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ÍND~CE TEMÁTICO 

ACIDENTE AERONÁUTICO 

Comunica o acidente de avião e a morte dos De
putados Waldir Filho. João Silva e Jean _Carvalho. Sen. 
Epitacio Cafeteira. ••........................ - ..•.•. _____ , 

AÇUDE· 

Comemora a ultimação da obra: o açude de Serri
nha no sertão pernambucano. Sen. Roberto Freire.:~~······· 

ACUSAÇÃO (Vide CP!) 

AGRICULTURA 

Avaliando a agricultura brasileira. Sen. Mauro 
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Miranda ......................... _________ .. 122 
Complementando a avaliação da agricultura bra-

sileira Sen. Mauro Miranda .....•......................... -·-···-~ _123 

AMEAÇA· 

Informa que entregou um ofício· ao Presidente do 
Senado pedindo garantia de vida. Sen. Romero Jucá. •••••• 

ANAIS DO SENADO 

Regi~ nos Anais do Senado o artigO do jurista 
Saulo Ramos, publicado na coluna Tendên_cias e_Oeba
tes da Folha de S4 Paulo. do dia 6-3-96, -sob o título 
"TCU quer concorrência sem concorrentes". Sen. Sebas-
tião Rocha ......................... --------··-·--·--· 

Solicita a tr.mscrição nos Anais do Senado de discur
sos dos Ministros Ademar Paladini Ghisi e Olavo Drum
mond, proferidos na Sessão Especial do Tribunal de Contas 
daUnião.nodia2ll-3-96. Sen. LuizAlbertodeO!íveira .... 

Solicita constar nos Anais do Senado, do profes
sor Leon Fiejda Szklarowsky. a hom~na_mmt ao acadê
mico Nelson Carneiro, intitulada "Oração Póstwna". 
Sen. Bernardo Cabral ...................................... -------· 

Solicita constar nos Anais da Casa o histórico da 
vida de Jrineu Bornhausen. Sen. Casildo Maldaner .....•.. 
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290 

341 

Solicita transcrição-nos Anais do Senado do ar
tigo "O Monstro e Seus Destroços", de autoria do Pre
sidente do Senado, Senhor José_Samey. Sen. Antonio 

Carlos V aiadares. ···········--··-·········--------····-···-._ 
Solícita a transcrição nos Anais do Senado do do

cumento "SOS Tapajós", do Estado do Pará. Sen. Ade-

mi r Andrade.·························-.·········--·-··-·--....... .,.,. .. --

APARTAMENTO 

Esclarecendo que a responsabílidade sobre o 
apartamento da Senadora Benedita da Silva é do Senado 

- Federal. Sen. Eduardo Supticy. ···············-···-----···-···· 

APOSENTADORIA 

Comenta a aposentadoria do Ministro Olavo 
Drummond. Sen. Luiz Alberto de Oliveira. ................•....• 

AUTOMÓVEL 

Analisa os pontos positivos e negativos da insta
lação da fábrica de automóveis Renault no Estado do Pa-
raná Sen. Roberto Requíão .......... - .... ~ .. ·-···-·-···---

BANCO CENTRAL DO BRASU. (Víde DEPOIMEN
TO. INVESTIGAÇÃO) 

Acusa o Presidente do Banco Central de associar
se a terceiros para encobrir erros e apoiar bancos falidos. 
Sen .. Lauto Campos .. ::.: .............. ~._ ........ ..,. .•. _ .. ~---------· . 

Denuncia a omissão do Banco Central do Bra
sil por falta de fiscalízação em instituiçõeS bancárias. 

Sen. Júnia Marise ............. -·-·------·------
Aborda_a questão da falta de fiscalização do Banco 

Central nas instituições bancárias. Sen. Lauro Campos ..... 

BANCO DO BRASU. 

Argumenta sobre_ a importância do Banco do ~ra-
sil. Sen. Josaphat Marinho ........................ ---------·· 
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II 

Aponta a importância do fortalecimento do Banco 

do Brasil. Sen. Leomar Quintanilha. ···················--' -
Parabeniza o dirctor do Banco do BraSil Sr. Pau

lo César Ximenes, por adotar medidas arrojadas na ad
ministração do Banco. Sen. V almir Campelo ................• -

BANCOS 

Questiona a aplicação de 32 bilhões_ de_ reais em 
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- 548 

607 

bancos falidos. Sen. Osmar Dias ............ ~--·········-~-..-=--····- 365 
Solicita ao Ministro da Justiça que investigue o 

Banco Nacional e, se necessário, a quebra do sigilo ban-
cário. Sen. Romeu Tuma. .............. - .... ~-...-.-_---,.,..,.,.,.......-. __ 467 

BARRAGEM (Vide AÇUDE) 

(CE) 

Registra afirmações atnõuídas ao Governador 
Tasso Jereissati sobre o fisiologisrno no Governo: Sen. 
José Eduardo Outra ..................... :··············--···----

CINEMA 

Antecipa a vitória do filme O Quatrilho. Sen. 
José Roberto Arruda. ........................ --·-·-··--·---

COMBUSTIVEL 

Questiona o -preço do combustível da Venezuela 
imponado pelo Brasil. Sen. Ernandes Amorim ............... . 

COMEMORAÇÃO 
Comunica que o Senhor Presidente Fernando 

Henrique Cardoso inaugura a barragem de Serrinha. em 
Serra Talhada (PE). Sen. Carlos Wilson.·····--·~··--··- -· . 543 . 

Informa, que no dia 25 de março~ em Santa 
Catarina, comem~-se-á o centenário de nascimeno 
do Senador Irineu Bornhausen. Sen. Vilson Kleinilbfug. 

Ressalta a importância da barragem de Serrinha. 

Sen. Mauro Miranda. ·---···········---····--··--·--· 

(BASA) (Vide FNO) 

(BNDES) 

Apela ao Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômíc_o e S_QGial, para a possibilidade de abrir _linhas 
especiais de crédito para empresas que quiserem se ex

pandir. Sen. João França.·············---··--····---:. 
Comunica que a Justiça Federal instituiu pedi

do de liminar contra o Banco Nacional de Desenvol
vimento Econôm.ico e Social - BNDES._ Sen. José 
Eduardo Dutra. ................ ·-·····-~----···~-·· 

Solicita ao Governo e ao Presidente do BNPES. a 
liberação de __ recursos necessários à expansão do pólo 
coureiro-calçadista do Estado da Pa:cru.'ba Sen. Ney 

Suassuna. ·········--········--·---··--···-· -,...··-·-

CAFÉ 

544 
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- 438 

._501 

Rei"istra os 125 anos do joinal A Província do 
Pará. Sen. Jáder Barbalho ........ ~·········--·-··--····-

Informa que no último dia 22 de marçO comemo
- rou-se o Dia Mundial da Água. Sen. Bernardo cabra! ..... 

Informa que no último dia 22 de março comemo
rou-se· o Dia MunQi;:U da _Água. (Republicação) Sen. 
Bernardo Cabral .••............•.. ·-·-··--··-·--···-·-

CONCENTRAÇÃO DE RENDA 

P~do o Senador Íris Rezende por abor
dar a questão da concentração econômica regional do 
Brasil Sen. Gilvam Borges. ·················--····----·....--- -

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL 

Apreserik o objetivo da Conferêrlcia: sobre As
sentamentos Huffianos, em_ Instalnbul, Turquia. Sen. 

CQutinho Jorge ................. w·--··-···----·"""·-··--··-
lnfonna que haverá a II Conferêcia das Nações 

Unidas sobre Assentamentos Humanos em Istambul, na 
Turquia. Sen. Íris Rezende ............... ·-·--·-··----

- CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
Alerta a Ministra Dorothéa Werneck, que o lei

lão de estoque de café do Governo poderá desequili
brar o mercado dos cafeicultores. Sen. José Ignácio 

Ferreira.··············--··--····---···------..-···---. _ 
Comunica que o. relatório do Deputado Moreira 

623 franco elimina do art. 144 todas polícias que figura-
Vam na Co:Dstiiuição de 1988. Sen. Romeu Tuma. ...... . 

CAMPANHA DA FRATERNIDADE 

Registra as palavras de D. Luciano Mendes na Cam
panha da Fraternidade de !996. Sen. Emília Fernandes .....•. 

CARNE 

Alerta sobre o risco de importar carne suína da 
China, que. além de preço baixo, tem péssima qualidade. 

383 

Sen. Osmar Dias ...................... ----···-·-···---- . 3.68 
Denuncia a Ceval pOr importar carne suína da 

China Sen. OsmarDias ..........•...........•. ---··---····::-· -- 368 

CONTRATO DE 1RABALHO 

Preocupando-Se com a nova forma de relação de 
trabalho, criadã pci;IO Governo Federal: coritratO tempo-
rário. Sen. Adem:ir ~e ............ --.. ·-------·-···· 

CORRESPONDÊNÇIA 

Registra o recebimentO_ da carta do PrefeitO- de 
Cafe1ândia (PR), Sr. Agenor Pasquale. Sen. Roberto 

Requião. ··:······~~-·~~-:,~-·:-··~·-:.·----·······--·~·-······:_., 
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CORRUPÇÃO 

Denuncia a corrupção do Presidente da Assem~ 
bléia Legislativa do Estado de Roraima e empreiteiros 
do Estado. Sen. Romero Jucá. ....................... ~·····~-.-.....••. 

(CPI) 

Alerta ao Senhor Presidente da República e sua 
equipe econômica para instalar a CPI do Sistema Finan-

ceiro. Sen. Júnia Marise. ·····································----'""'··~=--
Esclarece a importância das CPI perante os cida-

dãos brasileiros. Sen. Emandes Amorim ......................... . 
Critica alguns Senadores por tentarem impedir a 

criação da CPI do Sistema Fmanceiro. Sen. Eduardo Su-
plicy........................................... ·-·-···-

Considera imparcial a postura do Presidente do 
Congresso, Senhor José Samey. diante do processo de 
instalação da CPI do Sistema Financeiro. Sen. Gilvam 

Borges.······-·······················-···-----·-···--._ 
Questiona o Governo por não iriij>lantar a CPI do 

Sistema Fmanceiro. Sen. Gilvam Borges ...............•••...•... 
Argumentos contra a instalação da CPI do Siste

ma Financeiro. Sen. Ney Suassuna ····················-···-
Posiciona-se a fãVOr da instalação da_CPI do Sis-

tema Financeiro. Sen. José Eduardo Dutra. ..................... . 
Formula a questão de ordem para aqueles que não 

apóiam a CPI, que entrem com pedido de recurso. Sen. . 
Eduardo Suplicy ..•.••.•.......................... ~-----

Questiona o requerimento cjue "pediu arquivamen
to da CPI do Sistema Financeiro. Sen. Ronaldo Cunha 
Lima. ................................. _ ................ ~ .............. - ....... . 

Propõe indeferir o rçCUrso ilegal. instituído para 
acabar com a CPI do Sistema Financeiro. Sen. Antonio 

Carlos Valadares .................... ·--·--·----·····--
Reafirma que a CPI do Sistema Fmanceiro não é 

contra o Governo __ e sim uma oportunidade para investi-
gar o Banco Central. Sen. José Eduardo Q1,1tra. .............. .. 

Alerta. ao Governo _par;a. as conseqüências, caso a 
CPI do Sistema Fmanceiro não prossiga- Sen. Emilia 

Fernandes •. ···················--············ .. ··• .. ··-· .. ······-
Posiciona-se a favor da manutenção da CPI do 

Sistema Financeiro. Sen. Ronaldo Cunha Lima ............ .. 
Alerta, o Presidente FemaÍldo Henrique Cardoso. 

que a não ínstalaç_ão da CPI do Sistema E.n&nceiro pode 
prejudicar sua dignídade e sua biografia: Sen. Pedro Si-

mon .............. ~.·-······~·-- .... __ .-
Contesta afirmações do Senador Ademir Andrade 

sobre arquivamento da CPI do Sistema Financeiro. Sen. 
Jader Barbalho .................................. - ... ····---· 

Defendendo-se das acusações do Senador Ademir 
Andrade sobre a CPI do Sistema Financeiro. Sen. Gil-
berto Miran?a ..................... - .............. ----.. -·-
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236 

Posiciona-se contra a CPI dó Sistema: Financeiro. 
Sen. Élcio Alvares ...................................... ~ .................... . 

Encaminha a votação da CPI do Sistema Finan
ceiro, registra aos membros da base governamental a ne
cessidade de realização da CPI. Sen. Eduardo Suplicy ..... 

Defende sua opinião contra a instalação da CPI 
do Sistema Financeiro. Sen. Hugo Napoleão ................... . 

Encaminha a vocação de instalação da CPI do Sis
tema Financeiro. e questiona ao SenhOr Presidente da 
República por que não instalar a CPI. Sen. Darcy- Ribei-
ro ..................... ·-···· .. -······-···,_-........... __ _ 

Esclarece que não houve farsa na reunião para 
instalar a CPI do Sistema Financeiro. Sen. Ronaldo Cu-
nha Lima. .................................... ~ ... _._ ..... --.. -----

Alega que não se referiu ao Senador Ronaldo Cu
nha Lima e sim à situação OOietiva da inst3laçã0 da--CPI 
do Sistema Financeiro. Sen. Hugo -Napoleão .................. . 

Alega que foi contra a CP! do Sistema F"manceiro 
para não prejudicar a Nação brasileira. Sen. Lúdio Coe~ 
lho. ; ...................... _._ ... , .. _____ :.:__,, •.. ~ .• --~---~-

- Esclarece que não votou na CPI do Sistema fi-
nanceiro porque estava reunido rio Congresso Nacional. 
Sen. Pedro SiriiOn. .............. ~ ......................................... _ .. 

Assegura que somente a CPI do Sistema Fman
ceiro poderá apurar a questao dos bancos falidos. Sen. 
José Eduardo Outra ........................................... ----

CRÍTICA (Vide PROER) 

CULTURA 

Enfatiza a importância do Gabinete Português de 
Leitura, em Pernambuco. Sen. Joel de Holanda ............. .. 

III 
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. DEPOIMENTO 
240 

245 

246 

248 

250 

254 

. 255 

Analisa o depoimentO do Sr. Cláudio Mauch e di
retores do Banco Central na Comissão de Economia 
Sen. Roberto Requião. ::· ................................... - .... ~: . ....: - 535 

DESEMPREGO 

Apresenta o problema do desemprego no Brasil. 
Sen. Júnia Marise ......... ~-··· ........................... _~~ .. ·---.. 164 

Aborda a questão do desemprego no Brasil. Sen. 
Emília Fernandes ....................................... ---··----···· 380 

DESIGUAI..DADE SOCIAL 

--DiSSertandO-SObre as disparidades regionais e as 
desigualdades sociais; destaca:D.do o Nordeste. Sen. José 
Alves ........................ : .................. ~ ... -·----~···--... 295 

(DF) 

Questiona a autonomia da cidade de Brasília Sen. 
Lúcio Alcântara. ............................... -. -·------.... --- _ 176 



IV 

Apresenta o problema sócioweconõmicó __ Qª :cidade 
de Brasília, por ser ã Capital da República Sen. V almir 

Campelo. ···················································-·---···. 
Afirma que o problema de Brasília é estrutural, e 

alerta para que a questão seja analisada do ponto de vista 
do interesse da cidade e do interesse nacional. Sen. Lú-

cio Alcântara. ......................................... ----·-···· 
Associa-se ao Senador Sebastião Rocha sobre o 

procedimento da Polícia Militar do Distiito Federal. 
Sen. Valmir Campelo .............•.....•• --··----·····---

DIREITO ADQUIRIDO 

Aponta o retrocesso dos direitos dos trabalhado
res ao período pré-Revolução de 1930. Sen. Emília Fer-

nandes. ·····················~--·-· ------------··--·-·-· 

DIREITOS E GARANTIAS TRABALHISTAS 

Descreve as garantias e direitos dos sindicatos de 
trabalhadores ou empregadores assegurados pela Carta 

Magna. Sen. Júlio campos. ········-·····...-····-·······--· -· .. 

DIREITOS HUMANOS 

Destaca a violação aos direitos humanos no Irã 
Sen. José lgnácio Ferreira ···········································-

DIREITOS SOCIAIS 

Reivindica o cumprimento dos direitos estabeleci
dos na Constituição Federal. que se baseia na valoriza
ção do trabalho humano e na li'llre iniciativa Sen. Espe-
ridião Anún. ................. ..; .•••• _.___ --···-.. -. -· 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

Aponta a necessidade de medidas para eliminar 
do Brasil o preconceito e o racismo, para que as relações 
raciais" internas possam constar nos relatórios do SOS 
Racismo. Sen. Benedita da Silva ................................... .. 

Expõe o problema da xenofobia na Europa e in
formações do SOS Racismo. Sen. Beneditada Silva ..... 

Relata casos de racismo e violência no Estado do 
Espírito Santo e em Portugal Sen. Benedita da Silva .... 

Esclarece que o combate ao preconceito racial é 
uma luta pela cidadania e deve ser empreendida pelo 
conjunto das instituições qge desejam a construÇão ae 
uma sociedade mais justa Sen. Laura Campos ............. .. 

DMSÃÕ TERRITORIAL 

Afirma que a ponta de Abunã pertence ao Estado 
de Roraima Sen. Emandes Amorim. ......................... - .. -. 

DROGA 

Analisa o problema das drogas e propõe ao Ministé
rio da Saúde a implementação e ampliação dos programas 
de tratamento aos seus usuários. Sen.liicio Alcãntua ...... 
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EDUCAÇÃO 

Destaca .as novas medidas no setor de educação. 
Sen. João França. ............................. --.. -· .. ·--. _ 

EMBARGOS 

Propõe a condenação da Lei Helms-Burton. que 
· proíbe a qualquer pessoa entrar nos EUA, se mantiver 

negócios com Cuba. Sen. Ademir Andrade ................. .. 

EMENDA 

PEC ~ 12/96, que cria: Tnõunais Regionais Fede-
rais. Sen. Luiz Alberto de Oliveira, ........................ --.. 

PEC- n~ 13/96, que modifica a redação dos arti
gos 37 e 54 da ConstituiçãO Federal. Sen. Marina da 

Silva .................. -----.. ·------,.. . .,......,.. ... ---
PEC ~ 14196. que modifica o sistemã de previ

dência social instituindo o regime básico uDificado. dis
põe sobre o regime coinplementar público e privado, es
tabelece normas de transiÇãO no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. Sen. Roberto Freire. ........ 

PEC n2 15196. que altera a redação do art. 228 _da 
Constituição Federal. Sen. Antonio Carlos Valadares ... 

PEC no 16/96, que altera e revoga dispositivos da 
Constituição Federal pertinentes à Justiça do Trabalho e 
institui o Contrato Coletivo de Trabalho. Sen. Júlio 

Campos. ··-···················· .. ··--·····-·--····--

EMPRESÁRIO 

Congratulando-se com o diretQr da fábrica de 
chocgJate Garoto. o empresário Helmut Myerfreund. 
Sen. José lgnácio Ferreira. .................. __ ·----·-·-·· 

Registra os-"feitos dO empresário Isaac Benayon 
Sabbá -~a região amazôníca. Sen. Jefferson Péres ......... . 

ENERGIA ELÉTRICA 

Comunica que foram autorizadas as obras da 
nova linha de transmissão de energia elétrica Itumbiara
Brasília Sul. pelo Ministro de Minas e Energia, Ràimun
do Brito. Sen. Mauro Miranda. .... ~ .... ._ ....... --···-~·-·-

húor:ma que uma falha humana provoca a inter
rupção do fornecimento _de energia a seis Estados e o 
Distrito Federal_. Sen. T®Ulnío Vilela Filho ................ . 

ERVA-MATE 

Comunica o recebimento do documento enviado 
547 pela Associação dos Produtores Industriais de erva-mate 

no Paraná. Sen. Roberto Requião ................... ---··· 

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 

Solicita às autoridades maior preocupação com as 
276 Escolas Técnicas Federais. Sen. Espetidião Amin ....... . 
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FISCALIZAÇÃO 

Informa que o GOverno Federal tenta usar a fisca
lização em suas empresas pa.-a intimidá-lo. Sen. Gilber- _ 
to Miranda. .....................................•.•.. .,. ..•.. .,._~-·-· .-. -

FLORESTA TROPICAL 

Ressalta a importância do Programa Piloto para a 
proteção das florestas tropicais. Sen. Colltinlio Jorge. 

(FNO) 

Cobrando do Basa agilidade para facilitar os re- .. 
cursos do FNO para populações carentes dos Estados da 

Amazônia. Sen. Marina Silva.····························~····~·--

GOVERNO ESTADUAL (Vide CE) 

HABITAÇÃO 

Apela ao Presidente da República e ao Ministro 
do Planejamento e do Orçamento maior atenção na 
questão de moradia no corrente ano. Sen._ João França. 

HOMENAGEM (Vide COMEMORAÇÃO). 

Homenageando o centenário do nascimento do en
genheiro Francisco Prestes Maia. Sen. Romeu Tuma. ....•. 

Homenageia o pioneirismo e registra o centésimo 
vigésimO- aiúversário_, do jornal A Província do Pará. 
Sen. Sebastião Rocha. ,,_ ....•... ~--~·········-..,_~-··-··--

Homenageando o jornal A Província do Pará, 
pelos 120 anos de existência. Sen. Coutinho Jorge ...... . 

Associandcrse às homenagens aos 120 anos do 
jornal A Província do Pará. Sen. Sebastião Rocha. ..... 

Registra os 25 anos de CeíJând_ia. cidade-satélite 
do Distrito Federai. Sen. José Robet:to Arruda. ............ . 

Registta o título de Cidadão Emérito, concedido ao so
ciólogo Andié FOI&er, em Porto Alegre. Sen. José J'?gaç>. ... 

HOMENAGEM PÓSTIJMA 

Homenageando o centenário de morte do ex-Se-
nador Irineu Bornhausen. Sen. Esperidião Amin. ......... . 

Solidarizandcrse ao Senador Jefferson Peres no 
regístro de falecimento do empresário Isaac Sabbá. Sen. 

Odacir Soares ....................... -----~--·------···-·--
Registra o 212 aniversário de falecimento do ex-

Deputado Pedro Aleixo. Sen. Edison Lobão ................. . 
Comunica o falecimento em acidente de avião, 

dos Deputádos Valdir Jorge Filho, João Silva e Jean 
Carvalho. Sen. Edison Lobão. .. ...... , .......... -. --~ ....... .. 

Registra o falecimento do professor Potiguar Matos 
e apresenta artigo do Jornal do Commércio, de '2212196 
sob o tíllllo "Grande Perda". Sen. Joel de Holanda .....••.... 

Associa-se às manifes~ções de pesar pelo faleci
mento dos Deputados João Silva, Jean Carvalho e Valdir 
Fllho. Sen. José Sarney ................................................... . 
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Critica a forma com que o GoVerno resolveu a 
Chacina de Corumbiara Sen. Emandes Amoriin .......... . 99 

73 (IBGE) 
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Expõe dados do IBGE sobre desenvolvimento 
brasileiro, e constata a diferença da Região Nordeste 
diante das demais regiões brasil_eiras. Sen. _ Lúcio Al-
cântara ................................................... _ .......... _ .. ___ _ 

(!CMS)(V!deÍNDICEDEPRÉçosAOOJNSUMlDOR,Ml) 

IMPEACHMENT 

Comunica o pedido de impeachment do Gover
nador do Estado do Acre, Orleir Messias Caneli. Sen. 

372 

Flaviano Melo ..................... - .... - ................... _ ... _____ ----29.1 

!MFORTAÇÃO (Vide CARNE, MINISTRO DA 
AGRICULTURA) 

IMPRENSA (Vide ANAIS DOS SENADO, 

COMEMORAÇÃO) 

Destaca o editorial do Jornal de Brasília em de
fesa da autonomia da Capital da República Sen. Vai-
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Destaca a importância dos manguezais brasilei-
ros. Sen. Coutinho Jorge ................................................... . 

MENSAGEM 

Mensagem n' 128196-CN (n' 228/96, na origem), 
comunicando que, nos termos do § 12 do art. 66 da 
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de Ministro Classista Temporário, representante dos em
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do Mercosul. Sen. Emandes Amorim ..... :.-.-.~ ...... -····---· 

MERENDA ESCOLAR 
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Justiça de Rondônia decreta o seqüestro dos bens e a quebra 
do sigilo bancário e fiscal de todos os envolvidos no desvio_ 
de re:ursos da Merenda Escolar. Sen. Emandes Amoriln. ..... 

MINISTRO DA AGRiCULTURA 

Propõe ao Senador Osmar Dias convocai' o Mi
nistro da Agricultura para esclarecer os fatos sobre im

. poriação de carne da China. Sen. Jefferson Péres. ·········-· 

MINISTRO DA JUSTIÇA 

Apela ao Ministro da Justiça para que determine a 
apuração das denúncias que a imprensa brasileira corou= 
nica à sociedade, de crime contra o Sistema Financeiro 
Nacional. Sen. Romeu Tuma ......................... -------.-

(MT) 

Apela io Governo Federal para deSbloquear o 
ICMS e o FPE do Estado do Mato Grosso. Sen. Sebas-

tião Rocha.····································-···-····---······-······ 
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VII 

Pág. 

421 

443 

478 

42 

484 

369 

825 

83 

274 



VIII 

ORÇAMENTO 

Infonna_ o_encerramento do processo de votação 
dos destaques apresentados à proposta de Orçamento 
pelo Relator-Geral, Deputado Iberê Ferreira. Sen. Ro-

mero Jucá. ···························--··-·-···--·-
Examinando a metodologia da discussão de pla

nos e orçamentos do Congresso Nacional. Sen. Coutinho 

Jorge.····························--·-····-----··· .. ·····--..-~ 

PARECER 

Parecer n2 110196 - Comissão de Constimição. 
Justiça e Cidadania, sobre o Requerimento n2 1.274195, 
que requer a inclusão em Ordem do Dia, de um voto de 
louvor ao jornal Çc;trreio do Povo, de Porto Alegre, que . 
comemore 100 anos de sua fwtdação. Sen. José Fogaça. 

Parecer n2 111/96 - ComissãO Diretora, apresenta 
a redação do vencido, para o turno suplementar, do 
substiwtivo· aõ PLS n2 49/95, que dá nova redação ao 
art. 23 da Lei n2 8.031190. que criou o Programa Nacio
nal de Desestatização. Sen. Levy Dias ...•.....................•• -. 

Parecer n2 112/96 - Comissão de Assuntos So
ciais, sobre as emendas da Câmara ao PLS n2 19/91 
(2.478/92, na origem), que toma obrigatória ã inclusão 
de dispositivo de segurança que impeça a reutilização 
das seringas descartáveis. Sen. Lucídio Portella. ...••..••..... 

Parecer n2 Il3/96- Comissão de Assuntos So
ciais, sobre o PLS ~ 42195, que dispõe sobre a riomen
clarura dos produtos farmacêuticos em siStema_de leitura 
para deficientes viSuais. Sen. Mauro Miranda. .............••.. 

Parecer n2 114196 - Comissão de Assuntos So
ciais. em decisão terminativa sobre o PLS .n2.135/95? que 
dispõe sobre a exploração, a corte raso, da floresta e de
mais fonnas de vegetaÇão arbórea em·áreas selecionadas 
pelo zõneamento ecológico--econômico para uso alterna
tivo do solo. Sen. Nabor Júnior.·-········-·~···········~·········--

Parecer I# 115/96 - _Comissão de_ ...;,ssuntos So
ciais, sobre o PLS r{! 261/95, que autoriza O Poder Exe
cutivo a alterar o valor da Pensão Especial a que_ se refe
re a Lei '# 8.077/90. Sen. Mar1uce Pinto.········-··············· 

Parecer n2 116/96- Comissão Diretora, apresen
tando a redação final do PR n213/96, qUe altera o art. SS! 
da Resolução n2 68193, que autorizou a celeb(a_Çâo de 
acordo-quadro entre a República Federativa do Brasil e 
o Banco fntemacional para Reconstrução e Desenvolvi
mento - BIRD (Banco Mundial), relativo ao Programa 
Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil. 

Sen. Ney Suassuna ···-·················-----····----.-
Parecer n2 117/96 - Comissão IA:r_etora, apresenta 

a redação ftnal do PR n214196, que autoriia o Governo 
do Estado do ruo Grande do Sul a assumir as dívidas da 
Caixa Econôrnica Esta®al junto à Caixa Econômica Fe
deral e à União, no valor R$68.132.784,64 (Sessenta e 
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oito milhões, cento e trinta e dois mil e setecentos e_ oi
tenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos). Sen. 

NeY Suassuna .' ............................ ----···-··--·-····-
Parecer n2 1181% - ~ssão Diretora. apresen

tando redação final do PDL n2 68194 (n" 367193. na ori· 
gem). que aprova o ato que renova a permissão outorga
da à Rádio Natal Reis Magos Ltda. para explorar serviço · 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada n:a cida-
de de Natal (RN). Sen. Levy Dias. ............................... _ 

Parecer n2 119/96 ~ Comi~são Diretora. apresen
tando redação final do PDL n2 56/95 (n" 302193. na ori
gem), que aprova o ato que renova a permissão outorga
da à Rádio Caparaó Uda. para explorar serviço de radio
difusãO em freqüência modulada na cidade de Carangola 

(MG). Sen. Levy Dias ••...•.........• ·-·---··-·······-····· , 
Parecer n2 120196 - Comissão Diretorn. apresen

tando a redação final do PDL n2 64195 (n" 6/95. na ori
gem), que aprova o ato que renova a concessão outorga-
da à Rádio Missioneira Sete Povos Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de São Luiz Gonzaga (RS). Sen. Levy Dias ..•..••.. : .......... . 

Parecer n2 121/96- Comissão J)iretora, apresen
tando a redação final do PDL n2 90195 (n" 18195, na ori
gem), que aprova o ato que renova a concessão outorga
da à Rádio Cidade de Goiás Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Goiás (GO). Sen. Levy Días. ..•.•........ ·,············-·-··-···-

Parecer rf! "122196- _Comissão Dir~tora, apresen,
tado a redação final do PDL n2 112/95 (n213/95. na ori
gem), qtie ã:[lrova o ato que -renova a permissão outorga
da à Rádio FM Vale do Sol Ltda. para explorar serviço 
de IadiodifuSão sonora em freqüência módulada na cida
de de Santo Antônio da Platina (PA). Sen. ~vy Dias ••.•• 

Parecer lP 123/96- Comissão Diretora, apresen
. tando a-redação final do PDL n2 143/95 (n" 115/95. na 
origem). que aprova o ato que renova a concessão outor
gada à Rede Mineira de Rádio e Televisão. Ltda. pam 
explorar serviço de radiodifusão de SO:Q.S e imagens na 
cidade de Uberlândia (MG). Sen. Levy Dias ........••.•....... 

Parecer ~-124196- Comissão Diretora, apresenta 
a redação final do PDL n2 64/95 (n" 127195. na origem). 
que "aprova o ato que outorga permissão à Fundação Zé 
Ribeiro - FUNZER, para explorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada na cidade de Tape--
roã (PB). Sen. Levy Dias ......... ----·-··---·--

Parecer n2 125/96- Comissão Diretora apresen
tando a redação final do PDL n2 165/95 (n" 128195. na 
origem), que aprova o at_o que renova a permissão outor
gada à Rádio Central MiSsioneira Lida. para explorar 
serviço de--radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de São Luiz Gonzaga (RS). Sen. Levy Dias ... 

Parecei=~ 126/96--Comissão Diretora, ap!esenta 
a redação final do PDL n2 169/95 (iii 8195. na origem). 
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que aprova o ato que renova a pennissãO outorgada à 
SI A Correio Braziliense para explorar serviço de radio
difusão sonOra em freqUência modulada na cidade de 
Brasília (DF). Sen. Levy Dias ...•........... , ...•. " ........• ; .•••• 

Parecer n2 127/96 - Comissão Diretora, apresenta 
a redação final do PDL n" 180/95 (n" 107/95, na ori
gem), que aprova o ato que renova a concessão outorga
da à Rádio Morumby Ltda. para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em onda niédia na cidade de Campo 
Largo (PR). Sen. Levy Dias.····"···"···--··--···--····--·----···--- .. 

Parecer n2 128/96- ComissãO_de Assuntos Eco
nômicos, que dispõe sobre o Oficio rfl S/008196 (n2 371. 
na origem). do Bancõ Central, relativo à solicitação do 
Sr. Prefeito da cidade do Rio de Janeiro, a fim de que 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Municí
pio do Rio de Janeiro (LF!lvi-RIO), com l;lase na Reso
lução n2 69/95, do Senado Federal. Sen. Ney Suassuna. . 

Parecer :n2 129/96 - _Comissão de Assuntos Eco
nômicoS, sobre O Ofício "S" JJP. 13/96 (n2 657/96, na ori
gem), do Sr. Presidente do Banco ~ntral_do Brasil, en
caminhando solicitação do Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul, para emissão de Letras Financeiias 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - LFIRS, 
destinadas ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, ven-
cível no 1 :~.semestre de 1996. Sen. JoSé Fogaça. ............ . 

Parecer n! 130/96 - Comissão de Assuntos Eco
nõmicõs~ sobre a Mensagem n2 393/95 (n2 l--~9/95, na 
origem), encaminhando proposta do Senhor Presídente 
da República para que seja autorizada a concratação de 
operação de crédito externo. com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor equivalente a 
DM20.000.000,00 (vinte- milhões de ~-s alemães), 
entre a Companhia Energética de Minas Gelais- CEMIG, 
e o Kreditanstalt rur Wiederaufbau- KfW, destinada ao fi
nanciamento parcial do Programa de Expansão dos Siste
mas de Subtransmissão e Dimibuição de Energia Elétrica 
do V ale do Jequitinhonba. Sen. Júnia Marise ..................... . 

Parecer n2 131/96 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania, sobre o Recurso à decisão da Presi
dência, formulado pelo Senador Hugo Napoleão, solici
tando o arquivamento do Requerimento ne 198196. Sen. 
José lgnácio Ferreira. ......... : ....... ·-·---····----- o; •• 

Posiciona-se contra o Parecer n2131/96, que im
pede a instalaÇão da CPI do Sistema Fin!YJceiro e ques
tiona o Senhor Presidente Fernando Heruique Cardoso 
sobre a sua insistência em não instalar a CPI. Sen. Se-
bastião Rocha. .................... -·-·· ·-····-.. -·--·-· 

Encaminhando a votação do Parecer ~ 131/96, 
que denuncia a cormpção entre o Sistema Financeiro e o 
Governo. Sen. Marina Silva ........................ _..~ ..... , .......... . 

Encaminha a votação do Parecer n2 131/96, que 
propõe ao PMDB assinar recurso, caso a decisão de aca-
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bar com a CPI do Sistema Fmanceiro foc mantida Sen. 
Ademir Andrade ................................................ ~-"--... ~ .... ,. 

_Parecer n!?: 132196- Comissão Diretora, àpresenta 
a redação final do PR n2 21/96, que outorga ao Municí
pio de Osasco (SP) emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de O~o- LFTM:O, cujos recursos serão 
destinados à liquidação_ da sétima parcela de precaiórios 
judiciais e complementos da primeira a sexta parcela. 
Sen. Levy Dias .................... ~··········· .. ··--~ .......................... _._ 

Parecer n2 133/96- CQmissão Diretora, apresenta 
a redação final do PR tf! 32196, que autoriza o Estado da 
Paraiba a assumir dívidas contraídas pelo Banco do Es~ 
tado da Panuba- ~ARAIBAN,junto ao Instituto Brasi
leiro de Turismo - EMBRA. TUR, no valor de 
R$298.369,07. Sen. Levy Dias: ................................... _ ...... . 

Parecer _n2 134/96- Comissão Diretora, apresenta 
a redação final do PR tf! 33/96, que autOriza o Estado da 
Panuõa a elevar temporariamente o limite previsto pelo 
art. 4.2, II, da Resolução n2 69/95, do Senado Federal, e 
_assumir dívidas do Banco do Estado da Paralôa- PA
RAIBAN.junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico -e- Social - BNDES. e à Agencia Especial de 
Fmanciamento Industrial - _FINAME, no valor de 
R$2.518.467,12. Sen. Levy Dias ...................... _ .... _, .... . 

Parecer n2 135/96 - Comissão Diretora. apresen
tando a redação do vencido, para turno suplementar, do 
substitutivo ao PLS n2 21 1/95-Complementar, que modi~ 
fica dispositivo da Lei Complementar n2 82. de 27~3-95. 
Sen. Antonio Carlos V aladares .......................... ~···-~·-

Parecer n2 ~~~6 ,.,.. Comissão_ de Constituição, 
Justiça e Cidadania. ao PLS o!?: 73/95, de autoria do Se
nador Eduardo Suplicy, que modifica o § 1!?: do art. 74 
do Código_ Penal para incluir, na competência do Tribu
nal do Júri, o julgamento de crimes contra a Administra
ção Piiblicã., o Sistema Financeiro Nacional. a Segurida
de Social-e a Ordem Tributária. Sen. Ramez Tebet .. :... ..... 

Pa=er li' 137/96- Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania, sobre o PLS ~ '125195. de autoria do Se
nador Emandes Amorim, que acrescenta dispositivos à Lei 
li' 8.112, de 11-12-90. Sen. José Eduardo Dutra. ................ . 

Parecer rfl 138/96 - Comissão Diretora, apresen
tando a redação do vencido para o turnO suplementar ao 

PR n!?: 17/96. Sen. Teotonío Vilela Fllho. --··-··-·---------~· 
Parecer rf! 139/96 ~-Comissão DiretQra, apresen

tando a redação final do PR n" 10/96, que autoriZa a lk 
pública Federativà do Brasil a conceder garantia à Com
panhia Catarinefise de Águas e Saneamento - CASAN. 
referente à contratação de operação de crédito externo 
junto ao Kreditanstalt für Wiedereaufbau - KfW, no va
lor de até DMIO.OOO.OOO,OO, destinada a financiar par~ 
cialmente o Projeto_ de Recuperação de Sistemas de 
Abastecimento de Água no Estado de Santa Catarina, 
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autorização 'para concessão de contragarantia à União 
referente à mesma operação. Sen. Ney Suassuna ........... . 

Parecer n2 140/96- Comissão Diretora, que apre
senta a redação do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao PLC n" 102/92 (n' 1.289191, 
na origem), que amplia. para o estrangeiro em situação 
ilegal no território nacional, o prazo para requerer o re-
gistro provisório.- Sen. Ney Sllassuna .. , ........ , .... ~-·· _ 

Parecer oral ao PLS rlt 204195, que autoriZa o Po
der ExecutivO a Criáf- a Escolalécnica Federal de Ari
quemes, no Estado de Rondônia. Sen. ~demir Andrade. 

Parecer oral ao PLS n2 227/95, que inscreve o 
nome de Zumbi dos Palmares no Livro dos Heróis da 
Pátria, em comemoração ao tricentenário de sua morte. 

Sen. Gerson Camata ··················-·--·--------
Parecer oral ao PLS n2 281/95, que dispõe sobre a 

leitura de jornais e revistas como atividade cunicular. 

Sen. João França ·····················-·-······--.---~...--··· 
Parecer n!! 141196 ~Comissão Diretora,. apresen

tando a redação final das emendas do Senado ao PLC ~ 
53/94 (n' 4.831/90, na oógem), que dispõe sobre o fun
cionamento de Bancos de Olhos. Sen. Júlio ~pgs. ··-· 

Parecer n2 142196- Comissão Diretora. que apre
senta a redação final do PDL n' 153/95 (n' 124195, na 
origem), que aprova o texto do Tratado sobre Extradí- _ 
ção, celebrado entre o Governo da Repúbliça Federativâ 
do Brasil e o Governo da Austrália, concluído em Cam-
berra, em 22-8-94. Sen. Renan_ Calheiros. :.~:.:~:~ ............. _ 

Parecer~ 143/96- Comissão Diretora, que apre
senta a redação final do PDL n' 160/95 (n' 1_87/95, na 
origem), que aprova o texto do Acordo Básicó de Coo- _ 
peração Técnica. celebrado entre o Govem_o_da Repúbli
ca Federativa do Brasil e o Govemo da República da 

Namíbia, em 7-3-95: Sen. Renan Calheiros. ·············---·-
Parecer o!!- 144196 - Comissão Diretora. que apre

senm a redação final do PDL n' 190/95 (n' 199/95, na 
origem), que aprova o texto do Acordo para Pesquisa 
em Mudanças Globais acerca da Sede do Instituto Inte
ramericano. celebrado entre o Govenio da República Fe
derativa do Brasil e o Instituto Interamericano para Pes
quisa em Mudanças Globais no Rio de Janeiro, em 28-4- _ 
95. Sen. Renan Calheiros. .•••••......... ________ ._..._. ____ .•. .:.. 

Parecer n2- 145/96 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. que dispõe sobre a emenda ao PLS 
n!! 348/91, dá nova redação ao art 92 do D:ecre:to Lei rf!-
3, de 27-1-66;-que disciplina as relações jurídicas do 
pessoal que .integra o sistema de atividades portuárias. 

Sen. Ney Suassuna. .... - ... ·~---·----·----·-·-
Parecer r{!- 146/96 - Comissão de Serviços de In

fra-Estrutura. que dispõe sobre o PLS n2 348191. que dá 
nova redação ao art. gg do Decreto-Lei n2 3. de 27-1-96, 
que disciplina as relações jurídicas do pessoal que ínte-
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gra o sistema de atividades portuártas. Sçn. Gerson Ca- __ 

mata ...•.•........••..........•• _--·-·········-·--·····--·-····.,. 
Parecer rF! 147/96- Comissão de Serviço de In

fra-Estrutura, sobre o PLS a!! 297/95, que dispõe sobre o 
transporte a granel. por meio de conduto, de derivados 
de petróleo produzidos no País. Sen. Vilson Kleinübing. 

Parecer~ 148195 - Corni.s.são de Infra-Estrutura, 
sobre o PLC o.!!. 74/95 (n2 3.838/93, na origem), que in
clui no Plano Nacional de ·viação o trecho qUe mencio
na, no Estado de Minas Gerais, Sen. AJ:I_indo Porto .... _ ..... 

Parecer oral ao PLC n' 6/96 ( n' J:l78/95, na ori
gem), que autoriza a Urtião a delegar aos Municípios. 
Estados da FederaÇão e ao Distrito Federal, a adnúnis-
tração e exploração de rodovias e portos federais. Sen. 
José Fogaça ................ ---~·--~ ...... _ •. ,"-.. - .... cc .. _., .. ,. 

Parecer n2 149/96- Comfssão Diretora, qüe apre- · 
-- senta a redaÇão final das emendas do Senado ao PLC n2 

517 - 6/96, (n2 1.178195. na origem), que autoriza a União a 
- delegar_ aos Municípios. Estado~ da Federação e ao Dis
trito Federal a administração e exploração de rodovias e 
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portos federais. Sen. Renan Calheiros ............. ·-·······-··-·- . 
Parecer If! _ _lS0/96- Comissão Diretora. que apre

senta redação final do PR ~ 23/96, que autoriza o Esta
do do Ceará a contratar operãÇão de crédito junto ~Cai~ 
xa Econômiça Federal, no valor de R$25.813.068,00~ 
destinada ao desenvolvimento de ações volta~ à me-

- lhoria da qualidade de vida da população de menor ren
da. com recmsos do FGTS, dentro dos programas Pró
Moradía, Pró-Saneamento e Pró-ConclusãQ. Sen. Ney 

Suassuna ••..... ~·--······----··--·~-·-··---.. --
Parecer oral ao· PLC n2 17l96_ (rF!_ 600195, na_ ori

- gem), que concede anistia de multas _apliçadas pelo Tri
bunal Superior do Trabalho a entidades sindicaís- e asso-
ciações a elas vinculadas. Sen. José Eduardo Du~ ...... . 

Parecer ~ 151/96 - ComisSão Diretora. apresen
tando a redação final do PLS n' 87/92 (n' 3.772/93, na 
origem), que dispõe sobre o reassentamento de ocupan
tes de imóvel rural desapropriado por necessidade ou 

utilidade pública. ~o. Ney Su~una. ··-·~~~·············--·-
Parecer n2 151196 - Comis~9 Diretora, apre~~ 

tando a redação final da emenda do Senado ao PLC n2 
95195 (~ 584195, na origem), que dispõe sobre aniStia às 
eleições de 3 d~ _outubro e 15 de novembro dos ano~ ·de 
1992 e!994. Sen. Ney Suassuna ... ,_ ... , ........... - ... --

Parecer n2 153/96- Comissão Diretora. aPiesen~ 
tando a redação fmal do PLS n2 24119. que estabelece 
prazo para a elaboração do Plano Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social. Sen. Ney Suassuna ........ -

Parecer n2 154[96 - Comissões de Assuntos Eco-
nômicos; Relações Ex(eriores e Defe_sa Nacional; e de . 
Fiscalização e Controle, sobre a MSF IF! 284195 (Mensa~ 
g;em o!! 858195, na origem) do Senhor PreSidente daRe-
pública, solicitando ao Senado Federal a adequação das 
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Resoluções n"' 91, 93, 95,96 e 97, datadas de 27-12-94, 
à condições hOje vigentes, para pennitir a implementa
ção do Sistema de Vigilância da Amazônia (Projeto Sí
vam), e PR n2 53/95. Sen. Ramez Tebet ................••.••.•.... 

Parecer o! 155/96 - Comissão de Assuntos So
ciais, sobre o PLC Ji2 151_/92 (n2 1.002-A/88, na origem), 
que dispõe sobre a extinção da conttibuição sindical. 
Sen. Ernilia_Fernandes .•.•.......•........... ._ •. _.~-~-···--· 

PARTIDO POÚTICO 

Defende o seu partido, o PPB, df: montagens tele
visivas visando distorcer seu posicionamento. Sen. Epi-

tacio Cafeteira. ············································---····-· 
Apela aos partidos PMDB e PPB para que mante

nham suas posições a favor da CPI dos :Sancos. Sen. _ 
Ademir Andrade ....................• -----····----·-.-···· 

Expõe razões para que o PDT ilão aprove o Pare
cer n2131/96, de autoria do Senador José Ignácio Ferrei
ra. Sen. Júnia Marise. ···············-----···---··· 

Esclarece que a reunião da bancada do PMDB 
fôra realizada no mesmo hoiáriO em qtie o Senadoc Ro
naldo Cunha Lima convocou a reunião com os sete 
membros da CPI do Sistema Financeiro. Sen. Esperidião 

Amin. ···················---····---·--·----
Cumprimenta os membros do PT de Sãó Paulo. 

Sen. Eduardo Suplicy. ···········-··-··-·-·······..::.----···· 

PATRIMÓNIO HISTÓRICO 

Informa que a cidade de Airão (AM), tombada 
como patrimônio histórico encontra-se abandonada Sen. 
Bernardo Cabral.············'''-·--'--··-··--~-·····-
(PE) (Vide AÇUDE, BARRAGEM, CULTURA) 

PERSEGUIÇÃO 

Denuncia ameaças e perseguições políticas em 
Roraima Sen. Romero Jucá. ••...............•.....••. ..,..._-.---.--__ 

(PETROBRÁS) 

Comunica que a Petrobrás não cumpriu a deter
minação da Justiça demitindo os trabalhadores do Esta-
do de Sergi~. Sen. José Eduardo Outra. ......................... . 

PINTURA 

Informa ex.posição de pintura do ex-Senador Gui=-
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do Mondin. Sen. Pedro Simon.·························-·---· 162 

PISO SALARIAL 

Aborda a questão do piso salarial de médicos e 
dentistas. Sen. Sebastião Rocha .................................. - 83 

PLANEJAMENTO FAMllJAR 

Solidarizando-se com a Senadora Benedita da Sil· 
va. em relação aos vetos sobre planejamento familiar. 
Sen. GilvaiD Borges ....................... -.... ··--··--~ ~~- 97 

POBREZA 

Observa a estabilização econônrica e o agrava
mento da situação de pobreza no BrasiL Sen. Lúcio Al-
cântara ............ .._ ........... - .......... - .... ____ .. ____ _ 

POLfTICA 

Critica a Justiça e os Vereadores de Ariquemes 
por pennitirem o retomo do seu Prefeito às suas funçõ-
es. Sen. Ernandes Amorim ....................... ---··--

POLfTICA ECONÓMICO-FINANCEIRA 

Comenta o desajustamento econõmico brasileiro. 
Sen. Beni V eras ................... _. ............... ·--··--··-·· .. ·~~ 

Critica as prioridades do Governo com relação _à 
política econôtnica. Sen~Jtínia Marise. .......................... .._~ 

Compara o Plano Real com o plano económico da 
Axgentina ~n. Lauro Cã:mpos. ................................ ..__ 

Critica a situaÇão do Plano Real. Sen. Lauro 
Canlpos ........................................... _ ........... --·--· .. ·• 

Aponta a farsa do combate à inflaÇão -no Governo 
de Fernando Henrique Cardoso. Sen. Lauro Campos ...... 

Censura o Governo de Fernando Henrique Cardo
so sobre as: conseqüências causadas por baixar a infla
çãO. aumentando a âlVida pública. e -abrir as portas para 
as importações. Sen. Lauro Campos ..................... ____ _ 

Preocupa-se com a necessidade de descentraliza-
ção da economia brasileira. Sen. Íris Rezende ................ .. 

Analisa os perigos do Plano Real para a economia 
brasileira. Sen. Josaphat Marinho.:.~ ............... ~ .. ·---·--

POLfTICA INDUS1RJAL 

Apela às lideranças parn. uma nova estruturaÇão da 
política industrial e econômica no Brasil Sen. Íris Rezende. . 

POÚTICA NACIONAL 

Preocupa-se com o· momento político brasileiro. 
principalniente em seu Município, Ariquemes (RO). 
Sen. Emandes Amorim .................. ~ ........ - .... ---. -. -

(PR) (Vide AUTOMÓVEL). 

PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Critica o pronunciamento do Senhor Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, relativo ao Proer e à CPI 
do Sistema Financeiro. Sen. Eduardo Suplicy ............. _. 

Comenta a posição do Presidente da Repuolica em 
relação à CP! do Sistema Financeiro. Sen. Ademir Andrade .. 

Indignando-se com a obstinação do Senhor Presi
dente Fernando Henrique Cardoso contra a CPI do Siste-
ma Financeiro. Sen. Ademir Andrade ..................... __ 

Critica o Presídente Fernando Henrique Cardoso. 

Sen. Mauro Miranda.·················-·--· .. ·---:-···---····-·-· 
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XII 

PRESO 

Congratulando~se com o Senador Valmir Campe
lo, que aborda a questão dos presidiários brasileiros. 

Sen. Epitacio Cafeteira. ····················-·--···-.-· __ 

PRIVATIZAÇÃO 

Analisa a questão da privatização da Companhia 

V ale do Rio Doce. Sen. Edison Lobão. ·········"'····-···~····· 
Propõe a privatização dos presídios brasileiros._ 

Sen. V almir Campe1o. ···············------·--------. ·--

(PROER) 

Críticas ao Proer e ao Senador Jorge Boffihausen. 

Sen. Ernandes Amorim. ··············~-----------··-
Registra que recebeu dos Minístros da Fazen_da. Pe

dro Malan, e do Planejamento, José Serra. respostas a per
guntas sobre o Proere o BNDES. Sen. Eduardo Suplicy ..... 

Questiona a existência do Proer no BrasiL Sen. 
Antonio Carlos Valadares .•...... : .....• _______________ _ 

PROFESSOR 

Questiona o valor dos salários dos professores. 
Sen. Ney Suassuna. ................... 2······------···-
PROJETO 

Apóia--a Dr.!. Vera Carneiro, autora do Projeto Re
nascer. Sen. Benedita da Silva.·················--···-··-. _. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

PDL n2 2196. que susra a aplicaçã6 do dispOsto no 
art. 21. da Portaria n2 48, de 10·7-95, do Presidente do 
Instiruto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis. Sen. Jonas Pinheiro ............... __ :: 

PROJETO DE LEI 

Discute a criação de um projeto de lei do Senado 
sobre a participação dos trabalhadores na gestão de em-
presas. Sen. Bello Parga. ............ - ............. , .... ___ . -.;.~ 

PLS n" 43/96, que altera os arts. 489 e 499 do Có
digo Cívil, visando estabelecer a disciplina do djreito de 
propriedade, sobretudo a rural. Sen. Marina Silva ......... . 

PLS n" 44196, que altera os arts. 926, 927 e 928 
do Código de Processo Cívil, inserindo nOvo regulamen-
co para a posse de terra. Sen. Marina Silva. ..................... . 

PLS n"45/96, que acrescenta ao art. 161 do Códi-
go Penal o§ 4-2-Sen. Marina Silva. ................. ---··-· 

PLS n2 79/95, que dispõe sobre a dístribuição dos 
recursos do salário- educação. Sen. Waldeck Omelas .... 

PLS n" 47/96, que altera dispositfvos da Lei n" 
866, de 21-6-93, detenninando a aprovação prévia do~ 
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editais de licitação pelo Tribunal de Contas. Sen. Gilber-
to Miranda. .......................... _ .. , .• __ --.., .. :. ________ _ 

PLS n2 49/96, que toma indisponíveis os bens dos 
devedores e de seus representantes legais, das iÕstituiçõ
es· financeiras sob regime de intervenção, liquid3ção ex:. 
trajudícial ou administração especial temporária ou en
volvidas em processo de fusão ou incorporação motiva-
da por insolvência. Sen. Ney Suassuna ....................... _ .. 

Comunica que foi aprovado na Conússão de As
suntos Sociais o_ PLC que extingue o imposto sindicaL 

Sen. Bello Parga. .................. - .. -------··· .. ··-"'""'--·-
PLS ~ 50196? que dá nova redação ao inciso V e 

o§ 1• do art. 13 da Lei n" 9.249, de 26-12-95. Sen. José 

Fogaça ................ ·-----.. ··--·--..,.,--·-..,--
PLS n2 511%, que altera- a Lei n2 9.250, de 26-12-

95~ que dispõe sobre a legislaçã~ do Imposto de Renda 
de pessoas físicas. Sen. Flaviano Melo ................. .,. .... ..-

PLS n" 51196, que altera a redação do § 1• e § 1fl 
do art. 11 da Lei ~ 6.385, de 7-12-76, que dispõe sobre 
o mercado de valoies mobiliários e cria a Comissão de 
Valores Mobiliários. ·sen. Júlio campos ................... _ ... 

PLS n2 53/96, que cria a Zona de Livre Comércio 
do Município de Fo< do lguaçu (PR). Sen. Roberto Re-
quião ........................... --....... -.-.------.. ---·-·-

PLS n" 54196. que altera a Lei n" 8.078, de ll-9-
90, que dispõe sobre a proteção do consumidor. Sen. 

Marina Silva. ............. -·----··---·--------·· 
PLS n" 55196, que altera o § 3" do art. 20 da Lei 

n" 8.742, de 7-12-93. Sen. Casildo Maldaner ..............•.•. 
Discute o PLC 'd- 53/94 (ne 4.831/90, na origem), 

que dispõe sobre o funcionamento de Bancos de Olhos. 

Sen. Lúcio Alcântara. ....... ·---·---.. ---·--·--.. 
Discute o PLC n2 53194 (n2 4.831/90, na origem). 

que dispõe sobre o funcionamento de Bancos de Olhos. 

Sen. Sebastião Roeha. ···············---·····--····----···· 
Discute- O PLC n2 53/94 (4.831/90, na origem), 

que dispõe sobre o funcionamento de Bancos de Olhos. 
Sen. Benedita da Silva ................... _ .... .,. .... __ , ____ _ 

PLS rf!. 5619_6, que estabelece requisitõs para con- · 
cessão de certificado de habilitação técnica para pilotos 
civis de·aeronaves de motor a tu!bi!Ia. Sen. Júlio Cam-

pos ............. _ .. ~---·--·-·-------~···-~--~-
Discute o PLC n2-6/96 (n2 1.178195? na origeip.), 

que autoriza a União a delegar aos MUnicípios. Estados 
da Federação e ao Distrito Federal a administração e ex
ploração de rodovias e portos federais. Sen. Edison Lo-

bão ..............• _:·---··-··---·-·-·--------
Disc;l,lte o_ PLC n2 6/96 (ns: 1.178196, na origem), 

que autõrl.za a União a dele@ aos Municípios. E~dos 
da Federação e ao Distrito Federal a administração e ex
ploração de rodovias e portos federais. Sen. Coutinho 
Jorge ............. ~ .... --;-.·~ .. "" ..... , ... ___ , ...... _ ......... --__ - _ 
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Discute o PLC ff!. 6/96 (n-2 1.178/95, na origem), 
que autoriza a União a delegar aos Municípios, Estados 
da Federação e ao Distrito Feàeral a administração e explo
ração de rodovias e portos federais. Sen. Ademir Andrade. 

Discute o PLC n" 6/96 (n" 1.178/95, na origem), 
que autoriza a União a delegar aos Municípios. Estados 
da Federação e ao Distrito Fedeta! a administração e explo
ração de rodovias e portos federais. Sen. Sebastião Rocha. . 

Discute o PLC n" 17/96 (n" 600/95, oa origem), 
que concede a anistia de multas cominadas pelo Tribu
nal Superior do Trabalho a entidades sindicais e associa-
ções a elas vinculadas._ Seo. Ademir Andrade ................ . 

Discute o PLC n" 17/96 (n" 600/95, na origem), 
que concede anistia de multas cominadas pelo Tribunal 
Superior do Trabalho a entidades sindicais e associações 
a elas vínculadas. Sen. Gerson Camata.. ..................••....... 

Discute o PLC n" 17/96 (n" 600/95, na origem), 
que concede anistia de multas cominadas pelo Tnõunal 
Superior do Trabalho a entidades sindicais e aSsociações 
a elas vinculadas. Sen. Ramez Tebet .............................. . 

Discute o PLC n" 17/96 (n" 600/95, na origem), 
que concede anistia de multas comínadas pelo Tnõunal 
Superior do Trabalho a entidades sindicais e associações 
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Carlos Patrocinio ............................................................. __ 
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EconômiCo e Social. Sen. Coutinho Jorge ...................... . 
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rn.. Sen. Eduardo Suplicy ...... - ....... , .................................. . 

PLS n!l-57/96~ que faculta aos Estados e ao Dis
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PROJETO DELE! COMPLEMENTAR 

PLS n246196-Complementar, que autoriza o-Ban
co Cemal do Brasil a vende parte das reservas interna
cionais e os bancos brasileiros a realizarem empréstimos 
em moeda estrangeira. Sen. Júlio Campos ..••...•.••..•••••••.•. 

PLS n2-48/96-Complementar. que altera a redação 
dada à alínea b do inciso I do art. 1.2 da Lei Complemen-
tar n" 64, de 18-5·90. Seo. Lauro Campos ....................... . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

PR n2 31196. que autoriza a República Federativa 
do Brasil a_ conceder garantia e o Estado de Minas Ge-
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firmada entre a Companhia Energética de Min'!S Gerais 
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de marcos alemães). Sen. Júnia Marise ............................ . 
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ria Sen. Íris Rezende ........................................................ . 
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Fraoça. .............................................. c .... - ................ _ .. . 

Aponta a necessidade de um_ projeto de desenvol
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Sen. Marina Silva ........... :: ...........•................................... 
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José Roberto Arruda. ..................................................... _ 
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198/96. Sen. Hugo Napoleão ........................................ -
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do Requerimento n2 198/96. Sen. Jader Barballio .... _ .••••...... 
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ReqUerimento n2 251196. solicitando a tramitação 
em conjunto dos PLS ~ 5, 7 e 219/95, por tratarem de _ 
matéria versando sobre· o mesmo assunto. Sen. Vilson 
K.leinübing •••••••••.....•..........••.•• ~----··--·-·--· 

Requerimento n!! 257/96, solicitando ao Conselho 
de Recurso do Sistema Fmanceiro Nacional, através do 
Ministro de Estado da Fazenda, a seguinte documenta
ção: cópiaS dos votos das oito entidades que integraram 
o Conselho no processo contra o Banco Patente, por fal
sificação de res.ultados em 1988 e cópias dos relatórios 
de fiscalização do Banco Central. Sen. Gilberto Miran-

da---·-·-------·--------·---------· 
Comunica -que o reqti"erimentO do Senador Hugo 

Napoleão para acabar com a CPI dos Bancos, é ilegal. 
Sen. Antonio Carlos Valadares .................... --··-·---.--

Requerimento n2 259/96, solicitando informações 
ao Ministro da Aeronáutica, a respeito dos Boings 707 
da Presidência da República. se estão sucateados e se 
são verídicas as notícias publicadas na Folha de ~._Pau-

lo. Sen. Lauro Campos. ···-··················-·--·----.-... 
Requerimento n~ 262/96, solicitando informações 

ao Ministro das Minas e Energia sobre a_atual ç3pacida
de de geração de energia elétrica do Estado do Rio de 
Janeiro. sua demanda atual e qual a preVisão Para os 
próximOs 20 anos. seu potencial hldroenergético de _gás 
natural de petróleo, térmiCas convencionais e termonu-
cleares. Sen. Artur da Távola. ........................... ·-··--

Requerimento~ 263/96. solicitandÇ> <!-_criação de 
Comissão Temporária para participação do Brasil na 
Conferência das Nações Unidas sobre .N;sentaqlentos 
Humanos- Habitat 2, em Istambul. Sen. Coutinho Jor-

ge.··················--··-······-----·---··-··----.-.. - .. -·. -
Requerimento ~ 264/96. de homenagem ~os 120 

anos do jornal A Província do Pará. de Belém (P A):~ 

Sen. Ademir Andmde., ....................... _. -·-·-.---·--
Posicionando-se contra a manutenção do Reque

rimento n2 2196. Sen. Josaphat Marinho. ···············~-····· 
Requerimento o!! 269196. de homenagens póstu

mas do Empresário Isaac Benayon Sabbá e inserção em 
ata de voto- de profundo pesar e condolências à famx1ia 

Sen. Ney Suassuna. ··················-·---·····---··-·····-
Requerimento n2 270/96, de solicitação. de retira

da do PLS rf!. 125195. que cria a Comissão do Quinto Cen:-_ 
tenário do Descobrimento do Brasil. Sen. Ney Suassuna. ... 

Requerimento ti2 271/96, solicitando ao Ministro 
da Fazenda infonnações sobre a fiscalização do Banco 
Central no Proer .. Sen. Eduardo Suplicy .......•.................. 

Requerimento n2 2TJJ96. solicitando ao Ministro 
do Meio Ambiente e da Amazônia Legal ínforrilaÇão 
quanto à procedência das notícias refereiite à aquiSição, 
por empresas da Malásia e da China. de grandes exten
sões de terras. destinadas à extração de madeira. Sen. 

Jefferson Péres. ··········-··-·······----··:····-··--···--·--· - . 
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silVa.-············-·-····-·-·----···~·-··-··--·-···----··· 
68 Requeri_mento o!! 275/96, solicitando informações 
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das Comunicações. Dr. Sérgio Motta. as informações 
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missões, autorizações e concessões pára exploração dos 
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~2 ·João Rocha. ........................................... -------······-
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sar, pelo falecimento dos Deputados Estaduais doMara-
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131 

210 

210 

2Ü 

264 

362 

388 

423 

Sen. Edison Lobão ..... _.··········--··-·-·····-------. --
Requerimento n2 290/96. solicitando ao Sr. Presi-

dente do Instiruto Nacional de Seguridade_ Social 
(INSS), átravés do Sr. Ministro de Estado da Previdên
cia e Assistência Social, cópias de contratos enue a Pre
vidência e empresas prestadoras de serviços. relação dos 
empregados lotados np INSS, seus vencimentos e qua
dro comparativo dos vencimentos dos servidores de car
reira do INSS que ocupam cargos de confiança Sen. 
Antonio Carlos V aladares·--··········-·----~-· 

Associando-se ao Senador Ademir de Andrade. 
autor do requerimento de homenagem aos 120 anos de .... 
existência do jornal A Província do Pará. Sen. Bernar-.. 

do Cabral.·------··············----·--·----
Requerimento n2 293/96, solicitando infonnações 

ao Ministro da Fazenda. Pedro Malan,. relativas ao fundo 
constitucional destinado ao Nordeste. Sen. Freitas Neto. 

Requerimento rf!. 294196, solicita que o PLS ~ 
208/95, que denomina o Aeroporto Internacional do Ga
leão como Aeroporto Internacional Tom Jobim, seja 
submetido ao exame da Comissão de Assuntos Econõ

micos. Sen. Artur da TáVola ·············--···········-···:-:-·····-

(RJ) 

Expõe os pioDlemas do Estado do Rio de Janeiro. 

Sen. Benedita da ~ilva ····················---·--··---···-

(RO) (Vide MERENDA ESCOLAR) 

(RR) 

Denuncia irregUlaridades no Governo do Estado 
de Roraima. Sen. Romero_Jucá .....................•• ___ _ 

Expressa decepção sobre a utilizaçã_o da sessão 
para discutir assuntos de Roraima. Sen. Os mar Dias ... 

(SEBRAE) 

Exalta os mentores do Sebrae (RO). Sen. Odacir 

Soares-----------·-················-··---------------· 
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Ressalta o interesse do Sebra_e_ do Rio de: Ja- TELEVISÃO 
neiro em deSenvolver consciência empreendedora 
nas comunidades de baixa renda. Sen. Benedita da 
Silva.···············································~····~---···-·---

SECA 

Aborda a questão da seca do Município de São 
João do Paraíso (MG). Sen. Júnia Marise ............•............ 

Apela ao Senhor Presidente da República para o 
combate à seca, à miséria e à fome do vale do Jequiti-
nhoriha Sen. Júnia Marise ................... : ........................... . 

SEGURANÇA 

A questão de segurança no Estado de Roraima 

Sen. Marluce Pinto. ················-······-······--······-;. ...•.. v.--
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Ação tendenciosa da Justiça nos casos Chico 
Mendes e Di o linda. do Movimento dos Sem-Terra. Sen. 
Marina da ~ilva ................................................... ._ ...... ~···.--

SEMINÁRIO 

Registra seminário de micro e pequenas empresas 
realizado pelo Sebrae. Sen. Marluce Pinto.; .................... . 

SENADO (Vide APARTAMENTO) 

Referindo-se às provocações que vêm sendo fei~ 
tas ao Senado Federal, quando se quer atingir, politica
mente, a pessoa do seu Presidente. o Senador José Sar-
ney. Sen. José Alves .................................. _ .••.. ._ .. _, ______ ,_, 

(SNAM) 

Preocupa-se com o Projeto Sivam e a falta de re-
cursos das Forças Armadas. Sen. Gilberto Miranda. ....... _ 

SOUDARIEDADE 

Solidarizando-se ao Governador do Estado 
de Roraima, Neudo Campos. Sen. Esperidião 

Amin. ······················----·-··--·-···-·.,·-·....,.,..---···· 

(SUSEP) 

Comenta o crescimento econômiCo das segura
doras brasileiras e questiona o titular da Superintendên
cia de Seguros Privados, Márcio Coriolano. Sen. João 

Rocha ·························-----·················------

Aponta o canal45 da televísão a cabo como meio 
749 de desmentir fatos colocados pela imprensa Sen. Anto-
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nio Carlos Valadares. ·······························-······-····~········· 

(TO) 

Registra a busca do Estado de Tocantins para sair 
do atraso. Sen. Leomar Quin~ha ................................. . 

TUBERCULOSE 

Referindo-se ao problema da tuberculose e seu 
agravamento. Sen. Lúcio Alcântara ............................... . 

VETO 

Apela aos Senadores para que compareçam à ses
São do próximo dia 21, para a derrubada do vetO à Lei 
de Planejamento Familiar, que regulamenta o art 226 da 
Constituição Federal. Sen. Carlos Patrocínio ................... . 

Propõe a rejeição dos vetos do Presidente da 
República aos seguintes PLS: o projeto que fegulamenta 
a situação e a carga horária dos profissioi:fais de enfenna
gem; o projeto que obriga o Poder Público a não criar 
condiçÕes para que homens e mulheres não possam pro
criar. atravéS da Vasectomia e da ligadura de trompas; e o 
projeto de lei sobre a questão dos policiais dos territórios 
brasileiros. Sen. Ademir Andrade ....................................... . 

Repudia o veto presidencial ao Projeto de Lei, 
que trata da remuneração da polfcia federal e que discri
mina a policia dos ex-territórios. Sen. Gilvam Borges. 

VIOLÊNCIA 

Propõe união contra a violência e o desapareci-
mento de crianças. Sen. Valmir Carnpelo. ,_ .................... . 

Afrrma que.há violência politica no Estado de Ro-
raima Sen. Romero Jucá. ......................... ,,. ___ .. , .. __ _ 

CO,!ltesta a violência da Polícia Militar do Distrito 
Federal contra a manifestação dos estudantes na Espla
nada dos Ministérios, em comemoração ao seu dia de 
lpta,.. Sen, Sebastião Rocha ................................. ~ ........... , .. 

Registra violências políticas no Estado de Rorai-
- ma. Sen. Romero Jucá. ..... ~ ............................ --.......... .:..... 

VISITA 

Registra a visita de Diolinda Alves de Souza ao 
251 Senado Federal. Sen. Eduardo Suplicy ........................... . 
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Ata da 9ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 1º de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Teotonio Vilela Filho, Ney Suassuna e Emília Fernandes 

AS 9 HORAS. COMPARECERAM OS SRS. 
SENADORES: 

Ademir Andrade - Edison Lobão - Epitácio Ca
feteira - Freitas Neto - José Eduardo Outra - José 
Roberto Arruda - Ney Suassuna - Osmar Dias - T eo
tonio Vilela Rlho- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Teo1onio Vilela Filho) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 1 O 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 12 Secretário, em exercício, Sr. Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES NQ 73 a 75, DE 1996 

PARECER N" 73, DE 1996 

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Proje1o de Decre1o 
Legislativo ~ 153, de 1995 (Projeto de De
creio Legislativo~ 124, de 1995, na Casa 
de origem), que Aprova o texto do Tratado 
sobre Extradição, celebrado entre o Gover
no da República Federativa dd Brasil e o 
Governo da Austrália, concluído em Cam
berra, em 22 de agosto de 1994. 

Relatara: Senadora EmHia Fernandes 

l-Relatório 

Com base no dispos1o do artigo 49, inciso I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da Repú
blica, por meio da Mensagem ~ 1.203, de 26 de de
zembro de 1994 (fls. 4), submete à consíderação dos 
Membros do Congresso Nacional o tex1o do Tratado 
sobre Extradição, celebrado entre o Governo da Repú
blica Federativa do Brasil e o Governo da Austrália, fei-
1o em Camberra, em 22 de agosto de 1994. 

2. Quando da sua regular tramitação na Câma
ra dos Deputados, a matéria obteve aprovação unã-

nime das suas Comissões de Defesa Nacional, de 
Justiça e de Redação e de Relações Exteriores. Ain
da na Câmara Baixa, a matéria foi discutida em Ple
nário, em turno único, e ali aprovada, o mesmo ocor
rendo com a sua redação final. Chega, então, o PDL 
ao Senado Federal (fls. 25), já com o ~ 153195, para 
exame e emissão do competente parecer. 

É o relatório 

11 -Voto do Relator 

3. O projeto de decreto legislativo em aprecia
ção objetiva inserir no contex1o legal pátrio o produ1o 
final de um espectro de medídas para uma integra
ção mais estreita e efétiva entre o Brasil e a Austrá
r.a, no concernente à prevenção e à repressão aos 
atos criminosos praticados por nacionais de ambos 
os países. O instrumento penal medular propos1o 
para tal fim é a extradição, desde que as legislações 
penais de ambos os países consagrem para o falo 
criminoso pena privativa da liberdade cuja duração 
seja de pelo menos um ano, ou pena mais grave 
(Artigo 2.1). Ressalte-se, ainda, o exposto no artigo 
3, ao listar as hipóteses de denegação obrigatória da 
extradição~ Tais hipóteses alcançam, com inteira 
procedência, situações específicas, a saber: 

- predominância de competência; 
- pree:;cistência de julgamento definitivo pela 

Parte requerida; 
- ocorrência dos benefícios da anistia ou do 

perdão; 
- pré-existência de prescrição do crime, confor

me legislação da Parte requerida; 
- julgamen1o oú sentenciamen1o por Tribunal 

de excação; 
- crimes puramente militares; 
- crimes puramente políticos; 
- assassinato ou tentativa de assassina1o con-

tra Chefe de Estado; e 
- julgamento ou punição por motivo de raça, 

religião, nacionalidade ou opinião política. 
4. O modus faciendi do pedido de extradição 

ocupa lodo o Artigo 7, como detalhamen1o que a es-
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pécie requer, dada a sua. importância dentro do Tra
tado. O Artigo 11 prevê, com total procedência, a so
licitação de prisão preventiva da pessoa reclamada, 
nos casos de urgência, enquanto o Artigo 12 exige, 
no caso de recusa total ou parcial da solicitação de 
extradição, a apresentação das razões condisentes. 
Igualmente importante é a regra contida no Artigo 
17.1 (Entrega de Bens), ao determinar que 

"Na medida em que seja premitido 
. pela lei da Parte requerida, e ressalvados os 
direitos de terceiros, que serão devidamente 
respeitados, todos os bens encontrados o 
território da Parte requerida que tenham sido 
adquiridos com o produto do crime ou que 
possam ser requeridos para fins de prova 
serã,J, se a Parte requerente assim solicitar, 
entr.;9ues, se a extradição for concedida" 

5. Outra regra particularmente notada no pre
sente tratado é a exposta no Artigo 19 - concurso de 
Pedidos. A hipótese legal é perfeitamente materiali
zável quando "dois ou mais Estados solicitam a ex
tradição da mesma pessoa, seja pelo mesmo crime 
ou por crimes diversos". Neste caso, cabe à Parte 
requerida determinar "a qual daqueles Estados a 
pessoa deverá ser extraditada e lhes comunicará 
sua decisão". 

que: 
6. Finalmente, a regra do Artigo 20 adverte 

"Nada neste Tratado prejudica quais
quer obrigações que tenham sido, ou que no 
futuro venham a ser assumidas pelas Partes 
Contratantes, ao a!Jrigo de qualquer Con
venção multilateral." 

7. Seja lembrado, por outro lado, que a multipli
cidade de sistemas de repressão de delitos em nível 
mundial conduz, necessariamente à cooperação in
ternacional voltada para a espécie. Insere-se aí a 
ciência do Direito Penal Internacional, ou seja o 
ramo do Direito Penal que determina a competência 
do Estado na ordem internacional para a repressão 
dos delitos bem como regulamenta a cooperação 
entre os Estados em matéria Penal, na lição de Cel
so de Albuquerque Mello. 

8. É bom que se recorde, igualmente, que o ato 
internacional sob exame, ao tratar sobre extradição 
entre os dois países, com o objetivo de prevenir e de 
reprimir a atividade criminosa, elege o instituto de 
maior interesse, hoje, em matéria de Direito Penal 
Internacional. As razões são muitas: a união interna
cional contra o crime, o dever moral em nível inter
nacional e a punição como justiça, dentre outras. Em 

conseqüência, a extradição conduz, quase sempre, 
à punição de criminosos que fogem para o exterior 
na esperança de se livrarem de um castigo cerio. 

9. Finalmente, no que concerne à parte adjeti
va do Tratado - preservação de obrigações muttila
terais, denúncia e aplieação -. tais aspectos, a nos
so ver, estão dentro dos ditames normais, proporcio
nados pela teoria e pela prática na ela!Joração dos 
aios internacionais em geral. 

1 o. Por todo o exposto, somos pela aprovação 
integral do texto do Projeto de Decreto Legislativo nº-
153, de 1995 que Aprova o texto do Tratado sobre 
Extradição, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Austrâlia, con
cluído em Camberra, em 22 de agosto de 1994. 

É o parecer. s.m.j. 
Sala das Sessões, 1" de março de 1996. - An

tOnio Carlos Magalhães, Presidente - EmOia Fer
nandes, Relatora - Lúdio CoelhO - Romeu Tuma 
-Artur da Távola -José Agripino - Casildo Mal
danar - Bernardo Cabral - Benedita da Silva -
Joel de Hollanda - José Alves - Pedro Piva. 

PARECER N" 74, DE 1996 

Da Comissão de Relações Exterio
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n.. 160, de 1995 (n" 
187, de 1995, na Casa de origem) que 
Aprova o texto do Acordo Básico de Coo
peraçao Técnica, celebrado entre o Go
verno da República Federativa do Brasil. e 
o Governo da República da Namlbia, errr 
7 de março de 1995. 

Relatara: Senadora Benedita da Silva 
De acordo com o art 49, inciso I, da Constitui

ção Federal, o Senhor Presidente da República suf>. 
meteu à consideração do Congresso Nacional o tex
to do Acordo Básico de Cooperação Técnica, cele
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Namibia, em 7 de março de 
1995. 

Trata-se de documento bilateral rotineiro que o 
Brasil tem firmado com parceiros de todos os conti
nentes, com vistas a promover e fomentar o progres
so técnico e as vantagens recíprocas da cooperação 
em áreas de interesse comum. 

Pelo documento em epígrafe, as partes contra
tantes se comprometem a elaborar e executar, de 
comum acordo, programas e projetas de cooperação 
técnica, que envolverão instituições públicas e priva
das, bem como universidades, instilufos de pesquisa 
e organizações não governamentais. 
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Sempre que julgarem conveniente, as partes 
poderão solicitar a participação de organismos inter
nacionais nos programas e projetos idealizados. 

A cooperação entre os dois países dar-se-á por 
intercâmbio de técnicos, especialistas, informações 
e documentos e favorecerá a realização conjunta de 
estudos e trabalhos de pesquisa com vistas ao de
senvolvimento e à modernização institucional. 

A avaliação dos resultados dos programas, a 
análise dos projetos e a identificação de áreas priori
tárias ficarão a cargo de uma comissão mista Brasii
Namibia 

As cláusulas do acordo respeitam as disposiçõ
es legais vigentes nos pafses contratantes e estipu
lam certas isenções de tribulos e facilidades para 
vistos de entrada, como em lodos os documentos bi
laterais de cooperação. 

A especificidade do acordo analisado reside no 
fato auspicioso de vincular o nosso País a uma jo
vem república africana que logrou reconhecimento e 
status de sujeito de direito internacional graças, so
bretudo, ao esforço da Or(;anização das Nações 
Unidas, desde a sua criação. 

É, portanto, altamente aconselhável que nos 
unamos a tantos outros países que apóiam a Namí
bia na luta pela consolidação de sua independência 
e de sua opção pela via democrática. 

Nosso voto, portanto, é pela aprovação do Pro
jeto de Decreto Legislativo ri! 160, de·1995. 

Sala da Comissão, 29 de fevereiro de 1996. -
AntOnio Carlos Magalhães, Presidente- Benedita 
da Silva, Relatora- Lúdio Coelho·- Romeu Tuma 
-José Agripino - Joel de Hollanda - Anur da Tá
vola - Casildo Maldaner - Bernardo C3bral -
José Alves -Pedro Piva. 

PARECER N"- 75, DE 1996 

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo rl'-190, de 1995 (ri! 199, de 1995, 
na Casa de origem), que Aprova o texto do 
Acordo para a Pesquisa em Mudanças Glo
bais acerca da Sede do lnstilulo lnterarnerica
no, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o lnsli!uto lnteramerica
no para Pesquisa em Mudanças Globais, no 
Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1995. 

Relator: Senador José Agripino 

1 - Relatório 

Com base no disposto no art 49, inciso I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da Repú
blica, por via da Mensagem n" 736, de 3 de julho de 

1995 (fls. 04, e), submeteu à consideração dos 
membros do Congresso Nacional o texto do Aco.rdo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o lnslitulo lnteramericano para Pesquisa em Mudan
ças Globais acerca da Sede do IAI. 

2. Quando da sua regular tramitação na Câma
ra dos Deputados, a matéria obteve aprovação unâ
nime das suas Comissões de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática e de Constituição e Jus
tiça e de Redação, esta com parecer do ilustre De
putado Adilson Mota, em substituição. Ainda naque
la Casa, a matéria foi discutida em plenário, em tur
no único, e ali aprovada, o mesmo ocorrendo .com a 
sua redação final. Chega, então, o PDL ao Senado 
Federal (fls. 24), para exame e emissão do compe
tente parecer. 

É o relatório. 

11 -Voto do Relator 

3. O lnslitulo lnteramericano para Pesquisa em 
Mudanças Globais foi criado em 1992; com o objeti
vo precípuo de estabelecer, a nível regional, uma 
rede de cooperação interamericana, voltada para os 
trabalhos de pesquisa em meio ambiente, particular
mente sobre variações climáticas. Conforme relata o 
Sr. Ministro das Relações Exteriores em sua Exposi
ção de Motivos ri'- 347, de 26 de junho de 1995 (fls. 
17), 

• A I Reunião da Conferência das Par
tes do IAI, realizada em setembro de 1994, 
na Cidade do México, elegeu o Brasil como 
sede do referido organismo, a localizar-se 
no campus do lnstitulo Nacional de Pesqui
sas Espaciais (INPE), em São José dos 
Campos. Essa eleição demonstra o reco
nhecimento internacional dos compromissos 
brasileiros no campo ambiental, bem como 
da cápacitação científica e tecnológica na
cional." 

4. Efetivarnente, o ato internacional em evidên
cia houve por bem credenciar o Brasil J:.élra sediar 
pesquisas numa área em que o nosso País tem 
dado provas cabais de alta tecnologia e competên
cia profissionais, reconhecidas em todo o mundo. 
Ademais, o aval ao presente Acordo dado pelo Pro
fessor José Israel Vargas, como lembrado pelo Sr. M~ 
nistro de Estado das Relações Exteriores em sua ex
posição de motivos (fls. 17), já constili.Ji, por si, uma 
garantia à operosidade e ao bom fLncionamento dos 
principias constantes do Acordo em evidência 

5. Extremamente minudente, o Acordo define, 
no seu artigo I, termos e expressões utilizadas ao 
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longo do seu texlo, com o claro objetivo de aclarar 
possíveis dúvidas de interpretação. Os demais arti
gos desnecessitam maiores explicações, dada a cla
reza de sentido dos mesmos. 

6. No que concerne à parte adjetiva do Acordo 
- solução de ·controvérsias, emendas, entrada em vi
gor e expiração de prazo do próprio Acordo, data de 
feitura e idiomas utilizados -, estão de confonnidade 
com a praxe utilizada na confecção de aios interna
cionais da espécie. 

7: Por todo o exposto, somos pela aprovação 
do texlo integral do Acordo para Pesquisa em Mu
danças Globais acerca da Sede do lnstitulo lntera
mericano, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o lnstitulo lnteramericano 
para Pesquisa em Mudanças Globais, no Rio de Ja
neiro, em 28 de abril de 1995, na fonna do Projelo 
de Decreto Legislativo em evidência 

É o parecer. 
Sala da Comissão, 29 de fevereiro de 1996. -

AntOnio Carlos Magalhães, Presidente - José 
Agripino, Relalor - Casildo Maldaner - Romeu 
Tuma - Benedita da Silva -Artur da Távola - Lú
dio Coelho- Emilia Fernandes- Bernardo Cabral 
-José Alves - Pedro Piva. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- O 
expediente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n" 128, de 
1996 (n" 161/96, na origem), de 28 de fevereiro últi
mo, referente ao demonstrativo das emissões do 
real relativo ao mês de janeiro de 1996, as razões 
delas determinantes e a posição das reservas inter
nacionais Selas vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econõ
micos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA -Sr. Presiden
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Füho) -
Tem a palavra o Senador Epitacio Cafeteira para 
uma comunicação inadiável. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, ao receber hoje na minha resi
dência a mfdia impressa, encontrei, no Jornal do 
Brasil, uma nota que vale a pena destacar, porque 
comprova que o fisiologismo continua existindo. 

O Presidente da Casa em exercício hoje, o no
bre Senador Teotonio Vilela Filho, é do PSDB e, por
tanto, do Partido do Presidente da República A noti
cia que passo a ler se refere ao PSDB: 

"A Bancada governista ameaça nova
mente o Palácio do Planalto com uma rebe-

fião em mais uma votação importante: a da 
refonna da Previdência. Depois do PSDB do 
Ceará reclamar por cargo regionais, agora é 
o PFL do Maranhão, com sete Deputados, 
que se mobiliza para retirar-se do plenário 
no dia 6, caso o Ministro das Comunicações, 
Sérgio Motta, nomeie um tucano para o car
go, em prejuízo do apadrinhado do PFL. • 

Ora, Sr. Presidente, essa notícia pode serdes
tacada por mim porque sei, Sr. Presidente, que to
dos os cargos do Maranhão estão nas mãos do PFL. 
O PSDB, que é o Partido do Presidente da Repúbli
Ca, não tem nenhum cargo. Na hora em que o Presi
dente ameaça nomear um tucano no· Maranhão, o 
PFL promete represãlias. 

Ora, o Partido do Presidente da República é o 
PSOB, e o PFL maranhense. que tem lodos os cargos, 
não aceita que nomeiem . LITI tucano. Isso é uma de
moosb a;:ão de que o PFL está interferindo no que não 
lhe pertence, apresentando-se como dono do alheio. 

Parece-me que os cargos estão sendo disputa
dos da maneira mais incoerente possível. No Ceará, 
são os tucanos que prometem represãlias porque 
não nomeiam um tucano para o Ceará. No Mara
nhão, ocorre o contrário. O "dono" do Presidente é o 
PFL. Se for para nomear um tucano, o PFL rompe. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo isso é tris
te. Entrar no plenário e votar é dever do parlamen
tar. Ele deve votar não pelos cargos que recebe mas 
pelos projetes que lhe são apresentados. Noticias 
como essas constrangem não apenas o povo, mas 
também, e principalmente, os políticos que exercem 
suas funções na vida pública sem usar, sem aceitar 
o fisiologismo. 

Era ó qlié tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) -

Há oradores inscritos. 
Concedo a paiavra ao Senador Freitas Neto. 
S. EX" dispõe de 20 minutos. 
O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Senado será nos 
próximos dias chamado a pronunciar-se sobre a ope
ração de salvamento do Banco do Estado de São Pau
lo, o Banespa Trata-se de uma questão extremamen
te relevante. Em primeiro lugar, pelo volume de recur
sos envolvidos, cerca de R$15 bilhões, dos quais a 
metade proveniente de créditos federais. Em segundo 
lugar, pelos rumos que imprime à discussão em tomo 
das instituições financeiras nacionais. · 

Procurou-se dar uma feição regionalista ao de
bate em torno do socorro ao Banespa. É felso. To-
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dos nós desejamos a prosperidade de São Paulo. Ela 
significa também a prosperidade do Brasil. lnexlste no 
Senado Federal, podemos afirmar, qualquer intenção 
de prejudicar a primeira economia do País. Até mesmo 
em função do peso de São Paulo no Produto Nacional 
Bruto, as vicissitudes por que passar a economia pau
lista certamente repercutirão nos demais Estados. 

O verdadeiro problema se coloca de outra for
ma. O socorro ao Banespa na verdade significa so
corro ao Governo do Estado de São Paulo. As difi
culdades do Banespa seriam em tese semelhantes 
às dificuldades de qualquer outro banco de grande 
porte no momento em que perde as receitas decor
rentes da inflação. A estabilização da economia de
sencadeou esse processo, e os resultados podem 
ser vistos nas estimativas do IBGE, que mostraram 
um declínio na participação do setor financeiro no 
Produto Interno Bruto do País. O Banespa só se dis
tingue dos demais por ter um volume substancial de 
seus créditos absorvidos por um só devedor, o pró
prio governo paulista 

Nessas condições, o auxílio ao Banespa repre
senta mais do que o socorro a un banoo apenas. O 
efeitD real dessa operação é pennitir que o Estado de 
São PaLio recupere suas condições normais de gestão. 

Nada temos contra isso. Pelo contrário, insisto, 
a saúde financeira de São Paulo só beneficia o Bra
sil como um todo. Desejamos, porém, algo além dis
so. Pretendemos que os demais Estados mostrem a 
mesma prosperidade de São Paulo e, na medida em 
que isso será obviamente impossível a curto prazo, 
que ao menos encontrem no Governo Federal o 
mesmo empenho em proporcionar condições para 
que se desenvolvam. 

Não é o que vem ocorrendo. A Escola Brasilei
ra de Administração Pública da Fundação Getúlio 
Vargas concluiu há pouco um trabalho revelador, 
conduzido pelo seu Programa de Estudos dos Esta
dos e Municípios. Demonstra essa pesquisa que, 
uma vez mais, no decorrer do ano passado, acen
tuaram-se os desníveis de desenvoMmento entre as 
diversas Unidades da Federação. 

De acordo com a Fundação Getúlio Vargas, no 
decorrer de 1995 a maioria dos Estados do Sudeste 
apresentou crescimento superior à média nacional. 
Estão nesse caso os Estados de Minas Gerais, com 
4,73%; de São Paulo, com 5,18%; do Rio de Janei
ro, com 5,22%; e do Espírito Santo, com 7,99%. 
Com isso, a Região Sudeste, que já detinha 62,6% 
do produto interno, passou a 63%. 

Já a maioria dos Estados nordestinos, embora 
mostrando crescimento reai, desenvolveu-se abaixo 

da média nacional. É o caso da Bahia, cuja econo
mia cresceu apenas 0,8%; do Piauí, com 1,93%; do 
Maranhão, com 2,87%; e também de Sergipe, Ala
goas e Paraíba O Rio Grande do Norte ficou próxi
mo à média. 

O Nordeste manteve a sua participação no pro
duto interno, 12,6%, mas isso se deveu exclusiva
mente ao comportamento da economia de dois Esta
dos: Ceará e Pernambuco. Mesmo assim, como 
aponta a própria Fundação Getúlio Vargas, o cresci
mento pernambucano significa antes de mais nada a 
recuperação de perdas passadas, pois nos últimos 
cinco anos o Estado atravessou uma crise de gran
des proporções. 

Embora a metodologia dessa pesquisa tenha 
sofrido críticas recentes no meio acadêmico, ela, em 
qualquer hipótese, nos fornece váliosos dados para 
a reflexão. Mostra a Fundação Getúlio Vargas que a 
economia brasileira prossegue em seu processo de 
concentração regional da renda, acentuando-se nela 
a participação do Sudeste. Revela também que den
tro de cada região o crescimento se dá de forma ex
tremamente desigual. 

O Sr. Epitacio cafeteira - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. FREITAS NETO- Concedo, com todo o 
prazer, o aparte ao Senador Epitacio Cateteira 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador Frei
tas Neto, as dificuldades. do Norte e do Nordeste de
correntes de disparidades regionais cada vez mais 
se acentuam. Veja V. Exª que, enquanto criticavam 
a Sudene, a ponte Rio-Niterói custou 16 orçamen
tos/ano da Sudene. Os investimentos no Norte e no 
Nordeste sempre foram feitos de forma muito parci
moniosa Eu diria que a avareza da União com a 
nossa Região é muito grande. E, após a implantação 
do MercosiJ, ficamos relegados a um pi81Jo muito 
secundário, até porque os nossos produtos, para 
chegarem aos centros consumidores do Sul, têm um 
preço de transporte muito maior do que os que vêm 
da Argentina e de outros países do Hemisfério SIJ. 
Acho, então, que temos que nos unir, que conversar, 
que discutir as nossas prioridades. Nós, que forma
mos uma Bancada muito grande neste Senado, te
mos que estar juntos para levar ao Governo não so
Hcitações individuais de quem quer que seja, mas de 
uma região sofrida, cujo desenvolvimento se faz ne
cessário para que o povo possa ter oporh.inidade de 
vida. O Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste, que 
representam a maioria absoluta nesta Casa, devem 
se reunir, procurar uma fonma apartidária de atuação 
e levar as soluções desejadas para essas regiões. 
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Quanto ao problema de São Paulo, que V. EJÓ' muito 
bem acentuou, eu diria que o Governador não estã 
querendo priorizar o Estado, neste- caso. Para ele 
seria muito simples deixar que o Governo Federal 
tomasse conta do Banespa, que ninguém vai com
prar, em face do débito que têm com ele as estatais 
e o Estado, e ele terminaria por ficar em poder do 
Governo. Assim, o Governo Federal e o Governo do 
Estado diriam que a dívida se somaria àquela outra 
que já têm, e que eles iriam pagã-la a longo prazo. 
Isso sem que o Governador Mário Covas abrisse 
mão de patrimônios - de que estã abrindo mão -
para solucionar problemas do Banespa. Parabéns a 
V. EJÓ' que, com muita propriedade, retrata o que é a 
nossa Região, as dificuldades por que passamos, o 
que nunca é demais acentuar a cada dia nesta 
Casa. 

O SR. FREITAS NETO- Senador Epitacio Ca
feteira, muito obrigado a V. Elé-'. Com muita satisfa
ção incorporo o aparte de V. Ex• ao meu pronuncia
mento, enfatizando que tenho marcado a minha pre
sença nesta Casa, desde que assumi o meu manda
to, hã um ano, exatamente por essa preocupação, 
pelo falo de ter governado um Estado pobre da Re
gião Nordeste, por ter sido prefeito da Capital do 
meu Estado, representante político na Assembléia e 
na Câmara dos Deputados, por ter passado também 
por direções de empresas públicas e por Secretaria 
do Estado e conhecer, bastante, a realidade do 
Piauí e, extrapolando-a, a realidade do Nordeste. 

O Presidente da República, Fernando Henrique 
Cardoso, faz uma política de globalização da econo
mia - e estã certo Sua Excelência ao inserir o País 
no contexto internacional - , mas é preciso que nós, 
do Nordeste, das regiões pobres, como o Centro
Oeste, como o Norte do Brasil, tenhamos políticas 
compensatórias, para que possamos ser beneficiá
rios de nova realidade que se projete. Porque esse 
estudo da Fundação Getúlio Vargas, ao qual nos re
ferimos, como outros, como qualquer levantamento 
que se fizer, mostrará o agravamento das disparida
des entre o Brasil pobre e o Brasil rico. E o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, naturalmente, não pode 
marcar a sua gestão com essa característica. 

O que reclamamos, portanto, 'é uma ação fede
ral que conduza à inversão desse processo injusto e 
desagregador. O atual Governo, eleito com o nosso 
apoio e responsável por um trabalho de estatização 
El<:Qn9_mica que até o momento obteve pleno êxito, 
não apresel1iou -até agora qualquer política de de
senvolvimento regional. Embora conte com uma im
portante Secretaria destinada exclusivamente a essa 

missão, ainda deve ao País e às suas áreas mais 
pobres um programa destinado à redução dos dese
quilíbrios regionais. 

O sistema financeiro nacional vem apresentan
do sérios desequilíbrios, parte em decorrência nallr 
ral da estabilização econõmica, parte em função da 
demora em se adaptar aos novos tempos e parte 
devido a procedimentos rigorosamente criminosos 
dos dirigentes de algumas institl.ições do setor. Para 
socorrer os bancos em perigo soube-se produzir de 
imediato um programa. Materializou-se, como por 
milagre, o Proer em medida provisória, que agora 
examinamos no Congresso Nacional. 

Para isso houve recursos. Até agora, diga~e 
de passagem, sequer se sabe qual o volume exato 
de recursos que se exigirá para o socorro aos ban
cos. O Deputado Delfim Netto, ex-Ministro da Fazen
da e do Planejamenlo, calcula esse desembolso em 
perto de R$1 O bilhões. Há, como sabe o próprio De
putado, quem diga ser otimista esse cálculo, uma 
vez que apenas o Banco Nacional poderá deixar na 
praça um rombo de R$7,5 bilhões, segundo cálculos 
de técnicos que a imprensa publicou. Mesmo que se 
fique com o cálculo talvez conservador de R$1 O bi
lhões, teremos aí seis vezes o custo do Sivam, que 
tarrta polêmica provocou, ou oito vezes todo o orça
mento de meu Estado, o Piauí. 

Não importa se esses recursos vêm desta ou 
daquela fonte. Importa, isso sim, que estão mudan
do de mãos. E não estão se dirigindo para quem 
mais necessita deles. 

Precisamos de um programa de ação que car
reie recursos para as regiões mais pobres, até como 
cumprimento de determinação constitucional. Deve
rá esse programa, em especial, rever os aluais pa
drões de gestão da política de desenvolvimento, es
talbelecer um modelo de descentralização industrial 
e prover a infra-estrutura indispensável para que se 
viabilizem os investimentos privados necessários à 
transformação dessas regiões. 

O Nordeste tem dado seguidas demonstrações 
de que reúne condições para responder aos estimu
las que lhe são dados. Esses estímulos- e aí nos re
ferimos principalmente a obras de infra-estrutura -
proporcionaram, na maioria dos casos, retorno rápi
do e significativo. 

O Sr. Ney Suassuna- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. FREITAS NETO- Pois não, nobre Sena
dorNeySuassuna;com!ooopmzer.--- -------

0 Sr. Ney Suassuna - Eu queria parabenizar 
V. Ex> pelo discurso que estã fazendo e pela ponde-
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ração com que está abordando o assunto. Realmen
te, não queremos que São Paulo não progrida, que
remos igualdade e justiça, e mostrar que o Nordeste 
não é problema, o Nordeste pode vir a ser solução, 
principalmente na fruticultura e em uma série de se
tores que, se receberem um pouquinho de investi
mento, responderão com uma velocidade enonne. O 
turismo, por exemplo, pode vir a ser a grande fonte 
de riqueza deste País. Não é possível que um país 
com 150 milhões de habitantes, um país com a ex
tensão· que o Brasil tem, receba menos turistas do 
que o Uruguai, que é um país minúsculo. Por essa 
razão, parabenizo V. Ex" e vamos, com toda a certe
za, clamar, cada vez mais, por investimentos no 
Nordeste. Na minha Paraíba, por exemplo, há 30 
anos não temos um investimento federal. Vamos 
querer, com toda a certeza, que também os outros 
se desenvolvam, mas queremos equilíbrio e justiça 
para a nossa Região. Parabéns, Senador! 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço a V. Ex", 
Senador Ney Suassuna. Incorporo também, com 
prazer, o aparte de V. Ex• ao meu discurso. E V. 
Ex•, que representa - e muito bem, por lutar com 
afinco e com interesse - o Nordeste, e especialmen
te a Paraíba, aqui nesta Casa, sabe, como eu sei, o 
que significam os nossos problemas, porque a Pa
raíba tem uma situação financeira, económica e so
cial mais ou menos semelhante à do Piauí. Acompa
nho esse quadro desde quando governei o Piauí e 
Ronaldo Cunha Lima governou a Paraíba, e sabe
mos, por exemplo, da dificuldade que tivemos para 
reabrir c Bartcc- da Paraíba e o- Banco do Estado do 
Piauí, com sacrifícios dos Estados e do povo 
piauiense e do povo paraibano, e de outras lutas 
que travamos juntos. 

Infelizmente, desde a década de 50, têm sido 
escassos os verdadeiros incentivos dados ao Nor
deste, em particular se comparados aos que se des
tinaram a outras regiões. 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, proble
mas de gestão nos bancos oficiais não constituem 
propriamente novidade. Ao assumir o governo do 
Piauí, em 1991, encontrei fechado, como acabei de 
dizer, o Banco do Estado. Conseguimos reabri-lo 
após enorme esforço, com aproximadame~te três 
anos de luta. Precisamos proceder a um enxuga
mento significativo. De mais de 50 agências, o Ban
co do Estado do Piauí reabriu apenas cinco. Tinha 
perto de 1.300 funcionários e restaram 300. 

Não se tem ainda noticia de que o Banespa 
passe por um processo semelhante, por doloroso 

' . ' ·~::; . ' 

te bancário, nem importando tanto que se refira a 
uma instituição pública ou particular. 

A verdadeira importância do caso Banespa re
side na demonstração de que uma vez mais se está 
dando a uma instituição financeira o tratamento que 
não se dispensa a outros setores da economia, in
clusive setores produtivos, assim como se está dan
do a uma região do Pais a atenção que não se con
fere às demais. 

Não reclamamos o fechamento do Banespa 
como não desejamos que se interrompa o processo 
de desenvolvimento da economia paulista. Cobra
mos apenas eqüidade. Aliás, queremos que, por 
eqüidade, se entenda algo mais do que a distribui
ção igualitária das ações da União. Queremos que 
se vottem prioritariamente para as regiões que delas 
mais necessitam, no processo que nós chamamos 
de "discriminação às avessas•. 

Quem mais precisa do respaldo do Governo 
Federal é a parcela mais carente do território nacionaL 
É a gente pobre que nasce e vive nessas regiões 
pobres. · 

O Governo Federal pode, portanto, propor que 
se destinem recursos às áreas ricas do País para 
salvar o Banespa ou para outras finalidades. Para 
fazer isso, porém, precisa também delinear uma po
lítica de desenvolvimento regional e assegurar recur
sos aos programas que, nela inseridos, venham a 
proporcionar no futuro uma vida melhor às populaçõ
es carentes de nosso País. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotcmio Vilela Filho} -

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. (Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Valmir Campelo. 
S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, sr-s e Srs. 
Senadores, vive a Nação um momento de intensos 
debates: Projeto SIVAM, refonna da Previdência So
cial, Lei de Patentes - que foi votada ontem- , e dro
gas. É sobre drogas que desejo manifestar-me, em 
particular em face da proposta, em andamento no 
Congresso Nacional, de descriminação do uso da 
maconha 

Vozes se levantam. Ideologias e visões de 
mundo são expostas. Autoridades, pais de tamma, 
jovens e especialistas expressam suas opiniões e 
convicções. 

Há argumentos contra a descriminação. Há ar
gumentos a favor. Há os que são contra, com funda
,...,~nto n" : • .... ~yf)~"ia~_,..:., rlc eventos que machu~ 
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caram profunda e cruelmente, e existem os que são 
a favor, tecendo louvores à liberdade pessoal e ao li
vre arbítrio nas opções. E há os que afirmam que, 
hoje, "droga é normal". . 

Estou convicto da gravidade da questão das 
drogas e também da necessidade de enfrentamento 
desse problema por meio de informação, de diálogo 
e de análises objetivas que levem em conta o públi
co e as conseqüências que o consumo cria para as 
pessoas, as famílias e a sociedade. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Valmir Campa
lo, V. Ex._ me permite um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço, com muito 
prazer, V. Exª. 

O Sr. Ramez Tebet- Creio até que estou sen
do um pouco inoportuno. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Absolutamente! 
O Sr. Ramez Tebet - V. Ex" mal inicia o seu 

pronunciamento e já quero aproveitar esta oportuni
dade para cumprimentá-lo. Peço desculpas a V. Ex", 
mas devo tomar um avião daqui a pouco. Ainda on
tem, eu pensava e meditava muito sobre o tema que 
V. Ex" está abordando. Realmente, esse assunto 
está causando preocupações às farnilias brasileiras 
e do mundo inteiro. O problema das drogas está dis
seminado no mundo, e o Brasil, como um Pais 
emergente, um Pais de jovens, precisa realmente 
discutir esse assunto e lutar para encontrar meios de 
salvar a nossa juventude e as nossas fammas. Nem 
sei em que direção V. Ex> está levando o seu discur
so, mas permita-me apenas cumprimentá-lo por tra
zer esse assunto a debate no Senado da República 
Isso sim é importante. Não há nada mais importante 
na vida de um cidadão do que a sua famflia; não há 
nada mais importante na nossa vida do que os nos
sos filhos. E hoje são poucas as tammas brasfleiras 
que não têm um triste e lamentável problema refe
rente a alguém que esteja envolvido, como viciado, 
traficante ou de qualquer outra forma, com o proble
ma das drogas. Quero manifestar logo o meu ponlo 
de vista - não sei se o farei na direção do de V. Exª. 
Causa-me espécie perceber que, quando esse as
sunto está sendo debatido, há segmenlos da socie
dade brasileira que querem inclusive a liberação da
quilo que precisamos combater. Pedi um aparte para 
cumprimentar V. Ex" e para já deixar firmado o meu 
ponto de vista, que é contrário à liberação do uso de 
drogas neste País. Avalio que temos de adotar me
didas sérias para que esse problema seja contido, e 
não alastrado, como vemos acontecer hoje no Bra
sil. Estou de regresso ao meu Estado, Senador Val
mir Campelo, mas V. Ex• terá o ga!ardão de ter ini-

ciado aqui, no Senado da República, esse debate. 
Quero ser parceiro de V. Ex• na luta para que. essa 
questão seja realmente combatida com eficiência no 
nosso País, porque tenho certeza de que estaremos 
todos, se assim procedermos, contribuindo para 
uma Pátria melhor e para uma boa qualidade de 
vida aos nossos filhos. Muito obrigado pela atenção 
de V. Ex" e por me ter permitido este aparte, quando 
mal iniciou o seu pronunciamento. 

O SR. VALMIR CAMPELO -Agradeço as pa
lavras de V. Ex". 

Fico muito feliz porque o pronunciamento que 
eslou iniciando está exatamente na linha do pensa
m enio de V. Ex•. T :ata-se de mais uma coincidência 
saudável. 

O Sr Pedro Simon - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Ouço, com pra
zer, o nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Assim como o meu queri
do Senador de Mato Grosso, pegarei em breve um 
avião para Porto Alegre. Estamos aqui ·por causa da 
Ordem do Dia, mas já sabemos que não haverá vo
tação. Esta sessão está sendo realizada apenas 
para que conte prazo para a emenda constib.Jcional. 
Quero, no entanlo, felicitar V. Ex• por abrir o debate 
a respeito dessa matéria Não há nenhuma dúvida 
de que a única coisa que não pode acontecer é o 
Congresso não discutir essa matéria; não se justifica 
o Congresso Nacional não debater um problema que 
é palpitante no seio da sociedade. O mundo inteiro 
está discutindo a respeito das drogas. No Brasil, to
dos os segmentos da sociedade estão discutindo 
esse assunto e posicionando-se a favor ou contra. A 
Primeira-Dama manifestou-se de forma interrogati
va, mas temos que discutir o problema V. Ex" está 
sendo extraordinariamente oportuno. Não há lógica, 
não há explicação para o fato de, até agora, não ter
mos debatido essa matéria Vamos ter coragem de 
debatê-la, vamos analisá-la, vamos ouvir as várias 
propostas. Há quem diga, por exemplo, que não se 
pode dar o mesmo tratamento ao viciado e ao trafi
cante, tese com a qual concordo. Há os que dizem: 
"Vamos liberar o viciado". Mas há outros que dizem: 
"Liberar, não. Por que não fazer com que ele tenha 
uma espécie de réeclucação, de reformação?" Colo
car um viciado na prisão talvez não seja a solução, 
mas reeducá-lo e reestudá-lo pode ser um caminho. 
Não sei. Estou apenas argumentando. Temos que 
ter a coragem de discutir - e V. Ex• inicia esse deba
te. Felic~o V. Ex" do fundo do coração. Espero que 
V. Ex• seja o primeiro a iniciar um longo debate, tão 
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sério e tão profundo quanto é séria e profunda a cri
se na mocidade brasileira Manifesto a minha pro
funda admiração a V. EX-' pelo importante pronuncia
mento que faz nesta manhã 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado, 
Senador Pedro Simon. Fico muito feliz com suas pa
lavras. Realmente estamos abrindo esse debate, 
que é muilo importante para toda a sociedade brasi
leira. 

Continuando, Sr. Presidente, por análises obje
tivas, entendo desde o estudo laboratorial dos ele
mentos que constituem cada uma das drogas, os 
efeitos físicos e psicológicos que provocam no orga
nismo humano, na famma e na sociedade, até a 

· análise das razões que conduzem as pessoas a se 
dragarem. No que se refere ao público, é de extrema 
gravidade o fato de que é constituído predominante
mente de jovens, em particular de adolescentes. 
Trata-se, portanto, da força exuberante e aberta à 
criatividade do amanhã. Invada-se essa abertura da 
alma jovem com vício - e os mercenários dos ga
nhos fáceis conhecem e sabem fazê-lo - • substitua
se a exuberância da sua criatividade pelo vazio de 
valores e ter-se-á uma visão prévia do que será a 
Nação do futuro. 

Dizem que entre os atenienses o ser moço "va
lia uma casa cheia de ouro": não se trocaria "por to
das as riquezas asiáticas". Respeitava-se profunda
mente os jovens: não se permitiria que "um infeliz" 
nublasse a "alegre juventude". como escreveu Rui 
Barbosa em 1879. Conheciam os atenienses o valor 
da juventude para o amanhã da pátria. 

Preocupam-se com isso os que se dizem favo
ráveis à descriminação da maconha? 

Que futuro vislumbram para os jovens, para 
suas famílias e para a nação? 

Afirmam os adeptos da descriminação que a 
maconha não tem a nocividade das outras formas 
de tóxico, especialmente as denominadas drogas 
pesadas. De acordo com o conhecimento hoje dis
ponível, no entanto, confirma-se que a "maconha pos
sui uma ampla gama de efeitos biológicos e psicológi
cos, alguns dos quais danosos à saúde humana•. 

O Instituto de Medicina e a Academia Nacional 
de Ciência dos Estados Unidos manifestaram-se 
também nesse mesmo sentido. Pesquisas feilas 
pela Academia Nacional de Ciências daquele país e 
pela· Fundação de Pesquisa do Vicio, do Canadá, 
sob o patrocínio da Organização Mundial de Saúde, 
estabeleceram as seguintes conclusões: "Entre os 
efeilos crónicos conhecidos ou suspeitos do uso da 
maconha estão: 

- bloqueio da memória. a curto prazo, e apren
dizado mais lento; 

- impedimento da função pulmonar semelhan
te ao encontrado nos fumantes de tabaco. Há indica
ção de que efeitos mais graves podem surgir após o 
uso prolongado; 

- diminuição da contagem espermática e do 
movimento dos espermatozóides; 

- interferência na ovulação e desenvolvimento 
pré-natal; 

- possíveis efeitos adversos na função carona
nana; 

- subprodutos da maconha permanecem no te
cido adiposo por diversas semanas, com conse
qüências desconhecidas. O armazenamento desses 
subprodutos aumenta as possibilidades de efeitos 
crõnicos, bem como de efeitos residuais no desem
penho, mesmo após ter sido enfraquecida a ·reação 
aguda ao tóxico. 

Sr. Presidente, Sr->s e Srs. Senadores, "não 
existem mais drogas inocentes" - afirma o Sr. Ricar
do Feix, do Centro de Dependentes Químicos-do 
Hospital Parque Belém, de Porto Alegre. ''Todas elas 
vêm-se aperfeiçoando para atender o mercado rep
resentado pelos dependentes". 

Hoje, dispõe-se até mesmo da maconha gene
ticamente modificada e contrabandeada para o Bra
sil e para o mundo inteiro. Essa variedade concentra 
e potencializa o denominado THC (tetra-hidro-cana
binol), principal princípio ativo da erva, em até vinte 
vezes, ampliando consideravelmente os efeitos alu
cinógenos da droga, podendo estendê-los por dias e 
até meses após o consumo. 

Em tais condições, Sr. Presidente, sr-s e Srs. 
Senadores, é impossível negar a nocividade da ma
conha Por isso, qualquer discurso permissivo sobre 
essa questãc;> é absolutamente inadmissível. Entre
gar-se à maconha é colocar em risco a saúde física, 
a saúde psíquica, além de abrir caminho para as 
drogas mais pesadas. Sabem muito bem disso os 
pais que viveram ou que vivem a tragédia do filho ou 
da filha viciados! 

Especialistas há que afirmam ser a nossa uma 
cultura tóxica. Essa cultura deu à droga proporções 
globais. A droga, em nossos dias, não mais está li
gada a indivíduos prisioneiros da toxicomania, no fim 
da aventura pessoal de viver. A droga assumiu di
mensão social, caracterizando-se como patologia da 
sociedade inteira Não está mais reservada a alguns 
estetas que nela se refugiam em nome da arte, nem 
é oferecida apenas a pessoas portadoras de pertur
bações psíquicas. Está em todos os lugares, penetra 
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em todas as camadas sociais, invade escolas, salõ
es de festa, clubes, residências e locais públicos, 
convidando para "viagens• para fora de um mundo 
implacãvel que já não acredita na vida, sem distin
ção de situação económica, social, sexual e de ida
de. 

Nessas circunstâncias. os primeiros atingidos 
são os jovens, cuja vulnerabilidade é diretamente 
proporcional à sua sensibilidade ferida A mocidade, 
solicitada pelo ambiente, onde a droga circula sem 
restrições, sedenta de experiências novas, em um 
mundo que exaure sem pena toda a sua sensibi~da
de, é obrigada a enfrentá-la em todo lugar; em uma 
idade na qual dificilmente é capaz de posicionamen
tos existenciais definitivos. 

O momento presente de nossa história é rigo
roso para com os mais novos. Diante deste momen
to e do futuro, "muitos jovens têm medo de sua ju
ventude e de tudo aquilo que ela significa em termos 
de felicidade, de verdade, de beleza", escreveu Ofi
viero Rossi, ex-Embaixador da Itália no Brasil, no 
Correio Braziliense de 19 de agosto de 1994. Tur
bam-5e perante a injustiça, sentem-5e ameaçados 
pelo desemprego ou pelo trabalho inadequado e 
pela falta de perspectivas. "E tudo isso - continuava 
Rossi - os leva a sentirem-5e desiludidos, angustia
dos, frustrados, a pensarem que a vida é pobre de 
significado. É assim que alguns desses jovens fo
gem das responsabilidades, refugiande-5e nos mun
dos ilusórios do álcool e da droga, na indiferença, no 
cinismo. e na violência 

Diante dessa realidade, Sr. Presidente, a famí
lia, a sociedade e o Estado não podem dar caminho 
a uma sensação de derrota. Devem. sim, envidar to
dos os esforços para concretizar uma pedagogia de 
prevenção, inclusive com medidas restritivas, porque 
se trata de proteger a sobrevivência. Formação e 
educação não acontecem sem referenciais e sem to
madas de decisão. 

A imprensa do País - em especial, menciono 
as reportagens do Correio Braziliense publicadas 
durante os meses de janeiro e fevereiro do ano em 
curso - vem-se ocupando quase que constantemen
te do tema, registrando opiniões, debates, experiên
cias e resultados. Em todas essas reportagens, en
contram-5e depoimentos extremamente sérios, de 
pessoas atingidas na própria carne pelo flagelo da 
droga Hoje, "não vivemos apenas crise política, 
económica e social. Vivemos uma crise de valores 
da vida" - afirmou a Sr" Maria Abadia, mãe de uma 
filha morta por overdose. Vencer essa crise é tarefa 
de toda a sociedade e do Estado. 

Ademais, o Brasil começa a ser tachado no ex
terior de "paraíso de lavagem do dinheiro sujo do 
n!lW'tráfico", exatamente em função da extrema li
beralidade da nossa legislação antidrogas. 

O próprio Comitê Internacional de Controle de 
Narcotráficos, órgão ligado à Organização das Na
ções Unidas, faz um veemente apelo ao Governo 
Brasileiro no seu último relatório pedindo ao País 
que "desenvolva, adote e implemente o mais rapida
mente possível" uma legislação mais adequada, 
mais rígida e mais eficaz para impedir a lavagem do 
dinheiro sujo e coibir o tráfico e a abuso de drogas. 

Péricles criou a sua Atenas com o entusiasmo 
sagrado de uma mocidade cheia de ideais, forte e 
obediente. Entre os atenienses, corrompiam-5e os 
adultos. Na sociedade modema· da cultura tóxica, 
corrompe-se a juventude, interferindo e pondo em 
risco a própria existência da nação. 

A droga é realmente uma droga, Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, mesmo que não pareça 
ou não queira ser droga 

Por essas razões; posiciono-me contra a das
criminação do uso da maconha 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Va/mir Cam
pelo , o Sr. Teotônio Vilela Filho, 1Q Vice
Presidente, deixa a cadeira da presidêncía, 
que é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Su
plente de Secretário • 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para uma breve comunicação 
de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce
do a palavra ao Senador José Eduardo Outra para 
uma comunicação de liderança. S. Ex• dispõe de 
cinco minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
uma comunicação de liderança.) -Sr. Presidente, o 
Partido dos Trabalhadores, através de seu Presidente 
e de seus lideres na Câmara dos Deputados e no Se
nado Federal, emitiu ontem a seguinte nota oficial: 

"Escândalo do Nacional: CPI já 
As graves revelações sobre o escân

dalo do Banco Nacional aumentam as sus
peitas sobre a atuação do Banco Central e 
sugerem que: 

1 . Há muito tempo existe cumplicidade 
entre a cúpula do Banco Central e o sistema 
financeiro privado e que é cada vez mais 
claro que as fraudes cometidas pelo Banco 
Nacional eram do conhecimento de minis
tros e de presidentes do Banco Central. 
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2. Esta situação exige uma investiga
ção rigorosa capaz de apurar responsabili
dades e de criar fundamentos para a reestru
turação das relações dos órgãos do Estado 
com o sistema financeiro privado, democrati
zando-as e sr..iJmetendo-as ao controle social. 

3. Por isso reafirmamos a necessidade 
inadiável da criação e da instalação de uma 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI), que vem sendo proposta desde 
agosto do ano passado, destinada a investi
gar a atuação do Banco Central nos vários 
episódios de intervenção deste órgão, em 
entidades do sistema financeiro público e 
privado, já que só a CPMI poderá cotejar os 
depoimentos orais dos responsáveis com a 
documentação existente, que freqüentemen
te é sonegada da apreciação dos Parlamen
tares e da opinião pública, através do sus
peito manto protetor do sigilo bancário. 

4. Reafirmamos ainda a necessidade 
da suspensão de todas as operações do 
Proer (Programa de Estimulo à Reestrutura
ção e ao Fortalecimenfo do Sistema Rnancei
ro Nacional) pelas evidências de que este pro
grama tem inspirações duvidosas e está ser
vindo para disfarçar operações criminosas. 

5. Chamamos a atenção, para a res
ponsabilidade pessoal do Presidente da Re
pública quando instituiu o Proer através de 
medida provisória que, na prática, excluiu o 
Congresso Nacional do debate. 

Diante disso, apelamos aos Senado
res, principalmente àqueles que retiraram 
sua assinatura do· requerimento de criação 
da CPMI dos bancos, no sentido de que re
considerem esta posição e colaborem para 
dar transparência ao sistema financeiro, prote
gendo assim a economia nacional e os interes
ses da população contra manobras que amea
Çffil a credibtlidade do sistema financeiro. 

A opinião plillica exige que os Sena
dores que ainda não assinaram o pedido da 
CPMI dos bancos, que o façam, mostrando 
que têm responsabilidade diante do Brasil e 
da História 

Brasília, 29 de fevereiro de 1996. 
José Dirceu - Presidente do PT, 
Sandra Stariing - Líder do PT na Câ-

mara dos Deputados 
José Eduardo Outra - Líder do PT no 

Senado Federal. 

MuifD obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce

do a palavra ao nobre Senador José Rober!o Arru
da. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre
sidente, Sr'!s e Srs. Senadores, na última terça-feira 
fiz uma análise sobre a queda de safra que o Brasil 
sofrerá em função da falta de planejamenfo e da ab
soluta falta de visão a respeito desse assunto em 
nosso Pais, é verdade que há muitos anos, mas 
agora de forma acentuada Prenunciava-se preços 
altos de grãos no mundo inteiro porque os estoques 
eram baixos. lsfo foi dilo aqui muitas vezes por mim 
e por outros Colegas do Senado, ou seja, que a soja 
teria estoques baixos no mercado internacional e, 
portarrlo, preços alfos neste ano, como está aconte
cendo, pois os estoques são 25% inferiores à média 

· dos últimos dez anos e, por isso mesmo, os preços 
estão elevados. O mesmo ocorre com o milho, e o 
alerta também foi feito com relação ao trigo. 

O Governo, ao anunciar a política de apoio ao 
plantio da safra de verão do ano passado, errou . 
drasticamente quando deixou de estimular, por 
exemplo, o plantio da soja, não liberando linhas de 
crédifo para os produtores, que estavam sem dinhei
ro. porque os preços da comercialização da safra 
passada foram baixos e que estavam descapitaliza
dos e impossibilitados de investir no plantio da soja 
O mesmo erro que o Governo praticou em relação à 
cultura da soja para o plantio da safra de verão está 
cometendo agora com a cultura do trigo. 

Quero, inci!JSive, aproveitar aqui a presença da 
Senadora Emília Fernandes, representante do Rio 
Grande do SLJ, que, a exemplo do Paraná. tem uma 
participação ml.ito importante na produção de trigo 
nacional, para que possamos, junlos, fazer um apelo 
ao Governo Federal no sentido de rever as medidas 
anunciadas para o plantio da safra de inverno deste 
ano. 

Ora, o preço de garantia do trigo, no ano pas
sado, era de U$134 a tonelada O Governo - está 
cerfo - aumenfou para U$157 a tonelada. No entan
to, o mercado mundial aponta para preços muifo su
periores a U$200 a tonelada, preço, aliás, que jã es
tamos comercializando com o trigo americano, com 
o canadense e o argentino. O Governo chegou a ver 
o trigo argentino, canadense e americano ingressa-

11 
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rem no País, neste ano que passou, a um custo de 
cerca de U$300 no final do ano passado. Ora, temos 
todas as condições para voltarmos a produzir aquilo 
que produzimos em 1987 e 1988, quando atende
mos ao nosso consumo interno. Chegamos a produ
zir quase 7 milhões de toneladas, atendendo, na
quele ano, ao consumo. Hoje, o consumo nacional 
está em tomo de 8 milhões de toneladas. E o Brasil, 
com essa política anunciada, não produzirá 2 milhõ
es de toneladas. Portanto, com um déficit de 6 mi
lhões de toneladas, que terão que ser importadas. 
Se fizermos uma conta rápida e colocarmos 6 milhõ
es de toneladas a U$250 em média, que, tenho cer
teza, chegará o trigo este ano no mercado interna
cional, inclusive com os custos de transporte, por
tuários e tributârios, vamos chegar a um valor de 
R$1,5 bilhão de importação. O dinheiro que o Gover
no estâ anunciando para financiar o plantio dessa 
safra é de R$340 m~hões. Ora, ao se preferir jogar 
R$1,5 bilhão daqui para fora e impedir que empre
gos sejam gerados aqui, porque cada 15 hectares 
plantados de trigo gera um emprego, o que vemos é 
o Governo estimular os plantadores de trigo do Ca
nadá, dos Estados Unidos e da Argentina. Os dois 
primeiros com um grau de subsídio que chega a 
40%, e vamos pagar esse subsídio, porque o preço 
do trigo que·chegarâ aqui não será inferior a U$250 
e, evidentemente, isso será repassado aos consumi
dores. Quando digo que o Plano Real, que se esco
rou na agricultura no ano passado, sofre um grave 
risco de não ter mais essa escora da agricultura este 
ano, o digo com números. Vamos importar 6 milhões 
de toneladas de trigo, vamos importar 5 milhões de 
toneladas de milho, 1 milhão de toneladas de arroz e 
cerca de 200 mil toneladas de feijão, o que significa 
que ultrapassaremos 12 milhões de toneladas de irn-. 
portação apenas no ano de 1996, com um custo que 
não ficará abaixo de U$3 bilhões, o que poderia, evi
dentemente, estar circulando na economia interna, 
caso o Governo tivesse vislumbrado este movimento 
que ocorreu no mercado internacional, onde a Chi
na, de exportadora de farelo de soja em 1994, pas
sou a importadora, em 1995, de 15 milhões de tone
ladas e vai importar, este ano, mais 20 milhões de 
toneladas de farelo de soja, em função da aber:Jura 
econômica, que permitiu maior consumo de alimen
tos, principalmente de pequenos animais, que são 
consumidores de farelos. 

Pois bem, não enxergando esses movimentos, 
impediu-se que a nossa safra pudesse ser superior 
até a do ano passado; ela será inferior. O Governo 
diz em 12%. Eu não acredito que a perda será só 

essa Penso que teremos uma safra inferior a do 
ano passado em cerca de 15%, 16%, o que significa 
uma redução de receita no campo em tomo desse 
mesmo índice, portanto, de R$5 bilhões, uma perda 
que se somada a do ano passado de R$9 bilhões, 
chega em dois anos, Senador Gerson Camata, a 
R$14 bilhões. Portanto, vai demorar muito tempo 
para que a agricultura recupere essas perdas. Falta 
planejamento? É evidente que sim. Porque não se 
planeja o plantio de uma safra olhando apenas para 
o mercado interno. Temos que olhar a dinâmica do 
mercado internacional e ela apontava, evidentemen
te, para essa redução de safra. 

O que ocorreu com a safra de verão - repito -
está ocorrendo com a safra de inverno: o Governo, 
ao anunciar a política ontem, me decepcionou, por
que eu vinha conversando com os técnicos do Go
verno e havia uma expectativa de um estímulo ao 
plantio do trigo, para voltarmos, pelo menos, a 4 mi
lhões de toneladas, e daí, no próximo ano, 5, 6 e 
voltarmos a produzir a nossa auto~uficiência 

Então, Senador Gerson Camata, creio que 
esse erro vai custar caro não apenas aos consumi
dores, mas ao Governo, porque o impacto no plano 
real é inevitável. 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. Exª um 
aparte, Senador? 

O SR. OSMAR DIAS - Concedo, com satisfa
ção, o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Gerson Camata - Senador Osmar Dias, 
no interior, o nosso homem do campo costuma dizer 
que quem tem olho fundo começa a chorar cedo. V. 
Exª, pela sua dedicação, pelo seu empenho em fa
vor da agricultura brasileira e pelo profundo conheci
mento que tem dos problemas agrícolas brasileiros. 
é motivo de orgulho para o Senado; ou seja, temos 
aqui um técnico, um político que na verdade, em 
matéria de agricultura, é um dos melhores técnicos 
brasileiros. V.Exª está continuamente advertindo o 
Governo dos problemas que a agricultura vai enfren
tar; não dos problemas que está enfrentando, mas 
dos que vão acontecer. Por isso, pelos seus conhe
cimentos, digo que tem olho fundo e começa a cho
rar cedo. O Governo, que devia estar chorando hã 
uns dois anos, ainda está rindo, não começou a cho
rar diante desse drama que vai abater-se sobre o 
País e que V. Ex• vem, hã mais de um ano, profeti
zando aqui, falando continuamente sobre ele. Uma 
das suas preocupações é que vai acontecer um ou
tro fato muito triste e exótico, ou seja, o Brasil vai im
portar café ·para beber. A produção de café do Brasil 
deste ano não vai suprir o mercado interno. O maior 
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Pais exportador de café do mundo, o maior produtor 
do mundo vai importar café para beber. Se V. Ex• 
observar, vai verifiCar que, nos t1timos trinta dias, o 
preço do café jâ subiu 70% no mercado internacio
nal, porque estã faltando o produto. O Brasil vai im
portar caro. ~ triste o talo de chegarmos a uma con
dição como essa Essa advertência vem sendo feita 
desde o Governo passado, advertência sobre o que 
ia acontecer e que agora jâ estã acontecendo. V. 
Exª vem também advertindo o Governo sobre os 
problemas do trigo, da soja, dos grãos. Mas parece 
que hã uma insensibilidade com relação a isso - não 
a vejo tan!o no Ministério da Agricultura. Os Ministé
rios do Planejamento e da Fazenda· rião têm preocu
pação com isso. Parece que estão sentados em um 
tesouro do qual só pode sair dinheiro para fora do 
Brasil; para produzir e criar empregos aqui -o que é 
importante - não pode. Acredi!o vamos ter que um 
dia, sob a liderança de v. Exól, chamar aqui não o 
pessoal do Ministério da Agricultura mas os Minis
tros da Fazenda e do Planejamen!o e adverti-los, co
brando deles aquilo que foi d~o. profetizado em con
trapartida ao que estã acontecendo, infelizmente, 
uma vez que não começaram no tempo oportuno a 
chorar cedo porque não têm _o olho fundo. 

O SR. OSMAR DIAS - S_enador Gerson Cama
ta, agradeço as suas palavras e acrescento que on
tem eu estava aqui ouvindo um pronunciamento do 
Senador José Roberto Arrucja sobre problemas a!i
nentes. à educação,. como repetência, por exemplo, 
ocasião em _que S. Exª dizia que apenas 4,5% dos 
alunos que ingressam ·numa escola primãria dela 
saem sem uma repetência; 95,5%, portanto, repe
tem uma ou duas vezes. Sobre isto fui buscar as ra
zões. 

Leio muitos relatórios da FAO, cujas indicações 
são no sentido de que umá das principais razões 
para esse alto índice de repetência é exatamente a 
subnutrição na idade de formação da inteligência, 
evidentemente a primeira -Idade, de zero a dois 
anos. Entendo que estamos aqui com uma grande 
possibilidade de resolver esse problema 

Quando faço críticas, não é simplesmente para 
ficar contra o Governo. Não sou contra o Governo. 
Quero contribuir; ·porque, lendo, estudando, estou 
enxergando a grande oportunidade que o Brasil estã 
tendo em colocar os pés na agricultura, para saltar 
num desenvolvimento muito acelerado, aproveitando 
a dinâmica do comércio internacional. Esta dinâmica 
jâ vinha sendo apontada, não no ano passado, mas 
desde 93, quando a China anunciou uma abertura, 
que a colocarã como o grande pon!o de referência 

para o mercado internacional, porque passou de ex
portadora para importadora de grãos. E isso vai me
xer nos preços das commodilies em todo o mUndo. 

Fiz uma anâlise aqui, outro dia, provando que, 
se tirãssemos o protecionismo dos pafses. do primei
ro mundo, que tem sido prejudicial e, nos últimos 30 
anos, tem signilicado uma redução de preço de 
0.5% das commodlttes agrfcolas em média no 
mundo, o que significa uma redução acumliada de 
20%, o que é mt.i!o significativa, poderfamos com
pensar agora esse protecionismo com a entrada da 
China. Quando se fala em 20 milhões de toneladas, 
para alguém que não acompanha os números da 
agricultura, pensa que isto é pouco. Mas não é. Vin
te milhões de toneladas de farelo significam quase a 
produção do Brasil de grãos de soja, que vai ser de 
22 milhões de toneladas, e o Brasil tem 20% do mer
cado internacional de soja Portanto, é altamente 
significativo este dado. Para isso tinha que haver um 
g~ de técnicos do Governo- tenho sugerido isso 

. - para estudar esses movimen1os. Porque não me 
digam que o Brasil tem estoques para abastecer, 
porque este ano vamos ter um problema ml.i!o sério 
de abastecimento alimentar no Pais, jâ que os esto
ques que estão sendo anunciados - apos!o - não 
existem, são papéis para a aquisição--de EGF de 
muita gente que usou desonestamente esse em
préstimo. do Governo Federal. E esse estoque de 11 
milhões de toneladas não existe. Vai faltar comida e 
12 milhões de toneladas serão importadas. 

O Sr. Edison Lobao - Permite-me V. Ex;< um 
aparte, nobre Senador Osmar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS -Ouço o aparte do nobre 
·Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edlson Lobao - Senador Osmar Dias, 
OlNindo o discurso de V. Exól, lernbnHTJe que em 
1976, quandQ fiz uma visita ao Embaixador AntOnio 
Delfim Netto, em Paris, que acabava de sair do M"a
nistério do Planejamento do Brasil, encontrei-o cer
cado de livros sobre agriclitura - uma vasta Uteratu
ra. Eram dezenas e dezenas de nvros empilhados 
pelo gabinete do Embaixador. Perguntei: - Mas, Del
fim, por que esses livros sobre agricultura? Ele me 
respondeu: "Lobão, estou hoje persuadido de que o 
caminho do Brasil ainda é o da agricultura Antes eu 
não tinl;la essa visão; tenho hoje" - ele me dizia - "e 
es!ou lendo tudo sobre agricultura". Eram livros em 
francês, em inglês, em espanhol. E me disse mais: 
que estava visitando os campos agrícolas da Euro
pa. Um ano depois, assume o ex-Presidente FIQuei
rede e ele vem como Ministro da Agricultura, e co
meçou então a tentativa de promover uma revolução 
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nesse setor. Em seguida, leve que ser retirado da 
Agricultura para o Planejamento, de volta. Quero 
com isso dizer que as elites brasileiras, somenle de 
maneira tarda, se dão conta de que a agricultura é 
essencial, é fundamental para a economia brasileira, 
e até para o social no Brasil. Se não nos dermos 
conta coletivamente desta verdade inteira, vamos 
passar por um sofrimento atroz, como registram V. 
Exª e o Senador Gerson Camata. Vamos ver o que 
acontece, por exemplo, na França, na questão do 
açúcar. Na Europa é assim: V. Ex" sabe que o açú
car usado por eles é o de beterraba, que custa o dobro 
do açúcar de cana Mas, eles st.bsidiarn a belerraba e 
a agricultura de um modo geral porque levam essa 
questão a sério. Os Estados Unidos, ainda hoje, são a 
maior nação agrícola do JTU'ldo. É preciso que o Brasil 
lenhe essa consciência V. Exª, que permanentemente 
aborda este assunto, está prestando um grande servi
ço ao nosso País. Meus cumprimentos a V. Ex". 

O SR. OSMAR DIAS • Agradeço a V. Ex~. no
bre Senador Edison Lobão. 

Gostaria de aproveitar a presença aqui do 
Vice-Líder do Governo, para fazer a comunicação de 
um dado na esteira desse seu aparta. A Europa, 
principalmente a França que é o pais da União Euro
péia que lidera a agricultura, vê o subsídio à agricul
tura como uma questão muito natural. Ela não é de" 
fendida pelo Governo e criticada pelos consumido
res; é defendida pelos consumidores que, num cál
culo rápido, doam 7% do seu salário, da sua remu
neração mensal, na forma de tributos, para o subs~ 
dio agrícola. Esse é um cálculo da União Européià: 
7% do que ganha um trabalhador vão para o subsí
dio à agricultura 

Há 30 anos, iniciou esse subsídio mais forte, o 
protecionisrno nos blocos econõmicos que foram se. 
formando e a União Européia foi liderando esse slb
sídio. E, num cálculo não tão rápido, enquanto, no 
passado, na União Européia, a alimentação partici
pava com 50% da receita, ou seja, da despesa em re
lação à receita de um trabalhador, hoje, ela significa 
20%. E os subsídios tiveram muita influência nisso.· 

Então, se estamos falando em socialdemocra
cia, em distribuição de renda, não há outra maneira 
mais eficaz de se distribuir a renda do que tomar o 
alimento mais barato e acessfvel para o consumidor, 
mas não às custas do sacrifício do produtor. 

Já fiz um alerta aqui, de que estão fechando as 
granjas de suínos e aves, e a produção leiteira está 
precária em relação às necessidades da população. 

Hoje, a Organização Mundial da Saúde diz que 
uma pessoa deve consumir 196 litros de leite por 

ano. No Brasil, consumimos 95 litros, o que repre
senta 50% do recomendado por aquela Organização 
• muito abaixo, portanto. 

Isso acontece não porque não queiramos to
mar o leile, mas porque ele não existe. 

Estamos produzindo 17 bilhões de litros de lei
te, e é fácil fazer-se a conta. Alguma coisa se trans
forma em derivado e não sobra leite, realmente, 
para a população. E mesmo se sobrasse, falta poder 
aquisitivo para que a camada inferior da população 
possa consumi-lo de torma adequada 

Pois bem, será que não poderíamos dobrar 
essa produção em curto espaço de tempo? Mas 
como vamos fazê-lo se o cidadão senta-se na frente 
da televisão e ouve o Presidenta dizendo: "Olha, a 
agricuitura ajudou o Plano Real, principalmente o 
frango, que está barato."? 

Mas o que está acontecendo com o déficit acu
mulado todo mês por esse produtor de frangos, que 
está fechando a granja, assim como o de suínos? 

O produtor de leite recebe R$0,14 por iitro. 
Meus Deus do céu! O custo de produção é de 
R$0,22, nunca menos que isso! 

Para a vaca produzir dez litros de leite, precisa 
apenas se alimentar com capim - o custo é baixo. 
Mas produtores especializados •· pois temos que 
competir com a Argentina especialmenle - , que pre
cisam produzir eficientemente acima de dez litros, 
têm que dar ração concentrada. E aí vem o custo do 
farelo ·de soja, de milho, etc. Assim; estamos vendo 
o produtor de leite vendendo a sua vaca, fechando· 
as suas instalações e partindo para outra atividade. 
Isso é. o caos, porque ele é especializado na produ
ção de leite. Destruindo-se o modelo de pequena 
propriedade, nós estaremos inviabilizando qualquer 
proposta de reforma agrária neste País, porque o 
número daqueles que necessitam da terra se rrniti
plica em progressão geométríca, já que estão sendo 
abandonados. E vemos a reforma agrária caminhar 
dentro das possibilidades do Governo. Não es1ou 
criticando talento, mas não há condições de se an
dar mais rápido. Só que a reforma agrária às aves
sas está caminhando rapidamenle e nós, evidente
mente, não vamos atingir o equilíbrio. 

A S,... Emília Fernandes • Permite-me V. ~ 
um aparta? 

O SR. OSMAR DIAS • Ouço V. Exª com ml.ito 
prazer, nobre Senadora Emília Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • Nobre 
Senador Osmar Dias, a Presidência deseja informar 
V. Ex" de que o seu tempo já está esgotado. 
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A Sr' Emilia Fernandes - Sr. Presidente, farei 
um breve aparte, até para que o orador possa con
cluir o seu pronunciamento. Mas não poderia deixar 
de, mais uma vez, cumprimentar V. Ex". nobre Se
nador Osmar Dias, por esta avaliação lúcida, objeti
va e com dados concretos, que tem caracterizado os 
trabalhos de V. Ex" e de muitos outros Senadores 
aqui nesta Casa Neste sentido, vozes têm se levan
tado, clamando e mostrando ao Governo, inclusive 
aos seus selares competentes, a necessidade de se 
buscar uma política agrícola que não existe neste 
País. O problema não é deste Governo; ele vem se 
arrastando através de vários: governos, mas tem se 
acentuado de fOrma perigosa e gradativa a cada ano 
que passa. Nós, no Rio Grande do Sul, ainda esta
mos aguardando as decisões mais coerentes de 
Brasma. O Presidente afirma que o setor produtivo 
tem sido o sustentáculo do Plano Real. Sabemos 
disso; o Governo também sabe, mas precisamos de 
medidas mais urgentes. Não podemos continuar as
sistindo à redução acentueda da produção de arroz, 
feijão, milha, soja e de todos os selares produtivos 
do País •. E vemos - e o Piesidante foi testemunha 
disso também no Rio Grande do Sul - os pequenos 
e médios produtores dizendo que as saídas anuncia
das pelo Governo são. importantes. Há um princípio 
de sensibiUdade .em relação ao Governo, mas é in
sufici!l!lte. Os juros são demasiados e os prazos cur
tos. O Presidente presenciou. 11<1 sua visita a .Ca
xias do Sul, os produtores. de uvas derrubando os 
seus Pal:reirais, <jiminuindo em 50% a área planta
da no nosso Estado, como também tantos outros 
produtos. E o que defendemos? Os gràndes paí
ses, o.s países desenvolvidos apostaram no subsí
dio d~ agricultura, da produção· de alimentos. Por 
que o Brasil não se dá conta de que esse pode ser 
o caminho •. que,- até t)oje,- foi traçado de forma 
equivocada neste País? Temos muito medo de 
que a desatenção, o atraso das medidas que de
veriam ser tomadas com urgência, cada vez mais, 
acentue os grandes problemas sociais do País e, 
principalmente, dos centros urbanos, que já estão 
em situação de sofrimento. O País todo se encon
tra .numa situação de grande risco. Parabéns pelo 
seu pronunciamento! 

O SR. OSMAR DIAS • Muito obrigado, Sena
dora Emília Fernandes. 

O Sr. José Roberto Arruda - Permite-me V. 
Ex" um aparte, nobre Senador Osmar Dias? 

O S~. OSMAR DIAS • Sr. Presidente, sei que 
o meu tempo está esgotado, mas gostaria de ouvir o 
nobre Senador José Roberto Arruda 

O Sr. José Roberto Arruda - Nobre Senador 
Osmar Dias, primeiramente, gostaria de cumprimen
tar o Estado do Paraná, que já deu ao Brasil o atual 
Ministro da Agricultura e ao Congresso Nacional, 
mais precisamente ao Senado, o brilhantismo da in
teligência e da experiência de V. Ex•, que foi Secre
tário de Agricultura do Paraná durante oito anos. Te
mos o testemunho de toda a sociedade paranaense 
do brilhante trabalho que v. Ex" realizou nessa área, 
num Estado que tem a tradição agrícola e, talvez, 
seja o mais vocacionado e experiente nessa ativida
de. Em segundo lugar, gostaria também de cumpri
mentar o nosso Partido. O PSDB não só está de pa
rabéns por tê-lo em suas fileiras, como, principal
mente, por ser um partido que pratica a democracia 
interna V .Ex", com essas crítiCB\l que são eminente
mente construtivas - e sei, inclusive, que já levou um 
trabalho escrito ao Presidente da República- , mos
tra que não está aqui apenas para tomar a bênção 
de um projeto do País, ao contrário, está aqui para 
criticá-lo, enriquecê-lo e até modificá-lo no sentido 
de que esse modelo da socialdemocracia, em que 
todos acreditamos, seja melhorado. Em terceiro lugar, 
gostaria de dizer que V.Ex", com o seu discurso per
manente no Senado, está mudando o ditado papular 
que diz que "' povo sempre paga o pato" para "o pro
dutor é que paga Q frango". Todos nós reconhecemos 
que a estabilidade econômica brasileira está assenta
da num sacrifício realmente muifo grande para o agri
cullor, principalmente para o pequeno agricultor, en
quanto as reformas fundamentais da sociedade não se 
completam: Para mudar isso, seria extremamente útil 
um encontro de V. Ex" com os Ministros da área eco
nômica E se V.Exª estiver de acordo, até para dar se
qüência ao encontro que já teve com o Presidente, te
remos o maior prazer em fazer com que isso aconteça. 
Penso que isso seria muilo bom para o País . 

. O SR. OSMAR DIAS • Muito obrigado, Sena-
dor José Roberto Arruda · 

Sr. Presidente, vou encerrar meu pronuncia
mento, lamentando que, no caso da agricultura, não 
possamos usar o piper.ne. Não dá para retroagir 
nem um ano, quanto mais dez, infelizmente, e recu
perar o que já foi perdido. 

Gostaria de deixar apenas uma mensagem: a 
segurança alimentar, neste País, tem que ser um 
projeto do Governo; não pode ser apenas o discurso 
do Governo. Lembro também a algurls ministros, 
que a comida não nasce dentro dos supermercados. 
Muito obrigado a V. Ex"-

0 SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Senador Edison Lobão. V. Ex" dispõe de 
5min. 

SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr%. 
e Srs. Senadores, é com grande prazer que estou 
fonnalizando hoje, nesta Casa, um projeto de lei vi
sando promover o desenvolvimento e o aproveita
mento das energias alternativas, que encontram em 
nosso País um fantástico campo de aplicação, infe
lizmente negligenciado. 

O objetivo da minha proposição é o de estimu
lar a produção das energias termossolar, fotovoltaica 
e eólica; incentivar a utilização das energias fotovol
taica e eólica em sistemas isolados de pequeno por
te; incentivar a utilização da energia termossolar em 
aquecimento de água para reduzir o consumo de 
eletricidade e incentivar o estabelecimento de coo
perativas de produtores e usuários de energias solar 
e eólica 

Venho me dedicando hã um ano, Sr. Presiden
te, ao estudo dessa matéria e minhas conclusões; 
após pesquisas e debates com os mais qualificados 
técnicos no assunto, estão consubstanciadas na 
proposição que ofereço um exame do Congresso 
Nacional. 

O espírito da pretendida lei é o de valorizar a 
opção solar, visto que o nosso pais tropical dispõe· 
da condição essencial, que é um céu claro, com 
mais de 2.500 horas de sol por ano, requisito mini
mo para o emprego econõmico da energia solar: 
· Busca-se. com o projeto, a minimização do im-

pacto ambiental, a redução dos desequilíbrios regio
nais e o acesso de vinte milhões de brasileiros, ex
cluídos até agora do d<?Senvolvimento, a formas 
adequadas de energia Estimula-se, também, a valo
rização da qualidade no suprimento de produtos e 
serviços. lncentiva-<>e, ainda, o desenvolvimento. tec'
nológico. 

A substituição do chuveiro elétrico- vilão res
ponsável pela maior parcela da conta de energia das 
populações urbanas de baixa renda - pelo aquecimen
to solar, além de proporcionar redu;;ão de gasto ao 
usuãrio, propiciará significativa economia para a em
presa concessionãria, permitindo melhorar o perfil da 
curva de demanda, ao diminuir o pique das 18 horas. 

Não foi olvidada a conveniência do incentivo ao 
cooperativismo, sobret.~ao na ãrea rural, nem esque
cida a necessidade do estimulo à produção inde
pendente de energia eólica 

Na justificação do meu projeto, lembro que a 
história da energia representa um campo importante 

de pesquisa, tanto no que se refere à sistematização 
e anãlise das políticas públicas e gestão governa-

. mental para o setor, quanto ao levantamento criterio
so das inovações tecnológicas. A história da ener
gia, por outro lado, corre paralela ao próprio desen
volvimento econômico e social da humanidade. 

Até o século XVIII, era mínimo o consumo de 
combustíveis fósseis, embora fossem eles conheci
dos desde a Antigüidade. O carvão, o petróleo e o 
gás são provenientes de fotossíntese ocorrida hã mi
lhões de anos, porém não são considerados formas 
de energia solar. Esses combustíveis fósseis, além 
de poluentes, são recursos energéticos finitos, ao 
passo que as fontes alternativas de energia solar 
são renováveis e não poluentes. 

O modelo de expansão do setor elétrico brasi
leiro, baseado nos investimentos estatais, apresenta 
nítidos sinais de exaustão. O planejamento centrali
zado, voltado primordialmente ao atendimento das 
grandes demandas, falhou sob o aspecto social, dei
xando milhões de brasileiros sem os benefícios pro
piciados pela eletriddade para a satisfação das ne
cessidades mínimas de uma vida digna- água enca
nada, numinação e conservação de alimentos. 

Esse planejamento, Sr. Presidente, contribuiu, 
por omissão, para o agravamento das disparidades 
sociais e regionais. Colaborou, involuntariamente, 
para incentivar a migração dos rurlcolas para os 
grandes centros urbanos, jã congestionados e inca
pazes de absorver essa mão-de-obra pouco qualifi
cada 

O esti muJo ao uso de fontes alternativas de 
energia, como o sol e os ventos, está sendo feito de 
uma forma tímida pelo Programa de Desenvolvimen
to Energético dos Estados e Municípios- Prodeem, 
instituído por Decreto de 27 de dezembro de 1994. 

Estudo por nós encomendado concluiu que as 
formas de energia solar mais promissoras em ter
mos ·de desenvolvimento teenológico e comercial, 
capazes de contribuir para a melhoria das condições 
econômicas e sociais de significativa parcela da po
pulação brasileira e para a diminuição dos desníveis 
regionais, são a energia solar direta, obtida por cap
tação terrnossolar e aplicada sobretudo em aqueci
mento de água, e a eletricidade produzida por conver
são fotovoltaica, que, juntamente com a energia eólica, 
constituem as modalidades energéticas renováveis e 
não poluentes que merecem ser estimuladas. 

AcompanhamOS de perto, em 1995, o 11 Encon
tro para Definição de Diretrizes para o DesenvoM
mento de Energias solar, Eólica e de Biomassa no 
Brasil, do qual resultou a Declru-ação de Brasma, 
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que estabeleceu as seguintes metas, a serem alcan
çadas no ano 2005, para energias solar e eólica: 
50Mw de potência instalada em geração fotovoltaica 
e 3 milhões de metros quadrados de captação ter
mossolar; e 1.000Mw de potência instalada em gera
ção eólica 

O momento é propício à apresentação deste 
projeto de lei, pois, após longos anos de discussão e 
certa estagnação, o setor elétrico está sendo refor
mulado, diminuindo-se a participação do Estado, eli
minando-se monopólios e abrindo-se novas pers
pectivas de atuação para o capital privado, nacional 
e estrangeiro. 

Começa a ser desenhado novo cenário, no 
qual o Governo reduz sua atuação como executor 
de empreendimentos de geração de energia elétrica, 
mas vê aumentada sua responsabilidade como po
der concedente, controlador e fiscalizador. O plane
jamento da produção energética deixa de ser impo
sitivo para assumir um caráter indicativo. 

A presente proposição legislativa insere-se per
feitamente dentro desse contexto. 

Verific:arão os . nobres senhores legisladores 
que os objetivos relacionados nos dispositivos do 
projeto. são procurados não de forma coercitiva, 
mas, sim, orientativa, e sempre de maneira transpa
rente e democrática, assegurando-se ampla publici
dade às decisões do Conselho Diretor, constituído 
paritariamente entre governo e sociedade, com rep
resentação de todos os segmentos envolvidos. 

Ressalte-se que o projeto não propõe nenhum 
aumento de custo, buscando-se os recursos em fon
tes já existentes. Faz-se apenas o seu justo e opor
tuno remanejamento. Assim, a Reserva Global de 
Reversão - RGR será utilizada para o financiamento 
de pequenos projetes descentralizados, de real inte
resse para as comunidades. 

Enfim, este é o trabalho que ofereço ao Poder 
Legislativo de nosso país, um país tropical, aben
çoado pelo sol farto e pelos ventos que sopram in
cessantes todo o litoral brasileiro, que criam e mo
vem nossas montanhas e dunas. 

Nesse sol e nesses ventos, um privilégio dM
no, está o convHe-desafio da natureza para que os 
aproveHemos economicamente, deles extraindo, 
sem agressões ao meio ambiente, os tantos benefí
cios que darão a milhões de brasileiros uma melhor 
qualidade de vida. 

Era o que tinha a dizer. 
Obrigado. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi

dente, peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em se
guida à leitura do expediente, concederei a palavra a 
V. Exª, como Uder. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1Q 
Secretário em exercício, Senador Ademir Andrade. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 27, DE 1996 

Cria o Programa de Incentivos a 
Energias Renováveis - PIER - e dá ou
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 Fica criado o Programa de Incentivos a 

Energias Renováveis - PIER - visando a promover 
o desenvolvimento das energias termossolar, foto
voltaica e eólica, com os seguintes objetivos: 

I - estimular a produção das energias termos
solar, fotovoltaica e eólica; 

11 - incentivar a utilização das energias fotovol
taica e eólica em sistemas isolados de pequeno por-
te; · 

III - incentivar a utifização da energia termos
solar em aquecimento dágua para reduzir o consu
mo de ele!ricidade; 

IV - incentivar o estabelecimento de cooperati
vas de produtores e usuários de energias solar e eó
lica 

Art 22 Para a consecução de seus objetivos, o 
PIER contará com: 

I - recursos orçamentários a serem especifica
mente destinados; 

11 - recursos de empréstimos a serem obtidos 
junto a agências nacionais e internacionais de fo
mento; 

III - recursos da Reserva Global de Garantia -
RGR - instituída pelo Decre!o ~ 41.019, de 26 de 
fevereiro de l957, no montante de quarenta por cen
to das parcelas mensais da quota anual de reversão, 
estipulada para cada concessionário de energia elé
trica pelo poder concedente, nos termos da legisla
ção em vigor. 

IV - recursos provenientes da alienação de 
empresas de energia elétrica sob controle acionário, 
direto ou indireto, da União, ou de alivos patrimo
niais das mesmas, no montante de dez por cento do 
apurado em cada parcela . 

V - recursos provenientes do retomo das apli
cações feitas sob a forma de empréstimos .. 

Art 3" A gestão das aplicações dos recursos 
do PIER, em conformidade com esta lei, será feita 
pelo Conselho Diretor, composto por doze membros, 
sendo seis indicados pelo Poder Executivo, das 
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áreas de ciência e tecnologia, de meio ambiente, de 
energia elétrica, de indústria e comércio, de assuntos 
estratégicos e de habitações populares; e seis repre
sentantes da sociedade, indicados por enlk!ades rep
resentativas dos segmemos interessados: de proteção 
ambiental, de promoção do desenvolvimento científico 
e tecnológico, dos concessionários privados de ener
gia elélrica, dos fabricantes de equipamen!os de ener
gia solar, dos fabricantes de equipamentos de energia 
eólica e das empresas de construção civil. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regula
mentará, no prazo de trinta dias da publicação desta 
lei, o funcionamento do Conselho Diretor do PIER, 
cujos membros terão mandatos de três anos. 

Arl 4" A destinação dos recursos far-se-á de 
acordo com a seguinte distribuição percentual: 

I - 20% (vinte por cento) para programas de 
pesquisa, desenvolvimento e demonstração do uso 
de energias termossolar, fotovoltaica e eólica; 

11 - 30% (trinta por cento) para projetas de 
energias fotovoltaica e eólica destinados a sistemas 
isolados de pequeno porte; 

III - 30% (trinta por cento) para projetos de 
energia termossolar destinados ao aquecimento dá
gua em habitações populares; 

IV - 15% (quinze por cento) para projetos de 
energias termossolar, fotovoltaica e eólica a ser de
senvolvidos por cooperativas de produtores ou usuá
rios, em área rural; 

V - 5% (cinco por cento) para o Programa de 
Desenvolvimento Energético dos Estados e Munici
pios - PRODEEM - insliluido pelo Decreto de 27 de 
dezembro de 1994. 

§ 1~ As aplicações enquadradas no inciso I do 
caput sã!:J destinadas a entidades de pesquisa, priva
das ou governamentais, independentes ou vinculadas 
a instituições de ensino ou a fabricantes de eqúpa
mentos, e podem ser classificadas em dois tipos: 

a) empréstimos reembolsáveis, a juros baixos 
e prazos longos, sem ou com carência para inicio de 
pagamento; 

b) operações a fundo perdido, dada a grande 
relevância do trabaiho desenvolvido para o interesse 
nacional e sua inviabilidade de oferecer condições 
de retomo imediato. 

§ 2". As aplicações do inciso 11 destinam-se a 
empresas concessionárias ou autoprodutores de 
energia elétrica, como erllJré.stimos reembolsáveis a 
juros baixos e prazos longos, sem ou com carência 
para inicio de pagamenio. 

§ 3". As aplicações classificadas no inciso III são 
dirigidas para cooperativas habiiacior.ais ou erllJresas 

constn.toras de habitações destinadas à população de 
baixa renda, sendo disponfveis na modalklade. de em
préstimo reembolsável a juros baixos e prazos longos, 
sem ou com carência para início de pagamento. 

§ 4". As aplicações consideradas no inciso IV 
dirigem-se a cooperativas de produtores ou usuãrios 
de energia termossolar, fotovoltaica ou eólica, locali
zadas em área rural, sendo possíveis como emprés
timos reembolsáveis a juros baixos e prazos longos, 
sem ou com carência para inicio de pagamento. 

§~-As aplicações previstas no inciso V são 
operações a fundo perdido, consideradas doações 
ao Prodeem. 

§ so. Nas aplicações que envolvam forneci
mento de materiais ou equipamentos relativos à 
energia solar ou eólica, será exigida a observância 
das normas técnicas adequadas e dos padrões de 
qualidade dos produtos que deverão ser certificados 
pelos órgãos competentes. 

Arl ~ O Conselho Diretor fica obrigado a divul
gar de maneira ampla e completa,. mensalmente, 
suas decisões a respeito das aplicações solicitadas. 

Art. 6"- O Pier constitui-se em tUncto de natureza 
contábil, tendo o Banco Nacional de DesenvoMmento 
Econõmico e Sacia- BNDES- como agente financeiro. 

Art 7~ A regulamentação das aplicações do 
fundo será feita pelo primeiro Conselho Diretor em
possado, com o apoio técnico do BNDES, dentro de 
60 (sessenta) dias da publicação desta lei. 

Art 89. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art go. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A história da energia representa um campo im
portante de pesquisa, tanto no que se refere à siste
matização e análise das politicas públicas e gestão 
governamental para o setor, quanto ao levantamenjll 
criterioso das inovações tecnológicas. A história da 
energia, por outro lado, ocorre paralela ao próprio de
senvolvimen!o econõmico e social da humanidade. 

Até o século XVIII, era mínimo o consumo de 
combustfveis fósseis, embora fossem eles conheci
dos desde a Antigüidade. O carvão, o petróleo e o 
gãs são provenientes de fotossíntese ocorrida há mi
lhões de anos, porém não são considerados formas 
de energia. sólar. Esses combustiveis fósseis, além 
de poluentes, são recursos energéticos finitos, ao 
passo que as fontes alternativas de energia solar 
são renováveis e não poluentes. 

O modelo de expensão do setor elélrico brasi
leiro, baseado nos investimentos estalais, apresenta 
nitidos sinais de exaustão. O planejamento central!-
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zado, voltado primordialmente ao atendimento das 
grandes demandas, falhou sob o aspecto social, dei
xando milhões de brasileiros sem os benefícios pro
piciados pela eletricidade para a satisfação das neces
sidades mínimas de uma vida digna- água encanada, 
iluminação e conservação de alimentos. Contnbuiu, 
por omissão, para o agravamento das disparidades so
ciais e regionais. Colaborou, involuntariamente, para 
incentivar a migração dos rurícolas para os grandes 
centros . urbanos, já congestionados e incapazes de 
absorver essa mão-de-<Jbra pouco qualificada 

O estímulo ao uso de fontes alternativas· de 
energia, como o Sol e os ventos, está sendo feito de 
forma tímida pelo Programa de Desenvolvimento 
Energético dos Estados e Municípios- PRODEEM
, instituído por Decreto de 27 de dezembro de 1994. 

Estudo por nós encomendado conclui que as 
formas de energia solar mais promissoras· em ter
mos de desenvolvimento tecnológico e comercial, 
capazes de contribuir para a melhoria das condições 
econõmicas e sociais de significativa parcela da po
pulação brasileira e para a diminuição dos desníveis 
regionais, são a energia solar direta, obtida por capta. 
ção termossolar e aplicada sobretudo em aquecimento 
de água, e a elelricidade produzida por conv~ foto
voltaica, que, juntamente com a energia eólica, consti
tuem as modalidades energéticas renováveis e não 
poluentes que merecem ser estimuladas. 

Acompanhamos de perio, em 1995, o 11 Encon
tro para Definição de Diretrizes para o Desenvolvimen
to de Energias Solar, Eólica e de Biomassa no Brasil, 
do qual resultou a Declaração de Brasília, que estabe
leceu as seguintes metas, a serem alcançadas no ano 
2005, para energias solar e eólica: 50 MW de potência 
instalada em geração fotovoltaica e ·s milhões de me
tros quadrados de captação termossolar, 1000 MW 
de potência instalada em geração eóliéa 

O momento é propício à apresentação deste 
projeto de lei, pois, após longos anos de discussão e 
certa estagnação, o setor\ elélrico está sendo refor
mulado, diminuindo-se a participação do Estado, eli
minando-se monopólios e abrindo-se novas pers
pectivas de atuação para o capital privado, nacional 
e estrangeiro. Começa a ser desenhado novo cená
rio, no qual o Governo reduz sua atuação como exe
cutor de empreendimentos de geração de energia 
elétrica, mas vê aumentada sua responsabilidade 
como poder concedente, controlador e fiscalizador. 
O planejamento da produção energética deixa de 
ser impositivo para assumir um caráter indicativo. A 
presente proposição legislativa insere-se perfeita
mente dentro desse contexto. 

O espírito da lei proposta é o de valorização a 
opção solar, visto que o nosso país tropical dispõe 
da condição essencial que é um céu claro, permitin
do mais que 2.500 horas de sol por ano, requisito 
mínimo para o emprego·econõmico da energia solar. 
Busca-se a minimização do impacto ambiental, a re
dução dos desequilíbrios regionais e o acesso de 
vinte milhões de brasileiros, excluídos até agora do 
desenvolvimento, a formas adequadas de energia. 
Estimula-se, também, a valorização da qualidade no 
suprimento de produtos e serviços. Incentiva-se, ain
da, o desenvolvimento tecnológico. A substituição do 
chuveiro elétrico, vilão responsável pela maior parcela 
da conta de energia das populações urbanas de baixa 
renda, pelo aquecimento solar, além de proporcionar 
redução de gasto ao usuário, propiciará significativa 
economia para a empresa concessionária, permiTindo 
melh_orar o perfil da curva de demanda, ao diminuir o 
pique das 18 horas. Não foi olvidada a conveniência 
do incentivo ao cooperativismo, sobretudo na área ru
ral, nem esquecida a necessidade do estímulo à pro
dução independente de energia eólica 

. _Qs objetivos relacionados no parágrafo anterior 
são procurados não de forma coercitiva, mas sim 
orientativa, e sempre de maneira transparente e de
mocrática, assegurando-se ampla publicidade às de
cisões do Conselho Diretor, constituído paritaria
mente entre governo e sociedade, com repre
sentação de todos os segmentos envolvidos. 

Por último, cumpre lembrar que não é proposto 
nenhum aumento de custo, sendo os recursos obti
dos de fontes já existentes, fazendo-se apenas· o 
seu remanejamento. Assim, a Reserva Global de 
Reversão - RGR será utilizada para o financiamento 
de pequenos projetas descentralizados, de real ime
resse para as comunidades. 

Queremos destacar, nesta oportunidade -
além do excelente 'trabalho de pesquisa levado a 
efeito pela Consultaria Legislativa do Senado -. a 
colaboração técnica recebida do Foro Permanente 
de Energias Renováveis, em especial dos Srs: Ces
par Erich Stemmer- Secretário de Desenvolvimento 
Cientifico do Ministério da Ciência e Tecnologia- e 
Ailton Ricaldoni Lobo, Gerente do Departamento 
Energético da Cemig. 

Por todos esses motivos expostos, o presente pro
jeto de lei certamente merecerá a aprovação dos nosscs 
ilustres Pares do Congresso N<à>nal, cônscios de suas 
responsooirldades perante o futuro deste País. 

Sala das Sessões, 1 g de março de 1996. - Se
nador Edison Lobão. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pro
jeto será publicado e remetido às Comissões com
petentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercicio, Senador Ademir 
Andrade. · 

São lidos os seguintes 

. REQUERIMENTO N" 162, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi

mento Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 2" da Constiluição Federal, re
queiro seja encaminhada ao Ministro da Fazenda, 
Pedro Sampeio Malan a seguinte solicitação de in
formações: 

1. Qual a posição oficial do Banco Central do 
Brasil, em relação à quantidade de paládio dos ga
rimpeiros da Serra Pelada que fora depositado na 
Casa da Moeda do Brasil, à sua ordem (à disposição 
da Justiça), e que segundo a avaliação do Prof. Ed
son Franco Suszczynski, em 1985, havia 5.700 qui
los do referido metal? O Banco Central tomou co
nhecimento oficialmente desta avaliação? 

2. Qual o destino dado ao paládio dos garim
peiros? Que quantidades continuam guardadas? 
Que quantidades foram comercializadas e para 
quem? Houve remessa de alguma quantidade do 
metal para refino? Que quantidade? Para quem? 

3. Além do paládio, algum outro metal contami
nante do ouro (platina, prata e qualquer outro) e que 
pertenciam aos garimpeiros da Serra Pelada, foram 
guardados ou mandados guardar pelo BC? Em que 
quantidades? Que valores representam? Que desti
no tiveram? 

4. Houve algum pagamento referente a esses 
metais à Cooperativa dos Garimpeiros de Serra Pe
lada? Quais? Em que datas? Quem recebeu? 

5. Houve algum outro tipo de pagamento refe
rente a esses metais? A quem? Referente a quê? 

6. Especificamente em relação à Construtora 
Brasil, que executou serviQOS para a Cooperativa 
dos Garimpeiros de Serra Pelada; houve algum pa
gamento a ela? Em que montante? Referente a 
quê? Com base em algum contrato? Este contrato 
foi cumprido integralmente. por parte da referida 
construtora? Quem eram os subscritores do contra
to? Quem assinou a ordem de pagamento? De que 
forma foi efetuado o pagamento? O dinheiro usado 
para o pegamento era proveniente de que fonte? 

7. O Banco Central tem intenção de pagar os 
valores correspondentes aos citados metais aos ga
rimpeiros? 

Justificaçao 

O presente requerimento por si só se justifica, 
em razão da necessidade de se abrir para conheci
mento da opinião plblica uma antiga caixa-preta, 
que é pequena fortuna pendente de pagamento aos 
garimpeiros da Serra Pelada, já que a compra de 
ouro era feita pela Caixa Econõmica, na própria 
sede do garimpo. O ouro era entregue ao posto da 
CEF pelos garimpeiros, com outros metais ainda 
mais preciosos agregados e que não eram avaliados 
ou pagos. 

Depois de uma longa batalha, a Cooperativa 
dos Garimpeiros de Serra Pelada conseguiu, há 
quase 10 anos, o reconhecimento desse direito, com 
a conseqüente determinação judicial de pagar os va
lores correspondentes à diferença entre os outros 
metais e o que foi pago como ouro. A Caixa Econó
mica recorreu 20 vezes e nas 20 vezes perdeu a 
questão. 

Com essas informações, será possível fazer
mos encaminhamentos políticos e legais da questão, 
além de podermos dar ciência aos garimpeiros e à 
opinião pública em geral sobre as posições do Ban
cO Central em relação ao assunto, bem como do 
destino que se dará a esses recursos. 

Brasma/DF, 1~ de março de 1996. - Senador 
Ademir Andrade. 

(A Mesa, para decísão.) 

REQUERIMENTO N" 163, DE 1996. 

Senhor Presidente, 
Requeiro à respeitável Mesa do Senado Fede

ral, nos termos do Art. 50, parágrafo 12 da Consti!Li
ção Federal, sejam prestadas a esta Casa, as se
gtintes informações, pelo Ex~ Sr. Ministro de Esta
do do Planejamento e Orçamento, Dr. José Serra, 
tendo em vista a extrema relevância do assunto para 
o Pais. 

I - Informações requeridas: 
a) Relação dos bancos ou instituições financei

ras que participaram do processo de privatização de 
empresas plblicas barasileiras, durante o perfodo 
de janeiro de 1990 adezembio de 1995, ou seja, du
rante os Governos Fernando Collor, Itamar Franco e 
Fernando Henrique Cardoso. 

11- Requeiro, ainda. seja especificada em pe
cúnla atinente a dólar norte-americano, a participa-
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ção de cada um deles na aquisição dessas empre
sas privatizadas; 

III - Solicito, também, indiquem-se, em núme
ros percentuais, a participação de cada adquirente, 
de per si, quanto ao montante pecuniário apurado na 
privatização das empresas anexas. 

Brasília, 1" de março de 1996. - Senador João 
Rocha. 

Resultado das privatizações desde o governo 
Collor 

NO GOVERNO COLLOR 

Empresa Valor apurado* Mês do leilliO** 
(em US$ milhões) 

Usiminas 1.941 ,2 
Celma 91,1 
Mafersa 48,8 
Cosinor 15,0 
SNBP 12,0 
lndag 6,8 
Aços Rnos Piratini 106,6 
Petroflex 234,1 
Copesul 861,5 
CNA 81,4 
CST 353,6 
Nitriflex 26,2 
Fosfértil 182,0 
Polisul 56,8 
PPH 59,4 
Tola! arrecadado 4,076 bjlbl'!es 

Outubro de 91 
Novembro de 91 
Novembro de 91 
Novembro de 91 
Janeiro de 92 
Janeiro de 92 
Fevereiro de 92 
Abril de82 
Maiode92 
Julhode92 
Julho de92 
Agostode92 
AgOSfo de92 
Setembro de 92 
Setembro de 92. 

NO GOVERNO ITAMAR FRANCO 

Empresa Valor apurado* Mês do leilão** 
tem US$ milhOes> 

Goiasfértil 13,1 Outubro de 92 
Acesila 465,4 Outubro de 92 
CBE 10,9 Dezembro de 92 
Poliolefinas 87,1 Março de 93 
CSN 1.495,3 Abril de 93 
Ultrafértil 205,6 · Junho de 93 
Cosipa 585,7 Agosto de 93 
Açominas 598,5 Setembro de 93 
Oxiteno 53,9 Setembro de 93 
PQU 287,5 Janeiro de 94 
Arafértil 10,8 Abril de 94 
Caraíba 5,8 Julho de 94 
Acrinor 12,1 Agosto de 94 
Coperbo 25,9 Agosto de 94 
Polialden 16,7 Agosto de 94 
Ciquini 23,7 Agos10 de 94 
Politeno 44,9 Agos10 de 94 
Embraer 192,2 Dezembro de 94 

Total arrecadado 3 645 bjlhl'!es 

NO GOVERNO FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Empresa Valor apurado* 
!em US$ milhões) 

Escelsa 385,7 
Copege 270,4 
CPC 99,6 
Salgema 139,2 
CQR 1,6 
Nitrocarbono 29,5 
CBP 36,3 
Pronor 62,0 . 
Total arrecadado 1 024 bílbao 

Mês do leillio* 

Julhode95 
Agosto de95 
Setembro de 95 
Outubro de 95 
Outubro de 95 
Dezembro de 95 
Dezembro de 95 
Dezembro de 95 

* OS: valores incluem o resultado da venda de ações em leilao, 
aos empregados e ao público 
- Mês do letlão de venda das açõas on:tinárias. Em algumas em
presas, houve também leilão de preferenciais e de sobras, em da
tas diferentes 
Fonte: BNDES e pesquisa 

(A Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re
querimen10s lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Regi
men10 Interno. 

Concedo a palavra ao Senador José Rober10 
Arruda, como Líder. S. Exª dispõe de 5min. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Como Líder. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, eu gostaria de usar esses 
cinco minu10s, com V. Exª presidindo a sessão, para 
dizer que, ontem, o Senador Eduardo Suplicy, fez
lhe uma homenagem, ao fal?;er.o seu pronunciamen
to, sentado exatamente no lugar de V. Exª, na ban
cada Mas devo dizer-lhe que pela sua atuação, no 
dia de ontem e nos últimos meses, estudando com 
dedicação o.assun10 das patentes, v. Ex• é que faz 
homenagem ao Senado, sentando hoje na cadeira 
da Presidência da Casa 

Neste momen10, fazendo mais do que um tro
cadilho, fazendo-lhe efetivamente uma sincera ho
menagem, eu queria dizer-lhe que muitas vezes nós, 
Deputados e Senadores, ouvimos da sociedade, 
através da imprensa e das suas lideranças, críticas, 
muitas vezes severas, ao desempenho do Poder Le
gislativo. Mais do que isso, nós mesmos, na maioria 
das vezes, nos au10criticamos. E, mais do que isso, 
reconhecemos que essas criticas, ainda que seve
ras, são positivas para o sistema democrático. FICO 
imaginando quan10s trabalhadores neste País - eu 
diria que mlito poucos - têm na sua mesa de traba
lho luzes, como nós temos, holofotes, câmeras de 
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televisão e toda a imprensa assistindo ao nosso tra
balho diário. Eu diria que fora os operadores de Bol
sas de Valores, só ficam realmente os Parlamenta
res na sua atividade congressual. Mas isso não é 
ruim. Isso é bom, porque, se escolhemos a vida pú
blica e sorn<is aqui representantes da sociedade, te
mos que permanentemente ter o nosso trabalho 
acompanhado, seguido e vigiado pela sociedade 
que nos elegeu. 

Ora, este mesmo Congresso Nacional que, a 
exemplo da sociedade brasileira tem os seus defei
tos, tem as suas mazelas, mas tem também as suas 
qualidades, viveu ontem e tem vivido nos últimos 
tempos momentos extremamente importantes. 

Apenas para citar o exemplo de ontem, Sr. 
Presidente. A sessão começou às 14h30min e se 
estendeu até 23h1 Omin. Nela, foi votado o Projeto 
da Lei de Patentes que estava no Congresso Nacio
nal há cinco anos. O reclamo da sociedade pela vo
tação da lei que define a doação de órgãos, também 
em regime de urgência, foi realizada ontem. O Fun
do de Estabilização Rscal, elemento fundamental 
corno âncora provisória de sustentação do Plano de 
Estabilização Econômica, até que as refornias cons
titucionais se consolidem, também foi votado aqui 
ontem. 

Tínhamos, ontem, nesta Casa, às 23h, um 
quorum superior a 60 Senadores. Apesar de não 
termos a companhia do funcionário do ar-condicio
nado, nós, Srs. Senadores, permanecemos aqui. 
Aqueles que tinham colllJromissos nos seus Esta
dos adiaram suas viagens, garantindo, assim, o 
quorum para deliberação nesta Casa, inclusive por 
parte daqueles que poderiam, usando esse artifício, 
prejudicar uma votação cujo restilado poderia desa
gradar partidária e ideologicamente. 

Portanto, Sr. Presidente, usando este tempo da 
Liderança, penso ser justa a homenagem que faze
mos ao Poder Legislativo, ao Congresso Nacional e, 
particularmente, ao Senado, que nesta quadra da 
vida brasileira pode ter seus defeitos, corporativis
mos e mazelas. Mas, com certeza, o Senado Fede
ral e o Congresso Nacional têm dado ao País uma 
demonstração inequívoca de que está absolutamen
te pronto para discutir os grandes temas nacionais, 
para votar os grandes projetes e, principal mente, 
para ser o grande fórum de discussão e dacisão 
desse projeto de reforma da sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, estou 
absolutamente convencido de que vivemos um mo
mento de profundas mudanças na sociedade brasi
leira, mudanças estas que, se de um lado têm a cir-

cunstãncia de acD!llJ3nhar a evolução mundial, por 
outro, têm o amadurecimento da sociedade brasilei
ra. Não tínhamos essa liberdade há dez, quinze 
anos. A nossa geração conquistou-a; não tínhamos 
democracia; depois de anos e anos, reconquistamo
la; não tínhamos estabilidade econômica, e é forço
so reconhecer que, hoje, nós a temos. Além disso 
tudo, temos um Congresso Nacional que trabalha e 
muito, que convive abertamente com as suas discor
dâncias e com seus próprios defeitos, mas que, de
mocraticamente, de forma transparente e clara, pas
sa aqui dias e noites nas discussões honestas, fran
cas e nas votações democráticas para a mudança 
dó perfil da nossa sociedade. Este projeto de país 
que todos sonhamos, mais justo, menos desigual, 
que tenha liberdade de receber os investimentos no 
setor privado, nos setores produtivos da economia, 
que passe por uma reformulação do Estado, que te
nha mecanismos próprios de ação no Estado e na 
erradicação da miséria e nas políticas públicas de in
teresse da sociedade. O Congresso Nacional está 
contribuindo decisivamente para a montagem do 
perfil deste projeto de pafs. 

Sr. Presidente, aproveitando o ensejo em que 
V. Ex" está justamente na imprensa de hoje coloca
do como exemplo de um dos parlamentares mais 
operosos desta Casa, no momento em que V. Ex" 
está na cadeira de Presidente do Senado, ocupo a 
tribuna para dizer que o trabalho de V. Ex" é de cer
ta forma o reflexo do trabalho de toda esta Casa, de 
todo o Congresso Nacional, que poucas vezes, nesses 
cem anos de República, esteve tão operoso, tão pre
sente, tão preparado para disctiir, tão preparado para 
conviver nas divergências e tão disposto a decidir a 
votar o projeto de mudança da sociedade brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 

palavra o nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMtR ANDRADE (PSB-PA. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, bom mesmo seria 
que essa TV Senado pudesse ser assistida pelo ci
dadão comum deste nosso Pafs e não apenas por 
aqueles que têm acesso à rede I ntemel Seria muito 
bom que o Brasil acompanhasse de perto a defini
ção, a posição política de cada integrante do Con
gresso Nacional. 

Venho, aqui, hoje, Sr. Presidente, dar uma sa
tisfação ao povo do meu Estado e dizer da minha 
decepção, de certa forma, do meu lnconformismo 
em registrar aqui a nossa impotência para resolver 
os problemas do povo. 
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Penso que o Senado está trabalhando muito, 
mas, a meu ver, não para atender às necessidades 
do povo deste nosso País. 

Antes de entrar na questão específica do Esta
do do Pará, eu gostaria de dizer que aqui vivemos 
reclamando do Governo. Vejo Senadores governis
tas virem à tribuna do Senado Federal fazer discur
sos que parecem de oposição; no entanto, na práti
ca, não fazem nada para mudar a situação de difi
culdade do povo, não contribuem para corrigir os er
ros que eles mesmos criticam. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como exemplo, 
cito o caso das medidas provisórias que o Governo, 
o Poder Executivo, continua legislando como quer e 
bem entende. Já votamos seis emendas constitucio
nais em um ano e dois meses, todas de interesse do 
Poder Executivo. A emenda· que define a questão 
das medidas provisórias não consegue entrar em 
pauta para a votação. 

Como conseqUência dessa emenda, está aí o 
Proer. Hoje, a CNBB lança nota nacional, criticando 
o Governo, por causa do Proer. O Proer é uma me
dida provisória Inúmeros Senadores desta Casa 
vêm à tribuna e criticam o Governo porque ele está 
gastando dinheiro - US$15 bilhões -para recuperar 
o sistema financeiro, para salvar bancos falidos. 
Quinze bilhões de dólares! Mas não vejo esses Se
nadores buscarem fazer com que a medida provisó
ria do Proer seja rejeitada ou seja corrigida de a::ordo 
com o interesse da sociedade. O Governo continua li
vre para fazer o _que quer e o que bem entende. 

Com isso, Sr. Presidente, registrada a nossa 
decepç?o com o fato de que a maioria do Senado 
vota de acordo com o que manda o Governo e não 
de acordo com os argumentos que aqui são coloca
dos - olhe o caso da lei apreciada ontem, olhe o 
caso do Fundo de Estabilização Fiscal é tãntos ou
tros - , quero abordar o problema da Amazônia, mais 
especialmente o caso do Estado do Pará 

Eu e o Governador Almir Gabriel, que é do Par
tido do Presidente da República, corremos todo o 
Estado do Pará prometendo algumas coisas ao 
povo, assumindo compromissos públicos com aque
la gente. 

Entre os inúmeros compromissos que assumi
mos, três são considerados por nós os mais importan
tes: um é a recuperação e o asfaltamento da rodovia 
Santarém-Cuiabá, a BR-163; outro, a recuperação e 
pelo menos em parte o asfaltamento da rodovia T ran
samazõnica, a BR-230; e o terceiro e mais importan
te, a extensão da energia da hidrelétrica de T ucuruí 
ao baixo Amazonas e ao baixo Tocantins. 

Temos no nosso território a maior hidrelétlica in
teiramente nacional, e essa obra foi construída basica
mente para atender os megaprojetos mineralúrgicos 
voltados à exportação, ou seja, a Albras SIA no Norte, 
a Alcoa no Maranhão e Carajás no Estado do Pará. 

Essa usina foi construída exclusivamente para 
atender esses três grandes projetas. Para que se te
nha uma idéia, no nosso Estado existem ainda 69 
Municípios que não receberam energia da hidroelé
trica de Tucuruí, algumas delas cidades que estão a 
menos de 50 quilõmetros da hidroelétrica, ao passo 
que o linhão para essas grandes indústrias seguiu 
de imediato. 

Ora, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
esteve no nosso Estado, esteve em Santarém, em 
Belém, e assumiu de público, durante a sua campa
nha política, o compromisso de atender as necessi
dades dessas três obras. Promeieu que, no seu Go
verno, asfaltaria a rodovia Transamazõnica, asfalla
ria a Santarém-Cuiabá e prometeu que a energia da 
hidroelétrica de Tucuruí chegaria a todos os cantos do 
Estado do Pará e seria levada a outros Estados da 
Amazônia Diga-se de passagem, a energia da hidroe
létrica de T ucuruí seJVe ao Pará e ao Nordeste, mas 
a nenhum outro Estado do Norte deste País. 

Pois bem. O que nós estamos a observar? 
Logo no Orçamento de 1995, que não foi feito no 
Governo do Presidente FemantJo Henrique Cardoso, 
embora Sua Excelência fosse já Ministro da Fazen
da, foram alocados alguns parcos recursos para a 
Transamazõnica e para a Satarém-Cuiabá e exala
mente R$8 milhões para iniciar o linhão da hidroelé
trica de Tucuruí até Altamira 

O Ministro José Serra, no início do Governo, 
vetou todos aqueles recursos. Eram cerca de R$33 
milhões para essas três obras no Estado do Pará 
que foram completamente vetados pelo Ministro. Co
meçou então uma guerra Começou a reunião da 
Bancada Parlamentar da Amazônia, mais- especial
mente a Bancada do Estado do Pará. Pela primeira 
vez na história deste Congresso - e eu já fui Deputa
do Federal duas vezes - os dezessete Deputados 

- Federais e os três Senadores do Pará reuniram-se 
para priorizar dez emendas para o nosso Estado no 
Orçamento da União. 

Ora, nós chegamos a elencar 45 prioridades. E 
fizemos uma votação para que, numa cédula eleito
ral, cada Parlamentar escolhesse 1 O projetas. E os 
1 O mais votados foram escolhidos para serem de
fendidos no Orçamento de 1996. 

Ora, do dinheiro de 1995, com toda a luta que 
empreendemos, conseguimos no "Jumbão", no pro-
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cato PL-32, recuperar o dinheiro que havia sido veta
do e mais um pouco. C~egamos a R$44 milhões. 
i·,1as, por exemplo, para o linhão de Tucuruí não fi
cou nem R$1 ,00 dos_R$8 milhões inicialmente pro
:·c:etidos. Terminou o ano sem absolutamente nada. 
O dinheiro saiu já no final de 1995 e, portanto, não 
deu para fazer absolutamente nada nessas rodo
·.;ias. O dinheiro está lá, mas não foi ainda aplicado 
c:-?rque estamos no inverno. 

Agora inicia-se a fase de conclusão da aprova
'ião do Orçamento de 1996. A Bancada do Pará tra
oalhou unida, Deputados Federais e Senadores. Es
éamos chegando ao final desse trabalho. Essas três 
obras foram votadas, sem exceção, por todos os 
Parlamentares do Estado do Pará Entre os dez pro
jetes mais votados pela Bancada do Estado do Pará, 
s.que tiveram unanimidade dos seus 20 Parlamenta
ces, estão a Transamazõnica, a Santarém/Cuiabá e 
e !inhão de T ucuruí. 

Nas negociações preliminares com o Relator 
ja Comissão de Orçamento, o que constatamos? 
Quero aqui falar aos companheiros da Amazônia e 
~enho certeza de que a nossa voz chegará aos Pre
ieitos da região Tramsamazõnica, aos políticos do 
Estado do Pará e também da nossa Bancada. O 
Executivo, o Senhor Presidente da República, que 
prometeu asfaltar a rodovia Transamazõnica, urna 
rodovia de quase 3 mil quilõmetros e que não tem 
um centímetro de asfalto, feita há 22 anos pela dita
..1ura militar - só no meu Estado são 1.560 quilôme
'ros - , com 25 Municípios às suas margens, desti
nou R$2 milhões para a rodovia Transamazõnica 
Talvez não dê para fazer duas pontes na rodovia 
r '?.nsamazõnica dentro do meu Estado, Senador 
-:'<"f'1ardo Cabral. 

A Bancada trabalhou muito para atender outras 
reivindicações. E nas negociações sabe o que acon
~eceu? Tenho aqui o resu~ado preliminar. Estou ten
c8ndo localizar o Deputado lberê Ferreira, mas nin
Y ·érn consegue achá-lo. Ninguém! S. Exª- está, natu
. almente, resguardado em algum lugar, trabalhando 
•J relatório final do Orçamento de 1996. O Executivo 
·.,atou R$2 milhões para a Transamazõnica Não dá 
oara fazer duas pontes. Só no Estado do Pará são 
i. 560 quilõmetros. O que aconteceu? O Relator, na
turalmente negociando, acrescentou em outras 
.)bras tirando R$1 milhão da T ransamazõnica. Um 
rPilhão de reais para a conservação de 1.560 quilõ
metros da T ransamazônica dentro do Estado do 
!'ar~. lss::> é uma vergonha, isso é um acinte, isso é 
urn desaforo ao nosso Estado! Vou dirigir-me a to-
0•n os Prefeitos da T ransamazõnica, a todos os De-

pulados Federais e Senadores do Estado do Pará, 
para alertá-los sobre esse crime que se está come
tendo contra nós. 

E quanto as outras duas obras? No caso do li
nhão de T ucuruí, o Executivo não destinou nenhum 
centavo. É uma obra prioritária, é um compromisso 
do Presidente da República 

A vida inteira, Senador Bernardo Cabral, con
denamos a ditadura militar, porque fazia obras para 
atender projetas voltados à exportação, como foi o 
caso da Eletronorte. 

Temos tido Governos democráticos. primeiro 
com o Presidente José Sarney e agora com o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso. Sua Excelência 
prometeu levar essa energia. É uma vergonha ter
mos uma hidrelétrica dessa, a maior do Brasil, no 
nosso Estado e não dispormos da energia produzida 
por ela A energia é toda terrnoelétrica. Temos 69 
Municípios servidos por energia terrnoelétrica. Te
mos uma fábrica de cimento em ltaituba, construída 
para produzir 400 mil sacas de cimento por dia, que 
está parada há onze anos, pois foi feita com dinheiro 
da Sudam e a energia até hoje não chegou a ela 

O Presidente prometeu, mas no Orçamento en
viado pelo Executivo não há um centavo destinado a 
essa obra Os Parlamentares, com muito sacrifício, 
conseguiram negociar e aprovar R$14 milhões para 
essa obra, o que não dá nem para começar, pois 
para levar energia até ltaituba cerca de R$200 mi
lhões são necessários. 

Com relação à rodovia Santarém-Cuiabá acon
tece algo interessante, pois o asfalto chega até onde 
começa o Pará. Depois que se entra no Pará e por 
mil quilõmetros, até se chegar em Santarém, a es
trada é de chão e está completamente abandonada 
Abandonada pelo Governo, pois a região está cheia 
de colonos, de produtores rurais, de gente que está 
trabalhando e fazendo alguma coisa 

Pois bem, para a Santarém-Cuiabá, a BR-163, 
o Governo, o Poder Executivo destinou R$3,5 milhõ
es. Os Parlamentares, com muito sacrifício, conse
guiram destinar mais R$4,5 milhões, totalizando, 
portanto, R$8 milhões, o que não dá para absoluta
mente nada 

Não vou falar, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena
dores, das outras prioridades arroladas pela Banca
da do Estado do Pará, vou ficar nessas três, que são 
as mais importantes e que foram definidas pela una
nimidade da Bancada To da via, o que é estranho é 
que o Presidente da República, Fernando Henrique 
Cardoso, prometeu, no meu Estado, durante a cam
panha eleitoral, e o Governador Almir Gabriel, meu 
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companheiro de chapa, meu aliado, dizia em todos 
os comícios que fizemos naquele Estado - sem ex
ceção de um comfcio apenas, e fizemos mais de 120 
comícios - , que Fernando Henrique Cardoso havia 
prometido destinar R$2 bilhões, durante o seu Gover
no, para ajudar o Pará Seriam R$2 bilhões em 4 anos, 
o que significaria R$500 milhões por ano. 

Ora, o Pará, Srªs e Srs. Senadores, contribui 
para a balança comercial brasileira com R$2 bilhõ
es por ano. Expórtãmos; em riqueza mineral, em 
riqueza madeireira, em produtos da atividade ex
trativista, em pimenta-do-reino, em cacau - aliás, o 
Pará produz 27% do cacau deste País - US$2 bi
lhões por ano. Exportamos praticamente 6 a 7% 
de tudo o que exporta este País. Não importamos 
nem a metade disso, ou seja, contribuímos, para o 
superávit da balança comercial com mais de 
U$S1,3 bilhão por ano. 

Ora, o Presidente prometeu US$2 bilhões, 
durante o seu Governo, o que significaria US$500 
milhões por ano. E o--que ele está dando ao Esta
do do Pará? _Nada Ele retirou todo o dinheiro que 
havia no Orçamento da União, para o Pará, no ano 
passado. 

No Orçamento enviado pelo Executivo agora, 
para o Estado do Pará inteiro há R$14,78 milhões. 
No ano passado, o Governo retirou tudo, deixou o 
Estado sem nada. Nós brigamos o ano inteiro e 
conseguimos para o Pará R$44 milhões. Em um 
ano de luta, um ano de briga, um ano de reuniões, 
um ano de cobranças, conseguimos colocar de 
volta no "Jumbão" R$44 milhões. Este ano o Presi
dente da República destina ao Estado, que tem, 
proporcionalmente, o maior superávit comercial 
deste País, R$14 milhões. 

Com muito sacrifício, com muita luta, conse
guimos agora negociar com o Relator da Comis
são de Orçamento e acrescentar R$1 02 milhões, 
totalizando R$117 milhões os recursos destinados 
a investimento no nosso Estado. 

Sinceramente, considero isso um crime. Não 
sei como vou enfrentar aquele povo. Não sei corno 
o Governador Almir Gabriel vai enfrentar o povo 
do Estado do Pará, porque o que o povo mais an
seia, o que o povo mais esperou e foi a razão da 
nossa vitória - nós derrotamos Jarbils Passarinho, 
um candidato que no começo da campanha estava 
com 62% nas pesquisas do lbope, do Vox Populi, 
etc.; .o--nosso candidato, Almir Gabriel, tinha ape
nas 12o/o dos votos na campanha eleitoral - , foi ter 
ele acreditado que !arfamos essas obras, que rep
resentam o desenvolvimento. 

V. Ex"s já pensaram o que é asfaltar 1.560 
quilõmetros da rodovia T ransamazõnica? Já pen
saram em quanto o Brasil poderá aumentar a sua 
produção agrfcola? E vemos no Orçamento da 
União para 1996 apenas um rnilhãozinho de reais 
destinados a 1.560 quilõmetros da rodovia Transa
mazõnica 

Não sei mais o que fazer. Tenho lutado com 
todas as minhas forças nesta Casa. Tenho tido 
inúmeras audiências com o Ministro dos Transpor
tes, com o Ministro das Minas e Energia, com o 
Presidente da Eletronorte - foram três só no Go
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
- , tenho tido audiências com o Presidente da 
República e o resultado é o que estou relatando 
a V. Ex"--s. 

Não sei mais o que dizer ao povo do meu Esta
do. Não sei também como o Governador Almir Ga
briel, que, aliás, é do mesmo Partido do Presidente 
da República, irá enfrentar essa situação de dificul
dade, de desconsideração com o nosso Estado. 

Não sei o que vamos dizer a esse povo, pois 
vemos o Banco Central, o Governo Federal desti
nar R$15 bilhões ao Proer para socorrer bancos 
falidos e nós não temos R$20, R$30 milhões para 
cuidar de uma rodovia essencial ao nosso desen
volvimento. 

O que posso fazer é mostrar essas coisas ao 
povo do meu Estado, mostrar a nossa luta e o nosso 
empenho. Quem sabe, todos juntos, não devería
mos buscar uma forma de radicalizar o nosso com
portamento, de tomar uma posição extremada, para 
chamar a atenção desta Nação, para chamar a aten
ção do Presidente Fernando Henrique Cardoso? 
Não dá mais para aceitar esse tipo de coisa 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Alerto o Senador que está na tribuna que o seu tem
po está esgotado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agrade{:O a V. 
Exª, Sts Presidente. Eu já estava encerrando. Es
pero, alé o infclo da semana, conseguir negociar 
com o Deputado lberê Ferreira. Vamos trabalhar 
até o fim, na Comissão de Orçamento, para conse
guir os nossos objetivos, mas a solução desse 
problema passa pelas mãos do Presidente da Re
pública do Brasil, que deveria reconhecer a impor
tância da nossa região e os compromissos que ele 
assumiu com ela. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEM/R ANDRADE EM SEU DISCURSO: 
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ORÇAMENTO DA UNIÃO -1996 
SITUAÇÃO FINAL DAS EMENDAS DO PARÁ 

SUBPROJETO VALORDOPL ACRESCI MO TOTAL OBSERVAÇÃO 
(GOVERNO) RELATORES 

1. BR-316 Duplicação 3.000.000 3.500.000 6.500.000 Fica mantido o 
do trecho PA-391 à - - valor de 3.200.000 
Castanhal referente "1! 
(adequação) restauração da 

BR-31El proposto 
pelo Governo 

2. BR-222 Construção 2.000.000 6.000.000 8.000.000 Existem recursos 
do trecho do PL 32/95 no 
Marabá/BR-<l1 O valor de 8.000.000 

para a rodovia 

3. BR-15a-PA 10.000.000 10.000.000 -
Restauração do 
trecho Div.MT -PA -
Redenção-Marabá 

4. Eliminação de 360.000 6.640.000 7.000.000 O subprojeto fica 
pontos críticos em aberto para 

que os recursos 

( ~"«.t<U.U<~ sejam aplicados 
em várias rodovias 

5. BR-163 - 3.500.000 4.500.000 8.000.000 Existem reCursos 
Construção do de Crédito 
treclío Santarém Especial PL32/95 
Div.MT no valor de 

9.000.000,00 

. 
6. BR-230 Construção 2.000.000 (-) 1.000.000 1.000.000 Existem recursos 

de obras de arte de Crédito 
especiais Especial PL32195 

no valor de 
5.200.000,00 

7. Complexo Portuário: 
Santarém 575.000 4.425.000 5.000.000 -
Vila do Conde 50.000 9.950.000 10.000.000 -
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SUBPROJETO VALORDOPL ACRÉSCIMO TOTAL OBSERVAÇÃO 
(GOVERNO) RELATORES 

8. Unha de 14.000.000 14.000.000 
transmissão de 
energia elétrica 
Tucuruí-Aitamira-
ltaituba 

9. Implantação 2.ooo:ooo 2.000.000 
Sistema 
Escoamento de 
natural 

1 O. implantação do 7.500.000 7.500.000 
Sistema de energia 
eietrica Tucuruí-
Baixo Tocantins 

11.Hidrovia 3.300.000 6.700.000 10.000.000 
Tocantins 

12.Conciusão do 5.000.000 
Hospital 
Clínicas 

13. Saneamento 15.ooo:ooo valor 
Básico no Estado 11.982.987,00 

para redução 
mortalidade infantil 
é mantido 

14. Canais em Marajá 1.000.000 1.000.000 

15. Estradas 7.000.000 '7.000.000 
alimentadoras 
(INCRA) 

TOTAL 14.785.000 102.215.000 117.000.000 37.382.987 
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Durante o discurso do Sr. Ademir An
drade, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pela Sr" Emt7/a Fernandes. 

O SR •. NEY SUASSUNA - Sr" Presidente, 
peço a palavra como líder. 

A SRA. PRESIDENTE (Emnia Fernandes) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassu
na, por cinco minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - BP. Como 
líder. Sem revisão do orador.) -Sr" Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, hoje a imprensa traz dezenas de 
artigos, dos melhores articulistas, sobre o sistema 
bancário, sobre o sistema financeiro. 

Carlos Heitor Cony publica um artigo mt.ito 
bem escrito em que faz uma comparação entre o 
PC, no tempo do Cofiar, e o Banco Central, e mostra 
que o prejuízo naquele evento foi muito menor do 
que o atual. Joelmir Beting escreveu um artigo mt.ito 
interessante, cujo titulo é Ficção Contábil. O articu
lista Fernando Rodrigues, da Folha de S. Paulo, pu
blica um artigo cujo título é Banespa outra bomba. A 
Igreja se manifesta dizendo que um Poer não salva 
as almas; a CNBB diz que o programa que ajuda os 
bancas só favorece os ricos; e há dezenas de ou
tros. Mas hã uma declaração do Ministro Pedro Ma
lan dizendo que o Banco Central não deve ser 
achincalhado. 

Srª Presidente, Srs. Senadores, na terça-feira, 
as duas comissões, a do Proer e a do Fortalecimen
to da Legislação do Sistema Financeiro, vão retnir
se. Estamos aguardando o Presidente do Banco 
Central, que deverá trazer toda a sua diretoria, e es
peramos - mas esperamos, eu diria até com ênfase: 
esperamos em Deus - que todos os esclarecimen
tos sejam dados. 

Corre pelas duas Casas a solicitação de uma 
CPI, através dos partidos de oposição. Acreditamos 
que o fórum deverá ser essas duas comissões, e 
não a CPI. Em dois ou três dias de escândalo, as 
Bolsas foram a zero. Só ontem, o índice registrado 
de queda das Bolsas do Rio de Janeiro e de São 
Paulo foi de pouco mais de 4%. 

Se tivéssemos aqui instaladas urna CPI, por 
cinco meses, com certeza as ações das empresas 
brasileiras ficariam tão baixas que, aí sim, poderia 
ocorrer uma privatização ao inverso: qualquer um 
poderia comprar essas aÇÕes e passar a ser proprie
tário até das estatais que não queremos privatizar. 

Portanto, a nossa esperança é exatarnente no 
sentido de que, na próxima terça-feira, o Banco Cen
tral traga todas as informaÇÕes. Ao mesmo tempo, 

todos os Parlamenteres que quiserem comparecer 
terão direito à voz - não terão direito a voto, porque 
este só cabe aos membros das duas comissões. 
Mas gostaríamos que esse assunto fosse exaurido 
através desse remédio normal, da relatoria das duas 
comissões, e não através de uma CP!. 

T amos certeza de que, se todas as informaÇÕ· 
es forem dadas, isso não ocorrerá. Tememos que, 
se continuar havendo mãs informações ou, pelo me
nos, não as necessárias, poderemos - tendo em vis
ta as inúmeras cobranças da sociedade nesse senti· 
do - ter dias tumulluados em relação ao projeto do 
Plano Real. 

10 muito grande, portanto, a responsabilidade 
do Banco Central. Esperamos que as autoridades 
competentes da referida entidade aproveitem o final 
de semana para colher todas as informaÇÕes e tra
zerem-nas ao Congresso Nacional, a fim de desin
feccionar uma área que é importantíssima 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ROMERO JUCÁ -Srª Presidente, peço 

a palavra para uma comunicação inadiável. 
A SRA. PRESIDENTE (Emma Fernandes) -

Eu gostaria de alertar V. Ex" para o fato de que jã 
avançamos muito no horário previsto para o início da 
Ordem do Dia Portan!o, vamos iniciá-la e, logo 
após, seguiremos com a lista dos oradores inscritos. 
Nesse perfodo, concederei a palavra a V. Ex• 

A SRA. PRESIDENTE (Emma Fernandes) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 38, de 1994 (n"- 3.417/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre direitos 
do cônjuge sobrevivente e dos herdeiros ne
cessários na sucessão, tendo 

Parecer, sob n"- 831, de 1995, da Co
missão Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão. (Pausa) 
A Presidência esclarece ao Plenário que pode

rão ser oferecidas emendas à proposição até o en
cerramen!o da discussão. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrnda a diso &Ssão sem a apresentação de 
emendas, o stbstitutivo é dado como definitivamente 
adotado, nos termos do arl284, do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
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É a seguinte a matéria aprovada: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA I'J2 38, DE 1994 

(I'J2 3.417/92, na Casa de origem) 

Modifica o art. 1.017 do Código de 
Processo Civil, acrescentando-lhe os § § 
5'> e 62, para atribuir ao cOnjuga sobrevi
vente e aos herdeiros necessários, direi

. to de levantamenlO de import'lncias de
positadas em nome do falecido. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 120art 1.017daLein"5.869,de11 deja

neiro de 1973 - Código de Processo Civil - passa a 
vigorar com acréscimo dos seguintes parágrafos: 

"Art. 1.017 ••••..••••.•..•..••..•.•.••••...•.••.••••••.• 

§ 5'> O cônjuge sobrevivente e os her
deiros necessários, dependentes do faleci
do, poderão levantar as quantias necessá
rias à sua sobrevivência, depositadas ou 
aplicadas em instib.ições financeiras, desde 
que os levantamentos não prejudiquem os 
credores do espólio. 

§ 62 O cônjuge sobrevivente, não sen
do herdeiro, poderá exercer o direito previs
to no parágrafo anterior, até o limite do que 
lhe couber por meação ou usufruto." 

Art 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publiC!'IçãO. 

Art 32 Revogarrt-5e as disposições em contrá-
rio. 

A SRA. PRESIDENTE (Ermlia Fernandes) -
Item n22: 

Discussão, em turno -único, do Projeto 
de Lei da Càmara n2 161 , de 1993 (n" 
3.059/92, na Casa de'origem), que toma ob
rigatório o uso de tarja com expressão que 
ressaite a importância do aleitamento matemo 
nas embalagens e propagandas dos produtos 
utifizados no aleitamento artificial, tendo 

Pareceres, sob nºs 535 e 900, de 
1995, da Comissão 

- de Assun1Ds Sociais; 12 pronuncia
mento: favorável ao ProjelO; 2" pronuncia
menlo (em virtude de requerimento de reexa
me): favorável, com emenda que apresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
tennos do art. 235 do Regimenlo Interno. 

Passa-se à discussão do projeto e da emenda, 
em turno único. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr" Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (EmRia Fernandes) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr" Presidente, 
Srs. Senadores, não existe número para se votar as 
matérias. Parece-me que, no item anterior, a discus
são foi encerrada e que a matéria seria remetida à 
Câmara dos Deputados. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 
votação ser(! adiada, Senador José Eduardo Outra 
Estava concluindo o encaminhamento em turno su-
plementar. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - No item an
terior, salvo engano - pode ser confirmado nas notas 
taquigráficas - , a Mesa disse que a matéria voltaria 
à Câmara dos Deputados. Gostaria de um esclareci
menlo sobre o assunlo. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - V. 
Exª se refere ao item anterior. 

O art 284 do Regimento Interno - que posso 
ler para V. Exll- , diz o seguinte: "Não sendo ofereci
das emendas na discussão suplementar, o substitu
tivo será dado como definitivamente adotado sem 
votação". 

Portanto, foi o que designei, e a matéria, então, 
volta à Câmara dos Deputados, cumprindo o Regi
menlo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Eslou es
clarecido. Muto obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Continua em discussão o Item 2. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discusSãO. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 
A SRA·. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -

ltem3: 
Discussão, em turno único, do Projelo 

de Lei da Câmara n" 26, de 1995 (n" 
3.970/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a participação das partes interessadas 
nas reuniões de órgãos colegiados da admi
nistração púbTIC3 direta, tendo 

Parecer, sob n2 790, de 1995, da Co-
missão . _ .. . 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia, favorável, nos tennos de substitutivo 
que oferece. 

Ao projelo não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art 235 do Regimento Interno. 
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Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada, por falta de quorum. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
llem 4: 

Discussão, em turno único, do ProjefD 
de Lei da Cãmara ~ 49, de 1995 (~ 
3.991189, na Casa de origem), que acres

. centa dispositivos ao art. 791 da Consolida· 
ção das Leis do Trabalho tendo 

Parecerf:Mxável, sob rP-824, de 1995, da Conissão 
- de Constituiçao, Justiça e Cidada

nia. 
Ao projefD não foram oferecidas emendas, nos 

termos do art. 235 do RegimenfD Interno. 
Em disclossllo o projeto, em Imo !Slico. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação do projefD fica adiada, por falta de 

quorum. 
A SRA. PRESIDENTE (Eillllia Fernandes) -

ltem5 
Discussao, em turno único, .do Pro

jeto de Lei da Cãmara ri' 75, éle 1995 (n" 
4.039/93, na Casa de origem), que altera a 
redação do § 45' do art. 24 de Lei n" 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, que dispõe so
bre o condomínio em edificações e as incor
porações imobiliárias, tendo 

Parecer· favorável, sob ~ 791, de 
1995, da Comissão 

- de Constituiçao, Justiça e Cidada
nia. 

Ao projefD não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Encerrada ·a discussão, a votação é adiada, 

por falta de quorum. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição n" 1, de 
1996 (n" 48195, na Cãmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao inciso 11 do artigo 
192 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 20, de 1996, 
da Comissão 

- de Constitulçao, Justiça e Cidadania. 
(Quarto dia de discussilo) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 358 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante cinco dias úteis 
consecutivos, em fase de discussão, quando pode
rão ser oferecidas emendas, assinadas por 1/3, no 
mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o 45' dia de discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão para 
prosseguimento da discussão. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Item?: 

Discussão, em turno único, do ProjefD 
de Resolução ~ 73, de 1995, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que regulamenta o 
credenciamento de profissionais da área de 
comunicação social; dispõe sobre o Comitê 
de Imprensa do Senado Federal e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres, sob n"s: 
- 883, de 1995, da Comissão de 

Çonstituiçao, Justiça e Cidadania, favorá
vel ao ProjefD e contrário à emenda; 

· 884, de 1995, da Comissão Diretora, 
contrário à emenda 

Em discussão o projefD e a emenda, em turno 
único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adiada 
por falta de quorum. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) ~ 
Item 8: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
~ 330, de 1993, da Comissão de Consli!U
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Cons!Jta 
n" 1, de 1993, do Presidente do Senado Fe
deral, concluindo pela remessa e utilização 
de documenf!ls sigilosos por comissão par
lamentar de inquérito diversa da solicitante, 
em vista do interesse público. 

Em discussllo o Parecer em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação é adiada por falta de quorum. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

llem 9: 

Discussão, em turno únicó, do Parecer 
n" 732, de 1995, da Comissão de Constitui

. ção, Justiça e Cidadania, sobre o processo 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 33 

Diversos n"- 24, de 1994, do Senador Gilber
to Miranda, solicitando seja formulada con
sulta por essa Comissão ao Plenário do Tri
bunal de Contas da União sobre o alcance 
da incompatibilidade do art 54, 11, 'a', da 
Constituição da República, visando o reexa
me da ·Decisão n"- 558/93-TCU-Pienário, 
concluindo pelo descabimento da consulta 

Em discussão o Parecer em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação é adiada por falta de quorum. 
O SR. ROMERO JUCÁ - SP. Presidente, peço 

a palavra para uma comunicação inadiável. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero J ucá. 
S. Exª dispõe de 5 minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinle discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, SP5 e Srs. Senadores, o que me traz à bibuna 
nesta manhã é um fato que, além de causar estranhe
za, me causou extrema preoct.pação, uma v& que, de 
certa forma, representa a volta da censura no nosso 
País. Na semana passada, a Justiça Federal, acatan
do proposição da Procuradoria-Geral da Repúbr~ca, 
proibiu e mandou confiscar a venda de um disco do 
grupo musical 'Pipoquinha de Normandia', de Rorai
ma Nesse disco, havia uma faixa que trata da questão 
da demarcação de terras indígenas do Estado. 

Não quero entrar no mérito da questão. Há 
quem defenda a demarcação de dois milhões de 
hectares para a área Macuxi, há quem defenda de
marcação menor. O que está em jogo, no entanto, 
não é a questão de ser contrário ou favorável à ele
marcação, e sim o fato de que, tomando partido, a 
Justiça Federal e a Procuradoria-Geral da República 
simplesmente mandaram confiscar um disco que diz 
na sua letra o seguinte: 

"Não sou preconceituoso 
Mas certas coisas não aceito 
Se o índio é igual à gente 
Por que ele tem mais direitos? 

( ... ) 
Área contínua, não 
Área contínua, não 
O índio está querendo 
É ser nosso patrão 

Tem índio vi ce-prefeito 
Tem índio vereador 
Se for reparar direito 
Tem até índio doutor". 

_ Trata-se de .manifestação cultural, manifesta
ção até de revolta de um segmento da população do 
Estado. Não posso aceitar que a Procuradoria-Geral 
da República e o Juiz Federal, enlendendo que nes
sa obra há agressão ao índio, mandem confiscá-la 

Vale ressaltar que não vi manifestação nem da 
Justiça Federal e nem da Procuradoria-Geral da Re
pública quando um conjunto de rock brasileiro canta
va música que dizia que no Congresso Nacional ha
via trezentos picaretas. Na verdade, considero des
cabida a ação da Justiça Federal. 

Apelo ao Dr. Geraldo Brindeiro, Procurador
Geral da República, no sentido de que suspenda a 
decisão, porque enlendo que, independenwmenle 
da disa ssão sobre demarcação de área indígena, há 
a questão da volta da censura Ressailo que defendo 
demarcação de área indígena corro uma questão im
portante para o País, mas não posso defender que, 
motivado por ela, a Justiça Federal venha a apreender 
qualquer tipo de manifestação cultural. 

Já tivemos notícia da tentativa de censura de 
uma música do conjunto Mamonrut_Assassinas. Não 
podemos admitir que retorne ao País uma prática 
que pensávamos ler sido extinta: a censura 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Exª 
umaparle? 

O SR. ROMERO JUCÁ - Ouço, com satisfa-
ção, o aparte do nobre Senador. . 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Alerto que V. Exª está falando em comunicação ina
diável, por 5 minutos, razão pela qual não pode con
ceder apartes. Solicito o cumprimento do Regimen
to, pois ainda lemos quatro Senadores inscritos. 

O Sr. Josaphat Marinho - Agradeço alem
brança. Eu não me havia atentado para o fato de 
que S. Exª falava em comunicação urgenle. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Encerrando, ressalto 
esle absl!rdO: ações como essas não contribuem 
para pacificar o Estado de Roraima; aõ contrário, 
acirram os ânimos. Se os índios provocam um tipo 
de manifestação cultural, segmentos da sociedade 
de Roraima também podem fazê-lo. 

Na verdade, qualquer tipo de manifestação cul
tural não deve ser tratado dessa forma pela censura 
A população deve absorver todas as manifestações 
culturais, tirar suas conclusões e apoiar as que de
sejar. Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS.. SENADO
RES: 

Bello Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Patrocínio - Coutinho Jorge - Dares- Ribeiro 
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- Elcio Alvares - Emília Fernandes - Fernando Bezer
ra- Raviano Melo - Geraldo Melo - Gerson Camata
Guilherme Palmeira - HUnberto Lucena - lris Rezen
de - João Rocha - Josaphat Marinho - José Agripino 
- José Alves - José Bianco - José Fogaça - José lg
nácio Ferreira - Levy Dias - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Mauro Miranda - Nabor Jooior - Pedro Si
mon - Rarnez T ebet - Roberto Freire - Romero Jucá 
- Ronaldo Cunha Uma- Sérgio Machado. 

A SRA. PRESIDENTE (Emüia Fernandes) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Ca
bral. S. ExS dispõe de 50 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL ( - AM. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr!' Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não usarei 
todo o tempo de que disponho, porque haverá um 
desdobramento deste meu pronunciamento. T ada
via, como amazonense, não posso deixar de regis
trar que, no dia 27 último, os portiles do Teatro Ama
zonas foram reabertos para as comemorações do 
seu centenário. 

Quem conhece Manaus e imagina um teatro 
daqueles, inaugurado há 1 00 anos, há de se permitir 
o raciocínio de que só o milagre da borracha seria 
capaz dessa obra, uma vez que - não tenho dúvida 
em afirmar- aquele é um dos cinco teatros mais be
los do mundo - conheço alguns por essa vastidão 
imensa e posso dar o meu testemunho. 

À noite, ali se apresentou o tenor José Carre
ras. Em magistral e inesquecivel desempenho, mos
trou como é possível, em tempos de cultura, reviver 
os dias de glória do Teatro Amazonas. 

EsJavam presentes ao ato o Senhor Presidente 
da República e esposa. o governador do Estado e 
esposa, prefeito municipal e esposa e a alta socie
dade amazonense, além çle políticos que ali compa
recemos, para assistir, além do espetáculo, ao lan
çamento oficial, feito pelo Presidente dos Correios e 
Telégrafos, do selo comemorativo dos 1 00 anos de 
existência do teatro. 

Há uma obra sobre o Teatro, infelizmente des
conhecida pela maioria dos brasileiros, em trés volu
mes, de autoria do maior historiador amazonense 
vivo, hoje com 87 anos de idade: o Professor Cate
drático Mário lpiranga Monteiro. Ele fez imensa pes
quisa sobre o Teatro, durante trinta anos, no Arquivo 
Público, na Biblioteca Pública do Estado, em jamais, 
relatórios de governadores e em contratos, e agora 
vai lançar o quarto volume sobre suas reformas e re
cuperações, o que é lamentável porque é preciso 
desmitificar muitas lendas que existem em tomo do 
Teatro Amazonas. 

O que pretendo fazer, depois que me chega
ram às mãos pesquisas - a maior é a do Professor 
Mário lpiranga Monteiro com suas 25 obras publica
das, vertidas para os idiomas alemão, espanhol, ita
liano, inglês e francês - é mostrar como era a comu
nidade de Manaus em 1870, qual era a situação 
econõmica da Província do Amazonas, qual foi o pri
meiro local escolhido para a construção do Teatro 
Amazonas, quais os contratos firmados, como foi as
sentada a pedra fundamental. Posteriormente, na 
segunda fase republicana, a partir de 1892; a seguir, 
1893; depois uma história, como diz o Professor Má
rio lpiranga, que parece até estória, sobre o plano 
original do Teatro Amazonas: as rosáceas, as ferra
gens, as mobnias, a cobertura, as lendas, o estuca
menta, o lajedo, os mosaicos, a acústica, os muros 
do terraço, as decorações e pinturas, e, por fim, des
fazer a célebre história de que ali estiveram cantan
do Caruso, o que não é verdade, e tantas outras ex
pressões internacionais da época 

A idéia do registro hoje é no sentido de mostrar 
que quando o Amazonas contribuía, na época da 
borracha, com 51% do orçamento da Nação, perian
to, era o trem principal, os demais Estados eram va
gões, e que depois se inverte essa circunstância, 
mostrando que aquela presença do Teatro era uma 
espécie de entrevista marcada com a posteridade. 
Cem anos depois, a posteridade é hoje, é agora, a 
demonstrar que é preciso que o Governo Federal 
volte os olhos para a Região, aí não só amazônica, 
mas da Amazônia 

Ainda há pouco, o Senador Ademir Andrade di
zia da sua estupefação por não estarem sendo cum
pridos religiosamente os compromissos assumidos 
pelo Governo Federal com a nossa área. Eu digo 
mais: é preciso que a Região Norte, e aí incluo o 
Nordeste também e, por que não dizer, o Centro
Oeste, não sejamos tratados como enteados da Na
ção. O Teatro Amazonas hoje é um marco para de
monstrar ao Brasil que ali se desfraldou uma bandei
ra ao sabor de todas as intempéries, quando a febre 
amarela, que matava nessa época, era transportada 
do Sul para lá, tantas vezes até da Europa, através 
dos artistas que iam para lá e que faziam a chamada 
boemia, o traço marcante da sua passagem por 
aquela cidade. 

RefirCHne a esse fato para dizer que aquele 
marco, quando acenava para o futuro, fazia a confir
mação de que é preciso ir buscar no passado o pon
to de partida para o futuro; e se esse futuro é hoje, é 
bom que se diga que estamos sendo invadidos mais 
uma vez pelas partes lindeiras que cobrem a Re-
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gião, que está cada vez mais desértica, queira ou 
não queira, sofrendo como sempre as investidas da
queles que querem fazer poesia e 6teralura, sem 
nunca terem posto os pés ali. 

A Região, ao completar o seu maior marco de 
cultura e de trabalho, que é o Teatro Amazonas, fará 
com que eu volte a esta Tribuna na semana que 
vem, já pedindo a V. Ex•. que honra a Presidência 
desta sessão nesta· manhã, Senadora Emüia Fer
nandes, que garanta a minha inscrição para a sema
na vindoura, a fim de que eu possa voltar a essa 
matéria · 

A SRA. PRESIDENTE (Emitia Fernandes) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Cam
pos. (Pausa} 

Concedo a palavra oo nobre Senador José twes. 
O SR. JOSÉ ALVES (PFL.SE. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr"- Presidente, Sr"-s e Srs. Sena
dores, desde ontem as manchetes dos jornais do 
País divulgam e chamam a atenção da sociedade 
para mais um escândalo na área do sistema finan
ceiro, que, paradoxalmente, é um selor onde a base 
de sustentação é apoiada nas relações de confian
ça, credibilidade e lisura das operações. 

Segundo a imprensa, nas informações que le
vanlou, e que se vêm confirmando em seus desdo
bramentos, o Banco Nacional, por iniciativa de seus 
direlores, mantinha cerca de 700 contas com saldos 
fictícios, no valor de cerca de R$5 bilhões, camuflan
do um rombo de R$4 bilhões, o que contribuía para 
mascarar a realidade de seus balanços. 

Segundo entrevista do Chefe de FISCalização 
do Banco Central, somente em outubro do ano pas
sado ele teria recebido informações da Presidência 
do Banco de que o Nacional vinha operando irregu
larmente e que mascarava um imenso rombo. 

Um dos piores males de nosso País, Sr" Presi
dente, é a impunidade, resultante, mlitas vezes, da 
inércia dos órgãos responsáveis pela fiscalização. 

Ora, Sr"- Presidente, o Banco Nacional deveria 
ter sido investigado com rigor desde o início de 
1994, pois, já em 19 de maio desse ano, certamente 
depois de algumas pericias e sindicãncias, ou por 
tomada oficial de conhecimento, o então Presidente 
do Banco Central, Dr. Pedro Malan, aluai Ministio da 
Fazenda, formalizava comunicação à Procuradoria 
da República, denunciando que dois diretores do 
Nacional "praticaram operações irregulares com a 
não-contabilização de valores referentes a comissõ
es (descontos) auferidos no período de janeiro a ou
tubro de 1988 nas negociações envolvendo conver
sões informais da dívida externa", crime previslo em 

lei, Lei do Colarinho Branco, pedindo a atuação do 
Ministério Público para autuação dos responsáveis. 

O Ministério Público acionou a Policia Federal, 
que abriu inquérilo, solicilou informações e doou
menlos complementares ao Banco Central e convo
cou os acusados para deporem. Aconteceu, entre
tanJo, que a investigação não chegou em tempo aos 
seus objetivos, sendo retardada por falta dos docu
menlos solicitados, por expedientes do banco acu
sado e todo um processo protelalório dos depoimen
los e diligências que resultaram no seu arquivamen
to, o que provocou uma tomada de posição recente 
da Procuradoria da República, no Rio de Janeiro, 
que reabriu o caso. 

Esse assunto, Sr" Presidente, Sr>-s e Srs. Se
nadores, parece muitíssimo grave, porque a venda 
do Nacional, imposta sob pretexlo de salvação do 
próprio sistema financeiro, para evitar maiores reper
cussões na estabilidade monetária, envolveu recur
sos da União, pois o Proer comprometeu vuitosos 
recursos na operação, mais R$5 bilhões, em cuja re
cuperação, especula-se, poderá ficar para o Banco 
Central uma perda estimada em R$1 bilhão, inclusi
ve pelo aceite, como garantia, do que se tem cha
mado de papéis, sem lastro real, o que vem a lançar 
suspeição sobre a venda do banco, pois a instituição 
que o adquiriu, o Unibanco, só ficou com a parte sã 
do seu patrimônio. 

A gravidade dessa questão, Sr. Presidente, 
não é apenas a falsificação de balanços e descum
primen!o de formalidades da burocracia oficial ban
cária, mas sim as repercussões contra o patrimõnio 
social e público, contra a economia popular, pois nis
so vai, indiscutivelmente, dinheiro do contribuinte, 
dos acionistas e investidores e depositantes e atinge 
a economia do País como um todo. 

Na salva.ção desses bancos, que tiveram o pri
vilégio de durante anos auferir vultosos lucros com a 
inflação e a política protecionista do sistema financeiro, 
em detrimen!o dos orçamen!os familianes dos assala
riados, sempre corroidos pela instabilidade da moeda, 
até agora já se foram R$13 bilhões do Proer, incluindo 
a operação do Banespa e do Econõmico. · 

No final de contas termina sendo dinheiro do 
contribuinte, do salário. honeslo do trabalhador e do 
lucro suado do pequeno empresário que irá suprir as 
perdas que certamente ocorrem na recuperação 
desses recursos. 

Essas operações terminam por acobertar falca
truas, refletem-se no aumento do déficH público e do 
Tesouro é na falta de recursos para as obrigações 
fundamentais da União, Estados e Municípios. 
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E há na equipe econõmica do Governo quem 
defenda com entusiasmo a venda de uma empresa 
como a Vale do Rio Doce, uma das mais importan
tes expressões do patrimõnio e da competência do 
País e do trabalhador brasileiro, motivo de orgulho 
nacional, para amealhar, segundo estimam, uns 
R$8, R$1 O ou R$12 bilhões, recursos estes que ain
da correm o risco de servir para cobrir, di reta ou indi
retamente, rombo de bancos. 

O que me parece, à vista dessas últimas notí
cias, é que o Banco Econõmico era apenàs um prin
cipiante, uma noviça, no aprendizado dessas abomi
náveis práticas de certos bancos. 

Esse tipo de irregularidade ocorrida no Banco 
Nacional, que já vinha sendo praticada há quase 1 o 
anos e que, deade o ano passado, se tomou do co
nhecimento oficial da Presidência do Banco Central, 
é da maior gravidade, pois atinge a credibilidade e a 
imagem de solidez do sistema como um todo. 

O Sr. José Eduardo Outra -V. Exª me permite 
um aparte, Senador José Alves? 

O SR. JOSÉ ALVES- Com muito prazer, Se
nador José Eduardo Outra 

O Sr. José Eduardo Outra -Senador José Al
ves, congratulo-me com o pronunciamento de V. 
Exª-. Realmente, estamos chegando a uma situação 
que, infelizmente, coloca o Brasil quase como o pa
raíso dos bancos. V. Ex• citou dois dados que, ao 
serem comparados, mostram a irresponsabilidade 
que estamos vendo da equipe econõmica do Gover
no Federal. Não temos os dados concretos com re
lação ao volume de recursos que estão sendo injeta
dos para cobrir rombos provocados pela incompe
tência de banqueiros, mas com certeza, se somar
mos o Banco Econõmico e o Banco Nacional, terra
mos, por baixo, dando barato, no mínimo R$6 bilhõ
es. E v. Exª comparou com a Vale do Rio Doce, 
quando, na melhor das hipóteses, se for vendida 
pelo preço de bolsa, será por R$12 bilhões. Se con
siderarmos que o Governo vai vender apenas as 
ações da União, e R$12 bilhões é o valor total da 
Companhia Vale do Rio Doce- a União tem 51% 
das ações- serão arrecadados R$6 bilhões com a 
sua venda Ou seja, o rombo desses dois bancos 
corresponde a uma Vale do Rio Doce, o que a meu 
ver demonstra a necessidade daquilo que eu já dis
se aqui ao ler a nota oficial assinada pelo Presidente 
do PT e pelos líderes dCI nosso Partido no Senado e 
na Câmara: a necessidaàe de instaurarmos uma Co
missão Partamentar de Inquérito. Temos visto o 
comportamento das autoridades econõmicas ao 
comparecerem às comissões permanentes desta 

Casa, um comportamento, no mínimo, de - talvez 
usar a palavra desprezo seja um pouco fortE! -. des
caso por parte das autoridades econõmicas com re
lação a essas comissões permanentes do Congres
so Nacional. Por diversas vezes, seja o Ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, seja o Presidente do Banco 
Central, Dr. Gustavo Loyola, ao serem indagados 
por Senadores, responderam com evasivas, muitas 
vezes se utilizando do recurso do sigilo bancário 
para não responderem às perguntas. E o que é pior: 
muitas vezes,. dois dias depois, vemos as respostas 
a essas perguntas publicadas na imprensa. V. Exª 
também faz referência à contabilidade paralela do 
Banco Nacional. Perguntamos: nesse momento de 
globalização, nesse momento de profunda inter-rela
ção entre o sistema financeiro, onde inclusive as fal
catruas são socializadas, será que apenas o Banco 
Nacional se utiliza desse expediente? 10 possível 
que sim, mas nos deixa suspeitas ml.ito sérias. Por 
isso, acreditamos que é necessário que o Congres
so Nacional tome uma posição, traga para si essa 
discussão, que, no nosso entendimento, deveria ini
ciar-se com a instalação dessa ComiSsão Partamen
tar de Inquérito. Congratulo-me com o pronuncia
mento de V. Ex'. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ALVES - Agradeço as palavras 
de V. Exª e incorporo com muita satisfação ao nosso 
modesto pronunciamento. 

O Banco Nacional emitiu moedas frias, meios 
de pagamentos falsos, quando adulterou os balan
ços suprindo de créditos ficücios contas inaüvas, e 
assim lesou milhares de acionistas minoritários, in
duziu a erro o mercado financeiro e terminou por 
causar prejuízos sociais, porque o Governo teve que 
injetar recursos do Proer para, em defesa dos cor
rentistas e do sistema como um todo, salvá-lo de 
uma quebraoficial, com as suas conseqllências. 

O artifício usado pelo referido banco era abso
lutamente perverso, pois o rombo era tampado por 
valores ficücios lançados como crédito de emprésti
mos sobre contas inaüvas, o que mascarava a reali
dade conlábil do banco, dando a entender que o 
problema era de inadimplência, por contas a rece
ber. Isso não refletia tanto na distribuição dos divi
dendos aos acionistas, dentre os quais, os donos do 
banco, que tinham 78% das ações, mas agora, com 
os falos recentemente ocorridos, 130 mil acionistas 
ficam com suas ações sem valor algum. 

Outra maquilação da realidade precária por 
que vinha atravessando o Nacional, e que intrigava 
os analistas, era que, apesar dos boatos a respeito 
de suas dificuldades que vazaram para o mercado li-
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nanceiro, o Banco não vinha recorrendo ao redes
con!o do Banco Central (a UTI financeira dos que 
estão fracos das pernas), porque estava sendo so
corrido pelo empréstimo interbancário com o Banco 
do Brasil e a Caixa Econômica Federal, pois o Na
cional sempre foi uma instituição de prestígio. 

Felizmente, no Governo do Presidente Fernan
do Henrique Cardoso, as irregularidades continuam 
sendo descobertas, a imprensa tem tido acesso para 
vasculhar os porões da contabilidade nebulosa e so
fisticada de algumas áreas financeiras. Entretan!o é 
fundamental, para o bem do Brasil e da sociedade 
brasileira, que se punam os culpados e os omissos, 
qualquer que seja o seu poder ou hierarquia 

O povo empobrecido, a sociedade, cOnstituída 
em sua maior parte de assalariados, uma classe mé
dia esmagada pelo peso dos impostos, salários de
fasados e o fantasma do desemprego, empresários 
e produtores rurais em dificuldades, suando para 
manter seus negôcios e propriedades, não podem 
continuar bancando o prejufzo da impunidade. 

O Senado Federal, dentro das atribuições de 
sua competência, após apreciação de vários requeri
men!os de Senadores, poderá convocar o Ministro 
da Fazenda e o- Presidente do Banco Central para 
que se expliquem perante o Estado e a Nação, en
quanto a Comissão de Assuntos Econõmicos, ante
cipando-se a essas audiências, já ouvirá, na próxima 
quinta-feira, o diretor da área de fiscalização do Ban
co, o que é também uma providência indispensável 
para que o Senado não se omita nessa grave ques
tão. 

Ao que parece, houve vontade política da equi
pe econõmica, chefiada pelo Ministro Pedro Malan, 
de salvar o Banco Nacional, mas não de plBli-lo, 
como seria o caso. O contrário ocorreu com o banco 
baiano, quando a preocupação foi, além de punir, 
alertar todo o sistema financeiro, o que terminou por 
desequilibrar outros bancos que já vinham freque
jando devido à evasão de correntistas e depósi!os 
para lugares mais seguros. Isso inspirou o Proer 
para evitar um crack na área financeira e, assim, 
salvar também o Banespa com R$15 bilhões. 

Com essa quantia, irrigar-se-iam 2,5 milhões 
de hectares no Nordeste, gerando-se 5 milhões de 
empregos dire!os, o que também beneficiaria igual 
número de famflias, ou seja, cerca de 20 milhões de 
pessoas. 

Investimentos desse porte poderiam ser uma 
solução definitiva para um dos maiores problemas 
do desenvolvimento nacional, que é a viabir.zação 
econõmica do potencial agrícola das bacias irrigá-

veis do Nordeste, gerando renda, emprego e divisas 
para a economia da região e do Brasil. 

Muilo obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - Os 
Srs. Senadores Teo!onio Vilela Filho, Mauro Miran
da, Lúcio Alcântara e Benedita da Silva enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma 
do disposto no ar!. 203 do Regimento Interna. S. 
Exªs. serão atendidos. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB-AL) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os principais 
institutos de pesquisa econômica brasileiros coincidi
ram, nos últimos meses, em apontar índices muito 
bruxos de inflação. Na verdade, em janeiro deste 
ano, o nível de elevação geral de preços foi o mais 
reduzido dos últimos 23 anos. Isso demonstra que o 
Plano Real conseguiu atingir seus objetivos, eviden
cia seus acertos e comprova, à farta, sua viabmda
de. É um sucesso consagrado pela experiência, pelo 
tempo e por ter sobrevMdo a todos os problemas 
que se interpuseram em sua trajelória. 

Além da estabilização da moeda, os baixíssi
mos níveis de inflação revelam, também, que os pre
ços de alguns produtos estão caindo significativa
mente. Os itens da cesta básica estão com seus 
preços estáveis. A competição entre importados e 
nacionais está fazendo com que diversos produtos 
de confecção, de consumo imediato, de comida, ar
tesanatos e até automóveis estejam caindo de pre
ço. O brasileiro, que estava acostumado a conviver 
com inflação diária, está assistindo a um novo fenô
meno: os produtores disputam o cliente por intermé
dio de preço mais baixo. 

A cultura inflacionária está sendo vencida. Os 
brasileiros já sabem que os preços estão estáveis, 
que não precisam correr para fazer suas compras e 
que devem _pesquisar antes de assinar o cheque. 
Esse primeiro momento do Plano Real está mesmo 
chegando a seu final. Com os instrumentos possí
veis de politica monetária, o governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso conseguiu esses mag
níficos resultados econõmicos. O Brasil de hoje, em 
matéria de economia, é sensivelmente diferente do 
país que existia há alguns anos. 

Alguns dos instrumentos utilizados pelos eco
nomistas para alcançar esses resultados precisam, 
agora, ser substituídos. A politica de juros elevados 
ajudou a conter a inflação, mas provoca um sério 
problema para empresas endividadas e também 
para o governo, que vê sua dívida interna expandir
se indefinidamente. A contenção do câmbio é outro 
instrumento que não poderá ser mantido por telll>O 
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indetemúnado. É, portanto, Senhor Presidente, Se
nhoras e Senhores Senadores, chegado o momento 
de realizar um ajuste fiscal completo e aprovar refor
mas estruturais profundas. 

A continuidade do Plano Real exige a imple
mentação das reformas, dos ajustes e da reenge
nharia do governo. Os governos precisam ser me
nores, mais ágeis, mais eficientes. O sistema tribu
tário brasileiro deve ser capaz de recolher os impos
tos necessários para honrar os pagamentos devidos 
na refonna da infra-estrutura brasileira e na aplica
ção de verbas em saúde e educação. O câmbio 
deve ser justo, na medida adequada que incentive 
as exportações, mas não signifique um õnus sobre 
a importação. 

O Plano Real e a estabilidade ecoõlÕmica trou
xeram para o Brasü uma notoriedade especial no 
concerto das Nações. Em pouco tempo, por exem
plo, oito fabricantes de automóveis, de nacionalida
des diversas, anunciaram a intenção de realizar in
vestimen!os aqui para iniciar, rapidamente, a produ
ção. Isso significa mais empregos, mais impostos e 
maior intercâmbio comercial com os países do conti
nente e do resto do mundo. Várias missões comer
ciais tem visitado o Brasil em busca de oportunida
des de negócio. 

O presidente Fernando Henrique Cardoso, 
ciente deste momento especial que o Brasü atraves
sa, tem procurado estreitar laços diplomáticos com 
todo o mundo. Visitou diversos países na América 
na Europa, e agora prepara-se para ir ao Japão. O 
Chefe dt:l Governo sabe que o momen!o é quase 
único para o Brasil e os brasileiros. É preciso apro
veitá-lo em IOda sua plenitude. A diplomacia brasilei
ra está na posição de ieivindicar um tratamen!o sin
tonízado com sua liderança nos organismos regio
nais. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, é fun
damental que o Congresso Nacional realize as re
formas estruturais necessárias na administração 
brasileira. E assuma a tarefa de efetivar um ajuste 
fiscal sério, profundo e definitivo. O Plano Real 
está entrando na segunda etapa. que vai consoli
dá-lo de maneira definitiva, independentemente do 
auxilio dos instrumentos de política monetária O 
Congresso Nacional piecisa ·dar· à opinião pública 
uma comprovação de estar sintonízado com o seu 
tempo. 

Muito obrigado! 

O SR. MAURO MIRANDA(PMDB-GO) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, sem nenhum 
exagero de fundo retórico, considero a Reforma Ad-

ministrativa uma questão de emergência nacio
nal. Ou temos coragem de fazê-la, a despeito 
das incompreensões e das reações corporativas, 
ou o sucesso do Plano Real será uma doce lem
brança do passado, num futuro que não estará 
muito distante. Para mim, a reforma do Estado é 
uma opção clara em nome da sobrevivência de 
todos, no futuro. O contrário disso é perpetuar o 
privilégio de minorias, levando todo o barco à 
deriva Definitivamente, não há saida fora do 
realismo dos fatos. As pesquisas mostram que a 
Nação aprova a reforma. e não vai perdoar a 
omissão derivada da covardia. Não podemos ta
par os ouvidos para o alarme estridente que foi 
ligado pelo Tesouro Nacional. ao registrar um 
déficit de dois bilhões e 800 milhões de reais 
nas contas públicas de janeiro. 

Otimista por natureza. não quero alimentar 
pessimismos. Somos um grande pais, temos a oi
tava economia do mundo, os investimentos exter~ 
nos estão chegando com velocidade e volume 
crescentes, e o parque industrial passa por trans
formações que vão elevar a capacidade de com
petição do país nos complexos caminhos da glo
balização. A estabilidade que conseguimos com o 
sucesso do Plano Real é o pano de fundo para es
tabelecer confiança, sustentar o cjesenvolvimento, 
gerar empregos e fortalecer o Estado nas suas 
missões fundamentais de garantir saúde, educa
ção, saneamento, Habitação e obras de infra-es
trutura. Sem a Refonna Administrativa, porém, 
permaneceremos corno reféns do déficit público, 
que é o grande fantasma para a sustentação da 
estabilidade econõmica Ternos um grande proble
ma, mas também ternos soluções, corno a Refor
ma Administrativa. 

O meu.partido, o PMDB, tem uma grande res
ponsabilidade na compreensão deste momento. Te
remos que assumir esse desafio de frente, com a 
mesma disposição que foi revelada na aprovação 
das reformas econõrnicas. Nossos sete governado
res lutam para sensibilizar o Congresso, asfixia
dos que estão~ por administrações deficitárias. 
As folhas de pagamento esgotam as finanças es
taduais e impedem os investimentos sociais. Há 
um sentimento geral de impotência que dramati
za também a vida dos municípios. O que os Es
tados e Municípios estão pedindo ao Congresso 
é urna carta de alforria para a governabilidade. 
Cabe ao Congresso e, particularmente, ao 
PMDB, como partido majoritário, libertá-los das 
algemas. ~ um grave equívoco histórico persa-
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verarno modelo do Estado paternalista do passado. 
Estado empreguista é E~tado que se empobrece na 
sua capacidade de gerar e multiplicar empregos, 
através de investimentos. 

Em Goiás, o governador Maguito Vilela está 
assumindo corajosamente a dianteira. propondo à 
Assembléia Legislativa uma série de medidas para 
conter o déficrr público e libertar a administração de 
vícios clientelistas históricos. Be sabe que vai en· 
frentar as minorias corporativas, mas tem o apoio da 
grande massa de trabalhadores que estão à mar
gem dos serviços essenciais que são devidos pelo 
Estado. O Governador está propondo a extinção de 
empresas estetais, a criação de incentivos para a 
demissão voluntária, a instituição de um fundo de 
previdência e a supressão de diversos tipos de privi
légios funcionais. Ignorando a gritaria de uns pou
cos, Maguito Vilela está investindo no futuro, certo 
de que o julgamento final de toda a população lhe 
será favorável no médio e longo prazos. 

Com o seu exemplo, o Governador de Goiás 
está assumindo a verdade, em nome dos interesses 
da população como um todo. Estou certo de que os 
nossos deputados estaduais vão respaldar os objeti
vos do governador, diante de suas imensas respon
sabilidades junto aos municípios que representam. 
Mas é indispensável que o respaldo final, para deci
sões de carãter conjuntural, como as que foram ado
tadas em Goiás, além de outras de natureza estrutu
ral, sejam aprovadas pelo Congresso, reformando a 
Constituição. Pessoalmente, dirijo um apelo aos 
companheiros do PMDB na Câmara para que agili
zem o crpnograma da reforma e garantam a sua rá
pida aprovação no Plenário. Estendo esse apelo ao 
relator, deputado Moreira Franco, nt>sso companhei
ro de partido. 

Creio que não me cabe, neste rápido pro
nunciamento, enfatizar todos os ponto<; positivos 
da reforma, já sobejamente conhecidos pela Opi
nião Pública. Mas. numa visão mais ampla, é 
certo que a correção das inúmeras disfunções e 
das anomalias acumulados durante décadas e 
décadas de descalabro administrativo, além da 
construção de uma nova mentalidade de profis
sionalização do Serviço Público, terão efeitos 
duradouros na eficiência do Estado como promo
tor do bem-estar social. Considero injustificável 
o temor de que serão praticadas injustiças em 
nome do enxugamento do Estado. Somos um 
país maduro, temos uma sociedade organizada 
e consciente de seus direitos, e os crrrérios de 
justiça não serão violentados. 

São estas as ponderações que gostaria de tra
zer a este Plenário, seguro de que estou refletindo 
as preocupações majoritárias do Senado e principal
mente de meu partido. Somos uma Casa composta 
na sua maioria por ex-governadores, testados em 
administrações bem-sucedidas e conhecedores das 
angústias vividas hoje por Estados e Municípios. 
Creio que a aprovação da Reforma Administrativa é 
o grande teste de afirmação que nos espera, peran
te o povo. Mais que uma simples necessidade, ela é 
uma emergência. e eu creio que é assim que ela 
deve ser entendida. 

Muito obrigado 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na revista VEJA 
de 17 de janeiro, o sociólogo americano Herbert 
Gans faz uma afirmativa forte. Ele opina que "as 
chances de os pobres das sociedades pós-indus
triais vencerem a miséria sem a ajuda do Governo, é 
a mesma que uma pessoa tem de erguer-se do chão 
puxando-se pelos cadarços dos sapatos•. 

Ele também acredita que "os Governos podem 
aluar de modo que as pessoas disponham de uma 
existência digna Essa é uma tarefa dos Governos. 
Ele não vê como colocar este encargo nos ombros 
das empresas, obrigadas que são a sobreviver num 
mercado cada vez mais competitivo". 

Concordo que é uma fantasia neoliberal, sem 
fundamento na vida prática, imaginar que o mercado 
por si só vai retirar as pessoas da srruação de pobre
za_em que se encontram. 

O Governo do Estado do Ceará está imbuído 
desta filosofia de apoiar os menos favorecidos e ela
borou o Projeto São José, que foi examinado e obte
ve o apoio financeiro do Barico Mundial. 

A execução do. São José é tão simples quan
to participativa A~ comunidades do interior do Es
tado se reúnem em associações e definem suas 
prioridades. Estas. por sua .vez, são levadas aos 
Conselhos Municipais, formado em sua maioria 
por liderançaS comunitárias. Com as prioridades 
aprovadas, elas se transformam em projetas, ela
borados por técnicos do Governo. que, para isso, 
vão às comunidades para aprofundar com elas as 
discussões e colher dados para a formulação dos 
projetas. 

O projeto então é)evado, conforme sua finalida
de, aos órgãos· ~rnpetentes, para ser analisado quan
to a sua viabHidàde técnica, económica e social. 
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O objetivo é tomar o homem do interior livre de 
mediação política e fazê-lo descobrir o valor do exer
cfcio da cidadania 

O projeto tem certa magnitude, pois somente 
em 1995, chegou a 176 municípios, dos 184 existen
tes, com 2.798 projetos no valor de 57 milhões de 
reais, assistindo 2.658 comunidades formadas por 
835 mil pessoas ou 167 mil famílias. 

O Projeto São José contempla infra-estrutura 
econõmica e social, corno é o caso da eletrificação 
rural e abastecimento d'água, creches, reformas de 
escolas e atividades produtivas como casas de fari
nha, fábricas de doces e outros. 

Gostaria de ressaltar que as comunidades são 
obrigadas a participar com o mínimo de 1 O% do va
lor de cada projeto, sob a forma de trabalho, de ma
terial de construção ou mesmo de aporte de recur
sos. 

Este é um exemplo de como a força do traba
lho solidário vem mudando a vida de comunidades 
em todo o interior do Ceará De longe, as iniciativas 
patrocinadas podem parecer pequenas, inexpressi
vas até, mas têm um impacto considerável junto às 
famílias de agricultores pobres e desassistidos, os 
quais em grande parte dos casos, vivem em locali
dades historicamente esquecidas. 

No ano passado, antes de implementar progra
ma semelhante no México, o Banco Mundial solici
tou às autoridades mexicanas o envio de uma mis
são de observação ao Ceará 

Como se pode notar, o esquema é ml.ito bem 
desenhado e seus fins mais do que nobres. Aconte
ce que têm sido realizadas fraqüentes denúncias de 
desvios de recursos e de intermediação política 
clientelista · 

Na verdade, os líderes comunitãrios não po
dem ser santificados. A política comunitária é exerci
da por seres humanos e não há nenhum postulado 
que determine •a priori" que eles devam ser justos, 
honestos, sábios. 

Apesar das denúncias não chegarem a 1 ,5% 
do total de projetos, foi constituída uma Comissão 
Tripartite - Secretaria do Planejamento, Secretaria 
de Segurança Pública e Procuradoria Geral do Esta
do para investigar e punir os desvios. Adotou-oo 
também como prioritãrios aqueles projetes cujos re
sultados podem ser melhor mensurados, como é o 
caso de água e energia, para diminuir a possibilida- · 
de de fraudes. 

O Governo está consciente de que o Projeto 
São José, por se constituir uma iniciativa nova, que 
exige transformação cuRural e mudança de mentali-

dade, enfrenta dificuldades. E o governo está convo
cando a população a ajudá-lo no combate às frau
des e às distorções. 

A Secretaria do Planejarnento do Ceará ponde
ra que o São José traz desconforto aos que denomi
no "sócios da miséria". Se em programas anteriores, 
70% dos recursos não chegavam ao destinatário fi
nal, pois eram apropriados pela malha burocrática 
(não somente a oficial), hoje praticamente a totalida
de chega às comunidades. As estruturas de Gover
no que apóiam a implementação do projeto utilizam 
seus próprios recursos disponíveis, acabando com a 
sociedade espúria que predominava 

SI" e Srs. Senadores: 
Por outro lado, a tese negativista de que as 

coisas não darão certo, é típica daqueles que per
deram o controle da situação. Ao invés de propo
rem medi.das de melhoria, se apegam a um discur
so derrotista Por mais que se laça, são sempre 
contrários. 

Os que acusam a manipulação político-eleito
ral, por sua vez, temem perder votos com a aluai po
lítica de domínio pelas comunidades das priorida
des, seleção e execução de seus projetes de desen
volvimento. A eles não interessa o fortalecimento da 
organização popular e comunitãria e a gradativa per
da de tutela sobre elas. Agora, sendo um projeto do 
Governo Tasso Jereissati, isso será possivelmente 
lembrado na época das eleições. 

Quanto à falta de critérios, a Secretaria do Pla
nejamento elaborou manuais de procedimentos 
onde está minuciosamente detalhada o que pode e 
o que não deve. Esses critérios têm sido rigorosa
mente seguidos, apesar do recebimento de pressõ
es contrárias. 

Entretanto, apesar desses percalços e das ati
tudes tomadas, pode-se ainda enumerar outras me
didas, sugeridas aliás, pela Igreja Católica Segundo 
ela, para melhor caminhada do São José, as dificul
dades citadas poderiam ser superadas através de 
um amplo projeto de capacitação para gerenciar o 
projeto, através de cursos e treinamentos. 

Uma segunda medida seria o estabelecimento 
de critérios mais rígidos e eficazes quando da cons
tituição e de funcionamento dos Conselhos que 
aprovam os projetos. Além disso, há de se executar 
um trabalho de conscientização das comunidades 
no sentido de que elas sejam capazes de gerar e 
operacionalizar os projetos, rejeitando qualquer in
tervenção manipuladora. Por último, o Governo 
montatia um esquema de resistência a alguns políti
cos cooptadores, criando ao mesmo tempo mecanis-



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 41 

mos de valorização dos políticos que respeitam a fi
losofia libertadora do São José. 

Na verdade, não se pode e nem deve impedir 
que os políticos acompanhem os pleitos das comuni
dades que os elegeram. Esta é uma de suas tarefas. 

O São José estã lastreado não só no resgate 
da cidadania através do combate à pobreza e no es
tabelecimento de uma parceria efetiva entre o Go
verno e a Sociedade. Ele se baseia na participação 
ativa das comunidades nas ações que lhe dizem 
respeito. Não se trata de receber de forma passiva 
os serviços, mas implica na participação da seleção 
e elaboração dos projetas, na parceria com os órgã
os executores e no fornecimento de contra-partida 
em forma de serviços e materiais. O homem não é 
visto como um mero joguete, mas capaz de agir de 
forma racional. 

Os valores ligados à cidadania são os que vin
culam as pessoas ao seu próprio bem-estar mate
rial, ao bem-estar da familia, da Sociedade e do pró
prio Estado. Estou convicto que o São José cumpre 
este papel, apesar dos incômodos que desencadeia 

Era o que tinha a dizer. 
Muito Obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) - Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, a cidade do 
Rio de Janeiro faz o seu aniversário. sede do Brasil 
colonial e capital da Monarquia e República até 
1960, o Rio de Janeiro escreveu uma história tão 
rica que marcou a fisionomia do país e a psicologia 
do brasileiro. 

A natureza foi pródiga ao acolher a cidade 
numa baía cercada de montanhas e de frente para o 
mar, formando um ambiente diversificado, que des
lumbra quem o vê, como foi o caso de Michael Jack
son, que prorrogou sua estadia no Rio, impressiona
do com a beleza da cidade. 

Criado no centro político e cultural do país e cerca
do de belezas naturnis, o carioca se tomou um tipo que 
combina a competéncia do trabalhador e a responsab!l~ 
dade do cidadã:! consciente com a criatividade do sam
bista e a descontraçà> e alegria do banhista. 

Com raízes em todos os Estados brasileiros, 
é o cidadão carioca, verdadeiro criador do Rio, 
que quero homenagear no dia do aniversário da ci
dade. 

Foi o carioca quem puxou os grandes acont~ 
mentes nacionais que dotaram o país da infra-estru
tura necessária para o seu desenvolvimento, como a 
siderúrgica de Volta Redonda e a Petrobrãs, entre 
outras. foi também o carioca que foi às ruas para 

pressionar a entrada do Brasil na guerra contra as 
potências do Eixo, para lutar por dinetas já e ~igir o 
impeachment de Collor. 

Foi o carioca quem criou a riquíssima produ
ção cultural que inspira todo o país e contribti de
cisivamente para a afirmação da unidade nacional. 
A capacidade de organização do cidadão comum 
demonstrada na atuação das escolas de samba é 
uma prova da eficiência e disciplina do brasileiro. 
Essa mesma capacidade constatamos na maneira 
criativa da população de baixa-renda de resolver o 
problema da moradia e a sua sobrevivência coti
diana. Os governos ainda não souberam (ou não 
quiseram) canalizar todo esse potencial de traba
lhO e de iniciativa empreendedora na solução dos 
problemas sociais e na construção da cidadania 
popular. 

Não é por acaso que o Rio de Janeiro é o cora
ção do Brasil e onde mais elevado chegou o nível de 
consciência política do conjunto da população. 

Quero render minha homenagem à coragem 
de ousar do carioca pois somente ousando ser li
vre e independente é que o povo 'brasileiro vai 
construir uma nação verdadeiramente democrática 
sem exclusão social nem discriminação racial. O 
aniversário de uma cidade iibertãria como o Rio de 
Janeiro pode ser uma oportunidade para se refletir 
nesse sentido. 

Muito obrigada! 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en
cerrar os trabalhos, designando para a sessão ordi
nária de segunda-feira. a realizar-se às 14h30min, a 
seguinte · 

ORDEMOODIA 

-i-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"- 161, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº- 161, de 1993 (rf! 3.059/92, na Casa de 
origem), que toma obrigatório o uso de tarja com ex
pnessão que ressalte a imporlância do aleitamento 
matemo nas embalagens e propagandas dos produ
tos utilizados no àleitamento artificial, tendo 

Pareceres, sob nº-s 535 e 900, de 1995, da 
Comissão 

- de Assuntos Sociais; 1 ~ pronundameoto: 
favorável ao Projeto; 2~ pronunciamento (em virtude 
de requerimento de reexame): favorável, com emen
da que apresenta. 
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-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"- 26, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 26, de 1995 {n" 3.970/89, na Casa de ori
gem), que dispõe sobre a participação das partes in
teressadas nas reuniões de órgãos colegiados da 
administração pública direta, tendo 

Parecer, sob n<> 790, de 1995, da Comissão 

- de Consti1Uiçao, Justiça e Cidadania, favo
rável, nos tennos de slbslitutivo que oferece. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"- 49, DE 1995 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n<> 49, de 1995 {n" 3.991/89, na Casa de ori
gem), que acrescenta dispositivos ao arl 791 da 
Consolidação das Leis do Trabalho tendo 

Parecer favorável, sob n<> 824, de 1995, da Co
missão 

-de Consti1Uiçao, Justiça e Cidadania. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"- 75, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº- 75, de 1995 (n" 4.039193, na Casa de Ori
gem), que altera a redação do § 4" do arl 24 de Lei 
n<> 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre o condomínio em edificar;lões e as incorpora
ções imobiliárias, tendo 

Parecer favorável, sob' n<> 791, de 1995, da 
Comi são 

- de Constitulçao, Justiça e Cidadania. 
' . 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N"-73, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso
lução nO 73, de 1995, de iniciativa da Comissão Dire
tora, que regulamenta o credenciamenfo de profis
sionais da área de comunicação social; dispõe sobre 
o Comitê de Imprensa do Senado Federal e dá ou
tras providências, tendo 

Pareceres, sob nOs: 

- 883, de 1995, da Comissão de Constituiçlio, 
Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto e contrá
rio à emenda; 

- 884, de 1995, da Comissão Diretora, contrá
rio à emenda 

-&
PARECER N!'-330, DE 1993 

Votação. em turno único, do Parecer n<> 330, de 
1993, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, sobre a Consulta nº- 1, de 1993, do Presidente 
do Senado Federal, concluindo pela remessa e utili
zação de documentos sigilosos por comissão parta
mentar de inquérito diversa da solicitante, em vista 
do interesse público. 

-7-
PARECER N"-732, DE 1995 

Votação, em turno único, do Parecer n<> 732, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania. sobre o processo Diversos nº- 24, de 1994, do 
Senador Gilberto Miranda, solicitando seja formtia
da consulta por aquela Comissão ao Plenário do T ri
bunal de Contas da União sobre o alcance da in
compatibilidade do arl 54, 11, a. da Constituição da 
República, visando o reexame da Decisão n<> 
558/93-TCU-Pienário, concluindo pelo descabimenfo 
da consulta 

-a-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N21, DE 1996 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº- 1, de 1996 {n" 48195, na 
Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao 
inciso 11 do artigo 192. da Conatituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 20, de 1996, da Co-
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Quinto e último dia de discussão) 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h30min.) 
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Ata da 10ªSessão Deliberativa Ordinária, 
em 4 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª- Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Ney Suassuna, 
Vilson Kleinübing, Jefferson Péres e Benedita da Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ade mi r Andrade -Antônio Carlos Magalhães 
- Bello Parga - Benedita da Silva - Beni V eras
Bernardo Cabral - Casildo Maldaner - Élcio Álva
res - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Carnata - Humberto Lucena - f ris Rezen
de- Jefferson Peres - João França- Joel de Hol
landa - Josaphat Marinho - José Alves - José 
Eduardo Outra - José Fogaça - José lgnácio Fer
reira - José Roberto Amuda - José Samey -
Laura Campos - Luiz Alberto de Oliveira - Marina 
Silva - Mauro Miranda- Nabor Júnior- Ney Suas
suna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si
mon- Ramez Tebet- Roberto Freire- Romeu Tu
ma- Vai mi r Campelo- Vilson Kleinübing 

O SR. PRESIDENTE (Ney Sussuana) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 40 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr; 12 Secretário em exercfcio, Sr. Gacildo 
Maldaner procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N" 76, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Proje1D de Lei do Senado n" 27, 
de 1995, de au1Dria do Senador Jonas Pi
nheiro, que "dispõe sobre a destinaçao 
adequada das emebalagens vazias de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, 
bem corno de produtos aprendidos pela 
açao fiscalizatória, impróprios para ulili
zaçao e em desuso". 

Relator: Senador Leomar Quintanilha 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado no. 27, de 1995, 
pretende regulamentar a deslinação adequada das 
embalagens vazias de agrotóxicos, seus componen
tes e afins, bem como de produtos apreendidos pela 
ação fiscalizalória, impróprios para ulilização e em 
desuso. 

Apesar de exitir norma positiva regulando a 
pesquisa, produção e comercialização de agrotóxi
cos, consubstanciada na Lei no. 7.802, de 11 dé julho 
de 1989, o legislador, à época, olvidou-se de tratar 
do tema específico abordado pela presente proposi
ção, embora se fizesse menção explícita ao "deslino 
final dos resíduos e embalagens" no referido diplo
ma legal. Assim, mostra-se oportuna e bem-vinda 
essa iniciativa do nobre Senador Jonas Pinheiro, 
uma vez que·vem suprir uma lacuna relevante no or
denamento jurídico pátrio, cuja existência dá azo a 
toda sorte de agressões ao meio ambiente e agra
vos e riscos à saúde humana individual e coletiva 

A confirmar essa dramática situação temos o 
fato de que são produzidas, anualmente, cerca de 
25 a 30 milhões de_ embalagens de agrotóxicos, 
como bem assinalado na justificação do presente 
Projeto, sobrecarregando de maneira deletéria as re
giões de importância agrícola no País, mormente 
quando sabemos do completo descaso com que tais 
subprodutos.são lançados no meio ambiente após o 
seu uso sem que nenhuma medida de segurança 
seja providenciada para se estancar o ciclo de gra
vames que se debate sobre os mais diversos ecos• 
sistemas, refletindo diretamente na degradação da 
qualidade de vida rural e urbana da população 
brasileira. 

li-Voto 

É nosso entendimento que as razões aponta
das, e o conhecimento geral do grave quadro hoje 
prevalecente no território nacional, constituem moti
vo suficiente para que aprovemos o Projeto de Lei 
em apreço, fazendo, no entanto, algumas ressalvas 
no que concerne à forma em que foi vazado, visan
do à maior racionalidade e economia legislativa, de 
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modo a contribuir para a clareza e integração do or
denamento normativo pátrio. 

Procedemos, então, à exclusão dos artigos 7º
e 12 do projeto de lei, vez que já se encontram con
templados no texto da Lei nº 7 .802, de 11 de julho 
de 1989, em seus artigos 4"- e 17, respectivamente, 
igualmente, desconsideramos o artigo 11 da Propo
sição, por entendê-lo inconstitucional quando atribui 
funções às entidades de fiscalização profissionais 
dotadas de personalidade autárquica e, como tais, 
extensões do Poder ExecUtivo, o que leva o disposi
tivo a colidir com o art. 61 e seu § 1• da Constituição 
Federal, que oompendia as leis de iniciativa do Pre
sidente da República, particularmente em relação à 
alínea e do seu inciso 11. 

Assim, cremos que, dada a existência de nor
ma previamente estabelecida, que regulamenta a 
matéria, mostra-se de maior utilidade nela introduzir 
os dispositivos omitidos à época de sua elaboração, 
cuidando-se da redundência de preceitos, ao mes
mo tempo em que se evita a existência de dois di
plomas legais de oonsiderável extensão que, por na
tureza, devem se achar integrados em um só oorpo. 

Dessarte, optamos por alterar a redação da Lei 
nº 7.802, de 11 de julho de 1989, na forma do se
guinte Substitutivo ao Projeto de Lei em apreço. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N" 27, DE 1995 

Acrescenta dispositiVos à Lei nº 
7.802, de 11 de julho de 1989, que "Dispõe 
sobre a pesquisa, a experimentaçao, a pro
dução, a embalagem e rotulagem, o trans
porte, o armazenamento, a comercializa. 
ção, a propaganda comercial, a utilizaçao, 
a importação, a exporlaçao, o destino final 
dos resíduos e embalagens. o registro, a 
classifiCação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus compo
nentes e afins, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1• O artigo 6" da Lei nº 7.802, de 11 de ju

lho de 1989, passa a vigorar oom a seguinte reda
ção: 

"Art 6" As embalagens dos agrotóxi
cos e afins deverão atender, entre outros, 
aos seguintes requi;;itos: 

I - devem ser projetadas e fabricadas 
de forma a impedir qualquer vazamento, 
evaporação, perda ou alteração de seu oon
teúdo, e de modo a facilitar as operações de 

lavagem, classificação, reutilização e reci
clagem; 

11- ....................................................... . 
III- ...................................................... . 
IV - as embalagens rígidas que oonti

verem formulações miscíveis ou dispersíveis 
em água deverão, obrigatoriamente, ser 
submetidas, pelo usuário, à operação de trí
plice lavagem ou tecnologia equivalente, 
conforme normas técnicas oriundas dos ór
gãos oompetentes e orientações oonstanteS 
de seus rótulos e bulas; 

V - devem ser providas de um lacre 
que seja irremediavelmente destruido ao ser 
aberto pela primeira vez. 

§ 12 As empresas produtoras e oomer
cializadoras de agrotóxicos, seus compo
nentes e afins, são responsáveis pela desti
nação das embalagens vazias dos produtos 
por elas fabricados e oomercializados, após 
a devolução pelos usuários, dos produtos 
apreendidos pela ação fiscalizatória e dos 
impróprios para utilização ou em desuso, 
oom vistas à sua reutilização, reciclagem ou 
inutilização, obedecidas as normas e instru
ções dos órgãos registrantes e sanitário-am
bientais oompetentes. 

§ 2• O Poder Executivo definirá no pra
zo de 180 (cento e oitenta) da publicação 
desta Lei, os procedimentos, mecanismos 
de oontrole e cc-responsabilidade das em
presas produtoras e oomercializadoras e 
dos usuários no processo de devolução e 
destinação das embalagens vazias de agro
tóxicos, seus componentes e afins, dos pro
dutos apreendidos pela ação fiscalizatória e 
daqueles em desuso ou impróprios para a 
utilização. 

§ 3º- O fracionamento e a reembalac 
gem de agrotóxicos e afins oom o objetivo 
de comercialização somente poderão ser 
realizados pela empresa produtora, ou por 
estabelecimento devidamente credenciado, 
sob responsabifidade daquela, em locais e 
oondições previamente autorizados pelos 
órgãos registrantes e sanitário-ambientais 
competentes. 

§ 4"- As empresas produtoras de equi
pamentos para pulverização deverão inserir 
nos novos equipamentos adaptações desti
nadas a facilitar as operações de tríplice la
vagem ou tecnologia equivalente.• 
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Art 2" O caput do art. 72 e a alínea d, do seu 
inciso 11, da Lei tJ!! 7.802, de 11 de julho de 1989, 
passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 72 Para serem vendidos ou expos
tos à venda em todo território nacional, os 
agrofóxicos e afins ficam obrigados a exibir 
em seus rótulos e bulas, redigidos em portu
guês, que contenham, entre outros, os se
guintes dados: 

I - .... , ...................... : ............................ . 

11- ....................................................... . 

d} informações sobre os equipamentos 
a serem utilizados e a descrição dos proces
sos de triplice lavagem ou tecnologia equi
valente, dos procedimentos para a devolu
ção, destinação, transporte, reciClagem, reu
tilização e inutilização_ das embalagens va
zias e dos efeitos sobre o meio ambiente de
correntes da destinação inadequada dos re
cipientes;" 

Art 3" Acrescentem-se os seguintes parágra
fos aos arts. 1 o e 13 da Lei nº- 7.802, de 11 de julho 
de 1989: 

"Ar!. 10 .............................................. -. 
Parágrafo único. A União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios são com
petentes para dispor a respeito da destina
ção das embalagens vazias de agrofóxicos, 
seus componentes e afins, e dos produtos 
apreendidos pela ação fiscalizadora, os im
próprios para utilização ou em desuso, nos 
termos do art. 23, inciso VI, da Constituição 
Federal. 

Art 13 ................................................... . 
Parágrafo único. ·Compete ao Poder 

Público a fiscalização da destinação ade
quada e a devolução das embalagens va
zias de agrofóxicos, seus componentes e 
afins, dos produtos apreendidos pela ação 
fiscalizafória e daqueles impróprios para uti
lização ou em desuso, assim como o arma
zenamento, transporte, reciClagem, reutiliza
ção e inutilização desses. , · 

Art 4" O art 14 da Lei no 7 .802, de 11 de julho 
de 1989, passa a vigorar com a redação seguinte: 

Art 14. As responsabilidades adminis
trativas, civU e penal, pelos danos causado à 
saúde das pessoas e ao meio ambiente, 
quando a produção, a comercialização, a 
utilização, o transporte e a destinação das 

embalagens vazias não cumprirem o dispos
to nesta Lei, no seu regulamento e nas le
gislações estaduais e municipais, cabem: 

a) •••••.••..••••••••.••.••••• : .............................. . 
b) ao usuário ou ao prestador de servi

ços, quando em desacordo com o receituário 
ou as recomendações do fabricante e dos ór
gãos registrantes e sanitário-ambientais; 

c) ao comerciante, quando efetuar ven
da sem o respectivo receituário ou em desa
cordo com a receita ou recomendações do 
fabricante e dos órgãos registrantes e sani
tário-ambientais; 

d) ......................................................... .. 
e) ao produtor que produzir mercado

rias em desacordo com as especificações 
constantes do registro do produto, do rótulo, 
da bula, do folheto e da propaganda, ou não 
der destinação adequada às embalagens 
vazias, em conformidade com a legislação 
pertinente; 

f) ••••.•.••••.•••.••••••.•••••••••..•••••.••••.••...••. : ...... 
Art 5!! O art 15 da lei nº- 7.802, de 11 de julho 

de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 15. Aquele que produzir, comer

cializar, transportar, aplicar, prestar serviço, 
dar destinação a resíduos e embalagens va
zias de agrofóxicos, seus componentes e 
afins, em descumprimento às exigências es
tabelecidas em leis e nos seus regulamen
tos, ficará sujeito à pena de reclusão de 
2(dois) a 4(quatro) anos, além de muita." 

Art 62 Acrescente-se o seguinte parágrafo úni
co ao art 19 da lei nº-7.802, de 11 de julho de 1989: 

"Art. 19 ................................................. . 
Parágrafo único. As empresas produto

ras .e comercializadoras de agrofóxicos, 
seus componentes e afins, em colaboração 
com o poder Público, implementarão progra
mas edueç.tivos e mecanismos de controle e 
estimulo à devolução das embalagens va
zias por p~ dos usuários, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contados da pubfica
ção desta Lei." 

Art 72 O Poder Executivo estabelecerá os pra
zos, os requisitos e os procedimentos necessários à 
adequação das empresas e usuários às exigências 
desta lei. 

Art 6" O Poder Executivo· regulamentará esta 
lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art 9º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 
plillicação. 
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Art 1 o. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 7 de dezembro de 1995. 

- Bani Veras, Presidente - Leomar Qulntanllha, 
Relator - João França - Jonas Pinheiro - Mauro 
Miranda - Romero Jucá - BeiJo Parga -Antonio 
cartos Valadares -José Alves - cartos wnson -
Lúcio Alcantara - EmOia Fernandes - Osmar 
Dias- Junia Marise - Valmir Campelo. 

Texto final aprovado pela Comissão de 
Assuntos Sociais, em reunião reaftzada em 
7 de dezembro de 1995. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N> 25 
(SUBSTITUTIVO}, DE 1995 

Acrescenta dispositivos a Lei ~ 
7.802, de 11 de julho de 1989, que "Dfs.. 
p0e sobre a pesquiSa, a experimentação, 
a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armanezamento, a comer
clallzaçao, a propaganda comercia~ a utl
llzaçao, a importação, a exportaçao, o 
destino final dos reslduos e embalagens, 
o registro, a classíficaçao, o controle, a 
inspeçao e a fiscalização de agrotóxlcos, 
seus componentes e afins, e dá outras 
providências. • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 19. O art. 6º- da Lei n" 7.802, de 11 de jtiho 

de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6º- As embalagens dos agrofóxi
cos e afins deverão atender, entre outros, 
aos s,eguintes requisitos: 

I - devem ser projetadas e fabricadas 
de fonna a impedir qualquer vazamento, 
evaporação, perda ou alteração de seu con
teúdo, e de modo a facilitar as operações de 
lavagem, classificação, reutilização e reci
clagem; 

11 - •••••••••••.•••.••••.•.•..•.....• -...................... . 
III - .... , ................................................. . 
IV - as embalagens rigidas que conti

verem formuàções miscíveis ou dispersíveis 
em água deverão, obrigatoriamente, ser 
submetidas, pelo usuário, à operação de trí
plice lavagem ou tecnologia equivalente, 
conforme normas técnicas oriundas dos ór
gãos competentes e orientações constantes 
de seus rótulos e bulas; 

V - devem ser providas de um lacre 
que seja irremediavelmente destruído ao ser 
aberto pela primeira vez. 

§ 19. As empresas produtoras e comer
cializadoras de agrofóxicos, seus compo
nentes e afins, são responsáveis pela desti
nação das embalagens vazias dos produtos 
por elas fabricados e comercializados, após 
a devolução pelos usuários, dos produtos 
apreendidos pela ação fiscalizatória e dos 
impróprios para utilização ou em desuso, 
com vistas à sua reutilização, reciclagem ou 
inutilização, obedecidas as nonnas e instru
ções dos órgãos resgistrantes e sanitário
ambientais competentes. 

§ 2" O Poder Executivo definirá no pra
zo de 180 (cento e oitenta) da publicação 
desta Lei, os procedimen!os, mecanismos 
de controle e cc-responsabilidade das em
presas produtoras e comercializadoras e 
dos usuários no processo de devolução e 
destinação das embalagens vazias de agro
tóxicos, seus componentes e afins, dos pio
dutos apreendidos pela ação fiscalizatória e 
daqueles em desuso ou impróprios para a 
utilização. 

§ 39. O fracionamen!o e a reembalagem 
de agrofóxicos e afins com o objetivo de oo
mercialização somente poderão ser realiza
dos pela empresa produtora, ou por estabe
lecimen!o devidamen!A credenciado, sob 
responsabilidade daquela, em locais e con
dições previamente au!orizados pelos órgã
os registrantes e sanitário-ambientais com
petentes. 

§ 4" As empresas produtoras de equi
pamen!os para pulverização deverão inserir 
nos novos equipamen!os adaptações desti
nadas a facilitar as operações de triplica la
vagem ou tecnologia equivalente. • 

Art 29. à caput do art. 7"- e a alínea d, do seu 
inciso 11, da Lei n" 7.802, de 11 de julho de 1989, 
passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 7"- Para serem vendidos ou expos
tos à venda em IOdo território nacional, os 
agrofóxicos e afins ficam obrigados a exibir 
em seus rótulos e bulas, redigidos em portu
guês, que contenham, entre outros, os se
guintes dados: 

1- ........................................................ . 

11 - ·········································--·· .. ·---
......................... ·-········-······-················-
d) infonnaÇiles sobre os equipamen!os 

a serem utilizados e a descrição dos proces
sos de triplica lavagem ou tecnologia aqui-
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valente, dos procedimentos para a devolu
ção, destinação, transporte, reciclagem, reu
tilização e inutilização das embalagens va" 
zias e dos efeitos sobre o meio ambiente de
correntes da destinação inadequada dos re
cipientes;" 

Art 3"- Acrescentam-se os seguintes parágra
fos aos arts. 1 O e 13 da Lei no. 7.802, de 11 de julho 
de 1989: 

"Art. 1 o ••.•.•.••.•..•...•••••••••.•••••.••••••••••.••.••• 
Parágrafo único. A União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios são com
petentes para dispor a· respeilo da destina
ção das embalagens vazias de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e dos produtos 
apreendidos pela ação fiscanzadora, os im
próprios para utilização ou em desuso, nos 
tennos do art. 23, inciso VI, da Constituição 
Federal. 

Art 13 .................................................. . 
Parágrafo único. Compete ao Poder 

Público a fiscalização da destinação ade
quada e a devolução das embalagens va
zias de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, dos produtos apreendidos pela ação 
fiscalizatória e daqueles impróprios para uti
lização ou em desuso, assim como o arma
zenamento, transporte, reciclagem, reutiliza
ção e inutilização desses. • 

Art ~O art 14 da Lei no. 7.802, de 11 de julho 
de 1989, passa a vigorar com a redação seguinte: 

"Ar!. 14. As responsabilidades adminis
trativas, civil e penal, pelos danos causados 
à saúde das pessoas e ao meio ambiente, 
quando a produção, a comercialização, a 
utilização, o transporte e a destinação das 
embalagens vazias não cumprirem o dispos
to nesta Lei, no seu regulamento e nas le
gislações estaduais e municipais, cabem: 

a) .......................................................... . 
b) ao usuário ou ao prestador de servi

ços, quando em desacordo com o receituá
rio ou as recomendações do fabricante e dos 
órgãos registrantes e sanitário-ambientais; 

c) ao comerciante, quando efetuar ven
da sem o respectivo receituário ou em desa
cordo com a receita ou recomendações do 
fabricante e dos órgãos registrantes e sani
tário-ambientais; 

d) ·······························-················-·····-
e) ao produtor que produzir mercado-

rias em desacordo com as especificações 

constantes do registro do produto, do rótulo, 
da bula, do folheto e da propaganda, ou não 
der destinação adequada às embalagens 
vazias, em conformidade com a legislação 
pertinente; 

f) ••.•.•.••.•••.•••.••••.••••••••.•••••••••••••••••••••••••••• 
Art 5Q o art 15 da Lei no. 7 .802, de 11 de júho 

de 1989 passa a vigorar com a seguinte redação: 
• Art 15. Aquele que produzir, comer

cializar, transportar, aplicar, prestar serviço, 
dar destinação a resíduos e embalagens va
zias de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, em descumprimento às exigências es
tabelecidas em leis e nos seus negulamen
tos, ficará sujeito à pena de reclusão de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, além de multa. • 

Art. 6" Acrescente-se o seguinte parágrafo úni
co ao art 19 da Lei no. 7.802, de 11 de julho de 1989: 

"Art. 19 ................................................ . 
Parágrafo único. As empresas produto

ras e comercializadoras de agro1Óxicos, 
seus componentes e afins, em colaboraçao 
com o Poder Público, implementarão progra
mas educativos e mecanismos de controle e 
estimulo à devolução das embalagens va
zias por parte dos usuários, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contados da ptblica
ção desta Lei. • 

Art 7'1. O PO<jer Executivo estabelecerá os pra
zos, os requisitos e os procedimentos necessários à 
adequação das empresas e usuários às exigências 
desta Lei. 

Art. 8" O Poder Executivo regulamentarâ esta 
Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art 9º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 1 o. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala das Comissões, 7 de dezembro de 1995-
Beni Veras, Presidente - Leomar Quintanilha, Re
lator- João França -Jonas Pinheiro -Mauro MI
randa - Romero Jucá - Bello Parga - AntOnio 
car1os Valadares -José Alves - carlos Wilson -
Lúcio Alcântara - EmUla Fernandes - Osmar 
Dias- Jimia Marise - Valmir Campelo. · 

PARECER NO- 77, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
ao Projeto de Lei do Senado n2 69, de 
1995, de autoria do Senador Odacir Soa
res, que "dispOe·sobre a orgll/lizaç40 sin
dical e dá outras providências. • ··' 
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Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima 

I. Relatório 

O Projeto de Lei do Senado no 89, de 1995, 
que dispõe sobre a organização sindical e dá outras 
providências, de autoria do eminente Senador Oda
cir Soares, pretende regulamentar a criação e o re
gistro das entidades sindicais, instituindo para tal fi
nalidade o Conselho Nacional de Registro Sindical. 

Na sua justificação, o autor indica as seguintes 
razões para o disciplinamento desta matéria: 

"0 presente projeto tem por otijetivo 
principal regular as normas inseridas na 
Constituição de 1988 referentes à organiza
ção sindical em nosso País, respeitados os 
princípios básicos da unicidade e de catego
ria profissional nela contemplados. 

Dentro desse quadro c tendo em vista 
celeuma criada após o advento do texto 
constitucional vigente, no que concerne ao 
registro sindical, criamos um órgão, o Con
selho Nacional de Registro Sindical, com 
competência para promover o reconheci
mento e o registro dos sindicatos, desvincu
lados totalmente do Poder Público e com
posto por representantes de empregados e 
empregadores. Por não se exaurirem os 
problemas relacionados com a organização 
sindical no registro das entidades, procura
mos dar maior amplitude à competência do 
Colegiada, deferindo-lhe a apreciação de 
questões referentes a representação de en
tidades sindicais, bem como dúvidas envol
vendo outras questões vinculadas ao enqua

. dramento sindical. Desnecessário seria fri-
sar que a adequada regulação de tais maté
rias é imprescindível para proporcionar ra
cionalidade ao modelo sindical consagrado 
na Constituição e viabilizar sistema inerente 
de negociações coletivas." 

O objetivo principal do projeto é a regulamenta
ção do disposto no art 8", inciso I, da Constituição 
Federal, que estabelece que a lei deverá fixar o ór
gão competente para registro das entidades sindi
cais. 

No prazo regimental não foram apresentadas 
emendas ao projeto. 

É o relatório. 

11 -Voto do Relator 

Nos termos do art 1 00, incisos I e IV, do Regi
mento Interno do Senado Federal, compete à Co-

missão de Assuntos Sociais emitir parecer sobre a 
matéria de que trata a presente proposição. 

No que se refere à. constitucionalidade, foram 
observados os dispositivos da Lei Maior relativos à 
iniciativa da matéria (arL 61, caput) e à competên
cia legislativa da União (arts. 22, I e 24, XII), e os 
princípios atinentes à juridicidade e à boa técnica 
legislativa 

A matéria objeto do presente projeto de lei sus
cita muita polêmica entre as diversas correntes de 
orientação sindical, tanto de empregados como de 
empregadores, razão pela qual deve ser redobrada 
a atenção dó legislador ao deliberar sobre o tema 

O que'se pretençle, em síntese, é a definição 
do órgão competente para o registro sindical recla
mado pelo inciso I do art 8ll da Constituição Federal. 

O Supremo Tribunal Federal fixou jurisprudên
cia no sentido de atribuir ao Ministério do Trabalho o 
registro das entidades sindicais, por entender recep
cionada, em parte, as regras contidas na CL T que 
tratam da investidura sindical. 

Segundo o Pretória Excelso, enquanto não for 
instituída a lei a que alude o art 8"-, inciso I, da 
Constituição Federal, compete ao Ministério do T ra
balho o registro sindical, além do controle da unici
dade sindical, que representa uma restrição de or
dem constitucional. 

A seguir transcrevemos parte da Ementa do 
Acórdão do Egrégio STF, que âbordou o problema 

"Mandado de lnjunção no 144, de 1992 
- SP - T. Pleno 

Relator: Ministro Sepúlveda Pertence 
Ementa I. Mandado de lnjunção: ocor

rência de legitimação ad causam e ausên
cia de interesse processual. 

• 11. Liberdade e Unicidade Sindical e 
competência para o registro de entidades 
sindicais (CF, art. 8"-, 1 e 11): recepção em ter
mos, da competência do Ministério do. Tra
balho, sem prejuízo da possibilidade de a lei 
vir a criar regime diverso. 

1. O que é inerente a nova concepção 
constitucional positiva de liberdade sindical 
!J, não a inexistência de registro público - o 
qual é reclamado, no sistema brasileiro, 
para o aperfeiçoamento da constituição de 
toda e qualquer pessoa jurídica de direito 
privado -, mas, a teor do art 8"-, I, do texto 
fundamental, que a lei não poderá exigir au
torização do Estado para a fundação de sin~ 

. dicato; o decisivo, para que se resguardem 
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as liberdades constitucionais, de associação 
civil ou associação sindical, é, pois, que se 
trate efetivamente de simples registro - ato 
vinculado, subordinado apenas a verificação 
de pressupostos legais-, e não de autoriza
ção ou de reconhecimento discricionários. 

2. A diferença entre o novo sistema, de 
simples registro, em relação ao antigo, de 
outorga discricionária do reconhecimento 
sindical não resulta de caber o registro dos 

· sindicatos ao Ministério do Trabalho ou a 
outro ofício de registro público. 

3. Ao registro das entidades sindicais 
inere a função de garantia da imposição de 
unicidade- esta. sim, a mais importante das 
fimitações constitucionais ao princípio da li
berdade sindicai. 

4. A função de salvaguarda da unicida
de sindicai induz a sediar, si et in quanrum, 
a competência para o registro das entidades 
sindicais no Ministério do Trabalho, detentor 
do acervo das informações imprescindíveis 
ao seu desempenho. 

5. O temor compreensível - subjacente 
a manifestação dos que se opõem a solução 
-, de que o hábito vicioso dos tempos pas
sados tenda a persistir, na tentabila, cons
ciente ou não, de fazer da competência para 
o ato formal e vinculado do registro, pretexto 
para a sobrevivência do controle ministerial 
asfixiante sobre a organização sindical, que 
a Constituição quer proscrever - enquanto 
não optar o legislador por disciplina nova do 
registro sindicai -, há de ser obviado pelo 
controle jurisdicional da ilegalidade e do 
abuso de poder, incluída a omissão ou o re
tardamento indevidos da autoridade compe
tente." 

Como se depreende desta decisão, o Ministé
rio do Trabalho, por deter o acervo das informações 
relativas às entidades sindicais, é o órgão mais indi
cado para o registro sindicai, que deverá observar o 
princípio da unicidade sindical instituída pela Consti
tuição. 

Outro aspecto importante do acórdão é que o 
registro sindicai deve ser público, o que inviabiliza a 
proposta, constante do projeto, de delegar esta atri
buição a pessoa jurídica de direito privado, constituí
da sob a forma de um Conselho Nacional de Regis
tro Sindical. 

Inoportuna, também, a composição sugerida 
para o Conselho, já que nele só teriam assento 

representantes de confederações que, direta ou indi
retamente, têm interesse na constituição ou não de 
novas entidades sindicais, tomando o Conselho ca
recedor do requisito da neutralidade inerente a um 
registro público desta natureza 

Neste particular, temos como injurídica a insti
tuição do Conselho Nacional de Registro Sindical. 

fnobstante esta situação, pretendemos aprovei
tar a iniciativa do . eminente autor da proposição, 
para apresentar um substitutivo que contemple os 
aspectos jurídicos em questão. · 

Os princípios básicos que norteiam o nosso 
substitutivo são a preservação da garantia constitu- · 
cional da não interferência do Estado nas organiza
ções sindicais e a inexistência de autorização do Es
tado para a instituição de sindicatos, que deve se 
restringir à verificação dos pressupostos legais. 

. - Optamos por atribuir o ato de registro aos car-· 
tórios de registro civil das pessoas jurídicas, onde a 
entidade sindical obterá personalidade jurídica O 
exercício das atribuições legais inerentes às emtida
des sindicais, no entanto, só ocorrerá após o registro 
dos atos constitutivos no Ministério do Trabalho, que 
se restringirá a verificar a observância do requisito 
da unicidade sindicai. 

Importante frisar que o Ministério do Trabalho, 
considerando a necessidade de fixar critérios para o 
registro sindicai, baixou a Instrução Normativa no 3, 
de 1 O de agosto de 1994, publicada no Diário Ofi
cial da União, de 12 de agosto de 1994, estabele
cendo que compete ao Ministério do Trabalho deci
dir sobre o registro dos sindicatos. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado no 89, de 1995, na for
ma do seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE L_EI DO SENADO N<' 89, DE 1995 

Regulamenta o art 8", inciso I, da 
Constituição Federal, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO! 
I -Das Entidades Sindicais 

Art 1• A organização sindical é livre, vedadas 
a interferência e a intervenção do Poder Público. · 

Art 2• As entidades sindicais são pessoas jurí
dicas de direito privado, constituídas por decisão da 
assembléia dos interessados, aos quais compete 
definir o âmbito da representação profissional ou 
econõmica e a correspondente base territorial. 
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Parágrafo único. A assembléia a que se refere 
o caput deste artigo será convocada democratica
mente, com a divulgação expressa de sua finalida-
de. . 

Art 3" A .entidade sindical é regida pelo estatu
to social, que observará os seguintes principias: 

I- adoção de procedimentos democráticos de 
deliberação; 

11 - obediência à vontade soberana da maioria; 
III - publicidade dos atos e deliberações; 
IV - prestação de contas da diretoria; e 
V - regras eleitorais democráticas, com deter

minação da duração do mandato, composição da di
retoria e regras para substituição e afastamento dos 
diretores. 

Art 42. É vedado ao empregador impedir que o 
empregado se associe a sindicato, organize entida
de sindical ou exerça os direitos inerentes à condi
ção de ~'ndicalizado. 

Art 5º- Ninguém será obrigado a filiar-se ou a 
manter-se filiado a sindicato. 

Art 6Jl. O aposentado filiado tem direito a votar 
e ser votado nas organizações sindicais. 

Art 7"- A representação dos trabalhadores no 
âmbito da empresa será disciplinada em instrumen
tos normativos previstos em lei. 

CAP[TULO 11 
Do Registro das Entidades Sindicais 

Art 89. As entidades sindicais serão registradas 
no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas: 

I - do Município se a base territorial for munici-
pai; 

11 - no Município com maior número de habi
tantes se a base territorial for intermunicipal; 

III - da capital do Estado ou do Distrito Federal 
se a base for estadual ou distrital; e 

IV - em Brasília, se a base territorial for inte
restadual ou nacional. 

Art !?º- O Poder Executivo fica autorizado a ins
tituir o Cadastro Nacional das Entidades Sindicais -
GANES. 

Art 1 O. Os atos constitutivos das entidades sin
dicais e as alterações estatUtárias que modificarem 
o âmbito da representação sindical e a base territo
rial serão arquivados no Ganes. 

§ 1Q Compete ao órgão público responsável 
pelo Ganes a verificação dos requisitos constitucio
nais da unicidade sindical e da base territorial não 
inferior à área de um Município. 

§ 22 A entidade sindical que não preencher os 
requisitos legais e constitucionais terá prazo de no
venta dias para providenciar a sua regularização. 

Art 11. O arquivamento no Ganes investe a 
entidac;le sindical nas prerrogativas legais e constitu
cionais que lhe são inerentes. 

Parágrafo único. O arquivamento deverá ser 
efetuado no prazo máximo de trinta dias a contar da 
data do requerimento, vedado o seu retardamento. 

Art 12. O pedido de arquivamento no Ganes 
será instruído somente com os atos constituídos das 
entidades sindicais, vedada qualquer outra exigência 
que vise embaraçar ou retardar o arquivamento. 

Art 13. O arquivamento no Ganes será com
provado mediante certidão fornecida pelo órgão 
competente. 

Art 14. A certidão de arquivamento da entida
de sindical será registrada em Cartório em adita
mento aos seus atos constitutivos no prazo de trinta 
dias. 

CAP[TULO III 
Da Contribuição Sindical 

Art 15. A assembléia geral fixará a contribui
ção que, em se tratando de categoria profissional, 
será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, 
independentemente de outras contribuições previs
tas em lei, conforme determina o art 8", inciso IV, da 
Constituição Federal. 

Art 16. As contribuições aprovadas em assem
bléia geral são obrigatórias some.nte para os asso
ciados, exceto as decorrentes de ações judiciais em 
que o sindicato atue como stbstituto processual, 
que alcança todos os beneficiados integrantes da 
categoria profissional ou econõmica 

§ 12 As entidades sindicais poderão fixar unila
teralmente nos acordos, convenções e contratos co
letivos de trabalho, desde que aprovadas em assem
bléia geral, a contribuição assistencial, obrigatória 
para todos os integrantes da categoria, decorrentes 
do processo de negociação coletiva estabelecido 
anualmente na data-base. · 

§ 22 A assembléia geral definirá a contribuição 
devida às entidades sindicais de grau superior a que 
for filiado o sindicato. 

CAPÍTULO IV 
Da Negociação Coletiva 

Art 17. É obrigaiória e insubstituível a partici
pação dos sindicatos nos processos coletivos de tra
balho em que os interesses da categoria repre
sentada ou de seus associados sejam objeto de ne
gociação, conciliação ou julgamento. 
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Art 18. Ao sindicato cabe a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou individuais da categoria, in
clusive em questões judiciais ou administrativas. 

Parágrafo único. O sindicato, quando .autoriza
do por deliberação de assembléia geral, poderá 
aluar como substituto processual dos associados ou 
da categoria, individual ou coletivamente, sem quais
quer restrições quanto ao objeto do pedido. 

CAPITULO V 
Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 19. As entidades sindicais que na data 
da publicação desta lei já tenham depositado os 
seus· atos conslitutivos no Arquivo de Entidades 
Sindicais Brasileiras- AESB, do Ministério do Tra
balho, ou que já sejam detentoras de Carta Sindical 
ou de Registro de Sindical fornecido pelo Ministério 
do Trabalho, terão o prazo de um ano para requere
rem a sua certidão de arquivamento no Canas, que 
poderá soficitar a atualização dos dados da entida
de requerente. . .. 

Parágrafo único. Será cancelado o arquivamento 
dos atos constitutivos das entidades sindicais que não 
cumprirem o disposto no caput deste artigo. 

Art 20. O percentuai relativo à Conta Especial 
Emprego e Salário a que se relere o inciso IV do art 
589 da CL T, será assim distribuído; 

I - oito por cento destinados a cobrir as despesas 
administrativas deoorr9!11es da instiluiç!kl do Canas; 

11 - doze por ·cento para o Sistema Nacional de 
Emprego - SINE para o desenvolvimento de convê
nios com entidades sindicais para o treinamento e· a 
reciclagem de mã<XIe-obra 

Art 21. O Pod6r Executivo. fica autorizado a 
instituir o Conselho· Nacional das Entidades Sindi
cais a que competirá· sugerir medidas administrati
vas relacionadas ao Canas e defib'>rar sobre· as' corF 
trovérsias e dúvidas-· originadas pela criação, des
membramento, fusão ou exlinção de qualquer' cate
goria profissional ou económica ·· 

Parágrafo único. O Conselho somente deli
berará quando provocado pela entidade sindical 
interessada ou pela autoridade responsável pelo 
Canes. . · 

Art. 22. O dirigente sindical e o repre
sentante sindical na empresa ·não poderão ser 
transferidos de forma abusiva, assegurada sua ma-
nutenção na função exercida · · 

Art 23. É vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado na forma do disposto no art. 8", inciso 
VIII, da Constituição, garantida a sua reintegração 
imediata no caso de demissão ilegal ou arbitrária 

CAPITULO VI 
Disposições Finais 

Art 24. O disposto nesta lei aplica-se às orga
nizações sindicais urbanas e rurais, inclusive às de 
servidores públicos e às colônias de pescadores. 

Art 25. Os arts. 115 e 121 da Lei .,o. 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Ar!. 115. No Registro CMI de Pessoas 
Jurídicas serão inscritos: 

1.- Os contratos, ~s atos constilutivos, 
. o estatuto, o compromisso de sociedades ci
vis, religiosas, pias, morais, cientificas ou fi
terárias, bem como os das fundações, das 
associações de utilic:!ade pública e das enti
dacjes sindicais; .. 

•••••••:••ooo~ouooooooooooooo_oooooooooooo~•••••••••••••••ouo _ 

Art .121. O registro das sociedades, 
· associações,. fundações e entidades Sindi

cais consistirá na declaração feita no livro 
pelo oficial,. do número de ordem, da data da 
apresentação e da espécie do ato conslituti
vo. com as seguintes indicações: . 

. . .I ..: a denominação, o fundo social, 
quando houver, os fins e a· sede da associa
ção ou furidàção, o !el11l0 de duração e, no 
caso das entidades sindicais, a base. territo
rial e o âmbito da representação profissional 
ou econômica 

.......................................................... ~ ....... . 
Art 26. O Poder Executivo regulamentará o 

dispos!o nesta lei nÇ>. prazo de cen!o e vinte dias 
contados de sua publicação. ·. . 

Art 27: Esta lei entra em vigor na data de sua 
pWiicação. . . . . . 

Art 28. Reveigam-se as disposições em contrá
rio, especialmerote.o inciso IV do art 589 daCLT. 

Sala da Comissão, 7 de dezembro de 1995. 
Beni Veras, Presidente - Ronaldo. Cunha 

Lima, Relator- Valmir Cami:lelo - Mauro Miranda 
- Leomar Quintanilha -Jonas Pinheiro -Antonio 
Carlos Valadares - Joao França - José Alves -
Romero Jucá - Carlos Wilson - Lúcio Alcantara 
- Osmar Dias - Júnia Marise - Wak:leck Omelas 
- Bello Parga - Benedita da Silva. 

Tex!o final aprovado pela ComiSsão de 
Assuntos Sociais, em .reuni~lizada em 
7 de dezembro de 1995. : 

·+---·+ 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N• 89, DE 1995 

Regulamenta o art 89-, inciso I, da Cons
tituição Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
I -Das Entidades Sindicais 

Art. 12 A organização sindical é livre, vedadas 
a interferência e a intervenção do poder público. 

Art. 22 As entidades sindicais são pessoas jurf.. 
dicas de direito priVado, constituídas por decisão da 
assembléia dos interessados, aos quais compete 
definir o âmbito da representação profissional ou 
econõmica e a correspondente base territorial. 

Parágrafo·único. A assembléia a que se refere o 
caput deste artigo será convocada democraticamente, 
com a divulgação expressa de sua finalidade. 

Art. so. A entidade sindical é regida pelo estatu
to social que observará os seguintes princípios: 

I- adOção de·procedimentos democráticos de 
deliberação; · 

11- obediência· à vontade soberana da maioria; 
III - publicidade dos ates e deliberações; 
IV - prestação·de contas da diretoria; e 
V - regras eleitorais democréticas, com deter

minação da·duração do mandato, composição da di
reteria e regras para súbstituição ·e afastamento dos 
diretores: " " · · • .... 

Art. 4"- É vedado ao empregador imPedir que o 
empregàdo se assoCie a sindicato, organize entida
de sindical ou exerça os direitos inerentes à condi
ção d<! sindicalizado .. 

Art. 52 Ninguém será obrigado a filiar-se ou a 
manter,-se filiado a sindicato. · 

Ar!. '6" O apOsentado filiado te'm direito a votar 
e ser votado nas organizações sindicais. 

Art. 7• A representação dos trabalhadOres no 
âmbito da empresa será disciplinada em instrumen-
tos normativos preliisto.s. em lei.· · 

CAPITULO 11 
Do Registro daS Entidades Sindicais ' . . . . . . 

Ar!. 89- As entidades sindicais serão registradas 
no Cartõrio de Registro Civil das Pessoas Jurídicas: 

i'- do município se a base territorial for munici-
pai; 

11 - do município com maior número de habi
tantes se a base territorial for intermunicipal; 

III :... da capital do Estado ou do Distrito Federal 
se a baSe for estadual ou distrital; e 

IV - em Brasília, se a base territorial for inte
restadual ou nacional. 

Art. 89- O Poder Executivo fica autorizado a ins
titúr o Cadastro Nacional das Entidades Sindicais -
GANES. 

Art. 1 o. Os ates constitutivos das entidades sin
dicais e as alterações estatutárias que modificarem 
o âmbito da representação sindical e a base territo
rial serão arquivados no Ganes. 

§ 12 Compete ao órgão público responsável 
pelo Ganes a verificação dos requisitos constib.Jcio
nais da unicidade sindical e da base territorial não 
inferior à área de um Município. 

§ 22 A entidade sindical que não preencher os 
requisitos legais e constitucionais terá prazo de no
venta dias para providenciar a sua regularização. 

Art. 11 . O arquivamento no Ganes investe a 
entidade sindical nas prerrogativas legais e constitu
cionais que lhe são inerentes. 

Parágrafo único. O arquivamento deverá ser 
efetuado no prazo máximo de trinta dias a contar da 
data do requerimento, vedado o seu retardamento. 

Art. 12. O pedido de arquivamento no Ganes 
será instruído somente com os ates constitutivos das 
entidades sindicais, vedada qualquer outra exigência 
que vise embaraçar ou retardar o arquivamento. 

. .Art. 13. O arquivamento· no Ganes será com
provado mediante certidão fornecida pelo órgão 
competente. 

Art. 14. A certidão de arquivamento da· entida
de sindical será registrada em Cartório em adita
mento aos seus ates constitutivos no prazo de trinta 
dias. 

CAPITULO III 
Da Contribuição Sindical 

Art. 15. A assembléia geral fixará a contribui
ção que, em-se tratando de categoria profissional. 
será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, 
iridependentemente de outras contribuições previs
tas em lei, conforme determina o art 89-, inciso IV, da 
Constituição Federal. 

Art. 16. As contribuições aprovadas em assem
bléia geral são obrigatórias somente para os asso
ciados, exceto as decorrentes de ações judiciais em 
que o sindicato . atue como substituto processuai, 
que alcança todos os beneficiados integrantes da 
categoria profissional ou econõmica 

§ 1!>. As entidades sindicais poderão fixar unila
teralmente nos acordos, convenções e contratos co
letivos de trabalho, desde que aprovadas em assem-. 
bléia geral, a contribuição assistencial, obrigatória 
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para todos os integrantes da categoria, decorrentes 
do processo de negociação coletiva estabelecido 
anualmente na data-base. 

§ 2" A assembléia geral definirá a contribuição 
devida às entidades sindicais de grau superior a que 
for filiado o sindicato. 

CAPITULO IV 
Da Negociação Coletiva 

Art 17. t: obrigatória e insubstituível a partici
pação dos sindicatos nos processos coletivos de tra
balho em· que os interesses da categoria repre
sentada ou .de seus associados sejam objeto de ne
gociação, conciliação ou julgamento. 

Art 18. Ao sindicato cabe a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou individuais da categoria, in
clusive em questões judiciais ou administrativas. 

Parágrafo único. O Sindicato, quando autoriza
do por deliberação de assembléia gerai, poderá 
atuar como substituto processual dos associados ou 
da categoria, individuai·OU coletivamente, sem quais
quer. r.El!'!r!çõ~ quanto ao objeto do pedido. 

CAPITULO V 
Disposiçiles Gerais e Transitórias 

· Art 19. As entidades sindicais que na data da 
publicação desta lei já tenham depositado os seus · 
ates constitutivos no Arquivo de Entidades Sindicais 
Brasileiras - ·AESB, ·do Ministério ~o Trabalho, ou 
que já séjani detentores de Carta Sindical ou de Re- · 
gistro de Sindical fornecido pelo Ministério do Traba
lho, terão o prazo de um ano para requerer a sua certi- · 
dão de arquivamenfo no Canes, que poderá solicitai'· 
a atualização dos dados· da entidad& requerente,.: · · 

· · Parágrafo únic6; Será cani:élado o arquiva
mento · <fOS. atos constittltivos das entidades sind'ocaiS-· 
que não cumprirem o disposto no caput deste artfgo. · 

Art 20 O percentual relativo à Conta Especial 
Emprego e Salário a que se retere o. inciso IV do art 
589 da CL T, será assim distribuído: . 

l - oilo por cen1ó destinados a Cobrir as despe
sas administrativas decOrrentes dá-instituição doCa-
nes. . '·" 

11 - doze por cento para o Sistema Nacional de 
Emprego- SINE, para o desenvolvimento de convê
nios com entidades sindicais para o . .treinamento e a 
reciclagem de mão-de-obra 

Art 21. O Poder Executivo fica autorizado a 
instituir o Conselho Nacional das Entidades Sindi
cais a que competirá sugerir medidas administrati
vas relacionadas ao Canes e deliberar sobre as con
trovérsias e dúvidas originadas pela criação, des-

mernbramento, fusão ou extinção de qualquer cate
goria profissional ou econõmica 

Parágrafo único. O Conselho somente delibe
rará quando provocado pela entidade sindical inte
ressada ou pela autoridade responsável pelo Canas. 

Art 22. O dirigente sindical e o representante 
sindical na empresa não poderão ser transferidos de 
forma abusiva assegurada sua manutenção na ftn-
ção exercida · 

Art 23. t: vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado na forma do disposto no art 82, inciso 
VIII, da Constituição, garantida a sua reintegração 
imediata no caso de demissão ilegal ou arbitrária 

CAPÍTULO VI 
DisposiçOes Finais 

Art 24. O disposto nesta lei aplica-se às orga
nizações sindicais urbanas e· rurais, inclusive às de 
servidores públicos e às 'colônias de pescadores. 

Art 25. Os arts; 115 e 121 da Lei n" 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, passam a vigorar com a 
seguinte redação: · · 

"Art 115. No Registro CMI de Pessoas 
Jurídicas serão inscritos: · 

. I - os contratos, os atos constitutivos, o 
estatuto, o compromisso de sociedades ci

. vis, religiosas, pias, morais, científicas ou ü
terárías, bem como os das· fundações, das 
associações de utilidade pública e das enti

.. dades sindicais; 

· Art · 121. O registro das sociedades, 
associações, fundações e entidades sindi
cais consistirá na declaração feita no livro 
pelo oficial, do número de ordem, dà data da 

. apresentação· e da e5Pécié do ato tonstituti
. · · · · · ilo, oom as seguintes indicações: 

. ' ' . 
I - a denominação, o fundo :social, 

quando hóuver, os fins e a sede da associa
ção ou fundação, o tempo de duração e, no 
caso das entidades sindicais, a base terrilo
rial e o âmbilo da representação profissional 
ou econõmica · ' ' · 

- -- - . ........................................... ·-····--·· .. ···· 
Art 26. O Poder Executivo regulamentará o 

disposto nesta lei no prazo de cento e vinte dias · 
contado de sua publicação. 

Art 27. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 28. Revogam-se as disposições em contrá
rio, especialmente o inciso IV do art 589 da CL T. 
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Sala da Comissão, 7 de dezembro de 1995. - . 
Beni Veras, Presidente - Ronaldo ·cunha Lima, 
Relator- Valmir Campelo -Mauro Miranda - Leo
mar Quintanilha -Jonas Pinheiro- AntOnio Car
los Valadares - Bello Parga -João França -José 
Alves- Romero Jucá -Carlos Wilson -Lúcio AI
cantara - Osmar Dias - Júnia Marise - Waldeck 
Omelas- Benedita da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 Q 

Secretário em exercfc::io, Senador Casildo Maldaner. 

É fido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 28, DE 1996 

· ·Estende ·os beneficies dos incisos n 
· e III do art. 53 do AtO das DisposiçõeS 

ConstitucionaiS Transitórias aos ex-com
batentes que define. . . ' ' . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1Q São estendidos aos militares da Aero

náutica que tenham participado, efetivamente, em 
missões de vigilância e segurança como integrantes 
de guarnição em zona de guerra, durante a Segunda 
Guerra Mundial, os benefícios previstos nos incisos 
n e III do art· 53 do Ato das Disposições CoAstitucio
nals Transitórias, com a regulamentação dada pela 
Lei 11º- 8.059, de 4 de julho de 1990. · 

Art 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. SO. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Carta de HÍ88. no art: 52, Íl a III, dO .Ato das 
Disposis#S Constitucionàis Transilórias, .garantiu 
aos ex-<:ambatentes e às suas viúvas. e depend
entes o direito a uma pensão especial correspon
dente à deixada por segundo-tenente das Forças Ar
madas, que poderá ser requerida a qualquer tempo, 
sendo inai:umulável com quaisquer rendimentos re
cebidos d.e cofres públicos, exceto os benefícios pre
videnciãrios;ressalvado o direito de opção. 

Trata~e de concessão das mais jUStas a todos 
aqueles que, com o risco da própria vida, contribuí
ram para a derrota do nazi-fascismo e para a vitória 
da democracia na Segunda Guerra Mundial, seja na 
Europa, seja na garantia da mcolumidede do terriló
rio nacional. 

Ocorre que a Carta Magna concedeu esta van
tagem apenas àqueles ex-<:ambatentes abrangidos 
pela Lei 11º- 5.315, de 12 de setembro de 1967. E, 

nesse diploma legal, por uma inexplicável lacuna, 
são considerados ex-<:ambatentes apenas os milita
res do Exército e da Marinha que participaràin de 
missões de vigilância e segurança em zonas de 
guerra, silenciando-se sobre os da Aeronáutica 
Urge corrigir esta discriminação contra esses bravos 
brasileiros que encon~ hoje, todos, em idade 
avançada, muitas vezes com grande dificuldade de 
manter vida condigna 
T~, aQI.i, de resgatar a dívida que a Nação 

possui com esses seus cidadãos, que, sem se preocu
parem com os perigos enfrentados, lhe garantiram a 
segurança durante o·último conflito mllldial. 

Sala dás Sessões, 4 de março de 1996. - Se
nador Casildo Maldaner. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
. CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

' ' '' .. ' •uoooouoooooooooooooooooooooooooooooooooouooooooooo ... ,.,..,.,,,, ... n•--ooooooooo 

Art 53. Ao ex-combatente que tenha efetiva
mente participado de operações bélicas durante a 
Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei 11º-
5.315, de 12 de setembro de 19!?7, serão assegura
dos os seguintes direitos: . . . . . . 
u••••••••••••••••••••••••••ooooooo...,ooounuoo~••••••••o•onnn ... ouo~ooooooooooo 

· 11 - ~nsão especial correspondente à deixada 
por segundo-tenente das Forças Armadas, .que po
derá ser requerida a qualquer tempo, sendo inacu
mulável com quaisquer rendimentos re>ebidos PDS 
cofres públicos, exceto os benefícios previdenciá-
rios, ressalvado o direito de opção; .. 

III :-em caso·de morte, ~nsão à viúva ou com
panheira ou dependente, de forma. proporcional, de 
valor igual a do. inciso anterior.; .. 

LEI NO 8.059, DE 4 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre a pensao especia1 de
vida aos ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mund'.al e a seus dependentes. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei. 
Art 12 Esta lei regula a pensão especial devida 

a quem tenha participado de o~rações bélicas du
rante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei 
11º- 5.315 (1), de 12 de setembro de 1967, e aos res
pectivos dependentes (Ato das Disposições Consti
tucionais Transitórias, art 53, 11 e III). 
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Art 22 Para os ef~fl;>s desta lei, considera-se: 
I - pensão especial o benefício pecuniário· 

pago mensalmente ao ex-combatente ou, em caso 
de falecimento, a seus dependentes; 

11 - pensionista especial o ex-combatente ou 
dependentes, que percebam pensão especial; 

III -pensão-tronco a pensão especial integral; 
IV - cota-parte cada parcela resultante da par

ticipação da pensão-tronco entre dependentes; 
V - viúva a mulher com quem o ex-combatente 

estava casado quando falecera, e que não voltou a 
casar-se; 

VI -ex-esposa a pessoa de quem o ex-comba
tente tenha se divorciado, desquitado ou separado 
por sentença transitada em julgado; 

Vil - companheira quem tenha filho comum 
com o ex-combatente ou com ele viva no mínimo há 
5 (cinco) anos, em união estável; 

Vil I - concessão originária a relativa ao ex
combatente; 

IX - reversão a concessão da pensão especial 
aos dependentes do ex-combatente, por ocasião de 
seu óbito. 

Art 92- A pensão especial corresponderá à pen
são militar deixada por Segundo-Tenente das For
ças Armadas. 

Art 42 A pensão é inacumulável com quaisquer 
rendimentos percebidos dos cofres públicos, exceto 
os beneficies previdenciários. 

§ 12 O ex-combatente, ou dependente legal
mente habilitado, que passar a receber importância 
dos cofres públicos perderá o direito à pensão espe
cial pelo tempo em que pennanecer nessa situação, 
não podendo a sua cota-parte ser transferida a ou
tros dependentes. 

§ 2" Fica assegurado ao interessado que per
ceber outros rendimentos pagos pelos cofres públi
cos o direito de optar pela pensão ou por esses ren
dimentos. 

Art 52 Consideram-se dependentes do ex-
combatente para fins desta lei: 

1-aviúva; 

11 - a companheira; 

III - o filho e a filha de qualquer condição, sol
teiros, menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidos; 

IV- o pai e a mãe inválidos; e 

V -o innão e a irmã, solteiros, menores de 21 
(vinte e um) anos ou inválidos. 

Parágrafo único. Os dependentes de que tra
tam os incisos IV e V s6 terão direito à pensão se vi-

viam sob a dependência econômica do ex-comba
tente, por ocasião .de seu óbito. 

Art 6" A pensão especial é devida ao ex-com
batente e somente em caso de sua morte será re
vertida aos dependentes. 

Parágrafo único. Na reversão, a pensão será 
dividida entre o conjunto dos dependentes habilitá
veis (art 52, I a V), em cotas-partes iguais. 

Art. 72 A condição de dependentes compro
va-se: 

I - por meio de certidões do registro civil; 
11- por declaração expressa do ex-combaten

te, quando em vida; 
III - por qualquer meio de prova idôneo, inclusi

ve mediante justificação administrativa ou judicial. 
Art 8" A pensão especial não será deferida: 
I - à ex-esposa que não tenha direito a ali-. 

mentos; 
11- à viúva que voluntariamente abandonou o 

lar conjugal há mais de 5 (cinco) anos ou que, 
mesmo por tempo inferior, abandonou-o e a ele re
cusou-se a voltar, desde que esta situação tenha 
sido reconhecida por sentença judiciai transitada 
em julgado; 

III - à companheira, quando, antes da morte do 
ex-combatente, houver cessado a dependência, pela 
ruptura da relação concubinária; 

IV - ao dependente que tenha sido condenado 
por crime doloso, do qual resulte a morte do ex-com
batente ou de outros dependentes. 

Art 92- Até o valor de que trata o art 39. desta 
Lei, a ex-esposa que estiver percebendo alimenros 
por força de decisão judicial terá direiro a pensão es
pecial no valor destes. 

§ 12 Havendo excesso, este se destinará aos 
demais ('ependentes. 

§ 2" A falta de dependentes habilitados não 
prejudicará o-direito à pensão cia ex-esposa 

§ 39. O dire~o à parcela da pensão esp.x:ial, 
nos termos deste artigo, perdurará enquanto a ex
esposa não contrair novas núpcias. 

Art 1 O. A pensão especial pode ser requerida 
a qualquer tempo. 

Art 11. O benefício será pago mediante reque
rimenro, devidamente instruído, em qualquer organi
zação militar do ministério competente (art. 12), se 
na data do requerimenro o ex-{X)mbatente, ou o de
pendente, preencher os requisitos desta Lei. 

Art 12. É da competência do Ministério Mil~ 
ao qual esteve vinculado o ex-combatente durante a 
Segunda Guerra Mundial o processamento da pen
são especial desde a habilitação até o pagamento, 
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inclusive nos casos de substituição a outra pensão 
ou reversão. 

Art. 13. Estando o processo devidamente ins
truido, a autoridade designada pelo Ministro compe
tente autorizará o pagamento da pensão especial 
em caráter temporário, até a apreciação da legalida
de da concessão e registro pelo Tribunal de Contas 
da União. 

§ 12 O pagamento da pensão especial será 
efetuado em caráter definitivo, apqs o registro pelo 
Tribunal de Contas da União. 

§ 22. As dívidas por exercícios anteriores são 
pagas pelo Ministério a que estiver vinculado o pen
sionista. 

Art. 14. A cota-parte da pensão dos depend-
entes se extingue: 

I - pela morte do pensionista; 
11 - pelo casamento do pensionista; 
III - para o filho, filha, irmão e irmã, quando, 

não sendo inválidos, completam 21 (vinte e um) 
anos de idade; 

IV - para o pensionista invãlido, pela cessação 
da invalidez. 

Parágrafo único. A ocorrência de qualquer dos 
casos previstos neste artigo não acarreta a transfe
rência da cota-parte aos demais dependentes. 

Art. 15. A pensão especial não estã sujeita à 
penhora, sequestro ou arresto, exceto nos casos es
peciais previstos ou determinados em lei. 

Parágrafo único. Somente após o registro em 
caráter definitivo, nos termos do§ 12, do art. 13, des
ta Lei, é que poderá haver consignação nos benefi
cies dos pensionistas. 

Art. 16. No que se refere ao pagamento da 
pensão, aplicar-se-ão as regras do Código Civil rela

. tivas à ausência, quando se verificar o desapareci
mento de pensionista especial. 

Art. 17. Os pensionistas beneficiados pelo art. 
30 da Lei n2 4.242 ( •), de 17 de julho de 1963, que 
não se enquadrarem entre os beneficiários da pen
são especial de que trata esta Lei, continuarão a re
ceber os benefícios assegurados pelo citado artigo, 
até que se extingam pela perda do direito, sendo ve
dada sua transmissão, assim por reversão como por 
transferência 

Art. 18. Os créditos referentes ao pagamento 
da pensão especial somente poderão ser feitos em 
agências bancãrias localizadas no País. 

Art. 19. Os Ministros de Estado da Marinha, do 
Exércno e da Aeronáutica, nas ãreas de suas res
pectivas competências, adotarão as medidas neces
sárias à execução desta Lei. 

Art. 20. ·Mediante requerimento do interessado, 
quaiquer outra pensão já collCE!dida ao ex-comba
tente ou dependente que preencha os requisitos po
derá ser substituída pela pensão especial de que 
trata esta Lei, para todos os efeitos. 

Art. 21. É assegurado o direito à pensão espe
cial aos dependentes de ex-combatente falecido e 
não-pensionista, observado o disposto no art. 11 
desta Lei. Neste caso, a habilitação é considerada 
reversão. 

Art. 22. O valor do benefício da' pensão, espe
cial será revisto, na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificarem os vencimentos 
dos servidores militares, tomandcrse por base a 
pensão-tronco. 

Art. 23. As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta das dotações consigna
das no Orçamento Geral da União. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
ptlJ!icação. 

Art. 25. Revogam-se o art. 30 da Lei n2 4.242, 
de 17 de julho de 1963, a Lei n"- 6.592 o. de 17 de 
novembro de 1978, a Lei n"- 7 A24 ( 4), de 17 de de
zerrtlro de 1985, e demais disposições em contrãrio. 

LEI N2 5.315, DE 12 DE SETEMBRO DE 1967 

Regulamenta o art 178 da Constitui
çao do Brasil, que dispOe sobre os ex
combatentes da Segunda Guerra Mun
diaL 

. O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 12 Considera-se ex-combatente, para efei

to da aplicaçãp do art. 178 da Constituição do Brasil, 
todo aquele que tenha participado efetivamente de 
operações bélicas, na Segunda Guerra Mundial, 
como integrante da Força do Exército, da Força Ex
pedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasileira, da 
Marinha de Guerra e da Marinha Mercante, e que, no 
caso de milttar, haja sido fiCenciaclo do serviço ativo e 
com isso retomado à vida civil definitivamente. 

§ 12 A prova da participação efetiva em opera
ções bélicas será fornecida ao interessado pelos Mi
nistérios Milttares. 

§ 22 Além da fornecida pelos Ministérios Milita
res, constttuem, também, dados de informação para 
fazer prova de ter tomado parte etetiva em operaçõ
es bélicas: 

a) no Exército: 
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I - o diploma da Medalha de Campanha ou o 
certificado de ter serviço no Teatro de Operações da 
Itália, para o componente da Força Expedicionária 
Brasileira; · 

11 - o certificado de que tenha participado eteti
vamente em missões de vigilância e segurança do li
toral, como integrante da guarnição de ilhas oceâni
cas ou de unidades que se deslocaram de suas se
des para o cumprimento daquelas missões. 

b) na Aeronáutica: 
I -o diploma da Medalha de Campanha da ltá

fia. para o seu portador, ou diploma da Cruz de Avia
ção, para os tripulantes de aeronaves engajados em 
missões de patrulha; 

c) na Marinha de Guerra e Marinha Mercante: 
I - o diploma de uma das Medalhas Navais do 

Mérito de Guerra, para o seu portador, desde que te
nha sido tripulante de navio de guerra ou mercante, 
atacados por inimigos ou destruídos por acidente, ou 
que tenha participado de corlboio de transporte de tro
pas ou de abastecimentos, ou de missões de patrulha; 

11 :- o diploma da Medalha de Campanha da 
Força Expedicionária Brasileira; 

III - o certificado de que tenha participado efeti
vamente em missões de vigilância e segurança 
como integrante da guarnição de ilhas oceânicas; 

IV - o certificado de ter participado das opera
ções especificadas nos itens I e 11, aiínea c, § 2", do 
presente artigo; 

d) certidão fornecida pelo respectivo Ministério 
Militar ao ex-combatente integrante de tropa trans
portada em navios escoltados por navios de guerra. 

§ 3"- A prova de ter servido em Zona de Guerra 
não autoriza o gozo das vantagens previstas nesta 
Lei, ressalvado o preceituado no art. 177, § 12, da 
Constituição do Brasil de 1967, e o disposto no § 2" 
do art. 1 "- desta Lei. 

Art 2" t: estável o ex-combatente servidor pú
blico civil da União, dos Estados e dos Municípios. · 

Art 3"- O Presidente da República aproveitará, 
mediante nomeação, nos cargos públicos vagos, ini
ciais de carreira ou isolados, independentemente de 
concurso, os ex-corroatentes que o requererem, 
mediante apresentação de diploma registrado no Mi
nistério da Educação e Cultura de curso que os qua
fifiquem para o exercício do cargo, ou mediante pro
va de capacidade para os demais, segundo critérios 
a serem fixados em regulamento. 

§ 1"- Os que não quiserem submeter-se à pro
va, ou nela forem inabilitados, serão aproveitados 
em classe de menor padrão de vencimentos, não 
destinada a acesso. 

§ 2" O requerimento de que trata este artigo 
será dirigido aos Ministérios Militares a que estiver 
vinculado o ex-combatente. 

§ 3"- O Ministério Militar, a que tiver pertencido 
o ex-corroatente encaminhará o requerimento ao 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil, de
pois de convenientemente informado pelos órgãos 
competentes quanto ao atendimento dos re:.juisitos 
previstos no art 12 desta Lei. 

Art 42 Nenhuma nomeação será feita se hou
ver ex-combatente que tenha requerido o seu apro
veitamento no serviço público e esteja em condições 
de exercer o cargo inicial de carreira para cujo provi
mento foi realizado concurso. 

Parágrafo único. Aberto o concurso e durante o 
prazo estabelecido para a inscrição dos candidatos, 
os ex-combatentes deverão requerer o seu aprovei
tamento para efeito do disposto neste artigo. 

Art SO. O ex-combatente que, no ato da posse, 
vier a ser julgado definitivamente incapaz para o ser
viço público será encaminhado ao Ministério Militar a 
que estiver vinculado, a fim de que se processe sua 
reforma. nos termos da Lei n" 2.579, de 23 de agos
to de 1955. 

Parágrafo único. O ex-combatente já conside
rado incapaz para o exercício da função pública, em 
laudo passado por autoridade competente da admi
nistração pública. poderá, para efeito de seu apro
veitamento, requerer imediata e diretarnente, reins
peção médica, no Ministério Militar a que estiver vin
culado, para a concessão da reforma referida neste 
ártigo. 

Art 6" Exclui-se do aproveitamento o ex-com
batente que tenha em sua folha de antecedentes o 
registro de condenação penal por mais de dois anos; 
ou mais de uma condenação e pena menor por qual
quer crime doloso. 

Art 72 Somente será aposentado com 25 (vinte 
e cinco) anos de serviço público o servidor público 
civil que o reqlJEll"er, satisfeitos os requisitos do art 
1 "-desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica
se igualmente ao contribuinte da previdência social. 

Art 8"- Ao ex-combatente, funcionário civil, fica 
assegurado o direito à promoção após o interstício 
legal, e se houver vaga. 

Parágrafo único. Nas promoções subseqüen
tes, o ex-combatente terá preferência em igualdade 
de condições de merecimento ou antigüidade. 

Art 9"- O ex-corroatente, sem vínculo empre
gatício com o serviço públicO, carente de recursos, 
que contraiu ou vier contrair moléstia incurável, in-
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fecto-contagiosa, ou não, poderá requerer, para fins 
do art 5"- desta Lei, sua internação nas organiza
ções hospitalares, civis ou militares, do Governo 
Federal. 

Parágrafo único. A organização militar mais 
próxima da residência do requerente providenciará 
sua internação fornecendo a passagem para o local 
onde ela for possível. -

Art. 1 o. O ex-combatente já aproveitado e os 
que vierem a sê-lo não terão direito a novos aprovei
tamentos. 

Art. 11. O disposto nesta Lei se aplica aos ór
gãos da administração direta e das autarquias. 

Art. 12. O Poder ExecUtivo regulamentará a 
execução da presente Lei dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 14. Revogam<>e as disposições em contrário. 
Brasilia, 12 de setembro de 1967; 1462 da ln

dependência e 79" da República 

(As Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e de Asst.nlos Sociais, ca
bendo à esta {ilima caráter terminativo.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -O pro
jeto será publicado e remetido às comissões compe
tentes. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12. 
Secretário em exercicio, Senador Casildo Maldaner. 

São lidos os seguintes 
OFÍCIO N"- 2/96-CAS 

Brasília, 27 de fevereiro de 1996 

· Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excélência, que esta eo:. 
missão aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 27 de 
1995, que Dispõe sobre a destinação adequada das 
embalagens vazias de agrotóxicos, seus componen
tes e afins, bem corno de produtos apreendidos pela 
ação fiscalizatória, impróprios para utilização e em 
desuso, em reunião de 7 de dezembro de 1995. 

Atenciosamente, Senador Beni Veras, Presi
dente. 
OFÍCIO N"- 3/96-CAS 

Brasília, 27 de fevereiro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 2", do art 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência, que estaCo
missão aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 89 de 

1995, que Dispõe sobre a organização sindical e dá 
outras providências, em reunião de 7 de dezembro 
de 1995. 

Atenciosamente, Senador Beni Veras, Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os ofí
cios lidos vão à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
tennos do art 91, §§ 32 a 5"-, do Regimento Interno 
do Senado Federal, abrir.,;e-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimc 
da composição da Casa, para que o Projeto de Lei 
nº 27, de 1995, e o Projeto de Lei do Senado nº 89, 
de 1995, cujos pareceres foram lidos anteriormente, 
sejam apreciadas pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Sobre 
a mesa, requerimento que será rido pelo Sr. 12 Se
cretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 164, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro inserção em Ata de homenagem de 

voto de pesar pelo falecimento, ocorrido hoje, do jor
nalista José de Ribamar Bogéa, proprietário e funda
dor do Jornal Pequeno, editado em São Luís do 
Maranhão. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se
nador Epitácio Cafeteira - Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Este 
requerimento depende de votação, em cujo encami
nhamento poderão fazer uso da palavra os Senado
res que o desejarem. 

Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao Senador Epitacio Cafeteira 

O SR. EP!TACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o jornalista José 
Ribamar Bogéa, na época em que seu jornal com
pletou 40 anos, fez um depoimento no qual acredito 
que diz tudo aquilo que o levou a fazer um jornal. 
José Ribamar Bogéa, nascido em 18 de setembro 
de 1921, rnaranhense de São Luís, deixãviúva, 7 fi
lhos e 18 netos. Sua história é digna de ser lida e de 
ser falada, porque ele representa exatarnente o ho
mem que qualquer um de nós quer ser: inde
pendente, livre. Iniciou sua vida desejando ser jorna
lista e sempre disse que queria fazer um jornal para 
dar voz a quem não tinha Este, portanto, era o slo
gan principal da vida de-José Ribamar Bogéa: dar 
voz a quem não tinha 

Iniciou nos Diários Associados. No começo, 
assistia à feitura do jornal; depois, contratado, come-
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çou a participar. Trabalhou nos Diários Associados 
durante oito anos, fazendo a coluna esportiva 

Certa feita, num jogo de futebol cujo árbitro era 
um oficial do Exército, fez uma crítica séria e contun
dente, no que foi chamado pela direção do jornal. 
Ele, então, disse que o juiz, em campo, não era um 
oficial do Exército e que, portanto, estava sujeito a 
criticas. A resposta veio imediatamente, diz Ribamar 
Bogéa: "Quando você tiver seu jornal, escreva como 
bem entender. Aqui, tem que me obedecer". 

Diante disso, que considerou como o empur
rãozinho que faltava, saiu do jornal. E saiu para 
continuar dizendo o que pensava 

Inicialmente, fundou o semanário O Esporte, 
que circulou por quatro anos, de 1947 a 1951. Com 
esse jornal especializado, encontrou um empresário 
do Maranhão, que lhe sugeriu que fizesse um jornal, 
pois em semanário não daria publicidade. Então, ele 
foi fazer um jornal, embora sabendo que teria muita 
dificuldade, pois quem desse. publicidade ia querer 
tirar vantagens. Faria um semanário como uma es
pécie de alicerce, mas o seu objelivo era ter um jor
nal diário com poucas despesas, que não dependes
se de publicidade, ou seja, um órgão indepenoente. 
Essa foi sempre uma característica de José Ribarnar 
Bogéa 

Sr. Presidente, nessa sua entrevista, ele deixa 
frases que considero lapidares, tais como: 

Ainda com o jornal deficitário, fomos 
procurados por vários políticos. Eles que
riam o jornal para colocar matéria de exclu
sivo interesse, aproveitando a credibilidade 
do Jornal Pequeno. 

José Ribamar Bogéa era homem modesto, 
pois deu a seu jornal o nome de Jornal Pequeno. 
Na realidade, era um jornal pequeno. Iniciou-o quan
do não tinha sequer como imprimi-lo, fazend<ra na 
gráfica do saudoso empresário Álvaro Silva Ele le
vava a maléria, imprimia e vendia o jornal. Foi assim 
que terminou por ter o seu próprio prelo e fazer o jor
nal em sua própria gráfica 

Diz Ribamar Bogéa em outro trecho: 

Nunca atacamos alguém sem que isso 
não estivesse diretamente relacionado com 
os interesses 'da comunidade. 

Ou seja, ele nunca cuidou de ter inimigos pes
soais; discutia interesses da colelividade e, com 
isso, desagradava muita gente. Por exemplo, publi
cou assunto de um deputado e o Governador de en
tão processou-o. 

Na realidade, no Maranhão, os poderes nem 
sempre são tão independentes. E Ribamar Bogéa foi 
condenado pelo Tribunal de Justiça do Maranhão. O 
saudoso Senador Henrique de La Rocque patroci
nou o recurso ao Supremo Tribunal Federal, onde 
ele foi absolvido por sete votos a zero. Ao todo, res
pondeu a treze processos e ganhou todos. Ele nun
ca agrediu ninguém, para diminuir a vida de quem 
quer que fosse. Sua colocação sempre foi a mesma: 
dar voz a quem não tinha 

Outra anotação dele: 
Meu objelivo é ter um jornal diário, com 

poucas despesas, que não dependa de pu
blicidade, um órgão independente. 

Então, Sr. Presidente, nesta ocasião em que 
registro seu falecimento, eu poderia resumir tudo so
bre Ribamar Bogéa, dizendo o seguinte: Ribamar 
Bogéa foi um homem que nunca cedeu à pressão de 
espécie alguma, ou se curvou diante dos poderosos. 
Norteou sua atuação de profissional competente e 
dedicado que era pelos caminhos da verdade. E, em 
nome desta verdade, aquela que preservava acima 
de qualquer coisa, teve coragem de desagradar um 
então Governador do Estado, ccim a publicação de 
matérias de um Deputado Federal. Por tal atitude foi 
condenado pelo Tribunal do Estado do Maranhão, 
mas absolvido por 7 votos a zero pelo Supremo T ri
bunal Federal, que reconheceu em José Ribamar 
Bogéa apenas um profissional que cumpria o seu 
dever de jornalista e honrava o juramento de sua 
profissão. 

Deixa o nosso convívio alguém que era exem
plo de dignidade e ética Com ele se vai parte da li
berdade de imprensa no Estado do Maranhão. 

Hoje enviei uma coroa de flores. E pensei bas
tante sobre o que colocaria numa coroa para o se
pultamento de Ribamar Bogéa Coloquei apenas 
uma frase: "Ribamar Bogéa é igual a liberdade de 
imprensa. Com ele se foi parte dessa Rberdade de 
imprensa11

• 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, em que en
vio pêsames à tamma enlutada - viúva, sete filhos e 
dezoito . netos - convoco seus sucessores a mante
rem o Jornal Pequeno dentro de sua linha de con
duta, perpetuando, assim, a retidão de comporta
mento que sempre destacou José Ribamar Bogéa 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Tem V. 
Ex" a palavra 
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O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para encami
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr% e Srs. Senadores, o Senador Epitacio 
Cafeteira acaba de comunicar a Casa o falecimento 
do jornalista José Ribamar Bogéa, ocorrido hoje em 
São Luís do Maranhão, vítima de enfarto. 

S. Exª fez o justo e adequado necrológio do fa
lecido. Quero apenas me associar às suas palavras 
e subscrever : também, se S. Ex" não o fez, um re
querimento que encaminho à Mesa, no sentido de 
que o jornalista José Ribamar Bogéa marcou época 
na imprensa maranhense. 

Os dados biográficos dele foram muito bem 
narrados pelo orador que me antecedeu. Eu gostaria 
apenas de assinalar que Ribamar Bogéa marcou 
época, porque ingressou no jornalismo quando se 
fazia os jornais maranhenses e, de um modo geral, 
o jornalismo brasileiro, com uma grande do~ de 
convencionalismo, de clichés- não eram só cl1chês 
da imprensa e da fotografia, eram os clichês !~erá
rios - e ele inovou, trazendo o dinamismo da reporta
gem esportiva, que tinha uma aceitação muoo gran
de. Trouxe isso para seu jornalismo quando, gra
duando-se, nos Diários Associados, fundou seu 
próprio jornal esportivo, que nós, ouvintes, escutáva
mos às segundas-lei ras, porque trazia a reportagem 
completa dos prélios Mebolísticos travados na ~ás
pera Ao assumir o Jornal Pequeno, que não fo1 ele 
quem fundou e sim o Jornalista Celso Bastos, mas 
ele encampou e desenvolveu, trouxe essa nova lin
guagem ao jornalismo maranhense, um jornalismo 
de fácil comunicação, de grande ace~ção popular e 
que passou a influir logo diretamente, sem mu~ de
mora. O exemplo disso foi o Jornal do Dia, do Jor
nalista Neiva Moreira 

Sr. Presidente, ao associar-me ao requerimen
to do Senador Ep~cio Cafeteira, quero deixar tam
bém aqui a parcela de homenagem daqueles que. 
embora não sendo correligionários, ou não se identi
ficando completamente com as idéias políticas de 
Ribamar Bogéa, viam nele um batalhador e um ho
mem que sempre defendeu a liberdade de imprensa 
em nossa terra Fará falta na orientação do jornal, 
hoje entregue à direção de seu filho, onde Ribamar 
Bogéa permanecia como um nume tutelar do Jornal 
Pequeno. A sua falta enluta não só a sua família e a 
imprensa maranhense, mas. de um modo geral, o 
meio político maranhense. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua 
facultada a palavra para o encaminhamento. (Pausa) 

: ·"'.r: r--::"~·:1:-:-:--- :-:.gi;: ç• ·~!Tl q'.leim f:azer • 1~9 rl2 .. 

Os Srs. Senadores que concordam cor;n o re-
querimento permaneçam sentadOs. {Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
SR. PRESIDENTE {Ney Suassuna) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr. J2 Secretário em 
exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 
SGM/P/158 Brasma, 4 de março de 

1995. 

Senhor Presidente, 
Em . atenção ao Oficio s/n, de 27 de !e verei'? 

de 1996, .informó a Vossa Excelência que esta Presi
dência está indicando para falar pela Cãmara dos 
Deputados, na Sessãq Solene do Congresso Nacio
nal destinada a homenagear o Dia Internacional da 
Mulher, a ser realizada no·dia 7 de março próximo, a 
Senhora Deputada Marta Suplicy. 

Na oportunidade, re~ero a Vossa Excelência a 
expressão de elevada estima e consideração. - Lufs 
Eduardo, Presidente. 
- O SR. PRESIDENTE {Ney Suassuna) - De 

acordo com o expediente que acaba de ser lido, a 
Presidência convoca sessão solene do Congresso 
Nacional, a realizar-se no próximo dia 7, às 11h no 
plenãrio da Cãmara dos Deputados, 

--Sobre a mesa, atrelo que será lido pelo Sr. 12 
Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 
OF. GLPMDB Nº 138/96 

Brasífia, 29 de fevereiro de 1996 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF.SF/172196, de 28-2-96, te

nho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 
comunicar a indicação do Senador José Fogaça, 
como Membro Titular, em decorrência de vaga exis
tente, na Comissão de Assuntos Econõmicos- CAE 
- e os Senadores Roberto Requião, em slbsfituição 
ao Senador Raviano Melo e Jáder Barbalho, ,llm de
corrência de vaga existente, como Membros Suplen
tes, respectivamente, na referida Comissão, ficando 
a mesma assim constituída: 

Titulares Suplentes 
Senador Gilvam Borges Senadora Mariuce Pinto 
Senador Gilberto Miranda Senador Mauro Miranda 
Senador Ney Suassuna Senador Roberto Requião 
Senador Onofre Quinan Senador Ronaldo C. Uma 
Senador Carlos Bezerra Senador Pedro Simon 
Senador Fernando BezerraSenador Casiido Maldan~ 
.:.~.1ad~' ; ,,_.nez febet Senador Gerson Camata 
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Senador José Fogaça - Senador Jáder Baroatho 
Aproveito a opllrt!Jnidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de alta estima e consideração. 
-Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre
sidência designa, de acordo com a indicação da lide
rança do PMDB, os Senadores que passam a com
por a referida Comissão. 

Há oradores inscritos. 
A SRA. EENEDITA DA SILVA- Sr. Presiden

te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce

do a palavra à Senadora Benedita da Silva, para 
uma comunicação inadiável. V. Ex"- dispõe de cinco 
minutos. 

A SAA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado
ra.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, não po
deria deixar de registrar a minha manifestação e o 
meu veiO de pesar pela morte trágica, que nós to
dos, tenho certeza, estamos sentindo, do conjuniD 
musical Mamonas Assassinas. 

Não sou ouvinte de suas músicas, mas, tendo 
os meus netos seus fãs, senti o quaniO eles revolu
cionaram a cabeça das crianças. 

Se alguém me perguntasse como pooeria sin
tetizar o que foi para as crianças esse conjuniO, diria 
que os Mamonas Assassinas foram o sem-censura 
das crianças. 

Levando o protesto de alguns de nós, também 
de alguns de nós apoio, esse conjunto revolucionou, 
com seu gesiO e com seu modo, e não só atingiu a 
garotada, como também os adolescentes, que estão 
sofrendo neste momeniO; a adolescência que viu 
nesse sucesso tão curto o seu momento também de 
extravasar seus sentimeniOs. 

Não poderia deixar, neste momento, de pe
dir a Deus que console os corações de seus fa
miliares e de seus lãs. Brasília está perplexa, 
principalmente, por ter sido palco de sua despe
dida - ainda que inconsciente do que adviria logo 
depois. Foi exatamente no Distrito Federal que 
fizeram sua despedida do grande público. Brasí
lia está sentida, não apenas aqueles que assisti
ram ao show. Eles estavam no auge de sua car
reira, tão curta, e eram considerados dos mais 
vitoriosos. Tenho certeza de que Brasflia lamen
ta profundamente, como cada um de nós, essa 
tragédia;' !'lia que foi palco dessa despedida que 
para nós, neste momento, traz grande emoção 
e, por que não dizer, constrangimento. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE ( Ney Suassuna) -
Concedo ·a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O.SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Sr% e Srs. Senadores, incredulidade e 
tristeza foram os sentimentos que dominaram a Na
ção brasileira no dia de ontem. 

A noticia chegou logo de manhãzinha pelo 
rádio, pela TV, pelo buchicho que tomou conta 
das ruas, das praças, de todos os locais públi
cos deste amado País continente: os geniais ga
rotos do conjunto musical Mamonas Assassinas 
estavam mortos. O que restou dos corpos de Di
nho, Samuel, Sérgio, Bento e Júlio estava sendo 
resgatado pelo Corpo de Bombeiros e pela Polí
cia Militar de São Paulo, na Serra da Camareira. 
Juntos, morreram também outros quatro.jovens: 
o piloto do Lear-jeat em que viajavam, Jorge 
Luiz; o co-piloto Alberto Takeda; o secretário da 
banda, Isaac Souto, e o segurança Sérgio Satur
nino. 

Aos- poucos, ficou-se sabendo que o que 
causou a morte dos garotos do conjunto Mamonas 
Assassinas foi um acidente aéreo; que o grupo havia 
participado de um show em Brasma e, ao final, por · 
volta das 21 h30mim, embarcado com destino a São 
Paulo. Dali partiriam para Lisboa, onde tinham apre
sentações agendadas. 

Sr. PresiderÍte, Sr% e Srs. SenadoreS, uma 
grande comoção tomou conta do Pais. O Brasi! de 
Tom Jobim, ·Eiis Regina, Raul Seixas, Vinícius de 
Moraes, Luiz Gonzaga e tantas outras mega-estre
tas já desaparecidas chora hoje o trágico fim do 
mais irrever~nte, alegre e taleniOso conjuniO musical 
dos últimos tempos. 

O Correio Brazilfense de hoje, em sua maté
ria de capa, faz uma consideração intrigante. Diz um 
pequeno trecho da notícia: ' 

Os maiores, os pais penam par!j expli
car aos filhos como ídolos tão jovens desa-
parecem tão cedo. · 

Os Mamonas Assassinas, o fenômeno musi
cal surgido há pouco mais de seis meses em Gua
rulhos, conquistaram principalmente os jovens e 
as crianças, com sua música despreocupada, satí
rica e totalmente descompromissada. Nesse cur
tíssimo período de vida, os Mamonas surpreende
ram o mercado, com a incrível marca de quase 
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três milhões de discos vendidos. Por onde passa-
vam, arrastavam multidões. . 

Mas foram principalmente as cnanças, Sr. Pre
sidente, que rn3is se apegaram ao jeito brincalhão 
desses garotos espertos, sadios e alegres que em 
tão pouco tempo conquistaram o respeito e a admi
ração de todos nós. 

Num País com tão pouco a comemorar, os Ma
monas encarnaram a alegria, a exaltação das coisas 
simples, tocando essencialmente a alma do brasilei
ro sofrido, dos deserdados da Pãtria amada Os Ma
monas, sem exagero, foram uma linda e alegre cele
bração. Dinho, Samuel, Sérgio, Bento e Júlio ficarão 
para sempre na memória do povo brasileiro. Não 
existe urna criança que não tenha se encantado com 
a irreverência dos versos cantados por Dinho. Essas 
crianças, Sr. Presidente, que não entendem e não 
podem entender o fenômeno da morte, estão perple
xas com a gratuidade da passagem de seus ídolos. 
Elas não acreditam, não querem acreditar. 

Os Marnonas passaram, meteoricamente, 
corno cinco cometas de brilho intenso e fugaz. Para 
nós que ficamos, para as crianças que eles tanto ama
ram restaram sua obra, sua alegria, sua irreverência 

Sr. Presidente, Sr"S e Srs. Senadores, são 
muitas as especuações em torno do acidente, e 
não cabe aqui, neste momento de dor, discutir res
ponsabilidades. A Aeronáutica, após investigar o 
sinistro, com certeza, esclarecerá as causas dessa 
tragédia. Cabe, no entanto, solicitar ao DAC - De
partamento de Aviação Civil, mais rigor na vistoria 
das aeronaves que voam no País. É preciso que 
as companhias de aviação sofram urna fiscaliza
ção mais rigorosa. Quem viaja de avião pelo Brasil 
se defronta com uma séria de problemas, a come
çar pelo preço das passagens, gue são das mais ca
ras do mundo. Os aviões são muito antigos e a rnamr 
tençã> é precária. 

Finalizando, Sr. Presidente, como repre
sentante do Distrito Federal nesta Casa, quero pres
tar minha homenagem e a homenagem do povo de 
Brasília a esses cinco rapazes maravilhosos, trans
mitindo às familias enlutadas o meu mais profundo 
pesar por essa tragédia inesperada 

O Brasil perdeu muito do seu talento e da sua 
alegria com o desaparecimento dos Mamonas As
sassinas. 

O Sr. José Roberto Arruda - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com prazer ouço 
v. Ex". 

O Sr. José Roberto Arruda - Observo que V. 
Exª termina· seu pronunciamento e não quero deixar 
de aliar-me à manffestação de pesar que, em nome 
do povo de Brasilia, faz nesta Casa. Quero dizer 
também que com esse conjunto vai um pouco do 
nosso bom humor, da irreverência, da capacidade 
de sátira da sociedade brasileira. Meu filho, Fernan
do, que tem nove anos, foi ao último show dos Ma
monas Assassinas e, corno pai, fiquei sofrendo com 
ele, ontem pela manhã, pela sua dificuldade em en
tender o que havia acontecido com ?queles meninos 
alegres da noite anterior. Ele havia levado para casa 
um poster autografado pelo conjunto e não entendia 
corno podia, rapidamente, ter acontecido algo tão 
desagradável para todos nós. Penso que Brasilia, ao 
sediar o último show dos Mamonas Assassinas, 
corno capital do País, prestou uma homenagem a 
toda esta geração que é irreverente, bem humorada, 
satírica e que faz, dessa maneira, críticas construti
vas aos costumes da nossa sociedade. Junto-me, 
portanto, às palavras de V. Ex" neste gesto de soli
dariedade e de pesar em nome de toda a população 
do Distrito Federal · 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado, 
Senador José. Roberto Arruda 

O Sr. Casiklo Maldaner - Senador Valmir 
Campal o, V. Exs me concederia um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO -Ouço V. Exª, Se
nador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner - Eu peSsõalménte 
não saberia aquilatar a importãncia ou a irreverência 
dos moços. Corno disse o Senador José Roberto Ar
ruda, eu também, por intermédio de meus filhos, on
tem em Santa· Catarina, pude fazer uma avaliação 
do ingresso mt.ito forte desse conjunto, especial
mente junto .ao setor jovem.· Em Santa Catarina, o 
drama estava sendo aquilatado e analisado e ainda 
hoje pela manhã todos estavam acompanhando o 
naticiãria; e agora o próprio enterro, na verdade, en
volveu toda a sociedade com um todo, muito rapida
mente, corno disse V. Exs. Então, gostaria também 
de me associar. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigada, 
Senador. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que o Brasil perdeu 
muito de seu talento e de sua alegria com o desapa
recimento dos Marnonas Assassinas. 

Que Deus. os iluminem, onde quer que se en
contrem neste momento. Muita, muito abrigada pela 
alegria que nos proporcionaram nessa sua existên
cia tão agitada; tão rica, tão intensa e tão breve. 
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Como diria o cineasta francês Alain Renais: "Adeus, 
meninos!" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro
berto Arruda 

S. Ex" dispõe de 20min. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA {PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, todos 
ternos acompanhado notfcias da imprensa que nos 
dão conta de um trabalho feito pelo IPEA, a partir de 
dados fornecidos pelo IBGE, que demonstram o 
novo perfil da economia brasileira Na verdade, to
dos eles advindes de uma mudança cultural em nos
sa sociedade. Todos vivíamos, há mais de 30 anos, 
na cultura da inflação e estamos agora em um perío
do de estabilidade económica. Gostaria de trazer a 
esta Casa alguns números que me parecem absolu
tamente fundamentais, principalmente tendo em vis
ta o cetfcismo de alguns que consideram ainda o 
Plano Real como puramente econõmico. Não o é! 
Até porque isso não existe. Não s~ria possível, 
numa sociedade multifacetária, conseguir-se elabo
rar um plano que fosse especificamente económico, 
ou seja, que não tivesse conseqüências, positivas 
ou negativas, na vida da sociedade. O Plano Real, 
na verdade, é um plano que, com bases económi
cas, muda o perfil da sociedade brasileira 

O primeiro dado dessa pesquisa é que a meta
de da população brasileira mais pobre {os 50% de 
habitantes mais pobres) recebeu uma injeção de re
cursos que lhes possibilitou ter uma participação no 
PIB de 1 ,2% maior do que tinham antes do Plano 
Real. Isso equivale a uma injeção de recursos da or
dem de R$7 ,3 bilhões. 

A primeira pergunta que se faz é a seguinte: 
Se a metade da população mais pobre do Brasil ga
nhou R$7,3 bilhões a mais, de onde veio esse di
nheiro? Esse dinheiro veio basicamente de 2 luga
res: primeiro, do crescimento da economia experi
mentado nesses últimos 20 meses; em segundo lu
gar, de uma perda equivalente a 2,3% do PIB, dos 
20% da população mais rica. Ou seja: o Brasil tem 
hoje 160 milhões de habitantes. Em números redon
dos, os 32 milhões de habitantes mais ricos perde
ram 2,3% de participação no PIB, e os 80 milhões 
de brasileiros mais pobres, ou .seja, a metade mais 
pobre da população brasileira recebeu esse dinhei-

ro, que fez com que aumentasse a sua participação 
no PIB em 1 ,2%. 

Todos nós; que convivemos com as pessoas, 
que andamos pelas ruas, que vamos às feiras, aos 
supenmercados, açougues, que temos alguma sensi
bilidade política e social, já tínhamos, na verdade, 
esse resultado na vida prática 

É claro que, ao diminuir o preço do frango, e o 
frango virou símbolo dessa mudança de cultura infla
cionária, os assalariados mais humildes passaram a 
ter uma possibilidade mais concreta de melhoria na 
sua qualidade de vida. É claro também que a dimi
nuição da inflação acabou com uma das fonnas mas 
injustas de enriquecimento no Brasil, que é o ganho 
inflacionário. Todos sabemos que aqueles cidadãos 
brasileiros mais ricos, que dispunham, em mãos, de 
grande quantidade de recursos, ganhavam com a in
flação, ao contrário daqueles que, muitas vezes nem 
tendo conta em banco, ou sendo assalariados de 
menor poder aquisitivo, obviamente, perdiam e per
diam muito. Isso tudo, para demonstrar que a infla
ção é uma aliada dos ricos, sendo a estabilidade 
económica um vetor de diminuição dos desequilí
brios, de diminuição das injustiças. 

Há outros números nessa pesquisa, Sr"s e Srs. 
Senadores, imprescindíveis de merecerem a nossa 
reflexão. O primeiro deles é o aumento de consumo 
alimentar, o aumento de consumo de comida no 
Brasil, que foi de 1 O%, no período pós-real, se com
parado ao período anterior, ou seja, a mesma popu
lação brasileira, considerando-se o crescimento ve
getativo, está comendo 1 O% a mais. Como o rico 
não está comendo a mais, porque o rico tem um es
tômago igual ao do pobre, é de se considerar que 
aqueles que viviam abaixo do consumo mínimo de 
alimentação prevista pela Organização Mundial da 
Saúde estão comendo razoavelmente melhor. 

Um outro número incrível, que diz respeito ba
sicamente à classe média baixa, é que a venda de 
eletrodOmêsticos no Brasil, depois do Plano Real, 
aumentou em 50%. Este não é apenas um número 
grande, que revela o aumento do poder aquisitivo da 
classe média baixa brasileira; revela também' que, 
com o aumento de 50% na venda de eletrodomêsti
cos, aumentou a produção da indústria brasileira, o 
que diretamente produz um aumento de capacidade 
de emprego. 

Há um outro dado fundamental: a cesta básica, 
nos últimos 18 meses, teve uma inflação de apenas 
2,6%. Ora, Srs e Srs. Senadores, nesses 1 a meses, 
o Brasil, embora convivendo com índices inflacioná
rios bastante baixos, teve uma inflação mensal da 
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ordem de 1 %, 1 ,5%, para ter uma inflação acumula
da de 23% ou 25% ao ano. Se a cesta básica, em 
18 meses, aumentou apenas 2,6%, ou, em outro pa
râmetro de comparação, a cesta básica em fevereiro 
de 96, o mês passado, em valores reais, foi igual ao 
valor da cesta básica em julho de 94, significa que a 
inflação, no período de estabilidade econõmica, é di
ferente da ocorrida no período da cultura inflacioná
ria, em que, teoricamente, era igual para todas as 
classes de renda Por quê? Porque a inflação da
queles que estão na base da pirâmide, cujo consu
mo se encontra no nível primário e, portanro, está 
muitas vezes abaixo da inflação refletida para aque
les que estão no topo da pirâmide. 

Há mais um dado importante nessa pesquisa 
A inflação de fevereiro passado é a .m1mor dos últi
mos 23 anos da história económica brasileira. E a 
Fundação Getúlio Vargas informa que, nas vendas 
por atacado, a variação acumulada dos últimos 12 
meses é a menor dos últimos 37 anos de economia 
brasileira O melhor é que tudo isso está sendo feiro 
sem nenhum tabelamento de preços, sem congela
mento de qualquer espécie, no atacado ou no vare
jo, sem nenhum tipo de intervenção dos Poderes 
Públicos, sem CIP, sem SUNAB, sem fiscais e sem 
nenhum uso demagógico do plano económico. 

Ora, isso significa que está acabando, de uma 
maneira nunca vista no País, o que chamamos de 
cultura inflacionária, que marcou a vida brasileira 
nos últimos 30 ou 40 anos. Começa a desaparecer 
diante de resultados e não de teorias económicas. 

O Sr. José lgnáclo Ferreira - V. Exª me per
mite um apar1e, nobre Senador José Roberto Arru
da? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Tem V. 
Exlra palavra 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Senador José 
Roberto Arruda, V. ~toca naquilo que é a festa de 
resistência do que está acontecendo no País. Na 
verdade, tudo o mais continuarã sendo um desdo
bramento da estabilidade econômica Quer dizer, a 
estabilidade econômica é pré-requisito. Todo plano 
antiinflacionário é, necessariamente, distributivista 
Quer dizer, é inevitável que um plano antiinflacioná
rio produza efeitos distributivistas. O Plano Real é 
um plano antiinflacionário, mas aplicado a um País 
com enormes desníveis sociais e regionais de renda 
e de riqueza As dificuldades são muito grandes e os 
resultados que estão aparecendo encantam pela 
protusão e pelo fato de que não imaginávamos que 
eles, em tão breve tempo, pudessem ser produzi
dos. De maneira que estamos rodos muito felizes, 

certos de que se trata de um multiplicar de efeitos in
duzidos, pois virão muitas coisas mais. inclusive, os 
outros impactos na área social. O plano não é só 
económico, mas é social, como V. Exª bem disse, 
pois quando se fala que não se está mexendo na 
área social, nada é mais social que o plano antiinfla
cionário, porque é necessariamente distributivista e 
abre o caminho para o enfrentamenro de outros pro
blemas com repercussão na área social. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço 
a participação do Senador José lgnácio nesta dis
cussão, até porque resumiu muito bem um ponto 
que é fundamental na discussão do que está aconte
cendo no Brasil. 

O Plano Real não é um plano económico. De
vemos, aqui, agradecer de público a coragem do en
tão Presidente Itamar Franco e a do então Ministro 
da Fazenda Fernando Henrique Cardoso de apren
der a lição. porque, na verdade, o Plano Real é re
sultado de aprendizado .. Os planos ortodoxos que o 
antecederam apenas ensinaram as autoridades polí
ticas, neste País, que não podíamos fazer um plano 
de economistas. 

O Plano Real é o primeiro plano na História do 
Brasil que não leva em conta apenas indicadores 
econômicos. É um plano que, fundamentalmente, 
não precisa que o Poder Público influencie a elite da 
sociedade brasileira para que dê resuitado. Ao con
trário, dá resuitados sem tabelamenro e sem conge
lamento, ou seja, dá resuitado pela credibilidade da 
moeda E através. da credibilidade da moeda, distri
bui renda 

É importantíssimo, e eu me permito repetir 
aqui, Senador Ramez Tebet, um dado que não está 
merecendo a atenção da sociedade brasileira, qual 
seja, no ano de 1995, a inflação foi baixa, mas não 
tão baixa assim, já que foi de 23% ou 24%. No en
tanto, durante todo o Plano Real, a cesta básica au
mentou apenas 2,6%, ou seja, pela primeira vez na 
história brasileira, a inflação não é igual para todo 
mundo. A inflação é muitas vezes menor na base da 
pirâmide, onde estão 80 milhões de brasileiros, e 
maior no topo da pirâmide, onde estão apenas 32 
milhões de brasileiros. 

O Sr. RameZTebet- V. 81' me permite um ~e? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 

Exª com prazer. 

O Sr. Ramez Tebet - Quero registrar meus 
cumprimentos pela maneira lógica, lúcida com que 
V.~ aborda essa questão, baseando-se em pes
quisa realizada no País e que realmente demonstra 
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que nunca houve distribuição de renda igual neste 
País. Esta é a maior distribuição de renda jã regiS
trada neste País. Mas como nem tudo são rosas, ·é 
claro que gostaria que V. Exil me permitisse acres
centar ao se.u pronunciamento que hã um outro fator 
altamente positivo que está acontecendo no seio da 
sociedade brasileira Refiro-me ao processo didãti
co-educativo que o Plano Real está fazendo a socie
dade brasileira viver. Estamos dando valor à moeda, 
estamos mudando hábitos e costumes, estamos nos 
adaptando. Contudo, como dizia, nem tudo são ro
sas. No instante em que conseguirmos, no Brasil, 
acertar o grande problema, o grande desafio mun
dial, o desemprego - que cresce no mundo inteiro e, 
parece-me, no Brasil cresce a taxas menores do que 
em outros países - aí estaremos no ponto ideal. 
Também temos que ressaltar, como um preito de 
justiça, a grande contribuição que está dando a clas
se produtora deste País. E aí está a grande preocu
pação que temos, e acredito que seja também a 
preocupação de V. Ex~. como sei que também a do 
Presidente da Replblica: como vamos estimular a 
classe produtora, as pequenas e médias empresas e 
a agricultura que têm sido, a meu ver, a principal ân
cora do Plano Real? De sorte que meus cumprimen
tos a v. Ex"- e nossos votos para que, vencidos es
ses pontos, o Brasil possa realmente encontrar o 
destino a que todos nós pretendemos para todas as 
famílias brasileiras: uma grande e melhor qua6dade 
devida 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob
rigado, Senador. 

O Sr. Pedro Simon - V. Exª me permite um 
aparte, nobre Senador José Roberto Arruda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Pois não, 
nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Eu também quero felicitar 
V. EJ<il. Não hã dúvida alguma de que os índices, os 
números publicados pela imprensa são da maior im
portância. Inclusive, V. EJ<il, não digo roubou, porque 
nada me impede de fazer o pronunciamento logo a 
seguir, jamais com o seu brilho, está tratando de um 
assunto que eu gostaria muito de analisar. O seu 
pronunciamento é muito claro. É lógico que temos 
mil razões, podemos levantar mil interrogações, mas 
é muito difícil encontrar um argumento mais forte 
que este, de que o povão está comendo mais. É evi
dente que ninguém tem dois estômagos, e a anãlise 
mostra que a produção de produtos básicos está au
mentando. Quer dizer, se está aumentando o consu
mo de alimentos - e o que é mais importante, de ali
mentos básicos, não é caviar, não é uísque importa-

do -. é porque o povo está comendo melhor. Isso é 
uma constatação. Ainda outro dia, o ilustre Senador 
do PT, Eduardo Sup6cy, reconhecia um dado alta
mente importante e signifiCativo: o povo está comen
to melhor. Isso é significativo. Outro dado que V. Ex• 
apresenta e que também é importante: tivemos uma 
outra época onde isso aconteceu, que foi a do Plano 
Cruzado. Mas a verdade é que no Plano Cruzado 
aconteceram exatamente as medidas que V. Ex"- ci
tou, tais como o congelamento, uma monstruosa ar
mação no sentido de fazer obrigatoriamente aquelas 
coisas acontecerem. Tanto que, lamentavelmente, 
posteriormente, na hora de concretizar o Plano Cru
zado, observou-se um desajustamento, uma falta de 
interesse por parte de certos setores. Achei muito 
bonita a atitude do ex-Presidente José Samey, Pre
sidente do Congresso, quando afirmou que se la
mentava dos equívocos cometidos nas correções do 
Plano Cruzado. Realmente, houve muitos equívocos 
no intuito de manter o plano. Agora, desta vez, toi di
ferente. Até gera uma interrogação no sentido de 
como as coisas aconteceram, porque, na verdade, 
não houve tabelamento, congelamento, fiscais daqui 
ou dali. Houve, é claro - sabemos disso -. as impor
tações. Nesse setor, o Governo terá que agir com 
muita competência, no sentido de permitir as impor
tações, para que elas constranjam os incompetentes 
ou aqueles que estão acostumados a ganhar ilicita
mente demais. Mas as importações não podem vir 
no exagero de difiCultar, de criar dificuldades irremo
víveis para o capital nacional. Com toda sinceridade, 
podemos dizer: que bom que as coisas deram certo, 
estão dando certo. Que bom que as coisas estejam 
acontecendo assim. Temos que fazer justiça ao en
tão Ministro da Fazenda, hoje Presidente da Repú
blica, Fernando HenriqLI9, e ao ex-Presidente Itamar 
Franco. É do conhecimento de todos - está aqui o 
Senador Elcio Alvares, que foi Ministro - a dedica
ção, o esforço, a garra com. que Fernando Henrique 
veio aqui ao Congresso debater as medidas. Quero 
ser sincero, como tenho sido várias vezes, Sua Ex
celência não apresentou um plano eleitoreiro como 
alguns diziam; ele apresentou um plano tremenda
mente .antipãtico, complicado, e que levava a crer. 
que, mesmo que ele desse certo, alguém ia pagar. A 
cabeça do então Ministro Fernando Henrique estava 
a prêmio. Lembro-me quando se votou aqui a cria
ção do Imposto sobre Cheques. A tribuna de honra 
ficou lotada pela CUT, pela Federação das Indús
trias de São Paulo, que, protestando, exigiam que 
não fosse votada tal medida Lembro-me de sua co
ragem quando exigiu-se votar o salário de U$1 00, 
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aprovado na Câmara e rejeitado no Senado. O Pre
sidente Fernando Henrique, então Ministro da Fa
zenda, veio aqui e afirmou que assumia a responsa
bilidade, porque, se fosse votado naquela hora, seria 
negativo. No fundo, V. Exª tem toda razão, e eu o fe
licito com profunda sinceridade porque, embora para 
tudo haja uma hora, não podemos nos esquecer dis
so. Alguns podem não entender, mas, na verdade, o 
povão está comendo mais. Um País que tem 30 mi
lhões de pessoas que passam fome, tem gente que 
está comendo mais do que ontem, ou ontem não co
mia nada e hoje está comendo alguma coisa. Meus 
cumprimentos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Obrigado 
Senador Pedro Simon. Seu aparte é fundamental, é 
extremamente importante, e sua participação enri
quece o meu pronunciamento, atá porque V. Ex~ é 
uma testemunha hislórica de todo esse processo. 

O Sr. Elcio Alvares - Permite-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Peço li
cença à Mesa para conceder um aparte ao Uder do 
Governo, Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - O discurso de V. E#, 
como sempre, prima pela oportunidade, retrata uma 
situação da qual queremos. destacar um ponto - com 
a brevidade do aparte - que àstá inserido em um re
cente esludo do IPEA. Dentro dessa visão imensa 
do Plano Real e as suas conseqüências na vida do 
brasileiro, hã um ponto que nos é muito grato regis
trar e assinalar: na distribuição de renda o Plano 
Real proporcionou aos mais pobres um aumento de 
renda e aos mais ricos uma diminuição de renda 
Esse esludo deixa claro que o Plano Real, objetiva
mente, conforme muito bem assinalo.u o Senador 
Pedro Simon, reflete-se exatamente na. classe me
nos abastada, na classe mais sacrificada Só isso já 
daria para todos nós uma visão de simpatia desse 
Plano. Gostaria também de registrar, Senador José 
Roberto Arruda, a preocupação permanente do Go
verno com o Plano, no sentido de não entendê-lo 
simplesmente como o Plano que deu certo e o Real 
que é um sucesso. O Ministro Pedro Malan, em vã
rias reuniões do Ministério - estive presente em algu
mas delas - sempre afirma, com ênfase, que esse 
Plano merece cuidado ao longo do tempo e o Gover
no está muito consciente dessa posição. O próprio 
Presidente Fernando Henriqut Cardoso sabe que 
estamos colhendo resultados, diria até certo ponto, 
aUSPiciosos, mas não podemos perder a trilha inicial. 
O Plano Real ainda tem um caminho pela frente, es
tamos vivendo um momento muito particular. Pelo 

seu alcance, pela sua transparência, o Plano Real 
teve um reflexo muito grande também-dentro do Sis
-tema Financeiro Nàcional. O problema que estamos 
vivendo é decorrente exalarnente do alcance do Pla
no Real. Portanto, nós, Congressistas, o povo brasi
leiro, as autoridades que comandam a área econô
mica temos de estar atentos, pois o Plano Real não 
pode sofrer qualquer tipo de perturbação, porque o 
seu caminho ainda é longo e os resuitados que po
dem vir, se trabalharmos com afinco, com inteligên
cia e com cuidado, serão resultados definitivos. Po
rém ainda estamos no transcurso de um longo tre
cho e acredit:amcls que todos os brasileiros vão dar 
sua solidariedade,· para que possamos alcançar o 
êxito definitivo. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA -Agradeço o 
aparte do Senador Elcio Al)tares, que conclui basica
mente este discurso e pediria ao Sr. Presidente ape
nas um minuto para fazer uma _última consideração. 

Todos estamos de acordo que o Plano Real 
segurou a inflação; como segundo objetivo do Plano 
Real, ele distribuiu renda; ele tem outros ganhos se
cundários, como, por exemplo, acabando a cultura 
inflacionária, contribuir para desmascarar os falsos 
balanceies de empresas brasileiras, que vinham 
sempre em detrimento dos mais pobres e pelo enri
quecimento dos mais ricos. Ele tem uma série de 
ganhos, só que o Plano Real, Srªs e Srs. Senado
res, está· sustentado em âncoras absolutamente pro
visórias. E é por isso que os Senadores José lgnácio 
Ferreira, Ramez T ebet e Pedro Simon lembraram 
que, embora o Plano Real esteja dando resultados 
auspiciosos, embora seja um plano econõmico-so
cial bem-sucedido, ele está ancorado em bases pro
visórias; e, mais do que isso, algumas dessas ânco
ras são cruéis no curto prazo, como é o caso dos ju
ros altos, da -penalização à classe produtora brasilei
ra e de uma série de outras âncoras que sustentam 
o Plano Real. 

Para que o Plano Real tenha permanêAcia na 
vida brasileira, o Congresso Nacional tem a respon
sabilidade de discutir e de votar as reformas estrutu
rais da sociedade brasileira, como a reforma admi
nistrativa, a reforma tnbutária, a reforma pre-.iiden
ciária, a regulamentação das reformas jã aprovadas 
da ordem econômica, que vão permitir que o capital 
privado ingresse nos setores produtivos da ecoilo--
mia, reformtiando o papel do Estado na sociedade. 
Só essa mudança estrutural dará permanência a 
este plano de estabilização econômica 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr. José Rober
to Arruda; o ·sr: Ney Suassuna, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr.· Vi/son Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - O 
Senhor Presidente da República ediiou a Medida 
Provisória n~ 1.327, de 29 de fevereiro de 1996, que 
"dispõe sobre medidas de fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências". 

· De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ ~ e 5º- do art. ~ da Resolução 
~ 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares .. Suplentes 

PMDB 

JaderBarbalho Ramez Tebet.: 
Ney Suassuna Nabor Júnior. 

PFL 

Bello Parga Freitas Neto . · 
Francelina Pereira RomeroJuCà 

·F>sos .. 
Pedro Piva Jefferson Peres·: · 

PT 

José Eduardo Outra . Benedita da Süva .. 

PTB 

ValmirC~unpelo Arlindo Pot:to 

DEPUTADOS_. 
Titulares · · Suplentes· · · -'· · .. :. 

BIOCÓ (PFL-PTBj . ·.. . . . 

Benilo Gama Raimundo Santos · 
Luciano Pizzallo Giro Nogueira . · · 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Michel. Temer Geddel Vi~ira Uma. 

Bloco (PPB-PL) 

Francisco Domelles · 

Ayrton Xerez 

Mitton Temer 

Miro Teixeira 

Delfim Nello . 

PSDB 

Antônio Kandir 

PT 

Maria da Conceição Tavares 

PDT 

Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução ~ 1 , dé 1989-cN · 
fica estabelecido o seguinte calendário para a tram~ 
tação da matéria: 

Dia 04-Q3-96 - designação da Comissão Mis
ta;Dia 05-03-96 - instalação da Comissão Mista;A1é 
OlHJS-96 - prazo para recebimento de emendas e 
para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a ad
missibilidade;Até 15-03-96 - prazo final da ComiSSão 
Mista;Até 30-03-96 - prazo no Congresso Nacio
nai.Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. ·. 
. . .O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - Vol-
ta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao· Senador Ademir Andra
·de. (Pausa} ·. 

Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernan
des. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna 
O SR. NEY SUA~UNA (PMDB-PB. Pronun

. cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, amanhã, neste 
plenário, as duas Comissões- a Comissão do Proer 
é a Comissão do Fortalecimento do Banco Central -
destinadas a examinar a MP 1327, estarão reunidas 
para ouvir o Presidente e a Diretoria do Banco Cen-

. trai. Amarihã,ternos certeza de que Iodas as respos-
-tas-pendentes serão dàdas. · 

· : . A ~bciédade ·.brasileira Chegou a um grau de 
preocupação tal que até a própria CNBB deixou de 
se preocuiiar.Cóm'á porta do saciário e passou a se 
· pre_ocupar·com a porta do éotra Até a Igreja, saindo 
do campo espiritual, veio· se preocupar com o campo 
materiaL · .. 

Muitis iêm sido .as dúvidas leVantadas durante 
a semana, se· Banco Central sabia ou não? Se sa
bia, o_que sabia, em que extensão, em que profundi
dade, em que volume.?. Foi_ o Banco Nacional apenas 
unia cortina de fumaça,. como. alguns Parlarnenlares 
avaliaram, ou o Banco Econômico, realmente, preci
sava também e em que volume? O Banespa e o Ba
nerj também participam do progama ou não? 
. . . t=nfim, amanhã, serão levantadas essas dúvi
das e até outras de ordem. política Espero que a cu
riosidade 'ela. sociedade seja satisfeita. 
· Muitos têm dilo que o Proer é o mal do Brasil. 

A própria Igreja, em seu artigo, diz:"' Proer não sal
va almas." Debrucei-me, neste final de semana. pro
curando saber dados sobre o Proer. O Proer, não 
resta dúvida, é ruim porque· frustra a sociedade. 
quando todos vêem que tentos recursos ~o gastlS 
e que apenas uma parcela seria o sufici~nle para 
sanar áreas importantes das nossas necessrdades. 
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O Proer é ruim. Mas ruim com ele, pior sem 
ele. Porque temos que olhar o exempfo dos demais. 
O que aconteceu na Venezuela? O Banco Central 
da Venezuela interveio no Banco Latino. Em segui
da, foram oito bancos no efeito dominó. O que pro
vocou um caos econômico: 15% de queda no PIB. 
No Brasil representaria, pegando a 'estatística do 
IBGE, para um PIB de R$ 600 bilhões, R$ 90 bilhões · 
de "rombo de esteio", sem considerar o efeito psico
lógico. 

Então, o Proer não agrada a ninguém. Quantos 
políticos já ouvi· clamando:"Não se pode salvar ban
queiros; não se pode dar dinheiro a banqueiros." Mas, 
ruim com ele, pior sem ele. O caos econômico não nos 
serve. A queda da Bolsa seria cataslrófica. As ações 
cairiam a preços irrisórios. De repente, poderia vir até 
um desses magnates e comprar as nossas empresas, 
fazendo uma privatização às inversas. 

O Sr. Jefferl[l()ll p~~ ·~ Penn_~e V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NEV SU.ASSUNA - Com prazer, ouço .V. 
Ex~. ' " " 

O Sr. Jefferson· Peres - Senador Ney Suassu
na, toda a imprensa se pergunta se os dirigentes do 
Banco Central se sairão ll.ell) amanhã da sabatina 
Mas eu me pergun!o se , o .Congresso Nacional se 
sairá llem da sabatin.a Tenho muito receio da falta 
de responsabilidade de muitos que não resistem às 
cámaras de, !el!'lV!são nem à tentação de sair . nas 
mar)Chetes. Dizia, há pouco. a dois jornalistas que eu 
não gÇJsteria de ser Presidente do Banco Central e ter 
que pesar, mas pesar mesmo, 1odas as decisões a se
rem tomadas com algo extremamente delicado que é 
o Sistema Financeiro Nacional. V. ExJ< deu o exem
plo da Venezuela, ·que é o mais recente', mas temos 
outros exemplos na história econômica dos paises 
que mostram que qualquer sistema financeiro, por 
mais sólido que pareça, vive exciusivamente de con
fiança, Senador Ney Suássuna Se essa confiança 
for rompida, ele desmorona como um castelo de 
areia. Na verdade, para repetir Marx, tudo que é sóli
do se desmancha no ·ar. -0 castelo é muito mais frá
gil do que parece, e a direção do Banco Central tem 
que levar em conte-isso. Tomara que não apenas os 
dirigentes do Banco Central se saiam llem, mas 
também que Senadores e Deputados tenham um 
comportamento à altura, um comportarnen!o respon
sável, e não demagógico neste argüição. Muto obri
gado, Senador. 

O ,SR.' NEY SUASSUNA - Agradeço a V. Exª 
pelas ponderações. E digo a V. Ex', para tranqüilizá
lo, que amanhã na Presidência dos trabalhos dare-

mos voz primeiramente ao Presidente do Banco 
Cenlr;ll e à sua di reteria; após, ao Presidente da ou
tra Comissão; depois, aos dois Relatores. 

O SR. PRESIDENTE (\lilson KleinObing) - Se
nador Ney Suassuna, vamos prorrogar a hora do Ex
pediente por mais 15 minutos para que V. Ex• possa 
concluir seu pronunciamento. . 

O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado, Sr. Presi
dente. 

_ Em seguida, vamos franquear a palavra, mas 
vamos ter o cuidado de não permitir que essa ses
são sirva àqueles que querem aparecer: Temos res
ponsabilidade com o Governo; com a govemabilida
de, com o País e com a sociedade, e é dentro deste 
quadro que vamos buscar a navegabilidade. 

Amanhã estaremos esvaziando uma crise, e o 
Banco Central - acredito até _que ele não tenhil outra 
saída - terã que se sair llem, terã que dar todas as 
respostas que a sociedade quer e precisa ouvir. 

O Sr • .José Rollerto Arruda - Senador Ney 
Suassuna, pennita-me V. Ex" um aparte. 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não, Senador 
José Roller!o Anuda · 

O Sr. José Roberto Arruda - Nobre Senador 
Ney Suassuna, gostaria de cumprimentá-lo pela se
renidade e pelo equilíbrio de suas palavras, pois são 
extremamente oportunas e vêm da experiência de 
vida pública de V. Exª. São palavras extremamente 
oportunas· porque não podemos· ter a irresponsabili
dade de agitar mais ainda um mercado que, por na
tureza, jã possui essa característica Algumas idéias 
que V. Ex' sublinhou são fundamentais. Ora, a cultu
ra inflacionária brasileira - e eu falava isso no pro
nunciamento anterior - ajudava, e muto, a maquiar 
os balanços. Problemas que estão hoje sendo ex
pos!os à sociedade brasileira nasceram há 1 o anos 
e viveram, d.urante esse tempo, dentro do que era 
próprio em uma cultura inflacionário. Claro que essa 
cultura era apenas uma cortina que se erguia para 
facil~r o escarnoteamento de dados, o enriqueci
mento; nem sempi'e lícito, dos mais ricos em detri
mento dos mais humildes. Só .Que tudo isso jã acon
tecia em nossa sociedade. Hã pelo menos, entre ou
tras, duas variáveis positivas no momento em que 
vivemos; ou da crise, corno disse V. Ex•. A primeira 
seria a coragem de expor e deixar às claras todas 
essas questões para a sociedade brasileira Elas 
existem e têm que ser vistes pelo Congresso Nacio
nal, pela imprensa e pelos segmentos organizados 
da sociedade. A segunda é que, quando a criação 
do Proer foi enviada ao Congresso Nacional leve 
uma primeira redação; em seguida, foi ·redigida uma 
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segunda medida provisória, fruto de um entendimen
to com esta Casa A imprensa brasileira tem regis
trado nesses últimos dias a coragem do Governo 
Federal e do Presidente da República em, "por exem
plo, colocar em disponibifidade bens dos acionistas 
majoritários das instituições bancárias. Essa suge:r 
tão nasceu aqui, dos Senadores Jader Barbalho, Vil
soo Kleinübing e com a minha presença, numa reu
nião com o Ministro Pedro Malan. Foi este Senado 
que deu essa sugestãó, acatada corajOsamente pelo 
Banco Central, pelo Ministério da Fazenda, pelo Go
verno Federal. Não há dúvida de que há equívocos 
nesta área Não há dúvida de que há erros estrutu
rais, inclusive do próprio Banco Central. Mas V. 
Ex~. ao presidir essa Comissão Especial, adota o 
tom do equilíbrio, da sensatez, o tom de quem de
seja entendér os problemas e buscar as soluçõ~ 
devidas para eles, sem pagar por uma demago?ra 
momentânea o preÇO alto do descartelamento do 
sisiema bancário nacional. Neste momento, Sena
dor Ney Suassunà, desejo cumprimentá-lo por 
essa postura. Estou abSolutamente convencido de 
que iodas as dúvidas da sociedade brasileira. se
rão interpretadas nas. questões que vamos .formu
lar à Direção do BanÇ9 Central. Mas creio que, da 
reunião de amanhã, vai surgir um momen~o f1:18is 
claro mais transparél)te, para que, com equilíbrio, 
poss~os: juntos, . ~overno Federal, éoi1Qr~$o 
Nacional e "os outros Poderes, buscar as. soluçõ.es 
estruturais pelas ql.áis a sociedade tanto . clama, 
para que .o sistema econõmico nacional tenlià ~ 

estab~d~~-NEY SUASSUNA - Ml.itõ'oongàdo,. Se
nador. Incorporo as pala,vras de v.: EJc!! à minha·9~ 
ção. Digq mais: não háeconomiq, por mais-sofisticac 
da que seja, que não tenha problemas. Agora .mes
mo, um banco japonês criou um. problema. Sf!l)1e
lhante nos Estados Unidos. E o, que aconteceu lá? 
Também foram maquiados balanços, foram rriaquia
das informações. . Os. Estados U!li~o;;: poSsuidor~ 
de uma legislação mais adequada, rnrcralmenteyror
biram o banco de operar em território americal)o; em 
seguida, responsabilizaram aquel~ que infringiram 
a lei e puniram aquela instituiç;:l.o com multas de 
US$300 milhões. . . 

Srs. Senadores, penso qu~ a retirada da res
ponsabilidade do Banco Central pela fi~ização _d? 
sistema financeiro não é a solução. Aqur, na Amen
ca Latina, a Venezuela, o México· e o Chile têin uma 
fiscalização independente de baf!COS centrais; entre
tanto, esses três países tiveram problemas em seus 
sistemas iinanceiros. Outros pa(ses, que possuem 

fiscalização interna, não tiveram este problema. En
- tão, cada caso é um caso. 

o fato é que, amanhã, o Banco Central e a di
reteria atual terão a oportunidade de esvaziar toda a 
crise se revelarem inteiramente a verdade. O Con
gresso Nacional, através das duas comissões cons
tituídas - das quais presido uma, tendo como Relator 
0 Deputado Benito Gama, e a outra tem como Presi
dente o Deputado Gonzaga da Motta, sendo Relator 
o Senador Vilson Kleinübing -, aluará com pondera
ção e firmeza, querendo as respostas, que serão co
bradas com veemência e firmeza, mas sem nenhu
ma busca de brilho temporário, porque não é este o 
papel dos congressistas nem do Senado. 

o sr. José lgnácio Ferreira - V. Ex• me per
mile um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA- Com prazer. 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Senador Ney 
Suassuna, é exatamente na linha dos que me ante
cederam que o cumprimento pelo equilíbrio revelado 
nesta manifestação, além da disposição de, no dia 
de amanhã, traduzir esse equilíbrio em ações práti
cas. Assim, permitindo que o Banco Central tenha a 
oportunidade de, sem passi~nalismos, _sem exacer
bação de.ãnimos, sem vedetismos, - evrdentemente, 
aqui no Senado- essas coisas são bem minoradas, 
pela própria característica da Casa e dos Se?~dores 
-. · manifestar-se · claramente. Não temos duvrda, e 
isso foi colocado há" pouco pelo eminente Senador 
Airuda, de que no nascedouro dessas ~~s do sis
tema financeiro está a estabilidade economrca. Quer 
dizer o ·tumor veio a furo~ ·Aliás, no Brasil, percebo 
nas donveJSaS ·com as bases eleitorais que o ho
mem do povo está consciente de que, afinal, banco 
esté quebrando. no. Brasit Esses esses balanços 
maquiados eram intuído~ ao long~ desses ano;; to
dos do período autoritáno; do penado da transição, 
e: com a estabilidade económica, tudo isso veio à 
tona Tenho consciência de que nós temos um papel 
muito importante, que é o de zelar pela govemabili
dade do País. A estabilidade política do País deve 
superpor-se à estabilidade económica Precisamos 
dar ao Presidente Fernando Henrique as condições 

-para que ele trabalhe visando à estabilidade, atacan
do agora mais intensamente os problemas de natu
reza social, porque, como disse há pouco_s instant~, 
o Plano Real é tão social quanto econõmrco; quer dr
zer, é um plano de estabilização distribufivista ne
cessariamente, porque é antiinfiacionário. E nós pre
cisamos criar esse clima, apesar de todas essas tre
pidações e desse buiício; precisamos contribuir para 
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a estabilização política a fim de que o Governo pos
sa prosseguir. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado pe
las palavras de V. Ex". 

O Sr. José Eduardo Outra -V. Exª me perm~e 
um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Com prazer, ouço a 
palavra do líder do PT. 

O Sr. José Eduardo Outra - Nobre Senador 
Ney Suassuna, gostaria de fazer um registro de es
tranheza em relação a uma parte do pronunciamen
to de V. Ex", porque tem relação com um aparte que 
o Senador Artur da Tãvola fez a um pronunciamento 
meu e que também foi tocado en passant pelo Se
nador José lgnãcio Ferreira. Ou seja, trata-se de 
uma tentativa antecipada de desqualificação daque
les que porventura adotam uma postura diferente da 
1ue serã com certeza adotada pelos Senadores da 
base governista, na medida em que· isso, de ante
mão, é classificado como tentativa de estrelismo, 
como narcisismo - conforme foi dito pelo Senador 
Artur da T ãvola- ou coisas do gênero. Essa classifi
cação desqualificadora antecipada tem sido f~ 
toda .vez que se levarrta a hipótese de constituir uma 
CPI. Se esse pensamento tivesse sido vitorioso .por 
ocasião do governo Collor, possivelmente o governo 
Collor teria ido até o finaf jã que não se poderia ter 
criado uma CF'I, porque esta serviria apenas para 
aqueles que .quisessem aparecer na imprensa, que 
queriam ser estrelas, ele. Sei que não foi intenção 
de V. Ex", mas V. Ex~ também adotou posiciona
mento semelhante quando fez o . registro de como 
seria o proceSso de perguntas, · estabelecendo um 
grau de hierarquia e. dizendo que não seriam admiti
dos atas de estrelismo ou coisas do gênero. Parto 
do princípio· de que todos nós estamos aqui para fa
zer perguntas. O que espero amanhã, sinceramerrte, 
é que o Presidente do Banco Central não adote a 
mesma postura que jã tem sido.comumerrte adotada 
pelos representantes da área econômica, não digo 
uma postura de desprezo, pois essa é uma palavra 
muito forte, mas de descaso para com as comissões 
permanentes do Senado, sempre respondendo as 
perguntas· com evasivas, escudando-se, muitas ve
zes, na questão do sigilo bancário para evitar as res
postas. E o que é pior: dois ou três dias depois ve
mos, na imprensa, as respostas às perguntas que 
foram· fe~ pelos Senadores e que não foram res
pondidas sob essa ou aquela alegação. Espero, por
tanto, que essa postura não seja adotada pelo Presi
dente do Banco Central amanhã e que tenhamos 

.. 
condições de esclarecer o assurrto, embora conti
nuemos a achar que a forma definitiva de esclarecer 
esse assunto seja a Comissão Parlamentar de In
quérito. Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA - V. E)(O. pode ficar 
tranqOilo. Quando falamos em estrelismo, estamos 
nos referindo ao fato de algum parlamentar partir 
para a agressão verbal e não para a pergunta. As 
perguntas devem ser firmes e devem ser colocadas 
com educação, com disciplina e com o bom trato 
que deve existir no Congresso Nacional. 

O Sr. Humberto Lucena- V.Ex• rrie permite 
um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço V.Ex" com 
prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Senador Ney Suas
suna, desejo dizer a V.Ex" que seu pronunciamento 
é oportuno, até porque o Presiderrte e os .demais di
retores do Banco Central, como sabe V.Ex•, segun
do a Constituição, são indicados pelo Senhor Presi
dente da República ao Senado e, só após a aprova
ção dos seus nomes, é que são nomeados. Cabe ao 
Senado, na verdade, não só aprovar os nomes, mas 
acompanhar seu desempenho para verificar se eS
tão se desencumbindo bem de suas tarefas. Na ver
dade, sem nominar quem quer que seja; hã uma 
perplexidade geral em todo o Pais com relação a 
procedimentos do Banco Central, notadamente no 
que tange à inspiração que levou sua atual diretoria 
a propor o Proer, em que estão sendo gastos bilhõ
es e bilhões de reais para socorrer instituições Pfali
camente fplidas. No caso do .Nacional, o qlliJ se 
sabe é que hã realmente uma série de fraudes/Íeva
das a público, pelo menos genericà.mente: péÍo pró
prio Presidente do aanco Centrai. O que quero dizer 
a V.Ex .. é que me parece que o deppiinento do Pre
sidente do Banco Central, amanhã, na Comissão 
Especial que examina a medida;provisória sobre o 
Proer, serã de fundamental importância até para jus
tificar ou não a possibilidade de. uma comissão par
lamentar de inquérito. ~S.I:x<' não se sair bem, tal
vez ele conduza o Congresso a essa Comissão Par
lamentar de lnquéritó, devendo-sé acentuar que, no 
caso da CPI - com'vistas aos que a estão requeren
do -, é preciso }!Úe fique claro quais os fatos deter
minados a que ela se propõe. Não pode ser uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar 
genericapente o sisiema financeiro porque isso in
clusive,ábalaria demais ·a s~ção econõmica e fi
nanceíra do País. Por último, desejo apenas estra
nhar uma entrevistá que ouvi há pouco, por meio de 
uma emissora de rãdio, do líder do PSDB na Cãma-
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ra, por quem tenho o maior respeito, o Deputado 
José Aníbal, em que S. Ex" anuncia que vai propor 
ou está propondo a criação de uma outra entidade 
que substituiria o Banco Central na fiscalização do 
sistema financeiro. Acho que o caminho não é esse. 
Creio que temos de exigir que o Banco Central cum
pra o seu dever, cumpra suas atribuições constitu
cionais e não devemos marchar para esse derivativo 
de criar mais uma entidade para fiscalizar o sistema 
financeiro, o que seria, inclusive, uma incoerência 
diante dos propósitos do Governo de enxugar a má
quina administrativa por meio da reforma que está 
no Congresso Nacional. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. Aca
to as palavras de V. Exª como parte de minha ora
ção. E concluindo, Sr. Presidente, espemmos que 
amanhã sejam iluminados todos os membros da di
rataria do Banco Central para que possam não só 
trazer a verdade, mas também o convencimento. 
Nós, representantes do poVÓ brasileiro, queremos a 
verdade. Vamos com firmeza cobrar, vamos com 
ponderação cobrar. Esperamos que amanhã essa 
verdade seja, de uma vez por todas, colocada para 
que possamos, de posse de todas essas informações, 
elaborar os relatórios e relatar as duas medidas provi
sórias que tramitam aqui no Congresso Nacional. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE {Vilson Kleinübing) - So

bre a mesa Proposta de Emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Sena
dor Jefferson Peres. 

É lida o seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSmUIÇÃON29, DE 1995 

Acrescenta parágrafos ao art 24 da 
Constituiçao Federal e altera a redação 
do seu Inciso XVI que t ata da organiza
ção, garantias, direitos e deveres das po
licias civis e da perícia oficial. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se- -
nado Federal, nos termos do art. 60, § SQ, da Consti
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto Constitucional. 

Art 12 O art 24 da Constituição Federal, com 
alteração no inciso XVI e acréscimo de§§ 12 e 22, 
renumerados os aluais e os subseqüentes, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

- -
Art24 ........................... :, ..................... . 
XVI- organização, garantias, direitos e 

deveres das polícias civis e da perícia ofi
cial. 

§ 12 A perícia pública, atividade indis
pensável à elucidação de práticas ilícitas, 
tem caráter permanente e essencial à fun
ção jurisdicional da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, nos termos desta Constitui
ção e das legislações penal e processual. 

§ 22 A realização de perícia e a identifi
cação civil e a criminal serão regulamenta
das pela União e pelos Estados, e o Distrito 
Federal, que será regulamentado por legis
lação Federal, de modo a atender às exigên
cias do Poder Judiciário, do Ministério Públi
co, da polícia judiciária, do sistema de segu
rança e de outras instituições oficiais. 

Just!f!caçao 

A perícia oficial no Brasil - assim compreendidas 
as alividades de Medicina Legal e as de Criminalística 
- encontra-se numa situação preoct.pante, pois não 
lhe são oferecidos os meios necessários a subsidiar a 
justiça, com o uso de recursos tecnológicos hoje dispo
níveis e consistentes estudos científicos. 

A prova, realizada por intermédio de técnicas 
científicas, no Brasil, ainda é precariamente produzi
da. Explica-<>e esse quadro pelo desinteresse da 
maioria dos administradores públicos para com a 
matéria, pois, não raro, esses administradores dei
xam de priorizar investimentos para o setor. AssirTJ, 
fica subutilizada uma modalidade produtora de pro
vas que, em muito, poderia contribuir para o aprimo
ramento da própria justiça e propicir condições mais 
seguras para os magistrados decidirem os feitos. 

A maioria dos Estados da Federação conta, 
hoje, com perícias técnicas vinculadas à estrutura 
das polícias civis. Nestas últimas, existem departa
mentos englobando os Institutos de Criminalística, 
de Medicina.Legal e de Identificação. Na verdade, 
nem mesmo esses departamentos são dirigidos por 
peritos, constituindo-se essa em mais uma razão, 
dentre as mu'tas existentes, para que o sistema 
apresente gra\/es impropriedades, não apenas liga
das à fase de elaboração, mas notadamente no que 
tange ao resultado dos exames. 

.Malgrado essa condição a que se submetem 
as perícias técnicas, em todo o Brasil, ressaRe-se 
que estas prestam serviços ao Estado, pois é a so
ciedade que colhe os rrutos do trabalho pericial, por 
intermédio de ações judiciais, que contam com a 
participação do Ministério Público e da polícia judi
ciária. Por ser a Justiça a destinatária final dos exa
mes periciais, pode-se inferir que a sociedade, ao 
receber a prestação jurisdicional do Estado, também 
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recebe, · indiretamente, os resultados dos exames 
periciais orientadores dos julgados. 

É equivocada, portanto, a concepção de que 
as perícias técnicas devem-se restringir às estrutu
ras das polícias civis, eis que as perícias têm ampli
tude de resultados além das fronteiras policiais. Na
turaimente, às polícias civis interessa absorver, em 
suas estruturas funcionais, os órgãos técnicos de 
perícia, para se fortalecerem com a chancela científi
ca que caracteriza aqueles órgãos. 

O estreitamento de relações entre as polícias 
civis e as perícias técnicas acaba por sufocar estas 
últimas, que sofrem a falta de autonomia apesar da 
expressa determinação contida no art. 6Q do Código 
de Processo Penal sobre a independência da perícia 
no desempenho de suas funções. De fato, muitas 
vezes a autoridade poficial deixa de requisitar os 
exames periciais, ainda que imprescindíveis à eluci
dação de delitos. 

A necessidade de autonomia da perícia oficial 
é apoiada por magistrados, pela OAB Federal e por 
várias seccionais, além de Promotores de Justiça e 
do Conselho Federal de Medicina, organismos de 
defesa dos direitos humanos (Núcleo de Estudos da 
Violência da USP, Anistia lntemacional, e Comissão 
de Direitos Humanos da Cãmara dos Deputados, 
entre muitos outros). 

Todos esses organismos são favoráveis à dOO. 
vinculação das perícias e têm ciência do papel eluci~ 
dativo desempenhado pelos órgãos periciais, inclusi
ve quanto ao esclarecimento de delitos sem violação 
de garantias individuais. 

Essas as razões da nossa proposta de emenda 
constitucional, para cuja aprovação esperamos con
tar com o apoio dos nossos ilustres pares. 

Registre-se, por fim, qae a.S Constituintes pós-
1988, vislumbram implementar essa autonomia das 
perícias técnicas nos Estados do Amapã, Bahia, 
Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Gran
de do Sul, Rondônia e Sergipe, à vista da aceitação 
da medida, apesar da pressão contrária dos dirigen
tes das polícias civis, que tentam -sob todas as for
mas - manter a estrutura de poder dos tempos do 
regime ditatorial. 

A investigação científica dos delitos pode con
tribuir sobremaneira para o fortalecimento da própria 
democracia, na medida em que pauta a sua atuação 
de forma transparente e segura, por não operar com 
subjetividade, mas, ao contrário, apoiar-se exclusi
vamente em vestígios materiais. 

Ademais, a institucionalização da perícia contri
buirá para qUe se evitem erros e manipuláções da 
verdade pelas pOlícias civis. 

A presente emenda à Constituição Federal tem 
por objetivo a reestruturação administrativa dos ór
gãos periciais, para que o Brasil se adiante nas prá
ticas científicas informadoras dos processos judi
ciais. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se
bastião Rocha - José Bianco - Ademir Andrade 
- Marluce Pinto -Laura Campos -Marina Silva
Joao Rocha- Casildo Maldaner- Lúdio Coelho-

. Ney Suassun~ - Pedro Simon - Osmar Dias -
José lgnácio -Gerson camata - Edison Lobao -
Flaviano Melo - Esperidiao Amin - Lucldio Por
tella - BeiJo Parga- José Agripino- Roberto Re
quilio- Coutinho Jorge - Joao França (em apoia
mentol - Joel de Hollanda -AntOnio carros Vala
dares- Em Ria Fernandes -José Eduardo Outra
Arlindo Porto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

T[TULO III 
Da Organização do Estado 

CAP[TULO 11 
Da Uriiao 
(Art. 24) 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direitó tributário, financeiro, penitenciário, 
econômico e urbanístico; 

li - orçamento; 
III -juntas comerciais; 

· IV - CU$tas dos serviços forenses; 
V - produção e consumo; 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos qaturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VIl - proteção ao patrimônio histórico, culturai, 
artístico, turístico e paisagístico; 

VIJJ - responsabilidade por dano ao melo am
biente, ao consumidor, a bens e direitos de valor ar
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
X - criação, funcionamento e processo do jui

zado de pequenas causas; 
XI - procedimentos em matéria processual; 
XII - previdência social, proteção e defesa da 

saúde; 
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XIII -assistência jurídica e defensaria pública; 
XIV - profeção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência; 
XV - proteção à infância e à jwentude; 
XVI -organização, garantias, direitos e deve

res das polícias civis. 
§ 1~ No âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-se-á a estabelecer nor
mas gerais. 

§ 22 A competência da União para legislar so
bre normas gerais não exclui a competência suple
mentar dos Estados. 

§ 3" lnexistindo lei federal sobre normas gerais, 
os Estados exercerão a competência legislativa ple
na para atender a suas peculiaridades. 

§ 4" A superveniência de lei federal sobre nor
mas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 
que lhe for contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleiniiling) - A 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições específicas cons
tantes do art 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matêria vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) • Es

gotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Viison Kleinübing) - As 

matérias constantes dos itens 1 a 7 da pauta de hoje 
têm a sua votação adiada por falta de quorum: 

São os seguintes os itens adiados: 

-1-

Votação, em turno único, do Proje1D de Lei da 
Câmara nº- 161, de 1993 (n!! 3.059/92, na Casa de 
origem), que 1Dma obrigatório o uso de tarja com ex
pressão que ressalte a importância do aleitarnen1D 
matemo nas embalagens e propagandas dos produ
tos utilizados no aleitamento artificial, tendo 

Pareceres, sob nº-s 535 e 900, de 1995, da Co
missão 

- de Assuntos Sociais; 1" pronunciamento: fa
vorável ao Projeto; 22 pronunciamen1D (em virtude 
de requerimento de reexame): favorável, com emen
da que apresenta 

-2-

Votação, em turno único, do Projelo de Lei da 
Câmara nº- 26, de 1995 (n!! 3.970189, na Casa de ori-

gem), que dispõe sobre a participação das partes in
teressadas nas reuniões de órgãos colegiados da 
administração pública direta, tendo 

Parecer, sob n!! 790, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favo

rável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nº-49, de 1995 (n"-3.991/89, na Casa de ori
gem), que acrescenta dispositivos ao art 791 da 
Consolidação das Leis do Trabalho tendo 

Parecer favorável, sob nº- 824, de 1995, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n2 75, de 1995 (nº- 4.039/93, na Casa de ori
gem), que altera a redação do § 4" do art. 24 de Lei 
nº- 4.591, de 16 de dezembro de 1964, qúe dispõe 
sobre o condomínio em edificações e as incorpora
ções imobiliárias, tendo 

Pàrecer favorável, sob n!! 791, de 1995, da Co
missão 

- dé Constituição, Justiça e Cidadania. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu

ção n2 73, de 1995, de iniciativa da Comissão Direto
ra, que regulamenta o credenciamento de profissio
nais da área de comunicação social; dispõe sobre o 
Comitê de Imprensa do Senado Federal e dá outras 
providências, lendo 

Pareceres, sob nº-5: 
- 883, de 1995, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto e contrá
rio à emenda; 

- 884, de 1995, da Comissão Diretora, contrá
rio à emenda 

-6-
Votação, em turno único, do Parecer nº- 330, de 

1993, da. Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, sobre a Consulta nº- 1, de 1993, do Presidente 
do Senado Federal, concluindo pela remessa e utm
zação de documentos sigilosos por comissão parta
mentar de inquérito diversa da solicitante, em vista 
do interesse público. 

-7-
Votação, em turno único, do Parecer n!! 732, de 

1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, sobre o processo Diversos n!! 24, de 1994, do 
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Senador Gilberto Miranda, solicitando seja form{ja
da consulta por. aquela Comissão ao Plenário do Tri
bunal de Contas da União sobre o alcance da in
compatibilidade do art 54, 11, "a", da Constituição da 
República, visando o reexame da Decisão ri> 
558/93-TCU-Pienário, concluindo pelo descabimento 
da consulta 

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) -Hem 8 

-8-
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 

Emenda à Constituição no 1, de 1998 (n'> 48195, na 
Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao 
inciso li do artigo 192 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 20, de 1996, da Co-
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Quinto e último dia de discussão). 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter

mos do disposto do art. 358, do Regimento Interno, a 
matéria constou da Ordem do Dia durante cinco dias 
úteis consecutivos, em fase de discussão, sendo hoje 
o únimo dia Esclarece, ainda, que o prazo para aPr-e
sentação de emendãs, assinadas por 113, no mínimo, 
da COrllJOSiçãO do Senado, enceí'ra-se hoje. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum .. 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - Vol-

ta-se à flsta de oradores. · · 
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca

bral. 
S. Ex" disporá de 50 minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL ( AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na última sexta
feira, comunicava à Casa que hoje ocuparia a tribu
na para reportar-me a um acontecimento que para 
uns pode não ter o destaque necessário, mas para 
quem é amazonense merece um registro maior. 
Alertei que falaria após a Ordem do Dia para dispor 
dos 50 minutos que V. E# acaba de anunciar. 

O último dia 27 de fevereiro assinalou, em Ma
naus, o início das comemorações do primeiro cente
nário do imponente Teatro Amazonas. 

Contando com a presença do Excelentissimo 
Presidente da República, cujo gesto confere ao ato a 
verdadeira dimensão do ss~• significado para a cultu
ra nacional, ocorreu o lançamento, pelos Correios, 
do selo comemorativo do centenário. 

Em seguida, em noite de gala que veio reviver 
o periodo áureo do Teatro, foi a vez da apresenta-

ção de José Carreras. Mundialmente reconhecido 
com um dos três maiores tenores em atividade, Car
reras contou, em seu merporãvel concerto, com· o 
brilhantismo da Orquestra Sinfõnica Brasileira 

No texto de apresentação do bloco filatélico 
que homenageia os cem anos do Teatro Amazonas, 
a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos foi 
extremamente feliz ao sintetizar, realçando o essen
cial, o papel histórico do Teatro: "Inaugurado em 
1896, o Teatro Amazonas recebeu uma infinidade 
de companhias estrangeiras e nacionais, numa su
cessão de apoteóticas apresentaÇões. Com cem 
anos de história, palco de cultura e aplausos, o T ea
tro Amazonas representa um monumento à arte, 
nascido de um sonho pretensioso de refinamento, 
alentado pela opulência econômica de uma época 
histórica". 

Tal como fizeram os Correios, a Casa da Moe
da estarã participando da programação alusiva à 
grande data No próximo dia 1 O de abril, será lança
da a medalha comemorativa do centenário do T ea
tro. O escritor amazonense Professor Mário Ypiran
ga Monteiro estã lançando a segunda edição do seu 
livro "Teatro Amazonas". 

Saiba, Sr. Presidente, que; ao registrar da tri
buna do Senado Federal tão signif1C81iva efeméride, 
eu o faço na mais absoluta certeza de estar focali
zando não apenas o símbolo da cidade de Manaus, 
mas um dos mais expressivos marcos culturais bra
sileiros. 

Obra monumental, o Teatro Amazonas, oficial
mente inaugurado em 31 de dezembro de 1896, 
teve sua construção iniciada em 1891, a partir do 
projeto vitorioso apresentado pelo Gabinete de En
genharia de Usboa. Tendo no Governador Eduardo 
Ribeiro seu mais entusiasta incentivador, as obras 
prolongaram-se por cerca de 17 anos, embaladas 
pelo sonho de fazer do teatro uma referência obriga
tória na história da arquitetura regional. 

Gosto apurado e férrea disposição unirarrí-se 
no esforço da conatrução da extraordinária casa de 
espetáculos. Em junho de 1884, os jornais de Ma
naus começaram a falar das obras, atrasadas por 
falta de pedra. Como ensina o grande mestre Mário 
Ypiranga Monteiro: "A cantaria é das pedreiras·da ci
dade, parte obtida das quedas d'água do Bairro da 
Cachoeirinha e parte da antiga Rua da Pedreira, de 
onde se obtinham as pedras toscas para calçamen
to. Além dos profissionais de primeira linha, trazidos 
de toda parte, o material empregado na construção 
indicava, pela procedência, o compromisso de se fa
zer o melhor. Assim, da Alsácia vieram as telhas de 
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vidro que ainda hoje rebrilham no sol amazónico; de 
Paris chegaram as grades de ferro para os camaro
tes, frisas e balcões, além da armação da cúpula e 
dos móveis em estilo Luiz XV; Marselha forneceu 
as telhas vitrificadas; de Glasgow veio o vigamen
to de aço das paredes; vasos de porcelana, can
delabros, mármores, pórticos, estátuas, colunas 
lustres e espelhos de cristal foram importadas 
de Veneza (Itália)". 

''Toda o lajeado ainda existente em tomo do 
Teatro Amazonas, chamado Pedra de liós de Us
boa, (calcário e não mármore propriamente dno). Os 
mosaicos, de que nada mais resta, pilhados durante 
vários governos, vieram por negociação com a Casa 
Koch-Frêres, fabricados especialmente na França. 
As escadarias de mármores e interiores perderam
se no sinistro do navio Santarense, em 1896, tam
bém fornecida pela Casa Koch-Frêres. Como não 
havia muno tempo para vir outras - aproximava-se 
rapidamente a data da inauguração -, foram substi
tuídas por escadarias de madeira tipo Romelhlulieta 
(acapu-pau amarelo, madeiras da nossa região)." 

"Para o luxo requintado do Teatro Amazonas 
vieram cortinas de Damasco, tapetes persianas, ve
ludos, rendas. Os camarotes eram guarnecidos de 
bambinelas de veludos de reps carmesim com berlo
que de fios de ouro. A balaustrada ~os·.camarotes e 
frisas igualmente, e todos eles providos das respec
tivas "darnas-<le-sala". A decoração interna foi exe
cutada com brilhantismo por artistas nalianos e pelo 
cenógrafo pernambucano Crispim do Amaral." 

"A pintura do forro do teto é a alegoria intnuia
da "Glorificação das Belas-Artes na Amazônia", uma 
pintura que mistura mnologia grega com motivos da 
floresta tropical. A disposição da platéia imna uma 
lira musical. O teto projeta-se como se fosse a Torre 
Eiffel vista de baixo, com um lustre de bronze fran
cês ao centro. A porta que dá acesso ao salão de 
espetáculos é ornamentada com imitações de pro
dutos regionais como o látex e o guaraná Outra 
obra que chama a atenção é o pano de boca do pal
co. Pintado por Crispim do Amaral, retrata o encon
tro das águas do Rio Negro e do Solimões. • 

"No chamado "acervo artístico" do teatro, há 
bustos de gesso de Gonçalves Dias, José de Alen
car, Carlos Gomes e Martins Pena, todÓS feitos pelo 
naliano Domenico De Angelis." 

Não se discute que as condições para a cons
trução do teatro, com sua monumentalidade e o pa
drão de requinte que ainda hoje chama a atenção, 
foram dadas pela vitalidade económica conhecida 
pela região ao final do século XIX. Julgo, no entanto, 

perversa e destituída de fundamento a visão que al
guns ainda têm segundo a qual a obra refletia "o de
lírio da alta cultura no meio da selva" ou o "exótico 
delírio preciosista" de uma elite que rapidamente fez 
fortuna. 

Passados cem anos de sua inauguração, pen
so não ser exagero entender o Teatro Amazonas 
numa dimensão muno superior à da construção ar
quitelônica. Nessa perspectiva, mais que símbolo da 
cidade de Manaus, "ele passou também a marcar, 
como um exemplo de heroísmo cultural, toda a re
gião", na sábia observação de José Joaquim Mar
ques Marinho, Superintendente de Cultura do Esta
do do Amazonas. 

Imaginar o Teatro Amazonas apenas como 
uma linda casa de espetáculos - malgrado a extraor
dinária força da beleza que emana de suas formas -
é não ter a necessária sensibilidade para compreen
der a carga simbólica que representa. Como bem 
assinalou Marinho, sendo síntese, "o Teatro Amazo
nas é o espetáculo simples e de ·casa lotada das 
toadas amazonenses às sapatilhas esplendorosas 
de Dame Margot Fonteyn•. 

Encravado no seio da milenar floresta, o secu
lar teatro também é símbolo da luta pela preserva
ção da cultura da terra, ao mesmo tempo em que re
conhece e valoriza o patrimõnio cultural que a huma
nidade construiu. Daí sua trajetória, em que o uni
versal se mescla com o local, espaço aberto ao 
"cantar dos índios e dos pássaros, num palco que já 
viu passar óperas e operetas, discursos e teses, mo
cinhas e bandidos, e até seus tamosos fantasmas." 
Nisso consiste, fundamentalmente, a real magnitude 
do Teatro Amazonas. 

A Sra. Benedila da Silva- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, 
OUÇO V. E# .. 

A Sra. Benedila da Silva - Senador Bernardo 
Cabral, dificilmente peço aparte, porque sempre o 
orador me encanta e eu não me sinto com coragem 
para aparlear, a fim de que não haja uma quebra de 
raciocínio. Mas, neste momento •. estou viajando poe
ticamente em sua narração. Não sendo amazonen
se, estou, mais com o sentimento do que com o co
nhecimento, entendendo a importância do discurso 
feoo por V. Ex~. desse resgate histórico. Como bem 
colocou V. E~. o Teatro Amazonas não é apenas 
uma casa de espetáculos. Eles traz uma contribui
ção histórica até mesmo do ponto de vista das rela
ções internacionais. Mais do que isso, na constru
ção, soma-se a inteligência brasileira ao património 



76 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

trazido, que se misturam com os nossos recursos 
naturais, as nossas pedras preciosas, o que faz des
se teatro uma das maiores belezas do mundo. Por 
outro lado, o pronunciamento de V. Ex~ chama a 
nossa atenção para a necessidade de sustentarmos 
o teatro como um espaço de tanta importância quan
to as questões econômicas que temos tido o cuida
do de tratar aqui. O teatro é a cultura, é a arte de um 
povo. Ali no palco, nada é falso. Se acompanharmos 
a narrativa de cada peça que ali se representa, va
mos encontrar, nos personagens, sem dúvida algu
ma, um momento das nossas vidas, um momento da 
vida de nosso Pais e de outros países. Sou uma ad
miradora e freqüentadora de teatro. Teatro é cuHura. 
E temos, exatamente na Amazônia, um pabimônio 
como esse, que recebeu a presença -:lo Presidente 
da República para significar a importância que se 
estã dando não apenas ao Teatro Amazonas, sím
bolo da resistência e da necessidade de investimen
to na arte e na cuHura do povo brasileiro, mas à cul
tura. Este aparte é para parabenizar V. Ex" pelo ex
celente discurso. Quisera eu ter conhecimento à al
tura de V. Ex•, para me aprofundar, como assim faz 
V. Ex•, nesta comemoração que é, sem dúvida ne
nhuma, um resgate da história da arte e da cultura 
para todos nós neste Pais. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senadora Be
nedita da Silva, o aparte de V. Exª me emociona É 
verdadeira a afirmação que lhe faço, porque, mesmo 
não sendo da região, V. Exª conseguiu pinçar exala
mente a linha filosófica do meu discurso, distanciada 
de qualquer conotação políticcrpartidária, para me fi
xar numa obra que redime o povo brasileiro. E por 
que o digo? Porque V. Ex• acaba, por outras pala
vras, de me dizer o que estava um francês me inda
gando, ·na noite desse centenário, desse espetãculo: 
Como é que vocês conseguiram, hã cem anos - ele 
tinha visto as fotografias-, em plena selva, construir 
um teatro como este, num lugar onde a dificuldade 
de comunicação era tão grande? Só por intermédio 
de navios poderiam chegar até aqui. Como vocês 
conseguiram, perguntava ele, sensibilizar artistas 
estrangeiros do porte de um Domenico Angelis para 
pintar este teto? Ele se referia ao teto do Salão No
bre, o local onde nos encontrávamos. Eu respondi 
exatamente aquilo que V. Ex" acaba de dizer: foi a 
luta de quem estava tão distante, tão desprotegido 
da cultura do sul do Pais, mas com ·.intensa noção de 
que o teatro é arte, de que c teatrO é aquilo que V. 
Ex• dizia, o palco aonde todos vão para demonstrar 
o que sentem, dizendo ao povo que não estã ali na 
f! .,... : ·•-, ::,...., rr;-'1<:-- ,...,...,. -:-~I,.. .-,.h~t;IIY? rk ,,,r., 1"\ ";")Y?~':'! 

brota quando se fala em teatro. E eSsa é, sem dúvi
da alguma, a significação .maior do Teatro Amazo
nas - um dos cinco templos, continuo a confirmar 
isso, mais bonitos que existem no mundo, perdido 
num Estado tão distante. E hoje, corno marco de re
ferência de que, em verdade, ele tem a sua audiên
cia garantida para a posteridade. 

A Sra. Marina Silva - V. Exª me permite um 
aparte, nobre Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Exª, 
Senadora Marina Silva 

A Sra. Marina Silva - Quero parabenizar V. 
Ex• pelo pronunciamento que faz. Enquanto ouvia V. 
Ex• descrever a beleza, o bom gosto e a opulência 
do Teatro Amazonas, eu aqui estava a recordar algo 
que me ocorreu há alguns anos. Morei durante um 
período no Estado do Amazonas, quando criança, 
devia ter de 6 para 7 anos. Naquela ocasião, meu 
pai vendeu a colocação de seringas que nós tínha
mos no Seringal Bagaço, e fornos tentar a vid!i em 
Manaus. Esse sonho durou apenas 5 meses para 
mim que era uma criança sonhadora, que gostava 
de fugir de casa para conhecer coisas novas. Em 
Manaus, entrei num elevador pela primeira vez, na 
loja que se chamava "Quatro e Quatrocentos" - tal
vez V. Exª conheça. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Sim, conheço. 

A Sr!- Marina Silva - Quando cheguei em casa 
e contei que tinha andado de elevador, minha mãe 
não acreditou e pediu que eu descrevesse corno 
era Falei, levei um carão, mas havia aprendido o 
que era um elevador. Depois, .ouvi, pela primeira 
vez, tocarem piano no Colégio Santa Dorotéa Achei 
muito bonito ver as moças tocando piano e entrei. 
Havia um tapete vermelho, lindo, que nos conduzia 
ao salão onde estavam as moças aprendendo a to
car. Eu, que E;!stava morando no Morro da Uberdade, 
envergonhada, tirei minhas sandalinhas, que esta
vam cheias de barro porque tinha ido a pé até o co
légio, e entrei. Uma irmã alertou-me de que eu não 
deveria tirar as sandálias, mas eu as tirei, pois esta
va com medo de sujar o tapete. Passei também uma 
vez na frente do Teatro Amazonas, mas não conse
gui entrar. Mas estou aqui, ainda devo essa visita a 
V. Ex" porque agora posso entrar, não sou mais uma 
criança. V. Ex• dizia que algumas pessoas acredi
tam que era período de opulência e que a obra não 
tinha nada a ver com a realidade da Amazônia Com 
certeza, tem a ver com à' tealidade, tanto é que estã 
lá. Retrata parte dà cultura do.Bràsil, particularmente 
da Amazônia, retrata um período de opulência, 
:· · :r_ndo 2 ~ · · •. -;:"{_ fol r·(:;.;: -:-~-prósPera, embora sai-
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bamos que não era para todos, mas é parte de um 
período histórico. Talvez, das grandes Coisas ali p107 
duzidas, o Teatro Amazônia seja como um mastro 
erguido àquele período, que sabemos ser verdadei
ro, pelo que a história nos revela Pensando no que 
v. ~ estava dizendo, cheguei à conc;lusão de que 
se enganam aqueles que pensam que os grandes 
monumentos são mastros erguidos aos poderosos e 
aos grandes; pelo contrãrio, são altares erguidos 
para eternizar a bravura e a ação edificante dos pe
quenos, que eternizam para sempre a cultura de um 
detemúnado período. Creio mesmo "'que o Teatro 
Amazonas é um altar erguido aos seringueiros, aos 
índios, aos homens que produziram essas riquezas. 
Hoje, eu os encontro da mesma forma como eram: 
de pés calçados com sapatos de seringa, tentando 
matar uma caça para sobreviver. vendendo um quilo 
de borracha a R$0,60- o custo de um quilo de sal 
equivale a quatro quilos de borracha. O Teatro Ama
zonas representa um período de riqueza que precisa 
ser resgatado e distribuído socialmente como um tri
buto a ser pago àqueles que construíram tanta bele
za e atraíram esses artistas. Exportávamos bo.rracha 
e importávamos mercadoria e até o entretenimento. 
como V. ~muito bem sabe. 

Muito obrigada 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Exª- um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL- Concederei em 
seguida, Senador. Peço apenas permissão para co
mentar o aparte da eminente Senadora Marina Silva 
que,-como -a: Seriadora-Beiie<:titi-da Silva;-são doiS 
expoentes do Partido dos Trabalhadores. S. Exª-s 
dão uma demonstração a esta Casa de que não 
existe o conceito ideológico da oposição quando se 
trata de um templo de arte. A. Senadora Marina Sil
va, se já me havia antes a Senadora Benedita da 
Silva me deixado uma forte· carga de emoção, tez
me olhar como se voltasse ao tempo aquela criança 
subindo no elevador da "Quatro e Quatrocentos•, 
que é um edifício entre a Rua 7 de setembro e a 
Avenida Eduardo Ribeiro e, depois, aquela menina 
que deixava as sandálias sujas de terra para entrar 
no Colégio Santa Dorotéa, que fica na Joaquim Na
buco com a esquina Dei Vasquez de Figueiredo. 

A freira não se expressou bem , e querei corri
gi-la. V. Ex~ estava imitando os orientais que, quan
do chegam na porta das suas casas, deixam as san
dálias P3f3 não levar a impureza da rua, mas que le
vam a pureza dentro do coração. Foi o que V. ~ 
fez ao ouvir' o piano. t: o que V. Ex• retrata agora, é 

o que V. Ex• constrói, num aparte, junto com a Se
nadora Benedita da Silva, todo um discurso. 

Se nada eu tivesse de Substancial nesse meu 
pronunciamento sobre o Teatro Amazonas e apenas 
dele fizessem parte as duas interferências, eu já me 
sentiria feliz como amazonense. Seria a revelação, a 
confirmação de quem sabe sentir. E as pessoas não 
são humanas se não têm o sentimento interno, o 
afeto concentrado para dizer o que lhes vai na alma 

Quero que V. Exª receba, Senadora Marina Sil
va, os meus agradecimentos pela sua interferência. 

Ouço, com muito prazer, o Senador Romeu 
Tuma que não é amazonense de nascimento mas 
decoração. 

O Sr. Romeu Tuma - Agradeço a V. Ex•. Pou
co tenho a acrescentar aos apartes que recebe nes
ta tarde, no entanto não poderia deixar de registrar. 
Senador Bernardo Cabral, a paixão que tenho pela 
Amazônia. Há cerca de trinta anos, pela primeira 
vez, fui lá com minha esposa e um filho pequeno. A 
orientação para os turistas era conhecer o Teatro 
Amazonas. Encantei-me com as suas belezas e com 
tudo isso que V. ~ descreve com inteligência,. sa
bedoria e poesia. Viajei, depois, pelo mundo a servi
ço da lnterpol e visitei vários templos da inteligência 
e da cultura No entanto, nada se iguala ao espírito e 
à alma do Teatro Amazonas. Dizem que Deus, ao 
construir o mundo, dotou o homem de centenas de 
belezas naturais: A Amazônia tem seus rios, a sua 
floresta e tantas outras belezas naturais que V. Exª
tão bem conhece, pois é lá o seu berço. Eu diria que 
o homem, na Amazônia, construiu uma beleza com 
suas próprias mãos para aiiiilrar os oiflos ae oeus. 
V. ~. portanto, tem aqui os meus cumprimenf!ls e 
a inveja - urna inveja sadia - de não ter o seu saber 
e a sua inteligência, que tanf!l aprendi a admirar 
desde quando servi sob a sua orientação no Ministé
rio da Justiçá, para tão bem descrever as belezas 
que o homem constrói para que Deus as aprecie. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Ro
meu Turna, é claro que o laço de amizade que há 
entre mim e V. Exª- leva, eu não diria ao exagero, 
mas ao conforto de trazer a este seu amigo a refe
rência· que faz. No entanto, não posso deixar de 
comentar o fato mencionado por V. Exa. há 30 
anos referindo-se ao Teatro Amazonas. Posso afir
mar - e pouca parte do mundo não conheço - que, 
de todos os teatros que vi na minha vida, nenhum 
está situado num platô, numa localização como a 
do Teatro Amazonas. Não discuto a beleza inter
na, que há muitos oUtros que a têm com muito 
mais profusão. 
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V. Ex• fala nessa beleza e me lembra Euclides 
da Cunha. Retratando a Amazônia, quando ali che
gou, Euclides da Cunha parou, olhou e disse: "No 
anfiteatro da beleza que é esta Amazônia, o homem 
chega a ser um intruso". 

Como não tenho beleza em meu discurso, V. 
Ex• não é um intruso, dele participa, recolho o aparte 
e agradeço-lhe. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex~ um 
apàrte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Exª 
comprazer. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador Bernardo 
Cabral, temos de reconhecer que a reabertura do 
Teatro Amazonas está tendo um orador a sua altura, 
com o colorido, a beleza, a sua maneira de ser, que 
indiscutivelmente o Brasil admira. V. Exª está dando 
o devido valor a algo que realmente merece e que 
talvez não tenha tido o devido destaque, porque não 
se localiza no Rio ou em São Paulo. Quando ouço 
uma pessoa do aprumo de V. Ex• falar sobre o T ea
tro Amazonas, o que significou ontem e o que signifi
ca hoje na sua reabertura, fico a me perguntar: 
quem de nós é mais responsável por esse tempo 
todo ter passado e aquela região, com suas riquezas 
fantásticas, tem a cobiça do mundo inteiro e não te
mos nada acerca da nossa presença. Se aquilo foi 
representado, querer imaginar, porque foi a época 
da borracha, tem mil vezes mais riquezas no Ama
zonas do que a borracha. Ali foi apenas um fluxo 
que alguém descobriu e permitiu aquela fase de de
senvolvimento. Mas fôramos nós um Pafs que 
amasse a sua terra, que desse prioridade às impor
tâncias da sua terra, não no sentido do favor, não no 
sentido da caridade, não no sentido 'de ajudar a 
Amazônia, pelo contrário, no sentido de investir com 
competência para ter o retomo a nível de país, não 
há dúvida nenhuma de que esse espaço longo, dolo
roso e triste de silêncio sobre a Amazônia, e que só 
é reaberto, só é debatido a nível nacional pela cobi
ça internacional, não há dúvida nenhuma de que es
taríamos vivendo o momento em que V. Ex• não se
ria apenas um, mas o representante de muitos e 
muitos iguais a V. Ex". E o nobre Senador não esta
ria aqui a bater palmas apenas pela reabertura do 
Teatro Amazonas, mas para um dos maiores, mais 
um, mais outro e mais outro evento que signifique 
cultura, progresso e desenvolvimento daquela re
gião. Queira Deus que no momento em que reabre 
uma luz que brilhou e que volta a brilhar, na hora em 
que acesos estão os faróis do mundo inteiro no sen-

tido da cobiça daquela região, tenhamos nós, princi
palmente nós do Senado, que somos representantes 
da Federação, a responsabilidade de entender e de 
compreender a obrigação que temos com a Amazô
nia. Não no sentido de ajudar aquela região, mas a 
obrigação que eu do Rio Grande do Sul tenho para 
com meus filhos de ir, lá, na Amazônia entender que 
passa por ali o crescimento e a independência do 
nosso País. Meu carinho muito afetuoso ao belíssi
mo pronunciamento de V. Ex•. 

O SR. BERNARDO CABRAL -Senador Pedro 
Simon, quero dizer do encantamento de todo esse 
seu aparte. Mas. no final, quando V. Ex• lembra sua 
descendência e que a ela dará a responsabilidade 
do que representa· todos nós unidos lutarmos por 
aquela região, confirma mais uma vez que V. Ex', 
depois de ter sido Governador do seu Estado, por
tanto, com responsabilidade de quem já passou pelo 
Poder Executivo, de trazer para o legislativo este 
traço de união, essa interdependência que há entre 
o Senado e a defesa desta Nação. 

Quero agradecer a V. Ex• pela sensibilidade 
que tem para com a nossa área. 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Permite-me V. 
Ex"- um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL- Ouço com pra
zer V. Exª. 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Meu caro Sena
dor Bernardo Cabral, também sou um dos que estão 
aqui realmente tocados pela extroversão dos seus 
sentimentos. V. Exª é um homem que naturalmente 
transmite sentimento quando fala. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Muito obrigado
O Sr. José lgnácio Ferreira - Isso no seu coti

diano, no nosso colóquio. Mas V. Ex' hoje fala no 
T éatro Amazonas, talvez deixando espaço para que· 
nós todos entendamos que V. Ex• deseja ser muito 
mais profundo do que os enfoques que está fazendo 
sobre aquele monumento de arquitetura, sobre a 
história daquele monumento. Ou seja, o tempo da 
opulência que o gestou e todo o intercurso de espe
táculos notáveis que marcaram a sua existência, e 
agora os seus 100 anos que, com a presença do 
Presidente da República, aquele Teatro comemora 
essa data tão importante. Quando da sua fundação, 
diz V. Exª, o Estado do Amazonas contribuía com 
51% do orçamento da União. V. Exª enfoca como 
poeta- e já disseram antes, aqueles lambris, aquela 
madeira de lei, os cristais, os tecidos, aquelas pintu
ras magníficas - com todo o seu talento e como 
amazonense que vibra com as coisas do Amazonas, 
a história, o passado, o presente e o que representa . 

', l· I 
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aquele monumento: A.s vezes paro e penso no mila
gre que é a unidade deste Pais, sobretudo agora 
que estamos vivendo um tempo de mundialização, 
de internacionalização econômica e também de su
peração dos traços de Estados nacionais em que, 
paradoxalmente, hã.um movimento centrífugo e cen
trípeto. Centrípeto por quê? Porque tende-se à uni
dade, à unificações em mu~os pontos do planeta, e 
dentro dessas unificações explodem movimentos 
nacionais e setorfzados que querem autonomia e 
singularidade. Então, fico realmente imaginando 
quanto foi diffcil, quase miraculoso o processo de 
manutenção da unidade deste Pais, e quanto é difí
cil hoje e vai ser nos dias de amanhã, nos tempos 
que vamos vivendo, manter essa unidade. V. Ex" 
quando enfoca o Teatro Amazonas nos dã oportuni
dade para ver nesse discurso o enaltecimento de um 
símbolo, mas V. Ex" quer ir muito mais além, segu
ramente. V. Exa. é um homem que alcança todo 
este País, é um cidadão deste Pais; jã presidiu a Or
dem dos Advogados do Brasil, é conhecido, respei
tado e querido, mas sentimos em V. ~bater no 
seu peoo, muno mais forte, o coração quando fala 
das coisas do Amazonas. E fala, inclusive, trazendo
nos a oportunidade de reflexão sobre a importãncia 
de nos voltarmos sobre a Amazônia, não só sobre o 
Estado do Amazonas, mas sobre a Amazônia brasi
leira, para que possamos, nesses tempos tão trepi
dantes e difíceis manter a unidade nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Bernardo Cabral, peço desculpas, mas se V. Ex" 
permitisse, interromperia brevemente seu discurso, 
tão bem recebido pela Casa, apenas para aprovenar 
a presença dos Srs. Senadores ainda em plenário, 
para dizer que a Presidência convocou sessão sole
ne do Congresso Nacional a realizar-se hoje, às de
zanove horas, no Plenário da Câmara dos Deputa
dos, destinada à promulgação de emenda constitu
cional. 

Muito obrigado. 
O Sr. Jefferson Peres - Permite-me V. Exª um 

aparte? 
O Sr. Ney Suassuna - Perrnne-me V. Ex" um 

aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concederei jã, 

apenas quero dizer ao Presidente José Samey que 
esta interferência sua neste meu pronunciamento 
apenas dã brilho, mostrando que preside a Casa o 
nosso eminente homem de letras. · 

Etí pediria a V. Ex" apenas que me permnisse, 
antes de lhe conceder o aparte, Senador Ney Suas
suna, dizer que o eminente Senador José lgnãcio, 

com a responsabilidade de quem jã foi membro da 
União Internacional dos Advogados, Vice-Presidente 
do Senado Federal e no exercício da Presidência, e 
Presidente da Comissão de Consmuição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, registra realmente o 
que se pretende fazer. Ao enfocar o Teatro Amazo
nas, estou mostrando à nação inteira que temos na
quela região, como ressaltou o Senador Pedro Si
mon, além das riquezas do subsolo, as que brotam, 
as que afloram, a confirmar que o Amazonas é filho 
do Brasil. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço o Sena
dor Jefferson Péres, e, a seguir, V. Exª, Senador 
Ney Suassuna, porque o nosso colega jã havia.soli-
cnado o aparte anteriormente. . 

O Sr. Jefferson Peres - Senador Bernardo Ca
bral, só quem é amazonense sabe o que repreSenta 
para cada um de nós aquele que é o monumento
símbolo da nossa terra. Não vou falar a respeito, pri
meiro porque correria o risco de me emocionar pro
fundamente, e segundo porque seria supérfluo •.• 

O SR. BERNARDO CABRAL- Não apoiado. 
O Sr. Jefferson Peres - ... diante dessa bela 

peça oratória que V. Ex;t está pronunciando, perfeita
mente a altura da grandeza do nosso teatro. Permi
ta-me subscrever o seu discurso, transportar-me 
para a tribuna e assinar embaixo do que V. Exª ago
ra diz, e o faço com muita satisfação e orgulho de tê
lo com companheiro de bancada Muito obrigado, 
Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Evidente que 
as emoções. hoje começam a fazer com que este ve
lho coração dê as suas rateadas. O aparte de V. 
Ex", ao subscrever o discurso com a reconhecida 
competência que lhe envolve e com o companhei ris
mo que oma seu carãter, apenas enriquece essa 
peça que produzi. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Exª me concede um 
aparte. 

O SR. BERNARDO CABRAL -Com muito pra
zer, Senador Ney Suassuna 

O Sr. Ney Suassuna - Quando estudante no 
colégio estadual em Campina Grande, os cadernos 
que o Governo distnbuía estampavam na parte pos
terior da capa uma foto do Teatro Amazonas. Ficá
vamos extasiados. Quanta inveja tínhamos de toda 
aquela beleza que era mostrada naqueles cadernos. 
Quando estive pela primeira vez em Manaus .. fiz 
questão de conhecê-lo, e digo a V. Exª que foi uma 
emoção muito grande, cheguei a ficar com os cabe-
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los arrepiados, tamanha foi a emoção. Realmente, é 
uma obra que Impressiona Senador, tenho a maior 
admiração pela lisura, pelo brilhantismo, pela cama
radagem que V. Exª sempre tem para com seus 
companheiros. E não poderia deixar de dizer hoje 
que também estou emocionado ao ver V. Ex" ocupar 
hoje na tribuna para falar dos 1 00 anos do Teatro 
Amazonas. Parabenizo V. Exª, o Amazonas e o Bra
sil, e tenho certeza que muitos espetáculos, muito 
da cultura ainda será levada a efeito naquele teatro, 
para que outros bemardos cabrais - com esse bri
lhantismo - venham a esta Casa do Congresso Na
cional para fazer o enaltecimento e elogios que 
aquele teatro com certeza merece. Certemente. ape
nas com a cultura gerada por monumentos como 
aquele, com toda uma preocupação com a área cul
tural é que se podem formar pessoas como V. Exª. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado, 
Senador Ney Suassuna 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, os apar
tes estão demonstrando que são múltiplas as razões 
que fazem do Centenário do Teatro Amazonas alvo 
de tantos e brilhantes eventos comemorativos. De 
um lado, aqui se viu, talou-se sobre a beleza arquite
tô!]ica do teatro, por outro lado, foi dado o devido 
destaque à expressão criadora da gente amazónica 

Ademais, há que se reconhecer o fato de não 
ser muito comum, sobretudo em países periféricos, 
um teatro chegar aos 100 anos, integralmente res
taurado e estimulado, a conquistar a plenitude da 
sua maturidade artistica 

Afortunadamente, é esse o caso do Tealro 
Amazonas, que nesse período sofreu grandes obras 
de restauração, "a maior e mais importante delas 
realizada no primeiro Governo de Amazonino Men: 
des e que levou mais de dois anos, voitando a fun
cionar em 17 de março de 1990", conforme ensina 
~ário Ypiranga Monteiro, que na minha avaliação, 
amda que possa parecer modesta, é hoje, no limiar 
dos seus quase 90 anos, a maior autoridade em his
tória da nossa região. 

Devo dizer, Sr. Presidente, para que a Casa 
tome conhecimento, que até ao final do ano a pro
gramação do Centenário do Teatro Amazonas deve
rá contemplar atrações de indiscutivel valor, em di
versas modalidades artisticas. Assim, o público de 
Manaus terá a oportunidade de assistir a espetácu
los de rara beleza, tais como o de Ana Maria Botafo
go, o Ballet Stagium, Moscou City Ballet, Balé Fol
clórico Russo, a orquestra de câmara italiana 1 Musi
ci, a soprano norte-americana Barbara Heridricks o 
Coro Sinfõnico do Recite, a cantora de jazz Dia~e 

Shuur, a Orquestra Estatal da Rússia, além de pe
ças teatrais e lançamentos de filmes. 

Concluo, Sr. Presidertte, desejando que o T ea
tro Amazonas, rejuvenescido aos 1 00 anos, continue 
sendo o símbolo maior da cultura da região e como 
tal, seja a grande referência para a montag~m de 
ampla e diversificada . agenda cultural que Manaus 
merece e espera ler, e-que estado e sociedade se 
mobilizem para que o belo cenário, existente há um 
século, possa acolher espetáculo de música, dança 
e teatro rotineiramente. -

O Sr. José samey- Permite V. Ex•. um apar
te? 

Ó SR. BERNARDO CABRAL - t- evidente 
eminente Presidente José samey, que interrompo ~ 
meu discurso, porque é uma honra ouvi-lo. Esse 
aparte diz bem do quanto o Teatro Amazonas e o 
seu povo merecem de V. Ex" a sua admiração. 

O Sr.·José Samey- Senador Bernardo Cabral 
achei que era do meu dever, antes de v. Exª con: 
cluir o seu discurso, trazer a minha solidariedade ao 
pronunciamento de V. Ex". O Teatro Amazonas é 
uma referência cultural não só para o Estado do 
Amazonas, para o Norte do Brasil, mas também 
para o País eomo um todo, é uma demonstração do 
quanto o povo daquela região tem apreço pela cultu
ra. Fico também mais feliz pela contribuição dada 
por um maranhense, Eduardo Ribeiro, que saiu do 
Maranhão na diáspora da sua juventude - jovens in
telectuais como Artur de Azevedo, Aluísio de Azeve
do e tantos outros -, foi para o Amazonas e lá cola
borou com sua sensibilidade cuHural para que fosse 
levantado naquela selva esse monumento que é o 
Teatro Amazonas. U algumas críticas feitas sobre a 
reinauguração do teatro. Acho que não devemos de 
maneira alguma, ficar espantados por um es~do 
empregar seus recursos como um símbolo para re
construir o seu teatro. O que acho terrível é que te
nha passado com um silêncio profundo no Brasil o 
fato de o Teatro Municipal de São Paulo ter estado 
fechado durante 1 O anos. t inconcebível que a 
maior cidade do Brasil, uma das maiores do mundo 
tenha se conformado ·em ficar com seu teatro fecha: 
do durante 1 O anos, e ninguém tenha falado nada a 
respeito. O Teatro Amazonas, o Teatro da Paz e o 
Teatro de São Luís se constituem marcos indeléveis 
do apreço que este Pais sempre teve naquela região 
pela cultura 

O SR. BERNARDO CABRAL - Quero agrade
cera V. Exª, eminente Senador José Samey, e di
zer-lhe que, ao começo do meu discurso, havia feito 
referência de que a obra se devia, sobretudo, a 
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Eduardo Ribeiro, que acabou falecendo em circuns
tâncias até hoje misteriosas - uns dizem que teria se 
suicidado e, oútros, que seus inimigos, invejosos por 
ter sido ele realmente um grande governador, o en
forcaram para simular o suicídio. Seja essa ou aque
la a forma pela qual Eduardo Ribeiro desapareceu fi
sicamente, ele até hoje continua na memória do 
povo amazonense. O início do meu discurso confir
ma isso, e o aparte de v. Exª revigora-<~ ao lembrar 
que os homens públicos podem não ter o reconheci
mento dos seus contemporâneos, mas terão, sem
pre, a admiração dos seus pósteros. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que muito me 
orgulho de ter nascido no Amazonas. E nada mais 
justo para uma cidade como Manaus poder se sentir 
num ápice tendo como marco um templo de cultura, 
o Teatro Amazonas. Nada mais adequado para re
verenciar a memória dos arrojados empreendedores 
do final do século passado. Nada mais correto para, 
descortinando o futuro, lembrar que os sonhos não 
envelhecem. 

Durante o disourso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Vilson Kleinübing, deixa a ca
deira da presidência, que é or;upada pelo Sr. 
Jefferson Péres. 

Durante o disourso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Jefferson Pé{es;. deixa a oadei
ra da presidência, que é or;upada pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 

Durante o disourso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. José Samey, Presidente, deixa 
a oadeira da presidência, que é ooupada 
pelo Sra. Benedifa da Silva. 

COMPARECEM MAIS OS SR$. SE
NADORES: 

Carlos Wilson - Emília Fernandes - Fernando 
Bezerra - Hugo Napoleão - Jonas Pinheiro - José 
Agripino- Lúcio Alcântara- Teotonio Vilela Filho
Waldeck Omelas 

O SR. PEDRO SIMON - Sr" Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação urgente. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr" Presidente, como V. Exª sabe, a Supercomissão 
que tratou do Sivam já tomou uma decisão, qual 
seja, aprovou o referido projeto, contra o meu voto. 
A imprensa tem noticiado que os Líderes do Gover
no estariam aguardando uma decisão do Tribunal de 

Contas da União para apreciar a investigação do Si
vam e, depois, enviar o projeto ao Plenário. 

Segundo a Folha de S. Paulo: 
"ACM, Presidente da Supercomissão 

que investigou o projeto, enviou requerimen
to ao Ministério da Justiça pedindo os autos 
do inquérito de escuta telefõnica que gerou 
a crise do Sivam. A atitude surpreendeu o 
Governo. 

"Enquanto não analisar aqueles docu
mentos não vou enviar o parecer da Super
comissão para o Plenário do Senado", afir
mou ACM. "Quero examinar tudo, porque 
aquela investigação do Ministério da Justiça 
pode ter sido uma farsa • 

O Senador tem reclamado a amigos 
que o Governo até hoje não resolveu o pro
blema do Banco Económico, como havia 
prometido.• 

Perguntaria ao Presidente José Sarney se S. 
Exª já recebeu os autos com a conclusão da Super- · 
comissão sobre o Sivam. Todos sabemos que há no 
Regimento Interno do Senado Federal a figura da 
criação de uma Supercomissão, a qual foi realizada 
Quer dizer, a Supercomissão não existe mais, foi 
desfeita no momento em que votou o Projeto Sivam. 

Por isso, indago se já está na Mesa do Senado 
Federal o projeto aprovado na Supercomissão do Si
vam e se V. Exª tem recebido orientação por parte 
das Lideranças de Governo para não votá-lo en
quanto não vier o parecer do Tribunal de Contas da 
União. É bom esclarecer à opinião pública, porque 
manchetes estão sendo repetidas com relação a 
esse assunto. Hã pouco a imprensa indagou a mi
nha posição em relação a esse assunto. Respondi 
que não acho nada, porque a mim parecia que o 
projeto já estava nas mãos do Presidente José Sar
ney. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães, inclusi
ve, afirmou-nos, quando encerrou os trabalhos da 
Comissão, que esperaria o início da retomada dos 
trabalhos, porque era um periodo pré-carnavalesco, 
para enviar o dossiê ao Presidente José Samey. 

Esse o esclarecimento que solicito à Mesa 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -Sr" 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães_ 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr" 
Presidente, citado pelo Sr. Senador Pedro Simon, e 
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como atual Presidente da Supercomissão, não pos
so entender que haja desconhecimento de um Sena
dor de tantos anos acerca do Regimento Interno da 
Casa. A Supercomissão existe e vai proferir parecer 
sobre as emendas que forem apresentadas em ple
nário, em todo esse processo. 

O Presidente da Comissão, de fato, enviou um 
ofício ao Ministério da Justiça, por causa da citação 
do Relator quanto à escuta telefônica que envolve o 
embaixador Júlio César Gomes dos Santos, e aqui 
foi reclamado por muitos que não havia punição 
para aquele que· teria feito ou tentado o suborno do 
embaixador. Aliãs, o Senador Eduardo Suplicy sa
lientou, com propriedade, que o Relator não tratara 
desse assunto. Sô se referia ao embaixador; não fa
lava do representante da Raytheon, no caso, o Sr. 
Assunção. 

Solicitei ao Ministério da Justiça que enviasse 
o inquérito sobre esse assunto para que a Comissão 
tomasse conhecimento e examinasse o texto, até 
para oferecer emendas nesta parte ou relativas ao 
embaixador, para melhorar ou piorar a sua situação, 
ou ao representante da Raytheon, no sentido de 
que ele também constasse do relatório com alguma 
recomendação a seu respeito. Até o momento não 
fui atendido. 

Logo que o receber tomarei o cuidado de apre
sentar esse relatório à Comissão, e dei ciência aos 
lideres partidários da minha atitude. Infelizmente, 
por mais vontade que eu deseje, o Sr. Pedro Simon 
não é, no momento, líder de nenhum partido. Daí 
por que não tive o prazer de lhe dar a satisfação so
bre esse assunto. Faço-o agora, em plenário, em 
função da sua questão de ordem. 

O Sr. Pedro Simon - Sr> Presidente, entendo 
ser muito importante o esclarecimento de S. E>é', o 
Senador Antonio Carlos Magalhães ••• 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
Mesa pediria a V. Exi' que aguardasse a resposta da 
pergunta formulada com relação à Mensagem nº 284. 

A Mesa romunica que-aillda-mo~%ecebel.!~a 
mensagem. 

Com a palavra V. Exª. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) A super
comissão já tomou a sua decisão. 

Com relação ao Projeto Sivam, a supercomis
são - e, diga-se de passagem, eu fui um dos que 
pensava que se deveria aprofundar os entendimen
tos -já tomou a sua decisão. 

Tem razão S. Ex•. o Senador Antonio Canos 
Magalhães, quando esclarece que poderão ser apre-

sentadas emendas de plenário e, sendo assim, po
derá o projeto retomar à supercomissão para que 
estas sejam analisadas. No entanto, a Supercomis
são existe tão-somente em função das emendas de 
plenário, porque o Senador Antonio Carlos Magalhã
es marcou uma data para o seu encerramento. 

Tem razão o Senador Antonio Carlos Magalhã
es quando diz que a Supercomissão poderá vir a se 
reunir para decidir sobre emendas de plenário. Mas, 
com todo o respeito, não poderá voltar a se reunir, 
continuando o trabalho, para decidir sobre a voHa de 
gravações do Ministério da Justiça. 

Gostaria de saber se os U deres - e quero ma
nifestar a minha divergência profunda com relação a 
eles - concordaram que o projeto ficasse com o Se
nador Antonio Canos Magalhães até vir a resposta, 
e não ser entregue ao Presidente José Samey. 

O que me parece é que o projeto deveria ser 
endereçado ao Presidente José Sarney e S. Exª, 
como Presidente do Senado, tomaria a decisão de 
submetê-lo ou não ao Plenário, tendo em vista até 
as ponderações do Senador Antonio Canos Maga
lhães sobre os novos pedidos de informações, com 
os quais poderemos vir a concordar, e sobre as de
clarações que os Uderes estão fazendo, ou seja, 
que querem esperar as conclusões do Tnbunai de 
Contas da União. 

Eu, por exemplo, acho correto que não se colo
que em plenário antes de recebermos as conclusões 
do Tribunal de Contas da União. No entanto, isso 
tem que estar nas mãos do Presidente José Sarney 
e na mão do Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Como V. E>é' disse que o projeto ainda não chegou 
às suas mãos, dirijo-me, através de V. Ex•. ao Sena
dor José Sarney, porque creio que esta matéria 
deve chegar imediatamente às suas mãos. 

A SRA .. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
Mesa esclarece que as três comissi5es que tratam 
da matéria são permanentes e, portanto, cabe ao 
Plenário a deliberação no sentido de que essa maté
ria{l<lssa seJ"rolocadaem discussão. ~ 

O SR. PEDRO SIMON - Perdão, Sr> Presiden
te. Cabe deliberação ao Presidente, mas creio 
que esta matéria já deveria estar nas mãos do 
Presidente José Sarney. Isso não tem nada a ver 
com o Plenário. A reunião foi realizada neste ple
nário, transmitida para todo o Brasil, todo mundo 
a assistiu, e, portanto, todos sabem que já foi vo
tado o parecer. Logo, ele deve chegar às mãos 
do Senador José Samey. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Enquanto o Plenário não :leliberar sobre a matéria, 
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continua o poder para deliberação nas mãos das co
missões. 

O Sr. José Samey - Srª Presidente, peÇo a 
palavra pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE {Benedita da Silva) - V. 
Exª tem a palavra: · 

O SR. JOSÉ SARNEY {PMDB-AP. Pela or
dem.) - Srª Presidente, como o Senador Pedro Si
mon pediu umà explicação da minha parte, quero di
zer ao Plenário que sou Presidente da Casa, mas, 
no momento, a Presidência da Casa está sendo 
exercida por V. Ex". 

A pergunta do Senador Pedro Simon é institu
cional e a Mesa deve estar capacitada a responder a 
qualquer momento, qualquer solicitação dos Srs. Se
nadores. 

A SRA. PRESIDENTE {Benedita da Silva) - A 
Mesa esclarece, mais uma vez, ao Senador Pedro 
Simon que, enquanto o Plenário não deliberar sobre 
a matéria, as Comissões Permanentes têm o poder 
para examiná-la 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr< Presidente, 
peço a palavra, como líder. 

A SRA. PRESIDENTE {Benedita da Silva) -V. 
Ex• tem a palavra, como líder. 

O SR. ROBERTO FREIRE {PPS-PE. Como Lí
der. Sem revisão do orador.) - sr- Presidente, em 
uma reunião passada, quando o Senador Eduardo 
Suplicy falava sobre a prisão dos líderes do Movi
mento Sem-Terra, referindo-se, inclusive, a uma po
sição adotada pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que estranhava aquela prisão, fui forçado a 
falar de um paradoxo. Estavam presos os líderes dos 
Sem-Terra mas quem tinha incorrido no crime da moe
da falsa, uma notícia crime que todo o Brasil conheceu 
através da sua imprensa, continuava solto. 

Quero falar de um outro paradoxo, talvez este 
até pior, mas na mesma linha, demonstrando infeliz
mente o que é o nosso Pais: as injustiças, a impuni
dade, a justiça de classe. Quem rouba pouco é preso; 
quem rouba mlito talvez seja prócer da Rep(blica 

A Revista lstoé desta semana publica uma ma
téria intitulada "Falsificação: o Laranja Real". O Sr. 
Paulo Porfirio Vieira, um ex-lavrador do Paraná, está 
preso na Delegacia de Crimes contra o Patrimônio, 
em São Paulo. Motivo: crimes contra a fé pública 
praticados por ele, que, através de uma impressão, 
falsificava a moeda brasileira, o real. A falsificação 
era por um método meio artesanal, mas próprio das 
falsificações de moeda, moeda de livre circulação. 

No Banco Nacional se falsificou a moeda ele
trônica, que é moeda do mundo moderno e se faz 

com muito maior tecnologia, com conhecimento, 
com senhas de computador, com todo um programa 
de software. Mas não há diferença. Talvez as dife
renças sejam duas: uma, que o Sr. Paulo Porfírio 
Vieira se considera um "laranjão", porque conseguiu, 
e era idéia dele, passar como moeda falsa R$5.800, 
enquanto o outro que não se considera "laranja", 
muito menos dono de qualquer laranjal, foram R$5 
bilhões. 

Mas o Sr. Vieira - a reportagem traz também a 
sua fotografia - está preso e algemado. Claro que 
tem que estar preso e algemado. Mas não pode ser 
só ele. senão este País se desmoraliza. Não é preci
so o Ministério Público nem o Banco Central produ
zir nenhuma investigação e nenhum inquérito, mas a 
própria Polícia Federal. A notícia crime já existe. 
Isso é crime de ação pública. Portanto, qualquer de
legado de polícia, no caso, a Policia Federal, por se 
tratar de crime de sua competência, poderia adotar 
essa posição. Só que todos devem ter medo, porque 
não é um Clarimundo qualquer, muito menos um 
Vieira; são fammas que mandaram neste País e que 
tem, muito provavelmente, a Justiça a seu serviço, 
tendo em vista a impunidade reinante permanente
mente. 

A Revista lstoé também mostra que um escân
dalo financeiro em qualquer país democrático, civili
zado e sério, coloca o implicado na cadeia, como fez 
com aquele inglês que tinha menos de 30 anos. 
Aqui, ladrões contumazes, é o que se ouve todos os 
dias, que falsificam moedas - isso ficou demonstrado 
e assumido por eles -, continuam soltos e parece 
que não acontece nada. Mas o Sr. Vieira é preso! 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ROBERTO FREIRE - Ouço o Senador 
Romeu Tuma, que, talvez, possa esclarecer essa si
tuação, vez que sou um mero bacharel e S. Exª foi 
delegado da Polícia Federal. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador Roberto Freire, 
concordo com V. Ex~. Em outros tempos, no início 
das intervenções, mandei, através da Mesa desta 
Casa, tendo o Sr. Presidente José Samey encami
nhaifó ao Ministério da Justiça, uma interpelação só
bre o por que a Polícia Federal ainda não tinha se 
manifestado sobre as notícias de crime e várias in
tervenções ocorridas por decisão do Banco CentraL 
Depois de 40 dias, foi-me encaminhada a resposta 
de que aguardavam uma decisão do Banco Central. 
Recentemente, ainda em reuniões com autoridades, 
percebi que o Ministro da Justiça está totalmente 
omisso a esse problema - o que muito estranho. En-
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quanto o Governo tem que se explicar sobre uma si
tuação de crime que nada tem a ver com o sistema 
financeiro,-nãó- OLJÇO uma palavra através da autori
dade que teria a responsabilidade total de vir a públi
co explicar 2.5 providências de ordem jurídica, que já 
deveriam ter sido tomadas pela Polícia Federal, ape
sar de S. Ex~ afimiar que rião teni cónlando sobre a 
Polícia Federal, mas ela está vinculada a sua dire
ção. Penso que essa é uma situação difícil para o 
próprio Presidente da República. Acredito que Sua 
Exceiência não teria de estar explicando a parte ma
:e~al do crime, caberia a instrumentação por meio 
do Ministro da Justiça e, se S. Exª fizer isso, vai tirar 
um pm.!co da car~a de responsabilidade das costas 
do Presidente da República 

O SR. ROBERTO FREIRE - Agradeço o aparte 
de V. Ex• e diria mais, talvez vá diminuir, ii)Ciusive, a 
carga, pois amanhã vamos ter que enfrenter a dire
toria do Banco Central, porque o Banco Central gos
taria apenas de estar discutindo e tomando conheci
mento e esta Casa aprofundando estudos. O Banco 
Central não vem a ser uma instituição pública esta
tal, deixa de ser uma correia de transmissão de inte
resses do sistema financeiro privado. Como melhor 
instrumentalizá-lo para que faça uma fiscalização 
transparente e que possa detectar, inclusive, ilícitos 
como esses que há dez anos eram praticadas no 
Nacional. Deixar de ser uma fiscalização burocrática 
para ser um instrumento de ação pública. Isso é o 
que interessa, talvez, ao Senado. No caso do Nacio
nal, se tivéssemos a ação da Polícia Federal, prova
velmente não iríamos discutir aqui, porque é uma 
ques!Eo de delegacia de polícia, não de Congresso 
Nacional. t: um crime que é notícia pública nacional, 
não é um iels!onema anõnimo de que um crime foi 
o'aticado; não é um comerciante ludibriado na sua 
b0a-fé, pegando essa moeda falsa do Sr. Vieira, até 
porque há uma certa facilidade, segundo diz o dele
gada, e;n falsificar real, porque todos têm a mesma 
ef~i;ie e o m~smo tamanho. 

Ou s~ja, !oi uma notícia crime de alguém que 
de.~conftou. No outro, não, foi uma notícia crime dita 
s. !cdo o Pe.fs. P-.penâs é de estranhar que a própria 
r:-.tjm!n!straçeo pl.tbHca veja" isso -cortf a maior tranqüi
!idade, esperar,do que o Banco Central termine a in
vestig!:?'...o, sue Hq< ~i dação, que faça com que o Nacio
~8l passe p2ra um oL1ro banco - o Unibanco. O podre 
~cou conr_,scc, o bom~~ com o grupo privado. 

E5ss sistema financeiro tem que ser analisado 
por nós aqui. Neo o crime do Nacional, mas a dis
cussão do sistema financeiro brasileiro, um sistema 
ql..!e "'sté~sendo conduzido por intenções de burocra-

tas, por concepções de tecnocratas, de fusõ~. de 
.conglomerados, sem discutirmos qual o sistema que 
poderíamos adotar, dos bancos estaduais, dos ban
cos regionais, de bancos pulverizados, como outros 
sistemas que funcionam em outros_países do mi..R1-
do. Isso ninguém discute. O Banco Central decide 
ao bel-prazer, talvez muito mais representando inte
resses desses grupos privados do que o interesse 
nacional, o que fica demonstrado quando, nas cala
das da noite inclusive, lançam medidas provisórias 
para resolver rombos que, provavelmente, ilidindo a 
boa-fé do Presidente da República, não disseram 
que era fruto de ilícitos, mas, pura e simplesmente, 
pelos ajustes do fim da inflação. 

Precisamos ter clareza do que vamos fazer 
aqui amanhã, ouvindo os dirigentes do Banco Cen
tral. Quem vai saber se fiscais do Banco Central ti
nham conhecimento desses ilícitos, desse crime de 
moeda falsa e não tomaram medidas cabíveis no 
momento, portanto, sendo coniventes pela omissão 
no crime praticado? Isso talvez o delegado de polí
cia tenha muito mais condições de saber do que eu. 
Eu não me interesso por Isso. 

Mas quero saber como o Banco Central vai se 
organizar e não tenha sido organizado ainda para 
fiscalizar outros casos, como este do Nacional e as
sim não ocorram mais casos coino o do Econômico, 
o do Mercantil e outros bancos que neste Pais nun
ca sofreram injunções càncretas da instituição públi
ca, até porque, infelizmente, este Banco Central foi 
muito mais sempre correio de transmissão desses 
interesses privados do que uma verdadeira institú
ção pública 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. ROBERTO FREIRE - Ouço V. Ex"- com 
prazer. 

O Sr. JOsé Fogaça - Senador Roberto Freire, 
não posso deixar de fazer esta intervenção porque o 
pronunciamento de V. Exª me enb.Jsiasrna. me.arre
bata O que se vê no Brasil, possivelmente, é a for
mação de uma aliança perversa de interesses, den
tro do próprio Congresso Nacional e fora dele, até 
na imprensa brasileira, o desejo de, quem sabe, eor
tar a cabeça de um funcionário, de um diretor des
protegido do Banco Central, de atingir figuras de fun
cionários públicos. Mas seguramente, eu lhe garan
to, não há nenhum interesse em atingir exatamente 
essas forças poderosas que são historicamente im
punes na vida deste País: os nomes das grandes fa
mflias que representam o cerne do poder econômi
co. V. Ex•, com uma precisão milimétrica, atinge o 
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cerne da questão. Quero ver uma aliança eritie o 
Congresso Nacional· e· a imprensa brasileira para 
atingir essas forças, e desafio que isto aconteça. De
safio e prevejo que qualquer investigação feita neste 
País irá' puni r, enforcar, decepar funcionários públi
cos pobres e desprotegidos, mas irâ manter impu
nes, intocáveis as poderosas fammas que sempre 
retiveram o poder económico neste País: Mt.ito obri
gado a V. E>ià. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Senador José Fo
gaça, agradeço o aparte de V. Exª e dou um peque
no exemplo que todos nós vivemos aqui. Não é ne
nhum espírito de corpo, mas aqui cassamos parla
mentares na CPI do Orçamento, por corrupÇão. Cla
ro, falava-se em decoro, mas era o decoro fruto de 
ações ilícitas de corrupção. E corrupção nunca é um 
crime de mão únicà, hã o ativo e o passivo. E do ali
vo ninguém fala 

Havia a possibilidade de uma CPI das Emprei
teiras, que era a outra parte da moeda, da moeda 
que aqui se distribuía em benesses, favores, ilícitos e 
irregularidades dos crimes. E essa moeda riãO fói apu
rada por ninguém, nem por nós nem pela Justiça 

V. EJià tem razão. E o que estâ me movendo 
não é nenhuma atitude oposicionista, até porque te
nho aqui demonstrado que algumas vezes sou até 
uma força que apóia a política do Governo. O que 
me move - e tenho muita consciência disto - é que 
estamos tendo uma oportunidade única na História 
Não está explodindo ou se explicitando corrupção tal 
como estamos vivendo hoje, gratuita ou espontanea
mente. Isso é fruto do crescimento da consciência 
democrâtica da sociedade brasileira 

Precisamos ser reflexo disso. Precisamos, tal
vez, até, ser vanguardas como poder que pode aju
dar nisso. Uma forma de ajudar é não ficarmos aqui 
brigando por uma CPI de bancos. E acredito que 
deve ser instaurada uma CPI do Banco Central, niti
damente, claramente, mas para discutir o Banco 
Central que queremos e o sistema financeiro que as 
forças deste País querem determinar e definir. E não 
ficarmos submetidos e subordinados à decisão que 
burocrata venha a tomar com o Banco Central, atra
vés das suas políticas. 

A questão da corrupção, nós precisamos co
brar dos poderes constituídos, que jâ existem, têm 
competência, têm atribuições. Existe a legislação do 
"crime do colarinho branco", se quiserinos modern
izar o crime da moeda falsa e que aí estâ e que pre
cisa apenas ser acionada Não é necessário nenhu
ma colete de assinaturas. É uma simples intimação 
desses que publicamente assumiram a prâtica de 

crimes e de ilícitos dentro do Sistema Financeiro 
brasileiro. 

Cobrar isso é o mínimo que se pode fazer. Até 
porque ninguém precisa cobrar dos "Vieiras da vida" 
tal como esse lavrador do Paraná. Esse é sumaria
mente preso, e de forma correta Mas que não fique
mos apenas nos "laranjas Vieira", vamos para os la
ranjais do Nacional. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra ao nobre $enador José Eduardo 
Outra. 

S. EJià dispõe de 50 minutos. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -5E. Pro

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr' Presidente, Sr's e Srs. Senadores, jâ que esta
va inscrito, aproveitarei para falar sobre três assun
tos. Primeiro farei uma sugestão à Mesa e ao Sena
dor Antonio Carlos Magalhães com relação ao Pro~ 
to Sivam até para que se evitem especulações. 

A Supercomissão do Sivam aprovou o Relaló
rio do Senador Ramez T ebel Pelo Regimento Inter
no do Senado Federal, a matéria deveria ter sido en
caminhada à Mesa para que se abra o prazo de cin
co dias úteis para recebimento de emendas e, a par
tir daí, ser temendo de volta para que a comissão dê 
o parecer sobre as emendas. 

Até concordo com o encaminhamento de se 
aguardar maiores detalhes sobre a investigação do 
TCU. lamento que este ehtendimento nãO tivesse 
sido adotado quando da definição do prazo para en
cerramento dos trabalhos da comissão já que, inclu
sive, nesse período em que estamos aguardando o 
posicionamento do TCU, poderíamos estar ouvindo 
outras pessoas, como foi, inclusive, objeto de reque
rimento. 

Mas, concordando que se deve aguardar a de
cisão do TCU, sugiro que a matéria seja encaminha
da à Mesa para que se abra o prazo dos cinco dias 
úteis a fim de que sejam apresentadas emendas e 
que nessa reunião se aguarde o parecer do TCU, 
mas que não haja o encaminhamento das emendas 
à Mesa, porque aí estaremos, na prática, perverten
do o Regimento do Senado. 

Gostana de dar essa sugestão, até aproveitando 
a presença do Senador Antonio Car1os Magalhães, 
para que fosse encaminhado à Mesa o pedido de . 
abertu"a do prazo regimental para apresentação das 
emendas, mas que o parecer sobre as emendas, que 
deverá ser objeto de uma nova remião da superco
missão, fosse feito após essas novas informações. 

Aproveitando o pronunciamento do Senador 
Roberto Freire, alerto os Senadores para uma outra 
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questão que está, por incrível que pareça - ficamos 
sabendo disso no-. fim da semana passada -, conca
tenada com a discussão da CPI dos Bancos, do sis
tema financeiro nàcional, etc. 

A imprensa informou que o Banco Nacional ti
nha um balanço paralelo e que a empresa encarre
gada da auditoria deste banco era a KPMG. Por 
uma dessas coincidências da vida, a KPMG, que não 
conseguiu detectar este balanço paralelo do Banco 
Nacional, é associada à Emest & Young, empresa res
ponsável pela auditoria do Banco E-x>nômico. Quere
mos registrar que o Banco Econômico, até um mês 
antes de quebrar, apresentava balanceies maquia
dos que o mostravam como um banco lucrativo. 

Ainda mais: a Emest & Young e a KPMG fa
zem parte do consórcio que está avaliando a Com
panhia Vale do Rio Doce. 

Repito: as duas empresas de auditoria, uma, 
responsável pela auditagem no Banco Nacional e 
que foi incapaz - não sei por que motivo, se por in
competência, ou conivência - de detectar a existên
cia de dois balanços paralelo-s no Banco Nacional, e, 
a outra, que auditava'o Banco Econõmico, também 
incapaz de avaliar verdadeira situação desse banco, 
fazem parte do consórcio encarregado de acompa
nhar a privatização da Companhia Vale do Rio 
DOce. 

Lembro, pela enésima vez, de projeto de minha 
autoria, propugnando pela autorização legislativa 
para a privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce, que não foi votado no dia 15 de dezembro do 
ano passado, sob alegação de que deveriamos 
aproveitar a convo-cação extraordinária para fazer
mos um debate com a presença do Ministro José 
Serra, com a presença do Presidente e da Diretora 
de Desestatização do BNDES. E não o fizemos. 

O Ministro José Serra não compareceu ao ple
nário do Senado, apesar das promessas da Uderan
ça do Governo que incluía, também, a presença do 
Presidente do BN DES. Provavelmente, para evitar
se a aprovação desse projeto, utilizar-se-à de argu
mentos semelhantes aos que são apresentado-s, por 
exemplo, para evitar-se a convOcação de uma CPI 
do Banco Central e do Sistema Financeiro, a de que 
tal convocação, por um lado, atrasará a discussão 
das reformas no Congresso Nacional e, por outro 

. lado, que ela poderia provo-car um cataclismo tão 
grande que, talvez, levasse o Sistema Financeiro à 
quebra. 

Gostarlamos de lembrar que, durante a ditadu
ra, foi instalada uma CPI para investigar o escândalo 
Coroa-Brastel e do Banco Halles. Duran:te :; ·.'ir~,,;~, .. 

ra! Agora, em plena demo-cracia, utilizam-se esses 
arrazoados para evitar a instalação da CPI. 

A argumentação, que inclusive jâ foi utilizada 
algumas vezes, para evitar a aprovação de um pro
jeto que condiciona a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce à autorização do Congresso Na
cional, é a d_e que um projeto dessa natureza seria 
um sinal negativo para a comunidade financeira in
ternacional; que poderia significar que estaria haven
do um atraso no pro-grama de privatizações brasilei
ro; que seria um aceno negativo para aqueles inves
tidores que estão com as malas cheias de dinheiro, 
prontos para investir no Brasil, gerar empregos e tra
zer desenvolvimento social, etc. Registre-se, inclusi
ve, que essas malas cheias, esse desenvolvimento, 
essas empresas que estariam vindo para o Brasil, 
até agora não chegaram. O que vimos, na verdade, 
foi a notícia de que o BNDES financiaria a instalação 
da Renaul! no Brasil. 

Essas duas informações reforçam ainda mais a 
necessidade de o Congresso Nacional trazer para si 
essa discussão da privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce. Se temos um consórcio que estâ ava
liando a companhia, do qual participam duas empre
sas de audttoria incapazes· de detectar, no Banco 
Nacional, a existência de um balanço paralelo, no 
Banco Econõmico, a verdadeira situação deste ban
co, será que este consórcio fará o seu trabalho preo
cupado com o-s interesses da Nação, preocupado 
em encontrar o melhor valor, a melhor forma de pri
vatizá-la? 

Essa é uma situação que revela a inter-relagão 
entre o Sistema Rnanceiro Nacional e a economia 
brasileira como um todo.-Esta df8cussão está ramifi
cada por todos os setores,. não só o Sistema Finan
~eiro, mas a estratégia industrial do Governo, assim 
como o conceito de reforma do Estado. 

Entendemos a reforma do Estado como uma 
oportunidade de o Congresso Nacional retirar o ca
ráter patrimonialista do Estado brasileiro, desprivati
zando-o, o que, atê o momento, sempre foi utilizado 
para a acu!T\Uação privada por parte daqueles que 
não estão comprometidos com o interesse da maio
ria da Nação. 

A sr- Marina Silva - V. EX! me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Ouço-a 
com muito prazer. 

A Sr" Marina Silva - Senador Outra, parabeni
zo V. Exª pelas colo-cações que faz em seu pronun
cifln'"""ll"l. !-IA fl!a" qt•'3 vem me Cllnsando há algum 
' --' .. 
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estavam sendo colhidas assinaturas para a forma
ção da CP! das j:mpreiteiras e Jogo veio o argumen
to de que ao invés de fazer isso, deveríamos centrar 
fogo na questão das reformas, porque os que dese
javam a CP!, no fundo, objetivavam atrapalhar o pro
cesso de modernização do Pais. Assim, as pessoas 
que estavam querendo a instalação da CP! eram ta
xadas de impatriotas, pois não se preocupavam com 
a modernização do País e pretendiam engessar o 
País, fazendo com que o Congresso ficasse sempre 
debatendo sobre corrupção e mazelas. Vejo nova
mente esse argumento nesse episódio dos bancos, 
e as pessoas interessadas em investigar as irregula
ridades são tratadas como algozes da Nação. Penso 
que isso é problemático, porque se estã sempre 
querendo um aceno de grandeza, um gesto de com
preensão de alguns, para que o Pais não seja preju
dicado, para que não se crie problemas de ordem 
econômico-financeira, como a especulação. No en
tanto, não se faz nada para punir aqueles que te
nham gestos pequenos, como a !()j)upletação com o 
dinheiro público, esses, sim, trazendo sérios proble
mas para os cofres da Nação e para todo o sistema 
econômico. Com esses, tem que haver complacên
cia, que o Governo faça o que melhor convier a eles. 
Faço esse- aparte apenas para registrar que sempre 
que a Oposição ou segmentos desta Casa do Con
gresso Nacional querem investigar alguma coisa, 
logo são taxados de tentar dificultar algo bem mais 
grandioso, que não poderia jamais ser interrompido, 
porque geraria prejuízos para o País. Todavia, em 
seu pronunciamento, o Senador Roberto Freire fez 
algumas indagações, tais como: Por que nada acon
teceu às pessoas que estavam falsificando moedas 
com recursos eletrônicos, no caso do Banco Nacio
nal, e aquele lavrador que falsificou moeda com um 
sistema bastante rude, artesanal, foi imediatamente 
preso? Não quero acusar, não quero me fazer de 
bastião do mundo, mas é estranho. O ladrão de gali
nha e o falsificador de R$5.000, corno aquele agri
cuitor, devem ir para a cadeia, devem ser presos, 
devem ser punidos. No entanto, essas pessoas, no 
máximo, colaboram com apenas um voto para a 
eleição; mas essas famílias poderosas, às quais se 
referiu o Senador Roberto Freire, que têm uma rela
ção muito forte com o poder, até mesmo de controle, 
quem sabe, com a própria Justiça, com a polícia, sei 
lã com quem, colaboram com milhões. São milhões 
de reais envolvidos em campanha. Tudo fica, nõ ml
nimo, estranho. Aqueles que colaboram para cam
panhas apenas com um voto, que falsificam alguns 
r~mis. quP. roubam alr.umR~ f"!:::J.Iinh-:"t~ " ~:r.·~~i:-:o: :::::-:--::: 

outros, não. Parece-me que hã uma disposição em 
compreender o que aconteceu, em investigar com 
maior afinco as denúncias. Isso deve ser feito. Mas 
no caso do Banco Nacional, trata-se de réu confes
so. Se o réu confessou o crime, o que a Justiça bra
sileira estã esperando para tomar as providências 
necessârías? A Justiça age contra os ladrões de ga
linha, contra aqueles que falsificam moeda, que de
vem realmente ser punidos. Também à revelia da 
lei, a Justiça pune aqueles que defendem uma idéia 
ou um projeto, como é o caso da companheira Dia
linda, acusada de formação de quadrilha, uma qua
drilha para trabalhar, para produzir e para tomar ter
ras produtivas. No entanto, quando pessoas formam 
quadrilha para se locupletar às custas do dinheiro 
público, não dâ para entender por que não são ime
diatamente enquadradas na lei. 

· O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri
gado, Senadora Marina Silva. 

Gostaria ainda de registrar que se eu estivesse 
convencido de alguns argumentos contrários à CPI, 
os quais temos ouvido seja pela imprensa ou no ple
nário, do tipo "C PI sempre acaba em pizza", apre
sentaria uma emenda constitucional acabando com 
o instituto da CPI. Creio que se formos radicalizar 
esse argumento, por !rãs dele talvez esteja um certo 
descrédito com a própria democracia representativa 
e com as prerrogativas que deve ter o Congresso 
Nacional dentro dessa democracia. 

Se as CPis que realizamos cassaram apenas 
·servidores públicos, puniram apenas parlamentares, 
talvez seja porque uma parcela considerável do 
Congresso Nacional não quis chegar ao ponto de 
punir os poderosos, conforme salientou o Senador 
Roberto Freire. 

Nunca é demais registrarmos o fato de a CP! 
das Empreitelras, criada no início da Sessão Legis
lativa do ano passado, por meio de requerimento do 
Senador Pedro. Simon, que conseguiu o número de 
assinaturas exigido pelo Regimento, não foi instala
da, depois de todo o ano de 1995, porque o PSDB e 
o PFL não indicaram seus representantes. Repito: o 
PSDB e o PFL não indicaram os representantes da 
CPI das Empreiteiras. 

Entretanto, devemos registrar a postura corajo
sa e patriota do Senador Jefferson Péres, do PSDB, 
que por diversas vezes manifestou-se favoravelmen
te à instalação dessa CPJ neste plenário e lamentou, 
não só aqui, mas também publicamente em entrevis
tas n~ televisão, que seu Partido foss~ un"J rios re~-

.. · .··.:. ·· • ·! ·, ) l~n,.;;·1;:".-..!.~: ~, 
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Surpreende-nos também o argumento apre
sentado pelo Líder do PSDB na Câmara dos Depu
tados, Deputado José Aníbal, em um debate com a 
Líder do PT, Sandra Starling, na televisão, quando 
ele dizia: "Tudo bem, podemos concordar com a 
C PI, mas depois que votarmos as reformas". 

Ora, as atribuições constitucionais do Congres
so Nacional dizem respe~o à legislação e à fiscaliza
ção. E elas acontecem de maneira paralela. Não 
existe em nosso Regimento nenhum artigo que diga: 
"Durante o período "x" o Congresso legisla; durante 
o período "y" o Congresso fiscaliza". As coisas têm 
de ser feitas paralelamente, até porque o processo 
de elaboração legislativa mu~s vezes é enriquecido 
com os atos de fiscalização que o Congresso Nacio
nal desenvolve. 

No entanto, ainda acreditamos que seja possf
vel a criação da CPI para investigar o Banco Central 
e suas relações com o sistema financeiro, não para 
investigar a questão do Banco Nacional. Concorda
mos com o que foi d~o pelo Senador Roberto Freire. 
Inclusive nosso requerimento prevê que é para in
vestigar o Bànco Central e sua relação com o siste
ma financeiro nacional. 

sr- Presidente, no início do meu pronuncia
mento, eu disse que falaria sobre três assuntos. Se
gundo o Senador Pedro Simon, mais de três assun
tos é proibido pelo Regimento. 

Sr" Presidente, gostaria apenas de ler a nota 
oficial do Governo do Distrito Federal relativa às no
tícias que foram hoje publicadas· na imprensa, se
gundo as quais o GDF estaria promóvéndo um pro
cesso de espionagem. A nota oficial é a seguinte: 

"0 · Governo do Distrito Federal, em 
face de reportagens dos jornais sobre os 
desdobramentos da investigação, pela Justi
ça, do envolvimento de um Deputado Distri
tal com drogas, vem a público esclarecer o 
seguinte: 

1. O Governador do Distrito Federal 
mandou instalar sindicãncia para investigar 
fatos que possam estar ocorrendo com a 
participação de seus servidores, à revelia 
deste Governo. De imedialo, foi afastado de 
suas funções o sargento José Ferreira da 
Silva, até que se conclua a sindicãncia; 

2. O Governo do Distrito Federal consi
dera que os falo:; relatados nos jornais de 
hoje têm càmo único objetivo desViar a aten
ção âa opinião pública, de segmentos políti
cos, da Justiça e da população em geral da 
·investigação sobre o tráfico de drogas no . 

Dlstrilo Federal e sobre os possíveis implica
dos; 

3. Foi solic~do pelo Governo do Distri
to Federal ao Ministério da Justiça, na se
mana passada, o aoompanhamenlo das in
vestigações pela Polícia Federal; 

4. O Governo Democrático e Popular 
do Distrito Federal reje~ veementemente o 
hábito de fiscalizar pessoas e movirnenlos 
sindicais, comportamenlo dos governos da 
ditadura mil~r. e contra o qual sempre lulou 
e continuará lutando. Este comportamenlo 
é, e sempre foi, dos aluais políticos da opo
sição, que apoiavam a ditadura militar. São 
estes políticos que ainda mantêm sistemas 
privados de informação; 

5 - Reafirmando o seu compromisso 
com uma administração transparente e com 
o poder público aberto a lodos, lembra que 
todas as informações político-institucionais 
que porventura cheguem ao Governo são 
imediatamente repassadas ao movimenlo 
sindical e a todos os grupos que apóiam 
este Governo. 

6 - O Governo Democrático e Popular 
do Distrito Federal reitera a sua fé na Justiça 
do Distrito Federal e do País e espera que a 
imunidade parlamentar não seja impeditivo 
para que se alcance o fim da impunidade. • 

Era o que tinha a dizer. 
Muilo obrigado, Sr". Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
Presidência convoca sessão solene do Congresso 
Nacional a realizar-se hoje, às 19 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à promulga
ção de Emenda à Constituição. 

A SRA; PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 
(Pausa) · 

Tem a' palavra ao nobre Senador Joel de Hol-
landa · · 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - sr- Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, venho hoje à tribuna desta Casa 
para reverenciar a memória de um respeitável edu
cador, jomaijsta e intelectual do meu Estado,.o Pro
fessor Potiguar Matos, que nos deixou no dia 19 de 
fevereiro passado. · · 

É uma honra muito grande fazer essa homena
gem e deixá-la registrada nos Anais do Senado da 
República 
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Sei que o ii ustre mestre, que partiu inesperada
mente, merecia muito mais do que UIT1 simples pro
nunciamento. O Professor Potiguar era conhecido 
como um homem simples, avesso a elogios e a 
grandes pompas. Era apenas um eminente profes
sor de História dos colégios e das universidades de 
Pernambuco, mas um dos maioreS, um competente 
intelectual da Academia Pernambucana de Letras, 
um grande orador, um educador nato que muito con
tribuiu, durante toda a sua vida, para o engrandeci
mento da cultura, do ensino e do jornalismo em meu 
Estado. · 

Lembro-me ainda do Professor Potiguar Matos 
como Reitor da Universidade Católica de Pernambu
co. Eram tempos conturbados, nos anos de chumbo 
da vida institucional brasileira. Eram os idos de 
1968/1969, em plena efervescência estudantil, na vi
gência do Ato InStitucional rJ2 5 e das cassações es
tudantis; eram os chamados "tempos rebeldes'. 

O Reitor Potiguar Matos, com sua formação 
democrática, com o seu equilíbrio, com o seu espíri
to de juStiça e com a sua extrema habilidade, enfren
tou com altivez e grande dignidade as insuportáveis 
pressões eXercidas contra si, contra a Universidade 
que dirigia e contra os seus alunos. Todos os regis
tras da êpoca, inclusive os depoimentos de estudan
tes que lideravam grupos políticos e grandes mani
festações, são unânimes em elogiar a conduta, a so
lidariedade e a grandeza do mestre nas horas mais 
graves da vida política do País e do nosso Estado. 

S~ Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um ho
mem se mede pelos seus atos e pelas suas ações. 
A sua grandeza tem exatamente o tamanho do seu 
comportamento, de s.ua serenidade, de sua firmeza 
e de sua determinação diante das situações imprevi
síveis, das grandes encruzilhadas e dos choques 
mais fortes que a vida nos reserva nos momentos 
mais inesperados, enfim, diante das grandes surpre
sas. Nós devemos estar sempre preparados para as 
grandes surpresas. 

Estou homenageando hoje um homem que es
teve frente a frente com todas essa contingências e 
teve a coragem de nunca se curvar diante das 
ameaças dos poderosos. 

Potiguar Figuerêdo Matos nasceu pObre lá na 
cidade de Pesqueira, micror'região do Vale do lpoju
ca do Estado de Pernambuco, no ano de 1921, e 
morreu também pobre e honrado na cidade de Reci
fe, no dia 19 de fevereiro deste ano de 1996. Escre
veu muitos livros, formou gerações e, como jornalis
ta, produziu com maestria, competência e riqueza 
vocabular, editoriais de grande impacto social e poli-

tico, sobretudo identificados com as tradições e a di
nâmica cultural do Estado de Pernambuco. 

Certa vez, entre amigos, fez um cometário pi
cante sobre alguns privilegiados do Brasil e disse o 
seguinte: "0 astral do País se eleva quando uma 
dessas bactérias despenca do pódio. Falo assim 
porque eu já senti o efeifll da falsidade na pele, na 
alma e na minha esperança humana". 

O educador resistente partiu para outra dimen
são e foi habitar um plano superior aos 75 anos de 
idade. Foi descansar na galeria dos imortais, ao lado 
de Gilberto Freyre, Ascenso Ferreira, Mário Melo, 
Manoel Bandeira, Mauro Mota, Carlos Pena Filho, 
Joaquim Cardoso e tantos outros ilustres intelectuais 
pemambucanos. 

Como disse o editorialista do Jornal do Com
mareio, de 22 de fevereiro de 1996, "Certamente 
pelo que faz em favor de nosso desenvolvimento 
cultural, o nome do mes1re Potiguar Maflls não se 
apagará com a morte. Pois continuará a viver na 
memória pemambucana, à maneira evocada em seu 
elogio fúnebre a outro ínclito rriestre de gerações .
José Lourenço de Uma- au-de!à de la tombe". 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - S~ Presiden
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernandes, 
para uma comunicação inadiável. 

S. Exª disporá de cinco minutos. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado
ra.) - Srª Presidente, Srs. Senadores e S~ Senadora 
também presente no plenário, nesta comunicação 
gostariamos de registrar a avaliação lúcida feita pela 
CNBB, recentemente divulgada nos jornais do Bra
sil. Nós nos solidarizamos com a CNBB e a cumpri
mentamos por tal iniciativa. Isso evidencia, sem dú
vida, a nova postura da Igreja Católica em relação à 
política, à avaliação critica do momento atual e às 
queS1ões sociais que atingem milhares de brasileiros. 

Com a aquiescência de V. Exª, gostaria de ler 
a nota. É importante que ela fique registrada nos Anais 
desta Casa para reflexão futura e debate em dia em que 
houver maior número de Sena:lores presentes. 

Diz a nota assinada pelo Presidente da CNBB, 
Dom Lucas Moreira Neves, e a cúpula da CNBB, 
que é formada por onze bispos e que estiveram re
centemente em reunião: 

"Grita a plenos pulmões, não te conte
nhas, levanta a tua voz com uma trombeta e 
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faz ver ao meu povo a sua transgressão, a 
Casa de Jacó, o seu pecado". 

Nós, os bispos da presidência e comis
são episcopal de pastoral da CNBB, reuni
dos em Brasma, durante os dias 27 e 29 de 
fevereiro, para a nossa reunião ordinãria. 
convidamos os católicos a viverem intensa
mente a Quaresma em perspectiva pascal, 
como também convidamos a todos os cida
dãos e cidadãs a refletirem conosco sobre a 
urgente necessidade de justiça e paz para a 
nação brasileira. 

Retomamos a mensagem do Papa na 
abertura da Campanha da Fraternidade: Vi
vei como irmãos e irmãs, deixando-vos con-· 
duzir pelo espírilo de Deus, rompendo com 
as cadeias do pecado e do egoísmo. Peço 
ao Todo Poderoso que esta Campanha sirva 
como forte apelo a uma mudança pessoal e 
profunda de todos os cidadãos, a fim de que 
cada qual, vencendo o isolamento e o indivi
dualismo, saiba ser solidãrio com os demais, 
assuma o compromisso de empenhar-se, 
em espírito de autêntico serviço à comunida- • 
de, na construção de uma sociedade justa e 
fraterna, segundo os seus dons e a suas 
responsabilidades. 

A Campanha da Fraternidade é um 
grande instrumento para desenvolver o espl
rijo quaresmal de conversão, renovação in
terior e gestos concretos como a verdadeira 
penijência que Deus quer de nós ein prepa
ração à Páscoa: romper os grilhões da ini
qüidade, libertar os oprimidos, repartir o pão 
com o faminto. abrigar os · sem-teto, vestir 
quem está nu. 

O grande desafio que lançamos é de 
uma real articulação entre a fraternidade e a 
política. visando a profundas mudanças na 
maneira de conduzir nosso país a começar 
por maior democracia e transparência no 
processo eleijoral que se aproxima 

Lembramos com rm.ita dor os inúme
ros fatos da violência que aconteceram no 
carnaval passado, e, mais do que isso, as
sassinatos sem conta e sem motivo e as 
chacinas diãrias. A crescente desvaloriza
ção da vida humana nos deixa perplexos. 
Como ficar calados? Não dã para aceitar a 
violência como um processo natural, como 
uma epidemia incontrolãvel mais furte do 
que nós! 

·Sabemos que a falta de ética e de soli
dariedade açelera a descrença na vida e au
menta a espiral da violência Preéisamos de 
polícia mais democrãtica e dotada de mais 
recursos, de aplicação mais eficaz das leis, 
que dêem um basta à impunidade e de uma· 
ação judicial mais rãpida, eficiente e justa 

Vemos o crescente desemprego como 
prova de que a política de globalização da 
economia tem falhas estruturais. É uma polí
tica que dia a dia vem excluindo uma massa 
considerãvel de cidadãos e cidadãs do pro-· 
cesso · produtivo e distributivo, carregando 
ainda maiS as armas da violência Não é jus
to que se roube o pouco dinheiro dos pobres 
aposentados, dos pequenos produtores e 
dos trabalhadores em geral para injetar no 
sistema financeiro, salvando quem economi
camente jã está salvo ou jã acumulou ingen
tes riquezas através da fraude e do roubo. 
Basta de sacrificar vidas para salvar planos 
econõmicos. 

Preocupa-nos a falta de uma política 
séria de reforma agrãria e que a questão da 
terra esteja sendo tratada como caso de po
lícia Nesse sentido, exigimos a aceleração 
dos esforços para uma solução justa dos 
conflilos agrãrios e a libertação imediata dos 
líderes do Movimento dos Sem-terra. 

Tememos que essa situação vivida no 
País aumente a crise de confiança nas insti
tuições .constatada pelo Papa João Paulo 11. 
Repetimos com ele: "É preciso reagir, ba
seando-se nos valores da honestidade, da 
retidão e da dedi.cação generosa ao bem-es
tar da comunidade.(CF/96). 

· É neste espírilo que convidámos a to
dos .os hÓmens e mulheres de boa vontade 
a realizarem uma verdadeira conversão. 
Conversão que se inicia numa nova cons
ciência do compromisso pessoal e' intransfe
rível com a fraternidade e solidariedade e 
que se expressa. visivelmente, nos compro
missos que assumimos na sociedade: atos 
contra violência. campanhas pela demarca
ção das terras indígenas e por ampla refor
ma agrãria, defesa intransigente dos direitos 
trabalhistas adquiridos, luta por uma política 
ecoriõmica que garanta o emprego e a digni
dade dos brasileiros. 

A nossa vivência quaresmal acelere o 
dia em que "Justiça e Paz" se atlral(al'ão,. 
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antecipando as alegrias da Páscoa da Res
surreição. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, essa 
é a nota, muito lúcida, aprovada e divulgada pela 
CNBB. Cumprimentamqs a Igreja Católica pela visão 
com que encara os novos tempos. No meu entendi
mento, a Igreja Católica deixa para o passado aque
la sua postura de defender os que já vivem em con
dições mais do que dignas e abraça os milhões e 
milhões de pessoas deste mundo e, em especial, do 
Brasil, que precisam urgentemente de uma atenção 
maior por parte dos governantes, por parte das lide
ranças e, sem dúvida, por parte das igrejas e institui
ções religiosas. 

Ainda existem alguns pontos de estrangula
mento, talvez de questionamentos, que gostaríamos 
de discutir com a Igreja Catófica, como a participa
ção exclusiva dos homens em seus cargos de lide
rança e problemas relacionados mais diretamente à 
mulher, mas não poderíamos nos calar diante de 
uma manffestação tão lúcida, tão próxima e própria 
dos anseios da maioria da sociedade brasileira, que 
quer que este País dê certo e ao mesmo tempo aler
ta que algumas questões sociais precisam ser enca
radas de frente, assim como aquelas relacionadas 
com o processo de resgate da credibilidade da clas
se política, que está aí a ser desafiada pelos últimos 
acontecimentos envolvendo matéria financeira 

Essa a consideração que não poderíamos dei
xar de fazer neste momento. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva ) -
Concedo a palavra ao · nobre Senador Emandes 
Amorim. 

O SR; ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, usamos a 
tribuna, neste momento, para chamar a atenção do 
Governo para as precárias condições em que se en
contra a BR-364, no Estado de Rondônia; 1.500krn 
dessa rodovia, no meu Estado, estão instransitáveis. 
Estivemos por várias vezes no Ministério dos Trans
portes para pedir investimentos, melhoramentos 
para aquela rodovia Agora, a população e os cami
nhoneiros resolveram interditar a estrada Avisado 
por eles na quinta-feira, procuramos c>· Ministro dos 
Transportes para que tomasse providências. Até 
agora, nenhuma providência foi tomada. Os cami
nhoneiros fecharam a BR há quatro dias, impedindo 
o tráfego na área. Estão lá, ao longo da BR, pes
soas, ônibus, ambulâncias, todos parados esperan
do uma solução. 

Rondônia é um Estado tão distante do Brasil 
desenvolvido, que este assunto sequer foi motivo de 
alguma publicação na imprensa nacional. Dizendo 
melhor, a Amazônia está tão distante do Brasil, que 
uma estrada que figa Porto Velho a Manaus, uma 
BR com 840km de asfalto, está totalmente abando
nada pelo Governo Federal, pelo Ministério dos 
Transpórtes. Um grande investimento foi feito na
quela rodovia, que se encontra agora interditada 

Acredito até que é do interesse do resto do 
País isolar o Amazonas, Rondônia, Acre, fazer voltar 
o tempo dos seringais, não dando apoio nem direito 
para se transitar naquela região. Rondônia corre o 
risco de voltar aos seus primitivos tempos, quando 
as pessoas não tinham como se deslocar. 

Por isso. vimos aqui, neste momento, fazer um 
apelo ao Ministro dos Transportes, ao Governo ·Fer
nando Henrique Cardoso, para que destine recursos 
para a recuperação da BR-364, porque. é através 
dela que se leva e traz o que se consome e o que se 
produz naquela região. · 

Outro assunto que também gostaria de regis
trar, Sr. Presidente, é que sábado último houve a 
posse do Dr. Miguel de Souza na Presidência da Fe
deração das Indústrias de Rondônia A sua compe
tência ein administrar o conduziu, pela terceira vez, 

· à presidência daquela entidade. Nessa oportunida
de, fomos contemplados com a presença do Sena
dor Fernando Bezerra, Presidente da CNI, acompa
nhado dos Embaixadores do Peru e do Chile, Srs. 
Alejandro Fernandes e Heraldo Valenzuela, respecti
vamente, que conheceram o potencial do Estado de 
Rondônia .. Naquela concorrida posse, pude consta
tar um grande número de empresários, todos na ex
pectativa de que ali ouviriam palavras. de apoio 
àquela região. Lamentavelmente, quando muita gen
te, muitos Senadores até, afirmam estar dando certo 
o Plano Real, eu observo que em Rondônia mais e 
mais empresas estão falindo. Falências, ao invés da 
criação de mais empresas, é o que mais vemos. 

Nas cidades onde teríamos ou deveríamos ter 
mais empresas se instalando, vê-se mais de 50% 
das empresas falidas e falindo. Mesmo na iminência 
da falência, mesmo diante da perda do poder aquisi
tivo, podemos ainda ver no rosto daqueles empresá
rios de Rondônia a confiança em mudanças, no 
apoio do Governo. Até a visita de dois embaixadores 
a Rondônia trouxe, quando nada, a esperança de 
que Chile e Peiu possam ser parceiros de Rondônia, 
ajudando no seu desenvolvimento. Mesmo com o 
pálido desenvolvimento de Rondônia hoje, que impli-
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ca sacrilíclos, os empresários ainda têm confiança 
no futuro. 

Mantivemos conversações com o embaixador 
da Iugoslávia, que nos próximos dias estará visitan
do o nosso Estado de Rondônia, para levar apoio e, 
quem sabe, promover intercâmbio tecnológico. Visi
tas corno a do Senador Fernando Bezerra, Presiden
te da CNI, dos embaixadores do Chile e Peru e, bre
vemente, do Embaixador da Iugoslávia, que preten
de estar do dia 1 O ao dia 12 em Rondônia, só nos 
enaltecem e enchem de esperança. Rondônia pos
sui terras férteis, como muttos outros da Região Nor
te, capaz de produzir e exportar matérias-primas. Os 
países que ora nos visitam procuram investir na 
Amazônia 

Lembrei-me agora daquela tese separatista de
fendida pelos gaúchos. Nós, da Amazônia, entende
mos que eles até têm razão, pois na região Norte vi
vemos jogados às traças. A região Norte serve so

. mente para a implantação de projetas de interesse 
de outros Estados, a exemplo. do Sivam que, no mo
mento, não resolve nada para a Amazônia. Interes
ses ocultos usam -a nossa Amazônia para esse tipo 
de investimento. · · 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, há 
pouco tempo, esteve em Manaus falando do seu 
programa de governo e prometeu muito, inclusive 
até criar um banco do povo, banco que não apare
ceu. O que ·se vê na sua administração em termos 
de banco é somente corrupção, falcatruas, desman
dos. ESta Casa não teve ainda a coragem de instalar 
uma CPI para apurar as fraudes ocorridas nos ban
cos, para que os responsáveis sejam colocados na 
cadeia 

Sr. Presidente, a negociarem a cabeça de nós, 
Amazõnidas, é. preferível urna separação do Brasil 
desenvolvido deste nosso Brasil. Se é para estarem 
aqui negociando a nossa soberania, por que não nós, 
da Amazônia, assumimos a cabeceira das negociaçõ
es e criamos uma Amazônia livre, independente, para 
que, amanhã, nossos filhos possam se orgulhar de 
não termos ficado ao lado dos entregústas que enlre
gam a nossa pátria por qualquer moeda? 

Sr" Presidente, para encerrar o nosso pronunCia
mento, apelo aos representantes do Ministério dos 
Transportes para que olhem o povo de Rondônia, 
atendam às reivindicações dos grevistas que fecha
ram a BR. Embora seja um ato que prejudica a po
pulação, é uma rer.tindicação justa. Os caminhonei
ros e transeuntes que estão fechando a BR - e vai 
continuar fechada se não houver uma solução -têm 
razão. Por isso, viemos lazer esse registro. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -

Tem a palavra o Sr. Pedm Simon. V. Exã dispõe de 
trinta minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr
Presidente, em primeiro lugar, sinto alegria em ver 
V. Exª presidindo este Senado - aliás, V. Ex• e a 
ilustre Senadora representante do Rio Grande do 
Sul. É uma Mesa COmpOsta de mulheres. 

. V. Exªs tinham razão quaf\do brigavam pela 
emenda garantindo 20% para as mulheres nas cha
pas. O Senador Bernardo Cabral argumentou que 
era inconstitucional, pois mais tarde reivindicariam 
!<:0% para as mulheres, para os negros, para os ta
xistas, e a Constituição diz que todos são iguais pe
rante a lei. 

Apresentei uma proposta, que não foi aprova
da, e vão-se arrepender. É muito simples: cada sexo 
tem direito a 20% das vagas. Por enquanto, estamos 
atendendo às mulheres, mais adiante precisaremos 
lazer uma emenda para os homens, garantindo-lhes 
direito a 20%. Já teríamos resolvido o problema 
Mas ainda vão-se arrepender. Ainda estarei aqui 
para ver aS mulheres' ocuparem seu lugar pela sua 
competência, pela sua liderança, e o mundo haverá 
de entender a importância disso. 

Não tenho nenhuma dÚIIida de que a mulher é 
mais competente, tem mais profundidade, mais sen
sibilidade. Não tenho nenhuma dÚIIida de que o 
mundo vem errado. Nas decisões, s6 metade está 
participando. Na melhor das hipóteses, laftava a ou-

'tra metade. Como professor universttário que fui du
rante toda minha vida, vejo a diferença. Quando eu 
era estudante na Faculdade de Diretto da Pontifícia 
Universidade Católica, havia três mulheres em todo 
o curso. Agora, eu estava na Universidade para en
tregar o diploma para o meu filho, que se formou, e 
pude constatar que dois terços dos formandos eram 
mulheres. Vejam a rapidez com que as coisas estão 
acontecendo. 

Por isso, a presença de V. Exã, corno líder, 
corno Senadora e corno mulher de cor é o símbolo 
que estamos vendo aqui daquele Brasil que espera
mos e pelo qual lutamos para que um dia seja o nos
so Brasil; um Brasil com a Senadora Benedita da Sil
va representando 60 mulheres, com os negros com 
direitos iguais, cadeia também para banqueiros, de
putados, senadores, pessoas ricas, empresários; um 
Brasil onde a manifestação do Teatro Amazonas 
não seja urna voz, apenas um sonho do que foi on
tem e hoje é apenas o retrato da imagem do que foi 
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ontem, mas que seja o retrato de uma região desen
volvida, próspera,-como h ave rã de ser o Nordeste, 
como deverã ser a amazõnia, como deverã ser o 
resto do País. 

Neste dia, neste momento, fazendo esta home
nagem às três Senadoras que nos honram aqui, eu 
diria que, para mim, Pedro Simon, o Plenãrio estã 
cheio por causa das representantes de Roraima, Rio 
de Janeiro e do nosso querido Rio Grande do Sul. 

Hoje, eu apresento uma moção. Vejam como a 
vida passa. Hoje é o aniversãrio do Dr. T ancredo de 
Almeida Neves. Houve um momento em que este Bra
sil vibrou e se emocionou de maneira fantãstica com o 
Dr. T ancredo. Na verdade, demos um grande passo 
com a sua eleição para Presidente da Rep(tllica. 

Sou autor de um projeto de resolução que de
termina que a Mesa do Congresso, anualmente, 
faça a publicação do perfil de um parl3mentar, de 
um senador da República. Fiz a proposta e, no ano 
passado, foi tomada a decisão. Está sendo elabora
do o perfil pariamentar de ·uma criatura fantástica; 
que a mim emociona: Teolõnio Vilela. Até a impren
sa estranhou que no dia em que o Presidente da Re
pública, Ferria(ldo Henrique Cardoso, esteve em mi
nha terra, em minha cidade, Caxias do Sul, eu esta
va em Maceió, cumprindo uma promessa, que eu ha
via feito hã muito tempo: mandar rezar uma missa 
em homenagem a Teolõnio Vilela e de coloca; uma 
plaquinha- pequenina- mas que levasse a homena
gem do amigo Pedro Simon s.:> Líder Teolõnio Vilela: 
Nunca me esqueço da emoção dos últimos dois 
anos de vida, quando ele não pôde mais ser candi-. 
dato, porque ele não tinha mais saúde para sê-16: 
mas Deus lhe deu uma sobrevida e ele trabalhou 
fantasticamente por este Pàís, morou no meu ,apar
tamento, trabalhou no meu gabinete e junto com ele 
percorremos vãrias vezes este País. · · · · · · 

Naquele momento em que prestei aquela 00-
menagem o Congresso estava em falta, pois não ha, 
via publicado o perfil pariamentar de Teotónio Vilela. 
Hoje, aniversãrio de Tancredo Neves, envio requeri
mento à Mesa, presidida pelo Senador-José Samey, 
que foi eleito vice-Presidente.do Sr. Tancredo·Ne
ves, que presenciou como eu, aquela noite, aqüela 
madrugada trãgica, quando pensãvamos que era 
uma doença rãpida, tênue, apendicite 'Ou coisa se
melhante, e que afastou em definitivo o Pfl*;idente 
do nosso convívio. Proponho que o Senado Federai 
publique o perfil parlamentar, o livro com as obras 
parlamentares de Tancredo Neves. Tenho certeza 
de que o Presidente José Samey, hoje como Presi
dente do Senado Federal, vai se sentir muito feliz 

em participar da elaboração e da publicação da obra 
da figura de T ancredo Neves. 

Minha querida Presidente, a figura de Tancre
. do Neves tem que ser analisada no seu conteúdo 
geral. Ele era jovem, Deputado de trinta e poucos 
anos, quando Getúlio Vargas o convidou para Minis
tro da Justiça. Foi Ministro da Justiça do Dr. Getúlio 
Vargas, quando houve o "Golpe de 54". 

Na última reunião do Ministério, quando os mm
tares e o Ministro da Fazenda jâ tinham tudo trama
do para o "goipe", no sentido de que o Dr. Getúlio 
Vargas pedisse uma liceriça, que seria definitiva jâ 
que ·não lhe permitiriam voltar, ele perguntou: "En
tão, estou deposto,' jâ que não serã permitido o meu 
retomo?". Táncredo Neves pede ao Dr. Getúlio Var
gas, quando o Ministro Zenóbio da Costa, em uma 
atltud~ que até hoje manchou a sua biografia, não 
aeeitou manter, não teve a coragem de agir como 
Ministro ·da Guerra, o Dr. Tancredo · Neves, um jo~ 
vem; éfisse-lhe: ··o seritior ine nomeia· .MiniStrO da 
Guerra qúe eu me eriCárrego de ·manter a ordem e 
garantir o seu mandato:• Ali ·naquela trora; desiltidt
do, maCiiUéadó, ferido, o Dr: Getúlio Vàrgas preferiu 
o sl.iicfdió ·do que oderramamento de sangue. Isto 
estã mais do que provado que na História deste País 
o Dr: Getúlio Vargas teve à graf1!leZ!l. de· preferir à 
morte eom digniâaâe' à guerlà civif, o· derramamento 
de sengue~ Eu erá i.m1 gori,. eStúdaníe da faculdade 
de r:!ireito; qúanào 'fui a Sii.o Boijil, como nós, gàú7 
chos apavorados; em pânico, não conseg\Jiam acre
drrar o· que esiáva acontecénc!O~ Lá em São Borjq; 
ássisti aos dois âiscursos talvez mais lindos de ni;.: 
nha vidi!: Osvaldo ·Aranha e. Tancredo Neves. OS 
dois falaram ein São Borja ao lado do túmUlo do br. 
Getú~o Varg;3s. Ali,.<! Dr. Tançredo'oonseguiu m.o~ 
trar, ao lado de· Osvaldo Aranha, que nos seus ses
senta anos era um homem que eStava chegando ao 
auge da sua Competência, da sua inteligência Tinha 
começado· em 1930 com Dr. Getúlio Vargas e era, 
depois de Getúlio;. talvez a figura mais proeminente, 
mais extraordinãria da Revolução de 30 e das déca' 
das de 30 a 50 neste País.. · 

Enquanto· o Dr: Osvaldo Aranha fazia o seu 
pronunciamento, ·contando a sua biografia, o Dr. 
Tancredo Neves, um jovem, falava ali contando a 
sua história, o que Getúlio Vargas representava para 
sua geração. ·O tempo passou, e em 1964, o Dr. ; 
T ancredo Neves, numa hora dura, numa hora dra- · 
mãtica, teve a coragem, aqui na tribuna do Congres
so Nacional, de protestar contra o golpe, dizer que 
era um absurdo o Sr. Auro de 'Moura Andrade decla
rar vaga a Presidência da República quando o Sr. 
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João Goulart ainda estava no Brasil, estava em Por
to Alegre, e que aquilo era um golpe, um escândalo, 
um absurdo. 

Pouco depois, quando cassaram o Jango, de
clarando vaga à Presidência, não deixaram o Presi
dente da Câmara assumir em definitivo, criaram uma 
junta governativa e os governadores se reuniram e 
"elegeram• o Sr. Castello Branco Presidente da Re
pública, e o Sr. Castello Branco veio para ser votedo 
aqui, o Sr. Juscelino Kubi!schek de Oliveira, ex-Pre
sidente, senador por Goiás, candidalo jã lançado, 
ele e Lacerda, a Presidente a .República, votou em 
Castello Branco . E o Sr. Tancredo de Almeida Ne
ves disse: "Eu não voto. Não voto, porque conheço, 
porque deram um golpe. Não posso, com meu voto, 
perpetuar o golpe". . . 

Morreu João Goulart. Morreu no exílio, o mais 
longo e cruel exilio. Morreu longe da sua terra, e ali, 
jã como Deputedo e Presidente do MDB do Rio 
Grande do Sul, fomos a Uruguaiana buscar o corpo 
e fomos a São Borja, para .'enterrã-lo ao lado do Dr. 
Getúlio, onde fi<;a o túmulo da.familia Goulart. 

Hora difícil aquela; hora em que. o exército es
tava naquela dúvida se deixava ou não deixava en
trar, e, deixando ou não deixando entrar o cadãver e 
o caixão, se permitiam ou não permftiam enterrã-lo. 

Eu, presidente do partido tive que desafiar e di
zer que nós exigíamos que ele foSse enterrado em 
São Borja. Aí veio a determinação que ele tinha 
que chegar em São Borja e diretamente ser enter
rado. O povo que esperou no aeroporto, foi cami
nhando - e é longo o caminho ~ e se coloo:;ou ali na 
Catedral de São Borja. Havia forças do. Exército de 
São Borja, d13 l,.ivramento, de. Uruguaiana à de Ale
grete. Era ínetàde poyo e. met~e _Fo.rças Arina
das. Mas o povo estava ali, se agarrou no. caixão e o 
levou para a catedral.. . . : : . . . . . . . 

: : . ··Aí veio a determinação. para mim~ 'Olha,: são 
duas horas". E daqui estavam as forças, a patrúha, 
e o carro de bombeiro pronto para levar o caixão ra
pidamente para o cemitério. O povo foi lá, pegou o 
caixão na igreja e levou a~ para o cemitério. 

Até hoje isso me emociona ao lembrar aquela 
montanha de povo. e aquela montanha de militar 
que, ali, não tinham nada o que fazer. O povo foi 
cantendo o Hino Nacional, da Catedral ao cemitério. 
Estãvamos vivendo a época mais dramãtica de cas
sações, de violência e de arbítrio e no cemitério es
tavam algumas pessoas como Almino Afonso, Valdir 
Pires. Muitos foram convidados e não comparece
ram, mas lá estava Tancredo Neves, de grande ex
pressão politico-nacional, de grande evidência. Falei 

em nome do Rio Grande do Sul, levando minha ho
menagem de gaúcho ao Presidente, que não era de 
minha geração, mas de uma anterior a minha, e ali 
falou T ancredo Neves em nome do Brasil. Precisava 
ter muita coragem, dignidade e valor, como teve 
Tancredo Néves para fazer o discurso que fez na
quele momento, sabendo que estava transgredindo 
uma determinação, uma norma. Onde ele olhava, 
havia mais gente de verde-oliva do que povo. Mes
mo assim falou. Falou ao Presidente morto, reme
morando-o em sua sinceridade e dignidade. Disse 
que tinha sido para ele uma honra ter sido· Ministro 
de Getúlio Vargas e uma honra de ser Primeiro Mi
nistro de João Goularl T ancredo era homem desses 
gestos, era homem de passo largo. Deus lhe reser
vou um grande destino, pois ele elegeu-se Presiden
te da República. Na verdade, mas na verdade mes
mo, Tancredo se sacrificou. 

Havia um movimento muito intenso sobre pas
sar ou não o poder. O que aconteceria na última 
hora? Participei desse movimenlo, juntemente com 
o Presidente José Samey, o vice-Presidente· da Re
púbfica, Marco Maciel, e Aureliano Chaves, pelo an
tigo PDS, e o Dr. Ulysses Guimarães, já falecido, o 
Dr. T ancredo Neves, já falecido, e eu, pelo PMDB. 

As reuniões se realizavam em meu gabinete, 
no meu apartamento, no de Marco Maciel e no gabi
nete do vice-Presidente da República. Houve muita 
reunião, muito debate, e depois ficou muito bonito, 
foi aquela avalanche. de votos. 

Mas era um imenso desafio para nós na Oposi
ção e para o Colégio Eleitoral. Perguntavam-nos 
como o MDB, que sempre considerou o, Colégio t.im 
esCândalo, uma imoralidade, uma indecência que 
iria perpetuar a ditadura, como o MbB iria para o 
COlégio Eleitoral? O Dr. Tancredo respondia: "Va
mos para destruir o Colégio Eleitoral. Vamos com 
embasamento popular, vamos porque o povo sabe 
que chegaremos lá e terminaremos cóm esse regi
me•. Foi uma belíssima vitória. E que momentos Un-. 
dos vivemos durante a campanha das Diretas Já, 
talvez uma das campanhas mais bonitas da História 
deste País. D'epois tivemos a eleição do Dr. Tancre
do Neves para a Presidência da República. 

Tenho 'dito muitas ·vezes, querida Presidente, 
que se conseguíssemos fazer um filme de grandes 
Lideranças de 64 para cá, contendo a biografia de 
Brlzola, do tula, do Dr: Ulysses, do T eofllnio, do 
T ancredo, e os que chegaram inclusive à Presidên
cia da República, se pudéssemos editar esse filme e 
depois entregá-lo a uma grande comissão interna
cional e dizer que, destes, cinco chegaram e cinco 
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não chegaram à Presidência da República. Duvido 
que não se dissesse que entre os que chegaram es
tariam o Brizola, o Tancredo, o Teotonio, o Dr. Ulys
ses Guimarães. 

Mas a vida é assim. Por isso sou espiritualista. 
Acredito que se vem para cé com determinada mis- · 
são, claro que temos o livre aroítrio de caminhar, de
cidir, buscar, mas ele é pautado por circunstâncias 
que estão acima de nós, e quanta injustiça há nisso! 

A competência, a capacidade, a vontade, a dis
posição, o preparo que o Dr. Tancredo tinha para 
executar a Presidência, e Deus o tira na hora em 
que ele chegou para pôr em prática todo o seu co
nhecimento! 

Ele tinha coisas fantásticas. O Fernando Henri
que ficou com uma certa mágoa do Dr. T ancredo 
porque ele era o nosso candidato a Ministro das Re
lações Exteriores.- já naquela época o Sr. Fernando 
Henrique estava para em placar -, mas ele não con
seguiu, porque os paulistas quiseram trazer para. o 
Ministério da. Fazenda, po~ -unanimidade, o nome de 
Olavo Setúbal. O Presidente Tal1creâo não queria 
um paulista para Ministró 'da Fazenda, não queria 
porque não queria Ele dizia que havia acompanha
do no tempo do Jango, no tempo do Getúlio e sabla 
como eram esses pauliStas, não queria um paulista 
para Ministro da Fazenda. 

No entanto, os paulistas trouxeram o Sr. Setú
bal para Ministro da Fazenda, mas o T ancredo, com 
aquela mineirisse dele, disse que o Setúbal era um 
grande nome e colocou-o no ltamaraty. Foi quando 
o Fernando Henrique deixou de ~er Ministro e veio 
ser Lfder do Governo dele aqui. Como Oiavo Setú
bal foi para o ltarnaraty; Tancredo então colocou o 
Domeiles na Fazenda Foi uma guerra Domeiles ti
nha um prestígio enorme, e tem até hoje, diga-se de 
passagem. Dizia-se que o Domelles tinha uma fáma 
enorme de competente na Receita Federal, na arre
cadação. Todos reclamaram dele, que havia coloca
do um burocrata no Ministério da Fazenda, um en
carregado da arrecadação, que Domelles entendia 
muito bem de arrecadação, e era só. 

O Dr. T ancredo perguntava se era pouco: "Se 
ele entende de arrecadação, ótimo, porque de gasto 
entendo eu. Não é preciso que mais ninguém entenda 
de gastos. Be arrecada, eu gasto. Que ele faça o pa
pei dele, o resto deixem para mim". Esse era ó homem 
que havia feito aquela costura, aquele entendimento, e 
que estava preparado para ser Presidente da Repú
blica. Tragicamente, isso não aconteceu. 

São momentos que vivemos e que temos que 
respeitar. 

Na verdade, o Brasil é um Pais de triste memó
ria. Certas coisas me emocionam. Por exemplo, 
quando vou a Washington e vejo a cidade lotada de 
caravanas de jovens, estudantes que ficam embeve
cidos frente ao monumento a Lincoln ou a Jefferson, 
ouvindo atentamente suas professoras contando a 
história Isso não acontece aqui, e temos gente. Na 
verdade, repito, não temos história, nào cuidamos 
de nosso passado, não. reverenciamos, não respei
tamos nosso passado. 

Parecia que o Dr. Tancredo iria s·er t.:m deus. 
-Na realidade; foi trágico ter. ficado áoente às véspe
ras de assumir. Muita gente disse que não era fácil a 
questão. Quando o Dr. Tancredo Neves começou a 
ter os sintomas mais graves da dor, os quais, nos úl
timos dias, eram intensos, as pessoas que convi
viam com ele repetiam o que o Dr. Tancredo afirma
va para os seus médicos: "Tenho que ficar até o dia 
da minha posse. Depois da minha posse façam o 
que quiserem comigo •. Mas- tenho que assumir. Não 
admito que pensem em cirurgia, tenho de assumir, 
porque ao José Samey·eles não darão posse", 
· · Frase. pesada.· essa. do Dr. T ancredo Nevés. 

Vejam· o que é o destino. Estava certo ele, ao Sr. 
José Samey não davam e não deram posse. O Che
fe da Casa Civil, Sr. João Leitão de Abreu, defendia 
a tese de que se o Presidente da República n;;:o· ase 
sumir, não pode assumir o seu vice, porque ouem 
assume é o Presidente da República. Compete ·a:o 
Presidente da RepÚblica assumir a Presidência da 
República e, ao vice-Presidente, assumir a Presi
dência nos casos de morte, de renúncia ou de doen
ças. Mas se o Presidente não assumiu como o vice
Presidente irá assumir? 

Essa era a tese de um jurista importante como 
Dr. João Leitão de Abreu. E, o outro, que não era ju
rista, mas que era o Presidente da República Sr. 
João Baptistà de Ofiveira Figueiredo, se apegava a 
isso e dizia: "Para o Sr. José Samey ni:lo transmito o 
cargo, só para o Sr. Tancredo Neves". 

Quando T ancredo Neves ficou doe~te o FigL:ei
redo dizia: "Só transmito o cargo para o Dr. Ulysses 
GLimarães porque é o Presidente da Câmara dos 
Deputados". Então, o Dr. Ulysses Guimarães assu
miria a Presidência da República Depois, esperava
se que o Dr. Tancredo Neves melhorasse para assu
mir, ou, no caso de ele vir a falecer, convocava-se 
uma nova eleição. Mas o que o Dr. Tancredo Neves 
disse aconteceu, ou seja, o Figueiredo não transmi
tiu o cargo ao Presidente Samey. O Presidente Fi
gueiredo saiu pelos fundos. Depois de o Presidente 
Samey tomar posse no Congresso Nacional, en-
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quanto todos nós íamos a pé em direção ao Palácio 
do Planalto, o Presidente Figueiredo safa do Palácio 
do Planalto e ia visitar o Presidente Tancredo Neves 
e sua esposa no Hospital de Base, num ritual com o 
qual fizeram questão de rnos!rar para a Hisiória - di
zia o Dr. Leitão de Abreu, Chefe da Casa CMI, que 
era meu amigo, eu gostava muito dele- que não era 
um alo de desrespeilo à democracia, nós é que es
távamos praticando um alo de desrespe~o à demo
cracia, porque quem deveria lomar posse era o Pre
sidente da Câmara dos Deputados. 

O Dr. T ancredo tinha razão. O que ele não 
imaginava, o que eu não imaginava- eu, que era um 
guri que vinha de longe quando comeQOU essa luta e 
hoje sou um homem velho e cansado - nenhum de 
nós imaginávamos que aquele regime que havi!!. co
metido tanlo arbltrio, tanta violência, um dia seria 
derrubado. Rezávamos para que Isso ocorresse, 
mas parecia que iria ficar, perdurar perpetuamente, 
e que para dembar teria que ser como o Império 
Romano: que os hunos e os átilas viessem, 

Ninguém imaginava que o Presidente FIQueire
do sairia para visitar o Presidente Tancredo, e quan
do chegamos ao Palácio do Pfanaflo não encontra
mos uma pessoa, um guarda, um funcionário, abso
lutamente nada. Deixaram o Palácio do Planallo ab
solutamente vazio, sem uma pessoa. 

Então, o Dr. Tancredo tinh;;t razão quando 
dizia: "Ao Sarney eles não transferem o cargo." 
No que Tancredo errou - e creio que todos erra
ríamos -foi no sentido de dizer: "Ao Sarney, não 
transfiro o cargo, mas vou-me embora e deixo a 
Casa vazia." 

Neste dia em que reverenciamos a memória do 
aniversário do Dr. T ancredo Neves, apresenlo esta 
proposta, Sr" Presidente, que solic~o seja encami
nhada às mãos do Senador José Samey, que ficará 
muito satisfeilo, em seu mandato. como Presidente 
do Congresso e do Senado Federal, em pubHcar o 
perfil periamentar do Presidente da República Tan
credo de Almeida Neves. 

Muilo obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr" 
Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva).- A 
Presidência convoca sessão extraordinária do Sena
do a realizar-se hoje, às 18h30min, destinada à 
apreciação de requerimenlo de urgênc;ia. 

· A SRA. PRESIDENTE (Bened~ da Silva).-
Não hã mais oradores inscrilos. · · 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos. · · · 

. Está encerrada a s6ssão. 

(Levanta-se a sessão às 18h21 min.) 
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Ata da 11ª- Sessão De.liberativa Extraordinária, 
em 4 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª- Legislatura 

Presidência da S~ Benedita da Silva 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-8E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Bello Parga- Benedila da Silva- Beni V eras - Ber
nardo Cabral - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
tolcio Álvares - Emflia Fernandes - EpMcio Cafetei
ra - Emandes Amorim - Fernando Bezerra - Flavia
no Melo- F•eitas Neto- Geraldo Melo -Gerson Ca
mata - Hugo Napcleão - Humberto Lucena - [ris 
Rezende - Jefferson Peres - João França - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves- José Eduardo Dutra
José Fogaça- José lgnácio Ferreira -José Roberto 
Arruda - José Samey - Lauro Campos - Lúcio Al
cântara - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ra
mez Tebet- Roberto Freire- Romeu Tuma- Teolo
nio Vilela Filho- Valmir Campelo - Vilson Kleinübing 
·- Waldeck Omelas. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
!ista de presença acusa o compadecimento de 49 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla
re aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 
. A Presidência recebeu o Aviso nº- 143, de 
' 996, de 28 de fevereiro último, do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando o Rela
iório das Atividades do referido Tribunal, referente 
ao 4" trimestre de 1995. (Diversos n"-18, de 1996.) 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelaS r" 1 ~ 
Secretária em exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

É lido o seguinte 

t'HOJETO DE LEI DO SENADO N• 29, DE 1996 

Define a utilização dos Titulas da D~ 
\lida Agrária, prevista na Constituiçào Fe
deral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1"- Os Títt:Jios da Dívida Agrária terão forma 
escriturai e o seu controle, administração, lançamen
to, resgate e serviço de pagamento de juros obede
cerão às disposições estabelecidas pelo Poder Exe
cutivo. 

Parágrafo único. O lançamento dos Títlllos da 
Dívida Agrária sob a forma escriturai corresponde à 
emissão de título cartular. 

· Art. 2"- O Poder Executivo manterá controle de · 
todos os lançamentos dos Títulos da Dívida Agrária, 
bem como do seu reagate e pagamento dos respec
tivos juros, por meio de sistema centralizado de liqui
dação e custódia 

§ 1"- O valor nominal dos Títulos da Dívida 
Agrária será atualizado no primeiro dia de cada mês 
por índice que preserve o seu valor real. 

§ 2!1. Os Títulos da· Dívida Agrária poderão ser 
transferidos, por lançamento, mediante ordem do 
alienante e alienatário, à instituição financeira que o 
representante no sistema de liquidação e custódia, 
vedado o !racionamento do titulo. 

Art 32 Os Títulos da Dívida Agrária serão re
munerados com juros de 6% (seis por cento) ao ano, 
ou !ração pro rata calculados sobre o valor nominal 
atualizado, pagos anualmente. 

Art 42 O valor do resgate do título correspon
derá ao montante em reais, do valor nominal atuali
zado, acrescida da remuneração dos juros, calcula-
dos pro rata, ~ ~ ~ 

Art 52 O lançamento do Título da Dívida Agrá
ria e sues transferências processar-se-ão sob a for
ma escriturai, mediante registro dos respectivos di
reitos creditórios, em sistema centralizado de liqUi
dação e de custódié!, por inte:·,nédio do qual serão 
também cr~ditàdos a remuneração de juros e os 
valores referentes aos res(lates do principal pre
vistos. 

Art 6"- Os Títulos da Dívida Agrária poderão 
ser utilizados: 

a) em pagamento do lmposio Territorial Rural; 

b) em pagamento de preços de terras públicas; 

c) em caução para garantia de quaisquer con
tratos, obras e serviços celebrados com a União; 
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d) como fiança em geral; 
e) em caução como garantia de empréstimos 

ou financiamentos em estabelecimentos da União, 
Autarquias Federais e Sociedades de Economia 
Mista, em entidades ou fundos de aplicação das en
tidades mais criadas para este fim; 

f) em depósito, para assegurar a execução em 
ações judiciais ou administrativas. 

§ 1• Quando vencidos, os Títulos da Dívida 
Agrária poderão ser também utilizados: 

a) no pagamen1o de 1 O~% (cem por cen1o) do 
valor de tributos e contribuições devidos à União; 

b) no pagamen1o de dívidas oriundas de finan
ciamen1os de custeio, investimentos e comercializa
ção agrícolas, contraídas com instituições financei
ras oficiais ou privadas; 

c) em aquisição de ações de empresas esta
tais incluídas no Programa Nacional de Desestatiza
ção. 

§ 2~ As instituições financeiras oficiais ou priva
das poderão usar os Títulos da Dívida Agrária para 
recolhimen1o do dep6$ito compulsório jun1o ao Ban
co Central ou pagamen1o de tribu1os devidos à 
União. 

Art 72 Os Títulos da Divida Agrária em circula
ção emitidos pelo lnstitulo Nacional de ColoniZação 
e Reforma Agrária (INCRA) serão obriga1oriamente 
recadastrados e escriturados no sistema centraiza
do de liquidação e custódia 

Art 8º- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art ~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei, materializando dis
posição constitucional, dispõe sobre a utilização dos 
Títulos da Divida Agrária- TOA. 

A utilização dos referidos títulos, já regulada 
pelo art 1 os, do Estatuto da Terra, com a reclação 
que lhe deu o Decre1o n"95.714, de 1988, vem a ser 
ampliada pelo presente proje1o, definindo mecanis
mos e condições para o seu resgate. 

Para os Títulos da Divida Agrária vincando, o 
presente projeto mantém as limitações e restrições 
já existentes e para os títulos vencidos cria-se a ne
cessária possibilidade de pagar, integralmente, os 
tnbu1os e contribuições devidas à União, as dividas 
oriundas de custeio e investimento agrícola e aquisi
ções de ações de empresas estatais incluídas no 
Programa Nacional de Desestatização. 

Trata-se de matéria da mais alta relevância, 
fundamentada nos princípios de justiça e que irá dar 
credibilidade aos TOA. 

S;lla das Sessões, 4 de março de 1996. - Se
nador Jonas Pinheiro. 

(A Comissão de Assuntos Económi
cos- decisão terminativa.) 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - O 
projeto será publicado e remetido à comissão com
petente. 

Sobre a mesa, proje1o que será lido pela SP. 1• 
Secretária em exercício, Senadora Emília Fernan
des. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N218, DE 1996 

Altera o Cód"IQo de Ética e Decoro 
Pariamentar e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Arl 1• A Resolução n" 20, de 1993, que institui 

o Código de Ética e Decoro Parlamentar, passa a vi
gorar com as seguintes alterações: 

Arl3" ......................... - ................................... . 
1- .................................................................... .. 
11- ................................... _ .............................. . 
§ 1• ................................................................. .. 
§ 2" A proibição constante da alínea a do inciso 

I compreende o Senador, como pessoa física, seu 
cônjuge ou companheira e pessoas interpostas ou 
jurídicas direta ou indiretamente por eles controla
das. 

Arl 5" ................................ - ... - ...................... . 
1- ................................. _, ___ .................. . 
II - a percepção ou solicitação de vantagens 

indevidas, tais como doações, benefícios ou corte
sias de empresas, grupos econômicos ou au1orida
des públicas, ressalvados brindes sem valor econõ
mico; 

§ 1 ~ Considera-se conduta abusiva das prerro
gativas constitucionais, para os fins do presente Cõ
digo de Ética Parlamentar: · 

I- o desrespeito, pelo Senador, à dignidade de 
qualquer cidadão; 

II - a obtenção de vantagens ou privilégios em 
atividades públicas ou a exigência de tratamento di
ferenciado; 

III - a sonegação ou óbice, salvo motivo justifi
cado, ao acesso a informações de interesse público 
ou sobre os trabalhos do Senado; 

§ 2"- Incluem-se entre as irregularidades gra
ves, para fins do presente Código de Ética e Decoro 
Parlamentar: 

I - a atribuição de dotação orçamentária, sob a 
forma de subvenções scciais, auxmos ou qualquer 
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outra rubrica, a entidades ou instituições das quais 
participe o Senador, seu cônjuge, companheira ou 
parente, de um ou de outro, até o terceiro gr,w, bem 
corno pessoa jurídica direta ou indiretamente por 
eles controlada, ou ainda, que aplique os recursos 
recebidos em atividades que não correspondam ri
gorosamente às suas finalidades estatutárias; ~ _ ~ _ 

11 --a criação ou autorização de encargos em 
termos que, pelo seu valor ou pelas características 
da empresa ou entidade beneficiada ou contratada, 
possam resultar em aplicação indevida de recursos 
públicos; 

III -a negligência, desídia, ou prevaricação no 
desempenho de funções legislativas ou administrati
vas para as quais for designado, durante o mandato 
e em decorrência do mesmo; 

IV - a utilização de recursos ou serviços admi
nistratiVos de qualquer natureza para beneficio pró
prio ou outros fins privados, ressalvada a remunera
ção; 

V - a condescendência com subordinado que 
cometeu infração no exercício do cargo, deixando, 
por indulgência, de responsabilizá-lo ou, quando lhe 
falte competência, não levar o fato ao conhecimento 
da autoridade competente; 

VI - a falta de zelo na proteção de patrimônio 
ou recursos públicos que estejam soiJ soa guarda ou 
administração. . . 

Art 2!'- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Representou grande aperfeiçoamento da insti
tuição senatorial, nos marcos do regime democráti
co, a adoção, através da Resolução nO 20, de 1993, 
do Código de ~tica e Decoro Parlamentar. 

Vale recordar que, por ocasião . do exame e 
acatamento do referido diploma de normas de com
portamento dos Senadores, a sociedade brasileira 
vivia os acontecimentos relacionados à manipulação 
do Orçamento por parlamentares. 

Verificamos, contudo, que a Resolução nO 20, 
de 1993 merece alguns reparos. 

Os impedimentos consignados no§ 2!'- do art 
32 não são suficientes para obstaculizar operações 
que sejam realizadas por pessoas interpostas, para 
consecução de interesses de Senadores. Em outras 
palavras, urge interpor uma barreira à ação dos cha
mados laranjas. 

O art 52 está a merecer maior detalhamento 
na tipificação de atos incompatíveis com a ética e o 
decoro parlamentar, de modo a evitar que práticas 

condenáveis deixem de ser sancionadas pela falta 
de adequada conceituação. 

Nessa oportunidade, queremos, com a presen
te proposição, suscitar um debate sobre a própria 
eficácia, atualmente, da Resolução nO 20, de 1993. 
Apresentamos, assim, este projeto, na certeza de 
gue os Nobres Pares hão de acatar as suges!ões 
que aqui elencarnos, tendo em vista o elevado pro
pósito de aprimoramento da prática política em nos
so Pais. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se
nadora Marina Silva. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

RESOLUÇÃO Ng20, DE 1993 

Institui o Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

CAPITULO li 
Das Vedações Constitucionais 

Art 32 ~ expressamente vedado ao Senador:. 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídi

ca de direito público, autarquia, empresa pública, so
ciedade de economia mista ou empresa concessio
nária de serviço público, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou empre
go remunerado, inclusive os de que seja demissível 
ád nutum, nas entidades constantes da alfnea ante-
rior; 

11 - desde a posse: 
a) ser proprietário, controlador ou diretor de 

empresa que goze de favor decorrente de contrato 
com pessoa juridica de direito público, ou nela exer
cer função remunerada; 

b) OCI..PéU' cargo ou função de que seja demissf
vel ad nutum, nas entidades referidas no inciso I, a; 

c) patrociriar causa em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere o inciso I, a; 

d) ser titular de um cargo ou mandato público 
eletivo (Constituição Federal, art 54). 

§ 1 g Consideram-se incluídas nas proibições 
previstas nos incisos I, a e b, e 11, a e c, para os fins 
do presente Código de ~tica e Decoro Parlamentar, 
pessoas jurídicas de direito privado controladas pelo · 
Poder Público. 

§ 2"- A proibição constante da alínea a do inciso 
I compreende o Senador, como pessoa ffslca, seu 
cônjuge ou companheira e Pessoas jurfdicas direta 
ou indiretamente por eles controladas. 



100 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

§ 3"- Consideram-se pessoas jurídicas às quais 
se aplica a vedação referida no inciso 11, a, para os 
fins do presente Código, os Fundos de Investimen
tos Regionais e Setoriais. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - O 
projeto será publicado e ficará sobre a mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos ter
mos do art 401, § 1Q, do Regimento Interno. Findo 
esse prazo, será despachado às comissões compe
tentes. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pela Sr" 1" 
Secretária em exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

São lidos os seguintes: 

OF.GSSA N" 0183/96 

Brasma- DF, 4 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Na qualidade de líder do PSB nesta Casa, in

dico o Senador Antônio Caries Valadares (PSB-SE) 
para ocupar a vaga de '!:::e-Líder do Partido Socia
lista Brasileiro no Senado Federal. 

Na oportunidade apresento a V. Ex• meus pro
testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade, Líder do PSB 

OF.GSAA N" 0184/96 

Brasilia-DF, 4 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais indico para compor a 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, os 
seguintes Srs. S.enadores: 

Titular: Senador Antônio Caries Valadares; e 
. Suplente: Senador Ademir Andrade. 
Na oportunidade apresento a V. Exª meus pro

testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade, Uderdo PSB. 

OF. GSAA N" 185/96 

Brasilia-DF, 4 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico para compor a 

Comissão de Assuntos Sociais, o Senador Antônio 
Carlos Valadares, como membro Trtular. · 

Na oportunidade apresento a V. Ex• rneus pro
testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade, Líder do PSB. 

OF. GSAA N" 186/96 

Brasnia-DF, 4 de março de 1996 
Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico para compor a 
Comissão de Assuntos Econômicos, os seguintes 
Srs. Senadores: 

T.tular: Senador Ademir Andrade; e 
Suplente: Senador Antônio Carlos Valadares. 
Na oportunidade apresento a V. Exª meus pro-

testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade, Líder do PSB. 

OF. GSAA N" 187/96 

Brasília-DF, 4 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico para compor a 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, os seguintes Srs. Senadores: 

Trtular: Senador Ademir Andrade; e 
Suplente: Senador Antônio Carlos Valadares. 
Na oportunidade apresento a V. Ex• meus pro-

testos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ademir Andrade, Líder do PSB. · 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -A 
Presidência designa, em conformidade com as indi
cações da liderança do PSB, os Senadores que pas
sam a compor as mencionadas comissões. 

Sobre a mesa, Requerimento n" 165, de 1996, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n" 15, 
de 1996, que será lido pela Sr" 1• Secretária em 
exercício, Senadora Emília Fernandes. 

I: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N'>.165;_DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do·art 336, b, do Re

gimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n" 15, de 1996 (nO 1.354/95, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre remuneração da Polícia Civil dos extin
tos territórios·federais e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996.' - El
cio Alvares - Geraldo Melo - Ney Suassuna -
Joel de Hollanda. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqOente, nos 
termos do art 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o art 42-da Re5Õiução n"-37/95. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Sobre a mesa Requerimento de Urgência n" 166, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n" 5196, 
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que será lido pela SP. 1 ª Secretária em exercício, 
Senadora Emília Fernandes. 

t: lido o seguinte 

REQI,!ERIMENTO ~ 166, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos,· nos termos do art 336, b, do Re

gimenlo Interno, urgência para o Projeto de lei da 
Cãmarà n"- 5, de 1996 (n" 1.355195, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, 
fixa a remuneração dos cargos que as integram e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - El
cio Alvares -Geraldo Melo- José Eduardo Outra 
- Ney Suassuna - Joel de Hollanda. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Em votação o requerimento. 

Os. Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil slbseqoente, nos 
termos do art. 345, 11, do Regimento Interno, combi
nado com o art 42da Resolução n"-37, de 1995. 

A SR'A. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Sobre a mesa, ofício que será lido pela SP.1l1Secre
tária em exercício, Senadora Emilia Fernandes. · 

t: lido o seguinte: 
OF/GABJN!' 108 Brasília, 4 de março de 1996. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Gonzaga Moita e Edinho Bez para inte
grar, respectivamente na qualidade de Titular e Su
plente, a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória n" 1.327, de 19 de feVe
reiro de 1996, em minha sobstituição.e>do Deputado 
Geddel Vieira lima . , 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. -·Deputado Mi
chel Temer, líder do PMDB 

A SRA. PRESIDENTE (Benedil8 da Silva) ,_ 
Será feita a substituição solicitada . 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Nada mais havendo a tratar; a Presidência vai en
cerrar os trabalhos, designando para a ~o ordi-
nária de amanhã a seguinte .· . .,. 

ORDEM DO DIA •· 
,'~:": 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N"-57, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 64, § 2", da Constittição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De
creto legislativo n"- 57, de 1993 (n" 307/93, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à TV Amazônia lfda para explorar servi
ço de radiodifusão sonora de sons e imagens (televi
são) na Cidade de Macapá, Estado do Amapá 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação.) 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

filO. 76, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art 64, § 22, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De
creto legislativo n" 76, de 1994 (n" 337/93, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Televisão Bra511 
Oeste lfda para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

~ 167, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art 64, § 2", da Constituição Federal, combinado 

com o art 375,, VIII, do Regimento Interno) . 

Discussão, em .tumo único, do Projeto de ·De
creto legislativo nº- 167, de 1995 (n" 174/95, na Câ
mara dos. Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Excelsior da Bahia 
s.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Salvador, Estado· da 
Bahia . 

(Dependendo de parecer da Comissão 
d"l E;ducação.) . 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N2168, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art 223, § 12, da Constituição Federal, combinacjo 

com o art 353, do Regimento Interno). 

Discussão, em turrio único, do Projeto de De
creto legislativo n" 168, de 1995 (n" 110/95, na Câ-
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mara dos Deputados}, que aprova o alll que oulllrga 
pennissão à Fundação Rádio Nazaré para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada, com fins exclusivamente educativos, na Cidade 
de Ananindeua, Estado do Pará. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 181, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 223, § 12, da Constituição Federal, combinado 

com o art 353, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projelll de De
creiO Legislativo n2 181, de 1995 (n2 141195, na Câ
mara dos Deputados}, que aprova o alll que renova 
a concessão oulllrgada à Rádio Libertadora Mosso
roense Lida. para explorar se:viço de radiodifusão 
sonora em onda média de ãmbHo regional na Cidac 
de de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte. · 

(Dependendo de parecer da Comill$ãO de Edu
cação.) 

-6-
. SUBSTITUTIVO DO SENADO AO. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 115, DE 1.993 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimenlll n2 18; de ·1996)· 

Votação, em tumo suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projelll de Leida Câmara n" 115, de 
1993 (n2 824/91 ,-na casa de origem~. de iniCiativa 
do Presidente da República, que regula direHos e 
obrigações relativos à propriedade indústria!, tendo 

Parecer sob n2 71 , de 1996, da Conilssão 
· · . - Dlretora, oferecendo a redação do-vencido. 
·• (Dependendo de parecer das Comissões de 

Constituição, Justiça e Cldad3nia e de Assuntos 
EconOmicos, sobre as emendas oferecidas durante 
a discussão em turno suplementar.) 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 161, DE 1993 

Votação, em tumo único, do Projelll de Lei da 
Câmara n2 161, de 1993 (n2 3.059192, na Casa de 
origem), que toma obrigalório o uso de tarja com ex
pressão que ressalte a importância do aleitamenlll 
ffiãtei'fiô nas embalagtms e pi'O""'~gandas dos prodL.'
tos utilizados no aleitamento artificial, tendo 

Pareceres, sob n%. 535 e 900, de 1995, da 
Coinissão 

- de Assuntos Sociais; 1.~ pronunciamento: 
favorável ao Projeto; ~ pronunciamento (em virtude 
de requerimento de reexame}: favorável, coin emen
da que apresenta. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 26, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projelll de Lei da 
Câmara n" 26, de 1995 (n2 3.970/89, na Casa de ori
gem}, que dispõe sobre a participação das partes in
teressadas nas reuniões de órgãos colegiados da 
administn;lção pública direta, tendo 

Parecer, sob n" 790, de 1995, da Comissão 
- dé Constituição, Justiça e Cidadania, favo

rável, nos termos de sybslitutivo que oferece. 

-ii-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 49, DE 1995 

Votação, em turno único, do Projelll de Lei da 
Câmara n" 49, de 1995 (n" 3.991/89, na Casa de ori
gem), que acrescenta dispositivos ao art 791 da 
Consolidação das Leis do .Trabalho tendo 

Parecer. favorável, sob n" 824, de 1995, da Co-
missão · · 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-10-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 75, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Projelll de Lei da 
Câmara n" 75, de 1995 (rl?-4.039193, na Casa de ori
gem), que altera a redação do § 42 do art. 24 de Lei 
n" 4.591, de :16 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre o condomínio em edificações e as incorpora
ções imobiliárias, tendo . 

.. Parecer faVOrável, sob n" 791, de 1995, da Co-
m~ . 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

. . -11-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 73, DE 1995 

• 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu

ção n" 73, de 1995, de iniciativa da Comissão Direto
ra, que regulamenta o credenciarnenlll de proijssio
nais da área de comunicação social; dispõe sobre o 
Comitê de Imprensa do Senado Federal e dá outras 
providências, .tendo 

Pareceres, sob n"s: 
- 883, de 1995, da Comissão de Constituição, 

.!t!st!ça e C!d!!dan!a; favorável ao f>rojetº _e çp_ll!@
rio à emenda; 

-- rmn, 00 ·1 995, dB, Comi~são :O~retora, r-A:-ntr?.
rio à e1 ne; 1Ua. 
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·-12-
PARECER N2330, DE 1993 

Volação, em turno único, do Parecer rJ2 330, de 
1993, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, sobre a Consulla rJ2 1, de 1993, do Presidente 
do Senado Federal, concluindo pela remessa e utili
zação de documentos sigilosos por comissão parla
mentar de inquérito diversa da solicitante, em visla 
do interesse público. 

-13-
PARECER N2 732, DE 1995 

Vofação, em turno único, do Parecer rJ2 732, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, sobre o processo Diversos rJ2 24, de 1994, do 
Senador Gilberto Miranda, soficilando seja formula
da consulla por aquela Comissão ao Plenário do Tri
bunal de Contas da União sobre o alcance da in
compatibilidade do art 54, 11, a, da Constituição da 
República, visando o reexame da Decisão rJ2 
558/93-TCU-Pienário, concluindo pelo descabimento 
da consulta. 

-14-
REQUERIMENTO N2 17, DE 1996 

Volação, em turno único, do Requerimento rJ2 
17, de 1996, do Senador José lgnácio Ferreira, soli
citando, nos termos regimentais, a criação de Co
missão Especial Interna integrada por 11 membros, 
para, no prazo de um ano, promover atuarozação, 
novos estudos e levanlamentos sobre a abertura de 
frentes de produção agropecuária, extrativa e de di
versificada gama de insumos ·industriais ou de bens 
acabados na região dos cerrados e em toda interlên
dia do Corredor de Transportes Centroleste, que roga 
o Brasil Central e regiões adjacentes até o Oceano 
Pacífico ao Complexo Portuário do Espirita Santo. 

-15-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N2 5, DE 1995 

Discussão, em primeiro tumo, da Proposla de 
Emenda à Constituição rJ2 5, de 1995, de autoria do 
Senador Ney Suassuna e outros senhores Senado
res, que dá nova redação ao § 22 do art 57 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n<>613, de 1993, da Comissão 
- De Constituição, Justiça e Cidadania, favo

··óc;e! nos termos de substitutivo que r.-'e-r"""'· 
(Primeiro dia de discussão.) 

-16-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N2 27, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposla de 
Emenda à Constituição rJ2 27, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares e outros senhores Senado
res, que dá nova redação à alínea e do inciso 11 do § 
52 do art 128 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob rJ2 822, de 1995, da Co-
missão · 

- de ConstituiÇão, JuS11ça e Cidadania. 
(Primeiro dia de discussão.) 

-17-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N2 51, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposla de 
Emenda à Constituição 11251, de 1995, de autoria da 
Senadora Martuce Pinto e outros senhores Senado
res, que altera o inciso III do art 235 da Constituição 
Federal, tendo _ 

Parecer favorável, sob rJ2 821, de 1995, da Co-
missão 

-de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania. 
(Primeiro dia de discussão.) 
A SRA. PRESIDENTE (Benedila da Silva) -

Es1á encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 18h36min.) 

ATA DA ?~SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
REAUZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal 
de 27 de fevereiro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

A página 02567, na 1ª coluna, logo após a legis
lação cilada ao Projeto de Lei do Senado rJ2 22, de 
1996, inclua-se, por omissão, o seguinte despacho: 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- decisão terminativa) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho da Ala da 7ª Sessão Deliberativa Ordi
nária, realizada em 28 de fevereiro de 1996, que se 
reptblica por haver saído com omissão no Diário do 
Senado Federal de 29-2-96, à página 2627, ao final 
da 1ªcoluna 

O SR. PRESIDENTE (Antõnio Carlos Valada
res)- A Presidência comunlca_que, tendo encerrado 

:a votação para a escolha de Suplente d'> '.'e-.sa. l'ü. 
me:::;r:á uraa comissão, compc.st::1 dos S<?, ;adúr0'7: Ro-
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mero Jucá e Marina Silva, para proceder à apura
ção. 

VOTARAM OS SRS. SENADORES: 
Flaviano Melo - Marina Silva - Nabor Júnior -

Guilherme Palmeira- Renan Calheiros- Teotonio 
Vilela Filho - Sebastião Rocha - Gilberto Miranda -
Josaphat Marinho - Anronio Carlos Magalhães -
Waldeck Omelas - Beni V eras - Lúcio Alcântara
Sérgio Machado - Valmir Campelo - José Roberto 
Arruda - Elcio Alvares - Gerson Camata - José lg
nácio Ferreira - Onofre Quinan - lris Rezende -
Mauro Miranda - Bello Parga - Edison Lobão - Car
los Bezerra - Levy Dias - Lúdio Coelho - Arlindo 
Porto - Ademir Andrade - Jader Barbalho - Ney 
Suassuna - Humberto Lucena - Ronaldo Cunha 

Lima - Luiz Alberto de Ofiveira - Osmar Dias - Ro
berto Requião- Joel de Hollanda.,.. Roberto Freire
Lucídio Portella - Freitas Neto - Artur da Távola
Geraldo Melo - José Agripino - Pedro Simon - Emí
lia Fernandes - José Fogaça - Odacir Soares -
José Bianco - João França- Mar1uce Pinro - Romero 
Jucá - Casildo Mal~er- Vilson KleinCbing - Eduar
do Suplicy - Pedro Piva- Romeu Tuma- José Alves 
- Anronio Carlos Valadares - José Eduardo Outra -
Carlos Patrocinio - Leomar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valda
res) -Solicito aos servidores da Mesa que tragam a 
uma para contagem das cédulas. (Pausa.) 

(Procede-se à contagem das cédulas.} 

Ata da 12ª-Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 5 de março de 1996 

2ª- Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Samey, Teotonio Vilela Alho, Júlio Campos, 
Renan Galheiros e Levy Dias. 

ÀS 74 HORAS E 30 MINVTOS. ACHAM.SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhã
es -Antônio Carlos Valladares -Arlindo Porto -
Artur da Távola - Bello Parga - Benedita da Sil
va - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Be
zerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Ca
sildo Maldaner- Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emília Fer
nandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson ·camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão 
- Humberto Lucena- Íris Rezende- Jader B·ar
balho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino -José Alves 
-José Bianco -José Eduardo Outra..: José Fo
gaça - José lgnácio Ferreira ;;:-·José Roberto 
Arruda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara 
- Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Ma
rina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda -

Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan 
- Os mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Ro
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha- Sérgio Machado- Teotonio Vilela Filho 
- Valmir Campelo- Vilson Kleinübing- Waldeck 
Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teoronio Vilela Fi_lho) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 78 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

A Sr" 1ª Secretária em exercício, Senadora Be
nedita da Silva procederá à leitura do Expeâiente. 

É lido o seguinte _ 

- EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N2 13219ô, de 14 de fevereiro do corrente. do 
Ministro de Estado da Fazenda. referente ao Reque-
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rimento n" 1.535, de 1995, de informações. do Sena' 
dor Gilberto Miranda. 

NO 87/96, de 28 de fevereiro do corrente, do 
Ministro de Estado da Previdência e ·Assistência So
cial, referente· ao Requerimento n" 1.328, de 1995, 
de informações, do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - . 

O expediente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa. projeto de lei do Senado que 

será peia Srª 1• Secretária em exercício, Senadora 
Benedita da Silva 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 30, DE 1996 

Dispõe sobre o aplicação das reser
vas cambiais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1Q As reservas cambiais brasileiras em po

der do Banco Central poderão ser aplicadas em pro
jetas de infra-estrutura económica. 

Parágrafo único. O momento da aj)licação de 
que trata o artigo anterior dependerá de autorização 
do Conselho Monetário Nacional. 

Art 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçi!o 

Conforme a lei n" 4.595/64, cabe ao Banco 
Central a guarda e gestão das reservas cambiais. 
Não existe legislação específica que discipline a 
aplicação desses recursos. Entreta11!0, por consenso 
internacional . dos Bancos Centrais, as aplicações 
não podem ser agressivas, mas sempre objetivando 
a segurança e liquidez. 

Atualmente, as aplicações estilo distribuídas 
em depósitos a prazo fixo em instituições internacio
nais de primeira linha, em títulos governamentais 
americanos e alemães, principalmente. e em moe
das e ouro. 

O presente projeto de lei prevê a aplicação de 
parte desses recursos em projetos de infra-estrutura 
económica, devidamente autorizada pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

As reservas cambiais giram em tomo de 
US$50 bilhões, e se aplicados US$5 bilhões anuais 
em infra-estrutura, significa quintuplicar o volume 
previsto para 1996 em recursos públicos de inesti-

mável importância para o sucesso da política gover
namental e o bem estar da coletividade. 

Nesse sentido é que proponho esse projeto de 
lei como contribuição, e espero contar com a gran
deza e apoio de meus Pares. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1_996. - Se
nador Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NO 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a politica e as institui
ções monetárias, bancárias e creditfcias. 
Cria o Conselho Monetário Naeional, e dá 
outras providências. 

(A Comissão de Assuntos Económi
cos- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vile!a Filho) -
O projeto será publicado e remetido à comissão 
competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será tido pela 
Srª 1• Secretária em exercício, Senadora Benedita 
da Silva 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 167, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, requeiro, nos termos do art 172, inciso I 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de lei do Senado n" 300 de 1995, de au
toria do Senador Casildo Maldaner, que Altera a de
nominação da Escola Agro-Técnica Federal de Som
brio para Escola Agro-Técnica Federal de Santa 
Rosado Sul. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1996. - Se
nador Roberto Requião, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O requerimento lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente, em obediência ao disposto no art 
255, 11, c, 3, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Srª 1• Secretária em exercício, Senadora Benedita 
da Silva 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 168, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 256, alínea a, do Regimento 

Interno do Senado Federal requeiro a retirada do 
Requerimento n" 1.585/95 de minha autoria. 
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Sala das Sessões, 5 de março de 1996. - Se
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O requerimento lido é deferido pela Presidência. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pela Sr" 1• Secretária em exercício, Senadora Bene
dita da Silva 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTOS N•169, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo.336, alínea b, do Regi

mento Interno, requeremos regime de urgência ur
gentíssima para a votação do Projeto de Lei da Cã
mara oQ 2196, que altera a redação do parágrafo 12 
do Art. 52 da Lei oQ 8.078, de 11 setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do Consumidor e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões. 5-de março de 1996. - Se
nador Pedro Piva, - Senador Jader Barbalho, Lí
der do PMDB - Senador Hugo Napoleão Líder do 
PFL - Senador Sérgio Machado, Líder do PSDB - · 
Senador Eduardo Suplicy, Líder do PT - Senador 
Romeu Tuma, Líder do PSL - Senador Élcio Alva
res, Líder do Governo. - · 

O REQUERIMENTO N•170, DE ~996 

Senhor Presidente, 
Requeremos nos termos do art. 336, b do Re

gimento Interno, urgência para o Projeto de Resolu
ção oQ 15, de 1996, que autoriza o Município de 
Campinas- SP a emitir: Letras do Tesouro do Muni
cípio de Campinas - LFTMC, cujos -recursos· séão 
destinados á liquidação dos complementos da pri
meira a quarta parcela de precatórias judiciais de 
responsabilidade daquele Município. -

Sala das Sessões, 5 de março de 1996. -
Eduardo Suplicy- Romeu Tuma -Ademir Andra
de - Epitácio Cafeteira - Jader Barbalho - Pedro 
Piva -Sérgio Machado -Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
votados após a Ordem do Di a, nos termos do art. 
340, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Alho)- O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n•1.328, de 29-de fevereiro de 1996, que 
"concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus
trializados - I PI na aquisição de equipamentos, má
quinas. aparelhos e instrumentos". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e. 52 do art. 2" da Resolução 

n" 1 /89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir pareeer sobre a matéria: 

- -Senadores 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

João Rocha 
Júlio Campos 

Pedro Piva 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Onofre Quinan 
Gemon Camsta 

Edison Lobão 
- -~Jonas Pinheiro 

PSDB 

PSB 
Coutinho Jorge 

Antonio Carlos Valadares Ademir Andrade 
PPS 

Roberto Freire 

Deputados 

·Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Júlio César Murilo Pinheiro 
Luiz Braga - - · OSóiio Adriano 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Dilso Speralico · Marcelo Teixeira-

Bloco (PPB-PL) 
João Ribeiro 8everino Cavalcanti 

Welson Gasparini 

João Colaço 

PSDB 

PSB 

PCdoB 

Antônio Balhmann 

Nilson Gibson 

Aldo Rebelo Sérgio Miranda 
De acordo com a Resolução n" 1 , de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria:Dia 05-03-96 designação da Comis
são MistaDia 06-03-96 ii1stalação da Comissão Mista 

Até 06-03-96 prazo para recebimento de emen
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 15-03-96 prazo final da Comissão Mista 
Até 30-03'-96 prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE {Teotonio Vilela Alho) -0 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n• de 29 de fevereiro de 1996, que "isen
ta do Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados bens de informática adqui
ridos pelo Tribunal Superior Eleitoral". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 5" do art. 2" da Resolução 
n" 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Senadores 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gerson Camata Casildo Maldaher 
Flaviano Melo Nabor Júnior 

PFL 
João Rocha José Bianco 
José Agripino Vilson Kleinübing 

PSDB 
José Roberto Arruda Coutinho Jorge 

Epitacio Cafeteira 

RomeuTuma 

Titulares 

PPB 
.Leomar Quintanilha 

PSL 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Murilo Pinheiro Mendonça Filho 
Zila Bezerra Lima Netto 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Pedro Navais Roberto Valadão 

Bloco (PPB-PL) 
Jorge Tadeu Mudalen Auguslo Farias 

PSDB 
Nárcio Rodrigues Luciano Castro 

PPS 
Sérgio Arouca Auguslo Carvalho 

PMN 
Basco França 

De acordo com a Resolução no- 1 , de 198~N, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 05-03-96 designação da Comissão Mista 

Dia 06-03-96- instalação da Comissão Mista. 
Até 06-03-96- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 15-03-96- prazo final da Comissão Mista. 
Até 30-03-96- prazo no Congresso Nacional. 
Será feita a· devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho)- A 

Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício no- S/12, de 1996 (n"- 209/96, na origem), en
caminhando ao Senado Federal manifestação da
quele Órgão, relativo à solicitação do Governo do 
Estado do Paraná para que as contragarantias já 
prestadas, referentes às operações de crédito da 

Companhia Paranaense de Energia - COPÉL, não 
sejam mais computadas pára efeito do limite fixado 
no art. 4~, inciso 11, conforme estabelecido no art 9" 
da Resolução nQ 69, de 1995, do Senado Federal. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- · 
micos. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio 

Cafeteira 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA PRO
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICA
DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pala Sr> 1 ª Se
cretária em exercício, Senadora Benedita da Silva 

São lidos os seguintes: 

OFÍCIO NQ 41/96- GLDPT 

Brasília-DF, 4 de março de 1996. 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicilo a substituição 

do Senador José Eduardo Outra e da Senadora Be
nedita da Silva, titular e suplente, respectivamente, 
pelo Senador Eduardo Matarazzo Sllplicy e pelo Se
nador Lauro Campos, como representantes do Parti
do dos Trabelhadores, na Comissão Especial do 
Congresso Nacional que irá apreciar a Medida Provi
sória no- 1327/96. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador José 
Eduardo Outra, Líder do PT. 

OFÍCIO N!! 41/96 

Brasília, 1Q de março de 1996. 
Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce
lência os Senhores Deputados Fernando Zuppo e 
Fernando Lopes, para integrarem, na qualidade de 
membros Titular e Suplente, respectivamente, em 
substituição ao meu nome e ao do Senhor Deputado 
Giovanni Queiroz, a Comissão Mista do Congresso 
Nacional destinada a apreciar e dar parecer sobre a 
Medida Provisória no- 1.327, de 29 de fevereiro de 
1996, que Dispõe sobre medidas de fortalecimenlo 
do Sistema Financeiro Nacional e dá outras provi
dências. 
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Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protes
tos de consideração e apreço.- Deputado Miro Tei
xeira, Líder do PDT. 

OF.PSD8/VN9- 392/96 

Brasma, 5 de março de 1996. 
Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

de determinar a substituição do Deputado Márcio 
Fortes pelo Deputado Arthur Virgmo, como membro 
titular, para integrar a Comissão Mista destinada a 
analisar a Medida Provisória n" 1294/96. 

Atenciosamente, José Anlbal, Líder do PSDB. 
O SR. PRESIDENTE (TeofDnio Vilela Filho) -

Serão feitas as substituições solicitadas. 
Continua a lista de oradores. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benadita 

da Silva por permuta com o Senador José Fogaça. 
S. Ex' dispõe de vinte minufDs. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado
ra.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
eu de ter tido a oportunidade de, após a Ordem do 
Dia, fazer o meu pronunciamenfD. Mas sei que isso 
é inviável. Portanto, aproveifD a oportunidade da 
permuta para uma reflexão sobre as impressões que 
tive a respeito de uma recente viagem a Cuba 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes 
gostaria de falar a respeito dos acontecimentos que 
envolveram a derrubada de dois aviões pela Força 
Aérea cubana 

Foi estranho, para mim, que Cuba pudesse ter 
tomado uma decisão precipitada e belicosa, pois fui 
testemunha do quanfD aquele governo e o seu povo 
estão empenhados e esperançosos nas negociaçõ
es do afrouxamento do bloqueio. 

Rquei pensando se não seria importante, já 
que fiz uma visita àquele País, fazer um pronuncia
menfD desta tribuna, dizendo que a organização 
chamada Irmãos para o Resgate está longe de ser a 
organização humanitária que o Governo dos Esta
dos Unidos e a comunidade cubana no exílio afir
mam ser. Fugiram dos seus objetivos. Já existiam 
denúncias de que esse grupo planejava ações terro
ristas, e ele era liderado por um ex-agente da CIA, 
que fornecia as informações ao FBI e à Guarda Cos
teira americana 

Em se tratando de ano eleitoral na maior po
tência económica do planeta, quando as forças con
servadoras ressurgem com expressão renovada, a 
hipótese bastante provável, na minha análise pes
soal, é a de que apenas estava acontecendo naque-

le momenfD um vôo desafiador, que tinha como ob
jetivo provocar ou acirrar mais ainda os ânimos, au
mentando mais a distância com relação ao bloqueio. 
Para mim isso ficou claro. 

Eu, que vi a manifastação moderada e equili
brada do ltamaraty lamentando o episódio, senti que 
as decisões do Presidente ClinfDn de apoiar um pro
jeto que aumentasse as pressões económicas, que 
ele antes tinha a intenção de vetar, foram tomadas 
realmente a partir dessa sustentação que teve nessa 
provocação feita a Cuba. E o nosso País, na mani
festação equilibrada, pôde também dar uma de
monstração de que o momento requer uma reflexão 
e um tempo, para que possamos contribuir nesse 
episódio não com a nossa ausência, mas com uma 
política de acabar com esse bloqueio. 

Sr% e Srs. Senadores, lamentei o ocorrido, 
porque lá estive e pude observar com segurança 
que Cuba tem um excelente resultado na política de 
entendimento. Tivemos uma recepção na Embaixa
da do Brasil em Cuba e ali reunida estava a repre
sentação de Cuba na ausência de Fidel Castro, que 
buscava em nós, brasileiros, também um apoio. O 
apoio político já foi manifestado. Não queremos esse 
bloqueio, buscamos a harmonia e a paz. Mas eles 
buscavam sobretudo que pudéssemos respaldá-los 
numa relação comercial mais estreita 

Visitei várias instituições-modelo de ensino e 
de saúde, bem como conheci vários projefDs na área 
social. Pude testemunhar excelentes resuitados pro
venientes de uma ação voltada para a qualidade de 
vida da população. 

Sabemos que Cuba é um país pobre, com uma 
série de limitações terrifDriais e problemas sérios na 
questão política. Sabemos que é uma pequena ilha 
no coração da América Central, infinitamente mais li
mitada, em todos os sentidos, que o nosso continen
tal Pais. 

Todavia, eu gostaria de ressaltar aigumas con
quistas sociais que considero de suma importância, 
estabelecendo até um paralelo entre esse país e o 
nosso. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - V. Ex'- me 
permite um aparte, nobre Senadora Benedita da Sil
va? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Com muita 
honra, Senador Antonio Carlos Valadares. 

O Sr. Antonio carias Valadares - Senadora 
Benedita da Silva, estive . nessa missão, visitando 
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Cuba juntamente com V. Ex• e outros companheiros 
do Senado e da Câmara, e pude avaliar, de perto, a 
situação desse país no que diz respeito à vontade 
que tem esse povo de normalizar as suas relações 
comerciais com todos os países da América do Nor
te, da América do Sul, enfim, nonnalizar uma situa
ção que jã vem de longos anos, principalmente de
pois do bloqueio decretado pelos Estados Unidos. 
Pude sentir que Cuba desejava, como ainda acho 
que deseja, restabelecer até com os próprios Esta
dos Unidos relações normais, como nós todos te
mos, como tem, por exemplo, o Brasil com esse 
país. Cuba, que é um país irmão, latino-americano, 
mereceria uma oportunidade, a fim de que pudesse 
integrar-se definitivamente no concerto ·das nações 
que compõem o nosso continente. Quero parabeni
zar V. Ex" pelo discurso que faz, acentuando os 
avanços sociais de que o povo cubano tem sido me
recedor por parte da administração desse país. Te
nhO certeza absoluta, no que diz respeito ao proble
ma politico, ao problema institucional, ao problema 
democrãtico, como apregoam os defensores de uma 
abertura política maior por parte de Cuba, de que, se 
esse bloqueio fosse afastado de uma vez por todas, 
Cuba teria condições de atender certamente a esse 
pressuposto para uma vivência democrãtica normal 
no país. Mas da forma como os Estados Unidos 
querem, ou seja, colocar Cuba de joelhos perante a 
maior potência do mundo, isso seria avançar na so
berania de um país irmão. Quero crer que, mais 
cedo ou mais tarde, esse bloqueio vai ser anulado, 
vai se tomar sem efeito depois das eleições presi
denciais americanas, porque o que existe neste mo
mento, Senadora Benedita da Silva, é muita mise
en-scéne, muito palco e muita luz de candidatos à 
Presidência dos Estados Unidos, que querem ven
cer as eleições à custa de Cuba. Apóio as preocupa
ções de V. Ex•, felicitando-a por essa participação, 
mais uma vez, consentânea com o pensamento - te
nho certeza- daquele grupo parlamentar que foi a 
Cuba e de lã saiu satisfeito com o que viu. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Senador Anto
nio Canos Valadares, agradeço o aparte de v. Exª, 
que sabe tão bem quanto eu dos avanços de Cuba 
na área da saúde. 

Aqui verificamos que, para cada mil habitantes, 
existem quatro leitos hoapftalares; em Cuba existem 
dez, mais que o dobro. No Brasil, sabemos que, 
para cada mil habitantes, não chega a haver dois 
médicos; em Cuba existem seis, mais que o dobro. 
O sistema de saúde cubano é modelo para o mun-

do, com atendimento gratuito e de primeira qualida
de. Os nossos índices de mortalidade infantil apon
tam que, para cada mil nascimentos, hã setenta óbi
tos; em Cuba esses números caem para quinze óbi
tos. 

Na ãrea de educação, enquanto convivemos 
com índices de analfabetismo ao redor dos 20%, se
gundo dados oficiais, em Cuba esse índice cai para 
4% - isto é, quase zero. Para cada dezoito estudan
tes existe um professor. 

Diante dessa sftuação, quero dizer que nem 
tudo é uma maravilha em Cuba. Cuba tem proble
mas políticos, problemas de alcoolismo, de prostitui
ção, inevitável numa ida e vinda, como é a questão, 
principalmente, do turismo internacional, mas em 
nada semelhante - é o que eu gosti:uia de ressaltar, 
pois também era desinformada a respeito - à ima
gem veiculada pela imprensa, comprometida, distor
cida, de mulheres se oferecendo nas ruas. TIVe a 
oportunidade de ver que Cuba tem dificuldades de 
transportes, e, ali, senhoras, adolescentes ficam nas 
ruas e, na medida em que as pessoas vão passan
do, vão pedindo carona para ir para o seu trabalho 
ou para a sua casa Não é uma questão de prostitui
ção, é uma necessidade enorme de se chegar até o 
trabalho ou até em casa O transporte é uma das 
grandes carências de Cuba 

O Sr. Bernardo Cabral- V. Ex" me permite um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Ex•, Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senadora Benedita 
da Silva, cumpre colocar em relevo no seu discurso 
dois pontos fundamentais: o primeiro é que V. Ex~ 
faz uma análise sociológica de uma ilha que estã im
prensada por um país poderoso de um lado e o mar 
do outro; o oceano, com a sua terrível forma de im

. pedir que alguns cheguem, que outros saem, a não 
ser de forma clandestina De outro lado, V. Ex" de
monstra que não é caudatãria nem da crítica can
dente, nem do elogio fáciL O que quero dizer com 
isso? V. Ex" faz o relatório de uma viagem de forma 
imparcial onde mostra com provas o quanto Cuba 
conseguiu fazer no aspecto da erradicação do anal
febetismo e da saúde. Por outro lado, V. Ex• mostra 
a dificuldade do transporte que leva inclusive as se
nhoras a pedir carona, assim como demonstra a 
prostituição que lá existe. Mas aponta para o lado do 
vizinho; o embargo que o vizinho faz a essa ilha O 
que se nota da anãlise sociológica, filosófica do seu 
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discurso? É uma pessoa madura, que sem nenhum 
proselitismo traz ao Senado da República, à sua 
mais alta Casa legislativa, um registro absolutamen
te condigno, compatível com a atuação de V. Ex• 
nesta Casa Não quero apenas parabenizá-la, não 
quero apenas dizer que V. Exª taz um discurso à al
tura dos seus méritos, que são reconhecidos. Mas 
devo dizer, e o faço com absoluta sinceridade, que é 
este tipo de atuação que honra o Senado Federal: 
aquele que aponta caminhos e indica soluções. V. 
Ex~. nesta tarde, repete o que já vem fazendo com 
muito brilho na Comissão de Relações Exteriores, 
de onde sou membro e, portanto, dou o meu depoi
mento. Quero não apenas solidarizar-me com V. 
Ex•, mas dizer que a Casa a ouve com o respeito 
que uma Senadora merece. 

A.SRA. BENEDITA DA SILVA- Obrigada, Se
nador Bernardo Cabral. Quero dizer a V. Exª qi.Je 
aprendi ali o orgulho que eles têm de serem cuba
nos. Lembro-me de que estava acompanhada de 
meu esposo quando passou uma cubana e, pelas 
características dela, ele brincou: "Você é brasileira?" 
Ela bateu no peito com muito orgulho e responóeu: 
''Yo soy cubana". 

Na verdade, aquele povo merece de nós todo o 
apoio.· Orgulho-me e sinto-me honrada em saber 
que o Brasil é amigo de Cuba nas relações interna
cionais. Tivemos e temos vários acordos e quere
mos que o Governo Federal dê continuidade aos 
mesmos. 

Portanto, é importante que tenhamos referên
cias de Cuba para trazer a esta tribuna, não apenas 
de uma Cuba em uma pequena ilha, mas de uma 
Cuba que dá uma demonstração de resistência e 
competência, na medida em consegue resolver es~ 
ses dois selores que considero preponderantes: 
saúde e educação. 

O Sr. Lúcio Alcãnlara - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Com prazer, 
ouço V. Ex~. 

O Sr. Lúcio Alcãnlara - Quero apenas me so
fidarizar com o conteúdo do pronunciamento de V. 
Ex•. No carnaval de 1993, tive a oportunidade de fa
zer uma visita a Cuba, convidado pelo governo des
se país, e ali permaneci durante aproximadamente 
uma semana. Twe, sobretudo, a oportunidade de 
constatar o grande avanço do sistema de saúde. Já 
tinha informações, já tinha lido a respeito, mas fui lá 
para ver de perto. E evidente, como V. Exª estava di
zendo há pouco, que há uma crise muito grave, im
posta, de certa maneira. pelo bloqueio económico 

que os Estados Unidos estão fazendo, que tem re
percussão sobre outros países. Pude ver, por exem
plo, a indústria farmacêutica daquele pais fora de 
funcionamento, por falta de matéria-prima. Eles não 
podem pôr em prática sua tecnologia, há um grande 
racionamento de alimentos e combustível - muitas 
pessoas andam a pé, de bicicleta ou de carona. En
fim, há uma situação muito difícil, mas que se sus
tentava no carisma do Presidente Fidel Castro, na 
sua capacidade de liderar seu povo, na sua mensa
gem, na sua energia, na sua determinação e nesse 
orgulho de ser cubano, a que V. Ex• há pouco se re
feria. A pergunta de seu esposo foi uma brincadeira, 
mas uma trincadeira que tem uma razão de ser. A 
semelhança de comportamento, de atitude, física, in
clusive, entre o cubano e o brasileiro é muito grande. 
A natureza lúdka dos cubanos, a maneira como 
dançam, como brincam, como se divertem, como se 
relacionam é uma coisa que chama a atenção. As
sim, precisamos lazer tudo que estiver ao nosso al
cance, dentro do relacionamento entre países irmã
os, para ajudar aquele povo, para colaborar com o 
desenvolvimento do país e para cumprirmos com os 
nossos compromissos, com o nosso acordo. Estou 
até temendo essa mudança que aconteceu agora na 
Espanha, que é um grande parceiro de Cuba. Não 
sei se esse novo governo, que é mais de direita, um 
governo conservador, irá intimidar-se diante dessas 
ameaças americanas e retrair-se dos investimentos 
que vem fazendo em Cuba. Para concluir, Senado
ra; quero lembrar que o que eles estão fazendo em 
matéria de turismo é alguma coisa que devemos 
olhar com atenção, porque o número de turistas 
que entram anualmente em Cuba vem aumentan
do consideravelmente, os investimentos estão 
acontecendo em grande escala. ESsé país está 
procurando alternativas para o seu desenvolvi
mento, mesmo com o racionamento de alimentos, 
energia, combustível, etc. Assim, quero asso
ciar-me ao pronunciamento de V. Exª, dizendo 
que esperamos que essas mudanças econõmi
cas que ali estão acontecendo em relação à 
abertura, de uma certa liberalização da econo
mia, também se acompanhem de mudanças no 
plano político - sem dúvida alguma, esse país 
tem que caminhar nessa direção. Enfim, tudo re
pousa na capacidade de liderança, no carisma que 
tem o seu grande Líder, o Presidente Fidel Castro. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA -Agradeço o 
seu aparte, Senador Lúcio Alcântara 

Quero dizer que se enganam aqueles que di
fundem uma imagem de vitória do bloqueio, de ren-
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dição, de condenação à pobreza perpétua do povo 
cubano. 

Tive oportunidade de ver, na abertura comer
cial de Cuba, que hotéis cinco estrelas estão sendo 
construidos na estação de Varadero, onde estive, e 
há uma marcante presença do capital espanhol e 
alemão. A alta tecnologia em engenharia genética 
vem ocupando posição de destaque no mercado 
mundial. 

Essa abertura ao capital estrangeiro está tra
zendo para Cuba um novo elã; os cubanos estão 
percebendo a importância e sentindo que vai dar 
certo. Lojas como a Benetton estão sendo abertas 
no shopping center. A França entrega ônibus e au
menta a cooperação comercial. A Companhia lmobi
fiãria é constituída por capital do Principado de Mó
naco e estatal cubana. E por aí vai. -

Vi também, com muita alegria, que a Souza 
Cruz instalou ali uma fábrica e, também, um dos 
grandes empresários brasileiros, Sr. Olacyr de Mo
raes, p=u a desenvolver um projeto de cuttura de 
soja em Cuba Pastores evangélicos de uma funda
ção inter-religiosa norte-americana prometem fazer 
uma grande campanha em 150 cidades dos Estados 
Unidos contra o bloqueio. 

Paralelamente a essa realidade, uma questão 
me deixa especialmente intrigada. Por que está tão 
emperrada a relação do Brasil com Cuba na área de 
saúde? Não é justamente uma das áreas mais de
senvolvidas desse pais e onde se situa uma das 
nossas maiores carências? Processos de coopera
ção técnica e comercial entre Brasil e Cuba pode
riam suprir as nossas carências a custos progressi
vamente mais baixos. E aqui ressalto o caso da va
cina contra a meningite C. No ano de 1994, o Brasii!Je. 
neficiou-se de um acordo comercial que previa a venda 
desses produtos médicos cubanos numa operação em 
que parte do pagamento era destinada ao pagamento 
da dívida que Cuba tem com o Brasil e para compra de 
produtos brasileiros por parte dos cubanos. 

Assim, foram adquiridos US$30 milhões em 
uma relação de 35 medicamentos de alta necessida
de, 30,5% mais baratos que os oferecidos em con
corrências ao Ministério da Saúde. E esse acordo 
provocou uma "invasão" de frangos brasileiros em 
Cuba, entre outros produtos. 

Talvez para nós não tenha grande importância, 
mas para Cuba proporcionou o pagamento de parte 
de sua dívida com o Brasil e a possibilidade de ali
mentar melhor os cubanos. Sabemos da dificuldade 
que Cuba tem no setor alimentício com relação a 
carnes. 

Apesar do sucesso dessa operação, reconheci
do por ambas as partes, tanto pela qualidade dos 
produtos como pelos aspecios comerciais, apesar 
de o ltamaraty, Banco do Brasil, GEME e Ministério 
da Saúde do Brasil terem, em diversas ocasiões, 
manffestado interesse em novas compras, desde o 
finçtl de 1994, não se concretizaram novos negócios. 

Por isso venho a esta tribuna fazer um apelo 
no sentido de que não haja nenhum viés ideológico 
na relação comercial entre Brasil e Cuba, porque 
esse país certamente tem os melhores produtos e 
realiza as melhores e maiores pesquisas na área de 
saúde, servindo a vários países. 

Pena que eu não tenha tempo suficiente para 
continuar meu pronunciamento, mas retomarei a 
esta tribuna para falar da importância dessa ponte 
para o povo brasileiro e o povo cubano. Através de· 
acordos comerciais poderemos trazer aos brasileiros 
os medicamentos e levar à mesa dos cubanos mais 
alimentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SENADORA BENEDITA DA SILVA EM SEU 
DISCURSO: 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, estive, recentemente, em viagem à capital 
de Cuba, Havana, e gostaria de expor as minhas re
flexões e impressões a respeffo da viagem. 

Com ·relação aos acontecimentos envolvendo a 
_ derrubada de dois aviões pela Força Aérea Cubana, 

causa-me profunda estranheza que Cuba tomasse 
uma decisão precipitada e belicosa, pois sou teste
munha do quanto aquele governo e o povo estão 
empenhados. e esperançosos nas negociações do 
afrouxamento do bloqueio. 

Que missão estava realmente sendo desenvol
vida pelos três aviões de um grupo que se intitula Ir
mãos para o Resgate? Esses, invadiram o espaço 
aéreo cubano pela terceira vez, em menos de um 
ano. Consta que já por mais de 20 vezes fizeram 
isso. Um ex-exilado cubano, que fugiu da ilha a nado 
em 1992, denunciou que os Irmãos para o Resgate 
estão longe de ser a organização humanitária que o 
governo dos Estados Unidos e a comunidade cuba
na no exmo afirmam ser. E já existiam denúncias de 
que esse grupo planejava ações terroristas, era lide
rado por um ex-agente da CIA, que fornecia informa
ções ao FBI e à Guarda-Costeira americana 



112 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

Como, o governo Cubano, a apenas 150km da 
costa da Flórida, poderia não agir em defesa da sua 
soberania, uma vez que os pilotos dos Cessnas der
rubados foram advertidos reiteradas vezes para que 
retornassem e ainda assim prosseguiram? 

Em se tratando de ano eleitoral na maior po
tência econômica do planeta. quando as forças con
servadoras ressurgem com expressão renovada. a 
hipótese bastante provável é a de que o võo desalia
dor tinha muito mais o objetivo de provocar o gover
no de Cuba para desencadear um processo de con
fronto entre os dois países. Uma estratégia da milio
nária ultradireita americana para boicotar as nego
ciações e manter o bloqueio. 

Os aviões deixaram território americano com 
plano de võo rumo às Bahamas e depois desviaram 
seu caminho até Cuba. o que caracteriza uma viola
ção das leis de aviação civil dos EUA. Está claro. 
ainda, que os aviadores deveriam obedecer às or
dens de controladores de vôos cubanos, já que esta
vam em uma região por eles monitorada. E se fosse · 
ao contrário? E se aviões cubanos estivessem so
brevoando espaço aéreo americano, sem permis
são, e embora sendo advertidos várias vezes para 
retomarem tivessem prosseguindo em frente? Que 
medidas tomariam os Estados Unidos? 

O próprio ltamaraty manifestou-se moderada
mente com relação ao episódio, lamentando com 
cautela o incidente. A maioria dos países também 
pronunciaram-se com moderação. As decisões do 
Presidente Clinton de apoiar um projeto de lei que 
aumenta as pressões económicas que ele antes ti
nha intenção de vetar; de restringir as viagens de di
plomatas cubanos dentro dos EUA; de suspender os 
vôos entre os dois países, desagradou americanos 
extremistas e os movimentos de imigrantes cubanos 
radicais que queriam ver o incidente interpretado 
como um ato de guerra e desejavam o bloqueio na
val. A própria ONU, cuja presidência do Conselho de 
Segurança é dos EUA, produziu um documento 
onde lamenta profundamente o incidente. Em resumo, 
o incidente está merecendo a cautela que a complexi
dade dos fatos exigem, uma vez que nas entrelinhas 
dessa história ficaram claros os interesses inconfessá
veis que o episódio, na verdade, oontinha 

Senhor Presidente, é lamentável o ocorrido 
principalmente num momento em que o Governo 
dos EUA e Cuba avançavam, ainda que da maneira 
tímida, no afrouxamento do bloqueio imposto, à Ilha, 
desde 1961. Pude testemunhar, pessoalmente, que 

ele não é tão somente uma retaliação ao regi me po
lítioo de Cuba. Ele afeta diretamente o dia-a.<:Jia da 
população, imputando graves prejuízos e condenan
do a grandes sacrifícios os 12 milhões de cubanos. 
que ainda assim realizam verdadeiros milagres, os 
quais desejo, agora. abordar. 

Em Havana, visitei instituições de ensino e de 
saúde-modelos, bem como conheci projetas na área 
social. Pude testemunhar os excelentes resultados 
provenientes de. uma ação voltada para a qualidade 
de vida. da população. Cuba é um pais pobre, com 
uma série de limitações territoriais e problemas sé
rios na questão política. É uma pequena ilha no co
ração da América Central, infinitamente mais limita
da, em todos os sentidos, que o nosso continental 
Pais. 

Todavia, gostaria de ressaltar algumas con
quistas sociais cubanas que considero de suma im
portãncia, estabelecendo um paralelo entre aquele 
País e o nosso. Enquanto no Brasil, a expectativa de 
vida do homem fica em tomo de 63 anos, em Cuba 
ela é de 7 4 anos. Da mulher, enquanto no Braisl é 
de 69 anos, em Cuba é de 79 anos. Existe, portanto, 
uma diferença de dez anos favoravelmente a Cuba. 
no que diz respeito à longevidade de sua população. 

Relativamente à área da saúde, no Brasil verifi
ca-se que para cada mil habitantes existem 4 leitos 
hospitalares. Em Cuba existem 1 O. Mais que o do
bro. No Brasil, para cada mil habitantes não chega
se a ter dois médicos, em Cuba exilem 6. Mais que 
o dobro. O sistema de saúde cubano é modelo para 
o mundo com atendimeoto gratufiuo e de primeira 
qualidade. Os nossos índices de mortalidade infantil, 
apontam que para cada mil nascimentos 70 óbitos. 
Em Cuba, esses números caem para 15 óbitos. Na 
área da educação, enquanto convivemos com índi
ces de analfabetismo ao redor dos 20%, em Cuba 
esse indice ·cai para 4%. Isto é, quase zero. Para 
cada 18 estudantes existe um professor: 

No Brasil temos 1 O% das nossas rodovias pa
vimentadas. Cuba tem 30%. Relativamente às áreas 
territoriais, Cuba apresenta uma malha rodoviária 
bem melhor do que a nossa 

Não que tudo seja uma maravilha, é óbvio. 
Existem problemas politicas, índices de alcoolismo, 
de prostituição, inevitáveis no contexto do progresSi
vo fluxo de turismo internacional. Mas nada seme
lhante à imagem -veiculada pela imprensa compro
metida - distorcida de mulheres nas ruas se ofere
cendo. Na verdade, são pessoas enfrentando carên
cia de transporte. num exercício diário e coletivo de 
transporte solidário. 
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Essa realidade vem provar que palses pobres 
ou ricos, não importa, investindo em saúde, e-duca
ção e bem-estar promovem uma melhoria no padrão 
de vida das suas populações. É uma questão de 
vontade e visão política e não extritamente de recur
sos financeiros. Sem dúvida, os dados que ressaitei 
apontam para uma organização onde o nível de vida 
da população é superior e mais digno do que o nos
so. O acesso aos bens fundamentais é democratiza
do e aí reside o conceito de liberdade. Poder comer, 
estudar, ser saudável e trabalhar. 

Mas nem sempre foi assim! Em 1952, o ex-sar
gento Fulgêncio Batista, figura política dominante, li
dera um golpe de estado, suspende a Constituição e 
estabelece uma ditadura de direita. Naquele perío
do, a miséria do povo é grande, a fome assola a 
maioria dos cubanos e os índices de analfabetismo 
e desemprego são altíssimos. A resistência à ditadu
ra é grande. Rebeldes Uderados por Rdel Castro e 
Che Guevara se instalam em Sierra Maestra, onde 
organizam um movimento guerrilheiro. Em janeiro de 
1959, os guerrilheiros tomam o poder e Fidel é pro
clamado primeiro-ministro. O regime revolucionário 
promove uma reforma agrária, uma reforma no ensi
no, nacionaliza empresas americanas e inicia a 
aproximação com o bloco comunista. As relações 
com os Estados Unidos são rompidas em 1961. A 
tensão entre EUA e Cuba aumenta com a tentativa 
frustrada da invasão da baía de Porcos. 

Em 1962, os EUA decretam bloqueio económi
co contra Cuba, que é expulsa da OEA. Cuba passa 
a ter, então, como principal parceira económica a 
URSS. Mas, a partir de 1985, Cuba começa a sofrer 
pressões dos dirigentes reformistas soviéticos para 
promover uma abertura polftica e económica A aju
da soviética à Cuba - reduzida drasticamente desde 
a ascensão de Mikhail Gorbatchov - despenca com 
o fim da URSS, em 1991. A Ilha mergulha numa pro
funda crise económica Privada do petróleo soviético 
e com as exportações despencando, o governo in
troduz um severo racionamento de energia. 

O Presidente Fidel Castro faz algumas conces
sões políticas: em 1993 são permitidos candidatos 
independentes e eleição direta para a Assembléia 
Nacional. Em julho de 1993 é autorizada a posse de 
moeda estrangeira Mas o Congresso americano 
aprova a Emenda Torricelli que aperta mais o em
bargo comercial a Cuba 

Todavia, enganam-se aqueles que difundem 
uma imagem de vitória do bloqueio, de rendição, de 
condenação perpétua do povo cubano à pobreza~ 
Hotéis 5 estrelas, construídos e em construção, ler-

vilham na estação balneária de Varadero, com pre
sença marcante do capital espanhol e alemão. 

A alta tecnologia em engenharia genética vem 
ocupando posição de destaque no mercado mundial, 
mesmo com as limitações impostas pelo bloqueio. A 
lei de abertura ao capital estrangeiro, limitando in
vestimentos apenas nas áreas de saúde, educação 
e segurança militar, estimulam o investidor interna
cional. Mitsubish instalou revendedora, Peugeot está 
nas locadoras de automóveis, Benetton instala lojas, 
shopping center está sendo construído em Varade
ro. França entrega ônibus e aumenta cooperação 
comercial. Companhia imobiliária é constituída com 
capitais do Principado de Mónaco e estatal cubana 
E, por aí vai. ~ 

Hoje são freqüentes missões de empresários 
americanos em investigação de possibilidade de ne
gócios. A Souza Cruz lá se instalou e fabricará cigar
ros preferencialmente para a região do Caribe. Ola
cyr de Moraes desenvolve projeto de cultura de soja. 
O bloqueio norte-americano é cada vez mais con
testado, inclusive dentro dos próprios Estados Uni
dos. Pastores evangélicos de uma fundação interre
Ugiosa norte-americana - a IFCO - prometem uma 
grande campanha em 150 cidades dos EUA contra o 
bloqueio, indignados por terem sido impedidos, pelo 
governo americano, de levar para Cuba 325 compu
tadores que auxiliariam na informatização de hospi
tais. A 6ª Caravana da Fundação Pastores Pela Paz 
foi barrada, com violência, na cidade de San Ofego, 
fronteira dos EUA com o México. Prometem voltar e 
conseguir passar! 

Paralelamente a esta realidade, uma questão 
me deixa especialmente intrigada. Por quê está tão 
emperrada a relação do Brasil com Cuba na área da 
saúde? Não é justamente uma das áreas mais de
senvolvidas daquele País e onde se siti..a uma das 
nossas maiores carências? Projetes e produtos cu
banos na área da medicina e da veterinária são um 
campo privilegiado para o desenvolvimento de pro
cessos de cooperação técnica e comercial entre 
Brasil e Cuba. 

De um lado, porque nossas carências nesta 
área são fantásticas, o que nos permitiria um supri
mento a custos progressivamente mais baixos, dada 
a economia de escala das necessidades. De outro 
lado, porque Cuba desenvolveu alta tecnologia no 
setor, o que nos permitiria adquirir medicamentos e 
insumos de qualidade internacional, mais baratos, e 
muitas vezes únicos no mundo, como é o caso da 
vacina contra a meningite C. 
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No ano de 1994, o Brasil pôde beneficiar-se de 
acordo comercial que previa a venda de produtos 
médicos cubanos, numa operação em que parte do 
pagamento era destinada a pagamento da dívida cu
bana com o Brasil e para compra de produtos brasi
leiros por parte dos cubanos. 

Assim, foram adquiridos 30 milhões de dólares, 
em uma relação de 35 medicamentos de alta neces
sidade, 30,5% mais baratos que os oferecidos em 
concorrências, ao Ministério da Saúde. 

Além disso, 1 O% do montante destinou-se ao 
pagamento da dívida cubana para com o Brasil e 
40% à compra de produtos brasileiros por parte dos 
cubanos. Fato que trouxe uma invasão de frangos 
brasileiros em Cuba, entre outros produtos. 

Apesar do sucesso da operação, reconhecido 
por ambas as partes, tanto pela qualidade dos pro
dutos como pelos aspectos comerciais, apesar de o 
ltamaraty, Banco do Brasil, GEME e Ministério da 
Saúde e brasfleiros terem, em diversas ocasiões, 
manifestado interesse em novas compras, desde o 
final de 1994, não se concretizaram novos negócios 
com base nesse acordo. No entanto, ele permanece 
em vigor. 

Outro fato que me causa estranheza - algo 
sem explicação lógica - ocorre com relação à vacina 
Anti-Menigocócia -BC. Os cubanos são os únicos 
produtores desta vacina no mundo, e temos sido víti
mas de sucessivos surtos de meningite em nosso 
País. Neste momento, mesmo a Secretaria Munici
pal de Saúde do Rio de Janeiro e a Estadual mani
festam seu interesse na aquisição desta vacina, sem 
resposta do Ministério da Saúde. 

A ponte existe, beneficia os povos de ambos 
os países, permitindo o acordo, inclusive, a compra 
direta. o que barateia a aquisição. Mas não está 
sendo aproveitada. É preocupante que não nos be
neficiemos de um acordo comercial legítimo, e em 
vigor, para adquirir medicamentos de suma impor
tância, a preços mais acessíveis que os do mercado 
internacional, para atender às necessidades urgen
tes da nossa população. 

Vale a pena, também, examinarmos uma ques
tão que ocupou por diversas vezes o noticiário brasi
leiro, sem que ainda se tenha chegado a uma solu
ção. Trata-se da vacina contra a Hepatite B. A hepa
tite B é virótica, transmitida a partir do sangue conta
minado, contato sexual, transfusões, secreções e 
seringas infectadas. A possibilidade de transmissão 
desse tipo de hepatite é maior do que o vírus HIV. 
Ela causa fibrose hepática, com evolução aguda e 
morte. A médio e longo prazo provoca câncer hepá-

tico. Estima-se que cerca de 1 O% da população do 
Norte e Nordeste do Brasil são portadores do vírus 
da Hepatite B, com taxa de mortalidade estimada 
em 1,6%. 

Em 1981, os cubanos criaram o Laboratório 
Heber-Biotec para fabricar lnterferon alfa humano, 
medicamento utflizado em alguns tipos de câncer. 
Descobriu-se sua eficácia na prevenção da Hepatite 
B e C, e como tratamento coadjuvante na AIOS. 

Apesar de existirem centros similares nos EUA, 
França e Inglaterra, estes não dispõem da diversida
de na qual opera o centro cubano. 

Introduziram-se técnica avançada, a partr de 
microorganismos reorganizados geneticamente, pro
duzindo o lnterteron recombinado, eliminando qual
quer risco de contaminação de outras enfermidades 
com a utilização da vacina, desenvolvida a partir de 
culturas de fungos. É uma grande conquista da en
genharia genética em relação às vacinas desenvoM
das a partir de soro de pessoas infectadas, com ger
mes atenuados ou mortos. 

Cuba possui a vacina contra a Hepatite B que 
está matando milhares de brasileiros! Desenvolvida 
com técnica que permite a utilização do produto sem 
nenhum risco de contaminação, como vantagem 
principal. Além disso, permite uma produção em ní
vel industrial, com controle do processo produtivo. 

Essa vacina já está sendo usada em progra
mas de saúde, em vários países. Em Clba, todas as 
crianças até 9 anos são vacinadas. Países como a 
Colômbia, o México, a Argentina, Peru, Chile, Viet
nã, Tunis, Irã, Coréia do Sul, bem como Europa 
Oriental, inclusive na Rússia, se beneficiam dos tan
tásticos resultados obtidos a partir da vacinação da 
população. Mas os embargos comerciais impedem a 
sua venda para a Europa Ocidental. 

Como .todo produto que envolve aHo investi
mento em tecnologia, a evolução dos preços cami
nha de acordo com sua progressiva incorporação ao 
mercado. Assim, a vacina hepatite b chegou ao mer
cado com preços de 60 dólares. Mas a dose hoje 
chega a uma média internacional de 3 a 4 dólares, 
sendo que a OMS compra ao preço médio de 1 ,42 
dólares. 

A eficiência da vacina cubana é tamanha que 
todos os testes realizados apontam igualdade de 
condições com a produzida na Bélgica e, do univer
so de estudantes de medicina cubanos que foram 
submetidos à aplicação da vacina, como teste, todos 
desenvolveram imunoproteção. 

A visita à Cuba traz também um alerta funda
mental noutro sentido. O biotério cubano (viveiro de 
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cobaias para experimentos) segue padrões rígidos 
de controle internacional, existindo um único centro 
reprodutor dos animais, o que permite uma linhagem 
uniforme evitando distorções de resultados nos pro
cessos de pesquisa, desenvolvimento do produto e 
segurança no contrai e de qualidade. O Brasil não 
dispõe de uma centralização, fato que no futuro trará 
problemas para estudos comparativos e controles de 
qualidade. É urgente a necessidade de um processo 
de padronização no nosso Pais, com animais de 
uma única linhagem, padronizada internacionalmen
te. Existe a possibilidade de transferência de conhe
cimentos também neste campo especifico! E eu per
gunto: Por que o Brasil, não se utiliza de um acordo 
já existente para beneficiar sua gente tão sofrida? 
Por que não adquire conhecimento na área da gené
tica e da biotecnologia, já que os Cubanos não se 
eximem de exportar esses avanços, a preços com
patíveis com a nossa realidade? 

Senhores parlamentares, encontrar uma ima
gem síntese do que significa Cuba, hoje, não é tare
fa nada fácil. Talvez possa ser a cena de uma pro
fessora que debaixo de uma árvore ministrava ensi
namentos a seus nines, contribuindo para que a taxa 
de analfabetismo seja de praticamente zero. Ou tal
vez sejam os inumeráveis casais passeando de 
mãos dadas ao final da tarde pelo Malecon (avenida 
beira-mar) em Havana, onde pode-se andar de ma
drugada pelas ruas, incrivelmente limpas, sem o me
nor temor, porque os índices de violência são incri
velmente baixos. E, não se trata de nenhuma cidade 
bucólica do interior. É uma capital com dois milhões 
e meio de habitantes! 

T ai vez a pequena muttidão que brinca com 
imensa alegria, e semelhança com o brasileiro, o 
carnaval em ritmo de salsa Ou a cena insólita de 
um ônibus destinado exclusivamente ao transporte 
de bicicletas, para fazer frente às dificuldades eco
nómicas e carência de combustível. 

É uma emoção muito forte encontrarmos um 
povo com tanta semelhança com o nosso. Com ne
gros, mulatos, brancos, miscigenação na cor e na 
cuttura. A presença marcante de uma cultura africa
na, tal como a nossa, nos ritos religiosos, na música, 
na dança, na cultura 

A síntese, na verdade, não pode ser encontra
da numa imagem concreta mas, sim, num sentimen
to, em algo não tangível mas que se toma imi>onen
te, majestoso, invasivo: a altivez! O orgulho de um 
povo saudável e culto, que mesmo na pobreza, en
frenta, de pé, há mais de 30 anos o bloqueio feroz 
da maior potência do planeta 

Muito obrigada! 

Durante o discurso da S~. Benedita da 
Silva, o Sr. Teotôno Vilela Rlho, 1Q Vice-Pre
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Renan Ca/heiros, 2" Se
cretário. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - An
tes, a Presidência prorroga a Hora do Expediente 
por cinco minutos para que V. Exª possa usar a pa
lavra. 

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Sebas
tião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, neste mo
mento, quero registrar a minha consternação pela 
perda recente do político, ex-prefeito de Campinas, 
ex-Deputado Federal e ex-suplente de Senador, 
José Roberto Magalhães Teixeira 

Vitima de cãncer, ele lutou corajosamente con
tra a doença, mas, infelizmente, foi vencido. E o Bra
sil perde um político que lutou com garra em favor 
do Pais e em favor de sua cidade. 

Quero ainda demonstrar a tristeza que tomou 
conta do Pais e a minha conSternação pesSoal pela 
morte dos integrantes do grupo Mamonas Assassi
nas. O estilo despreocupado e controvertido do Gru
po cativou crianças, jovens e adultos. Foi um dos 
maiores fenômenos da música popular que recente
mente se viu no Brasil. Deixo registrado aqui os 
meus sinceros sentimentos à famffia, tanlo dos inte
grantes do Grupo como das demais pessoas que 
morreram naquele grave acidente. 

Ressalto, ainda, nesta oportunidade, que o 
Amapá conseguiu avançar bastante na questão das 
relações com a Guiana Francesa Para nossa satis
fação, constará do Acordo-Quadro de Cooperação 
que será assinado entre Brasil e França quando da 
visita do Presidente Fernando Henrique Gardoso em 
maio, uma cláusula que dará prioridade à coopera
ção da zona fronteiriça entre o Amapá e a Guiana 
Francesa 

Essa é a boa noticia que recebi em 27 de feve
reiro passado e pela qual agradeço o empenho do 
ltamaraty, na pessoa do Sr. Embaixador Francisco 
Junqueira, chefe do Departamento da Europa, que 
me forneceu a informação oficial. É uma luta do Go
verno do Amapá. Quando estivemos na França, re
centemente, foi uma das nossas principais reivindi
cações, agora atendida pelo Governo brasileiro. O 
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Embaixador Junqueira nos informou que o docu
mento que está sendo elaborado passará, certamen
te, pela análise do Ministro das Relações Exteriores 
e do Presidente da República, mas tudo indica que 
ele será definitivo, garantindo, portanto, essa priorida
de às relações entre o Amapá e a Guiana Francesa 

Era o que eu tinha a comunicar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - So

bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2171, OE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos dos artigos 218 e 221 do 

Regimento Interno do Senado Federal e de acordo 
com as tradições da Casa sejam prestedas as se
guintes homenagens pelo falecimento dos músicos 
Samuel Reis de Oliveira, Alecsander Alves, Sérgio 
Reis de Oliveira, Alberto Hinoto e Júlio César Barbo
sa. integrantes do conjunto musical Mamonas As
sassinas: 

a) voto de profundo pesar inserido em ata; 
b) apresentação de condolências à família. 
Sala das Sessões, 5 de março de 1996. - Se-

nador Eduardo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -O re

querimento lido depende de votação. em cujo enca
minhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. 
Senadores que o desejarem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -8P. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, desde a madrugada do último dia 3, do
mingo, o Br,;o,sil está triste com a tragédia que vitimou 
os cinco integrantes da banda Mamonas Assassi
nas. Assim como já se expressou o Senador Sebas
tião Rocha, hoje, e ãrversos Senadores, ontem, 
mesmo os que não apreciavam as músicas pop 
rock do grupo, não ficaram indiferentes à morte pre
matura dos alegres rapazes da banda, um dos maio
res fenômenos da música brasileira dos últimos tem-' 
pos. 

Polémicos, conquistaram ídolos entre crianças, 
adolescentes e adultos. Conseguiram dividir as opi
niões no centro do poder do País. Por sua rebeldia, 
irreverência no sentido mais saudável, humor e ou
sadia, tocaram fundo em todos, principalmente nas 
crianças, que, ao elegerem como ídolo os Mamonas, 
deram um sinal claro da maturidade dessa nova ge
ração. 

Os Mamonas Assassinas também não escapa
ram dos problemas com a censura no País. Afinal, a 
crónica política também era tratada com a mesma ir
reverência com que falavam de temas até então 
proibidos entre os jovens. Tudo isso só -serviu para 
difundir ainda mais a sua música entre eles. 

A incursão da banda na vida política brasileira 
começou cedo. Eu próprio sou testemunha das ve
zes em que, durante diversas campanhas eleitorais, 
os Mamonas Assassinas alegraram comícios de 
candidatos do Partido dos Trabalhadores gratuita
mente. 

Muito já se falou nesses últimos três dias dos 
garotos da classe média baixa de Guarulhos, ex-of
fice boys, técnicos instrumentistas, controladores 
de produção de fábricas. Colocaram nesteS últimos 
dias a cidade de Guarulhos melhor conhecida em 
todo o Brasil. Na memória do seu público, de Alec
sander Alves, o Dinho, Julio César Barbosa, Alberto 
Hinoto, Sérgio Reis de Oliveira e seu irmão Samuel 
Reis de Oliveira, ficará a forma descontraída e irre
verente com que encaravam a vida, perdida no aci
dente aéreo na Serra da Cantareira. Creio que as 
músicas de seu único disco, que venderam dois mi
lhões de cópias, não serão esquecidas. Esse suces
so meteórico, mas efémero dos Mamonas Assassi
nas só provou que a "Utopia", nome inicial da banda. 
está perto de todos nós. Basta apostar nela 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheirus) - Conti
nua o encaminhamento da votação do requerimento. 

A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, a 
que assunto se refere esse requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Re
querimento de homenagem à banda Mamonas As
sassinas. Voto de profundo pesar. 

A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra par.a encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con
cedo a palavra à nobre Senadora Junia Marise. 

A SRA. JUNIA MARISE (PDT-MG. Para enca
minhar a votação. Sem revisão da oradora) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero associar
me também às palavras dos Senadores Sebastião 
Rocha e Eduardo Suplicy, e, sem dúvida alguma, 
trazer a nossa homenagem de pesar ao falecimento, 
à trágica morte desse grupo de rapazes que inte
gram exatamente o conjunto Mamonas Assassinas. 

Todos sabemos que o grande trabalho musical 
desses jovens teve uma repercussão muito grande 
na juventude brasileira e particularmente nas crian
ças do nosso País. De uma forma ou de outra, com 
a desconcentração, sobretudo, e com a peculiarida-
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de das músicas, conseguiram, certamente, um públi
co que lhes deu a repercussão e a fama, neste mo
mento, em todo o nosso Pais. 

Portanto, não poderíamos deixar de manifestar 
aqui o nosso pesar pelo trágico acidente. Qualquer 
cidadão deste País que tivesse uma morte tão trági
ca quanto essa mereceria nossa consternação, mas 
o destino fez com que fosse atingido exatamente o 
grupo de rapazes que integravam o conjunto Mamo
nas Assassinas. Isso certamente consternou o Brasil 
inteiro, não apenas pelo lado humano, mas sobretu
do pelo que eles representaram de euforia e pelo 
fato de terem construído um conjunto musical com 
apelos voltados exatamente para o gosto da nossa 
juventude e das nossas crianças. 

Por isso, eu não poderia deixar de manifestar 
aqui também a nossa solidariedade e de sobretudo, 
em nome da nossa juventude, das nossas crianças, 
trazer a nossa manifestação de consternação pelo 
trágico acidente que atingiu o grupo Mamonas As
sassinas. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra, para encaminhar a votação do 
requerimento, ao Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ainda ontem, tive a oportunidade de fa
zer um pronunciamento aqui, manifestando, em meu 
nome e no de toda a minha Bancada, o nosso senti
mento pelo desaparecimen!o desses jovens há dois 
dias. 

Nesta oportunidade, o Partido Trabalhista Bra
sileiro endossa a proposição apresentada pelo nobre 
Senador Eduardo Suplicy e também manifesta seu 
inteiro pesar às famílias do grupo Mamonas Assassi
nas. , 

Esse é o nosso encaminhamento favorável à 
proposição do Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O Sr. Renan Ca/heiros, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1Q Secretário, 
em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 19 DE 1996 

Altera a Resoluçao n• 96, de 1989, 
para incluir a obrigatoriedade de autori
zação específica para a emissao de titu
las da divida mobiliária da Uniao. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 12 a Resolução n2 96, de 1989, passa a vi

ger acrescida do seguinte artigo, renumerando-se os 
aluais arts. 6º- a 16: 

'Art. 62 O lançamento, oferta pública 
ou colocação no mercado de títulos da dívi
da pública da União dependerá de prévia e 
expressa autorização do Senado Federal. 

Parágrafo único. O pedido para a au
torização de que trata este artigo será enca
minhado ao Senado Federal instruído com 
os seguintes documentos: 

I - exposição de motivos do Ministro 
da Fazenda; 

11 -análise financeira da operação; 
III - demonstração do atendimento ao 

disposto no inciso III do art. 167 da Consti
tuição Federal; 

IV - demonstração do enquadramento 
da operação, no que couber, nos lim~es li
xados nesta Resolução; 

V - comprovação de que a operação 
está incluída no Plano Plurianual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

VI - parecer do Banco Central do Bra
sil sobre a operação ple~eada; 

VIl - outras informações julgadas ne
cessárias pelo Poder Executivo." 

Arl 2"-. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se as cfosposições em contrário. 

Justificaçao 

O Projeto de Resolução que ora apresentamos 
aos oossos ilustres pares tem por objetivo corrigir 
uma omissão de nossa legislação. que, a meu ver, 
carece de sentido. 

Com efeito, enquanto os Estados, o Distrito Fe
deral e os Municípios, por força do que dispõe o art 
22 da Resolução n• 69, de 1995, são obrigados a pe
dir autorização específica ao Senado Federal para 
cada emissão de títulos de suas respectivas dívidas 
mobiliárias, a União só se vê obrigada a fazer o 
mesmo, caso a emissao. de títulos da dívida pública 
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ultrapasse os limHes estabelecidos nos arts. 3º e 4" 
da Resolução n" 96, de 1989. 

Isso ocorre porque a Resolução n" 96, de 
1989, que dispõe sobre o endividamento da União, 
trata as emissões de títulos da dívida mobiliária de 
forma geral, com as mesmas exigências das demais 
operações de crédito, ou seja, sujeitas apenas aos 
já mencionados limites dos arts. 3º e 4". Já a Reso
lução n" 69, de 1995, que dispõe sobre o endivida
mento das demais unidades federativas, dá um tra
tamento específico às emissões de títulos da dívida 
mobiliária, exigindo, além dos limHes estabelecidos 
em seus arts. 3º e 4", autorização específica do Se
nado Federal. 

Esse privilégio não se justifica, mormente le
vando-se em conta que todo compromisso financeiro 
que venha a ser assumido por qualquer pessoa da 
Federação representa ónus que deve ser revestido 
da máxima cautela 

Ademais, a iniciativa encontra amparo no inci
so VIl do art 52 da Constituição Federal, segundo o 
qual "compete privativamente ao Senado Federal 
dispor sobre limttes globais e condições para as 
operações de crédito externo e interno da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
de suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público Federal". 

Por todas essas razões, espero seja acolhida 
nesta Casa a presente proposta 

Sala das Sessões, 5 de março de 1996. - Se
nador Casildo Maldaner. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBliCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃOIV 
Do senado Federal 

Arl 52. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

VIl - dispor sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito externo da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, de 
suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo poder público federal; 

RESOLUÇÃO Ng 96, DE 1989 

Dispõe sobre limites globais para as 
operações de crédito externo e interno da 
Uniao, de suas aularqulas e demais enti-

dades controladas pelo poder público fe
deral e estabelece limites e condições 
para a concessão da garantia da União 
em operações de crédito externo e inter
no. 

••••••••••••••••n•••••••••--'>••--••••-•••-••--••-••••••••••••n••-••••••••• 

(À Comissão de Assuntos Econõmi-
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- 0 projeto 
será publicado e, em seguida, ficará sobre a Mesa 
durante cinco sessões ordinárias, a fim de receber 
emendas nos termos do art . .401 _c;fo Regimento Inter
no. Ao fim desse prazo seré despachado à comissão 
competente. __ 

SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência recebeu, do Presidente da Comissão lnter
panamentar Latino-Americana de Direitos Hun1anos. 
expediente convocando a Quarta Reunião desse ór
gão sobre "A Convenção dos Direitos da Criança e 
Forma Concreta como está sendo aplicada em cada 
um de nossos países." E ainda forrnula convite ao 
Presidente do Senado Federal, solicita a designação 
de uma Delegação ao evento, que se realizará nos 
dias 31 de maio, 1" e 2 de junho próximos, na cidade 
de Concépcion, Chile. 

A matéria foi remetida à Comissão de Relaçõ
es Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Casildo Mal
daner. 

. É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 172, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 

lntemo. requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que as matérias constantes dos itens n% 1 a 6 se
jam submetidas ao Plenário após o item 17. 

Sala das Sessões, 5 de marçO de 1996. - Gil
vam Borges. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 161, de 1993 (n" 3.059/92, 
na Casa de origem), que toma obrigatório o 
uso de tarja com expressão que ressalte a 
importância do aleHamento matemo nas em-
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balagens e propagandas dos produtos utili
zados no aleitamento artificial, tendo 

Pareceres, sob nos 535 e 900, de 
1995, da Comissão 

- de Assuntos Sociais; 1 o pronuncia
mento: favorável ao Projeto; 2e pronuncia
mento (em virtude de requerimento de ree
xame): favorável, com emenda que apresen-
ta. · 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de ontem, quando teve sua votação adiada 
para hoje. 

Passa-se à votação do projeto. 
As Sri!s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
W 161, DE 1993 

(N~ 3.059/92, na Casa de origem) 

Torna obrigatório o uso de tarja com 
expressão que ressalte a importância do 
aleitamento materno nas embalagens e 
propagandas dos produtos utilizados no 
aleitamento artificial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o As embalagens e propagandas de pro

dutos utilizados no aleitamento artificial devem es
tampar taJja com expressão que ressalte a importân
cia do aleitamento matemo. 

Art. 22 o Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 dias, incluindo a padronização da 
expressão a que se refere o art. 12 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 
É a seguinte a Emenda aprovada: 

EMENDA N" 1-CAS 

Suprima-se do art. 1 o do projeto a seguinte ex
pressão: .•. e propagandas ... 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 8: 
Votação, em turno único, do Projeto de 

lei da Cãmara n2 26, de 1995 (n" 3.970/89, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a par
ticipação das partes interessadas nas reu
niões de órgãos colegiados da administra-
ção pública direta, tendo . 

Parecer, sob no 790, de 1995, da Co-
missão · · 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de ontem, quando teve sua votação adiada 
para hoje. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Pedro Si
mon. 

0 SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or
. dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, estou 
vindo da Comissão onde está sendo ouvido o Presi
dente do Banco Central. O Senador Ney Suassuna 
prometeu, na Comissão, que V. Exª não daria início 
à Ordem do Dia enquanto os Parlamentares estives

sem lá Fomos surpreendidos com o toque da cam
painha e viemos aqui para verificar e, se for o caso, 
avisar nossos colegas que estão lá Se V. Exª achar 
por bem que a Ordem do Dia deve se realizar neste 
momento, deve V. Exª, como Presidente do Con
gresso, determinar que se suspenda a reunião da 
Comissão Mista, porque sabe V. Exª, melhor do que 
eu, que a Comissão não pode estar se reunindo no 
momento em que se está apreciando a Ordem do 
Dia 

Solicito a V. Ex• providências no sentido de 
que se suspenda a reunião em que está sendo ouvi
do o Presidente do Banco Central, a fim de que to
dos possamos atender ao chamamento da campai
nha do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência esclarece ao Senador Pedro Simon que a 
Mesa é obrigada a cumprir o Regimento, que marca 
para as 15 horas e 30 minutos o início da Ordem do 
Dia. De maneira que assim o fizemos. Mas, para 
possibilitar o término da reunião a que V. Exª se re
fere, procedeu-se à inversão da Ordem do Dia, vo
tando-se primeiro as matérias que não necessitam 
de quorum qualificado. É justamente isso que esta
mos fazendo neste momento. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Casildo Mal
daner. 

É lido o seguinte . 
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REQUERIMENTO N"-173, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 315, do Regimento Inter

no do Senado Federal, requeiro o adiamento da vo
tação do Projeto de Lei da Câmara n• 26, de 1995, a 
fim de que a mesma seja feita na sessão de 11 de 
abril de 1996. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1996. Hugo 
Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE(José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Hugo Napoleão, para encami
nhar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
sr-s e Srs. Senadores, ao encaminhar o presente re
querimento de adiamento, gostaria de esclarecer à 
Casa que se trata do item 8 da pauta, que dispõe 
sobre a participação das partes interessadas nas 
reuniões de órgãos colegiados da Administração Pú
blica Direta. 

Há um substitutivo, de autoria do Senador 
Francelina Pereira, que, como todos sabernas, en
contra-se ausente. Assim, meu requerimento é exa
tamente no sentido de aguardarmos a volta do autor 
do substitutivo, Senador Francelina Pereira, para 
que possamos, então, ouvindo suas palavras e seus 
argumentos, melhor decidir sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Justifica
do o requerimento, vou submetê-lo à votação. 

As Sr-s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. · 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 49, de 1995 (nº- 3.991/89, 
na Casa de origem), que acrescenta disposi
tivos ao art. 791 da Consolidação das Leis 
do Trabalho tendo 

Parecer favorável, sob nº- 824, de 
1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de ontem, quando teve sua votação adiada 
para hoje. 

Emvo!aÇão. 

As Sr-s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N•49, DE 1995 

(N• 3.991/89, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivos ao art. 791 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 791 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº- 5.452, de 12 

de maio de 1943, passa a vigorar acrescido dos se
guintes dispositivos: 

Art 791 ................................... ·-···-···-

§ 32 São devidos honorários ao advo
gado do empregado reclamante; quando 
houver, nas Reclamatórias Trabalhistas jul
gadas procedentes, ou extintas mediante 
acordo homologado em juízo. O valor dos 
honorários será arbitrado pelo juiz da causa 
em até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da condenação ou do acordo, atendidos: 

sa 

1 - o grau de zelo profissional; 
11 - o lugar da prestação do serviço; e, 
III - a natureza e a importância da cau-

§ 42 Nas causas de valor inestimável, 
os honorários serão fixados consoante apre
ciação eqüitativa do juiz, atendidas as nor
mas dos incisos I a III do parágrafo anterior. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor-na data de sua 
publicação. -

rio. 
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 10: 
Votação, em turno único, do Projeto cje 

Lei da Câma.ra nº- 75, de 1995 (nº- 4.039/93, 
na Casa de origem), que altera a redação do 
§42co art: 24 ae l.ef no 4.5!r1; ae 16 aede
zembro de 1964, que dispõe sobre o condo
mínio em edificações e as incorporações 
imobiliárias, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 791, de 
1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de ontem, quando teve sua votação adiada 
para hoje. 

Passa-se à votação. 
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As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada 
A matéria vai à sanção. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9. 75, DE 1995 

(N~ 4.039/93, na Casa de Origem) 

Altera a redação do § ~do art 24 da 
Lei n~ 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
que dispõe sobre o condominio em edifi
cações e as incorporações imobiliárias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O§ 4"- do art 24 da Lei n2 4.591, de 16 

de dezembro de 1964, acrescido pelo art 83 da Lei 
n2 8.245, de 18 de outubro de 1991 , passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art 24. ···················--···-·················-
§ 4"- Nas decisões da Assembléia que 

não envolvam despesas extraordinárias dO 
condomínio, o locatário poderá votar, caso o 
condõmino-locador a ela não compareça 

Art 2" Esta lei entra em· vigor na data de sua 
pubficação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 11 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução n2 73, de 1995, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que regulamenta o cre
denciamento de profissionais da área de co
municação social; dispõe sobre o Comitê de 
Imprensa do Senado Federal e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres sob n2s: 
- 883, de 1995, da Comissão de Cons

tituição, Justiça e Cidadania, favorável ao 
Projeto e contrário à emenda; 

- 884, de 1995, da Comissão Diretora, 
contrário à emenda 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de ontem, quando teve a sua votação adia
da para hoje. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emen-
da 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Votação da emenda de parecer contrário. 
Chamo a atenção das Lideranças para o fato 

de a emenda ter parecer contrário das Comissões 
Diretora e de Constituição, Justiça e Cidadania 

Em votação a emenda 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
quei•am permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
É o sguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
· N9. 73, DE 1995 

Regulamenta o credenciamento de 
profisliionais da área de comunicação so

. cial, dispõe sobre o Comitê de Imprensa 
do Senado Federal e dá outras providên
cias. 

O Senado Federal resolve: 
· . Art 12 É tacultado às empresas de comunica

ção social o credenciamento de profiSsionais para 
aluar na cobertura das atividades e eventos desen
volvidos no âmbito do Senado Federal. 

. Parágrafo .único. O acesso e a utilização das 
dependências reservadas aos profissionais de im
prensa é privativo dos credenciados. 

·. Art 2~ O credenciamento dar-se-á junto ao Pri
meiro Secretário ou autoridade por ele designada 

:· · Art. 32 Os profissionais de imprensa credencia
dos integrarão o Comitê· de ·Imprensa, que aluará 
como. órgão representativo da categoria junto à Co
missão Oiretora. 
· · Art 4" Será alocado espaço físico nas depen

dências do Senado Federal, devidamente dotado 
dos· meios materiais necessários, para o desempe
nho das atividades próprias dos profissionais de im
prensa. 

Art ~ A Comissão Diretora regulamentará 
esta Resolução no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 6º .Esta Resolução entra em vigor na data 
de s.ua publicação. 

Art 7~ São revogadas as disposições em con
trário .. 

Justificação 

No Estado de Direito Democrático é de funda
mental importância a atividade dos meios de comu
nicação social pois por seu intermédio tomam-se co
nhecidos do grande público os debates sobre temas 
de interesse nacional, bem como a participação dos 
titulares de mandato eletivo no processo decisório. 

Deve portanto a Administração assegurar aos 
profissionais da área os meios indispensáveis à sua 
atuação, inclusive regulamentando o credenciamen
to e institucionalizando mecanismo que permita a 
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adequada interação entre os agentes públicos e a 
imprensa em geral. 

O presente projeto supre lacuna regimental 
porquanto até o presente não se deu a devida e ne
cessária regulamentação da matéria. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de junho de 
1995. - José Samey- Júlio campos~ Renan Ca
lheiros- Odacir Soares. 

É a seguinte a Emenda rejeitada: 

EMENDANQ1 

O art. 42 do projeto de Resolução n2 73, de 
1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 4"- Será alocado espaço físico nas 
dependências do Senado Federal, devida
mente dotado dos meios materiais necessá
rios, e de pessoal posto a disposição como 
apoio, para o desempenho das atividades 
próprias dos profissionais de imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) Item 12: 

Votação, em turno único, do Parecer n2 
330, de 1993, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Consulta n2 1, 
de 1993, do Presidente do Senado Federal, 
concluindo pela remessa e utilização de do
cumentos sigilosos por comissão parlamen
tar de inquérito diversa da solicitante, em 
vista do interesse público. 

A matéria constou da sessão ordinária 
de ontem, quando teve a sua votação adia
da para hoje, por falta de quorum. 

Passa-se à votação. 
As Sr% e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

ral, 

Aprovada 
A deliberação do Plenário será cumprida 

É o seguinte o Pa~ecer aprovado: 

PARECER N" 330, DE 1993 

(Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a consulta do 

Presidente do Senado Federal- n2 1, de 1993 
(Of. n2 418193, de 17 -6-93) 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Relatório 

1 . Consulta o Sr. Presidente do Senado Fede-

"nos termos do art. 101, inciso V, do 
Regimento Interno, sobre a viabilidade jurfdi
ca e regimental da remessa dos documen-

tos solicitados pelo Senador Alfredo Cam
pos, constantes do ofício anexo, uma vez 
que a matéria envolve sigilo bancário e, ain
da, pelo lato de a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito que apurou as denúnCias 
do Sr. Pedro Collor de Mello sobre as ativi
dades do Sr. Paulo César Cavalcanti Farias 
se encontrar extinta." 

Esclarece, ainda, 

"que a Secretaria-Geral da Mesa e a 
Consultoria ·Geral se pronunciaram pelo in
deferimento do pedido, conforme pareceres 
que acompanham o presente expediente. 

2. O ofício do Presidente da Comissão Parla
mentar Mista de Inquérito, que apura irregularidades 
na TV Jovem Pan Lida., elucida que o órgão delibe
rou por maioria absoluta: 

"solicttar ao Presidente do Congresso 
Nacional que seja fornecida a esta órgão 
técnico cópia dos cheques levantados pela 
Subcomissão de Bancos da CPMI que apu
rou as denúncias do Senhor Pedro Collor de 
Melo sobre as atividades do Senhor Paulo 
César Cavalcanli Farias, que envolvam o 
Senhor Hamilton Lucas de Oliveira 

3. O processo foi distribuído, originariamente, 
ao Senador Élcio Álvares, que se declarou impedido 
para relatar, por integrar a Comissão solicitante. 

Voto 

4. Os dois pareceres mencionados no ofício do 
Sr. Presidente do Senado Federal, o da Secretaria
Geral da Mesa e o da Consu~oria Geral invocaram o 

· § sQ. do art. 58 da Consti!tiiçãó-Federal, o art. 2~ da 
Lei n~ 1.579,-de 18-3-1952, e o art. 142 do Regimen
to Interno, assim como a Lei n2 4.595, de 31-12-
1964 (art. 38), para concluir sugerindo o desacolhi
mento da solicitação. 

O parecer da Secretaria-Geral da Mesa ainda 
acentua que a Constituição protege o direito à priva
cidade (ar!. ~. X), e a CPI requerente não encami
nhou o pedido de informação com vistas à quebra 
do sigilo bancário a qt.-em de direito. O atendimento 
da postulação - acrescenta - equivalente a uma de
terminação de quebra de sigilo bancário, autorizada 
pelo Presidente do Congresso Nacional, sem ampa
ro legal. E, por fim, referindo-se ao Parecer n2 173, 
desta Comissão, considera que a quebra do sigilo 
bancârio não retira o caráter reservado da informa
ção. 
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Já o parecer do Consultor-Geral salienta que 
sequer o pedido é endereçado à CPMI - PC Farias, 
por sinal já encerrada. ~ 

5. Vistas as normas citadas na sua letra, pode 
afigurar-se a impossibilidade de atendimento do pe
dido. 

Consideradas, porém, na sua finalidade de pro
piciair a apuração de fatos que concernem ao inte
resse público, e tendo em conta, por igual, que o si
gilo bancário não se limita a resguardar direito priva
do, porque se relaciona com instituições e operaçõ
es sobre as quais o Estado não pode ser indiferente, 
na proteção da economia nacional - impõe-se con
clusão diversa 

Confere a Constituição às comissões parla
mentares de inquérito poderes de investigação pró
prios das autoridades judiciais {art 58, § 3") · e a Lei 
n~ 1.579 indica providências que elas podem adotar 
como necessárias, inclusive requisitar de repartições 
públicas e autárquicas informações e documentos 
(art 22). A Lei ~ 4.595 declara, decerto, que as insti
tuições financeiras conservarão sigilo em suas ope
rações ativas e passivas (art. 38). Mas estabelece, 
também, e com remissão à Constituição e à Lei ~ 
1.579, que as Comissões Parlamentares de Inquéri
to, no exercício legal de ampla investigação, obterão 
as informações que necessitarem das instituições fi
nanceiras, inclusive através do Banco Central do 
Brasil {§ 3" do art 38). Semelhantemente dispõe o 
art 148 do Regimento Interno do Senado. Se asCo
missões têm poderes para obter tais informações in
clusive através do Banco Central, não está impedido 
de fornecê-las o Poder Legislativo, por qualquer de 
suas Casas, se às tiver obtido regularmente, como 
no caso. Tanto mais quanto o direito à privacidade 
não pode servir de obstáculo à apuração de i rregula
ridade, envolvente de interesse público. 

6. A circunstância de estabelecer o§ 1~ do art 
38 da Lei ~ 4.595 que as informações e os esclare
cimentos obtidos se revestirão sempre do mesmo 
caráter sigiloso, só podendo a eles terem acesso as 
partes legitimas na causa que deles não poderão 
servir-se para fins estranhas à mesma, não obsta ao 
atendimento da solicitação feita Note-se, em primei
ro lugar, que o Senado, nem qualquer de seus órgã
os, é parte, nem no caso há causa. A Comissão é 
órgão de investigação, e age mediante inquérito 
em nome do Poder Legislativo, para defesa do inte
resse público e coletivo. 

7. Além disso, voRe-se a acentuar a natureza 
do sigilo bancário, que assenta, segundo os estudio
sos da matéria, em irrecusável interesse do Estado 

na proteção da economia nacional, a que estão inti
mamente vinculados os negócios bancários e afins, 
e que não é estabelecido para ocultar fatos, mas 
para revestir a revelação deles de caráter de excep
cior.alidade (Álvaro Mello Filho. Dimensões jurídicas 
do sigilo bancário, in Rev, Forense, vol. 287, pp. 
466-477, cit. p. 469). Vale dizer, a inviolabilidade do~ 
segredo, mesmo confiada aos chamados confiden
tes necessário, é de ordem pública eminentemente~ 
relativa, como assinalou o Ministro e penalista Nel
son Hungria, em voto relembrado em estudo sobre 
O Sigilo das Instituições Financeiras e o Fisco (Flo
riano Miller Netto, in Rev. da Proc. Geral do Estado 
do Rio Grande do Sul, P. Alegre, vol. 16, ~ 44, 
1986, pp. 24-29, cit, p. 25). Ou ainda apesar de ob
jetivar a proteção de interesses privados, o interesse 
social é a base do segredo profissional •... Assim, 
pOde-se dizer que a proteção legal do segredo ban
cário, mais que a uma finalidade de ordem privada, 
atende a uma finalidade de ordem pública. qual seja 
a proteção do sistema de crédito (Carlos Alberto 
Hagstrom. O Sigilo Bancário e o Poder Público, in 
Rev. de Direito Mercantil,~ 79, 1990,"pp. 35-61, cit 
p.37). 

8. É oportuno salientar, por fim, que Hectar Jor
ge Escola, mesmo não admitindo superioridade do 
interesse público sobre o interesse privado, reconhe
ce que aquele tem prioridade com relação a este, 
por ser um interesse majoritário, que se confunde e 
se assemelha com o querer valorativo atribuído à 
comunidade (EI lnterés Publico, Depalma, B. Aires, 
1989, p. 243). 

9. Diante dessas razões de mérito, não devem 
prevalecer questões formais, como a relativa ao en
cerramento dos trabalhos da CPMI-PC Farias, salvo 
se o processo ou cópia dele não estiver sob a guar
da do Senado - o que não se alegou. 

Se essa Comissão colheu, cópias de cheques 
de Hamilton Lucas de Oliveira, nada impede que 
possam ser fornecidas à Comissão solicitante, cria
da igualmente para preservar interesse público. Se a 
Comissão é outra. o interesse público se reveste da 
mesma índole. E é de observar-se que o sigilo já 
não existe com a obtenção das cópias, se ocorrida, 
pela primeira Comissão. 

Cumpre apenas frisar que a nova Comissão, 
também de investigação, deve usar as cópias so
mente para as finalidades a que se destinam seus 
trabalhos. 

1 O. Nestas condições, opinamos pelo atendi
mento da solicitação da Comissão Parlamentar Mis
ta de Inquérito que apura irregularidades na TV Jo-
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vem Pan Ltda. reservadas as c:Qpias de cheques 
que lhe foram enviadas às finalidades de investiga
ção para que foi criada, e se forem a estas pertinen
tes. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1993. 
- Iram Saraiva, Presidente -~Josaphat Marinho, 
Relator - Lourival Baptista - Pedro Teixeira -
Magno Bacelar - Epitácio cafeteira - Francisco 
Rollemberg - Jollo França - Jutahy Magalhães -
Cid Sabóia -Magno Bacelar- Mário Covas- Nel
son carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 13: 

Votação, ern turno único, do Parecer n2 
732, de 1995, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o processo Diver
sos n2 24, de 1994, do Senador Gilberto Mi
randa, solicitando seja formulada consulta 
por aquela Comissão ao Plenário do Tribu
nal de Contas da União sopre o alcance da 
incompatibilidade do art. 54, 11, "a", da Cons
tituição da República, visando o reexame da 
Decisão n2 558/93-TCU-Pienário, concluindo 
pelo descabimento da consulta 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária de ontem, quando teve a 
sua votação adiada para hoje, por falta de 
quorum. 

Passa-se à votação. 
As Sr% e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

É o seguinte o Parecer aprovado: 

PARECER N2 732, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania sobre os Diversos n2 24, 
de 1994 (Oficio GSGM n~ 47, de 31-5-94, 
na origem) do Senhor Senador Gilberto 
Miranda,solicitando seja fonnulada con
sulta pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania ao Penário do Tribu
nal de Contas da União sobre o alcance 
da incompatibilidade do art. 54, 11, a da 
Constituição da República, visando ao 
reexame da Decisão ~ 558/93 - TCU
Pienário 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Relatório 

1. Pelo Diversos n2 24, de 1994 (Ofício GSGM 
n247, de 31-5-94, na origem) o Senhor Senador Gil-

berto Miranda, solicita seja formulada consulta pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ao 
Plenário do Tribunal de Contas da União sobre al
cance da incompatibilidade do art. 54, 11 a da Consti
tuição da República, visando ao reexame da Deci
são n2 558/93 - TCU - Plenário 

2. Observa que, por determinação do consu
lente, sua assessoria elaborou estudo para discutir a 
licitude da decisão do C o lendo Tribunal de Contas 
da União que estabeleceu que o artigo 54, 11 a, da 
Constituição da República veda a concessão de in
centivos fiscais - do Finor, no caso - a projetas de 
empresas de propriedade de deputados federais e 
senadores (ou de que sejam controladores ou direto
res), em face da alegada natureza contratual do vín
culo. 

3. Ressalta que o tema, após a referida deci
são, passou a ter inequívoco interesse institucional, 
afetando o próprio Poder Legislativo. ~ 

4. É o relatório. 

Discussão 

5. Embora não conste do processo a íntegra da 
decisão do Plenârio do Tribunal de Contas da União, 
é referida longamente no trabalho elaborado, a pedi
do do Consulente, por seu secretário parlamentar, 
Dr. Ruy Carlos de Barros Monteiro. 

~ 6_ De início, cabe ressaltar que o Regimento 
Interno do Senado Federal ao dispor sobre a compe
tência das Comissões Permanentes prevê, entre as 
atribuições específicas da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania (art. 1 01, inc. 1), que lhe 
cabe: 

I. opinar sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade das matérias 
que lhe forem submetidas por deliberação 
do Plenário, por despacho da Presidência 
por consulta de qualquer comissão, ou 
quando em virtude desses aspectos houver 
recurso de decisão terminativa de comissão 
para o Plenário; 

7. Assim, a CCJC só tem competência para 
apreciar consulta que lhe for encaminhada nos ex
pressos e limitativos termos do Regimento Interno. A 
consulta não se enquadra em nenhum dos casos es
pecificados. A matéria de que se cogita se reporta à 
decisão do Plenário do Tribunal de Contas da União, 
em um processo determinado. Parece-nos que não 
cabe opinar a consulta, cujo objeto há de ser discuti
do perante o próprio Tribunal de Contas da União, 
ou em juízo. 
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8. Pelo exposto, o parecer é pelo descabimen
to da consulta formulada à Cmissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, data venia de seu ilustre signa-
tário. · -

É o Parecer. 
Sala das Comissões, 8 de novembro de 1995. 

- íris Rezende, Presidente - Josaphat Marinho, 
Relator- Pedro Simon -José Bianco- Ney Suas
suna -Jefferson Peres -José E. Outra - Ademir 
Andrade - Ramez Tebet- Romeu Tuma - Bernar
do Cabral -Francelina Pereira. 

O SR. PRESIDENTE· (Jot?é Sal"[ley) -l~fl\14: 

Votação,. em tunio único, do Requeri
mento n" 17, de 1996, do Senador José lg
nécio Ferreira, solicitando, nos -termos regi
mentais, a criação de Comissão· Especial-ln" 
tema integrada piw 11 · memôros; para, nó 
prazo de um ano; promover atuálização, no"· 
vos estudos e levantamentos sobre a · aber• 
tura de frentes de produção agropee!.[árra; 
extrativa ·e de diverSifieadil" gatns.-"de inst.r
mos industriais· ou de bens acabados nir "re-'· 
gião dos cerrados e em' toda hinterlãndia do' 
Corredor de Transportes Centr'oleste; qúe 
liga o Brasil Cerrtral·e regiões adjacentes· até 
o Oceano Pacífico ao Complexb Pertuário 
do Espírito Santó. · · · • · · · 

Sobre a mesa, requerimento q_ue.se(á, [ido pelo 
Sr. 1Q Secretário erri exercício, Senador Rerian Ca
lheiros. . · . · . · " · . ";,:.:.~ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 174, DE 1996' ' · . · · · 

Senhor Presidente, 
·,' •'- ·,. ": ·, ~. ·.- :':.· .. ~ ... 

Requeiro nos termos do art. 315 do·.RegimeFJ!il; 
Interno, adiamento, por 30 dias, da. votaçãq -d9 Re
querimento n" 17, de 1996 constante da .Ordem do 
Dia da presente Sessão. .. . . 

Justificação · · 

A proposta do ilustre senador José· lgriâcio' 
Ferreira embora louvável em seus propósitós pare
ce-nos um tanto precipitada. A criação de comissão· 
especial para atualizar e efetus.r es!tK:Ios novos so-· 
bre a política de desenvolvimento para a região 
abrangida pelo Corregedor de Transportes Centro
Leste baseia-se, segundo o autor, na iminência da 
privatização da Rede Ferioviãria Federai e da Com
panhia Vale do Rio Doce. Ocorre que está em trami:
tação nesta Casa projeto de lei submetendo à autori
zação do Congresso Nacional o processo de privati
zação da Vale. Assim, parece prudente adiar a apre-

ciação do requerimento n" 17/96 até que o Congres
so delibere sobre o referido projeto de lei. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1996.- José 
Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção o pedido de adiamento. (Pausa) 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra, para encaminhar a votação, ao Senador 
Júlio Campos, pelo PFL. 

O SR. JULIO CAMPOS (PFL-MT. Para enca
. minhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre-

. ·· sidente, Sr% e Srs. Senadores, lamento que o re
querimento do nobre Senador José Eduardo Outra 
solicite o adiamento da votação do Requerimento n" 
17, de 1996, do eminente Senador José lgnácio Fer
reira, que solicita, nos termos regimentais, a criação 
de uma Comissão Especial Interna, integrada por 
onze membros, para, no prazo de um ano, promover 
atualização, novos estudos e õevantamentos sobre a 
abertura de frentes de produção agropecuária, extra
ti\ta e de diversificada gama de insumos industriais 
ou bens acabados na região dos cerrados e em toda 
hinterlãndia do Comedor de Transportes Centroleste, 
que liga o Brasil Central e regiões adjacentes até o 
Oceano Pacífico ao COmplexo Portuário do Espírito 
Santo. 

Devemos rejeitar o adiamento solicitado pelo 
nObre Senador, porque essa ComisSão é de vital im
portância para a região Centro-Oeste. Mato Grosso, 
Goiás, Tocantins e Mato Grosso do Sul necessitam, 
jooto com Minas Gerais, da integração e da sa:da 
pelo Espírito Santo. E os Governadores desses Es
tados estão empenhados, com o Governador do Dis
trito Federai, em viabilizar essa via de exportação. 

Portanto, solicito e apelo aos nobres Senado
res presentes que rejeitem esse adiamento, confir
mando a aprovação dessa Comissão. 

A SRA. MARINA SILVA- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Para en
caminhar a votação, pelo Partido dos Trabalhadores, 
cxincedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para encami
nhar. Sem reviSão da oradora) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, primeiro quero registrar aqui o 
quanto é louvável a preocupação dos Srs. Senado
res de criar uma comissão preocupada em es!tK:Iar o 
desenvolvimento regional neste País, mais particu
larmente um trabalho que já vem sendo feito pela 
Bancada do Centro-Oeste, que tem-se dedicado, 



126 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

através do Senador Carlos Bezerra, a apresentar 
uma proposta alternativa Mesmo sabendo que essa 
é uma função do Poder Executivo, o Senado Federal 
não deixou de tomar essa iniciativa, o que é louvá
vel. 

A iniciativa do Partido dos Trabalhadores, de 
apresentar um requerimento de adiamento dessa 
votação, não entra no mérito do requerimento em si, 
enquanto proposta. Nesse ponto, achamos que os 
Srs. Senadores estão de parabéns, inclusive essa é 
também uma preocupação nossa, como Repre
sentante do Estado do Acre. O que está em jogo é 
que o requerimento trata de uma questão importan
te, que é a privatização da Vale do Rio Doce e das 
redes ferroviárias, como se já fosse. um caso líquido 
e certo, um dado consumado. 

Há um projeto do Senador José Eduardo Outra 
que prevê a as privatizações tanto da Vale quanto 
de outras instituições mediante autorização do Se
nado da República. 

O que estamos querendo é que esse requeri
mento só seja aprovado após a votação do projeto 
do Senador José Eduardo Do..tra, que, tenho certeza. é 
do interesse da maioria dos Srs. Parlamentares que pro
põem estudos e levantamentos por essa Comissão. 

Este é o encaminhamento do Partido dos T ra
balhadores. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peçO 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra à Senadora Júnia Marise, pelo PDT. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca
minhar. Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, 
Sr-s e Srs. Senadores, o Senador José lgnácio Fer
reira teve a delicadeza de vir discutir comigo esse 
requerimento, constituindo a sua proposta na cria
ção de uma Comissão Especial, integrada por 11 
membros, para, no prazo de um ano, promover atua
lização, novos estudos e levantamentos sobre a 
abertura de frentes de produção agropecuária liga
das, essencialmente, ao Corredor de Transportes 
Centroleste, que liga o Brasil Central e regiões adja
centes até o Oceano Pacifico ao Complexo Portuá
rio do Espírito Santo. 

Isso quer dizer que estarão incluídas no con
junto das discussões dessa Comissão todas as re
giões que compõem os Estados do Espírito Santo. 
Minas Gerais, Distrito Federal, Mato Grosso, Goiás, 
enfim, as regiões e os Estados que compõem as Re
giões Sudeste e Centro-Oeste. 

Examinando as finalidades dessa Comissão, 
tenho a impressão de que será de grande importãn-

cia para o Senado Federal discutir essa questão, in
clusive as prioridades dos projetas que envolvem es
sas Regiões. Nós, aqui, representamos a Federa
ção. No conjunto da proposta. estamos detectando 
que a Comissão vai ampliar, no prazo de um ano, 
em uma composição que contará com a participação 
de todos os Partidos desta Casa, a discussão, inclu
sive a nível dos Estados, definindo prioridades para 
essas Regiões. . 

Vemos hoje a criação de alguns mecanismos, 
pelo Governo Federal, para privilegiar alguns Esta
dos, um ou dois, na área de liberação de recursos, 
mecanismos que facilitam e apóiam a instalação de 
fábricas e indústrias neste ou naquele Estado, dan
do condições efetivas para que ocorram privilégios, 
em detrimento de outros Estados e Regiões deste 
País. 

Esta é exatamente a razão por que Minas Ge
rais, hoje, tem feito grandes apelos ao Governo Fe
deral, visando, essencialmente, receber empresas, 
indústrias e apoio, para que possamos motivar e for
talecer o desenvolvimento social e económico do 
nosso Estado. 

Como todos sabem nesta Casa, esta é a posi
ção do PDT, somos favoráveis e desejamos, inclusi
ve, apressar a aprovação do Projeto do Senador 
José Eduardo Outra que trata da Vale do Rio Doce. 
A nossa proposta e a nossa postura é coerente com 
a aprovação dessa matéria; e entendemos que a 
aprovação da constituição dessa Comissão certa
mente não será nenhum empecilho para que conti
nuemos defendendo, com urgência, em plenário, a 
aprovação do projeto, que visa essencialmente a 
resguardar a Companhia V ale do Rio Doce. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o Senador José lgnácio Ferreira, autor do 
requerimerrto. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
siderrte, sr-s e Srs. Senadores, eu pretendia ver 
esse requerimento aprovado rapidamente e limitar
me a assistir à votação. Era o que eu esperava da 
Casa 

De repente, sou surpreendido pelo requerimen
to do eminente Senador José Eduardo Outra e fui in
dagado das razões. Não consegui encontrá-lo e vejo 
agora, através das palavras da eminente Senadora 
Marina Silva, que há uma preocupação de S. Ex• 
com relação ao problema da Vale do Rio Doce. 

Ninguém mencionou a questão da privatização 
ou não da Vale. O que se quer é deixar claro o se-
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guinte: temos nessa região um complexo importante, 
ou seja, a formação de um eixo importante de aden
samento económico ao longo de toda a ferrovia Vitó
ria-Minas, que sai do Espírito Santo e segue até 
Belo Horizonte, de onde se imbrica com a ferrovia 
da Rede Ferroviária Federal. 

Várias imbricações existem, inclusive com a 
Ferrovia Norte-Sul, que segue certamente com suas 
perspectivas de aumento, de ampliação e imbrica 
com a Carajás-ltaqui. Dessa forma, alcança também 
o Maranhão e o Pará. 

Portanto, Sr. Presidente, trata-se de uma re
gião importantíssima. Ao longo de suas ferrovias, te
mos que nos preocupar em formar eixos de adensa
menta económico. 

Com a estrada que sai de Vftória, Espírito San
to, passando por Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, Tocantins e, 
por extensão, também o Pará e o Maranhão - princi
palmente agora, que o próprio Governador do Pará 
assinou, na manhã de hoje, a sua adesão ao· com
plexo do Corredor Centroleste -, vemos que há uma 
possibilidade inclusive de se sair com uma ferrovia lá de 
Cruzeiro do Sul, no Acre, até um porto do Peru, com o 
que teremos a libertação de toda aquela região. 

Penso que temos deveres para com os Esta- · 
dos que representamos. Mas os Estados do Acre, 
Roraima, Maranhão ou Pará não devem se preocu
par com isso; pelo contrário, devem se empolgar 
com a idéia. O Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Distrito Federal e 
Tocantins devem vibrar com a perspectiva de, atra
vés de uma reflexão detida, levantarmos toda a po
tencialidade dessa região e mostrarmos claramente 
para o Senado da República e para o Brasil a sua 
importância na economia. 

Estamos cansados, Sr. Presidente, de ver Es
tados brasileiros se julgarem países da Europa Oci
dental dentro do Brasil, falando a nossa língua, 
usando a nossa moeda e achando que somos vagõ
es das suas locomotivas! 

Temos que entender que a unidade deste País 
é algo miraculoso e que só vai permanecer assim na 
medida em que não abrirmos espaço para essa luta, 
quase fratricida, pela manutenção de pólos económi
cos exclusivos, sem deixar espaço para novos pólos 
para a economia brasileira. Temos que compreender 
que a integridade do território brasileiro é decorrên
cia não da afirmação e do crescimento de pequenos 
pólos económicos, mas exatamente da sua multipli
cação. Temos que espalhar o desenvolvimento e 
criar perspectivas para a sua viabilização. 

Portanto, peço a rejeição do requerimento do 
eminente Senador José Eduardo Outra. A aprovação 
desse requerimento - vejo aqui os Senadores Jeffer
son Peres e Bernardo Cabral - alcança também o 
Estado do Amazonas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Erri vota

ção o requerimento de adiamento, por trinta dias, do 
pedido assinado pelo Senador José lgnácio Ferreira, 
no sentido da constituição de uma comissão de onze 
membros para a abertura de frente de produção 
agropecuária extrativa da região dos cerrados. 

As Srªs e os Srs. Senadóres que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 
· Em votação o requerimento. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) · 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
A SRA. MARINA SILVA- Sr. Presidente; peço 

. a palavra para uma declaração de voto. 
"A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para declara

ção de voto. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi
dente, desejo registrar o voto contrário da Bancada 
doPT. . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Sena
dora·Marina Silva registrou o seu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 15 

Discussão;.em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição nº 5, de 
1995, de autoria do Serrador Ney Suassuna 
e outros Srs. Senadores, que dá nova reda
ção ao parágrafo 2Q do arL· 57 da Constitui-
ção Federal, tendo · 

Parecer, sob· nº 613, de ·1993, da Co
missão 

- De Constituição, Justiça e Cidada
nia, favorável nos termos de substitutivo que 
oferece. 

Transcorre hoje o primeiro dia da proposta. 
Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus

são continuará na sessão ordinária de amanhã 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 16 

Discussão, erri primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição nº 27, de 
1995, de autoria do Senador Odacir Soares 
e outros Srs. Senadores, que dá nova reda
ção à alínea "e" do inciso 11 do § SQ do art. 
128 da Constituição Federal, tendo 
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Parecer favorável, sob n" 822, de 
1995, da Comissão 

- de Constituiçao, Justiça e C i dada-
nia. 

Transcorre hoje o primeiro dia da proposta. 
Em discussão~ (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus

são continuará na sessão ordinãria de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 17 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à ConstituiÇão nº 51 , de 
1995, de autoria da Senadora Marluce Pinto 
e outros Srs. Senadores, que altera o inciso 
III do art. 235 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n2 821, de 
1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

Transcorre hoje. o primeiro dia da proposta; 
Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus

são continuará na sessão ordinária de amanhã. 
SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação de Lideran
ça •. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador· Jader Barbalho para 
uma comunicação de Liderança. 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA. Como 
líder, para uma comunicação. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores,. hoje,. pela 
manhã, neste plenário, a Liderança do PMDB não foi. 
atendida, em reunião de comissão mista, no que diz 
respeito à alternância que deve ser obedecida, de 
acordo com o Regimento do Senado, subsidiário do 
Regimento Comum. 

No inicio da sessão, ponderei ao Deputado e 
ao Senador que presidiram a reunião conjunta sobre 
o fato. A Presidência da comissão, exercida pelo De
putado, chegou a fazer a leitura dos Parlamentares 
inscritos. Lamentavelmente, as ponderações não fo- · 
ram acolhidas, numa verdadeira agressão ao Regi
mento Interno do Senado Federal. 

Desejo comunicar à Casa e a V. Ex• que, neste 
momento, me desligo da referida Comissão, porque 
não posso, de forma alguma, participar de uma co
missão presidida por um Parlamentar que não aten
de ao Regimento do Senado Federal. 

Faço, Sr. Presidente, nesta oportunidade, as 
indagações que faria ao Sr. Presidente do Banco 

Central do Brasil, que não me foram permitidas, na 
condição de líder do PMDB. 

A indagação que requeiro formalmente ao Pre
sidente do Banco Central é a seguinte: 

"Os Srs. Paulo César Farias, empresá
rio, Jorge Bandeira, piloto, Rosinete Mela
nias, Marta Vasconcelos, secretárias, Giova
ni Melo e Severino Oliveira, empregados, fo
ram apenados por terem efetuado movimen
tação bancária de personagens fictícios, em 
contas ditas "fantasmas", a partir da apura
ção do Congresso Nacional, através de CPI. 
O Sr. Fernando Collor de Mello, incurso em 
crime de responsabilidade, perdeu o manda-. 
to de Presidente da República. 

Qual a penalidade que o Banco Central 
aplicou aos bàncos que permitiram a abertu
ra de· contas através de correntistas fictí
cios?" 

É: preciso que se informe que punições o Ban
co Central aplicou à época aos bancos, quando es
tamos com o Banco Nacional com cerca de 700 con
tas nessa situação. O Sr. PC Farias devia ter uma 
meia dúzia Quero saber o que. foi feito com os. ban .. 
cos. Que tipo de pena foi aplicada aos bancos? Não 
me foi permitido, hoje de manhã, tomar conhecimen
to dessa informação. -

Após a conclusão da CPI; foi feito um recadas
tramento das instituições bancãrias, inclusive com a 
exigência da presença ffsica dos correntistas. Como 
foi possível burlar o recadastramento? Como o Ban
co Nacional manteve. 700 contas com movimentação 
fictícia após o ·recadastramento e o suposto sanea
mento do sistema bancário? 

Quer dizer, após o episódio do Sr. PC Farias, 
houve o recadastramento mediante o qual as pes-· 
soas eram obrigadas a comparecer ao Banco. Dese
jo saber o que foi que aconteceu com o Banco Na
cional. Se houve o recadastramento, como é que 
apareceram essas 700 contas? Qual a pena aos 
bancos com os quais operou o Sr. PC FariaS? Como 
foram apenados? O que ·é· que aconfecit.i. cxirn o 
Banco Nacional? Qual a razão de não estar incluída 
na Medida Provisória n" 1. 779·, de 3 de novembro de 
1995, a indisponibilidade dos bens dos acionistas 
controladores? Tem sido dito pelo pessoal do Banco 
Central que eles incluíram a indisponibilidade de 
bens. Não é verdade, Sr. Presidente. Isso só íoi in
cluído na reedição, graças à ida de um grupo de Se
nadores até ao Ministério da Fazenda. Lá esse gru
po de Senadores - alguns aqui presentes - exigiu 
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que a reedição da medida provisória contemplasse a 
indisponibilidade dos controladores de bancos e o 
fato de que o banco deve prestar contas mensal
mente ao Senado Federal relativas à aplicação do 
Proer. Sobre essa questão preciso saber. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Presi
dência do Banco Central pode garantir não estar 
ocorrendo em outro banco, neste momento, a fraude 
de correntistas fictícios constatada no Banco Nacio
nal? 

Por último, qual o valor dos recursos alocados 
e aplicados pelo Banco Central do Brasil, Ca.ixa Eco
nômica Federal e Banco do Brasil nos Bancos Eco
nômico, Nacional. ·e Banespa, com os respectivos 
cronogramas de nberação de 1995 e 1996, mês a 
mês, destacando-se os recursos das recentes nego
ciações entre o Ministério da Fazenda, Banco Cen
tral e as referidas instituiÇões? · · 

São essas as indagações que faço ao Presi
de~te do 'Bànco Central .. Fui im!li>~\bilitado de ter 
acessó a e5sas infOrmações, devido ao não-cumpri
mento do Regimento. Um Deputàdo 'que atende pela 
denominação de "To!ó'' impediu-me. pela manhã, de 
exercer o meu direito de representar o PMDB nesta 
Casa, fazendo as indagações de acordo cem o Re-
gimento do Senado. . 

O SR. PRESIDENTE (JOSé Samey) ~ Senador 
Jader Bartlalho, a Mesa solicita a V. Exª que formali
ze os· seus requerimentOs, na foima do Regimento. 
que será lido no Expediente·e imediatamente trans
mitido ao Sr. Presidente do· Banco Central e ao Mi-
nistro da Fazenda. · 

· · A Presidência informa ao Plenário que os pro
jetas de decreto legislativo constantes dos itens 1 a 
5 da pauta de· hoje já estão instruídos, com os rela
tórios assinados pelos respectivos Relatores. e en-· 
contram-se distribuídos aos Srs. Senadores no avul
so da Orderri do Dia 

Consulto o Plenário se concorda com a dispen
sa de sua leitura pelos Relatores, cabendo à Presi
dência fazê-los publicar no Diário do Senado Fede
ral, no local adequado. (Pausa) 

Se não há manifestação contrária, assim será 
feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 57, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art 64, § 2", da Constituição Federal, 

combinado com o art 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo ~ 57, de 1993 (~ 
307/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à TV 
AMAZÓNIA L TOA., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) 
na Cidade de Macapá, Estado do Amapá. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação) 

Concedo.a palavra:ao Sr. Vilson ·Kieinübing 
para proferir parecer. · · · · · · 

O SR. VILSON KLEJNÜBING (PFL-SC. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena
dores:· .. 

· 1 ...: Rel~tório · 

Chega'á·Ssta.·comissão •. para parecer, o Proje
to de·oecr.eto Legislativo~ 57, de 1993 (~ 307'B. 
de 1993; ná Cãrriara· dos ·oeputados), que aprova ·o 
ato que 'oUtorga ·c:orices$ão à TV Amazônia Ltda .• 
para explorar serviço de iadiodifusão ·de \lOns e ima' 
gens (televi~o). na. cidade de Macapá, Estado do 
Amapá 

.. Por meio da Mensagem· Pr~déricià( ~ 472, 
de 1992. a então Presidente da -República subm!'ll~ 
ao Congress.o. Nacional o ato constante .. do Decreto. 
~ 99.169,· de 13 de 'l'arço .d~ 1990, que. outorga 
concessão para exploração de_ çanal,de radiodifusão 
de sons e imagens. nos termos do art 49, inciso XII, 
combinado _como §-1~_dq-_;rt., ~:;!.da .Coostituição 
F;ederal. . . . . . . . . :;: . . _.: :. : .... _. 

É a seguinte a composição .acionária do erTr 
préendimento.TV Amazônia Ltda:: ..... 

Nome do SOCio Cotista 

Leonardo Petrelli Neto 
Nasarena Sanches 9a Silva 
Jucicleide Pereira Borges 

Total de cotas 

.2.190.000 
1.095.000 
1.095.000 

4.380.000 

O presente projeto foi examinado pela Co
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos Deputados, tendo re
cebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Lourival Freitas, e aprovação unânime daquela 
Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju-
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rídico, consmucional e vazado em boa técnica legis
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter
mos do art. 223 da Constituição Feâeral, deve obe
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e. 
cr~érios estabelecidos pela Resolução SF nQ 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor
mações e exigências a serem cumpridas pela enti
dade pretendente, como pelo Ministério das Comuni
cações. e que -devem instrui r o processo submetido 
à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nQ 57, de 1993, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re
solução ~ 39/92, ficando caracterizado que a em
presa TV Amazônia Lida. atendeu a todos os requi" 
s~os técnicos e legais para habil~r~e à outorga da 
concessão, opinamos pela aprovação do ato, na for
ma do Projeto· de Decreto Legislativo, originário da 
Cãmara dos Deputados; · · · · · · · · 

.. · ·O SR. PRESIDENTE (José Samey)' - O pare
cer é favorável. Completada a instrução'dà matéria. 

· : Em discussão o projeto. (Pausa) 
· ··Não havendo quem peçà .a palavra; encerro a 

discussão. 
· Peço ads Srs. Senadores que ocupem as· suas 

bancadas e regiatrem as suas presenças.· · : · 
. . O SR. JOSÉ EDIJARDO:DlJTRA " Sr; Presi

dente, peço a palavra para encaminhar a votação: 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) --Concedo 

a palavra ao Senador José Eduardo Outra;.· . 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT/SE. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, como tem feito em todas as matérias 
que dizem respe~o à concessão de novas rádios, o 
PT vota 1'não". 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Freire, para encami-
nhar a votação. · 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, também quero encaminhar contraria
mente, em função da outorga de concessão ou per
missão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas para encaminhar a orientação 
de votaÇão para a Bancada, o PFL sugere o voto 
"sim". 

O SR-. PRESIDENTE (José Samey) - Peço aos. 
Srs:. Senadores que ocupem suas bancadas para 

· procedermos à votação. -
Vamos liberar·o computador e peço aos Srs. 

Senadores que marquem suas presenças. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço aos 

. Srs. Senadores que ocupem as suas bancadas para 
que possamos proceder a votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
. . 

:: ':_:_'::' '(f'roc;~e-sea votação). 

' · VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

. Ademir Andrade - A. Carlos Vatadares - Beni 
Veras - Carlos Wilson -Coutinho Jorge - Edison 
Lobão - Elcio Alvares- Epitácio Cafeteira - Fernan
do Bezerra- Aaviano Melo. 7 .Freitas Neto- Ge~do 
.Melo- Gerson Camata- Gilberto Miranda~ Hugo 
Napoleão - !ris Rezende ..., Jader Berbalho .,. João 
Françà..: João Rocha- Joel de Hollanda- Jonas Pi

. nheiro - José Agripinq - José Alves - José Fogaça 
- José tgnacio - Júlio Campos - Júnia Marise -
Levy Dias - Lucidio Portella - Lúcio Alcãntara - Lú
dio Coelho - Luiz Alberto.- Martuce. Pinto -. Nabor 
Júnior - Ney. Suassuna -,Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Ramez T ebét - Renan Calheiros - Roberto 
Requião - Romeu Tuma- Sérgio Machado- Valmir 
Campelo- Waldeck OmelaS. 

ABSTtM-8E DE VOTAR OS SRS. SENADO
RES: 

Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Jefferson 
Peres - Pedro Simon - Sebastião Rocha. 

VOTAM NÃO OS SRS.SENADORES:'· 

Benedita da Silva - José Outra - Laura Cam
pos - Marina Silva- Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 
proceder à apuração. 

Votaram Sim, 44 Srs. Senadores; e Não, 5. 
Houve 5 abstenções •. 
Total de Votos: 54. 
Aprovado. 
O Projeto vai à Comissão Diretora para recta

. ção final. (Pausa) 
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Sobre a Mesa, Parecer da Comissão Diretora 
que será lido pelo Sr. 12 Secretário, em exercício, 
Senador Renan Calheiros. 

t: lido o Seguinte 
Senado Federal 

PARECER N2 78, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 57, de 1993 (n• 307, de 
1993, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora ápresimta a nidação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 57, de 1993 (n" 
307, de 1993, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que outorga concessão à 1V Amazônia 
Ltda para explorar serviços de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão) na cidade de Macapá, Estado_ 
do Amapá 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de março de 
1996. - José Samey, Presidente - Renan Calhei
ros, Relator- T eotonio Vilela Filho - Emandes Amo
rim. 

ANEXO AO PARECER Nº- 78, DE 1996 

Fàço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nós ter
mos do art 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
'mulgo o seguinte · · · · 

DECRETO LEGISLATIVO Nº- , DE.1.996 

Aprova o ato que outorga conces
são à TV Amazônia L Ida. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e ima
gens (televisão) na cidade de Maeapii, 
Estado do Amapá. 

ô Congresso Nacional decreta:_ 
Art. 1• t: aprovado o alo a que se refere o De

creto f€099.169, de 13 de março de 1990, que outor
ga concessão à 1V Amazônia ltda para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusivi
dade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (te
levisão) na cidade de Macapá, Estado do Amapá 

Art. 22 Este Decre!o Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (José Samey) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a apro
vam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovada. À promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 76, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos_terrnos do 
art 64, § 22, da Constituição Federal, Combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úniOO, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 78, ae 1994 (n" 
337/93, na Câmara dos Dellbltados), que 
aprova o ato· que renova a conCessão outor
gada à Rádio Televisão Brasil Oeste Lda., 
para explorar sel')liço . de . radiOdifusão de 
sons e imagens (televisão)- n4 Cidade de 
Cuiabá, Estado de Mato Gr~sso •. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
. .de Educação). . . - -

Concedo a palavra: ao ·sr. Senador Gerson Ca-
mata para emitir parecer. · · . · 

O SR. GERSON CAMA TA (PMDS- ES. Para 
·proferir parecer.) ..: Sr; preSidente, Sras: ·a Srs. Se-
nadores: . . · .. · ... ~- _ 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer,· o Proje
to de Decreto Legislativo no 76, de 1994 (no .337-B, 
de 1993, na:Câmara.dos Deputados), qU,ei aprol(a o 
ato que rEmova concessão à Rádio Televisão Brasil 
Oeste Ltda·. para explorar serviçO· de iadiOditUsaÓ :de 
sons e imagens (televisão) na cidade dEI Cuiabá; Es-
tado do Mato Grosso. · · · · · · · · · · · 

. . . Por. meio da Mensagem PresidenCial no 41 o, 
de 1992, o então Presidente da RepúbliCa submete 
ao Congresso_ NaciqnaJ. <i ·ato. éqrístanta do Decreto 
de 30 de julho de .1992, q!-'e renova C91)Qe5são para 

· exploração de cànal de radiodifusão de SOns e ima
gens, nos termos do art. 49; inciso xu; combinado 
com o § 1• do art 223 da Constituição Federal. 

t: a seguinte a composição acionárla do em
preendimento Rádio Televisão Brasil Oestl Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 

Amália Curvo de Campos 
Julio José de Campos 

Cotas de Participação 

20,00 
16,36 

Total de Cotas 36,36 
O presente projeto foi examinado pela Comis

são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Álvaro 
Pereira. e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju-
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rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis
lativa 

11- Votado Relator. 

O processo de exame e apreciação, pelo Con
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter
mos do art. 223 da Constituição Federal. deve obe
decer. nesta Casa do Legislativo. às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF no. 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor
mações e exigências a serem cumpridas pela enti
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação.· 

. Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL no 76, de 1994, evidencia o 
cumprimento das formalidadei>'Eistàbelecidas na Re
solução 39/92, ficando. caracterizado que a e!lJpresa 
Rádio Televisão Brasil Oeste Lida. atendeu a todos 
os· requisitos técnicos' e .legais para hàbilítar-se à re
novação da concessão, opinamos pela ·aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, 
'originário da Cãmara dos Deputado5: · 

. · ' O SR. PRESIDENTE (José Sllmey) '- O pàí'é
cer; completada a instrução da matéria, é favorável. 
· ·, Em discussão. (Pausa) · · 

·Não havendo quein peça g palavra, encerro a 
discussão. · · · · · 

Em votação. 
· · · Os Srs. Senadores já podem votar. 

· . Todos os Srs. Senadores já votaram? 
. -. ·- - ' ... 

(Procede-se à votação.) . 
VOTAM SIM OS SRS. SENADORES:. 

· Ademir Andrade '- Antonio Canos Magalhães -
Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto -· Belio 
Parga - Beni Veres - Coutinho Jorge - Edison Lo
bão - Elcio Alvares - Epitâcio Cafeteira - Fernando 
Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo 
Melo- Gerson Camata.:. Gilberto Miranda- Guilher
me Palmeira - Hugo Napoleão - lris Rezende -
João França- João Rocha- Joef de Hall anda- Jo
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Fogaça - José lgnácio - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Alberto - Mariuce Pinto - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar 
Dias- Pedro Piva- Ramez Tebet- Renan Calhei-· 
ros- Roberto Requião - Romeu Tuma- Sérgio Ma-

chado - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal
deck Omelas. 

ABSTtM-SE DE VOTAR OSSRS. SENADO
RES: 

Benedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Jefferson Peres - Marina Silva - Pedro Si
mon- Roberto Freire- Sebastião Rocha 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

José Outra - Laura Campos. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 

proceder à apuração. 
Votaram SIM 50 Srs. Senadores e NÃO 2. 
Houve 8 abstenções. 
To tal de vo1os: 60. 
O proje1o vai à Comissão Dire1ora para reda

ção final. (Pausa) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

que será lido pelo Sr. 1• Secretário em exercício, Se
nador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte 

PARECER N" 79, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 76, de 1994 (n• 337, de 
1993, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo no 76, de 1994 (no 
337. de 1993, na Gamara dos Deputados), que apro
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Televisão Brasil Oeste Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cida-
de de Cuiabá, Estado do Ma1o Grosso. · 

Sala de Reunião da Comissão, 5 de março de 
1996. -Teotonio Vilela Filho. Presidente- Renan 
Calheiros, Relator - Emandes Amorim - Júlio 
Campos. 

ANEXO AO PARECER 
Nº 79, DE1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• ,DE1996 . 

Aprova o ato que renova a conces
são outorgada à Rádio Televisão Brasil 
Oeste Lida., para explorar serviço de ra
diodifusão de sons e imagens (televisão) 
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na Cidade de Cuiabá, Estado do Mato 
Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1• É aprovado o ato a que se refere o De

creto de 30 de julho de 1992, que renova a con
cessão outorgada à Rádio Televisão Brasil Oeste 
Lida., para explorar, pelo prazo de quinze anos, a 
partir de 2 de junho de 1990, sem direito de exclu
sividade, serviço de radiodifusão de sons e ima
gens (televisão) na cidade de Cuiabá, Estado do 
Mato Grosso.~ 

Art 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane-

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovada À promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 167, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 64, § 2", da Constituição Federal, combinado 

com o art 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 167, de 1995 (nº 
174/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor
gada à Rádio Excelsior da Bahia S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Salvador, Estado 
daBahia 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Para emitir parecer, concedo a palavra ao Sr. 
Senador Waldeck Ornelas. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, SP5 e Srs. Senado
res: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje
to de Decreto Legislativo nº 167, de 1995 (nº 174, de 
1995, na Câmara dos Deputados}, que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Excelsior da Bahia 
S.A., para explorar serviço de radiodifusão sonora 

em onda média na cidade de Salvador, Estado da 
Bahia 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 632, 
~ de 1994, o então Presidenta da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
s/n de 8 de agosto de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodnusão sonora, 
nos termos do art 49, inciso XII, combinado com o § 
1• do art 223 da Constituição Federal. 

A atual composição acionária do empreendi-
~ mento Rádio Excelsior da Bat>ia S.A. .: ainda pen

dente de homologação pelo Ministério das Comuni
cações, mas resultante de alteração contratual devi
damente registrada, conforme declarado à fls. 118 -
é a que se segue: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de P~articipação 

. Fundação Dom A velar Brandão Vilela .. 41.7 46.334 

. Outros acionistas 6.868.781 

Total de cotas 48.615.115 

O presente projeto foi examinado pela Comis
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor
mática da Câmara dos Deputedos, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Paulo 
Heslander, e aprovação unânime daquela Comis
são. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis
lativa 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con
gresso Nacional, dos ates que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter
mos do art. 223 da Constib.Jição Federal, deve obe
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor
mações e exigências a serem cumpridas pela enti
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nº 167, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re
solução 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Excelsior da Bahia S.A. atendeu a todos os 
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requisitos técnico e legais para habilitar-se à renova
ção da concessão, opinamos pela aprov.!!Çâo do -aiõ~ 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo, originá
rio da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - parecer 
é favorável. Completada a instrução da matéria. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discusão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -

Antônio Carlos Valadares -Arlindo Porto - Artur da 
Távola- Bello Parga- Beni V eras- Carlos Wilson
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Elcio Alvares - Epitacio Cafeleira - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra- Aaviano Melo - Freitas 
Neto - Geraldo Melo -Gerson Camata - Guilherme 
Palmeira- Hugo Napoleão- [ris Rezende- Jader 
Barbalho - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Roberto Arruda -
José Fogaça- José lgnácio Ferreira- Júlio Campos 
- Júnia Marise - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na
bar Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Os
mar Dias- Pedro Piva- Ramez Tebet- Renan Ca
lheiros - Roberto Requião - Romeu Tuma - Renal
do Cunha Lima - Sérgio Machado - Teatania Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal
deck Ornelas. 

ABSTát-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO
RES: 

Benedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Eduarda Suplicy - Gilberto Miranda - Jef
ferson Peres - José Outra - Marina Silva- Pedro Si
mon- Roberto Freire- Sebastião Rocha 

VOTA NÃO O SR. SENADORi 

Laura Campas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -

Vamos proceder à apuração. 

Votaram SIM 58 Srs. Senadores; e, NÃO, 1. 

Houve 11 abstenções. 

Total de Votos: 70 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda

ção final. (Pausa.) 

~- Sobre a Mesa, Parecer da Comissão_Diretora 
que será lido pelo Sr. 1• Secretário, em exercício, 
Senador Renan Calheiros. 

É lido a seguinte 

PARECER N" 80, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

~ ~ 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 167, de 1995 (~ 174, de 
1995, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 167, de 1995 
(~ 174, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o E-10 que renova a concessão outorgada à 
Rádio Excelsior da Bahia S.A. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Salvador, Estado da Bahia 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de março de 
1996 . .,., José Samey, Presidente- Teotonio Vilela 
Filho, · Relator - Renan Calheiros - Emandes 
Amorim. ~ 

ANEXO AO PARECER 
N" 80, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, , Presidente do Sena
do Federal, nos termos do art 48, item 28, do Regi
mento lntem·o, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces
são outorgada à Rádio Excelsior da Ba
hia SI A para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em onda média na cidade 
de Salvador, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1• É aprovado o alo a que se refere o De

creto s/n, de 8 de agosto de 1994, que renova, por 
dez anos, a partir de 1• de novembro de 1993, a 
concessão outorgada à Rádio Excelsior da Bahia 
S/A para explorar, sem direito de exclusividade, ser
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida
de de Salvador, Estado da Bahia 

Art ~ Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovàm permane

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. À promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Ng 168, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 223, § 1 Q, da Constituição Federal. combinado 

com o art 353, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 168, de 1995 (nQ 
110/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à FUN
DAÇÃO RÁDIO NAZARÉ parf! executar ser
viço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada. com fins exclusivamente educati
vos, na Cidade de Ananindeua. Estado do 
Pará 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Senador Jader Barba
lho, para emitir parecer sobre a matéria 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senado
res: 

1 - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje
to de Decreto Legislativo nQ 168, de 1995 (nQ 11 O, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Fundação Râdio Nazaré, 
para explorar canal de radiodifusão sonora em lre
qüência modulada, com fins exclusivamente educati
vos, na cidade de Ananindeua. Estado do Pará 

Por meio da Mensagem Presidencial nQ 38, de 
1995, o Presidente da República submete ao Con
gresso Nacional, nos termos do art 49, inciso XII, 
combinado com o§ 1g do artigo 223 da Constituição 
Federal, ato, constante da Portaria nQ 1.122. de 15 
de dezembro de 1994, que outorga permissão para 
executar, pelo prazo de 1 O (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusivamente edu
cativos, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará 

A documentação anexada à Mensagem Presi
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações. 
constatando-se estar devidamente instruído e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informativa 
da Câmara dos Deputados, recebeu parecer favorá
vel de seu relator, Deputado Vic Pires Franco, e 
aprovação unânime daquela Comissão. Já na Co
missão de Constituição e Justiça e de Redação da
quela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, cons
titucional e vazado em boa técnica legislativa 

11 - Voto do Relator 

Regulado pelo Decreto nQ 52.795, de 31 de ou
tubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto nQ 
91.637, de 25 de outubro de 1985, o processo de 
autorização, pelo Poder Executivo, para execução 
de serviç;o ae· radiodifusão educativa condiciona-se 
ao cumprimento de exigências distintas daquelas 
observadas nos casos de concessões ou permissõ
es para exploração de canais comerciais de rádio e 
televisão. A legislação citada, em seu art 13, esta
belece que a outorga para exploração deale tipo de 
serviço não depende de edital. Tàmbém não se apli
cam a radiodifusão educativa as exigências da Re
solução do Senado Federal nQ 39192 que "dispõe so
bre formalidades e critérios para a apreciação dos 
atas de outorga e renovação de concessão, permis
são para o serviço de radiodifusão sonora de sons e 
imagens". 

Note-se que, por sua especificidade, os canais 
de radiodifusão educativa são resentados à explora
ção da União, Estados e Municípios, Universidades 
e Fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art 14 do Decreto 
no 236, de 28 de fevereiro de 1967. que comPlemen
tou e modificou a Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 
1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações). 

Tendo em vista, ainda, a natureza do serviço a 
ser prestado, a autorização recebeu parecer favorá
vel da Fundação Roquette Pinto, órgão do Ministério 
da Educação e do Desporto, responsável pelo julga
mento sobre a conveniência da execução de serviço 
de radiodifusão educativa 

Diante da regularidade dos procedimentos e do 
cumprimento da legislação pertinente, opinamos 
pela aprovação do ato de outorga em exame, na for
ma do Projeto de Decreto Legislativo elaborado pela 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare
cer é favorável. Completada a instrução da matéria 
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Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 

Exª a palavra 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, como 
se trata de uma outorga, votamos contra 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re
gistrará a posição coerente do Senador Roberto 
Freire. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- A. Carlos Magalhães - Artur 
da Távola - Bello Parga- Bani Varas - Carlos Wil
son - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge- Edison 
Lobão - Élcio Álvares - Emília FernandeS - Epitácio · 
Cafeteira - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Freitas Nero - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Íris Rezen
de - Jáder Barbalho - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari
nho - José Alves - José Arruda - José Fogaça - Jú-
6o Campos - Leomar Quintanilha- Levy Dias - Lú
cio Alcântara - Lúdio Coelho- Luiz Alberto - Marlu
ce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Ramez Tebet- Romeu Tuma - Ronaldo C. 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado- T eotô
nio Vilela - Valmir Campelo - Vilson Kleini:tling -
Waldeck Omelas. 

ABST&A-8EDE VOTAR OS SRS. SENADO
RES: 

Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Eduardo 
Suplicy - Gilberto Miranda - Jefferson Peres - Mari
na Silva- Pedro Simon. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

Benedita da Silva - Esperidião Amin - José 
Outra- Laura Campos - Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO 05. 

Houve 07 abstenções. 
Total de vo1os: 63. 
Aprovado. 
O proje1o vai à Comissão Dire1ora para reda

ção final. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
-Sr. Presidente, o meu voto é "sim". 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) -Sr. Pre
sidente, o meu voto é "sim". 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Sr. Pre
sidente, o meu voto é "sim". 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) -Sr. Presi
dente, o meu voto é "sim11

• 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Ata re
gistrará o vo1o de V. Ex's. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
Mesa, Parecer da Comissão Dire1Dra que será lido 
pelo Sr. 1• Secretário, em exercício, Senador Renan 
Calheiros. 

É lido o seguinte. 

PARECER NO- 81, DE 1996 
(Da Comissão Dire1ora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo no. 168, de · 1995 (11"- 11 O, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decre1o Legislativo n!! 168, de 1995 
(n2 11 o. de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que ou1orga permissão à Fundação Rá
. dia. Nazaré para executar serviço de radiodifusão so
nora em freqência mpdulada, com fins exclusiva
mente educativos, na cidade de Ananindeua, Esta
dado Pará 

Sala de Reuniões da Comissão 5 de março de 
1996. - José Sarney, Presidente - Renan Calheiros, 
Relator- T eotônio Vilela Filho, - E mandes Amorim. 

ANEXO AO PARECER N"-81, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, Presidente, do Senado Federal, nos ter
mos do art. 48. nem 28, do Regimento Interno, pro
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W, DE 1996 

Aprova o ato que outorga penmis
sao à Fundação Rádio Nazaré para exe
cutar serviço de rádio ditusao sonora em 
freqüência modulada, com fins exclusiva
mente educativos, na cidade de Ananin
deua, Estado do Pará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1• É aprovado o alo a que e refere a Por

taria n!! 1.122, de 15 de dezembro e 1994, queou1or
ga permissão à Fundação Rádio Nazaré para execu
tar pelo prazo de dez anos, sem direi1o de exclusivi
dade, serviço de rádio difusão sonora em freqüência 
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modulada, com fins exclusivamente educativos na 
cidade de Ananindeua, Estado do Pará 

Art 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a apro-
vam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovada. A promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2181, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 223, § 12, da Constituição Federal, combinado 

com o art 353, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto legislativo 11'- 181, de 1995 (11'-
141/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor
gada à RÁDIO LIBERTADORA MOSSO. 
ROENSE L TOA. para explorar serviço de ra
ãiOdifusão sonora em onda média de âmbito 
regional na Cidade de Mossoró, Estado do 
Rio Grande do Norte. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Gerson Ca
mata para proferir parecer da Comissão de Educa
ção. 

O SR. GERSON CAMA TA (PMDB - ES. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, SP's e Srs. Senado
res: 

1 - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje
to de Decreto Legislativo n2181, de 1995 (n2141, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Libertadora Mosso
roense Lida, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito regional na cidade 
de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte. 

Por meio da Mensagem Presidencial n2 27. de 
1995, o então Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
27 de dezembro de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora. 
nos termos do art 49, inciso XII, combinado com o § 
1 º-do art 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em
preendimento Rádio libertadora Mossoroense Lida.: 

Nome do Sócio Cotjsta 
. Tarcfsio de V. Maia 
. José Agripino Maia 
. Hugo Freire Pinto 
Total de cotas 

Cotas de Participação 
138.000 
57.500 
_34.500 

230.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Roberto 
Rocha, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis
lativa 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con
gresso Nacional, dos· atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens praticados pelo Poder Executivo, 
nos termos do art 223 . da Constituição Federal, 
deve obedecer nesta Casa do legislativo, às forma
lidades e critérios estabelecidos pela Resolução SF 
11'- 39 de 1992. Essa norma interna elenca uma sé
rie de informações e exigências a serem cumpridas 
pela entidade pretendente, bem como pelo Ministé
rio das Comunicações, e que devem instruir o pro
cesso submetido à análise desta Comissão de Edu
cação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n2181, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re
solução 11'- 39192, ficando caracterizado que a em
presa Rádio libertadora Mossoroense Lida, atendeu 
a todos os requisitos técnicos e legais para habifl
tar-se à renovação da concessão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo, originário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
sua imediata apreciação. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. - -
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) -Sr. Presi

dente, o PFL encaminha o voto "não". 
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O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB libera a sua Bancada 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

Todos os Srs. Senadores já votaram? 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
An1õnio Carlos Valadares -Arlindo Porto - Artur da 
Tãvola - Bello Parga- Beni V eras- Carlos Patrocí
nio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Élcio Álvares - Emflia Fer
nandes - Epitãcio Cafeteira - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger
son Camata- Guilherme Palmeira- Hugo Napoleão 
- Jáder Barbalho - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari
nho- José Agripino- José Alves- José Roberto Ar
ruda- José Fogaça - José lgnácio Ferreira - Júlio 
Campos - Junia Marise - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcãntara - Lú
dio Coelho - Luiz Alberto - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre 
Quinan- Osmar Dias- Pedro Piva- Ramez Tebet 
- Renan Calheiros- Romeu Tuma- Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teolo
nio Vilela Filho- Valmir Campelo- Vilson Kleinübing 
- Waldeck Omelas. 

ABST~-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO
RES: 

Benedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Eduardo Suplicy - Gilberto Miranda - Jef
ferson Peres- José Outra - Lauro Campos - Marina 
Silva- Pedro Simon- Roberto Freire. 

VOTA NÃO O SR. SENADOR: 

Esperidião Amin. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -
Vamos proceder à apuração. 
Votaram SIM 58 Srs. Senadores; e, NÃO, 1. 
Houve 11 abstenções. 
Total de Votos: 70 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda

ção final. (Pausa.) 
Sobre a Mesa, Parecer da Comissão Diretora 

que será lido pelo Sr. 1º Secretário, em exercício, 
Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte. 

PARECER Nº 82, DE 1996 
(Da Comissao Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 181, de 1995 (nº 141, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 181, de 1995 
(n" 141, de 1995, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio libertadora Mossoroense Ltda para explorar 
serviço de readiodifusão sonora em onda média de 
ãmbito regional na cidade de Mossoró. Estado do 
Rio Grande do Norte. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de março de 
1996. - José Samey, Presidente - Teotonio Vilela 
Filho, Renan Calheiros, Relator - Emandes Amo
rim. 

ANEXO AO PARECER Nº 82, DE 1996 

FaçO-Saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter
mos do art. 48, item 28. do Regimento Interno, pro
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces
são outorgada à Rádio Libertadora Mos
soroense Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusao sonora em onda média de 
âmbito regional na cidade de Mossoró, 
Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 º É aprovado o ato a que se refere o De

creto s/n", de 27 de dezembro de 1994, que renova. 
por dez anos, a partir de 27 de outubro de 1992, a 
concessão outorgada -à Rádio libertadora Mosso
roense Ltda. para executar, sem direito de exclusivi
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda mé
dia de àmbito regional, na cidade de Mossoró, Esta
do do Rio Grande do Norte. 

Art 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a apro
vam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovada. À promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Item nº6. 
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SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 115, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 118, de 1996) 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 115, de 1993 (n" 824/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidenta 
da República, que regula direitos e obrigaçõ
es relativos à propriedade industrial, tendo 

Parecer sob n" 71, de 1996, da Comis-
são 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

(Dependendo de parecer das Comissõ
es de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Assuntos Econômicos, sobre as emen
das oferecidas durante a discussão em tur
no suplementar.) 

Dependendo de parecer sobre as Emendas de 
1 a 13 de plenãrio. 

A matéria constou da pauta da sessão delibe
rativa ordinãria de 29 de fevereiro, quando teve sua 
discussão encerrada Foram oferecidas 13 emendas 
de plenãrio. 

Nos termos do art. 140, a. do Regimento Inter
no designo o Senador Ney Suassuna para proferir 
pS:.ecer sobre as Emendas de 1 a 13, em substitui
ção à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna, para proferir parecer sobre as emendas. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB, Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Sti!s e Srs. Senado-
res. 

Acolho todas as emendas. nos termos funda
mentados no voto que orientou o meu parecer. 

Este é o parecer. 
Sala das Sessões, 5 de março de 1996 - Se

nador Ney Suassuna. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nos ter

mos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, de
signo o nobre Senador Fernando Bezerra para pro
ferir parecer sobre as Emendas de n"s 1 a ~ 3, em 
substituição à Comissão de Assuntos Econõm1cos. 

Concedo a palavra ao Senador Fernando Be
zerra 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. 
Para emitir parecer.) - Sr. President~. pela~ ~ões 
já apresentadas na votação antenor, re1e1to as 

emendas, com exce;ção da Emenda n" 13, a qual 
acolho. 

É o Parecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota

ção o substiMivo, em turno suplementar, sem pre-
juízo das emendas. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, contra o voto do PT. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sena

dor Ney Suassuna dá parecer favorável a todas as 
emendas. O Senador Fernando Bezerra acolhe ape
nas a Emenda n" 13. 

Como os pareceres são discordantes, vamos 
proceder à votação uma a uma de todas as emen
das. na forma regi mental. 

Em votação. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra pela ordefll. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pela or

dem, tem a palavra o Senador José Eduardo Outra 
(j SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -sE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador) - Gostaria de solici
tar que fosse lido o texto da Emenda n" 13, a qual foi 
acatada pelo Senador Fernando Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) c V. Exª 
será atendido. Embora a emenda esteja distribuída 
no plenário, a Mesa atenderá V. Ex•. 

Começaremos a votar a Emenda n" 1 e proce
deremos à votação de todas as emendas até a 
Emenda o" 13. 

Pergunto a V. Ex•. Senador José Eduardo Ou
tra, se concorda que a leitura da Emenda n" 13 seja 
feita durante a votação ou se prefere que ela seja 
lida agora. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA -A que artigo 
se refere a Emenda n" 13? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros, 
procederá a leitura das emendas apresentadas em 
Plenário e que serão votadas oportunamente. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N" 1-PLEN 

Acrescente-se o seguinte artigo após o art. 72 
do PLC 115/93, renumerando-se os subsequentes. 

Ar!. - As comunidades locais e populações in
dígenas com estilos de vida tradicionais relevantes 
para a conservação e a utilização sustentável da di
versidade biologica será assegurada a partilha eqüi
tativa dos direitos de patente relativos ao uso de 



140 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

seus conhecimentos, inovações e praticas aplicados 
aos recursos biológicos locais. 

Parágrafo único- O descumprimento ao acima 
disposto implicara na responsabilidade penal do 
agente, sem prejuízo do respectivo ressarcimento 
pecuniário. 

EMENDA N• 2-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao inciso IX do art. 
1 O do projeto: 

"Art. 1 O - Não se considera invenção 
nem modelo de utilidade: 

IX - o todo ou qualquer parte de seres 
vivos e materiais biológicos, inclusive o ge
noma, ainda que isolados da natureza, e os 
processos biológicos naturais." 

EMENDA N• 3- PLEN 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art 16, 
após o atual § 22, renumerando-se os subseqüentes: 

"Art 16. ············-··-·······-··'-·-···-····-

§ 32 No caso de prioridade relacionada 
a material biológico e/ou processo biotecno
lógico, a reivindicação serã suplementada 
por documentação certificando a ratificação 
da Convenção sobre a diversidade biológica 
por parte do país da prioridade." 

EMENDA N• 4- PLEN 

Art 18 do PLC n2 115/93 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 18. ······················-···-·················· . 

III - o todo ou parte de plantas e ani
mais; e 

IV - microorganismos, quando desvin
culados de um processo industrial;" 

EMENDA N• 5- PLEN 

Acrescente-se no artigo 18 o seguinte inciso: 

"Art. 18. ···-·················---······:-·-·-·-

IV- a totalidade do material biológico e 
genético, existente na natureza ou sua répli
ca, nos processos biológicos implíc~os na 
reprodução animal, vegetal e humana, in
cluídos os processos genéticos relativos ao 
material capaz de conduzir sua própria du-

plicação em condições normais e livres, tal 
como ocorre na natureza." 

EMENDA N2 6 PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao art 22 e parágra
fos do projeto. 

Art 22. O pedido de patente de invenção terã 
de se referir a uma única invenção ou a um grupo de 
invenções inter-relacionadas de maneira a com
preender um único conceito inventivo. 

§ 1 • No caso de microorganismo transgênico e 
processo biotecnológico, a respectiva invenção deve 
se restringir à utilização em um único procesSo in
dustrial. 

§ 2• Para os efeitos desta lei, considera-se pro
cesso biotecnológico todo e qualquer encadeamento 
de ações, exceto o de processos biológicos naturais, 
que utilize organismos vivos para elaborar ou modifi
car produtos, melhorar plantas e animais ou obter, 
desenvolver e modificar microorganismos, para uso 
específico. 

§ 32 Para os efeitos desta Lei, microorganis
mos transgênicos são organismos, exceto o todo ou 
parte de cêlulas de vegetais ou de animais, que ex
pressem, mediante intervenção humana, uma carac
terística existente em outro organismo encontrado 
na natureza 

EMENDA N2 7 PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao art. 24, parãgrafo 
único do projeto: 

Art 24. O relatório deverá descrever clara e su
ficientemente o objeto de modo a possibilitar sua 
realização por técnico no assunto, e indicar, precisa
mente, a melhor forma de execução. 

Parãgrafo único. No caso de patente relaciona
da com microorganismo transgênico, o relatório serã 
suplementado por depósito de amostra do mesmo, 
em instituição autorizada pelo lnpi ou indicada em 
acordo internacional, para possibilitar a comprova
ção prãtica do objeto do pedido de patente. 

EMENDA N2 8 PLEN 

O art. 24 do PLC n2 115/93 passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2•. renumerando-se o atual 
parágrafo único como § 1 •: 

"Art. 24 ...••....••.••....•.••.•..••...•..•.•.•....••..•..• 

§ 2• No caso de pedido de patente re
lacionado aos conhecimentos, inovações e 
práticas de comunidades locais e povos in
dígenas aplicados aos recursos biológicos 
locais, o relatório serã suplementado por do-
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cumentação indicando precisamente a ori
gem geográfica e etnológica do material bio
lógico e/ou processo biotecnológico e certifi
cando a contratação junto às comunidades 
locais e populações indígenas a partilha 
equitativa dos direitos de patente respecti
vos." 

EMENDA N• 9 PLEN 

Dê-se ao§ 2" do art 42 a seguinte redação: 
"Art. 42 ..••......•......•..•.•.•• -----···----

§ 22 Para a comprovação de violação 
de direito da patente de processo, quando o 
produto é novo, existir probabilidade signifi
cativa de o produto ter sido feito pelo pro
cesso e o titular da patente não tiver sido ca
paz, depois de empregar razoáveis esfor
ços, de determinar o processo êfetivamente 
utilizado, a autoridade judicial poderá exigir, 
mediante determinação judicial especifica, 
que o demandado prove que o processo uti
lizado é distinto do processo patenteado." 

EMENDA Nº 1 O PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao art 227 do proje
to, suprimindo-se os de nºs228 e 229: 

"Art. 227. Aos pedidos em andamento 
serão aplicadas as disposições desta I ei, ex
ceio quanto a produtos obtidos por meios ou 
processos químicos e a produtos alimentí
cios, químico-farmacêuticos e medicamen
tos, bem como aos respectivos processos 
de obtenção ou modificação, e a seres vivos 
e produtos e processes biotecnológicos, que 
serão arquivados." 

EMENDA Nº 11-PLEN 

Dê-se aos arts. 227 e 240 a seguinte redação, 
suprimindo-se os arts. 228 e 229 e renumerando-se 
os subseqüentes: 

Art. 227. Aos pedidos em andamento 
serão aplicadas as disposições desta lei, ex
ceio os relativos a produtos e processos a 
seguir relacionados, que serão arquivados: 

I - produtos obtidos por meios ou· pro
cessos químicos; 

11 - produtos alimentícios, bem como 
os respectivos processos de obtenção ou 
modificação; e 

III - produtos farmacêuticos e agroquí
micos, bem como os respectivos processos 

to: 

de obtenção ou modificação, depositados 
antes de 1• de janeiro de 1995; 

IV - seres vivos e produtos e proces
sos biotecnológicos." 

"Art. 240. Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, exceto quanto às 
matérias disciplinadas no inciso III do art 
18, §§ 1• e 2• do art. 22, os produtos obtidos 
por meios ou processos químicos e a produ
tos alimentícios, bem como aos respectivos 
processos de obtenção ou modificação, para 
as quais entrará em vigor 5 (cinco) anos 
após sua publicação." 

EMENDA Nº 12-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao art 240 do proje-

Art. 240. Esta lei entrará em vigor 180 (cento e 
. oitenta) dias após a sua publicação, exceto quanto 
às matérias disciplinadas no inciso III do art. 18, §§ 
1• e 22 do art. 22, e a produtos obtidos por meios ou 
processos químicos e a produtos alimentícios, quí
mico-farmacêuticos e medicamentos, bem como aos 
respectivos processos de obtenção ou modificação, 
para as quais entrará em vigor 5 (cinco) ar\ós após 
sua publicação. 

EMENDA Nº 13-PLEN 

Dê-se ao art. 240 a seguinte redação: 

"Art. 240. Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação quanto às matérias 
disciplinadas nos arts. 228, 229 e 236, e 1 
(um) ano após sua publicação quanto aos 
demais artigos." 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 
proceder à votação das emendas. 

O texto- das emendas encontra-se distribuído a 
todos os Srs. Senadores. 

Em votação a Emenda nº1. 
O parecer da Comissão de Constituição, Justi-

ça e Cidadania é favorável. • 
O parecer da Comissão de Assuntos Econõmi

cos é contrário. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 

palavra o Senador Ney Suassuna V. Ex• falará 
corno Relator, porque o encaminhamento já foi con
cluído. 

V. Exª dispõe de cinco minutos. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Como 

Relator. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
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Sr% e Srs. Senadores, ninguém pode me taxar de 
antigovemo Fernando Henrique. Quando da eleição 
na Paraíba, ft.i o primeiro a instalar os comitês pró
Fernando Henrique Cardoso. E o Governador da Pa
raíba o saudoso Antonio Mariz, deu 700 mil votos 
ao Governo Fernando Henrique. 

Lamentavelmente. neste caso lutei, e continuo 
lutando, contra o Governo. A votação da matéria na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania foi 
aprovada por unanimidade pelos Srs. Senadores. O 
próprio Governo votou a favor. 

Fizemos um acordo, no qual eu reduzia o pra
zo e o Governo aceitava a não-inclusão do pipeline. 
Lamentavelmente, na Comissão de Economia isso 
não foi levado em consideração. Em nenhum mo
mento das nossas discrepâncias de entendimento, 
eu e o Senador Fernando Bezerra tivemos queda no 
nível da discordância das idéias. 

Na votação que aqui tivemos, apresentávamos 
o argumento, que não foi acatado pelos Srs. Sena
dores, de que fizemos uma concessão maior do que 
devíamos. Devíamos cumprir o GA TI/TRIPs, e de
mos algo mais do que o GA TT/TRIPs. 

A Folha de S.Paulo diz que os Estados Uni
dos esperavam a aprovação, mas que até eles se 
surpreenderam com a amplitude do que concede
mos. 

Então, lamento tudo isso e digo aos Srs. Sena
dores que sei que a ética política às vezes supera o 
interesse de todos nós. 

Neste momento, quero agradecer à sociedade 
civil e às entidades representativas governamentais 
e não governamentais, em especial o PNBE, a ABI
FINA, a ALANAC, o Fórum para a Liberdade do Uso 
do Conhecimento, a Embrapa, a Caragen, a Andes, 
a Unicamp, a USP, o fAC, o ltaVCampinas, e aos 
biólogos, fannacêuticos, geneticistas e outros que 
apoiaram o parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Quero reiterar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se
nadores, a convicção de quem esteve sempre do 
lado certo. A história vai mostrar isso. Infelizmente a 
história económica é impiedosa com aqueles que 
cometem o erro de avaliação em questões detenni
nantes do caminho a ser trilhado, e cabe à Sociolo
gia tentar explicar os efeitos sobre os agregados so
ciais. 

Encerrando, Sr. Presidente, queremos dizer 
que acatamos. Sabemos que vamos ser derrotados, 
mas quero concluir meu speech usando uma frase 
de Cervantes: como D. Quixote de la Mancha, estou 
certo de que lutei o bom combate. 

A SRA. MARINA SILVA- Peço a palavra, para 
encaminhar paio PT, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infeliz
mente, Senadora Marina Silva, o encaminhamento 
já foi feito em conjunto. Agora somente os Relatores 
terão oportunidade de falar para prestar esclareci
mentos ao Plenário. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra V. Exª- · 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Para votar com o 
Relator da Comissão de Economia, como se vota? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Relator 
da Comissão de Economia votou Contrário ã emenda 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sei. Mas para 
votar com S. Ex•. votarfainos "não"? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Exa!amente. 
Mais uma vez a Mesa esclarece que sempre o 

Plenário tem que se decidir sobre a matéria, se a 
aprova ou não. · _ 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Peço a pa
lavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Têm a: 
palavra V. Ex•. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -SE. Pela 
ordem Sem revisã:> do orador.) -A Senadora Marina 
Silva vai encaminhar, representando a Liderança do PT. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infeliz
mente, a Mesa encerrou o encaminhamento e pas
sou à votação. A Senadora Marina Silva poderá falar 
sobre a Emenda n" 2. 

Em votação a Emenda n" 1. 
- Vai-se colher o voto das Lideranças. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - O 
PPB vota "nã011

• 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL 
vota "não". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSD~E) - O 
PSDB vota "não". 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA) - O 
PMDB vota "não". 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA)- O PSB 
vota "sim". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - O 
PT vota "sim". 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG)- O PDT 
vota nsim11

• 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
Senadores que aprovam a emenda queiram perma
necer sentados. (Pausa) 
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Rejeitada 
Em votação a Emenda nº- 2. 
Tem a palavra a nobre Senadora Marina Silva 

para encaminhar a votação. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para encami
nhar a votação. Sem revisão da oradora.) -Sr. Presi
dente, Sri!s e Srs. Senadores: 

A Emenda de nº- 2, bem como a Emenda de nº-
1, tem o objetivo de, no corpo da lei, instituir algo 
que eu considero fundamental. Infelizmente este Re
gimento aqui é complicado. Mais complicadas ainda 
são as relações políticas. Vários Srs. Senadores as
sinaram a Emenda n• 1 , que está relacionada com 
as demais emendas no que se refere a fazer justiça 
ao conhecimento das populações tradicionais. · 

O conhecimento das populações tradicionais es
taria talvez tipificado - não sou jurista - no campo dos 
direitos difusos: é o direito que se tem sobre a água, os 
rios, o espaço geográfico, enfim, sobre aqueles direitos 
que não são identificados com muita clareza 

O conhecimento adquirido pelas populações de 
índios, de pajés, de curandeiros e de seringueiros é 
muito importante. Lamento ter perdido a oportunida
de de defender a Emenda nº- 1 , porque havia sido 
assinada por mim e pelos Senadores Fernando Be
zerra, Nabor Júnior, Flaviano Melo, Bernardo Cabral 
e tantos outros. Infelizmente, foi prejudicada. 

Se um pesquisador quiser estudar uma deter
minada planta, ele recorre, em primeiro lugar, ao co
nhecimento das populações tradicionais. Temos vá
rios exemplos, na Amazônia, onde acontece esse 
tipo de procedimento. Se um pesquisador, sozinho, 
fosse identificar planta por planta no meio de uma 
floresta, de cada 1 O mil amostras ele teria retomo 
económico de uma Contudo, levando em considera
ção o conhecimento das populações, esse mesmo 
retorno cai para cada mil amostras. 

Do ponto de vista científico, esse aspecto de
veria ser considerado, pois os pesquisadores, mui
tas vezes, apropriam-se desse conhecimento, mas 
as populações continuam no mesmo nível de pobre
za, abandonadas, sem nenhum tipo de retomo. 

Como alguém que nasceu e foi criado na flo
resta até os 16 anos, poderia citar algumas plantas 
que, hoje, são exploradas economicamente por la
boratórios, tanto da indústria farmacêutica quanto da 
área de cosméticos. 

São elas: o Coentro Brabo, ainda em fase de 
levantamento, um excelente anticoagulante propala
do pelos índios e seringueiros; o Jatobá, remédio 
para as anemias; a Copaiba, um antibiótico natural; 
a folha de Capeba, antiinflamatório, entre outras. 

O Senado Federal não quer reconhecer que es
sas populações detêm um conhecimen!D importante, 
que, no tuturo, poderá ser patenteado. E essas popula
ções, então, teráo que pagar bem caro por um conhe
cimento que, milenarmente, elas mesmas adquiriram. 

Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, nós, aqui, 
ternos a oportunidade de resgatar o que vem sendo 
usurpado dessas popuações. Não há como pagar ao 
índio ou a uma tribo por esse conhecimento, mas pode
ria ser revertido para um Fundo Nacional de Apoio às 
Populações Tradicionais, gerido pelo próprio Ministé
rio do Meio Ambiente, com um retomo, talvez, da or
dem de 50% de tudo aquilo que fosse produzido. 

Daqui a alguns anos, quero registrar, neste Se
nado Federal, que o óleo da Andiroba, conhecido 
pelos índios e seringueiros como _um excelente cos
mético para a queda do cabelo - e que, talvez, possa 
ser usado por mui!Ds carecas deste Senado -, estará 
sendo comprado com rios de dinheiro, enchendo cada 
vez mais os bolsos daqueles que são donos de labora
tórios, enquanto os índios e os seringueiros, que de
têm esse conhecimento, continuarão cada vez mais 
pobres, mais abandonados no interior dia Amazônia 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota

ção a Emenda nº- 2, com parecer contrário da Co
missão de Assuntos Económicos e favorável da Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada 
O SR. GERALDO MELO (PSB-RN.) - Sr. Pre

sidente, registro o voto favorável do PSB. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - Sr. Presi

dente, registro o voto favorável do PDT. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E)- Sr. 
Presidente, (egistro o voto favorável do PT. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A Ata re
gistrará os votos de V. Ex's. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a Emenda nº- 3. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) -Sr. Presi
dente, o PDT vota a favor. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O PDT 
vota a favor. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeila:la, com os vo1DS c:ontr.3rioS do PDT, PSB e PT. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota

ção a Emenda nº- 4. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1• Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 111"175, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, votação no

minal para a emenda n2 4, que altera o art. 18, inci
sos III e IV do substitutivo ao PLC n2 115/93. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1996. - José 
Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Pedido 
de votação nominal para a Emenda de n2 4. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para justificar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra, 
para justificar seu requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA {PT .SE Para 
justificar. Sem revisã:l do orador) - Sr. Presidente, faze
mos um apelo aos Uderes dos diversos Partidos no serl
tido de que aprovem o requerimento de vota;:ãl nominal 
para essa importante questão do patenteamenlo de mi
croorganismos, com o nosso compromisso de ser esta o 
único requerimento que apresentamos nesse sentido. 

SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

Aprovado. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus 

lugares para procedermos à votação nominal. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE {José Samey) - O enca

minhamento da votação já foi fei1D quando foram 
anunciados o projeto e as emendas conjuntamente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE) - Sr. 
Presidente, o PT vota favoravelmente à Emenda 

O SR. SÉRGIO MACHADO {PSDEH::E) - Sr. 
Presidente, o PSDB vota "não•. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PP8-PE) -Sr. Pre
sidente, o PPS vota "sim'. 

O SR. ADEMIR ANDRADE {PSB-PA) - Sr. 
Presidente, o PSB vota "sim'. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF)- Sr. Pre
sidente, o PTB vota 'não'. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) -Sr. Presi
dente, o PDT vota 'sim". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO {PFL-PI)- Sr. Presi
dente, o PFL vota 'não'. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Informo 
que os Srs. Senadores que aprovarem a Emenda n2 
4 votarão 'Sim"; os que a rejeitarem votarão 'não'. 

O parecer da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania é favorável e o parecer da Comissão 
de Assuntos Económicos é contrário à Emenda. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Proc~e-se à votação) 
VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade- Antônio Carlos Valadares - Be

nedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Coltinho Jorge- Eduardo Suplicy - Errulia Fernandes
Emandes Amorim - Gilberto Mirenda - Jefferson Peres 
- Josaphat Marinho - José Outra - José lgnácio Ferrei
ra - Júnia Marise - Lauro Campos - Lúcio Alcãntara -
Marina Silva- Mariuoe Pinto - Ney Suassuna- Osmar 
Dias - Pedro Simon- Roberto Freire- Roberto Requioo 
- Ronaldo Cunha Lima- Sebastioo Rocha 

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Ramez T ebet. 
VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães- Arlindo Porto- Ar

tur da Távola - Bello Parga - Beni Veras - Carlos 
Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Edison Lobão - Elcio Alva•es - Epitacio Cafeteira -
Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Raviano Melo 
- Geraldo Melo - Gerson Camata- GUilherme Palmei
ra- Hugo Napoleão -I ris Rezende -Jader Barbalho
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
José Agripino - José Alves - José Roberlo Arruda -
José Fogaça - Júlio Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucidio Portella - Lúdio Coelho - Luiz A~ 
berto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Onofre Qui
nan - Pedro Piva- Renan Calheiros- Romeu Tuma
Sérgio Machado- Teotonio Vilela Filho- Valmir Carrl
pelo- Vilson Kleinübing- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 26 Srs. Senadores; e NÃO 44. 

Houve 1 abstenção. 
Total: 7.1 votos. 
A emenda foi rejeitada 
O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Em vota

ção a Emenâa n25. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA {PT .SE)- Sr. 

Presidente, peço que conste o voto do PT, favorável 
à Emenda n2 5. 

A SRA. JÚNIA MARISE {PDT-MG) - Sr. Presi
dente, o PDT vota 'sim'. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a Emenda n2 6. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 
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Rejeitada a emenda. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota

ção a Emenda nJ! 7. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- . 

ção a Emenda n" 8. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota

ção a Emenda nJ! 9. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota

ção a Emenda nJ! 1 O. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota-

ção a Emenda nJ! 11. · ·· 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a Emenda nJ! 12. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi

dência esclarece ao Plenário que a Emenda n" 13 
tem parecer favorável da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e da Comissão de Assuntos 
Económicos. 

Em votação a Emenda nJ! 13. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA)- Sr. 

Presidente, apenas desejo declarar que votei a favor 
das primeiras cinco emendas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -A ata re- · 
gistrará o voto de V. Exª, nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda
ção final. 

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
final do substitutivo que será lido pelo Sr. 1" Secretá
rio em exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte 

SENADO FEDERAL 

PARECER Nº 83, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçâo íinal tio Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Càmara n" 
115. de 1993 ( n° 824. de I 99 I . na Casa 
de Origem!. 

,\ Comis-são Diretora apresenta a redação tinaJ· do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 115. de 1993 ln°-824.de 1991. na Casa de 
Origem). que regula direuos e ohrigar<les relatims à proprtedade indusmal. 

Sala de Reuniões da Comissão. em t) de março de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de março de 1996. -José Samey, Presidente- Levi Dias, Rela
tor- Renan Calheiros -Julio Campos. 
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ANEXO AO PARECER N2 83, DE 1996 

Redação tina! do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 
115. de [09_~ (n' 82-1. de 1991. na Casa 
de Origeml 

N.e,f!lt!Ll :..Íire11os r • .' nhrrgaçàe.•; 
re!tun·o.•t a propnedade mdusrnal. 

O CO~GRESSO XACfONAL decreta 

DISPOSIÇÕES PRELIM!SARES 

Art. I" Esta Lei ref,'Ula direitos e obrigações relativos a propriedade 

Art. 2" .-\ proteção dos direitos relativos a propriedade industrial. 
considerado o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e económico do Pais. se 
efetua mediante: 

I - concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade: 

li - concessão de registro de desenho industrial. 

l !I - concessão de registro de marca: 

I\" - repressão as tàlsas indicações g:eog:raticas. e - · 

\" - repressão à concorréncia desleal. 

Art. 3" Aplica-se também o disposto nesta Lei 

f - ao pedido de patente ou de registro proveniente do exterior e 
depositado no Pais por quem tenha proteção assegurada por tratado em vigor no BrasiL 
e 

([ - aos nacionais ou pessoas domiciliadas em pais que assegure aos 
brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade de direitos iguais ou 
equivalentes. 

Art. ~" As disposições dos tratados em vigor no BrasiL são aplicilveis. em 
igualdade de condições._ as pessoas tisicas e jundicas nacionais ou domiciliadas no Pais . 

.-\rt. 5" Consideram-se bens moveis. para os efeitos legais. os direitos de 
propriedade industrial. 

TITLl.O I 
DAS P.-\TE:-;TES 
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CAPITLO I 
Da Titularidade 

.-\rt. 6" ,\o autor de invenção ou modelo de utilidade sera asse!!tlrado o 
Jireito de obter a Ç>ateme que ihe garanta a ÇJropriedade. nos termos desta L"i. -

~ lo Salvo prO\.·a em contrario. presume-se o requerente legitimado a 
obter a patente 

~ 2• A patente podera ser requerida em nome proprio. pelos herdeiros ou 
sucessores do autor. pelo cessionario ou por aquele a quem a lei ou o contrato de 
trabalho ou de prestação de serviços determinar que pertença a titularidade. 

* 3° Quando se tratar de invenção ou de modelo de utilidade realizado 
conjuntamente por duas ou mais pessoas. a patente poderá ser requerida por todas ou 
qualquer delas. mediante nomeação e qualificação das demais. para ressalva dos 
respectivos direitos. 

* .J• O inúiríior sera nomeado e qualifi.cado. podendo requerer a não 
divulgação de sua nomeação 

Art. 7" Se dois ou mais--autores tiverem realizado a mesma invenção ou 
modelo de utifidade de torma independente. o direito de obter patente sera assegurado 
àquele que provar o deposito mais amigo. independentemente das datas de invenção ou 
criação 

!'artigrt!fó rimco. A retirada de depósito anterior sem produção de 
qualquer efeito dará prioridade ao depósito imediatamente posterior. 

C\PÍTL'LO 11 
Da Patenteabilidade 

Sc:ção l 
Das Invenções e Dos õ.lodelos de Ltilidade Patenteáveis 

Art. 8" E patenteàvel a invenção que atenda. aos requisitos de novidade. 
atividade inventiva e aplicação industrial 

Art. 9" É patenteável como modelo de utilidade o objeto de uso prático. ou 
parte deste. suscetível de aplicação industrial. que apresente nova forma ou disposição. 
envolvendo ato inventivo. que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua 
fabricação. 

Art. I O. Não se considera invenção nem modelo de utilidade: 

l - descobertas. teorias cientificas e métodos matemiuicos: 

II - concepções puramente abstratas: 

III - c:squemas. planos. principias ou mêtodos comerciais. contãbeis. 
financeiros. educativos. publicititrios. de sorteio e de tiscalização: 
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1\' • obras !iterarias. arquítetónícas. amsticas e ciennticas óu qualquer 
..:riação esretica~ 

V - programas de computador em si: 

\"I - apresentação de informações. 

\"II - tecnicas operarorias ou cirúrgicas e metades terapêuticos ou de 
Jiagnosticos para aplicação no corpo humano ou animal. 

VIII • o todo ou qualquer parte de seres vivos naturais ~ materiais 
biologicos encontrados na natureza. mclusive o genoma. ainda que isolados da natureza. 
" os processos biológico~ naturais. 

,\rt. 11. A invenção e o modelo de utilidade são considerados novos quando 
não compreendidos no estado da técnica 

* I o O estado da tecnica e constituído por tudo aquilo tomado acessível 
ao publico antes da data de deposito do pedido de patente. por descrição escrita ou oral. 
por uso ou qualquer outro meio. no Brasil ou no exterior. ressalvado o disposto nos arts. 
I~- ló e 17 

~ 1" Para rins de areriçio da· novidade. o comeudo compiero de pedido 
d<oposrrado no Brasil. e ainda não publicado. sera considerado estado da tecnica a partir 
Ja data de d~posiro. ou da prioridade rervindicada. desde que venha a ser publicado. 
mesmo que subsequentemente 

~ 3° O disposto no pani.grato anterior" sera aplicado ao pedido 
internacional de patente deposrtado segup.do tratado em vigor no Brasil. desde que haja 
processamento nacional · 

.\rt. 12. :\ão sera ~onsiderada como estado da técnica a divulgação de 
invenção ou modelo de utilidade. quando ocorrida durante os doze meses que 
precederem a data de deposito ou a da prioridade do pedido de patente. se promo;ida: 

I - pelo inventor. 

II - pdo Instituto :\acional da Propnedade Industrial - 1:\Pf. :nraves de 
;'ublicação oricial do pedido de patente depositado s<::m ô consentimento do inventor. 
baseado ~m rntormações deste obtidas ou em decorrência de atos por ele realizados: ou 

III - por terceiros. .:om base ~m intormações obtidas· direta ou 
mdiretamente do inventor ou ein decorrência de ates por este realizados. 

l'aragntjá wu<·o O 1:-;Pl podera ~xigir do inventor declaração relativa a 
divulgação. acompanhada ou não de provas. nas condições estabelecidas em 
regulamento. 

Art. 13. A invenção e dotada de atividade inventiva quando. para um tecnico 
no assunto. não decorra de maneira evidente ou óbvia do estado da técnica. 

Art. 14. O modelo de utilidade e dotado de ato inventivo quando. para um 
tecnico no assunto. não decorra de maneira comum ou vulgar do estado da técnica. 
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An. 15. A invenção e o modelo de utilidade são considerados suscetíveis de 
aplicação industrial quando possam ser utilizados ou produzidos em qualquer tipo de 
industria. 

Seção II 
Da Prioridade 

..\.n. 16 .. -\o pedido de patente depositado em pats que mantenha acordo com· 
'' BrasiL ou em organização imernaéionai. que produza ereito de depósito nacional. sera 
assegurado o direito de prioridade. nos prazos estabelecidos no acordo. não sendo o 
Jepósito invaiidado nem prejudicado por ràros ocorridos nesses prazos. 

~ I' A reivindicação de prioridade sera teita no aro de depositO. podendo 
ser supiementada dentro de sessenta dias par outras prioridades anteriores a data do 
depósito no BrasiL 

~ ::• .-\ reivindicação de prioridade sera comprovada. por documento hitbil 
da origem. comendo numero. data. mulo. relatório descritivo .. e. se for o caso. 
reivindicações e desenhos. acompanhado de tradução simpies da certidão de deposito ou 
documento equivalente. comendo dados identiricaaores do pedido . .:ujo teor sera de 
inteira responsabilidade do depositante · 

~ .1• Se não eretuada por ocasião do depositO. a comprovação devera 
ncorrer em ate cemo t! ol[ema dias contados cio àeposiro 

~ .f' Para os pedidos internacionais depositados em virtude de tratado em 
vigor no Brasil. a tradução prevista no ~ 2' devera ser apresentada no prazo de sessenta 
dias contado da data da entrada no processamento nacional. 

~ s• \:o caso de pedido depositado no Brasil estar rielmente contido no 
documento da origem. sera sutkiente uma declaração do depositante a este respeito para 
substituir a tradução simples. 

~ ó'. Tratando-se de prioridade obtida por cessão. o documento 
correspondente devera ser apresentado dentro de cento e oitenta dias contados do 
depósito. ou. se ter o caso. em ate sessenta dias da data ·da entrada do processamento 
nacional. dispensada a legalização consular .no pais de origem. 

~ 7' .-\ tàlta de comprovação nos prazos estabelecidos neste artigo 
acarretara a perda da prioridade. 

~ s• Em caso de pedido depositado com reivindicação de prioridade. o 
requerimento para antecipação de publicação devera ser instruido com a comprovação 
da prioridade. 

An. 17. O pedido de patente de invenção ou de modelo de utilidade 
depositado originalmente no Brasil. sem reivindicação de prioridade e não publicado, 
assegurara o direito de prioridade ao pedido posterior sobre a mesma matéria depositado 
no Brasil pelo mesmo requerente ou sucessores. dentro do prazo de um ano. 
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* I o A prioridade será admitida apenas para a matéria revelada no pedido 
anterior. não se estendendo à matéria nova introduzida. 

~ 2° O pedido anterior ainda pendente será considerado definitivamente 
arquivado 

* 3o O pedido de patente originário de divisão de pedido anterior não 
poderá servir de base a reivindicação de prioridade 

Seção !li 

Das ím·enções e Dos :.lodcios ti~ LuiiàaJe :\ão P:uenteaveis 

.-\rt. !8. :\ão são patemeiveis: 

r - o que rOr contrario a moraL aos. bons cvswmes t! a segurança. ;1 ordem 
e a saude publicas: 

r r - as substancias. materias. misturas. eiementos ou produros de qualquer 
especie. bem .:amo <1 moditicação de suas propriedades risico-quimicas e seus 

respectivos processos de obtenção ou moditicação. quando resultantes de transrormação 
Jo nucleo atómico. 

i II - t.l rodo ou parte dos seres \i vos. exceto os miCi'O:organis-tnos que 
atendam aos trés requisitos de patenteabilidade - novidade. arividade inventiva e 
aplicação industrial - previstos no art. 8° e que não se.iam mera descoberta. 

I V - rnetodos diagnosticas. rerapéuticos e cirúrgicos para o tratamento de 
seres humanos ou de animais 

I 'arawalo úntco Para os tins desta Lei. microonzanistnos transgênicOs 
são organismos. c.~cero C> todo. ou parte de plantas ou de ani;,ais. que exp;essem. 
mediante intervenção humana direta em sua comoosição 1!enetica. uma c.:iractenstica 
normalmente não alcançavel pela especie em condiçÕes natur'ãis. 

conterá: 

C APITt.:LO lll 
Do Pedido de Pa_teme 

Seção I 
Do Deposito do Pedido 

An. 19. O pedido de patente. nas condições estabelecidas pelo INPI. 

r - requerimento: 

I! - relatório descritivo. 

III - reivindicações. 

IV - desenhos. se tor o caso. 

V- resumo: e 

VI - comprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito 
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Art. 20. Apresentado o pedido. sera ele submetido a exame formai 
preliminar e. se devidamente instruido. ser.i protocolizado. considerada a data de 
deposito a da sua apresentação. · 

Art. 21. O pedido que não atender ao disposto no art. I 9. mas que contiver 
dados mínimos relativos ao objeto. ao depositante e ao inventor, poder.i ser entregue. 
mediante recibo datado. ao !NPI. que estabelecera as exigências a serem cumpridas pelo 
depositante. no prazo de trinta dias. sob pena de devolução ou arquivamento da 
documentação. 

§ I • Cumpridas as exigências. o deposito sera conside(lldo como etetuado 
na data do recibo. 

~ 2• Havendo reterencia no relataria descritivo do pedido. a desenho que 
não tenha sido apresentado_ no ato do depósito. o depositante devera apresenta-lo no 
prazo fixado neste artigo, sob pena de se considerar inexistente a referência. 

§ 3• .-\ data do deposito. no caso pre\'isto no paragrafo. anterior. sera 
aquela da apresentação dos desenhos 

Seção li 
Das C' ondições de Pedido 

Art. 22. O pedido de patente de Ín\'enção tera de se reterir a uma unica 
invenção ou a um grupo de in,·enções inter-relacionadas de maneira a compreenderem 
um unico conceito inventi\'n 

Art. 23. O pedido de parente de modelo de utilidade tera de se reterir a um 
umco modelo principaL que podera incluir uma pluralidade de elementos distintos. 
adicionais ou variantes construtiv~< ou confih'llrativas. desde que mantida a unidade 
tecnico-funcional e corporal do objc; 

.-\rt. 24. O relataria devera descrever clara e suficientemente o objeto. de 
modo a possibilitar sua realização por tecnico no assumo. e indicar. precisamente. a 
melhor forma de e.xecução · · 

Parágrafi> IÍm<·o :"-io caso de material biológico essencial a realização 
pratica do objeto do pedido. que não possa ser descrito na forma deste artigo e que não 
estiver acessível ao publico. o relatório sera supiememado por depósito do material em 
instituição autorizada pelo NPf ou indicada em acordo internacional. 

Art. 25. As reivindicações deverão ser fundamentadas no relatório 
descritivo. caracterizando as particularidades do pedido e definindo. de modo claro e 
preciso. a matéria objeto da proteção. 

Art. 26. O pedido de patente podera ser dividido em dois ou mais. de oficio 
ou a requerimento do depositante. ate o tina! do exame. desde que o pedido dividido: 

I - tàça referência· éspecttica ao pedido originaL e 
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11 - não exceda a materia revelada constante do pedido original 

!'arágrafo 11111co O requerimento de divisão em desacordo com o 
disposto neste artigo será arquivado 

Art. 27. Os pedidos divididos terão a data de depósito do pedido original e '0 
beneficio de prioridade deste. se ter o caso. 

Art. 28. Cada pedido dividido estará sujeito a pagamento das retribuições 
correspondentes. 

Art. 29. O pedido de patente poderá ser retirado. antes da publicação. não 
produzindo qualquer efeito. 

~ I • O pedido de retirada deverá ser apresentado em até dezesseis meses. 
contados da data do deposito ou da prioridade mais antiua. 

~ ::• . \ retirada de um depósito anterior sem orodução de auaiauer er'eito 
Jara prioridade ao deposito imediatamente posterior . · · 

Seção III 
Do Processo e do Exame do Pedido 

. \rt. 30. O pedido de patente sera mantido em sigilo durante dezoito meses 
contados da data de deposito ou da prioridade mais amiga. quando houver. apos o que 
sera publicado. a "xceção do caso previsto no art. ~5 

~ 1 • .-\ publicação do pedido podera ser antecipada a requerimento do 
Jepositante. 

~ ::" Da publicação deverão constar dados identitlcadores do pedido de 
patente. ticando copta do rciatório descritivo. das reivindicações. do resumo e dos 
desenhos à disposição do publico no 1"1'1. 

~ 3° '.'o ~-aso previsto no paràgratb único do art. :!-!. o material biológico 
tomar-se-a acesstvel ao publico com a publicação de que trata este artigo . 

. \rt. 31. Publicado o pedido de patente e ate ó tina! do e.xame. sera tàcultada 
a apresentação. reias interessados. de documentos e intbrmações para subsidiarem o 
exame. 

l'arágrati> úmco O exame não será inicíado antes de decorridos sessenta 
dias da publicação do pedido. 

Art. 32. Para melhor esclarecer ou definir o pedido de patente. o depositante 
poderá efetuar alterações ate o tina! do exame. desde que estas se limitem à matéria 
inicialmente revelada no pedido. 

Art. 33. O e.xame do pedido de patente deverá ser requerido pelo 
depositante ou por qualquer interessado. no prazo de tres anos contado da data do 
deposito. sob pena do arquivamento do pedido. 
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I 'ar<~s:rato limco O pedido de patente podera ser desarquivado. se o 
depositante assim o requerer. dentro de sessenta dias contados do arqui,•amento. 
mediante pagamento de uma retribuição especitica. sob pena de arquivamento definitivo . 

. \rt. 34. Requerido o exame. deverão ser apresentados. no prazo de sessenta 
dias. sempre que solicitado. sob pena de arquivamento do pedido: 

I - objeções. buscas de anterioridade e resultados de exame para 
concessão de pedido. correspondente em outros países. quando houver reivindicação de 
prioridade; · 

([ - documentos necessários á regularização do processo e exame do 
pedido: e 

l [[ - tradução simples do documento hábil referido no § 2° do art. I 6. 
caso esta tenha sido substituída pela declaração prevista no § 5° do mesmo artigo. 

Art. JS Por ocasião do exame tecnico. será elaborado o relatorio de busca e 
parecer relativo a 

I . patenteabilidade do pedido: 

Ii- adaptação do pedido a natureza reivindicada. 

III . reiormulação do pedido ou divisão: ou 

[\/ - cxigênctaS teciilcas . 

. -\rt. 36. Quando o parecer for peia não patenteabilidade ou pelo não 
çnquadramento do pedido da natureza reivindicada ou formular qualquer exigência. o 
depositante sera intimado para se manitestar no prazo de noventa dias. 

* I o :\ão respondida a exigência. o pedido sera detinitivamente arquivado 

~ :?.0 Respondida a exigência, ainda que não cumpriàa ou contestada a sua 
tormulação. " havendo ou não mamtestação sobre a patenteabiiidade ou o 
çnquadramento. darcse-a prosseguimento ao exame 

.-\rt. 37. Concluído o exame. sera preterida decisão deferindo oú indei'erindo 
o pedido de patente. 

CAPÍTL'LO !V 
Da Concessão e da Vigência da Patente 

Seção I 
Da Concessão da Patente 

.-\rt. 38. .-\ patente será concedida depois de deferido o pedido. e 
comprovado o pagamento da retribuição correspondente. expedindo-se a respectiva 
carta-patente. 

* I 0 O pagamento da retribuição e respectiva comprovação deverão ser 
efetuados no prazo de sessenta dias contado do deterimento. 

153 



154 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

§ 2° A retribuição prevista neste artigo poderá ainda ser paga e 
comprovada dentro de trinta dias após o prazo previsto no parágrafo anterior. 
mdependentemente de notificação. mediante pagamento de retribuição- especifica. sob · 
pena de arqurvamento definitivo do pedido 

~ >o Reputa-se concedida a patente na data de publicação do respectivo 
ato 

Art. 39. Da carta-patente deverão constar o numero. o titulo e a natureza 
respectivos. o nome do inventor. observado o disposto no * 4° do art. 6°. a qualificação 
e o domrcrho do utular. o prazo de vigénçia. o relatorio descritivo. as reivindicaçoes e os 
desenhos. bem como os dados relativos a prioridade. 

Seção li 
Da Vigência da Patente 

Art. -10. A patente de invenção vigorara pelo prazo de vinte anos e a de 
modelo de utilidade pelo prazo de quinze anos contado da data de depósito. 

f'aragrafú Jiwco O prazo de vigência não sera inferior a dez anos para a 
patente de invenção e a sete anos para a patente de modelo de utilidade. a contar da data 
de concessão. ressalvada a hipotese de o 1:'-<Pl estar impedido de proceder ao exame de 
merito do pedido. por pendência _íudicial comprovada ou por motivo de torça maior. 

(..\P!TL'LO \' 
Da Proteçào Conferida pela Patente 

Seção I 
Dos Direitos 

.-\rt. -11. . \ extensão da proteção conrêrida peia patente sera determinada 
';)~io !,c!Or Jas reivindicações. interpretado. com base no relatório descritivo e nos 

desenhos 

.\rt. -12 .. \patente .;onr'ere ao seu titular o direito de impeóir terceiro. sem o 
:;cu (.Onsennmemo. de proàuz1r. usar. ..:alocar a venda._ venàer ou importar com estes 

propositos 

I - produto objeto de patente: 

li - processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado: 

~ ] 0 .-\o titular da patente e assegurado ainda o direito de impedir que 
terceir,os ~omribuam para que outros pratiquem os ates referidos neste artigo. 

~ 2° Ocorrera , ioiação de direito da patente de processo. a que se retere o 
inciso !L quando o possuióor ou proprietário não comprovar. mediante. determinação 
judicial especnica. que o seu produto tbi obtido por processo de tàbricação diverso 
daqude protegido pela patente 
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Art. 43. O disposto no artigo anterior não se aplica: 

I · aos ates praticados por terceiros não autorizados. em caráter privado e 
sem tinalídade comercial. desde que não acarretem prejuízo ao interesse económico do 
titular da patente. 

II - aos aros praticados por terceiros não autorizados. com tinalidade 
experimental. relacionados a estudos ou pesquisas científicas ou tecnológicas: 

III - à preparação de medicamento deacordo com prescriÇão medica para 
cJ.Sos individuais. executada por protissional habilitado. bem como ao medicamento 
assim preparado. 

! V - a produto tàbricado de acordo com patente de processo ou de 
produto que tiver sido colocado no· merca:do interno diretamente pelo titular da patente 

1 ou com seu consentimento: -- - - - ---

V - a terceiros que. no caso de patentes relacionadas com matéria viva. 
utilizem. ponham em circulação ou comercializem um produto patenteado que tenha sido 
introduzido licitamente rio comercio pelo titular ou por seu licenciado. desde que o 
produto patenteado não seja utiJi~do para multiplicação. ou propagação comercia! da 
matéria viva em questão. 

Art. 44. Ao titular da patente é assegurado o direito de obter indenização 
pela exploração indevida de seu objefo: inClusive em relação à exploração ocorrida entre 
a data da publicação do pedido e a da concessão da patente. 

* I o Se o intrator ·obteve. por qualquer meio. conhecimento do cometido 
do pedido depositado. anteriormente à publicação. contar-se-à. para ~feito da 
indenização. o período a partir da data de inicio da exploração. 

~ zo Quando o objeto do pedido da patente se reterir a materiai biologico .. 
depositado na iorma do paragrafo único do art. 2~. o direito a mdenização sera somente 
conferido quando o material biológico se tiver tornado acessível ao publico. 

§ 3° O direito de obter indenização por exploração indevida.· inclusive 
com relação ao -penado anterior :1 concessão da patente_ esta limitado ao conreUdo do 
seu objeto. na torma do art . .J 1. · 

Seção II 
Do Csuario Anterior 

.-\rt. ~5 . .'1. pessoa de boa-re que. antes da data de depósito ou de prioridade 
de pedido de patente. explorava seu obieto no Pais. serà assegurado o direito . de 
continuar a exploração. sem ônus. na forma das condições anteriores. · · 

* I o O direito conferido na torma deste artigo só poderá ser cedido 
juntamente com o negócio da empresa. ou parte desta que tenha direta relação com a 
exploração âo objero da patente. por alienação ou arrendamento. 
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~ :!0 O direito de que trata este artigo não serã assegurado a pessoa que 
tenha tido conhecimento do obJeto da parente atraves de divulgação na forma do ~art. I::.. 
desde que o pedido tenha sido depositado no prazo de um ano. contado da di;ulgação. 

CAPITULO VI · 
Da Nulidade da Patente 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 46. E nula a patente concedida contrariando as disposições desta Lei 

Art. 47. A nulidade poderil não incidir sobre todas as reivindicações. sendo 
condição para a nulidade parcial que as reivindicações subsistentes constituam matéria 
patenteavel por si mesmas. 

Art. 48. A nulidade da patente produzira efeitos a partir da data do deposito 
do pedido. 

Art. 49. :>;o caso de inobservànc1a do disposto no art. ó0
. o inventor podera. 

alternativamente. reivindicar. em ação .iudiciaL a adjudicaçã9 da patente 

Seção II 
Do Processo Administrativo de Nulidade 

Art. 50. A nulidade da patente serit declarada administrativamente quando: 

I - não tiver sido atendido qualquer dos requisitos legais; 

II - o relatório e as reivindicações não atenderem ao disposto nos arts. :!4 
e 25. respectivamente: 

III - o objeto da patente se estenda alem do conteudo do pedido 
originalmente depositado. ou 

IV - no seu processamento. tiver sido omitida qualquer das formalidades 
essenciais. indispensaveis a concessão 

Art. 5 I. O processo de nulidade poderá ser instaurado de o ri cio ou mediante 
requerimento de qualquer pessoa no prazo de cento e oitenta dias contado da concessão 
Ja patente. 

1 'araJ.:rratá muco O processo de nülid~d~_ prosseguira ainda q!Je extinta a 
patente 

.-\rt. 52. O titular sera intimado para se manifestar no prazo de sessenta dias. 

Art. 53. Havendo ou não manifestação. decorrido o prazo tixado no artigo 
anterior. o 1:'-/PI emitira parecer. intimando o titular e o requerente para se manifestarem 
no prazo comum de sessenta dias. 
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.-\rt. 5~. Decorrido o ·prazo tixado no artigo anterior. mesmo que não 
apresentadas as manifestações. o processo sera decidido pelo Presidente do [~PI. 
encerrando-se a instància administrativa . 

.-\rt. :::5. Aplicam-se. no que couber. aos certiticados de adição. as 
disposições desta Seção 

Seção li! 
Da Ação de Nulidade 

.-\rt. 56. A ação de nulidade poderá ser proposta. a qualquer tempo da 
vigência da patente. pelo fNP[ ou por qualquer pessoa com legitimo interesse. 

~ I o A nulidade da patente poderit ser arguida a qualquer tempo. como 
materia de defesa. 

~ 2' O juíz podera. preventiva ou incidentalmente. determinar a suspensão 
Jos eteitos da patente. atendidos os requisitos processuais proprips 

.\rt. :::7. ,\ ação de nulidade de patente sera aiuizada no ti>ro da Justiça 
Federal e o 1:\Pl. quando não for autor. intervira no teito 

~ I' O prazo para resposta do reu titular da patente sera de sessenta dias 

~ 2° Transitada em julgado _a decisão da ação de nulidade. o 1:'-<PI 
publicara anotação. para ciência de terceiros 

CAPÍTULO VII 
Da Cessão e das Anotações 

Art. 58 O pedido de patente ou a patente. ambos de conteúdo indivisível. 
poderão ser cedidos. total ou parcialmente. 

Art. 59. O l'iPI fara as set,'Uintes anotações: 

I - da cessão. tàzendo constar a qualificação completa do cessionario. 

li - de qualquer limitação ou õnus que recaia sobre o pedido ou a patente: 
~ · ... • · ... 

lii - das alterações de nome. ~ede ou endereço cio depositante cu tiruiar 

Art. 60. As anotações produzirão eleito em reiação a terceiros a partir da 
data de sua publicação. 

C\P!Tl"LO \"([( 
Das Licenças 

Seção I 
Da Licença Volumaria 

.-\rt. 61. O titular de patente ou o depositante. podera celebrar contrato de 
licença para exploração 
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!'aragmtá wuco O licenciado podera ser investido pelo titular de todos 
os poderes para agir em detesa da patente. 

Art. 62. O contrato de licença devera ser averbado no !\:PI para que 
produza efeitos em relação a terceiros. . 

* I o A averbação produzira efeitos em relação a terceiros a oartir da data 
de sua publicação .. · -- . · · 

. . § 2° Para eteito de validade de prova de uso. o contrato de licença não 
prectsara estar averbado no INPI. 

Art. 63. O aperteiçoainento introduzido em patente licenciada pertence a 
quem o tizer. sendo asseb'tlrado a outra parte contratante o direito de preterência para 
seu licenciamento. · 

Seção II 
Da Oferta de Licença 

Art. 6-1. O titular da patente podera solicitar ao INPI que a coloque em 
, 'terta para tins de exploração 

~ I o O 1:--iPI promovera a publicação da oterta. 

* :o >:enhum contrato de licença volumaria de carater exclusivo sera 
~verbado no !>:PI sem que o titular tenha desistido da oterta 

~ 3° A patente sob licença voluntâria. ~om carater ~e __ ~xclusividade. não 
podera ser objeto de oterta. 

§ 4° O titular podera. a qualquer momento. antes da expressa aceitação de 
seus termos pelo interessado. desistir da oferta. não se aplicando o disposto no an. 66. 

Art. 65. Na falta de acordo entre titular e o licenciado. as partes poderão 
requerer ao INPI o arbitramento da remuneração. 

* lo Para efeito deste artigo. o 11'-ll'! observara o disposto no * 4° do art. 
~-
/ ·' § :zo :\ remuneraçãO pOderâ. ser revista decofrido um ano de sua tixação . 

.-\rt. 66 .. -'. oatente em orerta tera sua anuidade reduzida a metade no periodo 
compreendido entre o ~terecimento e a concessão da primeira licença. a qualquer ntulo . 

. -\rt. 67. O titular da patente podera requerer o cancelamento da licença se o 
!icenctado não der inicio a exploração etetiva deruro de um ano da concessão. 
interromper a exploração por prazo superior a um ano ou. ainda. se não forem 
c'bedecidas as condições para a exploração 

Seção lii 
Da Licença C ompulsoria 

Art. 68. O titular ticara sujeito a ter a patente licenciada compulsoriamente 
se exercer os direitos dela decorrentes de forma abusiva. ou por meio dela praticar abuso 
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de poder cconõmico. comprovado nos termos da lei. por decisão administrativa ou 
judicial. 

~ I o Ense.iarn. igualmente. licença compulsória: 

I - a não exploração do objeto da patente no território brasileiro. por falta 
de tàbricação ou tàbricação incompleta do oroduto <lu. ainda. a tàlta de uso integral do 
processo patenteado. ressalvados os caso~ de inviabilidade econõmica.. quand~ sera 
admitida a importação: ou 

li - a comercialização que não satisfizer as necessidades do mercado 

~ 2° ..\ licença só poderá ser requerida por pessoa com leguimo interesse e 
que .tenha capacidade tecnica e económica para realizar a exploração eticiente do objeto 
da patente. que devera destinar-se. predominantemente. ao mercado interno: 
extinguindo-se nesse caso. a excepcionalidade prevista no inciso I do paragrafo anterior. 

~ 3° :--:o caso da licença compulsória ser concedida em razão de abuso· de 
poder econõmico. ao licenciado. que propõe tàbricação local. será garantido um prazo. 
limitado ao estabelecido no art. 74. para proceder a importação do objeto da licença, 
desde que tenha sido colocado no mercado diretamente pelo titular ou com o seu 
;,:onsentimento 

~ .\
0 :--:o caso da importação para exploração de patente e no caso de 

importação prevista no paragraio anterior. sera igualmente admitida a ·importação por 
terceiros de produto fabricado de acordo com patente de processo ou de produto. desde 
que tenha sido colocado no mercado diretamente pelo titular ou com o seu 
consemimemo 

;i 5° A licença compulsória de que trata o § I o somente sera requerida 
após decorridos três anos da concessão da patente. 

Art. 69. A licença compulsória não sera concedida se. a data do 
requerimento. o •itular: 

I - justificar o desuso por razões legítimas: 

11 - comprovar a realização de sérios e. etetivos preparativos para a 
.:xploração: ou 

lll - justificar a tàlta de tàbricação ou comercialização por obstaculo de 
ordem legal. 

Art. 70. :'. licença compulsória s.:ra ainda. concedida quando. 
cumulativamente. se verificarem as seguintes hipóteses. 

I - ficar caracterizada situação de dependencia de uma patente em relação 
a outra. 

II - o objeto da patente dependente constituir substancial progresso 
tecnico. de considerável significação económica. em relação a patente anterior. e 

!!I · o titular não realizar acordo com o titular da -patente dependente para 
exploração da patente anterior. 
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~ I o Para os tins deste anigo considera-se _!latente dependente aquela cuja 
<!.xploração depende obrigatoriamente da utilização do objeto de patente anterior. 

~ :!0 Para cfelto deste artigo. uma patente de processo_ podeni :ic!r 
considerada· dependente de patente do produto respectivo. bem como uma patente de 
produto podera ser dependente de patente de processo. 

~ 3° O titular da patente licenciada na forma deste anigo teni_direito a 
licença compulsória cruzada da patente dependente 

.\n. 71. \os casos de emergência nacional ou interesse publico. declarados 
em aro do Poder Executivo Federal. desde que o titular da patente ou seu licenciado não 
atenda a essa necessidade. podeni ser concedida. de oticio. licença compulsória 
temperaria e não exclusiva. para a exploração da patente. sem prejuízo dos direítos do 
respectivo titular 

Paragrafo úmco O ato de concessão da licença estabelecerá seu prazo de 
vigência e a possibilidade de prorrogação 

An. 72. As licenças compulsórias serão sempre concedidas sem 
exclusividade. não se admitindo o sublicenciamento. 

An. 73. O pedido de licença compulsória deverá ser formulado mediante 
indicação das condições ofer.ecidas ao titular da patente. 

~ ·1 o ,\presentado o pedido de licença. o titular sera intimado para 
manuestar-se no prazo de sessenta dias. tlndo o qual. sem manifestação do titular. sera 
co'1siderada aceita a proposta nas condições oterecidas. 

* :!0
· O requerente de licença que invocar abuso de direitos patentários ou 

abuso de poder económico deverá juntar documentação que o comprove. · 

~ 3" No caso de a licença compulsória ser requerida com fundamento na 
falta de exploração. caberá ao titular da patente comprovar a exploração. 

~ 4" Havendo contestação. o INPI poderá realizar as necessárias 
diligências. bem como designar comissão que poderá incluir especialistas não integrantes 
dos quadros da autarquia. visando arbitrar a remuneração que será paga ao titular. 

~ · 5~ Os órgãos e entidades da administra~o publica· direta ou indireta.' 
federal. estadual e municipal. prestarão ao INPI as informações solicitadas com o 
objetivo de subsidiar o arbitramento da remuneração. 

~ 6° No arbitramento da remuneração. serão consideradas as 
circunstàncias de cada caso. levando-se em conta. obrigatoriamente. o valor econômico 
da licença concedida. 

. : . . 
~ 7". Instruido o processo. o í:\PI decidirá sobre a concessão e condições 

da iiCença ~ompub;oria no prazo de sessenta dias. 

* go O recurso da decisão que conceder a iicença compulsoria não tera 
crelro suspensi\·o 
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.\rt. 7 ~- O licenciado de,·era iniciar a exploração do objero da patente no 
pra?O de um ano da concessão da licença. admitida a interrupção por igual prazo. salvo 
razões icgnimas. compro~;ac;ão- de serias c cieti\'OS preparativos para a expioração ou 
.1usriticaçãó da tàlta de tàbricação ou comercialização por obstáculo de ordem legal. 

* I o O titular podera requerer a cassação da licença quando não cumprido 
1.) disposto neste anigo. ---

§ 2° O licenciado ticara investido de todos os poderes para agir em defesa 
da patente 

§ 3° .~pos a concessão da licença compulsória. somente será admitida a 
sua cessão quando realizada coniuntamente com a cessão. alienação ou arrendamento da 
parte do empreendimento que a explore. 

§ 4° Sujeito a proteçào àdequada dos interesses do licenciado. a 
concessão da licença compulsória podera ser cassada. a requerimento do titular. se e 
quando as circunstâncias que a originaram cessarem de existir e se possa antever que não 
voltarão a ocorrer 

CAPÍTL1.0 IX 
Da Patente de Interesse da Defesa Nacional 

Art. 75. O pedido de patente cujo objeto interesse ã. defesa nacional seni 
processado em caràter sigiloso e não sujeito ás publicações previstas nesta Lei. 

§ I o O lNPI encaminhará o pedido de imediato. ao órgão competente do 
Poder Executivo para. no prazo de sessenta dias. manifestar-se sobre o carater sigiloso. 
Decorrido o prazo sem a manifestação do orgão competente. o pedido sera processado 
normalmente. 

§ 1' E ,·edado o deposito no exterior de pedido de patente cujo objeto 
tenha sido considerado de interesse da defesa nacionaL bem como qualquer divulgação 
do mesmo. salvo expressa autorização do orgão competente. 

§ 3° A exploração e a cessão do pedido ou da patente de interesse da 
defesa nacional estão condicionadas a previa autorização do orgão competente. 
assegurada indenização sempre que houver restrição dos ·direitos do depositante ou do 
titular. 

CAPÍTULO X 
Do Certificado de Adição de Invenção 

.-\rt. 7 6. O depositante do pedido ou titular de patente de invenção poderá 
requerer. mediante pagamento de retribuição especifica. certificado de adição para 
proteger aperfeiçoamento ou- desenvolvimento introduzido no objeto da invenção. 
mesmo que destituído de atividade inventiva. desde que a materia se inclua no mesmo 
conceito inventivo. 

§ I o Quando tiver ocorrido a publicação do peoido principaL o pedido de 
certificado de adição sera imediatamente publicado. 
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* 2° O exame do pedido de certificado de adição obedecera ao disposto 
nos arts 30 a 37. ressalvado o disposto no paragrarà anterior. 

* 3• O pedido de cemticado de adição sera indeterido se o seu objeto não 
:.tpresemar o mesmo conceito inventivo. 

§ 4° O depositante podera. no prazo do recurso. requerer a transtàrmação 
do pedido de certiticado de adição em pedido de patente. beneticiando•se da data de 
deposito do pedido de certiticado. mediante o pagamento das rerribuiçõescabiveis . 

. \rt. i-:. O certificado de adição e acessorio da patente. tem a data tina! de 
\·igéncia desta e acompanha-a para todos os eteitos legais. 

!'arágrará timco "io processo de nulidade. o titular podera requerer que 
a mau!ria contida no certiticado de adição seja analisada para se veriticar a possibilid~de 
de sua subsisténcia. sem prejmzo _do prazo de \·igéncia da patente. 

CAPITCLO XI 
Da Extinção da Patente 

Art. 78 .. -\ patente extingue-se· 

I - pela expiração do prazo de vigência. 

II - pela renuncia de seu titular. ressalvado o direito de terceiros. 

!li - pela caducidade: 

IV • pcila falta de pagamento da retribuição anual: nos prazos previstos no 
§ 2• do art. 84 e no iút: 87. e 

V- pela inobservância do disposto no an. 2 I O. 

l'arágrafá timco Extinta a patente. o seu objeto cai em domínio publico . 

..\rt. 79 .. -\ renuncia so sera admitida se não prejudicar direitos de terceiros . 

..\rt. 80. Caducara a patente. a requerimento de qualquer pessoa com 
leguimo interesse. se. -decorridos dois anos da concessão da primeira licença 
compulsória. esse prazo não tiver sido suticiente para prevenir -ou sanar o abuso -oU 
desuso. salvo razões legitimas. 

Parágrafo IÍillCÓ A patente caducara quando. na data do requerimento de 
caducidade. não tiver sido iniciada a exploração. 

Art. 81. O titular será intimado mediante publicação para se manifestar. no 
prazo de sessenta dias. cabendo-lhe o ónus da prova quanto à exploração. 

Art. 82. A decisão sera proferida dentro de sessenta dias. contados do 
termino do prazo mencionado no artigo anterior. 

Art. 83. :\ decisão da caducidade produzira_ eleitos a partir -da data do 
requerimento 
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C.-'..PITLl-0 XII 
Da Retribuição .-\nua! 

Art. 84. O depositante do pedido e o !!tular da parente estão suieiws ao 
pagamento de retribuição anuaL a partir do inicio do terceiro ano da data do dep-osito. 

1:\PI. 
~ I • O pagamento antecipado da retribuição anual sera ret,'tllado pelo 

* 2• O pagamento àe,·era ser ereruaào dentro dos primeiros rrcs meses àe 
.:ada penedo anual. ptidendo. ninda. ser feito. independente àe noriticacào. uentro dos 
>eis meses subsequentes. mediante pagamento de retribuição adicional . 

.\rt. 85. O disposto no artigo anterior aplica-se aos pedidos internacionais 
depositados cm ,·irtude de tratado em vigor no BrasiL devendo o pagamento das 
retribuições anuais vencidas ilfttes da data da entrada no processamento nacional ser 
detuado no prazo de três meSIII dessa data. 

Art. 86. ,\ falta de Pauamento da retribuição anuaL nos termos dos ans. 84 e 
S5. a.:arretara o arquivamento do pedido ou a extinção da parente 

CAPITL"LO XIII 
Da Restauração 

Art. 87. O pedido de patente e a patente poderão s~r restaurados. se o 
depositante ou o titular assim o requerer. dentro de tres meses. contados da notificação 
do arquivamento do pedido ou da extinção da patente. mediante pagamento de 
retribuição especifica. · 

CAPiTul-O XIV 
Da Invenção e do Modelo de l:tilidade realizado por 

Empregado ou Prestador de Serviço 

. Art. 88. A invençãO e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente ao 
empregador quando decorrerern de contrato de trabalho cuja execução· ocorra no Bras•! 
e que renha por objeto a pesquisa ou a atividade inventiva. ou resulte esta da natureza 
dos serviços para os quais tbi o empregado contratado 

* I • Salvo expressa disposição contratual em contrário. a retribuição pelo 
trabalho a que se retere este arií!!O limita-se ao salário ajustado. 

* 2° Salvo prova em contrário. consideram-se desenvolvidos na vigência 
do contrato a invenção ou o rnodelo de utilidade. cuja patente seja requerida pelo 
empregado ate um ano após a extinção do vinculo empregaticio. 

Art. 89. O empregador. titular da patente. poderá conceder ao empregado. 
autor de invento ou aperteiÇoiuric!hto. participação nos ganhos económicos résultantes da 
exploração da patente. mediante negociação com o interessado ou conforme disposta.,em. 
norma da empresa. 
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!'artiwafo linu:o A participação reférida neste artigo não se incorpora. a 
qualquer titulo. ao salario do empregado. 

Art. 90. Pertencera exciusivamente ao empregado a invénÇão ou o modelo 
de utilidade por ele desenvolvido. desde que desvinculado do contrato ·de trabalho e não 
decorrente da utilização' de recursos. meios. dados. materiais: instalações ou 
equipamentos do empregador. 

Art. 91. .-\propriedade de invenção ou de modelo de utilidade sera comum. 
em partes iguais. quando resulte da contribuição pessoal do empregado e de recursos. 
Jactos. meios. materiais. instalações ou equipamentos do empregador. ressalvada 
expressa disposição contratual em contrario 

* I o Sendo mais de um empregado. a parte que lhes couber sera dividida 
igualmente entre todos. S?:iyo ajuste em contrario. 

* ::o L garanüdo ao empregador o direito exclusivo de licença de 
exploração e assegurado ao empregado a justa remuneração 

* 3° .-\ exploração do objeto da patente. na tàlta de acordo. devera ser 
iniciada pelo empregador dentro do prazo de um ano. contado da data de sua concessão. 
sob pena de passar a exclusiva propriedade do empregado a titularidade da patente. 
ressalvadas as hipóteses de tàlta de exploração por razões legitimas. 

* -1" '\o caso de cessão. qualquer dos cc-titulares. em igualdade de 
condições. poderá exercer o direito de preferência . 

.-\rt. 92. O disposto nos artigos anteriores aplica-se. no que couber. as 
relações entre o trabalhador autónomo ou o estagiário e a empresa contratante e entre 
empresas contratantes e contratadas. 

Art. 93. Aplica-se o disposto neste Capítulo. no que couber. às entidades da 
.-\dministração Pública. direta. indireta e fundacional. federal. estadual ou municipal. 

l'arawa.fo único. Na hipótese do art. 88. será assegurada ao inventor. na 
forma e condições previstas no estatuto ou regimento interno da entidade a que se refere 
este artigo. premiação de parcela no valor das vantagens auferidas com o pedido ou com 
a patente. a ntulo de incentivo. 

TITL'LO II 
DOS DESENHO-S -INDL:STRIAIS 

C.-\PÍTCLO l 
Da Titularidade 

Art. 94. Ao autor sera assegurado o direito de obter registro de desenho 
industrial que lhe confira a propriedade. nas condições estabelecidas nesta Lei. 

Parawqfo único. Aplicam-se ao registro de desenho industriaL no que 
couber. as disposições dos arts. 6° e 7° 
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C AP!Tl:LO II 
Da Registrabilidade 

Art. 95. Considera-se desenho industrial a forma piasticade um objeto ou o 
.:onjumd de linhas e cores que possa >er aplicado a um produto. proporcionando 
resultado ,.i>uai no,· o e original na sua conriguração e~-rerna e que possa servir àe tipo de 
rabricação indusrnal 

.-\rt. 96. O desenho industrial é considerado novo quando não compreendido 
no estado da tecmca 

~ I 0 O estado da tecnica e constitutdo por tudo aquilo tornado acessível 
ao publico antes da data de deposito do pedido. no Brasil ou no exterior. por uso ou 
qualquer outro meio. ressalvado o disposto no § 3° deste artigo e no art. 99. 

* 2° Para aferição unicamente da novidade. o conteúdo completo de 
pedido de patente ou de registro depositado no Brasil. e ainda não publicado. sera 
considerado come incluído no estado da técnica a partir da data de deposito. ou da 
prioridade ret,·indicada. desde que venha a ser publicado. mesmo que subsequentemente. 

* 3o \"ão sera considerado como incluído no estado da técnica o desenho 
industrial cuja di\1Jigação tenha ocorrido durante os cento e oitenta dias que precederem 
a data do deposito ou a da prioridade reivindicada. se promovida nas situações prévistas 
nos incisos I a III do art 12. · 

Art. 97. O desenho industrial e considerado original quando dele resulte uma 
confi!,'llração visual distintiva em relação a outros objetos anteriores. 

l'arágrajó único. O resultada· visual original poderil ser decorrente da 
combinação de elementos conhecidos. 

Art. 98, Não se conSidera desenho industrial qualquer obra de carilter 
puramente amstico. 

Seçào II 
Da Prioridade 

Art. 99. Aplicam-se ao pedido de registro. no que couber. as disposições do 
art. 16. exceto o prazo previsto no seu§ 3°. que sera de noventa dias. · · · 

Seção lfi 
Dos Desenhos Industriais Não Registrilveis 

Art. 100. Não é registrilvel como desenho industrial: 

1 - o que for contrilrio a moral e aosbons costumes ou que atenda a hollra 
ou imagem de pessoas. ou atente contra liberdade de consciência crença culto religioso 
ou idéia e seiuimentos dignos de respeito e veneração~ 

11 - a forma necessària comum ou vulgar do objçto ou. ainda aquela 
determinada essencialmente por considerações técnicas ou funcionais. 
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C\PfTLLO lfi 
Do Pedido de Registro 

Seçào 1 
Do Deposrro do Pedido 

. \rt. lO 1. O pedido u~ rt!g1srro. n:1s condições esrabeiecidas peio I~PL 

1 - requerimento~ 

fi - relatorio descritivo. Sé ter O caso: 

[fi - reivindicações. se ror() .:aso: 

IV - desenhos ou rotograrias. 

V - campo de aplicação do objeto~ e 

\'[ - .;omprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito. 

Fant,!!raro. 11111'-:o Os documentos que imegram o pedido de registro 
Jeverão ser apresentados em língua portuguesa . 

.-\n I 02. .·\presentado o pedido. serà ele submetido a exame tbrmal 
preliminar e. se devidamente instrutdo. serà protocolizado. .:onsiderada a data do 
depósito a da sua apreseruação 

Art. I 03. O pedido que não atender formalmente ao disposto no art. I O L 
mas que contiver dados suticienres relativos ao depositante. ao desenho industrial e ao 
autor. poderà ser entregue. mediante recibo datado. ao INPL que estabelecerà as 
exigencias a serem cumpridas em cinco dias. sob pena de ser considerado inexistente. 

Parágrafo únu:o. Cumpridas as exigências. o depósito serà considerado 
como etetuado na data da apresentação do pedido 

Seção fi 
Das Condições do Pedido . 

Art. I 04. O pedido de registro de desenho industriai_tera que se reterir a um 
umco objeto. permitida uma pluralidade de variações. desde que. se destinem ao mesmo 
proposito e guardem entre si a mesma característica distintiva preponderante. limitado 
cada pedido ao mà.ximo de vinte variações. 

Parágrlljo IÍÚico O desenho deverà representar clara e suficientemente o 
objeto e suas variações. se houver. de modo a possibilitar sua reprodução por têcnico no 
assunto. 

Art. I 05. Se solicitado o sigilo na forma do § I o do art. I 06. poderá o 
pedido ser retirado em are noventa dias contados da data do deposito. 

!'llrtigmj(J iínii:ii---:s; retirada de um depósito anterior sem produção de 
qualquer eleito darà prioridade ao depósito imediatamertte posterior. 
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Seção l!l 
Do Processo e do Exame do Pedido 

.-\rt. I 06. D~positado o pedido de registro de desenho mdusmai e observado 
o disposro nos arts I 00. I O I e 1 O.f. sera automaticamente publicado ~ simultaneamente 
~oncedido o registro. ex~eáincio-se o respectivo certiricaáo 

~ I o .>,. requerimento do deposirante. por ocasião do ileposiro. podera ser 
mantido em sigilo o pedido. pelo prazo de cento e oitenta dias contado da data do 
deposito. apos o que sera processado. 

~ ::o Se o áepositante se benericiar do disposto no an. 0<1. aguardar-se-a a 
apresentação do documento de prioridade para <f processamento do pedido 

* 3° 'ião arendido o disposto nos arts I O I ~ I 04. sera formulada 
exigência. que devera se~_respolldida em sessenta dias. sob pena de arquivamento 
detinitivo 

§ .f0 "ão atendido o disposto no art. I 00. o pedido de registro sera 
indeferido. 

CAPiTCLO IV 
Da Concessão e da Vigência do Registro 

Art. l 07. Do certificado deverão constar o numero e o titulo. nome do 
autor. observado o disposto no ~ 4° do arr. 6°. a qualificação e o domicilio do titular. o 
prazo de vigência. os desenhos. os dados relativos a prioridade e. quando houver. 
relatório descritivo e reivindicações. · · 

.-\rt. I 08. O registro· vigorara pelo prazo de dez anos contado da data do 
depósito. prorrogavel por m!s periodos sucessivos de cinco anos cada. 

§ I o O pedido de prorrogação deverá ser formulado durante o último ano 
de vigência do registro. insrrmdo com o comprovante do pagamento da respectiva 
retribuição. 

* zo Se o pedido de prorrogação não tiver sido requerido are o termo tinal 
da vigência do registro. o rirular podera tàzê-lo nos cento .e oitenta dias subsequentes. 
mediante o pagamento de retribuição adicional. 

CAPiTCLO V 
Da Proteção conferida pelo Registro 

Art. 109. A propriedade do desenho industrial adquire-se pelo registro 
validamente concedido. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao registro do desenho industrial, no que 
couber. as disposições do art. 42 e dos incisos L II e IV do art. 43. 

Art. II O. A pessoa que. de boa te. antes da data do depósito ou da 
prioridade do pedido de registro explorava seu objero no País. sera assegurado o direito 
de continuar a exploração. sem õnus. na forma e condição anteriores. 
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~ I 0 O áíreito contenao ·nJ. r<xma deste anigo Stl podera ser cedido 
juntamente com o negocio~_ou empresa. ou pane deste. que tenha direta relação com a 
t!."<pioração do objeto do registro. por alienação ou .arrendamento. 

* :o O direito de que trata este artigo não· sera assegurado a pessoa que 
renha tido conhecimento do ob_ieto do registro atraves àe divulgação nos termos do * 3° 
do an. 96. desde que o pedido tenha sido depositado no prazo de seis meses contado da 
di\uigação 

C..l.J>ITL"LO \"I 
Do Exame de Merito 

Art. III. O titular do desenho industrial poderá requerer o exame do ob_ieto 
do registrQ. a qualquer tempo da \.·ig:encia_ quanto aos aspectos de novidade e de 
originalidade 

!'aráwafo úmco O INPI emitirá parecer de merito. que. se concluir pela 
ausencia de pelo menos~ um dos~ requisitos definidos nos ans. CJ5 a CJ8. servirá de 
fundamento para instauração de oticio de processo de nulidade do registro. 

desta Lei 

do pedido. 

C\PITCLO \"II 
Da Nulidade do Registro 

. Seçào I 
DasDisposições Gerais 

Art. 112. E nulo o registro concedido em desacordo com as disposições 

* I o A nulidade do registro produzirá efeitos a partir da data do depósito 

§ 2° No caso de inobservância do disposto no art. 'l-1-. o autor poderá. 
alternativamente. reivindicar a adjudicação do registro 

Seçào li 
Do Processo .-\dministrativo de Nulidade 

Art. II3. A nulidade do registro sera declarada administrativamente quando 
tiver sido concedido com intnngencia dos arts. 94 a 98. 

* I o O processo de nulidade poderit ser instaurado de o ti cio mediante 
requerimento de qualquer pessoa. no prazo de cinco anos contados da concessão do 
registro. ressalvada a hipótese prevista no paragrafo único do art. I I I. 

§ zo O requerimento ou a instauração de oficio suspenderil os efeitos da 
concessão do registro se apresentada ou publicada no prazo de sessenta dias da 
concessão. 

* 3° O processo de nulidade prosse!,'Uiril ainda que e.xtinto o registro. 
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.-\rt. 114. O titular sera int~imado para se manifestar no prazo de sessenta dias 
contado da data da publicação 

Art. 115. Havendo ou não manifestação. decorrido o prazo tixado no artigo 
anterior. o 1::-<P! emitira parecer. intimando o titular e o requerente para se manirestarem 
no prazo comum de sessenta dias. 

Art. 116. Decorrido o prazo tixado no artigo anterior. mesmo que não 
apresentadas as mamt:,srações. o~ processo será decidido peio Presidente do 1:--"P!. 
encerrando·se a instància administrativa 

Seçào I 
Dos Desenhos Industriais Registra veis 

Seção III 
Da Ação de :\ulidade 

Art. 117. ,\plicam-se a ação de nulidade de reglSlro de desenho industriai. 
no que couber. as disposições dos arts ~6 e 57 

C..\P!Tl'LO \'III 
Da Extinção do Registro 

.-\rt. 118. O registro extingue-se. 

I - pela expiração do prazo de vigência: 

I I - pela renunc•a de seu titular. ressalvado o direito de terceiros: 

III • pela tàlta de pagamento da retribuição prevista nos arts I 08 e I 19: 
ou 

IV· pela inobservància do dísposto no art. 2!0 

CAP!Tt;LO IX 
Da Retribuição Quinquenal 

Art. 119. O titular do registro esta sujeito ao pagamento de retribuição 
quinquenal. a partir do segundo qüinqtiênio da data do depósito. . 

* I • O pagamento do segundo quinquénio será feito durante o quinto ano 
da vigencia do registro -

* 2° O pagamento dos dcinais quinquenios sera apresentado .iunto com o 
pedido de prorrogação a que se retere o art. I 08 

* 3° O pagamento dos quinquenios poderá ainda ser etetuado dentro dos 
seis meses subsequentes ao prazo estabelecido no paragrafo anterior. mediante 
pagamento de retribuição adicional. 
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CAPiTU.O X 
Das Disposições Finais 

Março de 1995 

Art. 120. As disposições dos ans. 58 a ó3 aplicam-se. no que couber. a 
materia de que trata o presente Titulo. disciplinando-se o direito do empregado ou 
prestador de serviços pelas disposições dos ans &8 a 'l:' 

TITL1.0 !li 
DAS ~!ARCAS 

CAPITL1.0 I 
Da Registrabilidade 

Seção I 
Dos Sinais Registráveis C o mo \ 1arca 

Art. 121. São suscell\·eis de registro como marca os sinais distintivos 
,·isualmente perceptíveis. não compreendidos nas proibições legais . 

..\rt. 122. Para os efeitos desta Lei. considera-se: 

I - marca de produto ou serviço: aquela usada para distinguir produto ou 
serviço de outro idêntico. semelhante ou atim. de origem diversa: 

I! - marca de cenificação· aquela usada para atestar a conformidade de 
um produto <'U serviço -:om determinadas normas ou especificações técnicas. 
notadamente quanto a qualidade. natureza. material utilizado e metodologia empregada: 
e 

lll - marca coletiva: aquela usada para identilicar produtos ou serviços 
provindos de membros de uma determinada entidade. 

Seção li 
Dos Sinais Não Registráveis C o mo Marca 

Art. 123. Não e registrável como marca. 

I - brasão. armas. medalha. bandeira. emblema. distintivo e monumento 
oficiais. publicas. nacionais. estrangeiros ou internacionais. bem como a respectiva 
designação. fik'llra ou imitação: 

li - letra. algarismo. c data. isoladamente. salvo quando revestidos de 
suficiente forma distintiva: 

III - expressão. tigura. desenho ou qualquer outro sinal contrário à moral 
e aos bons costumes ou que ofenda a honra ou imagem de pessoas ou atente contra 
liberdade de consciência. crença. culto religioso ou ideia e sentimento dignos de respeito 
e veneração: 
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l V - designação ou sigla de entidade ou órgão publico. quando não 
requerido o registro pela própria entidade ou órgão publico; 

V - reprodução ou imitação de elemento característico de titulo de 
estabelecimento ou nome de empresa de terceiros. suscetível de causar confusão ou 
associação com-estes sinais distintivos; 

VI - sinal de caritter gem!rico. necessario. comum. vulgar ou simplesmente 
descritivo. quando tiver relação com o produto ou serviço a distinguir. ou-aquele 
empregado comumente para designar uma característica do produto ou serviço. quanto a 
natureza. nacionalidade. peso. valor. qualidade e epoca de produção ou de _prestação do 
serviço. salvo quando revestidos de suticiente forma distintiva; 

\'li - sinal ou expressão empregada apenas como meio de propaganda: 
\'!li - cores e suas denominações. saivo se dispostas ou combinadas de 

modo peculiar e distintivo: 

IX - indicação g·eogratica. sua imitação suscetível de causar confusão ou 
sinal que possa ràlsamente induzir indicação geogratica; 

X - sinal que induza a falsa indicação quanto à origem. 'procedência. 
natureza. qualidade ou utilidade do produto ou serviço a que a marca se destina: 

XI - reprodução ou imitação de cunho oticiaL regularmente aàotada para 
garantia de padrão de qualquer gênero ou natureza: 

XII - reprodução ou· imitação de sinal que tenha sido registrado como 
marca coletiva ou de certificação por terceiro. observado o disposto no an. 151; --

XIII - nome. premio ou símbolo de evento esportivo. anistico. culturaL 
sociaL politico. econõmíco ou tecnico. oticial ou oticialmente reconhecido. bem como a 
imitação suscet1vel de criar confusão. salvo quando autorizados pela autoridade 
competente ou entidade promotora do evento; 

XIV - reprodução ou imitaÇão de titulo. apólice. moeda e cedula da 
L" nião. dos Estados. do Distrito FederaL dos Territórios. dos Municípios. ou de pais: 

XV - nome civil ou sua assinatura. nome de fam!lía ou patronímico e 
imagem de terceiros. $alvo com consentimento do titular. herdeiros ou sucessores; 

XVI - pseudónimo ou apelido notoriamente conhecidos. nome artistico 
singular ou coletivo. salvo com consentimento do titular. herdeiros ou sucessores: 

XVII - obra literária. amstica ou cientifica. assim como os titulas que 
estejam protegidos pelo direito autoral e sejam suscetíveis de causar confusão ou 
associação. salvo com consentimento do autor ou titular; 

XVIII - termo tecnico usado na industria, na ciência e na arte, que tenha 
relação com o produto ou serviço a distinguir: 

XIX - reprodução ou imitação. no todo ou em pane. aind!Lffi!e com 
acn!scimo. de marca alheia registrada. para distinguir ou certificar produto ou serviço 
idêntico. semelhante ou atiro. suscenve1 de causar confusão ou associação com marca 
alheia. 
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XX - dualidade de marcas de um so titular para o mesmo produto ou 
serviço. salvo quando. no caso de marcas de mesma natureza._ se revestirem de suticiente 
forma distintiva. 

XXI - a tbrma necessária. comum ou vulgar do produto ou de 
acondicionamento. ou. ainda. aquell\ que não possa ser dissociada de efeito tecnico~ 

XXII - objeto que estiver protegido por registro de desenho industrial de 
terceiro~ e 

XXIII - sinal que imite ou reproduza. no todo ou em parte. marca que o 
requerente evidentemente não poderia desconhecer em razão de sua atividade. cujo 
titular seja sediado ou domiciliado em território nacional ou em pais com o qual o Brasil 
mantenha acordo ou que assegure reciprocidade de tratamento. se a marca se destinar a 
distinguir produto ou serviço idêntico. semelhante ou atim. susceuvel de causar confusão 
ou associação com aquela marca alheia. 

Seção lii 
:vlarca de Alto Renome 

Art. 124. A marca registrada no Brasil considerada de alto renome sera 
assegurada proreção especial. em todos os ramos de arividade 

Seção IV 
\larca ;-.iotoriamente Conhecida 

Art. 125 . . \ marca notoriamente conhecida em seu ramo de atividade. nos 
termos do arr. o• bis ( !). da Convenção da União de Paris para Proreção da Propriedade 
Industrial. goza de proteção . especial. independentemente de estar previamente 
depositada ou registrada no Brasil. 

§ 1 • A proteção de que trata este artigo aplica-se tambem as marcas de 
serviço. 

§ z• O !~PI podera indeferir de oticio pedido de registro de marca que 
reproduza ou imite. no todo ou em parte. marca notoriamente conhecida. 

CAP!Tl:LO II 
Da Prioridade 

Art. 126. Ao pedido de registro de marca depositado em pais que mantenha 
acordo com o Brasil ou em organização internacional. que produza efeito de depósito 
nacional. será assegurado direito de prioridade. nos prazos estabelecidos no acordo. não 
sendo o depósito invalidado nem prejudicado por tàtos ocorridos nesses prazos. 

~ l • A reivindicação da prioridade será teita no ato de depósito. podendo 
ser suplementada dentro de sessenta dias. por outras prioridades anteriores à data do 
depósito no Brasil. 

§ z• A reivindicação da prioridade sera comprovada por documento hábil 
da origem. contendo o numero. a data e a reprodução do pedido ou do re!,'ÍStro. 
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acompanhado de tradução simples. cujo teor sera de inteira responsabilidade do 
depositante 

~ 3' Se não efetuada por ocasião do depósito. a comprovação deverà 
ocorrer em ate quatro meses. contados do deposito. sob pena de perda da prioridade. 

~ 4° Tratando-se de prioridade obtida por cessão. o documento 
correspondente deverà ser apresentado junto com o próprio documento de prioridade. 

CAPiTULO III 
Dos Requerentes de Registro 

Art. 127. Podem requerer registro de marca as pessoas tisicas ou juriâicas de 
direito publico ou de direito privado. 

~ I 0 As pessoas de direito privado só podem requerer registro de marca 
relativo a atividade que exerçam etetíva e licitamente. de modo direto ou atraves de 
empresas que controlem direta ou indiretamente. declarando. no proprio requerimento. 
esta condição. sob as penas da lei. 

~ 2° O registro de marca coletiva so podera ser requerido por pesSoa 
jurídica representativa de coletividade. a qual podera exercer atividade distinta da de seus 
membros. 

~ 3° O registro da marca de certificação so podera ser requerido por 
pessoa sem interesse comercial ou industrial direro no produto ou serviço arestado. 

§ 4' A reivindicação de prioridade não isenta o pedido da aplicação das 
disposições constantes deste Titulo 

CAPiTLLO IV 
Dos DireitOs sobre a \!arca 

Seção L 
Aquisição 

Art. 128. A propriedade da marca adquire-se pelo registro validamenre 
concedido. contorme as disposições desta Lei. sendo assegurado ao titular seu uso 
exclusivo em todo o território nacional. observado quanto as marcas coletivas e de 
certificação o disposto nos arts. 144 e 145 

§ I o Toda pessoa que. de boa fé. na data da prioridade ou deposito. usava 
no Pais .. há pelo menos seis meses. marca idêntica ou semelhante. para distinguir ou 
certificar produto ou serviço idêntico. semelhante ou atim. terà direito de precedência ao 
registro 

§ 2° O direito de precedência somente poderá ser cedido juntamente com 
o negócio da_ empresa. ou pàrte deste. que tenha direta relação com o uso da marca. por 
alienação ou arrendamento. 
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Seção II 
Da Proteção Conferida Pelo Registro 

Art. 129. Ao titular da marca ou ao depositante e ainda assegurado o direito 

l - ceder seu registro ou pedido de registro. 

I! - licenciar seu uso. 

m - zelar pela sua integridade material ou reputação. 

Art. 130. A proteção de que trata esta Lei abrange o uso da marca em 
papéis. impressos. propaganda e documentos relativos à atividade do titular. 

Art. 131. O titular da marca não poderá: 

I - impedir que comerciantes ou distribuidores utilizem sinitis distintivos 
que lhes são próprios. juntamente com a marca do produto. na sua promoção e 
comercialização: 

!I .- impedir que fabricantes de acessorios utilizem a marca para indicai a
destinação do produto. desde que obedecidas as práticas leais de concorrencias: 

III - impedir a livre circulação de produto colocado no mercado interno. 
por si ou por outrem com seu consentimento. ressalvado o disposto nos §§ 3° e 4° do 
art 68.e 

IV - impedir a citaç-ão da marca em discurso_ obra cienutica ou liteniria ou 
quaiquer outra publicação. desde que sem conotação comercial e sem prejuízo para seu 
carater distintivo. 

CAP!TCLO \' 
Da Vigência da Cessão. das Anotações e da Licença 

Seção I 
Da Vigêncía 

Art. 132. O registro da marca ,·i gorará pelo prazo de dez anos. contado da 
data de sua concessão. prorrogavel por períodos rguais e sucessivos. 

§ I o O pedido de prorrogação deverá ser formulado durante o ultimo ano 
de vigéncia do registro. instrmdo com o comprovante do pagamento da respectiva 
retribuição. 

§ 2° Se o pedido de prorrogação não tiver sido etetuado ate o termo final 
da vigencia do registro. o titular poderá ràze-lo nas seis meses suosequentes. mediante o 
pagamento de retribuição adicional. · · --

§ 3° A prorrogação não será concedida se não atendido o disposto no art. 
127 
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Seção li 
Da Cessão 

Art. 133. O pedido de registro e o registro poderão ser cedidos. desde que o 
cessiomirio atenda aos requisitos legais para requerer tal registro. 

Art .. 134. A cessão deverà compreender todos os registras ou pedidos. em 
nome do cedente. de marcas iguais ou semelhantes. relativas a produto ou serviço 
idêntico. semelhante ou afim. sob pena de cancelamento dos registras ou arquivamentos 
dos pedidos não cedidos 

Seçào Jll 
Das Anotações 

Art. 135. O lN PI farà as seguintes anotações 

I - da cessão. tàzendo constar a qualificação completa do cessionàrio; 

II - de qualquer limitação ou ânus que recaia sobre o pedido ou registro; e 

lU - das alterações de nome. sede ou endereço do depositante ou titular. 

Art. 136. As anotações produzirão efeitos em relação a terceiros a partir da -
data de sua publicação. 

Seçào IV 
Da Licença de t.: so 

Art. 137. O titular de registro ou o depositante de pedido de registro podera 
celebrar contrato de licença para uso da marca. sem prejuízo de seu direito de exercer 
controle efetivo sobre as especiticações. natureza e qualidade dos respectivos produtos 
ou serviços. 

Parágrafo iímm O licenciado poderá ser investido pelo titular de todos 
os poderes para agir em defesa da marca. sem prejuízo dos seus proprios direitos. 

Art. 138. O contrato de licença deverá ser averbado no C\1'1 para que 
produza eteitos em relaçao a terceiros. 

~ I o A averbação produzirà efeitos em relação a terceiros a partir da data 
de sua publicação. · 

~ 2° Para eteito de Yalidade de prova de uso. o contrato de licença não 
precisara estar a>~rbado no J:-.;p[ 

CAPITuLO VI 
Da Perda dos Direitos 

Art. I 39. O registro da marca extingue-se: 
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I - pela expiração do prazo de vigencia: 

II - pela renuncia. que poderá ser total ou parcial em relação aos produtos 
ou serviços assinalados pela marca. 

III - pela caducidade: ou 

IV - pela inobservância do disposto no art. 21 O. 

Art. 140. Caducara o registro. a requerimento de qualquer pessoa com 
legitimo interesse se. de.corridos cinco anos da sua concessão. na data do requerimento: 

I - o uso da marca não tiver sido iniciado no Brasil: ou 

II - o uso da marca tiver sido interrompido por mais de cinco anos 
consecutivos. ou se. no mesmo prazo. a marca tiver sido usada com modificação que 
implique alteração de seu carater distintivo originaL tal como constante do cenificado de 
registro 

* !0 :"'ão ocorrerá caducidade se o titular justiticar o desuso da marca por 
razões legitimas 

* 2° O titular sera intimado para se manifestar no prazo de sessenta dias. 
cabendo-lhe o õnus de provar o uso da marca ou justificar seu desuso por razões 
legitimas. 

Art. 141. O uso da marca devera compreender produtos ou serviços 
constantes do cenificado. sob pena de caducar parcialmente o registro em relação aos 
não semelhantes ou afins daqueles para os quais a marca foi comprovadamente usada. 

Art. 142. Não se conhecera do requerimento de caducidade se o uso da 
marca tiver sido comprovado ou justificado seu desuso em processo anterior. requerido 
ha menos de cinco anos. 

A rt. 143. A decisão de caducidade produzira efeitos a panir da data do 
requerimento. 

CAPiTL1..0 \'ll 
Das Marcas Coletivas e de Ceniticação 

Art. 144. O pedido de registro de marca co!etiva contera regulamento de 
utilização. dispondo sobre condições e proibições de uso da marca. 

ParciW<!fo único. O regulamento de utilização. quando não acompanhar o 
pedido. devera ser protocolizado no prazo de sessenta dias do depósito. sob pena de 
arquivamento detinitivo do pedido. 

Art. 145. O pedido de registro da marca de ceniticação contera: 

! - as características do produto ou serviço objeto de cenificação: e 

II - as medidas de controle que serão adotadas pelo titular. 
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!'arágr<I/ó lim<·o. A-documentação prevista nos incisos I e H. quando não 
acompanhar o pedido. devera ser protocolizada no prazo de sessenta dias. sob pena de 
arquivamento definitivo do pedido. -

Art. 146. Qualquer alteração no regulamento de _utilização deverá ser 
comunicada ao lNPL mediante petição protocolizada. contendo todas as condições 
alteradas. sob pena de não ser considerada . 

.-\rt. 147. O uso da marca independe de licença. bastando sua autorização no 
regulamento de utilização. 

Art. 148. Alem das causas de extinção estabelecidas no art. 139. o registro 
de marca coletiva e de certificação e.xtingue-se quando: 

1 - a entidade deixar de existir:· ou 

II - a marca for utilizada em condições outras que não aquelas previstas 
no re!,'!Jlamento de utilização. 

Art. 149. Só será admitida a renuncia ao registro de marca coletiva quando 
requerida nos termos do contrato social ou estatuto da própria entidade. ou. ainda. 
conforme o regulamento de uti[iza_ção 

Art. 150. A caducidade do registro sera declarada se a marca coletiva não 
tor usada por mais de urna pessoa autorizada. observado. ainda. o gisposto nos arts. 140 
a 143 

Art. 151. A marca coletiva e a de certificação que já tenham sido usadas e 
cujos registras tenham sido extintos não poderão ser registradas em nome de terceiro. 
antes de expirado o prazo de cinco anos. contado da extinção do registro. 

CAPiTULO Vlll 
Do Depósito 

Art. 152. O pedido deverá referir-se a um unico sinal distintivo e. nas 
condições estabelecidas pelo INPL conterá: 

I - requerimento; 

11 - etiquetas. quando for o caso: e 

III - comprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito. 

Paráwafó limco. o- requerimento e qualquer documento que o 
acompanhe deverão ser apresentados em língua portuguesa e. quando houver documento 
em língua estrangeira. sua tradução simples deverá ser apresentada no ato do depósito 
ou dentro dos sessenta dias subsequentes. sob pena de não ser considerado o 
documento. 
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Art. 153 .. \presentado o pedido. será eie submetido a exame formai 
preliminar e. se devidamente insrnndo. sera protocolizado. considerada a data de 
deposito a da sua apresentação 

Art. 154. O pedido que não atender termalmente ao disposto no an I 5::!. 
mas que contiver dados suficientes relativos ao depositante. sinal marcario e classe. 
podera ser entregue. mediante recibo datado. ao I'-. "PI. que estabelecera as exigências a 
serem cumpridas pelo depositante em cinco dias. sob pena de ser considerado 
inexistente. 

Parc~~n.ifo ún1co Cumpridas as exigencias. o depósito serâ considerado 
~orno etetuado na data da apresentação do pedido. 

CAPiTULO IX 
Do Exame 

Art. 155. Protocolizado. o pedido sera publicado para apresentação de 
oposição no prazo de sessenta dias. 

~ I o O depositante será intimado da oposição. podendo se manifestar no 
prazo de sessenta dias. 

§ 2° Não se conhecerá da oposição e da nulidade administrativa se. 
fundamentada no inciso XXIII do art. 123. no art. 125 ou no § 1° do art. 128, não se 
comprovar. no prazo de sessenta dias após a ii:uerposição~ o depósito do pedido de 
registro da marca na torma da lei. 

Art. 156. Decorrido o prazo de oposição ou. se interposta esta. tindo o 
prazo de manitestação. será feito ó e.xame. durante o qual poderão ser formuladas 
exigências. que deverão ser respondidz.; no prazo de sessenta dias. 

* I 0 Não respondida a exigência. o pedido será definitivamente arquivado. 

§ 2o Respondida a exigência. ainda que não cumprida. ou contestada a sua 
tormulação. dar-se-á prosseguimento ao exame. 

Art. 157. Concluído o exame. será preterida decisão. deferindo ou 
indeferindo o cedido de registro. 

CAPiTULO X 
Da Concessão do Registro 

Art. 158. O registro seta concedido depois de deferido o pedido e 
comprovado o pagamento das retribuições correspondentes. 

Art. 159. O pagamento das retribuiçÇies e respectiva comprovação. relativas 
à expedição do certificado de registro e ao primeiro decênio de sua vigência. deverão-ser 
etetuados no prazo de sessenta dias contado do deterimento. 
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P<uàwqfo úmco. A. retribuição poderá ainda ser paga e comprovada 
.deatro-4e---ffinta--dias--apos-·o- prazo previsto neste artigo. independentemente de 
notificação. mediante o pagamento de retribuição especifica. sob pena de arquivamento 
definitivo do pedido. 

Art. 160. Reputa-se concedido o registro na data da publicação do 
respectivo ato. 

Art. 161. Do certit1cado deverão constar a marca. o número e data do 
registro. nome. as caracreristiCas do registro_ e a prio_ridade. 

CAPiTULO XI 
Da Nulidade do Registro 

Seção I 
Disposições Gerais 

-

Art. 162. É nulo o registro que for concedido em desacordo com as 
disposições dest~ Lei. 

!'<tràwató úmw. A nulidade do registro poderá ser total ou parcial. 
sendo condição para a nulidade parcial que a parte subsistente possa ser considerada 
registrável. 

Art. 163. O titular de uma marca registrada em pais signatário da Convenção 
da União de Paris para Proteção da Propriedade Industrial poderá. alternativamente.. 
reivindicar. através de ação judicial. a adjudicação do registro. nos termos previstos no 
art. 6° "septies" (I) daquela Convenção. - -

Art. 16-1. A declaração de nulidade produzirá efeitos a partir da data do 
depósito do pedido. 

Seção II . 
Do Processo Administrativo de Nulidade 

Art. 165. A nulidade do registro será declarada administrativamente quando 
tiver sido concedida com infrigencía do disposto nesta Lei. 

Art. 166. O processo de nulidade poderá ser instaurado de oficio ou 
mediante requerimento de qualquer pessoa. no prazo de cento e oitenta dias contado da 
data da concessão do registro. 

l'<uáw<ifo úmco O processo de nulidade prosseguirá ainda que extinto o 
registro. 

Art. 167. O titular será intimado para se manifestar no prazo de sessenta 
dias. 
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Art. 168. Decorrido o prazo lixado no artigo anterior mesmo que não 
apresentada a manifestação. o processo serà decidido pelo Presidente do I=""PL 
encerrando-se a instância administrativa. 

Seção III 
Da Ação de Õ'iulidade 

Art. 169. A ação de nulidade podera ser proposta pelo l"'PI ou por qualquer 
pessoa com legitimo interesse. 

Parágnrjó único O juiz poderà. nos autos da ação de nulidade. 
determinar liminarmente a suspensão dos eleitos do registro _e do uso da marca. 
atendidos os requisitos processuais proprios 

Art. 170. Prescreve em cinco anos a ação para declarar a nulidade do 
registro. contados da data da sua concessão. 

Art. 171. A ação de nulidade do registro sera ajuizada no toro da Justiça 
Federal e o I"'"PL quando não tàr autor. intervirà no feito. 

~ I o O prazo para resposta do réu titular do registro. sera de sessenta dias. 

* 2" Transitada em julgado a decisão da ação de nulidade. o fNPI 
publicarà anotação. para ciência de terceiros. 

TiTULO IV 
DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

Art. 172. Constitui indicação geogràfica a indicação de procedência ou a 
denominação de origem . . 

Art. 173. Considera-se indicação de procedência o nome geogràfico de pais. 
cidade. região ou localidade de seu território. que se tenha tornado conhecido como 
centro de extração. produção ou tàbricação de determinado produto ou de prestação de 
determinado serviço · 

Art. 174. Considera-se denominação de origem o nome geogràfico de pais. 
cidade. região ou localidade de seu território. que designe produto ou serviço cujas 
qualidades ou características se devam exclusivamente ou essencialmente ao meio 
geográfico. incluídos tàtores naturais e humanos. 

Art. 175. A proteção estender-se-à a representação gril.fica ou figurativa de 
·indicação geográfica. bem como a representação geográfica de pais. cidade. região ou 
localidade de seu território eujo nome seja indicação geogràfica. 

Art. 176. Quando o nome geográfico se houver tornado de uso comum. 
designado produto ou serviço, não será considerado indicação geográfica. 
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Art. 177. O nome geográfico que não constitua indicação de procedência ou 
denominação de origem poderà servir de elemento caracter:...;ico de marca para produto 
ou serviço. desde que não induza tàlsa procedência -

Art. I 78. O uso da indicação geogràtica e restrito aos produtores e 
prestadores de serviço estabelecidos no local. exigindo-se. ainda em relação as 
denominações de origem. o atendimento de requisitos de qualidade_ 

TITCLO V 
DOS CRI:\.1ES CO'\TRA .-\ PROPRIEDADE f.\'DCSTRIAL 

C .-\P!Tl'LO f 
Dos C rimes contra As Patentes 

Art. !79. Comere-crime contra-patente de invenção ou de modelo de 
utilidade quem: 

I - tàbrica produto que seja objeto de patente de invenção ou de modelo 
de utilidade. sem autorização do titular: ou 

rr :. usa .meio ou prÇJcesso que sejª objeto ge patente cj~ inv<:;nção. sem 
autorização do titular 

Pena - detenção. de três meses a um ano. ou multa . 

.-\rt. 180. C o mete crime contra patente de invenção ou de modelo de 
utilidade quem. 

I - exporta. vende. expõe ou oferece ·a venda. tem em estoque. oculta ou 
recebe. para utilização corri firis econômicos. produto fabricado com violação de patente 
de invenção ou de modelo de utilidade. ou obtido por meio ou processo patenteado: ou 

fi - importa produto que seja objeto de patente de invenção ou de modelo 
de utilidade ou obtido por meio ou processo patenteado no Pais. para os fins previstos 
no inCiKo ãinerior. _salvo os casos previstos nos §§ 3° e 4° do art. 68. 

Pena - detenção. de um a três meses. ou mult-a. 

Art. 181. Os crimes deste Capitulo caracterizam~se ainda que a violação não 
atinja todas as reivindicações da patente ou se restrinja à utilização de meios equivalentes 
ao objeto da patente. 

CAPiTCLO fi 
Dos Crimes C:oritra Os Desenhos Industriais 

Art. 182. Fabricar. sem autorização do titular. produto que incorpore 
desenho industrial registrado. ou imitação substancial que possa induzir em erro ou 
confusão. 

Pena - detenção. de três meses a um ano. ou multa. 
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Art. 183. Comete crime contra registro de desenho industrial quem: 

! - exporta. vende. expõe ou oferece a venda. tem em estoque oculta ou 
recebe. para utilização com fins econõmicos. objeto que incorpore ilicitamente -desenho 
industrial registrado. ou imitação substancial que possa induzir em _erro ou confusão: ou 

ll - importa produto que incorpore desenho industrial registrado no Pais. 
ou imitação substancial que possa induzir em erro ou confusão. para os fins previstos no 
inciso anterior. e aue não tenha sido coiceado _no mercado externo .diretamente oelo 
titular ou com ·seu ~o-nsemirnemo: - -- - · 

Pena - detenção. de um a trés meses. ou multa. 

CAPÍTCLO III 
Dos.Crimes contra .-\s \1arcas 

Art. 18-l. Comete crime contra registro de marca quem: 

l - reoroduz. sem autorização do titular. no todo ou em parte. marca 
registrada. ou imita-~ d_e modo que possa induzir confusão. ou 

II - altera marca registrada de outrem ja aposta em produto colocado no 
mercado. 

Pena- detenção. de trés meses a um ano . ou multa. 

Art. 185. Comete crime contra registro de marca quem importa. exporta. 
'ende. oterece ou expõe à venda. oculta ou tem em estoque: 

l - produto assinalado com marca_ ilicitamente reproduzida ou imitada. de 
outrem. no todo ou em parte: ou 

ll - produto de sua industria ou comércio. contido em vasilhame. 
recipiente ou embalagem que contenha marca legitima de outrem. 

Pena - detenção. de um a três meses. ou multa. 

CAPÍTULO !V 
Dos Crimeli"cometidos por meio de Marca. Título de 

Estabelecimento e Sinai de Propaganda 

Art. 186. Reproduzir ou imitar. de modo que possa induzir em erro ou 
confusão. armas. brasões ou distintivos oficiais nacionais. estrangeiros ()U internacionais. 
sem a necessaria autorização. no todo ou em parte. em marca. titulo de estabelecimento. 
nome comerciaL iris1gnia ou sinal de propaganda. ou usar essas reproduções ou imitações 
com tins econõmicos. 

Pena - detenção. de um a trés meses. ou multa. 

!'arágnrt<> rimca Incorre na mesma pena quem vende ou expõe ou 
oterece ii venda produtos assinalados com essas marcas. 
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CAPiTL'LO V 
Dos Crimes cõnfralndicações Geograticas e demais Indicações 

Art. 187. Fabricar. importar. exportar. vender. expor ou oferecerá venda ou 
ter em estoque produto que apresente tàlsa indicação geográfica. 

Pena - detenção. de um a três meses. ou multa. 

Art. 188. l'sar. em produto. recipiente. invóluero. cinta. rotulo. tàtura. 
circular. cartaz ou em outro meio de divulgação ou propaganda. termos retificativos. tais 
como "tipo". ·· especie". "gênero". "sistema". "semelhante". "sucedâneo". "idêntico". ou 
<!quivalente. não ressalvando a verdadeira procedência do produto. 

Pena - detenção. de um a três meses. ou multa. 

Art. 189. Csar marca. nome comerCiai. titulo de estabelecimento. ínsignla. 
expressão ou sinal de propaganda ou qualquer outra torma que indique procedencia que
não a verdadeira. ou vender ou expor a venda produto com esses sinais. 

Pena - detenção. de um a três meses. ou multa. 

CAPITCLO \'1 
Dos Crimes de Concorrência Desleal 

Art. 190. Comete crime de concorréncia desleal quem: 

I - publica. por qualquer meio. tàlsa atirmação. <:!m detrimento de 
concorrente. com o tim de obter vantagem: 

II - presta ou di\Uiga. acerca de concorrente. falsa informação. como fim 
de obter vantagem: 

III - <:!mprega meio fraudulento. para desviar. em proveito próprio ou 
alheio. clientela de outrem: 

IV - usa expressão ou sinal de propaganda alheio. ou os imita. de modo a 
criar confusão entre os produtos ou estabelecrmentos: 

V - usa. indevidamente. nome comercial. titulo de estabelecimento ou 
insígnia alheios ou vende. expõe ou oferece a venda ou tem em estoque produto com 
essas reten!ncias: 

VI - substitui. pelo seu próprio nome ou razão social. em produto de 
outrem. o nome ou razão social deste. sem o seu consentimento: 

VII - atribui-se. como meio de propaganda. recompensa ou distinção que 
nãõobteve: 

VIII - vende ou expõe ou oferece á venda. em recipiente ou invólucro de 
outrem. produto adulterado ou tàlsificado. ou dele se utiliza para negociar com produto 
da mesma especie. embora não adulterado ou tàlsifícado. se o faro não constitui crime 
mais grave. 
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I X ~ da ou promete dinheiro ou outra utilidade a empregado de 
concorrente. para que o empregado. tàltando ao dever do emprego. lhe proporcione 
vantagem: 

X - recebe dinheiro ou outra utilidade. ou aceita promessa de paga ou 
recompensa. para. tàltando ao dever de empregado. proporcionar vantagem a 
concorrente do empregador: 

XI - divulga, explora ou utiliza-se. sem autorização, de conhecimentos. 
informações ou dados confidenciais. utilizaveis na indústria. comércio ou prestação de 
serviços. excluídos aqueles que sejam de conhecimento público ou que sejam evidentes 
para um técnico no assunto. a que teve acesso mediante relação contratual ou 
empregaticia. mesmo após o término do contrato: 

XII - divulga. explora ou se utiliza. sem autorização. conhecimentos ou 
informações a que se retere o inciso anterior. obtidos. direta ou indiretamente. por meios 
ilícitos ou a que teve acesso mediante fraude. ou com conhecimento de que foram 
obtidos desta forma: ou 

XIII - ,·ende. expõe ou oterece :i venda produto. declarando ser objeto de 
patente depositada. ou concedida. ou de desenho industrial registrado. que não o seja . 
ou menciona-o. em anuncio .ou papel comerciaL como depositado ou parenteado. ou 
registrado. sem o ser. 

Pena - detenção. de tres meses a um ano. ou multa. 

XIV - Ji,ulga. explora ou utiliza-se. sem autorização. de resultados de 
restes ou outros dados não di' ulgados. cuja elaboração envolva esforço consideravel e 
que tenham sido apresentados a entidades governamentais como condição para apro<;·ar a 
comercialização de produtos 

~ I" Inclui-se nas hipoteses a que se referem os incisos XI e XII o 
empregador. socio ou administrador da . empresa. que incorrer nas tipificações 
estabelecidas nos mencionados dispositivos 

* :o O disposro no inciso XIV não se aplica quanto a di,ulgação por 
órgão governamental competente para autorizar a comercialização de produto. quando 
necessario para proteger o publico. 

CAPiTL'LO VII 
Das Disposições Gerais 

Art. 19 L As penas de detenção previstas nos Capítulos L II e III deste 
Titulo serão aumentadas de um terço a metade se: 

l - o agente e ou lei· representante, mandataria. preposto. socto ou 
empregado do titular da patente ou do registro. ou. ainda. do seu licenciado: ou 

II - a marca alterada reproduzida ou imitada for de alto renome. 
notoriamente conhecida. de certificação ou coletiva. 
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Art. 192. As penas de multas previstas neste Titulo serão fixadas. no 
mínimo. em dez e. no máximo. em trezentos e sessenta dias-multa. de acordo com a 
sisteniâtica do Código Penal. 

l'wúgrati> úlui.·o .-\ multa podera ser aumentada ou reduzida. em ate dez 
,·ezes. em tàce das condições pessoais do agente e da magnitude da vantagem auferida. 
independentemente da norma estabelecida no artigo anterior 

Art. 193. Poderão ser apreendidos. de oticio ou a requerimento do 
interessado. pelas autoridades a!tàndegárias. no ato de conferência. os . produtos 
assinalados com marcas falsificadas. alteradas ou imitadas ou que apresentem falsa 
indicação de procedência. 

Art. 194. Nos crimes previstos neste Título somente se procede mediante 
queixa. salvo quanto ao crime do art. 186. em que a ação penal será publica 

Art. 195. A ação penal e as diligências preliminares de busca e apreensão. 
nos crimes contra a propriedade industrial. regulam-se pelo disposto no Código de 
Processo Penal. com· as modificações constantes dos artigos deste Capitulo. 

Art. 196. Na diligência de busca e apreensão. em crime contra patente que 
renha por objeto a invenção de processo. o oticial do juizo será acompanhado por perito. 
que verificará. prelimirianilente. a existência do ilícito. podendo o juiz ordenar a 
apreensão de produtos obtidos pelo contratàtor com o emprego do processo patenteado. 

Art. 197. Além das diligências preliminares de busca e apreensão. o 
interessado poderá requerer: · 

I - apreensão de marca tàlsiticada. alterada ou imitada onde tor preparada 
ou onde quer que seja encontrada. antes de utilizada para tins criminosos: ou 

I[ - destruição de marca falsificada nos volumes ou produtos que a 
contiverem. ames de serem distribuídos. ainda que tiquem destruidos os envoltórios ou 
os próprios produtos. 

Art. 198. Tratando-se de estabelecimentos industriais ou comerciais 
legalmente orb'l!nizados e . que estejam funcionando publicamente. as diligências 
preliminares se limitarão à vistoria e apreensão dos produtos. quando ordenadas pelo 
juiz. não podendo ser paralisada a sua atividade licitamente exercida. 

,\rt. 199. Realizada a diligência âe busca e apreensão. responderá por perdas 
e danos a pane que a tiver requerido de má-fé. por espírito de emulação. mero capricho 
ou erro grosseiro. 

Art. 200. Poderá constituir matéria de defesa na ação penal a alegação de 
nulidade da patente ou registro em que a ação se fundar. A absolvição do reu. entretanto. 
não importara a nulidade da patente ou do registro. que só poderá ser demandada pela 
ação competente. 
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Art. 20 I. :->a hipotese de setem reveladas. em juizo. para a defesa dos 
interesses de qualquer das partes. intormações que se caracterizem como confidenciais. 
sejam segredo de indústria ou de comercio. deverá o juiz determinar que o processo 
prossiga em segredo de justiça. vedado o uso de trus informações também a outra parte 
para outras finalidades. · 

An. 202. Independentemente da ação criminal. o prejudicado podera intentar 
as ações civeis que considerar cab1veis na rorma do Código de Processo Civil 

An. 203. Fica ressalvado ao prejudicado o direito de haver perdas e danos 
em ressarcimento de prejuízos causados por aros de violação de direitos de propriedade 
industrial e aros de concorrência desleal não previstos nesta Lei. tendentes a prejudicar a 
reputação ou os negócios alheios a criar confusão entre estabelecimentos comerciais. 
industriais ou prestadores de serviço. ou entre os produtos e serviços postos no 
comercio. 

§ t" Poderá o j!liz. nos autos da própria ação. para evitar dano irreparável 
ou de difícil reparação. determinar liminarmente a sustação da violação ou de ato que a 
enseje. antes da citação do reu. mediante. caso julgue necessario. caUção em dinheiro ou 
garantia fidejussória. · 

§ 2" Nos casos de reprodução ou de imitação tlagrante de marca 
registrada. o juiz poderá determinar a apreensão de todas as mercadorias. produtos. 
obietos. embalagens. ~tiqueras e outros que contenham a marca falsificada oU imitada. 

An. 204. A indenização será determinada pelos benefícios que o prejudicado 
teria auterido se a violação não ti\·esse ocorrido 

TITulO VI 
DA TRA.t'ISFERÉ:\C!A DETEC:\"OLOGIA E DA FR.-'...,QCIA 

.-\n. 205. O 1:-JPI fará o registro dos contratos que impliquem rransrerência 
de tecnologia. contratos de tranquia e similares para rroduzirem eteitos em relação a 
terceiros. 

l'urágntfil timco .-\ decisão relativa aos pedidos de registro de contratos 
de que trata este artigo sera prorerida nó prazo de trinta dias. contado da dara do pedido 
de registro 

T!TCLO Vll 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

C.-\.PITCLO I 
Dos Recursos 

An. 206. Salvo expressa disposição em contrário. das decisões rie que trata 
esta Lei cabe recurso. que sera interposto no prazo de sessenta dias. 
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l'arâgrafi> úm<·o Os recursos s·erão recebidos nos eteiws suspensivo e 
devolutivo pleno. aplicando-se rodos as disposições pertinentes ao exame de primeira 
instância. no que couber 

.-\rt. 207. Os interessados serão imimados para. no prazo de sessenta dias. 
oterecerem contra- razões ao recurso . 

.-\rt. 208. A decisão do recurso é tina! e irrecorrível na estera administrativa_ 

CAPÍTULO [[ 
Dos Aros das Partes 

.-\rt. 209. Os aros previstos nesta Lei serão praticados pelas partes ou por 
seus procuradores. devidamente qualificados. 

~ [
0 O insrn.itnenro de procuração. no originaL traslado ou fotocOpia 

autemicada. devera ser em lingua portuguesa. dispensados a legalização consular e o 
reconhecimento de tirrT)a. 

§ 2" A procuração deverá ser apresentada em até sessenta dias contados 
da pnitica do primeiro ato da parte no processo. independente de notificação ou 
exigência. sob pena de arquivamento. sendo definitivo o arquivamento do pedido de 
patente. do pedido de registro de desenho industrial e de registro de marca. 

Art. 210. A pessoa domiciliada no exterior deverá ter permanentemente 
procurador devidamente qualificado e domiciliado no Pais. com poderes para representá
la administrativa e judicialmente. inclusive para receber citações. 

!'arawafi> único. O prazo para contestação de ações. em que a citação se 
tizer na tbrma deste artigo. sera de sessenta dias. . 

.-\rt. 21! Não se conhecera da petição. 

I - se apresentada ibra do prazo legal: ou 

[! - se desacompanhada do comprovante da respectiva retribuição no 
valor vigente à data de sua apresentação. 

Art. 212. Será indeferida a petição que não apresentar fundamento iecnico 
ou legal. 

.-\rt. 213. O NPI aproveitara os aros das partes. sempre que possíveL 
tàzendo as exigências cabíveis 

CAPfTCLO III 
Dos Prazos 

.-\rt. 21-J. Os prazos estabelecidos nesta Lei são contínuos. extinguindo-se 
automaticamente o direito de praticar o ato apos seu decurso. salvo se a parte provar 
que não o realizou por razões legitimas. 
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!'ariz,l,TJ'ajá Ú/1/CO Reconhecidas as razões legitimas. a parte praticará o 
ato no prazo que lhe tor concedido pelo INPI 

Art. 215. "o cômputo dos prazos. exclui-se o dia do começo e inclui-se o 
do vencimento. 

Art. 216. Os prazos somente começam a correr a partir do primeiro dia util 
após a intimação. que sera feitá mediante publicação no órgão oficial do INPL 

Art. 217. :-ião havendo expressa estipulação nesta Lei, o prazo para a prática 
do ato sera de sessenta dias. 

f'araw~tá único. Aos prazos mencionados no Título I desta Lei para os 
quais não esteja previsto prazo de extensão ou restauração. poderá ser concedida 
extensão de trinta dias mediante pagamento de retribuição especifica. 

CAPÍTULO IV 
Da Prescrição 

Art. 218. Prescreve em cinco anos a ação para reparação de dano causado 
ao direito de propriedade industrial. 

CAPiTULO V 
Dos Ates do INPI 

Art. 219. Os ates do INPI nos processos administrativos referentes á 
propriedade industrial só produzem efeitos a partir da sua publicação no respectivo 
órgão oficial. ressalvados: 

I - os que expressamente independerem de notificação ou publicação por 
torça do disposto nesta Lei. 

II - as decisões administrativas quando feita notificação por via postal ou 
por ciência dada ao interessado no processo; e 

III - os pareceres e despachos internos gue não necessitem ser do 
conhecimento das partes. 

CAPITCLO VI 
Das Classiticações 

Art. 220. As classificações relativas às matérias dos Titules I . !I e lii desta 
Lei serão estabelecidas pelo IWL quando não lixadas em tratado ou acordo 
internacional em vigor no Brasil. 

CAPÍTULO Vll 
Da Retribuição 

Art. 221. Para os serviços previstos nesta Lei serit cobrada retribuição. cujo 
valor e processo de recolhimento serão estabelecidos por ato do titular do órgão da 
administração publica federal a que estiver vinculado o INPL 
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TrTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES TRAJ'JS!TÓRJAS E FINAIS 

Art. 222. Aos pedidos em andamento serão aplicadas as disposições desta 
Lei. exceto quanto a patenteabilidade das substàncias. matérias ou produtos obtidos por 
meios ou processos químicos e as substàncias. matéria$. misturas ou produtos 
alimentícios. químico-farmacêuticos e medicamentos de qualquer espécie. bem como os 
respectivos processos de obtenção ou modificação que só serão privilegiáveis nas 
condições estabelecidas nos arts. 223 e 224. 

Art. 223." Poderá ser depositado pedido de patente relativo às substâncias. 
matenas ou produtos obtidos por meios ou processos químicos e as substàncias. 
matérias. misturas ou -produtos alimenticios. quimico-farmacêuticos e medicamentos de 
qualquer espécie. bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação. por 
quem tenha proteção garantida em tratado ou convenção _em vigor no Brasil.- ficando_ 
assegurada a data do primeiro depósito no exterior. desde que-seu objeto não tenha sido 
colocado em qualquer mercado. por iniciativa direta do titular ou por terceiro com seu 
consentimento. nem tenham sido realizados. por terceiros. no Pais. sérios e efetivos 
preparativos para a exploração do objeto do pedido ou da patente. 

§ I • O depósito devera ser feito dentro do prazo de um ano contado da 
publicação desta Lei. e deverá indicar a data do primeiro depósito no exterior. -

§ 2° O pedido de patente depositado com base neste artigo será 
automaticamente publicado. sendo facultado a qualquer interessado manifestar-se. no 
prazo de noventa dias. quanto ao atendimento do disposto neste artigo. 

§ 3° Respeitado o disposto nos arts. lO e 18. e uma vez atendidas as 
condições estabelecidas neste artigo e comprovada a concessão da patente no país onde 
foi depositado o primeiro pedido. serà concedida a patente no Brasil. tal como concedida 
no país de origem. 

§ 4• Fica asse!,'l!rado a patente concedida com base neste artigo o prazo 
remanescente de proteção no pais onde tõi depositado o primeiro pedido.- contado da 
data do depósiio no Brasil e limitado ao prazo previstO no art. 40. não se apliCando_ o 
disposto no seu parágrafo único. · - - - - -

§ 5° O depositante que tiver pedido de patente em andamento. relativo ils 
substâncias: maréna·s· ou produtos obtidos por meios ou processos quirrucos e as 
substàncias. rilatéfias. misturas ou -·produtOs alimentícios. quimico-farmacêuticos e 
medicamentos de qualquer espécie. bem como os respectivos processos de obtenção ou 
modificação. poderá apresentar novo pedido: no prazo e condições estabelecidos neste 
artigo. juntando prova de desistência do pedido em andamento. 

§ ó0 Aplicam-se as disposições desta Lei. no que couber. ao pedido 
depositado e à patente concedida com base neste artigo. 

Art. 224. Podera ser depositado pedido de patente relativo as materias de 
que trata o artigo anterior. por nacional ou pessoa domiciliada no Pais. t1cando 
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--assegurada a data de di;ulgação do invento. desde que seu objeto não tenha sido 
. ·colocado em qualquer mercado. por iniciativa direta do titular ou por terceiro com seu 

consentimento. nem tenham sido realizados. por terceiros. no Pais. serias e efetivos 
prepariuivos para a exploração do objeto do pedido. 

~ I o O deposito devera ser leito dentro do prazo de um ano contado da 
publicação desta Lei. 

~ 2° O pedido de patente depositado com base neste anigo será 
processado nos termos desta Lei. 

~ 3° Fica assegurado à patente concedida com base neste anigo o prazo 
remanescente de proteção de vinte anos contado da data da divulgação do invento. a 
partir do deposito no Brasil. 

g 4° O depositante que tiver pedido de patente em andamento. relativo às 
materias de que trata o artigo anterior. poderá apresentar novo pedido. no prazo e 
condições estabelecidos neste artigo, juntando prova de desistência do pedido em 
andamento. 

Art. 225. A produção ou utilização. nos termos da legislação anterior. de 
substâncias. materias mi ·produtos obtidos por meios ou processos químicos e as 
substâncias. matérias. mtsturas ou produtos alimentícios. quimico-tarmacéutícos e 
medicamentos de qualquer especie. bem como os respectivos processos de obtenção ou 
modificação. mesmo que prótegido's por patente de produto ou processo em outro pats. 
de contormidade com tratado ou convenção em vigor no Brasil. poderão continuar. nas 
mesmas condições anterióres·a aprovação desta Lei. 

§ l • Não será admitida qualquer cobrança retroativa ou futtira. de 
qualquer valor, a qualquer titulo, relativa a produtos produzidos ou processos utilizados 
no Brasil em conformidade com este artigo. 

§ 2° Não será igualmente admitida cobrança nos termos do parágrafo 
anterior. caso. no período anterior à entrada em vigência desta Lei. tenham sido 
realizados investimentos significativos para a exploração de produto ou de processo 
referidos neste artigo. mesmo que protegidos por patente de produto ou de processo em 
outro pais. 

.-\rt. 226. Os pedidos de registro de expressão e sinal de propaganda e de 
declaração de notoriedade serão definitivamente arquivados e os registres e declaração 
permanecerão em vigor pelo prazo de vigência restante. não podendo ser prorrogados . 

.-\rt. 227. Fica assegurada ao depositante a garantia de prioridade de que 
trata o art. 7° da Lei n° 5771. de 21 de dezembro de !971. até o termino do prazo em 
curso. 

Art. 228. É assegurado o prazo em curso concedido na vigência da Lei n• 
~ 77':!.. de 2 l de dezembro de 19 71. 

.-\rt. 229. O pedido de patente de modelo ou de desenho industriai 
depositado na vigência da Lei n• ~ 772. de 21 de dezembro de ! 97_1. serit 
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automaticamente denominado pedido de registro de desenho industrial. considerando-se. 
para rodos os efeitos legais. a publicação jã r<:ira. · · 

!'aràgrató úwco :\os pedidos adaptados serão considerados os 
pagamentos para eteito de calculo de retribuição quinquenal devida. 

Art. 230. Aos pedidos de parente de modelo ou de desenho industrial que 
tiverem sido objero de exame na fórma da Lei no 577"2., de 21 de dezembro de 1971. não 
se aplicara o disposto no art Iii. 

Art. 23 I. Os recursos interpostos na vigência da Lei no 5772. de 21 de 
dezembro de 1971, serão decididos na torma nela prevista . 

.-\rt. 232. E o Poder Executivo autorizado a promover as necessárias 
transformações no 1!\'PI. para assegurar ã Autarquia autonomia financeira e 
administrativa. podendo esta: 

I - contratar pessoal técnico e administrativo mediante concurso público: 

II - fixar tabela de salários para os seus funcionários. sujeita à aprovação 
do Ministério a que estiver vinéulado o INPI; e 

III - dispor sobre a estrutura bãsica e regimento interno. que serão 
aprovados pelo Ministério a que estiver Vinculado o !NPI. 

l'aráKraf<J único As despesas resultantes da aplicação deste anigo 
~orrerão por conta de recursos proprios do INPI. 

Art. 233. O an. 2° da Lei n° 5 648. de ll de dezembro de 1970. passa a ter 
a seguinte redação: 

"'Art. 2o O INPI tem por finalidade principal executar. no 
àmbito nacionaL as normas que regulam a propriedade industrial. 
tendo em vista a sua função sociill. económica. jurídica e técnica. bem 
como pronunciar-se quanto a conveniência de assinatura. ratificação e 
denúncia de convenções. tratados. convênios e acordos sobre 
propriedade industrial." 

Art. 234. O Poder Executivo submetera ao Congresso Nacional projeto de 
lei destinado a promover. sempre que necessário. a harmonização desta Lei com a 
politica para propriedade industrial adorada pelos demais países integrantes do 
MERCOSUL. 

Art. 235. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação quanto às 
matérias disciplinadas nos ans. 2"23. 224 e 232. e um ano após sua publicação quantO aos 
demais artigos . 

. -\rt. 236 Revogam-se a Lei n° 5 772. de 21 de áezembro de 1971. a Lei n° 
6 348. de 7 de julho de 1976. os arts. 187 a 19ó do Decreto-lei n° 2.848. de 7 dezembro 
de !940. os arts. 169 a 189 do Decreto-lei n' 7.903. de 27 de agosto cje 1945. e as 
demais disposições em contrário. 

191 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey} • Aprovado 
o projeto e estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotada 

a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, pareceres oferecendo as rada

ções finais, que, nos termos do art 320 do Regimen
to Interno, se não houver objeção do Plenário, serão 
lidos pelo Sr. 1 º Secratàrio em exercício, Senador 
Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes 

PARECER N" 84, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao fll131 da Emenda do Senado 
______ aoProJeto--<leJ.ei claCamara n2_1fi1.de_1993 

(nº3.059, de 1992, na casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Cãmara 
nº 161 • de 1993 (nº 3.059, de 1992, na Casa de Ori
gem), que toma obrigatório o uso de tarja com ex
pressão que ressalte a importância do aleitamento 
matemo nas embalagens e propagandas dos produ
tos utilizados no aleitamento artificial. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de março de 
1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - AntOnio Cerlos Valadares -
Renan Calheiros- E mandes Amorim. 

ANEXO AO PARECER NºS4, DE 1996 

Toma obrigatório o uso de tarja com 
expressao que ressalte a importancia do 
aleitamento matemo nas embalagens e 
propagandas dos produtos utilizados no 
aleitamento artllicial. 

EMENDANº1 
(Corresponde à Emenda nº 1 - CAS) 

Suprima-se do art 1 º do projeto a seguinte ex
pressão: "e propagandas". 

PARECER N" 85, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçlio final do Projeto de Resolu
ção nº 73, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 73, de 1995, que regula
menta o credenciamento de profissionais da área de 
comunicação so_cial, dispõe sobre o Comftê de Im
prensa do Senado Federal e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de março de 
1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - AntOnio Carlos Valadares _ 
Renan Celheiros - Emandes Amorim. 

ANEXO AO PARECER 
Nº 85, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art 48. item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº, DE 1996 

Regulamenta o credenciamento de 
profissionais da área de comunicaçlio so
cial, dispé)e sobre o Comitê de Imprensa 

_ _do Senado Federl!l_ e_ dá outras providên
cias. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 º É facultado às empresas de comunica

ção social o cradenciamento de profiSSionais para 
aluar na cobertura das atividades e eventos desen
volvidos no âmbito do Senado Federal. 

Parágrafo único. O acesso e a utilização das 
dependências reservadas aos profissionais de im
prensa é privativo dos credenciados. 

Art 2" O credenciamento dar-se-á junto ao Pri
meiro Secretário ou autoridade por ele designada. 

Art 3º Os profissionais de imprensa credencia
dos integrarão o Comitê de Imprensa. que aluará 
como órgão representativo da categoria junto à Co

- missão Diretora 
Art 4º Será alocado espaço físico nas depen

dências do Senado Federal, devidamente dotado 
dos meios materiais necessários, para o desempe
nho das atividades próprias dos profissionais de im
prensa 

Art 5º A Comissi!io Diretora regulamentará 
esta Resolução no prazo de trinta dias. 

Art 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 72 São revogadas as disposições em con-

trário. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) -As maté-

rias vão à publicação. 
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Sobre a mesa. requerimento que será fido pefo 
Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador Renan Ca
lheiros. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 176, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara oQ 161, de 
1993 (oQ 3.059192, na Casa de origem), que torna 
obrigatório o uso de ta~a com expressão que ressal
te a importância do aleitamento materno nas emba
lagens e propagandas dos produtos utiüzados no 
aleitamento artificial. 

Sala das Sessões, 5 de marça-de 1996. - Vaf.. 
mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da 
redação final. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encero a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, requerimento que será fi do pelo Sr. 1 ~ Secre
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 177, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução ~ 73, de 1995, que regulamenta o cre
denciamento de profissionais da área de comunica
ção social, dispõe sobre o Comnê de Imprensa do 
Senado Federal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 5 de marça de 1996. - An
tônio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação !la 
redação final. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Passa-se 

à apreciação do Requerimento ~ 169, de 1996, de 
urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei 
Câmara oQ 2, de 1996. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia, do segun

do dia subseqüente, nos termos do art. 345, 11. do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota
ção o Requerimento oQ 170, de 1996, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Resolução oQ 
15, de 1996. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia, do segun

do dia subseqüente, de aoordo com o art 345, 11, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • Sobre a 
mesa oomunicação que será lida pelo Sr. 1• Secre
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguinte 

Brasnia, 5 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Pelo presente, formulo meu pedido de desliga

mento da Comissão Mista incumbida de emitir pare
cer sobre a Medida Provisóra ~ 1.327, de 29 de fe
vereiro de 1996, que dispõe sobre medidas de forta
lecimento do Sistema Rnanceiro Nacional e dá ou
tras providências. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e oonsideração. 

Brasília, 5 de março de 1996. - Senador Jáder 
Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • A oomu
nicação irá à publicação. 

Voltamos à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 

Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL ['-AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr% e Srs. Senadores, no dia 28 de ja
neiro o Jornal do Brasil, a página 16 trazia a lume 
uma entrevista do Rabino Henry Sobe!. Eis o lead 
da matéria: 



194 ·ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

, - · •o Rabino Henry Sobe! anda preocu-
. · pado. Se, por um lado, acha que os judeus 

do mundo devem comemorar o processo de 
paz entre Israel e os palestinos, por outro 
assiste com apreensão ao avanço do funda
mentalismo religioso. "Os judeus estão divi
didos," diz Sobe!, que voiiou sexta-feira de 
Israel. Lá, ele representou a Congregação 
Israel Paulista no Congresso Judaico Mll1-
dial, cujo tema principal foi justamente o flll
damentalismo entre os judeus. Seu segundo 
compromisso seria impensável tempos 
atrás: um encontro com o líder palestino 
Yasser Arafat 

Ao longo da reportagem, Sr. Presiden
te, destaco os seguintes pontos: 

Paz 
•o processo de paz vai se transformar 

em realidade. Arafat liderou o movimeniO 
político, agora, lidera um povo." 

Outro título: 
Palestinos 
"As eleições confirmaram que o com

portamento de Arafat reflete o pensameniO 
dos palestinos. Este é um momento hislóri-
co.• 

Sob o líUo Terra: 
"Para nós, moderados, a santidade da 

vida humana é múto maior que a santidade 
de um pedaço de terra. n 

Quando essa entrevista foi publicada, pudemos 
assistir, aqui neste Senado, à visita do Uder Arafat, 
quando S. Ex" provou que estava realmente voltado 
para a paz com Israel. 

Hoje; os jornais noticiam que a vista dos dois 
últimos terríveis incidentes ocorridos com terroristas 
suicidas levou Israel a criar um Estado-Maior para 
combater o terror. E um deles declara: 

•o governo de Israel decidiu criar um 
Estado-Maior especial antiterror para coor
denar a luta contra os extremistas do Ha
mas, anunciaram membros do gabinete. Os 
israelenses vão também estabelecer unia 
"zona de segurança" na Cisjordânia. •• 

Ora, observem que a paz, conforme aquela 
profecia, na entrevista do Rabino Sobe!, da sua 
preocupação, começa a se manifestar. Tanto ~m 
que um jornal israelense, antes do atentado de on
tem em Tei-Aviv, registrava que 85% dos israelen
ses apóiam a separação "absoluta" de Israel dos pa
lestinos. Estava aí um passo quase que absoluta-

mente concreto para que aquela velha e quase insu
perável tradicional briga entre os dois povos tivesse 
um ponto final. 

A exemplo de Israel, o Estado de S. Paulo de 
hoje, na sua página A-13, traz a notícia de que Ara
fat decreta estado de emergência. 

Destaco o seguinte trecho: 

"Yasser Arafat, presidente da Auiorida
de Palestina, impôs (mtem estado de emer
gência nas zonas autOnomas da Faixa de 
Gaza e Cisjordânia e pediu a ajuda de Israel 
para combater o terrorismo. "Depois desse 
novo atentado (num shopping center de 
Tel-Aviv, que deixou 13 morios, incluindo o 
terrorista suicida), não há mais tempo para 
palavras, mas sim para ações rápidas", afir
mou o l!der palestino, para acrescentar: "Os 
terroristas não encontram respaldo apenas 
nos territórios autônomos palestinos, mas 
também no Exterior" (alusão a Síria e Irã). • 
Segundo o líder palestino, será difícil com
bater o terrorismo sem o apoio irrestrito de 
todos os países da região. Hóras antes, Ara
fat havia participado de uma inédita manifes
tação em Gaza de repúdio aos atentados 
que rellliu pelo menos 1 O mil palestinos no 
Estádio de Yarmuk." 

Arafat declarara exatamente o seguinte: 

"Condeno energicamente esses aros 
de violência e, portanto, vamos trabalhar 
com Israel para erradicá-los completamen
te." 

Não é apenas isso que me traz à tribuna. Aqui 
venho porque amanhã, exatamente às 18h, no Sa
lão Negro do Congresso Nacional, pela primeira vez 
na América Latina, haverá unia montagem para unia 

exposição folográfica intitulada O Espfrito de Jeru
salém. Isso se realizará em função de um convite 
que estão fazendo o Grupo Parlamentar BrasiVIsrael 
e o Embaixador de Israel, Dr. Yaacov Keinan. 

O Sr. Roberto Freire - Senador Bernardo Ca
bral, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muilo pra
zer, Senador Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire - Antes de V .Ex" entrar 
talvez no objetivo do seu pronunciameniO, gostaria 
de ficar na parte introdulória porque era minha inten
ção de falar sobre as tratativas de paz no Oriente 
Médio. Gostaria de dizer de nossa preocupação -
acradito que deva ser a preocupação de lodo brasi
leiro- quanlo ao futuro da paz, que naquele Oriente 
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distante foi resolvida entre dois povos, llalestinos e 
israelenses, através de duas grandes ftguras, dois 
grandes estadistas. Um, inclusive, asstllsinado pela 
sanha do sectarismo e do terrorismo. C30staria de di
zer da nossa preocupação e enfatizar que talvez 
esse evento que vai ocorrer no Salão Negro possa 
ser uma tomada de posição do próprio Senado a fa
vor da paz. A Esquerda brasileira, os llOiores demo
cráticos têm que nesse momento se prol'lunciar mui
to claramente em tomo das figuras dt Arafa~ e do 
que significou Rabin, e o que slgnificat11 os seus se
guidores em Israel, para que os povos I a humani
dade possam ter na continuidade da paZ algo funda
mental, qual seja, um processo civilizatório. Não po
demos assistir passivamente à insanidade terrorista 
tal como estamos assistindo, nesse momento, na
quela região. Gostaria de dizer que essl intróito do 
discurso de V. Ex'-, embora possa não Sir a finalida
de última, acredito que será o grande objetivo e é o 
que deve ser, por todos nós, nos assoclllndo ao Se
nado Federal brasileiro. 

O SR •. BERNARDO CABRAL - Tinha certeza, 
eminente Senador Roberto Freire, que não ficaria 
sozinho nesta tribuna Quando vim para Oá foi exala
mente com a preocupação demonstrada que temos 
de brigar pela paz, cada vez mais. DepoiB do sacriff
cio do Premiar Rabin, que o mundo inteiro lamen
tou, depois da vinda de Arafat a nossa Clmara mais 
alta, depois das conversas que com ele ltlantivemos 
e vimos seu propósito, depois dessa entrevista com 
um rabino que lá foi pessoalmente cuiTlprimentá-lo 
depois de ter pedido uma audiência, nao era passi
vei que ficássemos silentes, sem condenar, como v. 
Exª acaba de fazer, esses terroristas sUicidas, que 
não querem a paz e que tudo fazem a troco de 
nada, senão continuar na ardência de urna guerra 
que não mais tem razão de ser. 

O Sr. Sebastião Rocha - v. Exª me permite 
um aparte, Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - VoU Conceder, 
primeiramente, ao eminente Senador Ptcfro Piva, 
que já o havia solicitado, e a seguir ouço V. Ex« com 
prazer. 

O Sr. Pedro Piva - Senador Bernardo Cabral, 
com a sua inteligência, com o seu conhecimento e 
com a sua autoridade de Presidente da Comissão 
Parlamentar Brasil-Israel, suas palavras calam fundo 
nesta Casa Sinto-me orgulhoso de aparteá-lo, mes
mo porque tenho na minha família e nos meus negó
cios laços com Israel e tembém com a colõnia ára
be. Tenho uma mulher que é filha de judeu com mãe 
brasileira, e, portanto, é brasileira, porque o ventre 

matemo determina a religião, tenho uma nora árabe. 
Estou bem à vontade neste contexto de aprovar e de 
enaltecer as palavras que V. Exª acaba de proferir. 
Não há pessoa no mundo que não se lembre de 
Camp David, em 1979, o acordo selado entre os lí
deres Menahem Seguin e Anuar Sadat Esta ima
gem é das mais fortes já fotografadas e diVulgadas 
em todo o nosso planeta Recentemente, uma revis
ta - não sei se chegou a Brasilia -, publicou em São 
Paulo os fatos mais marcantes do nosso século. 
Esse foi um deles, e V. Exª, com seu pronunciamen
to, determina o rumo, determina o métodó que deve
mos seguir, no Senado, de apoio à paz e ao contex
to das ações, um apoio de todos contra a violência, 
Senador Bernardo Cabral, que a todos nós repugna 

Sua presença nesta tribuna é para nós um in
centivo para rezar e trabalhar por essa paz. 

Muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO· CABRAL - Quero dizer a 

V. Ex", Senador Pedro Piva, que desconhecia esse 
traço de união que V. Exª faz entre duas fammas, 
uma de origem judaica e outra de origem árabe. Aí 
está posto todo um arcabouço do sigolilicado da pa
lavra paz. DentrO de sua própria familia, V. Exª con
seguiu fazer un1a união que no Brasil, aliás, é sem
pre perseguida por várias lamilias, uma vez que aqui 
não temos essa dicotomia Ao desconhecer tal fato, 
vejo agora que isso Valoriza o aparte de V. Ex•. 

Desse modo; V. Exª, que é de descendência 
itafiana, acaba trazendo para o Plenário da Casa a 
significação maior do que é a palavra paz, porque foi 
de sua ascendência que saiu a célebre frase "facia-

-mo l'an10re, no faciamo la ·guerra". E aqui, agora, "f'à
ciamo la pace, no faciamo la guerra•. . 

Assim, agradeço a conttibuição de V. Exª para 
mais este tom significativo da palavra paz. · · 

O Sr. Antonio Carlos Vafadares - V .. Ex'- me 
permite um aiJarte? 

O SR. BERNARDO CABRAL -Com muito pra
zer, Senador Antonio Carlos Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Bernardo Cabral, faço essa breve interlerência no 
seu brilhante pronunciamento para felicitá-lo pela ini
ciativa louvável em fazer uma apologia da paz no 
Oriente Médio, uma vez que, naquela região contur
bada pela guerra, muitas vidas foram ceifadas pela 
barbárie, pelo terrorismo, pela violência, pelo incon
forrnismo diante da divisão existente entre palestinos 
e israelenses. Hoje, com a paz aceita pelos dois paí
ses conflagrados, o mundo inteiro aplaude o com
portamento de homens civilizados, como Rabin, 
Yasser Ara~ que se sentaram à ~esa de negocia-
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ção e entenderam que os seus povos não poderiam 
continuar sofrendo as conseqüências, os efeitos de 
uma guerra fratricida. Acompanhando o noticiário de 
hoje, vejo com profunda preocupação que os aros 
de terrorismo podem incitar outros acontecimen!os 
e, conseqüentemente, influenciarem a paz ali reinan
te. De modo que desejo me congratular com V. Ex• 
e somar as minhas palavras às suas, no sentido de 
que aqueles dois povos encontrem os caminhos da 
paz, pois somente assim construímos a união entre 
os homens e o desenvolvimento da humanidade. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Diz mui!o bem 
V. Exª, Senador Antonio Carlos Valadares, porque o 
próprio rabino Henry Sabei, na entrevista que citei 
ainda há pouco, destacava que havia pedido um en
contro com Yasser Arafat Ao ser indagado como 
havia sido esse encontro, respondeu:" Ele me rece
beu mui!o bem. Foi gentil e generoso.• E, mais 
adiante, diz: "Acredi!o na pessoa do Arafat O Arafat 
de hoje não é o Arafat de ontem. Portanto, devemos 
fazer as pazes com os palestinos. Disse para Arafat 
em nosso encontro, na semana passada, citando um 
provérbio da literatura rabínica: Quem é forte? Aque
le que pode transformar o inimigo em amigo." 

Ora, palavras de um judeu que demonstre, na 
sua sabedoria, aquilo que o mundo sempre tem pro
curado: o significado maior da palavra paz. 

Não é possível que haja pessoas insensíveis a 
ponto de se transformarem em terroristas suicidas, 
dizimando vidas inocentes como aconteceu, de sá
bado para domingo e, como, ainda ontem, ocorreu. 

Agradeço o aparte de V. Ex• 
O Sr. Sebastião Rocha - Permite V. Ex• um 

aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, 

ouço V. Ex•. 
O Sr. Sebastião Rocha - Na tarde de hoje, V. 

Exª analisa, com o brilhantismo de sempre, um dos 
temas que mais preocupam toda a humanidade: a 
paz. E ela precisa ser construída naquela região, so
bretudo, de Israel com seus vizinhos, principalmente 
com os palestinos. Quero me associar a V. Exª, 
como homem também preocupado com a paz. To
dos nós sabemos que a guerra é muito fácil de ser 
provocada; ela pode ser resultado de atas impensa
dos, inconseqüentes, de irresponsabilidade e até ser 
provocada por ato isolado de qualquer pessoa, de 
qualquer au!oridade, sobretudo das nações mais po
derosas. Mas a paz é diferente. A paz, principalmen
te num ambiente conturbado como aquele, necessita 
realmente do esforço contínuo e da decisão interior 
dos homens que dirigem aquelas nações para que 

possa ser construída e, acima de tudo, ser definitiva, 
que é o que todos esperamos. Parabenizo V. Exª. 
T ada vez que V. Ex• ocupa a tribuna desta Casa, 
nós, Parlamentares estreantes no Senado, sentimo
nos recompensados e orgulhosos de ter o privilégio 
de ouvi-lo e de participar de seu discurso com contri
buições que estejam à nossa altura. Portanto, mais 
uma vez, meus parabéns e muito obrigado pelo 
aparte. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Obrigado, Se
nador Sebastião Rocha, sobretudo porque V. Exª, no 
exercício da liderança do PDT, dá uma contribuição 
que enriquece o meu discurso. V. Exª demonstre, 
como médico que é de profissão, que apenas não 
está preocupado com o sentido da dor tisica, mas 
também com o sentido da dor moral, espiritual, que 
abala aqueles que são vitimas de um terrorismo 
dessa natureza. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muito pra
zer, ouço o aparte do nobre Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Bernardo 
Cabral, gostaria de registrar uma preocupação. Os 
atas terroristas, praticados pelo grupo Hamas, po
dem levar a um processo de guerra e ao fim da paz. 
Israel está prestes a ter uma eleição. Parece que a 
intenção desse grupo é justamente fazer o sucessor 
de Yitzhak Rabin, que tanto defendeu a paz, perder 
essa eleição e colocar no poder daquele país aque
les que não aceitam a paz e querem a guerra. · 

O SR. BERNARDO CABRAL - Participo do ra
ciocínio de V. Ex•. 

O Sr. Ademir Andrade - Flco extremamente 
preocupado e, como disse o Senador Roberto Frei
re, seria muito bom que as esquerdas deste País se 
preocupassem com essa situação e pudessem con
tribuir no sentido de interferir nesse processo. Que a 
exposição que se faz neste Senado possa auxiliar 
nesse intento, e que o Grupo Parlamentar Brasil-Is
rael também dê a sua opinião, interferindo - minima
mente que seja - para que a paz prospere. Até os fa
miliares de Yitzhak Rebin, inclusive sua esposa, di
zem que nem os a!os terroristas poderão terminar 
com o ideal de paz propalados por aquele estadista, 
que é o mesmo de Yasser Arafat O que é lamentá
vel é que esta paz pode ser perdida por uma eleição 
que se avizinha, provocada por esse grupo terrorista 
para que a guerra prevaleça. Gostaria que nós, Par
lam~ntares, pudéssemos interferir, que a paz tão al
mejada por aqueles dois grandes estadistas possa, 
de falo, ser alcançada. Muito obrigado. 
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O SR. BERNARDO CABRAL - Quero dizer a 
V. E#, Senador Ademir Andl'llode, que as expressi
vas Lideranças da esquerda deste Senado acabam 
de dar uma prova, começando pelo Senador Rober
to Freire, passando pelo Senador Sebastião Rocha, 
pelo eminente Senador e ex-Governador Antonio 
Carlos Valadares e, agora, por V. Ex~. de que real
mente não há nada que dignifique tanto o ser huma
no quanto a sua vida, mas a sua vida em liberdade. 

Ora, no instante em que, por meio de aios de 
terrorismo, se pensa coagir uma população que saiu 
de milénios de vida errante, que foi a população ju
daica, e que hoje encontra uma vivência de liberda
de, de harmonia e de paz, não é possível que não 
se dê àqueles que têm a noção exala do que signifi
ca vida senão isso que acabo de ouvir das Uderan
ças de esquerda 

Permito-me, ainda, dentro de umas anotações 
que tenho, fazer uma consideração, já que foi supe
rada a dicotomia Leste-Oeste que o imediato pós
Segunda Guerra engendrou. Foiam vencidas as bar
reiras impostas pela rigidez do confronto ideológico, 
conforme acabamos de assistir ainda há pouco. 

O que cabe agora, então? Cabe aos Estados 
agirem de modo a ampliar as diversas formas de in
tercâmbio, integrando-se aos padrões de Estados, 
por aquilo que se convencionou chamar uma econo
mia efetivamente globalizada 

Aliás, é bom que se tenha a percepção do mo
mento histórico, já que estamos vivendo um novo 
sentido conferido às relações internacionais. Hoje, 
mais do que em qualquer outra época, é imprescin
dível fixar pontes e estabelecer laços com todas as 
regiões, para tanto, necessário se faz conhec&las 
em profundidade, partindo do princípio de que, nos 
dias atuais, nenhuma parte do mundo é área de inte
resse exclusivo das grandes potencias. 

A esse respeito, o Oriente Médio simboliza, 
com perfeição, o grau de dificuldade que o Brasil 
tem, historicamente, demonstrado na implementa
ção de sua política externa Quer pelo reconheci
mento na região de uma área de aluação hegemõni
ca das maiores potencias mundiais, sobretudo, 
como dizia ainda há pouco, a partir da Segunda 
Guerra, quer por não conseguir entender os meca
nismos de funcionamento das sociedades locais, o 
certo é que a inserção do Brasil no Oriente Médio 
quase sempre se deu de forma epidérmica, calcada 
em contatos eventuais. 

Ora, se é evidente a crise energética, manifes
tada com aguda intensidade nos primeiros anos da 
Década de 1970, não menos evidente é a exposição 

dramática que a dependência da economia brasileira 
ao fornecimento de petróleo estrangeiro se fez pre
sente, sobretudo do Oriente Médio. 

O ex-Chanceler Saraiva Guerreiro, com quem 
tive o prazer de conviver, em um r.vro-depoimento 
publicado em 1992, declarou. e aqui está a anota
ção, "a partir de 1973, e ainda mais a partir de 1979, 
os Estados árabes, grandes produtores de petróleo, 
adquiriram importância internacional excepcional. 
Com os preços do petróleo tendo triplicado e depois 
sextuplicado, alguns países, como o Brasil, muito 
sofreram". 

O fato é que a ação diplomática brasileira ria 
região, ao longo do século XX, especialmente até o 
final da década de 1960, teve na eqüidistância sua 
característica essencial. As alterações verificadas a 
partir dos anos 70 foram muito mais uma decorrên
cia do modelo de desenvolvimento econõmico nacio
nal então implementado do que propriamente o re
flexo de uma política externa brasileira formulada 
~para a região. 

As relações entre Brasil e Israel; por exemplo, 
inserem-se nesse quadro geral mas, ao contrário do 
que ocorre com os demais países do Oriente Médio, 
devem ser entendidas a partir da singularidade da 
presença judaica na formação histórica do Brasil. 

A presença judaica no Brasil remonta aos pri
meiros passos da colonização, no início do século 
XVI. Uderando um grupo de judeus portugueses, 
Fernando de Noronha apresentou ao Rei D. Manuel 
a primeira proposta de colonização do território bra
sileiro, aceita e firmada já em 1503. Antes disso, 
aliás, a própria expedição comandada por Pedro Ál
vares Cabral contava, na condição de Capitão-mor 
de um dos navios, com a presença de Gaspar de 
Lemos, judeu, incumbido de regressar a Portugal 
para comuni<;ar a posse da terra recém-descoberta. 

Dois dos primeiros núcleos de povoamento es
tabelecidos no Brasil - anteriores ao processo regu
lar e efe!ivo de colonização, que se dá com a cria
ção das Capitanias Hereditárias, em 1534, e do Go
verno Geral, em 1548 - eram lideradas por pessoas 
procedentes de tammas judaicas portuguesas: na 
Bahia, Diogo Álvarez Correa- Caramuru, dava início 
ao que mais tarde seria a cidade de Salvador; João 
Ramalho, por sua vez, fundava o povoado de Pirati
ninga, no planalto de São Paulo. 

O primeiro Governador-Geral do Brasil, Tomé 
de Souza, também era de origem judaica Com os 
amplos poderes conferidos pelo "Regimento Geral", 
a administração de Tomé de Souza representou a 
consolidação do projeto colonial português para o 
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Brasil, assentado fundamentalmente na agroi ndús
tria açucareira. 

O historiador Manoel Diégues Júnior - e isso 
vem a termo por causa do aparte do eminente Sena
dor Pedro Piva - em seu livro Etnias e Culturas do 
Brasil, é enfático quando à expressiva e numerosa 
presença judaica na colonização do Brasil: •as ju
deus vindos para o Brasil eram os chamados sefar
dins, isto é, da própria Península Ibérica: Portugal e 
Espanha Com eles desenvolve-se uma imigração 
judaica para o Brasil nos séculos que precedem a 
Independência. Tomaram-se de extraordinária im
portância para a história do Brasil colonial. Com a 
atuação do Tribunal do Santo Ofício, na Bahia de 
1593/95 e, em Pernambuco, em 1593/95, novamen
te na Bahia em 1618, os judeus que, a princípio, se 
encontravam nas duas. capitanias, dispersaram-se 
por todo o Brasil e principalmente para o Sul". 

A emigração dos sefardins para o Brasil, no pe
ríodo colonial, foi constante, malgrado as dificulda
des eventualmente interpostas. Assim, quando o. go
verno de Lisboa proibe a emigração dos judeus em 
1567, muitos sefardins v• eram para o Brasil, prove
nientes da Holanda, país para o qual haviam emigra
do.· 

o Sr. José lgnácio Ferreira - Permite-me v. 
Exª um aparte? ~ 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. .. Ex~. 
com prazer. . . 

O Sr. José lgnácio Ferreira -Senador Bernar
do Cabral, V. Exª- já deixou o enfoque inicial e agora 
passeia pelo fluxo da história do País, fazendo refe
rência aos principais fluxos migratórios judaiGos para 
o Brasil nas diversas oportunidades em que isso 
ocorreu. Gostaria, no entanto, de rrie centrar no epi
sódio inicial que foi o nascedouro da sua exposi
ção... . . . 

O SR. BERNARDO CABRAL.- E gostaria que 
V. Ex" assim o fizesse, pois lá na frente do meu pro
nunciamento voltarei a abordar o assunto da paz. De 
modo que o ouço, pois o aparte de V. Ex• não que
bra a linha do meu discurso. 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Realmente o 
problema judaico, ou seja. a saga dos judeus sem
preme sensibilizou muito. Tenho acompanhado pela 
história a evolução dessa caminhada dolorida dos 
judeus, a pulverização desse povo pela Europa e 
pelo mundo e depois o processo de confluência de
les no Oriente Médio, seguido da série de conflagra
ções que isso produziu. E agora, numa seqOência 
de tese, antítese e síntese, o surgimento da paz que 
todos nós buscamos e que está ameaçada pelo fan-

!asma do terrorismo que a todos indigna. estarrece e 
choca Eu queria dizer a V. Ex• que quando o Cam
po de Concentração de Auschwitz comemorava 40 
anos de sua reabertura, eu estive na Polõnia. E a 20 
quilõmetros de Varsóvia visitei o campo. A neve 
caía Fui a um alojamento onde ficavam os judeus. E 
fiz aquele percurso até chegar à câmara de gás. En
trei na câmara de gás, parei e pensei, medindo o 
percurso daquele alojamento até à câmara de gás. 
Eu parava e dizia: o que fazia essa gente vir feito 
cordeiros, feito carneiros, tangidos, às vezes, por um 
cape, que era ás vezes algum judeu desgarrado que 
eventualmente servia de guarda Eles chegavam até 
à câmara de gás sabendo que iam morrer. O que fa
zia com que essa gente não reagisse? A resposta 
nos vem logo. As pessoas só reagem contra qual
quer máquina, seja máquina de guerra. seja máqui
na autoritéria, quando a máquina ainda não está 
pronta. Depois que está pronta, não se consegue 
mais lutar contra ela Quer dizer, no momento em 
que se luta contra o autoritarismo depois que o auto
ritarismo já se instalou, é muito mais penoso. O tofa
fitarismo é pior ainda Quando vemos o início da 
montagem de uma máquina de guerra, quer dizer, a 
paz sendo destruída pelas beiradas, por aqueles 
que querem a guerra não querem a paz. Tememos 
que se esteja montando uma máquina de guerra. 
para tírar de nós o objetivo de pacificação que todos 
queremos alcançar. Quer dizer, devemos lutar qual
quer ação que malbarate a convivência, que a dis
perse, que impeça as pessoas de resolverem seus 
conflitos mediante o contato pessoal, mediante insti
tuições que elas mesmas erijam e que permitam que 
o social fale por elas e que dentro dos alvéolos da 
construção da sociedade organizada surja forte a ci
dadania reivindicante, criativa, crítica. Enfim, deve
mos lutar contra qualquer ação que vise destnir isso 
pelas bombás do terrorismo, pela inoonseqüência 
daqueles que querem a guerra Por quê? Porque é a 
ação que leva à construção de uma máquina que 
não queremos, contra a qual depois não poderemos 
lutar. Tenho naturalmente a oportunidade de dizer 
isso ao Senado e a V. ~. na hora em o nobre cole
ga faz um discurso muito oportuno e muito certeiro. 
Temos de dizer permanentemente nãci ao terroris
mo, não à inconseqüência, não à irresponsabilidade 
criminosa daqueles que não querem que se estabe
leçam normas de convivência Temos de impedir 
que esse tipo de máquina su~a. porque depois será 
muito difícil lutar contra ela Temos enorme simpatia 
pela saga dos judeus, temos enorme simpatia por 
eles exatamente pelo que expressam de qualifica-
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ção pessoal. O povo judeu tem figuras da maior ex
pressão na história do mundo, nas letras, nas artes, 
na cultura de um modo geral. Permanentemente ve
mos pessoas de origem judaica se destacarem na 
vida da humanidade. Tenho enorme simpatia pela 
história de vida desse povo, pela característica sin
gular exibida pelas figuras eminentes que dele fa
zem parte. Quero, nesta oportunidade, felicitar V. 
Ex;t e dizer-lhe que me sintonizo com isso como 
homem que acredita na força da paz e está con
vencido de que sempre temos de lutar contra qual
quer coisa que vise montar qualquer tipo de má
quina. Temos de dizer chega à bofetada do poli
cial, à do laranjeira da esquina, ao tiro que é dado 
lá fora, à bomba que explode no ônibus. Temos de 
dizer não a tudo para não deixarmos que essa má
quina seja montada. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Agradeço-lhe o 
aparte, Senador José lgnácio, e a lembrança que V. 
Exª- traz ao meu discurso. Talvez eu não registrasse 
esse fato que ocorreu nos campos de concentração, 
sobretudo nos da Polônia, nos guetos de Varsóvia, 
na Rua Vila 13, no campo de Auschwitz, que V. Exª
citou. Devo fazer uma revelação a V. Exª- - não sou 
judeu, não tenho nenhum parente judeu, pelo menos 
por nascimen1o não o sou, não obstante muitas ve
zes o sejamos por escolha : ft.i o primeiro brasileiro 
a receber o titulo de professor honorário da Universi
dade de Telaviv,o que aconteceu em 1984, portanto, 
há doze anos, lembro-me que o segundo foi o cirur
gião plástico conhecido no País inteiro,. que dispen
sa qualquer registro: Ivo Pitangui, que, por coinci
dência, 1omou posse com a minha.beca. Naquela ci
dade, tive oportunidade de visitar o Museu do Holo
caus1o. Ali, há doze anos, a terrivellembrança, 1oda 
documentada, deu-me a certeza de que o povo ju
deu perseguia a paz. 

Esta paz está demonstrada com o encontro 
que houve entre o Primeiro-Ministro Rabin, brutal
mente-assassfflaào ~ susbstituído por Shirr.on ~
res, e Arafat, mostrando que ele e Arafat tinham su
perado brigas de milêmios. Quando isso aconteceu 
eu me recordei daquela visita, como V. ExAagora re
corda a que fez. Portan1D, nós, os dois, podemos di
zer de viva voz que a longa caminhada para a paz 
vale a pena ser feita. Nós, advogados, temos se.,.... 
pre dito que a guerra talvez seja um meio para obter 
um direito, mas a paz é a única forma de obtê-lo. 
Essa é a paz qüe hoje defendemos e definimos. A 
esquerda, o centro, a direita, todos, inde
pendentemente de qualquer conotação politica ou 
ideológica, lutamos pela paz, porque não é mais 

possível mediante brutais crimes cometidos por ter
roristas suicidas chegar à paz. 

Sr. Presidente, tenho a certeza, por conhecê
lo, que V. Ex• se associa aos termos de tudo aquilo 
que foi dito aqui pela paz. 

Os judeus, que lideraram o comércio do pau
brasil, nas primeiras décadas do século dezasseis, 
tiveram participação decisiva na agroindúsl!ia açu
careira, do financiamen1D referente ao plantio da 
cana e à montagem dos engenhos à circulação do 
produto no mercado europeu. Com o deslocamen1o 
do eixo económico do litoral para o interior, com as 
descobertas das jazidas em Minas Gerais, foi imen
so o fluxo migratório para a nova área de explora
ção. Ao analisar os novos conta1os étnico-culturais 
que se processam em Minas, em função da ativida
de aurlfera, Manuel Diégues lembra: Evidentemente, 
os grupos étnicos eram os mesmos já conhecidos; 
foram engrossados, porém, de correntes judaicas e 
espanholas e, sobretudo, de novas correntes imi
grantistas de Portugal. 

Não há como discordar da síntese formulada 
por Elias José Lourenço, atilor de Judeus: os povoa
dores do Brasil-Colônia Para ele, se foram os ju
deus os grandes responsáveis pelo comércio do 
pau-brasil e do açúcar, é cér1o que não ficaram de 
fora do grande movimento comercial errtre o litoral 
brasileiro e Minas Gerais, principalmente nas primei
ras décadas do século dezoito, quando os rigores da 
Inquisição em Portugal ainda eram fortes e por estas 
épocas os cristãos-novos já eram mui1D mais assimi
láveis aqui no Brasil, pelo número de seus descend
entes·que''à(jOI viviam em perfeita paz. 

Não obstante, mas confirmando a grandeza 
numérica da população de cristãos-novos na colónia 
nesse período, afirma a his1oriadora Anita Novinsky, 
no livro A Jnqulsiçllo, que o auge de perseguições in
quisitoriais no Brasil deu-se na primeira metade do 
século dezoito, quando a produção do ouro domina
va a-êêônamia coioniai. Para aiguns autores, o gros
so da população luso-brasileira era formada, nessa 
época, por cristãos-novos e seus descendentes. 

Ao me fixar em aspecb:ls como os aqui apre
sentados, confirmando a marcante presença judaica 
na formação histórica do Brasil, tenho em mente que 
a aproximação se deu independentemente da ação 
do Estado. Analisando a política externa brasileira, 
ao longo do século vinte, verifica-se que, até a déca
da de setenta, apenas três episódios significativos 
contaram com a participação do Brasil no Oriente 
Médio: a criação pela Organização das Nações Uni
das, do Estado de Israel, na segunda metade dos 
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anos quarenta; na década de cinqüenta, a crise de 
Suez, com o envio de tropas brasileiras que se inte
graram à Força de Paz da ONU; e, em 1967, quan
do da Guerra dos Seis Dias. 

A criação do Estado de Israel, em 1948, mo
mento culminante de uma luta que, na história con
temporânea, teve seu iníció ainda no século dezeno
ve, encontrou no brasileiro Osvaldo Aranha uma fi
gura exponencial. Presidente da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, Aranha conduziu o processo 
que levou à resolução que oficialmente criava o Es
tado judeu. Naquela ocasião, como lembra Saraiva 
Guerreiro, o Brasil votnu pela reSolução que reco
mendava a partilha da Palestina entre um Estado ju
deu e outro árabe, constituindo Jerusalém em um 
corpus separatum sob os auspícios da ONU, corno 
cidade santa que era para três religiões, já que seria 
impraticável a formação de um único Estado, leigo e 
liberal, em que convivessem árabes e judeus em 
paz. 

Quando da crise do Canal de Suez, em 1956, o 
Brasil chegou a enviar tropas para o cenário do con
flito, integrando os contingentes da ONU. Para al
guns analistas, a decisão foi, essencialmente, fruto 
de uma deliberada intenção de demonstrar prestígio 
internacional. 

A partir da Guerra dos Seis Dias, em 1967, a 
política externa brasileira ganha maior consistêhGia 
A Resolução 242 da ONU, preconizando a retirada 
israelense dos territórios árabes ocupados, foi inte
gralmente apoiada pelo Brasil que, não obstante, in
sistia no direito à existência do Estado de Israel. 

O grande momento de inftexãõ''dâ '\liPJ6rnacia 
brasileira, na área, ocorre na década de setenta. 
Mesmo antes da Guerra do Yom Kippur, ocorrida em 
1973, o governo brasileiro emitia sinais de maior 
aproximação com o mundo árabe, premido pela dra
mática necessidade de garantir o suprimentn de pe
tróleo. 

Assim, determinadas atitudes brasileiras, de
sencadeadas nesse rnomen!D crítico, acabaram por 
gerar desconforto em relação a Israel. Tanto é que, 
em 197 4, o Chanceler Mário Gibson Barboza reitera
va a posição do Brasil favorável à desocupação de 
todos os territórios conquistados em 1967. No ano 
seguinte, o Brasil reconhecia, na ONU, os direitos do 
povo palestino à autodeterminação e à soberania, 
além de aprovar a resolução que condenava o sio
n!smo corno manifestação de racismo. Esse voto, 
d•ga-se, causou grande polêmica no País. 

Nos dias de hoje, as relações Brasil/Israel ten
dem a prosperar. O Brasil é o maior parceiro comer-

cial de Israel na América Latina. Em 1995; ó comér
cio bilateral envolveu cerca de centn e dezoito milhõ
es de dólares. O jornalista Antonio Caries Seidl, da 
Folha de S. Paulo, em recente texto, lembra que 
empresários israelenses começam a estabelecer 
postns avançados para o desenvolvimento de seus 
negócios no Brasil, estudam a evolução da econo
mia brasileira e o governo de Israel analisa as impli
cações do Mercosul na política comercial de seu 
país para a América l.atina. 

O Embaixador de Israel no Brasil, Yaacov Kei
nan, aposta na expansão do fluxo turístico entre os 
dois países, sugerindo o estabelecimento de linhas 
aéreas diretas. Quantn à cooperação agrícola, Kei
nan vê amplas possibilidades de repasse do know
how israelense ao Brasil, sobretudo para o Nordes
te. 

O intercâmbio técnico-acadêmico tem apresen
tado substancial evolução. Acordos como os cele
brados entre universidades dos dois países, ou os 
do Senai com congêneres israelenses, têm ampliado 
o convívio de profissionais e a difusão do conheci
mento. 
· Enfim, há um elementn de sustentação das re

lações BrasiVIsrael que transcende às ações gover
namentais. A presença. no Brasil, de uma comunida
de de cerca de duzentos mil judeus - a segunda da 
América Latina, somente superada pela da Argenti
na ~. reflexo de uma presença constante desde o 
início da História do Brasil, é a prova mais forte e 
consistente da integração entre os dois povos. 

Para encerrar o meu discurso, nada melhor do 
que a palavra shalom, que significa paz. 

Durante . o. discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. José Samey, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo· Sr. Júlio Campos, 2' Vice-Presidente. 

-O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá, para 
uma comunicação inadiável. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, antes de tra
tar da questão da comunicação inadiável, gostaria, 
em nome do PFL, de congratular-me com o Senador 
Bernardo Cabral. É· de fundamental importância que 
todos os segmentos políticos do mundo, inde
pendentemente de posições ideológicas, lutem con
tra o terrorismo e contra essa atuação covarde que 
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tenta, não apenas assassinar judeus ou palestinos, 
mas também assassinar a paz mundial. 

Sr. Presidente, gostaria de tratar de um assun
to que será parte da pauta de votação de amanhã 
nesta Casa. Amanhã, deverão ser apreciados no 
plenário do Senado dois projetas de lei em regime 
de urgência urgentíssima. Um deles é o Projeto de 
Lei 11"- 5, que, com muita justiça, trata da consolida
ção da carreira da Polícia Federal no País. 

Sem dúvida nenhuma, todos nós Senadores, 
todos nós moradores das diversas regiões do Pais te
mos grande admiração pelo trabalho da Polícia Fede
ral. O Projeto de Lei n"-5, sem dúvida alguma, merece
rá o apoio de todos as Sras. e Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, no mesmo regime de urgência 
urgentíssima, será votado o Projeto de Lei 11"- 15/96, 
que trata da estruturação da carreira dos policiais ci
vis dos ex-Territórios de Roraima, Rondônia, Acre e 
Amapá. 

Sr. Presidente, verifica-se diferenciação enor
me entre o Projeto de Lei 11"- 5 e o 11"- 15. Enquanto o 
11"- 5 proeutJHazer justiça e homenagear os policiais 
federais, o Projeto n2 15/96 é exatamente no sentido 
oposto: visa prejudicar, injustiçar e tratar de maneira 
diferenciada os policiais dos ex-Territórios. 

Gostaria, neste momento, como Senador de 
Roraima e como ex-Governador, que conhece o 
grande e árduo trabalho realizado pela classe poli
cial desse Estado, de alertar meus pares. Mais do 
que alertar, gostaria de fazer um apelo aos Parla
mentares não só dos ex-Territórios, porque acredito 
que todos os Senadores dos ex-T !')rritórios não terão 
condições morais de votar contra a polícia desses 
ex-territórios. Gostaria de fazer um apelo aos Sena
dores de outros Estados, que não os da região Nor
te, que, efetivamente, não conhecem a realidade 
dos nossos ex-territórios nem os problemas vívidos 
pela classe policial desses ex-territórios: que os co
legas Senadores votem pela rejeição do Projeto 015, 
de 1996. Se esse projeto for aprovado, vai retirar o 
direito de isonomia que os policiais de Roraima e 
dos outros Estados têm hoje com a Polícia Federal, 
e ainda vai diminuir a gratificação desses policiais. 
em 170%. A gratificação dos policiais dos ex-territó
rios vai cair de 200% para 30%. Essà injUstiça, nós 
não podemos permitir. 

Quero registrar e alertar que não se trata de 
uma gratificação nova; trata-se de retirar o direito à 
isonomia e de diminuir a gratificação, direito garanti
do em lei, que esses policiais já têm. 

Por isso quero alertar todos os companheiros e 
companheiras no sentida de que votemos pela rejei-

ção do Projeto de Lei 11"- 15, de 1996, e que aprove
mos o Projeto de Lei n" 05, de 1996, para darmos 
condições de trabalho aos policiais federais; Mas 
que aprovemos também uma emenda ao art. 82, de 
autoria do.·Senador Gilvam Borges, para que efetiva
mente seja garantido o direito dos policiais dos ex
territórlós. 

.. Quero terminar o meu depoimento ... 
i O Sr. Bernardo Csbral- Antes de V. Ex~ ter

rninar, quero que conte com a minha solidariedade 
neste pleito. Amanhã, eu defenderei constitucional
mente a emenda do nosso eminente colega 

O Sr. Flaviano Melo - V. Exª me permite um 
aparte? 

O SR. ROMERO JUCÁ - Senador Flaviano 
Melo, consulto o Presidente se é possível conceder
lhe o aparte, porque V. Exa, como Senador do Esta
do do Acre, tem também importante depoimento a 
dar. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
Romero Jucá, como V. Ex~ usa a palavra para uma 
comunicação inadiável, não é permitido aparte. 

O Sr. Flaviano Melo - É apenas para prestar a 
minha solidariedade ao Senador Romero Jucá pelo 
pronunciamento. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, quero 
encerrar, solicitando a presença das Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores neste plenário amanhã, cientes de 
que não se pode fazer injustiça a uma classe que 
trabalha com seriedade, como a dos policiais dos 
ex-territórios. E, mais do que isso, uma classe em 
extinção, pois novas gratificações não serão conce
didas, porque os quadros em extinção dos ex-territó
rios não podem receber nenhum tipo de acréscimo 
funcional. Portanto, a aprovação do projeto não rep
resenta acréscimo de despesa para o Governo Fe
derai. Rnalizando, Sr. Presidente, peço a rejeição do 
Projeto de Léi n" 15, de 1996, e a aprovação do Pro
jeto de Lei 11"- 5, de 1996, corn a emenda, muito 
oportuna, do Senador Gilvam Borges. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Romero 
Jucá, o Sr. Júlio Campos, 2!2 Vice-Presiden
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Levy Dias, 351 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Di~) - Concedo a 
palavra ao Senador Júlio Campos, por 50 minutos. 

O SR. J0UO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o desemprego é 
hoje a maior preocupação dos cidadãos de todos os 
países do mundo. Tanta nas nações ricas quanto 
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nas em desenvolvimento, é grande a discussão em 
tomo de fórmulas que reduzam ou evitem a extinção 
de postos de trabalho decorrentes do avanço da tec
nologia Também é grande, em nível mundial, o cJe., 
bate sobre a necessidade de se criarem políticas al
ternativas para a geração de novas ocupações. 

No Brasil, infelizmente, parece que estamos 
manietedos diante desse problema. Nem mesmo 
aqui. no Congresso Nacional, discutimos o assunto 
com a ênfase que merece. O Governo, de sua parte, 
tempouco se mostra disposto a estebelecer políticas 
agressivas de combate ao desemprego e ao subem
prego. 

Entrementes, o problema se avoluma. Estima
se que, de oito anos para cá, foram suprimidos 27% 
dos postos na indústria brasileira! Outro indicador 
tremendo é o que se refere ao número de trabalha
dores com carteira assinada, ou seja, aos que têm, 
realmente, emprego regular. Em outubro de 1990, 
quase 56% das pessoas ocupadas trabalhavam com 
contrato firmado na carteira de trabalho. Em outubro 
do ano passado, esse índice havia despencado para 
menos de 48%. 

Os dados oficiais apontam no Brasil um de
semprego da ordem de apenas 5%. É claro que 
esse indicador não é confiável porque considera-se 
apenas aqueles que procuraram, no período de refe
rência, algum e111Jrego regular. Esse índice descon
sidera o subemprego, o qual, este sim, alcança nf.. 
veis alarmantes. Ou seja: não temos sequer instru
mentos confiáveis para aferir a verdadeira gravidade 
do problema Fala-se que o total de desempregados 
ascende a dez milhões em todo o território nacional. 

Grande parte do desemprego, que sobreveio 
ao Plano Real, decorre da adaptação das empresas 
brasileiras a uma nova realidade empresarial, mar
cada pela mais acirrada competição. Nos tempos da 
loucura inflacionária, muitas empresas obtinham a 
maior parte de seus lucros especulando no mercado 
financeiro ou com seus estoques. Mas, do Plano 
Real para cá, a situação mudou. Agora, para obter 
lucro, é preciso trabalhar duro. A empresa, para al
mejar o sucesso, hoje em dia, tem que ser competitf.. 
va, eficiente e produtiva 

Para fazer frente aos produtos que passaram a 
chegar em grande volume do exterior, foi preciso 
baixar os preços. E para reduzir os preços finais, 
muitas vezes foi preciso demitir; ou comprar eql.ipa
mentos mais modernos, o que tembém, em geral, 
implica reduzir o número de trabalhadores. 

O mais dramático é que no Brasil o problema 
do desemprega se vê agravado pela péssima distri-

buição de renda. Apenas 1 O% da população ficam 
com 50% da renda nacional. Assim, o desemprego 
atinge com maior rigor os mais pobres, trabalhado
res não qualificados que, em nosso País, são muito 
numerosos, em virtude das nossas conhecidas ca
rências na área do ensino. No campo, além do de
semprego causado pela mecanização das lavouras, 
deve-se considerar a grave crise dos últimos anos, 
expressa na tragédia de milhões de bóias-frias e de 
trabalhadores rurais sem terra 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, apesar 
da gravidade da sib.Jação, saídas existem. E cabe ao 
Congresso Nacional ajudar a Nação a encontrá-las. 
Não se trata de inventer remédios milagrosos, mas 
de estabelecer medidas de bom senso que podem e 
devem ser adotadas pelas empresas privadas, pelas 
trabalhadores e pelas autoridades brasileiras. 

Citaria alguns exemplos. 
Um deles foi dada pela Ford. Aquela montado

ra de veículos, tendo em vista a redução das ven
das, firmou recentemente um pacto de redução de 
jornada de trabalho com seus empregados. Assim, 
para não perder o emprego, 450 operários de uma 
fábrica aceitaram receber salários menores. Em se
tembro passado, receberam 80% do seu salário an
terior. Em outubro, a percentagem caiu para 70%. 
Chegou a 60% em novembro, e baixou para 50% 
em dezembro. 

Mesmo perdendo - e muito - em seus salários, 
esses trabalhadores da Ford ganharam algo que, 
atualmente, é muito mais valioso que a remunera
ção; eles mantiveram seus postos de trabalho. 

Tradicionalmente, os sindicatos brasileiros de 
patrões e de empregados não têm flexibilidade dian
te de problemas concretos. São duros e impermeá
veis ao negociar. No entanto, esse exemplo da Ford, 
espero eu, vai frutificar em todo o País. 

Outra solução sobre a qual se fala hoje é a re
dução dos encargos sociais que incidem sobre a fo
lha de pagamento. Na verdade, somando as contri
buições sociais mais os direitos trabalhistas, conclui
se que o salário, para o patrão, sai pelo dobro do va
lor nominal. Um trabalhador que ganha R$1 00,00 de 
salário na sua carteira custa para o empresário bra
sileiro, para o seu patrão, R$202,00 após o paga
mento dos encargos - mais de 1 00% do que poderia 
ir para o bolso do próprio trabalhador. 

Assim, o que se pode, mesmo em caráler transi
tório, é buscar urna redução desses encargos. Mais 
urna vez, a senha passa a ser a palavra flexibilização. 

Há poucos dias, o Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Paulo, à revelia das leis nacionais, firmou um 
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pacto com os empresários paufistas, no sentido de d~ 
minuir os encargos sociais, para gerar mais novos pos
tos de trabalho no mercado de trabalho de São Paulo. 

Com efeito, os empresários brasileiros, hoje, 
pensam muito antes de empregar alguém, tendo em 
vista esses acréscimos. E depois, também, refletem 
muito antes de demitir, em função do elevado custo 
das indenizações trabalhistas. Ora, para evitar as 
demissões, temos a redução da jornada, e para faci
litar as admissões, temos a redução da carga de 
contribuição e dos direitos trabalhistas. É em tomo 
dessas idéias que temos de trabalhar. 

Mas o Governo também pode dar uma contri
buição enorme, por exemplo, incentivando a indús
tria de construção civil. O Brasil tem hoje uma carên
cia de milhões de residências. E a construção civil, 
como se sabe, é o ramo da economia que mais em
prega mão-de-obra com pouca qualificação. Inversõ
es pesadas nessa área poderiam ajudar muito. O 
mesmo se pode dizer do selar de infra~strutura - re
des de água e de esgoto. 

Antes, tínhamos uma política de incentivo à 
construção civil, à construção de obras de sanea
mento básico. Hoje, não há recursos para nada Ver
gonhosamente, os recursos que o Ministério do Pla
nejamento destina à área de habitação e saneamen
to estão aquém da necessidade mínima de uma Na
ção em desenvolvimento eomo o Brasil. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Exª com 
muita atenção. 

O Sr. Romero Jucá - Senador -Lúlio Campos, 
V. Ex• trata da questão vital do Brasil hoje, que é a 
questão do desemprego e, com muita propriedade, 
discorre não só sobre o problema, mas aponta cami
nhos e soluções. Eu gostaria de juntar-me ao pro
nunciamento de V. Exª, clamando também ao Go
verno Federal por uma política de desenvolvimento 
regional. Como disse V. Ex•, a habitação, o sanea
mento e a urbanização não existem no País, muito 
menos nas médias e pequenas cidades, que deve
riam estar recebendo uma política diferenciada, exa
tamente para darem suporte à política agrícola do 
Governo, à política de desenvolvimento e ocupação 
dos espaços vazios deste País, que são imensos. V. 
Ex•, como ex-Governador e Senador por Mato Gros
so, conhece bem o potencial, as condições de vida 
da referida população, inclusive das dificuldades de 
administração do próprio Estado. Tudo isso é reflexo 
da falta de políticas de investimentos e de geração 
de empregos, que efetivamente direcionem o pro-

cesso de desenvolvimento do Pais. Não basta cons
truir nas grandes cidades; temos que construir onde 
ainda é possível dirigir o desenvolvimento para uma 
condição de vida melhor. Infelizmente, estamos aqui 
há um ano clamando por um programa de desenvol
vimento regional. Não existe um programa de de
senvolvimento regional para o Norte do País, que 
está desabitado. Está-se discutindo vigilãncia e Si
vam, mas não se discute desenvolvimento do povo 
que lá mora. Falta política habitacional para o Nor
deste, para o Centro-Oeste, sobre o qual V. Exª dis
corre muito bem. O próprio sul do Estado vive um 
momento de indefinição. Portanto, parabenizo V. Ex• 
pelas lúcidas observações nesta tarde. Nós, Sena
dores do PFL, como partido, temos clamado, procu
rado indicar ao Governo que é hora de lançar um 
grande programa de obras que ge;e empregos e 
melhore a condição de vida do nosso povo. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, Se
nador Romero Jucá. Incorporo, com muita honra, ao 
meu pronunciamento o seu aparte. V. Exª fala de cá
tedra porque, como ex-Secretário Nacional da Habi
tação, conhece o problema habitacional profunda
mente. Como ex-Governador do Estado de Roraima, 
muito bem governou aquele Estado, tanto é.que veio 
representá-lo no Senado Federal. Assim, pode ava
liar o quanto nossas palavras de advertência são im
portantes para o Governo. A indústria da construção 
civil gera empregos e traz desenvolvimento, fixa o 
homem no interior brasileiro, não nos grandes con
glomerados urbanos, provocando o seu inchamento. 

No passado, havia até certo ponto recursos, 
mas eram íij'iiícàdos erradamente. Hoje, espero que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, em cujo 
governo o Brasil tanto confia, tenha, juntamente com 
sua equipe, elaborado somente um programa espe
cial para área de construção, captando até mesmo 
recursos internacionais. Os recursos externos que 
são bem mais baratos e com juros bem mais condig
nos para investimento nessa área 

Sr. Presidente, eu soube que o Ministro do Pla
nejamento, Sr. José Serra, está preparando um pro
jeto visando captar, a curto prazo, alguns milhões de 
dólares no exterior para investir tanto no setor da 
construção civil, visando à geração de empregos, 
como em programas regionais, como bem V. Exª 
realçou. Nós, da Amazônia, do Cen!rcH)este, do 
Nordeste, queremos um programa específico para a 
integração da nossa região no programa de desen
volvimento que já tem o centro-sul do País. 

No dia 15 de abril, o Presidente Fernando Hen
rique Cardoso estará visitando Mato Grosso pela pri-
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meira vez após assumir o governo, e lançará o Pro
dec - Programa de Desenvolvimenf!l do Centro-Oes
te. O Prodec está sendo elaborado pela equipe de 
planejamento do Governo, com a participação da 
bancada federal dos Estados do Centro-Oeste e, se 
Deus quiser, no dia 15 de abril, o Brasil tomará co
nhecimenf!l desse programa 

Após o Prodec, acredito que virá o programa 
nacional do Norte, do Nordeste, enfim, de todo o 
País, como esperamos. 

O Sr. Flaviano Melo - Concede-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex• com 
atenção. · 

O Sr. Raviano Melo - Senador Júlio Campos, 
quero solidarizar-me com V. Ex• neste pronuncia
menfll que está fazendo neste momento no plenário 
desta Casa V. Exª aborda um tema realmente in
quietante na sociedade brasileira, e o Senador Ro
mero Jucá também abordou, com propriedade, a 
questão do desenvolvimenf!l regional. Quero dar 
apenas um pequeno exemplo para ilustrar o pronun
ciamenfll de V. Ex• • Apesar de o Presidente da Re
pública ter a sensibilidade social - e todos nós temos 
conhecimento disso -, nem sempre a equipe de Go
verno pensa da mesma forma. No ano passado, a 
Caixa Econômica Federal, através do Ministério do 
Planejamenf!l, com os recursos do FGTS, fez uma 
distribuição hipotética de recursos para cada Estado. 
O meu Estado, o Acre, que quero citar como exem
plo, foi aquinhoado com R$35 milhões. Passado o 
tempo, esse recurso foi diminuindo. A Prefeitura de 
Rio Branco se credenciou e tenfllu empréstimo de · 
R$12 milhões. Terminou o ano e não conseguiu ne
nhum fllstão. Para o ano de 1996, aquinhoaram a 
Prefeitura de Rio Branco com apenas R$2,5 milhõ
es. O Acre, cuja economia está em frangalhos, ou 
melhor, que não tem uma economia, que de repente 
iria ter recursos que poderiam ser investidos na 
construção civil, ou seja, em saneamento e em habi
tação, vê esses recursos desaparecerem. A descul
pa que se dá, no entanto, é que em 1996 caberá ao 
Acre apenas R$2,5 milhões. Um verdadeiro absur
do, que mostra muito bem que a equipe econômica 
do Governo não tem a mesma sensibilidade do Pre
sidente da República. Era isso que eu gostaria de 
acrescentar ao pronunciamentn de V. Ex'. Muito ob
rigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS -Agradeço o aparte de 
V. Ex•, Senador Flaviano Melo, mas gostaria de 
complementar dizendo que os recursos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço previstns no Orça-

mentn de 96, para a área habitacional do Estado do 
Acre, cerca de R$2,5 milhões para a Prefeitura de 
Rio Branco construir um conjunfll habilacional, da
riam para fazer pouco mais de cem casas. É vergo
nhoso para uma capital como Rio Branco, com cerca 
de 250 a 300 mil habitantes, receber recursos para 
construir pouco mais de cem casas populares na
quela cidade. 

E esse faro que V. Ex"' acaba de realçar não 
acontece apenas com o Estedo do Acre. Vergonho
samente, o meu Estado de Mato Grosso tembém 
tem menos recursos para à construção de casas po
pulares no sistema do setnr de habitação do que o 
município de Ribeirão Pretn, no interior de São Pau
lo. Um Estado com 3 milhões de habitantes- só a ci
dade de Cuiabá, a capital, tem entre 650 a 700 mil 
habitantes - tem menos recursos do que a cidade de 
Ribeirão Pref!l, porque os critérios que o Ministério 
do Planejamenf!l, o Ministério do Trabalho e a área 
técnica do Governo fixaram são de reais prejuízos 
para os Estados mais longínquos deste País •. 

A Sr' Marina Silva - Permite-me V. Exª um 
aparte, nobre Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Pois não, nobre Se
nadora Marina Silva 

A Sr' Marina Silva - No que se refere à ques
tão de recursos para os Estados, no ano passado o 
Acre dispunha, para o Prosanear, de aproximada
mente R$30 milhões. E como o Estado estava ina
dimplente, boa parte das prefeituras também não ti
nha condições de acessar esses recursos; a Prefei-

. tura da capital, que governa 50% da população, ten
tou acessá-los. A burocracia não permitiu, o ano 
passou e não foi possível. Hoje, a realidade do Esta
do do Acre é que todos os recursos disponíveis do 
Prosanear estão na ordem de R$2 milhões. Ou seja, 
absolutamente nada para um Estado com a carência 
que o Acre tem. Portanto, o que se percebe é que, 
particularmente a Região Norte, e até mesmo o Nor
deste, é vista pelo Governo Federal mais como um 
apêndice ao qual, hora ou outra, eles dão algum qui
nhão, alguma esmola Mas não hã uma politica de 
desenvolvimento. V. Ex• aborda um problema, que é 
a questão do desemprego crescente. O Governo 
tem que parar e pensar que um plano de estabiliza
ção econômica estará dando uma grande contribui
ção, se melhorar a vida das pessoas. Mas se as 
pessoas continuarem com dificuldade para conse
guir alimentos, sem um emprego sequer que lhes 
permita sobreviver com dignidade, então o Plan? 
tem algo enrado que precisa ser reparado e assum•
do pelo Governo Federal. Parabenizo V. Exª pelo 
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pronunciamento e pela preocupação em abordar um 
tema que é um dos calcanhares-de-aquiles do Go
verno: a questão do desemprego. 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Senadora Marina Sil
va, penso que está na hora de o Presidente Fernan
do Henrique Cardoso se preocupar com o desem
prego no Brasil. 

Continuando, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena
dores, também é preciso, com urgência, estabelecer 
mecanismos que mantenham o homem no campo. E 
isso vem com a garantia de preços mínimos decen
tes para os produtos agrícolas e seguro contra per
das de safra. Nossa política agrícola é tímida, para 
não dizer nula, especialmente se comparada com a 
dos países europeus ou de Primeiro Mundo. 

Sr. Presidente, a sociedade brasileira precisa 
fazer um pacto para superar seu principal problema 
atual, que é o desemprego. Derrotada a inflação, é 
tempo de nos concentrarmos na luta contra esse ini
migo. Temos que partir para uma retomada do cres
cimento econõmico, sim, mas para uma retomada 
que proporcione geração de empregos. Faço essa 
ressalva porque o crescimento, atualmente, só vem 
com a adoção de modernas tecnologias que, quase 
sempre, eliminam postos de trabalho. Portanto, o 
Estado tem de agir logo, traçando grandes projetes 
de obras públicas e de constnução civil. Empregados 
e operários, por seu turno, devem buscar, cada vez 
mais, as saídas pela via da negociação. 

Encerro esse pronunciamento com a transcri
ção de um parágrafo do editorial, do dia 1 O de janei
ro, do Jornal O Correio Braziliense que, com muita 
propriedade, refere-se a esse tema: 

''Tudo indica que o desemprego vai au
mentar. Esse cenário sombrio o governo 
precisa enfrentar em 1996. O grande desafio 
é articular um programa de reversão dos ín
dices de desemprego. Já. Sem esperar pe
las reformas estruturais. Se ficar preocupa
do só com o longo prazo, corre o risco de 
ver deterioradas ainda mais as condições 
sociais do País." 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
A SRA .. MARINA SILVA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - O Senador 

Artur da T ávola havia solicitado a palavra anterior
mente, Senadora Marina Silva. 

Antes de conceder a palavra a S. Exª, a Presi
dência cancela a sessão conjunta do Congresso Na-

cional de hoje, para convocá-la para amanhã, às 
19h, com a mesma pauta. 

Com a palavra o Senador Artur da T ávola 
O SR. ARTUfl DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Sr. 

Presidente, com muito prazer cederei a palavra à 
Senadora Marina Silva, caso ela deseje. Posso fazer 
minha comunicação depois, se a Senadora tiver 
maior urgência 

A SRA .. MARINA SILVA- V. Exª pode fazê-lo; 
falarei farei em seguida 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- (PSDB-RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, não poderia deixar de trazer uma 
palavra a este Plenário, como Presidente do PSDB, 
pelo passamento do nosso companheiro José Ro
berto Magalhães Teixeira, Prefeito de Campinas. 
Não houve oportunidade, pelo tragar das sessões 
anteriores e pelas circunstâncias algo dramáticas do 
dia de hoje; somente agora essa oportunidade apa
rece. Falo como pessoa, falo como companheiro de 
Partido, falo como ex-colega Fomos deputados jun
tos e falo, também, como Presidente do PSDB. 

Raras pessoas podem considerar, na realiza
ção da sua vida política, alguns aspectos obtidos por 
Magalhães Teixeira O primeiro deles é o de ter sido 
um lutador conatante pela causa democrática. Ainda 
no seu artigo de domingo, se me não engano, o jor
naliata Márcio Moreira Alves, cassado, relata o 
quanto Magalhães Teixeira foi importante nos mo
mentos seguintes ao da sua cassação; quando pro
curado por todos os lados, só teve na figura de Ma
galhães Teixeira, então uma pessoa desconhecida, 
o apoio assim como o abrigo para que pudesse se 
esconder e criar as condições para não ser pessoal 
e fisicamente atingido naquele inalante. Isso é uma 
marca importante: a da solidariedade na hora da difi
culdade. 

Não era, então, Magalhães Teixeira político mi
filante ainda. Posteriormente ele desenvolve uma 
outra característica que foi sua marca, e é a marca 
de sua memória, a busca de uma competência es
pecífica. Ele procurou encontrar para si mesmo for
mas de competência profissional capazes de justifi
car a ação na vida pública A vida pública é procura
da por muitas razões: idealismos, vaidades, interes
ses, razões antagônicas até, mas todas de certa for
ma humanas e legítimas. Há poucas que são ilegíti
mas, principalmente as que estão na ordem dos in
teresses menores, porque os interesses maiores são 
respeitados. Ele acrescentou a essa ordem de valo
res o da competência especifica Magalhães era 
uma pessoa competente. 
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Ainda domingo, após a sua morte, numa espé
cie de homenagem, a TV Cultura de São Paulo fez 
passar o programa Roda Viva, no qual ele se apre
sentou sentado, ali naquele anfiteatro, no qual, de 
um modo muito simbólico, meus colegas _jornalistas 
se colocam· sempre num plano superior, e a vítima 
se coloca sempre num plano inferior para ser mas
sacrada 

Ali, Magalhães Teixeira deu uma lição de com
petência, inclusive quando discutiu em profundidade 
questões não apenas as da sua prefeitura, como as 
da renda mínima; mostrou-se extremo conhecedor, 
chegando até a discuti-la com uma figura da impor
tância do Senador Eduardo Suplicy, autor de um 
projeto nessa linha, o idealista desta corrente, um 
homem de grande valor. Esse dehate enriqueceu 
enormemente o programa Sua competência especí
fica na ação política, é, portanto um outro traço que 
se pode acrescentar à lembrança da memória de 
Magalhães Teixeira. 

Hã um outro porém que é raro e marcante. A 
política é uma atividade de paixões por um lado e de 
extrema racionalidade por outro. Nem sempre a ra
cionalidade se coaduna com a paixão. A racionalida
de serve à construção dos esquemas políticos, das 
estratégias, dos discursos, da montagem da ação 
política. A paixão serve para o aspecto até lúdico da 
atividade política. É ela que encanta o noticiário; é 
ela que encanta as massas nos discursos. Mas nem 
sempre a política é, sendo passional e sendo racio
nal, o terreno pleno da humanização dos processos. 
Eis um traço de Magalhães Teixeira que preciso res
saltar: o da grande relação entre a sua ação política 
e a sua humanidade. A humanização da ação políti
ca, que ia desde a forma do comportamento na con
vivência- e· ela é tão importante-, delicado, franco e 
preciso, até evidentemente aquela que é a mais am
pla das éticas políticas: a ética das finalidades. 

Faço um parêntese para falar na ética das fina
lidades. 

Como o Brasil vive um grande clima de denun
cismo, de "flores do lodo" e de busca permanente de 
vítimas para o linchamento moral de cada semana, a 
Nação está a supor que o comportamento ético de 
um homem público faz parte da finalidade da sua 
ação política, como se tivéssemos que fazer política 
para sermos éticos. Até hã quem faça da espada da 
ética muito mais um brilho de natureza eleitoreira do 
que propriamente uma causa de natureza filosófica. 

Essas pessoas e todos os que exaltam essa 
atitude levam a população a um certo equívoco em 
relação ao sentido ético da política, porque supõem 

que se está na política para ser ético, ou seja, ser 
ético seria a finalidade da política. 

Não! O comportamento ético é o fundamento 
da ação política, é a base sobre a qual se assenta a 
escolha de um caminho político. Não se faz política 
para ser-se ético; faz-se política por ser-se ético, 
porque acima dessa ética do comportamento - que 
não discuto que é indispensável - existe a ética das 
finalidades: a finalidade da ação política~ 

Para que se fazer política? Faz-se política para 
uma finalidade determinada E é justamente essa 
ética das finalidades a que cria a condição do gran
de político, da visão política. 

Magalhães Teixeira tinha, portanto, na sua ca
pacidade de humanizar as relações com a política, 
também os olhos postos nessa ética das finalidades. 
As suas finalidades eram nobres, eram justiceiras, 
eram a de buscar para a sociedade e para o povo 
brasileiro formas de equilíbrio, formas de igualdade, 
das quais o povo brasileiro anda muito distanciado, 
mercê de um processo económico perverso, con
centrador de riquezas e injusto. 

Por todas essas razões e muitas outras que o 
.tempo não me permíte estender, deixo nesta sessão 
uma palavra de funda homenagem a esse compa
nheiro exemplar. Por alguma razão, o Brasil inteiro 
tomou conhecimento da morte do prefeito de uma ci
dade, não por ser Campinas uma grande cidade, 
não por ele ser prefeito mas, por ser quem era: uma 
figura exemplar que nos marca, que nos deixa e que 
honrou o PSDB desde quando, muito cedo, ao co
meço da vida partidária, para ele entrou, um dos 
seus melhores e mais completos quadros. 

Agradeço a V. Exª a tolerância pelo tempo, Sr. 
Presidente. 

A SRA. MARINA SILVA- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra a nobre Senadora 

V. Ex" pode falar sentada, se assim o desejar. 

A SRA- MARINA SILVA (PT-AC. Para uma co
municação inadiável. Sem revisão da oradora.) - Ob
rigada, Sr. Presidente- Agradeço ao Senador Artur 
da T ãvola por me haver concedido a vez. Valeu a 
pena esperar pelo seu pronunciamento, porque o 
tom que empreslou às condolências por alguém que 
preslou relevantes serviços foi inspirador para a nos
sa sessão neste final de tarde. 

Sr. Presidente, Sr-" e Srs. Senadores, nesta 
breve comunicação, quero abordar assunto referen
te à instalação da Zona de Uvre Comércio do Esta
do do Acre, nos Municípios de Brasiléia, Epitaciolãn-
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dia e de Cruzeiro do Sul, que também tem uma área 
aprovada. 

Todos sabemos que a economia do Estado da 
Amazônia, principalmente do Estado do Acre está vi
vendo uma situação de completo declínio. O Acre já 
teve na borracha um dos principais sustentáculos da 
sua economia, e hoje tem na castanha. Todos sa
bem que essa atividade econômica está em deca
dência, até porque nunca houve investimentos para 
modernização da produção, para permitir que as 
pessoas se qualificassem. Os investimentos feitos 
no extrativismo tradicional sempre foram para os se
ringalistas, nunca chegaram à ponta e, portanto, 
hoje essa economia está completamente falida 

Como se não bastasse essa falência - não te
mos outra alternativa -, o Acre ainda sofre uma con
corrência desleal com as áreas de livre comércio da 
Bolívia e do Município de Guajarã-Mirim, fazendo 
com que as cidades de Brasiléia e Epitaciolãndia 
hoje tenham quase 60% de seus estabelecimentos 
de comércio fechados e os 40% restantes funcio
nando apenas com 20% de sua capacidade. Não 
preciso me alongar muito para dizer que isso signifi
ca o caos para cidades com poucas alternativas, 
como é o caso de Brasiléia e de Epitaciolãndia 

O Governo do Estado - não preciso dizer - não 
tem uma visão estratégica do que significa o desen
volvimento daquele Estado. Eu nem poderia dizer 
que as ações do Governo do Acre estão pulveriza
das, porque se estivessem, significaria que ele está 
adotando algum tipo de ação. Não identifico nas 
ações do Governador do Acre, nada que se alie a 
um plano de desenvolvimento para a região. 1 nfeliz
mente não temos isso. 

Percebo também que, da parte do Governo 
Federal, principalmente do Ministério do Planeja
mento, as ações de desenvolvimento para a Ama
zônia são vistas com o olhar de São Paulo. Por
tanto, órgãos como a Suframa, a Sudam, que po
deriam ter um investimento bem maior para o de
senvolvimento da região, muitas vezes não conse
guem operar com todo o seu potencial. Hã uma 
ação pequena, insatisfatória e que é muito con
centrada - estou falando sob o olhar compenetra
do do Senador Bernardo Cabral -, ora no Estado 
do Pará, ora no Estado do Amazonas, sendo que 
os demais Estados, Roraima, Tocantins, Acre, 
Rondônia e Amapá, ficam muito indefesos sem re
cursos e investimentos. 

Para tentar estender esse centro aos demais 
Estados, sugeri - já enviei ofício ao Presidente da 
Suframa - que a reunião do Condel se realizasse no 

Município de Brasiléia, como uma forma de valorizar 
aquela região que está com sérios problemas. 

Era este o breve comunicado que gostaria de 
fazer. O assunto parece de menor importância, mas 
para nós é fundamental. Não digo que significaria a 
salvação da lavoura, mas, com certeza, seria uma 
contribuição significativa para o nosso Estado, que 
não tem indústrias e não conta com apoio para suas 
atividades produtivas - ainda em fase embrionária -
nem por parte de entidades, de sindicatos, nem 
mesmo de prefeituras, como é o caso da Prefeitura 
de Rio Branco, e não conta sequer com um plano a 
ser implementado pelo Governo. 

Com esta preocupação, estou marcando uma 
audiência junto ao Presidente do Banco do Brasil e à 
Receita Federal, para que se possa instalar, nos Mu
nicípios de Brasiléia e Epitaciolãndia, a agência de 
negócios do Banco do Brasil, porque a área de livre 
comércio não tem como funcionar sem essa agên
cia, bem como as questões alfandegárias que têm 
de ser tratadas via Receita Federal. 

Estou com esses dois pedidos de audiênda 
Inclusive, já conversei com os Srs. Senadores Nabor 
Júnior e Flaviano Melo, e ambos se dispuseram a ir 
comigo a essas audiências, para tentarmos acelerar 
esse processo, que é de muita importância para o 
nosso Estado e, particularmente, para as populaçõ
es dos refaridos Municípios, principalmente o setor 
ligado ao comércio. 

Muito obrigada Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Sr. Sena
dor Lúcio Alcântara enviou discurso à Mesa para ser 
publicado na forma do disposto no art. 203 do Regi
mento Interno. 

S. Exª será atendido. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTA-RA (PSDB-CE)- Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em sua recente 
visita ao México, o Presidente Fernando Henriqt.le 
Cardoso, ao discursar para um grupo de intelectuais 
na capital deSse- país, abordou o tema, hoje em 
voga, da globalização. Falou- como escreveu Paulo 
Moreira Leite na revista Veja de 28 de fevereiro últi
mo - dessa "etapa do capitalismo aluai em que as 
fronteiras nacionais se dissolvem, a tecnologia dizi
ma milhares de empregos, a especulação financeira 
viaja na velocidade da luz, promovendo fortunas da 
noite para o dia ao mesmo tempo que fecha fábricas 
e funda empresas". 

Segundo a visão do Presidente, a globalização 
é inevitável como inevitáveis serão suas conseqüên
cias, seus desastres, a exclusão e a regressão so-
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CI!IIS. Para enfrentar esse problema, é necessário 
"revitalizar os valores do humanismo, relomar os va
lores comunitários e recriar uma ética da solidarieda-
de''. 

Finalizando sua anâlise da fala perante os inte
lectuais mexicanos, o articulista da Veja conclui 
apresentando o panorama patético que resultaria da 
visão do Presidente: •a miséria e o padecimento dos 
humildes não têm solução na política". 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, todas as crises da história, embora, mo
mentaneamente, possam turbar o horizonte do espí
rito, provocam um esforço novo para a superação e 
o crescimento. Uma das características humanas 
mais resistentes e vitais é, sem dúvida, a capacida
de de retomada, de recons!rução e criação de reali
dades, abordagens e relacionamentos novos. A his
tória do pensarnenlo revela, em todas as épocas, 
um fundo comum de preocupações existenciais. 
Certos problemas estão plantados no coração do ser 
humano e traduzem as suas aspirações mais recôn
ditas, aspirações que excedem os limites do espaço 
e do tempo. 

Lavelle, no seu Tratado dos Valores, de 1951, 
descreveu o ser humano "como o único ser que não 
pode realizar-se senão ultrapassando-se". O ser hu
mano padece, mas não se conforma, luta para ven
cer o sofrimento. Experimenta limites e desconforto, 
mas inventa realidades e ins!rumentos para superá
los. Resiste a mudanças, mas assume-as e readap
ta-as com criatividade. 

O centro de perspectiva do homem sempre se 
deslocou ao longo dos séculos. Correndo o risco da 
tipificação simplificada, diria, como exemplo, que a 
Idade Antiga concebeu uma visão geocêntrica da 
realidade. A Idade Média estruturou-se com base no 
seu ideal teocêntrico. A Idade Modema, apesar dos 
desgastes, das guerras e das contradições. esco
lheu e vive uma concepção antropocêntrica. Os pen
sadores antigos perscrutaram a natureza Os cristã
os da Idade Média olhavam o_ mundo como imagem 
e reflexo de Deus. O homem moderno, predominan
temente, encara todos esses aspectos do ponto de 
vista antropocêntrico, que se trate de cosmologia, 
quer se trate de ontologia, de ética e moral ou até 
mesmo de teodicéia 

No contexlo de épocas e visões de mundo, o 
ser humano relacionou-se, preocupou-se consigo 
mesmo e com a ooletividade, portanlo, fez política, e 
progrediu. Apesar dos defeitos, a democracia hoje é 
melhor do que a de ontem, apesar dos exciuídos, há 
hoje mais recursos para viver, há maior possibilida-

de de bem-estar. A consciência dos direitos e o deve
res e de cidadania vem se universalizando. 

Nesse processo, em particular no que refere à 
experiência brasileira, não se pode negar a relevan
te importância de iniciativas oomo a Campanha da 
Fraternidade de 1996, lançada pela Conferência Na
cional dos Bispos do Brasil (CNBB). Sob o tema Fra
ternidade e Política, a Campanha oferece uma am
pla gama de questões para estudo e discussão, em 
todos os niveis da sociedade, envolvendo desde "as 
relações interpessoais na tamma, na escola, na oo
munidade, até a macropolítica, com suas manifesta
ções de denúncia e de ação, mas também de cor· 
rupção cada vez maior e de desilusão para os que 
esperam soluções de eqüidade e de justiça". 

O lema escolhido- Justiça e Paz se abraçarão 
--sinteUza uma grande meta a ser atingida em pro· 
cesso dinâmico, um ideal a ser construido constan
temente, tendo a política como mediação necessá
ria. Na expressão de Dom Lucas Moreira Neves em 
comentário ao texto-base da Campanha, a Política 
com P maiúsculo, "para sugerir, bem além do mero 
jogo de interesses individuais ou coletivos, das tra
mas partidárias, dos embates ideológioos, a ciência, 
arte, técnica e estratégia do bem-comum". 

O texto-base da Campanha, longe de ser carti
lha destinada a convencer leitores e arrancar-lhes 
adesão, oonstitui-se um manual de subsídios para 
debate esclarecedor, amadurecedor e respeitoso. 
Tem como núcleos a doutrina social da Igreja que é, 
segundo Paulo VI, especialista em humanidade. 

Tenho certeza de que os debates que provoca
rão as análises e abordagens oferecidas pelo texto 
serão muito oportunos para grupos, comunidades, 
escolas, enoontros e seminários discutirem e apro
fundarem um assunto de fundamental importância 
para a conquista da cidadania de qualidade. "Tomar 
a sério a política, nos seus diversos níveis - local, 
regional, nacional e mundial - é afirmar o dever do 
homem, de todos os homens, de reconhecerem a 
realidade concreta e o valor da liberdade de esco· -
lha que lhes é proporcionada, para procurarem 
realizar juntos o bem da cidade, da nação e da hu
manidade". 

Realizar essas tarefas é aperfeiçoar a cultura 
política, criando, pelo interesse e pela participação, 
um "conjunto de convicções e atitudes, de normas 
éticas e opções referentes ao fenômeno político". 

"0 pior analfebeto é o analfabeto político• -
afirmou Bertold Brecht- pois que, da ignorância po
lítica nascem todos os tipos de exclusão, originam
se os terrenos propícios à corrupção e os espaços 
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para a exploração tanto em nível nacional quanto 
em relação às forças de proveniência externa 

Nesse contexto, a cultura politica em nosso 
País deve superar alguns obstáculos bastante sé
rios, tais como o desconhecimento do dever cívico 
de não se omitir da politica, a desinformação em re
ferência ao real objeto das discussões politicas e 
quanto aos aspectos mais elementares do processo 
político. A superação desses limites é condição ne
cessária à construção de uma sociedade de justiça e 
paz e depende não somente das ações externas de 
quem quer ensinar, mas também do interesse e do 
esforço do próprio cidadão. 

Analisando os aspectos aluais da sociedade 
brasileira no ãmbito de sua vivência política, bem 
como os fenômenos mundiais que sobre o Brasil 
exercem influência, o processo de globalização, a 
redefinição do papel do Estado, a crise das utopias, 
a economia de mercado elevada à condição de pa
nacéia universal contra as agruras econõmicas, a 
necessidade de intervenções compensatórias para 
aliviar as tensões dos mais pobres, o texto da Cam
panha apresenta, não de forma exaustiva e muito 
menos dogmática, um abrangente programa de ini
ciação à ciência política. 

Além disso, em conclusão, o texto não fecha 
sua análise da crise da modernidade com o pessi
mismo desesperançado e sem horizontes. A 'crise 
da modernidade não deve ser confundida com o fim 
das utopias e da esperança'. Há fenômenos que as
sustam, mas há também horizontes novos criados 
pela inventividade humana Há princípios e valores 
que permttem caminhar sem perder o rumo. Uma 
sensibilidade nova se está afirmando; há uma cres
cente consciência da necessidade da participação e 
da ação cidadã; a pluralidade e a diferença despon
tam como valores; o exercício do poder local e a ten
dência à municipalização experimentam-se como 
novo palco na construção da democracia e da soli
dariedade, na afirmação do valor do tempo presente 
e da radical dignidade do ser humano. 

Toda essa realidade, Senhor Presidente, Se
nhoras e Senhores Senadores, ensina a Campanha, 
deve ser construída não dentro de um humanismo 
fechado, que encerra o homem em si ·mesmo, iso
lando-o do outro. Não existe civismo sem colaterali
dade, nem participação sem alteridade. Os novos 
tempos devem ser construídos dentro de um huma
nismo aberto, que não sacrifica nenhuma faculdade, 
quer seja de indivíduos, quer seja de povos, e que 
tende a satisfazer todas as aspirações fundamentais 
do ser humano, inclusive a da fé. 

Os objetivos da Campanha constituem-se de
safio para toda a sociedade brasileira. No processo 
de globalização, de dissolução das fronteiras, de es
peculação financeira, de supressão de empregos e 
de concentração de riquezas, os povos analfabetos 
políticos, sem dúvida nenhuma, continuarão cada 
vez mais à margem do progresso, desconsiderados 
e sem condições de redimensionar decisões. 

A reviTalização dos valores do humanismo não 
será possível sem consciência política conquistada 
com o esforço próprio do individuo e da sociedade. 
É preciso que o cidadão brasileiro, e dos países cha
mados de periféricos, se uttrapasse para realizar-se, 
derrotando a ignorância política e, com isso, criando 
condições para vencer a miséria e oá padecimentos. 
A Campanha da Fraternidade está prestando uma 
grande colaboração nessa luta. 

Era o que tinha a dizer! 
O SR. PRESIDENTE (levy Dias)- A Presidên

cia designa para a Ordem do Dia da sessão delibe
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas e 
30 minutos, a seguinte : 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 5, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento o!! 166, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da 
Cãmara n!! 5, de 1996 (~ 1.355/95, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, 
fixa a remuneração dos cargos que as integram e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres: 
- sob ~ 4, de 1996, da Comissão de Consti

tuição, Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto, 
com emenda n" 1-CCJ, de redação. 

- proferido em Plenário, em substituição à Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Re
lator: Senador Romeu Tuma, contrário às emendas 
~ 2 e 3, de Plenário. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 1996 

(Em regi me de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 165, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
da Cãmara ~ 15, de 1996 (n" 1.354/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a remuneração da Polfcia Civil dos 
extintos territórios federais e dá outras providências. 
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(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N25, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n2 5, de 1995, de autoria do 
Senador Ney Suassuna e outros senhores Senado
res, que nova redação ao parágrafo 2" do arl 57 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n2 613, de 1995, da Comissão 
-de ConstibJição, Justiça e Cidadania, favo

rável nos termos de substitutivo que oferece. 
(Segundo dia de discussão.) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃONº-27, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n227, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares e outros senhores Senado
res, que dá nova redação à alínea e do inciso 11 do § 
52 do art. 128 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n2 822, de 1995, da Co
missão 

- de ConstibJição, Justiça e Cidadania. 
(Segundo dia de discussão.) 

-5-
PROPOSTA DE t;MENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº- 51, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n251, de 1995, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto e outros senhores Senado-

res, que altera o inciso III do arl 235 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n2 821, de 1995, da Co-
missão 

- de Constiwição, Justiça e Cidadania. 

(Segundo dia de discussão.) 
O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Nada mais 

havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessilo às 18h31 min.) 

ATA DA 227'SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 15 DE DEZEMBRO DE 1995 

(Publicada no DSF, de 16 de dezembro de 
1995) 

RETIF/CAÇÃO 

No parecer do Sr. lúcio Alcântara oferecido ao 
Projeto de Lei do Senado n2 47, de 1995, à página 
6161, 2" coluna 

Onde se lê: 
SUBSTITUTIVO 
Projeto de Resolução n2 , de 1995-CN 
Institui o Prêmio Ulysses Guimarães do Mérito 

Democrático. 

i:~!;;:~;·················~··-··-····---····-··········-··········-···· 

SUBS"J:ITUTIVO 

Projeto de Resolução n21 o, de 1995-CN 

Institui o Prêmio Ulysses Guimarães do Mérito 
Democrático. 
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Ata da 13ª-Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 6 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Samey, Renan Calheiros, Levy Dias, Ney Suassuna, 
Antônio Carlos Valadares, José Fogaça, Mauro Miranda e Roberto Requião. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- Antonio Carlos Magalhães
Antônio Carlos Valadares -Arlindo Porto - Artur da 
Távola- Bello Parga- Benedita da Silva- Beni V e
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa
trocínio- Carlos Wilson - Casildo Maldaner- Couti
nho Jorge - Darcy Ribeiro- Edison Lobão - Eduar
do Supficy- Elcio Alvares- Emília Fernandes- Epi
tacio Çafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin- Fernando Bezerra - Flaviano Melo- Freitas 
Ne!Q - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - fris Rezen
de - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - _ 
José Alves- José Roberto Arruda- José Bianco
José Outra - José Fogaça - José lgnacio Ferrei
ra- José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise -
Laura Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias 
- Lucídio Portella - Lúcio Alcãntara - Lúdio Coe
lho - Luiz Alberto - Marina Silva- Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -

Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon- Ramez Tebet- Renan Calheiros- Roberto 
Freire- Roberto ReqLião- Romero Jucá- Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha
Sérgio Machado - Teo!Qnio Vilela Filho - Valmir 
Campelo-Vilson Kleinübing- Waldek Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calhéiros) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 79 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decia
ro aberta a sessão. 
' Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos. 
Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Antô

nio Carlos Valadares, procederá à leitura do Expe
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
- DA REPÚBLICA 

Subrpetendo à deliberação do Senado Federal 
a esCÕlhà do nome indicado para cargo cujo provi
mento depende de sua prévia aquiesc{}ncia: 

MENSAGEM Nº 129, DE 1996 
(Nº 170/96, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 84, inciso VII, da Constituição Federal, e com o 

disposto no art. 18, inciso I, nos arts. 56 e 58, do Regulamento aprovado pelo Decreto n• 93.325, 

de t• de outubro de 1986, e no art. 53, inciso I, alínea "a", do Decreto n• 1.756, de 22 c!e dezembro 
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de 1995, submeto à apreciação de Vossas Excelências a indicação do Senhor FRANCISCO DE 

.PAULA ALMEIDA NOGUEIRA JUNQUEIRA, Mlnistro de Primeira Classe, da Carreira de 

Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto aos Estados Unidos Mexicanos. 

Caso mereça a ·aprovação dessa Casa, o Senhor FRANCISCO DE PAULA 

ALlVIEIDA NOGUEIRA JUNQUEIRA. desde que obtidos os beneplácitos solicitados, poderá ser 

desi!Piado, também, para exercer o cargo de Embai>.ador do Brasi~ cumulativamente, em Belize. 

Os méritos do Embaixador FRANCISCO DE PAULA ALMÇ:IDA NOGUEIRA 

JUNQUEIRA, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, ::o:>staltl da 

anexa informação do Ministério da~ Relações Exteriores. 

Brasília, 4 de março de 1996. 

'r-:: 
~~~ 

FERNAN,CO l-\(:NR.lQJE CAQ.axo 

EM N• 76/DP/SRC/G-MRE/APES 

Brasilia, 16 de fevereiro de 1996. 

Excelentissimo Senhor Presidente da-República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e com 
o disposto no art. 18, inciso I, nos arts. 56 e 58, do Requlamento 
aprovado pelo Decreto n• 93.325, de 1• de outubro de 1986, e no art. 
53, inciso I, alinea "a", do Decreto n• 1.756, de 22 de dezembro de 
1995, -submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal ciestinada à indicação do senhor Francisco 
de Paula Al.aida Roqueira Junqueir~, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto aos Estados Unidos Mexicanos. 
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2. Caso mereça a aprovação do senado Federal, o Senhor 
Francisco de Paula AJ..eida Roqueira Junqueira, desde que obtidos os 
beneplácitos solicitados, poderá ser designado, também, para exercer o 
carqo de Embaixador do Brasil, comulativamente, em Belize. 

3. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre os paises 
e Curriculu. Vitae do Embaixador Francisco de Paula AI..eida Roqueira 
Junqueira, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação 
de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame 
de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

((3 ~ 

~UI;;:IPr~: 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

INFORHAÇAO 

curriculua vitae 

Ministro de Primeira Classe FRANCISCO PE PAULA DE ALMEIDA 
NOGUEIRA JUNQUEIRA 

Nascido em São Paulo, SP, ·em 10 de outubro de 1941. Filho de 
José Luiz de Almeida Nogueira Junqueira e Rosa Rachel Vicente 
de Azevedo Junqueira. 

Bacharel 'l'!m Ciências Juridicas e Sociais pela Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, FD/UDP, 1964. 
CUrso ue DOUtorado em Direito PUblico, FND/UB, 1966. 
CPCD, IRBr, 1967. 
CUrso de Pr4tica Diplomática e Consular, IRBr, 1967. 
IV CAE, IRBr, 1982. 
Professor de Direito Internacional Público, FD/Cãndido Mendes, 
RJ, 1967/69. 

Terceiro Secretário, 24 de novembro de 1967. 
Segundo Secret4rio, antiguidade, 01 de agosto de 1971. 
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Primeiro Secretário, merecimento, 15 de-abril de 1977 .. 
conselheiro, merecimento, 12 de dezembro de 1979. 
Ministro de segunda Classe, merecimento, 2~2 de dezembro de 
1982. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 18 de junho de 1991. 

Assistente do Chefe da Divisão de Promoção comercial (DIPROC), 
da Secretaria-Geral Adjunta para Assuntos Económicos, 1967/68. 
Assistente do Chefe da Divisão de TUrismo, 1968/69. 
Assistente do Chefe da Divisão de Organismos Internacionais e 
Assuntos Gerais (DOA), da Secretaria-Geral Adjunta para 
Organismos Interncaionais (AOI), 1969. 
Auxiliar do Secretário-Geral de Politica Exterior, 1969/71. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1977. 
coordenador de Assuntos Económicos e comerciais da secretaria
Geral, 1978/82. 
Chefe, sul:lsti tuto, da Coordenador ia de Assuntos Diplomáticos, 
1980/83. 
Coordenador de Acompanhamento de Planos Nacionais 1 da 
secretar;a-Geral, 1982/83. 
Chefe do Departamento da Europa, 1988/96. 
Presidente da Comissão de Comércio com o Leste Europeu 
(COLESTE), 1988/94. 

Tel-Aviv, Terceiro secretário, 1971. 
Tel-Aviv, Segundo Secretário, 1971/73. 
Tel-Aviv, Encarregado de Negócios, a.i., 1972 e 1973. 
Paris, Segundo Secretário, 1973/77. 
Bruxelas, Missão Junto à CEE, Ministro-Conselheiro, 1984/88. 
Bruxelas, Missão Junto à CEE, Encarregado de Negócios, a. i .. , 
1985/87. 

VII Feira Internacional de Bogotá, 
Conselho Nacional de Turismo, 1969 
Semana Internacional do Couro, 
pavilhão). 

1968 (representante). 
(deleaado-suplente do MRE.). 
PariS, 1974 (diretor do 

Conferência sobre o Aproveitamento da Energia Solar, do Comitê 
para os Desafios da Sociedade Moderna da OTAN, França, 1974 
( observador) . 
comissão de Desenvolvimento da 
Económica Internacional (CCEI), 
Sessões, Paris, 1976 (delegado). 

Confer_ência de 
na T, II, III, 

Cooperação 
VI e VII 

comissão de Matérias-Primas da Conferência 
Económica Internacional ( CCEI) , na VI, VII e 
Paris, 1976 (delegado). 

de Cooperação 
VIII sessões , 

XXIX Assembléia Geral da Aliança dos Paises Produtores de cacau 
e Reuniões do COmitê Executivo daquela Organização e órgãos 
subsidiários, Ibadã, Nigéria, 1977 (chefe). 
V Assembléia Geral Extraordinária da Aliança dos Paises 
Produtores de cacau e Reuniões do Comitê Executivo daquela 
organização e órgãos subsidiários; Lomé, Togo, 1977 (chefe). 
XX Reunião do Comitê Executivo e IV Sessão Especial do C6nselho 
da Organização Internacional do cacau, Londres, 1977 
(delegado) • 
XXX Assembléia Geral da Aliança dos Paises Produtores de Cacau 
e Reuniões do Comitê Executivo daquela Organização e órgãos 
subsidiários, Duala, camarões, 1978 (chefe). 
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X sessão do Conselho e Reuniões de órgãos subsidiários da 
Organização Internacional do cacau, Londres, 1978 (delegado). 
À disposição do Ministro das Relações Exteriores da Dinamarca, 
em visita oficial ao Brasil, 1978. 
Comissão Mista Econõmica Brasil-Portugal, Lisboa, 1980 
(delegado) . 
À disposição do Ministro das Relações Exteriores do México, em 
visita oficial ao Brasil, 1980. 
XXXVII. Assembléia Geral das Nações Unidas, Nova York, 1982 
(delegado) • 
XI Reunião da Comissão ·Mista- Teuto-Brasileira de Cooperação 
Cientifica e Tecnológica, MUnique, 1982 (delegado). 
Reuniões de Negociação dos Arranjos Brasil-CEE, respectivamente 
sobre Ferro-Gusa e Aços, Bruxelas, 1985/87 (chefe). 
Plenipotenciário para assinatura do acordo Têxtil, Bruxelas, 
1985. ; 
Reunião de Consulta· Brasil'-CEE sobre a Exportação de Produtos 
Têxteis para a Itália, Bruxelas; 1985 (chefe). 
Reunião para consulta siderúrgica com a CECA, Brasília, 1986 
(chefe). 
Reunião da Delegação do Parlamento Europeu para as Relações com 
a América Latina Referentes ao Brasil, Argentina e Uruguai, 
Estrasburgo, 1986 (chefe). 
Reunião do Grupo consultivo do Banco Mundial sobre a Bolívia, 
Paris, 198€ (chefe). 
II Sessão da Comissão Mista Brasil-CEE, Brasília, 1987 
(delegado) • 
Reunião de consulta sobre Operações Triangulares de Produtos 
Têxteis, Bruxelas, 1987 (chefe). 
XI comissão Mista·Brasil-URSS, Moscou, 1988 (sub-chefe). 
XV Comissão Mista Econõmica BraSil-RFA, Brasília, 1988 (chefe). 
XI Comissão Mista Brasil-Roménia, Brasília, 1988 (sub-chefe). 
IX Comissão Mista Brasil-Hungria, Brasília, 1988 (chefe). 
Reunião de consulta com missão econõmica da Itália, Brasília, 
1988 (sub-chefe). 
II comissão Mista Brasil-Países-Baixos, Brasília, 1988 (chefe). 
Reunião do Grupo de Trabalho Brasil-Portugal sobre trocas 
comerciais, Brasília-, 1988- (delegado). 
XIII Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, Praga, 1989 
(chefe). 
Visita Oficial do Ministro das Relações Exteriores à 
Tchecoslovàquia, 1989 (membro). 
Comissão Mista Brasil-Noruega, Oslo, 89 (chefe). 
Comissão Mista Brasil-República Democrática Alemã, Berlim, 1989 
(chefe). 
II comissão Mista Brasil-Suécia, Brasília, 1989 (chefe). 
Reunião de Consulta sobre Comércio com a Polônia, Brasília, 
1989 (chefe). 
Grupo de Trabalho Preparatório à XII sessão da comissão 
Intergovernamental Brasil-URSS, _Mqscou, 1990 (chefe). 
XVII Reunião da Comissão Mista Brasil-RFA de Cooperação 
Econômica, Brasília, 1990 (chefe). 
Visita de Estado do Presidente da República a Portugal, 1990 
(membro da comitiva oficial). 
XII Comissão Intergovernamental - de Cooperação Econômica , 
Comercial, Cientifica e Tecnológica Brasil-URSS, Brasília, 1990 
(subchefe) • 
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visita oficial do Primeiro Ministro de Portugal ao Brasil e I 
Cimeira Brasil-Portugal, Brasília, 1991 (delegado). 
Visita de Estado do Presidente da República à Espanha, 1991 
(membro da comitiva oficial). 
Visita Oficial do Presidente da República ao Reino da Suécia, 
1991 (membro da comitiva oficial). 
Visita Oficial do Presidente da República ao Reino da ~oruega, 
1991 (membro da comitiva oficial). 
Delegação Brasileira para a Negociação da Ata de .. Bases- do 
Tratado Geral de cooperação e Amizade entre Brasil e Espanha, 
Madri,'l992 (chefe). 
III Reunião da comissão Mista Brasil-Suécia 
Económica, Industrial e Tecnológica, Estocolmo, 
XIX Reunião da comissão Mista Brasil-RFA 
Económica, Porto Alegre, 1992 (chefe). 

de 
1992 
de 

Cooperação 
(chefe). 
Cooperação 

Visita de delegação brasileira à Polônia, Varsóvia, 1993 
(Chefe). 
Visita de delegação brasileira à Bulgária, Sófia, 1993 (Chefe). 
XX Reunião da Comissão Mista Brasil-RFA de Cooperação 
Económica, Leipzig, 1993 (subchefe). 
Visita Oficial do Senhor Ministro de Estado à Alemanha, de 23 a 
25 de fevereiro de 1994 (membro da comitiva). 
Missão para coiú;Ultas bilaterais Brasil/Rússia, Moscou, de 27 
de fevereiro a 3 de março de 1994 (Chefe). 
Delegação à Hungria para contatos politicos e económico
comerciais, de 11 a 14 de abril de 1994 (Chefe). 
Visita Oficial do Senhor Ministro de Estado à França, maio de 
1994 (membro da comitiva). 
Conferência sobre "A politica brasileira para a Europa", na 
Escola de comando do Estado-Maior do Exército (ECEME), 1994. 
Missão à Turquia .. sobre o Acordo de Cooperação Económico
Comercial, de 12 a 16 de junho de 1994 (Chefe). 
Visita Oficial do Senhor Ministro de Estado ao Reino Unido,. de 
18 a 20 de julho de 1994 (membro da comitiva). 
XXI Reunião da Comissão Mista Brasil-Alemanha, Florianópolis, 
de 29 a 31 de agosto de 1994 (subchefe). 
Visita do Senhor Ministro de Estado à Rússia, de 10 a 12 de 
outubro de 1994 (membro da comitiva). 
Missão à Bielo-Rússia, de 13 a 14 de outubro de 1994 (Chefe). 
Missão à Grécia sobre o Acordo de Cooperação Económico
Comercial, de 16 a 18 de outubro de 1994 (Chefe). 
conferência na Sessão de abertura do Seminário Internacional 
sobre Desenvolvimento do Nordeste, Recife, de 5 a 7 de dezembro 
de 1994. · 
Conferência sobre "O Brasil e a Europa" na Escola de Guerra 
Naval, Rio de Janeiro, 22 de março de 1995. 
Delegação brasileira às comemorações do Cinquentenário do 
Armistício da Segunda Guerra Mundial, Paris, 8 de maio de 1995 
(delegado) • 
conferência sobre "A Europa Pós-Guerra Fria", na Escola de 
Comando do Estado Maior da Marinha (ECEMAR), Rio de Janeiro, 24 
de maio de 1995. 
Conferência sobre "Europa Ocidental, Central e Oriental" na 
Escola Superior de Guerra (ESG), Rio de Janeiro, 25 de maio de 
1995. 
Membro da Banca Examinadora do Trigésimo curso de Altos Estudos 
(CAE), Instituto Rio Branco, Brasília, 8 de junho de 1995. 
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Missão para consultas bilaterais Brasil/Paises Baixos, Haia, de 
12 a 13 de junho de 1995 (Chefe). 
visita de Estado do Senhor Presidente da República a Portugal, 
de 19 a 22 de julho de 1995 (membro da Comitiva Oficial). 
Reunião sobre •unificação Européia e suas implicações nas 
relaçõês com o Brasil", organizada pelo Instituto Atlântico, 
Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1995 (Representante do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores). 
visitas Oficiais do Senhor Presidente da República à Bélgica, 
União Européia e República Federal da Alemanha, de 12 a 22 de 
setembro de 1995 (Membro da Comitiva Oficial). 
XXII Reunião da Comissão Mista Brasil/Alemanha de Cooperação 
Econõmica, São Paulo, 28 a 30 de novembro de 1995 (Chefe 
!>,~terno ) • 

Ordem do Rio Branco, Grã Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito das Forças Armadas, Grande oficial, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha santos·oumont, Brasil. 
Medalha Ana Néri, Brasil. 
Ordem Nacional do Mérito, cavaleiro, França. 
Ordem Mexicana de "Aquila Azteca", comendador, México. 
Ordem Infante O. Henrique, Grande Oficial, Portugal. 
Ordem ao Mérito Melitense, Grande Oficial, Malta. 
Ordem de Isabel a Católica, "Encomienda de Número", Grande 
Oficial, Espanha. 
Ordem do Mérito Italiano, Grã cruz, Itália.--
Ordem de Cristo, Grande Oficial, Portugal. 
Ordem do Mérito da República Federal"da Alemanha, Grã Cruz, 
RFA. , 

...,;"--·//.-
/ / / ,-

( Stélio Marcos Amarante)- -·- -- · 
Diretor-Geral do Departamento do Serviço Exterior 
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li 
Dados Básicos Sobre Países I Atualização em : 19/09/94 1 

Pais : BELIZE I Responsável : DCS i I 
!I 

I SINTESE DO PAIS i 
I 

Nome Oficial do Pais : BELIZE 
Area em Km2 : 22.965 KM2 
Populaçilo : 190.792 KAB. Hab. Ano : 1991 

'Lingua : INGLES 
Data Nacional : 21 DE SETEMBRO 
Capital : BELMOPAN 
Fronteira com o Brasil : NAO TEM 
Colônia Brasileira : 
Sistema de Governo : PARLAMENTARISMO 

' A U T O R I D AD E S I I 

Chefe de Estado : RAINHA ELIZABETH II 

Chefe de Goverito : PRIMEI.RO.::MINÍSTRÓ MANO EL ESQUIVE L 

Chanceler : DEAN o. BARROW 

Embaixador no Brasil : 

' PRESENÇA BRASILEIRA 
' 

Chefe do Posto : 

Missao Brasileira : 

Outras Repartições e 

' TEMAS SOBRE O PAIS ' 
I 

Reorganizaçao do Exército 

' TEMAS DA AGENDA BILATERAL ' I r 

Fundo Brasileiro de Cooperaçao no âmbito da OEA 



Março de 1995 

VISITAS OFICIAIS 

ATOS BILATERAIS 

COMERCIO BILATERAL 

Exportações do Brasil US$ 1.370.226,00 Ano : 1993 

Principais Produtos : BARRAS DE FERRO, CARNE BOVINA COZIDA, 
AZULEJO E LADRILHO DE CERâMICA, 
CHUVEIRO ELETROTéRMICO, SEMENTES 

Importações para o Brasil : US$ 0,00 Ano 

Principais Produtos : 

1994 
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j: 

r 
! " I t; 

~----------------------~1 
E C O N O M I A '~--------------------~ ' ' 

PIB : US$ 400 MILHõES Ano 1991 

Moeda/Cambio : BELIZE DóLAR BZ$2:US$1 

Princ. Ativ. Economica : AGRICULTURA, TURISMO, 

I 
Exportações Totais 

Principais Produtos 

Importações Totais 

Principais Produtos 

US$ 141.100.000,00 Ano : 1992 

PRODUTOS PESQUEIROS, AçúCAR, BANANAS, 
SUCO DE LARANJA CONCENTRADO 

US$ 272.700.000,00 Ano : 1992 

ALIMENTOS, PETRóLEO, QUíMICOS, BENS DE 
CAPITAL 

Déficit US$ 131.600.000,00 Período : 1991-1992 

I INFORMAÇõES PARA VIAGEM 
' 

Vôos do Brasil 

Exigência de Visto 

Fuso Horário 
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r Iome Ofic1a1 

Oiv1são Poli ttca 

SuPeliicié · 

Fronteiras 

Superfície Agrícola 

População 

Urbana 

Rural 

Princ1pa1s C1dades 

Crescimento Demográfico 

Expe<::tativa de Vida 

indice de Alfabetização 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

População Economicamente .ú. t1va 

Setor Agropecuano 

Setor lnduscnal 

Setor de SeMços 

Taxa de Desemp1ego 

Taxa de Subemprego 

Março de 1995 

Sstat:cs umaos MaxJcanos 

R:eouchca Feaerat1va 

;3.1 estaacs e 1 C1stmo Feaerai) 

1 985 201 Krt\2 

3 107 km com os EUA. 

959 com a Guatemala e 

259 com Belize 

390 800 km2 

91 60tl154 {1995) 

73,00% 

27,00% 

Mex1co lcerca ae 20 m1lhões), 

GuadalaJara (3 milhões) e 

Monterrey (2. 7 milhões) 

cerca oe 2.0% 

Homens: 68 anos 

Mulheres: 7 4 anos 

85,80 o/o 

34 848 000 (19g5) 

22.7% 

27.8% 

46,1 o/o 

6.2% ú•n 96) 

66% (jan 96) 



Março de 1995 ANAlS DO SENADO FEDERAL 

Salano Mi rumo 

ldromas 

Grupos Étnrcos 

11. 1i1dicadores Económrcos Externos 

Tax3 Med1a de cambio em retacão :1 

, 00 uss 

Saldo da Balança Comercral (em USS 

brlhões. rncluindo as opera cões de 

Maqurladoras) 

Expof!ações 

I mportaçõas 

Produto Interno Bruto (estrmat"a para 1 \195) 

uss 352.57 brlhões 

PIB por Setores aa Economra 

US$ 70 00 mensars (jan 96) 

O espanhol é o idioma ofrcral Ha 191inguas 

indígenas 

55 % meStiÇOS 

30 % indígenas 

15% brancos 

1992 1993 1994 1995 

3,12 3.10 3,39 

-15,90 

46,10 

62,00 

-13,40 -28,10 

51,80 55,00 

65,20 83,10 

CÓmercro: 30 o/o 

Manutaturas: 27 % 

Transportes: 9..% 

Agropecuána: 7 % 

COiistrt:.ção Civil: 7 ~' 

Minelação: 4 o/o 

Outros: 16 o/o 

7,30 

7,39 

i9,89 

72,50 

221 



222 ~ ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Balanc;a de Conta Corrénlt! 1992 1993 1994 

(em USS bilhões) 

-24.80 - 23.~0 -28.20 

Reservas lnternacoonazs 9.20 24.30 17,20 

(em USS bolhões, em dezembro) 

Divida Externa 113.90 120,70 

(em US$ bilhões) 

lnvestzmen!O$ 'Estrangeoros 22.40 32,50 11,50 

(em US$ bilhões) 

III. Part1c1pação nos lnvesumentos Estrange1ros Di retas: 

I 

Pais de Origem' Part1c1oação % (1994) 

Estados Unzdos 62,70 

Inglaterra 6,00 

Alemanha 5,20 

Suiça 4.50 

Japão 3.90 

França 1.70 

Espanha 2.10 

Holanda 1.60 

Canaaà 1.50 

IV Comerc1o Extenor por Bloccs EconómiCOS e Paises ( inclusove as 

operacões ae MaCJulladoras) 

Março de 1995 

1995 

nld 

15.99 

107,87 

(jan-set) 

3,00 

Dados prehmznares aa Secretana (Minosténo) de Fazenda e Crédzta Publico do 

México. divulgados em ::!2.01 96. 1nd1cam que a Balança Comerczal mexzcana registrou. entre 

janeoro e dezembro de 1995. um superavit de US$ 7.397 bolhões. o pnmeoro saldo pOSitivo nos 
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ultimes 5 anos. Tal resultado s1gmflca uma 1mportanre mudança na tendência do comércio 

extenor mex1cnno e no propno pelid da economta nac1onal. 

As exportações mex1canas, em 1995. foram de USS 79,890 .bilhões, 31,2 % 

supenores as registradas em 1994 e o que const1tu1 o ma1or cresc1mento desde 1980 (período 

de auge dos preços mternac1ona1s ao petroleo) O desempenhO das exportações fo1 o fator 

deçis1vo para o desempenllo <la Balança Comerc1al. Conslderecse, ademais, que a 

desvalorização do peso freme ao dólar norte·amencano. que reduziu à metade o preço dos 

produtos mex1canos. e a perda do poaer aqu1s1t1vo aa população. em 1995, obngaram as 

empresas mexlc3nas a se voltarem para. os mercados externos, o que explica o desempenho 

das vendas a outros países no ano passado. 

As importações, por sua vez, foram de US$ 72.493 bilhõ_es, o que representa 

uma queda de 8,6 % em relacão a 1994 Essa reclucão parece modesta quando comparada 

com a retraÇão sofnda pe!o mercado Interno mextcano em 1995, ano em que o PlB decresceu 

7 %, exph-:ando·Se, contudo. pelo elevacJo conteudo de mswnos Importados das exportações 

.mexacanas. 

E necessãrro, entretanto, exercer·se cautela na le1tura dos resultados da 

Balança Comercial mex1cana Se. por um lado, as c1fras revelam ganho de competitividade do 

produ.to exportado, de outro mostram a debrlrdade de uma economia cada vez ma1s 

dependente dei setor externo. Esse resultado na Balança Comerc1al conf~rma, adema1s, o fato 

de a economia mex1cana estar.se transformando em uma grande maqutladora, uma vez que o 

indice de naCIOnalização dos produtos manufaturados exportados, que 1a se encontrava em 

niveis baixos no 1n1c1o dos anos 80 (80.2% em 1953), vem se reduzmdo ano a ano e ating1u a 

32,6 % em 1994. 

No decorrer da década de 1990, o come_rc10 bilateral vmha reg1strando 

importantes superavits em favor do Bras11 As exportações bras1le~ras •para o Mexico' vinham se 

situando no patamar de IJSS 1 b1lh:io anua1s contra 1mporrar,ões de pouco menos de USS 200 

milhões flnua1s. Em 1995. es!fl' -:.uJJeta·:tt a:t ow~m ele cmco para llm. reverteu·se. Estima·se 

que nesse ano o comercro brlarerar reç_H'itrara um ngerro suoeravrt a favor do Méxrco. que terá 

exportado ao Srasrl cerca a e USS- êOO mrthões (rna1s qLJe tnpucanczo. portanto. o volume de 

exportações dos anos ant'l!nores) contra importações que se Siltuarão na faixa dos USS 520 

milhões. 
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Exportaçõ"s (em USS bilhõe5J 1992 1993 1994 1995 

Gan-jun) 

Amenca do Norte {A Parttr ele 1994. tJAFTA) 40.31 44,52 48,41 32.86 

ALA DI 1.36 1,59 1.59 1.43 

Oema1s Mercaaos Amencanos 1.36 1.47 1,33 0,97 

Unrão Emopeta 3,29 2,60 2.73 1.64 

Dema1s Mercaaos Europeus 0,24 0.22 0,20 0,32 

Japão 0,79 0,70 0,98 0,47 

Total 48,10 51,80 55,00 38.31 

Importações (em USS brlhões1 1992 1993 1994 1995 

úan-Jun) 

Amenca do Norte (A Partrr de 1994, NAFTA) 45.26 44,44 62,60 26.37 

ALA DI 2,03 1,59 2,55 0,79 

OemCJ.IS Mercados Amencanos 0.37 0,39 0,31 0,09 

União EUropéia 7,15 7,29 8,49 3,31 

Demars Mercados Europeus 1,17 1 '14 1,27 0,44 

Jap~o 3,04 3,36 3,81 2,15 

Total 62.00 65,20 83,10 35,22 

Saldo (em USS brlhões) 1992 '1993 1994 199:; 

Qan-1un) 

América do Norte (A Partrr a e 1994. NAFTA) -6.84 -3.02 -15,19 6,48 

ALA DI -0.67 -0.57 -0,96 0,63 

Demats Mercados Amerrcanos 0.99 1.08 1,00 0.87 

Umão Europe1a -3 85 -4 69 -5.78 -1,66 

Oemats Mercaaos Eurooeus -0 91 -0.91 -1,07 -0.12 

Japão -2,24 -2'67 -2,82 -1,67 

Total -15,90 -13.40 -28.10 3.08 
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V. Balança Comerc1a1 Bras11 • Mex1co. 

Balança Comercial Exportações Importações Saldo Var% 

(em USS 1mlhões) Bras1teJras SrasJierras 

1992 . 804,83 425.42 379.41 

1993 1 147,47 182.56 964,92 154,32 

1994 999.49 188,37 811 '12 ·15,94 

1995 (ian • out) 330,89 352,90 • 22.01 -102,71 

Números prel1mrnares apresentados, em 1anerro de 1996, pela Câmara d!' 

Comérc1o Brasil • México, de São Paulo, rnformam de um intercâm~•o comercial bilateral da 

ordem de USS 2,4 ~ilhões para 1995 (incremento de cerca de 100% com ralação a 1994, que 

regrstrou USS 1.19 bilhão), com um forte cresCimento das exportar;:ões mextc:anas. que tenam 

registrado USS 1,9 bilhão (<lez vez.-s ma1s qlle 1_994) e um sensivel declinio das exportações 

bras1lerras. cerca de 50%; USS SOO m1lhoes em 1995 contra USS 999,49 m1lhões em 1994 

' • 
Os 10 produtos ma1s importados do Bras11, em ordem decrescente na 

part1c1pação da pauta comerc1al bilateral são: 

1. Fundições de Ferro e Aço 6, 81% 

2. Partes e componentes para ônibus·e caminhões 

(maqu1iadoras) 6,53% 

3 Cromados 4,61% 

4. Papel 3.27% 

5 M3qumas para envasilhar 3.21% 

6 Manufaturas ae Papel e Cartão 2.92% 

7 Partes e Peças para automove1s 
(maquiladoras) 2,31% 

8. Motores Elétncos Industriais 1,81% 

9. Máquinas e Aparelhos Elétncos 1,80% 

10. Veículos Automotores 1,4So% 
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Os 1 O produtos ma1s 1m portados do México, em ofdem decrescente da 

part1e1pação na pauta: comercJat bilateral são: 

1. Automóveis de Passe1o entre 1500 cm3 e 2999 cm3 22,26% 

2. . Umdades de Processamento de Dados sem Memona 7.47% 

3. Sulfato de Disód1o 6,07% 

4. Unidades de Processamento de Dados com Memóna 5,27% 

5. Gás Butano 4.57% 

6. Medicamentos Associados a Vitam1nas B 1 e B12 2,88% 

7. Pilhas e Batenas 2,75% 

S. Manufaturas de Cobre Refinado· 2,44% 

9. Manufaturas de Poliéster 2,25% 

10. Gás Propano • Butano 1,96% 

Março de 1995 

Uma parte express1va do fluxo comercial entre os do1s paises é representada 

por trocas entre as filiais de empresas transnacionais (Volkswagen, Mercedes Benz, Kodak, 

IBM, Philips, Bosch). O restante do fluxo varia em função da iniciativa empresarial de um e 

outro lado, com o notá""! incremento de agressividade do lado mexicano, que, ademàis, parece 

buscar maJores oportunidades fora da obv1edade do mercado norte-amencano .. 

VI. Segue relação dos bens e serv~ços brasileiros com maJores potencialidades 

e possibilidades no mercado mex1cano, sem cntério de pnoridade: 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

Papel e Material de Papelaria 

Pisos e Revestimentos Cerâmicos 

Auto-peças 

Serviços de Engenhana Civil 

Consultona em Infraestrutura Turística (em particular aquela 

relacionada ao turismo ecológico) 
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6. 

7. 

a. 
9. 

10. 

11. 

12. 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Máquinas e Equipamentos Eletromecanicos para diversos Usos 

Industriais 

Petroquimicos 

Calçados e Artigos de Couro 

Linha Branca (Fogões) 

Envazes PlástiCOs para a Indústria Alimentícia 

Produtos Agromdustriais (Condimentos Processados) 

AÇOS Laminados Planos e Vergalhões para a Construção Civil 

VIl. São os seguintes os principais produtos importados pelo Mexico e seus 

fornecedores mais importantes: 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 
a. 
9. 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

Milho; EUA e Canadá 

Sementes Oleaginosas; EUA e Canadá 

Semente de Soja; EUA e canadá 

temente de Algodão; EUA e canadá 

Sorgo; EUA e Canadá 

carnes Frescas e Refrigeradas; EUA 

Leite em Pó; França e EUA 

Óleos_ e Gorduras Animais e Vegetais; EUA 

Vestuários de Fibras Sintéticas; EUA e China 

Vestuário de Fibras Vegetais; EUA 

- Tecidos de Todas as Categonas; EUA e China 

Tecidos de Fibras Sintéticas; EUA e China· 

Livros; Espanha e EUA 

Papel e Cartolina: EUA 

Pasta c;te Celulose para Papel; EUA 
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PARECERES 

PARECER N"-86, DE 1996. 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de Lei da camara n~ 53, 
de 1994 (~ 4.831-C, na Casa de Origem), 
que dispõe sobre o funcionamento de 
bancos de olhos e dá outras providên
cias. Em reexame) 

Relator: Senador Líicio Alcântara 

r - Relatório 

Trata-<>e de reexame de matéria jâ apreciada 
por esta Comissão, requerido e aprovado em sessão 
de 22 de junho próximo passado, através de Reque
rimento nO- 962, de 1955, de autoria do Senador Pe
dro Piva 

O P.rojeto de lei da Câmara nO- 53, de 1994, de 
autoria da nobre Senadora Benedita da Silva, então 
cumprindo mandato como Deputada Federal, trata 
da regulamentação dos bancos de olhos. 

Na Câmara dos Depulados recebeu pareceres 
favorâveis nas comissões de Constituição e Justiça 
e Redação e de Seguridaae Social e Família, onde 
foi aperfeiçoado através de emendas. Chega ao Se
nado Federal na forma de Substitutivo da Relatara, 
aprovado por unanimidade em sessão da Comissão 
de Seguridade Social e Famma 

Nesta Comissão de Assuntos Sociais foi apre
ciado em sessão de 3 de maio de 1995, tendo sido 
aprovado parecer de minha autoria. na qualidade de 
relator da matéria. pela aprovação do projeto, com 
três emendas. . 

Em razão da chegada ao Senado de suges1ões 
para o aperfeiçoamento do projeto. feitas pelo De
partamento de Oftalmologia da Universidade Federal 
de São Paulo (UFSP), esta Comissão houve por 
bem aprovar o Requerimento nO- 962, de 1995, subs· 
crito pelo Senador Pedro Piva, solicitando o reexa-
me da matéria . 

Sete emendas foram então apresenladas, cin· 
co de autoria da Senadora Marina Silva e duas, do 
Senador Pedro Piva, numeradas, respectiva e se
qOencialmente, de 1 a 7. 

As emendas números 1, de autoria da Senado
ra Marina Silva. e 6, de autoria do Senador Pedro 
Piva, têm a mesma redação e objetivam modificar o 
caput do art 22 do projeto, acatando sugestão· do 
Departamento de Oftalmologia da UFSP. 

Propõem as emendas e a sugestão que os 
bancos de olhos, para poderem ser constitufdos e 
funcionar, devam estar registrados no Çonselho Re-

gional de Medicina e ter sido autorizados pela autori
dade sanitâria competente· e não - como prevê o 
projeto de lei - apenas legalmente .estruturados e 
com estatutos sociais registrados em cartório. 

Alegam os propos~ores da emenda que o re
gistro em cartório aumenta a burocracia sem garantir 
as necessárias vigilâncias sanitâria e ética, a cargo, 
respectivamente, das autoridades sanitârias e dos 

· conselhos de fiscalização do exercício profissional. 
Sem dúvida, procede o argumento. Em se tra

tando de estabelecimentos de saúde, é lógico e jus
to que os bancos de olhos submetam-se ao que é 
exigido a todos os demais serviços de saúde, quais 
sejam, a autorização para funcionar do o~ganismo 
de gestão estadual ou local do Sistema Unico de 
Saúde e a inscrição e fiscalização do Conselho Re
gional de Medicina. 

As emendas de números 2, de autoria da Se
nadora Marina Silva, e 7, do Senador Pedro Piva, 
têm praticamente o mesmo escopo e visam a modifi
car o § 1 o do art. 2" do projeto que dispõe que os 
bancos olhos subordinar-se-ão aos princípios do 
Sistema Único de Saúde, podendo a iniciativa priva
da exercer tal atividade mediante contrato de direito 
pctJiico ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fim lucrativo. 

A emenda propõe a modificação da segunda 
parte do parágrafo para que a preferência, na partici
pação complementar da iniciativa privada nesta 
ârea, seja para entidades de ensino e hospitais pú
blicos e sein fins lucrativos, na redação dada pela 
Senadora Marina Silva, ou hospitais públicos, enti
dades filantrópicas e de ensino sem fins lucrativos, 
na redação do Senador Pedro Piva 

A participação da iniciativa privada na assistên
cia à saúde é livre no Brasil, por norma constitucio
nal (art 199, caput e § 1 ") regulamentada por lei (ar
tigos 24 e 2'5 da lei Orgânica da Saúde - Lei nº-
8.080, de 19 de setembro de 1990). 

Segundo este regulamento, quando as suas 
disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma detenni
nada ârea, o Sistema Único de Saúde poderá recor
rer aos serviços ofertados pela iniciativa privada (Brt 
24, caput). Nestes casos, a participação comple
mentar dos serviços privados serã fonnalizada me
diante contrato ou convênio, observadas, a respefto, 
as nonnas de direito p(t)lico (art 24, parágrafo único) 
e as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos te
rão preferência para participar do Sistema (art 25). 

Desta fonna, a redação dada pela autora do 
projeto de lei aproxima-se muito mais do texto da Lei 
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Orgânica da Saúde enquanto as proposições forma
lizadas nestas emendas a contrariam, ao estabele
cer critério diferente para o estabelecimento de pre
ferências, no caso das entidades de ensino. No caso 
dos hospitais públicos, a preferência já seria deles, 
segundo o art 24. . 

A emenda de n"- 3, da Senadora Marina Silva, 
propondo a supressão do parágrafo 4", já foi con
templada em meu parecer anteriormente aprovado. 
Ela foi denominada Emenda n"- 1 - CAS, naquele re
latório. 

A emenda de n"- 4, da mesma autoria, também 
já foi contemplada. Ela foi denominada Emenda n"- 2 
- CAS, em meu parecer anterior. 

A emenda de n"- 5, de' auloria da Senadora Ma
rina SUva, propõe a alteração da expressão Mêdicos 
Jegalmen+.e habilitados, no texto do caput do artigo 
72-, pela expressão médicos especialistas em Oftai
mologia. A emenda acata sugestão do Departamen
to de Oftaimologia da UFSP e é justificada como a . 
maneira de, tecnicamente; especificar adequada
mente o médico legalmente habilitado que o projeto 
preconiza 

?: o relatório. 

li-Voto 

Em vista do exposto manifestamo-nos pelo 
acatamento das emendas de n"-s 1, 3, 4 e 5, da Se
nadora Marina Silva, e 6, de autoria do Senador Pe
droPiva 

Somos de pàrecer contrário ao acatamento das • 
emendas de números 2, de auloria" da Senadora Ma- · 
ri na da Sil.va, e 7, do Senador Pedro Piva 

· Como já manifestado em relatório anterior, .a 
· proposição trata de matéria da mais alta relevância 
social e humanística, atendendo, de igual forma, aos 
requisitos de constituciqnalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa 

Desta forma, manifestamo-nos pela sua· apro
vação, com as emendas anteriormente apresenta
das e estas hoje analisadas. 

O parecer é, portanto, pela aprovação do Pro
jeto de Lei da Câmara dos Deputados no- 53, de 
1994, com as seguintes emendas: 

EMENDA N' 4-CAS 

Dê-se nova redação ao art 2" 

Art 2" Os bancos de olhos devem es
tar registrados no Conselho Regional de Me
dicina e autorizados pela auloridade sanitá
ria competente. 

EMENDA N' 1-CAS 

Suprima:se o parágrafo único do art 4l' 

EMENDA N"2-CAS 

Suprima-se, no caput do ar!. 5!'-, a expressão e 
somente eles, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 52 Aos bancos de olhos competem 
as seguintes atribuições, observados os limi
tes determinados na legislação' vigente. 

EMENDA N"3-CAS 

Dê-se nova redação ao inciso I do art 62 

Art 62 .•.••••.••.•..•.•.•••••••••••.•••..•..•.•.••.•..••• 
I ·- receber importâncias ou vantagens 

sob qualquer título para etetuar o disposto 
no artigo anterior, excetuando-se o previsto 
no§ 22do art 22 

-c -EMENDA N< 5-CAS 

Dê-se nova redação ao art 72-

Art 72- Os bancos de olhos distribuirão 
somente a médicos especialistas em Oftai
. n\ologia as·· partes anatómicas dos olhos 
doados, respeitando a ordem de inscrição 
de pacientes cadastrados, com exceção dos 
casos de emergência comprovada. 

8ala das Comissões, 29 de fevereiro de 1996. 
- Beni Veras, Presidente - Lúcio Alcântara, Rela
tor- Jonas Pinheiro- Martuce Pito- Marina Silva 
- Waldeçk Omelas - Leomar Quintanilha - Val
mir Campelo - Bello Parga - Lucfdio Portella -
Mauro Miranda - José Fogaça - AntOnio Carlos 
Valadares -Emília Fernandes- Casildo Maldaner 
-Romero Jucá-Osmar Dias. 

I'ARECER N!?- ffl, DE 1996 

-Da comissao de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 143, 
de 1993 (n2 2.151, de 1991, na Casa de 
origem), que Institui o direito. do educan
do ao atendimento psicológico-educacio-
nal. · 

Relator: Senador Leomar Quintanilha 

1 - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara no- 143, d,;: 1993, 
de autoria do Deputado Magalhães Teixeira chegou 
ao Senado Federal após ser aprovado pelas Comis
sões de Educação, Cultura e Desporto e de Consti
tuição, Justiça e Redação, bem como pelo Plenário, 
da Câmara dos Deputados, na forma do Substitutivo 
apresentado pelo Deputado Eduardo Mascarenhas. 
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A proposição define o atendimento psicológico
educacional, instituindo-o como um direito do edu
cando, desde a pré - escola até o ensino médio, e 
distinguindo-o do serviço de orientação educacional, 
com o qual deverá ser integrado. 

Prevê também que a formação de nível s~
rior e o credenciamento como Psicólogo são exigên
cias para quem vai exercer atividade de atendimento 
psicológico-educacional. 

O Projeto, em seu art 42 deixa claro que o ser
viço de atendimento psicológico-educacional poderá 
ser oferecido em unidades centralizadas para aten
der à demanda de diversas escolas e não será im
posto aos Estados e Municípios, mas sim implanta
do, progressivamente, conforme as necessidades e 
o planejamento dos sistemas de ensino, podendo 
sua implantação se dar portanto apenas onde real
mente houver conveniência, de acordo com as ava
liações locais. 

11- Voto do Relator 

O PLC em apreciação, tendo como objetivo 
maior ajustar, apoiar e orientar os alunos da pré-es
cola e do ensino fundamental e médio para facilitar 
sua melhor integração, tanto no meio escolar quanto 
no ambiente social de sua comunidade, merece pa
recer favorável. 

Com efeito, hoje em dia, a interdependência 
entre escola, educação e sociedade é fonte não só 
de satisfações que podem suprir carências de crian
ças, jovens e adultos, como também de tensões e 
desajustes, tanto individuais quanto sociais. que po
dem conduzir, inclusive à delinqüência 

Destarte, a educação escolar é uma das fases 
mais importantes na formação do indivíduo e de sua 
personalidade. 

Para que haja um desenvolvimento sadio, as 
manifestações de desajustes dos educandos podem 
e devem ser tratadas com a colaboração da psicolo
gia escolar, o que justifica a aprovação do projeto 
emanãlise. 

Assim, quanto ao mérito, opinamos pela apro
vação do PLC 143, de 1993, pois a instituição do di
reito do educando ao atendimento psicológico edu
cacional, objetivando a melhora de sua saúde men
tal e ffsica, favorecerá, também, a educação brasilei
ra, levando-a a atingir, de forma mais efetiva, o obje
tivo de proporcionar melhores condições ao ajusta
mento individual e social de nossas crianças e· jo
vens, voltado-os para construção de um mundo me-
lhor. . 

Concluindo vemos óbices constitucionais ou 
quanto à juridicidade, e reconhecemos a boa técnica 

legislativa com que o projeto foi elaborado, o que 
nos leva a votar pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 29 de fevereiro de 1996. 
- Beni Veras, Presidente - Leomar Quintanilha, 
Relator - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Marina 
Silva - Waldeck Omelas - Emília Fernandes -
Gasildo Maldaner - Valmir Gampelo - Joel de 
Holanda - AntOnio canos Valadares - Bello Par
ga - Lucklio Portela- Jonas Pinheiro - Lucio Al
cantra -Osmar Dias- Romero Jucã. 

PARECER (110. 88, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 79, 
de 1992 (nº 5.878-B, de 1990, na casa de 
origem) que Dispõe sobre concessão de 
décimo-terceiro salário ao segurado em 
gozo de abono de permanência em servi
ço, e determina outras providências. 

Relator: Senador Gilvan Borges 
De autoria do Hustre Deputado Ivo Cersósimo, 

o projeto sob exame tem por finàlidade estender o 
benefício do décimo-terceiro salário (gratificação na
talina) aos segurados da Previdência Social que re
cebem abono de permanência em serviço. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor alega: 
O não-pagamento do décimo-terceiro aos se

gurados da Previdência que estejam no gozo do 
abono de permanência em serviço, que corresponde 
a 20% ou 25% do valor da aposentadoria, caso já se 
encontrassem nessa situação, é altamente discrimi
natório. 

T ai evidência mais se afirma quando se consi
dera o fato de que o pagamento do décimo-terceiro 
salário, como gratificação natalina, encontra-se hoje 
praticamente. universalizado, sendo, portanto, os se
gurados que estejam recebendo abono de perma
nência em serviço uma das raríssimas exceções. 

Como se sabe, o abono de permanência em 
serviço era o benefício pago mensalmente pela Pre
vidência Social ao segurado que, tendo direito à 
aposentadoria por tempo de serviço, optava pelo 
prosseguimento na atividade. Ademais, o direito a 
esse benefício começava a contar da data de entra
da do requerimento e não podia variar de acordo 
com a evolução do salário-de-<:ontribuição do segu
rado. O benefício era reajustado do mesmo modo 
que os demais, mas não podia ser incorporado, para 
qualquer efeito, à aposentadoria. O pagamento do 
abono cessaria por ocasião da morte ou aposenta
doria do segurado. 
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Efetivamente, como afirma o autor da proposta, 
a gratificação natalina é um instituto praticamente 
universafizado e, desse modo, não haveria nenhum 
óbice de natureza jurídica que pudesse proibir sua 
extensão aos que estivessem recebendo o abono de 
permanência. 

Entretanto, cumpre-nos reSsaltar que, desde a 
época em que o presente projeto foi apresentado, a 
legislação previdenciãria sofreu várias modificações. 
A lei que se pretende alterar (Lei n" 5.890, de 8 de 
junho de 1973) foi superada com o advento da Lei n" 
8.213, de 24 de julho de 1991, que Dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência Social e dâ ou
tras providências. Esta, por sua vez, foi bastante al
terada nos últimos quatro anos. No ano passado, foi 
promulgada a Lei n" 8.870, de 15 de abril de 1994, 
que Altera dispositivos das Leis n"s 8.212 e 8.213. 
de 24 de julho de 1991, e dâ outras providências. 
Essa Lei (n" 8.870/94) revogou explicitamente, em 
seu art 29. o art 87 da Lei n" 8.213, de 24 de julho 
de 1991, extinguindo, dessa forma, o abono de per
manência em serviço. 

Em face do exposto, entendemos que a _propo
sição em apreço estã prejudicada, razão por que 
opinamos pelo seu arquivamento, nos termos do art 
133, c, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Sala das Comissões, 29 de fevereiro de 1996. 
- Beni Veras, Presidente - Gilvan Borges, Relator 
- AntOnio carros Valadares - EmHia Fernandes-
Marina Silva - Lucldio Porte lia - Joel de Hollanda 
- Romero Jucá - Valmir campelo - Waldeck Or
nelas - Jonas Pinheiro - Mauro Miranda - Marlu
ce Pinto - Lúcio Alcântara - C3sildo Maldaner -
Bello Parga - Osmar Dias. ' . 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1Q Secretário, em exercício, Senador Antô
nio Carlos Valadares. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 178, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art 50, § 2" da Cons

tituição Federal e do ar!. 216, inciso I do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Se
nhor Presidente do Banco Central, Dr. Gustavo 
Loyola, as seguintes informações; por intermédio elo 
Ministro da Fazenda: 

1 - Os Srs. Paulo César Farias, empresário, 
Jorge Bandeira, piloto, Rosinete Melanias, Marta 
Vasconcelos, secretárias, Giovani Melo e Severino 

Oliveira, empregados, foram apenados por terem 
efetuado movimentação bancária de personagens 
fictícios em contas ditas fantasma, a partir da apura
ção do Congresso Nacional através de CPI. O Sr. 
Fernando Collor de Mello. incurso em crime de res
ponsabilidade, perdeu o mandato de Presidente da 
República 

Qual a penalidade que o Banco Central aplicou 
aos Bancos que permitiram a abertura de contas 
através de correntistas fictícios? 

2 - Após a conclusão da CPI, foi feito um reca
dastramento pelas instituições bancárias, inclusive 
com a exigência da presença física dos correntistas. 
Como foi possível burlar o cadastramento? in casu 
como o Banco Nacional manteve 700 contas. com 
movimentação fictícias, após o recadastramento e 
supos1o saneamento do sistema bancário? 

3 - Qual a razão de não estar incluída na MP 
1.179, de 3-11-95 a indisponibilidade dos bens dos 
acionistas controladores? 

4 - A Presidência elo Banco Central pode garan
tir não estar ocorrendo, em outro Banco, a fraude de 
correntistas fictícios constatada no Banco Nacional? 
. 5 - Qual o villor dos recursos alocados à diS
posição e aplicados pelo Banco Central do Brasil, 
Caixa Econõmica Federal e Banco do Brasil, nos 
Bancos Econõmico, Nacional e Banespa, com os 
respectivos cronogramas de liberação, em 1995 e 
1996, mês a mês, destacando-se os recursos das 
recentes negociações entre o Ministério da Fazenda, 
Banco Central e as referidas instituições? 

· Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Jader Barbalho. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 179, DE 1996 

~,,_ Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2• da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de fiscalização 

· do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Mercantil de Descontos S/ A nos últimos 5 (cinco) 
anos? 

2.- Quais os resultados oficiais de levantamen
to promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Mercantil de Descontos 
S/A, acerca da existência de sistemas de contabilic 
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dade paralela (um, ostensivo e falso; outro, secreto 
e verdadeiro)? 

3- Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Mercantil de Descontos 
S/A, acerca da existência de balanços falseados 
com base em empréstimos fictícios? 

4- Quais os resultados oficiais de levantall)ell
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no~~Banco Mercantil de Desconlos 
S/A, acerca da existência de contas fantasmas, ba
seadas em números de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais allos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal coberlos pelo Banco Central montam jã a R$ 4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamenlos fictícios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de lodas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, jã arranhada pelo Caso Econõmico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N"-180, DE 1996 

Senhor Presidente, 
· Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22- da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 -Quais os resultados oficiais de levantamen
lo empreendidos pelo Departamento de Fiscalização 

do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Safra S/ A nos últimos 5 (cinco) anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Safra S/A, acerca da 
existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e falso; outro, secrelo e verdadeiro)? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Safra S/A, acerca da 
existência de balanços falseados com base em em
préstimos fictícios? 

4 - Qu.ais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Safra S/A, acerca da 
existência de contas fantasmas, baseados em nú
meros de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais allos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam jã a R$ 4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos fictícios, não foi percebida durante lodo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificada dúvidas acer
ca da solidez e credibilidade de todas as demais ins
tituições que compõem o Sistema Financeiro Nacio
nal, já arranhada pelo Caso Econômico no ano pas-
sado. · ~ 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos stbsídios inrormati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N"- 181, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts,-§0, § 22- da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento lnter-



Março de !995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 233 

no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Bandeirantes S/A nos últimos 5 (cinco) anos? 

2 -Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco Bandeirantes SI A, acer
ca da existência de sistemas de contabilidade para
lela (um ostensivo e falso; outro, secreto e verdadei
ro)? 

3 - Quais os resuHados oficias de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco Bandeirantes SI A, acer
ca da existência de balanços falseados com base· 
em empréstimos fictlcios? 

4- Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco Bandeirantes SI A, acer
ca da existência de contas fantasmas, baseados em 
números de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exerclcios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira 

A imprensa noticia que os prejufzos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central, montam jã a R$4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos ficticios não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central nem 
pela empresa multinacional de audnoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção agora levanta sérias e justificadas dúvidas acer
ca da solidez e credibilidade de todas as demais ins
tituições que compõem o Sistema Financeiro Nacio
nal, jã arranhada pelo Caso Econõmico no ano pas
sado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exerclcio das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Ca.Sa · 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsldios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO W-182, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2• da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Esfado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos empreendidos pelo Departamento de Fiscaliza
ção do Banco Central do Brasil na contabilidade do 
Banco Sumitomo nos últimos 5 (cinco) anos? 

2- Quais os resultados oficiais de levantamen-
. tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 

do Bànco Central no Banco Sumitomo, acerca da 
existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e falso; outro, secreto e verdadeiro)? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco Sumitomo, acerca da 
existência de balanços falseados com base em em
préstimos ficticios? 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central· no Banco Sumoomo, acerca da 
existência de contas fantasmas, baseados em nú
meros de CPF falsos? 

Justificação 
A proposição em tela foi motivada por extensas 

reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais a fim de ocultar a 
snuação real daquela instituição financeira 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam jã a R$4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos ficticios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de aocJHoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Rnanceiro Na
cional, jã arranhada pelo Caso econõmico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância, para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
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pela regra contida. no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 183, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos dos arts. 50, § 2" da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resu~dos oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Me.-cantil de São Paulo nos últimos 5 (cinco) 
anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de FISCalização 
do Banco Central no Banco Mercantil de São Paulo, 
acerca da existência de· sistemas· de· contabilidade 
paralela (um, ostensivo e falso; outro, secreto e ver
dadeiro)? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco Mercantil de São Paulo, 
acerca da existência de balanços falseados com 
base em empréstimos fictícios? 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco Mercantil de São Paulo, 
acerca da existência de contas fantasmas, baseados 
em números de CPFs falsos? 

Justificaç:io 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instill.ição financeira. 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam jâ a R$4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos fictícios não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central nem 
pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 

acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
illStill.ições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, jâ arranhada pelo Caso Económico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO 1\1!! 184, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2R da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos empreendidos pelo Departamento de Fiscaliza
ção do Banco Central do Brasil na contabilidade do 
Banco De Tokyo nos últimos 5 (cinco) anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levanta
mentos promovidos pelo" Departamento de Fiscali
zaçao do Banco Central no Banco De T okyo, acer
ca da existência de sistema de contabilidade para
lela (um, ostensivo e falso; outro, secreto e verda
deiro)? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalízação 
do Banco Central no Banco De Tokyo, acerca da 
existência de balanços falseados com base em em
préstimos fictícios? 

4- Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco De Tokyo, acerca da 
existência de contas fantasmas, baseados em nú
meros de CPF falsos? 

Justificação 
A proposição em tela foi motivada por extensas 

reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira. 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
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reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos fictícios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, aj)ora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, já arranhada pelo Caso Económico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati-
vos que ora requeiro do Poder Executivo. · 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. ~ Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 185, DE 1996 

. Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal,' sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 -Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de fiscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co CidadeS/A nos úijimos 5 (cinco) anos? 

2- Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Depariamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco CidadeS/A, acerca da 
existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e talso; outro, secreto e verdadeiro)? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Cidade S/A, acerca da 
existência de balanços falseados com base em em
préstimos ficticios? 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco CidadeS/A, acerca da 
existência de contas fantasmas, baseados em nú
meros de CPFs falsos? 

Justificaçao 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reporiagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 

dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
sijuação real daquela instih.ição financeira 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$ 4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos fictícios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instih.ições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, já arranhada pelo Caso Económico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati-
vos que ora requeiro do Poder Executivo. - -

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N0-186, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro ·de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Francês e Brasileiro nos últimos 5 (cinco) anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to promovidos pelo Deparia~to de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Francês e Brasileiro, 
acerca da existência de sistemas de contabilidade 
paralela (um, ostensivo e falso; outro, secreto e vere 
dadeiro)? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Francês e Brasileiro, 
acerca da existência de balanços falseados com 
base em empréstimos fictícios? 

4- Quais os resultados oficiais de levantamen
to promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Francês e Brasileiro, 
acerca da existência de contas fantasmas. baseadas 
em números de CPFs falsos? 
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Justificaçao 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
s~uação real daquela instituição financeira. 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$ 4,6 
(quatro bilhões e seiscentos milhões de reais). A 
fraude que constava basicamente de financiamentos 
ficticios, não foi percebida durante todo esse tempo 
nem pelos fiscais do Banco Central, nem pela em
presa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, já arranhada pelo Caso Econômico no ano 
passado. · 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 187, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
máções: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de fiscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Noroeste S/ A nos últimos 05 (cinco) anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Noroeste S/ A, acerca da 
existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e falso; outro, secreto e verdadeiro)? 

3- Quais os rezi.Jiiados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Noroeste S/ A, acerca da 
existência de balanços falseados com base em em
préstimos ficticios? 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Noroeste S/ A, acerca da 
existência de contas fantasmas baseados em núme
ros de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas ~ti
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
s~ação real daquela instituição financeira 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$ 4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos fictícios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de autoria KPMG. 

Essa· generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, já arranhada pelo Caso Econômico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios infonnati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda 

{A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 188, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos empreendidos pelo Departamento de fiscaliza
ção do Banco Central do Brasil na contabilidade do 
Banco de Boston nos últimos 5 (cinco) anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levantamen:- · 
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco de Boston, acerca da 
existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e falso; outro, secreto e verdadeiro)? 
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3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco de Boston, acerca da 
existência de balanços falseados com base em em
préstimos fictícios? 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco de Boston, acerca da 
existência de contas fantasmas, baseados em nú
meros de CPF falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira 

A imprensa noticia que os- prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos ficticios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem peta empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incajlacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, já arranhada pelo Caso Eeonõmico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do arl 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N"- 189, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2~ da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Depariamento de fiscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Rural S/A nos últimos 05 (cinco) anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Rural S/A, acerca da 
existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e falso; oulro, secreto e verdadeiro)? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscaliza~g_ 
do Banco Central no Banco Rural S/A, acerca da 
existência de balanços falseados com base em em
préstimos ficticios? 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Rural S/A, acerca da 
existência de contas fantasmas, baseados em nú
meros de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos·execulivosdo 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais. a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$ 4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos ficticios, não foi percebida durante todo 
es$e tempo nem pelos· fisCais do Banco- Cerilral, 
nem pela empresa multinacional de auditorieKPMG. 

Essa generalizada ini:apacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, já arranhada pelo Caso Econômico no ano 
passado. 

Diante. dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das SesSões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda Batista 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N"-190, DE 1996 

' Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2"- da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam soliciladas ao Senhor 
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Mlnistr~--de Estado da Fazenda as seguintes infor-
mações: - · · 

1 - Quais os resullados oficiais de levanlamen
to empreendidos pelo Departamento de fiscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Ciübank nos últimos 05 (cinco} anos? 

2- Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Citbank, acerca da exis
tência de sistemas de contabilidade paralela (um, 
ostensivo e falso; outro, secreto e verdadeiro}? 

3 - Quais os resullados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Citibank, acerca da exis
tência de balanços falseados com base em emprés
timos fictícios? 

4 - Quais os resullados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Citibank, acerca da exis
tência de contas fantasmas, baseados em núemros 
de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira 

A imprensa noticia que CIS prejuízos do Na
cional, cobertos pelo Banco Central montam jã a 
R$4,6 bilhões (quatro bilhões e.seiscentos milhões 
de reais}. A fraude que constava basicamente de 
financiamentos fictícios, não foi percebida durante 
todo esse tempo nem pelos fiscais do Banco Cen
trar, nem pela empresa multinacional de auditoria 
KPMG. .. . 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvi~ 
acerca da solidez e credbilidade de todas as demaJs 
instituições que compõem o Sistema Rnanceiro Na
cional, jã arranhada pelo Caso Económico no ano 
passado. . -

. Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscaiizadoras conferidas a esta Cas~ 
pela regra contida no inc'so X do art. 49 da Le1 
Maior, o encaminhamentO dos subsídios informati
vos que ora requeiro ao Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda 

(A Mesa para decisáo.) 

REQUERIMENTO N" 191, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2º- da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Bradesco S/A nos últimos 5 (cinco} anos? 

2 -Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Bradesco S/A, acerca 
da existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e falso; outro, secreto e verdadeiro}? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco Bradesco S/A, acerca 
da existência de balanços falseados com base em 
empréstimos fictícios? · 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco Bradesco S/A, acerca 
da existência de contas fantasmas, baseados em 
números de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por exten~~ 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipulam os balanços do~ 
últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a SI-

tuação real daquela instituição fina~ira. . 
A imprensa noticia que os preJufzos do NaCio

nal cobertos pelo Banco Central montam jã a R$4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais}. A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos fictícios não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central nem 
pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaiização, 
agora, levanta sérias e justificadas dúvidas acerca da 
solidez e credibilidade de todas as demais instituições 
que compõem o Sistema Financeiro Nacional, jã arra
nhada pelo caso Económico no ano pessado. 

Diante desas surpreendentes informações, en
tendo de grande relevância para o exercício das atri
buições fiscalizadoras conferidas a esta C?asa_ pela 
regra contida no inciso X do art. 49 da Le1 Mruor, o 
encaminhamento dos subsídios informativos que ora 
requeiro do Poder ExecUtivo. 
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Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 192, OE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2" da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co de Crédito Nacional SI A (BCN) nos últimos 5 (cin
co)anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco de Crédito Nacional S/A 
(BCN), acerca da existência de sistemas de contabi
lidade paralela (um, ostensivo e falso; outro, secreto 
e verdadeiro)? 

3 -Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco de Crédito Nacional 
(BCN), acerca da existência de balanços falseados 
com base em empréstimos fictícios? 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco de Crédito Nacicnal S/A 
(BCN), acerca da existência de contas fantasmas, 
baseados em números de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instiltição financeira. 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$ 4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos ficticios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos oficiais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na-

cional, já arranhada pelo Caso Econõmico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do arl 49 da Lei 
Maior, o encaminhalnento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

. (A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 193, DE 1996 

SenhOr Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2" da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levantamen
to empreendidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co ltaú S/A nos últimos 5 (cinco) anos? 

2 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de FISCalização 
do Banco Central no Banco ltaú S/A, acerca da exis
tência de sistemas de contabilidade paralela (um, 
ostensivo e falso; outro, secreto e verdadeiro)? 

3 - Quais os resuitados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de FISCalização 
do Banco Central no Banco ltaú SI A, acerca da exis
tência de balanços falseados com base .em emprés
timos fictícios? 

4 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Rscalização 
do Banco Central no Banco ltaú S/A, acerca da exis
tência de cóntas fantasmas, baseados em números 
de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balanços 
dos últimos dez exercícios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira. 

A imprensa noticia que os prejuizos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central móntam jâ a R$4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos ficticios, nãci foi percebida durante todo 



240 . ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central nem 
pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa genér'illizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, já arranhada pelo Caso Económico no ano 
passado. · • 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas. a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior. o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se-
nador Gilberto Miranda. · . · 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N2194, DE 1996 

Senhor Presidente, .. 
Requeiro, nos te11119s dos arts. 50, § 2" da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes. infor
mações: 

1 - Até ·o presente, quais foram os bancos pri
vados que submeteram propostas com vistas a be
neficiar-se do Programa.de Rees!n,Jturação e f'orta
lecimento do Sistema Financeiro (PROER) na com
pra de outras instituições? 

2 - Qual o objeto, o volume de recursos envol
vic;!os e o esquema de pagamento de cada uma des-
sas propostas? . . 

3 - Qual o volume exalo de recursos já consu
midos pelo Proer na coi:Jertura de prejuízos nos.Ban
cos do Estado de São Paulo (BANESPA), Nacional 
e Económico? 

Justificação 

A opm1ao pública brasileira . e seus repre
sentantes no Congresso Nacional têm-se indagado 
acerca da justiça de um programa governamental de 
salvamento de bancos administrados irracional e/ou 
desonestamente com juros altamente subsidiados 
de 2,6% aa. num prazo de 20 (vinte) anos, ao mes
mo. tempo que numerosos segmentQs ptodutivos da 
economia real, com êntase nas micro e pequenas 
empresas - responsáveis pela geração da grande 
maioria de empregos no mercado de trabalho -, são 
obrigados a pagar taxas de juros de até 1 O (dez) ve
zes maiores ao mês. Da mesma forma, causa espé
cie que o Executivo tire R$3 bilhões (três bilhões de 

reais) dos Estados, com o Fundo da Estabilização 
Financeira (FEF), impondo duros· sacrifícios a milha
res de prefeiluras, enquanto o Banco Central gasta, 
segundo noticiou a revista Veja desta semana, cerca 
de R$4,6 bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhõ
es de reais) com a cobertura dos prejuízos de ape
nas um banco, o Nacional. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância, para o. exercício das 
atribuições fiscalizadoras ccinfenilas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N2195, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 22. da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam soliciladas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

- Relatório detalhad9 pas gestões empreendi
das pelo Banco Multiplic S/ A para adquirir o grupo ti
nanceiro GNPP. 

Justificação 

Fontes ligadas ao mercado financeiro comen
tam que o Multiplic teria manifestado seguidamente 
a intenção de comprar o GNPP (banco, seguradora 
e previdência privada), utilizando-se apenas de re
cursos próprios e dispensando, portanto, as linhas 
de crédito a juros subsidiados recém-disponibiliza
dos pelo Governo Federal no marco do Programa de 
Restruturação e Folialecimento do Sistema Rnan
ceiro (PROER). O pleito, no entanto, viria encontran
do forte resistência por parte de autoridades da polí
tica económica, como represália ao fato de que o 
Multiplic mostrou-se disposto a prosseguir sozinho 
numa ação judicial contra o Governo, originalmente 
cc-assinada por outras instituições financeiras, acer
ca de índices para apuração da infiação e correção 
de aplicações financeiras após o Plano Real. 

Diante dessas surpreendentes informaÇões, 
entendo de grande relevância para o pleno exercício 
das atribuições fiscalizadoras conferidas a esta 
Casa, pela regra contida no inciso X do art 49 da 
Lei Maior, o encaminhamento dos subsfdios informa
tivos que ora requeiro do Poder Executivo. 
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Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NO 196, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § ?2 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes~ infor
mações: 

1 - Quais os resultados oficiais de levaniamen
to empreendidos pelo Departamento de ficalização 
do Banco Central do Brasil na contabilidade do Ban
co Bemerindus S/ A nos últimos 5 (cinco) anos? 

2 - Ql.lais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Ascalização 
do Banco Central no Banco Bamerindus SI A, acerca 
da existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e falso; outro, secreto e verdadeiro)? 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen-~ 
tos. promovidos pelo Departamento de Ascalização 
do Banco Central no Banco Bamerindus-S/A, acerca 
da existência de balanços falseados com base em 
empréstimos fictícios? 

4 - Quais os resultados oficiais de léliantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Banco Bamerindus SI A, acerca 
da existência de contas fantasmas baseados em nú
meros de CPFs falsos? 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada por extensas 
reportagens de capa da revista Veja das duas últi
mas semanas, segundo as quais altos executivos do 
antigo Banco Nacional manipularam os balancos 
dos últimos dez exercfcios anuais, a fim de ocultar a 
situação real daquela instituição financeira. 

A imprensa noticia que os prejuízos do Nacio
nal, cobertos pelo Banco Central montam já a R$ 4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos fictfcios, não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa muHinacional de aud~oria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, já arranhadas pelo Caso Econõmico no ano 
passado. 

-
Diante dessas surpreendentes informações, 

entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do art 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos subsídios informati
vos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NO 197, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam sol~as ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes InfOr
mações: 

1 - Quais. os . resútados oficiais de levanta
men1os empreendimentos pelo Departamento de 
Fiscalização do Banco Central do Brasil na contabili
dade do Unibanco SI A, nos últimos 5 (cinco) anos? 

2 - Qual o montante de recursos que o Banco 
Central já disponibilizou, está disponibilizando e irá 
disponibilizar ao· Unibanco, no marco do Programa 
de Restruturação e Fortalecimen1o do Sistema FI-
nanceiro (PROER)? . 

3 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Ascalização 
do Banco Central no Unibanco acerca da existência 
de sistemas de contabilidade paralela (um, ostensi
vo e falso; outro, secre1o e verdadeiro)? 

4 - Quais os resl.lltados oficiais de levantamer~
to promovidos pelo Departamento de Ascalização 
do Banco Central no Unibanco acerca da existência 
de balanços falseados com base em empréstimos 
fictfcios? 

5 - Quais os resultados oficiais de levantamen
tos promovidos pelo Departamento de Fiscalização 
do Banco Central no Unibanco acerca da existência 
de contas fantasmas com base em números de CPF 
falsos? 

Justiflcaçlo 

A proposição em tela foi motivada pela reporta
gem da revista Veja desta semana, segundo a qual 
al1os executivos do antigo Banco Nacional manipula
ram os balanços dos últimos dez exercícios anuais, 
a fim de ocUlar a s~ação real daquela instituição fi
nanceira. 

A imprensa noticia que os prejuízos no Nacio
nal, cober1os pelo Banco Central montam já R$4,6 
bilhões (quatro bilhões e seiscentos milhões de 
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reais). A fraude que constava basicamente de finan
ciamentos fictícios não foi percebida durante todo 
esse tempo nem pelos fiscais do Banco Central, 
nem pela empresa multinacional de auditoria KPMG. 

Essa generalizada incapacidade de fiscaliza.. 
ção, agora, levanta sérias e justificadas dúvidas 
acerca da solidez e credibilidade de todas as demais 
instituições que compõem o Sistema Financeiro Na
cional, jâ arranhada pelo Caso Econõmico no ano 
passado. 

Diante dessas surpreendentes informações, 
entendo de grande relevância, para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa 
pela regra contida no inciso X do arl 49 da Lei 
Maior, o encaminhamento dos slbsídios informati
vos que. ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996.- Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesaparadec~o.) 

REQUERIMENTO ~ 197-A, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 22 da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda as seguintes infor
mações: 

1 - Qual o tamanho exalo dos prejuízos finan
ceiros e operacionais acumuados pelo Banco Na
cional nos 1 o (dez) anos anteriores à incorporação 
deste ao Unibanco? . 

2 - Qual o montante de recursos que o Banco 
Central jâ gastou, estâ gastando e gastarâ paia ·a 
cobertura desse prejuízo? 

3 - Qual a origem e dimensão dos recursos uti
fizados pelo Banco Nacional, hã cerca de três anos, 
para passar a aluar, também, no segmento de ata
cado, incorporando esta dimensão ao seu 1radicional 
perfil de banco de varejo? 

4 - Quais os obstâculos e as possibilidades ju-
f" rídicas de que esses prejuízos venham a ser ressar
cidos a1ravés de um aporte de recursos decorrentes 
da desmobilização patrimonial de membros da famí
lia Magalhães Pinto, principais acionistas do Nacio
nal, bem como dos demais executivos de seu pri
meiro escalão decisório? 

5 - Quais os resultados oficiais completos das 
investigações recentemente promovidas pelo Banco 
Central no Nacional acerca da existência de balan
ços falseados com base em empréstimos fictícios? 

6 - Quais os resultados oficiais completos das 
investigações recentemente promovidas pelo Banco 

Central no Nacional acerca da existência de siste
mas de contabilidade paralela (um ostensivo e falso; 
outro, secreto e verdadeiro)? 

7 - Quais os resultados oficiais completos das 
investigações recentemente promovidas pelo Banco 
Central no Nacional acerca da existência de contas 
fantasmas baseadas em números de CPFs falsos? 

8 - Qual o montante exalo de recursos até 
agora sacados pelo Nacional do Programa de Estí
mulo à Reestruturação e fortalecimento do Sistema 
Financeiro (Proer)? 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para decisi!lo.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os 
requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do inciso III do art 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ fido pelo 
Sr. 12. Secretârio em exercício, Senador Antonio Car
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 198, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

do § 3!1. do art 58 da Constituição Federal e na forma 
do art 145 e seguintes do Regimento Interno do Se
nado Federal, a criação de Comissão Parlamentar 
de Inquérito, composta de 13 membros e igual nú
mero de suplentes, obedecido o princípio da propor
cionalidade partidária destinada a, no prazo de 180 
dias, apurar: 

A responsabilidade civil ou criminal de agentes 
públicos ou privados do Sistema Financeiro Nacional 
que, por ação ou omissão, possam ter causado pre
juízos à União - em especial ao Banco Central do 
Brasil- e cujos bancos tenham sido atingidos, a par
tir do ano de 1995, por intervenção ou colocados em 
regime de administração especial, bem como inves
tigar em profundidade a prâ!ica, denunciada pela im
prensa, de atividades üícitas relacionadas com em
préstimos e balanceies ficticíos, jâ analisados ou em 
anâlise, pelo Banco Central do Brasil e, assim, tam
bém, a remessa ilegal de moeda para o exterior. 

Requerem, ainda, apurados os fatos, sejam as 
conclusões da CPI encaminhadas ao Ministério Pú
blico para os fins previstos em Lei, assim como a 
apresentação de sugestiles visando a adoção de no
vos procedimentos legais que impeçam a prâtica de 
aios lesivos ao Erârio que possam ser praticados 
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por funcionário público e demais agell!h vinculados 
ao Sistema Financeiro Nacional. 

Sala das Sessões, 6 de março di 1996. - An
tonio Carlos Valadares - Roberto R&qUIAo - Eduar
do Suplicy - Gilvam Borges - RonaldO Cunha Urna 
-Carlos Bezerra- João França- GiiCtl'to Miranda
Ernandes Amorim - José Fogaça - Clslldo Malda
ner- Leomar Qlintanilha- Renan Ol!llheiros -Ade
mir Andrade - Roberto Freire - Dari!Y ~lbeiro - Car
los Patrocínio - EmUla Fernandes .. let>astião Ro
cha - Pedro Simon - José Eduardo OUtra - Osmar 
Dias - Benedita da Silva - Marina lllva - Laura 
Campos - Jefferson Peres - João FIOCha - Júnia 
Marlse - Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Ollheiros) - O 
requerimento lido contém subscritoret em número 
suficiente para constituir a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, nos termos do art 145 do Atgimento ln-
temo. . 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito, ora 
constituída, a Presidência fará, oportUnamente, as 
designações, de acordo com as lndicaQOes que re
ceber das lideranças partidárias. 

Sobre a mesa requerimentos que sarão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senldor Antonio 
Carlos Valadares. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Ni-199, DE 1896 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos art 50, parágrafo 22, 

e 52, inciso XXXIII da Constituição FedlraJ, e do art 
216 do Regimenlo Interno do Senado Federal, seja 
fornecida pelo Ministro da Agricultura e Reforma 
Agrária, Senador José Eduardo de Andl'llde Vieira, 
as seguintes informações: 

1) Que providências foram 1Dmadalllara inolu
são do Estado do Piauí na chamada EIXJ)ansão do 
Prodecer 11172) Em que condiçOes se encontram 
atualmente as negociações para desell\'olvimen1o 
do Prodecer III? 

Justificação 

Em 26 de junho de 1995 encaminhamos ao Mi
nistro da Agricultura e Reforma Agrária requerimento 
de informaçOes a respeito das previsões de sua pas
ta para incluir o Piauí no Programa de DesenvoM
mento dos Cerrados, Prodeoer. A questão se reves
te de grande importância, uma vez que desde 1993 
o Estado espera sar contemplado no Prodecar, "já 
agora em sua fase 111. O Piauí conta com mais de 
8,5 milhões de hectares de cerrados com caracterís-

ficas semelhantes aos Estados que já fazem parte 
do programa · 

O requerimenlo foi respondido em 17 de jiJho 
de 1995 pelo Ministro da Agrirutura e Reforma 
Agrária, louvando-se em informação do Secretário 
de Política Agrícola Os dois ofícios estão anexos. 
NeSsa informação, o Secretário de Política Agrícola 
informava que no segundo semestre de 1995 se ne
gociaria com a parte japonesa - o programa conta 
com suporte técnico e financeiro da Jaica, do Japão 
- a expansão do Prodecer III. 

Só então se traçariam as linhas de atuação 
dessa expansão, assim como sua distribuição espa
cial. 

Esgotado o período a que se referiam o Secre
tário de Política Ãgrícola ·e o Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária, solicitamos que se informe ao 
Senado Federal o andamento dessas negociações e 
as medidas tomadas para que o Estado do Piauí 
seja incluído no Prodecer, a exemplo do que já 
aconteceu com os Estados de Minas Gerais (Prode
car I e II), Malo Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia 
(Prodecar II), Tocantins e Maranhão (Prodecar III). 

A questão se reveste de grande importãncia 
para o Piauí, pois os cerrados nordestinos constituem 
urna das últimas áreas de expansão agrícola do Pafs. 
Apenas muito recentemente os cerrados do Piauí co
meçaram a ser explorados, enfrentando sérias carên
cias de lnfra-estruttxa, como estradas e energia elétri-

. ca Essa situação prejudica seriamente a exploração 
da área e afeta o ritmo de sua expansão. O Prode
cer representaria um ponto de apoio indispensável 
para a agricultura de toda a região Sul do Piauí. . 

Sala de Sessões, 6 de março de 1996. - Sena
dor Freitas Neto. 

AVISO 111º-431/GM 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Odacir Soares 

Brasma. 17-7-95 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

Senhor Primeiro Secretário, 
Através do Ofício n" 981 (SF), diitado de 4 de 

julho do corrente ano, Vossa Excelência 'encami
nhou a este Ministério o pedido de Inforn1ação n" 
979, de 1995, de autoria do Senhor Freitas Neto, 
aprovado pela Mesa do Senado Federal. ' 

O Requerimento em ques!ão solicita informa
ções sobre qual a previsão do Ministério da Agricul
tura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, para 
inclusão do Estado do Piauí no programa de Desen
volvimento dos Cerrados- PRODECER? 
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Sobre o assun1o foi OLNida a Secretaria de Po
lítica Agrícola, desta Pasta, que se manifestou con
forme consta do Offcio ~ 353/SPA, de 11 de julho 
deste ano, o qual jun1o a este expediente tendo em 
vista o respectivo encaminhamen1o ao Parlamentar 
interessado. 

Atenciosamente, -José Eduardo de Andrade 
Vieira, Ministro de Estado da Agricultura, do Abaste
cimen1o e da Reforma Agrária 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO 
ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRÁRIA 

Secretaria de Política Agrícola- SPA 

OF NO 353/SPA 

Brasma, 11 de julho de 1995 
Ao Senhor 
Dr. João Paulo M. Peixoto 
Chefe da Assessoria Parlamentar do Maara 
Nesta 

Senhor Chefe da Assessoria Parlamentar, 
Em resposta à solicitação do Senador Freitas 

Neto com respeito a uma possível inclusão do Esta
do do Piauí no PRODECER- Programa Nipo-Brasi
leiro para o Desenvolvimen10 dos Cerrados-, temos 
a esclarecer que: 

a) corno salientado por requerimento à Mesa 
Dire10ra do Senado Federal, o Prodecer já executou 
suas três etapas programadas - Prodecer I, Prode
cer 11 e Prodecer III-, implantadas de forma modelar 
nos cerrados brasileiros; 

b) neste segundo semestre de 1995 será nego
ciado com a parte japonesa a expansão do Prodecer 
III; 

c) as linhas de atuação desta expansão, assim 
corno sua distribuição espacial, não foram ainda ob
jeto de discussão até o momento. 

Assim sendo, comprometo-me a mantê-lo infor
mado assim que essas discussões tenham início, vi
sando contemplar a possibilidade de incluir o Estado 
no referido Programa 

Atenciosamente, - Guilherme Leite da Silva 
Dias, Secretário de Política Agrícola 

(A Mesa para decisi!lo.) 

REQUERIMENTO N2 200, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no art. 50, § 2", 

da Constituição Federal e, com base no art 216 do 
Regimen1o Interno do Senado Federal, solicito de 
Vossa Excelência o encaminhamento ao Senhor Mi
nistro das Minas e Energia de pedido de informaçõ
es sobre as seguintes questões: 

1 ) Há quanto tempo as obras da Usina Serra 
da Mesa {Estado de Goiás) se encontram paralisa
das? 

2) Qual o custo total da obra, e em quan1o im
portará o seu término? 

3) Cópia integral do processo que formalizou a 
transferência do controle acionárío da Usina Serra 
da Mesa, localizada no município de Minaçu, Estado~ 
de Goiás, para a Nacional Energética . 

4) Se porverrlura hoLNe contrato de financia
mento firmado pelo BNDES em favor da Nacional 
Energética, qual o montante deste financiamento e o 
valor das parcelas e datas em que foram liberadas? 

Justificação 

A proposição tem como objetivo obter esclare
cimentos sobre o andamento de obra tão importante 
para o desenvolvimento da Região Centro-Oeste, 
uma vez que a sua paralisação se reflete em prejuí
zo do selar energétlco. Por outro lado, pretendemos 
saber como, apesar das dificuldades financeiras do 
Grupo Nacional, foi possível promover uma negocia
ção há cerca de oito meses, cedendo a União à Na
cional Energética o COI)tmle do empreendimento, o 
que, a nosso ver, irá provocar maior retardamento 
do término das obras, tendo em vista que com a in
tervenção do Banco Central, que recaiu sobre o re
ferido grupo, o BC terá que dispor de mais tempo 
para promover novas negociações visando a trans
ferência definitiva daquele controle a outra insti!Li
ção privada 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador AntOnio canos Valadares. 

(A Mesa para decisi!lo.) 

O SR. PRESIDENTE {Renan Calheiros) - Os 
requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão~ nos termos do inciso III do art 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Renan Calheiros) - C 
oncedo a palavra ao Senador Lucia Alcântara 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA {PSDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, V. 
Ex~ poderia informar o número de signatários, por fa
vor? 

O SR. PRESIDENTE {Renaf"l Calheiros) - São 
29 signatários para a Comissão Parlamentar de In
quérito. 

O SR. PRESIDENTE {Renan Calheiros) - A 
Presidência recebeu a Mensagem no. 130, de 1996 
{n"- 171196, na origem), de 4 do corrente, pela qual o 
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Presidente da República comunica que se ausentará 
do País no período de 11 a 17 de março do corrente, 
a fim de efetuar visita de Estado ao Japão. 

Comunica ainda que fará escala em São Fran-
cisco, Estados Unidos da América, de 9 a 1 O de 
março. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Há 
oradores inscritos. 

O SR. RAMEZ TEBET- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Con· 
cedo a palavra ao Senador Ramez Tebet para uma 
comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minutos, nos 
tennos do art. 14 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB·MS. Pronu.~cia . 
o seguinte discurso.) • Sr. Presidente, Sl"s e Srs. 
Senadores, entendo sim que esta comunicação não 
é só inadiável como importante. 

Ontem, realizou-se e efelivou-se a privatização 
da Malha Oeste da Rede Ferroviária Federal. O lei
lão foi vencido por consórcio fonnado por empresas 
norte-americanas. 

Entendo que foi dada a partida no processo de 
desestatização do sistema ferroviário nacional, que, 
embora se iniciando tarde em relação a outros pai· 
ses, felizmente ainda em tempo de evitar o iminente 
colapso no transporte de cargas brasileiro. 

É um fato inédito no programa de desestatiza
ção brasileiro, iniciado em 1991, porque, como ficou 
provado ontem, atrairá mais investimentos para o 
Brasil. 

O leilão surpreendeu pela disputa entre os dois 
consórcios, sendo um liderado pela Vale do Rio 
Doce e o outro pela Noel Group, que acabou vence
dor, alcançando inclusive um ágio de 3,59%, depois de 
439 lances, em quase uma hora de pregão. O preço 
mínimo de R$60,2 milhões atingiu R$ 62,3 milhões. 

Trata-se de uma éoncessão de 30 anos, que é 
uma espécie de aluguel. O novo concessionário se 
obriga a fazer investimentos da ordem R$89 milhõ
es, nos próximos cinco anos. na Malha Oeste, que 
vai de Bauru, no Estado de São Paulo, a Corumbá, 
em Mato Grosso, com uma extensão de 1.621 km. 
Nos 30 anos de concessão, deverão ser investidos 
359 milhões. 

Esse esquema de investimento é considerado 
pelas autoridades brasilei~ muito positivo, por aju
dar a reduzir o déficit público e modernizar as nos
sas ferrovias, hoje em péssimo estado. 

A Malha Oeste tem valor estrstégico para o 
Brasil pela ligação com o Pacífico, que dará maior 

competitividade aos produtos brasileiros face à 
agressiva presença dos tigres asiáticos. Essa visão 
estratégica superou em muito os obstácuios presen
tes no negócio, tais como: prejuízos acumulados, 
ineficácia operacional, equipamentos defasados e 
outros aspectos técnicos que não justificariam um 
preço alto em leilão, como aconteceu. 

Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, faço 
esta comunicação porque sou um homem que nas-
ceu às margens do trilho da Noroeste do Brasil, ou
vindo os apitos dos trens naquelas ferrovias. Sei que 
esse trecho, que ontem foi privatizado, teve e tem 
enonne importância para o desenvolvimento do nos
so País. 

Importantes cidades nasceram com a Estrada 
. de Ferro Noroeste do Brasil, como Bauru; Araçatu
ba; Uns, no Estado de São Paulo; Três lagoas; 
Aquidauana; Campo Grande; Corumbá; Miranda, em 
nosso Estado de Mato Grosso do Sul. 

Essa ferrovia histórica promoveu o desenvoM
mento da Noroeste, no Estado de São Paulo e no 
Estado de Mato Grosso do Sul. Ela começou a ser 
construída em 1905; atingiu o seu cume nos idos de 
1940, quando foi completada a sua construção em 
1951. Mas, já em 1914, estavam prontos para ope
rar 90% dos trilhos. 

Essa estrada foi sofrendo um progressivo pro
cesso de deterioração, a ponto, Sr. Presidente, Sri's 
e Srs. Senadores, de hoje não realizar nem mesmo 
transportes de cargas. 

O antigo trem de passageiros, tão querido pela 
população do Estado do Mato Grosso do Sli • princi· 
palmente o que transportava os jovens para estudar 
em São Paulo, no Rio de Janeiro e em outras unida
des da Federação-, há muito tempo já não existe. 

· Em suma, essa privatização representa o quê, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores? A mais viva espe
rança de reriuperação da Noroeste do Brasil. Com 
toda certeza - e formliarnos votos - será um passo 
avançado e o início de um processo de recuperação 
de todas as ferrovias do Sistema Nacionàl de Trans
porte Ferroviário Brasileiro. 

Era essa a comunicação que desejava fazer à 
Casa 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES ·Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Va
ladares, para uma comuniCação inadiável, pelo pra
zo de cinco minutos. 
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB..SE. Para um comunicação) - Sr. Presidente, 
Sr% e Srs. Senadores, ontem, compareceu a esta 
Casa o Sr. Gustavo Loyola, para falar perante duas 
comissões, uma da Câmara e outra do Senado, so
bre os últimos acontecimentos relacionados com a 
intervenção no Banco Nacional e as· suas conse
qüências, a meu ver, ·onerosas contra os cofres da 
União e do próprio Banco Central. 

Tendo em vista que o Sr. Presidente do Banco 
Central, apesar do inaudito esforço que fez, não 
conseguiu convencer os Senadores com, assento 
nesta Casa. Por essa razão, uma representação 
constituída de vinte e nove Srs. Senadores assinou 
requerimento de nossa autoria, que propõe a instala
ção imediata de uma ComiSsão Parlamentar de In
quérito, com objetivo primordial de averigüar as res
ponsabilidades civis e criminais de eventuais deten
tores de cargos públicos ou de dirigentes de institui
ções privadas, vincliadas ao Sistema Financeiro 
Nacional, que tenham ocasionado prejuízo financei
ro à União, ao Banco Central. 

O ·requerimento foi lido no início desta sessão; 
Por detenminação do Sr. Presidente do Senado Fe
deral em exercício, Renan Calheiros, foi constituída 
a referida Comissão, cujos membros serão indica
dos. Logo depois, começará a funcionar. 

Temos certeza absoluta, Sr. Presidente, de 
que este era o desejo desta Nação: o posicionamen
to correto e transparente do Senado, que vela e· zela 
pelo · interesse público, pela condução regular dos 
negócios públicos em defesa do patrimõnio nacional. 

Assim, para conhecimento da Casa, passo a 
ler o inteiro teor da proposição que· pretende a cria
ção da CPI no âmbito do Senado Federal. 

REQUERIMENTO N"-198, de 1996 
(Dos Srs. Senadores Antonio Carlos Valadares e.oubos) 

· · Réquer a criaÇão de Comissão Parla
mentar de Inquérito (CPI), com a finalidade 
de apurar responsabilidade civil e criminal 
contra o Sistema Financeiro Nacional;' 

Sr. Presidente, 
Requeremos à Vossa Excelência, nos 

tenmos do parágrafo 3", do artigo 58 da 
Constituição Federal e na fonma do artigo 
145 e seguintes do Regimento Interno do 
Senado Federal, a criação de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, composta de 13 
membros e igual número de suplentes, obe
decido o princípio da proporcionalidade par
tidária, destinada a, no prazo de 180 dias, 
apurar: 

A responsabilidade civil ou criminal de 
agentes públicos ou privados do Sistema FI
nanceiro Nacional que, por ação ou omissão 
possam ter causado prejuízos à União - em 
especial ao Banco Central do Brasil - e cujos 
bancos tenham sido atingidos, a partir do 
ano de 1995, por intervenção ou colocados 
em regime de administração especial, bem 
como investigar em profundidade a prática, 
denunciada pela imprensa, de atividades ilí
citas relacionadas com empréstimos e ba
lanceies fictícios, já analisados ou em análi
se, pelo Banco Central do Brasil e, assim, 
também, a remessa ilegal de moeda para o 
exterior. 

Requerem, ainda, apurados os fatos, 
sejam as conclusões da CPI encaminhadas 
ao Ministério Público para os fins previstos 
em Lei, assim como a apresentação de su
gestões visando a adoção de novos procedi
mentos legais que impeçam a prática de 
atos lesivos ao Erário que possam ser prati
cados por funcionários públicos e demais 
agentes vinculados ao Sistema Financeiro 
Nacional. 

Sr. Presidente, espero ·que, com a aprovação 
desta CP I, o Senado possa de fato cumprir o papel 
que a Nação reclama. 

Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con

cedo a palavra a V. E~. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. 

Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Sena
dores, oRtem a presença do Dr. Gustavo Loyola nes
ta Casa demonstrou, mais uma vez, como são insu
ficientes .os resultados obtidos pelo trabalho das Co
missões Penmanentes desta Casa em ralação à ta
refa de esclarecimento de dados e de fatos impor
tantíssimos relativos à questão econõmica do nosso 
País.. · 

Mais uma vez o Presidente do Banco Central, 
quando inquirido relativam~nte a dados mais concre
tos, tergiversou. No caso específico de uma pergun
ta feita pelo Senador Eduardo Suplicy - depois ratifi
cada por mim - sobre dados do processo de incorpo
ração do Banco Nacional pelo Unibanco, o Presiden
te do Banco Central, alegando que precisava verifi
car se o sigilo bancário possibilitaria a resposta, 
comprometeu-se a responder posterlonmente. Isso 
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tem acontecido com freqüência quando da presença 
de autoridades da área económica nesta Casa 

Por isto, é fundamental a instalação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito: não apenas 
para apurar o que está por trás do caso do Banco 
Nacional, mas para apurar as relações do Banco 
Central com o Sistema Financeiro Nacional, uma 
vez que são vários os fatos que demonstram uma 
simbiose nefasta entre a Diretoria do Banco Central 
e diretorias de bancos privados deste País. 

Mediante pronunciamentos nesta Casa, fiz 
questão de registrar que o Partido dos Trabalhado
res não brigou pela paternidade do requerimento de 
criação da CPI. Entendemos que o Congresso Na
cional deve tomar posição sobre essa questão, que 
está mobilizando a sociedade brasileira, a opinião 
pública do Brasil. Entendemos ainda que, ao contrá
rio do que dizem os que se opõem à sua criação, a 
CPI não pretende desestabilizar o Sistema Financei
ro Nacional. O que pode desestabilizar o Sistema FI
nanceiro Nacional, o que pode desestabilizar o Pla
no Real é a cortina de fumaça que se procura jogar 
sobre essa questão. t exatamente a falta de con
fiança da sociedade brasileira no Banco Central e no 
Sistema Financeiro que pode enfraquecer o Plano. 

Preferíamos - nosso requerimento era nesse 
sentido - uma comissão pariamentar mista de inqué
rito. Mas, no momento em que o Senado da Repúbli
ca cria a CPI, entendemos que é fundamental que 
os partidos desta Casa indiquem o mais rápido pos
sível os seus representantes. 

Comunicamos à Mesa que a Liderança do Par
tido dos Trabalhadores . indicará os seus repre
sentantes nessa CPI ainda na tarde de hoje. Apela
mos aos diversos partidos, nesta Casa, no sentido 
de que não tomem a mesma posição que tomaram 
por ocasião da CPI dos Corruptores, que não roi ins
talada porque a Liderança do PSDB e a Udel1ll)Ça 
do PFL não indicaram os seus membros. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senado
res, esperamos que a criação dessa CPI não seja 
encarada como ato de oposição ao Governo Fernan
do Henrique Cardoso. A criação da CPI não pode 
ser encarada como tentativa de desestabilização do 
Governo. ~ · 

O Sr. Emanêles Amorim - Permite-me Um 
aparte, Senador José Eduardo Outra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concedo o 
aparte, com prazer, ao Senador Emandes Amorim. 

O Sr. Emandes Amorim - Na verdade, Sr% e 
Srs. Senadores, se tivesse sido instalada uma CPI 
na época oportuna, há dias já estariamos apurando 

as irregularidades ocorridas nesses bancos. Isso te
ria evitado o vexame pelo qual passamos ontem na 
presença da imprensa, do público e de todo o Brasil 
com as lutas livres que houve aqui no Senado, acar
retando desgaste para a Casa Entendo que o cami
nho correto para apurar essas irregularidades é real
mente a CPI. E se o Governo Federal quer fazer um 
governo sério e interessado em esclarecer à comll
nidade as irregularidades que aí existem, não deve 
se opor a essa CPI. Sou um dos signatários dessa 
CPI, e espero, como disse V. Exª, seja instalada o 
mais rápido possível. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri
gado, Senador Emandes Amorim. 

Concluindo, Sr. Presidente, desejo registrar, 
mais uma vez, que a criação dessa CPI não seja en
carada simplesmente como um ato de oposição ou 
uma tentativa de desestabilização, mas sim muto 
mais do que isso. A criação da CPI do Sistema Fi
nanceiro pelo Senado da República significa uma 
demonstração de independência desta Casa em re
lação à vontade do Poder Executivo; significa quà o 
Senado da República toma em suas mãos a tarefa 
de apurar - não vou usar a expressão "doa a quem 
doer", porque esse termo já foi estigmatizado em Oll
tras ocasiões - até o fim essa questão do Banco 
Central e suas relações com o Sistema Financeiro 
Nacional. 

Volto a registrar que o Partido dos Trabalhado
res indicará seus representantes nesta CPI até o fim 
da tarde de hoje. Esperamos que os outros Partidos 
também façam o mesmo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Há. 

oradores inscritos. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 

peço a palav.ra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con
cedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha para 
uma comunicação inadiável, na forma do art 14 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. P~ 
um comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr% e. Srs. Senadores, primeira
mente, cumprimento e parabenizo os Pariar'nentares 
que assinaram o requerimento para a instalação da 
CPI. Quero dizer que esta é também a posição de
. .fendida pelo Partido Democrático Trabalhista- PDT. 
Esperamos. que os demais Partidos indiquem os 
seus representantes que integrarão a CP I, para que 
possa, de fato, ser instalada e não fique apenas na 
boa vontade dos Pariamentares que assinaram o re-
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querimento - acredito que depende muito mais das 
Lideranças partidárias fazerem as indicações. 

Logicamente que o depoimento do Dr. Gustavo 
Loyola, ontem, trouxe algumas revelações novas ao 
processo - não temos argumento para insinuar qual
quer comprometimento direto do Presidente do Ban
co Central -, mas as dúvidas que ficaram diante do 
que foi exposto pelo Presidente do Banco Central 
justificam plenamente uma investigação mais ampla 
de um fato que vem acontecendo há mais de dez 
anos nessa relação entre o sistema financeiro priva
do e o Banco Central. 

Sr. Presidente, a comunicação inadiável que 
gostaria de fazer diz respeito ao episódio ocorrido 
ontem no Plenário do Senado Federal. 

Ontem, infelizmente, o Congresso Nacional foi 
palco de mais uma situação desagradável, passan
do para o povo uma imagem que não reflete o dia-a
dia de nossas atividades. 

Não quero entrar no mérito da questão, que le
vou dois Parlamentares respeitáveis a trocarem so
cos dentro do Plenário do Senado Federal, pois o 
que quero neste momento é manifestar minha prOO
cupação diante dos motivos fúteis que provocaram o 
incidente. 

O que percebo é uma extrema incoerência 
que beira a hipocrisia que existe nesta Casa, 
quando se ali rma insistentemente o interesse em 
preservar a imagem do Congresso perante a Na
ção e o mundo. 

Não faz ml.ito tempo um Brigadeiro da Aero
náutica foi expulso desta Casa sob esse argumento: 
a necessária preservação da imagem do Senado da 
República. Foi até interpelado judicialmente pela 
Mesa do Senado, que o fez corretarnente. 

Pode um Senador fazer aquilo que se impõe 
um impedimento a outros cidadãos? Pode qualquer 
um de nós agredir a outro colega !l pemnanecer im
pune? 

Que exemplos nós, Senadores, ·estamos dando 
para merecer o respeito e a credibilidade do povo 
brasileiro? 

Não há dúvida sobre a falta· de decoro parla
mentar verificado na tarde de ontem e que merece 
sim a análise da Comissão de Ética do Senado, in
dependente de os envolvidos quererem ou não levar 
o caso adiante, pois a satisfação maior deve ser 
dada ao País, principaimenlê parã dar um basta de
finitivamente naquilo que tem se tomado uma rotina 
no Senado: agressão entre Parlamentares por moti
vos fúteis. 

"Passar a mão na cabeça", "colocar panos 
quentes", "fazer vistas grossas" ao ocorrido não con
diz, mais uma vez, com a responsabilidade desta 
Casa, e pode ensejar uma seqüência de fatos tristes 
como o aqui mencionado. 

Peço ao Presidente José Samey, ao Senador 
Romeu Tuma, Corregedor do Senado, e ao Senador 
Casildo Maldaner, Presidente da Comissão de Ética 
desta Casa, que tomem providências para que fatos 
tão desagradáveis, como o ocorrido ontem, não 
mais se repitam. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex• 
um aparte, Senador Sebastião Rocha? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - No
bre Senador Ademir Andrade, V. Ex• não pode apar
teá-lo, já que S. Ex• usa da palavra para uma comu
nicação inadiável. 

O Sr. Ademir Andrade - Não tinha conheci
mento, Sr. Presidente. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concluindo, Sr. 
Presidente, quero comunicar a esta Casa que apre
sentei, no início da semana, uma proposta de emen
da à Constituição que recebeu o número 009/96, 
que trata da organização, garantias, direitos e deve
res das Polícias Civis e perícia oficial, com o objetivo 
de aumentar a importância da aferição científica de 
provas materiais em atos ilícitos. 

. · Já apresentara anteriormente, na condição de 
Deputado Estadual no Amapá, uma emenda à cons
tituição do Amapá, que foi aprovada 

Quero salientar que, nos aspectos importantes 
da referida proposta de emenda à Constituição, a 
mesma permite à perícia oficial atender às exigên
cias de qualquer instituição oficial, reconhecendo a 
abrangência de seus resultados além das fronteiras 
policiais. 

É equi~ocada, no meu entendimento, a con
cepção de que as perícias técnicas devem restringir
se às estruturas das Polícias Civis. É fundamental a 
disseminação dos serviços prestados por esses ór
gãos aos demais âmbitos da administração pública, 
democratizando seu acesso. 

Espero contar, portanto, com o apoio dos cole
gas Senadores, no sentido de garantir, no corpo da 
Constituição da República, uma definição mais ade
quada para a perícia oficial, permitindo aos Estados 
que assim o quiserem garantir a autonomia para os 
seus serviços periciais oficiais;;·· 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, citado 
que fui, peço a palávra para um esclarecimento. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma ·para 
um esclarecimento. Em seguida, concederei a pala
vra, como Líder, à nobre Senadora Júnia Marise. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para um es
clarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, pedindo desculpa à nobre Senadora Júnia 
Marise, apenas para não perder a oportunidade da 
citação feita pelo nobre Senador Sebastião Rocha, 
gostaria de esclarecer que o clima no Senado, de 
uns tempos até esta data, tem estado um pouco pe
sado, angustiando alguns Senadores que estão 
preocupados com os desdobramentos que possam 
advir pela tensão dos assuntos que têm sido discuti
dos neste Plenário. 

Hoje, pela manhã, tive uma reunião com o Se
nador Casildo Maldaner, recém-eleito Presidente da 
Comissão de Ética, oportunidade em que ficou resol
vido que, hoje, após a Ordem do Dia, a Comissão de 
Ética, já convocada, vai discutir todos os fatos que 
vêm ocorrendo nesses últirT)os dias, a fim de tentar
mos traçar uma direção e trazermos de volta ·a tran
qüilidade para esta Casa. · 

Acredito que não. podemos, passionalmente, 
começar a promover determinados atos que possam 
trazer um agravamento· maior ao estado de espírito 
dos Srs .. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con
cedo a palavra à nobre ·senadora Júnia Marise, 
como Líder do· PDT. · · 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Como Lí
der, pronuncia O· seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, ti
vemos na tarde de ontem, aliãs, durante todo o dia 
de ontem, o çlepaimento do Presidente do Banco 
Central, Dr. Gustavo Loyola. S. Ex'- procurou -até de 
forma sincera - colocar aqui e trazer à luz todas as 
informações dessa questão que envolve a fraude no 
Sistema Financeiro do nosso País, e particularmente 
do Banco Nacional. 

Entretanto, Sr. Presidente, várias questões de 
fundo ficaram sem o esclarecimento por parte do 
Banco Central, até porque o próprio Presidente reco
nheceu de público as falhas na fiscalização daquele 
órgão com relação às fraudes ocorridas no Banco 
Nacional. 

E aqui a própria imprensa tem divulgado algu
mas questões que não ficaram esclarecidas. Por 

exemplo: que o Presidente do Banco Central, Gusta
vo Loyola, admftiu que a instftulção errou ao demo
rar quase dez anos para descobrir, porque desde 
1986 a maior parte da carteira de empréstimos do 
Banco era formada por operações falsas; que Gus
tavo Loyola disse que em julho de 1995 o Banco 
Central soube que o Banco Nacional passava por di
ficuldades; que no dia 05 de oulubro, segundo ele, o 
Banco Central soube que o Nacional tinha um grave 
problema patrimonial, "que o Banco Nacional tinha 
um rombo". E passou a suspeitar, a partir daí, de 
fraudes; que Gustavo Loyola não explicou ainda por 
que, mesmo sabendo que o Banco tinha um rombo 
enorme, a intervenção foi atribuída a problemas de 
liquidez, isto é, falta circunstancial de dinheiro; que o 
Presidente do Banco Central não conseguiu afastar 
a suspeita de que a criação do Proer, o programa 
criado pelo Governo para facilitar a fusão de bancos 
em dificuldades, teve o objetivo de facilitar a venda 
da parte boa do Banco Nacional; Loyola não deu 
uma explicação convincente para a diferença no tra
tamento dispensado pelo Banco Central ao Nacional 
e ao Banco Econõrriico. Gustavo Loyola também 
não respondeu à pergunta aqui feita sobre como o 
Banco Central autoriza a compra, em vias de se 
consumar, do Econõmico pelo Excel, um banco que 
responde a inquémo policial por suspeita de ter 
mandado, ilegalmente, para fora do País o montante 
estimado em mais de US$1 bilhão.. · · 

Portanto, Sr. Presidente, nós que tínhamos in
clusive feito a inscrição para fazer indagações ao 
Presidente do Banco Central - no início a nossa ins
crição era de nº- 29- e às 20h, 21 h a nossa participa
ção, a nossa presença na Comissão já e$.Và na ál
tura do 322 Parlamentar a fazer a indagação. La
mentavelmente, as prioiiçlades definidaS pelos dois 
Presidentes da Comissão para que os roilitibros titu
lares das comiSsões ou· seus suplentes· tivessem 
prioridade na ordem de indagações ào Presidente 
do Banco Central impediu-nos de fazer as indaga
ções que seriam importantes no debate dessa dis
cussão. 

Essas indagações que queremos · mais · urna 
vez inserir nos Anais desta Casa mostram definitiva
mente que de todo o depoimento do Presidente do 
Banco Central hã um ponto que temos que conside
rar gravíssimo: multo mais do que o reconhecimento 
de falhas na fiscalização. Loyola admitiu que o único 
banco beneficiado até agora pelo Proer foi o Banco 
Nacional. E este detalhe demonstra, sem dúvida al
guma, que a constituição de uma Comissão Parla
mentar de lnquérfto é para ir a fundo nas investiga-
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ções, trazer à sociedade brasileira transparência das 
informações, para que assim toda ela tome conheci
mento dessa relação de convivência entre o Banco 
Central e o Sistema Financeiro ·do-nosso País, para 
que, finalmente, possamos salvaguardar as boas 
instituições financeiras deste Pais e trazer à luz, 
com a transparência que a sociedade exige, todas 
as informações relacionadas com as fraudes aponta
das. 

O Sr. E mandes Amorim - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Emandes Amorim - Nobre Senadora, 
na verdade, desde o ano passado que não se indi
cou, não se nomeou um diretor de fiscalização no 
Banco Central, para fiscalizar essas ações dos ban
cos. É um cargo que ficou vago, não sei porquê e 
nem a interesse de quem. Além do mais, nós da 
Amazônia, dos Estados da Região Norte, não fomos 
- nossos empresários - em momento algum, benefi
ciados pelo Banco Nacional. Todo esse financia
mento ficou para uma minoria de Estados. E aqui, 
nobre Senadora, eu gostaria até de esclarecer aos 
representantes da Região Norte que no momento 
em que se pede uma CPI para esclarecer esses fa
tos, apurar as irregularidades, a Bancada da Região 
Norte, representando os empresários e o povo da 
Amazônia, procure dar apoio à referida Comissão, 
porque alguém foi beneficiado com esses milhões 
de dólares. Cabe a nós, Senadores, apoiar essa 
apuração. Por isso peço apoio a toda Bancada da 
Amazônia, no sentido de que a constituição dessa 
CPI siga em frente, nobre Senadora. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Senador Emendes 
Amorim, incorporo com muito prazer o aparte de V. 
Ex• ao nosso pronunciamento. · 

Dentro do tempo designado pela Presidência, 
concluo dizendo o seguinte: numa entrevista divul
gada pela Rede Globo, no Jornal Nacional, o pró
prio Presidente do Banco Central disse taxativamen
te à opinião pública do nosso País que o Banco 
Central teve conhecimento das fraudes praticadas 
pelo Nacional antes do lançamento do Proer e que 
essas informações foram prontamente levadas ao 
Presidente da República. Esta é uma questão que 
também precisa ser esclarecida 

Outra questão é que, na verdade, o Banco 
Central destinou cerca de R$5 bilhões e, segundo o 
próprio ex-Ministro, hoje Deputado Delfim Netto, 
essa quantia chegará a R$7,5 bilhões e não apenas 
aos R$5 bilhões, para que fosse, evidentemente, so-

correr o Banco Nacional diante das fraudes que es
tão aí, claramente apontadas. 

Ontem mesmo, também, o próprio Jornal Na
cional da Rede Globo fez uma entrevista com um 
cidadão de Brasfiia, que está na relação das quase 
700 pessoas, entre jurídicas e físicas, relacionadas 
como credoras do Banco Nacional, e ele disse, com 
toda espontaneidade e com toda simplicidade: - Não 
pedi dinheiro algum; não recebi um vintém sequer. 

Ora, Sr. Presidente, estas e outras questões 
precisam ser esclarecidas à opinião pública deste 
Pais. É preciso que neste momento instalemos a 
Comissão Parlamentar de Inquérito para que possa
mos aprofundar todas essas investigações e trazer à 
luz, para os esclarecimentos, as informações que a 
sociedade brasileira deseja, porque o dinheiro é pú
blico, é o dinheiro do contribuinte, de cada cidadão e 
cidadã deste País, de trabalhadores que estão per
dendo os seus empregos, de cidadãos que estão 
passando fome, de 70 milhões de brasileiros que vi
vem abaixo da linha de pobreza 

É exalarnente com esta convicção que esta
mos aqui, mais uma vez, defendendo a instalação 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, Jjara 
que o Congresso Nacional possa esclarecer, investi
gar e levar com transparência à nossa sociedade to
das as informações sobre esta questão gravíssima, 
o rombo que está ocorrendo e que já está sendo 
constatado das relações do Banco Central com o 
sistema financeiro no nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigada _ 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra para uma comunicação ina
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Caiheiros) - Con
cedo a paial(l'a a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUmA (PT-SE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) -Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, lamen
tando profundamente, comunico a esta Casa a mor
te do companheiro Perseu Abramo, membro da Exe
cutiva Nacional do Partido dos Trabalhadores. 

O Partido dos Trabalhadores perdeu um dos 
mais combativos companheiros. Perseu Abramo, ao 
lado das principais lideranças, ajudou a fundar o PT 
no final da década de 70. Desde então, tomou-se 
um militante fiel e apaixonado, passando a exercer 
diferentes postos de)direção e de assessoria Per
seu ocupava atualmente, aos 66 anos, o cargo de 
Secretário de Formação Política da Executiva Nacio
nal do PT e de professor do Departemento de Co-
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municação Jornalística da Faculdade de Comunica
ção e Filosofia da PUC/SP. 

Perseu Abramo formou-se em Ciências Sociais 
pela Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da 
USP e graduou-se mestre em Ciências Humanas 
pela Universidade Federal da Bahia. Mas foi sua 
atuação nos movimentos por liberdades democráti
cas, nas décadas de 60 e 70, que o aproximou do 
núcleo que mais tarde formaria o PT. Ex-integrante 
do Partido Socialista Brasileiro, no qual aluou de 
1945 a 1964, Perseu foi membro do Comitê Brasilei
ro de Anistia de São Paulo. Como editor de educa
ção no jornal Folha de S. Paulo, manteve intenso 
contato com atividades e entidades estudantis e de 
professores. 

O companheiro Perseu aluou rios .mais impor
tantes órgãos da imprensa brasileira: O Estado de 
S.Paulo, Folha de S.Paulo, Abril Cultural, Rádio 
Eldorado, Movimento, Jornal dos Trabalhadores 
e TV Globo, entre outros. Sua atuação, porém, não 
ficou restrita às redações. Integrou campanhas liga
das às atividades sindicais dos jornalistas como as 
lutas para derrubar a censaa, flberdade de impren
sa e protesto contra a prisão, tortura e morte de Vla
dimir HeJZog. 

Seu trabalho sempre ·esteve próximo ao apoio 
às oposições e às greves sinãiCBis. Seguindo o ca
minho de outros jornalistas, Perseu acabou ao lado 
das lideranças sindicais metalúrgicas do chamado 
ABC paulista de Santos, dos petroleiros de Campi
nas, bancários e tantos outros. A morte de Perseu 
Abramo nos entristece e deixa entre nós mais uma 
lacuna aberta desde o desaparecimento do ex-De
putado Florestan Fernandes em menos. de um ano. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
A Sr" Júnia Marise- Pérmite-me um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - La-

mentavelmente, o Semidor solicitou a palavra para 
uma comunicação inadiável. Como tal, infelizmente, 
não pode receber apartes. 

A Sr" Júnia Marise - Sr. Presidente, apenas 
para, em nome da Bancada do PDT, registrar a nos
sa solidariedade ao faletlmerito de um companheiro 
do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con
cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
uma comunicação· inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, quero trazer à consideração 

do Congresso algumas informações acerca do estu
do que realizamos sobre o Proer e que são funda
mentais neste momento em que está em jogo a pró
pria estabilidade monetária e financeira do País. 

Há uma grande confusão sobre as origens dos 
recursos do Proer. 

Em três minlJ!9s, quero trazer ao Senado da 
República e ao Congresso Nacional algumas infor
mações extremamente corretas, pertinentes e opor
tunas. 

Sr. Presidente, dizer que os recursos do Proer, 
alocados ao Nacional e Econômico, não são públi
cos ou orçamentários não corresponde à verdade, 
pois são provenientes dos depósitos compulsórios, 
os quais são do público depositante e são recolhidos 
ao Bacen, aí ficando à disposição das autoridades 
monetárias. O Bacen é fiel depositante desses re
cursos. 

Na realidade, o Bacen está-se valendo do prin
cípio básico que norteia a atividade bancária, Isto é, 
o pressuposto de que todos os depositantes não irão 
sacar seus créditos ao mesmo tempo, com uma 
agravante, pois, sendo autoridade monetária, irá 
reaflzar uma política de •afrouxamento" monetário, 
em função do saldo dos depósitos em seu poder. 

Caso contrário, o T escuro Nacional teria de co
bri-lo e, para isso, seria necessária a previsão orça
mentária, o que não existe. 

Esse seria, em tese, um grave problema. 
No entanto, Sr. Presidente, outro igualmente gra

ve já ocorreu e não foi satisfaforiarnente explicado. 
De fato, as liberações já realizadas causaram 

expansão da base monetária, e para controlar seu 
efeilo o Bacen utilizou mecanismos de "contração" 
ou "enxugamento" monetário, ao que tudo indica, 
com a contrapartida equivalente de lançamento de 
títulos governamentais, os quais, na hora do resgate 
ou rolagem, · irão impactar diretamente o . Tesouro 
Nacional. 

Avalio que essa informação e o esclarecimento. 
definitivo sobre a origem pública dos recursos que 
estão cobrindo os rombos e os desfalques em ban
cos privados precisa ser decididamente fornecido. · 

Espero, com esta intervenção, ter trazido a mi. 
nha rápida contribuição. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Há, 
ainda, oradores inscritos. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva, por 20 minutos. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
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ra) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acredito 
que os oradores que ocuparam a tribuna desta Casa 
anteriormente não s6 esgotaram o que eu teria a di
zer, mas também trouxeram-me novas infonnações 
com relação ao episódio do Banco Nacional. 

Desde a semana passada, os jornais não têm 
feito outra coisa senão falar a respeito desse assun
to e das fraudes cometidas. 

Ontem, esteve presente na Casa o Presidente 
do Banco Central. Como eu não sou membro da Co
missão, apenas ouvi a reunião. E foi bom, porque, 
não tendo um conhecimento profundo da' matéria e 
querendo detectar algo que pudesse verdadeira
mente justificar a exposição do Presidente do Banco 
Central, fiquei atenta. Len\bro-me que, após uma 
hora, comecei a pensar que horas o Presidente en
traria verdadeiramente no assunto objeto da convo
cação. Realmente, houve uma competência técnica, 
não podemos negar, que serviu não somente para 
esvaziar o tema principal da convocação, mas tam
bém para dizer que, tecnicamente, o Banco Central 
tinha cumprido o seu papel e, portanto, nada mais 
havia a tratar. 

Na Inglaterra, houve recentemente um escân
dalo financeiro da ordem de US$1 bilhão. O nosso 
caso é muito mais grave: estamos na casa dos 
US$6 bilhões. E quem são os responsáveis por essa 
situação que criou contornos inimagináveis? 

E, ontem, observando a exposição do Presi
dente do Banco Central, eu me perguntava: por que 
o Banco Central não conseguiu identificar a tempo 
essa situação? Não teria sido suficiente perceber 
que o Banco Nacional quase dobrou o seu patrimõ
nio no ano de 1994 em relação a 1993? Se outros 
bancos já não mais concediam empréstimos ao Ban
co Nacional, por que a Caixa Económica Federal e o 
Banco do Brasil emprestaram R$3,5 bilhões? Por 
que essas instituições financeiras p(blicas compro
meteram soma tão expressiva dos recursos de seus 
clientes com um banco privado em difirudades? Es
tarão sendo investigadas as denúncias de remessa 
ao exterior de parte do dinheiro originário dos balan
ços fraudulentos? 

A minha reflexão pautou-se apenas na exposi
ção feita, neste plenário, pelo Presidente do Banco 
Central. 

Perguntava-me também quais as razões eCo
nómicas e políticas que estão a definir um tratamen
to superprotetor do Banco Central nesta causa, em 
detrimento de outros setores econõmicos visivel
mente abandonados. 

· Até quando o dioheiro do contribuinte vai conti
nuar pagando os rombos financeiros que a elite ban
queira do País vem, impune e criminosamente, co
metendo contra a Nação? 

Essas não são colocações pueris. O que pode
ríamos chamar de pueril é o argumento utilizado 
pelo Presidente Loyola de que o gestor da moeda 
nacional foi enganado durante uma década por fal
catruas, manobras e clientes f.anta?mas. É inexplicá
vel que, em 1 O anos, não tenham tido condições de 
fiscalizar truques contábeis dos mais elementares. 

E a minha preocupação quanto a esse rombo 
foi que, segundo o Jornal do Brasil, pelo menos 26 
empresas no Rio de Janeiro são registradas com en
dereços de agências do próprio Banco Nacional, to
talizando R$233 milhões em créditos que jamais se
rão quitados. O fato de terem as agências como en
dereço indica que os empréstimos só existem no pa
pel. A Folha de S.Paulo tentou encontrar mais de 
30 supostos credores do Nacional na Zona Norte do 
Rio de Janeiro, na Baixada Fluminense, em Duque 
de Caxias, e s6 dois supostos devedores foram loca
lizados. 

Reconhecer a responsabilidade é importante! E 
o Presidente do Banco Central reconheceu a res
ponsabilidade. Ouvi o Presidente da República dizer 
que as irregularidades deveriam ser apuradas e in
vestigadas. E devem mesmo! É sempre louvável - e 
também igualmente pueril - o argumento de que o 
Banco Central errou no controle das atividades do 
Banco Nacional. 

E S. Ex" disse aqui que o Banco Central tinha 
dificuldades de recrutamento, de mudanças no mer
cado de trabalho e de diminuição do seu quadro de 
pessoal e que as atividades de fiscalização tiveram 
um aumento significativo nesses últimos anos. A op
ção entre fis_calizar as entidades financeiras sem de
núncias de irregularidades e outras com graves indí
cios .•. - grave é pouco, talvez não encontre no voca
bulário uma palavra que expresse essa maracutaia 
toda que aconteceu. Mais coerente seria que, na 
medida que tomou conhecimento das irregularida
des, o Banco Central alocasse, com toda dificuldade 
na área, pessoal para fiscalizar. 

Estamos diante de duas realidades, que já fo
ram aqui comentadas pelo Senador José Eduardo 
Outra, Uder do PT e também pela Senadorá Júnia 
Marise e outros Senadores, e que gostaria de recu
perar: o Presidente do Banco Central, respondendo 
a uma pergunta do Senador José Eduardo Outra, 
disse que não poderia respondê-la porque estaria fe
rindo o sigilo bancário. O que me chama atenção é 
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que todas as perguntas feitas pela maioria dos par
lamentares, seja de oposição ou não, basearam-se 
em notícias publicadas pela imprensa: Veja, Jornal 
do Brasil, Folha de S.Paulo, O Globo, O Dia, A 
Tribuna, Jornal do Commércio e tantos outros jor
nais publicaram a matéria. Por intermédio dessas 
publicações, levantamos uma série de questiona
mentos. Como o poder central poderá ter uma re
lação com o Senado Federal se não conseguimos 
obter informações? Não há uma verdadeira rela
ção com o Congresso Nacional. Nós nos pauta
mos pela imprensa para fazer uma intervenção. 
Tudo o que sabemos é pela imprensa, porque ne
nhum dos requerimentos de informações que te
mos mandado a respeito de qualquer boato nos é 
respondido; não temos acesso a esse tipo de in
formação. 

O Sr. Ademir Andrade - Pennite-me V. Ex~ 
um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Ex". 

O Sr. Ademir Andrade - Nobre Senadora, 
quero associar-me às preocupações de V. Ex§ e di
zer que, ao sentir a necessidade de aprofundar as 
investigações sobre os fatos que V. ~relata, já te
mos, na mesa desta Casa, com· assinatura de mais 
de um terço do Senado Federal, uma Comissão Par
lamentar de Inquérito para investigar basicamente a 
questão do Proer e o socorro ao Banco Nacional, ao 
Banco Econômico, ao Banespa, ao Banerj e assim 
por diante. Essa Comissão Parlamentar de Inquérito 
foi de iniciativa do nosso colega Antonio Carlos Va
ladares, do PSB. Tantos Senadores nesta Casa, 
muitas vezes, fazem críticas ferrenhas ao Governo, 
mas, na hora de tomar uma mecfKia ou uma decisão 
que confronte os interesses do Governo, não são 
capazes nem mesmo de manter a assinatura num 
documento que já haviam assinado. Outras Comis
sões Parlamentares de Inquérito aprovadas aqui não 
são levadas adiante, porque os grandes partidos 
desta Casa não indicam seus membros para compô
las. Tenho certeza de que a maioria dos Senadores 
deseja uma investigação profurida sobre tudo o que 
ocorreu neste Pafs ao longo desses seis meses, 
com relação a esses socorros a bancos, a· esses 
desfalques e à impunidade que protege pessoas que 
desviaram recursos. Espero que, desta vez, já tendo 
sido aprovada a CPI, os grandes partidos indiquem 
os membros para compor a Comissão e que esta 
trabalhe e dê uma satisfação à sociedade brasileira. 
Espero também que aqueles que desviaram recur
sos públicos sejam devidamente punidos, para que 

possamos andar com o rosto erguido diante da po
pulação do Brasil. Era esse o meu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senadora 
Benedita da Silva, para lhe assegurar a palavra, a 
Mesa prorroga a sessão alé às 15h37min, dentro de 
quatro minutos, quando conclui o tempo de V. ~
Em seguida, daremos início à Ordem do Dia 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, Senador Ademir Andrade. Quero 
ressaltar que é lamentável, como já disse, que a im
prensa tenha mais acesso às informações que o 
próprio Congresso Nacional. 

É importante a informação que V. Ex" dá de 
que já temos número suficiente para instalar a CPI. 
Nós, do Partido dos Trabalhadores, estávamos plei
teando uma CPI Mista, mas, já que houve essa ini
ciativa no Senado Federal, vamos apoiá-la Sem dú
vida alguma, Senador Ademir Andrade, esse será o 
instrumento investigatório que pennitirá encontrar
se, mais adiante, uma solução para o problema Não 
podemos mais conviver com o que chamamos de 
caixas-pretas; temos que ter acesso às informações, 
para podennos fazer um debate político, com conhe
cimento de causa a respeito da situação econômica 
E a CPI é o instrumento que dará desdobramento a 
essa iniciativa. 

É i~rtante dizer que não é a Oposição que 
quer fazer chacota com o Governo; não é a Oposi
ção que quer desprestigiar as iniciativas do Gover
no. Qualqúer Senador ou Senadora desta Casa que 
tenha consciência desse rombo sabe que essa CPI 
não será nem de oposição nem de situação. É preci
so recolocarmos o Senado no seu devido lugar, qual 
seja o de representar os interesses do povo, de fis
calizar e de respaldar as iniciativas positivas que tra
gam benefícios. 

Não podemos mais continuar ouvindo, como 
ouvi e vi na televisão, a crítica que fazem ao nosso 
co~rtamento, quando dizem que tudo acontece 
no Senado, porque já não temos mais credibilidade; 
já não há mais pelo povo o respeito necessário à 
nossa aluação no ·Senado Federal. Não podemos 
concordar que as nossas divergências, como oposi
ção, em relação aos apeladores do Governo, pos
sam se constituir na falta.de conhecimento da maté
ria e de responsabilidade política, impedindo que 
este Senado instale essa CPI e investigue essa 
questão. 

Sr. Presidente, concluindo, faço um apelo aos 
Partidos nesta Casa, no sentido de que indiquem os 
nomem de seus representantes para essa CPI, por
que temos pressa. O Brasil não pode mais continuar 
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sendo visto no exterior, mesmo depois de todo o es
forço do Presidente da República, como um sistema 
financeiro que não dá tranqüilidade e que não é fis
calizado pelo Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SR" BENEDITA DA SILVA EM SEU PRO
NUNCIAMENTO: 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, durante toda a semana passada, a impren
sa só .teve um assunto: as fraudes que, durante dez 
anos, geraram balanços maquilados no Banco Na
cional. Sabemos das fraudes, do tamanho aproxima
do do rombo e das responsabilidades da direção da
quele banco pela montagem da operação. Dado ao 
longo período de tempo em que essas atividades cri
minosas foram mantidas, e dado aos valores vulto
sos envolvidos na questão, o caso Banco Nacional 
constitui-se em um escândalo financeiro histórico, 
cujos responsáveis - diretos e indiretos - devem ser 
identificados e punidos com rigor. 

Se na Inglaterra, o recente escândalo financei
ro do Banco Barings, conforme anunciado na im
prensa, foi de aproximadamente 1 bilhão de dólares 
e teve repercussão internacional, no Brasil ternos 
um que poderá ultrapassar a cifra dos 6 bilhões. É 
um escândalo financeiro mundial, que compromete a 
estratégia económica do Governo Federal junto aos 
outros países e derruba qualquer esforço de conferir 
ao nosso Pafs uma posição de respeitabifldade junto 
à comunidade financeira internacional! 

Quem são os responsáveis pela situação ter 
adquirido contornos inimagináveis? Por que o Banco 
Central não conseguiu identificar a tempo essa si
tuação? Não teria sido possível perceber que o Ban
co Nacional quase dobrou seu patrimônio no ano de 
1994, em relação a 1993, e verificar de que forma 
conseguiu chegar a resultado tão espetacular? Se 
os bancos privados já não mais emprestavam di
nheiro ao Nacional, por que a Caixa Económica e o 
Banco do Brasil emprestaram 3,5 bilhões de reais, 
depois que o Nacional tinha esgotado sua capacida
de de obter recursos através do redesconto? Por 
que essas duas instituições financeiras públicas 
comprometeram soma tão expressiva de recursos 
dos seus clientes, com um banco privado em sérias 
dificuldades financeiras? Estarão sendo investigadas 
as denúncias de remessa de parte do dinheiro, origi
nado dos balanços fraudulentos, rumo ao exterior? 
Quais as razões económicas e políticas que estão a 
definir um tratamento superprotetor ao setor finan
ceiro, em detrimento de outros setores mais produti
vos da economia, visivelmente abandonados? Até 
quando o dinheiro do contribuinte vai continuar ta
pando os rombos financeiros que a elite banqueira 

do País vem- impune e criminosamente- cometen
do contra a Nação? 

Estas, não são coiocações pueris, argumento 
que ouvi ontem na sessão de depoimento do Presi
dente Loyola. Aliâs, o que nós poderíamos chamar 
de pueril é o fato de que o gestor da moeda nacional 
foi enganado durante uma década, com manobras 
estas sim, pueris: clientes fantasmas. A falcatrua s~ 
prolongou por 1 O anos, ludibriando os técnicos do 
BC, através de truques contâbeis dos mais elemen
tares. Segundo a Folha de S. Paulo, um disquete 
de computador do Banco Nacional, contém informa
ções sobre 652 operações de crédito que geraram o 
rombo st.perior a 5 bilhões de reais e traz dados sur
preendentes: pelo menos 26 empresas do Rio de 
Janeiro são registradas com endereços de Agências 
do próprio Banco Nacional. Só esses casos somam 
233 milhões de reais em créditos que jamais serão 
quitados. O fato de terem as agências corno endere
ço indica que os empréstimos só existem no papel. 
A Folha de S. Paulo tentou encontrar mais de 30 
supostos credores do Nacional, na Zona Norte do 
Rio e em Duque de Caxias, mas só um dos supos
tos devedores foi iocalizado. 

Reconhecer responsabilidades é sempre lou
vável. Mas, é igualme•'te puenl o argumento de que o 
Banco Central errou no controle das atividades do 
Banco Nacional por ãlfictddades de recntarnenfo, de 
mudanças no mercado de trabalho e de diminuição do 
seu quadro de pessoal. Parece haver uma contradição 
quando ele mesrm afirma que as atividades de fisca
lização do BC tiveram um aumento significativo nes
te último ano. Ora, a opção entre fiscaliZar entidades 
financeiras sem denúncias de irregularidades ·e uma 
com graves indfcios de tal, é óbvia! Seria mais pru
dente, mais coerente, centrar eSforços, já que es
cassos, naquela instituição sóbre cujó nome ·pesa
vam sérias denúncias de irregularidades! 

Na verdade, estamos diante de duas realida
des que - embora se interligando - são distintas. A 
primeira é a necessidade do Banco Central de apu
rar seu sistema de fiscalização, implantando· medi
das corno a capacidade de impor sanções aos con
troladores e direfores de instituições financeiras irre
gulares, quando comprovadamente responsáveis. É 
urgente a necessidade de adequar~e uma legisla
ção, que crie fundamentos para um rígido controle e 
para a restruturação das relações dos órgãos do Es
tado com o sistema financeiro privado. Entendemos 
também ser imprescindível submeter ao controle so
cial (entenda-se ao crivo do Senado Federal) decisõ
es como limtte de empréstimos a serem alocados, 
formas de crédtto, etc., dermcratizando as informa
ções e as decisões sobre os sistemas e mecanis
mos a serem adotados, no Proer. 

A outra realidade, são as evidências de crimes 
que envolvem o maior esquema financeiro de que se 
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tem notícia. Independentemente das necassidades 
de restruturação do Banco Central. essa s~uação exi
ge uma investigação rigorosa capaz de apurar respon
sabilidades. De qualquer maneira, a situação denota 
nítidos contornos de passividade das autoridades mo
netárias, de ínadequação constitucional do Banco 
Central, de falta de controle do gestor da moeda sobre 
as atividades das instituições financeiras. 

Convocamos o Presidente do Banco Central, 
Sr. Gustavo Loyola, na expectativa de obtermos res
postas satisfa1órias às nossas dúvidas e inquietaçõ
es. Pela gravidade dos fatos que vêm sendo revela
dos, a opinião pública e o Congresso Nacional ti
nham de ser esclarecidos a contento. Infelizmente, o 
que se ouviu foram tervigersações. O depoimento foi 
caracterizado por dados incompletos e desconexos, 
altamente técnicos, dando a impressão de que nada 
há para investigar! 

Senão, vejamos: ontem a tarde, na continuida
de do depoimento do presidente Loyola, o Senador 
José Eduardo Outra, Líder do PT, repetiu perguntas 
que o Senador Suplicy havia feito pela manhã, em 
Plenário, e que ficaram sem respostas. As perguntas 
são as seguintes: 

Qual o valor exato dos ativos e passivos trans
feridos ao Unibanco, e qual o valor pago pelo Uni
banco nesta operação? 

Qual o valor exato dos recursos, injetados pelo 
Banco Central nesta operação de transferência, na 
forma de empréstimos subsidiados, e qual a estima
tiva de isenção fiscal que resultará da mesma? 

No caso dos empréstimos, qual o prazo médio 
de pagamento e a taxa média de juros incidente? 

Na parte do Nacional absorvida pelo Banco 
Central, qual o valor total do ativo e do passivo? 

Quanto ao Banco Econõmico, qual o valor do 
ativo e passivo apurados ao fim do processo de in
tervenção? 

Com relação à proposta mais recente do Ban
co Excel, qual o valor ofertado e qual o valor dos ati
vos e passivos que pretende assumir? 

Que montante de empréstimos seriam aloca
dos pelo Banco Central, segundo a proposta do 
Banco Excel? 

Senhores Parlamentares, é de pasmar! O pre
sidente Loyola informou que não poderia responder 
a essas perguntas por motivo de sigilo bancário! De 
que outra forma, então, poderemos ter acesso a in
formações fundamentais para o esciarecirnento total 
dos fatos, que a situação está a exigir de todos nós? 

É lamentável, mas a imprensa tem muito mais 
acesso às informações que o próprio Congresso Na
cional. Nós nos pautamos pelo que diz o JB, Veja, 

Folha de S. Paulo, O Globo, O Dia etc., pois, muito 
embora bem assessorados e acionando aquela insti
tuição para os devidos esclarecimentos - através 
dos mecanismos legais de que dispomos, como re
querimentos de informações, por exemplo -, tam
bém não obtivemos respostas. 

Frente a esta realidade, toma-se inevMvel a 
criação de urna CPMI, para investigar a atuação do 
Banco Central nos vários episódios de intervenção 

·deste órgão, em entidades do Sistema Rnanceiro 
público e privado. 

Só a CPMI poderá cotejar os depoimentos 
orais dos responsáveis com a documentação exis
tente, freqüentemente sonegada da apreciação dos 
Parlamentares e da opinião pública, através do man
to protetor do sigilo bancário. 

Não estamos tentando aniquilar o Banco Cen
tral. Estamos exigindo o esclarecimento dos fatos 
até para que a instituição se fortaleça! Não estamos 
querendo aproveitar essa delicadíssima situação 
para obtermos dividendos políticos. Essa prática 
execrável e limitada, que chafurda no quanto pior, 
melhor, decididamente não é a nossa. Seria uma 
postura aética, anti-democrática, por demais leviana, 
perigosamente irresponsável para com os interesses 
maiores da Nação. 

Seria, também, antidemocrática e irresponsável 
a nossa prática poUtica, bem como o nosso trabalho 
parlamentar, se não considerássemos imperiosa a ne
cessidade de que se esclareça todo um processo es
púrio que permitiu, a um dos maiores bancos do País, 
atravessar 1 o anos ludibriando erJ1lresas de ~ria 
e a fiscalização do BC. Por isso a necessidade de uma 
CPMI! A situação, ~adquiriu contornos de uma gra
vidade sem par, exige que fiquem bem claras as res
ponsabmdades e que todos os culpados sejam puli
dos exerJ1llarmente com o rigor da nossa lei! 

Muita obrigada! 

Durante o discurso do Sra. Benedifa da 
Silva, o Sr. Renan Calheiros, 212 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é Ocu
pada pelo Sr. Levy Dias, 3Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 
mesa, propostas de emenda à Constituição que se
rão lidas pela Srª 1A Secretária em exercício, Sena
dora Júnia Marise. 

São lidas as seguintes: 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO N" 10, DE 1996 

Dá nova redação a dispositivos do art. 57 da 
Constituição Federal. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 O§ 22, do art 57, da Constituição Fede

ral passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art 57 ................................................. -· 
§ 2"- A sessão legislativa não será in

terrompida sem a aprovação do projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias nem encerra
da sem a aprovação do projeto de lei orça
mentária anual, salvo no ano da posse do 
Presidente da República, quando o prazo 
estender-se-é a 31 de março. 

Art 2. Inclua-se o § 32-, do art 57, com a se-
guinte redação, renumerando-se os demais: 

Art57 •.••.••• : ••••.••.••••.•••••••••••.••••••..•.•.......• 
§ 12 ......••.•............•••..•..••.•.••.••• ,~.~ .•.•...•.•.• 
§ 2"-••••••••••••••••••••••••••• : •••• : ••••••••••••••••••••••• 
§ 32- Na hipótese prevista no parágrafo 

anterior, os projetas de lei nele referidos se
rão colocados na ordem do dia imediata
mente posterior à data prevista no caput 
deste artigo, sobrestando-se a deliberação 
quanto aos demais assuntos, para que se 
ultime a votação, ressalvadas as matérias 
de que trata o art 62, parágrafo único. 

Justificação 

As análises sobre o capítulo das finanças públi
cas enfatizam, em geral, a importãncia dos novos 
instrumentos de planejamento introduzidos pela 
Constituição de 1988. 

É anseio geral da sociedade que através dos 
Poderes Legislativos, no âmbito das três esferas go
vernamentais, como órgãos representativos de seus 
interesses, seja ampliada e aperfeiçoada a capaci
dade de planejamento e controle do gasto público no 
Brasil, fundamentada na dilatação da participação 
representativa inserta na Lei Maior. 

A nova Carta Constitucional prevê a aprovação 
do plano plurianual (PPA), com objetivos e metas 
claras e definidas. Da mesma forma, determina o 
envio ao Congresso, por parte do Executivo, de um 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias (LDO), esti
pulando as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital 
para o exercício financeiro subseqüente, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual... (Art 165, § 
22). 

A intenção do legislador constitucional, ao inse
rir na Lei Maior um PPA e uma LDO, foi aumentar a 
eficiência do controle pelo Congresso da alocação 
dos recursos públicos. Ao mesmo tempo consagrou 
a função de planejamento, consoante o art 165, § 

22, os orçamentos deverão estar compatibilizados 
com o plano plurianual.. .. 

A necessidade de um orçamento-programa, 
em consonância com escopos de médio e longo pra
zos, surge da ligação indissolúvel entre orçamento e 
planejamento. Este binômio sintetiza o processo 
onde objetivos e recursos são conjugados com o de
siderato de obter um programa de ação coerente e 
compreensivo para o governo como um todo. 

No entanto, a aplicação plena das novas re
gras vem sendo frustrada basicamente pela ausên
cia de regulamentação, a ser estabelecida pela le
gislação complementar e ordinária 

O poder executivo seguidamente tem burlado o 
processo orçamentário normal, descaracterizando o 
orçamento, através, inclusive, de procedimentos juri
dicamente duvidosos, como a edição de medidas 
provisórias alterando dispositivos da Lei de Diretri
zes Orçamentárias. Situação como a de 1994, quan
do a Lei Orçamentária foi aprovada no último quadri
mestre, demonstra o abismo existente entre os siste
mas de planejamento e orçamento, quando na ver
dade deveriam constituir uma unidade. 

O ano de 1994 constii:Úiu-se no ápice do divór
cio entre os sistemas de planejamento e orçamento, 
pois a lei orçamentária não foi aprovada, nesta dé
cada, conforme preceitua o art. 35, § 22 do ADCT, in 
verbis: 

Ar!. 35 ................................................. . 
§ 2"-••••••.•••••••••••••••..•••••••••••••••••••.•.•••••••..• 

III - o projeto de lei orçamentária da 
União será encaminhado até 4 meses antes 
do encerramento do exercício financeiro e 
devolvido para sanção até o encerramento 
da sessão legislativa. (grifo nosso) 

A título· de ilustração, verifica-se, conforme o 
quadro abaixo, certa inoperãncia, no âmbito deste 
Poder, em ultimar a apreciação da proposta orça
mentária consoante estatuído no mandamento retro
mencionado. 

Ano Lei o!! pafa 
1990 7.999 31-1-90 
1991 8.175 31-1-91 
1992 8.409 28-2-92 
1993 8.652 28-4-93 
1994 8.993 9-11-94 
1995 8.980 19-1-95 
Essas situações foram legitimadas pela inexis-

tência da lei complementar a que se refere o § 92, do 
art 165, conciliada com o art. 166, § 5"- da Constitui
ção, que dispõem: 
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Art 165 .•............•••.•..••.•..•.... : .• ·-···--... 

§ 9" Cabe à lei complementar: 
I - dispor sobre o exercício financeiro, 

a vigência, os prazos, a elaboração e a or
ganização do plano plurianual, da lei de dire
trizes orçamentárias e da lei orçamentária 
anual; 

Art 166. ·······································-······· 

§ 5"- O Presidente da República poderá 
enviar mensagem ao Congresso Nacional 
para propor modificação nos projetas, a que 
se refere este artigo, enquanto não iniciada 
a votação, na Comissão Mista, da parte cuja 
alteração é proposta. 

Diante da insistência do Poder Executivo em 
atropelar os prazos constitucionais relativos à maté
ria orçamentária, alicerçado naqueles dispositivos, o 
Congresso de modo tempestivo disciplinou o art 
166, § 5"-, através da Resolução n"- 2, de 1995-CN, 
no artigo 13, determinando: 

Art 13. As propostas de modificação 
das matérias constantes do art 166 da 
Constituição Federal, enviadas pelo Presi
dente da República ao Congresso Nacional, 
nos termos do § 5I' daquele artigo, serão re
cebidas atê o início da respectiva votação 
na Comissão. 

Parágrafo único. As propostas de mo
dificação do projeto de lei orçamentária 
anual somente serão acatadas se recebidas 
até o início da votação, na Comissão, do pa
recer preliminar a que se refere o art 15 
desta Resolução. 

Esse novo ordenamento jurídico trouxe refle
xos imediatos na apreciação da proposta orçamen
tária para 1996. O Poder Executivo, impedido de uti
lizar-se do mandamento previsto no art 166 abusi
vamente, permitiu ao Parlamento apreciar sem atro
pelos sobre o projeto de lei orçamentária 

No entanto, até o momento, o Congresso Nacio
nal não ultimou a votação desta matéria, desqualifican.. 
do argumentações anteriores de que a não aprovação 
do orçamento, no prazo previsto na Constituição, era 
conseqüência das diversas mensagens do Presiden
te alterando o projeto de lei original. 

O Poder Legislativo possui prerrogativa indele
gável na fiscalização e controle dos gastos públicos. 
E inadmissível a possibilidade de o Congresso en
trar em recesso sem deliberar sobre matéria de vital 
irryortãncia para a normalidade dos dispêndios da Na
ção. Caso o Presidente da República não o convoque 

extraordinariamente, o Orçamento será aprovado, 
numa hipótese otimista, somente no final de feverei
ro. 

Nesse sentido é que apresento esta Proposta 
de Emenda à Constituição, visando à vigflia perma
nente do Parlamento enquanto não concluída a vo
tação da Lei de Meios. Além disso, esta Emenda su
pre deficiência originária do Texto Constitucional que 
prevê imperativo semelhante em relação às diretri· 
zes orçamentárias no art 57, § 2Q, ao dispor: 

Art 57. ·························-··-······-····-·· 

§ 2!'- A sessão legislativa não será in
terrompida sem a aprovação do projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias. 

Consoante esses inequívocos e meritórios ar
gumentos solicito o apoiamento dos ilustres Pares 
na aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. -
Sebastião Rocha - Júnia Marise - Roberto 

Freire - Anfõnio Carlos Valadares - José Alves -
Laura Campos- Pedro Simon - Luiz Alberto de Oli
veira - Carlos Wilson - Roberto Requião - Ney 
Suassuna- Ademir Andrade- Osmar Dias - Carlos 
Patrocínio - João Rocha - Epitacio Cafeteira - Mari
na Silva - Nabor Júnior - Flaviano Melo - Carlos 
Bezerra - Onofre Quinan - Arlindo Porto - José 
Eduardo Outra - Emandes Amorim - Jefferson Pé
res - Benedita da Silva - Marluce Pinto - Romero 
Jucá- Edison Lobão- Bello Parga 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

CONS11TUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERA11VA DO BRASIL 

SEÇÃOVI 
Das Reuniões 

Art 57: O Congresso Nacional reunir-se-á, 
anualmente, na Capital Federal de 15 de fevereiro a 
30 de junho e de 1Q de agosto a 15 de dezembro. 
.................................................... ;; .............................. . 

SEÇÃOII 
Dos Orçamentos 

Art 165. Leis de Iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 

§ 2!'- A lei de diretrizes orçamentárias 
compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício finan
ceiro subsequente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
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alterações na legislação tnbutária e estabe
lecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

§ 9'- Cabe à lei complementar: 
I - diapor sobre exercício financeiro, a 

vigência, os prazos, a elaboração e a organi
zação do plano plurianual, da lei de direlrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

11 - estabelecer normas de gestão fi
nanceira e patrimonial da administração di
reta e indireta, bem como condiÇões para 
instituição e funcionamento de fundos. 

Art. 166. Os projetos. 'de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamen
to anual e aos créditos adicionais serão apreciados 
pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma 
do regimento comum. 

§ 59. O Presidente da República poderá 
enviar mensagem ao Congresso Nacional 
para propor modificações nos projetes a que 
se refere este artigo enquanto não iniciada a 
votação, na comissão mista, da parte cuja 
alteração é proposta. 

· (A Comissão de Consfítuíçl§o, Justiça e 
Cidadania) 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•11, DE 1996 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do § 30- do artigo 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen
da ao texto constitucional: 

Artigo único. O § 59. do art. 166 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 166 ......................... -·-···········-·-·--· 
§ 59. O Presidente da República poderá 

enviar mensagem ao Congresso Nacional 
--- p-ara-pro-por-modifieação-nos-projetos a que 

se refere este artigo enquanto perdurar o 
prazo de apresentação de emendas previsto 
no Regimento Comum. 

Justificação 

O § 59. do art. 16S da Constituição diz que o 
Presidente da. República poderá enviar mensagem 
ao Congresso Nacional para propor modificações nos 
projetas de lei relativos ao plano plurianual, às diretri
zes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais, enquanto não iniciada a votação, na Co
missão Mista, da parte cuja alteração é proposta. 

· O uso dessa faculdade tem, por vezes, trazidos 
sérios embaraços na apreciação de projetes do gê
nero no Congresso Nacional. 

Quem conhece o processo legislativo sabe que 
a tramitação dessas matérias no Congresso envolve 
uma série de formalidades e procedimentos, com ri
gor cronológico, estabelecidos pelo Regimento Co
mum {Res. 2, de 1995- CN). . 

Tememos como exemplo a tramitação da pro
posta de lei orçamentária anual. Uma vez recebida a 
mensagem presidencial que a encaminha, deverá 
ser observado o seguinte ritual: 

1) publicação e distribuição dos avulsos, até 
cinco dias a partir do recebimento; 

2) realização de audiência públicas, até quator
ze dias contados da distribuição dos avulsos; 

3) apresentação na Comissão, publicação e 
distribuição do parecer preliminar, até Cinco dias 
contados do encerramento das audiências públicas; 

4) apresentação de emendas ao parecer preli
minar, até três dias, contados da distribuição desse 
parecer; 

5) votação, no plenário da Comissão, do pare
cer preliminar com suas emendas, até seis dias con
tados do prazo previsto no item anterior; 

6) apresentação de emendas ao projeto de lei 
orçamentária anual perante a Comissão, até quinze 
dias, contados da votação do parecer preliminar; 

7) diatribuição de àvüsos das emendas, até 
cinco dias contados do término do prazo para sua 
apresentação; 

8) publicação, distribuição e votação dos pare
ceres setoriais sobre a lei orçamentária anual pelas 
Subcomissões temáticas, até vinte e um dias, conta
dos do prazo definido no item anterior; 

9) apresentação, publicação e votação naCo
missão do parecer final sobre a lei orçamentária 
anual, até quinze dias, contados do prazo definido 
no item anterior. 

-Veja-se Res. 2, de 1995- CN, art. 26, inciso 
III-. 

Como se vê, é um longo percurso, envolvendo 
toda-estrutul"l! de pessoal, material, informática 
ate, até que a proposta de lei orçamentária cheQue 
para votação na Comissão Mista. 

Todo esse trabalha pode ser jogado por terra, 
se o Presidente da República resolve, ainda que por 
razões de mérito - como já ocorreu - apresentar 
modificações à parte que ainda não tiver sido votada 
na Comissão. 

Demais disso, entendemos que o uso dessa 
prerrogativa, dependendo da maior ou menor voca
ção democrática do Chefe da Naçãopode descam
bar para a interferência indevida e autoritária no pro-
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cesso legislativo e de conseqüência no funciona
men!o do Congresso Nacional. 

Em razão disso, estamos apresentando a pre
sente proposta de emenda à Constituição, no senti
do de amenizar a referida interferência presidencial no 
processo legislativo. Para tanto, estamos sugerindo que 
as propostas de modificaçã:> nos proje!os de lei sob alrr 
sã:>, por parte do Presidente da Rep(br~ea, ocorram en
quanto perdurar o prazo para apresentação de emen
das pelos Parlamentares. Em verdade, é a partir d<lSSS 
fase que se intensificam os trabalhos de análise de 
mérilo das dotações alocadas aos diferentes proje
toslatividades constantes da proposta. 

Parece-nos jus!o que, assim como os Deputa
dos e Senadores podem propor alterações nesses 
projetes, através de emendas, também o Presidente 
possa propor alterações no texto que enviara ao 
Congresso, em razão da detecção de erros, omis~
es ou até mesmo de alteração das circunstâncias. 

Tendo em vista o alcance e a relevância do as
sun!o, encarecemos especial atenção dos ilustres 
Pares, quando da apreciação da nossa proposta nas 
duas Casa do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
bastião Rocha- Júnia Marise- Rober!o Freire - An
tônio Carlos Valadares- José Alves- Lauro Cam
pos - Pedro Simon - Luiz Alberto de Oliveira - Car
los Wilson - Roberto Requião - Ney Suassuna -
Ademir Andrade- Osmar Dias -Carlos Patrocínio
João Rocha - Epitácio Cafeteira - Marina Silva -
Nabor Júnior- Flaviano Melo - Carlos Bezerra -
Onofre Quinan - Arlindo Por!o -José Eduardo Outra 
- Em andes Amorim -Jefferson Peres- Benedita da 
Silva - Marluce Pin!o - Romero Jucá 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SUBSEÇÃOII 
Da Emenda à Constituiçao 

Art 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

§ 32 A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

Art 166. Os projetes de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentârias, ao orçamen
to anual e aos créditos adicionais serão apreciados 
pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma 
do regimento comum. 

§ 5P. O Presidente da República poderá enviar 
mensagem ao Congresso Nacional para propor mo-

dificação nos projetes a que se refere este artigo en
quanto não iniciada a votação, na comissão mista, 
da parte cuja alteração é proposta. 

(A ComissAo de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) -As propos
tas de emenda à Constituição que acabam de ser r.
das estão sujeitas às disposições específicas cons
tantes dos arls. 354 e seguintes do Regimen!o Interno. 

As matérias serão publicadas e despachadas à 
ComissAo de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, ofício que será fldo pela Sr-> 1• 
Secretária em exercício, Senadora Júnia Marise. 

t lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N" 160/96 

Brasília, 5 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên

cia para indicar o Senador Nabor Júnior, como mein
bro Trtular, em substituiçao ao Senador Ramez Tebet 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal - CRE, ficando a mesma assim constituída: 

Titulares Sunlentes 

Senador Nabor Júnior Senadora Marluce Pin!o 

Senador Faviano Melo Senador Fernando Bezerra 
Senador Casildo Maldener Smd:lrfbà:t>Cunhalim 
Senador Pedro Simon Senador Gerson Camata 

Senador Humber!o Lucena Senador lris Rezende 

~ Aprovei!o a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
-Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) -A Presidên
cia designa, de acordo com o Ofício que acaba de 
ser lido, os Senadores do PMDB que passam a 
compor a Comissão de Relações Exteriores e Defe
sa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Foi encami- . 
nhado à publicação o parecer da Comissão de As
suntos Sociais, concluindo tavoravel mente ao Proje
to de Lei da Câmara n" 143/93 (n" 2.151/91 na Casa 
de origem), que institl.i o direito do educando ao 
atendimento psicológico educacional. 

A matéria . ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art 235, 11, "d", do Regimen!o Interno, combinado 
com o art 4!' da Resolução n" 37, de 1995, do Sena
do Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - A Mesa 
apela aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou nas demais dependências da 
Casa para que venham ao plenário, porque vamos 
iniciar as votações. 

Esgolãdo o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Emandes 
Amorim. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!'201, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175. alínea d, do Regimenlo 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item n2 2 seja submetida 
ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
.nador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em votação 
o requerimenlo. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a pa
lavra ao nobre Senador, pelo PFL. por cinco minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, temos na pauta de hoje 
o Projeto de Lei da Câmara n"- 05, que trata da organi
zação da carreira do policial federal; e temos também 
o Projeto de Lei da Câmara n"- 15, que trata de ques
tllo simlar relativa à Polícia Civõ dos ex-T errilórios. 

Na tarde de hoje, vai-se travar neste plenário 
debate sobre a justa ação de estruturar e melhor re
munerar a Polícia Federal de nosso Pafs. Acredito 
que essa questão seja unanimidade na intenção de 
todos os Srs. Senadores. Também hoje, vai-se dis
cutir, analisar e votar uma proposta que injustamen
te trata da diminuição das gratificações dos policiais 
civis do ex-Territórios. 

O pedido de inversão da pauta compromete o 
andamenlo dessas votações. Por quê? Porque, se 
votarmos o Projeto nº 05, conforme está proposto 
aqui, e o aprovarmos com a emenda do Senador 
Gilvam Borges, que ressalva o dire_~o dos policiais 
civis dos ex-Territórios, o Projeto nº 02 toma-se inó
cuo e terá que ser reje~do. Se houver inversão da 
pauta e se o Projeto nº 2 for aprovado, isso poderá 
criar um problema grave para a votação dessas 
emendas. 

Gostaria de encaminhar contrariamente ao re
querimento do Senador Romeu Tuma, apesar de 
todo o respeito que S. Exª merece de minha parte. 

Peço ao Plenário que mantenha a ordem das maté
rias em pauta, a fim de votarmos e aprovarmos o 
projeto de estruturação da Polícia Federal, as emen
das da Senadora Júnia Marise e do Senador Gilvam 
Borges e assim fazermos justiça, em um só projeto, 
tanto aos policiais federais do País, quanto aos poli
ciais civis dos ex-Territórios. 

Encaminho contrariamente ao requerimento do 
Senador Romeu Tuma 

O SR. SEBAS11ÃO ROCHA - Peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Com a pala
vra o Senador Sebastião Rocha 

O SR. SEBAS11ÃO ROCHA (PDT-AP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esse assunto re
toma à pauta da sessão de hoje, haja vista que já foi 
discutido aqui recentemente. Aguardávamos uma 
posição diferente do Governo, no sentido de retirar o 
projeto que estava tram~ndo na Câmara (Pausa) 

Acabo de ser informado de que o Senador Ro
meu T uma vai· retirar o requerimento de inversão de 
pauta Assim, cumprimento S. Ex~ e encerro este en
caminhamento, porque era esse o apelo que iríamcis 
fazer ao eminente Senador. Mu~o obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Com a pala
vra o Senador Romeu T uma 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão de orador.) - Sr. 
Presidente, SI% e Srs. Senadores, o requerimento 
tem o sentido de facil~r os objetivos dos Srs. Se
nadores dos ex-Territórios. Parece-me que o Rela
tor vai encaminhar a votação pela rejeição do proje
to, e assim seria mais fácil o acatamento das emen
das, porque o Plenário estaria mais sensível. Mas, 
se há uma contraposição dos Srs. Senadores dos 
ex-Território$, vou retirar o requerimento e aguar
dar os acontecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -A Mesa aguar
da o requerimento, por escrito, de V. Ex". (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Emandes 
Amorim. 

É lido e deferido o seguinte. 

REQUERIMENTO N!' 202, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 256 do Regimento Interno, 

requeiro a retirada, em caráter definitivo, do Requeri
mento n2 201. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Romeu Tuma. 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item t; 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 5, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 166, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 5, de 1996 (n" 1.355/95, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi· 
dente da República, que reorganiza as clas
ses da Carreira Policial Federal, fixa a remu
neração dos cargos que as integram e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres: 
- sob n" 4, de 1996, da Comissao de 

Constituição, Justiça e Cidadania, favorá
vel ao Projeto, com emenda no 1-GCJ, de 
redação. 

- proferido em Plenário, em substitui
ção à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relalor. Senador Romeu 
T uma. contrário às emendas n"$ -2 e 3, de 
Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada 
na sessão ordinária do dia 18 de janeiro últi
mo. 

Passa-se à votação. · -
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Para enca

minhar a votação, concedo a palavra à Senadora Jú
niaMarise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT -MG. Para ellca'
minhar a votação. Sem revisão da oradora) - Sr. 
Presidente, na última sessão, ainda em tempo hábil, 
apresentamos emenda que representa o consenso 
de todos os servidores da área administrativa da Po
lícia Federal. 

Até entã.o, Sr. Presidente, esses servidores ha
viam concordado, num geslo de mlita grandeza e 
espírito público, em não apresentar essa postulação, 
se prevalecesse o critério de não se apresentar 
qualquer emenda a esse projeto. 

Tendo em vista que há um consenso na Casa 
sobre a importã.ncia de se votar também a emenda 
relativa aos ex-Territórios, apresentamos, entã.o, na
quela sessão, essa emenda que igualmente reflete o 
consenso desta Casa .. 

Portanto, nossa solicitação é que o Senador 
Romeu T uma. que é o Relalor - que conhece as ne
cessidades e, principalmente, a importã.ncia de que 
se reveste a aprovação dessa emenda - emita seu 
parecer oral sobre o assunlo, o que é, inclusive, re
gimental. Muito obrigada 

o sR. ROMERO ·JucA - sr~- Presidénte, péÇo 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parece-me 
que o Senador Romeu Tuma tem parecer a exarar 
sobre a emenda da Senadora Júnia Marise. Creio 
que há, por parte do Senador, a revisão de um pare
cer contrário anteriormente e que talvez agora seja 
positivo para as emendas apresentadas pelo Sena
dor Gilvam Borges. 

Antes de fazer o encaminhamento, entã.o, eu 
solicito que o ,nobre Senador Romeu Tuma possa, 
efetivamente, se pronunciar sobre as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên
cia, para isso, solicita uni requerimento pedindo revi
são do parecer. Tal requerimento não se encontra 
sobre a mesa 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, eu en
treguei o requerimenlo agora Atrasei-me porque fui 
surpreendido pela inversão da pauta 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa 
aguarda o requerimento de V. Ex". 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão, para encaminhar a votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
'Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos anali
~ndo o item 1 da Ordem do Dia, sobre o qual já ti
vemos oportunidade de nos manifestar da última vez 
.em que a matéria veio a plenário. 

Era nosso intlito, na Liderança do Partido da 
Frente Uberal, fazer a aprovação do projelo tal qual 
ele se encontrava Naquele momenlo, os nobres se
nadores Romero Jucá, Gilvam Borges e outros, rep
resentantes dos Estados que foram Terrikírios, le
vantaram a necessidade da aprovação da Emenda 
n" 2, que dava ao art. ~ do projelo a redação que 
mandava incluir os policiais civis da União dos eXtin
tos Terrikírios Federais, ativos, inativos e seus pen
sionistas. 

Como havia uma outra emenda - a da nobre 
Senadora e Líder Júnia Marise -, que mandava alri
buir os benefício "da gratificação de compensação 
orgânica a todos os servidores pertinentes ao qua
dro permanente da Polícia Federal", reMndicação, 
aliás, da Anasa. a Associação Nacional dos Servido
res Administrativos da Polícia Federal, eu entã.o, 
àquela época, disse que não me sentia em condiçõ
es de votar a primeira emenda. a Emenda n" 2, se 
não fosse votada igualmmte a emenda da Senadora 
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Júnia Marise. Isso porque havia assumido o compro
misso de acompanhar esses servidores que, em sua 
defesa, trazem a s~uação de que não exercem ape
nas atividades-meio, mas também atividades-fim, 
que nem sempre aparecem; no entanto, eles sofrem 
os mesmos riscos, em função de ameaças de aten
tado que são feitas ao quadro da Polícia Federal, 
porque estão dentro do contexto, não são uniformi
zados e assim por diante. 

Como havia a expectativa de que para esses 
servidores fosse enviado, pelo Poder Executivo, 
mais especificamente pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e pelo Ministro da Justiça, Nelson 
Jobim, um projeto especial, eu segurei a minha posi
ção e aceitei o projeto original. Mas afirmei: não te
nho condições de votar a Emenda n" 02 se não for 
votada essa outra emenda também. 

De tal sorte que hoje vamos aguardar, então, a 
posição do Senador Romeu Tuma, que, melhor do 
que todos nós aqui, entende de Polícia Federal, das 
suas necessidades, das suas reclamações, das 
suas reivindicações, dos seus anseios, e há de dat ·a 
sua opinião definitiva sobre essas duas emendas. 

Finalmente, declaro que manifestar-me-ei a fa
vor de ambas se ambas forem acolhidas pelo rela16-
rio; caso contrário, não terei condições de acompa
nhá-las e de aprová-las. 

Então, o Partido da Frente Uberal sugere a 
aprovação do projeto com as duas emendas, a me
nos que o Relator não as inclua. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
encaminha pelo PMDB a Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Para 
· encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden

te, Sr"s e Srs. Senadores, hoje é um dia de bastante 
expectativa para os quatro Estados que antes vive
ram a s~ação de Territórios. 

Como estamos há muito tempo nessa peregri
nação para aprovar, para os policiais civis dos ex
T erfitórios, as mesma$ condições concedidas aos 
policiais da Polícia.federal, e vimos, nesta Casa, 
aprovada a emenda qúe deu 170% de gratificação 
aos funcionários do Distrito Federal, solicitamos aos 
nossos nobres Colegas que aprovem a emenda ela
borada pelo Senador Gilvam Borges, que realmente 
equaciona toda éSSa s~ção. 

Não é justo que os funcionários dos ex-Terri16-
rios, hoje Estados -Acre, Roraima, Amapá e Rondô
nia -, fiquem em s~ação subalterna, quando execu
tam os mesmos trabalhos que os policiais da Polícia 
Federal. 

Ainda recentemente, quando esteve uma Co
missão do Senado Federal no Estado de Roraima, 
cujo Presidente era o Senador Ramez T ebe~ o pró
prio delegado da Polícia Federal daquele Estado fa
lou que ali havia apenas cinco funcionários para fa
zer todo o serviço de policiamento, e que essas pes
soas não tinham condição física e muito menos es
trutura e condição financeira para fazer os seus tra
balhos. Aqueles funcionários, anonimamente, vêm 
fazendo os mesmos serviços que os policiais da Po
lícia Federal. 

É mais do que justo, Sr. Presidente, que lhes 
seja concedida essa gratificação de 200%, e não 
uma de 30%, como consta no Projeto n" 15, que é o 
Item 2 da pauta que vai ser apreciada nesta tarde. 

Solic~o aos nobres Colegas que aprovem essa 
emenda, e também a emenda da Colega Júnia Mari
se, que vão propiciar á solução desses problemas 
dos funcionários da administração da Polícia Fede
ral. Não é justo, Sr. Presidente, que eles continuem, 
no Estado, ganhando apenas uma gratificação de 
30%. Essa é uma condição discriminatória. · 

Para que V. Exàs tenham consciência do ;que 
signifiCa, em termos financeiros, para o T esouro(Na
cional, éSSa classe,· informo V. Exªs de que os -fun
cionários dos quatro Estados totalizam apenas dois 
mil e poucos. Daqui a oito anos essa categoria esta
rá extinta, porque todos já estarão aposentados. 

Este é o apelo que faço a todas as Lideranças 
do Senado Federal: que, mais uma vez, aprovem 
essa prerrogativa, que já é constitucional, porque na 
Constituinte de 88 aprovamos uma emenda pela 
qtiai os funcionãrios do Amapá e de Roraima passa
riam a ser funcionários da União. Todos os agentes 
civis para quem reivindicamos gratificação hoje são 
funcionários da União, recebem os seus salários dos 
cofres do T ~ouro Nacional; portanto, não é justo 
que apenas na gratificação eles sejam discrimina
dos. 

A sro. Júnia Márise - Perm~me V. ExA um 
aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Concedo o aparte 
a V. ExA, com o maior prazer. 

A Srf. Júnia Marise - Quero cumprimentar V. 
Ex& pela defesa que faz da aprovação das duas 
emendas, que são de fundamental importância. E 
quero fazer um esclarecimento, acrescentando um 
dado, para informação de V. ExA e de toda a Casa: 
esses policiais civis da União que estão a serviço 
dos ex-Terrilórios já estão amparados, inclusive, 
pela Lei n" 7.548, de 5 de dezembro de 1986, que 
manda aplicar o mesmo tratamento do Decreto-Lei 
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nº- 2.251, de fevereiro de 1985, aos policiais civis dos 
extintos Territórios federais. Portanto, nobre Sena
dora, entendo que a Casa vai, mais uma vez, fazer 
justiça e preencher uma lacuna, porque a própria lei 
nos ampara, embora ainda não tenha sido colocada 
em prática. Era apenas isso o que queria acrescen
tar, cumprimentando V. Exª. Muito obrigada 

A SRA. MARLUCE PINTO - Agradeço o apar
te de V. Ex•. 

Mais uma vez quero deixar aqui registrado que 
esses funcionários não periencem aos quatro Esta
dos, são funcionários da União e apenas prestam 
serviços aos Estados. Inclusive, para que eles pos
sam continuar prestando esses serviços aos Esta
dos que antes eram Territórios, é preciso haver um 
contrato assinado entre os Governadores estaduais 
e o Ministério da Administração, porque eles, de fato 
e de direito, são funcionários federais. 

Muito obrigada. 

Durante O diSCUISO do Sra Marluce Pin
to, o Sr. Levy Dias, 351 Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra, para encaminhar, ao Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para en
caminhar. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
peço a palavra para encaminhar, como Líder do 
PTB, o Projeto de Lei da Cãmara nº- 5, que reorganiza 
as carreiras da Polícia Federal, fixa a remuneração de 
cargos que as integram e dá outras providências. ' 

Quero apenas registrar a importância desse 
projeto para a Polícia Federal, para a Polfcia do nos
so País. Apesar da sua aprovação na Cãmara dos 
Deputados, o projeto foi melhorado no Senado Fe
deral através das emendas apresentadas pelo ilustre 
Senador Gilvam Bórges e pela ilustre Senadora Jú
nia Marise. 

O meu Partido tarilbém votará favoravelmente 
a e$sas duas emendas, porque representam o con
senso, a transparência e a justiça que o Governo 
fará com esses órgãos da Polícia Federal. O Minis
tério da Justiça fará um programa de capacifação 
para os integrantes de carreira da Polícia Federal. 

Por tudo isso, encaminhamos favoravelmente à 
aprovação do projeto, como também das emendas 
apresentadas pelo nobre Senador Gilvam Borges e 
p~a Senadora Júnia Marise. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA- Sr. Presiden

te, peço a palavra para encaminhar pelo Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
apalavra a V. Ex•. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi
dente, Srªs e Srs. Senadores, manifesto o nosso pa
recer com relação a essa questão, dizendo, de ante
mão, que somos favoráveis. Mas não poderia, de 
forma alguma, deixar de registrar nesta Casa uma 
luta, de há muito, com relação à questão da isono
mia 

O nosso apoio se deve ao fato de termos rece
bido - à época, era Líder da Bancada o Senador 
Eduardo Suplicy -, das representações sindicais dos 
servidores da Polícia Federal, solicitação para que -
fossem retiradas algumas das emendas, que, na
quele momento, se apresentavam com alguns equí
vocos, os quais se tentava corrigir. 

Muito bem, nós aprimoramos o projeto. Temos 
emendas que serão votadas favoravelmente e que 
darão condições a que o princípio de isonomia pos
sa ser aplicado. Todavia, lamentamos que a Polícia 
Civil do Distrito Federal não tenha sido contemplada 
na sua reivindicação, porque a União, naquele mo
mento, não acatou essa proposta No entanto, tem 
hoje o Governo do Distrito Federal a responsabilida
de de fazer essa complementação. 

Como somos a favor da isonomia, eStàmos 
aqui lamentando que a União não tenha dado o 
apoio que pedimos à época, mas aprovaremos a 
matéria, sem dúvida, porque sabemos que se trata 
de um pleito justo. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden
te, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Antes de 
conceder a palavra a V. Ex~. vou submeter a votos 
um requerimento de reexame da matéria, feito pelo 
Relator, baseado no art. 279, alínea "b", do Regi
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que· será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Em andes 
Amorim. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N'! 203, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alinea b, do Regimento 

Interno, requeiro que o Projeto de Lei da Cãmara nº-
5, de 1996, seja encaminhado ao reexame da Co-
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missão de Constituição, Justiça e Cidadania, tendo 
em vista a chegada a esta Casa do Proje1o de Lei da 
Cãmara fl". 15, de 1996. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se
nador Romeu Tuma 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Quero 
esclarecer ao Plenário que a aprovação desse re
querimen1o é apenas para que o Relator reexamine 
a matéria e possa proferir um novo parecer. Esse é 
um direi1o que lhe assegura o Regimen1o. A votação 
prosseguirá em seguida. 

Em votação o requerimento de reexame. 
As Sr% Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer -sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprovado 

o requerimen1o e estando a matéria em regime de 
urgência, concedo a palavra ao Senador Romeu 
T uma para proferir seu parecer sobre o projeto e as 
emendas, em 22 pronunciamen1o, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden
te, pedi a palavra porque se trata de uma questão de 
or-dem importante até para neexame do nobre Rela
tor. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
entendeu que V. Ex" pediu a palavra para encami-
nhar a votação. . 

V. Ex'- tem a palavra para uma questão de or
dem. 

O SR. EPJTACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, a emenda desse projeto de lei, na 
realidade, diz: "reorganiza as classes da carreira po
licial federal, fixa a remuneração dos cargos que as 
integram e dã outras providências". 

Parece-me que o que não estiver inserido nos 
dizeres da emenda, por mais bem-intencionado que 
seja, perde a razão de ser dentro de um projeto que 
é específico; a não ser que se mude para •reorgani
za as classes da polícia federal e das polícias civis 
dos Territórios, pen~onistas, etc.•. A ri1eu ver, a 
mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República visa a organizar a carreira da Polícia Fe
deral. 

· Sei que existem aqui mti1os interessados na 
matéria, fora os Srs. Senadores desses novos Esta-· 
dos, mas hã de se entender que a Polícia Federal 
estã aguardando que se vote um proje1o específico 
para a categoria _ 

A minha questão de ordem a V. Ex"- é pergun
tar se é possível colocar-se num proje1o, especifica-

mente da Policia Federal, outros ttens que não lhe 
sejam atinentes. 

O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para contradttar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra a V. Ex• para contraditar. 

O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Para contra
dttar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, entendo a atenção e·o cUidadÔ do Sena
dor Epitacio Cafeteira. Mas eu gostaria de lembrar 
ao Senador que a emenda diz: "reorganiza as clas
ses da carreira policial federal, fixa a remuneração 
dos cargos que as integram e dã outras providên
cias". 

É importante informar ao Plenãrio que os poli
ciais dos ex-Territórios são policiais da União; por
tan1o, policiais federais, mas à disposição dos Esta
dos. E mais do que isso: os policiais dos ex-Terrttórios 
pertencem a um quadro em extinção da União. Portan
to, não é demais a sua integração nesse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não ha
vendo questão de ordem a decidir, a matéria é".da 
competência do Plenãrio, que deve decidir cqmo 
melhor encaminhar o assunto. · 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuniâ. 
O Sr. Romeu Tuma (PSL ·-Para emttir parecer) 

Presidente, Sr% e Srs. Senadores, pude com
preender o que expôs o Senador Epitacio Cafeteira, 
até porque o próprio Governo, na edição de três pro
postas, quis separar as atividades através de matéria 
remt.11eratória e ainda dispôs sobre a reorganização 
das três Polícias: a Polícia Civil do Distrtto Federal, a 
Polícia Federal e a Polícia dos ex-Terrilórios, atual
mente Estados que compõem a Unidade" brasileira.· 

Discutiu-se muito. sobre a constitucionalidade 
de uma emenda que aumenta custos financeiros, 
porque isso <;aberia ao Governo. O Senador Bernar
do Cabral·- lembra-me a Senadora Mariuce Pin1o -
referiu-se à propósta, dizendo que em relação à 
emenda não foi observada inconstitucionalidade. 

Tenho recebido uma série de reivindicações, 
principalmente dos recém-nomeados da Polícia Fe-: 
deral, que estão ganhando um salário de R$350,00. 
Eles estão . se deslocando dos seus Estados P<lfB· 
trabalhar em outras Unidades da Federação, viven-,
do dentro das unidades da Polícia Federal, cotizan
do-se para se alimentar. Os delegados recém-no-, 
meados ganham menos de R$600,00. Recebi cartas 
angustiantes, que relatavam as situações lamentã
veis pelas quais passam éssas pessoas. Posso afir
mar que mais de 20% pretendem renunciar à no
meação, porque a situação é insustentãvel. 
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Diante desse impasse, peço vênia para mudar 
o meu relatório e acatar, como subemenda, a emen
da do Senador Gilvam Borges. Não há também 
como rejeitar a emenda da Senadora Júnia Marise. 
que pretende estender aos administrativos. aos que 
fazem parte da estrutura da Polícia Federal, a ex
pectativa da criação de uma carreira de apoio, que é 
uma promessa do Ministério. 

Os Senadores dos Territórios tentaram nego
ciar. mas foi paralisado o andamento. Foi retirada a 
urgência da tramitação do projeto da Polícia Federal 
dos ex-Territórios para que se lhes tentasse nego
ciar a melhoria do projeto. O Senador Nabor Júnior, 
ontem, me comunicava que o Governo disse .que 
não poderia continuar negociando, porque não havia 
mais o que oferecer. 

Diante desse impasse, achei por bem acatar a 
emenda do Senador Gilvam Borges, como uma su
bemenda Permito-me ler, é o art 11: 

"0 disposto nesta lei aplique-se aos 
ocupantes de cargos efetivos da Polícia Civil 
dos extintos Territórios Federais. ativos e 
inativos e seus pensionistas'. 

E também o da Senadora Júnia Marise, que 
seria o art 12: · 

'A Gratificação de Compensação Or
gânica é devida a todos os servidores ocu
pantes de cargos efetivos lotados e em 
exercício no Departamento de Polícia Fede- · 
ral'. 

Esse é o meu relatório, que altera o original 
apresentado a esta Casa 

É o seguinte o parecer na íntegra: 

Entendemos necessário proferir parecer de 
Plenário, revendo a nossa manifestação sobre 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº- 5, de 1996 · 
(nº- 1.355, de 1995, na Câmara dos Deputados), de 
autoria do Poder ExecutiVo que reorganiza as clas
ses da Carreira Policial Federal, fixa remuneração 
dos cargos que a integram e dá outras providências. 

Trata-se, aqui, da Emenda nº- 2; de autoria do 
eminente Senador Gilvam Borges e outros oito no
bres senadores, que estende aos policiais civis dos 
ex-territórios federais os benefícios de que trata o 
presente projeto. acolhida na forma da Subemenda 
nº- 1 à Emenda nº-2. · · · 

De outra parte, aproveitamos sugestão de au
toria da ill!Sire Senadora Júnia Marise, que estende 
a Gratificação de Compensação Orgânica aos servi

. dores pertencentes ao quadro permanente da Poli-

cia Federal, acolhida na forma da Emenda ~ 4 -
Relator. · 

As alterações em questão, sem dúvida, apri
moram o presente projeto, recompensando de forma 
correta os esforços e a dedicação tanto dos Policiais 
Civis dos ex-Territórios como dos servidores admi
nistrativos da Polícia Federal. 

Com relação aos primeiros, impõe-se fazer jus
tiça a esses servidores que, muitas vezes com o ris
co da própria vida, deram uma inestimável colabora
ção no sentido da integração nacional e da preser
vação da ordem pública nos rincões mais distantes 
do território brasileiro. 

Quanto·aopessoal administrativo do DPF, é 
necessário retribuir o caráter específico da atividade 
destes servidores, que, em vista de suas funções, 
paralelas à atividade policial. devem lazer jus à Gra
tificação de Compensação Orgânica. 

Assim, opinamos pela aprovaÇão da-proposi
ção, com as seguintes Subemenda e Emenda: 

SUBEMENDA Nº 1 À EMENDA Nº2 

Acrescente-se ao PLC nº- 5, de 1996, ó seguin
teart11: 

"Art 11. O disposto nesta lei aplica-se 
aos ocupantes de cargos efetivos da Polícia 
Civil dós extintos territórios federais, ativos e 
inativos, e seus pensionistas." 

EMENDA Nº 4- RELATOR 

Acrescente-se l!O PLC nº- 5, de 1996, o seguin
teart 12: 

'Art. 12. A Gratificação de Compensa
ção Orgânica é devida a todos os servidores 
ocupantes de cargo efetivo lotados e em 
exercicio no Departamento de Polícia Fede
ral.". 

Sala das Sessões; 6 de março de 1996--
. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi

dência está ·no dever de esclarecer ao Plenário que 
o presente projeto de lei, que foi incluído em pauta, 
foi retirado em face. do pedido de votação da sus
pensão da urgência J)Ello Plenárió. 

A Mesa, reconhecendo sempre a justiça que 
visa o projeto no que se refere à regularização dos 
vencimentos dos policiais federais, esperou que as 
lideranças se ajustassem no sentido de que o proje
to pudesse voltar ao plenárió. Isso ocorreu somente 
ontem, quando o Srs. Senadores encarregados do 
assunto e o Sr. Ministro da Justiça comunicaram ao 
Presidente que podia ralncluir em pauta o referido 
projeto. 
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A demora, portanto, não foi, de nenhuma ma
neira, da Mesa do Congresso Nacional. 

O parecer do Sr. Relator conclui favoravelmen
té ao projeto e à Emenda n" 2-Pien, na forma de Su
bemenda, e oferecendo a Emenda n" 4-R-Pien. 

Em votação o projeto, sem prejtízo das emendas. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro

vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

t: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N! 5, DE 1996 
(N"- 1.355/95, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República 

Reorganiza as classes da Carreira 
Policial Federal, fixa a remuneraçao dos 
cargos que as integram e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A Carreira Policial Federal, de que trata 

o art. 1• do Decreto-Lei n" 2.251, de 26 de fevereiro 
de 1985, é reorganizada de acordo com o Anexo I. 

Art. 22 O ingresso nos cargos da Carreira Poli
cial Federal far-se-á mediante concurso público, exi
gido o 3" grau de escolaridade, sempre na segunda 
classe, observados os requisitos fixados na legisla
ção pertinente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo disporã, 
em regulamento, quanto aos requisitos e condições 
de progressão na Carreira Policial Federal. 

Art 3" O vencimento básico dos cargos da Car
reira Policial Federal é o constante do Anexo 11 e será 
revisto na mesma data e no mesmo percentual aplica
do aos demais servidores públicos civis da União. 

Art. 4"- A remuneração dos cargos da Carreira 
Policial Federal constitui-se de vencimento básico, 
Gratificação de Alividade Policial Federai no percen
tual de duzentos por cento, Gratificação de Compen
sação Orgânica na percentual de duzentos por cen
to, Gratificação de Atividade de Risco no percentual 
de duzentos por cento e outras vantagens de carâter 
pessoal definidas efn lei. 

. Parágrafo única. As gratificações a que alude 
este artigo, assim como a lndenização de Habilita
ção- Policial Federal instituída pelo Decreto-Lei n" 
2.251 , de 26 de fevereiro de 1986, e a Gratificação 
de Atividade de que trata o art. 3" da Lei Delegada 
n" 13, de 27 de agosto de 1992: · 

I - serão calculadas sobre o vencimento básico 
da cargo da servidor; e 

11 - não se incorporam ao vencimento, nem se
rão computadas ou acumuladas para fins de conces-

são de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento. 

Art. 5"- A lndenização de Habilitação Policial 
Federal passa a ser calculada, na Carreira de que 
trata esta lei, nos percentuais de: 

1 -trinta por cento para os cargos de Delegado 
de Polícia Federal, Perito Criminal Federal e Censor 
Federal; e 

11 - dez por cento para os cargos de Escrivão 
de Polícia Federal, Agente de Polícia Federal e Pa
piloscopista Policial Federal. 

Art 6Q O enquadramento nas tabelas de que 
tratam os Anexos I e 11 tar-se-á mediante requeri
mento do servidor, em caráter irrevogável e irretratá
vel, a ser apresentado no prazo de sessenta dias 
contados da data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. O requerimento a que alude 
este artigo conterá, obrigatoriamente, expressa re
núncia do interessado ou declaração quanto à sua 
não-integração a processos judiciais cujos pedidos 
versem sobre: . 

I - isonomia de vencimentos e vantagens :éom 
as Carreiras de que trata a Lei n" 4.878, de 3 de. de
zembro de 1965, com fundamento no disposto no 
art. 42 da Lei n" 7. 702, de 21 de dezembro de 1988; 

11 - isonomia de vencimentos com os membros 
do Ministério Público Federal; e 

III - isonomia de vencimentos, entre as catego
rias funcionais de Carreira Policial Federal. 

Art. 72 A não-apresentação do requerimento 
nas condições previstas no artigo anterior presumirá 
renúncia ao direito ao enquadramento nas tabelas 
de que tratam os Anexos I e 11, às gratificações rele

. rentes no caput do art. 42 e aos percentuais fixados 
no art. 52 desta lei. 

Art 6Q O disposto nesta lei aplica-se aos inati
vos e pensionistas de servidores da_ Carreira Policial 
Federal. · -

Art. 9"- O Ministro de Estado da Justiça estabe
lecerá programa de capacitação para os integrantes 
da Carreira Policial Federal. 

Parágrafo único. O programa de capacitação 
será desenvolvido pelo Departamento de Polícia 
Federal. 

Art. 1 o. A Carreira de que trata esta lei é consi
derada como típica de Estado. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se o Decreto-Lei n" 1.714, de 
21 de novembro de 1979, o Decreto-Lei n" 2.372, de 
18 de novembro de 1987, o art. 42 da Lei ~ 7.702, 
de 21 de dezembro de 1988, o inciso 11 do § 52 do 
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art 2" da Lei n2 7.923, de 12 de dezembro de 1989, 
o art. 15 da Lei nQ 8.162, de 8 de janeiro de 1991, o 
art. 12 da Lei n28216, de 13 de agosto de 1991, e a 
"Lei nQ 9.014, de 30 de março de 1995. 

ANEXO I 
-

SITUACÃO ANTERIOR I SITUACÃO NOVA 

Car<!OS Classe Padrão Classe 

III 

A 11 Especial 

I 

De/. de Poícia VI 
Federal 

Perito Criminal v 
Federal 

Censor Federal B IV -Esc. de Poffcia III 
Federal 

Agente de Pol~ 11 
cia Federal 

Papilosoopista I 
Policial Federal 

VI 

c v 
IV 

III 

11 

I 

v 
IV 

o III Slg.n:à 
11 

I 

ANEXOU 
Tabela de Vencimento 

Carao Classe 

Delegado de Policia Especial 
Federar Primeira 
Perito Criminal Fe- Segunda 
deral 
Censor Federal 

EsaMio de Policia Especial 
Fedem! Primeira 
Agente de Policia Segunda 
Federal -Papiloocopisfa 

Carqos 

DeL de Pofcia 
Federal 

Perito Criminal 
Federal 

Censor Federal 

Esc. de Polfcia 
Federal 

Agente de 
Polfcia Federal 

Papifoscopista 
Policiai_Federal 

. 

Vencimento 

524,30 
445,66 
378,81 

309,93 
254,14 
210,84 

Em votação a Emenda n2 1-CCJ (de redação). 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 

É a seguinte a emenda aprovada: 

... EMENDA N" 1-CCJ (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao parágrafo único do art 4" do PLC n2 
5, de 1996, a seguinte redação: . 

"Parágrafo· único. As Gratificações a 
que alude este artigo, bem assim a lndeni
zação de Habilitação Policial Civil, instituída 
pelo Decreto-Lei n22251, de 1985, e a Gra
tificação de Atividade de que trata o art. 3!1-
da Lei Delegada n2 13, de 27 de agosto de 
1992, que integram, igualmente, a remune
ração dos cargos da Carreira Policial Fede
ral: 

I -serão calculadas sobre o vencimen
to básico do cargo do servidor; e 

11 - não se incorporam ao vencimento, 
nem serão computadas ou acumuladas para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores, 
sob o mesmo título ou idêntico fundamento." 

Vamos submeter a votos a Subemenda à 
Emenda nQ 2-PLEN, com parecer favorável do Rela
tor. 

Em votação • 
O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presiden

te, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Para en

caminhar, concedo a palavra ao Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, das exposições que ouvi no plenário, pa
rece-me que assiste razão aos servidores que plei
teiam a equiparação, mas não posso fazê-la contra 
a Constituição. 

O projeto é da iniciativa do Poder Executivo. V. 
Ex~ acaba de informar que a matéria foi retirada para 
apreciação dos Lideres e, se não me engano, o Mi
nistro da Justiça informou a V. Ex" que poderia fazer 
a matéria voltar à decisão. Vale dizer que os Lideres 
e o Governo não se entenderam para a alteração. 

Pronto a votar a equiparação que for proposta 
pelo Poder Executivo, não posso, entretanto, votá-la 
nos termos em que está posta a matéria. em face do 
art 63 da Constituição, que expressamente declara 
que não será admitido aumento da despesa prevista 
nos projetes de iniciativa exclusiva do Presidente da 
República. ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3!1- e 
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49-, que não dizem respeito à matéria em discussão. 
Lamentando a situação, eu, entretanto, tenho que 
me curvar à Constituição que jurei respeitar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota
ção a Subemenda à Emenda ~ 2, com parecer ta
vorãvel do Relator. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro
vam queiram permanecer sentados. (Pausá.) 

Aprovada 
Aprovada a Subemenda, fica prejudiCada a 

Emenda~2. _ 
É a seguinte a subemenda aprovada: 

SUBEMENDA À EMENDA NO- 2 

Acrescentese ao PL 11'5, de 1996, o segürla at 11: 

"Art. 11. O disposlll nesta lei aplica-t>e 
aos ocupantes de cargos efetivos da Policia 
Civil dos extinllls terri1órios federais, ativos e 
inativos, e seus pensionistas. • 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
· a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres, pela 

ordem. 
O SR. JEFFERSON PERES (PMDB - AM. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden
te, acompanho a declaração de volll do nobre Sena
dor Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O nobre 
Senador Jefferson Péres acompanha a declaração 
de voto do nobre Senador Josaphat Marinho. A Ata 
constarã a manifestação de V. Ex9. 

Em votação a Emenda ~ 4-R/Pien, também 
com parecer favorável do Relalllr. . 

Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro
vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada 
É a seguinte a emenda aprovada: . 

EMENDA NO- 4-R/PLEN · 

Acrescenta-se,âp PLC ~ 5, de 1996, o seguin-
te arl 12: .. ,-.. --

"Art 12. A Gral:ili<:ação de C011ll6nsa
ção Orgânica é devida a todos os servidores 
ocupantes de cargo efetivo lotados e em exer
cício no Departamento de Polícia Federal." 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Antes de 
submeter à votação a Emenda n2 3, esclareço que 
os Srs. Senadores que aprovarem a. Emenda n2 3 
permanecerão sentados e os Srs. Senadores que a 
rejeitarem manifestarão sua discordância, A Emenda 

tem parecer contrário e faz parte do acordo de lide
rança, segundo foi informado à Mesa 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
A emenda foi rejeitada 
É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA NO- 3-PLEN 

Suprima-t>e, no art 12 do projeto em epígrafe, 
a expressão o art 49- da Lei n" 7.702, de 21 de de
zembro de 1988. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O proje
to vai à Comissão Diretora para a redação final. 
(Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
mesa, parecer oferecendo a redação final que será 
Ddo pelo Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador Er
nandes Amorim. 

É lido o seguinte: 

PARECERN289, DE 1996 .. 
(Da Comissão Diretora) '· 

Re.lação final das emendas do Sel)ado 
ao ProjetO' de Lei da Câmara n" 5, de 1996 
(n" 1.355, de 1995, na Casa de Origem). 

A COmissão Diretora apresenta a redação final 
das emendas do Senado ao Projelll de Lei da Cà
mara n2 5, de 1996 (n" 1.355, de 1995, na Casa de 
Origem), que reorganiza as classes da Carreira Poli
cial Federal, fixa a remuneração dos cargos que as 
integram e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de março de 
1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - E man
des Amorim, Relalllr- Julio Campos- Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER Nº-89, DE 1996 

· Reorganiza as classes da carreira 
Policial Federal, fixa a remuneração dos 
cargos que as integram e dá outras provi
dências. 

EMENDANº-1 

(COrresponde à Emenda n" 1 - CCJ) 

Dê-se ao parãgrafo único do art. 49- a seguinte 
redação: 

"Parágrafo único. As Gratificações a 
que alude este artigo, bem assim a lndeni
zação de Habilitação Policial Federal, instiuí7 
da pelo Decreto-Lei n" 2.251 , de 1985, e a· 
Gratincação de AtMdade de que trata o art 
3Q da Lei Delegada n" 13, de 27 de agoslll 
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de 1992, que integram, igualmente, a remu
neração dos cargos da Carreira Policial Fe
deral: 

I -serão calculadas sobre o vencimen
to básico do cargo do servidor; e 

11 - não se incorporam ao vencimento, 
nem serão computadas ou acumuladas para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores, 
sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento. 

EMENDANº-2 

(Corresponde à Subemenda 
à Emenda n" 2- PLEN) 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte art. 11: 

Art. 11. O disposto nesta lei aplica-se 
aos ocupantes de cargos efetivos da Polícia 
Cívil dos extintos territórios federais, ativos e 
inativos, e seus pensionistas." 

EMENDA Nº-3 

(Corresponde à Emenda 
n" 4 - RIPLEN) 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte art.; 12: 

"Art. 12. A Gratificação de Compensa
ção Orgânica é devida a lodos os setVidores 
ocupantes de cargos etetivo lotados e em 
exercício no Departamento de Polícia Fede'
ral.11 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis
cussão a redação final. (Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro

vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
A matéria emendada volta à Câmara dos De

putados. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi

dente, peço a palavra para uma brevíssima comuni-
cação de Uderança do PT. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, comunico à 
Casa que o PT indicará formalmente, como seus 
representantes na CPI, criada a partir de requeri
menfD já lido na sessão de hoje, do Banco Central, o 
Senador Eduardo Suplicy e, como suplente, o Sena-

dor José Eduardo Outra. Faremos oportunamente o 
comunicado oficial. 

Muilo obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço a 

atenção dos Srs. Líderes e do Plenário. Item 02: 

PROJETO OE LEI DA CÂMARA Nº-15, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 
do RequerimenfD n" 165, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara ne 15, de 1996 (n" 
1.354/95, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so
bre a remuneração da Polícia Cívil dos extin
tos territórios federais e dá outras providên
cias. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

A Presidência esclarece ao Plenário que a ma
téria recebeu cinco emendas, perante as Comissão, 
no prazo regimental, que serão lidas. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter
no, designo o nobre Senador José Bianco para pro
ferir parecer sobre o projefD e as emendas, em 
slilstituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania 

Antes, porém, peço ao Sr. 1 ~ Secretário que 
proceda à leitura das emendas. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Tem V. 
ExJ. a palavra pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -sE. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, com a aprovação da Emenda do Se
nador Gilva!"(l Borges, este projeto não fica automat
icamente prejudicado? 

É a indagação que faço a V. Ex". 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 

está aguardando o parecer do Relator que examina
rá esta questão. 

Sobre a mesa, emendas que serão fidas pelo 
Sr, 1" Secretário em exercício, Senador Emandes 
Amorim. 

São lidas as seguintes 

EMENDA N" 1 ~ PLEN 

Dê-se ao caput do art. 2" do projeto a seguinte 
redação: 

"Art. 2" A remuneração dos cargos da 
Polfcia Civil dos extintos territórios federais 
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constitui-se de Vencimento Básico, Gratifica
ção de Atividade Policial, no percentual de 
cento e setenta por cento, Gratificação de 
Compensação Orgânica, no percentual de 
cento e setenta por cento, Gratificação de 
Atividade de Risco, no percentual de cento e 
setenta por cento, e outras vantagens de ca
rãter pessoal definidas em lei." 

Justificação 
A modificação ora proposta é dever de justiça, 

pois não se pode conceber que haja discriminação 
no tratamento salarial dos Policiais Civis dos extintos 
territórios, em relação aos seus congéneres do Dis
trito Federal, uma vez que o Projeto de Lei da Câ
mara n"- 140, de 1995 {nó. 1.353195, na Casa de ori
gem), já aprovado na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal, ao tratar das Gratificações de Ativi
dade Policial, de Compensação Orgânica e de Ativi
dade de Risco {art 7"), as fixou em cento e setenta 
porcento. · 

Ora, não há motivos para o tratamento diferen
ciado e injusto, já que, tanto a Polícia Civil dos ex
territórios, quanto a do Distrito Federal são organiza
das e mantidas pela União, nos termos do item XIV, 
do art. 21, da Cónstituição Federal. 

A emenda proposta corrige, pois, a distorção e 
recupera a similitude de tratamento salarial que 
sempre existiu entre as duas instituições policiais ci
vis. 

Sala das Comissões, 6 de março de 1996.
Senador Romero Jucá. 

EMENDA N" 2- PLEN 

Dê-se ao caput do art 3" do projeto a seguinte 
redação: 

"Art. 3" A lndenização de Habilitação 
Policial Civil passa a ser calculada, nas car
reiras de que trata esta lei, nos percentuais 
de trinta e cinco por cento para os cargos de 
Delegado Civil, Perito Criminal Civil e Médi
co-Legista ÇiVil, e de quinze por cento para 
os cargos i:te Agente de Polícia Civil, Escri
vão de Polícia Civil,·. Datiloscilpista Policial 
Civil, Auxiliar Operacional de Perito Criminal 
Civil e Escrevente Policial Civil." 

Justificação 
A modificação ora proposta é dever de justiça, 

pois não se pode conceber que haja discriminação 
sa.larial dos Policiais Civis dos extintos territórios, em 
relação aos seus colegas do Distrito Federal, uma 
vez que o Projeto de Lei da Câmara n"- 140, de 1995 

{n" 1.353195, na Casa de origem), já aprovado na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, ao 
tratar da lndenização de Habilitação Policial Civil das 
carreiras de Polícia Civil do Distrito Federal {art 82), 
fixou em trinta e cinco e quinze por cento, os percen
tuais dessa vantagem para os cargos de nível supe
rior e nível médio, respectivamente. 

Ora, não há motivos para o tratamento diferen
ciado e injusto, já que, tanto a Polícia Civil dos ex
territórios, quanto a do Distrito Federal são organiza
das e mantidas pela União, nos termos do item XIV, 
do art. 21, da Constituição Federal. 

A emenda proposta corrige, pois, a distorção e 
recupera a similitude de tratamento salarial que 
sempre existiu entre as instituições policiais civis dos 
ex-terrilórios e do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 6 de março de 1996. -
Senador Romero Jucá. 

EMENDA N• 3- PLEN 

Dê-se ao caput do art 4" do projeto a seguin-
te redação: é 

"Art. 42 O enquadramento nas tabelas 
de que tratam os Anexos I e 11 lar-se-~ me
diante requerimento do servidor, em carãter 
irrevogável e irretratável, a ser apresentado 
no prazo de noventa dias, contado da data 
da publicação desta lei." 

Justificação 

O texto aprovado pela Câmara dos Daputados 
prevê, aliás nos mesmos termos do projeto original 
encaminhado ao Congresso Nacional pelo Executivo 
que os servidores beneficiados pela Lei deverão re
querer o enquadramento nas suas tabeias no prazo 
de sessenta dias após a publicação no Diário Oficial 
da União. 

Em se tratando de servidores dos extintos 
Territórios, este prazo nos parece exígüo, consi
derando as precárias condições dos órgãos de 
pessoal das Secretarias de Administração e a 
própria máquina administrativa, nem sempre·ágil 
e eficiente. 

Dai porque subscrevemos esta emenda, dila
tando o prazo para noventa dias, mais condizente 
com as dificuldades administrativas apontadas 
aliadas às grandes distâncias que separam essas 
Unidades da Federação de Brasma, além das pre
cárias condições de comunicações com o restante 
do País. 

Sala das ComissõeS 6 de março de 199EÍ. -
Senador Romero Jucá. 
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EMENDA NQ 4-PLEN 

Suprima-se o § do art. 4" do projeto transforman-
do-se. em conseqüência, o § z> em parágrafo único. . 

Justificaçao 

Impõe-se a supressão apontada, uma vez que 
o citado dispositivo, aprovado na Câmara dos Depu
tados e já contemplado no texto submetido pelo P~
der Execlilivo ao Legislativo, está eivada de mconsli
tucionalidade, ao prever a renúncia expressa de par
celas remuneralórias deferidas aos Policiais Civis 
dos extintos territórios por lei, ato administrativo ou 
decisão judicial. 

Tal redação fere o item XXXVI, do art. 52, da 
Carta, que dispõe. 

"A lei não prejudicará o direito adquiri
do, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada • 

Deve, pois, ser extirpado da lei. 
Sala das Comissões 6 de março de 1996. -

Senador Romero Jucá. 

EMENDA N•S-PLEN 

Acrescente-se, onde couber, no projeto, o se
guinte artigo: 

"Art. As carreiras de que trata esta lei 
são consideradas típicas de Estado." 

Justificaçao 

A emenda proposta corrige omissão do projeto 
em relação aos de n"s 1.353 e 1 .355, ambos de 
1995 e de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõem sobre as carreiras de Policiais Civis do Dis
trito Federal e da Polícia Federal, respectivamente. 

Embora não haja nenhuma dúvida sobre a na
tureza da função policial como sendo típica de Esta
do, é de bom alvitre que se explicite, na lei, esta si
tuação, acompanhando a similitude entre os projetos 
de lei citados das congêneres do Distrito Federal e 
da União, que, nos arts. 12 e 1 O, respectivamente, 
estabelecem tal característica 

Sela das Comissões, 6 de março de 1996.
Senador Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido, pedindo a exti?
ção de urgência da matéria, pelo Sr. 1• Secretário 
em exercicio, Senador Emandes Amorim. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N!' 204, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 352, inciso 11, do Regimento 
Interno, requeremos a extinção da urgência concedi
da para o Projeto de Lei da Cámara n" 15, de 1996. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Ro
mero Jucá - Jader Barbalho- Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Em vOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentadOs. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovada a extinção da urgência o projeto vol· 

ta à Comissão para tramitação normal. 
Peço desculpas ao Senador José Bianco, por

que o pedido de extinção da urgência chegou neste 
minuto à Mesa. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o Senador Bernardo Cabral. para uma co
municação inadiável. 

O SR. BERNARDO CABRAL (Sem Partido
AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, 
tenho pautado minha vida, aqui neste Senado, com 
absoluta coerência de minhas atitudes. 

Anteontem, o eminente Senador Antonio Car
los Valadares pediu-me para dar apoio a um requeri
mento, de sua autoria sobre a criação de uma Co
missão Pariamentar de Inquérito com a finalidade de 
apurar responsabilidade civil e criminal contra o Sis
tema Rnanceiro Nacional. 

Quando assinei esse requerimento de apoia
manto, Sr. Presidente, poucas assinaturas havia 
nele. Se não fosse o meu eminente colega, Senador 
Jefferson Péres, advertir-me disso, eu ficaria como últi
mo signatário, dando a impressão de que só teria dado 
minha assinatura quando já o assunto estava consu
maoo. Pois quando a ele dei o meu apoio não havia 
sequer possibilidade de que essa Comissão Parla
mentar de Inquérito fosse aprovada. E disse mais a S. 
Ex": que assinava e dava meu apoio, porque entendo 
que essa CPI vale para o Governo, sobretudo para o 
Presidente Fernando Henrique Carooso, como um 
passaporte para demonstrar a honestidade 'de seu Go
verno. Não posso me conformar com o fato de coloca
rem o meu nome por atimo, no 292 lugar, sem saber 
qual o critério adotado, Sr. Presidente.. · · 

Invoco o testemunho do Senador Antonio Car
los Valadares para este episódio, porque não posso 
permitir isso. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex• 
tem a palavra. pela ordem, Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSDB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -O 
Senador Bernardo Cabral foi surpreendido com uma 
relação que foi batida à máquina por funçionários da 
Mesa, colocando seu nome no 29" lugar da lista de 
assinaturas de Senadores que apoiaram a nossa 
CP!. Quero fazer justiça, aprm:eitando esta oportuni
dade, para dizer que o Senador Bernardo Cabral foi 
um dos primeiros a assinar esse requerimento. 
Quanâo o procurei - não foi esta semana, Senador 
Bernardo Cabral, eu o procurei semana passada e 
V. E# foi um dos primeiros a apor a sua assinatura, 
assim como fui o primeiro -, tenho a certeza de que 
V. Ex" assinaria, se fosse preciso, no meu lugar, 
dada a seriedade com que V. Ex• tem se portado 
nesta Casa 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Bernardo Cabral, este assunto veio à Mesa, foi lido 
durante o Expediente quando eu não presidia a ses
são. Foi no início desta sessão. 

De maneira que determino à Mesa para que 
proceda um outro critério na listagem dos Senadores 
que assinaram o requerimento. de instalação da Co
missão para. que V. E# tenha o seu lugar assegura
do na mesma posição. 

O SR. BERNARDO CABRAL- Muito obrigado. 
É apenas para reparação histórica, sr; Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -l!em 3: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição n" 5, ae 
199.5, de autoria do ~nadar Ney Suassuna 
e .outros senhores Senadores, que nova re
dação ao § 2" do art: 57 da Constituiçãe fe
deral, tendo · · 

· • Parece.r;sob no· 613, de 1995, da Co-
missão · · 

- de Constituiçi'io, Justiça e Cidada
nia, favorável nos terinos de sUbstitutivo. que 
oferece. '. '· - . 

(Segundo dia de discussão.) . 
Transcorre hoje o segundo dia c;! e discussão. 
Em discussão a Proposta. (Pausa) . 
Não' havendo quem peÇa a palàvra, a discus-

são prosseguirá na sessão de amanha · 
O SR. PRESIDENTE (José Sarriéy) -l!em 4: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição nº 27, de 
1995, de autoria do Senador Odacir Soares 

e outros senhores Senadores, que dá nova 
redação à alínea "e" do inciso 11 do § 5" do 
arl 128 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nº 822, de 
1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 
Em discussão a Proposta (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus

são prosseguirá na sessão ordinária de amanhã 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -l!em 5: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição nº 51 , de 
1995, de autoria da Senadora Manuce Pinto 
e outros senhores Senadores, que altera o 
inciso III do art. 235 da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 82.1, de 
1995, da Comissão de Constituição, _Justi-
ça e Cidadania. f 

Transcorre hoje o segundo dia de discusSão. 
Em discussão a Proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus

São prosseguirá na sessão ordinária de amanhã 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Não ha

vendo expediente para ser lido, voltamos à lista de 
oradores. 

Com a palavra o Senador José Roberto Arru
da;. primeiro orador inscrito· para falar após a Ordem 

·do Dia· 
·O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Sr: Presidente, 

peça a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) " Concedo 

a palavra, pela ordem, ao Senador Lúcio Alcântara; 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas para registrar .-que hoje eu era o segundo 
inscrito para falar. Estou aqui desde às 14h30min. 
Tivemos, salvo engano, cinco ou seis comunicações 
ditas. inadiáveis. O meu discurso seria adiável, em
bora o seu conteúdo creio que seria de interesse de 
todo o Plenário. 

Quero aproveitar essa oportunidade para regis
trar ó fato de que hoje está difícil de se conseguir fa

-lar aqui no Senado; e essas comunicações inadiá
. veis, no meu modo de ver, têm sido usadas de modo 
abusivo. A propósito, tenho a impressão que está na 
hora de votarmos a reforma do Regimento Interno. 
Já foi concluído o trabalho da Comissão Especial de 
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Reforma do Regimento Interno e, portanto, seria o 
caso de trazer-se o parecer a plenário para ser vota
do. 

Houve até o caso de um Senador utilizar da 
palavra duas vezes, ora como Uder, ora para uma 
comunicação inadiável, prejudicando a lista de ora
dores. Sei que V. Exª vai dizer que foi observado o 
Regimento, o que é verdade. Pedi a palavra apenas 
para consignar o meu inconformismo com a situa~ 
ção, 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
recebe a manifestação de V. Ex• como uma recla
mação que julga procedente. No mesmo sentido, já 
falou aos Srs. Líderes para que utilizem as prerroga
tivas regimentais sem prejudicar a lista de oradores, 
uma vez que os Srs. Senadores todos devem ter a 
mesma oportunidade de manifestar suas posições 
ao mesmo tempo que os Srs. Líderes. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador José Rober

to Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi
dente, gostaria de pedir licença à Mesa para ceder 
minha inscrição ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
agradece a V. Exª. 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta
ra, segundo orador inscrito após a Ordem do Dia 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- (PSDB-CE. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) · 
-Sr. Presidente, SI% Senadoras e Srs. Senadores, 
quero antes de mais nada agradecer a interpretação 
que V. Exª, com toda a justiça, deu ao Regimento ln
temo, pedindo para que sejam .coibidos. os abusos 
de uso da palavra em detrimento dos oradores. ins
critos. Gostaria ainda de agradecer- ·ao meu colega, 
Senador José Roberto Amuda, que, em um gesto de 
cortesia, me cedeu o seu horário, para que eu pu
desse falar um pouco sobre um assunto que, embo
ra de caráter mais geral, está na Ordem do Dia Tra
ta-se do problema da globalização e da internacio
nalização da economia, da queda das barreiras polí
ticas e aduaneiras e, por fim, da transformação dos 
paradigmas econômicos no mundo todo, uma vez 
que a mudança dos dois paradigmas, ou· seja, do 
paradigma do chamado socialismo real e o paradig
ma do capitalismo tal como vinha sendo praticado 
no mundo nos últimos anos, levou-nos a esse novo 
modelo de globalização que agora começa a ter 
examinada não apenas a sua face positiva, que efe
tivamente possui, mas também os seus riscos e os 
seus limites. 

Até há pouco tempo, podíamos ver a imprensa, 
os meios de comunicação e as lideranças políticas 

· no mundo todo - e aqui no Brasil não tem sido dife
rente- fazendo apologia da globalização •.. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias. Fazendo soar 
a campainha.) - A Mesa lembra ao Plenário que há 
.um orador na tribuna . 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- ... da queda das 
barreiras de comércio, do esmaecimento das frontei
ras políticas, da diminuição do poder dos Estados 
em favor de uma maior integração de todos os paí
ses do mundo. 

Isso até estava sendo visto como uma espécie 
de panacéia, como algo que fosse remédio para to
dos os problemas do mundo. E eu sempre questio
nei o fato de não encontrarmos, como encontráva
mos no passado com aqueles que pregavam o so
cialismo, por exemplo, pessoas apaixonadas por es
sas idéias, pessoas que viam nisso um propósito ge
neroso, uma proposta para melhorar, para reduzir as 
desigualdades entre os países, entre as pessoas, 
para reduzir os problemas de uma sociedade. 

Com relação à globalização, não se vê isso. 
Vê-se a globalização como algo que é pregado, 
como algo que nasce no seio das empresas, das 
pessoas que têm ligação com o mercado, dos eco
nomistas. Mas não se encontra, por exemplo, dentro 

. das universidades, no mundo acadêmico, na socie
dade em geral, alguém que esteja definitivamente 

. ·convencido de que esta é a fórmula capaz de garan
-tir a redução das desigualdades entre os países, en
·tre as pessoas, a diminuição da pobreza, da miséria, 
do sofrimento. 

E agora surgem pessoas de destaque no mun
do todo que estão começando a apontar para os ris
cos e para os limites dessa política Por exemplo, há 
um documento, que considero de grande importân
cia, que foi a conferência realizada pelo Sr. Michel 
Camdessus, Diretor-Geral do Fundo Monetário Inter
nacional, no . colóquio internacional promovido pelo 
Instituto Jacques Maritain, em Roma, sob o nome 
"Economia. Para que futuro?". Ele faz juStamente al
gumas perguntas que suscitam dúvid;IS 5obre a efi
cácia do sistema de globalização da economia 

'Neste momento em que a CNBB lança, na 
Campanha da Fraternidade, o tema "Justiça e Paz 
se Abraçarão", vemos que essas ·questões come
çam a ser discutidas de maneira mais cuidadosa, 
começam a ser aprofundadas. Mesmo pessoas que 
vivem no mundo da economia, na defesa da socie
dade de meréado, estãopreocupadas com esses fa
tos. O próprio Michel Carndessus, Presidente do 
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Reforma do Regimento Interno e, portanto, sena o 
caso de trazer-se o parecer a plenário para ser vota
do. 

Houve até o caso de um Senador utilizar da 
palavra duas vezes, ora como Líder, ora para uma 
comunicação inadiável, prejudicando a lista de ora
dores. Sei que V. Ex" vai dizer que foi 9bservado o 
Regimento, o que é verdade. Pedi a palavra apenas 
para consignar o meu inconformismo com a situa
ção, 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) • A Mesa 
recebe a manifestação de V. Ex" como uma recla
mação que julga procedente. No mesmo sentido, já 
falou aos Srs. Líderes para que utilizem as prerroga
tivas regimentais sem prejudicar a lista de oradores, 
uma vez que os Srs. Senadores todos devem ter a 
mesma oportunidade de manifestar suas posições 
ao mesmo tempo que os Srs. Líderes. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador José Rober

to Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA • Sr. Presi
dente, gostaria de pedir licença à Mesa para ceder 
minha inscrição ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa 
agradece a V. Ex". 

Concedo a palavrà ao Senador Lúcio Alcânta
ra, segundo orador inscrito apqs a Ordem do Dia. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA • (PSDB-CE. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, 
quero antes de mais nada agradecer a interpretação 
que V. Ex", com toda ajustiça, deu ao Regimento ln
temo, pedindo para que sejam .coibidos. os abusos 
de uso da palavra em detrimento dos oradores. ins
critos. Gostaria ainda de agradecer: ao meu· colega, 
Senador José Roberto Arruda, que, em um ges1o de 
cortesia, me cedeu o seu horário, para que eu pu
desse falar um pouco sobre um assunto que, embo
ra de. caráter mais geral, está na Ordem do Dia. Tra
ta-se do problem<~_:da. globalização· e da internacio
nalização da ecol)Çinia, da queda das barreiras polí
ticas e aduaneiras e,. por fim, da transformação dos 
paradigmas. económicos no mundo todo; uma vez 
que a mudança dos dois paradigmàs, ou· seja, do 
paradigma do chamado socialismo real e o paradig
ma do capitalismo tal como vinha sendo praticado 
no mundo. nos últimos anos, levou-nos a esse novo 
modelo de globalização que . agora· começa a ter 
examinada não apenas a sua face positiva, que efe
tivarnente possui, mas também os seus riscos e os 
seus limites. 

Até há pouco tempo, podíamos ver a imprensa, 
os meios de comunicação e as lideranças políticas 
no mundo todo - e aqui no Brasil não tem sido dife
rente - fazendo apologia da globalização ... 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias. Fazendo soar 
a campainha.) -A Mesa lembra ao Plenário que há 
. um orador na tribuna. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA-·'· da queda das 
barreiras de comércio, do esmaecimento das frontei
ras políticas, da diminuição do poder dos Estados 
em favor de uma maior integração de todos os paí
ses do mundo. 

Isso até estava sendo visto como uma espécie 
de panacéia, como algo que fosse remédio para to
dos os problemas do mundo. E eu sempre questio
nei o fato de não encontrarmos, como encontráva
mos no passado com aqueles que pregavam o so
cialismo, por exemplo, pessoas apaixonadas por es
sas idéias, pessoas que viam nisso um propósito ge
neroso, uma proposta para melhorar, para reduzir as 
desigualdades entre os países, entre as pe$Soas, 
para reduzir os problemas de uma sociedade. ): 

Com relação à globalização, não se v; isso. 
Vê-se a globalização como algo que é pregado, 
como algo que nasce no seio das empresas, das 
pessoas que têm ligação com o mercado, dos eco
nomistas. Mas não se encontra, por exemplo, dentro 

.das universidades, no mundo acadêmico, na socie
dade em geral, alguém que esteja definitivamente 
convencido de que esta é a fórmula capaz de garan
tir a redução das desigualdades entre os países, en
-tre as pessoas, a diminuição da pobreza, da miséria, 
do sofrimento. 

E agora surgem pessoas de destaque no mun
do todo que estão começando a apontar para os ris
cos e para os limites dessa política. Pot exemplo, há 
um documento, que considero de grande importân
cia, que foi a conferência realizada pelo Sr. Michel 
caffidessus, Diretor-Geral do Fundo Monetárto Inter
nacional, no colóquio internacional promovido pelo 
Instituto Jacques Maritain, em Roma, sob o nome 
"Economia. Para que futuro?". Ele faz justamente al
gumas perguntas que suscitam dúvidas sobre a efi.. 
cácia do sistema de globalização da economia. 

Neste momento em que a CNBB lança, na 
Campanha da Fraternidade, o tema • Justiça e Paz 
se Abraçarão", vemos que essas ·questões come
çam a ser discutidas de maneira mais. cuidadosa, 
começam a ser aprofundadas. Mesmo pessoas que 
vivem no mundo da economia, na defesa da socie
dade de mercado, estão preocupadas com esses fa.. 
tos. O próprio Míchel Carndessus, Presidente do 
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sagens, que levantem seus temas. Todavia, fico en
tnstecida ao observar que, muitas vezes, o debate 
nesta Casa só tem audiência para assuntos que não 
são edificantes. V. Ex• faz um discurso interessado 
nos problemas do Brasil e, inclusive, faz referência a 
esse fantástico documento da CNBB. Com certeza, 
perdem aqueles que preferem as conversas parale
las. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Senadora Mali
na Silva, V. Ex!! foi muito generosa comigo nas suas 
considerações. O Plenário devia atentar para a repn
menda educada de V. Exª, mas o que está ocorren
do é o pnmado do econõmico sobre o social. Tudo 
isso é a CP!, o Banco Nacional. É lodo esse alando 
em relação a essa questão que está empolgando 
essas conversas. Enquanto isso, vamos discutini:!o 
este tema, que é de grande significação. 

Gostaria de atentar para um pronunciamento 
que antecedeu ao Fórum EconOmico Mundial, reali
zado recentemente em Davas, na Suíça, sob o título 
•sustentar a Globalização•, O fundador desse fórum, 
Klaus Schwab, escreveu um artigo no Herald Tribu
na, cujo título era •comecemos a levar a sério a rea
ção contra a globalização". 

O ex-Ministro Rubens Ricupero, num dos arti
gos que escreveu na Folha de S. Paulo, fala nos 
quatro grandes nscos da globalização, que são: a 
multiplicação dos custos humanos e sociais, o efeito 
desestabilizador acarretado pela emergência econó
mica da Ásia, a "destruição coiativa" de empregos 
sem contrapartida de geração de novos postos de 
trabalho até agora e a dificuldade de. convencer as 
pessoas de que o sofoimento de 'hoje será compenc 
sado por um radioso amanhã, qlJl!ndO se supõe que, 
fazendo-se a estabilização econOmica, combatend.o
se a inflação e procedendo-se à reforma do Estado, 
surgirá amanhã um dia melhor plira'fodos~ inclusive 
para os mais humildes, ós mais pobres. 

O próplio Ricupero cita uma frase que achei 
muilo interessante, quando diz que "toda meta infini
tamente remota não é meta, é engodo". Quer dizer, 
toda essa política de globalização~ de intemácionali
zação da economia, de modemizáçao do Estado, não 
acena senão remotementà'com a possibilidade de um 
futuro melhor para milhões de seres em tcido o inun
do, sobretudo, nos países em desenvolvimeilto. 

Nós lodos sabemos que, hoje, a empresa tec
nologicamente desenvolvida, modema, eficiente e 
competitiva é um deserto de homens, é uma institti
ção cada vez com menos empregos e, .conseqOente
mente, com liberação de mão-dEHJbra e agravamen
to dos problemas sociais. 

O Sr. Artur da Távola - Permite-me V. Ex!! um 
aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com muito pra
zer, meu colega e Presidente do nosso Partido, Se
nador Artur da Távola 

O Sr. Artur da Távola - Senador Lúcio Alcân
tara, o risco dos boos discursos é o que V. Ex2 está 
a passar: o de provocar muitos apartes, interrom
pendo o fluxo da blilhante oração. Peço desculpas a 
V. Ex~ por interrompê-lo. Todavia, V. Exo. está a 
abordar um assunto que devena ser o tema central 
das discussões, não só do dia de hoje, mas das dis
cussões em geral, porque é de natureza estratégica: 
os rumos do desenvolvimento. Infelizmente, vivemos 
momentos em que apenas os aspectos passionais 
da atividade politica passam a ter importância, e 
lodo o esforço de compreensão, todo o esforço ra
cional de entendimento fica adiado, minimizado e 
parece não existir nesta Casa, quando ele é, talvez, 
a sua poincipal virtude e a sua poincipal qualidade. 
Então, não o saúdo apenas como Presidente do 
Partido, mas, exatamente por ser Presidente do 
PSDB, preciso dar este aparte para dizer o quanto 
este tema está no ceme dos debates da socialdemo
cracia e da contemporaneidade. A grande dificulda
de, lustre Senador, ao nos defrontarmos com o pro
blema da globalização, como V. Ex!! vem desenvol
vendo muito bem, é o raciocínio à inversa. Com· a 
globalização da economia, tem-se todas as vanta
gens e lodos os riscos, já aludidos por V. Exª •. Em 
política, porém, há que sempre trabalhar com alter
nativas. O processo de globalização não decorre 
propoiamente de uma vontade; é um processo que 
decorre de uma forma de desenvolvimento da con
temporaneidade poste!ior à Guerra Fria, .em tase.de 
macrocomunicações, de macroefllllr~S!IS. '!!. d!l pro
cessos de produção alterados. O processo de globa
f!Zação é, pórianto, um dado da realidade, ele não 
depende propoiamente da nossa vontade. Então, em 
se tratando de um processo que ocorre na humani
dade, independente da sua vontade,· como em .de
corrência da existência· de um campo de pàz .maio,r, 
apenas embaraçado por pequenas guerra,s. locais, 
quando esse processo se coloca na soi:ieidacki, pre
cisa· não apenas ser cliticado nas suas falhas, que,· 

· eiliáentemente, virão, ··porque os · macroprócessos 
são tão perversos quanto quaisquer outros proces
sos de dominaÇão. A globalização precisa de lucidez 
exatamente para que a sua evolução seja iluminada 
por criténos e conteúdos de natureza social, solidá
ria e humaniSta, para que, dentro desse processo, 
se possa fazer uma reação saudável. Poder-se-ia 
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questionar como seria se não houvesse a globaliza
ção. Um pais que hoje não aceite entrar no rol das 
nações que se interdependem está fadado ao fra
casso, é excluído. Nesse sentido, a lucidez se esta
belece para mostrar que, se com a globalização hã 
um sem-número de problemas a enfrentar, que V. 
Ex~ levanta muito bem, sem a inserção dos países 
nessa faixa de globalização de sua economia, o re
sultado é o confinamento, o atraso, a impossibilida
de de exportação, a não-participação em um proces
so que, afinal de contas, comanda a economia em 
todo o mundo. O resultado é a estagnação, o atraso, 
particularmente para países como o nosso. Dai a di
ficuldade enorme que tem o homem de pensamento 
ao analisar essas matérias, porque a alternativa à 
globalização é o lactário do fracasso, e a entrada in
génua na globalização é o risco de ser engolfado por 
um process::> que passará por cima das soberanias. 
Um dos brilhantes momentos desta Casa, inde
pendente da posição de qualquer um, foi o da vota
ção da Lei de Patentes, quando discutimos essa 
questão em profundidade. A Lei de Patentes era um 
dos exemplos claros do que V. Ex• está a aludir com 
grande brilho. Por tudo isso, pedindo escusas por in
terrompê-lo, mas provocado pela sua lucidez, que, 
aliás, provém do seu nome Lúcio - é a mesma ori
gem etimológica -, congratulo-me com V. Ex• por 
seu pronunciamento. Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Artur 
da Tâvola, V. Ex• não tem por que pedir desculpas. 
Primeiro, é sempre um prazer ouvi-lo; segundo, o 
aparte de V. Exª foi absolutamente judicioso. O im
portante é estarmos atentos para essa dualidade: de 
oportunidade e de risco, e também para o sentido 
estratégico que a Nação deve ter. 

Outro assunto que V. Exi. enfocou muito bem é 
que esses fatos estão se dando a nossa revelia. Há 
como que um movimento próprio, autónomo, que 
está determinando esses acontecimentos. Por isso, 
fiz questão de declarar a necessidade de colocar
mos um pouco de humanismo nisso, e que não seja 
apenas uma lógica financeira, do interesse das gran
des empresas multínacionais do meroado. 

O próprio Michel Camdessus tem uma expres
são multo interessante, nesse pronunciamento a que 
me referi, de que é preciso que a "mão da Justiça" 
ajude a "mão invisível" do mercado, quer dizer, no 
sentido de que essas politicas chamadas compern;a
tórias, ou as que visem a elevar o padrão de vida 
dessas populações - não como algo remoto, distan
te, inalcançável, prometido para não se sabe quando 
- realmente possam ser atingidas através de uma 

conciliação possível entre essa lógica económica e a 
preocupação social que não pode deixar de estar 
presente, sobretudo em países em desenvolvimento. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com prazer, 
ouço v. Exª. . 

O Sr. Humberto Lucena - Senador Lúcio Al
cântara, subscrevo as palavras ~e V, Exª' e apresen
to minhas felicitações. Digo que tenho procurado, 
diante das criticas que venho lendo e ouvindo a res
peito da globalização, rever minha posição a respei
to dessa matéria. Na verdade, superdimensionaram 
a globalização. É importante salientar que não pode-

. mos negar - e V. Exª deixa bem claro no seu discur
so - que hã um processo de internacionalização da 
economia, portanto, os países não podem mais se 
"autarcizar", se isolar, como acontecia com o Brasil 
antes das reformas constitucionais empreendidas, 
sobretudo no que tange à necessidade de maiores 
investimentos de capital estrangeiro de risco no 
Pais. É claro, porém, que todo esse processo :de in
ternacionalização tem que levar em conta as:pecu
liaridades da economia de cada pais. Isso él:indis
pensãvel. Temos que conciliar uma questão éom a 
outra. Digo a V. Ex~ que estou.de pleno acordo com 
suas considerações iniciais e, da mesma maneira, 
tenho certeza de que acolherei as suas conclusões, 
que passam também, ao que sei, pelos comentários 
à nota divulgada pela CNBB. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obriga
do, Senador Humberto Lucena. V. Exª alcançou 
bem as razões de nossas preocupações, que, de 
resto, são do Plenário, manifestadas aqui em di
versos apartes. 

Gostaria de relacionar, também deste pro
nunciamento do Sr. Michel Camdessus, alguns 
itens de quéstionamento desse processo de mun
dialização. VoHo a dizer que estou citando o Presi
dente do Fundo Monetário Internacional que diz o 
seguinte: 

O questionamen!o da mundialização 
perdura plenamente. Observemos os fatos. 

O processo comeÇou faz algum tempo, 
mas o que caracteriza este fim de século é, 
justamente, a aceieração deste processo. 
Vários fenômenos concorrem para tal: 

-o fim do controle do câmbio, as inova
ções financeiras e o progresso registrado na 
transmissão das informações levaram ao 
surgimento de um mercado financeiro mun
dial, que funciona em tempo real; 
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- a organização das grandes empresas 
em estruturas de redes mundiais que, cada 
vez mais, ignoram as fronteiras nacionais; 

- no setór da informação, a transmis
são universal e instantãnea das informaçõ-
es; 

- na esfera política, o fim do "grande 
cisma" e o triunfo -ao menos, parcialmente · 
da aliança entre democracia e mercado; 

· - finalmente, a conscientização, pela 
opinião pública mundial, do caráter essen
cialmente transnacional de certos problemas 
fundamentais de hoje. O exemplo mais evi
dente é a proteção ambiental mas, quer se 
trate de drogas, da AIOS, do dinheiro sujo, 
descobrimos problemas que, em sua essên
cia, são de alcance internacional e só muito 
parcialmente poderiam ser resolvidos por 
cada Estedo-Nação. 

O Sr •. José Jgnácio Ferreira - Permite-me V. 
Ex'< um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex.> 
com multo prazer. 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Senador Lúcio 
Alcãnlara, goelaria que o plenário estivesse repleto 
de Senadores para assistir este pronunciamento de 
V. Exª que, sem dúvida alguma, é um dos melhores 
que ouvi nestes últimos meses, inclusive pela sua 
oportunidade. Começo pelo fim da manifeetação do 
eminente Senador Artur da Távola, meu Presidente 
do PSDB, quando S. Ex~ diz ser esse um fenômeno 
incontrolável, que não podemos domar. Seu começo 
teve causas muito conhecidas, dentre elas, o fim da 
Guerra Fria e a grande explosão da ciência e tecno
logia, com um crescim.ento .muito acelerado que pro. 
duziu toda essa realidade: a microeletrõnica, a fibra 
ética, as transmissões aperfeiçoadlssimas, que tor
nam instantãnea a comunicação. Em 1991 , todos 
nós em casa, deitados, assiStimos ao início da guer
ra do Oriente Médio, aquelas bombas caindo sobre 
Bagdá Havia, inclusive, bo!l)bas inteligentes, que al
cançavam o poço do elevador de determinados edi
fícios. Assistimos ao momento exalO em que elas 
caíam; aquelas luzes que passavam chegavam às 
nossas fa.sas. Cumpre . analisar a i!letantaneidade 
com que a comunicação se faz e todo esse quadro 
que produziu o dinheiro eletrônico e uma série de 
outras ®nseqüências. V. Exª falou no fim do contnr 
le do câmbio e também nas comunicações. Todo 
esse quadro permite que um jovem, ao ler um jornal 
numa manhã de domingo, tenha mais informações 
do que um homem do século XVI - o Século do Re-

nascimento - teve em toda a sua vida Essa fibra éti
ca, esse fio de cabelo remete bilhões de bytes, in
formações traduzidas na linguagem binária, por se
gundo. Há mais microssegundos em um segundo do 
que minutos em um século. Mas veja V. Exª: toda 
essa realidade, como disse o nosso querido Presi
dente Artur da Távola, precisa de lucidez para ser 
enfrentada Lembrou bem a questão da Lei de Pa
tentes, que bem traduziu isto: a formação de um es
quema inevitável. Mas trata-se de um esquema de 
dominação, em que estamos na ponta do dominado; 
como nunca houve na história do Planeta, isso não é 
mais pelas armas, não é mais pelo dinheiro, agora é 
um tempo em que a economia se globaliza, e o co
nhecimento se monopoliza. Neste tempo, é preciso 
fazer a leitura disso tudo. É preciso que estadietas, 
que estejam conduzindo povos, tenham capacidade 
de passar por essa barreira, essa metralha de infor
mações das mais variadas da sociedade do conheci
mento, da sociedade pós-industrial, pós-capitalista 
O estadieta precisa fazer a leitura no meio desse 
bombardeio de informações de toda natureza Preci
sa ler com perfeição, ler exatamente o que ocorre, 
separar o que é resíduo e seguir em frente, com
preendendo a realidade contra a qual, necessaria
mente, não se pode lutar no Governo. Mas como va
mos enfrentar isso? Com uma dose de humanismo, 
porque a sociedade está emergindo forte nesse qua
dro, tomando-se cada vez mais importante do que 
os governos. Elas são tão importantes que se tor
nam implanejáveis. É impossível controlarmos a 
multidão de poderes novos que vão emergindo a 
cada dia, a cada hora: a fábrica, o hospital, a escola. 
Em cada pontinho há um poder forte que está emer
gindo. A sociedade vai tomando-se mais poderosa 
do que o governo. Temos que nos preparar para o 
futuro. O tellJPO é de desmassificação de tudo. Des
massifica-se o consumo e, conseqüentemente, a 
produção, a mídia, porque rapidamente surgem mais 
e mais emissoras que podemos captar. Chegará o 
tempo em que poderemos captar mil emissoras de 
televisão num só aparelho. Essa realidade vai pro. 
duzindo uma sociedade multifacetada, um verdadei
ro mosaico. Nobre Senador, creio que, haveremos de 
preparar uma legislação eleitoral qué vise mais a. 
qualidade que a quantidade. Vamos· pensar mais na 
procura da minoria do que na maioria, pois são as 
minorias, formadoras desse grande mosaico, que 
emergirão fortes. Quero dizer a V. Exª que a grande 
saída para iSSO é aPostarmOS na emergência da so
ciedade, apoetarmos na conslrução da sociedade 
adulta, apoetarrnos na organização dessa socieda-
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de, dentro de cada alvéolo da sociedade organizada, 
da emergência do cidadão, porque o indivíduo se 
toma cidadão na medida em que a sociedade se or
ganiza. O humanismo, afinal, de que precisamos 
para lutar contra o que parece inelutável, haverá de 
surgir a partir da aposta que façamos na emergência 
do social. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Multo obrigado, 
Senador José lgnácio. Eu gostaria de aproveitar o 
pronunciamento de V. Ex~ para me referir a um traço 
marcante dessa chamada sociedade pós-modema 
ou pós-industrial a que V. E~ aludiu, que é justa
mente a segmentação. Quer dizer, há uma espécie 
de atomização da sociedade, de interesses, de orga
nização em grupos, de instituições. Essa é, sem ~ú
vida, uma das principais características dessa SOCie
dade pós-modema, mas, no regime de intemalização, 
de globalização, de quebra de fronteiras entre os Esta
dos, é preciso que pensemos tarrt!ém na reformulação 
das chamadas instituições internacionais. 

No: ano passado, comemorot.rSe o cinqüemte
nário de criação da Organização das Nações Unidas 
e muito tempo decorre da fundação daquelas insti
tuições de Breton Woods que estabeleceram o siste
ma financeiro mundial e assim por diante. 

· · Nessa ·nova: sociedade, nesse novo cenário 
que estamos· vivendo, é preciso também que se r&- · 
veja o· papel dessas instituições intemacioilaiS. · -() · · 
que é que· está reservado a elas nessa nova·era que 
estamos vivendo? O que podemos esperar delas? · 
Que não sejam apenas instituições a serviço dos . 
grandes países, dos países ricos, poderosos · que 
exercem o seu dir.eito de veto ou que exerceni·o seu 
poder pelo grande percentual que detêm da econo-,· 
mia mundial e que, de certa maneira, esmagam os · 
pequenos países ·ou os países em desenvolviment<> •. 

· Essas instituições também têm que se revestir·. 
de um maior conteúdo de justiça, de integração. se. 
falamos tanto em uma sociedade qlle deve intégrar
se em· nível inteniacional, como deixar de jntegrar· 
essas populações,· principalmente· as que estão à · 
margem .. de IL!d9.. des!!Jmpregadas, analfabetas, 
dÇJen\es, .sem h~l;ã<>? Nenhuma integração será . 
passível, na sentido exalo da palavra, se essas mas-. 
sas. não forem assimilad~- _para o .mercado, para o 
consumo e assim sucessivamente... . . . . 

Quero concluir fazendo uma cija.ção do grande 
pensador católica que foi Jacques f'Aaritain em uma 
de suas citações _que e~a ser importante e so
bre a qual podemos refletir- Ele diz::.. 

"EÜ· disse que a democracia não pode 
. dispensar um elemento profético e que o 

povo precisa de profetas. A função profética 
deveria ser integrada à vida normal e regular 
da carpo político e emanar da próprio povo 
como uma inspiração espontânea que se di
fundiria no corpo político a partir da ativida
de espontânea das pessoas em suas comu
nidades locais mais elementares e mais hu
mildes". 

Muito obrigada. 
Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcán
tara , o Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência. que é ocupada pelo 
Sr. Levy Dias, 3º Secretário. 

Durante o âiSCurso do Sr. Lucia Alcán
- tara , o Sr. Levy Dias, 3º Secretário, deixa a 

cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
. ·Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário • 

O Sr. Romero Jucá - Sr. Presidente, peço à 
palavra para uma-comunicação inadiável. '· 

:. O. SR. PRESIDENTE {Ney Suassuna)- Tem V. 
Exª a· palavra por cinco minutos. • 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-R_R. Para uma 
comunicação inadiável, ·sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s .. e Srs. Senadores, nesta tarde 
de .hoje, gostaria ·de fâi:er um apelo ao Ministro da 
Fazenda Pedi'ó Malan e, em especial, ao Secretãria 
da Recena Federal, Dr: Everardo lvlaciel, no sentido 
dé qúe seja . iéviSI:i!, com extrema urgência. a oo
branÇà do lmpos!Q_Territorial Rmal - ITR no Estado 
deRoraima . . 

. Não. sei dos outros . Estados da Região Norte, 
mas em Roraima está (}COrrendo. um fato extrema
mente grave: as 'guiaS de robrariÇa, distribuídas este 
arici. pela Rec~~ F'ederál, extiapolam_o ~alar des5? 
imposto e das taxas. Para se ter uma idé1a, em lllUI
tas localídades, o imposto é maior do que o valor da 
propriédade sabre a qual ele incide. · 

· · Se os ~uenos ·agricultores de Roraima, que 
receberam uma cobrançà de mais de R$50 mil, ven
desSem o :que ·possuem, não pagariam ·o imposto 
cobrado· pela ·Recéita Federál. · Este fato tomOt.rSe 
tão grave e toniou tãO gràndes proporções que uma 
parte dá 'Bancadá de Deputados Estaduais de Rorai
ma se encontra presente, hoje, em Brasma, &dera
dos pelo Deputado lradilson Sampaio e pelo Deputa
do· Sérgio Vahd~i. E, dentro ~e alguns instant~, 
estaremos em re.união na Receita Fedéral questio
nando· a base de cálculo para a'eobrança desses im
postos. 
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Para se ter uma idéia, Sr. Presidente, enquanto 
o Banco do Brasil, o BASA e os bancos oficiais ava
nam um hectare de terra no interior de Roraima, a tí
tulo de dar em garantia esse imóvel para cobrança, 
para empréstimo, a R$6,00 o hectare de terra para 
servir de garantia de financiamento, outro órgão go
vernamental, a Receita Federai, para cobrar impos
tos, amplia essa avaliação de R$6,00, a avaliação 
do banco, para mais de R$290,00, para cobrar os 
impostos. 

O que nós queremos é uma postura única do 
Governo. E que cesse o absurdo de tentar cobrar 
um imposto impagável. O imposto inteligente é 
aquele que o cidadão comum pode pagar. O impos
to burro é aquele que penaliza a sociedade e que 
faz perpetuar essas injustiças. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Tem a 

palavra a nobre Senadora Marina Silva, que tem au
torização para falar sentada. V. Exª dispõe de cin
qüenta minutos. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. ·Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, infelizmente da
qui a pouco teremos uma reunião que está sendo 
convocada pela Comissão de ttica e vou ser obriga
da a resumir rneu pronunciàmento. 

Antes quero lazer dois registras. Pri'meiro, con
vido todos os. Srs. SenadoreS para a solenidade de 
comemoração do Dia Internacional da Mulher, que 
acontecerá amanhã no plenário desta Casa. Será · 
uma solenidade conjünta com a Câmãra dos DePu
tados. No ano passado ocorreu na Câmara e este 
ano será aqui. no Senado. Gostaríamos de contar 
com a pres11riça nãq somente .;las mulheres parla
mentares, mas inclusive dos Srs. Senadores. por-· 
tanto, estão todos convidados para· Comparecer às 
11 horas. O CO!Wite é feito_ em l)ome das cinco sena
doras desta Casa · 

Em segundo lugar, é o raio de que hoje vou fa
zer um pronunciamento sobre a questão do BASA e 
do FNO. T rànscorref81Tl hoje, ~atamente. 1.1 1.6 dias 
quE! .os assaQljiinos de Chico Mendes se encontram 
foragidos, é o_Governo Federal ou Governo Estadual 
nada fizeram para recolocá~os na cadeia . 

: : · Como teÍiho q~ ~er breve, Sr. Presidente, eu 
gostaria de· ine ater a alguns pontos que considero 
fundamentais, como a questão dos fundos constitu
cionais, particularmente do Fundo Constitucional de 
Financiamento da Região Norte. Esse fundo tem 1&: 
vado - não. PoSSO deiicar de reconhecer - recursos 
importantes para o desenvolvimento da região, mas 

que, com certeza, precisam ser melhor utilizados, 
operacionalizados de forma mais adequada 

Um dos pontos fundamentais para que essa 
adequação não se faça de forma correta é a ausên
cia de um projeto de desenvolvimento amplamente 
discutido com a sociedade da Região Norte. t preci
so, além disso, que esse projeto seja não só discuti
do, mas também intemalizado pelos diferentes seto
res, principalmente aqueles ligados à área produtiva, 
pois sabemos qire a -burocracia de governos esta
duais e municipais muitas vezes emperram as gran
des idéias. Mas, quando a sociedade está apta a to
car suas idéias, seus projetas, muitas vezes o Poder 
Público é obrigado a ir atrás, porque a pressão se 
faz sentir de uma forma bastante significativa 

A ausência desse projeto de desenvolvimento 
tern feito com que o BASA às vezes tenha que atuar 
- o BASA é um banco de fomento da Região Norte, 
da Região Amazônica - como um árbitro, no que se 
refere ao gerenciamento e à operacionalização dos 
recursos do FNO. Portanto, o BASA, além de assu
mir essa função de arbitrar projeto, fica quase que à 
deriva, porque não tem claro quais seriam as priori
dades a serem incentivadas, fomentadas. 

Afinal de contas, não é papel de um banco de 
desenvolvimento ser formulador das políticas de de
senvolvimento; pelo contrário, ele pode ser partícipe 
e,. juntamente com urna política mais global, tentar 
inf)uenciar aqueles selares que sejam estratégicos, 
mas ele apenas faz parte e segue essas direlrizes 
globais._ ' 

Há algumas questões que gostaria de historiar. 
Em vários momentos da vida dos recursos do FNO,. 
inúmeras foram as manifestações feitas pelos traba
lhadores da Amazônia - e aqui gostaria de dar um · 
crédilo aos trabalhadores do Pará, pois foram eles que 
alavancaram· esse movimenlo, através dos diferentes 
gritos que aconteceram: o Grii> da Terra, o Grito da 
Amazônia e o Grito da Terra Brasil-, que consegui-. 
ram inb'oduzir mudanças significativas na questão 
da operacionalização dos recursos do FNO. 

·- O Banco, hoje, tem dificuldades'de operaciona-
lizar eSsés recursos no sentido de fazer com que os· 
créditos,· que poderiam ser ampliados, sejam opera
cionalizados com maior rapidez. Isso se deve a urna 
questão fundamental: o BASA, há dezoito anos, não 
faz concurso píblico. Há até a história de que os 
servidores do BASA são pré-aposentados ou esta
giários, pessoas que estão iniciando, que não têm 
um(l-carreira de experiência Sem falarmos, ainda, 
que nos Estados - cornó é o caso do Acre - , as em
presas estaduais- que davam apoio ao desenvoM-
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mento figado à agricultura, como é o caso da Ema
ter/ Af;re, foram completamente desarticuladas e es
tão com muitas dificuldades em dar assistência téc
·nica na elaboração dos projetos.- Isso tem dificultado 
também o acesso a esse crédito. 

Há uma coisa fundamental: trata-se da gover
nabilidade do Banco. A Amazônia não pode ser vista 
como um espaço homogéneo; a Amazônia não é ho
mogénea na sua conformação social, não é homo
génea na sua conformação geográfica, nerri na si.Ja 
biodiversidade. Portanto, não poderia ser homogé
nea nos seus aspectos sócio-cuiturais e principal
mente econômicos. 

Neste caso, penso que o BASA pode dar uma 
parcela de colaboração. Muito embora a atua1 Presi
dente do BASA, DP. Flora Valladares tenha sido uma 
pessoa aberta às discussões, às novas propostas, 
às novas idéias, penso que há uma burocracia que 
tenta emperrar aquelas inovações tão necessárias 
ao desenvolvimento. 

O ano passado, outros Srs. Senadores, Depu
tados Estaduais, Prefeitos e eu - e aqui quero regis
trar o empenho do Prefeito da Capital, o Prefeito Jor
ge Viana -, por intermédio da Frente Municipal de 
Prefeitos, as entidades do movimento, apresenta
mos uma proposla ·simplificando o acesso às linhas 
de crédito do FNO. 

NesSa nossa simplificação, não queríamos fa
cilidades. caso contrário, os tomadores teriam ·quase 
que uma saída para a inadirnplência, para a ação fá
cil no sentido de lesar o Banco. Entretanto, temos le
vantamentos de que os pequenos são exatamente 
aqueies que não ficam delíendo ao B.I':SÂ, "Mo ·aque
les que de tudo fazem pára poder honrar os seus 
compromissos. : · · · · · 

Além dessa tentativa de simplificarmos as àxi~ 
gências burocráticas, quaSà impossíveis de serem 
cumpridas na Amazônia;: cito aqui o exemplo dO 
Acre, que teve acesso a apenas· R$4 milhões dos 
R$12' milhões do- ano paSsado; ápesar do-esforçO 
que tivemos para:ampliai' e5se recurso. Esses R$4 
milhões, repito, forarn acessados com muita dific~ 
de. A grande maioria não· cilnsegúti ter ooes'sQ· a es
ses· recUSas, poiqüe o BASA estava exigindo cadeia 
dominial para poder oferecer o crédito. Exigir eadeia 
dominial na Amazônia é rião querer·fazer crédito al
gum. Nós tentávamos eliminar essa burocracia. 

Uma outra proposta que apresentamos à épo
ca foi a da criação dos Conselhos Municipais de De
senvolVimento: A nossa intenção .era a de que o 
conselho fizesse uma espécie de· Controle externo 
da gestão desses recursos; seria também um órgão 

que proporia políticas de desenvolvimento para o 
município. Não adianta nada o município pegar esse 
dinheiro e investir em pecuária ou algodão se não 
tem mercado para a pecuária ou para o algodão. É 
fundamental que haja um direcionarnento da produ
ção, para que ela, além de ser benéfica do ponto de 
vista da subsistãncia, tenha também mercado e pos
sa ser um elemento propulsor de geração de empre
go, de geração de renda e de geração de receita. 

Essa proposta inicialmente foi aceita. lnféliz
mente, depois, o BASA a recusou e acabou colocan
do em prática os conselhos de desenvolvimento. 

Uma terceira proposta foi exatamente a da 
criação de novas linhas de crédito para financiar al
guns programas. Entre eles, um programa de apoio 
ao extrativismo, porque, historicamente, a base eco
nômica da Amazônia é calcada no extrativismo. 
Como pode um banco de desenvolvimento da região 
desconsiderar o extrativismo da castanha, da borra
cha, da pesca, enfim, de vários componentes impor
tantes da economia regional? O Banco deve servir 
para alavancar as melhores possibilidades ecanômi
cas, como também proporcionar condições Gle pre-
servação ambiental. !' 

Nesse aspecto, hôje tive a feliz noticia da DP. 
.. Rora Valadares de que eles aceitaram a proposta 

de financiamento- para as atividades extrativistas. 
Propúnh<irilos também que o BASA pudesse 

investir na área do manejo florestal. O Banco, pelo 
que me informou a Di" Rora Valladares, ainda care
ce' de ·algumas informações do ponto de· vista técni
co, porque quer entender o que significa inanejo. 

Haverá uma reunião do Conde! - Conselho De
fiberativo da Sudam, no próximo dia 15, da qual, se 
Deus quiser, irei participar juntamente-vários outros 
segmentos e Parlameniares. - e até aproveito para 
convidar os Parlamentares do Norte para essa im
portante reunião. Naquela oportunidade, iremos defi
nir o que entendemos por manejo florestal. 

Inclusive, já tivemos seminários no Estado do 
Acre e no Estado do Pará Discutiu-se nesses semi
nários·a possibilidade de que as atividades florestais 
sejam· teitas· mediante o manejo susteiltável e o cer
tificado de origem, para que não sejam atividades 
predatórias e nefastas ao meio ambiente, mas crian
do oportunidades para que nossas riquezas natu
rais, no caso a madeira, possam servir como instru
mento de enriquecimento e de melhoria da qualida
de devida. 

· Estamos reivindicando ao BASA que ele tam
bém passe a investir nesse setor do ponto de vista 
da formação técnica. O BASA não reconhece como 
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atMdades produtivas os investimentos feitos na área 
da pesquisa de mercado e na da formação técnica 
Apenas o máximo a que se chegou até hoje foi con
siderar a cerca para segurar gado corno sendo afivi
dade produtiva. Queremos ampliar mais ainda esse 
conceito no sentido de fazer com que esse banco 
tão importante possa realmente alavancar o desen-
volvimento da região. -

Concluindo, Sr. Presidente - tenho um compro
misso já marcado -, ressalto que na reunião do dia 
13 todos esses critérios, todas essas propostas se
rão discutidas. Os Srs. Partamentares foram convi
dados e também estão sendo convidados os Gover
nadores da Região Norte, para que possamos fazer 
uma ampla discussão sobre que tipo de investimen
tos queremos. Nesse ponto, não di~rimino: sou .fa
vorável ao investimento em atividades extrativistas 
porque elas têm um vértice bastante acentuado no 
que se refere à questão da sustentabilidade dos re
cursos naturais da Amazônia. Defendo também que 
possam ser recursos por pequenos e médios empre
sários em segmentos da economia, como a agroin
dúsbia, o que é bastante importante. · 

Não adianta nada produzirmos se não tivermos 
como beneficiar, ainda que primariamente, esses 
produtos. Não adianta nada produzirmos se não 'ti
vermos comei ,exportar esses produtos, porque não 
temos mercado para essa produção.· Cito 'à éaso do 
município de Vila CaJifómia. que faz divisa cóm o 
Acre e Rondônia. Eles 1>ão excelentes produtores de 
cupuaçu, no entanto esbarram em alguns proble
mas: primeiro, o beneficiamento, do ponto de 'vis1à 
de indústriljl; segundo, energii,-terceiro, transporte. 

se cjúisennos Viabil~r. ea,no~ica~eflte. ~ ·re-' 
gião, o BASA pode também destinar urna parcela 
dos recursos do FNÇ> para in~esfime~J~Ps na irimi~ 
trutura · . ' .. -, . ~ ·. 

É daro ·que deve haver uma série de critérios 
para que o dinheiro público não venha a ser utilizado 
em beneficio de poucos, como muitas vezes aconte
ce, e realmente fiq,u_e_ à. disppsjção do conjunto. da 
sociedade da Região Amazônica, a fim de alavancar 
o seu desenvolvimel)lo. . 

Todas essa cónmbuiÇõeá · quérémos · levar ãs 
reuniões do dia 13 e do CONDEL- Conselho Delibe-

. rativo da SUDAM, para que a Região Norte pare, de 
uma vez por todas, de ser vista pelo Centro-Sul 
como o lado "coitadinho", "pobrezinho" do Brasil, 
que não é c;3paz de pensar, elaborar e propor: Pelo 
contrário, somos o lado potente, do futuro, porque 
temos os recursos naturais. 

Não é à toa que o Brasil e o mundo •se preocu
pam• com· a Amazônia É preciso que passemos a 
nos preocupar do ponto de vista prático. Com certe
za, investimentos dessa monta e natureza valeriam 
por dez Sivams. Não adianta nada termos um exce
lente sistema de vigilãncia da Amazônia. se não ti-

- vermos como processar as informações, se as pes
soas têm de sair em massa dos seringais e dos as
sentamentos, para morarem miseravelmente nas pe
riferias da cidade, como ocorre hoje com 75% da po
pulação do Estado do Amazonas, 80% do Estado do 
Amapá e 53% do Estado do Acre. Rondônia, que há 
1 O anos atrás tinha 400 mil habitantes, hoje tem dois 
milhões, e as pessoas vivem sem a mínima perspec
tiva de vida 

São _essas as minhas preocupações com re
lação aos recursos do FNO e com o BAsA, que é 
o banco de desenvolvimento da região eque deve 
concatenar uma ação de desenvolvimento, ade
quando as novas possibilidades e os desafios ccr 
locados pelo conjunto da sociedade da Região 
Norte. · 

Não podemos ter critérios engessados porque 
a realidade é dinâmica. Não podemos ter critérios 
engessados que não pqssibilitem o .avanço, no mo-: 
menta em que a sociedade requer esses avanços •.. 

· O Sr. Josaphat Marinho -. Permite V. Ex" um 
aparte?. 

A SRA. MARINA SILVA -Com prazér'ouçoV, 
Ex". 

O. Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senadora. é 
muito apropriado o que_ ~a de d_iz11r. I'~ ;;~:Só-. 
éiedade não importa o que for publicado, mas o efei-
to que for obtido. . · · · · 

, . . 
A SRA .. MARINA SILVA- Ag~<adeço_a V. Ex". 

Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de mais uma 
vez reiterar a todos os -Pariamel)tares da RegiãÓ 
Norte que façamos uma corrente .de_luta e ~ esfor
ços nQ _s_entido de que possamos, juntamente com a 
atual Presidente do Bar\G_o, a Dr"_ Aora ValadareS, 
um_a mulher sensível porque conhl!ce os prob_lemas 
da Amazônia, fazer com. que essa$ instituições,. 
não só o Basa. ~as tambj§m a Sudlim e a . Sutra
ma, possam atuar no sentido de desenvolver a Re
gião de acordo o que desejam as populações que lá 
liabi!am. 

'', 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 

SRA. MARINA SILVA EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. . 
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FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO 

DO NORTE (FNO) 

Banco da Amazônia S.A. 

INTRODUÇÃO 

SENHORES SENADORES E SENADORAS, 

Hoje, 6 de março de 1996, completam-se~ 

1.116 dias que os assassinos de Chico Mendes estão~ 

foragidos, sem que o Ministério da Justiça,· a Polícia 

Federal e o governo brasileiro afinal recapt'urem esses 

bandidos. 

Venho a esta tribuna para tratar de um assunto que :se 

refere à Amazônia, . ainda . muitó ··abatida com os 

acontecimentos ·dos últimos dias · de ·trabalho· nesta 

casa~ - · · · · 
"\ 

.. . . . . ~. 

Quero chamar a atenção dos sénhor~s senadores pára 
. ' . . . 

uma contradição gritante em nossa região· com relação 

ao crédito e ao financiamento das atividades produtivas 

dos pequenos produtores no campo e na · ·cidade. 
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Especialmente, dos trabalhadores rurais extrativistas, 

dos empreendimentos agro-florestais, entre outros. 

Desde a promulgação da nossa Constituição de 88, 

passamos a contar com os Fundos Constitucionais de 

Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro

Oeste. Graças à uma . década de fortalecimento dos 

movimentos sociais e sindicais no país, essa foi mais 

uma conquista da sociedade organizada no âmbito da 

nossa Carta Magna. Uma conquista que teve que ser 

garantida·. ~a ~rática ·através dos conhecidos Gritos. 
·.· . ' . . - . 

Primeiro: fÓ.ram os Gritos da Amazônia, que reunia 
. ·~~:_·:· .. ··_; .'.·. ~·:' :,:.::· .-.~._ -.-:· :. -. ... . . . . .. . ·· ... ·.·- --~ .. -, __ 

rurais, extrativistas, índios e outras populações da 

região. Depois o movimento se expandiu e nos· últimós 

d·ois anos passou. a ser O GRITO DA TERRA BRASIL', 

envofvendo também pescadores, queb.r:adeiras qe, côco. 

e.trabalhadares e·peq!Jenos produtores rurais de_.~oc;lq_.ç> 

país, organizados · pela CUT, CONTAG, J'AST. 

MONAP~t. _ Ç_N~'-·- ~APOIB, FETAGRIS e -~~t~9~ 
'.,.",/.,, .,'a••• ,' •11,. •' --~·-,_,., 

movimentos e ONGs. 

Contra· o que e a favor do que ·estão gritando esses 

trabalhadores? 
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Contra uma longa tradição de crédito e financiamento 

público dirigido apenas aos grandes produtores e 

latifundiários e a ·favor de um desenvolvimento que 

tenha a justiça social e a melhoria da qualidade de vida 

como um objetivo estratégico. 

Em nossa região foi criado o FNO, sob a administração 

do Banco da Amazônia. A nossa luta na região sempre. 

esteve muito associada à pressão para fazer esse:. 

banco cumprir a sua função, que é o desenvolvimento· 

da região amazônica incorporando essa dimensão que 

relatei antes; 

Tem os que : reconhecer que existem avanÇos 

·significativos registradós na desfinaÇaó· dos recursos do 

FNO, especialmente para os pequenos produtores, de 

. àcordo com o que manda a lei 7.827, que regulamenta 
. ·~· . ' . . . . . - - . . . _, -

os fundos constitucionais. 

MAS. ainda persistem entraves .estruturais por parte do ,. 
BASA e também das demais institdições encarregadas 

I 
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do desenvolvimento da Amazônia, como a SUDAM e a 

SUFRAMA. 

Sobre essas limitações é que gostaria de abordar na 

esperança que os senhores senadores entendam as 

nossas razões e emprestem o seu apoio. 

Abordo esse problema neste momento porque no 

prox1mo dia 15 de março estarei participando da 

DUCENTÉSIMA VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO DO 

CONDEL (Conselho Deliberativo da SUDAM). Nesta 

oportunidade, prefeitos e parfar.nentares do Acre, como 

eu, além de lideranças de movimentos do meu Estado 

estarão apresentando mais uma vez uma proposta já 

levada ao cc;>nh~cimento do CONDEL em sua reunião 

anterior e que. mereceu. urria resposta dos. técnicos do 

BASA.. 

Nesta · proposta · deixamos claro os objetivos que 

também me traz a esta tribuna: 

Nós queremos criar· condições para ,facilitar o crédito 

para atividades que conduzam a Amazônia a um 
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286 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

desenvolvimento justo e sustentável. Para isso, é 

preciso alterar critérios operacionais que 

desburocratizem o. crédito e agilizem programas mais 

adequados às atividades extrativistas e agro-florestais, 

reconhecidamente fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável da região. 

Nós lutamos e estamos fazendo as instituições pouco a 
._ 

. p.ouco. reconhecerem a importância da agricultura: 
'· 

familiar. Agora precisamos fazê-las. entender o papel do· 

extrativismo, da economia · florestal, · do.. manejo 

.. sustentado e do uso múltiplo da floresta. na construção 

de um outro. desenvolvimento justo para a Amazônia .. · · 

Hoje tanto se fala· em Amazônia quanto em 
~~.. ;. 

desenvolvimento' sustentável, no s~àsil ê no mundo. 'o 
.~.:: _; .:,,' ·-·. ·_,:;.- -~- ·- .- - . . :·_ . :_ . ~:·~.: 

goverl}o FHC adotou esse vernáculo também. Mas será 

':;qu:e a·:aAsA, à''sUFRAMA; a suoÂM é:'ás-:ár~a~':do 
. . . . ., . . . ' . ( ·, ~ . . ~-~-.. ' . ' .. : .. ~ .... 
governo afetas à nossa região vão descer'dó éiiscürso 

. . ' . . . ' . ' ·. '. 

para· praticar esse novo ·paradigma de 
:~',. .. ,._:~r! - - · '"-~· .. . . .. ;·.z __ ':_:::.·:~~:.-·.· --~~~t::. 

deserivolvimentà? · ' · · • · 
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Vamos aos fatos: 

1 - A ausência de um projeto de desenvolvimento 

DISCUTIDO POR TODA A SOCIEDADE AMAZÓNICA 

para a região e também para cada estado, transformam 

a aplicação dos recursos do FNO numa grande batalha, 

que tem como único árbitro o BASA. Acontece que por 

consequência, o BASA também não trabalha com a 

referência de um projeto estratégico de 

desenvolvimento para a região, a partir do qual sejam 

eleitas as prioridades. Os programas de aplicação dos 

recursos foram sendo montados conforme a demanda 
' . segmentada ou a partir dos programas tradicionais de 

crédito. 

2 - A lei de aplicação dos fundos é· bastante favorável 

aos segmentos mais excluídos, restando para isso 
_, -- . . -

programas adequados. Em alguns casos isto caminha 

razoavelmente bem, como é o ·caso do PRORURAL, 
. . 

MAS CERTAMENTE SÃO NECESSÁRIOS 

PROGRAMAS ESPECÍFICOS PARA OUTROS 

SEGMENTOS TAMBÉM EXCLUÍDOS: como a . . 
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economia florestaLa pesca artesanal, o extrativismo, os 

ribeirinhos que produzem na várzea, etc Não se pode 

tratar a região de. forma homogênea. O BASA e o 

CONDEL precisam entender que existem várias 

.amazônias. 

E nós temos propostas para isso, como apresento mais 

abaixo. 

3 - Mas o BASA tem se mostrado muito lento ·nas:' 

inovações necessárias e os próprios segmentos, até 

pelo descrédito na possibilidade de obter um programa 

~spec[fico. para a categoria, . ·perdem o ânimo para 

apresentar projetas de financiamento sabendo das 

dificuldades impostas pela burocracia. 

4 - O BASA mesmo sendo o único re.sponsável pela 

formulação. destes programas, é muito pesado e só 
.-:·: . . 

avança sob pressão. Seria fundamental que fossem 

criados mecanismos ágeis capazes de ABSORVER AS 

REFORMULAÇÓES NECESSÁRIAS QUE A PRÁTICA 

FOSSE INDICANDO · COMO PASSÍVEIS DE 

READQUAÇÃO. Não é necessárià tanta centralização. 
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5 - Já se ouve na região que o BASA é um banco 

predominantemente de pré-aposentados e estagiários, 

sem uma política clara de modernização geral de suas 

atividades. Isto ocorre também porque o BASA há 18 

anos não tem concurso público, e jamais trabalhou com 

um número tão alto de projetas, em especial para a 

agricultura familiar que nunca foi cliente de crédito 

nenhum neste país. É claro que isso é fruto da grande 

luta dos trabalhadores rurais, especialmente através 

dos seus-GRITOS (da Terra, da Amazônia e do Brasil I 

e II). 

6 - Talvez ainda pelo mesmo motivo, a tramitação dos 

projetas dentro do banco, desde o cadastro, a 

autorização para elaboração de projetas; elaboração, 

análise e contratação, são muito lentos e em geral não 

conseguem dar conta a tempo dos calendários 

agrícolas da região. Isto é sempre um problema muito 
. :·:. ' .. -~.' 

sério. 

7. Na verdade, falando bem clarall}ente; há forças 

expressivas dentro do BASA que não querem 

democratizar o acesso ao crédito de forma nenhuma. 
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Um exemplo é a má vontade em dividir a 
responsabilidade com os conselhos legitimamente 

constituídos na sociedade. Embora exista uma 

sensibilidade por parte da atual presidente, Ora. Flora 

Valladares Coelho, a estrutura do Banco inviabiliza 

qualquer iniciativa para democratizar o acesso ao 

crédito por parte dos pequenos produtores. 

8. Nós temos procurado enfrentar esses problemas. No 

inicio' de 95, já apresentávamos uma proposta, como j~: 

disse, juntamente com prefeitos do Acre, deputados 

estaduais, micro-empresários, movimento sindical, 

parlamentares federais do Acre, com o objetivo de 

alavancar o desenvolvimento regional através da 

concessão menos burocratizada de crédito para as 

atividades extrativistas, agro-florestais e agro

industriais. 

-9. Mais tarde, em dezembro passado, quando da 

definição de diretrizes para a aplicação dos recursos do 

FNO para o exercício de 1996, fizemos uma série de 

sugestões ainda mais detalhadas naquele mesmo 

sentido. 
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Lamentavelmente, o corpo técnico do BASA rejeitou os 

aspectos essenciais da proposta. Quero destacar 3 

aspectos mais importantes: 

A) Foi rejeitada a proposta que estabelecia um 

novo controle social eficiente sobre o crédito 

através dos Conselhos Municipais e Estaduais de 

Desenvolvimento. Eles argumentam a partir de 

impedimentos legais inscritos na Lei 7.827. Sobre 

isso já estamos preparando alterações a ser 

apresentadas nesta casa. Mas a questão é 

política. É uma tradição inimiga a novos 

mecanismos de controle e fiscalização por parte 

da sociedade. 

8) Foi rejeitada a proposta que estabelecia novas 

condições operacionais para concessão do 

c~édito. Atualmente são estabelecidas pelo BASA 

sem nenhuma análise sócio-econômica da região~ 

Por ser o BASA um banco voltado para o 

desenvolvimento regional, ele deveria criar 

condições adaptadas· aos micras e pequenos 

produtores. 

291 



292 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

C) Foi rejeitada a criação. de dois novos 

programas: o ____Erograma de 8poio -·-- _aQ_. 

---·- Desenvolvimento do Extrativismo e o Programa de 

Apoio ao Dese_~volvimento da Econoll)ia FIQ[~~!aL_ 

Esses programas são fundamentais em função da 

especificidade das atividades extrativistas e agro

florestais, especialmente com relação às 

condições dos produtores_ 

10_ A situação no Acre hoje é muito grave, até mesmo 

para o segmento empresarial e urbano_ Em recente 

denúncia, um grupo de pequenos empresários lamentou 

que dos 12 milhões de reais destinados ao Acre no ano 

passado apenas 3,9 milhões foram liberados_ Alegam 

que o recurso chega na superintendência e ali fica 

parado_ Já o superintendente se defende dizendo que 

as propostas não atendem às exigências do 

PROMICRO. Esse é mais um reconhecimento da falta 

de agilidade e de uma política objetiva de 

desenvolvimento agro-industriaL Do contrário, o 

superintendente e o BASA saberiam face a tantos 

projetes inadequados, segundo dizem, reformular e 
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adequar essas exigências e não simplesmente segurar 
e aplicar o dinheiro que deveria estar fomentando o 

desenvolvimento. 

De fato, em todo o ano passado, apenas um projeto foi 

financiado na área industrial no Estado do Acre. 
• ~, 1 • .--, .,O Oko • -·--- - •••••• .... ·.,,~i 

,. . ...:. " :..=- >· _. -- .:~ ·, ... =~~ -~-Lv.·.· ~'-".1 
- - "' -·· - .....---

,.-~~~--~-
.1.~~~-_:-:-;. ·_- -· - .o ' • 

11 -Outro problema _on<;fe_sempre'enrcscamos, é nos 

encargos financeiros: o primeiro programa para 

agricultura familiar, chamado FNO Especial, cumprindo 

a lei -que regulamenta a aplicação dos fundos, tinha 

encargos bastante favoráveis. Com a chegada do real, 

depois de muitas negociações, chegamos a um encargo 

de 4% de dei credere mais 60% de rebate na TJLP, a· 

que dá 11 ,04 ao ano. Muito próximo do máximo · 

permitido em lei que é de 12% ( PRONAF, 

FINANCIAMENTOS À AGRICUTURA FAMILIAR ) É 

inaceitável um encargo deste tamanho para produtos 

agríc_olas. São eles que sustentam a cesta básica nQ 

.plano real, praticamente a única política desse governo 

que funciona. Esses produtos tiveram seus preços 

congelados desde jul~~t~94 ou baixaram seus 

preços. ~ 
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Como o BASA aplica um recurso público especial de 

desenvolvimento emprestando o equivalente a 1 O sacos 

de milho e logo apó~ 1 ano, o tomador do empréstimo 
estará devendo 12 sacos de milho? Quem define o valor 

dos encargos financeiros é o BASA, que portanto não 

precisa ficar excorchando ninguém. A desculpa é que o 

encargo favorecido quebra o Banco, porém um encargo 

excorchante vai acabar quebrando os produtores. Aí 

sim o banco não receberá nada de volta, e, portanto, 

poderá colocar em risco a própria sobrev_ivência do 

FNO. 

12 - Outro dificuldade é a assistência técnica. O Banco 

tem uma concepção equivocada segundo a qual os 

serviços em geral não constituem atividades produtivas. 

Assim, a assistência técnica não está prevista na 

estratégia operacional do Banco. Corh êla estaria 

viabiliz~da a elaboração de bons projetas, bem como o 

seu acompanhamento, estudos de mercado e tantas 

outras atividades que garantiriam um melhor 

aproveitamento econômico do produtor e; portanto, até 

do financiamento. As ONGs da região poderiam cumprir 

aqui também um importante papel. 
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13 -A Lei W 7.827, quando trata ·das finalidades e 

diretrizes gerais dos fundos, diz : " tratamento 

preferencial às atividades produtivas de pequenos e 
mini produtores rurais e pequenas e micro 

empresas, .•. " Creio que pela tradição excludente do 

crédito em relação às maiorias. da população, o BASA 

venha tendo muita dificuldade em cumprir essa 

determinação. Somente no mandato da Ora. Flora isto 

tem sido de alguma forma respeitado nos acordos. 

Porém, o corpo técnico do BASA insiste em elaborar 

propostas que não levam em conta esse aspecto. 

14- Na atual direção é clara a abertura e disposição de 

diálogo também com os segmentos mais excluídos do 

crédito na Amazônia, o que não significa que inovações 

no crédito sejam conseguidas facilmente. 

Entretanto, se não se o BASA não entender e acatar as 

nossas sugestões vai ser muito dificil Citender até 

mesmo o que o Grito da Terra propunha nas 

negociações de 1995. Ali o movimento propunha uma 
• 

éfivisão de projetas onde cabia ao Acre a cifra de 2.375 

projetes a serem financiados. Em 95 foram apenas 539. 

Com tanta burocracia o banco vai acabar sentando 
. - -

novamente sobre esse recurso para .aplicá-lo no 

mercado financeiro. 
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CONCLUSÃO 

Neste dia 13 de março, teremos uma reunião com a 

diretoria do BASA,, onde pretendemos enfrentar essas 

dificuldades e convencer especialmente o corpo técnico 

para a oportunidade das propostas que estamos 

apresentando. 

No dia 15, será realizada a reunião do CONDEL 

(Conselho Deliberativo da SUDAM). O CONDEL tem 

poderes para revisar a programação de 1996, acatando 

essas sugestões e nós estamos conversando com 

governadores e demais membros deste Conselho, a fim 

de alcançarmos um entendimento em favor do 

desenvolvimento justo e sustentável para a região. Só 

assim estaremos caminhando para a construção de um 

projeto para toda a região, onde o BASA passe a ser 

um agente financeiro a altura dos desafios que 

precisamos enfrentar na Amazônia do século· 21. 

"Espero de coração que esta seja a úlüma vez 

que venf7o a esta tribuna falar de um banco. de 

desenvolvimento regional que vem fazendo uma 

opção pelo mercado financeiro em .detrimento do 

incentivo à produção e ao ·desenvolvimento 

social. n 

Março de 1995 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pau
sa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Miranda (Pausa) 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce
do a palavra ao nobre Senador, por cinco minutos. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma co
municação inadiável. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Sf-!s e Srs. Senadores, não posso deixar 
de cumprimentar o Dr. Remo Susanna Jr. que criou 
o Projeto Visão. 

Trata-se de uma cooperação entre os médicos 
do setor de Oftalmologia do Hospital das Clínicas e 
um grupo de empresários o que possibilitou a cria
ção de um grupo de cirurgiões que trabalham so
mente aos sábados. Em um ano e melo, já opera
ram cerca de 2 mil portadores de catarata, devolven
do-lhes a visão. A catarata é intemacionalmente a 
maior causa de cegueira. 

Eles formaram esse grupo com residentes e 
médicos do setor e criaram esse projeto com auxílio 
da empresa privada, que está doando equipamentos 
e medicamentos. Assim, pessoas que aguardava 
atendimento, às vezes, por 4 anos agora já podem 
ser operadas em so· dias. · 

É sempre gratificante, em meio a tantas notí
cias tristes veiculadas pelos meios de comunicação 
de massa a respeito do verdadeiro-caes-1nslitooanal · 
em que se encontra a Saúde Pública brasileira, po
der subir a esta tribuna para dar conhecimentO a 
meus nobres Pares de uma história. de sucesso. O 
sentimento de otimismo e confiançá na pÓ5sibiiidade . 
de ver repetida, em outros setores da vida nacional, 
a história que lhes vou contar, Senhores Senadores, .. 
é ainda maior quando esse sucesso, de tão grande 
alcance social, resulta de uma ação concertada do 
Poder Público e da sociedade civil. . 

A notícia que lhes trago é a da história do Pro
jeto Visão, da Clínica· de Oftalmologia do Hospital 
das Clínicas, vinculado à Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo. HC-FMUSP. Criado em 
agosto de 1993, por iniciativa do Doutor Remo Su
sanna Júnior, o Projeto objetivava dar uma solução 
para o problema de mil e duzentos pacientes cegos 
e mil e seiscentos deficientes visuais que aguarda
vam, em fila, sua vez de ter operada a· catarata de 
seus olhos. Antes do Projeto Visão, essa gente em 
geral muito pobre precisava esperar. pacientemen-

te, um tempo que variava de um a quatro anos para 
poder ser operada. 

O mais grave, Senhor Presidente, é que esse 
tempo não se devia a problemas de solução difícil, 
como o da falta de doadores, que causa o longo sa
crifício de tantos pacientes de hemodiálise, por 
exemplo, ou, na área oftalmológica, dos pacientes 
qué dependem de transplante de córnea. Longe dis
so, Senhores Senadores! A operação de catarata é 
uma microcirurgia relativamente simples, que con
siste na retirada do cristalino opacifiCado e na sua 
substituição por uma lente intra-ocular artificial, de
pendendo somente da existência de salas de cirur
gia devidamente equipadas. A limitação só pode se 
originar na falta, em número e qualidade, das insta
lações necessárias para executar a operação. 

Pois esse era exatamente o problema da Clíni
ca de Oftalmologia do HC-FMUSP. Os médicos dis
punham de apenas quatro mal equipadas salas de 
ambulatório; além disso, sofriam com a absoluta de
ficiência de material para a cirurgia e de pessoal pa
ramédico disposto a trabalhar aos sábados, único 
dia disponível para o atendimento gratuito desses 
pacientes mais pobres. A partir da criação do Proje
to, a Clínica conseguiu, ·com o apoio de empresários 
entre os quais se destaca o Doutor José Roberto 
Auriemo, da empresa J.H.S. Construção e Planeja
mento Ltda. , reequipar esses quatro ambulatórios, 
criar. outros cinco, elevando par.a nove o_ número de 
salas prontas para uso, e comprar um aparelho de 
crioCirurgia, dez caixas cirúrgicas completas e dois 
microscópios cirúrg!cos. 

Decorrido um período de pouco mais de dois 
anos e meio desde o início do Projeto Visão, o cen
tro cirúrgico já operou mais de duas mil pessoas, 
mima média de vinte e· duas a· cada sábado. São 
duas mil pessoas de baixa renda que voltaram a en-
-xergar, readquirindo a-independência. Duas mil pes
soas que puderam retomar ao trabalho, aumentando 
a renda de suas famílias fator de extrema importân
cia nesses estratos · S9ciais. Estima-se que, para 

· cada paciente operado, ·há aproximadamente cinco 
· . :pessoas beneficiadas . p_ela transtorrnação- de um 

membro quase inválido da famma porque, além de 
pouco ou nada produzir, precisa de ajuda até para 

·se locomover' em uma força adicional de trabalho e 
fonte de renda 

Não baStassem esses efeitos sociais positivos, 
de tão grande importâ~a nesses tempos em que o 
desemprego ronda o trabalhador, há ainda um outro 
resultado do Projeto Visão que não posso deixar de 
4':"~"· Tf?+~-~~ ~0 0ferecimP.nto de maiores oportuni-
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dades de treinamento aos médicos em residência e 
aos estudantes de pós-9raduação. O aumento do 
volume de cirurgias tem possibilitado um convívio 
mais estreito entre discentes e docentes, melhoran
do o nível do ensino médico e produzindo médicos 
mais capacitados, profissionais de que o Brasil tanto 
necessita para reduzir os índices de ta~ moléstias 
de tratamento fácil que debilitam nossa gente e 
constituem uma das marcas de nossa sociedade ·in
justa 

Em agosto de 1994, ao se completar o primeiro 
aniversário do Projeto Visão, os empresános que 
contribuíram originalmente para sua implantação es-
tavam tão satisfeitos com os resultados que resolve
ram estendê-lo também para pacientes com glauco
ma. Ao combater essa que é a segunda causa de 
cegueira irreversível no mundo, a atuação da Clínica 
de Oftalmologia do HC-FMUSP passa a ter um sen
tido social ainda maior, evitando o aumento dos índi
ces de cegueira em nosso País. 

Senhores Senadores, a visão é o sentido que 
responde por cerca de oitenta por cento das percep
ções que ó homem tem do mundo. Hoje, com a cul
tura universal acentuadamente marcada pelo aspec
to visual, a cegueira priva o indivíduo do acesso à in
formação, à cuHura e à maior parte das formas de 
entretenimento. Não estou, com isso, dizendo que 
uma pessoa cegà seja invãlida. Pelo contrário: todos 
conhecemos um número considerável de pessoa$ 
deficientes visuais que deram contribuições decisi
vas à humanidade. O que é infelizmente verdade, 
porém, é que nem tudo o que uma pessoa poderia 
ler para desenvolver seus conhecimentos e habnida
des se encontra disponível em braile, sobretudo em 
nosso País, onde há tanto para se fazer no campo 
do apoio aos portadores de deficiência 

Meu propósito, islo sim, é o de destacar a im
portância do trabalho que se faz no HC-FMUSP a 
partir da iniciativa do Doutor Remo Susanna Júnior, 
destacando também a atuação. de sua equipe, com
posta pelo Doutor'-Jorge Alberto Fonseca Caldeira, 
titular do Departainento de Oftalmologia da FM, pelo 
Doutor Antônio Carlos Violente, tesoureiro do Semi
nário Oftalmológico J. Britto sociedade civil sem fins 
lucrativos responsável pelo recebimento de donati
vos·, e pelo Doutor José Roberto Auriemo, repre
sentante dos empresários que contribuíram para a 
execução do Projeto Visão. 

Quero juntar aqui minhas palavras de sauda
ção às de pessoas corno o Ministro da Saúde, Dou
tor Adib Jatene, o Doutor Louis Pizzarello, Direror 
Médico daAssociação Internacional Helen Keller, e 

os Doutores Antônio Canos Gomes da Silva e Álvaro 
Magalhães, respectivamente Superintendente e Pre
sidente do Conselho Diretor do HC, que escreveram 
cartas entusiásticas ao Doutor Susanna Júnior. Con
sidero ser esse meu dever de Senador pelo Estado 
de São Paulo, bem como meu dever de cidadão. Os 
nomes das primeiras mil e cinco pessoas atendidas 
pelo projeto, listados na pequena publicação que re
cebi, são a prova mais eloqüente do alcance social 
da obra que aquela equipe médica executa ali. Mi
nha esperança, ao trazer essa hiStória à tribuna des
ta Casa, é a de que ela sirva de exemplo para médi
cos, hospitais, universidades e empresários de todo 
o Brasfl. ·· 

É esta a homenagem que presto. 
Muito obrigado, Senhor Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROMEU TUMA EM SEU PRONUNCIA
MENTO. 

PROJETO VISÃO :;. 

Clínica de Oftalmologia do Hospital das ;: 
Clínicas da Faculdade de Medicina da ; 

UnivérsidÍl.de de São Paulo · 

Prof. Trtular: Jorge Alberto F. Caldeira 
Idealizador e responsável: Prof. Dr. Remo Susanna Jr. 

São Paulo, 12 de dezembro de 1995. 
Objetivo: 
No mês de agosto de 1993, quando se iniciou 

este projeto existiam 1.200 pacientes cegos e 1.600 
deficientes visuais em fila de espera para serem 
operados de catarata no H.C. da FMUSP. O tempo 
que estes pacientes estavam esperando para serem 
operados variava entre 1 a 4 anos. A cirurgia de ca
tarata é uma cirurgia relativamente simples com du
ração aproximada de 30 mi!!Y!Q.s na qual se substitui 
o cristalino opacificado (lente nátürru) por uma lente 
inlnHx:ular artificial. Não há portanto necessidade 
de doadores de órgãos uma vez que o órgão doente 
é substituído por uma prótese. A cirurgia é feita com 
anestesia local e a recupera~o visual é total em 
poucos dias. Para se-enteildei-a situação em que se 
encontravam estes pacientes e seus familiares, 
deve-se imaginar o que representa um cego em uma 
comunidade de pessoas extremamente pobres. A 
simples necessidãile de dirigir-se ao banheiro, ali
mentar-se, vertir-se, etc. demanda a necessidade de 
acompanhantes, sacrificando ainda mais estas fam!
Uas já penalizadas pela triste situação social de nos
so Pais. Também o subtrai da população trabalha
dora, honerando ainda mais nosso sistema previ-
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denciário. Embora a cirurgia da catarata não seja na 
sua maioria uma emergência médica, ela é em nos
so meio uma emergência social. Para cada paciente 
operado, aproximadamente 5 pessoas estão sendo 
beneficiadas. Este projeto beneficiou portanto até o 
momento um total de 1 0.000 pessoas. 

Estes pacientes estão sendo operados gratui
tamente aos sábados para não interierir durante os 
dias de semana no já sobrecarregado Centro Cirúr
gico do Hospital das Clínicas da Universidade de 
São Paulo. 

Obtençao de Recursos 

Para inciarrnos este projeto dispúnhamos con
tudo de apenas 4 salas de ambulatório funcionantes, 
mal equipadas, e absoluta deficiência de material 
para cirurgia, bem como recursos humanos que se · 
dispusessem a trabalhar aos sábados. Com a sua 
implantação conseguimos obter recursos junto al
guns empresários, encabeçados pelo Dr. José Ro
berto Auriemo, da constnJtora JHS, para reequipar 
os 4 consultórios do ambulatórios e ampliá-los para 
um total de 9, equipados adequadamente para as 
suas funções. Também foi possível reequipar o cen
tro cirúrgico com aparelho de cliocirurgia, 1 O caixas 
cirúrgicas completas e a aquisição de 2 microscó
pios cirúrgicos Zeiss. Hoje completando dois anos e 
quatro meses da instalação do projeto, realizamos, 
.até o presente momento, 2.000 cirurgias (média 22 
por sábado) beneficiando direta e indiretamente 
1 o.ooo pessoas. 

Beneffcios indiretos 
Um importante efeito indireto foi o impacto que 

o projeto teve sobre o ensino dos residentes. 
Com grande aumento do volume cirúrgico e 

com a presença dos assistentes e professores nas 
cirurgias, tomou-se possível um treinamen!o cirúrgico 
mais adequado aos colegas de residência e pós-gra
duação. O convívio mais estreito entre discentes e do
centes tem se mostrado extremamente salutar, me
lhorando o nível de ensino médico, gerando profis
sionais mais capazes, tão necessários a este País. 

Com a aquisição de equipamen!os novos, e 
ampliação do número de salas, houve mais conforto 
e segurança para os médicos e pacientes. O atendi
men!o tomou-se mais rápido, possibilitando · que 
doentes com outras afecções como glaucoma, des
colamento de retina, tumores, etc., tarl)bém fossem 
atendidos com igual presteza. 

No dia 12 de agosto de 1994, os empresários;
sa~sfei!os com a condução e com os resultados do 

. projeto, resolveram estendê-lo também para os pa
cientes com glaucoma. Esta doença é a segunda 

' .. 

causa de cegueira irreversível no mundo, ceifando a 
visão de milhares de pessoas anualmente. Com a 
extensão do Projeto Visão aos pacientes portadores 
de Glaucoma, o mesmo adquire um significado mais 
amplo, tomando-se uma verdadeira cruzada na ten
tativa de reduzir a cegueira em nosso meio. 

A visão corresponde a 80% de todas as per
cepções que os sentidos podem dar ao homem. Sua 
perda representa um prejuízo enorme para o pacien
te e para a sociedade. Deixar estes pacientes e seus 
familiares na situação em que se encontram é mo
ralmente inaceitável. 

A entrada e saída destes recursos são fiscali
zadas pelo Dr. José Roberto Auriemo, repre
sentando a construtora JHS, pelo Prof. Dr. Jorge Al
berto Fonseca Caldeira, Titular do Departamento de 

·Oftalmologia da Faculdade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo, e pelo Dr. Antonio Carlos Vio
lente, tesoureiro do Seminário J. Britto. 

A lista dos pacientes operados encontra-se à 
disposição dos interessados no Departamento de 
Oftalmologia do Hospital das Clínicas da FMUSP. 

Comentários sobre o projeto 

. 1 ). Prof. Dr. Antonio Carlos Gomes da Silva. 
Superintendente do Hospital das Clínicas da 
FMUSP. (Documento 558) 

"Congratulamos essa equipe, que dei
xou patente o êxito obtido, e dignificamos a 
iniciativa, organização, responsabilidade e 
dedicação desempenhadas. Ressalvamos a 
importância do sucesso que trouxe à popu
lação, um nível qualificado, melhorando o 
ensino clínico e cirúrgico aos residentes e 
pós-graduados desta insti!uição. • 

2). Prof. Dr. Alvaro Magalhães 
Presidénte do Conselho Dire!or lnsti!uto Cen

tral. (Doe. 559) 

"0 Conselho Dire!or cumprimenta a 
equipe pela realização ·do Projeto Visão da 
maior impo~ncia para o .Hospital das Clíni-
cas.'' . ·-··' . 

3). Prof. Antranik IVianissadjian 
Dire!or Clínico do .HC (Doe 560) 

'A Dire!oria Clínica elogia a iniciativa, o 
trabalho dos especialistas e congratula as 
Chefia,s pela adequada e criativa solução 
encontrada. • 

4). Prof. Dr. Adib Domingos Jatene 
Presidente do Conselho Deliberativo. 
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"0 Conselho Deliberativo ao tomar co
nhecimento do Projeto Visão, com o objetivo 
de acelerar o atendimento dos pacientes 
portadores de catarata e também contribuir 
para melhor tormação de novos profissio
nais, cumprimenta e parabeniza V. Sª por 
essa iniciativa que mu~o contribuirá para o 
engrandecimento do HC." • 

5). Louis Pizzarello MO 
Medical Director Helen Keller Internacional 

"I am respondi ng on behalf of Helen 
Keller lntemational. lt is very giatifying to 
read of the excellent job in pooling together 
many resources to better the people who are 
blind Irem cataract in your ~· Helen Keller 
lnternational would be particulariy interested 
in atternpting to assist your project .• " 

6). Eder Jofre 
Verea:ior Câmara MUli:Pal de São PaUo (Doe 563) 

"Voto de JlbHo e Congratulações, junto 
ao Prof. Remo Susanna Jr., pelo excelente 
trabalho que realiza fren1e ao Projeb VISão." 

Atenciosamente, Prof. Dr. Remo Susanna Jr., 
Responsável pelo projetíi. -- .. - - -

O MILAGRE 

T ai vez não exista nada pior do que ser cego. 
Essa era a s~ção de milhares de pessoas na fila 
de espera do Hospital das Clínicas em São Paulo, 
totalmen1e cegas ou quase cegas, devido à catarata 
Um problema que pode ser resolvido em questão de 
minutos com uma cirurgia relativamen1e simples. 
· Mªs o Hosp~l das Clínicas não tinha condiçõ
es de a1endê-los, faltavam desde os equipamentos, 
instrumeniOs e maleriais cirúrgicos, até aparelhos of
talmológicos impreScindíveis para estas cirurgias. E 
os pacientes não tinham recursos para ser opera
dos em outros hospitais ou convênios. 

Foi por iniciativa do Dr. Remo Suzanna Jr., pro
fessor livre docente do Departamento de Oftalmolo
gia da Faculdade_de Medicina da Universidade de 
São Paulo e do Dr: .José Roberto Auriemo, diretor 
da JHS Construção e Planejamento Ltda, ambos 
responsáveis pela coordenação do trabalho, que 
acendeu-se uma luz nessa escuridão: . 

O Projeto Visão. 
· . Aqui nós contamos o milagrE! e mostramos os 

santos. 
Durante o áiSCUISO do Sr. Romeu 

Tuma, o Sr. Ney Suassuna, Suplenw de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ant6nio Carlos Vala
dares, Suplente de Secretário. · 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) -Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda 
por50min. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, completando
se o atual ciclo de reformas econõmicas e sociais, e 
se formos abençoados por Deus para vencer os pró
ximos desafios de uma estalr.lidade monetária dura
doura, o Brasil poderá sonhar com a sociedade do 
bem~r no começo do próximo milênio, desde 
que o Presidente Fernando Henrique Cardoso consi
ga liderar e impor novos padrões de mentalidade 
para as decisões de governos ligadas à infra-estru
tura de transporte. Se completar a grande obra de 
implantação dos corredores de exportação e mod
ernizar os portos, o Brasil estará pronto para enfren
tar os desafios da economia globalizada e romper os 
desequilíbrios sociais do presente, graças ao pleno 
emprego das forças econõmicas, a expansão da 
frontaira agrícola e ao rompimento dos desníveis re
gionais. É preciso entender que este Brasil de fron
teiras fluentes, ágeis e dinâmicas, unido pelas ~rças 

--do !iterar e do interior, é um Brasil tão importante e 
necessário quanto o Brasil das reformas. 

Esta não é uma opir'lião exclusivamente minha, 
mas uma convicção que cresce na mesma velocida
de dos novos investimentos que ingressam no País, 
em busca do mercado promissor que estamos repre
sentando para o mundo. A grande questão é que . 
não lemos tempo a perder. No lugar da atual estru
tura obsoleta de transportes de longo curso e de 
grandes escaias, os in\lestirnenios intêmaeiõnãis 

- vão exigir, para permanecerem no País, sis1emas lo
glsticos modernos e atualizados aos padrões de Pri
meiro Mundo. Sem essa perspectiva concreta, va
mos ficar com o pé dependurado no estribo, perden
do a cavalgada do futuro. Não faltarão concorrentes 
para oferecer as condições favoráveis em que esta
mos marcando passo, por falta de visão estratégica 
e de ousadia 

Até a mídia brasileira, que tem sido parcimo
niosa nas suas preocupações com os transportes, 
começa a dedicar espaços crescentes no levanta
mento de nossas dificuldades para atender ao previ
sível crescimento na demanda de carga e descarga 
nos portos brasileiros. Exemplo bem recente é o 
destaque que foi dado na última edição da Revista 
Globo Rural. A revista mostra a importãncia do ca
p~l privado na recuperação da rede portuária, mas 
enfatiza a omissão do Governo na implantação da 
Lei dos Portos, de n" 8.630, dois anos depois de sua 
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publicação. Em Santos, o maior porlo da América 
Latina, faltam ações mediadoras para resolver confli
tos remanescentes, falta a definição do sistema tari
fário e sobram os procedimentos burocráticos que 
emperram cargas e descargas, porque ainda preva
lece o comando paralelo das empresas estatais que 
aluam no porto. 

De acordo com a reportagem, com os investi
mentos que estão previstos até o ano que vem, a 
capacidade do Porto de Santos vai saltar das aluais 
240 mil toneladas anuais para 600 mil. O faturamen
to do terminal vai passar de 40 para 1 00 milhões de 
dólares. Mas o grande esforço final de modern
ização só será uma realidade quando as empresas 
privadas assumirem a operação do porlo, como pre
vê a lei. 

Para se chegar a essa realidade é indispensá
vel a fixação de tarifas e a implantação do órgão 
gestor de mão-de-obra, que foi criado para substituir 
os sindicatos portuários. No atual perfodo de transi
ção !9ntre a legislação antiga, que criou privilégios 
corporativos, e a nova lei, há conflitos de interpreta
ção que estão impedindo os acordos. Eu acho que o 
Ministério do Trabalho-já deveria estar agindo para 
superar as dificuldades em Santos e em outros por
tos brasileiros. 

A revista informa que cento e cinquenta empre
sas já foram pré-qualificadas para operar no Parlo 
de Santos, e estão aguardando a superação dos 
conflitos na interpretação da Lei dos Porlos. 

O excesso de mão-de-obra ociosa encarece os 
custos finais de exportação e quebra a competitivi
dade dos produtos brasileiros. No final de 1985 ha
via 20 mil empregados, entre trabalhadores contrata
dos e avulsos. No extremo oposto, a reportagem in
dica eficiência do Porto de Rotterdam, que opera 
com contingente de apenas dois mil trabalhadores, 
para movimentar 300 milhões de toneladas anuais, 
"o equivalente a cerca de 85% da movimentação de 
todos os porlos brasileiros•. 

Diante destes latos e destas COIT1Jarações, o 
Governo tem a enorme e intransferível responsabili
dade de jogar todos os trunfos na modernização da 
rede portuária brasileira. O Estado. tem todos os ins
trumentos de poder para pressionar as COIT1Janhias 
docas, porque a Codesp é diretamente vinculada ao 
Ministério dos Transportes. 

O Governo já fixou o compromisso plblico de 
privatizar as operações portuárias até o final do atua1 
mandato presidencial, em dezembro 1998. A deci
são é de tal nível de importância e prioridade que foi 
instalado um Grupo Executivo de Modernização dos 

Porlos, por iniciativa direta do Palácio do Planalto. 
Mas, pelo andar da carruagem, não chegaremos a 
esse objetivo no prazo previsto. É preciso agilizar 
decisões, pressionar as administrações portuárias e 
dirimir conflitos derivados da interpretação da lei, um 
verdadeiro mutirão interrninisterial, comandado pes
soalmente pelo Presidente Fernando Henrique. É 
importante levar em conta as conclusões a que che
gou o Tribunal de Contas da União, depois de 
exaustivo trabalho de levantamento de seus audito
res. Suprimir vícios de corrupção e de má gestão, 
implantar um sistema realista de tarifas competitivas, 
resolver os conflitos da mão-se-obra e privatizar as 
operações, são os desafios para compor uma nova 
realidade portuária no país. 

No caso dos corredores de exportação, as ne
cessidades de recursos indicados pelo Geipot para 
corrigir pontos críticos e implantar obras de modern
ização estão orçados em R$3, 1 bilhões, pouquíssi
mos. se Comparados ao montante dos rombos dos 
bancos nacionais. 

Os investimentos federais, no ano passado, 
não passaram de 25% desse valor. Só uma decisão 
política pessoal . do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso pode mudar a frieza das autoridades eco
nõmicas. E essa decisão não pode tardar. O meu 
estado - Goiás - só poderá dar o grande salto para o 
futuro com a modernização do corredor Centro-leste. 
Ele é q caminho para a nossa prosperidade, a nossa 
integração à economia nacional, a nossa extrover
são para o mercado exterior. 

Já denunciei desta tribuna que a rocha fosfáti
ca de Catalão leva 19 dias para chegar à baixada 
santista. É um recorde mundial negativo. Agora 
acrescento que é com este mesmo prazo que o 
mesmo minério chega ao porto de Santos, vindo da 
Aórida e do-Marrecos. É inacredifável, mas é verda
de. A Rede Ferroviária Federal está envelhecida, su
cateada e desmoralizada Ou o Governo joga todos 
os trunfos num programa emergencial para a sua 
modernização, ou acelera o processo de sua privati
zação. A dependênCia de Goiás do corredor Centro
Leste se expressa por números eloqüentes: 70% de 
nossa economia é gerado no campo. 

Em 1994, a produção estadual de soja, mftho e 
arroz destinada aos mercados interno e externo a~n
giu a marca de 5,5 mühões de t~neladas. Clntem, o 
Senado tomou uma decisão Importante. Aprovando 
a iniciativa do Senador José lgnácio Ferreira, foi 
criada uma Comissão Especial Interna para promo
ver estudos e levantamentos sobre novas frentes de 
produção agropecuária e extrativa e de bens acaba-
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dos, nas regiões do cerrado cobertas pelo Corredor 
Centro-Leste. Estou certo de que a deliberação vai 
provocar novos impulsos no nosso crescimento, exi
gindo contrapartidas nos sistemas de escoamento 
da produção. 

Creio ser imperativo arrumar internamente a 
casa para os grandes desafios dos próximos anos, 
antecipados com o Mercosul e enriquecidos com as 
perspectivas de integração ao Mercado Comum Eu
ropeu, já lançadas pelo Presiderrte Fernando Henri
que Cardoso em viagem recente. As principais refor
mas para abrir a economia já estão aprovadas. Para 
completar essa grande obra de adaptação do Brasil 
aos grandes desafios do futuro próximo, é dramati
camente imperiosa a modernização dos meios de 
transporte. 

Na reforma tributária, que chegará brevemente 
a esta Casa, se Deus quiser, será proposta a cria
ção do Fundo Rodoviário Nacional, capaz de asse
gurar a modernização das nossas rodovias e tam
bém proporcionar-lhes-lhes uma conservação ade
quada. Depois do sucesso da Real e da estabilidade 
econõmica, é dever do Presidente da República 
completar os projetas dos corredores de exportação 
e modernizar os portos. Completada essa obra, o 
Presidente terá seu·lugar garantido na galeria dos 
mais ilustres estadistas brasileiros deste século. E 
poderá até reivindicar o santo privilégio de falar com 
Deus para prestar contas e dizer ao Criador que o 
Homem deu a sua contrapartida neste território 
abençoado que foi legado aos brasileiros, com a 
vastidão e a fertilidade de suas terras, cortadas pe
las maiores bacias hidrográficas do mundo, uma !la;. 
tureza domada corrtra violências que assolam outras 
partes do planeta e oito mil quilõmetros de costa 
oceânica para o comércio com o exterior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.· Muito 
obrigado. 

Durante o diSCUISO do Sr. Mauro Mi" 
randa, o Sr. Antônio Carlos Valadares, St.f. 
plante de Secretário, deixa a· cadeira da pre
sidência, Q,~ ~ ocupada pelà Sr. José Foga-
ça. . . 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Pela or
dem de inscritos, concedo ·a palavra ao nobre Sena
dor Email<:les Amorim. (PauSa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi
nheiro. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebel (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Bezerra. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas
tião Rocha. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
Jorge. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher
me Palmeira (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador T eotonio 
Vilela Filho. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da 
Távola. (Pausa) 

Convoco o Senador Mauro Miranda para assu
mir a Presidência 

O Sr. José Fogaça. deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Miranda 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Miranda) - _ Con
cedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça.~ 

V. Exª dispõe de 50 minutos. ·. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronlmcia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)'- Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, tivemos hoje a 
leitura, durarrte o Expediente, do requerimento para 
criação e instalação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito para investigação do sistema financeiro. 

Estou entre os signatários do requerimento e o 
fiz com muita consciência, com um registro muito 
claro daquilo que entendo deva ser o objeto fulcral 
da CPI que vai analisar as intervenções ocorridas no 
ano de 1995. Portanto, são dois bancos: o Banco 
Ecollõmico e. o Banco Nacional. O fato de que ela 
vai examinar essas duas intervenções não elimina, 
corno objeto de investigação. todas as atividades 
pregressas i:los governos anteriores. Será também 
analisado o Governo Itamar Franco, o Governo Coi
lar, o Govérno José Samey, todos os governos ante
riores, no tratamento que deram a essas errtidades 
bancárias, esse fatos serão rigorosamente examina-
dos e investigados. · · · 

· · · MaS, sobretUdo, o ·importante é que essa CPI 
não Poderá e ilão deverá, se for séria, ultrapassar os 
limites das duas intervenções que se registraram no 
ano de 1995. Porque, se a CPI, por exemplo, pela 
ocorrência que venha a se dar na cabeça de um Se
nador, de um dos seus irrtegrarrtes, resolver questio
nar a estabilidade de uma das outras instili.ições 
bancárias do País, seja ela pequena, grande, média. 
estatal ou privada, estará cometendo a mais grave 
irresponsabilidade que uma Comissão Parlamentar 
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poderia cometer, que é a provocação danosa e irre- Assinalar erros, falhas, omissões de funcioná-
corrível da desestabilização do sistema rios públicos, para mim, pode ser até necessário e 

Digamos: se a CPI quiser quebrar a Caixa Eco- pode ser até um dever. Mas ficar só nisso, eu reputo 
nômica Federal _ a nossa querida instituição denomi- como a mais grossa covardia parlamentar jamais re-
nada Caixa Econômica Federal _, basta que um dos gistrada na História do Brasil, e acusarei o Senado 
Senadores resolva argüir que a Caixa Económica se ele se limitar a investigar funcionários públicos. 
Federal estaria em má situação e que, por isso, de- QI.Íero ver o Senado investigando famílias, ricos, pc-
veria ser convocado o seu diretor-presidente. Isso é derosos, banqueiros, donos do dinheiro deste País: 
o que se chama de profecia previamente realizada t: isto que quero ver, e este é o meu desafio, Sr. 
Basta que a comissão noticie isso, para que a Caixa Presidente, este é o meu desafio, Srs. Senadores. 
quebre no dia seguinte, com afluência maciça dos Eu disse, no início, que tinha dúvidas. Não, te-
seus depositantes, numa corrida incontrolável aos nho certeza que aquele destemor vai aflorar de 
guichês da instituição em todo 0 País. novo, aquela coragem inaudita vai subir de novo 

contra funcionários. 
Portanto, quero chamar a atenção para a enor- o Senador Pedro Simon, hã algum tempo, ten· ~~ 

me e quase incalculável responsabilidade dos tutu- teu implantar uma comissão parlamentar de inquéri-
ros integrantes dessa CP!. Se não se cingirem ao to, que ele chamava de CP! do Corruptor, à qual dei 
objeto específico, que são as duas intervenções ha- ~ - ~~ todo apoio. Mas, convenhamos. Apesar das boas in-
vidas e as duas instituições que pregressamente fo- tenções, apesar do bom sentimento que orientou 
ram objeto dessa intervenção, estarão cometendo esse tipo de proposta, não é possível imaginar que 
um desatino absolutamente imperdoável. t: evidente uma CPI seja parcial, que, num ato de corrupção, 
que, no caso de ocorrer outro grave e até possível ela só saiba flagrar, apontar, acusar, denunciar e 
caso de intervenção, não há por que a Comissão muflas vezes punir 0 agente da corrupção passiva. t: 
Pariamentar de Inquérito, ou uma nova Comissão absolutamente inaceitável - vejam que isso não é 

· Pariamentar de Inquérito, buscar esse objeto de in- uma crítica à outra, porque ela só foi necessária por-
vestigação. Mas essa CP!, aqui requerida, tem um li- que a primeira não 0 fez- é inaceitável, é um absur-
mite, eu diria, o limite do bom-senso, da sensatez, do inlolerável que se tenha que criar uma outra CP! 
sob pena de estarmos aqui numa atividade rigorosa- para ver a outra tece da moeda do mesmo alo cor-
mente impatriótica: a provocação da instabilidade do ruptivo. Descobriu-se que Deputado roubava o Orça-
sistema financeiro. menlo, e era verdade. Foi uma corajosa, audaciosa 

Por outro lado, Sr. Presidente, SP's e Srs. Se- e severa investigação desta Casa Só não se desce-
nadares, quero agora, do ponto de vista político,. ta- briu qual era a outra face da moeda, necessária e in-
zer um desafio. E o faço porque tenho severas dúvi- dispensável para que essa corrupção houvesse, !an-
das a esse respeito. Mais do que dúvidas, tenho cer- lo que o Senador Pedro Simon chegou a criar a CPI 
teza de que o que vai acontecer é que essa CPI, em do coJ'I4)tOr, danado que ficou com aquele tipo de 
conluio, em aliança perversa com boa parcela da im- atitude. 
prensa brasileira, vai assestar baterias contra funcio- o SR. PRESIDENTE (José 8amey) - Senador 
nários públicos. José Fogaça, desculpe-me interromper seu discur-

Há um enorme coragem dos Congressistas, al- so, mas voltei ao Plenário antes que esta sessão se 
guns por razões de oposicionismo político, de instru- encerrasse para CUfll)rir o duro dever de comunicar 
mentação do seu oposicionismo, da sua oportunida- à Casa o falecimenlo de seu ex-Presidente, Dr. José 
de política Mas o registro que faço, na minha expe- de Magalhães Pinto, .que durante tanto tempo foi Se-
riência parlamentar e na história deste País, é com nado r, presidiu esta Casa e marcou profundamente 
que coragem, com que destemor são investigados a vida pl:blica brasileira 
frágeis e mal defendidos funcionários plblicos. Se- Neste instante em que comunico à Casa o fale-
iam eles de baixo ou de alto escalão. cimento de seu ex-Presidente, quero enviar à famma 

Quero fazer o desafio a essa CPI, que é 0 de- do Dr. Magalhães Pinto os sentimenlos do Senado. 
safio da coragem e do destemor, que é investigar as Espero que, em outra sessão, todos tenhamos opor-
raízes profundas e viciadas do poder económico tunidade de reverenciar a sua memória de grande 
deste País, das famílias tradicionais, ancestrais, im- politico e de grande Parlamentar. 
periais, detentoras do poder económico no Brasil. Mui1o obrigado a V. ExR pela gentileza, por ter 
Esse é o desafio que quero fazer. interrompido o seu discurso. 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Creio que todos os Senadores aqui pre
sentes, neste momento, também se solidarizam e 
participam do pesar de V. Exª. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex" um 
aparie? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Ouço V. E.x" com pra-
zer. 

O Sr. Pedro Simon - Senador José· Fogaça, 
considero muito importante o pronunciamento de V. 
Ex•. Não há dúvida nenhuma de que, numa hora em 
qtie o Senado da República cria uma Comissão Par
lamentar de Inquérito, temos de assumir responsabi
lidades. Há que ser feito um trabalho com imparciali
dade, seriedade e esforço necessários para buscar
mos a verdade, sem nos preocuparmos com as 
manchetes dos jornais. A nossa única preocupação 
deve ser, absolutamente, a busca da verdade. V. 
~ assinala muito bem que quando apuramos um 
tato p fazemos muito bem. Não pode haver o agente 
corrupto se não houver o agente corruptor. Eu gos
taria de explicar, dentro da lógica correta de V. ~. 
porque tais coisas aconteceram Nós criamos a pri
meira CPI; que investigava as denúncias" do Sr. PC 
F'ariáS,' à' primeira CPI não foi a CPI do impeach-
ment .... · .. 
· · · O SR JOSÉ FOGAÇA'-Eu me lembro, Sena
dor Pedró 'Simon, de ·que a ·pessoa que deu dinheiro 
·ao Sr. PC Farias veio aqui e afirmou isso. · · · · · 

· O Sr. Pedro Simon - É 'verdade. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA ·~ E o Congresso ~ a 

imj)re'nSà', numa poJigação pe!Versa, esqueceram. . 
·::: :o·sr.:í>ecirosiinon ~.J;)/erda~. Mais !arde.~ 
denúncias recaí~m. sobre 9. fresideiJte da Repúbli
ca, e o impeachment tomou conta. praticamente, çie 
todo ci pio6e5so. . . · . .. . . . . . . 
. O SR. JOSÉ FOGAÇA.- Tudo.que tez o Presi~ 

dente da .República eameter'os erreis que cometeu 
veio do .ri ada, veio .dO escuro: veio d9 • abismo •. 
.... o sr:P.édro ·simon -. fem razãov. Exí>. criou

s<;~. depois, uma ~I Par<!·JI)Vestiga~ a corrupção nO 
Orçarnen~ O t~ho desta CP!. f()i enorme ,ELO 

dossiê que ela encontrou.-faolásticp,. V. Ex• ~em in_
teira razão: não l:lavia argl!f!leoto q1,1e impedisse a 
apuração de todos os fatos. Na primeira CP!, o pro7 
.blema do impeachment. que envp]via a figura. elo 
Presidêflte, sobressaiu-se, mas na segunda não. 
Havia o Parlamentar corrupto, mas também a figura 
do corruptor. Os .nomes foram dadO!l1 os papéis apa
receram e as noticias surgiram. Só que, mais tarde. 
quando os falos e a documentação vieram a público, 
o Congresso Nacional começou a reduzir o prazo de 

trabalho da CP!. A prorrogação não foi concedida, e 
deram-nos apenas 20 dias, improrrogáveis. Foi aí 
que tivemos de tomar duas decisões: uma, que in
ves~gariamos nesses 20 dias os parlamentares. Se 
não os investigássemos, iríamos ser acusados de 
"fechar o clube". A primeira conclusão da CPI seria 
instalar imediatamente a CPI dos Corruptores, por
que a documentação já estava ali, o dossiê estava à 
disposição. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas essa era a inten
ção séria de V. Ex", não era a de outros. 

O Sr. Pedro Simon - lamentavelmente. Mas 
vou lhe dizer com toda sinceridade: se hoje eu tives
se que voltar atrás, pediria para investigarmos os 
corruptores porque os políticos apareceriam depois. 
Seria mulio mais fácil. Foi muito mais difícfi chegar 
aos corruptores. . . 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - E quantaS noticias, 
Senador Pedro Simon, V. Ex• leu a respeito disso? 
Quantas cobran~ de comentaristaS, analistas e ra-
dialistaS? . 

O Sr. Pedro Simon - Nenhuma Nada 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nenhuma cobrança a 

esse respeito. O poder'do dinheiro neste País 'ê algo 
impres5ionanté. · · -

Quero dizer, com toda a minha moderação, 
mas sem deixar de enf~zar que, assim pomo deve
Ó'IO$. t<ir: a maior: severidade . na apuração dos fatos 
~~ )'élaçãó à réSpónsabilidàde do Poder Público, es
pero que essa .ComiSli~o Parlamentar de Inquérito 
saiba, • corlijóSar'nente; 'a5sestar baterias contra os 
faltosos, os idealizadores, os resPónsáveis fiJicrais e 
tundaméntaiS de fraudeS contra o interesse público. 
· · · ô. Sr. JOSé EduaÍ'do Outra - Pe~ite-me v. 

Ex" um aparte?· " .. · 
: :. 'O SR. JOSÉ. ·FOGAÇA -·Pois ilão, Senador 
José Eduardo Outra· · · : 

ci sr: José Eduaittó Outra; Seriaddr'José Fo
ga'çá; 'éu ~a ouvindo, no gabinete, à ·pronuncia
mento de V'. Ex•, que está na mesma linhá'do aparte 
que v: 'EX>-·i'éz.-ao Senador Roberto Freire, com o 
qual éoncordo plenarnerite:. ExiStem razões para o 
falll· de ·o Congtesso Nacional, muitas vezes, se aco
vardar no sentido de aprofundar as investigaçõ-es 
sobre os corruptores. Concordo plenamente com V. 
Ex• quando diz que a corrupção" é um·a éstrada de 
mão dupla, ou seja, que não existe corrupto sem 
que- haja corruptor. Não vejo diferença de· gradação 
entre os dois crimes' A omissão do Congresso Nà
cional no sen)ido de ir a fundo para apurar as res
ponsabilidades dos agentes corruptores tem tam
bém mulio a ver com o processo de financiamento 
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das campanhas eleitorais. Afinal de contas, o Con
gresso Nacional é formado por pessoas, políticos 
que aqui chegam, através de campanhas. Sabemos 
mui!o bem que existem campanhas e "campanhas", 
parlamentares que se elegem com o financiamento 
de alguns setores. Algumas vezes, embora não es
tejam presentes aqui especificamente para defender 
os interesses desses setores, quando ocorre um 
processo de investigação que irá ameaçar os res
ponsáveis nesta Casa, é perfeitamente natural que 
haja diminuição da ânsia de investigação. Acaba-se 
escolhendo o caminho mais fácil de, como registrou 
V. Exª, atacar ou culpabilizar apenas o nó mais frágil 
desta relação que é, umbilicalmente, ligada: a do 
corruptor e a do corrupto. À medida que a P.unição 
do corrup!or traria repercussões não só do pon!o.de. 
vista da eleição, mas do ponto de vista das relações 
de poder neste Pafs é que, a meu ver, acaba arrefe
cendo o ímpeto de investigação não só dos Parla
mentares, C:omo também da imprensa, porque o po
der econõmico tem participação, influência Há as 
verbas de propaganda, as que acabam influindo no 
noticiário. 

Isso acontece no Brasil desde que existe, pelo 
menos, uma imprensa mais efetiva em todo o terriló
rio nacional. Por esse argumento, não poderíamos 
chegar a uma situação. Não fui o posicionamento de 
v. ExS, maS às l(eZes tem sido de alguns parlamen
tares, no sentido. de $et: contra a CPt A roo.clida. em 
que ela tende a dar em "pizza" ou ·a pU1ir apenas o 
nó mais fraco, então; não sé cria a GF't Acredito que 
· a responsàbilidade é do Congres5o Nacional; de: W:. 
dos nós que, embora em alguns episódios dessa na
tureza, aclabarnos 'ficando ·eiri · mihoiía, mas é· nossa 
tarefa, de quem tem essa visão, procurar impedir 
que essa visão institucionafJZada da prática da CPI, 
continue prevalecendo no Congresso Nacional, · · 

O SR. JOSÉ. FQGAÇA. ~ Concordo, Senador 
José EduardO Dulra, que esta até possa vir a ser a ex
plicação, mas espero que V. Ex" já não esteja se expli
cando antecipadamente para o que vai acontecer. 

O Sr. José Eduardo OUtra -Eu não vesti a ca
rapuça, Senador José Fogaça; até porque não tenho 
vinculação nenhuma com os responsáveis pelo po
der econOmico. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- i: evidente que não. Eu 
espero que V. Ex" não esteja procuando se expfiCaF. 

· O Sr. José Eduardo .Outra - Estou fazendo 
uma análise da razão desse resultado. 

O SR. JOSÉ ·FOGAÇA - Em matéria de inte
resse subalterno há este: o vínculo do interesse eco
nõmico direto. As vezes não é só o financiamen!o de 

campanha, porque esse é um financiamento decla
rado, aberto e público, as vezes é um outro tipo de 
vinculação subterrânea, secreta, não conhecida, que 
é muito mais vinculadora e com mais um efeito de 
suborno do que aquele que é declarado formalmente 
perante a Justiça Elettoral. 

O Sr. JOsé Eduardo Outra • Perfeito. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Há outros interesses 

subalternos que também quero denunciar, mas não 
quero fazê-lo previamente, que é aquele em que, 
por exemplo, partidos ou pessoas postadas na opo
sição ao atual Governo, mui!o mais interessados em 
criar problemas ao Governo e, portanto, criá-los é 
atacar o Banco Central, esquecendo-se - não que 
sejam. vendidos ao poder econõmico - que estão 
vendidos a outros interesses subalternos, que é, pri
meiro do que tudo, o de criar dificuldades para o Go
verno, mesmo que isso crie dificuldacfes para o Pafs. 
Isso é tão subalterno, é uma forma tão corrupta de IJa. 
lar o interesse nacional como, por exemPlo. vender-se 
de maneira direta para os interesses econõhiioos. · · · 

Portanto, creio que o desafio não é feito só 
nesse sentido, mas no sentido de que - no direito le
gitimo, mas rigoroso e inafacavelmenté legitimo de 
se opor ao Governo, de criticá-lo e até de tentar, de 
·todas as formas levantar questões probl~cas re
lativas ao Governo- não se deixe. toldar por esse di~ 
reito legítimo, que não se deixe. çegar, que não se 
coloque viseiras, no sentido de que só quero atingir 
o Banco Central, só quero atingir o Presidente, ou o 
ex.PréSidente, ou o ex-Presidente do ex-Presidente, 
ou o diretor da diretonà tàl, po~ue com isso estou . 

. íitingindo o Governo FérnandO Heririqlie Caidoso, 
depois o Governo Itamar Franco; depois o Goilemo 
Collor, depois o Govemó Sarnéy ·e, àssim; sul)se!. 
qilentemente. Esse também é um tipo ·de prática 
C0114'tiva na política, que existe largamente. · 

De tal modo há uma obsessão nesse sentido, 
que se ·esquecem das famllias, dos ricos, dos pode
rosos, dos donos verdadeiros do dinheiro neste 
Pafs. Isto também acontece. E espero que também 
não venha a acontecer nesse caso. Que essa ob
sessão, que essa fúria uterina de atingir o Governo 
não faça com que - digamos - haja uma certa displi~ 
cência, um descuido em relação ao outro lado da 
moeda O direito de atacar, de criticar, de combater 
o Governo é um direito irrecusávél à oposiçãa. Ba 
só não tem o direito, em nome de uma doentia ob
sessão e das vantagens liquidas - portanto, são van
tagens concretas que se traduzem. até em termos 
materiais; daf obtidas politicamente-, de esquecer 
os donos do dinheiro no BrasU. 
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O Sr. José Eduardo Outra - V. Ex• me conce
de mais um pequeno aparte, nobre Senador José 
Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Claro, Senador José 
Eduardo Outra. 

O Sr. José Eduardo Outra - Penso que essa 
linha que V. ~está colocando, linha d~ oposição, 
de fúria uterina •.. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- É legítima. 
O Sr. José Eduardo Outra- .•. acredito que é 

burra. •• , 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nem sempre. Ela 

gera muitas vantagens. 
O Sr. José Eduardo Outra - ••. em se adotando 

apenas a vertente que V. ExR está colocando, ou 
seja, que vamos criticar apenas o Governo. apenas 
os agentes públicos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - As vezes o Governo 
não é atingido, mas o agente público é. 

O Sr. José Eduardo Outra - V. ~ há de re
conhecer que essa oposição será muito mais mortal, 
vamos dizer assim, na medida em que uma CPI con
seguisse provar vinculações e punisse uma vincula
ção estreita entre agentes do Governo e esse poder 
econômico: Então, haveria punição para os dois la
dos. É aquilo que disse anteriormente, não concebo 
corrupção como via de mão única, concebo como 
via de mão dupla A fúria oposicionista será muito 
mais mortal, na medida em que efetivamente contri
bua para punir os agentes corruplores. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Perfeilo, Senador. 
Sua palavra.para mim é algo estimulante nesta hora. 

o· Sr. José Eduardo Outra - Preferir a linha 
que V. ExR está se referindo penso que é burrice, até 
do ·ponto de vista da oposição, porque podem con~ 
seguir "vi1órias" a nível imedialo, mas não vão cón· 
seguir atacar o nó górclio do problema do nosso 
Pais, que é o controle e a influência netasta, cada 
vez mais, do poder econõmico e ação de Governo: 
Por isso, posso garantir que· não visto a carapuça de 
nenhum dos dois _IÍ!dos que V. Ex'- colocou no seu 
pronunciamenlo •. Ainda existem dúvidas quanlo à 
eficácia dessa CP'!. caso seja efetivamente instala
da, na medida em que o PSDB e o PFL não indicam 
os representantes, como. não indicaram na CPI re
querida. pelo Senador Pedro Simon. A simples não 
indicação de· membros dos partidoS. a meu ver, já 
demonstra um certo receio àe que haja essa investi
gação. Esse risco também pode ocorrer na CPI do 
Banco Central, cujo requerimento foi lido hoje. Espe
ro que não aconteça e que o caminho da CPI seja 
esse que V. Ex"- está propondo. Isso porque acredi-

tamos que não dá mais para a CPI ficar pegando 
simplesmente as arraias miúdas e deixando os tuba
rões do lado de fora. Mui10 obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muilo obrigado, Sena
dor José Eduardo Outra. Fico bastante estimulado e 
satisfeito com as palavra~fde V. Ex', pois é um par
lamentar mui10 confiável. Sua palavra tem um valor 
muito grande, e eu tenho certeza de que esta será 
decididamente a sua orientaÇão; 

Sr. Presidente, eram estas as observações que 
eu gostaria de fazer a respeito, uma vez que ali está 
a minha assinatura, pois esta é uma aulorização ao 
auror inicial da proposta. É - digamos assim - uma 
espécie de alo de confiança. Só que não foi um che
que em branco. FOi dentro dessa perspectiva que 
acabo de colocar. 

Mui10 obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o ÕISCUISO do Sr. José Fogaça. 
o Sr. Mauro Miranda, deixa a cadeira da pre
Sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar-
ney, Presidente. " 

Durante o ÕISCUISO do Sr. José Fogaça. 
o Sr. José Ssmey, Presidente, deixa :a ca
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
RoberlD Requi5o •. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto ReqiJião) - Os 
Srs. Seriadóres· Júlio Campos, Lucidio Portella, Er
nandes Amorim ·e Raviano Melo enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do dispos10 
no art. 203 do Regimenlo Interno. · · 

· · ·s. Ex's serão atendidos. 
· O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) -·Sr. Presi

dente, Sr"s e Srs. Senadores, a problematfua social 
deste País compõe um· quadrá vastó, eornplexo e 
desolador, dentro do qual um dos .aspeclos que se 
destaca é a ·questão do· déficit habitacional, hoje esti
mado em doze milhões de moradias. 

-Conquanto outros problemas sociais - como, 
por exemplo, aqueles nas áreas da saúde e da edu
cação - encontrem maior repercussão na mídia, não. 
é possível subestimar a gravidade da questão habi
tacional. pois.- é. imperioso r!)COnhecer-~ sem mora
di;i~ decente não há cidadania. 

Anos e anos-de erros e omissões acumuladps. 
têm conduzido ao paulatino ag<c~Varnenlo.cleuma si7 
tuação que já por si só seria complexa,. levando-se
em conta o vertiginoso processo de urbanização vi
vido pelo País ao longo das últimas décadas. 

Nos últimos três anoS. em particular. o Gover
no Federal.au5enrou-se quas!1 por cornP.Ieto do ·fi:
nanciamenlo_ de construção ou aquisição de novas 
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moradias, ficando a tarefa entregue ls próprias 
construtoras e a alguns bancos privados. Essa situa
ção, combinada com a falência dos projetes que ti
nham por objetivo prover de moradia as camadas 
mais pobres da população, levou ao aprofundamen
to do desequilíbrio entre oferta e procura no merca
do imobiliários. O resultado final do processo é que a 
quantia .que alguns anos atrás bastaVI para alugar 
uma boa casinha ou um apartamento deceme é hoje 
consumida na locação de um barraCO na periferia 
Com isso, milhares de trabalhadores com alguma qua
Uficação, ·bem corno funcionários plbliCOS menos gra
duados, vão sendo empurrados para a favelização. 

Tral<!-se de situação que violenta os prjncfpios 
mais elementares de Justiça Social e colide com 
qualquer propósito de promoção da cidadania .Nes'
sa medida, regozijamo-nos ao constatar que a admi
nistração do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
não está de braços cruzados, já tendo, nesses pri
meiros dez.meses de mandato, tomado algumas ini
ciativas no sentido de dar cumprimento às propostas 
fomiuladas quando da campanha eleitoral, no que 
respeita ao setor habitacional. 

Exemplos· dessas iniciativas são os programas 
Pró-Moradia e Pró-Saneamento, voltados para a po
pulação com renda de até três salários mfnimos, e 
os programas· Carta de Crédito. e Propriedade Coo
perativa, os quais atenderão ao segmento com ren
da familiar mensal até doze salários mrnlmos. O pro.; 
Moradia e.' o Pró-Saneamento aplicarão. neSie ·ano. 
respectivamente, 644 milhões e 389· milhões de. 
reais. Já a Carta de Crédito e o Propriedade Coope
rativa disporão de, respectiyamen1e, setecentos mi
lhões e cento e sessenta: milhões, oriundos do Fun
do de Garantia do Tempo de. Seniiçci .. : · · · · · · 

A toda evidência. são recursos muito modestos 
em face da magnitude do problema; . motivo ·pelo 
qual aguardamos novas destinaçOes de Verbas· go
vernamentais na primeira oportunidade •. Entretanto, 
o que releva neste inomento,' como afirmamos ante
riormente, ·é verificar que o Executivo não está inerte 
frenteàqueslão. ··:: ·. ::.: ·:::: 

Sr. Presidentà; Sj~is · e Srs. Silnadores; · oulra 
iniciativa do Executivo na área habitaCional fol o re:
cente lançamento da po!.PàilÇa vinCUlada.· Por esse 
sistema, o candidato à casa própria lllk!(Jiriráo direi
to ao mútuo habitacional após realizar depósitos ao 
longo de trinta e seis meses em uma caderneta de 
poupança especialmente aberta para · essê fim. O 
número de depósitOs, sua periodicidade e seus valo
res podem·ser livremente cOntratados entre o·pou
pador e o banco, devendo existir, é evidente, corres-

pendência entre o valor pretendido de financiamento 
e o valor a ser poupado. 

Essa iniciativa é elogiável não apenas por abrir 
mais uma via para a conquista da casa própria corno 
também por estimular o saudável hábito de poupan
ça de longo prazo, Ião arraigado entre os povos dos 
pafses desenvolvidos e ainda tão pouco cultivado 
pelos brasileiros. Por outro lado, embora louve a 
idealização desse instrumento misto de poupança e 
financiamento, o motivo pelo qual venho hoje a esta 
tribuna é, na verdade, alertar quanto a uma grave la
cuna existente na regulamentação baixada pelo Banco 
·Central para reger essa modalidade de negócio, pois, 
tal corno definidas as regras, a proteção oferecida ao 
poupador é absolutamente insatisfatória 

Ocorre que as regras para a poupança, conti
das na Circular número 2.613 do Banco Central; não 
prevêem qualquer indenização ao poupador no caso 
de não cumprimento do contrato por parte da institú
ção financeira, sendo esse ponto que, na minha opi
nião, reclama urgente alteração •... 

Observe-se que, caso seja o poupador a não 
cumprir seu compromisso de efetuar os depósitos 
pactuados, a sanção está bem definida, consistindo. 
na perda do direito à carta de ·crédito, Conquanto 
seja assegurado ao poupador inadimplerite o direito 
de receber de volta todo o valo aplicado, acrescido 
da. remuneração normal da Caderneta de poupança, 
ainda assim temos de reconhecer que a puniçãO é 
suficiente. Afinal, seu dinheiro terá ficado retido por 
trinta e seis meses - um prazo muaríssirno mais lon
go do que os trinta dias de praxe· para os depósitos 
normais em cadernetas de poup~!rJça - em troca de 
n.ada além da remuneração que ~ por uma po~ 
~comum. Quanto mais longa e financeiramente 
mais volumosa houver sjdo sua participação no pla
no, .tanto maior terá sido sua perda em relação a 
qualquer bom uso alternativo do dinheiro, pois, como 
se sabe, a 6quidez tem um preço.IJO .mercado finan~ 
ceiro, e ninguém renuncia a ela sem receber com
pensação na forma de ~ior rendimento. 
.- · · Mas se a inadimplência for da instituiçãO finan
ceira? Se o banco não cumprir sua parte; deixando· 
de conceder o· mútuo ad poupador que fez todos os 
depósitos a que se havia comprometido? Nesse 
caso, a Circular determina penalidade à instituição fi., 
nanceira, porém em formato que só traz benefiCio ao 
Banco Central, mas que não garante qualquer inde-
nização ao poupador. ,, 

Segundo dispõe a Circular, ·a instituição finan
ceira que falhar em adimplir sua obrigação de entre
gar a carta de crédito ao poupador terá de recolher 
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ao Banco Central quantia equivalente ao saldo da 
conta de poupança. fig_ando ~:>Se valor retido, até 
que o financiamento seja concedido. Além disso,a 
Circular determina remuneração inferior à básica 
dos depósitos de poupança para os valores recolhi
dos em decorrência da imposição dessa penalidade. 

Mas aqui cabe perguntar. E o poupador, corno 
fica? De que lhe resolve saber que o bahco foi obri
gado a recolher valor equivalente ao saldo da conta 
de poupança? Essa punição imposta à instituição fi
nanceira, ·embora possa ser lucrativa para o Banco 
Central, não lhe traz qualquer vantagem, não lhe as
segura qualquer compensação pela frustração de 
seu direito à carta de crédito. Evidentemente, após 
trinta e seis meses efetuando depós~os e renuncian
do à liquidez de seu dinheiro, ele não tem porque 
satisfazer-se tão somente com a devolução do valor 
depositado, acrescido do rendimento básico. Após 
imobilizar seus recursos por tanto tempo, ele faz jus 
a algo mais, merece alguma compensação. 

É possível que os dirigentes do Banco Central 
responsáveis pela definição das regras constantes 
da Circular número 2.613 tenham imaginado que as 
instituições financeiras terão interesse em cumprir o 
contrato a fim de evitar a retenção e a sub-remune
ração do dinheiro. Mas o fato é que essa única 
ameaça de sanção sobre as instituições não é sufi
ciente para acautelar os interesses dos poupadores. 
Afinal, se o contrato for descumprido em relação a 
poucos mutuários, essa punição poderâ representar 
um custo muito limitado para o banco. Por outro 
lado, do ponto de vista do mutuãrio, a demora do 
banco em fornecer a carta de crédito - isso se ele 
chegar a fornecê-la - pode implicar prejuízos impor
tantes. Conseqüentemente, é indispensãvel que se 
preveja uma indenização ao· poupador/mutuãrio para 
o caso de não ser concedida a carta de crédito. 

Alguém poderia argüir que o poupador prejudi
cado tem o direito, constitucionalmente assegurado, 
de recorrer ao Judiciãrios em busca de reparação 
pelo prejuízo sofrido. Não podemos esquecer, po
rém, que, nesse caso, ele terã de contratar um advo
gado, incorrer em despesas por tempo indetermina
do, enfrentar as sucessivas instâncias judiciais e es
perar, com otimismo, poro uma decisão tavorâvel, a 
qual, l9gicamente, não é garantida. 

. É verdade também que, na medida em que o 
contrato serâ livremente pactuado entre poupador e 
instituição financeira, ctãusulas de segurança podem 
ser incluídas em cada contrato pela via da negocia
ção. Entretanto, tendo em vista que a nova modali
dade de poupança foi objeto de regulamentação 

pelo Banco Central, só podemos supor que o propó
stto era criar um .figurino .. adequado e conveniente 
que dispensasse uma negociaçãõ mais minuciosa 
pelas partes. 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, corno 
afirmamos ao início deste pronunciamento, a proble
mãtica habitacional do País é da maior gravidade, e 
a necessidade de prover de moradia digna milhões 
de fammas brasileiras hã de ser encarada com fir
meza e determinação. Nesse contexto, devemos 
saudar as diversas iniciativas desmanchadas pelo 
Governo Fernando Henrique na ãrea, inclusive a 
criação da nova poupança vinculada. O que não po
demos é admitir que o negócio represente um verda
deiro contrato de risco para o poupador, que se sub
meteria a todas exigências,. renunciaria à liquidez de 
seus recursos, por prazo prolongado e estaria despi
do de qualquer proteção contra a não concessão do 
mútuo habwonal por parte do agente financeiro. 

Por esses motivos, solicttamos à equipe econõ
mica do Governo que promova as necessãri~ alte
rações na Circular nº- 2.613 do Banco Centfal. de 
molde a assegurar ao mutuãrio da poupanÇ3iyincu
lada garantias efetivas de que receberã o fiõancia-
mento que contratou. · ' 

Murro obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. LUCIDIO PORTELLA (f'PB-PI) - Sr. 

Presidente, Sr% e Srs. Senadores •. l(enho a esta tri
buna para fazer um breve relato da ação desenvoM
da pela delegação de obseiVaçãa pariamenter aos 
trabalhos da 50a. Sessão da Assefllbléia Geral das 
Nações Unidas, em dezembro de 1995. 

Os membros da delegação brasileira acompa
nharam debates no plenãrio e nas comissões sobre 
os mais diferentes temas da agenda internacional. 
Discutiu-se, /la ocasião, desde a volatilidade de flu
xos de capitais, o avanço da mulher na sociedade, o 
fortalecimento do sistema das Nações. Unidas, o de
senvolvimento sustentãvel até os direttos de cada 
país sobre o mar. 

Os pariamentares tiveram, também, a oportuni
dade de presenciar discursos do Representante Per
manente do Brasil junto à ONU a respetto da situa
ção aluai dos direitos. humanos no Haiti, a presente 
disposiçãO de forças políticas no Oriente Médio e so
bre o estabelecimento de uma Zona de Paz e Cocr 
peração ;no Atlãntico Sul. A Resoh 1ção 50/18, que 
-estabelece aquela Zona de Paz, foi coordenada pelo 
[Brasil, cOm o cc-patrocínio de 24 países latino-ame
ricanos ia africanos que .tem l~oral no Atiãntico. Ba 
foi ado!ada por 124 votos a favor, nenhum contra e a 
abstenção dos Estados Unidos. 
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O acordo para a implementação das disposiçõ
es sobre a Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, de 10/12/82, relativas à conservação 
e gerenciamento das espécies de peixes migratórias 
e transzonais, foi assinado em 4 de dezembro. Ou
tros 25 países assinaram o acordo. O presidemte da 
Conferência, Embaixador Satya Nandan, de Fiji, 
destacou a consonância daquele acordo com as 
preocupações ambientais evidentes na Conferência 
do Rio, de 1992. O representante da União Européia 
informou que os procedimentos internos ainda não 
foram concluídos de maneira a lhe permitir assinar o 
acordo. Garantiu, no entanto, que a União Européia 
pennanece comprometida com a pesca responsável 
e com a cooperação internacional no gerenciamento 
e conservação dos recursos marinhos vivos. 

O Projeto de Resolução sobre globalização dos 
fluxos financeiros, iniciativa brasileira, foi adotado 
em 5 de dezembro, após duas semanas de intensas 
negociações. O projeto, inspirado na iniciativa do 
Presidente da República, sobre "a volatilidade nos 
fluxos de capitais privados internacionais", recebeu 
consideração favorável dos países desenvolvidos, 
em desenvolvimento e de entidades internacionais a 
exemplo do FMI e da Unctad. 

Trata-se da primeira iniciativa, no âmbito da 
ONU, referente ao fenômeno da volatilidade de flu
xos de capitais privados. Os pontos mais relevantes 
do documento são ·os seguintes: 

Ressalta a necessidade de promover maior 
cooperação entre as autoridades monetárias e maior 
coordenação das políticas macroeconômicas; 

No capítulo do contro.le exercido pelo Fundo 
Monetário Internacional, contempla a idéia de maior 
equilíbrio no monitoramen!O; para atribuir igual ênfa
se aos países desenvolvidps e àqueles em desen
volvimento; 

Menciona a necessidade de maior transparên
cia do FMI, reconhecendo a necessidade de ampliar 
a participação dos países em desenvolvimento nos 
trabalhos d~quela in~ição. . 

Além disso, Sr.- Presidente, Sri!s e Srs. Sena
dores, os parlamentares estiveram presentes na ce
rimônia de estabelecimento de relações diplomáticas 
entre o Brasil e a Bósnia-Herzegovina, reafJZada na 
Missão do Brasil junto à ONU, no dia 6 de dezembro. 
Naquela ocasião, os Embaixadores dos dois países 
assinaram um comunicado conjunto, divulgado em 
Nova Iorque e nas capitais de cada um dos países. 

Esse é, Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, 
um breve relato do que ocorreu na viagem de obser
vação à ONU em dezembro de 1995. A presença de 

parlamentares brasileiros naquele momento nas Na
ções Unidas proporcionou a oportunidade de conhe
cer de perto os problemas internacionais, verificar a 
alta qualidade da diplomacia brasileira e perceber os 
grandes problemas da humanidade. Foi uma viagem 
extremamente proveitosa para todos que dela parti
ciparam e para o. Parlamento brasileiro, que esteve 
representado em sib.Jações importantes no diálogo 
entre as Nações. · 

Muito obrigado. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PMDBRO) - Sr. 

Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, a privatização da 
Vale do Rio Doce é um absurdo que urge impedir a 
todo custo! Oponho-me a essa venda; o povo brasi
leiro, indignado, a abomina; a nação, perplexa, não 
a aceita de modo algum! 

São posições viscerais, do fundo da alma, 
compartilhadas por grande parte desta Casa A en
trega desse património desperta essas emoções ins
tintivas e justas. No entanto, quero expor, hoje, des
ta tribuna, com frieza, uma série de argumentos ir
respondíveis, racionais, que condenam essa amea
ça que paira sobre o nosso País. Argumentos pura
mente cerebrais, independentes de pulsar em meu 
peito um coração brasileiro. 

·O Governo pretende vender, pelo melhor lan
ce, por força do Programa de Desestatização, uma 
empresa com cinqüenta e dois anos de existência, a 
maior multinacional brasileira, marcada claramente, 
de alio a baixo, pelo sucesso empresarial; maior em
presa de minério de ferro do mundo, operando notá
veis sistemas integrados mina-ferrovia-porto-nave
gação transoceànica; empresa ramificada por qua
torze controladas e vinte e nove coligadas, empe
nhadas em atividades rrineraís e industriais diversifica
das, em nove diferentes estados da federação; empre
sa detentora-de reservas minerais incomenslJ'áveis, já 
comprovadas e em constante expansão, haja vista a 
recente descoberta de cento e cinqílenta toneladas de 
ouro em Sena Leste, no Pará Empresa que é o pró
prio rico subsolo do País, que é o próprio Pais! 

Que vem a ser-esse Programa Nacional de De
sestatização? É a Lei nll 8.031, de 12 de abnl de 
1990, que relaciona seis objetivos como justificalillos 
da venda de empresas estatais à iniciativa privada 
Examinaremos esses seis objetivos, demonstrando· 
que nenhum deles se aplica à Vale do Rio Doce. Va
mos nos ater estritamente à base legal da desestali
zação e evidenciar a impropriedade, o contra-senso 
que é vender a Vale. 

O primeiro objetivo da Lei é "reordenar a posi
ção estratégica do Estado na economia". Ora, aqui 
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não há o que reordenar. A Vale já alua, com eficiên
cia e excelentes resultados, em setores estratégicos 
para o País, promovendo o desenvolvimentn nacio
nal. O conglomerado da Vale fomenta a mineração, 
o transporte regional, a produção de alumínio, a pro
dução de celulose, a siderurgia, a produção de ouro. 
Por exemplo, a Estrada de Ferro Vitória;Minas: me
tade do que transporta é minério, o restante é seiva 
econômica geral, estratégica, vitalizando as Regiões 
Sudeste e Centro-Oeste. Então, a Vale, para quê 
vendê-la? 

O segundo objetivo da Lei é: "contribuir para a 
redução da dívida pública". Pois bem, nada feito 
aqui, tampouco, pois a Vale do Rio Doce é lucrativa, 
não uma empresa falida, endividada. É claro: a Vale 
se financia para investir e crescer; a banca interna
cional, confiante, lhe concede crédilos, de muito 
bom grado. A Vale gera oitocentos milhões de dóla
res de caixa, anualmente. Paga dividendos genero
sos· ao seu acionista principal, a União. Então, a 
Vale, para quê vendê-la? 
· _. · · Terceiro objetivo da Lei: "permitir a retomada 

dos· investimentos nas empresas desestatizadas". 
Tampouco não se aplica: a Vale não precisa desse 
falso "favor". Ela vem investindo. Intensamente, 
oportunamente, . competentemente, no tempo e no 
lugar certo. Basta ver o que foi feitn n!!S últimos trin
ta· anos pela Vale, alguns de seus inteligentes e Ju. 
crativos lances de· investimentn: Porto de Tubarão, 
Usiná 'de Pelotização, Usina de Concentração; Ell
pansão do Porto de Tubarão, DL4Jiicação da Vitória
Minas, Projetn Carajás, participação nas siderúrgi
cas, E basta ver os projetos.de investimento em cur
so pela Vale, totalizando cerca de quatro bilh&es de 
.d6Jares: ,Então,·a Vale, para. quê vendê-la? 
· · · ·: Quarto objetilio da Lei! "contribuir para a ITlO!F
emizaé;ão' do' parque· industrial do País". Ora,· ne:
nhum evéntual comprador priVado poderá dar à Vale 
tições de moderrtização. O desempenho da Vale, 
aferido internacionalmente;. é insuperável. Então, a 
Vale, para quê v~dê-la? . 
. ·• . O ·quinto objêtivo da Lei no. 8.031 é permitir que 

a administração pública concentre seus esforços em 
atividades ·que sejam prioridades nacionais. Senhor 
l?residente,.à luz· da·aluação- da Vale do Rio Doce, 
vemos que ela atende a altas prioridades nacionais, 
tais como: geração de . empregos, geração de divi
sas, desenvolvimentn tecnológico e desenvolvimen
to regional. Então; a Vale, para quê vendê-la? 

O sexto objetivo alinhado na Lei é o fortaleci
mento d~ mercado de capitais, por oferta democrati
zada de participação acionária. Ora, as ações da 

Vale já são das mais negociadas das bolsas de valo
res brasileiras. Então, a Vale, para quê vendê-la? 

Privatizar a Vale não contribuirá para os objeti
vos previstns em lei. Pelo contrário, tal venda poderá 
desarticular aquilo que hoje funciona bem e que traz 
benefícios ao País. 

Essa venda levanta a questão crucial da priva
tização de reservas minerais. Ao intenso ritmo aluai 
de produção. os quarenta bilhões de toneladas de 
minério de ferro da Vale durarão quatrocentns anos. 
Situações similares se repetem em relação ao ouro, 
manganês, níquel, cobre, bauxita e outros. Além dis
so, as pesquisas em andamentn podem resultar, a 
curto prazo, em novas reservas, como foi o recente 
caso do ouro. Os defensores da privatização da Vale 
argumentam que não se pode saber que valor terão 
essas reservas além de um certo horizonte de tem
po, e que, portantn, deve-se atribuir a elas um valor 
flmitado a esse tempo. Por exemplo, dar ao ferro de 
Carajás o valor que terta se explorado por apenas 
trinta e cinco anos; já que não há como atribuii" valor 
comercial à reserva estratégica de longa duração. 

Pois bem, em facé desSe argumento pràiJoten
te e petulante, proponho a seguinte solução: éaso se 
concretize a ameaça de privatização· um desastre 

· para o Brasil que ao menos $e dê um tratàmento in
teligente e justo a essa questão. ·Que as reservas 
sejam dadas à exploração dos compTadores da Vale 
por prazo limitado de concessão de lavra, reverten
do depois à' União. Por exemplo, que o ferro de Ca
rajás, no qual os privatizantes vêm u!Jlidade e valor 
por apenas trinta· e· cinco anos, seja lavrado pelos 
adquirentes desse patrimônio apenas pelos trinta e 
cinco· anos que alcança sua visão ctJrta. O queres
tar, os muitos. bilhões de toneladas que restarem, re
verteriam à União como reserva estratégica do País, 
a tal reserva estratégica que os vendedores da Vale 
dizem. não ter valor. Minha proposta tem base legal: 
é situação prevista no artigo 56. do Código de Mine
ração. 

Sim, Sr.· Presidente, pois o que dói é que, além 
de vender a Vale .• querem vendê-la mail A questão 
da riqueza quase infinita do subsolo é apenas um 
dos absuroo$ que ai pululam. Pois falam também 
em desmembrar a Vale, vendê-la aos pedaçoS, anu
lando o efeito de sinergia que se dá entre suas par
tes componentes. Por exemplo: um dos trunfos e ra
zões do prestfgjo internacional da Vale é sua capaci
dade de operar; integradamente mina, ferrovia, portn 
e transporte transoceânico. Que estultfcie será des
membrar essã cadeia! E, no entanto, essà alternati
va é discutida como se fosse séria. 
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Por outro lado, privatizar a Vale intacta, inteira, 
o conglomerado todo, dará ao comprador do conjun
to um poder imenso, que não se coaduna com a so
berania nacional. Está posto um dilema insolúvel. E 
é insolúvel porque a própria idéia de vender a Vale é 
despropositada e irracional. 

Mas os que estão de olho na Vale, para com
prá-la na bacia das almas, nada têm de irracional. 
Calculadamente, trataram de espalhar versões de 
que a V ale foi avaliada por especialistas em dez 
bilhões de dólares. Ora, especialistas por especia
listas, há outros que, nada emocionalmente, estão 
dispostos a comprovar que a Vale pode ser racio
nalmente avaliada em valores mo.itíssimo supe
riores. 

Sr. Presidente, os consultores agora contrata
dos pelo BNDES para avaliar a Vale do Rio Doce · 
estão escarafunchando a empresa de alto a baixo, 
inteirando-se de seus segredos comerciais e tecno
lógicos. Quem sabe para quem e para onde serão 
vazadas essas infonnações1 Essas e rriuitas outras 
preoc~ções nos assaltam com o desenrolar desse 
episódio sombrio, com o avanço dessa rnaklngendra
da privatização. 

. Mantenha-se alerta esta Casa para organizar 
s~a. resistência no momento oportuno! 

Muilo obrigado. · · · · 
O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC) - Sr. 

Presidente, Sr% e Srs. Senadores, 
O processo de estabilização financeira no Bra

sil apresentou, depois de quase dois anos de sua 
implantação, um sucesso notável para os brasileiros 
e .para as. instituições em geral. O Brasil foi o país 
que viveu a mais longa inflação- dez anos- com as 
mais elevadas taxas de juros do mundo. 

O" ritmo de elevação de preços chegou à esca
la astronômica de oitenta por cento ao mês, época 
em que os economistas discutiam se o fenômeno 
constituía, ou não, o que se chama de hiperinflação. 
A discussão teórica não preocupava os cidadãos 
que, ao. contrário, s~ sentiam como cobaias de uma 
eterna experimentação. . . . 

Agora, ao que parece, a fase das experiências, 
reali.zadas no .vasto· laborafório chamado Brasil, aca
bou. O Real é uma moeda forte< e razoavelmente es
tável. As empresas que não acreditaram na estabili
dade demonstraram as suas fraquezas. Algumas de
las chegaram à falência. Os bancos, que cresceram 
e auferiram· enormes lucros apenas com a ciranda fi
nanceira, conheceram um periodo de dificuldades. 
Eles . haviam ab.andonado sua atividade principal, 
para viver da inflação. A vertiginosa elevação dos 

preço!; era. para o sistema financeiro, uma situação 
extremamente lucrativa 

Mas nem tudo é fácil, neste país de recente 
memória hiperinflacionária O Banco Central, sob os 
mais diversos argumentos, jogou as taxas de juros 
para a estratosfera. Naquele ambiente muito espe
cial e fechado à curiosidade até dos parlamentares, 
os economistas continuam a produzir experiências. 
A inflação, em 1"995, não chegou a 25%. As taxas de 
juros foram, no mínimo, quatro vezes maiores. São, 
de novo, as mais elevadas do mundo. 

Se o governo pratica essas taxas absurdas, o 
comércio também se julga na posição de praticá-las. 
Veja, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, que de acordo com pesquisa realizada pela 
Associação Nacional dos Executivos de Finanças, 
Administração e Contabilidade (ANEFAC), os juros 
cobrados petas lojas de varejo, no crédito direto ao 
consumidor. estão variando entre 4 e 16% ao mês. 
Isso significa que as taxas estão variando entre 60 e 
381% ao ano. 

O Presidente da Comissão de bancos e finan
ças da Anefac, Sr. Miguel José Ribeiro de Oliveira, 
não tem dúvidas ao afirmar: é uma festa para muilos 
empresários do setor. Nem na época da inflação ele
vada, eles conseguiam ganhar. tanto dinheiro. fácil. 
Não é difícil chegar a essa conclusão. Se os lojistas 
vendessem somente à vista jamais conseguiriam a 
remuneração de 380% ao ano. Um investimento em 
CertiliaÍdo de Depósilo Bancário •. CDB, rende; ·no 
máximo, 34,5% ao ano., . 

O cidadão está pagando a conta da estabiliza.. 
ção financeira, por intennédio desses juros extorsi
vos que o meroado vem ·praticando; oom. uma certa 
conivência do Banco Central. Afinal.de contas, foram 
os ec:onomistas do governo que jogaram ·os juros 
para a estratosfera, sol:> o argumento de oonter o 
consumo. Os lojistas pegaram a idéia e a transfor
maram .em algo extremamente lucrativo. 

Os dados são eloqüentes, Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores. Neste final de 
ano, seguriclo pesquisa, realizada .em shopÍJing cen
ters no Rio de Janeiro e em São Paulo, 83%. dos 
consumidores fizeram . compras a créõrto. Apenas 
17% dos entrevistados p1!Qaram à vista. ·A modali
dade de crédito mais utilizada foi o cheque pr~a
tado;-utilizado por 68% .das pessoas. Em seguida 
vem o cartão de crédilo, utilizado pqr 17% dos 
consumidores. Os 15% restantes utilizaram o cré
dito tradicional. 

O Superintendente do Barrashopping, no Rio 
de Janeiro, não hesita em d"IZer que o parcelamento 
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é um chamariz. Depois o lojista desconta os che
ques junto a uma loja de factoring para garantir o 
dinheiro emprestado. Segundo ele, a maioria dos lo
jistas optou pela venda parcelada em duas ou três 
vezes, sem juros. Pouqufssimas lojas utilizam pre
ços diferenciados, e as demais não revelam os juros 
embutidos no crediário. 

O resultado previsível dessa loucura de ve
rão é que deverá ocorrer uma onda de inadimplên
cia, neste ano, igual ou maior que a do ano passa
do. Os salários não deverão apresentar ganhos 
reais. E o consumidor de classe média está se de
parando com aumentos fortes nas mensalidades 
escolares, telefone, eletricidade e impostos. Será 
muito difícil honrar dívidas que contabilizam juros 
na faixa de 380% ao ano. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores, precisamos, aqui no Senado da República, 
dar a nossa contribuição para que seja rigorosamen
te extinta a cultura inflacionária O comércio, com 
essas taxas de juros, está recriando uma ciranda fi
nanceira muito particular. Os ganhos, naquela ativi
dade, 'não estão mais embutidos na compra e venda 
de materiais e equipamentos. Em verdade, os lojis
tas estãO vendendo dinheirO'· a um custo absurdo. É 
daí que advém os seus lucros. 

... o. oonsurnídor' está dêsprotegido diante dessa 
cláia manifestação de usura. O Banco Central esti
imilàu as elevações das ta>ia8 de juros. o comércio 
aproveitOu-se desSa pofítié:a e radicafizou:.-àoom 
paga a ccinta é o consumidor, que é duplamente en
ganado. Ele acha que está comprando em duas ou · 
três vezes sem pagar juroS e ainda é obrigado a 
concordai' eom 'taxàs astlonômicas, que estão ern-
bi.Jtidas no preÇo iictfclo. . . • . . . ... 

· · Não é' possível que, (!ô Brasil de ínflaçãti baic 
xíssima, .uns. p(luqoS córtJ!'lrciant~ façam . dó · dÍ
nhelro. a·sua meicãdoria Os bancos já proeuram 
uma· nova posiÇãó; mais ativa, de~tro da econo
mia Mas o comércio, ao contrário, assume a posi" · 
ção 'aritig(j e ret"!~Qrada de realizar iucros por inter-. 
médio dâ ·ciranda. finan~!ra. Essa prática não é _ 
justa. ne~ ri:lzoa)l)ll. · ; : · · .. 

Gostaria, Senhor Presidente, de fazer'um ape
lo veemente àS autoridades do Poder Executivo no 
sentido de coibir essas práifcas usurárias. Estou in
clusive enviando requerimen!o de infonnação aos 
Ministérios da Fazenda e. Planejamen!o, para saber 
quais as pr'Óvidências que estão sendo tomadas a 
respeito·da ques1ão. E desde já convido o Senado da 
República a prodlizir 11113 legislação;· no menor prazo 
possível, para punir com rigor o crimede usura. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requíão) -Sobre 

a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1Q Secre
tário em exercício, Senador Antonio Carios Valadares. 

É lido o seguinte: 

O REQUERIMENTO N"- 205, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Pelo falecimento do ex-senador Magalhães 
Pinto requeremos, nos termos do art 218 do Regi
mento Interno e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b)apresentação de condolências à famma e ao 

Estado de Minas Gerais; 

c) levantamento da sessão. 

d) Representação nos funerais. __ 

.. Sala das Sessões, 6 de março de 1996.; José 
Samey. ~ 

:<:· 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - Em 
votação o requerimento.· 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram pet: · 
manecer sentados. 

(Pausa) 

Aprovado: 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

6- SR. PRESIDENTE (Roberto Reqt.iião) -
Nada màis halte!ld!l a tra~. a Presidência vai en
cerrar os trabalHos, designando pará a seSsão ortf,_ 
nária de ~tíã' a 'segUinte · · · ·. · 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N"- 2, DE 1996 

(Em regime. de u_rg~nçia, nos termos do 
Requerimento ~ 169; de 1996t · · 

:, 
DiscUssão, em turno énico, do Projeto de· Lei 

daCãmara ~2. de 1996 (~259195, na Casa de ori
gem), que altera a redação do § 1" do art .52 da lei 

· ~ 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e dá outras provr
dências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituiçao, Justiça e Cidadania) 
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-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N"- 15, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nº-170, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu
ção no. 15, de 1996 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare-

cerno. 67, de 1996), que autoriza o Município de 
Campinas - SP a emitir Letras do T escuro do Muni
cípio de Campinas - LFTMC, cujos recursos serão 
destinados à liquidação dos complementos da pri
meira a quarta parcelas de precatórios judiciais de 

responsabilidade daquele Município. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N25, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição ,._ 5, de 1995, de autoria do 
Senador Ney Sua5suna e outros senhores Senado
res; que nóva rédaçãó ·ao parágrafo 2" do art 57 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer, soon"-613, de 1995, da Comissão 
- de Constituiçao, Justiça e Cidadania, favo

rável nos termos de substitutivo que oferece. · 
(Terceiro dia de diséussãof . . . · . 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À .. 

. ~ON~TITUIÇÃO 1'!2 '?-7, D.E 1995 

DiS?u::;são,, em p~m~iro .l!Jmo, da Proposta de 
Emerida à Constituição no. 27, de'1995, de autor'ia .do 
Se(l$lór Oqaci{ Soarei;. e :outrós senhOres Seriado-· 
res, qué dá nova redàçãó 'à alínea.!! do.inciso u do§· · 
52 do art 128 da Constituição Federàl; tendo 

Parecer favorável, sob no. 822, de 1995, da Co-
missão · · ·:.· · · ·· · 

- de Constituiçao, Justiça e Cidadania. 
(T areeiro. dia de PiSGliSSão) . . . · . . :-;:li.·.· . 

PROPOSTA OEÇMENOAÀ . . 
. CONSTITUIÇÃO N2'51, DE.1995 . 

· DJSCUSSao, em Primeiro turno, d<;~.Proposta de 
E~a àConstituição·rJ0-51, de 1995,de autoria da 
Senado~ Marluce Pinlo e outros senhores Senado
res, que altera o inciso III do art 235 da Constituição 
Federal, tendo · , • • . . . . . . . • . . . 

Parecer favorável, sob rl'-821' de 1995, da CorrissOO 
... -de_ Con:;tituiçlio, Justiça e Cidadania. 

(Terceiro dia de discussão) 

O SR. PRESIDENTE (Roberlo Requião) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h1 Omln.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EPITACIO CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 05/03196 E QUE, ENTREGUE A REVI
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, Sr% e Srs. Senadores: 

Normal mente, como sempre falo de improviso, 
releio o meu discurso para saber que título vou dar 

·ao pronunciamento a fim de imprim;..lo em separado. 
Hoje é diferente. Também vou falar de improviso, 
mas já sei o nome do meu pronunciamento: "T rans
formaram o título de eleitor em título ao portador.'. · 

Vota, hoje, quem tiver o título na mao umà vei 
que não há identificação. É verdade que votamos . 
aqui, no Congresso, para esta eleição, a exigência : 
da apresentação de um documenlo de identidilde, 
nao especificamente o da Carteira de Identidade, 
mas de um documenlo que, com a fotogl'$fia, pudes- . 
se identificar o eleitor. . . . · · · · 

. No jornal o Estado :de s, Pàuro: do:dia~2 'dà' 
março, há um artigo que diz: "TSE teme iúixigência .. 
de Carteira de Identidade". E continua: ~O .argumen~ . 
to principal é que a identidade exigida; apenaS comei : 
um documento a mais,-~· uma contradiçã.q :riumâ 
eleiçlio infonnatizada, que tem como objenvo Si(llll)i
ficar o processo•. E há ainda a seguir.rta citaçlio; "A : 
te)lciê'ncia é !ornar .o proceSso C<;lcja y~z mais S(rilpli; : 
ficado e garantir o direito de voto. seja para quem 
nao. está com a carteira ()1,1 !Tle!lnio para cjúem ·não · 
está com o título eleiloral na mao•: · · ' · · 

· Ora, o aluai presidente do. éongresSó, Seriádàr 
José Samey, pelo Amapá; Eira pre5iC!e~!El i:lll R~ · 
bliça quando enviou mensagem a esta ~ ~.at;l-: . 
mente no dia 26 ~de novérilbro de _1985, propondo ·- · 
na inudança eleitoral - o ~Liprim~niQ !ia fotografia nO·: 
Título de Eleitor que havia anteriollflEl!l!E!·. ~ Pai'!it 
daf, o Título de Eleilor passou a ser ao portador.· · 
Essa decisão foi tomada para todo o-Brasil:.·.·.·.,: 

A aluai Secretária da .Mesa, a nobre Senadora· 
Benedita da Silva, sabe d()S problemas ·que houve 
no Rio de Janeiro em decorrência dessa mudança. 
Houve praticamente duas eleições. . · . . , 

Isso ajuda a democracia? Nãe:. ·• ·. . . . 
Aurélio Buarque de Holanda,. em seu dicioná-. 

rio, diz que a democracia se caracteriza, em essên
cia, pela liberdade. do alo eleitoral. Liberdade do alo 
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eleitoral não significa apenas votar. Deve fazê-lo o 
próprio eleitor, e não quem, de repente, esteja de 
posse de um Título de Eleitor. 

Jã tivemos aqui, Sr. Presidente, uma mudança 
na Carteira de Motorista. Nela, não havia fotografia e 
o portador tinha que ter consigo tanto a Carteira de 
Motorista quanto a Carteira de Identidade para po
der dirigir um veículo. Isso foi mudado. Houve racio
nalidade nesse sentido e, hoje, a nova carteira tem a 
fotografia do motorista e todos os dados constantes 
de sua identidade: o número, a data de emissão, o 
órgão expedidor, data de nascimento e tudo o que 
for necessário. A partir daí, não tivemos mais neces
sidade de duas carteiras. 

Tenho aqui uma fotocópia dos tiquetes quere
cebi quando compareci às sessões eleitorais de 86 
para cá. Compareci 11 vezes: 1 o para votar e uma 
no plebiscito. Utilizei esse titulo molambo! Isso não é 
Titulo de Beitor, é titulo ao portador. E tem mais Sr. 
Presidente, há no titulo um lugar reservado para o 
retrato, mas ninguém o exigiu. Deixaram o espaço 
para a impressão digital. E sabemos que na Mesa 
receptora não há nenhum dactiloscopista para com
parar a impressão digital do eleitor com a do titulo 
eleitoral que apresenta. 

Mas, de repente, a notícia que se tem é a de 
que o Tribunal está interessado em apurar eletroni
camente, sem se importar com quem depositou o 
voto na uma. AI está o erro. 

Vou enviar cópia desse pronunciamento ao Tri
bunal Superior Beitoral porque lutamos pela verda
de e a verdade eleitoral é que caracteriza a demo
cracia. Tudo o que for fraude a descaracteriza e mo
difica o resultado da eleição, de forma que a apura
ção acaba não manifestando a vontade popular. 

Estou falando sobre um probleCna que atinge 1Ddo 
o BrasiL. Mas, como repreSento o Maranhao, tenho que 
mostrar o que isso causa aJ meu Esta::lo. t fácil expli
car. Trouxe aqli docunenlos que o esclarecem. 

Em 1994,_no ano da eleição, o Tribunal Regio
nal do meu Estado mandou fazer urna revisão eleito
ral em vários münicípios. . , 

De repente, o Parlfdo da Frente Liberal e o 
Partido Social Democrático entraram com um man
dado de segurança contra a revisão eleitoral. 

Ora, revisão eleitoral é a busca da verdade 
eleitoral. Não vejo como dois parlfdos, de forma 
isenta. podem lutar contra essa busca. Pediram, en
tao, liminar para que não fosse feita a revisão eleitoral . 

. O assunto veio para o Tribunal Superior Eleito
ral. O PFL foi contra o Tribunal do Maranhão e. con
seguiu a liminar. O TSE a concedeu e mandou ar-

restar as eleições que não tivessem sido concluídas. 
Dessa forma, deixou para julgar o processo no dia 
27 de outubro. Naquela ocasião, disse: •arquive-se, 
a eleição já passou•. 

Isso não tem sentido. Nós, da União pelo Ma
ranhão, no segundo turno, voltamos ao Tribunal Su
perior Beitoral e pedimos que, no segundo turno, aJ 
menos no segundo turno, fosse feita a revisão simul
taneamente com a coleta de votos. O eleitor chega
va para votar e fazia a sua própria revisão. Estáva
mos pedindo que isso fosse feito em analogia com o 
que tinha sido concedido ao Estado do Tocantins. 
Não queríamos nada a mais. Não queríamos privilé
gios, mas apenas ter o mesmo direito do Estado do 
Tocantins e que o eleitor, ao comparecer, fosse 
identificado para fazer sua revisão eleitoral. 

Também não fomos felizes, Sr. Presidente. 
Eis o resuitado do pedido, que assim está 

transcrito: 
"Solicita a coligação União pelo Mara

nhão que a revisão eleitoral nos municípios 
onde fora deferida e não realizada seja feita 
no dia 15/11/94, nos moldes da reltisão de
terminada para o Estado de Tocantins•. 

Tivemos esse assunto resolvido no dia 8 de 
novembro, e o nosso pedido ·indeferido unanime
mente. 

O Tribunal Superior Beitoral, na aprovação do 
volp,diz: 

"Deu-se o deferimento .•. •. 
O Tribunal havia dado o deferimento de uma li

minar, proibindo a revisão. 
Mas a segu!lda parte é mais importante; o se-

gundo motivo é mais surpreendente. Diz: · 

"0 que se requer acabaria por implicar 
alteração, considerados os eleitores que 
participaram do primeiro turno•. 

Isso quer dizer que o T rilc.r1al ficou receoso de 
que no segtl'ldo turno, aJ ser feita a revisão, bsse cons
talada grande absteiiÇI!Il - os eleitores que VOia'am nO 
primeiro turno não iriam corrpaecer aJ segt.l'ldo turno. 

Essa é uma delnonstrlr;ãl cfa'a, Sr. Presidente, 
de que os resiA!ados m· delupados. No meu Esta::lo, 
na hora de se posicionar contrariamente aJ Tribunal Re
giOnal porque queria fazer a revisão, estava o PFL Mas 
na hora em que pedi a recontagem, quem apaJeceu 
com aclvogab paa ficar aJ lildo :00 Tribunal? Foi o 
mesmo PFL Trata5e, portanto, dà i dei : s se partidário. 

Sr. Presidente, não podemos continuar, depois 
de deZ anos de experiência, com esse tí!Uo, que - re
pito - passou de titUo de eleitor a títUo aJ portador. 
Não podemos corlinuar assistindo a isso sem reclamar. 
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Howe uma confusão em relaçOO a uma eleiçãJ 
em São Ws reaf!Zada, parece-me, há quatro anos. Ha
via um cancfldato a vereador que tinha rril títulos e os 
entregou a alguns amigos para que votassem. Foi um 
escãndalo, mas não se chegou a apurar ludo, não hou
ve ninguém implicado, ninguém que fosse denUlCiado. 
Ora, um cancfJCiato tinha mil bltios em um local eni que 
se elegia vereador com pouco mais de mil vo10s. 

Eis, Sr. Presidenle, por que devemos estar aten-
10s. Se queremos uma democracia, vamos colocar um 
mínimo de salvaguarda no titulo de eleitor. Não acredi
to que esta Casa do Congresso continue a aceitar que 
o título de eleitor continue sendo título ao portador. 

Com disse, vou mandar para o Tribunal Supe
rior Eleitoral uma cópia deste pronunciamento. O 
cuidado daquela Corte de Justiça em apurar de for
ma eletrõnica o resultado da eleição não pode ir ao 
ponto de abarldonar a identificação daquele que 
comparece para decidir os destinos deste Pafs. t 
preciso haver uma mudança. Não é preciso que se 
mude o titulo eleitoral. No próprio documento, há um 
lugar onde se pode colocar a fotografia 

O Sr. Guilhenne Palmeira - Permite-me v. 
~ um aparte, nobre Senador Epitacio Cafeteira? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Nobre Senador 
Gwlherme Palmeira, faÇCl-{l com muita alegria. Mencio
nei, de fato, o partido de V. ExB, mas quero antecipa
damente dizer qUe, conhecendo, como conheço, Gui
lheime Palmeira, e conhecendo, como conheci RLi 
Palmeira, posso afirmar que V. Ex<i nunca utilizou des
ses títulos ao portador para conseguir votos. 

Com muita alegria concedo o aparte a V.~. 
porque sei que· V. E!("- é\u:r\culkir'.<:Jesta casa: . . 

O Sr. Guiuienne Palmefra -·Posso até eorw;on:Jar 
com várias colocações !eifl!s txir V. Ex'i, mas. fa;:o uma 
ressalVa· sobre i:>'rneu partido. Se há o que reclamar, o 
que cobrar, isso deite ·ser Jeifo eiri relação à JI.Stiça. Não 
é o. PFL do Maranhão,. nem de Alagoas, que quer tilúo 
ao portador. Queremos.o voto do eleitor conscierte, da
quele que sabe escolher. bons nomes.· boas propostas. 
Açredito nas coloca;:õéS ·que OS· politioos .fazem, como 
acredito nos polilicos,. ou na grande maioria dos pofíti.. 
cos. Permilo-rlle, af, d'ISCOn:larde v .. Ex" com~ ao 
meu. partido. A; meu ver, a Justiça Eleitoral precisa aluai
zar-{;e,. precisa criar mecanismos que evitem fraudes. 
Acredito que a grande maioria dos polilicos brasaeiros 
não desejam fraudes. Queremls ser entendidos. com
preendidos e acatados nas nossas proposlas. ~ 
me a V. ExB quando cobra do St.perior Tri:l!Jlal Eleitoral 
ou dos Trix11ais Regionais providências;· Pude peroeber 
tarroém que v. ExB não confia muito no Trb.ml Regio
nal do seu Estado. O Senador Renan Calheiros, o 

Presidente em exercício - Senador Teotonio Vilela 
Filho - e eu acreditamos. Podemos até ter divergido 
em alguma ocasião do procedimento de alguns juí
zes, de alguns desembargadores, mas procuramos 
chamar a atenção e corrigir as distorções que por 
acaso tenham ocorrido. Queremos a mais simples, 
séria e honesta participação da Justiça Eleitoral no 
processo· eleitoral brasileiro. Estou de acordo com V. 
Ex• no sentido de que precisamos corrigir os erros. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena
dor Guilherme Palmeira, vejo agora, aqui presente, a 
Bancada de Alagoas por inteiro, em 1 00% dos seus 
representantes. 

Vivi em Alagoas durante quatro anos. Naquela 
época, ai de quem tentasse fraudar um voto. Nem 
precisava processo, mas, sim, de um caixão depois. 
Isso' foi um perfodo já ultrapassado. 

Durante o periodo da chamada Revolução, tí
nhamos dois grupos: os que eram favoráveis aquele 
regime e os que eram contrários. 

Posteriormente depois da . redernocrafiza;:{D, a 
OposiçãJ ficOu desnorteada, não sabia o que qUeria, por
que a !111iga bandeira havia cessado. A bandeira então 
qual era? Era a c:Jemocra::ia. era o regime representalivo. 

Nessa hora o PMDB abriu ,filiação e para lá fo.. 
ram rnerrbros de quase todos os partidos. A partir daí, 
não howe mais ideologia Temos que coricxirdar que 
há urna geléia geral nas duas Casas do Congresso. · · 

No meu Estado, nem se fala . . . 
Há um grupo polítiCo que continua o. mesmo, 

só que, ao invés de usar a sigla da Arena; usa PFL, 
PMDB e quase todas as outras. Tanto é verdade 
que o Governo é·do PFL e:o princiPal secretário é do 
PMDB.' Chama-se, · à boca ·peqllena; a ·sigla . cje 
PFLÓB; porque lá se juntain toilà$ as· coireittes, cru 

. seja, o' mesmo grupo estft com todos· os partidos. 
· ·. Mas o que queremos·"é sactXIIr este Pais; para 
que haja uma direção. Oproprio eleito~ não s3be·,,r 
que deve votar em um partido se amanha eis polfii-
cos mudam de partido.,__ - · · 

Nesta Casa, o esporte preferido é Conquistar De. 
pUados e Sena:lores de outros partidos: Este é-o espor
te do Congresso Nacional: ver quem consegue ·1azer a 
maior bancada, porque, assim, 1afvez> lenha maior nú
mero de Ministérios e maiomCmero de cargos para no
mear. Isso tem levado o Congresso ao descrédito, Nirr 
guém sàle em quem está votando, porque amanhã já 
não está mais naquele partido e sim em oliro. Ou cria
mos concições de nos agltünarmos em ftx1ção de 
ideais, ou então vamos continuar dessa maneira. 

Nas eleições· da Espanha ganharam os cóiiSeiVa
dores. Mas todo llU1do do PP, na Espanha, é conser-
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vOOor. Nã:l há ningt.ém que tenha entra:lo para ganhar 
caJQO. Portan1ll, é isso que temos que fazer neste Pás. 

Mas, Sr. Presidente, esse não é o objetivo do 
meu pronunciamento de hoje. O objeto do meu discur
so - repito - é o de evitar que o litUo de Eleitor conti
nue sendo "título ao portador". No meu Estado vota 
quem tem esse "título" em mã:ls. No p~meiro tuna o 
cidadão assinou o seu nome; no segundo, apareceu lá 
a sua impressã:l digital, desaprendendo a própria assi
na1Ura, não sabendo mais ler nem escrever, teve que 
colocar a i!ll>ressã:l digital em lugar da assinatura 
para votar. Isso é que não pode continuar a existir sem 
o meu protesto, que será veemente, se!ll>re. porque 
quero respeitar o direito do povo de minha terra. 

o Sr. Bello Parga- Permia-me v. Ex" t.m ~? 
O SR. EPrTACIO CAFETEIRA.- Com rmito pra-· 

zer, ouço o nobre Senador pelo Maranhão, Bello PaJga. 
O Sr. BeiJo Parga - Eminente Senador Epitacio 

Cafe1eira, preliminarmente. quero dizer a V. Exi' que o 
meu Partido, quer em escala nacional, quer na esta
dual, é favorável a todo e qualquer aperfeiçoamento do 
sistema eleitoral que visa melhor identificar o eleitor e 
a conservar a pt.reza do voto depositado na t.ma. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Muito obriga
do pela declaração de V. EXA. 

O Sr. Bello Parga ~ Não obstante isso, o meu 
Partido, e principalmente o PFL do Maranhão, não tem 
nada a ver com as decisões do TnbulaJ Regional Elei
toral. Ele apenas se 6mita a defender as suas teses 
políticas e o resUtado da eleição, porque acredita na 
Justiça Eleitoral. Ela, como sabemos, não é perfeita. 
Ela não é perfeita no Maranhão e nem tampouco em 
outra Unidade da Federação, cabendo-nos, no Con
gresso Nacional, a tarefa de melhorannos essa legisla
ção. O falq de haver uma· ou outra irregliaridade, ou 
mesmo crime eleitoral isolado, isso não contamina· 
toda a eleição, até mesmo porque, e V. Ex'l deve se 
recordar, o sistema político a que V. Ex'l alude, de es
tarein unidos o PFL e PMDB no Maranhão, remonta à 
eleição de 1986; quando V. Ex'l foi o nosso candidato 
nos dois Parlidq_(a6ados. E. desde essa eleição, já se. 
votaVa com ~litUo eleitoral que V. Ex'l está exem
plificando. querendo fazer esse r~gelro reparo, e não 
querendo invafodar a tese tão bem esposacta por v. Ex'l 
de que precisamos aperfeiçoar o sistema eleitoral, 
gostaria de deixar registrado aqti esse reparo. 

O Sr. Emandes Amorim- Penmite-me V. ExA 
um aparta? 

O SR. EPrTACIO CAFETEIRA - Já lhe conce
derei o aparta, nobre Senador. Permita-me apenas 
responder ao aparta do nobre Senador Bello Parga. 
Ainda hã pouco, S. Exi' disse que "nós respeitamos 

o TribÜnal Regional Eleitoral", e eu mostrei aqui, no
bre Senador Bello Parga, duas posições do PFL do 
Maranhão. A primeira, quando o Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão quis fazer a revisão, o PFL 
entrou com mandato de segurança contra o TRE do 
Maranhão. Quando pedimos a recontagem, o PFL 
entrou com um advogado como se fosse advogado 
do Tribunal Regional Beitoral do Maranhão. Ora, 
não entramos com nenhuma ação contra o PFL e 
sim contra o TRE do Maranhão. E, nessa ocasião, 
quem dava o advogado para o Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão era o PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) 
(Fazendo soar a campainha) 

c;> SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden
te, vou encerrar o meu pronunciamento. Não precisa 
V. ExJ. pedir-me, porque sei do cuidado de V. Ex• no 
cumprimen1D do Regimento a fim de que também 
outros eleitos possam usar a tribuna. 

Ouço, ~ra, o nobre Senador Emandes Amorim. 
O Sr. Emandes Amorim - Nobre Sen$dar Epi

tacio Cafeteira, desde o momento em que <tSSumi o 
meu cargo de Senador desta Casa vejo a !JWocupa
ção de V. ExA com a questão eleitoral, principalmen
te no que tange a problemas de fraudes. Entendo 
ser válida a preocUpação de V. Exi', porque, em vá
rios lugares deste País, houve realmente fraudes • 
nas eleições. Talvez, quem sabe, elas não tenham 
ocorrido por causa do próprio "lf1Uio ao portador", 
como V. Exi' o intitula. Então, seria cabível mudan
ças desse "titulo". Talvez devêssemos ter uma iden
tidade que constasse o número do Título de Eleitor, 
e até, em urna identidade civil, que os portadores de 
carteira de motorista tivessem um só documento que 
resolvessem seus problemas. Até porque, sem foto
grafia, vota mais de um eleitor, e onde não há uma 
fiscalização •. evidentemente que os resultados são 
allerados. E ainda mais: sou a favor de que o voto 
não séja obriga1ório, para que possam votar real
mente os eleitores conscientes. Muito obrigado •. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Mui1D obriga
do a V. Ex'l. 

Estou encerrando, Sr. Presidente, mas levan
tando esta bandeira de luta. 

Enviarei.çópia deste pronunciamento ao Tribu
nal Superior Eleitoral e redigirei t.m projeto de lei 
para que, no éspaço em branco do Títúo de Eleitor, 
coloque-se a fotografia do portador. 

Vamos fazer t.m verdadeiro Título de Eleitor, va
mos acabar com essa história de "títúo ao portador". 

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigac:lo. 
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Ata da 14ª- Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 7 de março de 1996 

2l1 Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Eduardo Suplicy, Jefferson Peres e Nabor Júnior. 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: . 

Ademir Andrade -Antônio Carlos Magalhães 
-Antônio Carlos Valladares- Arlindo Porto- Artur 
da Távola - Bello Parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocínio - Carlos IJYil~on - Casildo Mal
danar - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emendes Amo
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla
viano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger
son Camata- Gilberto Miranda- Gilvam Borges -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - fris Rezende - Jader Barbalho --Jeffer
son Peres - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -

. José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo Outra - José FogaÇ!! - José lgnácio Fer
reira- José Roberto Arruda .: Júlio Campos - Jú
nia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha 
- Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda ,.. Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan -Os mar Dias - Pedro Piva - Pedro S.imon 
- Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha- Teotõnio Vilela 
Filho- Valmir Campelo- Vilson Kleinübing- Wal-
deck Ornelas. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 77 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 1º- Secretário em exercício, Sr. Nabor Jú
nior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES: 

PARECER W 90, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos EconOmi
cos, sobre o Oficio S n" 1, de 1996 (Oficio 
Presidencial no. 3.600, de 29-12-95, na ori
gem), que encaminha solicitação da Pre
feitura Municipal de Osasco-SP, para que 
possa emitir Letras Financeiras do Te
souro do Municipio de Osasco - LFTMO, 
cujos recursos serao destinados à liqui
dação da sétima parcela de preéatórios 
judiciais, bem como dos complementos 
da primeira à sexta parcelas. • 

Relator: Senador Laura Campos 
1. Com o Ofício S n" 1, de 1996, o Sr. Presi

dente do Banco Central do Brasil encaminha a solici
tação da Prefeitura Municipal de Osasco-SP, para 
que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de Osasco - LFTMO, cujos recursos se
rão destinados à liquidação da sétima parcela de 
precatórios judiciais, bem como dos complementos. 
da primeira à sexta parcelas. 

2. Segundo informações do Sr. Prefeito Munici
pal, às fls. ~96 do processo, o Município vinha &
quidando seus débitos de precatórios judiciais sujei
tos ao art 33 do ADCT, obedecendo ao artigo 1 00 
da Constituição Federal de 1988, porém sem as de
vidas atualizações, e não se beneficiando da opção 
de emissão de títulos para fazer face a essas despe
sas. Ocorre, porém, que a representação interventi
va n" 21.265.0/2, julgada pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo, obriga a municipalidade, por ocasião do 
pagamento, de precatórios a corrigir de forma atuali
zada até a data do seu efetivo pagamen1o. Informa 

__ ainda que, conforme Processo n" 2.132184, homolo
gado pelo Desembargador Dr. João Sabino Neto, a 
atualização dos precatórios envolve além da atuali
zação monetária, juros compensatórios, juros mora
tórias, mais custos e honorários. Em suma, a deci-
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são judicial (acórdão de uniformização de jurispru
dência) incorpora no cálculo das atualizações, as ta
xas de inflação dos meses de implantação dos Pla
nos Cruzado, Verão, Collor I e 11, e não apenas os 
resíduos inflacionários, oficialmente reconhecidos à 
época 

3. Assim, em face da decisão judicial, o Sr. 
Prefeito Municipal solicita a competente autorização 
desta Casa para emitir LFTMO, cujos recursos serão 
destinados ao pagamento de saldo devedor de prin
cipal e complementos da 1 ~ à 6l (R$54.456.958,67), 
bem como o valor da 7• parcela atualizados até 30-
11-95, que importa em R$12.816.408,75, totalizan
do, assim, uma operação de crédito no valor de 
R$69.273.367 ,42, com as seguintes condições fi
nanceiras: 

a) quantidade: 69.273.367 LFTMO; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimenfD: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nº-
2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: até 5 anos; 
e) valor nominal: R$1.000,00 (CETIP)•: em de

corrência desse valor de P.U., as quantidades serão 
divididas por 1.00!1 (mil), de forma a adequar o valor 
financeiro da colocação; 

f) previsão de colocação e vencimento dos títu
los a serem emitidos: 

Data-base Vecimento Quantidade Tipa 

30-11-95 1"-6-1997 20.2522.500 p 

30-11-95 1"-6-1998 20.2522.500 p 

30-11-95 1"-6-1999 20.2522.500 p 

30-11-95 1"-6-2000 7.705.867 p 

69.273.367 

r>: A serem registrados no Cetip, por se tratarem de Utulos emiti
dos para pagamento de precat6rios juciciais. 

Obs.: As datas-base e as de vencimento são 
passiveis de aHeração em função das datas de auto
rização e registro das emissões pretendidas. 

g) fonna de colocação: através de ofertas pú
blicas, nos termos da Resolução rt2 565, de 20-9-79, 
deste Banco Central; 

h) autorização legislativa: Decreto rt2 6.230, de 
23-1-89 e Lei rt2 3.190, de 24-11-95. 

4. A possibilidade de emissão de títulos públi
cos para a cobertura de precatórios judiciais pen
dentes de pagamentos até a promulgação da Cons
tituição Federal está disciplinada no próprio texto 

Constitucional, em seu art 33 do ADCT e na Reso
lução nº- 69/95, desta Casa. O dispositivo constitu
cional transitório permitiu que equeles débitos fos
sem parcelados em até 8 prestações, a partir de 1"
de julho de 1989, nelas incluindo o remanescentes 
de juros e correção monetária. Permitiu, ainda, a fa
culdade das entidades devedoras emitirem em cada , 
ano, no exalo montante dos dispêndios, títulos de dí
vida pública não computáveis para efeito do limite 
global de endividamento, conforme parágrafo único 
do citado art. 33 do ADCT. As Resoluções do Sena
do, que têm disciplinado o endividamento dos Esta
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, tan!o a de 
nº- 11/94, como a vigente nº- 69/95, em conformidade 
com o texto constitucional, não incluem os títulos 
destinados à liquidação dos precatórios nos limites 
de endividamento público estabelecidos pelo Sena
do (§ 32. do art 16 da Res. nº- 69/95). 

5. Todavia, como o Banco Central ressalta em 
seu Parecer· DEDIP-DIARE-95/1327, de 26-12-95, 
que a operação não se enquadra no limite previsto 
no art 32. da Res. rt2 11/94, convém tecer os seguin
tes esclarecimen!os: 

a) o disposto no art 32. daRes. rt211/94, manti
do ipsis litteris no tex!o da aluai Res. rt2 69/95,.re
produz, na verdade, o dispositivo constifucional que 
veda operações de crédito que excedam o montante 
das despesas de capital (art. 167, inciso III, da CF). 

b) o limite de endividamento acima referido 
não se aplica, salvo melhor juízo, ao caso dos pre
catórios judiciais enquadrados no art. 33 do ADCT 
já referido, uma vez que aquele dispositivo consti-, 
tucional transitório dispensou ·aos títulos dE!Alludi
da dívida pública tratamento especial, ao conside
rá-los não computáveis para efeito do limite global 
de endividamento. Em nosso entendimento, o tex
to constitucional permanente refere-se, portailto, a 
operações de crédito e despesas de capital não 
contempladas naquele dispositivo do Ato,Transitó
rio da Carta Magna e que tem como fundamento a 
coibição de endividamento público para fihancia
mento de despesas de custeio. Ademais, a lei mu
nicipal que autorizou a operação de crédito criou~ 
fonte de receita e especificou o destino preciso 
dos recursos, atendendo, dessa forma, e preceito 
constitucional supracitado. 

6. Portanto, a nosso ver, o pleito satisfaz as nor
mas de endividarnen!o p(blico estabelecidas pelo Sena
do Federal, assim como a instrução processual satisfaz 
as exigências contidas nos arts. 13 e 16 da Resolução 
ri' 69195, desta Casa Assim; somos favoráveis ao pe
dido de autorização nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 21, DE 1996 

Autoriza o Município de Osasco-SP 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de Osasco-LFTMO, cujos re
cursos serão destinados à liquidação da 
sétima parcela de precalórios judiciais, 
bem como dos complementos da primei
ra à sexta parcelas. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1• to Município de Osasco-SP aulorizado 

a emitir Letras Rnanceiras do Tesouro do Município 
de Osasco - LFTMO, cujos recursos serão destina
dos à liquidação da sétima parcela dos precafórios 
judiciais, bem como dos complementos da primeira 
à sexlã parcelas. 

Art 22 As emissões de títulos referidas no arti
go anterior serão realizadas com as seguintes carac
terísticas e condições financeiras: 

a) quantidade: 69.273.367 LFTMO; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei no 
2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: até 5 anos; 
e) valor nominal: R$1.000,00 (Cetip): em de

corrência desse valor de PU, as quantidades serão 
divididas por 1.000 (mil), de forma a adequar o valor 

. financeiro da colocação; 
f) previsão de colocação e vencimento dos tífll

los a serem emitidos: 

Data-base Vecimento Quantidade TiDO 

30-11-95 12..6-1997 20.2522.500 p 

30-11-95 1º-6-1998 20.2522.500 p 

30-11-95 1"-6-1999 20.2522.500 p 

30-11-Sf<;. 1º-6-2000 7.705.867 p 

69.273.367 

,_~-~·-~.-~-. 
. -·· . 

("): A se~ registra~ -no Cetip. por se tratarem de títulos e~~ 
dos para f?S-gamento de precat6rios j.Jc::lclais.. 

Obs.: As datas-base e as de vencimento são 
passíveis de alteração em função das datas de auto
rização e registro das emissões pretendidas. 

g). forma de colocação: através de ofertas pú
blicaS, nos termos da Resolução no 565, de 20-9-79, 
deste Banco Central; 

h) autorização Legislafiva: Decreto no 6.230, de 
23-1-89 e Lei no 3.190, de ;24-11-95. 

Parágrafo único. As emissões autorizadas por 
esta Resolução somente serão registradas e coloca
das no mercado de títulos no exato montante das 
despesas com o pagamento dos débitos judiciais 
apurados em sentenças transitadas em julgado, pre
viamente apresentadas ao Banco Central do Brasil, 
observando-se ainda o disposto no parágrafo único . 
do art 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e no§ 42 do art 16 da Resolução n" 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

Art 3" A aulorfzação concedida por esta Reso
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du
zentos e setenta dias, contados a partir de sua publi
cação. 

Art 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 6 de março de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Laura Campos, 
Relator - Pedro Piva - Élcio Alvares - Joao Fran
ça -Sérgio Machado- Vilson Kleinübing -Jonas 
Pinheiro -Mauro Miranda - Beni Veras -.Freitas 
Neto- Eduardo SUplicy- Geraldo Melo _:Esperi
diao Amin - Osmar Dias - Luiz Alberto Oli)leira. 

PARECER N2 91, DE 1996 

Da Comissao de Assuntos EconOmi
cos, sobre o Oficio S 11" 5, de 1996, do -
Ellln" Sr. Presidente do Banco Central, 
encaminhando solicitação do Governo do 
Estado do Paraná para a emissao de Le
tras Financeiras do Tesouro daquele Es
tado, cujos recursos ser.lio destinados ao 
giro da Olvida Mobiliária do Estado, ven
cível no 12 semestre de 1996. 

Relator: SeliadorOsmar Dias 

1 - Relatório 

O Presidente do Banco Central, por intermédio 
do Ofício S no 5, de 1996 (Ofício PRESI no 96/273,. 
de 25 de janeiro de 1996, na origem), encaminha 
para apreciação desta Casa, solicitação do Governo 
do Estado 'do Paraná para a emissão de Letras Fi
nanceiras do Tesouro daquele Estado, cujos recur-

. sos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do 
Estado, vencível no 1" semestre de 1996. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu-
. ção no 69/95, que dispõe sobre limites globais e con

dições para as operações de crédito interno e exter
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e suas autarquias, inclusive o lançamento de títulos 
da dívida pública 
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A emissão das Letras do T escuro do Estado do 
Paraná - LFTPR, ora sob análise, apresenta as .se
guintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga
te dos tfiulos a serem substituídos, mediante aplica
ção da Emenda Constitucional n9- 3, deduzida parce
la a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimenfD: igual ao das Letras Rnanceiras 

do T escuro -'- LFT, criadas p_elo Decreto Lei n9- 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; · 

d) prazo: até 1.095 (mil e noventa e cinco) 
dias; 

e) valor nominal: R$1 ;oo (um real); 
f) caracterfsticas dos títulos a serem substitu?

dos: . 
Titulo: 611 096 
Vencimento: 15-3-96 
Quantidade: 299.313.888.984 

g) previsão de colocação e vencimenro dos tí-
tulos a serem emitidos: 

Colocação: 15-3-96 
Vencimento: 15-3-99 
Titulo: 611095. 
Data-Base: 15-3-96 

h) forma de cofDcação: através de ofertas pú
blicas, nos termos da Resolução n" 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central; 

i) aurorização legislativa: Lei n9- 8.212, de 30-
12-85, Lei n9- 8.914, de 13-12-88, Lei n" 9.058, de 3-
8-89 e Decreto n9- 5.700, de 13-9-89. 

O processo encontra-se adequadamente ins
truído, de acordo com as exigências da Resolução 
n9- 69/95 do Senado Federal, acima referida. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre 
a operação através do Parecer DEDIP/DIARE-
96Í046, de 17-1-96. Todavia, considerando a data 
de entrada do pleito no Banco Central, as anãlises 
dos limites e da situação atual de endividamento do 
Estado do Paraná foram efetuadas segundo as dis
posições da Resolução n"-11, de 1995. 

No parecer acima referenciado o Banco Cen
tral constata que a operação se encontra dentro dos 
limites previstos, preconizando que o Estado possui 
margem de resgate de 48,47%, sendo portanto indi
cado o percentual de 51 ,5á% para uma eventual ro
lagem. 

No entanto, como a solicitação do Governo do 
Paraná foi apresentada ao Banco Central ainda se!> 
a égide da Resolução n9- 11/94, cujo artigo 27, inciso 
11, só incluía na obrigatoriedade de resgate mínimo 

de 11% a dívida mobiliária que não possa ser objeto 
de rolagem segundo as normas legais vigentes, e 
considerando que a Emenda Constitucional n9- 3, de 
17-3-93, assagurava a emissão referente ao princi
pal devidamente atualizado, o Estado do Paraná, ao 
submeter, em setembro de 1995, a proposta de Lei 
Orçamentãria à Assembléia Legislativa do Paraná 
(lei que já foi aprovada e estã em execução), o fez 
prevendo que o serviço da sua dívida mobiliária se
ria cumprido com a faculdade assegurada tanto pela 
Emenda Constitucional n9- 3, como pela Resolução 
n9- 11 , do Senado, ou seja, prevendo a rolagem inte
gral. 

Diante desse fato, e em respeito aos próprios 
princípios constitucionais que estabelecem a anterio
ridade das leis orçamentãrias, é passível de aprova
ção que a rolagem dos títulos vencíveis em 1996 do 
Estado do Paraná se faça pelo percentual de 98%, o 
que tem sido a regra nas deliberações da Comissão 
de Assuntos. Econômícos favoráveis à rolagem das 
dívidas mobiliãrias de todos os Estados, mesmo que 
a indicação do Banco Central tenha sido por percen
tual menor. 

No caso do Estado do Paraná, esse percen
tual, além de encontrar-se em respeito à lei orça
mentãria estadual, é de tranqüila colocação no mer
cado financeiro, pois o Estado vem financiando sua 
dívida mobilíária - que é uma das menores do Pàís 
- no próprio sistema financeiro estadual, em condi
ções de excelente liquidez e sem recorrer, até hoje, 
ao mecanismo de substituição de suas LFTEs por 
LBCEs (Letras do Banco Central Especiais), como já 
se veriijcou com a maioria dos grandes estados da 
federação que se viram impossibilitados de encon
trar financiamento para seus títulos no mercado fi
nanceiro. 

~ o rela1ório. 

11 -Voto do Relator 

Compete efetivamente a este Senado Federal, 
nos terinos do art. 52, incisos V e VIII, da Constitui
ção Federal, a autorização de operações de nature
za financeira de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, tanto no caráter de Dívida Fundada, 
como Dívida Mobiliária, como no caso da operação 
ora relatada. 

O Estado do Paraná possuía, em 30-1 0-95, 
uma dívida mobiliária de R$290 milhões. Quanto ao 
perfil desta dívida, observa-Se que •12,85% da mes
ma tem venciQ1ento em 1996; 41 ,06% em 1998; e 
46,09% em 2000. Com a etetivação da operação em 
análise, as proporções passarão para 41 ,06%, em 
1998; 12,85%, em 1999; e 46,09% em 2000. 
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Em 29-12-95, cerca de 48% dos títulos do Es
tado estavam na categoria definitivos em mercado e 
outros 48% eram financiados no ovemight 

Concluindo, pois, que se encontram atendidas 
as condições estabelecidas na Resolução nº- 69/95, 
sou de parecer favorável ao atendimento do pleito 
do Governo do Estado do Paraná, sendo indicado o 
percentual de 98% para a rolagem de sua Dívida 
Mobiliária vincenda no primeiro semestre de 1996, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N222, DE 1996 

Concede ao Estado do Paraná auto
rizaçao para emissao de Divida Mobiliãria 
para rolagem dos títulos vincendos no 
primeiro semestre de 1996, até o limite de 
98%. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 Q É o Estado do Paraná autorizado, nos 

termos da Resolução nº- 69, de 1995, a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Paraná 
(LFTPR). cujos recursos serão destin;~dos ao giro de 
sua dívida mobiliãria, vencivel no 12 semestre de 
1996. 

Art 22 A emissão referida no artigo anterior de
verá ser realizada nas seguintes condições financei

. ras: 
a) quantidade: a ser dÍ!Iinida na data de resga

te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica
ção da Emenda Constitucional oQ 3, até o limite de 
98,0% do total vincando; 

b) modalidade: nomimativa-transferivel; 
c) rendimentr:J: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei oQ 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: até. 1.095 (mil e noventa e cinco) 

dias; -
e) valor nominal: R$1 ,00 (um real); 
f) caracterfsflcas dos títulos a serem substítuf- _ 

dos: _ .. · -

Titulo: Sf1096 
Vencimento: 15-3'96 
Quantidade: 299.313.888.984 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf-
tulos a serem emitidos: 

Colocaçao: 15-3-96 
Vencimento: 15-3-99 
Titulo: 611 095 
Data-base: 15-3-96 

h) forma de colocação: através de ofertas pú
blicas, nos termos da Resolução nº- 565. de 20 de 
setembro de 1979, do Banco c-entral; 

i) autorização legislativa: Lei nº- 8.212, de 30-
12-85, Lei nº- 8.914, de 13-12-88, Lei nº- 9.058, de 3-
8-89 e Decreto ri' 5.700, de 13-9-89. 

Art 3Q A presente autorização deverá ser exer
cida no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 6 de março de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Osmar Dias, Rela
tor - Esperidillo Amin - Joao França - Jonas Pi
nheiro - Mauro Miranda - Freitas Neto - Vilson 
Kleinübing -Luiz Alberto Oliveira- Bello Parga
José Fogaça - Geraldo Melo -Sérgio Machado -
Élcio Alvares- Pedro Piva -Eduardo Suplicy. 

PARECER W 92,-DE 1996 

Da Comissão de Assuntos EconOmi
cos, sobre o Oficio S n2 6, de 1996 (Oficio 
PRESI - n2 309, de 30 de janeiro de 1996, 
na origem), do Presidente do Banco Cen
tral do Brasil, encaminhando solicitaçao 
do Governo do Estado do Ceará, para 
que possa contratar operaçao de crédito _ 
junto à Caixa EconOmica Federal, no va
lor de R$25.813.068,00, destinada ao de
senvolvimento de açOes voltadas à me
lhoria da qualidade de vida da poputaçao 
de menor renda, com recursos do FGTS, 
dentro dos programas Pró-Morada, Pró
Saneamento e Pró-Conclusllo. 

Relator: Senador Beni Veras 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil, por 
intermédio do Oficio S N2 os. de 1996 (Ofício PRESI 
N!! 309, de 30-1-96, na origem). encaminha à Presi-. 
dência do Senado Federal o Parecer DEDIP/DIARE-
96/096, de 25-1-96, do Departamento da Dfvida Públi
~ referente à solicitação do Governo do Estado do 

/Ceará, para que seja autorizada a 0011bataçà) de ope-
ração de crédito junto à Caixa EconOmica Federal. 

A operação de crédito tem as seguintes carac
terísticas: 

a) valor pretend"tdo: R$25.813.068,00 (vinte e 
cinco milhões, oitocentos e treze mil e sessenta e 
oHo reais); 

b) encargos: juros de até 6,1 o/o ao ano; 
c) condições de pagamento: 
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principal: em 216 (duzentas e dezesseis) pres
tações mensais, sistema price de amortização, com 
carência de até 12 (doze) meses; 

· juros: mensalmente vencidas, sem_~carência; 
correç!Io monetária: mesma índice e mesma peri
odicidade da correção das contas vinculadas do 
FGTS; 

d) cronograma de liberação de recursos: par
celas mensais entre março de 1996 e janeiro de 
1997; 

e) destinação dos recursos: desenvolvimento 
de ações voltadas à melhoria da qualidade de vida 
da população de menor renda, cam recursos do 
FGTS, dentro dos programas Pró-Moradia, Pró-Sa
neamento e Pró-Conclusão; 

f) garantia: quotas do FPR (Fundo de Participa
ção dos Estados). 

11 -V ato do Relator 

Compete a esta Comissão, nos termos do arl 
52, inciso Vil, da Constituição Federal, a iniciativa de 
projeto de resolução que implique o exercício da 
campetência privativa do Senado Federal de dispor 
sobre lim~es globais e condições para as operações 
de créd~o interno dos estados. 

OS autos do presente processo encontram-se 
instruídos com toda a documentação exigida pela 
Resolução nº- 69, de 1995, do Senado Federal, que 
dispõe sobre as operações de crédito interno e ex
temo dos estados, do Distrito Federal, dos municí
pios e de suas autarquias, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências. 

O Parecer DEDIP/DIARE-96/098, do Departa
mento da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, 
supramencionada, informa que a operação de crédi
to em queslão atende a todas os lim~es estabeleci
dos pela Resolução r1" 69/95. Todavia, o Estado do 
Ceará não cumpriu plenamente o disposto no arl 
212 da Constituição Federal, que exige a aplicação 
de pelo menos 25% das receitas resutantes de im
postos na manutenção e desenvolvimento do ensi
no. Exigência esta .incorporada pela Resolução nº-
69/95 como pré-condição para a autorização em 
pauta. 

Tendo em vista que o percentual aplicado no 
desenvolvimento do ensino atingiu 22,83% da recei
ta de impostos, valor bastante próximo dos 25% exi
gidos pela Constituição, acredito não ter havido pre
disposição do governo estadual para fugir à regra 
Ocorreu, isto sim, um pequeno desvio em relação à 
meta inicialmente traçada. Além disso, informa o Go
verno do Estado do Ceará, em documentação que 

instruiu o processo, que a camplementação da des
pesa ocorrerá no presente exercício, prática comum 
na gerência de orçamentos públicas. 

Em face do. exposto, sou favorável a que se 
autorize o Estado do Ceará a contratar a operação 
de crédito em queslão na forma do seguinte: 

PROJETO OE RESOLUÇÃO W 23, OE 1996 

Autoriza o Estado do Ceará a contratar 
operação de crédito junto à Caixa EconOm~ 
ca Federal, no valor de R$25.813.068,00, 
destinada ao desenvolvimento de ações 
voltadas à melhoria da qualidade de vida 
da população de menor renda, com re
cursos do FGTS, dentro dos programas 
Pró-Moradia, Pró-Saneamento e Pró-Con
clusao. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 Q É o Estado do Ceará autorizado a can

tratar operação de crédito junto à Caixa Econõmica 
Federal com recursos do FGTS. 

Art 2" A operação referida no arl 1 Q deve obe
decer às seguintes características: 

a) valor pretendido: R$25.813.068,00 (vinte e 
cinco milhões, oitocentos e treze mil e sessenta e 
oito reais); 

b) encargos: juros de até 6,1% ao ano; 
c) condições de pagamento: 
principal: em 216 (duzentas e dezesseis) pres

tações mensais, sistema price de amortização, cam 
carência de até 12 (doze) meses; 

juros: mensalmente vencidos, sem carência; 
correção monetária: mesmo índice e mesma 

periodicidade da correção das contas vinculadas do 
FGTS; 

d) cronograma de liberação de recursos: par
celas mensais entre março de 1996 e janeiro de 
1997; 

e) destinação dos recursos: desenvolvimento 
de ações voltadas à melhoria da qualidade de vida 
da população de menor renda, cam recursos do 
FGTS, dentro dos programas Pró-moradia, Pró-sa
neamento e Pró-conclusão; 

f) garantia: quotas do FPE (Fundo de Participa
ção dos Estados). 

Art 3" A cantratação da operação de crédito a 
que se referem os arts. 12 e 2Q deverá efetivar-se no 
prazo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias can
tados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 4l! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Sala das Comissão, 6 de março de 1996. - Gil
ber1D Miranda, Presidente - Beni Veras, Relator -
~osé Fogaça - Pedro Piva - Sérgio Machado -
Elcio Álvares - Osmar Dias - Jonas Pinheiro -
Mauro Miranda - Freitas Neto - Vilson Kleinü
bing - Joao França -Geraldo Melo:... Luiz Alberto 
Oliveira- BeiJo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O ex-
pediente lido vai à publicação. · 

Sobre a mesa, projetas de leis que serão lidos 
pelo Sr. 1~ Secretário em exercício, Sr. Senador Na
borJúnior. 

São lidos os seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 31, DE 1996 

Dispõe sobre o regime tributário das 
microempresas e empresas de pequeno 
porte, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
DisposiçOes Preliminares 
Art 1 ~ Esta lei regula, nos termos do art 179 

da ConstituiÇão, o tratamento jurídico diferenciado, 
devido às microempresas e às empresas de peque
no porte, relativo às suas obrigações tributárias, en
cargos trabalhistas e contribuições previdenciárias. 

Art 2" Para os fins deSta lei, as empresas de 
que trata o artigo anterior, quando excederem ~ 
respectivos limites de receita bruta anual, passarão 
a suj~itar-se, a partir do mês em que ocorreu o ex
cesso, em cada ano-calendário, ao regime tributário, 
previdenciário e trabalhista da empresa de pequeno 
porte ou, se for o caso, ao regime comum. · 

Da Microempresa 
Art 32. A microempresa fica isenta dos seguin

tes tributos: 
I - imp~to de renda; 
11 - imposto sobre operações financeiras 

(Constituição, art 153, V); 
III - contribuição ao Programa de Integração 

Social - PJS· ~· ·· .. 
IV- co'ntrilluição para financiamento da seguri- . 

dade social - COFINS; 
V- contribuição social sobre o lucro; 

VI - taxas vinculadas exclusivamente ao exer
cício do poder de polícia 

§ 1• A isenção prevista no inciso III não prejudi
carà o direito dos empregados ainda não inscritos no 
Programa 

§ 22 A isenção de taXas federais (inciso VI) não 
abránge as taxas rodoviárias e de controles metroló-

gicos, nem as contribuições devidas aos órgãos de 
fiscalização profissional. 

Da Empresa de Pequeno Porte 

Art 42 A empresa de pequeno porte sujeitar
se-á ao imposto de renda, segundo o regime de lu
cro presumido, a partir do mês em que a soma das 
receitas brutas mensais, no an<H:alendário, excader 
o limite estabelecido para isenção da microempresa 

Art 5" Na apuração da base de cálculo para in
cidência do imposto de renda, no mês em que ocor
rer o excesso de que trata o· artigo anterior, compu
tar-se-á somente a porção de receita bruta que ex
ceder o limite de isenção da microempresa 

Art @ A empresa de pequeno porte poderá op
tar pelo regime de tributação pelo lucro real, poden
do, para fins de apuração deste lucro, deduzir em 
dobro os gastos com pesquisa e desenvolvimento e 
computar pela metade do prazo de sua vida útil a 
depreciação de máquinas e equipamentos. 

Parágrafo único. Para o cálculo do lucro real, 
considerar-se-á apenas a parte da receita bníla que 
exceder o limite de isenção da microempr~ e as 
despesas dedutíveis nos termos da legislação do im
posto de renda, calculadas estas na mesma ·propor
ção existente entre a receita bruta excadente e re
ceita bruta total. 

Art 7~ A base de cálculo da cor.iribuição social 
sobre o lucro, devida pelas empresas de pequeno 
porte, será regulada pelas mesmas regras dos arts. 
42e5". 

Art 82 A contribuição para o Programa de Inte
gração Social - PIS e a Contribuição para Financia
mento da Seguridade Social - COFINS somente se
rão devidas em relação aos fatos geradores ocorri
dos a partir do mês em que for excedido o limite de 
que trata o art 42. 

Imposto de Importação e Imposto Sobre 
Produtos Industrializados 

. . . Art 82 O imposto de importação incidente so- .. 
bre máquinas e equipamentos, e bens destinados a 
pesquisa e desenvolvimento, adquiridos por micro
empresa ou empresa de pequeno porte, será reduzi
do ou eliminado, na forma estabelecida no regula
mento. 

Parágrafo único. Enquanto não publicado o re
gulamento, o imposto será reduzido à metade. 

Art 1 O. O Poder Executivo reduzirá a até zero 
a alfquota do IPI sobre produtos típicos de mlcroem
presas ou empresas de pequeno porte, dispensada 
a anulação do crédito relativo à matérias-primas, 
produtos intermediários e material de embalagem 
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empregados na industrialização dos referidos produ
tos. 

Art 11. O disposto no artigo precedente não 
acarretará qualquer restituição ou ressarcimento de 
tributos, cujo pagamento tenha sido devido nos ter
mos da legislação vigente até a data da entrada em 
vigor do ato de redução da alíquota. 

Disposições Finais 
Art 12. As contribuições previdenciárias e tra

balhistas do empregado e do empregador serão cal
culadas pelo percentual mínimo. 

Art 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 14. Revogam-se as disposições em contrâ-
rio. 

Justilicaçao 

A apresentação deste projeto de lei respalda- · 
se no reconhecimento da importãncia das pequenas 
empresas para a economia e para o equilíbrio social 
do país. Ninguém, em sã consciência, poderia con- · 
testar a eloqüência dos grandes números que inse
rem as microempresas e as elllJresas de pequeno 
porte na estrutura da nação e traduzem-nas como a 
parte mais substancial da solução definitiva para as 
graves questões sociais que nos ameaçam. 

As empresas de pequeno porte representam 
um verdadeiro exérbtto de 4 milhões de entidades, 
pulverizadas Brasil a fora, da mais anêmica econo
mia municipal à mais pujante de nossas megalópo
les. Bas cercam tudo. Imiscuem-se em qualquer ne
gócio. Nascem e morrem a curto prazo, às vezes por 
um risco mal calculado, mas, na maioria avassalado
ra dos casos, pela falta de estímulo, de apoio, de in
centivo e de atenção do Estado. São tratadas com 
descaso, com incúria, até mesmo com crueldade 
pelo poder público. Entretanto, não fosse por elas, 
pelo somatório de sua ação integrada na economia 
como um todo, certamente o Brasil jã teria se desa
gregado neste precário exercício de equilíbrio entre o eronôinico e o sodat - - . . -

As pequenas empresas, no Brasil, são respon
sáveis por cerca de 98% dos estabelecimentos exis
tentes na indústria,· comércio e servi90s e 60% da 
oferta de emprego. No labor diutumo, enfretando 
urna soma de adversidades, pulando obstãculos, 
muitas vezes safando-se, criativamenta, da perse
guição do próprio poder público, as microempresas 
e as empresas de pequeno porte conduzem à sedi
mentação, invisível e paulatinamente, da fútura elite 
empresarial da nação, funcionando como um verda
deiro laboralório de capacttação gerencial. 

E o que tem sido feito em relação a elas? Prati
camente nada, ou muito, muito pouco ••. 

A Constituição de 1988 incrustou em dois de 
seus dispositivos os artigos 170 e 179, registrando a 
sãbia decisão do poder constituinte de amparar as 
pequenas empresas, cônscio de que a solução para 
os nossos problemas sociais e económicos passa 
pelos pequenos. Como em diversos outros setores 
institucionais, entretanto, o mandamento constitucio
nal paira abstratamente e quase que inocuamente 
sobre os nossos destinos como se houvesse um ab
soluto descompromisso do Estado para com as pró
prias regras maiores nele mesmo inseridas. 

A Uniao, os Estados, o Distrito Fe
deral e os Municípios dispensarão às m;. 
croempesas e às empresas de pequeno 
porte, assim definidas em lei, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incent;. 
vá-las pela simplificaçao de suas obriga
ções administrativas, tributãrias, prev;. 
denciárias e creditlcias, ou pela elimina
çao ou reduçao destas por meio de lei. 

Foi letta uma tentativa para se disciplinar o arti
go 179 da Carta Magna. concedendo-se incentivos 
para essas entidades. Esta tentativa resultou na edi
ção da Lei 8.864, de 1994, tolatmente descaracteri
zada. desfigurada e inócua em relação à motivação 
inicial e à illlJOSição do mandamento constitucional. . 
Para atingir-se esta desfiguração, somaram-se alte
rações da Câmara dos Deputados, do Senado Fede
ral, vetos presidenciais e regulamentações duvido
sas, transformando o disciplinamento do assunto 
num verdadeiro monstrengo, com eficãcia quase 
nula, ou, aliás, no pouco que se conseguiu em ter
mos de eficãcia. cancelando pequenas regalias até 
então conquistadas e reconhecidas para as micro
empresas. · 

No passado, ainda sob a égidE! da Constituição 
anterior, foi edttada. em 1984, a Lei nO 7 .256, definin
do microellllresa e atribuindo a ela um rol de incen
tiveis. op!Ou:5e, ria ocasião, por definir mieroempr&: 
sa através do critério do faturamento, corno attemali
va de classificação que levasse em conta também o 
número de empregados ou alguma classificação 
mista. onde, inclusive, se considerasse a questão da 
natureza da ellllresa Microempresa, assim, passou 
a ser qualquer ellllresa. seja ela- industrial, comer
cial ou prestadora de serviços, que faturasse anual
mente, na época. até 1 0.000 OF)TN. Alguns estudos 
mostram que 10.000 ORTN, em 1984, correspon
diam a aproximadamente R$40.000,00, no mês de 
apresentação deste projeto. 
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Este valor de R$40.000,00 elevou-se para 
96.000 UFIR, em 1991, limite este que prevalece, 
até hoje, pará: efeito de benefícios fiscais. Apesar de 
lei mais recente, a Lei n9. 8.864, de 1994, haver rede
finido microempresa como aquela que !aturasse 
anualmente no máximo 250.000 UFIR, e definido 
empresa de pequeno porte como a empresa cuja re
ceita bruta anual não ultrapasse 700.000 UFIR, o 
que até agora está em vigor, considerando-se uma 
interpretação da Receita Federal, é uma estrutura de 
isenção apenas parcial para alguns tributos da mi-. 
croempresa Mas não nos iludamos: não estamos 
falando da.mjcroempresa de 250.000 UFIR, confor
me definido na lei de 1994, mas de microempresa 
de 96.000 UFIR, aquela conceituada em 1991, a 
quem o Poder Executivo acedeu em conceder incen
tivos. Para a empresa de pequeno porte, para esta, 
não foi endereçado qualquer estímulo ou regalia 

Na prática assim, temos, hoje, a seguinte si
tuação: 

Microempresa é a empresa cuja receita bruta 
anual não ultrapassa 250.000 UFIR. Mas para fins 
de isenção de imposto de renda, tudo o que ultra
passar 96.000 UFI R é bibutado. 

Empresa de Pequeno Porte é aquela que, não 
sendo microempresa, não ultrapassa o faturamento 
anual de 700.000 UFIR. Para fins de quaisquer in
centivos, entretanto, inclusive tributários, a figura de 
empresa de pequeno porte é apenas uma abstra
ção, uma mera definição legal. 

Devemos nos deter um pouco e examinar o 
que representam 96.000 UFIRS como' limite de re
ceita bruta anual para caracterização como micro- . 
empresa: 96.000 UFIR anuais, ou 8.000 UFIRS 
mensais, ou mensalmente, um lim~e de receita bruta 
da ordem de R$ 6600,00, em dinheiro de hoje. 

Entende-se, assim, que uma empresa indUS:. 
Iria!, comercial, ou de prestação de serviços, que 
paga aluguéis, salários dos empregados, bibutos fe
derais, estaduais e municipais, encargos e conbibul
ções sociais sobrei- a folha de pagamentos e sobre o 
lucro, contas dé·luz e telefone, serviços conlábeis, 
conbibuições para o sistema sindical, entende-se 
que esta empresa indistintamente, se ultrapassar 
R$ 6.600,00 de receita bruta mensal não é uma mi
croempresa: seria uma empresa de pequeno porte. 
Mas a empresa de pequeno porte, por sua vez, não 
conta com qualquer regalia legal ou regulamentar. 

Desta fonna uma empresa que !ature, por 
exemplo, R$7.000,00 mesais submete-se ao mesmo 
regime tributário, administrativo, trabalhista e previ
denciário de uma Transbrasil, uma Encol, uma Auto-

Latina ou um Jumbo. Apenas na questão creditfcia 
uma empresa de pequeno porte não segue o regime 
das grandes, e neste ponto ela se diferencia: é claro 
que a pequena não pode contar com facilidades de 
crédito, para o seu desenvolvimento, sendo obrigada 
a suprir-se no mercado infonnal dos amigos, familia
res e agiotas. 

Este inacreditável albsurdo é que nos motivou à 
iniciativa deste projeto de lei, que busca disciplinar o 
assunto na sua questão geral, sem condicionar os 
incentivos bibutários, propondo, finalmente, o que 
poderemos chamar de Estatuto da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte. No caso das isençõ
es bibutárias, a Constituição Federal exige uma lei 
específica, dispondo particularmente sobre a matéria 
cujo esboço estamos também apresentando, parale
lamente a esta proposição. 

Não temos a pretensão de haver esgotado esta 
importante problemática com a presente substanti
vação de nossos estudos e pesquisas sobre o as
sunto. Neste particular, aliás deixaremos registrado 
o nosso agradecimento pela valiosa conbibuição do 
Sebrae Nacional, que cooperou decisivamel,lle com 
recursos humanos e dados estatísticos indispensá-
veis à consecução de nosso trabalho. ' 

No prooesso de tramitação desta relevante maté
ria, entretanto, oertamente contaremos com o maior de 
todos os subsícf10s, que é a contribuição da sociedade -
civil como um todo, visando ao bem maior, levando
nos urna fonna de disciplinamento da matéria que, cer
tamente será a mais justa e eficaz possível 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - José 
Samey. 

LEGISLAÇÃO GErADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
• FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO III 
Dos Impostos da União 

Art 153. Compete à União instituir impostos 
sobre: 

V - operações de crédito, câmbio e seguro ou 
relativas a títulos ou valores mobifiãrios; 

TITULO VIl 
Da Ordem EconOmica e Financeira 

CAPITULO I 
Dos Principias Gerais da Atividade EconOmica 
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Art 170. A ordem econi\mica, fundada na valo
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, por 
finalidade tem por fim assegurar a todos existência 
digna conforme os ditames da justiça social observa
dos os seguintes princípios. 

Art 179. A União, os Estedos, o Distrito Fede
ral e os Municípios dispensarão às microempresas e 
às empresas de pequeno porte, assim definidas em 
lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incen
tivá-las pela simplificação de suas obrigações admi
nistrativas, tributárias pevidênciarias e creditícias, ou 
pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 32, DE 1998 

Institui o Estatuto da Mlcroempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte, dispon
do sobre o tratamento jurídico diferencia
do, simplificado e favorecido previsto 
nos art.s 170 e 179 da Constituição. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPfTULOI 
Do Tratamento Jurídico Diferenciado 

Art 12 Rca assegurado às microempresas e às 
empresas de pequeno porte tratamento jurídico dife.. 
renciado, simplificado e favorecido, nos campos ad
ministrativo, tributário, trabalhista, previdenciário, 
crediticio e de desenvolvimento empresarial, na con
formidade do disposto nesta lei. 

CAP[TULO 11 
Da Definição de Mlcroempresa e de 

Empresa de Pequeno. Porte 

Art 2"- Para os fins do disposto no art. 179 da 
Constituição, considera-se: 

I - microempresa, a empresa individual ou a 
pessoa jurídica, cuja receita br:uta .anual seja igual 
ou inferior a duzentos e quatro mil reais; 

11 -empresa de pequeno porte, a empresa indi
vidual ou a pessoa j1.1rídica que, não enquadrada 
como microempresa, tenha receita bruta anual igual 
ou inferior a quinhentos e setenta e seis mil reais. 

§ 1 Q Os valores referidos neste artigo serão 
corrigidos sempre que a variação da Unidade- Fiscal 
de Referência - UFIR, ou de outro indicador de 
atualização monetária que venha a substituí-la, ultra
passar dez por cento, a contar do dia 12 de maio de 
1996, na mesma proporção desta variação e cumu
lativamente. 

§ 2" A receita bruta anual é apurada de 1 Q de 
janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

§ 3" No primeiro ano de atividade, o limite da 
receita bruta é calculado proporcionalmente ao nú
mero de meses decorridos entre a data da constitui
ção da empresa e 31 de dezembro do mesmo ano, 
desconsideradas as frações de mês. · 

Art. 3" t: exclufda do regime desta lei a empresa: 
I - constituída sob a forma de. soci.!!dade por 

ações; 
11 - cujo titular ou sócio participe com mais de 

cinco por cento do capital de outra empresa, desde 
que a receita bruta anual global das empresas inter
figadas ultrapasse o limite fixado no inciso I do artigo 
anterior, no caso de microempresa, ou do inciso 11 
do mesmo artigo, no caso de empresa de pequeno 
porte. 

Parágrafo único. O disposto no inciso 11 deste 
artigo não se aplica à participação de microempre
sas e de empresa de pequeno porte em centrais ~ 
compras, bolsas de subcontratação, consórcio de 
exportação e associações assemelhadas. 

CAP[TULO III 
Do Registro Público Especial 

Art. 4"- O arquivamento das declarações de mi
croempresas e de empresa de pequeno porte para 
efeito de registro público obedecerã, no geral, à le
gislação em vigor e, em especial, às disposições 
deste Capitulo. 

§ 1 Q Para a constituição da empresa bastará o 
preenchimento de documento único, conforme o 
anexo desta lei. 

§ 2"- As empresas de que trata este artigo es
tão dispensadas da apresentação da certidão crimi
nal exigida pelo inciso 11 do art. 37 da Lei n2 8.934, 
de 28 de novembro de 1994, que será substituída 
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por declaração do titular ou sócios de que . inexiste 
impedimento . legal à sua participação em empresa 
mercantil. 

Art. 52 Tratando-se de empresa já constituí
da. o seu enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte dependerá do encami
nhamento ao órgão competente, dos elementos 
identificadores do arquivamento anterior e da de
claração, de seu titular ou sócios, de que o volume 
da receita bruta anual da empresa não excedeu, 
no ano anterior, os limites fixados no ar!. 2º. 

Art. 62- Feito o registro, as empresas de que 
trata esta lei adotarão, conforme o caso, logo após 
sua denominação, a expressão microempresa, ou 
ME, ou empresa de pequeno porte, ou EPP. 

Parágrafo único. O uso das expressões refe
ridas neste artigo é privativo de microempresa e 
de empresa de pequeno porte. 

Art. 7"- A perda da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, em decorrência do 
excesso de receita bruta, só ocorrerá se o fato se 
verificar durante dois anos consecutivos ou três 
anos attemados. 

Art. 62- A empresa cuja recetta brúta anual im
ponha ou permita a sua reclassificação como mi
croempresa ou empresa de pequeno porte, bem 
como a empresa que for excluída do regime desta 
lei comuriicarão a ocorrência ao órgão de registro 
até o último dia do mês slibseqOente à data em 
que o fato se verificou. 

Art. 9" O enquadramento ou a reclassificação 
referidos nos arts. 5º, 79. e 8" não acarretarão alte
ração, denúncia ou qualquer restrição em relação 
a contratos anteriormente firmados pela empresa 

Art. 1 o. O órgão de registro comunicará aos 
órgãos fiscalizadores da administração Federal, 
Estadual e Municipal o arquivamento das declara
ções de microempresa e de empresa de pequeno 
porte. 

Parágrafo único. F~tta a comunicação, os ór
gãos fiscalizadores farão a imediata anotação do 
conteúdo das declaf<lções. 

Art. 11. Os requerimentos e comunicações 
previstos neste Capítulo poderão ser feitos por via 
postal. 

CAPITULO IV 
Do Regime Trlbutirlo e da Slmpllflcaçao 

das ObrlgaçOeS Trlbutirlas 

Ar!. 12. As microempresas e as empresas de 
pequeno porte são isentas dos tributos e contribuiçõ
es previstos em legislação especifica 

Art. 13. A escrituração da microempresa e da 
empresa de pequeno porte será simplificada. nos 
termos do regulamento. 

Parágrafo único. O êlisposto neste artigo não 
dispensa as empresas nele referidas da guarda dos 
documentos relativos às compras, vendas e serviços 
que realizarem. 

Art 14. A microempresa e a empresa de pe
queno porte não estão isentas do recolhimento dos 
tributos devidos por terceiros e por elas retidos. 

Art 15. Os documentos fiscais emitidos pelas 
microempresas e pelas empresas de pequeno porte 
obedecerão a modelos simpüficados, aprovados em 
regulamento, que servirão para todos os fins previs
tos na legislação tributária 

Art 16. O cadastramento fiscal da microempre
sa e da empresa de pequeno porte será feito de ofí
cio, mediante intercomunicação entre o órgão de re
gistro e os órgãos fiscais competentes. 

CAPITULO V 
Do Regime Previdenciárlo e Trabalhista: 

Art 17. O recolhimento das contribuiçõ~ so
ciais e dos encargos trabalhistas de respo~li: 
dade das empresas de que trata esta lei será sim
plificado e efetuado de forma englobada. conforme 
dispuser o regulamento. 

Parágrafo único. A contribuição adicional da 
microempresa e da empresa de pequeno porte 
para custeio das prestações por acidente de traba
lho será calculada pelo percentual mínimo. 

Art 18. As empresas de que trata esta lei es
tão sujettas apenas às seguintes obrigações for-· 
mais: 

I - anotações na Carteira de Trabalho e Pre
vidência Social; 

11 - apresentação da Relação Anual de Infor
mações Sociais- RAJS; e 

III - arquivamento dos documentos compri:>
batóriosae cumprimento das obrigações trabalhis
tas e previdenciárias, especialmente folhas de pa
gamento, recibos de salários e demais remunera- · 
ções, comprovantes de descontos efetuados e de 
recolhimento das contribuições e encargos referi
dos no art. 11 • 

Art 19. Nas reclamações trabalhistas, a mi
croempresa e a empresa de pequeno porte serão 
ressarcidas, pelo reclamante, dos custos de perí
cia par;~ avaliação de condições de insalubridade 
ou periculosidade quando o respectivo laudo con
cJLir pela inexistência dessas condições. 
:-···~ ' 
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CAP[TULOVI 
Do Apoio Creditfcio 

Art .. 20. As microempresas e as empresas de 
pequeno porte gozarão de facilidades creditícias e 
contarão com linhas especiais de crédilo, com condi
ções favorecidas em relação a prazos de pagamenlo 
e juros, beneficiando-se com os encargos financei
ros mínimos adotados pela instituição mutuante ou 
financiadora 

Art 21. O regulamenlo· desta lei e resoluções 
do Conselho Monetário Nacional lomarão efetiva a 
obrigatoriedade de as instituições financeiras reali
zarem as operações financeiras ativas de que trata o 
art 20. 

Art 22. Às instituições financeiras públicas e 
piivadas será concedida remuneração especial dos 
recolhimenlos compulsórios, propoorcionalmente às 
aplicações em operações de crédito destinadas a 
capital de gíro e a investimentos das microEJilllresas e 
empresas de.pequeno porte, ou a redução proporcio
nal desses recolhimentos e dos encaixes obrigatórios. 

Parágrafo único. O Poder Executivo adotará 
outras medidas para incentivar os agentes financei
ros públicos e privados a estabelecer limites de cré
dito diferenciados, inclusive a manutenção de fundos 
para a garantia de aval ou fiança, provendo os 
meios necessários. 

Art 23. Dos recursos de que trata a alínea b do 
art 11 da Lei ri'- 8.154, de 28 de dezembro de 1990, 
até cinco por cento ao ano serão destinados·a aplica
ções financeiras para lastrear a prestação de aval ou 
fiança cornp(ementar em operações cujo valor não IJ
trapasse sessenta mil reais, desde que a microémpre
sa ou a empresa de pequeno porte não tenha condiçõ
es de oferecer garantias reais ou fidejussórias, ou de 
coniratar seguro de crédilo no valor total do múluo. 

Parágrafo único. O limite de que trate este arti
go será corrigido monetariamerrte nas condições e 
na forma prevista no § 1• do art 22. desta lei. 

Art 24. As diretrizes e normas regulamentado
ras· da prestação de aval, a que se refere .o artigo 
arrterior, ficam a cargo do Conselho Deliberativo de 
que trata o § 1" do art 1 o da Lei n" 8.154, de 28 de 
dezembro de 1990. 

CAPITULO VIl 
Das Penalidades 

Art. 25. A empresa individual ou a pessoa juídica 
que, indevidamente, enquadrar-se ou permanecer en
quadrada como microempresa ou empresa de peque
no porte estará sujeita às seguirrtes penalidades: 

I - pagamenlo dos tribulos, contribuições e de
mais obrigações não recolhidos, corrigidos moneta
riamente consoante a variação da Unidade·Fiscal de 
Referência- UFIR; 

11 -juros de mora de doze por cento ao ano; 
III - multa de cem por cento sobre o valor mone

tariamente corrigido dos encargos referidos no inciso I; 
IV - multa de cinqüenta por cenlo do valor mo~ 

netariamerrte corrigido, conforme a variação da Uni- · 
dade Fiscal de Referência- UFIR, dos empréstimos 
obtidos com base nos incentivos desta lei; 

V- desenquadramenlo, de ofício. 
Parágralo único. O titular ou sócio de microempre

sa ou de empresa de pequeno porte responde solidária 
e ilimitadamente pelos a1os descritos neste artigo. 

Art. 26. A adulteração de documento ou a falsi
dade de declarações, com vistas ao gozo dos bene
fícios desta lei, configuram os crimes de falsificação 
de documento e de falsidade ideológica, previslos 
no Código Penal. 

CAPITULO VIII 
Das Disposiçoes Gerais e Transitórias 

Art. 27. A fiscalização da microempresa e da 
empresa de pequeno porte terá caráter orientador e, 
salvo em casos de dolo, fraude ou simulação, ser 
merrte autuará estas empresas: 

I - se, constatada irregularidade relativa a falta 
ou insuficiência de recolhimenlo de encargo, tributo ou 
contnbu!ção e a descumprimenlo de condições de se
gurança ou a exigência sanitária, desatender a empre
sa a notificação para sanar a irregularidade; ou 

11 - no caso de reincidência 
Art. 28. Qualquer tarifa especfal relativa a presta

ção de serviços ou a venda de bens, por entidade da 
administraçãP pública direta ou indireta, será estendida 
à microempresa e à empresa de pequeno porte. 

Parágralo único. Salvo relevarrte razão de direilo, 
a entidade não poderá recusar a venda de bens ou 
PI estação de serviços referidas neste artigo, sob pena 
de indenizar em dobro o benefício recusado. · 

Art 29. Os órgãos públicos, no ãmbito de sua 
competência, expedirão, até noventa dias após a re
gulamentação desta lei, os atos complementares ne
cessários ao incentivo do desenvolvimento empresa
rial, à facilitação do acesso ao crédilo e à simplifica
ção dos procedimentos Q.e registro e baixa e dos do
cumenlos fiscais, previdenciários e trabalhistas da 
riliCÍOempresa e da empresa de pequeno porte. 

Art 30. Enquarrto não baixadas as normas de 
que trata p art 29, vigorarão para as operações de 
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crédito destinadas às microempresas e empresas de 
pequeno porte, inclusive em relação às obrigações 
das instituições financeiras, os mesmos termos e 
condições previstos para o crédito rural. 

Parágrafo único. As normas de aplicação 
provisória de que trata este artigo serão substi
tuídas pelas normas específicas para as micro
empresas e empresas de pequeno porte à medi
da que estas forem sendo baixadas pelos órgãos 
competentes. 

Art. 31 A microempresa e a empresa de pe
queno porte, salvo disposição expressa, não se
rão afetadas por exigência ou obrigação de natu
reza administrativa, tributária, previdenciária, 
trabalhista ou creditícia que venha a ser instituí
da por lei. 

Arl 32.~ A microempresa e a empresa de pe
queno porte terão tratamento diferenciado e favore
cido no que respeita ao processo de registro de mar
cas e patentes. 

Parágrafo único. No prazo de até noventa dias 
após a regulamentação desta lei, o Poder Executivo 
baixará instruções necessárias à execução do dis
posto neste artigo. 

Art 33. A empresa indMdual ou pessoa jurídi
ca enquadrável como microempresa ou empresa de 
pequeno porte que, no perfodo de cinco ou l"(lais 
anos, permanecer sem exercer atividede econômica 
de qualquer espécie poderá requerer e obter a baixa 
no registro competente, independentemente de pro
va de quitação de tributos e contnbuições para com 
a Fazenda Nacional. 

Art 34. As implicações financeiras e orçamen
tárias decorrentes desta lei serão incoJpOradas à Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e consignadas no Orça
mento da União do ano subseqüente ao da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 35. O tratamento diferenciado, sírrpilica:lo e 
favorecido de que trata esta lei não exclt.i outros bene
fícios que tenham sido ou que vierem a ser concecfldos 
à microempresa e à"91TlJresa de pequeno porte; · - . 

Art 36. O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias. . 

Art. 37. Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. ' 

Art. 38. Revogam-se as disposições em contráriO. 
. . . 

ANEXO - Formulário de Registro Espeçial 
. . 

· Ministério da Justiça - Departamento Nacional 
de Registro do Comércio · \ 

Mini~tério da Indústria e do Comércio - oJIIRC 
' ' 

Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita 
Federal 

Governos Estaduais e Prefeituras Municipais 
Juntas Comerciais I Autoridades Sanitárias e 

de Segurança 
Micro e Pequena Empresa 
Fonnulário de Registro Especial 
ObservaçOes Importantes 
O presente formulário substitui todo e qual

'quer outro instrumento de registro, alteração ou 
baixa óe Micro e Pequena Empresa O Registro 
poderá, também, ser efetuado por via eletrônica, 
com utilização de disquete a ser adqt.irido ou tro
cado por disquetes virgens nos balcões do Se
brae, Juntas Comerciais, Receita Federal, papela
rias etc .•• - O preenchimento deverá ser feito à 
máquina - Deixar em branco os itens para os 
quais não haja informação - A apresentação será 
em via Cnica da qual o empresário deverá guardar 
cópia em .arquivo juntamente com recibo fornecido 
pela emprasa de correios - O não recebimen_to de 
confirmação de registro no prazo de trinta diaS au
toriza à empresa o seu funcionamento no~l. se 
atendidas as exigências municipais. ; 

N11mero de Registro Nacional AZJ..DF 123456PE 
CGC 12345678 

Motivo do Presente Formulário: Registro (-) Al
teração de DadoS H Baixa (-) 

Obs.: Se Registro, preencher o formulário com
pleto com maior número de informações." Se Altera
ção, preencher o bloco Informações Rnanceiras, es
pecificando a alteração no campo outras informaçõ
es. Se Baixa, preencher os blocos Identificação de 
Empresa e Informações Rnanceiras. 

1) ldentiflcaçao da Empresa: 

Nome Comercial: 
EndereÇo Completo: 
CEP. Fax.: T el.: 
Alividade Principal 
Data de Início de Alividades 
Natureza Jurídica Rrma Individual (-) Socieda

de uriútada(-J 
Obs.: Se Sociedade, preencher o anexo 1. 
Outrás Informações: 

2) ldentiflcaçao da pessoa ffsica responsável: 
Nome: 
Nacionalidade: Estado Civil: 
Data de Nascimento: Locai de Nascimento: 
Escolaridade: Profissão: 
Cartéira de Identidade: UF() CPF 
Endereço Complelo: 
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CEP.: Tel.: Fax.: 

3)'1nfonnaçoes financeiras: 
Capital: R$ Investimento Inicial: R$ 
Mês de Balanço: ( ) Estimativa de renda bruta 

Anual: UFIR 
Receita Preponderante Sljei1a ao ICMS( ) ou ISS ( ) 
Números de Pessoas Envolvidas Diretamente 

com a Empresa ( ) 
Se a Empresa tem Contador: Nome: 
Identidade: UF ( ) CGC 
Endereço: 
T el.: Livros Fiscais no Escritório de 

Contabilidade? Sim ( ) Não ( )Data do Início de Es
crituração 

Empresa tem controle das operações em com-
putador? Sim ( ) Não () 

Livros Fiscais Mecânicos? Sim { ) Não { ) 
Notas Fiscais Mecânicas? Sim () Não () 
Outras informações: 
Eu, ,declaro, sob as penas da Lei, serem 

verdadeiras as informações acima, feitas em 
em de de199 · 

Justificaçao 

A apresentação deste projeto de lei respalda
se no reconhecimento da importância das peque
nas empresas para a economia e para o equilíbrio 
social do país. Ninguém, em sã consciência, pode
ria contestar a eloqüência dos grandes números 
que inserem as microempresas e as empresas de 
pequeno porte na estrutura da nação e traduzem
nas como a parte mais substancial da solução de
finitiva para as graves questões sociais que nos 
ameaçam. 

As empresas de pequeno porte repre
sentam um verdadeiro exército de 4 milhões de 
entidades, pulverizadas Brasil afora,. da mais 
anêmica economia municipal à mais pujante de 
nossas megalópoles. Elas cercam tudo. Imis
cuem-se em qualquer negócio. Nascem e mor

. rem a curto prazo, às vezes por um risco mal 
calculado, mas, na maioria avassaladora dos ca
sos, pela falta dé estímulo, de apoio, de incenti
vo e de atenção do Estado. São tratadas com 
descaso, com incúria, até mesmo com crueldade 
pelo poder público. Entretanto, não fosse por 
elas, pelo somatório de sua ação integrada na 
economia como um todo, certamente o Brasil já 
teria se desagregado neste precário exercício de 
equilibrio entre o econômico e o social. 

As pequenas empresas, no Brasil, são res
ponsáveis por cerca de 98% dos estabelecimentos 
existentes na indústria, comércio e serviços e 60% 
da oferta de emprego. No labor diuturno, enfren
tando uma soma de adversidades, pulando obstá
culos, muitas vezes safando-se, criativamente, da 
perseguição do próprio poder público, as microern
presas e as empresas de pequeno porte condu
zem à sedimentação, invisível e paulatinamente, 
da futura elne empresarial da nação, funcionando · 
como um verdadeiro laboratório de capaci!ação 
gerencial. 

E o que tem sido feito em relação a elas? 
Praticamente nada, ou muito, muito pouco ... 

A Constituição de 1988 incrustou em dois de 
seus dispositivos os artigos 170 e 179, registrando 
a sábia decisão do poder constituinte de amparar 
as pequenas empresas;-cônscio de que-a solução 
para os nossos problemas sociais e económicos 
passa pelos pequenos. Como em diversos outros 
setores instnucionais, entretanto, o mandamento 
constitucional paira abstratamente e quase que 
inocuamente. sobre os nossos destinos como se 
houvesse um absoluto descompromisso do Estado 
para com as próprias regras maiores nele mesmo 
inseridas. 

·A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios dispensarão às microempresaS 
e às empresas de pequeno porte, assim defi
nidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, 
visando a incentivá-las pela simplificação de 
suas obrigações adminislra!ivas, tribulárias, 
previdenciárias e crediticias, ou pela elimina
ção ou redução destas por me[o de lei. 

Foi feita uma tentativa para se disciplinar o arti
go 179 da Carta Magría, concedendo-se incentivos 
para essas entidades. Esta tentativa resultou na edi
ção da Lei n"8.864, de 1994, totalmente descaracte
rizada, desfigurada e inócua em relação à motivação 
inicial e à imposição do mandamento constnucional. 
Para atingir-se esta desfiguração, somaram-se alte
rações da Câmara dos Deputados, do Senado Fede
ral, vetos presidenciais e regulamentações duvido
sas, transformando o disciplinamento do assunto 
num verdadeiro monstrengo, com eficâcia quase 
nula, ou, aliás, no pouco que se conseguiu em ter
mos de eficácia, cancelando pequenas regalias até 
~ntão conquistadas e. reconhecidas para as micro
e!llpresas. 
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No passado, ainda sob a égide da Constitui
ção anterior, foi editada, em 1984, a Lei ~ 7.256, 
definindo microempresa e atribuindo a ela um rol 
de incentivos. Optou-se, na ocasião, por definir 
microempresa através do critério do faturamento, 
como alternativa de classificação que levasse em 
conta também o número de empregados ou algu
ma classificação mista, onde, inclusive, -se consi
derasse a questão da natureza da empresa. Mi
croempresa, assim, passou a ser qualquer em
presa, seja ela industrial, comercial ou prestado
ra de serviços, que !aturasse anualmente, na épo
ca, até 1 Q.OOO ORTN. Alguns estudos mostram que 
10.000 ORl'N, em 1984, correSPOndiam a aproxima
damente R$40.000,00, no mês de apresentação 
desta projeto. 

Este valor de R$40.000,00 elevou-se para 
96.000 UFIR, em 1991, limite este que prevalece 
até hoje para efeito de benefícios fiscais. Apesar 
de lei mais recente, a Lei nº- 8.864, de ~ 994, haver 
redefinido microempresa como aquela que !aturas
se anualmente no máximo 250.000 UFIR, e defini
do empresa de pequeno porte como a empresa 
cuja receita bruta anual não ultrapasse 700.000 
UFIR, o que até agora está em vigor, conside
rando-se uma interpretação da Receita Federal, 
é uma estrutura de isenção apenas parcial para 
alguns tributos da microempresa. Mas não nos ilu
damos: não estamos falando da microempresa de 
250.000 UFIR, conforme definido na lei de 1994, 
mas de microempresa de 96.000 UFIR, aquela 
conceituada em 1991, a quem o Poder Executivo 
acedeu em conceder incentivos. Para a empresa 
de pequeno porte, para esta, não foi enderaçado 
qualquer estímulo ou regalia. 

Na prática, assim, temos hoje a seguinte situa
ção: 

Microempresa é a empresa cuja receita bruta 
anual não ultrapassa 250.000 UFIR. Mas, para fins 
de isenção de imposto de renda, tudo o que ultra
passar 96.000 UFIR'é tributado. 

Empresa de flequeno Porte é aquela que, 
não sendo microempresa, não ultrapassa o fatura
mento anual de 700.000 UFIR. Para fins de quais
quer incentivos, entretanto, inclusive tributários, a 
figura de empresa de pequeno porte é apenas 
uma abstração, uma mera definição legal. 

Devemos nos deter um pouco e examinar o 
que representam 96.000 UFIR como limite de re
ceita bruta anual para caracterização como micro
empresa: 96.000 UFIR anuais, ou 8.000 UFIR 

mensais, ou mensalmente, um limite de receita bruta 
da ordem de R$6.600,00, em dinheiro de hoje. . 

Entende-se, assim, que uma empresa indus
trial, comercial, ou de prestação de serviços. que 
paga aluguéis, salários dos empregados, tributos 
federais, estaduais e municipais, encargos e con
tribuições sociais sobre a folha de pagamentos e 
sobre o lucro, contas de luz e telefone, serviços 
contâbeis, contribuições para o sistema sindical, 
entende-se que esta empresa, indistintamente, se 
ultrapassar R$6.600,00 de receita bruta mensal 
não é uma microempresa: seria uma empresa de 
pequeno porte. Mas a empresa de pequeno porte, 
por sua vez, não conta com qualquer regalia legal 
ou regulamentar. 

Desta forma, uma empresa que !ature, por 
exemplo, R$7.000,00 mensais, submete-se ao 
mesmo regime tributário, administrativo, trabalhis
ta e previdenciârio de uma Transbrasil, uma Encol, 
uma Autolatina ou um Jumbo. Apenas na questão 
creditícia, uma empresa de pequeno porte não. se
gue o regime das grandes, e neste ponto ela se di
ferencia: é claro que a pequena não pode contar 
com facilidades de crédito, para o seu desenVl!lvi
mento, sendo obrigada a suprir-se no mercado in
formal dos amigos, familiares e agiotas. 

Este inacreditável absurdo é que nos motivou 
à iniciativa deste projeto de lei, que busca discipli
nar o assunto na sua questão geral, sem conside
rar os incentivos tributários, propondo, finalmente, 
o que poderemos chamar de Estatuto da Microem
presa e da Empresa de Pequeno Porte. No caso 
das isenções tributárias, a Constituição Federal 
exige uma lei específica, dispondo particularmente 
sobre a matéria, cujo esboço estamos também 
apresentando, paralelamente a esta proposição. 

Não temos a pretensão de haver esgotado 
esta importante problemática com a presente 
substantivação de nossos estudos e pesquisas so
bre o assunto. Neste particular, aliás, deixaremos 
registrado o nosso agradecimento pela valiosa 
contribuição do Sebrae Nacional, que cooperou 
decisivamente com recursos humanos e dados es
tatísticos indispensáveis à consecução de nosso 
trabalho. 

No processo de tramitação desta relevante 
matéria, entretanto, certamente contaremos com o 
maior de todos os subsídios, que é a contribuição 
da sociedade civil como um todo, visando ao bem 
maior, levando-nos a uma forma final de disciplina
menta da matéria que, certamente, será a mais 
justa e eficaz possível. 
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Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - José 
Samey. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

T[TULOVII 
Da Ordem Econômica e Social 

CAPITULO I 
Dos Princfpios G~rais da Atividade Econômica . 

Art 170. A ordem econômica, fundada na valo
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguin
tes princípios: 

Art 179. A União, os estados, o Distrito Fede
ral e os muniCípios dispensarão às microempresas e 
às empresas de pequeno porte, assim definidas em 
lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incen
tivá-las pela simplificação de suas obrigações admi
nistrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, 
ou pela eliminação ou redução destas por meio de 
lei. 

LEI N"8.934, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994 

Dispõe sobre o Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins, e 
dá outras J)rOVidências. 

Art 37. Instruirão obrigatoriamente os pedidos 
de arquivamento: 

I . 
I - a certidão criminal do registro de feitos ajui

zados, comprobatória de que inexiste impedimento 
legal à participação de pessoa física em empresa 

mercantil, como mular ou administradora, por não 
estar incurso nas penas dos crimes previstos no art 
11 , inciso 11, desta lei; 

LEI N"8.154, DE28 DE DEZEMBRO DE 1990 

Altera a redação do § 3" do art 8" da 
Lei n• 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências. 

Art 1 O. O serviço social aulônomo a que se re
fere o art 8" terá um Conselho Deliberativo acresci
do de 3 (três) representantes· de entidades nacional
mente consmuídas pelas micro e pequenas empre
sas da indústria, do comércio e serviços, e da produ
ção agrícola, respectivamente. · 

§ 1• Os membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscal e seus respectivos suplentes terão mandato 
de 2 (dois) anos e a eles não será atribuída qualquer 
remuneração. 

Art 11. Caberá ao Conselho Deliberativo a 
gestão dos recursos de que trata o § 3" do art 8" 

................................................................ , .. _, ............... -
b) 50% (cinqüenta por cento) serão aplicadgs 

de acordo com as políticas e diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Deliberativo a que se refere o§ 1~ do 
art 1 o, buscando ter uma atuação em conjunto com 
outras entidades-congêneres e contribuindo para a 
redução das desigualdades regionais; 

(À Comissão de Assuntos Sociais - · 
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Os 
projetas lidos serão remetidos à comissão compe
tente. 

Sobre a mesa, projetõ de resolução que será 
lido pelo Sr. 1• Secretário em exercicio, Senador Na
borJúnior. 

1 É lido õ seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N"- 20, DE 1996 

Aitera o art. 107 do Regimento Inter
no do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art 12 O art 107 do Regimento Interno do Se

nado Federal passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 22, renumerando-se como § 12 o atuaf' parágrafo 
único. 

"Art. 107 ........... - ..•..........•.•.•...••••.........• 

§ 12 ································---·······-·· .... 
§ 22 O Senador que faltar a três reuniõ-

es consecutivas das comissões permanen
tes terá descontado 1/30 (um trinta avos) de 
seus vencimentos, salvo se essaS faltas fo
rem justificadas por escrito ao Presidente da 
Comissão." 

Art 22 Esta resolução -entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 32 RevogarTH>e as disposições em contrâ-
rio. 

Justificação 

O presente projeto que ora apresentamos tem 
por escopo trazer nova contribuição para o aprimo
ramento da.instituição parlamentar. na medida em 
que busca estabelecer sanção para aqueles que não 
demonstrarem assiduidade nos trabalhos das comis- · 
sões. Ao mesmo tempo, cooperará para diminuir o 
desgaste que o Poder Legislativo já há muito vem 
sofrendo da opinião pública, sobretudo com relação 
à morosidade de que muitas vezes se reveste a 
apreciação das leis. 

Sabe-se que o cerne das tarefas legislativas se 
encontra no trabalho das comissões. São as comis
sões que, através de suas reiX!iões, vão conferir ce
leridade ao processo legislativo. Por essa razão, as 
faltas não justificadas não podem deixar de receber 
punições, sob pena de ficar !I imagem do Parlamen
to cada vez mais arruinada 

Pensamos que. toda e qualquer proposta que 
vise a exigir maior respon_sabilidade dos repre
sentantes da Nação é salutar e benéfica Assim, es
_perarnos de nossos ilustres pares a aprovação da 
presente iniciativa, certos de que sua transformação 
em resolução contribuirá para que se verifique uma 
maior eficiência do processo legislativo, o que se tra
duzirá no meihor cumprimento da missão confiada 
ao Poder legislativo. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Se
nadora Marina Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

•••••••••••••••••••••••-•••n••••••••••-•--n-ouoooooo•••••' 

CAPfTULO VII 
Das Reuniões 

Art 106. As comissões reunir-se-ão nas de
pendências do edifícco do Senado Federal. 

Art 1 07. As reuniões das comissões perma
nentes realizar-se-ão: 

a) se ordinár<as. semanalmente, durante a ses
são legislativa ordinária, r.os seguintes dias e horá
rios:(*) 

1 - Comissão de Assuntos Econômicos: às ter
ças-feiras, dez horas; 

2 - Comissão de Serviços de Infra-Estrutura: 
às terças-feiras, quatorze horas; 

3 - Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania: às quartas-feiras, dez horas; 

4 - Comissão de Assuntos Sociais: às qu3!fas-
feiras, quatorze horas; ,-

5- Comis~&o de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional: às quintas-feiras, dez horas; -

6 - Comissão de Educação: às quintas-feiras, 
quatorze horas. 

b) se extraordinárias, mediante convocação es
pecial para dia horário e fim indicados, observando
se, no que for aplicável, o disposto neste Regimento 
sobre a convocação de sessões extraordinárias do 
Senado. 

e) as comissões parlamentares de inquérito 
reunir-se-ão em horário diverso do estabelecido para 
o funcionamento das Comissões Permanentes. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a reu
nião de comissão permanente ou temporária não po
derá coincidir com o tempo reservado à Ordem do 
Dia das sessões ordinárias do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O pro
jeto será publicado -e em seguida ficará sobre a 
mesa durante 5 dias úteis, a fim de receber emen
das, nos termos do ar!. 401, § 12, do Regimento ln
temo. Rndo este prazo, será despachado às comis
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) -A Pre- · 
sidência recebeu, do Secretário Executivo do Parla
mento Amazônico, expediente formulando convite 
ao Presidente do Senado Federal para participar da 
VIl Assembléia Ordinária daquela Instituição, e soli
citando a designação de uma Delegação ao evento, 
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que se realizará na Cidade de Santa Cruz de La prÓCétlentes de que o governo do Estado estaria 
Sierra, Bolívia, no período de 15 a 17 do corrente. inadimplente com órgãos públicos com registres po-

0 expediente vai à Comissão de Relações Ex- sitivos junto ao Cadastro de lnadimplentes. mantido 
feriares e Defesa Nacional. (Diversos nº- • 20, _de pelo Banco Central do Brasil - CADIM, ainda no dia 
1996). 29/12195. Fato este inverídico. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos Outro argumento, como a ausência de autono-
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nabor mia administrativa do Departamento de Estradas de 
Júnior. Rodagem do Amapá- DER/AP. plenamente contor

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO W 206, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex~ com base no § 22 do art 50 

da Constituição Federal e na forma do art 217 do 
Regimento Interno e do art 1"do ato nº- 22, de 15 de 
agosto de 1991, da Comissão Diretora que, ouvida a 
Mesa, seja solicitado ao Sr. Ministro dos Transportes 
as seguintes informações referentes à execução or
çamentária do exercício de 1995: 

1 - por qual motivo foram cancelados os empe
nhos referentes ao programa de trabalho n2 
16.088.05322425.0007, destinado à conservação 
preventiva, totineira e emergencial de rodovias no 
Estado do Amapá (BR - 156 e outras) e qual o valor 
total dos mesmos; 

2 - quais as unidades da federação que tive
ram suplementação de verbas através da Lei n2 
9.121, de 30 de outubro de 1995 para a Unidade Or
çamentária DNER e, para cada uma delas, como fi
cou a execução orçamentária desta UO em valores 
absolutos relativos; 

3 - quais os outros Estados da federaçao tive
ram suas destinações orçamentárias via Unidade 
Orçamentária DNER canceladas na sua totaiidadé. 

Justificação 

O Amapá é o Estado com a menor malha ro
doviaria federal do País. A dificuldade em viabilizar 
dotações orçamentárias para garantir esta estrutura 
viária mínima tem se tomando uma constante na ad
ministração estadual. A publicação no dia 21/12/95 
do coovênio n2 PG-161/95-00 entre o DNER. e o 
DER-AP para utilizar os recursos do programa de 
trabalho 16.088.0532.2425.0007, destinado à con
servação preventiva, rotineira e ernergencial de ro
dovias no Estado do Amapá (BR- 156 e outras), 
representou um alento para solução destes graves 
problemas. ~ 

· Entretanto, por não constiuir prioridade para di
reteria do DNER, todos os _empenhos relativos a 
este programa foram cancelados inviabilizando o 
aproveitamento dos recursos, sob argumentos im-

nável, foi utilizado para justificar o cancelamento dos. 
referidos empenhos. Infelizmente, ao que tudo indica 
a diretoria do DNER remanejou os parcos recursos 
destinados ao Amapá para priorizar obras de em
pretteiras ligadas a ela, condenando nosso Estado a 
continuar o prolongado jejum de quatro anos sem 
que um níquel para manutenção de suas rodovias 
chegue até o Amapá. 

Diante deste acinte solcito aos nobres pares 
que aprovem este requerimento no sentido de escla
recermos, de uma vez por todas, as razões de tama
nha injustiça. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Se
nador Sebastião Rocha. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N2 207, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, ·nos termos do § 2" do art 50 da 

Constituição Federal sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro da Fazenda informações sobre o desempe
nho das empresas estatais, nos dez IJtimos exercí
cios, no que concerne especificamente aos dividen
dos, lucros ou resultados pagos à União, compreen
dendo: 

I - empresas e instiluições financeiras, contro
ladas direta ou indiretamente pela União, instituídas 
por lei ou ato do Poder Executivo; 

11 - empresas criadas pelo setor privado e que, 
por qualquer motivo, passaJ'llflfâõ controle direto ou 
indireto da União. · / 

Justificação 

O objetivo desta p~posição legislativa é funda
mentalmente, a verificaÇão da eficiência das empre
sas estatais, tendo em vista o processo de privatiza-
ção em andamento. . . 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Se
nador Lúcio Alcãntara. 

(A Mesa para decis/Jo.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) -Os re
querimen!Os lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso III do art 216 do Regi
mento Interno. 
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Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi

nheiro que falará por 20 minutos. 
O SR. JONAS PINHEIRO {PFL-MT. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, gostaria de dar ciên
cia a esta Casa que a Frente Parlamentar da Agri
cultura, dentro do princípio de alternância, elegeu 
como coordenador o Deputado Abelardo Lupion, do 
PFL do Paraná Dessa maneira o Deputado Abalar
do Lupion substitui o Deputado Hugo Biehl, a quem 
gostaria de prestar as minhas homenagens, pela de
dicação e competência com que coordenou e valori
zou a Frente Parlamentar da Agricultura, viabilizan
do inclusive o acordo para a securitização das dívi
das-agrícolas. 

Como representante do Senado Federal nas 
negociações com o Governo Federal sobre a securi
tização das dívidas agrícolas, julgo-me, ainda, no 
dever de dar ciência a esta Casa do desenrolar des-
se processo. . 

Após um longo período de intensas negociaçõ
es entre o Governo federal e a Frente Parlamentar 
de Agricultura, em que o Senado esteve presente 
através da nossa presença, foi firmado em novem
bro de 1995 um acordo que viabilizou o processo de 
alongamento de R$7 bilhões das dívidas agricolas. 

A securitização foi transformada em lei, aprovada 
pelo Congresso Nacional,. sancionada . pelo Senhor 
Presiden!e da República, devidamente regulamentada 
pelo Conselho Monetário Nacional e normalizada pelo 
Banco Central e agentes financeiros, inclusive pelo 
Banco do Brasil, principal negociador do setor. 

Entretan1o, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senado
res, lamentavelmente, a plena efetivação desse pro
cesso ainda depende de ajustamentos, correções e 
da adoção de medidas complementares que, se não 
forem devidamente tomadas, poderão comprometer 
todo esse esforço. 

O primeiro ponto refere-Se especificamen!e às 
normas adotadas pelo Banco Central e pelo principal . 
agente financeiro,- o Banco do Brasil, que apreSen
tam dispositivos em desacordo com o disposto na 
lei, 1\ecessitando, portanto, serem urgentemente cor
rigidos, sob perna de acarretarem graves prejuízos 
aos produtores rurais. 

6 segundo ponto refere-se à ausência de ins
truç!íes para a securitização das operações do Pro
grama Fina me Rural, de., responsabilidade do 
BNE>ES e·do Programa Especial de Crédito para Re
follllfl Agrária- Procera. Tal fato tem levado enorme 
intranqüilidade a esses devedores, inclusive porque 

os agentes financeiros não estão considerando es
sas operações para fins de alongamento; estão pro
cedendo, em muitos casos, à execução judicial dos 
devedores. 

O terceiro ponto refere-se à falta de normas 
para viabilizar a securitização nos agentes financei
ros em processo de liquidação, sobretudo nos liqui
dados sem sucessores, como é o caso do extinto 
BNCC, Banco Nacional de Crédito Cooperativo. 

O quarto ponto das dificuldades que estamos 
enumerando refere-se às taxas que o Banco do Bra
sil está cobrando no alongamento das dívidas dos 
produtores rurais, acima do limite de R$200 mil, que, 
dependendo do percentual de amortização a ser efe
tuado pelo mutuário, atingem a 16,95% ao ano, 
acrescidas dos índices de correção da caderneta de 
poupança ou do fndice de Preços Recebidos pelos 
Produtores -IRP. 

Assim, essas taxas poderão atingir a 35% ao 
ano, sendo absolutamente incompatíveis com a ca
pacidade de pagamento e com a própria lucrativida-
de do setor. ~ 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, alongar 
dívidas dos produtores rurais, com taxas atini:lindo 
esse montante é, simplesmente, adiar o proólema 
presente, visto que jamais poderão quitar suas dívi

. das, com encargos tão elevados. Muito provavel-
mente, dentro de dois ou três anos, a crise se reflui
rá com maior intensidade e gravidade. 

Vale, neste particular, considerar que as fontes 
dos recursos apficados em crédito rural são lastrea
das, prioritariamente, pela captação da Caderneta 
de Poupança, que são remuneráveis com taxas de 
6%aoano. 

O quinto ponto, que está muito relacionado 
com o anterior, refere-se ao limite de R$200 mil, fi
xado para fins de securitização, por mutuário. Até 
esse limite, ·a saldo a ser alongado será corrigido 
com encargos de 3% ao ano, com cláusula de equi
valência em produto. 

Entretan1o, o Conselho Monetário Nacional, ao 
regulamentar a securitização, definiu que, caso as 
operações de alongamento das dívidas não alcan
cem o montante global de R$7 bilhões, a diferença 
será utilizada para dar tratamento diferenciado às si
tuações de concentração regional de endividamento. 

Nesse caso, seria dada prioridade, para trata
mento diferenciado, à região arrozeira do Rio Gran
de do StJ e à região sojeira do Centro-Oeste, em 
particúar do Estado de Mato Grosso, por serem es
sas regiões as que mais apresentam concentrações 
de endMdamento. 
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No caso específico do Estado de Mato Grosso; 
na Banco do Brasil, principal agente financiador, po
derão ser securitizadas dívidas de 11.217 produto
res rurais, envolvendo cerca de R$590 milhões. 
Destes. 1 .287 produtores rurais, ou seja, 11 ,5% do 
total, apresentam débitos acima do limite de R$200 
mil. 

Assim, Sr. Presidente, no Estado de Mato 
Grosso, em termos de montante, enquadram-se 
dentro do limite securitizável apenas R$590 milhões, 
ficando cerca de R$1,45 bilhões; que somente pode
rão ser alongados mediante acordo com os bancos. 

Em realidade, no Estado de Mato Grosso, se 
estará securitizando apenas 28,9% do montante da 
dívida global dos produtores rurais, sendo que 
71 ,1 o/o do montante somente poderão ser alongados 
mediente acordo com os bancos e, neste caso, com 
taxas elevadíssimas, conforme já comentei. 

O sexto ponto é da mais alta gravidade. Refe
re-se à recusa de alguns agentes financeiros priva
dos, sobretudo o Banco ltaú, de procederem ao 
alongamento das dívidas, sob a alegação de que a 
Lei n" 9.138 é apenas autorizativa, já que não criou 
qualquer qbrigação de os bancos alongarem o prazo 
de pagamento desses débitos, através do mecanis
mo da securitização. 

Evidente, Sr, Presidente, Sr!!s e Srs. Senado
res, que a lei é autorizativa e que os bancos priva
dos não têm obrigatoriedade de alongar as dívidas 
dos produtores rurais. Evidente, que podem exigir 
que os contratos continuem a ser cumpridos na for
ma originalmente pactuada. Evidente, que podem 
desconsiderar a crise por que passa a agricultura 
brasileira e todo o esforço do Governo Federal e dos 
Pànal'nêntares para minimizá-la. 

' Evidente que a Frente Parlamentar da Agricul
.tura também tem pleno conhecimento dessa não ob
rigatoriedade do setor financeiro privado de securiti
zar as dívidas dos produtores rurais, como tem tam-

, bém conhecimenb:í de sua total liberdade de, como 
Parlamentares. não serem obrigados a votar maté
rias de interesse desse setor, em tramitação no Con
gresso Nacional. 

Neste particular, gostaria de apelar aos mem
bros desta Casa pàra que ponderem sobre esse fato 
e atentem para essas considerações quando das fu
turas votações no Senado Federal. 

Rnalmente, gostaria de informar aos noeus 
Companheiros, Senadores da República, que a 
Frente Parlamentar da Agricultura está procurando 
manter ni:lvas negociações com o Governo Federal, 
para buscar corrigir as distorções apresentadas, irn-

.. 
plementar as medidas necessárias e, assim, consoli
dar esse importante processo de securitização das 
dívidas dos agricultores brasileiros. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres} - Con

cedo a palavra ao Senador Caries Wilson. que dis
porá de vinte minutos para o seu pronunciamento. 

S. Ex• ocupa a tribuna por cessão do Senador 
LevyDias. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, SP& e Srs. Senadores, está em exame 
no Congresso Nacional a reforma do sistema previ
denciário nacional. Matéria polémica, por tratar dire
tamente dos interesses de càda um dos brasileiros, 
a reforma da Previdência tem consumido muita 
energia e discussão, envoivendo não apenas o Go
verno, autor da proposição, e o Congresso, mas 
também as lideranças sindicais, a Imprensa e a so
ciedade como um todo. 

Posto ontem à noite em votação, no primeiro 
turno, na Câmara dos Deputados, por onde come
çou sua tramitação, o substitutivo do Deputado Euler 
Ribeiro foi derrotado. Essa votação foi uma demons
tração clara de que não apenas a discussão está 
sendo malconduzida, sem a profundidade necessá
ria, como está sendo atropelada pelo debate impró
priQ. em queslfles menores, que nada têm a ver com 
o interesse da maioria da população. 

· Exemplo claro disso é a forma profundamente 
emocional como foi posta em discussão a questão 
da aposentadoria parlamentar, assegurada pelo Ins
tituto de Previdência dos Congressistas, o IPC. As

. pacto absolutamente menor dessa importante ques
tão nacional, ela ganhou, por semanas, com facilida
de, todo o espaço da discussão, como se fosse a 
essência da matéria. 

Obedecendo a um estranho costume nacional 
de se buscar nivelar tudo por baixo, promovelHie 
uma verdadeira caça às bruxas, com divulgação de 
listas de nomes de parlamentares favoráveis e con
trários à extinção do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, fazendo-se, enfim, do IPC o "judas" 
da reforma da Previdência. 

Sob o rótulo "privilégios", conlundilHie tudo, jo
gando no mesmo "saco" o instituto de aposentadoria 
parlamentar, as aposentadorias de governadores, o 
a::úmulo de aposentadorias com recebimento de pro
ventos da ativa, o acúmulo de mais de uma aposenta
doria em outras questões que parecem assemelhadas. 

Sem qualquer outra consideração, comparou
se tudo isso à aposentadoria mêdia do trabalhador 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 337 

brasileiro comum, de irrisórios R$125,00. Para con
cluir o óbvio, hã uma diferença profundamente injus
ta entre esse valor e a aposentadoria parlamentar. 

A partir dessa comparação malfeita, passou-se 
a cobrar, com grande veemência, a imediata extin
ção do IPC - Instituto de Previdência dos Congres
sistas ~. como se esse fato fosse. o caminho para 
viabilizar o sistema previdenciário nacionál ou fosse 
ainda medida capaz de melhorar a aposentadoria do 
trabalhador brasileiro. 

Ora. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, qual
quer comparação com uma aposentadoria de ridículos 
R$125,00 é injusta Esse valor, absOlutamente intolec 
rável, décerre, obviamente, de uma péssima distribui
ção de renda, senão a pior, uma das piores do mundo, 
que é a do Brasil. E não será a extinção do IPC que re
solverá esse grave problema nacional, nem as questõ
es das fraudes e da sonegação, esses sim que são eis 
grandes males da Prevideneia Social no País. 

Questionou-se ainda a aposentadoria .de Parla
mentares, depois de oito anos de mandato, sem 
considerar-se que ela é proporcional ao tempo da 
contribuição. Não é lembrada sequer igualmente a 
idade mínima necessária de cinqüenta anos para o 
recebimento da pensão e nem o elevado valor .dá 
contribuição feita ao I PC pelos Parlamentares, ·de 
1 O% de sua remuneração bruta. 

Também não se leva em conta que um Parla--
• mimtar que tenha dedicado sua vida inteira à causa 
pública, como, por exemplo, os insuspeitos Senado
res Josaphat Marinho e Nelson Carneiro, este já fa
lecido, e a sua família dependam exclusivamente da 
aposentadoria parlamentar para sobreviver. Este é, 
aliás, o caso, com certeza; da grande maioria dos 
Parlamentares que vive da remuneração do cargo. 

,Lembro-me bem, Sr. 'Presidente, de que no 
meu tempo de Deputado discutia-se o que era conSi
derado o privilégio na época: o não pagamento de 
Imposto de Renda pelos Parlamentares. Estabele
ceu-se, afinal, depois de muita polêmica, o recolhi
mento desse irnpO!lto", como tem sido feito, por De
putados e Senadores.-

Mas, apesar disso, hoje, quando se fala na re
muneração dita exagerada dos Parlamentares, fala
se em R$8 mil, os rendimentos brutos, esquecendo
se, propositalmente, dos descontos, inclusive o do 
ImPosto de Renda e o do IPC. Não há, Sr. Presiden
te, e é preciso que se diga isso bem claro, um único 
Parlamentar no Congresso Nacional que ganhe mais 
de R$5 mil por mês. 

Apenas a informação que interessa é ublizada, 
de modo a lançar a opinião plillica contra o Parla~ 

mento, prática comum nas raivosas investidas con
tra o Congresso Nacional. Vale a versão, e a versão 
que corre infelizmente é a de que às Parlamentares 
são uns privilegiados, são uns verdadeiros marajás 
da República. 

-São argumentos demagogicamente fáceis 
num País onde qualquer salário é gordo em face de 
um ridículo salário mínimo de R$100. Trata-se de 
uma cortina de .fumaça para evitar a discussão do 
problema real, que é efetivamente a má distribuição 
de renda. 

O Sr;. Epi1acio cafeteira " Permite-me V. Exª 
um aparte?···· · ·. ·· · 

. O SR; CARLOS WILSON - Ouço com- muito 
prazer o aparte de V. Ex•. . . · · 

_ o sr. Epi1acio cateteira ~ Nobre Senado'rcar
los Wilson, esse é'<l desejo de expor, colocar mal os 
Parlamentares. Sàiu até uma revista_ com !i. minha 
foiÕgn>fi·a. · âlirmarid() que el! _t$ria três aposentado
rias, ou ·seja; a minha aposentadoria do Bànéo do 
Brasílfoi iatiada: a parte qu«;J o Banco dq (3rasil parti
cipa e_a que o INSS: participà Então, essa aposenta
doria funcionou como duas. De qualquer inarieira. 
até que os meus retratos estavarri bonitos n;i revista. 
Obrigado a v. Ex'. · 

· O SR. CARLOS WILSON - lnoorporo coin pra
zer o aparte do Senador E;pitacio Cafeteira 

· É preciso acabar 'com ,isso, Sr .. Presidente, sob 
pería de l']ão se poder mais discutir com a seriedade 
e a abrangência necessárias quaisquer questões 
que envolvam o mandato pàrfamen!ar e, por .conse
qüência, o próprio Poder Legislativo. E se o Brasil é 
um pafs de muitas injustiças" é bom que se diga-. o 
único 'lugar onde se pode corrigi-las, com certeza, é 
aqui no Gongresso Nacional. 

O importante mesmo é a reforma da Previdên
cia Social, que é para todos e não pode ser adiada e 
nem prejudicada por questões menores, que pos
sam levar à falência do sistema, como se encontra 
falido, af, sim, em prejuízo de milhões e milhões de 
brasileiros que dependem da Previdência Social. 

Assim, esse debate precisa ser imediatamente 
recoloCado nos trilhos por uma atitude firme e ine
quívoca do Congresso Nacional. É por essa razãp, 
Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores, que estou 
apresentando hoje projeto de lei a esta Casa extin
guindo o Instituto de Previdência dos Congressistas, 
preservados, evidentemente, todos os direitos, na 
forma do que estabelece a Constituição Federal. 

Entendo ser esta a bandeira branca de trégua, 
o sacriffcio necessário que permitirá a viabilização de
finitiva de uma reforma séria da Previdência Social. 
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O Sr. Jefferson Peres- Permite-me V. Exi. um 
aparte, nobre Senador Carlos Wilson? 

O SR. CARLOS WILSON - Com muita honra, 
ouço o aparte do nobre Senador Jefferson Peres. 

o Sr. Jefferson Peres - Senador Carlos Wil
son, eu lhe dou os parabéns pelo seu projeto de ex
tinção do IPC. Concordo em grande parte com as 
considerações que V. Ex~ fez a respeito da questão 
de a previdência dos Parlamentares ser menor e 
não justificar, em tese, a rejeição do projeto de refor
ma da Previdência. Mas, Senador Carlos Wilson, é 
preciso considerar que é um problema ético. O Con
gresso Nacional deve satisfação à sociedade brasi
leira. Eticamente, o Congresso fica numa posição 
muilo vulnerável, se cortar privilégios dos outros e 

· não cortar os próprios. Não disculo que os Congres
sistas têm direito a um fundo de pensão, a uma pre
vidência. mas reformulado inteiramente, porque, 
corno está, é um privilégio nosso. Ser uma aposen
tadoria de R$2 mil com oito anos de mandalo e aos 
cinquenta anos de idade, é um privilégio. Para cada 
real que descontamos, contribuindo para o Instituto, 
o Poder Público, o Tesouro Nacional entra com R$2, 
para mim é um privilégio. E se nós, Senador Carlos 
Wilson, não reformularmos isso, ou e~nguirrnos, · 
corno v. Exi. está propondo, não hã mane1ra. não hã 
meio de se convencer qualquer cidadão comum, ou 
seja, a sociedade brasileira, em geral, de que ~ 
r.íámos agindo cerlo ao reformarmos a Previdência e 
ao mantermos o IPC nas bases alUais. Portanto, me 
desculpando pela divergência. que não é de fundo 
mas é parcial, eu lhe reitero os parabéns pelo seu 
projeto. · 

O SR. CARLOS WILSON - Agradeço o aparte 
do Senador Jefferson Péres e não vejo nenhuma di
vergência no nosso raciocínio. Na verdade, vejo 
ponlos convergentes. 

Entendemos que para se começar a exigir a to
mada de regalias que foram conquistadas durante 
esses anos por vários selares de servidores públi
cos, necessário se ~que o exemplo comece desta 
Casa Então, esta é a nossa intenção quando apre
sentamos o projelo, ou seja. trazer para a Casa uma 
discussão realmente da reforma da Previdência So
cial, po~que da maneira corno foi colocada parecia 
que com a extinção pura e simples do IPC se salva
ria a Previdência Social. 

Então, com a nossa iniciativa. estariamos dan
do urna contribuição para que se possa fazer a ver
dadeira reforma que a Previdência Social necessita. 

o Sr. Casildo Maldaner - Permite-me v. Exi. 
um aparte, nobre Senador Carlos Wilson? 

O SR. CARLOS WILSON - Ouço, com muilo 
prazer, o Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner - Gostaria apenas de 
pegar uma carona no tema que V. Exª aborda, que, 
na verdade, está na voz do povo brasileiro. Aonde 
se vai as pessoas comentam e questionam: "Mas 
corno é? Querem fazer uma reforma para cima de 
nós, mas e a de vocês?" Esta é uma expressão que 
está na rua. V. Exª vem à tribuna propor uma alter
nativa e é disso que precisamos: discutir uma alter
nativa para termos, daí, força para implantar as de
mais reformas. Cumprimenio, sem dúvida alguma. 
V. Exi., Senador Carlos Wilson, por trazer à tona a 
discussão desse problema, que é nosso e de todos. 

O SR. CARLOS WILSON - Muito obrigado, 
Senador Casildo Maldaner, o aparte de V. Exª enri
quece muito o nosso prontJR«iamenw. 

O Sr. Roberto Requilio- Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. CARLOS WILSON - Concedo o aparte, 
com mlita honra, ao Senador Roberlo Requião. 

O Sr. Roberto Requilio - Senador Carlos Wil
son, a iniciativa de V. Exi. é interessante e pertinen
.te. O Congresso tem que dar o seu testemunho, tem 
que abrir mão desses privilégios acumulados, para 
poder tratar da Previdência Social de uma forma glo
bal. Nesta oportunidade, eu gostaria de trazer ao co
nhecimento de V. Exi. o testemunho do Estado do 
Paraná, onde, nas Câmaras de Vereadores, funda
mentalmente na da Capital, não ternos mais sistema 
de previdência dos Parlamentares, e quando fui Go
vernador extinguimos a caixa de pensão, que. se 
chamava FEPA. da Assembléia Legislativa do Esta
do. Fui Prefeito de Curitiba naquele primeiro mo=: 
menlo das eleições das capitais e, 15 dias antes da 
data em que assumi, um grande escândalo sacudiu 
o Estado do Paraná: a aposentadoria absurda, im
possível e imoral de um funcionário público. Na qua
Ddade de secretário municipal, não exerceu esse 
cargo por mais de 30 dias, sendo também no16ria a 
sua ausência nos quadros da Prefeitura durante 
toda a sua vida; sempre trabalhou efT1lres!ado para 
ministérios e outros órgãos que não a Prefeitura Mu
nicipal. O escândalo foi tão grande que a primeira 
medida que tomei, corno Prefeito, foi mandar urna 
mensagem à Câmara Municipal de Curitiba extin
guindo o mecanismo legal que viabilizava aquela 
aposentadoria imoral, que possibilitaria, ou que ~
via possibilitado, naquele momento, que um funcro
nário público se aposentasse com 42 anos de idade 
na qualidade de Secretário Municipal. Esse funcio
nário chamava-se Reinhold Stephanes, que é hoje o 
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Ministro da Previdência Social. Fico mais tranqüilo, 
ainda, em trai:er o depoimento do Paraná, porque 
recusei a aposentadoria de prefeito e a extingui. Re
cusei a minha participação no Fundo de Pensão dos 

• Deputados e, posteriormente, colaborei com a sua 
· extinção; e me recusei a receber a verba de repre
sentação de ex-governador. É esse testemunho, 
essa condição que V. Exª preconiza que rros dá for
ça para analisarmos, com seriedade, toda a legisla
ção da Previdência Social. Q4e se dispa o Congres
so Nacional desses privilégios e que se estude a 
possibilidade de urT)a pensão para os parlamentares, 
dentro do conjunto das possibilidades de pensão e 
aposentadoria de todos os trabalhadores brasileiros. 
Cumprimento V. Ex" pela iniciativa e, desde já, hipo-
teco o meu apoio ao seu projeto. · 

O SR. CARLOS WILSON - Agradeço o seu 
aparte, nobre Senador Roberfo Requião. Identifico
me muito· com V.' Ex•. Quando fui Governador de 
Pernambuco, tive também a honra.de extinguir o 
chamado Feppa, o "IPC" dos Deputados estaduais, 
e posso dizer que a repercussão junto à população 
foi extremamente positiva. Contei também com a 
compreensão da Assembléia Legislativa de Pernam
buco, pois o projeto foi aprovado par unanimidade 
de votos em 1990. Quero deixar bem claro que, 
como ex"Govemador, não tenho o privilégio da pen
são de ex-governador. Com isso; não estou criticen
do aqueles que a têm, baseados em lei existente, 
mas estou visando acabar com esse privilégio. As
sim, apresento este projeto, esperando que ele pos
sa ser estendido aos governadores,· aos· prefeitos, 
enfim, a todos aqueles que tenham a honra de ocu
par um cargo público - o que já é hónroso demais -
e,. como tal, não se faz necessário receber pensão 
por ter ocupado um cargo de governador, de prefei
to, de vereador, de deputado estadual ou de sena-
dor da República. · 

A S,.._ Marina Silva - Permite-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CARLOS WILSON - Ouço V. Ex" com 
muito prazer, Senadora Marina Silva· 

A S,.._ Marina Silva - Parabenizo V. Ex" pelo 
pronunciamento. Inclusive, eu já havia me pronun
ciado também da tribuna desta Casa com relação à 
aposentadoria de ex-governador. FICO muito feliz .em 
saber que V. Ex~ também se soma àqueles que pre
tendem extinguir os privilégios daqueles que podem 
fazer a lei ou que podem influenciá-la - como é o 
caso no meu Estado, onde a Assembléia Legislativa 
escreveu em um texto constitucional, após a Consti-

tuição de 1988, o privilégio da aposentadoria para 
ex-governadores. Concordo inteiramente com .o Se
nador Jefferson Peres: fica muito difícil olharmos 
para a sociedade e dizer que ela tem que dar a sua 
parcela .de colaboração, 'evitando privilégios, quando 
nós aqui, no ato de legislar em causa própria, pode
mos fazer a lei que nos interessa, prejudicando 
aqueles que não podem esi:rever a lei que gosta
riam .. Então, parabenizo V. EX•. Também estou apre
sentando uma emenda constitucional nesse sentido, 
inclusive, a partir de. segunda-feiril, estarei colhendo 
assinaturas ccimo ésse meSI)'l:O objetivo. T en~o ab
soluja cerfeza de que iremos somar forças, mas não 
com o intuito de parecermos bons ou justos. pois o 
justo não deve parecer justo nem bom; ele deve ser 
apenas justo. O Congresso. Naciomir tem quer recu
perar a imagerri de que . vài 'legislar para o conjunto 
diúcicléda(fe, O Parlamentar não _pode ser. visto ou 
tido como .um desocupado pelos quatro ou .oito anos 
da função "públiCa que tenha ocupa(fo; mas ele tem 
quê recolher, .normalmente, para uma aposentadoria 
normal. Se V. Ex._, antes de exeréer o cargo dé go
vernador, tinha uma profiSSão, pagava à Previ~cia 
e se aposéntaria pela profissão que exercia, $-'tam
bém justo que os quatro anos, período em qile foi 
governador, . sejam contados romo · um período de 
trabalho e contribuição para, após completar o perío
do constitucional que será· aprovado. mediante uma 
lei, aposentar-56 normalmente, e não pelos oito. 
quatro .anos ou.até sete meses, como já ocorreu no 
meu Estado. O vice-govemador assumiu o cargo por 
sete meses e hoje é aposentado, pelo resto da vida, 
com um salário de governador. Caso ele venha a fa
lecer, a viúva e os filhos também terão direito a essa 
pensão vitalícia Considero essa situação um abuso, 
principalmente em Estados, como é o caso do meu, 
que dependem de repasses dos contribuintes de 
todo o Brasil. A União repassa um percentual de 
86% que, em vez de serem !lVIizados com escolas e 
rom saúde para a maioria da população carente, 
são usadas em gordas pensões para ex-govel'l'lido
res. Graças a Deus, lá não temos o expediente da 
aposentadoria de depuiados. 

• O SR. CARLOS WILSON -Agradeço o aparW" 
da Senadora Marina Silva, que muito enriqúeceAS' 
nosso pronunciamento. A nossa intenção, na hóra 
em que estamos abrindo mão desse chamado priVi
légio de parlamentares, é que eles possam ser es
tendidos a outros Poderes; que eles possam ser es
tendidos aos governos estaduais, no sentido de se 
acabar, de vez, com o abusivo privilégio que, infeliz
mente, tomou-se uma prática no nosso País. 



340 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

O projeto qoo estou apresentando, além dessa 
conclam:;ção que se faz aos Esta:los, para que também 
revejam ~e. ijpo de benefício, se estende tarrilém aos 
municípios, porque muitos são os prefeitos que têm 
aposentadoria por ter exercido cargo de prefeito. 

Senadora Marina, já estcu cansado de ser 
questionado sobre essa questão de aposentadoria 
parlamentar, tantó pela imprensa, como pelo homem 
comum do meu País, como se ela fosse um privilé
gio absurdo. Basta, Sr. Presidente Nabor Júnior1 Es
tou farto de ver o ·Poder Legislátivo ser ridiculariza
do, como preselleiei há dois dias, quando todos os 
seus membros receberam bananas em programas 
jomalísticos e humorísticos de teieviSão. 

Acredito, verdadeiramente, estar dando uma 
modesia contribuição· para serenar os ânimos e 
afastar questões menores, a fim de que possamos 
fazer uma reforma da Prevldêlleia Social séria, pro
funda; verdadeita, càmo realmente anseia a rriaioria 
do povo brasileiro, · · · · · · · 

DUranf8 O dJScUTSO do Sr.- Cartos Wif.. 
sim, ó Sr. Jefferson· Pliiés. · deixa a cadeira 
da presidéncia, que li OCLf'8da pelo Sr.. Na

. bor Júnior. 

O·SR. JEFFERSON PERES- Sr. Presidente, 
peço apalavra para uma comunicação Inadiável.· · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Coneedo 
a palavra a V. Ex" por 5 minutos; 

O SR. JEFFERSON PERES (PSOB-AM. P1!r9 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs Sanadores, a co
municação é realmente inadiável, porque vou ler 
algo que publiquei na imprensa de Manaus e que, se 
não fosse lido hQje, ficaria externpo!âneo. 

Desde que assumi o Senado, venho sendo 
pressionado, na minha terra, para ser candidato a 
Prefeito de Manaus. Ontem. tomei ix>siç!!o e dei a 
público, na imprensa dessa cidade, o texto que pas
so a ler- espero fazê-lo no tempo determinado. 

"AO POVO DE MANAUS 

Ser prefeito de Manaus, sagrado pelo 
voto popular, constitui missão honi'0$8 e err 
vaidecedora para qualquer ·cidadão. Mais 
ainda, para mim, pela Identificação que te
nho com a mínha cidade natal e pelo amor 
que lhe dedico. Desafio tanto mais sedu1or · 
na perspectiva de uma eleição a ser ganha 
sem risco e sem mLito ·esforço. Obviamente 
sem risco, porque eu não teria de ine desin
compatibtlizar ou sequer me licalleiar do Se
nado para me candidal:;lr.-.E sem mLito as- . 

forço, ao impulso do desejo de mudar o 
atual estado de coisas, perceptivel em "todas 
as camadas da população. E, mais do que 
qualquer pesquisa, a voz das ruas proclama, 
com nitidez, que neste momento eu, como 
nenhum outro político, encarno esse genera
lizado anseio de mudança. 

Fosse eu moliiâo unicamente por am
bição, nem por um instante vacilaria em ar
rebatar a Prefeitura, como um troféu a mais 
em minha carreira j:lolítica. Ambições certa
mente as tenho. Mas, por milis legítimas, 
não tento realizá-las a qualquer preço. Não 
foi para isso que ingressei na vida pública 
Minhas decisões são tomadas não apenas 
em função do que me é conveniente, mas à 
luz de critérios éticos de avaliação que de
t~rminem se são erradas ou certas. E a 
.consciência me diz que não seria. certo me 
cand'odatar a outro cargo agora.· Pelo mau 
exemplo que daria, ao largar um posto eleti
vo, mal cumprido um ano de mandato, para 
trocá-lo por outro. E pelo desapreço aos vo
tos de milhares de conterrâneos do interior, 
que sufragaram meu nome, não para admi
nistrar a capital, mas para representá-los no 
Congresso Nacional. É verdade quê outros 
o fizeram, impelidos por motivos que não me 
cabe apreciar, quem sabe até de sobrevi

. vência política. Não é o meu caso. Por isso 
decidi, em caráter irreversível, não me can
didatar a prefeito. Perco, assim, a oportuni
dade, que sempre almejei, de governar a mi
nha cidade, para não perder a fidelidade a 
valores que fizeram de mim, mercê de Deus; 
a pessoa que me orgulho de ser. 

- Sei que esta decisão causará enorme 
frustração a tantos que torciam pela minha 
candidatura, de forma até comovente, numa 
desvanecedora reiteração de confiança. , 
Mas todos logo compreenderão que con
fiam em mim exatamente porque sabem 
que não renego princípios. Ademais, não 
estou abandonando a minha gente. Tanto 
assim, se isto lhes serve de alento, que 
desde já anleclpo um solene compromis
so. Em 1998, tendo cumprido metade do 
mpndato de senador, se o meu nome ainda 
for um símbolo de renovação e esperança, 
aceitarei disputar o governo do Estado, 
para começar a escrever um novo capitulo 
da história do Amazonas. 
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Talvez seja esta a Missão que o desti- e o real, nos descapitalizando, sem conseguir recur-
no me reserva" sos, como é que o Governo tem dinheiro para socor-

Leio esse texto não apenas para constar dos rer os baiicos?" Essa pergunta eslá nas ruas. Esta-
Anais do Senado, Sr. Presidente, mas também para mos sentindo isso em todos os lugares, seja no se-
demonstrar que, ao contrário do que os jornais espe- tor moveleiro, no setor calçadista, no setor agrícola 
culam a respeito da constituição dessa CPI dos ban- É bem verdade que o setor financeiro também 
cos, não tenho nenhum interesse nas eleições do não está ganhando como antes, porque, numa eco-
corrente ano. Não assinei aquele documento para fi- nomia estabilizada, ou mais ou menos estabilizada, 
car no palanque eleitoral. não há por que usufn.úr dos benefícios como aconte-

Por outro lado, Sr. Presidente, a propósito des- cia antes. Entendo também, Sr. Presidente e nobres 
se assunto, nessas últimas 24 horas, pelo que ouvi e colegas, que o setor financeiro vem passando por si-
li, sinto um certo constrangimento em ter colocado a tuações de outra ordem; precisa se reencontrar. E 
minha assinatura naquele requerimento, porque es- quando somos questionados a respeito do fato de o 
tou chegando à conclusão de que talvez meia dúzia Governo ter colocado no Banco Nacional R$5,8 bi-
dos subscritores foram movidos, realmente, pelo in- lhões e, no Banco Económico, R$4 bilhões, pensa-
tere5se público, pelo sincero desejo de apurar os fa- mos: como isso é possível se, neste ano, de acordo 
tos e a verdade. Sinto-me "ensanduichado", junto com o Orçamento, vamos ter menos que o total des-
cem esses outros Senadores sérios, entre dois gru- ses dois valores para investimento em todo o Brasil? 
pos: de um lado aqueles que talvez tenham assina- Faço aqui um depoimento muito franco e since-
do o requerimento apenas para desestabilizar o sis- ro na tarde de hoj~ nesta Casa Estamos todos mui-
tema financeiro e destruir o Plano Real; e, do outro, to empenhados em encontrar soluçôes para o País -
talvez, aqueles que querem, simplesmente, extorquir e incluo-me nesse rol. Estamos empenhados em en-
do Governo vantagens, talvez não muito legítimas. centrar um caminho mais perene, mais firme, para 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. todos os setores produtivos do Brasil, també!ÍJ para 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a o setor financeiro, para os bancos, para que não fi-

palavra ao nobre Senador Lúcio Alcãntara. (Pausa) quem sobre alicerces movediços, arenosos. Nós 
Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo queremos a estabilização. Estamos preocupados 

Maldaner. com isso. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-5C. TOdavia, existe na Constituição e no Regimen-

. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- to a possibilidade de o Senado utilizar-se de um re-
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vou médio amargo, que é a criação de uma comissão 
pegar uma earona no pronunciamento que o Sena- parlamentar para inquirir possíveis responsáveis. 
dor Jefferson Peres acaba de fazer, quando, anali- Entendo que isso não pode, nem de longe, ameaçar 
saneio a questão das eleições para Prefeito em Ma- a estabilização de um plano, de um governo, de uma 
naus, adentra um assunto que eslá hoje nos ares - proposta que eatá em curso. Isso não me passa pela 
aliás carregados-, sobre a possibilidade de se insta- cabeça Ao longo da minha vida pública, sempre 
lar uma comissão parlamentar de inquérito para se procurei participar e ajudar na busca de caminhos. 
estudar mais de perto o sistema financeiro no País. Essa é a intenção também do meu Partido, que é 

Na verdade, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- um dos que fazem parte da base de sustentação do 
res, quero confessar que existe esse movimento nos Governo. Mas, quando esta Casa oferece os mecanis-
ares. Trago este ~unto porque eslá na ordem do dia: mos da possibilidade de se instalar uma conissão par-
a reconstrução dq .. sístema financeiro do País; os es-" lamentar para inquirir possíveis responsáveis ou para 
clarecimentos feitoS pelo Presidente do Banco Central ajudar o· Tribunal de Contas da União, ou para coadju-
anteonter:n aqui; o comentário sobre se estão corretos var com o próprio Banco Central, não me parece, Sr. 
ou não os levantamentos reai"IZados pelos técnicos do Presidente, que nesse ato exista uma ameaça de de-
Banco Central em relação a alguns bancos. '-- sestabilização de um plml?. ou de uma proposta em 

E sobre tudo isso, estamos sendo questiona- ,, curso. Não podemos admitir ISSO, de lonna alguma. 
do~. diutumamente, em nossas bases nos Estados. Por isso venho aqui, Srs. Senadores, para di-
Ainda há poucos dias, em Blumenau, no meu Esta- __ ;z:er que. estamos imbuídos das melho!"es intenções. 

· do, em uma reunião COI1) rnicróempresários, eles in- Não pode ser pecado, de jeito algum, aquilo que 
dagavam: "Enquanto nós estamos tentando sobrevi- está escrito no Regimento comum ou no Regimento 
ver, enfrentando a diferença de cãmbio entre o dólar do Senado para possibiri!ar a criação de uma cernis-
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são; esse é o mecanismo, e eu me insiro entre os 
Parlamentares que, há mais ou menos três sema
nas, subscreveram a possibilidade de se instalar a 
comissão. Isso não quer dizer, de forma alguma, 
que estamos procurando desestabilizar um plano; 
pelo contrário, é urna questão de consciência, de 
formação de vida. É uma questão de repre
sentarmos, de procurarmos ouvir e trazer aquilo que 
palpita, que treme no chão do dia-a-dia das pes
soas, das entidades, porque somos urna espécie de 
instrumento para agir em prol daquilo que repre
sentamos. Somos instrumen10 para isso e agimos 
dessa forma levados pela responsabilidade e pela 
consciência 

Vai longe o pensamemo, a idéia de querer fa
zer proselitismo, em absoluto. O fundamental é estar 
aqui. Se se oferece urna proposta, as condições não 
podem ser perigo nem ameaça, até porque, Sr. Pre
sidente, é um remédio que está à disposição; não 
quer dizer que será utilizado; estão em curso os de
poimen10s, a ouvida dos responsáveis. 

Ainda hoje, segundo a agenda que tenho aqui -
não sei se aconteceu-, foi ouvido, na Comissão de 
Assuntos Econõmicos desta Casa, o Diretor de Rs
calização do Banco Central do Brasil. Outros deve
rão comparecer. Fui informado 'pela i111Jrensa que, 
na próxima sefl18na, os irmãos Magalhães Pin1o 
C0111Jarecerão a esta Casa ou à Comissão de As
sun1os Econõmic:ps. No curso da oitiva dessas pes
soaS, querp Sljtíe, chegaremos a elucidações que 
nos levem· a oonsiderar desnecessário instalar essa 
comissão. Ela é um remédio a ser usado em última 

~=:~;z;r:~=~: ~~!s ~~~ 
convencer de que não é necessário usar esse remé
dio ruhargo, esse dispositivo que está escrito no Re
gimento, não vamos usá-lo. Os Lfderes terão com
petência para isso. Vamos discutir. Mas é um remé
dio que temos à mão. Se não for necessário, não va
mos usar. Mas é uma prevenção desta Casa e do 
País. 

O Sr. João Rocha - Permite-me V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Casildo Maldaner? 

O SR. CASILDO MALDANER - Ouço, com 
pf11Zer, o aparte do nobre Senador João Rocha 

: O Sr. João Rocha - Nobre Senador Casildo 
~aldaner, na mesma linha de raciocínio de V. Ex" e 
do Senador Jefferson Peres, fui dos primeiros a as-

' sinar a lista que pedia a criação de uma CPI sobre o 
sistema financeiro em nosso País. Hoje, lendo al
guns jornais, verifiquei que me posicionaram, e tam
bém ·à Bancada de nosso Estado, por termos colo-

cado assinatura nesse documento, como se estivés
semos buscando algum benefício direto ou indireto 
para nosso Estado. Estranhei, não tive a oportunida
de de me pronunciar, mas, neste momento, aprovei
tando a ocasião de seu pronunciamento, que é pre
sente e i111J0rlante, gostaria de dizer que, quando 
assinamos aquele pedido de CPI, foi exatarnente 
dentro dessa lógica e do raciocínio que V. Ex" defen
de: preocupados com os interesses maiores do nos
so País. Em momento algum, buscamos retaliação 
ao Senhor Presidente da República oú à Diretoria do 
Banco Central. Estou nesta Casa, nobre Presidente, 
Sr5. Senadores, desde o ano de 1991. Aqueles que 
aco111Janharam meu comportamento e pronuncia
mentos sabem que sempre' me preocupei com a 
área financeira Tenho vários discursos em que criti
co em profundidade o comportamento do sistema fi
nanceiro nacional. Não é de hoje essa prática, mas 
de pelo menos cinco anos. Por que, nobre Presiden
te e Srs. Senadores? Porque há muitas questões no 
sistema financeiro para as quais não temos respos
tas. Se retroagirmos a 1991, veremos que o sistema 
financeiro participava com 18% do PIB, enquanto, . 
no Primeiro Mundo, ele participava com 5%. Em 
1993, o sistema financeiro continuava representando 
a média de 16% a 18o/o do PIB; em 1994, idem; em 
1995, com todas essas crises, continuou obtendo 
Uf!J.a participação superior a 12%. Se me permHe, 
faço aqui pequena referência a discurso que proferi 
em dezembro próximo passado: 'Sr. Presidente, a 
política de juros altos praticada de maneira continua
da é uma politica suicida e representa o ponto frágil, 
o calciiiihãi" de Aquiles ao Plano aeEstabiliia.Ção de 
nossa economia. Muito se tem discutido a respeito 
de qual é o lastro da estabilização. Aliás, muno apro
priadamente. O Brasil dos últimos .anos é uma nau 
sem rumo, t~m-se preferido denominar esse lastro 
por âncora'. E assim se segue. Nobre Senador Ca
sildo Maldaner, se o sistema financeiro nacional está 
captando, num regime de esiabilização de moeda, 
-recursos a 1,5%, 2% brutos, ao mês. e repassando, 
lá na ponta, a 8%, 1 0%, e até 15% como é que es
sas instituições podem falir? Essa a minha interroga
ção, há mais de cinco anos, desde que aqui ingres
sei. Seguindo o raciocínio de V. Ex", temos que sa
ber por que o sistema financeiro está falindo. Se al
guém perde, alguém ganha; esse é o raciocínio mais 
lógico e simplista que existe; é o verdadeiro. Quere
mos ajudar o Presidente da República, a diretoria do 
Banco Central; se ela for competente, poderá nos 
mostrar por que o sistema financeiro está falindo. 
Nobre Senador, a partir do momento em que se 
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criou o Plano Cruzado, os depósitos à vista giravam 
em tomo de US$1 o bilhões a US$12 bilhões no sis
tema financeiro. Com o Plano Real, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, esses recursos chegam hoje a pra
ticamente US$16 bilhões a custo zero, tirando do 
pequeno depositante. Como é que essas empresas 
entram em falência, nobre Senador? O que mais 
agride - peço desculpas e um pouco máis do tempo 
de V. EJ6! - é que estamos vendo que de 1989 para 
cã, Sr. Presidente e nobres Srs. Senadores, quem 
comprou a maioria das estatais, as empresas deses
tatizadas, foi o sistema financeiro nacional. Com que 
recursos? .Então, penso que, realmente, precisamos 
saber com seriedade e honestidade, sem querer re
taliar o Presidente da República, o que acontece 
com o sistema financeiro nacional para que possa
mos ajudá-lo a acabar com esse craque e buscar 
para o País uma política ordenada, séria e duradou
ra; que o sistema financeiro venha, realmente, a pra
ticar seu papel que é a interação do capital e do tra
balho, valorizando a atividade produtiva MuiiO obri
gado e desculpe-me v. Exª pela interrupção ao bri-
lhante discurso que faz. . 

O SR. CASILDO MALDANER - Nobre Sena
dor, o aparte de V. Ex~ vem integrar, agora, o nosso 
pronunciamento. 

O Sr. Epitacio cafeteira- Permite-me V. EJ6! 
um aparte? . · 

O SR. CASILDO MALDANER - Pois. não~ 
Ouço o aparte do nobre Senador Epitacio Cafeteira 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Sanador Ca
sildo Maldaner, o discurso de V. Ex1 é uma seqüên
cia do discurso do nobre Senador Jefferson Peres, 
que disse que entre os subscritores as intenções va
riavam. 

Na realidade, não subscrevi o pedido da ÇPI; 
mas, como üder de partido, devo tomar uma posi
ção, não apenas porque o Partido faz parte do con~ 
texto do Senado !'\li indicação dos seus mermros, 
mas também porque um dos nossos Senadores, o 
nobre Senador Leomar Quintanilha, subscreveu· o 
pedido de CPI. Nó momento em que entrei no plená
rio, muitas perguntas foram feitas para saber se 6 
PTB vai ou não indicar representante para essa CPI. 
Quero esclarecer que Uguei para o Presidente de 
honra do meu Partido, o nosso virtual candidato para 
1998, que é o Prefei!o de São Paulo, para saber 
qual era o pensamen!o dessa liderança que estamos 
seguindo, a o Prefeito Paulo Maluf não vacilou em 
dizer: "Na hora em que receber o pedido para indicar 
o candidato, indique-o sem nenhuma dúvida Nós 
não podemos deixar da CUflllrir com o nosso dever". 

Quero também esclarecer que uma comissão de in
quérito como essa- no meu entender, na condição 
de ex-bancário a de pariarnentar que sabe que a 
Constituição guarda o sigilo bancário - tem que agir 
norteada por essa garantia, proporcionando o resul
tado do que for apurado. Porém, as suas reuniões, 
para garantir o sigilo bancário, assegurado pelo 
Constituição, devem ser secretas, porque essa é a 
única maneira da se evitarem escândalos. Quero 
congratular-me com V. Ex" pelo seu pronunciamen!o 
a por ter-me permitido deixar clara a posição do meu 
Partido, bem como o que penso i:omo Líder. Obriga
do a V. Ex". 

O SR. CASILDO MALDANER - Senador Epita
cio Cafeteira, recolho o seu aparte com muita honra 

Antes. de ouvir V. Ex", Senador Bernardo Ca
bral, eu gostaria de fazer apenas um adendo. 

O que fizemos, ontem, nesta Casa? Há quinze 
dias, já se linha em mãos; praticamente, algo para 
sei requerer essa constituição. É a constituição de 
um remédio; é um remédio inserido no própriG Regi
men!o~ é uma espécie de un de que se vai fazer 
uso em última instância Criou-se, ontem; uma.medi
da preventiva Não sei por que causou tanto impac!o 
no Brasil inteiro. Não sei por que o temor da algu
mas pessoas quando apenas se fez uso de um rrie
canismo para. ser deixado, como se diz, de plantão, 
até. p<iique à.comissão ainda não foi instalada. Ape-> 
nas está da plantão, de sentinela, de atatàia. 

Se for preciso usar esse remédio amargo, va
mos usá-lei, em última instância Se não for preciso 
usar, melhor. No caso do SIVAM, dá-se o mesmo. 
Se o Tribunal de Contas mandar um relatório para 
cã, a posição daqueles que votaram contra poderá 
ser alterada, assim como a daqueles que votaram a 
favor. Da mesma forma, os que estão sendo inquiri
dos agora, as informações que estão chegando. • · 

Acredi!o que até o próprio Banco Central vai 
agora mergulhar madrugada adentro; procurando 
trazer subsídios, até para que se evite a instalação 
dessa comissão. Quem sabe, se traga, às claras, 
aquilo que será desnecessário depois assa comis
são fazer durante 60 ou 90 dias, ou até seis meses, 
de acordo com o Regimento Interno. Quem sabe 
isso seja desnecessário e se evite usar essa remédio 
amargo, essa reserva, como se diz, que o País possLi 
da última instancia, que é a instalação dessa comis- . 
são. Apenas isso está inserido aqui no processo. 

Então, não sei por que hGUVe uma correria, por 
assim dizer, no sentido da que a casa vai cair, vai-se 
desestebilizá-la, vai cair isso ou aquilo. O que há de 
mistério? Não vejo nada de extraordinário. Se quer 
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colaborar, se quer agir, é preciso apenas deixar al
guma coisa de prevenção para ser usada em deter
minado momento. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador 
Casildo Maldaner, V. Ex•. com o oportuno discurso, 
com a responsabilidade de quem foi Governador, 
ocupa a tribuna para situar, exatamente, a posição 
correta daqueles que assinaram esse pedido da 
criação de Comissão Parlamentar de Inquérito. On
tem à tarde, quando aqui cheguei, tomei conheci
mento de que eu era o último na relação oficial da 
Mesa - o 2!J9. nome. Protestei de imediato, porque, 
colocando como colocaram os nomes dos últimos 
seis Senadores - e voú ler os nomes para V. EJÇ~: 
Marina Silva, Laura Garnpos, Jefferson Peres, João 
Rocha, Júnia Marise e Bernardo Cabral -, estavam a 
despistar alguma coisa não muito correta. Tenho 
aqui o original das assinaturas. O eminente Senador 
João Rocha, que fez o seu protesto de forma corre
ta, foi a oitava assinatura. A Senadora Marina Silva 
foi a décima-segunda; eu fui a décima-terceira; Lau
ro Campos, a décima-quarta; Jefferson Peres, a dé
cima-quinta; e Júnia Marise, a décima-sétima. A Se
nadora Júnia Marise, como décima-sétima assinatu
ra, foi catapultada para o vigésiiTXH)itavo lugar, e eu 
para o último. V. Ex" hã de perguntar o que tem isso 
a ver, se é uma reclamação por causa da colocação. 
Absohltamente, eminente Senador Casildo Malda
ner. Com isso, deu-se a idéia de que esses nomes 
que acabo de relacionar estariam faltando com a éti
ca, quando as assinatura não se procederam após o 
depoimento do Presidente do Banco Central - por
tanto, a crise que poderia ser gerada nas bolsas po
deria ter acontecido muito antes-, ou seja, o princi
pio ético adotado por esses que assinaram foram os 
mesmos princípios que V. Ex' estâ defendendo des
ta tribuna. Jogar agora esses nomes no último lugar 
dâ a entender que, à última hora. fomos cooptados 
para uma manobra, o que não é muito correto. Que
ro dizer a V. Ex', pedindo perdão por interrompê-lo, 
que não fiz a minha vida pública à custa da troca de 
favores pessoais, nem pensando lã adiante em uma 
situação qualquer. Lancei-me candidato sozinho, no 
meu Estado, contra as duas maiores lideranças, e 

,quem estav;1 no governo tentou esmagar a minha 
eleição. Ainda assim, fui o mais votado. Quero dizer 
a V. Ex' que não seria agora, ao me colocarem aqui, 
no último lugar, dando uma idéia errada, que eu dei-

' 

xaria de protestar contra a forma antiética com que 
isso foi feito. Agradeço a V. Ex<. e o parabenizo, 
mais uma vez, pela oportunidade do seu discurso. · 

O SR. CASILDO MALDANER - Recolho, com 
muita honra. o aparte de V. Ex•. Aliâs, fui testemu
nha de que, ainda ontem à tarde, V. Ex• procurou 
imediatamente ratificar o erro, com força. para que a 
verdade viesse à tona e o fez com muita proprieda
de, até em nome da longa vida pública, de nome na
cional, representando o grande Estado do Amazo-

Recebo, com muita honra, as colocações de V. 
Ex•. sem dúvida alguma 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER • OUço V. Ex', 
comprazer. · · 

O Sr. Ademir Andrade • Senador Casildo Mal
danar, eu gostiria de manifestar a nossa preocupa
ção· ~e que o Governo não deva fazer· resistências à 
criação dessa CPI, que é' um bem pàra este País. 
Esse assunto do sistema financeiro, do socorro aos 
bancos deve ser do conhecimento público do povo 
brasileiro, e essa CPI vai contribuir muito com isso. 
Na medida em· que essa questão for debatida e di
yulgada pela imprensa, em todos os seus meios, o 
povo vai-se esclarecendo· e vai compreendendo. 
Com isso, nós só poderemos aperfeiçoar a nossa 
sociedade. Não·sei de que ter medo. Jâ houve uma 
CPI neste Congresso Nacional que derrubou um 
Presidente da RepúiJ\ica, e este País melhorou. ape
sar de os ladrões de então não terem ido para a ca
deia. Jâ houve CP! do Orçamento, e Senadores e 

· Deputados foram cassados neste Congresso Nacio
nal. Mas, infelizmente, nenhum deles foi para a ca
deia. A nossa sociedade precisa aperfeiçoar-se, no 
sentido de descobrir os criminosos, de tomar deles o 
que foi roubado da Nação e de co!ocâ-los na cadeia 
A isso ainda não chegamos. 

Quem sabe essa CPI possa conbibuir para 
isso. Não vejo por que temê-la O que se divulga na 
imprensa. como a queda na bolsa e outros fatos, 
são conseqüências normais do processo. Hoje a boi· 
sa cai e amanhã sobe. O Pafs não vai parar por cau
sa de uma CPI como essa Precisamos aprofundar a 
busca dos erros que foram cometidos e saber por 
quem foram cometidos. De forma que entendemos 
que os partidos todos devem cumprir o seu dever, 
indicar os integrantes dessa Comissão Parlamentar 
de Inquérito e, efetivamente. fazer com que ela fun. 
cione e esclareça a Nação sobre o que estâ aconte
cendo, sobre quais foram os erros cometidos, a fim 
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de que aqueles que os cometeram possam vir a .ser 
devidamente punidos. 

O SR. CAS.ILDO MALDANER - Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador Ademir Andrade. O Presi
dente alerta-me que o meu tempo está esgotado. 
Vou, então, concluir. 

Quero apenas recordar o que eu dizia no início 
do meu pronunciamento. O que se fez foi apenas 
colocar à disposição da Nação um remédio que está 
na própria legislação. É isso que estamos fazendo. 

Volto a reafirmar que faço parte de um Partido 
que dá sustentação ao Governo 'nesta Casa, de um 
Pai'lido que ajuda a fazer as reformas - e é isso que 
queremos -. de um Partido que quer, inclusive, refor
mas em profundidade, e que elas avancem. E não 
vamos mudar de caminhada. A nossa predisposição 
de luta vai continuar, vamos continuar o que come
çamos há um ano: ajudar a implantar as reformas. 
Já não vamos mais implantar as reformas desejá
veis, vamos fazer as possíveis. Vamos caminhar em 
direção a isso, não vamos parar de jeito nenhum. · 

O que se fez aqui - e subscrevemos o requeri
mento há uns quinze dias ou há três semanas - foi 
colocar um remédio à disposição, caso sej~ neces
sário. Trata-se de alguma coisa que não foi instalada 
ainda. 

Se as respostas, se os esclarecimentos chega
rem a tempo, I)Os próximos dias, e convencerem os 
Senadores e as Uderanças da desnecessidade de 
instaiação da cqmissão, não ha\Íerá problema ne
nhum. Estamos usando de um dispositiVo que está à 
nossa disposição. Devemos ficar, como se diz, de 

· ataiaia, de plantão, como medida preventiva. É isso 
que estamos fazendo. O que queremos é o bem do 
País. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente e 
nobres Colegas, que não queria deixar de trazer a 
esta Casa, nesta tarde. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal
danar. o Sr. · Nabor Júnior, deixa a cadeira 
da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Pror
rogo a Hora do Expediente por quinze minutos, para 
que possam usar da palavra, na ordem seguinte, e 
para comunicações inadiáveis, os Senadores Hum
berto Lucena, Ney Suassuna e Antonio Carlos Vala
dares. 

Concedo a palavra ao Senador Humberto Lu
cena, por cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr->s e 
Srs. Senadores, acabo de participar, em companhia 
de numerosos Senadores do Mordeste, de todas as 
legendas e ideologias, de um almoço de trabalho 
com o Presidente do Banco do Nordeste, Dr. Byron 
Costa de Queiroz, e com o Presidente do BNDES, 
Dr. Luiz Carlos Mendonça de Barros. Convidados 
que fomos por S. Sªs, lá estivemos para ouvir algu
mas considerações da maior importância sobre a 
execução da política de financiamento daqueles es
tabelecimentos oficiais de crédito, não só em relação 
ao País, mas, notadamente, em relação ao Nordes
te. 

Da agenda constaram temas relacionados 
com: 

1. A parceria BNBIBNDES para o financiamen
to do desenvolvimento nacional equilibrado; 

2. A importância da integração e suporte políti
co do Nordeste. 

Tivemos ali um debate entre os Srs. SenadOres 
e os Diretores dos próprios Bancos, que girou em 
tomo da aluação do BNB e do BNDES, das ações e 
dos recursos orçamentários para 1996 e sob~ pro
jetas estruturantes para o Nordeste, inclusive uma 
. agenda mínima de decisões para a Região. 

Registro o fato, Sr. Presidente, por ser relevan
te para a Região. Coincidentemente, no mesmo dia 
de hoje, nós, Senadores do Nordeste, temos uma 
audiência marcada às 17 horas com o Senhor Presi
dente da República, Fernando Henrique Cardoso, 
para entregar-lhe, coletivamente, um documento ela
borado pelos Senadores do Nordeste. 

Nesse documento, fazemos uma análise estru
tural e conjuntural sobre o Nordeste e solicitamos ur
gentes providências de Sua Excelência, para o for
necimento de recursos indispensáveis, não só visan
do à solução de problemas regionais, como também 
para a solução de problemas de cada Estado. Isso, 
dentro da concepção de que, embora no momento 
toda a política econõmica do Governo esteja voltada 
para minimizar a presença do Esfado na eoonol!lia. 
pelo menos em relação às regiões menos desenVol
vidas, como é o caso do Nordeste, não se faz mister 
repetir que é indispensável ainda que o Estado bra
sileiro esteja presente, através de investimentos ma
ciços custeadOs pelo Tesouro Nacional, a fim de que 
se possa criar condições de desenvoMmento da 
e<)9nomia em todos os setores, seja no primário, no 
secunqário ou no terciário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra, para urna comunicação inadiãvel, 
por cinco minutos, ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para uma 
comunicaçã<ilnadiãvel.)- Sr. Presidente, SI% e Srs. 
Senadores, eu queria, neste momento, usar desta 
tribuna para lamentar o deplorãvel episódio do qual 
fui personagem involuntãrio hã dois dias. 

Queria registrar a constatação de que o inci
dente não pode ser visto como um fato isolado nesta 
Legislatura, posto que ·apenas nos últimos três dias 
verificou-se a ocorrência de três episódios de idênti
ca natureza, o que dã uma triste média de um por 
dia. . 

Desejo, desta tribuna, Sr. Presidente, Sri!s e 
Srs •. Senadores, expressar que, como ediJcador -
por fGrmação, gosto e profissão -, atribuo ser da 
maior importância que aqueles a quem compete ze
lar pela boa ordem. disciplina e decoro no relaciona
mento parlamentar o façam no âmbito das. suas 
competências regimentais. 

No presente caso, ocorrido nos últimos dias, 
estã a se exigir uma ação da Corregedoria e da Co
missão de Ética, conforme disposto na Resolução n2 
17, de 1993, arts. 2Q e 5". 

Gostaria àinda de lembrar, Sr. Presidente, que 
a educação política se faz muito mais pelo exemplo 
do que pela palavra. Que no momento complicado 
em que o País vive um caldo de cultura onde os 
conflitos emergentes demandam corajoso enfrenta
mente, hã que se privilegiar o comedimento e a ra
zão no relacionamento entre e intra-Poderes. O Par
lamento não pode se dar ao luxo de reproduzir ima
gens de truculência e força física, numa afronta aos 
cidadãos. 

Queria registrar que falo motivado muito màis 
pela preocupação com o futuro do que pelos fatos 
passados. · 

Ao mesmo tempo em que peço as providências 
cabfveis aos órgãos competentes, uso a tribuna 
para, num gesto de humildade, de quem realmente 
se senie constrangido com o episódio, pedir descul
pas à Nação, a esta Casa que amo e respeito, pelo 
desgaste institucional dele decorrente. 

E mais, pedir desculpas à minha família, à Tâ
nia, minha esposa, e aos meus filhos Rodrigo, Diego 
e Fabrício, que, assustados e surpresos, assistiram 

/ pela. TV cenas que não são comuns à minha pessoa 
• e à minha índole. 
/ Caracterizo-me pela afabilidade e pela cordiali-

dade, felizmente associadas à firmeza de carãter e à 
lucidez quanto a princípios e valores éticos. 

PÕrTsso, agi comà agi, ou melhor, reagi, repe
lindo a agressão, e não deixarei jamais de fazê-lo, 
mesmo contra a minha índole sossegada e afãvel, 
por defesa e coerência aos princípios morais. 

Não sou homem de guardar rancores. Tomo a 
atitude de solicitar da tribuna as providências pertinen
tes por quem de direito como profilaxia para o futuro. 

Ao ensejo, gostaria de esciarecer que o que 
me move não é apenas a necessidade de reparação 
pessoal, mas, principalmente, o interesse em ver 
preservada a integridade da imagem institucional, 
gravemente ferida, conforme imagens amplamente 
divulgadas pela mídia. 

Ao encerrar, enfatizo mais uma vez o meu 
constrangimento e desconforto perante a Nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Ten
do em vista as palavras do Senador Ney Suassuna, 
gostaria de lembrar qoo ó art. 9";§ 2Q, U, da Re5olu
ção n2 20, de 1993, do Regimento Interno, menciona 
as medidas disciplinares referentes ao ato de prati
car ofensas ffsicas ou morais a qualquer pessoa no 
ediffcio do Senado ou desacatar, por ates ou pala
vras, outro parlamentar, a Mesa ou Comissão, ou os 
respectivos Presidentes. 

Portanto, o Regimenlo Interno e a Constituição 
refere!THle a situações como as que foram registra
das pelo Senador Ney Suassuna. 

Avalio que seja de responsabilidade do conjun
to dos Srs. Senadores uma atitude no sentido de to
dos nós podermos agir da forma màis civilizada pos
sível, como exemplo para o povo brasileiro. 
, É natural que, em algumas situações, possa-

mos estar muito empenhados na defesa dos nossos 
pontos de vista; é natural que, em algumas ocasiõ
es, alguns de nós possamos extemar paixão, exter
nar emoção· diante dos fatos que são importantes 
para o povo e para nós, como seus representantes. 

Fica, portanto, o apelo deste Senador, que, 
neste instante, preside a Mesa, no sentido de que 
todos possamos, mesmo no calor das nossas indig
nações, por mais justas que sejam, proceder de uma 
forma que não ofenda o povo que representamos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Valada
res, pelo prazo de cinco minutos, para uma comuni
cação irtadiãvel. 

O SR. ANTONIO· CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para uma comunicação inadiãvel. Sem re-
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visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, gostaria de não retomar o assunto da CPI até 
decisão final, que será a indicação, pelos Líderes, 
dos membros da referida Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre os bancos. 

Entretanto, como houve uma má interpretação 
do requerimento aprovado, que continha a assinatu
ra de 29 Senadores, cumpre-me, como' primeiro sig
natário, dar as devidas explicações e dizer à Casa 
que não só os bancos particulares atingidos pela in
tervenção, no ano de 1995, serão objeto de fiscaliza
ção dessa Comissão e do próprio Banco Central 
como também o Banespa e o Banerj, por dois moti
vos que considero essenciais. 

Diante do equívoco de algumas Lideranças do 
Govem9, que interpretaram mal o objefivo da CP!, 
procurei, hoje pela manhã, o Secretário-Parlamentar 
do Banco Central, Neumar de Castro Batista, que toi 
ao meu gabinete e, de lá mesmo, providenciou, junto 
ao Banco Central, as informações· de que eu preci
sava para fortalecer a informação que passo a dar à 
Casa 

O Banco Central decretou a intervenção no Ba
nespa e no Bamirj. Esse ato foi publicado no dia 02 
de janeiro de 1995, apesar de o Presidente do Ban
co Central de então, Sr. Pedro Sampaio Malan, tê-lo 
assinado no dia 30 de dezembro de 1994. 

Além disso, Sr. Presidente, como se isso não 
bastasse, ao final do perfodo de doze meses - tem
po válido para a intervenção nos dois bancos-, o 
novo Presidente do Banco Central, Sr. Gustavo Jor
ge Loyola, no dia 28 de dezembro de 1995, resolveu 
prorrogar, pelo prazo de 12 meses, o Reginie'de Ad
ministração Especial Temporária, decretado por Ato 
Presidencial n2 165, de 30/12/94, publicado no D~ 
rio Oficial da União de 2 de janeiro de 1995, no 
Banco do Estado de São Paulo e no do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Assim, Sr. Presidente, a presença desses dois 
bancos nos atos de fiscalização da Comissão Parla
mentar de Inquérito, quando realmente estiver ful
cionando, já estaf<i garantida, tendo em vista que 
não só a primeira intervenção foi publicada em janei
ro de 1995 como a própria prorrogação das interven
ções nesses l:iancos- Banerj e Banespa -,que to
ram assinadas no dia 28 de dezembro de 1995. 

· Falo isso. Sr. Presidente, porque hoje mesmo 
ouvi uma entrevista do Vi<;e-Líder do Goveroo - que 
lamentavelmente neste instante não se encontra na 
Casa, o nobre Senador José Roberto Arruda -, 
quando afirmava que a Bancada do Governo não 
colocaria as assinaturas na CP I, ou seja, não indica-

ria os membros da CPI, tendo em vista que a referida 
comissão não contemplava outras administrações. 

Na verdade, não tivemos nenhum objetivo de 
perseguir a administração do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, porque a fiscalização sobre as ir
regularidades, sobre as falcatruas cometidas por ad
ministradores públicos ou privados que tenham dado 
prejuízo à União e ao Banco Central, vai recair não 
apenas sobre bancos privados, mas sobre os ban
cos privados a que me referi. 

Com essas explicações, espero que a interpre
tação -que não considero malévola, e sim equivoca
da- do Vice-Uder do Governo, José Roberto Arruda, 
seja deixada de lado, para que. na próxima semana, 
retomemos a esse assunto. com a indicação pura e 

. simples dos membros dessa Comissão, num total de 
13 efefivos e 12 suplentes. 

Dessa forma, Sr. Presidente, espero que não 
só esta Casa como a opinião pública tomem conhe
cimento da verdade dos fatos. Não houve intenção 
de quaisquer do$ signatários do requerimento de 
ressalvar esta ou aquela instituição de uma fiScaliza
ção da CPI. Pelo contrário, todas aquelas instituiçõ
es que ,;;ofreram a intervenção ou estão sob admi
nistração especial do Banco Central vão pas$ar pela 
fiscalização da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
. . O Sr. Geraldo Melo - V. Exª me permite um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Es
tou falando para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se-. 
nador Geraldo Melo, o horáriO do Expediente já foi 
prorrogado por 15 minutos. Teremcls que passar à 
Ordem do Dia. Peço a V.Exª que aguarde, por favor, 
a Ordem do Dia 

O Sr. Geraldo Melo - Peço a V.Exª que consi
dere a minha solicitação para falar como Uder, tão 
logo seja possível. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - So
bre a mesa. projetes de lei do Senado que serão li
dos pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador An
tonio Carlos Valadar'es. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 33, DE 1995 

Extingue o Instituto de Previdência 
dos Congressistas e dá outras providên
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 Fica extinto o Instituto de Previdência 

dos Congressistas, de que trata á Lei n2 7.087, de 
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29 de dezembro de 1982, com suas ulteriores modi
ficações, respeitados, nos termos do art 5"-, inciso 
XXXVI, da Constnuição Federal, os direnos adquiri
dos constituídos até a data da vigência desta Lei. 

Art. 2~ As despesas decorrentes desta lei cor
rerão à conta das receitas e do patrimônio do Institu
to de Previdência dos Congressistas, devendo ser 
custeadas, suplementarmente, em caso de insufi
ciência dos recursos do Instituto, pela União. 

Art. 3" As Comissões Diretoras da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal regulamentarão o 
cumprimento desta Lei. 

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5"- Revogam~ e as Leis n<> 7.087, de 29 de 
dezembro de 1982, no. 7 266, de 4 de dezembro de 
1984, n<> 7.586, de 6 de janeiro de 1987 e demais 
disposições em contrário. 

Justificação 

Tramitá no Congresso Nacional a reforma do 
sistema previdenciãrio, matéria polémica e de enor
me importância, que trata diretamente dos inter~ 
ses de cada um dos brasileiros. A reforma da Previ
dência, que envolveu, na sua discussão, não apenas 
o Governo, autor da proposição, e o Congresso, 
mas, também, as lideranças sindicais, a imprensa e 
a sociedade como um todo, vem enfrentando dificul
dades não apenas·porque o debate vem sendo mal
conduzido, mas, também, porque questões menores 
têm atrapalhado o seu exame adequado. 

Exemplo claro disso é o tom altamente acalora
do que ganhou o debate de um. !l!lS aspectos meno
res dessa reforma, a questão da 'aposentadoria par
lamentar, assegurada a deputados federais e sena
dores pelo Instituto de Previdência dos Congr~is
tas. 

Essa discussão, que tomou o lugar do tema 
principal com enorme facilidade, é alimentada pela 
ira contra a injustiça que o cotejo isolado de dois nú
me(()s. mLito desigl.lai!l.Pro.Ya<:a. A_ má. .c;ompa~Q 
entre as aposentadorias parlamentares e o valor mé
dio da aposentadoria do brasileiro- de valor irrisório 
- é que tem dado o tom da polêmica, sem que 
quaisquer outros elementos, lodos imprescincíveis · 
ao correto exame !la questão, sejam levados em 
consideração. 

Esse debate, entretanto, precisa ser conve
nientemente tratado, para ceder lugar - como dev13 
ser - à discussão da reforma da Previdência. t ne
cessária uma atitude firme e inequívoca por parte do 
Congresso Nacional. Por essa razão, estou apresen
tando projeto de lei a esta Casa extinguindo ó lnsti-

tuto de Previdência dos Congressistas, preservados, 
evidentemente, todos os direitos, na forma do que 
estabelece a Constituição Federal. 

Entendo ser esta a bandeira branca de trégua, 
o sacrifício necessário que permitirá, enquanto tra
mita o projeto que estou apresentando, a discussão 
adequada da matéria principal - a viabilização da 
Previdência Social para todos os brasileiros -, bem 
como a busca de uma solução definitiva e satisfató
ria para a questão da aposentadoria parlamentar. 

Desejo, ainda, que este projeto seja uma oon
clamação a toda as outras instâncias de todos os 
Poderes no sentido de que revejam, com seriedade 
e isenção, quaisquer regalias que, indevida e injus
tamente, estejam sendo concedidas a seus mem
bros. 

Estas a5 razões pelas quais submeto aos 
meus pares o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 7 de março de1996. - Se
nador Carlos Wilson. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

T[TULOII 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

_ CAP[TULOI 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5"- Todos são iguais perante a lei, sem dis
tinção de qualquer natureza, garantind~ aos bra
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguin
tes: 

XXXVI - a lei não prejudicará o direno adquiri
do, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

LEI W7.087, DE29 DE DEzEMBRO DE 1982 

Dispõe sobre o lnstinuto de Previ
dência dos Congressistas -IPC 

LEI ~ 7.266, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1984 

Altera as contribuições dos segura
dos obrigatórios do Instituto de Previdên

.. ela dos 'Congressistas -IPC, o valor das 
pensões, e dá outras providências. 

··:••••••••••••ooooonooonno••••• ... n,.oo-oooo .. uoooo .. •o•uo••••••••• 
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LEI N" 7.586, DE 6 DE JANEIRO DE 1987 

Altera a Lei n• 7.087 (1), de 29 de de
zembro de 1982, que dispõe sobre o Insti
tuto de Previdência dos Congressistas -
IPC. 

(As Comissões de Constituição. Justi
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais, ca
bendo a esta última o caráter terminativo.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•34, DE 1996 

Altera a Lei n• 6.088, de 16 de julho 
de 1974 e dá outras providências. 

Art 1"- Os arls. 1"-, 2"- e 4"- da Lei n"- 6.088, de 
16 de julho de 1974, passam a vigorar cem a se
guinte redação: 

Art 1"- Fica o Poder Exeeutivo autoriza
do a criar, nos termos do artigo si, inciso 11, 
do Decreto-Lei n"- 200, de 25 de fevereiro de 
1967, a Companhia de Desenvolvimenlo 
dos Vales do São Francisco e do Parnaiba, 
Codevasf, como empresa pública vinculada 
ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recur
sos Hídricos e da Amazônia Legal. 

Art 2" A Companhia de Desenvolvi
menlo dos Vales do São Francisco e do Par
naiba terá sede e foro no Distrito Federal e 
atuação nas áreas do Vale do São Francis
co - nos Estados de Pernarn!)uco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás e Distric 
to Federal -do Vale do Parnaiba- nos Es
tados do Piauí e Maranhão - podendo insta
lar e manter, no País, órgãos e setores de 
operação e apresentação. 

. Art 4"- A Companhia de Desenvolvi
menlo dos Vales do São Francisco e do Par
nruba tem por finalidade o aproveitamento, 
para fins agrícolas, agropecuários e agro-in
dustriais, <los recursos de água e solo dos 
Vales do São Francisco e do Pamruba, dire
tarnente ou por intermédio de entidades pú
blicas e privadas, promovendo o desenvolvi
mento integrado de áreas prioritárias e a im
plantação de distrilos agro-industriais e 
agropecuários, podendo para esse efeilo 
coordenar ou executar, diretamente ou me
diante contratação, obras de infra-estrutura, 
particularmente de captação de águas para 
fins de irrigação, de construção de canais 

primários ou secundários e também obras 
de saneamenlo básico, eletrificação e trans
portes, conforme Plano Direlor em articula
ção com os órgãos federais competentes. 

§ 1• Na elaboração de seus programas 
e projelos e no exercfcio de sua atuação nas 
áreas coincidentes com a Sudene, os dois 
órgãos atuarão coordenadarnente, a fim de 
garantir a unidade de orientação da política 
econômica e eficiência dos investimenlos 
públicos e privados, oriundos de incentivos 
fiscais. 

§ 2"- No exercício de suas atribuiÇOes, 
poderá a Companhia de Desenvolvimenlo 
dos Vales do São Francisco e do Pamruba 
atuar, por delegação dos órgãos competen
tes, como agente do Poder Público, desem
penhando funções de administração e fisca
lização do uso racional dos recursos de 
água e solo. 

Art 2"- Inclua-se no art 5"- da Lei n"- 6.088, o 
seguinte parágrafo, passando o atua1 parágrafo úni-
coasero§ 1"-: ; 

§ 2"- Será instalada, no âmbito dà' Com
panhia de desenvolvimenlo dos Vaies do 
São Francisco e do Pamaiba, urna coorde
nadoria destinada especificamente a con
centrar o planejamenlo e a execução das 
ações voltadas para o Vale do Pamaiba. 

Art 3"- Em lodos os demais dispositivos da Lei 
n"- 6.088, assim como no Decreto n"- 416, de 7 de ja
neiro de 1992, as denominaÇOes Companhia de De
senvolvimento do Vale do São Francisco e Codevasf 
serão substituídas por Companhia de Desenvolvi
menlo dos Vales do São Francisco e do Pamruba 

Art 4"- A presente lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. · 

Justificaçao 

O objetivo da presente lei é promover o desen
volvimenlo do segundo maior vale do Nordeste, o 
Vale do Parnruba, até hoje em situação extrema
mente difícil apesar de seu potencial. Desde 1945, 
com a criação da Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco, o Governo Federal desenvolve ações es
truturais para atender ao maior vale do Nordeste, 
mediante programas integrados nas áreas de ener
gia, irrigação, saneamento, transportes e assim por 
diante. Nada se fez de semelhante, porém, para o 
Vale do Pamaiba. · 

Estabelece-se, assim, uma situação paradoxal. 
Para o primeiro rio, o primeiro vale do nordeste cria-
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se toda uma organização de estímulo ao desenvolvi
mento. Para o segundo, absolutamente nada. Essa 
falta de atenção, por parte do Governo Federal, ccm
tnbui decisivamente para que a região seja conside
rada o Nordeste do Nordeste, ou seja, a área mais 
pobre da região mais pobre do País 

Esse quadro foi examinado pelo Conselho Deli
berativo da Sudene, em reunião realizada no Recife, a 
26 de setembro de 1991. Os governadores do Piauí e 
do Maranhão, preocupados justamente cem o baixo 
grau de desenvolvimento eccnômico e social do Vale 
do Pamaíba, propuseram em conjunto o preparo de 
um programa de ação para a região. Ela deveria, de 
acordo cem essa proposta, ser entendida em sentido 
amplo, envolvendo 1odo o território do Piauí e os muni
cípios da bacia hidrográfica do Nordeste do Maranhão. 

Aprovada essa proposta pelo Conselho Delibe
rativo da Sudene, constituiu-se uma comissão espe
cial para elaborar o programa de ação. A decisão 
consta da Resolução n" 1 0.660 da Sudene. Consti
tuiu-se assim um grupo de trabalho, que elaborou o 
PRODEPAR - Programa de Ação para o Desenvol
vimento do Vale do Pamaíba 

Nos estudos conduzidos pelo grupo confirmou
se o pressuposto de que, embora situado em pleno 
semi-ârido e abrangendo áreas de população muito 
pobre, o Vale do Pamaíba apresenta significativo 
potencial eccnômico, principalmente em termos de 
lavouras irrigáveis, de atividades agroindustriais e de 
mineração. Para que esse potencial seja aproveita
do de forma racional, porém mostram-se imprescin
díveis. primeiro, a ação efetiva do poder público e, 
segundo, a participação da empresa privada. 

Os Governos dos Estados do Maranhão e do 
Piauí têm se esforçado para conduzir ações bus
cando a valorização da área. Entretanto, toma-se 
cada vez mais necessária a ação do Governo Fede
ral, não apenas na aplicação de recursos próprios, 
mas também na coordenação de um esforço para 
carrear recursos do setor privado. 
. É nesse ponto que se nota a falta de uma enti

dade govemamenta~e condições de conduzir a valo
rização do Vale do Parnaíba Nem o Maranhão, nem 
o Piauí dispõem de uma entidade voltada especifica
mente para o seu desenvolvimento, assim como não 
contam com qualquer órgão federal sediado em seu 

· território. A Sudene está insmlada no Recife; o Ban
co do Nordeste e o Dnoc::;, em Fortaleza. 

Não se trata de mera questão bairrista, mes 
sim de se registrar a pouca influência exeroida pelos 
dois Estados sobre os órgãos federais que têm com
promissos com a região corno um todo. 

Integrantes do Nordeste Ocidental, Piauí e Ma
ranhão registràm incluSive uma defasagem em rela
ção ao Nordeste Oriental, que experimentou um sur
to anterior de desenvolvimento. Uma vez mais isso 
se deve à ação do governo central. A construção de 
Paulo Afonso dotou o No.rdeste Oriental de energia 
·elétrica, o que possibilitaria, anos depois, o aprovei
tamento de recursos na fase áurea da Sudene. Na 
verdade, os mecanismos indutores de crescimento 
económico criados pela União com vistas à região -
e é o caso da própria Codevasf - terminaram por 
concentrar recursos no Nordeste Oriental. 

Hã tempos almeja-se a criação da Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do Pamaíba A situa
ção atual das finanças públicas, porém, não reco
menda a criação de um novo órgão, por mais neces
sário que seja e por mais relevantes que se tomem 
seus objetivos. Optamos assim por uma solução que 
não trará qualquer ónus. 

Nos termos da presente lei, aproveita-Se uma es
trutura jâ existente, a da Codevasf, atribuindo-lhe ape
nas uma função a mais. Prevê-se a criação de uma 
coordenadoria especial, atribuindo-lhe especificamente 
a ft.mção de conduzir as ações dirigidas ao vale do 
Pamaíba Não será necessârio contratar um funcioná
rio sequer, aproveitando-se os quadros jâ existentes. 

Mesmo a coordenadoria destinada a sistemati
zar as ações no Vale do Pamaiba poderá ser ape
nas temporária. Ela se fará necessária no primeiro 
momento, uma vez que, como não poderia deixar de 
ser, a cultura atual da Codevasf volta-$e especifica
mente para o Vale do São Francisco. À medida em 
que a empresa assuma em carâter intensivo a mis
são de se dedicar também à região do Pamruba, 
nada impedirá que essa coordenadoria seja extinta 
ou que receba novas missões. 

Às funções da Codevasf, portanto, alribui-$9 
uma missão a mais. Se ela jâ Ct.ida do principal vale 
do Nordeste. dispondo de pessoal qualificado e de 
diretrizes estabelecidas de trabalho, provadas aliás 
ao longo do tempo, recebe o relevante papel de esti
mular também o desenvolvimento do segundo maior 
e mais importante vale da região. Assim, passarã a 
investir também na infra-estrutura do Vale do Par
naiba - área contínua e contígua à jâ abrangida por 
sua esfera de competência - e principalmente a 
coordenar a ação da iniciativa privada para o desen
volvimento regional, fornecendo-lhes os indispensá
veis estímulos. Trala-$9 portanto de reforçar aCode
vasf, antes de mais nada 

A experiência da Codevasf toma-se essencial 
para que se atinja o objetivo de desenvolver o Nor-
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deste Ocidental. Um exemplo de como será ·valiosa 
essa experiêricia estaria nos projetes de inrigação 
em andamento no Vale do Pannaiba. Dois deles, o 
dos tabol eiras litorâneos, em Pamaíba, e o dos pla
tõs de Guadalupe, às margens de Boa Esperança, 
estão para ser concluídos pelo DNOCS. Um terceiro, 
em Pirarucura, conta já com barragem concluída, 
faltando apenas implementar projetes de inrigação, a 
cargo da Secretaria de Recursos Hídricos. No Mara
nhão conta-se com projetas semelhantes, como o de 
São Bernardo. Todos eles, pàra cumprir seus objeti
vos, deverão contar com a mobilização da iniciativa 
privada A Codevasf conta com notáveis realizações 
nessa área, sendo por todas as razões desejável 
que as estendesse a outros pontos da região. 

Temos a certeza de que, a partir dÕ momento 
em que a presente lei começar a produzir efeitos, o 
Vale do Pannaíba experimentará um surto de desen
volvimento como jamais houve em sua História É o 
mínimo que se pode fazer pela sua sofrida popula
ção. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Se
nador Freitas Neto - Senador Edison Lobao - Se
nador Hugo Napoleão - Senador EpitáciO Cafeteira 
- Senador Lucfdio Portella - Senador BeiJo Parga. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N"-"6.088, DE 16 DE JULHO DE 1974 

Dispõe sobre a criaçao da Compa
nhia de Desenvolvimento do Vale do Sao 
Francisco- CODEVASF, e dá outras pro
vidências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art 12 Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar, nos tenmos do art 5", inciso 11, do Decreto-lei 
n" 200, de 25 de fevereiro de 1967, e do art 5" do 
Decreto-lei n" 900, de 29 de setembro de 1969, a 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco - C.ODEV ASF, como empresa pública vin
culada ao Ministério do Interior. 

Art 22 A Codevasf terá sede e foro no Distrito 
Federal e atuação no vale do rio São Francisco nos 
Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, 
Minas Gerais, Goiás e Distrito Federal, podendo ins
talar e manter, no País, órgãos e setores de opera-
ção e apresentação. · 

Art 3º- A Codevasf será regida por esta lei, pe
los estatutos a serem aprovados por decreto, no pra
zo de noventa dias da data da publicação desta lei, 
e pelas nonnas de direito aplicáveis. 

Art 42 A Codevasf tem por finalidade o apro
veitamento, para fins agrícolas, agropecuários e 
agroindustriais, dos recursós de água e solo do vale 
do São Francisco, diretamente ou por intermédio de 
entidades públicas e privadas, promovendo o desen
volvimento integrado de áreas prioritárias e a im
plantação de distritos agroindustriais e agropecuá
rios, podendo, para esse efeito, coordenar ou execu
tar, diretamente ou mediante contratação, obras de 
infra~strutura, particularmente de captação de 
águas para fins de inrigação, de construção de ca
nais primários ou secundários, e também obras de 
saneamento básico, eletrificação e transportes, con
forme Plano Diretor em articulação com os órgãos 
federais competentes. 

§ 1 Q Na elaboração de seus programas e proje
tes e no exercício de sua atuação nas áreas coinci
dentes com a Sudene, os dois órgãos aluarão coor
denadarnente, a fim de garantir a unidade de orien
tação da política econõmica e eficiência dos investi
mentos públicos e privados, oriundos de incentivos 
fiscais. 

§ 22 No exercício de suas atribuições, poderá a 
Codevasf aluar, por delegação dos órgãos ~mpe
tentes, como agente do Poder Público, desempe
nhando funções de administração e fiscalização do 
uso racional dos recursos de água e solo. 

DECRETO N"-416, DE 7 DE JANEIRO DE 1992 

Aprova o Eslatuto da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do sao Francis
co-CODEVASF. 

(Às Comissões de Constituiçao, 
Justiça e Cidadania e de Intra-Estrutura) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
projetes serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Antônio Car
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO- 208, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do artigo 336, b, do 

Regimento Interno, urgência para a apreciação do 
Ofício S, n" 5 de 1996, de autoria do Banco Central 
do Brasil, que trata de solicitação do Governo do Es-
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lado do Paranã para emissão de Letras Financeiras 
do ·Tesouro daquele estado, cujos recursos serão 
destinados ao giro da Dívida Mobiliãria do -Estado, 
vencível no 12 semestre de 1996. • 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Os
mar Dias - Luiz Alberto de Oliveira - Sérgio Ma
chado - Júnia Marise - Valmir Campelo - Epita
cio Cafeteira- Hugo Napoleão- Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re
querimenf!l lido serã votado após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto do art 340, 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo 
Sr. 1~ Secretãrio etn exercício, Senador Antônio Car
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 209, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea c do Art. 336 do Regi

menf!l Interno do Senado Federal, requeremos a ur
gência para o Projeto de Resolução ~ 17, de 1 996, 
que Mera a Resolução ~ 69, de 1995, que dispõe · 
sobre as operações de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrif!l Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias, inclusive concessão de 
garantias, seus lim~es e condições de auf!lrização, e 
dã outras providências. · 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Car
los Bezerra- Mauro Miranda- Jonas Pinheiro- Jú
lio Campos- Ramez Tebet- Lúdio Coelho- Gerson 
Camata - José lgnãcio Ferreira - [ris Rezende -
Onofre Quinan - Sebastião Rocha - Lucídio Portêlla 
- Benedita da Silva - Artur da T â\tola- Marina Silva 
- Valmir Campelo - Gilberto Miranda - Fre~ Nef!l 
- Carlos Wilson - Marluce Pinto - João França -
Waldeck Omelas- Carlos Patrocínio- José Fogaça 
- Lúcio Alcântara- Arlindo Porto - Romeu Tuma -
Nabor Júnior - Coutinho Jorge - Ney Suassuna -
Emandes Amorim. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - De 
acordo com o disposf!l no art 340, III, do Regimenf!l 
lntemo,.esse requerimenf!l figurará na Ordem do Dia 
da sessão seguinte:· 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretãrio em exercício, Senador Antonio Car
los V aladares. 

É lido o_peguinte: 

REQUERIMENTO N" 210, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 199 do Regimento Interno, 

requeremos a realização de sessão especial desti-

nada a· homenagear o ex-senador e ex-Presidente 
desta Casa, Magalhães Pinf!l, em data a ser oportu
namente marcada 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Ar
lindo Porto- Nabor Júnior- Josaphat Marinho -
Ney Suassuna - Pedro Simon - Lucidio Portella 
- Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re
querimento lido se rã submetido à dei iberação do 
Plenário após a Ordem do Dia, nos termos do art 
255, I, b, do Regimento Interno. _ 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 12 Secetãrio em exercício, Senador Antônio Car
los Valadares. 

É lida a seguinte: 

Senhores Senadores, 
Comunico a Vossas Excelências que, no perío

do de 7 a 11 de março do corrente, estarei ausente 
dos trabalhos da Casa, em viagem a Portugal, para 
assistir às solenidades de posse do Presidente eleito 
daquele País. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Se
nador José Samey, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O ex
pediente lido vai à publicação. 

A Presidênc!a comunica ao Plenário que o Pre
sidente José Samey representará o Senado nos fu
nerais do ex-Presidente desta Casa, Magalh&es Pin-
to, no Rio de Janeiro, nesta tarde. . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
Projef!ls de Resolução nº- 21, 22 e 23 de 1996, cujos 
pareceeres foram lidos anteriormente, ficarão sobre 
a mesa durante cinco dias úteis, a fim de receberem 
emendas, nos termos do art 235, ll, f, do Regimenf!l 
Interno, combinado com o art 42 da Resolução nº-
37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - En
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projef!l de Lei do Senado ~ 38, de 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon, que dis
põe sobre o ensino de língua espanhola nos estados 
limítrofes com os palses formadores do Mercosul. . . 

Ao projeto foram oferecidas 2 emendas, que 
vão ao exame da Comissão de Educação. 

- São as seguintes as emendas ofereci-
das: ' 

EMENDA N21 - PLEN 

Dê-se ao art 12 a seguinte redação (acrescen
do-se paJ"ágra!o único). 

Os estados brasileiros que fazem fronteira com 
os pafses da América do Sul incluirão, nos currículos 
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de seus estabelecimentos escolares, o ensino da lín
gua espanhola, a partir da 5' série do 1Q grau. 

Os demais estados brasileiros não-fronteiriços 
que desejarem instituir o ensino da língua espanhola 
ficam autorizados a fazê-los nos moldes propostos 
neste projeto. 

Justificação 

Entendendo que a queslão do ensino da· Lín
gua Espanhola é de fundamental Importância, não 
somente para os estados brasileiros integrantes do 
Mercosul, mas, também, para todos os estados fron
teiriços com os outros países da América do Sul, de
sejamos aproveitar este oportuno projeto para esten
der o _alcance das medidas projetadas pelo PLS 
38/95 àqueles estados, bem como facultar aos de
mais implementar essa modalidade de ensino. 

Justifiêa-se essa maior abrangência pois nosso 
país tem incrementado e deseja imcrementar ainda 
mais seus negócios com os países da América Lati
na; nossa situação é semelhante em muitos aspec
tos, ternos origens e problemas semelhantes e a 
tendência mundial é se agregar em blocos continen
tais, como atualmente ocorre no Nafta, integrando a 
América do Norte, e a União Européia, integrando a 
Europa. O acesso ao idioma espanhol permitirá mais 
fluidez no trato com todos os demais palses da 
América, aí cinluída toda a grande comunidade que 
fala castelhano na América do Norte. . 

Tendo em vista o exposto, entendo que o PLS 
38/95 deveria ser aprovado com modificação pro-
posta · 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Se- · 
nadara Emília Fernandes. 

EMENDA N2 2- PLEN 

Dê-se ao ar!. 12 à seguinte redação: 

Art 1 Q Os Estados brasileiros que fa
zem fronteira com os países vizinhos, inclui
rão, nos currículos de seus estabelecimen
tos escolares, o ensino da língua espanhola, 
a partir d~:s- série do 1Q grau. 

Em decorrênCia do teor proposto para o art 12, 
dê-se à ementa a redação: 

Dispõe sobre o ensino da Língua Es
panhola nos estados limítrofes com os pai

. ses fronteiriços. 

Justificaç3,o 

Nós somos o único País na América que utiliza 
·oficialmente a língua portuguesa. A tendência 1'T11.11-
dial está voltada à globalfzação das economias. Se 

realmente quisermos competir com os tigres asiáti
cos, o Nafta, Mercado Comum Europeu, temos que 
nos integrar social e cufturalmente, com os nossos 
parceiros-vizinhos. 

Esta emenda visa a estender a obrigatoriedade 
curricular da língua espanhola para·os estados fron
teiriços, a promover uma maior integração entre os 
países vizinhos e incrementar o comércio, não só 
com os atuais países integrantes do Mercosul, mas 
com outros que poderão vir a integrá-lo. 

Portanto, a extensão desta obrigatoriedade, 
não só irá beneficiar as populações que vivem nas 
nossas· fronteiras, mas todo o País verá um incre
mento em suas relações no campo comercial, políti
coe social. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1996. - Se
nador Flaviano Melo 

(A Comissão de Constftuição, Justiça 
e Cidadania e Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicyt - En
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n2 148, d~ 1995, 
de autoria do Senador Guilherme Palmei~. que 
acrescenta parágrafo ao art 397 da Resolução n2 
93, de 1970, do Regimento Interno, com o objetivo 
de disciplinar as convocações de ministros de Esta
do para comparecerem perante o Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania e Comissão Diretora 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Es

gotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 77 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N22, DE 1996 

(Em. regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2169, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n2 2, de 1996 (n" 259/95, 
na Casa de origem), que altera a redação do 
§ 1 Q do art. 52 da lei n2 8.078, de 11 de se
tembro de 1990, que "dispõe sobre a prote
çãó do consumidor e dá outras providên
cias". 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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S9bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário em exercício, Senador Antonio Car
los Valadares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 211, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea a, do parágrafo único do 

art. 352 do Regimento Interno, requeremos a extin
ção da urgência concedida ao Projeto de Lei da Câ
mara no. 2, de 1996, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências. 

Sala das Sess5es, 7 de março de 1996. -
Hugo Napoleão - Elcio Alvares - Epitacio Cafe
teira -Sérgio Machado- Valmir Campelo - Jader 
Barba lho. 

A SRA. BENEOITA DA SILVA- Sr. Presiden
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supficy) - Con
cedo a palavra a V. E#. 

A SRA. BENEOITA DA SILVA (PT-RJ. Pela. 
ordem. Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, o 
Partido dos Trabalhadores está inteiramente favorá
vel a esse projeto, mas não poderíamos deixar de 
comentar o fato de que o regime de urgência é des
necessário. Penso que, na medida em que constata
mos que a Comissão· de Constituição, Justiça e Ci
dadania não havia examinado a matéria, não havia 
emitido parecer, não haveria necessidade de essa 
matéria tramitar em regime de urgência 

Vou concordar, mas gostaria de fazer o nosso 
protesto com relação ao pedido da retirada da ur
gência, apesar de reconhecer que, para nós, é inte
ressante que volte à Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - V. 
E# concorda, portanto, com o requerimento. 

Emvótação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen

to queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica extinta a urgên

cia, e a matéria retoma o seu rito normal. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo S~riCY) -Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 15, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento ri' 170, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução no. 15, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econõmicos 
como conclusão de seu Parecer ~ 67, de 

1996), que autoriza o Município de Campi
nas - SP a emitir Letras do Tesouro do Mu
nicípio de Campinas - LFTMC, cujos recur
sos serão destinados à liquidação dos com
plementos da primeira a quarta parcelas de 
precatórios judiciais de responsabilidade da
quele Município. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en
cerramento da discussão. 

Em discussão.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. (Pausa) 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - So

bre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere
cendo redação final, que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

PARECER N!' 93, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu
ção n" 15, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução no. 15, de 1996, que autori
za o Município de Campinas - SP a emitir Letras Fi
nanceiras do Tesouro do Município de Campinas -
LFTMC, cujos recursos serão destinadOS" à liquida
ção dos complementos da primeira a quarta parce
las de precatórias judiciais de responsabilidade da
quele Município. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de março de 
1996. - Eduardo Suplicy, Presidente - Ney Suas
suna, Relator - Luiz Alberto de Oliveira - Renan 
Calheiros. 

ANEXO AO PARECER NO 93, OE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N!' , DE 1996 

Autoriza o Município de Campinas 
(SP} a emitir Letras Financeiras do Te
souro do Município de Campinas 
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(LFTMC), cujos recursos serlio destina
dos à liquidaÇllo dos complementos da 
primeira à quarta parcela de precatórios 
judiciais de responsabilidade daquele 
Municipio. 

O Senado Fedreral resolve: 
Art. 1° ~ o Município de Campinas (SP) autori

zado a emitir Letras Financeiras do T esóuro do Mu
nicípio de Campinas (LFTMC), cujos recursos serão 
destinados à liquidação dos complementos da pri
meira à quarta parcela de precatórios judiciais de 
responsabilidade daquele Município. 

Art. 2° As emissões de títulos referidas no arti
go anterior serl3o realizadas nas seguintes condiçõ
es financeiras: 

a) quantidade 74.331.980 LFTMC; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentu. igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro (LFT), criadas pelo Decreto-Lei no 2.376, 
de 2q de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$1.000,00 (um mil reais) -

Cetip;_em decorrência desse valor de PU, as quanti
dades serão divididas por 1.000 (um mil), de forma a 
adequar o valor financeiro da colocação; 

f) previsão de colocação e vencimento dos títu
los a serem emitidos: 

pata-base 
1-12-95 
1-12-95 
1-12-95 
TOTAL 

Tipo 
p 
p 
p 

vencjmento 
1-6-1998 
Hl-1999 
1-6-2000 

Ouantida<le 
24.000.000 
24.000.000 
26.3j31.980 
74.331 980 

g) forma de colocação: através de ofertas pú
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Lei no 8.526, de 23 
de outubro de 1995, e Decrefo n2 9.777, de 20 de ja
neiro de 1989. 

§ 12 Os tílulrn> constantes da alínéa e deverão 
ser registrados na Cetip, sendo as datas-base e as 
de vencimenfo passíveis de alteração em função 
das datas de autorização e registro dos títulos a se
rem emitidos. 

§ 22 As emissões autorizadas por esta Resolu
ção serão efetivadas no exalo montante das despe
sas com o pagamento dos débitos judiciais apurados 
em sentenças transitadas em julgado, observando
se ainda o disposto no art. 16, § 42, da Resolução n2 
69, de 1995, do Senado Federal. 

Art. se A autorização concedida por esta Reso
lução deverá ser exercida num prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua pubficação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo SUPiicy) - Apro
vado o projefo e estando a matéria em regime de ur
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo S!..plicy) -Item 3: 

Discussã>, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituiçã:l ri< 5, de 1995, de 
autoria do Senador Ney Suasst.na e outros Srs. 
Senadores, que dá nova redação ao § 2''do art. 
57 da Constituição Federal, tendo ;< 

Parecer, sob nP- 613, de 1995, ciã Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia, favorável nos termos de substitutivo que 
oferece. 

(Terceiro dia de discussão.) 

A Presidência esciarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin
co dias úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas, assinadas 
por um terço. no mínimo, da composição do Senado. 

Em discussão a Proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
amanhã, para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo S~licy) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição ri< 27, de 
1995, de autoria do Senador Odacir Soares 
e outros Srs. Senadores, que dá nova reda
ção à alínea "e" do inciso 11 do § 52 do art. 
128 da Constituição Federal, tendo 

§Parecer favorável, sob no 822, de 
1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

(Terceiro dia de discussão.) 
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A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no ari. 358 do Regimento lnter
no,.a matéria constará da Ordem do Dia durante cin
Co dias úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas, assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Em discussão a proposta. (Pausa) · 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
amanhã, para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo S~icy) -Item 5: 
Discussão, em primeiro turno, da Pro

posta de Emenda à Constituição nº 51, de 
1995, de autoria da Senadora Marluce Pinto 
e outros Srs. Senadores, que aHera o inciso 
III do art. 235 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nº 821, de 
1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e CidadanÍI!. 

(Terceiro dia de discussão.) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin
co dias úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas, assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
amanhã para prosseguimento da discussão. 
· O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Es-
gotada a matéria constante da Ordem do Dia 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen
to nº 208, de 1996, de urgência, lido no Expediente, 
para o Ofício "S" nº 5, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. . 
A matéria a qoo se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4l'da Resolução nº 37/95. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Pas
sa-se à apreciação do Requerimento nº 21 O, de 
1996, lido no Expediente, de autoria do Senador Ar
lindo Porto e outros Srs. Senadores, solicitando rea
lização da.sessão_especiaLaeslinadaallomenagear 
o ex-Senador e ex-Presidente do Senado, Magalhã
es Pinto. 

Em votação o requerimento. (Pausa) 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra, para encaminhar, ao nobre Senador 
Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - É claro, 
Sr. Presidente, que votamos favoravelmente o re
querimento. 

Mas não poderia deixar de trazer algumas 'pa
lavras de pesar e de respeito à figura do Sr. Maga
lhães Pinto. 

Sempre tive grandes restrições ao Sr. Maga
lhães Pinto, afinal foi S. Exª quem deu apoio eco
bertura, no dia 1" de abril de 1964, para que as for
ças politicas de Juiz de Fora, Minas Gerais, fossem 
em direção ao Rio de Janeiro e iniciassem ali o gol
pe que derrubaria o Sr. João Goulart 

Foi também o Sr. Magalhães Pinto, juntamente 
com os Srs. Adhemar de Barros, Carlos Lacerda e 
os governadores que se reuniram para dar cobertura 
ao Golpe, e, ao invés de permitirem que pelo menos 
ainda que .•. 

Sr. Presidente, não gostaria de atrapalhar os 
que estão falando. Há uma maneira de desligar o 
meu microfone, assim não atrapalho. Sinto que es
tou atrapalhando o pessoal que está próximo a mim. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Co
munico aos Srs. Senadores que há um orador na tri
buna 

O SR. PEDRO SIMON - Posso trocar de lugar, 
Sr. Presidente, assim não atrapalho. Sinto que sou 
eu que estou atrapalhando a conversa. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
. nador Pedro Simon, V. Ex" tem a liberdade de esco
lher a melhor tribuna do Senado para expor sua ho
menagem ao Senador Magalhães Pinto. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, foi ali 
que fizeram um movimento e deram o segundo gol
pe. O primeiro golpe foi derrubar o Sr. João Goulart, 
quando S. Ex" estava em Porto Alegre. O Senador, 
Presidente do Senado, seu colega de São Paulo, 
decretou vaga a Presidência da República, com os 
protestos do Sr. Tancredo Neves nesta tribuna, por
que aquilo não era verdade. Assumiu o Presidente 
da Câmara, o sucessor natural. Depois, reuniram-se 
os governadores no Rio de Janeiro e "elegeram" o 
Sr. Castello Branco. 

nnnnMas, o.tef"!lJO_passoJJ; ª'lidapasspy, E_elltrEH! 
início e o final há urna distãncia muito grande. Quero 
fazer justiça ao Sr. Magalhães Pinto que, exatamen
te no final de sua vida pública, antes de sua doença, 
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quando ele teve que, lamentavelmente, afas~-se, 
no célebre episódio da anticandidatura do General 
Euler Sentes, quando se reuniam elementos do 
MDS e de outros partidos, o Sr. Magalhães Pin1o 
aceitou criar a nova frente, a nova aliança de rebel
dia contra o chamado movimen1o dos militares. Ele, 
o Dr. Ulysses Gtõmarães, lançou lã em Por1o Alegre 
essa frente, a frente que depois terminoú com a can
didatura Euler Sentes à Presidência da República e 
o Senador Paulo Srossard de Souza Pinto à Vire
Presidência da República. 

Lembro-me de um fato histórico, e tenho a obri
gação de relatã-lo aqui, que foi a reunião nil Assem
bléia Legislativa do Rio Grande do Sul. Reunião su
perlotada, densa, em que políticos, os mais díspa
res, estavam ali reunidos, onde se lançava a cami
nhada visando exatamente apresentar uma antican
didatura de protes1o contra o candidato jã nomeado 
da então ARENA. Lamentavelmente, o ambiente 
controverso daquela Assembléia, que eu presidia, 
onde as pessoas mais radicalizadas não admitiam 
inclusive a presença do Sr. Magalhães Pinto ali ao 
nosso lado, porque diziam que ele ti~a sido o autor, 
o chefe civil da Revolução de 64, não·._toi permitido 
que se ouvisse o teor e o conteúdo do disl;urso que 
ele tinha trazido escrito. Mas o referido disc'à!so que 
ele deixou para nós, e que estã nos Anais cfà._As
sembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, era ·~m 
discurso onde ele conclamava o Brasil inteiro a um 
grande movimen1o, onde ele lembrava a Revolução 
de 30, onde ele lembrava que, em 1930, Minas Ge
rais e o Rio Grande do Sul tinham se unido para ini
ciar um movimento que terminasse com o caciquis
mo da politica do "café com arroz", até 1930. Ali ele 
fazia mea-culpa, dizendo que tinha feiro o movimen
to imaginando que era para garantir a democracia 
Que era um movimento que visava atastar os peri
gos que ele imaginava que existiam, fruto da opinião 
pública, da gente da rua, da Imprensa e tudo mais. 
Mas que ele fazia mea-culpa e estava, naquele mo
men1o, conclamando que, do .Rio Grande, saísse um 
novo movimento; .e que esse movimento visasse 
exatamente búscar uma candidatura que consolidas
se a vitória do movimento democrãtico. 

Não sei, mas tenho pesado na minha consciên
cia, o erro grave que se fez naquele momento, na
quelas cinco mil pessoas, onde mais de três mil não 
deixaram que Magalhães Pinto lesse com tranqOili
dade o seu pronunciamento. 

A mim me parece que se ao invés de a impren
sa haver noticiado que aquela aliança que se forma
va entre forças da Oposição e divergentes do Gover-

no, se aquela aliança, que nasceu ali mas que deve
ria ter nascido em Porto Alegre, tivesse andado 
adiante, quem não diria que não teríamos esperado 
até seis anos para, na sucessão do Sr. Figueiredo, 
eleger o Sr. T ancredo Neves? Teria sido rmito pos
sfvel. 

Quero fazer essa justiça, pois, se dependesse 
do esforço do Sr. Magalhães Pinto para a coordena
ção de forças, da disposição que tinha para, de den
tro de seu Partido, fazer aquilo que com o Sr. Sar-

- ney se fez seis anos depois, na sucessão de FIQuei
rede, provavelmente tivêssemos ganho seis anos na 
implantação da democracia 

Por isso, Sr. Presidente, levo meu abraço mti
to !ralemo, meu pesar muito profundo e minha admi
ração à figura de S. Ex§, o ex-Presidente do Con
gresso Nacional, o Senador e Governador de Minas 
Gerais, o saudoso Sr. Magalhães Pinto. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE {Eduardo Suplicy) - Em 

votação o requerimento. -
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES- Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar lf_vote-
ção. . 

O SR. PRESIDENTE {Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
{PFL -BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
quero juntar a minha voz à de quantos, neste instan
te, desejam render homenagem ao ex-Governador, 
ex-8enador, ex-Ministro, grande político brasileiro, 
~ Magalhães Pinto. S. Ex"- foi, sem dúvida, um 
dos ~s hábeis polfticos brasileiros. 

Ingressei no Congresso Nacional, na Cãmara 
dos Dep~em 1959 e tive a honra de ser seu 
colega e, log , fazê-lo Presidente da União De
mocrãtica Naci ai, onde ele, mais uma vez, de
monstrava a sua alta capacidade de liderança e as 
suas qualidades de aglutinador. Foi disputar o Go
verno de Minas Gerais-e se elegeu em eleição me
morãvei, travando uma luta eleitoral contra o seu ad
versãrio local, o eminente brasileiro, TancredÔ Ne-
ves. \ 

Daí se deu, sem dúvida, u~uta de lideranças 
mlÕ1o forte e que se prolongou até, praticamente, a 
morte de ambos, porque quando da eleição de Tan
credo Neves, Magalhães Pinto também saía pratica
mente da vida com uma enfermidade que só agora o 
leva ao túmulo. 

Por isso, Sr. Presidente; acho que a Nação 
mtõ1o deve a esse grande brasileiro, e o Senado da 
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República também. Presidiu esta Casa, exerceu fun
ções públicas as mais diversas, foi um grande em
presârio e pôde, a serviço da Pátria, realizar ljl1l tra
balho realmente raro de articulação política. Se a 
doença o privou por muito tempo da atividade públi
ca e política, também o privou de sofrer os abalos 
morais que, certamente, estaria sofrendo, neste últi
mo ano, com os problemas do Banco que ele fez 
crescer e prosperar, fazend<Hl uma das mais fortes 
instituições financeiras do Pafs. 

Por tudo isto, aélio que o· Senado da Repúbli- · 
ca, além dessa homenagem, tem o dever de prestar 
outras ao Sr. Magalhães Pinto, que, como lodo polí
tico, tem defeitos mas teve grandes virtudes, mlito 
mais virtudes do que defeitos. Magalhães Pinto in
clusive, participando do Movimento de 64, que hoje 
é rertegado por mlitos que dele participaram, tinha a 
virtude, como eu tenho, de não renegá-lo. Sabemos 
dos defeitos e dos erros cometidos pelo regime mili
tar, mas sabemos também o qUanto de úbl o regime 
militar fez para o Pafs. 

Ténho o dever de dizer isto e o laço cóm a 
maior satisfação e com a maior coragem cívica Por 
tudo isto é que eu acho que nós do Senado da Re
pública temos o dever de eiQgiar o Senador, o Minis
tro, o Govemildor que começou a transformação de 
Minas e, sobretudo, o homem público que ajudou o 
Brasil a viver novos tempos, sempre com o seu tem
peramenro afá~, o seu temperamento cordial, típi- . 
co, é verdade, da: região mineira, mas bem ao gosto 
de lodos os brasileiros. 

Muito obrigado a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con

tinua em votação. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy} - Con

cedo a palavra à nobre Senador Júnia Marise. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT -MG. Para enca

minhar a votação. Sem revisão da oradora) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Sis. Senadores, evidentemente 
que nos sempre cultuamos na nossa Minas Gerais, 
apesar das divergências político-partidárias, um am
plo relacionamento entre lodos nós mineiros. E as
sim ocorreu com o ex-Governador Magalhães Pinto. 

Eu não poderia deixar, mesmo trilhando cami
nhos diversos dos Ele S. Ex!' na vida pública, de me 
associar, neste momento, pela aprovação do reque
rimento de homenagem ao ex-Governador de Minas 
Gerais, Dr. José de Magalhães Pinto. Eu o conheci, 
como conheci a sua esposa, Dona Berenice, e certa
mente, apesar das posições políticas adotadas e 

contrariando a todos nós brasileiros democratas 
deste País, que sempre defendemos a democracia, 
as liberdades democrãticas, o homem MaQalhães 
Pinto teve uma trajetória política que maroou, no seu 
tempo, a vida do povo mineiro no meu Estado. 

Certamente, como Governador de Minas, S. 
Ex"' construiu as soluções de alguns problemas do 
nosso Estado e deixou lá a sua marca, como Minis
tro das Relações Exteriores, Senador da República 
e depois Deputado Federal. Foi ar que nos encontra
mos, novamente no Congresso Nacional, quando o 
Dr. José de Magalhães Pinto deu o seu voto favorá
vel à eleição de Tancredo Neves, para Presidente 
da República, no Colégio Eleitoral. 

Foi aí, sem dúvida, o grande gesto do Dr. Ma
galhães Pinto que maroou um novo tempo para a 
história deste País, ao oferecer o seu voto lavorãvel 
a T ancredo Neves - outro mineiro que marcou sua 
vida política, pelas posições e convicções. 

J'>Ôr isso, Sr. Presidente, eu não poderia deixar 
de me associar àqueles que, neste momento, pres
tam esta homenagem. É que, como disse no início, 
na nossa Minas Gerais, sempre aprendemos a cul
tuar as boas relações, e o fazemos sempre, apàsar 
das posições e posturas político-partidârias assumi-. 
das por este ou aquele segmento político do nosso 
Estado, e sobretudo por respeito e às vezes até por 
admiração pessoal. E o faço não apenas ha condi
ção de Líder do PDT mas sobretudo na de uma Se
nadora mineira, que neste momento também, em 
nome do povo de Minas Gerais, lastima o falecimen
to desse homem público, que nasceu numa cidade 
çlo interior do nosso Estado e que maroou, sem dúvi
da alguma, no seu tempo, a vida pública daquela re
gião. 

Como Senadora e como mineira, associo-me 
àqueles que -defendem a aprovação desse requeri
mento, em que fiz questão de apor a minha assina
tura, que propõe essa homenagem ao ex-Governa
dor de Minas Gerais, Dr. José de Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra, para encaminhar, ao Senador Lúcio 
Alcântara 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, quero dizer que todos 
nós, independentemente da posição política e de 
momentos históricos da vida nacional, estamos aqui 
para prantear o falecimento áo ex-senador Magalhã
es PintO. 

Ele foi um político que alcançou grandes vitó
rias e teve posições marcantes ao longo de sua vida, 
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talvez até contraditórias. O Senador Pedro Simon, por 
exe!11llo, referia-se à participação dele no Movimento de 
64. Mas certamente não poderros deixar de registrar 
tarrbém que foi um dos signatários do Manifesto dos M~ 
neiros na época da ditadura Vargas, o que lhe custou, 
inclusive, o cargo que exercia no banco, demitido que foi 
por ter assin:;do aquele manifesto. 

Posteriormente, para não repetir aquf os mes
mos argumentos, os mesmos fatos e os mesmos ad
jetivos sobre a personalidade de Magalhães Pinto, 
de quem tive a honra de ter sido colega como depu
tado federal, lembro-me bem que ele chegava cedo, 
ia ao plenário e lã permanecia durante longo tempo. 
N?Quele momento, estava numa condição subalterna 
nõ quadro político nacional, jã não tinha a mesma lide
rança. o mesmo destaque, a mesma presença. mas 
era aqoele homem disciplinado, que vinha diariamente 
ao plenãrio da Câmara e ali permanecia durante toda a 
sessão, conversando com todos, afável, cortês. 

Quando da sucessão à PreSidência da Repú
blica, chegou a manifestar o desejo de concorrer, 
disputando com o então Presidente Ernesto Gelsel. 
Entrou em contato com meu pai, que era Vice-Go
vemador do Estado do Cearã, que tinha sido seu co
lega no Senado e era um grande amigo dele, porque 
queria ir ao Cearã fazer uma visita nessa condição 
de pretenso candidato à Presidência da República. 
Solicitou ao meu pai que organizasse uma reunião, 
porque ele gostaria de fazer alguns contatos. Meu 
pai procurou um amigo e organizaram, juntos, um 
jantar, para o qual foram convidadas as autoridades 
do Estado, inclusive o então comandante da região 
militar e os coronéis que comandavam as principais 
unidades müitares sediadas em Fortaleza 

Quando Magalhães Pinto chegou a essa r~ 
dência onde se daria o jantar, o General-Comandante 
da região, que era o General Milton Tavares de Souza, 
não só levanto!Hle como comocou todos seus subor
dinados, seus comandados, e retiro!Hle do recinto, 
porque não admitia a presença ali de Magalhães Pinto, 
um possível postulante à Presidência da Rep(jllica. · 

Faço aqui eSte registro para dizer como eram 
.os tempos de intolerância, tempos difíceis aqueles, 
porque mesmo Magalhães Pinto, que tinha sido um 
dos condestãveis civis do Movimento de 64, na hora 
em que se apresentou como um postulante à Presi
_dência da República, recebeu uma reação desse 
tipo. Esse episódio, inclusive, foi registrado nos 

· grandes jamais nacionais: perque significou uma de
monstração de nOO:.aceitação completa de quem 
quer que pudesse, riaquele momento, apresentar-se 
como candidato, mesmo o Magalhães Pinto. 

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui me associar 
às manifestações de pesar pelo desaparecimento de 
Magalhães Pinto, que foi um homem honr:;do, que de
sempenhou muitos cargos, participou de vãrios episó
dios importantes da vida política nacional, em situaçõ
es diferentes, muitas vezes, mas que serã julgado se
renamente porque a posteridade é a melhor conselhe~ 
ra para que possamos ajuizar bem o valor de homens 
públicos, como foi José de Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -Antes 
de conceder a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Júlio Campos, 1 "- Vice-Presidente da Casa, 
gostaria de registrar que estão visitando o Senado 
Federal os membros do Fórum pela Reforma Agrãria 
e pela Justiça no Campo, a CUT, o MST, o CPT, o 
IBASE, a OAB, o PC do 8, o PSB, o PT, a Articula
ção Nacional de Mulheres Trabalhadores Rurais, 
Cãritas Brasileiras, CAPOIB, MNDH, Contag, CNBB, 
Cimi, INESC, PPS, setores do PMDB, do PSDB, do 
PDT, o Presidente da Comissão de Direitos Huma
nos da Câmara dos Deputados, a Comissão de De
fesa dos Direitos do Cidadão da Procuradoria.{õeral 
da República, a ABRA, a Confederação Naj;ional 
dos Servidores do INCRA, com o propósito de entre
gar ao Presidente do Senado Federal, José Samey, 
nesta tarde, uma carta ao Chefe dos Três Poderes 
da República. 

O Sr. Júlio Campos receberão Fórum pela Re
forma Agrãria e pela Justiça no Campo logo após 
seu pronunciamento, no gabinete da Presidência do 
Senado. Gostaria de registrar, nos Anais do Senado, 
essa carta. Posteriormente, o Senador Júlio Cam
pos, que, como Governador do Mato Grosso, conhe
ce os problemas da terra, dialogarã com os repre
sentantes do referido Fórum. 

Tem a palavra o Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Para enca

minhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente em 
exercício, Senador Eduardo Suplicy, Sr<!s e Srs. Se
nadores, é uma honra daqui a pouco recebermos, 
em nome do Senado Federal e em nome do eminen
te Presidente José Sarney, o Fórum em prol da re
forma agrária, documento esse que nos serã entre
gue na sala de reuniões da Presidência desta Casa. 
Como Presidente em exercício do Senado neste mo
mento, terei imensa honra não só de receber essa 
comissão, como também de dizer que o Senado Fe
deral estã atento a esse grave problema dos sem
terra no Brasil e solidário com muitas das suas lutas. 

Neste instante, quero prestar a minha homens
. gem à memória desse eminente homem público bra
sileiro, Dr. José de Magalhães Pinto, grande mineiro, 
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que faleceu ontem, no Rio de Janeiro, aos oitenta e 
seis atlas de idade. Magalhães Pinto, jovem, pobre, 
iniciou a sua vida trabalhando no sistema bancário 
e, após seguir carreira, tomou-se um dos grandes 
banqueiros deste País, não só empresário como 
também, depois, um grande político. 

Foi Deputado Federal, Senador, Governador do 
Estado de Minas Gerais, e teve o seu nome lembrado 
para disputar a Presidência da República após exercer 
também o cargo de Ministro de Estado das Relações 
Exteriores no Governo do Presidente Costa e Silva 

Magalhães Pinto não foi meu correligionário. 
Aliâs, a minha origem política sempre foi contrária a 
de S. Ex•. A minha origem politica é do antigo PSD 
de Juscelino Kubilschek, de Ulysses Guimarães, de 
Tancrooo Neves, de Rlinto Müller, de Ponce de Arru: 
da, de Israel Pinheiro, de Gustavo Capanema e de 
tantos bravos mineiros que conosco perfilaram a de
mocracia néste País e que deixaram um rastro de mé-. 
mória peios grandes servi;:os que prestaram ao Brasil. 

· Mas, mesmo. tendo sido, no passado, a minha 
famma contrãria aos ideais políticos de Magalhães 
Pinto, que era da extinta União Democrática Nacio
nal - UDN -, não posso deixar de reconhecer o seu 
grande trabalho. 

Como homem p(blico, exerceu dignamente os 
mandalos na Câmara dos Deputados e também no 
Senado Federal. Como Governador de Minas Gerais, 
foi o Governador das grandes rêai"IZ3ÇÕes, de obras 
inesqueciveis, como o próprio estádio Mineirão, que 
hoje é um dos símbolos do futebol-arte do Brasil. 

Magalhães Pinto também participou ativamente 
como um dos chefes políticos do movimento revolu
cionário de 31 de março, recebendo a denominação 
de chefe civil daquele movimento militar. E por isso, 
neste momento em que o Brasil lamenta a sua mor
te, em nome do povo matogrossense, em nome de 
todos nós de Mato Grosso, quero prestar esta home
nagem póstuma à memória desse grande brasileiro, 
do grande mineiro que foi Magalhães Pinto. 

Ao povo das Minas Gerais, qüe SêfT-p'e est:eve 
vigilante e atento aos interesses do BrasD, e que mar
chou sempre unido aos interesses de Ma1D Grosso, 
quero prestar a minha soHdariedade no instante da 
perda desse grande brasileiro que foi Magalhães Pinto. 

Muito obri!)ado. 
A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, ~ 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con

cedo a palavra a V. ExA. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Pela or

dem.) -Sr. Presidente, gostaria apenas de comuni-

car à Mesa que a Bancada do PDT indicou o Sena: 
dor Sebastião Rocha para compor a Comissão Par
lamentar de Inquérito, que vai apurar a questão do 
Sistema Financeiro, cujo ofício já foi entregue à Se
cretaria-Geral da Mesa 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nobre 
Senadora Júnia Marise, será registrada a indicação. 

Corcerlo a palavra ao Sena:i:lr F'.cJnacil C!ri1a Lima. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 

Para encaminhar votação. Sem revisã,o do orador.) -
Sr. Presidente, Sr<>s e Srs. Senadores, desejo, em 
meu nome pessoal e em nome do PMDB, por cuja li
derança respondo transttoriamente, associar-me às 
homenagens que esta Casa. presta à memoria do 
grande homem público Magalhães Pinto. 

As razões já expostas, os depoimentos já trazi
dos aqui justificam à saciedade as homenagens que 
esta Casa deve prestar àquele eminente homem, 
que participou, de forma ativa e decisiva, de muitos 
instantes importantes da vida nacional. 

Não tive o prazer, a honra de conhecê-lo pes
soalmente, mas tive o privilégio de me informar so
bre a sua história Por este motivo, me associo, em 
meu nome e - repito - em nome do partido que hora 
represento, às homenagens que lhe são tributadas 
no instante do seu passamento. 

O PMDB associa-se, Sr. Presidente às home
nagens a Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE( Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL-( -AM. Para enca
minhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr<>s e Srs. Senadores, a História registra falos 
que não podem ser apagados, mas, nem por isso, eles 
chegam a tolher o gesto de solidariedade humana 

O prartea:lo Magalhães Pinto foi iXIl dos signatá
rios da minha cassação corno Deputado Federal e fam. 
bém da perda dos meus direitos politioos por 1 o anos, 
LI11S vez que S. Ex" compunha.o Ministério quando foi 
editado o Mo Institucional ri'- 5. Mas, nem por isso, deixo 
de_trazer_oesta_hora_º_m;:y_asseo!i!"!l!!!JIQ_ao_reqyert. 
menta e a minha solidariedade a este gesto cristão. Atá 
porque j3 dizia o poeta John Bowme que: 

• A morte de qualquer ser humano me 
diminui porque dele faço parte. Por isso não 
me peigunte por quem os sinos dobram. 
Eles dobram por ti. • 

Que Deus o tenha em bom lugar, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. 
O S6. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en

caminhar votação. :Serri revisão do orador.) -Sr Pre-
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sidente, s,;~s e Srs. Senadores, ao encaminhar o re
querimento de pesar pelo falecimen!o do ex-sena
dor, ex-Governador, ex-Ministro e ex-Deputado Fe
deral Magalhães Pin!o não posso deixar, de maneira 
alguma, dizer que me move também a emoção e o 
ges!o de solidariedade. 

Convivi nesta Casa com Magalhães Pinlo - e 
quando me refiro a esta Casa, faço alusãJ oo Congres
so Nacional-durante a legislaiurade 1975 a 1979, sen
do S. Ex" Senador e, eu, DepL.ta:lo Federal, e, já como 
colegas, na Cãmara dos Depliados, de 1979 a 1983: 

Sempre o vi como um homem ameno, um ho
mem de gestos módicos, embora de visão extrema
mente larga. Um homem naturalmente preocupado 
com os assun!os que diziam respeito a sua querida 
Minais Gerais como também' ao País. Um homem 
que enveredou pelo caminho do empresari~;~do e, si
multaneamente, pelo caminho da política. Marcou 
passagem porque foi Presidente do Senado Federal. 

Na sua conduta sóbria, mas sempre firme e ele
gante, S. Ex" costumava usar de palavras extrema
mente apropriadas ao momenlo, na ocasião oportuna 

Quando Maga! hães Pinlo dialogava, discursa
va, conversava, sempre se ouvia uma palavra de 
bom senso, de equilíbrio, imbuído do melhor senti
men!o de mineiridade, como os maiores das Attero
sas, como os maiores das Minas Gerais. 

Assim, apresen!o, em nome do· meu Partido, o 
Pãrtido da Frente Uberal, os sentimen!os à familia e 
ao povo de Minas Gerais, na lembrança e na sauda
de de Magalhães Pinto. 

o Sr. Arlindo Porto- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Arlindo Parlo. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG. Para enca
minhar votação. Sem revlsãJ do orador.) - Sr. Presi
dente, s,;~s e Srs. Senadores, faço LITl registro, cons;. 
derando a nossa assinatura no requerimen1o que está 
sendo discutido, comentando rapidamente a nossa in
tenção de traduzir a··senlimenlo do povo mineiro. 

Magalhães pinto, nos últimos anos, viveu long~ 
de Minas, mas ós mineiros não o esqueceram. Im
portante destacar que Magalhães Pin1o, enquan!o 
jovem, foi empreendedor, construiu e acreditou no 
nosso· Estado, o Estado de Minas Gerais. Teve des
tacada participação na atividade econOmica e na ati
vidade política de nosso Estado, especialmente par
ticipação na alividade econOmica e política do nosSo 
Estado; especialmente em 1943, quando assina' o 
Manifes!o dos Mineiros contra a ditadura de Getúl);; 
Vargas. Depois, em 1947, já como Deputado ~ 

ral, licenciou-se para assumir o cargo de Secretário 
das Finanças do Estado de Minas Gerais, no Gover
no MHton Campos. Magalhães Pinto, em 1960, ele
geu-se Governador .do Estado, 'pela ex-UDN, dando 
grande contribuição para o processo de desenvoM
men1o da nossa Minas Gerais. Por várias vezes, foi 
Deputado Federal e Presidente da UDN, sendo alia
do do nosso aluai Presidente do Senado, José Sar
ney. Foi Senador, honrou esta Casa, presidindo o 
Senado Federal em 1975. Foi Chanceler e, por isso, 
pOde dar a sua contribuição, deixando em Minas Ge
rais e no Brasil vários afilhados políticos. Dentre eles 
destaca-se o ex-Governador de Minas Gerais, Dr. 
Hélio Garcia, que, por duas vezes, teve o privilégio 
de governar o nosso Estado. Em uma delas, de 
1983/1988, tive a honra, na condição de vice-Gover
nador, de estar ao lado do Governador Hélio Garcia 
Enfim. queria destacar que, em 1980, foi importan-
tíssima a participação e a união de dois adversários 
mineiros: Tancredo Neves e Magalhães Pinto, que 
se uniram para fundar o Partido Popular que, qepois 
de algum tempo, se fundiu com o MDB, hoje PMDB. 
Queria, neste momento, solidarizar-me aos p~nun
ciamen!os feitos pelos nobres Senadores que me 
antecederam e, mais do que nunca, trazer o ·nosso 
sentimento - o sentimento dos mineiros - de que Ma
galhães Pinto hoje nos deixa, mas, sobreludo, dei
xou ao longo da sua vida exemplo de seriedade, de 
sinceridade, de dedicação e de lealdade. 

Mui!o obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -Tem 

a palavra o nobre Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATRociNIO (PFL-TO. Pronun

cia o segLinte discurso. Sem revisãJ do orador.) - Sr. 
Presidente, Sf!s. e Srs. Sena:Jores, ainda qt.e em pou
cas palavras, nãJ poderia deixar de associar-me a es
sas manifestações de pesar por ocasião do falecimen1o 
do eninente homem p(blico José de Magaihães Pinlo. 
Faço-o, Sr. Presiderte, até por LITl dever de gratidão. 
Quando ainda estularte em Belo Horizonte, por várias 
vezes ü ao Palácio da Lilerdade, reivindica1do, em 
nome da classe eslulartJl daquela cida:le, e serqll'e fo
mos muito bem recebidos, e 1odas as reivindicações fo
ran atendidas pelo então Govema:lor José de Mé\;lalhã
es Pirto. Ele era LITl homem com uma vida poblica pie

. na de realiza;:ões, de controvérsias, mas, na realidOOe, 
marcou a sua passagem, quer como homem de empre-
sa, quer como homem púbfiCO em nosso Pais. 

Portanto, Sr. Presidente, como mineiro que 
sou, pres!o a minha homenagem a esse grande.ho
mem e em nome do Estado de Tocantins, cujo Go

·. \ vemador sempre foi correligionário do ex-Governa-
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dor Magalhães Pinto. Com ele conviveu nesta Casa 
durante vários mandatos, e tenho a certeza de que 
esse também é o sentimento do Governador do Es
tado de Tocantins e de toda a sua gente, composta 
principalmente de mineiros •. 

Assocb-rne às manffestações de pesar e às home
nagens que se prestam a esse grande vUto da história 
polílica do nosso País. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy} - A 
Presidência deseja também se manifestar, em nome 
de toda a Casa, os sentimentos de pesar à família 
do ex-Senador Magalhães Pinto. 

Advogado e economista, tinha corno esposa 
Berenice Gatão de Magaíhães Pintl e corno filhos Ma
ria Efisa, Eduardo, Marcos, Fernando, Maria Virgínia e 
Ana Lúcia Estudou na Faculdade de Direito do Rio de 
Janeiro; foi Secretário de Finanças e Governador do 
Estado de Minas Gérais; Deputado Federal na Consti
tuinte de 46 e nas LegiSiaturas de 46'51, 51/55, 551~9. 
59/63 e 67 !71; Ministro das Relações Exteriores, em 
1966; Senador eleito, em 1970; Presidenle da Comis
são de Economia e membro da Comissão de Relaçõ
es Exteriores do Senado Federal, em 71, 72, 73; Presi
dente do Senado Federal, em 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo SL!Jiicy) - Passa
se à apreciação do Requerimento ri> 21 O, de 1996, lido 
no expediente, de autoria do Senador Arlindo Porto e 
outros Senadores, solicitando a realizaçãJ de sessão 
especial, destinada a homenagear o ex..;enador e ex
presidente do Senado, Magalhães Pinto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa} 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 

Presidência recebeu do Fórum pela Reforma Agrária 
e pela Justiça no campo o documento intitulado 
"Carta aos Chefes dos Três Poderes da República". 

O expediente vai à publicação. 

É o seguinte o expediente recebido: 
. ' 

FÓRUM PELA REFORMA AGRÁRIA' 
E PELA JUSTIÇA NO CAMPO 

cartas aos Chefes dos 
Três Poderes da Rep(iblica 

Ao Exmº- Sr. Presidenle do Senado Federal 
Senador José Samey 

Em 9 de agosto de 1995, I.ITla tropa de 
Polícia Militar de Rondônia desalojou possei
ros que ocupavam terra litigiosa, em Corum-

biara, naquele . Estado: A oper~errilora 
respaldada por ordem judicial, revestiuve 
de ilegaJídade. Dispositivos "consti!ucionaís 
que regem o horário legal de cumprimento 
das ordens judiciais e artigos do Código Pe
nal foram violados, resultando desses des
mandos um saldo de 13 pessoas mortas. A 
indignação causada pelo episódio levou vã
rias entidades da sociedade civil a tomar a 
iniciativa de apresentar a Vossa Excelê'ncia 
um documento no qual se elencavarn as 
providências que poderiam impedir a repeti
ção daquela chacina DeU-Ge ao documento 
o título de Memorial pela Paz no Campo. No 
dia 15 de setembro do mesmo ano, o Memorial 
foi entregue a Vossas Excelências. 

Reagindo a essa manWestação, o Presidente da 
Rep(blica tomou algumas medidas: Slbsti!Uu o presi
dente do ln:;ra; realirlrou publil:aneite a intençlJ:l de as
sentar 40.000 fanlias de agricullores seni-terra no ano 
de 1995; detenninou ao Mi1istro da Justiça que iniciasse . 
negociações para socilitar da maioria parlamentar do 
Governo, no Congresso, ação destinada obler a apro
vaçãJ dos quatro projelos de lei citados no Memoriãl. 

O Presidenle do Senado anunciou aos repre
sentantes da sociedade civil que aceleraria o pro
cesso de votação desses projetos. 

O Presidente do S1.4)re1Tl0 TriJulal Federal ace
deu a fazer o levartamento de ações de desapropriaçãJ 
pendentes nos várioS juizos e tribt.rlais, a fim de a::elerar 
a imissão do Incra na posse das terras desapropria::la 

Tudo isso gerou impressão de que, finalmente, 
o Estado brasileiro l'lavia decidido pOr um fim na bar
bárie que impera no meio rural brasfteiro desde os 
tempos coloniais. 

Mas, à medida que o ténllO foi pessando essa es
perança desvaneceu-se. A siluaçikl, hoje é a seguinte: 

No amllito do Poder Executivo 
O Presidente do Incra, envolvido em incidente 

completamente alheio à Reforma Agrária, foi demi!ido e 
até hoje o Governo rã> nomeou seu st.bs1Jt lo mantendo 
no cargo liT1 fu:ionário interino, sem poder de decisao. 

A meta de assentar 40.000 famfifas, em 1995, 
não foi CU!lllrida Pior. a propaganda do Governo 
tentou esconder o fato, manipulando as cifras. As le
galizações de situações adminis!ralivas provisórias 
de centenas de rammas, assentadas há mais de 
três, cinco e até quinze anos, foram computadas 
corno se fossem famílias incorporadas em 1995 ao 
processo de Reforma Agr'ária Um artificio pobre, in
CO!llla!ível com a transparência que se requer de liT1 
Governo democrático. · · 
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Tudo indica que a intenção do governo Fernan
do Henrique é.reduzir a Reforma Agrária, a exemplo 
do que foi no passado, ao simples cumprimento de 
metas de assentamento de famílias. Dos 42 mil as
sentamentos anunciados em 1995, verificamos que, 
na sua maioria, deram-se em áreas de expansão de 
fronteiras ou em espaços vagos existente~ em proje
tas criados em exercícios anteriores, numa clara evi
dência da falta de combate à concentração da pro
priedade e de resolução aos graves problemas de 
defonnação fundiária inerentes às regii5es tradicio
nais. Das 42 mil famílias, 1 O mil ou 25% foram as
sentadas em projetas antigos, não implicando aqui
sição de novas áreas, enquanto 17 mil ou 40%, fo
ram assentadas nos Estados do Maranhão e Mato 
Grosso, conhecidamente considerados CQmo regiõ
es de expansão de fronteiras. Apenas 35% dos as
sentamentos de 1995 foram, a rigor, dirigidos a 
áreas aluais de Reforma Agrària, ou seja, 15.000 fa
mílias. Como agravante, denunciamos ó contingen
ciamento que o próprio governo impôs ao orçamento 
de 1995 do Incra, deixando para liberar parte ex
pressiva dos recursos em exercicio findo, quando 
não mais havia tempo hábil a sua correta· aplicação, 
comprometendo desta forma o processo como um 
todo. Cumpre destacar também o descaso absoluto 
para com as demais políticas de apoio que, em últi
ma análise,· respondem pela consolidação de qual
quer programa de Reforma Agrária, haja visto fato · 
de o Estado conviver com o contraste de expulsar 
do campo o quantitativo de famílias 4 vezes superior · 
ao que é assentado a cada período. Durante o ano 
de 1995, o campo brasileiro viveu a expulsão de 
150.000 famílias de trabalhadores rurais. 

Com relação ao Orçamento da União para 
"1996, o Incra solicitou R$3,2 bilhões, numa proposta 
enxuta, para reaiizar o assentamento de 60 mil famí
lias, que é um compromisSo público do Presidente 
Fernando Henrique e para a manutenção de 300 mil 
famílias. Desta proposta, o ministro José Serra acei
tou conceder somente R$1,4 bilhão para este órgão 
governamental, dos quais apenas 46% ou R$658 
milhões serão destinados à Reforma Agrária, quan
tia absolutamente insuficiente para se atingir as me
tas prometidas. O governo, aqui, reafinnou clara
mente seu descaso com a questão saciai e a sua 
contradição entre o que promete e o que pratica 

O inquérito policial aberto para apurar os cri
mes (;9metidos na chacina de Corumbiara, ainda 
não foi concluído e nenhum dos responsáveis foi 
apontado à Justiça até agora. Embora a apuràção 
dos delitos e seu julgamento sejam da competência 

da Polícia e da Justiça estaduais, isto não pode ser
vir de pretexto para que o Governo Federal lave as 
mãos, porque a inação da instância estadual pode 
configurar caso de impeacliment, previsto na Cons
tituição. 

O governo nem cogitou, por outro lado, de 
constituir a Comissão solicitada no Memorial, para 
propor medidas destinadas a acelerar as centenas 
de processos criminais contra assassinos de líderes 
rurais. Esses processos estão parai isados, muitos 
deles há anos, em comarcas das regiões de frontei
ra e ninguém se sente responsável por esses evi
dentes casos de omissão de prestação jurisdicional. 

Com relação à questão indígena, apesar de to-
. ··dos os apelos das comunidades e organizações in

dígenas, das entidades indigenistas, das Igrejas, dos 
partidos políticos, do movimento ecológico, de enti
dades de Direitos Humanos e da comunidade cientí
fica nacional e internacional, o Presidente da Repú
bflca assinou, no dia 8 de janeiro último, o Decreto 
1.77519;>, que abre amplo espaço para a participa
ção de particulares, governos estaduais e muniCipais 
no procedimerrto administrativo de demarcaçãQ das 
terras indígenas, inclusive em áreas já demarcadas 
e homologadas. 

O Ministro da Justiça, Nelson Jobim, foi autori
tário ao elaborar· este novo decreto, insensível às 
advertências, questionamentos e propostas do movi
mento indígena e das entidades de apoio. Além dis
so, imediatamente após a edição do decreto, infor
mou a um grupo de governadores sobre as áreas in
dígenas passíveis de contestação e sobre como 
fazê-lo. Ao nosso ver, o ministro exorbitou de suas 
funções e demonstrou mais uma vez sua parcialida
de. Por outro lado, adquiriu tanta confiança dos polí
ticos anti-indígenas da Amazônia que o nome de um 
de seus ass.essores diretos, cc-autor do Decreto 
1.775, foi proposto à Assembléia Legislativa de Ro
raima para representá-la como advogado em pro
cessos de contestação das áreas indígenas ijomal 
Folha de Boa Vista- RR, de 2-2-96). 

Este verdadeiro atentado aos direitos constitu
cionais dos povos indígenas já foi festejado pelos in
vasores que, sem perda de tempo, retomam as 
agressões aos territórios e colocam as comunidades 
na insegurança, no medo ou dispostas ao confronto 
para defender seus direitos. 

O Governo Fernando Henrique até o momerrto 
declarou como de 0C1.4!ação indígena 2.549.500 ha, 
correspondendo a seis áreas indígenas. Esta cifra 
pode impressionar, mas na verdade, trata-se de nú
mero extremamente tímido considerando que desde 
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1995, segundo dados da Funai, 13.553.141 ha, cor
respondendo a 23 áreas indígenas, aguardam a 
mesma providência. Com o Decreto 1.775, no entan
to, sequer esses dois milhões de hectares estão ga
rantidos aos índios, pois o governo pode, a pedido 
de fazendeiros, reduzi-los. 

Segundo dados preliminares, durante o ano de 
1995, houveram 11 assassinatos de indígenas por 
invasores e 56 suicídios, a maior parte dos Guarani
Kaiowá 

No âmbito do Congresso Nacional, 
O governo enviou, conforme havia prometido, 

uma Mensagem solicitando do Congresso a aprova
ção de uma nova lei para disciplinar o rito proces
sual de imissão do Incra na posse das terras desa
propriadas para fins de Reforma Agrária. Ato contí
nuo, retirou proposta anterior, claramerrte nociva aos 
propósitos de aceleração do processo de reforma 
Mas, apesar de contar com a maioria no Congresso, 
essa lei não foi votada até agora As outras leis 
mencionadaS no Memorial continuam espérando o 
reinício das negociações que o ministro da Justiça 
interrompeu, sem exolicações aos interlocutores. 

Apesar das palavras do presidente do Senado 
à Comissão de representantes das entidades que 
encaminhou. o memorial, nenhuma providência foi 
tomada para acelerar a votação dos projetes incluí
dos na reivindicação. Atualmente estes estão para
dos na Comissão de Constituição e Justiça da Câ
mara dos Deputados. 

No âmbito do Judiciário, 
Nenhuma das entidades recebeu qualquer· in

formação sobre os levantamentos solicitados a res
peito das ações de desapropriação de terras ·para 
fins de Reforma Agrária em andamento, a fim de 
providenciar sua efetivação. 

Não é de espantar, diante desse descaso, que 
de 15 de setembro até hoje, a situação de violência 
no campo, em vez de melhorar, tenha piorado. 

Em 16 de dezf!mbro de 1995, o vereador e pre
sidente municipal do PT, Marcelo Ribeiro, que fora 
negociador dos posseiros no episódio de Corumbia
ra, foi assassinado na porta da sua casa. e até hoje a 
polícia não conseguiu sequer identificar os assassinos. 

De 15 de setembro até hoje, registraram-se no
vos conflitos violentos pela posse da terra. A illlluni
dade reafirmada 11m CorumbieJa permitiu que a vio
lência no campo continuass-z em sua escalada Da
dos parciais mostram que, de setembro até hoje, 
pelo menos 15 trabalhadores rurais foram assassi
nados, principalmerrte trabalhadores sem terra e 
posseiros. Estes assassinatos foram realizados por_ 

pistoleiros a mando de fazendeiros e por policiais ci
vis. Destacamos, como crime grave e também impu
ne, o massacre de São João do Araguaia, no Pará, 
no dia 6 de agosto, em despejo que resuHou em 4 
trabalhadores rurais mortos, em operação conjunta 
de policiais civis e pistoleiros. 

Em 15 de setembro, data de entrega do Memo
rial, havia 31 .000 pessoas acampadas na beira das 
estradas ou em terras improdutivas. Hoje, esse nú
mero ascende a 50.000. 

Finalmente, continua o processo de criminali
zação das lutas, organizações e lideranças popula
res do campo. Basta para se compreender isto, 
constatar a existência de fideranças presas em São 
Paulo, das que foram presas em janeiro no Estado 
da Paraíba e das que estão com prisão decretada, 
obrigadas a viver na clandestinidade. Este é um ver
dadeiro escândalo numa democracia, que toma 
cúmplices o poder judiciário com o poder do latifún
dio e os presos, verdadeiros reféns do Estado contra 
os moVimentos sociais pela Reforma Agrária. 

·As entidades do Fórum, representando um am
plo espectro da sociedade civil, não querem fazer 
novas reivindicações. Desejam apenas documentar 
sua inconformidade com a indiferença dos Poderes 
.da República diante de suas reivindicações e fazer, 
respeitosamente, uma ponderação: não é possível 
que autoridades de tão alta importância ignorem que 
o clima de arbfirio e de violência que impera no cam
po brasileiro, desde os tempos da colõnia, vai levar 
este pafs a uma situação de intranqüilidade tão gra
ve corno a que está corroendo as entranhas de vã
rios países do continente. Não é possível também 

· que reinvindicações apresentadas com todo o res
peito e comedimento por entidades de longa tradi
ção e representativas de segmentos importantes da 
sociedade brasileira, mereçam tão pouca atenção 
das autoridades máximas da República 

Por todo o exposto acima, chegamos à clara e 
triste conclusão de que, até o momento, os poderes 
da República se mostram insensíveis e omissos 
frente à situação social dramática, já histórica, do 
campo brasileiro. 

Brasília-DF, 7 de março de 1996 

Fórum pela Refonna Agrária 
e peta Justiça no Campo 

São entidades fundadoras do Fórum: 

CUT- Centrafún~dos Trabalhadores; MST 
-Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; 
CPT :. Comissão Pastoral da Teira; !BASE - Institu
to Brasileiro de Análises Sócio-Econômicas; OAB -
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Ordem dos Advogados do Brasil; PCdoB - Partido com suas virtudes e imperfeições, estarão com a 
Comunista do Brasil; PSB - Partido Socialista Brasi- responsabilidade de fiscalizar bancos, fazer inquéri-
leiro· Presidente da Comissão de Agricultura e Poli- tos, de apurar desvios de comportamen10, de falar 
uéa 'Rural da Câmara dos Deputados; Articulação em nome da sociedade e provocar as iniciativas da 
Nacional das Mulheres Trabalhadoras Rurais; Cári- justiça. Quando falirem as instituições, quando as 
tas Brasileira - CAPOIB - Conselho de Articulação entidades, as organizações criadas pela sociedade 
dos Povos e Organizações Indígenas do Brasil; com a responsabilidade específica de cumprir uma 
MNDH - Movimento Nacional dos Direítos Huma- tarefa relevante como seria essa justifica-se e com-
nos; CONTAG- Confederação Nacional dós Traba- preende-se que o Congresso Nacional avoque para 
lhadores na Agricultura; CNBB - Conferência Na- si tarefas que as organizações das sociedades não 
cional dos Bispos do Brasil; CIMI - Conselho lndi- estejam cumprindo. 
genista Missionário; INESC - Instituto de Estudos A Sra. Júnia Marise - V. Exª me permite um 
Sócio-Econômicos; PT - Partido dos Trabalhado- aparte? 
res; PPS - Partido Popular Socialista; Selares do o SR. GERALDO MELO- Pois não. Qportuna-
PMDB e do PSDB; PDT- Partido Democrático Tra- mente concederei o aparte a V. Ex". 
balhista; Presidente da Comissão de Direttos Huma- Não é este 0 caso, pois não há ninguém no 
nos da Câmara dos Deputados; Comissão de Defe- s nad Fede-
sa dos. Direitos do Cidadão da Procuradoria-Geral Congresso Nacional, muito menos no e o 

rai, que passa, depois de ouvir a exposição do Presi
da República; ABRA - Associação Brasileira de Re- dente Gustavo Loyala, dizer que o Banco Central e 
forma Agrária; CNASI -Confederação das Associa- _ . as demais instituições que têm responsabilidade 
ções dos Servidores do Incra neste campo estejam inditerentes aos problémas 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, que preocupam os Srs. Senadores. . : 
peço a palavra, como Líder. Há apuraç5as e investigações em andamenfu 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo St.plicy) - v. Exª que não estão conciuídas e que, se forem concluí-
20 · das, serão encaminhadas a quem de direito. O Mi-

tem a palavra, como líder, por . m•n. ·nistério Público receberá as suas conclusões, ca-
0 SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Como Lí- bendo a ele tomar as suas iniciativas, cumprindo dis-

der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão ·da posições, tarefas e responsabilidades concedidas 
orador.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. · Senadores, pelo Poder Legislativo. Compete, depois, à Justiça 
desde ontem que muttos têm falado a respetto da colocar na cadeia quem for culpado, se este for o 
iniciativa desta Casa, de 1/3 dos representantes seu lugar, ou resgatar a honra e a dignidade de pes-

. desta Casa, de requererem uma CPI para investigar soas acusadas injustamente. 
transações do Sistema Financeiro Nacional. Essas instituições estão aí para isso. Não sei 

A discussão desse tema normalmente se faz por que razão 0 Congresso Nacional, neste momen-
com grande delicadeza porque é quase como se to- to, avoca para si a tarefa de substituir essas organi-
dos fossem obrigados a concordar com uma CPI, zações da nossa sociedade, para deixar, ele próprio, 
qualquer que seja ela, sob pena de isso significar de cumprir as suas finalidades e responsabilidades. 
que o Governo, o senador, ou o homem público que Mas compreendo a modéstia da minha posição 
é contrário à CPI ter alguma coisa a esconder. Na nesta Casa e não pretendo- longe de mim - ensinar 
realidade, pessoalmente, independentemente do algo a quem quer que seja. Esta Casa tem 81 Sena-
Sistema Rnanceiro, independentemente do tema, dores, são 81 Líderes, são 81 histórias na vida públi-
por princípio, sou contrário às CPis. Considero·que o ca em·nossos estados, são 81 experiências, e não 
Poder Legislativo tem uma função muito mais alta, compete a mim, nem a ninguem, estar aqui ensinan-
muito mais relevante, indispensável, com tarefas ur- do a Senadores como devem agir. 
gentes. responsabilidades que não pôde cumprir até No entanto, penso que é importante, para a 
hoje, leis importantes para o País, a fim de regula- compreensão de questões desta relevância, que al-
mentar dispositivos fundamentais da nossa Carta guns de seus aspectos sejam discutidos. Em primei-
Magna que não foram elaboradas. Há, portanto, ro lugar, por que uma comissão de inquérito voltada 
uma agenda enorme de trabalho a ser cumprida por exclusivamente contra o Governo do Presidente Fer-
esta Casa e pela Cãmru,a dás bêputactos. nando Henrique Cardoso? 

Vivemos um clima de normalidade no País e, Disse o Senador Antonio Carias Valadares 
se as instituições estiverem funcionando, todas elas, que, pelo fato de ter sido renovada a intervenção no 



366 ANAIS DO SENADO FEDERAL Maiço de 1995 

Banerj e a no Banespa, os dois estão incluídos. A 
simples leitura do texto que S. Ex• assinou mostra 
que não é bem assim. 

O fato de que a publicação dos atos de inter
venção original no Banespa só se deu em janeiro de 
95 não tem nada a ver, porque, no caso das institui
ções financeiras, pela própria necessidade de eficá
cia da intervenção, o ato se consuma independente 
de publicação. E o texto que o Senador Antonio Car
los Valadares subscreveu refere-Ge à instituição que 
sofreu intervenção a partir de janeiro de 1995. 

Se a intervenção foi decretada em 94 e se se 
materializa no mesmo dia da sua decretação, inde
pendente de publicação, a instituição bancária so
freu a intervenção antes da data fixada no requeri
mento de CPI. 

Um outro aspecto, sofrer a intervenção, prorro
gar uma inl!m'enção, não é fazer uma intervenção. 
Prorrogar uma intervenção significa, nada mais nada 
menos, do que prorrogar uma intervenção. E foi isso 
o que ocorreu. E não consta do requerimento de CPI 
que instituições que tenham suas intervenções pror
rogadas, estas, estão excluídas pela letra do reque
rimento que V. Ex'> liderou? 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - V. Ex" me 
permite um aparte! 

O SR. GERALDO MELO - Eu iria concedê-lo à 
Senadora Júnia Marise, que não se encontra mais 
aqui. Portanto, ouço com prazer V. Ex". 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Geraldo Melo, creio que V. Ex", Senador brilhante 
nesta Casa, estã incorrendo num lamentável equívo
co, desde quando a administração caminha através 
de atos. Se, porventura, o Banco Central decreta a 
intervenção num banco por 12 meses e, ao final 
desse prazo, não tem um novo ato renovando aque
la intervenção, a intervenção acabou. O banco volta 
·a ser administrado pela direção anterior à interven
ção. Foi preciso, então, que o Presidente do Banco 
Central, para que· fOsse mantida a intervenção no 
Banespa e no Barierj, baixasse um novo ato, confe
rindo o direito ao Banco Central de continuar admi
nistrando as finanças dos dois bancos. De modo 
que, Senador Geraldo Melo, independentemente da 
primeira publicação da intervenção, entendo que, se 
abandonarmos, suponhamos, a primeira interven
ção, em dezembro de 94, e a sua publicação, no dia 
02 de janeiro de 1995, e nos concentrarmos na sua · 
prorrogação, houve ou não houve um alo do. Banco 
Central determinando que a intervenção tivesse con
tinuidade nos dois bancos no ano de 1995? Agrade-

ço a V. Ex'> porque a sua interpretação, a meu ver, 
confronta-se com os atos puramente administrativos. 

O SR. GERALDO MELO - Talvez, Senador, 
por essa última Flor do Lácio, conforme o Poeta 
chamou o idioma Português, é uma ferramenta 
traiçoeira. 

Na realidade, tem muita razão V. Ex•. Se o 
Banco Central não tivesse mandado prorrogar a in
tervenção, ela não teria tido continuidade. Mas isso 
não resolve o problemá do texto que foi apresentado 
ao Senado Federal. O que está dito lá refere-se a 
instituições que sofreram intervenção a partir de 1• 
de janeiro de 1995. E para qUe se prorrogue uma 
coisa é necessário que ela exista anteriormente. 

Mas não gostaria de perder a oportunidade de 
referir-me à idéia principal do meu pronunciamento: 
sei que os subscritores deste requerimento de CPI 
estavam pensando no Brasil ao fazê-lo, a começar 
por V. Ex•, Senador Antonio Carlos Valadares, que 
conheço muito bem. Fomos Governadores juntos, 
conheço sua seriedade, sua integridade e seu pa
triotismo. Conheço os demais colegas que subscre
veram a convocação dessa CPI. Sei que a intenção 
de todos é procurar o melhor para o Brasil. 

No entanto, às vezes, procuramos,. pretende
mos ou pensamos, desejando sinceramente alguma 
coisa, e não conseguimos realizá-la. Veja bem, até 
ontem este País, que acabava de fechar o mês com. 
uma inflação inferior a 0,5%, este País com mais de 
US$50 bilhões em reservas, este Pafs, em que as 
taxas de juros, perversas, cruéis, sufocaram a ativi
dade produtiva durante todo o tempo, e ainda sufo
cam, estão em declínio, este Pafs que recuperou a 
·sua credibilidade, a sua autoridade no exterior, viu 
esta semana a Bolsa de São Paulo,_por exemplo, 
fechar em alta segunda-feira e terça e despencar 
ontem, com uma queda de 4,3 e fechar hoje com 
uma queda de 4,4. Isso significa que, em apenas 
dois dias, a Bolsa de São Paüo pardeu 8,88%, e 
os C-Bõnus, que são bõnus da dívida externa bra
sileira, os títulos brasileiros no exterior perderam 
no dia de ontem - não podemos nos esquecer de 
que o que ocorre a esta hora no Brasil está oeor
rendo às três horas da tarde em Nova Iorque, pela 
diferença de fuso horário- perderam 2,01% no dia 
de ontem e já chegaram, em determinado momen
to de hoje, em Nova Iorque, a sofrer uma queda de 
5, 7%. São sinais extremamente desanimadores de 
uma iniciativa que foi tomada pensaooo no melhor 
para o Brasil, é cerlo. Todavia, eSteja na hora de sere
conhecer que esse não seja o melhor caminho de ser
vir ao nosso País. 
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Em nosso Pais~ consegúimos estabilizar os pre
ços, o trabalhador de salário mínimo tem uma renda 
real mais de 100% acima da que-tinha quando o Pla
no Real foi implantado; embora lentamente, recua a 
participação dos níveis mais altos de renda da socie
dade no produto bruto e aumenta a participação dos 
segmentos inferiores de renda_ na sociedade. Em 
nosso País as esperanças começaram a entrar de 
porta em porta. 

Se se deseja eliminar a improbidade, combater 
todos os desvios de comportamento que possarh 
comprometer a honra, a seriedade, a estabilidade e 
a segurança das instituições, que sejam tomadas to
das as medidas necessárias, mas que não sejam to
madas medidas desnecessárias, que, por assim o 
serem, apenas contribuem para pôr em risco o que 
tem custado muito suor, sofrimento e luta a<J povo 
brasileiro. 

O Sr. Sebastião Rocha - V. ~ !lle concede 
um aparte, Senador Geraldo Melo? · · 

O SR. GERALDO MELO - Com muito prazer, 
Senador. 

O Sr. Sebastião Rocha- V. Exª-de certa forma 
me deixa perplexo, Senador Geraldo Melo, pois de
monstra um profundo conhecimento de economia. E 
eu, como neófito nessa matéria, consigo entender 
!TJUito bem como é que uma CPI que busca sanear 
os problemas, as irregularidades que estão aconte
cendo no Pafs com relação ao sistema financeiro, 
sobretudo, a relação do sistema financeiro com o 
Banco Central, pode ser mais danosa'para a econo
mia da Nação do que a continuidade dessas irregu
laridades. Se o obje!ivo da CPI é exatamente levan
tar as causas de tudo isso e propor alternativas, 
pode até ser que se conclua que não houve dolo de 
nenhum lado, da parte oficial, do Banco Central, do 
Ministério da Fazenda, do próprio Presidente da Re
pública, e que as irregularidades todas foram prati
oadas ao nível dos_. bãnoos, sejam estaduais ou pri..: 
vades. Ninguém,será punido por ca!,IS8 da CP I, mas 
certamente ela orientará medidas no sentido de que 
não haja mais situações como essas. Não consigo 
sinceramente entender como a manutenção desse 
esquema que aí está, que tem de certa forma des
carregado recursos públicos para salvar bancos pri
vados, é menos prejudicial ao País. do que uma Co
missão Parlamentar de Inquérito que quer propor so
luções para esse problema, além de levantar as cau
sas reais de toda essa situação, as quais não estão 
claras para ninguém. Realmente, fico perplexo sem 
conseguir entender nada 

O SR. GERALDO MELO - Eu posso até com
preender que V. Exª- não entenda, ninguém tem obri
gação de entender essas coisas. Eu mesmo não te
nho essa pretensão, sou uma pessoas modesta e 
que reconhece as suas limitações dentro desta 
Casa. No entanto, com relação ao ponto específico 
que V. Ex~ expõe, quem fica perplexo sou eu porque 
V. Exª diz que não compreende porque apurar irre
gularidades que comprometem a lisura do sistema fi
nanceiro possa prejudicar esse sistema, mais do 
que deixar o assunto sem ser esclarecido. Fico per
plexo que V. Ex~ faça essa afirmação, porque esse 
assunto é sabido e consabido de todos. 

Todos esses tópicos estão sendo esciarecidos 
melhor do que esta Casa pode esclarecer, porque 
estão sendo esciarecidos por quem tem a responsa
bilidade funcional de fazê-lo diante da frieza, da rea
fldade dos números, sem que perpasse sobre o seu 
trabalho nenhuma influência, a não ser a sua res
ponsabilidade. Se eles falharem, aí, sim, agiremos. 

Não estou aqui para dizer que isso não deva 
ser apurado. Não estou aqui para passar a nião so
bre a cabeça de ninguém. Não estou aqui pàra de
fender essas idéias, mas, sim, para dizer ápenas 
que compreendo, assim como o povo brasileiro, que 
se queira apenas o espetáculo, que se queira ape
nas refletor, que se queira apenas palco. Ao lado de 
pessoas sérias, de responsabilidade, patriotas ver
dadeiros, V. Exª- sabe muito bem que muitos buscam 
apenas a luz dos refletores antes de uma eleição. 
Não há quem me convença de que é necessário 
apurar duas vezes a mesma coisa Se é necessário 
para ocupar espaço nas manchetes dos jornais é 
outra conversa 

Para o interesse deste Pais, queria saber o que 
ganha o povo brasileiro com essa investigação, o 
quanto mell)ora a vida de um cidadão brasileiro tudo 
isso e quem está ã!SpOSlo a assumir a responsabilida
de pelos danos que possa sofrer o Plano Real. 
---- ---G progiaina de govemõ está senào conduzido 
com zelo, com cuidado, esternos convivendo com 
cristais que precisam ser tocados, manejados, ma
nuseados com extremo carinho. Não podemos pro
vocar a ruptura disso sem que esse ato doa na alma 
do PQVO brasileiro. Não podemos fazer isso! 

O Sr. Sebastião Rocha - V. Exª- me concede 
mais um aparte? Um minuto só? 

O SR. GERALDO MELO - Em seguida. Não 
· podemos comprometer !ado o esforço feito até ago
ra em nome de nenhum espaço que possa ser aber
to para ninguém, espaço de fotografia no jornal ou 
na mídia. Temos de pensar, acima de tudo, no Bra-
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sil. Não sei o que o Brasil ganha com esse tipo de 
espetáculo. 

Concedo o aparte a V. Exª. 
O Sr. Sebastião Rocha - Sem querer ocupar 

muito terrpo do discurso de V. Ex•. gostaria de per
guntar. não lhe passa também a preocupação de 
que o Brasil e o próprio Plano Real correm um sério 
risco com essas irregularidades que estão presentes 
no sistema financeiro? De repente, poderemos ter 
uma falência total no sistema financeiro do País em 
decorrência dessas irregularidades,, que vão tam
bém levar à falência do próprio Real. 

O SR. GERALDO MELO - Senador Sebastião 
Rocha, já entendi o seu raciocínio e quero lhe dizer 
que me preocupo, preocupa-me tanto que apoio in
tegralmente e entusiasticamente o esforço que o 
Governo vem fazendo para pôr a nu todas as dúvi
das. V. Exª nunca viu, neste País, um Governo que 
tomasse a iniciativa qué este tem tomado para en. 
frentar os problemas mais delicados dentro do siste
ma financeiro nacional, tanto que praticamente o in
teresse desta CPI se limita a apurar os atos que o 
Governo do Senhor Fernando Henrique Cardoso 
praticou nessa matéria. Lastimo que isso tenha ocor
rido, assim corno lamento que se pense que essa 
CPI vá servir ao Brasil em alguma coisa 

V. Exª presume que eu aceito esse tipo de irre
gularidade, mas comete uma injustiça enorme. V. 
Ex• não estima o Brasil, não o ama mais do que eu. 
Nós dois queremos o mesmo: um país próspero, fe
nz e o povo brasileiro vivendo em paz, cheio de es
peranças, num mundo diferente, sem o sofrimento e 
a miséria que tem vivido até hoje. Tenho certeza de 
que nós dois queremos o mesmo. 

Entretanto, V. Exª acha necessário que o Con
gresso Nacional, que está a serviço do povo brasilei
ro para dotar o povo brasileiro da estrutura jurídica e 
das leis de que necessita. e que não teve tempo até 
hoje fazê-las, deve perder tempo fazendo investiga
ções que estão sendo realizadas lá fora. e que isso 
é importante para o Brasil? 

De minha parte, considero importantes as duas 
coisas: ver as investigações sendo feitas e as ptriçõ
es realizadas porque as instituições do povo brasileiro 
flJ1cionam. e ver o Congresso Nacional do meu País 
debruçado sobre a sua grande tareta de elaborar a le
gislação que o povo brasileiro espera que elaboremos. 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Senador Geraldo 
Melo, V. Ex"- concede-me um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nador Geraldo Melo, o tempo de V. ExR está esgo
tado. 

O SR. GERALDO MELO - O meu discurso 
está concluído. Sr. Presidente, apenas consulto V. 
Exª se poderia ouvir a intervenção do Senador José, 
lgnácio e em seguida encerrar minhas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Para 
concluir, pois o tempo de v: Ex• já está esgotado. 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Senador Gerai
do Melo, parabenizo V. Ex• por estar ferindo esse 
tema atualíssirno. A poeira do episódio de ontem 
ainda não baixou. V. Ex•. no momento certo, na Li
derança do PSDB, levanta a sua voz e enfoca essa 
questão de extrema atualidade. Na verdade, é certo 
que temos poderes investigatórios - está previsto na 
Constituição Federal - mas temos também deveres 
legiferantes, é nossa obrigação proceder à mudança 
legislativa neste País. Observe V. Ex•. iniciamos 
muito bem no primeiro semestre de 1995 e fomos, 
inclusive, até muito enaltecidos pela velocidade com 
que produzimos tantas reformas na Constituição 
atual. As promulgações já foram feitas. De repente, 
o dedo do interesse estranho conseguiu motivar par
celas expressivas da vontade do Parlamento, afe
tando até a própria vontade do Planalto, e acabou 
estancando-se aquela velocidade com que as coisas 
iam. Houve, então, o recesso de julho de 1995, que 
foi extremamente danoso para o interesse nacional, 
porque dali para frente, quando voltamos, V. Ex• viu, 
as coisas foram outras: veio o caso da pasta rosa, o 
problema do Sivam, e estamos ainda às voltas com 
problemas que nos atordoam. De repente, surge 
esse episódio que nos atordoa ainda mais, porque 
nos tira da rota. Estamos em ano eleitoral e tínha
mos este semestre para promover mudanças extre
mamente importantes para o País. Lamentavelmen
te, não estamos tendo essa chance. O que é mais 
sério - numa oportunidade futura iremos enfocar isso 
- é que o texto da proposta não se sintoniza com o 
da Constituição Federal. Não há, absolutamente, 
qualquer sintonia entre o que diz a Carta Magna. isto 
é, que haja fatos determinados. O texto constitucio
nal fala em fatos, ou seja, mais de um fato. Lamen
tavelmente, a observação que fazemos poderá ser 
confundida com qualquer interesse em que não se 
apure. Isso não é do nosso perfil pessoal. Todos, in
clusive os autores do requerimento, queremos que 
se apure. O melhor é que as áreas competentes, 
institucionalmente encarregadas dessas investigaçõ
es, façam esse trabalho. Primeiramente, deve-se in
vestigar na área administrativa, depois o Ministério 
Público, órgão do Executivo, faz a denúncia e reme
te o processo para o Judiciário. Há um processo le
gal a ser observado. Todos queremos a apuração 
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profunda, inteira e ampla de todos os fatos e a iden
tificação e responsabilização dos verdadeiros culpa
dos. Só lamentamos que o Congresso avoque para 
si essa tarefa, que pode ser sua em determinadas 
circunstâncias, mas não agora num governo sério, 
determinado a apurar coisas desse porte e outras 
quaisquer que sobrevenham, que tiveram o seu nas
cedouro em governos passados. O tumOr supurou 
agora, mas teve origem lá atrás. Na verdade, a esta
bilização da economia produziu o fim da maquiagem 
dos baianços e a dificuldade, senão a impossibilida
de, de continuar encoberto tudo o que se fazia an
tes. Felic~o V. Ex" por esse pronunciamento e en
dosso totalmente tudo o que V. Ex~ destacou 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Se
nador José lgnácio Ferreira 

Sr. Presidente, encerro as minhas palavra$ di
zendo que conheço os signatários do requerimento· 
e sei o quanto eles desejam que este País se tome 
cada dia melhor, seja um lugar bom de viver, um lu
gar onde possamos criar nossos filhos com canfiàn.. 
ça e dignidade. · · 

Cada um de nós vai vivendo o seu itinerário. O 
meu itinerário me mostra que, neste momento, o in
teresse brasileiro recomendaria que este patrimõnio 
do povo brasileiro, que é o Plano Real, seja a prinei-· 
pai preocupação de tódos nós. Impedir tudo o que 
possa pôr em· risco aquele feijão que hoje entra ~ 
casa daqueles que há pouco tempo tinham fome ·e 
aquele feijão que precisa entrar na casa daqueles que 
ainda não puderam matar a sua fome é mais impor
tante do que pretendermos substituir as instituições 
que aí estão funcionando, cumprindo o seu dever. 

Muito obrigado. · · - · 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -Tem a 
palavra a Senadora Júnia Marise como Uder do PDT •. 

S. Ex" disporá de 20 minutos. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Como Lí

der. Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, criou-se a versão de que ontem o 
Governo foi derrqiado pela Cãmara. dos Deputados, 
que rejeitou o Substitutivo do Deputado Etier Ribei
ro sobre a reforma da Previdência, e pelo Senado da 
Repúl)fica, que criou a Comissão Parlamentar de In
quérito para averiguar as denúncias de irregularida
des no sistema financeiro. 

Nâo tenho essa visão. O Congresso Nacional 
tem uma postura de independência na cjlscussão 
dos problemas que refletem o interesse nacional e 
preocupam a sociedade brasileira. 

Vejo o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
como um democrata, que passou por asta Casa, 

teve posições firmes de oposição ao Governo, fez 
discursos contundentes - como mostram os Anais do 
Senado-, lutou pela redemocratização do País, tan
to nos palanques como no Senado, fez a defesa in
transigente das liberdades individuais. 

Faz-se necessário que manifestemos exala
mente nossa opinião. Não entendo que o Presidente 
da Repúbfica tenha sido derrotado, pelo contrário, 
Sua Excelência deve estar satisfe~o . de ver que o 
Congresso Nacional tem essa posição independente 
no. sentido de averiguar fatos, como vamos fazer, re
lativos ao sistema financeiro do Pafs, até porque es
tamos imbuídos da maior responsabilidade quanto 
ao assunto. 
· · · Nenhum de nós, e falo como Líder da Oposi

ção, quer· criar rriecanismos, condições desfavorá
veis para quebrar o sistema financeiro do País, é o 
contrário. O que nós queremos com a Comissão 
Parlamentar de Inquérito -·sempre sentirei essa res
ponsabilidade - é aprofundar as investigações, fazer 
a depuração. e preservar os interesses do Pais e o 
próprio sistema financeiro. 

Existem bancos e in~ições forles, e qtle de
vem continuar fortes, assim como o setor produtivo 
nacional deve continuar forte. Nós desejamos isso. 
Nenhum de nós. tem interesse de transformar esta 
Comissão Parlamen!Íir de lnquéroo - seria melancó
fico cOnstatar. issO.- num palanque eleitoral. Certa
mente não será asse o comportamento da Oposição 
nessa Comissão Parlamentar de Inquérito. Falo com 
a responsabilidade e a seriedade com que sempre 
temos discutido essas questões e até mesmo critica-

. do o Governo Federal, quando ele se omite com re
lação. a vários problemas que afligem hoje os seg
mentos da sociedade •. · · 

Sr. Presidenie, essa Comissão foi criada em 
razão d<J. ccinstatação de uma fraude em um ·dos 
bancos que integram o sistema financeiro do País. O 
próprio Presidente do Banco Central - rep~o o que 
disse ontem da tribuna do Senado - foi absolutamen
te sincero, tão sincero que admitiu as falhas na fis
calização do Banco Central; tão sincero, que adrhitiu 
que tomou conhecimento das fraudes antes mesmo 
da edição da medida provisória que criou o Proer 
para socorrer o sistema financeiro nacional nos mo
mentos de dificuldades. 

Ele foi llllito sincero, mas não me convenceu. 
Não convenceu o Senado, não convenceu a socie
dade brasileira, não convenceu a imprensa. E foi 
exatamente por isso que nos preocupamos em <~,por 
a nossa assinatura ao documento para a instalação 
dessa comissão parlamentar de inquérito. 
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Tenho aqui em mãos o documento oficial com 
as assinaturas apostas, que certamente não é o do
cumento que ontem foi datilografado pela Mésa do 
Senado e distribuído pela imprensa Não é. No caso, 
por exemplo, o Senador Bernardo Cabral foi um dos 
primeiros signatários dessa comissão parlamentar 
de inquérito. O meu nome está aqui, antes do nome 
dos Senadores Eduardo Suplicy, Gilvam Borges, 
Ronaldo Cunha Lima, Carlos Bezerra, João França 
e Gilberto Miranda, pois todos apuseram a sua assi
natura após a minha, que foi, sem dúvida, uma das 
primeiras deste documento para a constituição da 
comissão pariarnentar de inquérito' ' 

Portanto, Sr. Presidente, neste momento. é iiTI' 
portante que a Mesa determine a publicação deste 
documento e não da relação datilografada que não 
apresenta em ordem as assinaturaS apostas. · · 

O SR •. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nadora Júnía Marise, permita-me· informar que ama
nhã será feita a publicação da ratificação com a foto
grafia correta das assinaturas, na ordem tal como 
ocorreu de fato. Portanto, será ate!ldida a $0lici1àção 
de V. Exª. 

A SRA. JÚNIA MARISE - É uma deciSão acer
tada, Sr. Presidente. 

Ontem ouvi atentamente o Senador Bernardo 
Cabral, e hoje S. Ex'- falou novamente em razão da 
publicação na imprensa da relação datilografada, 
que deve ter sido feita ai eatoriamente, sem a preo
cupação de dar seguimento e evidênCia àqueles que 
assinaram cronologicamente o documento para a 
instalação da CPI, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares. · 

Sr. Presidente, acredito que não há nada que 
nos leve à suposição que se alardeia de que o Go
verno foi derrotado. Eu não vejo assim. A sociedade 
brasileira está; neste momento, exigindo do Con
gresso Nacional e do próprio Governo atitudes as 
mais identificadas com os interesses do nosso País. 
Por exemplo, a reforma da Previdência Por que se 
rejeitou -o parecer do· relator, Deputado Etier RiPe i
ro? Ora, começou-se a fazer uma reforma da Previ
dência, como falamos lá em Minas Gerais, passando 
o carro na frente dos bois. Foi feita às avessas. Pri
meiro o Governo sinalizou aqueles pontos que de- · 
fende na reforma, como confiScar direitos e garan
tias, mudar a aposeiítac")<la por tempo de idade e 
por tempo de serviço, ar""rar direitos sociais garanti
dos na Constituiçã<>. 

Ora, começar por ar uma reforma da Previdên
cia não é o método mais adequado. Temos que dis
cutir a reforma, mas abrindo, em primeiro lugar, a 

caixa preta da Previdência, para sabermos quanto 
tem o caixa. Porque o Ministro da Previdência do 
Governo Itamar, Sergio Cutelo, no final do ario pas
sado, no mês de dezembro, disse, e a imprensa di
vulgou, que havia um superávit de R$16 milhões na 
Previdência. Pois bem. Três meses· depois, o Minis
tro Reinhold Stephanes disse que a Previdência es
tava falida 

Sr. Presidente, quem são ·as sonegadores e o 
que está fazendo a Previdência no combate à sone
gação, às fraudes e aos desvios de dinh.eiro? 

Queremos discutir a reforma da Previdência, 
partindo do princípio de que é preciso abrir a caixa 
preta, para sa!Jerrnos a Sl!B. realidade financeira, e 
discutirmos mecanismos para faze,r com que a Pre
vidência Social. neste Pars: seja forte, e não partindo 
do priricípio do confiscç ·qos direitos .e garantias so
ciais já garantidos na Constituição çle 1 gaa: Isso fez 
com que, durante esse. processo de discussão, pro
fesSOres universitários,: seiv,idores. públicos, profis
sionais da maior competência, ainda em c6ridiÇões 
de continuar dando sua contribuição profissional a 
este: Pais, nas universidades, nos institutos de pes
quisa, corressem para pedir a aposentadoria, preo
cupados com o falO de que amanhã não tivessem 
mais a oportunidade de fazê-lo. Isso foi um grave 
equívoco que aconteceu. Não há como fazer a refor
ma da Previdência pública deste País em apenas 
seis meses. Em países da Europa, a reforma da pre
vidência levou até dez anos, como aconteceu na Itá
lia, com uma discussão permanente com a socieda
de. Queremos discutir a questão da previdência pú
blica neste País, mas queremos, acima de tudo, dis
cuti-la com responsabilidade, com seriedade e que a 
sociedade brasileira, trabalhadores, aposentados, 
servidores públicos participem da discussão e do de
bate nacional. 

Voltando, Sr. Presidente, à questão da comis
são pariamentar de inquérito, nós do PDT vamos 
participar dela com muita responsabilidade, conside
rando que essa é uma questão que devemos analic 
sar, podemos analisar e discutir em nome, até mes
mo, da salvaguarda dos interesses do sistema finan
ceiro do Pais, do Governo Federal e do Presidente 
da República 

O que me move, neste momento, e essa tem 
sido a minha conduta aqui como líder da oposição, 
testemunhada por todos os paYfamentares do Gover
no, é ter.tido responsabilidade nessa questão. Não 
temos a leviandade de querer participar de uma co
missão parlamentar de inquérito pretendendo trans
formá-la num palanque eleitoral ou mesmo para a 
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cjé'struição do sistema financeiro. Não, absolutamen
te! Queremos e vamos discuti-la. Queremos as infor
mações, queremos ir fundo para que possamos dar 
transparência a todas as questões que dizem respei
to ao sistema financeiro. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senadora 
Júnia Marise, concede-me V. Ex" um aparte? 

. A SRA~ JÚNIA MARISE - Concedo o aparte a 
v. Ex". . 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Antes que 
V. Ex~ encerre, ·eu gostaria de participar do se!J pro
nunciamenlo que, mais uma vez, encanta esta Casa 

· com seu brilhantismo. Posso afirmar em alto e bom 
sgm que, mesmo antes da formação dessa CPI, 
mesmo antes .da coleta das assinaturas, a Senadora 
Júnia. Marise. lfder do PDT, foi uma das mais entu
siastas jur\lo às oposições no sentido de que alguma 
providência fosse tomada, a fim de que o Congres

. so, ou mais dé perlo o Senado, não tosse có(isiP!!li'a-. 
do omisso em relação àqueles eScândalos qlié cúl
minararri com as fraudes· do Banco ·Nacional contra 
o sistema financeiro. Posso dizer também que a sua 
assihatura foi uma das· primeiras. Não foi a primeira 
por<iue, por uma coincidência, fui o primeiro sign.af:á.. 
rio. Senadora Júnia Marise, tenho certeza absoluta 
de que esse requerimé(ltq estaria em bom ·lugar se 

· tivesse. sido assinado também por V. Ex§ ein p.rirne;
.ro lugar. V. Ex" não o assinou de iniédialo porque ·na 
quarta-feira em que comecei a colher as assinillu
ras, parece-me que V. Ex" estava viajando ou se en
contrava em outro local de Brasma, cuidando de al
gum interesse do seu Estado ou do País. Mas .!9.9o 
que me encontrei com v. Ex", não. ho.uve nenhuma 
resistência da sua parte; ·pelo contrário, até me disse 
que eu já deveria tê-la procurado. ·Eu, de imédiato, 
disse que a procurei no dia em que comecei ·a: coleta 
das assinaturas, mas não a havia encontrado. Sugi
ro ao Presidente, Senador Eduardo Suplicy, que não 
só no Diário do Congresso Nacicinal seja publica
da a relação dos_ assinantes para a constituição da 
CPI, mas também no Jornal do Senado, que Sai 
diariamente, na édição de amanhã. Assim, a impren
sa. poderá, quem sabe; divulgar com mais proprieda
de as.assinaturas que foram apostas no requerimen
to. Quero também aproveitar o pronunciamenlo de 

. V .. ExA para fazer um reparo ao que disse o nobre 
Senador Geraldo Melo, no exercício da liderança, de 
que essa CPI é contra o'Presidente Fernando Henri
.que Cardoso. Não me consta 'Que o Presidente Fer
nando Henrique Cardoso tenha fraudado o Banco 
Nacional ou participado de falcatruas do Banespa e 
do Bane~. A CPI terri como objetivo primordial averi-

guar todos os fatos denunciados pela imprensa 
Aqueles que forem considerados culpados pela CPI 
terão seus nomes enviados ao Ministério Público. E, 
. afinal, uma propo~ta de reformulação da legislação, 
a fim de colocar o Banco Central no seu verdadeiro 
~lugar,. para que novos ilícilos penais não sejam co
rneticjo~ em debimenlo do Erário. Agradeço a V. Ex§. 
· · A SRA. JÚNIA MARISE - Agradeço o aparte 
de V. Exª. 

Sr. Presidente, é desnecessário ficar discllilndo 
a numeração. quem assinou aqui, quem assinou ali. 
Faço. este. registro .a propósito, inciusive, da manifes
tação do ilustre Senador Bernardo Cabral, para mos
.trar que, quando S. ~ está colocado em 292 lugar 
.numa lista Que, saiu datilografada da Secretaria da 
Mesa-ontem, isso realmente não r!!)flete a realidade. 

· · · · ·A ·Posição de qualquer um de nós - não esta
mos aqui preocupados com essa discussão - é a de 
.Ql!e é preciso, efetivamente, que a Mesa faça a pu
blicação ·correta, para Que. não paire nenhuma dúvi
da ein relaÇiio. ao apoiarnento que foi dado à .consti
tuição da comissão. . . .· 

..... Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ~' 

... ·.·.'O SR; PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) ~ Acalo 
a sugestão feita pelo Senador Sebastião Rocha, em 
adenda à da. Senadora Júnia Marise, no sentido de 
·que o Jornal do Senado possa publicar a lista das 
Sr% e Sr"s Senadores ·que assinaram o requerimen
to de constitiJição da CPI. 
. :: d SR: ARTUR DA TÁVOLA- Peço a palavra 
· pela·ord!!nl,. Sr. Presidente: 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy)- Tem 
a palavra, pela ordem, o Senador Artur da T ávola 

.. O SR •. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, no caso indicado pela Se
. nadara Júni!l Marise, hoje também abordado pelo 
Senador Bernardo Cabral, consuHo a Mesa sobre 
que explicações tem para esse falo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nador Artur da Távola, explica-me a Assessoria da 
Secretaria Geral da Mesa que, na ho.ra de se repro
duzir os nomes conforme a lista de assinaturas, in
correu-se em um engano de ordem, originado pela 
pressa Então, três assinaturas, involuntariamente, 
foram reproduzidas fora da arejem original. Essa é 
uma questão que merece ser ratificada e o será 

. O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Sr. Presidente, 
peço novamente a palavra pela ordem, sem nenhum 
intenlo da dialogar com a Mesa 

O SR. PRESIDENTE ( Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra a V. Ex<~, pela ordem. 
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O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, segundo as lnfonnações do 
Senador Bernardo Cabral, não foram três as aHera
ções e, sim, seis. O documento original, Requeri
mento nQ 198, de 1996, com data de 29 de fevereiro, 
apresentava a seguinte relação: 12 signatário, Sena
dor Roberto Requião; 2~. Senadora J~nia Marise; ~. 
Senador Eduardo Supiicy; 42, Senadora Marina Sil
va; 50-, Senador Laura Campos; ~. Senador Jeffer
son Péres. Esses Senadores estavam numa ordem 
diferente daquela que apareceu. No· <:aso, seriam 
seis assinaturas em ordem diferente e nlio três. · 

De maneira que eu gostaria que a Mesa pres
tasse um esclarecimento um pouCo mais profundo. 
~ difícil que tenha havido um engano; creio mesmo 
que não é possível um engano nessa matéria, uma 
vez que nonnalmente as assinaturas são apostes 
em ordem. 

Se a memória não me falha, Sr. Presidente, vi 
com que denodo; com que vontade aqueles prirriài
ros signatários, antes da fala do Presidente do Ban
co Central, empenhavam-se na constituição da CPI. 
Ouvi hoje; nos discursos, como há pouco· a nobre 
Senadora Júnia Marise, a opinião de que.a.fala do 
Presidente do Banco Central não convenceJJ .: o q!JEI 
é uma subjetividade, sem dúvida, porque, por exem
plo, a mim convenceu - e, em conseqüência, os Se
nadores constituíram a CPI. Disse o Senador Ber
nardo Cabral, com muita precisão, que Isso. dá idéia 
da uma ação motivada exçlusivarnente por aquele 
fato. O que muda- e isso ar é insofismável -é. a na
tureza política desse documento. Sem dúvida, há 
aqueles que o assinaram em função de uma convic
ção funda, anterior à fala do Presidenta do Banco 
Central, e houve depois uma !onna de açodamento 
nas assinaturas, porque o fizeram "após a fala, por 
razões todas respeitáveis, não nego, mas, sem dúvi
da, uma matéria de natureza politicamente diferente. 
Razão pela qual, a minha indagação à Mesa, solici

. tando busque apurar se houve algo além de 1m en
gano propriamente. porque, efetivamente. se houve 
um engano, isso é. perfeitamente aceitável, de vez 
que todos nós nos enganamos. 

Agradeço a V. ExA, Sr. Presidente. 
O SR. GER;&.LDO MELO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Vou 

dar a explicação ao Senador Artur da Távola, para, 
em seguida, invocar, inclusive, <rtestemunho de V. 
Exª, corno o primeiro signatário deste requerimento. 

Na verdade, o primeiro signatário, que está na 
página anterior, é o Senador Antonio Carlos Valada-

res. Na segunda página, conforme se pode ver pelas 
assinaturas, elas não foram numeradas na ordem de 
inscrição. 

Passo esclarecer ao Senador Artur da T ávala 
que, desde o início, fui um das que estava de acordo 
com a proposição. Darei o meu testemunho pessoal. 

Teve a Senador Antonio Carlos Valadares a 
gentileza de mostrar-me o pré-texto, a texto prelimi
nar, para saber se eu estaria de acorda, se eu teria 
algumas sugestões. 

Formulei sugestões. Portanto; estava. inteira
mente de acordo quando, na semana passada, S. 
Ex• h1iciou. Aliás, eu própria corno outras Senadores 
já havíamos assinada uma proposição na mesma di
ração de uma CPI mista, na âÍnb.ifa das d.uas Casas, 
de iniciativa da Deputado Milton Temer e da Sena
dar José Eduardo Outra, que colheram assinaturas. 
. · ·. · Posso dar a meu testemunho que, no dia do 
depoimento da Dr. Gustavo Layala, portanto, an-

. teoritem, o Senador Antonio Carlos Valadares per
guntolHlle sabre a minha assinatllra, parqile S. Exª 

·estava certo de que eu já "liavia assinado. Realmen
te, nãO havia assinado. A minha assinatura aparece, 

· do lado esquerda, em terceiro lugar·- tive o cuidado 
de contar. E ela, aqui, colocada em terceira lugar foi 

· na ordem a vigésima-qoarta, porque já haviam vinte 
e três assinaturas. De tal fonna que, quando não se 
nuf!!era as assinaturas, e .como cada Senador tem a 
liberdade de escolher o lugar onde assina, J)ode-se 
dar esse procedimento. 

Se entendermos que se deve registrar exala
mente .a ordem das assinaturas, devemos ter o cui
dado·de, na próxima vez, assinannos pela ordem: nQ 

. 1, n" 2, nQ 3, pois é a maneira de resolvermos a 
· questão, porque, caso contrário, como ocorrerá a or
dem certa para quem assina do lado, -em cima, à di
reita, à esquerda e, assim por diante, como tantas 
vezes acontéce? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela· orciem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduarda Suplicy) - Com 
a palavra V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, pedindo· a pennissão do 
eminente Senador. pois fti citado nominalmente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Naturalmente, V. Exª a tem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. BERNARDO CABRAL ( AM. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. 
Ex" deve estar com o rol de assinaturas. Veja V. Ex" 
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que depois da minha assinatura, assinaram os Se
nadores Laura Campos, Jefferson Péres e mais um 
ou dois que não sei quem são. Aí não seria possível 
cometer o equívoco, porque me colocaram por últi
mo. 

Em qualquer circunstância, eu que fui o 130- a 
assinar, não poderia estar em 29", Sr. Presidente. 
Não hã como justificar esse equívoco. Quanto a 
mim, pelo menos, não há como. 

A Mesa está em débito comigo. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se

nador Bernardo Cabral, vou procurar esclarecer. 
O imP-Ortante aqui foi a vontade dos 29 Sena

dores que assinaram o requerimento de constituição 
de uma CPI. Isto está sendo respeitado, mas, obvia
mente, também estará sendo realizada a retilicação 
no Diário do Senado Federal, e estamos verifican
do se o Jornal do Senado poderá transcrever tam
bém as assinaturas adequadamente. 

O SR. BERNARDO CABRAL~ Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -Tem 
a palavra V. Ex~. Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL ( AM. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; peço 
permissão e me releve se eventualmente estou sen
do inconveniente, mas há; nessa circunstãncia, um 

_problema ético. · 
Quando apus. minha assinatura, estava dandO 

ao Senador Antonio Carlos V aladares o meu apoio a 
uma comissão parlamentar de inquérito que even
tualmente poderia ser ou não criada ·• 

Ora, ainda que esses 29 digam, como V. Ex"
disse, que tinham a idéia de querer essa comissão, 
se cria depois que nos corredores se junte mais as
sinaturas. Os seis últimos nomes desse requerimen
to foram negociados. Veja V. Ex" que nesses seis a
limos nomes estão Marina Silva, enfim pessoas que 
não negociam. Mas dá a idéia- e aí vem o problema 
ético - de que aqueles que assinaram nesta ou na 
última hora, na derradeira ou na calada da noite, a 
mim pouco importa, ou por qualquêr questão, ou por 
uma vingança, esses têm que responder. Mas eles · 
estão a salvo, porque ninguém sabe qual foi o nú-· 
me·ro ou o local onde eles apuseram sua assinatura, 
uma vez, como V. Ex" disse muito bem e acertada
mente, não estando numerado, estariam a salvo de 
colocar o que entendessem. · 

Sr. Presidente, apenas volto a insistir, porque o 
meu problema é tão ético que depois do depoimento 
do Presidente do Banco Central, apor assinatura se
ria por alguma circunstãncia E não foi isso o que 

aconteceu comigo. Não há como me colocar em vi
gésimo nono, porque na posição em que assinei é 
impossível estar nesse posicionamento, mesmo que 
alguém quisesse ocupar o meu lugar, que eu ficasse 
na posição que fiquei. Não entendi, até hoje, porque 
meu nome foi para esse lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - V. 
Ex" foi muito claro nas explicações e, para quem ob
serva o que está aqui, de fato não é o último nome 
da lista de assinaturas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, afirmo que todas as assinaturas, da pri
meira à última, foram importantes. Tanto faz que o 
Senador Antonio Carlos Valadares tenha sido o pri
meiro e que o último tenha sido fulano de tal. O que 
importa é que se não fossem essas assinaturas não 
teríamos uma CPI constituída, aqui, no Senado Fe
deral. Conseguimos 29 assinaturas. Poderíariios ter 
27 e, aí, ela já estaria criada Mas, graças à com
preensão dos colegas, tivemos esse privilégiMe um 
requerimento tão importante conter a assinatUra não 
de 27, mas de 29 Srs. Senadores. 

Quero esclarecer à Casa, já que as assinaturas 
foram colhidas com a minha participação direta, que 
nada foi feito de forma escondida, porque só assina 
um documento como esse quem quer. Ninguém as
sina de forma forçada, mas de forma voluntária Se, 
porventura, eu não tivesse conseguido as seis últi
mas assinaturas, não poderíamos ter constituído a 
comissão de inquérito, porque teríamos apenas 23 
Srs. Senadores. Não seria possível, legalmente, 
constituir a comissão. 

Por uma enorme coincidência, no dia an1erior à 
constituição da comissão, ou seja, no dia em que 
veio o Presidente do Banco Central, aqui, ele não se 
saiu bem e não conseguiu convencer os Senadores. 
E alguns, que assinaram ontem, me disseram que 
tudo iria depender do poder de convencimento do 
Presidente do Banco Central. 

Em segiJicla, veio uma carta, a meu ver debo
chada, do ex-vice-Presidente do Banco Nacional, 
que resolveu não comparecer à Comissão de As
suntos Econôniicos, o Sr. Clarismundo Santana, afir
mando que não dispunha de dado~ suficientes, de 
tudo aquilo foi divulgado pela imprensa e sugeria ao 
Senado que não entrássemos em maiores detalhes 
com a criação de outras comissões, ou seja, ele 
pensou que, não vindo à Comissão de Assuntos 
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Econõmicos e não sendo criada a Comissão Parla
mentar de Inquérito, não seria obrigado a depor. 

·O Senador Gilberto . Miranda ficou seriamente 
contrariado e sentiu-se afrontado pelo Vice-Presi
dente do Banco Nacional. Alguns companheiros do 
PMDB, em solidariedade a Güberlo Miranda, tam
bém assim se sentiram. Eu, como aulor do requeri
mento - qualquer um faria isso - fui à Comissão de 
Assuntos Econômicos e mostrei ao Senador Gilberto 
Miranda que, realmente, não estavam fazendo caso 
das investigações que o Senado, por meio da Co
missão de Assuntos Econõmicos, realizava naquele 
momento. 

O Senador Gilberto Miranda, assim como os 
Senadores Gilvam Borges, Ronaldo Cunha Lima, 
Carlos Bezerra e João França, apuseram suas assi
naturas. E eu as recebi com o maior prazer, porque 
se tratava de uma proposição de nossa iniciativa, 
combinada entre os Senadores Antonio Carlos Vala
dares e José Eduardo Outra, a quem mostrei ser in
viável seu requerimento. 

Consultei o Sel1ador João Rocha sobre a pos
sibilidade de o me5mo assinar o requerimento de 
formação da Comi~o Parlamentar de Inquérito. S. 
Ex~ disse que só assinaria se fosse comissão espe
cífica do Senado1 A~nnou que, caso fosse mista, 
não assinaria · 

lmediatameflle pedi ao Senador José Eduardo 
que desistiss~aqueia comissão, porque iríamos 
criar outra E mesmo elaborei dois textos, que 
submeti àquel q~ assinaram na primeira hora. O 
texto aprovado foi ,este último, a partir do qual come
cei a coletar ~naturas, o que é normal no Po
der Legislativci Er'n qualquer órgão legislativo apron
ta-se o texto(e consultam-se as pessoas que vão as
siná-lo, po~. do contrário, o texto não será assi
nado.~ SOpÓiítico, sou Parlamentar. Tenho expe
riência. Fu ~residente. da Assembléia Legislativa do 
meu Esta oj tt,ri .Líder do Governo no meu Estado, 
Deputado Estadual duas vezes, Deputado Federal e 
agora S f da Rep(blica. Então sei o que é fazer 
um requpnrnehto. uma proposiçiKI. É preciso negociar, 

· paraqye ~ constrúr a sua viabilidade. 
Sr. Presidente, gostaria de dizer que, para 

mim, todos assinaram em primeiro lugar, porque, 
sem eles, este requerimento não teria sido aprova
do. Muito obrigado. Agradeço a todos eles. 

, O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra, pela Liderança do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con
cedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra, 
como lfder do PT. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT·SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) c Sr. Presiden
te, considero esse debate que tivemos agora supe
rado. O que importa é que a comissão está criada. 
Se a Mesa quiser publicar á relação e colocar o 
meu nome como último subscritor, está autorizada 
a fazê-lo. 

Para mim, a grande questão a ser apresentada. 
no momento é a indicação dos membros pelos res
pectivos Partidos. Volto a registrar que o PT já indi
cou os seus membros, sendo o titular Senador 
Eduardo Suplicy e suplente o Senador que ora fala, 
embora a indicação não esteja ainda fonnalizada, 
pois ainda não houve a sua publicação. 

O importante é verificarmos a ordem da indica
ção, pelos respectivos Líderes, dos membros da co
missão. Estaremos aqui todos os dias cobrando a in
dicação dos diversos Partidos, para que a CPI seja 
instalada e não tenha o mesmo destino da CPI dos 
Corruptores, que foi criada no ano passado por re
querimento do Senador Pedro Simon e não foi insta
lacta, passou-se o ·ano todo e o PSDB e o PFL não 
indicaram os seus membros. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con-
tinua a lista de oradores. · 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro
cha V. ~ dispõe de 30 minutos, ou seja, até o en
cerramento da sessão, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro
nuncia· o seguinte disc1,1rso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vou 
abreviar as comunicações que gostaria de fazer 
neste discurso. 

Sobretudo o motivo que me traz à tribuna, na 
tarde de hoje, é a homenagem que pretendo dirigir 
às mulheres do meu Estado, do Brasil e do mundo 
inteiro em função do Dia Internacional da Mulher, 
que será comemorado amanhã. Hoje já houve uma 
sessão solene no Congresso Nacional em homena
gem às mtiheres e eu não poderia deixar passar em 
branco esta oportunidade de reverenciar as mulhe
res do Brasil e do mundo. 

Antes, queria voltar a um assunto, que já apre
sentei nesta Casa, referente ao meu Estado, o Ama
pá. Não existe outra palavra senão molecagem - não 
sei se a Mesa pennite sua inclusão no· texto do meu 
discurso - para descrever o ato da Diretoria do 
DNER, que, de forma irresponsável, cancelou os re
cursos que o Amapá dispunha no Orçamento de 
1995 e na lei de crédito suplementar, aprovada no fi
nal do ano. O Amapá era contemplado com aproxi
madamente R$5,6 milhões, para ~uperação de 
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suas rodovias e o DNER cancelou esses recursos, 
praticando um ato de molecagem oomigo, oom o Se
nador José Samey, oom o Senador Gilvam Borges e 
com o Governador do Amapá. 

Twemos várias reuniões no DNER e havíamos 
superado todos os obstáculos para a assinatura do 
oonvênio. Posteriormente, entretanto, fomos sur
preendidos oom o anúncio do cancelamento do em
penho, um ato irresponsável, injusto e de moleca
gem da Diretoria do DNER. Isso me leva a crer, Sr. 
Presidente - e estou investigando. esse fato - que os 
recursos tenham sido remanejal:los para priorizar 
obras de empreiteiras ligadas à Diretoria do DNER. 

É essa a denúncia que quero apreseirtar ao 
Senado da República e à Nação, na tarde de hoje, 
dizendo que vamos nos aprofundar no assunto, pois 
queremos saber para quais Estados e para· quais 
obras foram destinados os paroos recursos que es
tavam atribuídos ao Estado do Amapá no Orçamen
to de 1995. 

Também gostaria de dizer que oontamos oom 
a boa vontade, até o final, do Ministro dos Trampor
tes Odacir Klein, que procurou atender a todas as 
nossas reivindicações. Mas, infelizmente, não foi 
possível efetivá-las. Sendo assim, o Amapá vai pe
nar mais um ano, já que fioou quatro anos sem rece
ber um centavo do Governo Federal para a oonser
vação de suas rodovias. 

Outro assu~tô que quero oomentar brevemente 
é a denúncia apresentada pela Westinghouse Elec
tric Corporation à Presidência do Senado, cuja có-

. pia foi encaminhada à Comissão de Relações Exte
riores e à Comissão de Assuntos Eoonõmicos a res
peito de irregularidades no processo de escolha da 
subfornecedora dos radares transportáveis. A Wes
tinghouse, na denúncia, diz que ganhou todas as 
oonoorrências do ponto de vista técnico e do ponto 
de vista de preço tanto na primeira aferição feita 
pelo Ministério da Aeronáutica quanto na análise fei
ta pela Raytheon a pedido da CCSivam. 

Mas, para surpresa nossa - isso já é do oonhe
cimento de todos . os Srs. Senadores - a CCSivam 
decidiu-se antecipàdamente, antes de aguardar o re
sultado final da averiguação, em favor da Martin 
Marietta, o que, segundo documen1o da Westing
house, traz um prejuízo ao País de no mínimo R$37 
milhões. Aqui está a grande oportunidade para o 
Presidente da República iniciar do zero o Projeto Si
vam, caso alguma irregularidade fosse enoontrada. 

Consultei há pouoo o Senador An1onio Carlos 
Magalhães sobre a possibilidade de se reabrir a dis
cussão e oonvocar pessoas para deporem na Super-

oomissão. Apesar de já ter sido apresentado o rela
tório e ter sido votado o original, há emendas a se
rem apreciadas e que precisam da apresentação de 
pareceres. Portanto, oomo há necessidade de a ao
missão novamente remir-se, sugiro qlJe· analise 
esse fato novo, que é a denúncia da Westinghouse. 

Acredito que seja esse fato relevante. Devería
mos, por conseguinte, trazer para ouvir .A.o. Senado 
da República os Diretores da Westinghouse que 
esW,o fazendo esta denúncia e também, novamente, 
o Brigadeiro Oliveira e o~s i!~ridades que estão 
por trás do Projeto Sivam, 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nador Sebastião Rocha, relativamente ao documen
to a .que v. Ex,. se refere, solicito à Secretaria da 
Mesa que o encaminhe. ao Tribunal de. ç;0ntas da 
União, em acréscimo ·aos de(Jiais dOCl!mentos que 
estão sob exame daquele Corte, porque, oonforme 
V. Exª' esclarece, pode ser um elemento a mais para 
a análise desse processo, . . 

O SR •. SEBASTIÃO.ROCHA.- Jl.gradeço a oon
tribuição de V. Exª': Espero que tenham!Jp. tranqüili
dade e paciência Pali! aguardar .o relatório lirtal do 
Tribunal de Contas da União, para que po~mos, 
então, votar definitivamente.. no plenário .do Senado 
da República, o Projeto Sivam.. 

Gomo ressaltei no inicio do meu discurso, o 
motivo principal que me traz à .tribuna na tarde de 
hoje .é a homenagem que pretendo prestar., de forma 
singela mas sincera, às mulheres do meu .8:itado, do 
Brasil e do mundo. Até porque minha vida, tanto no 
aspecto profissional quanto polítioo, sempre teve 
uma relação mtito próxima às mulheres. Como mé
dico, escolhi a especialidade de ginecologia e obste
tricia e pude atender, então, em meu EStado, a mi
lhares de mulheres, ajudando-as e111. seus mo~
tos difíceis, tanto no aspecto espiritual quanto, so
bretudo, no ~pecto físico, da saúde. 

Como político, houve a indicação de duas mu
lheres - uma professora e uma advogada - para a 

_ minha suplência, o que me deixou muito feliz. Quem 
sabe, no futuro, uma dessas suplentes não poderá 
estar st.bstituindo-me aqui, não por morte, espero. 
Também, nesta Casa, a Liderança do meu Partido 
está sendo ocupada, oom muita desenvoltura e oom
petência, por uma mulher: a Senadora Júnia Marise, 
que muito nos honra e ao PDT. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Ertch 
Fromm, em sua Análise do Homem, afirma que o 
ser humano "não é uma folha de papel em branco 
em que a cultura pode escrever o seu texto: é uma 
entidade oom sua carga própria de energia estrutu-
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rada de determinadas formas, que, ao ajuntar-se, 
reage de maneira específica e verificável às condi
ções exteriores. Se o homem se adaptasse· às çon
dições exteriores auloplasmaticamente, modificando 
sua própria natureza como um animal, e fosse ape- · 
nas capaz de viver em um certo conjunto de condi
ções pará o qual criasse uma adaptação especial, 
teria chegado ao beco sem saída da especialização, 
que é o destino de toda a espécie animal, bloquean
do destarte o caminha à História Se, pelo contrário, 
o homem pudesse adaptar-se a todas as condições 
sem lutar contra ~ que se opõem à sua natureza, 
tampouco teria história A evolução humaru;t tem 
suas rafzes na adaptabilidade do homem e em 
certas qiJalidades indestrutíveís de sua natureza 
que o compelem a nunca cessar sua procura de 
condições que melhor atendam às suas necessi
dades extrínsecas•. · 

Sr. Presidente, Sr"s e Sr5. Senadores, faço uso 
dessa citação razoavelmente extensa do eminente 
cientista·sdcial alemão, para Configurar a minha fala 
em homenagem à mulher, no Dia Internacional da 
Mulher. Em nível mundial,· este dia patenteia traba
lho e estudos e exterioriza ideais. O trabalho e os 
estudos que se vêm realizando hã muito tempo, de 
modo particular nos últimos anos. Os ideais revela
dos pelo desenvolvimento de maior sensibilidade e 
sentido de cornpleteza em relação aos valores do 
ser humano, perseguidos com a finalidade de supe
rar injustiças e estabelecer a plenitude da igualdade 
social. 

. -- -CQS!uma-se-~filmar-que-asubmissão-da-mu
lher, as restrições que à mulher sempre foram im
postas, os papéis que a priori lhe foram reservados, 
os estereótipos a que teve que obedecer são frulos 
da cuftura. Sem dúvida, não hã como negar que a 
cuftura exerce uma influência muilo forte, mas esse 
falo pareceu invencível apenas enquanlo a mulher 
não descobriu e patenteou seus valores e a capaci
dade de satisfazer as suas necessidades mais intrín-
secas. ..- .· . 

Vejb no movimento da mulher o resultado da 
descoberta dessa dimensão, que, na verdade, se 
identifica com a descoberta dos seus direilos como 
pessoa humana. essencialmente igual ao homem do 
ponto de vista onlológico e especificamente diferen
te por ser mulher, assim como aquele é especifiCa
mente. diferente por ser homem. 

Graças a tal descoberta, foram possfveis os 
avanços. foram possíveis passos importantes para o 

1 desenvolvimento da humanidade, no que se refere à 
qualidade do convívio e à profundidade do respeito. 

As ·Conferências mundiais já realizadas repre
sentam uma síntese do que jã foi feiro, do que já foi 
alcançado e do que há por atingir. A Primeira Confe
rência Mundial sobre a Mulher, realizada no México, 
em 1975, em que se discutiram os temas "Igualda
de, Desenvolvimenlo e Paz". A segunda, em Cope
nhagen, em 1980, para debater "Educação, Empre
go e Saúde da Mulher". A terceira, ocorrida em Nai
róbi, quando se incorporaram as "Estratégias de Nai
róbi Orientadas ao Futuro, pará -o Desenvolvimenlo 
da Mulher até o ano 2000". E, finalmente, a quarta, 
conduzida na capital chinesa, Pequim, em março de 
1995, durante a qual foram avaliados e aprofunda
dos aspeclos, resultados e questões relativas às es
tratégias aprovadas em Nairóbi. 

Nessas ocasiões,· a plataforma de assunlos 
abordados revelou em quanlos campos devem as 
mulheres lutar para vencer desigualdades e eliminar 
as injustiças. 

D~vem lutar. contra a pobreza, hoje aguçada 
pela demorada' crise econõmica do mundo, pelos 
ajustes estruturais e pelo fracasso das iniciativas do 
Estado; pelas guerras deflagradas em muitas regiõ
es, cujas conseqOências aumentaram o número de 
pobres, com repercussões desproporcionais sobre a 
mulher. . ·. -_ . 

No meio rurill - e hoje uma mulher pena no cár
cere porque luta por uma reforma agrária jusia para 
o País, a Diolinda -, 60o/o da população pobre são 
constituídos de mulheres. De acordo com dados do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), 
•em 1988, calculou-se que o número lotai de mulhe
res que viviam na pobreza nas zonas rurais ultrapas-

. sava 564 milhões, o que apresentava um aumenlo 
de 47% em relação às c;ifras do período compreendi-
do entre 1965 e 1970". · 

No murido, um terço das famílias estã a cargo 
de mulheres, particularmente nos países subdesen
volvidos. 

As desvantagens no setor da Educação e Saú
de também são significativas. Apesar de certa pari
dade na matrícula de meninas e meninos na escola 
elementar, aproximadamente dois terços dos analfa
belos do mundo são mulheres. 

No ano 2000, estima-se que mais de treze mi
lhões de mulheres estarão infectadas pelo vírus HIV; 
dessas, quatro milhões provavelmente morrerão. 
Cerca de quinhentas mil morrem por ano, vitimadas 
por complicações provocadas Pela gravidez. 

E a 'liolênciá. contra a mulher? Este é um pro
blema mundial, vinculado ao poder, ao privilégio e 
ao controle dos homens, fomentado pela ignorância, 
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pela inexistência de leis de repressão e pelos esfor
ços insuficientes do Estado em fazer cumprir os dis
positivos legais vigentes. Nos Estados Unidos da 
América, a cada dezoito minub:ls, uma mulher é 
agredida. Na Índia, por disputas relativas a dotes, 
cinco mulheres por dia são torturadas com queima
duras. Em Papua, Nova Guiné, sessenta e sete por 
cento das mulheres apanham no recesso do lar. 

Além disso, como qualificar o degradahte pro
blema da prostituição infan~l. do tráfico de escravas 
brancas, do turismo sexual e outras mazelas pratica
das hoje contra as mulheres? 

A desigualdade econõmica é outro fator de 
humilhação e de desconsideração para com a mu-· 
lher. Na maioria das sociedades, as mulheres não 
usufruem de igual possibilidade de acesso aos di
versos meios de produção - a terra, o capital, a 
tecnologia - e seu trabalho é mal remunerado e 
subestimado. 

No entanto, a experiência .demonstra que, 
quando os recursos, a tecnologia e· a formação es
tão ao alcance da mulher, essa é a primeira a ex
pandir a produção. "Se o trabalho doméstico da m~ 

. lher fosse remunerado de forma adequada e se as 
cifras fossem incorporadas às da arrecadação nacio
nal, o Produb:l Nacional Brub:l mundial aumentaria de 
20 a 30%. As mulheres constituem agora 41 % dos 
trabalhadores nos pafses· desenvolvidos e 34% no 
nível mundial. Entretanto, seu salário é entre 30 ·e 
40% interior ao que recebem os homens por um tra
balho semelhante", confol'llle afirma documento do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. 

Outros setores poderia lembrar aqui, Sr. Presi
dente, Sr% e Srs. Senadores, que ainda são angus
tiantes para a mulher; a questão do seu papel, roti
neiramente distorcido, no ãmbito dos meios de infor
mação; sua responsabilidade no contexto da proble
mática do meio ambiente e da caminhada para o de
senvolvimento. . 

Em todos esses setores, existem problemas 
sérios relacionados com os direitos da mulher; há 
violência, há desrespeito- Essas dificuldades estão a 
indicar o longo caminho que ainda deve ser percorri
do !iara sua promoção social. São fatos que, embora 
atenuados hoje. pelas homenagens, pelas comemo
rações, pelas festas e embora mais solidamente en
carados pelas instituições do mundo inteiro, fazem 
lembrar o patético dia 8 de março de 1857, data fatí
dica p~ dezenas. de mulheres que, em Nova Ior
que, ousaram sair à rua para protestar contra as 
más condições de trabalho e foram impiedosamente 
massacradas. 

O Dia Internacional da Mulher nasceu alimen
tado pelo sacrifício dessas pioneiras que, unidas, 
tentaram vencer a cultura do sofrimento. Impelidas 
pelas "qualidades indestrutíveis de sua natureza", 
foram à luta como sujeitos da própria história Mate
rializaram o anseio e a silenciosa revolta de milhares 
de outras mulheres que antes delas viveram cala
das. Deram início a uma revolução cujos aspectos 
mais profundos talvez até fiquem obscurecidos no 
torvelinho das reivindicações modernas mais afoitas. 

A verdadeira revolução ein curso atualmente 
na condição feminina não esté nas conquistas de 
maior liberdade, possibilidade de estudar e de fazer 
carreira, mas no fato de que suas conquistas lhe 
abrem o horizonte para a mais profunda dimensão 
feminina da qual os demais acontecimentos são 
apenas corolário. Abre, isto é, a dimensão da sua 
verdade integral de pessoa, participante e responsá- · 
vel com o homem na construção da sociedade em 
que vive e não somente em razão de sua função 
biolÓgica "Não se trata de ser homem, núiri espírito 
de desforra que tentària, por sua vez, sujeitá-IQ. Tra
ta-se, para a mulher, de viver a sua dimensãj> inte
gral de ser humano, à maneira feminina, comcf o ho
mem vive a sua, de maneira masculina". 

A S~ Mar1uce Pinto - V. Ex" me permite um 
aparte? 

... O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Com mlito pm., 
zer; Senadora Mariuce Pinto. 

A S~ Mar1uce Pinto - Nobre Senador Sebas
tião Rocha, quando V. Ex• mencionou o nome de 
Diolinda, que continua presa, por estar defendendo 
um pedaço de terra para aqueles que não a têm, 
lembrei-me de que, na época da Constituinte, reali
zamos um trabalho, em que foram apresentadas 
emendas para que a mulher pudesse ter o título de 
propriedade da terra que, até aquela época, não lhe 
era concedido. Foi uma luta constante, mas obtive
mos êxito. No pronunciamenlo que fiz hoje, relatei 
esse falo, que considero inédito. Trata-se de uma 
das grandes conquistas dentre as várias que obtive
mos na Constitlição de 1988. Considero-a bastante 
significativa, porque a: mt.dher mais sacrificada é a do 
meio rural. Hoje, quando uma mulher luta para con
seguir um pedaço de terra, o resultado é este: a súa 
prisão. Penso que esté faltando um trabalho mais fir
me por parte dos Parlamentares - homens e mulhe
res -, a fim de se conseguir a liberação de Diolinda 
Não gosto muito de levar em consideração determi
nados falos, que são considerados discriminalórios 
para a mulher numa cultura macihi$ta. como a nossa 
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- e não só a brasileira, mas em nível mundial. As 
mulheres se determinaram a construir e conquistar 
um espaço a que têm direito. Não importa qual seja 
o sexo da pessoa para elaborar um trabalho, possuir 
um cargo eletivo ou mesmo um cargo na ãrea do 
Executivo. Tudo isso só depende de conquistas. 
Não sou a favor de que se imponha ou se exija, mui
to pelo contrário. Ainda hoje relatei que, se, na épo
ca da Constituinte de 1988, os trabalhos tivessem 
dependido somente das doze mulheres que lã esta
vam, jamais teríamos obtido essas conquistas. Pre
cisãvamos ·de 280 votos para aprovar uma emenda 
e, com a ;muência dos Srs. Parlamentares, conse
guimos elaborar os nossos direitos, embora temos 
ainda muito a conquistar. Mas, para isso, não se 
precisa de pressa, e esses avanços não devem se 
dar por imposição, não devem ser determinados. Os 
homens jã ocupam 60 ou 70% do espaço; consegui
remos a mesma proporção. A lei jã nos faculta o di
reito de igualdade de condição. Cabe a nós, mulhe
res, através do nosso trabalho, da nossa força de 
vontade e ·dO critério como apresentamos o nosso 
trabalho, conquistar, no dia-a-dia, esse espaço, e 
nunca aleatoriamente. Tudo o que é feito por imposi
ção, na minha opinião, não se trata de conquista e 
também não se logram bons resultados. Primeira
mente, como empresãria que fú e, hã dezasseis 
anos, mantendo-me na militância política, es1ou sa
tisfeita com as conquistas das mulheres; como tam
bém pelo tratamento recebido nesta Casa. Só tenho 
que agradecer aos nossos Pares pela qualificação 
que têm concedido ao nosso trabalho. Solici1o, nesta 
hora, a defesa do ser humano injustiçado, inde
pendente de ser homem ou mulher. É o que temos 
que fazer, seja qual for o selar de atuação, seja qual 
for o acontecimento em nosso País sobre o qual 
cheguemos à conclusão de que se trata de uma in
justiça Então, estaremos sempre prontos, mulheres 

. e homens, para defender o ser humano, principal-
mente o brasileiro. 

Ó SR. SEBASTIÃO ROCHA -Agradeço a con
tribuição da Senadora Marluce Pinto. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que isso é fa
zer a própria história, radimensionando as estruturas 
com energia própria, é dar à história a graça da per
sonalidade e do valor do ser mulher, é provocar mu
dança de atitudes, ocupando o seu espaço, transfor
mando preconceitos e construindo a vertlade. 

Outros dois assunlos que me trazem a esta tri
buna, Sr. Presidente ••• 

O Amapã é o Estado com a menor malha rodo
viária federal no País. A dificuidade em viabilizar do-

tações orçamentãrias para garantir esta estrutura 
viária mínima tem se tomado uma constante na ad
ministração estadual. A publicação no dia 21-12-95 
do convênio n" PG-161/95-00 entre o DNER e o 
DER-AP para utilizar os recursos do programa de 
trabalho 16.088.0532.2425.0007, destinado à con
servação preventiva, rotineira e emergencial de ro
dovias no Estado do Amapá (BR-156 e outras), rep
resenlou um alenlo para a solução destes graves 
problemas. 

Entretanlo, por não constituir prioridade para a 
diretoria do DNER, todos os empenhos relativos a 
este programa foram cancelados inviabilizando o 
aproveitamento dos recursos, sob argumentos im
procedentes de que o governo do Estado estaria 
inadimplente com órgãos públicos com registro posi
tivo junto ao Cadastro do lnadimplentes mantido 
pelo Banco Central do Brasil - CADIM, ainda no dia 
29-12-95. Fato e5te inveridico. 

Outro argumento, como a ausência de autono
mia administrativa do Departamento de Estradas de 
Rodagem do Amapã- DER-AP, plenamente. contor
nável, foi utilizado para justificar o cancelamento dos 
referidos empenhos. Infelizmente, ao que tudo ini:lica 
a diretoria do DNER remanejou os parcos recursos 
destinados ao Amapã para ·priorizar obras de em
preileiras ligadas a ela, condenando nosso Estado a 
COQtinuar o prolongado jejum de quatro anos sem 
que um níquel para manutenção de suas rodovias 
chegue até o Amapá 

.Medida Provisória n" 1.320 publicada 
pela prüneira vez em 28-11-95, sob o n21.209 

Art 7Q A existência de registro no CADIN há 
mais de quinze dias constitui fator impeditivo para a 
celebração de qualquer dos atas previstos no artigo 
anterior. · 

§ 1 ~ Em caso de relevância e urgência, e nas 
condições que estabelecerem,· o Ministro de Estado 
da Fazenda e o Ministro de Estado sob cuja supervi
são se encontre o órgão ou entidade credora pode
rão suspender, em ato conjunto, o impedimento de 
que trata este artigo. 

Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, o as
sunto que me traz hoje a esta tribuna, diz respeifo 
ao polêmico Caso Sivam. 

Acredito que vários senadores aqui presentes, 
principalmente aqueles merrbros da Comissão de 
Assuntos Econõmicos, tenham recebido em seus 
gabinetes, cópia de documentação enviada àquela 
Comissão pela Westinghouse Electric Corpora
tion, acerca do Projeto Sivam. 
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Sr"s e Srs. Senadores, talvez possa não ter 
sido novidade alguma para alguns dos senhores, 
mas o conteúdo desta documentação muito me cau
sou espanto, tamanha declaração de fraude e viola
ção no processo licitatório, onde envolve subforne
cedores e/ou subcontratantes do Projeto, mais exa
tamente as empresas Martin Marietta e Westing
house Corporation, onde a escolha inicial para o 
subfomecimento havia sido feita em favor da segun
da, a Westinghouse Corporation. A Ccsivam en
tão, pediu à Raytheon que entabulasse negocia
ções técnicas e de preço com a Westinghouse e a 
Martin fl.'(arietta numa reconcorrência pelo radar 
transportáv!!l. 

A seguir, a Raytheon notificou as duas empre
sas que, a Ccsivam concordara em que a mesma 
(Raytheon) deveria fazer uma reavaliação de preço, 
bem como uma recomendação final a respeito dessa 
aquisição. A Raytheon então, após sua avaliação, 
submeteu à Ccsivam em 12 de janeiro de, 1995, fa
vorecendo a Westinghouse Corporation, tanto em 
termos de desempenho têcnico corno de preço final. 
O que eu realmente não entendi, nesta declaração 
da Westinghouse encaminhada a Cae, é que afir
ma esta empresa que, 1 mês antes da Ccsivam con
cordar em que a Raytheon fizesse uma reavaliação 
das propostas apresentadas por estas duas empre
sas, a Ccsivam jã havia escolhido a proposta da 
Martin Marietta. Não entendo ainda mais o porque 
(corno afirma tal documento encaminhado à Cae), 
no relatório do Ministério não explicar e não fazer 
qualquer citação a respeito da Ccsivlim ter tomado 
tal decisão antes da conciusão do processo de rea
valiação. 

Cito mais um tópico deste documento encami
nhado pela empresa Westinghouse à CAE, onde a 
mesma declara estar concorrendo com a empnesa 
Martin Marietta, sendo que esta propôs o forneci
mento de equipamentos para o Projeto Sivam sem 
que nunca tenha sido testado em lugar algum do 
mundo, o que faz crer que trata-se de uma proposta 
de implantação e' fornecimento para o Projeto, em 
desenvolvimento: "E por estar em desenvolvimento 
estaria automaticamente fora da reconcorrência pois 
a carta de 23 de agosto de 1994 da Raytheon 
(corno afirma o documento), determinando a recon
corrência, confirma o requisito do Programa Sivarn 
de que a aquisição de radares transportãveis se res
trinja a itens não em desenvolvimento, classificados 
como (INDJ. Para esclarecer melhor o que é um 
IND, por definição, trata-se apenas de produtos jã 
operacionais, em oposição a um produto em fase de 

desenvolvimento. No caso destas declarações da 
empresa Westinghouse Corporation serem verda
deiras, a Ccsivam aceitou uma proposta de forneci
mento de radares que encontravam-se· •apenas no 
papel". 

Aqui pode estar a irregularidade pedida pelo 
Presidente da República para justificar a revisão de 
todo o processo Sivam. 

Quiçã esse fato possa desaguar na coleta de 
assinaturas que faitam para garantir a convocação 
da CPI do Sivam. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 

Mesa solidariza-se com o Senador Sebastião Ro
cha, com a Senadora Marluce Pinto e com todas 
as Senadoras e Deputadas Federais que hoje fala
ram homenageando o Dia Internacional da Mulher. 
Solidariza-se, inclusive, com Diolinda Alves de 
Souza, bem como com a Senadora Benedita da 
Silva e tantas outras que aqui falaram solicitando a 
sua liberdade. · . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma •.. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-8P. Promjncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, aproveito a presença 
da Senadora Marluce Pinto para homenagear as 
Sr"s Senadoras e todas as mulheres - não nos es
quecendo das nossas mães- pelo Dia Internacional 
da Mulher. 

Mas, o assunto que me traz à tribuna, Sr. Pre
sidente, diz respeito às vãrias cartas internacionais 
de direitos humanos, que são unânimes quanto a 
questões relativas ao trabalho do menor. A Declara
ção dos Direitos da Criança, promulgada pela Orga
nização das Nações Unidas em novembro de 1959, 
estabelece Elffi seu princípio nono que: "não será 
permitido à criança empregar-se antes da idade mí
nima conveniente" nem •empenhar-se em qualquer 
ocupação ou emprego que lhe prejudique a saúde, 
ou a educação, ou interfira em seu desenvolvimento 
ffsico, mental ou moral". Antes disso, em 1948, o arl 
25, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
jâ dàstacava o direito especial e prioritãrio que as 
crianças devem ter à protação social. Um documen
to internacional ainda mais antigo, a Convenção 29 
da Organização .Internacional do Trabalho, de junho 
de 1930, jã vedava a imposição de trabalhos força
dos a menores de 18 anos. 

Nossa legislação tampouco destoa desses 
compromfssos. Ao conter, em dois dispositivos, a 
proibição do trabalho Infantil, a Constituição brasilei-
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ra revela quão grande era a preocupação dos legis
ladores com a proteção à infância O arl 72-, inte
grante do capítulo referente aos direitos sociais do 
cidadão, declara, em seu inciso XXXIII, a "proibição 
de trabalho notumo perigoso ou insalubre aos meno
res de dezoito e de qualquer trabalho aos menores 
de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz". 
Ao mesmo tempo, lá no capítulo referente à famflia, 
à criança. ao adolescente e ao idoso, o inciso I do § 
32 do arl 227 insiste: "idade mínima de quatorze 
anos para admissão ao trabalho". Es8as disposições 
vieram elevar de doze para quatorze anos a idade li
mite de interdição para o trabalho, que, já em 1943, 
a CL T estabelecera 

Do mesmo modo, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que define criança como pessoa até os 
doze anos, e adolescente como pessoa entre doze e 
dezoito incompletos, declara, em seu arl 5": 

"Nenhumá criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, cruel
dade, opressão." 

Adiante, em seu arl 53, declara: 

"A criança e o adolescente têm o direi
to à educação, visando ao pleno desenvoM
mento de sua pessoa, preparo para o exer
cício da cidadania e qualificação para o tra-
balho." ~ 

Um pouco mais à frente, seu arl 60 veda ter
minantemente, seguindo a Lei Magna: 

"É proibido qualquer trabalho a meno
res de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz." 

Tudo isso faz sentido, Sr"S. e Srs. Senadores. 
Antes dos quatorze anos, a criança e o adolescente 
têm que estar na escola. São os anos preciosos do 
ensino fundamental, anos em que o jovem deve pre
parar-se para a cidadania plena de que desfrutará 
mais tarde. É o tempo da formação dos cidadãos; 
tempo em que, além dos conhecimentos básicos, 
necessários para a melhor compreensão do mundo 
e para sua futura qualificação como trabalhadores, 
eles devem adquirir os valores do civismo, da boa 
vontade, da solidariedade e do serviço ao próximo. 

Dispositivos internacionais, legislação brasilei
ra: eis um exemplo de palavras belas ... e vazias! Va
zias, porque tudo isso, Sr. Senadores, infelizmente, 
é latra morta em nosso País. Morta, porque temos 
disseminada, por todas as regiões, essa chaga so
cial aberta, que é a exploração da mão-de-obra in-

fantil. Nosso velho hábito cultural de ter uma ordem 
institucional, no Direito, e outra - não necessaria
mente análoga- nos fatos, adquire nesse caso seu 
matiz mais perverso, porque aponta para o suicídio 
da própria Nação brasileira 

Ao privarmos nossas crianças do acesso à ins
trução, atirando-as premaluramente no mercado de 
trabalho, o que fazemos é condenar o País a uma 
miséria ainda maior no futuro do que essa gue hoje 
nos choca nas esquinas e estacionamentos. Quem 
pensar que a competição pelo mercado mundial glci
balizado justifica qualquer medida para a redução 
dos custos de produção, até mesmo a exploração 
máxima do trabalho, estará imitando a personagem 
da fábula, precisamente aquele sujeito que desven
tra a galinha dos ovos de ouro, para obter imediata
mente todo o ouro possível, e somente depois des
cobre que as tripas da tal galinf!a são iguais às de 
qualquer outra ave. 

Quando a ganância chega ao ponto de empre
gar ilegalmente mão-de-obra infantil em troca de pa
gamento irrisório, então, estamos verdadeiramente 
nos superando em nossa inclinação humana para a 
insensatez. , 

O que é desconcertante e vergonhoso, Sr. Pre
sidente, é o fato de que as denúncias de trabalho in
fantil em nosso País, em condições de quase escra
vidão, vêm se tornando mais freqüentes nos últimos 
meses. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nador Romeu Turna, a Presidência prorroga a ses
são por mais 5 minl!fos para que V. Ex" possa con
cluir seu pronunciamento. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Exª e 
vou tentar resumir. 

Isso tem acontecido tanto nos meios de comu
nicação gerãis, como em jornais e revistas de gran
de circulação, quanto em publicações de trânsito 
mais restritos, especializadas nos vários ramos das 
Ciências Sociais. Para transmitir aos Srs. Senadores 
uma noção do Estado de coisas e de minha indigna
ção, buscarei destacar os pontos de maior relevo 
que pude colher nesses últimos dias. 

A Folha de S. Paulo, do dia 29 de fevereiro, 
por exemplo, trazia várias reportagens sobre casos 
comprovados de trabalho infantil ilegal. No Mato 
Grosso, por exemplo, segundo reportagem da joma
fista Myrian Violeta, cerca de duas mil e quinhentes 
crianças, incluindo menores de seis anos, trabalham 
até doze horas por dia em carvoarias recebendo me
nos de vinte reais por mês. Além de estarem fora da 
escola, encontram-se expostas ao rnonóxido de car-
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bano e à fuligem produzidos pela queima parci.al da 
madeira. O primeiro é um gás letal, que inutiliza os 
glóbulos vermelhos, impossibilitando o oxigênio de 
chegar ás células do organismo; a segunda se depc
sita na pele, causando dermatite, e nos alvéolos pul
monares, causando sérios problemas respiratórios. 

Meu Estado, São Paulo, apesar de ser o mais 
rico e de economia mais dinâmica da Federação. 
tem como casos mais célebres os da colheita de la
ranjas para a indústria de sucos- em que trabalham 
mais de dez mil crianças - e de montagem terceiri~ 
zada de calçados. Indústrias vàitadas para a expor
tação, a de citrossucos e a calçadista já sentem os 
efeitos de um princípio de boicote de alguns países 
desenvolvidos aos produtos em cuja elaboração se 
tenha conhecimento ou desconfiança de q_ue ocor
reu participação de trabalho infantil ou escravo. No 
Senado dos Estados Unidos, por exemplo, já tramita 
um projeto de lei prevendo a proibição de importa
ção de artigos para cuja produção houve contribui
ção do trabalho infantil. 

Embora não empreguem diretamente crianças 
nos estágios finais de produção, essas empresas 
sabem que não podem alegar esse fato em sua de
fesa Elas estão bem cientes de que, nos estágios 
básicos da produção, os subempreiteiros fazem uso 
dessa mão-de-obra de custo quase nulo. Aí está a 
prova de como é grande a ilusão de quem pensa po-

. der a inserção competitiva do Brasil no meracado 
global se dar pelo uso da suposta vantagem compa
rativa da mão-de-obra sub-remunerada O mesmo 
vale para a indústria automobilfstica, também denun
ciada por encobrir trabalho escravo infantil entre 
seus insumos, como o aço produzido com o carvão 
vegetal de Minas Gerais, idêntico ao de Mato Gros
so, que já mencionei. 

. Outros grande setores industriais nacionais, 
como o sucroalcooleiro, também se assentam sobre 
trabalho infantil nos estágios básicos, cuja explora
ção terceirizam. . 

O Suplemento Trabalhista LTR, de número 
68, de 1995, traz.iJm artigo do Professor lves Gan
dra da Silva Martins Filho, em que o ilustre Procura
dor do Trabalho mostra, em números, a extensão de 
nossa vergonha O Brasil apresenta o mais elevado 
índice de emprego de menores de todas as Améri
cas. Dezoito por cento dos brasileiros menores de 
quatorze anos trabalham, ao passo que o fazem 
quatorze. por cento dos paraguaios, oito e meio por 
cento dos bolivianos, quatro e meio por cento dos 
mexicanos e apenas um e meio por cento dos pe
ruanos. Escolhi intencionalmente, para comparação, 

países marcados por problemas económicos sérios, 
para dar aos Senhores Senadores a verdadeira di
mensão dessa tragédia. Só encontramos índices 
maiores de trabalho de crianças em países como 
Tailândia (23%), Burundi (36%), Etiópia (41%) e Bur
kina (70%). 

Discordo completamente dos que argumentam 
ser melhor ter crianças trabalhando que vagando 
pela rua. Penso ser esse um viés preconceituoso, 
que inculpa os menores pelas deficiências da socie
dade e do Estado. Temos, isto sim, que oferecer um 
ensino de qualidade a todas as crianças. Precisa
mos, de fato, dar a elas toda a assistência social e 
afetiva de que necessitam para que se tomem de
pois cidadãos plenos, confiantes tanto em suas pró
prias capacidades quanto, em princípio, na boa in
tenção das outras pessoas. Com homens e mulhe
res inseguros de si mesmos, tecnicamente despre
parados e desconfiados do próximo é que não fare
mos deste um País melhor para seus habitantes. 

Felizmente - porque nem tudo pode ser tão 
ruim -, há iniciativas como a da Fundação· Abrinq 
pelos Direitos da Criança. ligada à Associação. Brasi
leira dos Fabricantes de Brinquedos e dirigida por 
Oded Grajew, a do Centro Educacional Comunitário 
T abor, fundado na cidade de São Paulo e dirigida 
pela freira Vara de Moraes Passos, da Congregação 
das Irmãs de São José, e da Chácara Padre Eduar
do Michelis, em Mandirituba, Estado do Paraná, fun
dada e dirigida por Fernando de Góes. São idéias di
ferentes umas das outras, mas que têm em comum 
a vontade de preservar a infância dos jovens ao 
mesmo tempo que se preocupam com sua prepara
ção para o trabalho. 

A Fundação Abrinq atua junto às associações 
empresariais, patrocinando e incentivando pesquisa 
sobre mão-de-obra infantil, e alertando os vários se
tores induStriais sobre os problemas de uso de tra
balho infantil escravo nos fornecedores de insumos 
para esses setores. Além disso, tem uma atuação 
forte junto aos Poderes do Estado, informando-os e 
fornecendo-lhes os subsídios necessários para me
lhorar a atuação estatal na ação executiva, na elabo
ração de leis e no apenamento dos infratores. Não é 
só isso: ela financia alguns projetas de ação direta 
sobre a criança e concede bolsas-aprendizagem a 
estudantes carentes. 

Um dos projetas auxifiados pela Fundação 
Abrinq é exatamente o Centro Educacional Comuni
tário Tabor. Trata-$e de um projeto de aprendizagem 
agrícola que tez tanto sucesso que foi considerado 
modelo pela Unicef. Ali, as adolescentes aprendem, 
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fazendo tarefas corno o cultivo de hortas, o cuidado 
de animais de criação ou a fabricação de pães. To
das as crianças estudam, e só têm seu aprendizado 
prático no turno contrário ao da escola, isto é; à tar
de para .quem estuda de manhã e de manhã para 
quem estuda à tarde. 

Na. Chácara Padre Eduardo Michelis, outro pro
jeto de ensino agrícola voltado para menores caren
tes, as crianças têm a oportunidade de aprender vá
rias profissões rurais, além de cursarem a escola re
gular no Município de Mandirituba. Muitos dos ado
lescentes cuidados pela instituição eram meninos de 
rua que abandonaram a vida de roubos e drogas de
pois de serem recebidos na Chácara e tratados com 
amor e respeito. A atuação da equipe de Fernando 
de Góes tem tomado possível até a reconciliação 
desses meninos com suas familias, as quais eles 
haviâm abandonado em decorrência das dificulda

. des causadas pela pobreza 
Em Franca - pólo da indústria calçadista -

criou-se o Movimento Pró-Criança para se evitar a 
exploração da mão-de-obra infanbl. 

Senhor Presidente, gostaria de finalizar reite
rando a idéia de que nada conseguiremos no cená
rio comercial global com a exploração de trabalho 
escravo infantil. O pior mesmo, porém, é o dano que 
estaremos causando a nosso próprio futuro como 
Nação, ao desprover milhões de nossos jovens da 
mínima condição de desenvolvimento pessoal. Pre
cisamos pôr fim ao trabalho infantil, que rouba a 
criança da escola e subtrai às crianças o direito a 
sua própria infância 

Portanto, Sr. Presidente, faço este pronuncia
mento no sentido de que a Nação brasileira acorde, 
principalmente às vésperas do Dia Internacional da 
Mulher. Nada mais correto, nada mais estimulante 
do que se falar na defesa da infância abandonada 
neste Pafs, na exploração da mão-de-obra e na es
cravidão que as crianças sofrem neste País; falar 
isso também em homenagem ao Dia Internacional 
da Mulher, que tantas vezes vertem as suas lágri
mas ef"Q defesa de:seus filhos sofridos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se
nador Romeu Tuma, V. Ex" encerrou o seu pronun
ciamento no dia de hoje com um tema da maior im
portância, qual seja; a necessidade de não mais 
existir o trabalho infantil no Brasil. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, a 
sessão poderia ser prorrogada por mais três minutos 
para uma comunicação inadiável? 

. O·SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - V. 
Exª tem a palavra para uma comunicação inadiável 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB-RR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da·orado
ra.} - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem à tarde 
estive com o Dr. Evérardo Maciel, Diretor da Receita 
Federal, para solicitar uma explicação sobre os im
postos que estão sendo taxados nos Estados, sobre 
o Imposto Territorial Rural- ITR. 

Fiquei surpresa quando o Dr. Everardo Maciel 
disse-me que eu era o sexto parlamentar a procurá
lo na tarde de ontem; os outros cinco pariamentares 
eram de outros Estados e, no ·entanto, também esta
vam questionando as alterações nos valores dos im
postos. 

Ainda ontem, recebi a visita de alguns paria
mentares da Assembléia Legislativa do meu Estado. 
Disseram-me eles que os cálculos feitos pela Funda
ção Getúlio Vargas e pelo Incra estão valorizando 
aquelas. terras, que nem agricultáveis são, como se 
fossem elas ou tivessem o mesmo valor das terras 
nobres do Paraná, de Ribeirão Preto, em São Paulo 
e de outros Estados. 

Para que V. Ex% tenham conhecimento d<ique 
está ocorrendo em Roraima, proprietários de terra 
que no ano passado pagaram R$400,00 de impos-. 
tos, egora, no exercício de 1995, deverão pagar 
R$4.000,00. 

O Diretor da Receita Federal, Dr. Everârdo Ma
ciel, sugeriu-me que fizesse um levantamento des
ses valores para entrar com uma contestação na
quela órgão, uma vez que caso semelhante havia 
ocorrido no Estado do Mato Grosso. 

Sr. Presidente, quero aproveitar esta oportuni
dade para sugerir aos colonos, não só os de Rorai
ma, mas também aos microproprietários de terras 
em todos os Estados brasileiros que passam por 
esse mesmo problema, que dêem entrada a uma 
contestação junto à Receita Federal, com brinta 30 
dias de antecedência, a contar da data da notifica
ção desses impostos, a fim de que sejam revistos to
dos os valores cobrados. Desse modo, os micropro:
prietários poderão pagar seus impostos nas datas 
previstas e não terão necessidade de vender suas 
terras, como está ocorrendo com alguns proprietá
rios no nosso Estado, que têm que vender parte de 
suas propriedades para pagar os impostos de 1995 
e os de 1994. 

Agradeço a V. Ex", Sr. 'Presidenta, o tampo a 
mim coocedido nessa prorrogação, para tratar de 
um assunto tão relevante, de tanta importância para 
os micropropríetários de terra no nosso Estado. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O Sr. 
Senador Flaviano Melo enviou à Mesa requerimento 
cuja tramitação, de acordo com o disposto no art 
235, III, "a", Item 4, do Regimento Interno, deve ter 
início na Hora do Expediente. 

A proposição serã anunciada na próxima ses-
são. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
Srs. Senadores Gilberto Miranda, Teotonio Vilela, 
Odacir Soares, Júlio Campos, Pedro Piva, Mariuce 
Pinto e Leomar Quintanilha enviaram discursos à 
Mesa para que sejam publicados na forma do dis
posto no art 213 do Regimento Interno. 

-S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) - Sr. 
Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, a crise de credi
bilidade que se abate sobre o sistema financeiro 
desde o episódio do Banco Econõmico, no segundo 
semestre do ano passado, parece ter atingido seu 
ãpice com as recentes e espantosas revelações de 
falsificação dos balanços do Banco Nacional, uma 
falcatrua audaciosa, cometida pelos mais altos esca
lões decisórios daquela instituição durante o incrível 
período de dez anos. Esse prejuízo monta hoje a 
cerca de R$ 5 bilhões de reais, foi mascarado pelo 
lançamento de créditos fictícios e passou inteira-, 
mente despercebido às cinco centenas de funcionã
rios do Departamento de Fiscalização do Banco 
Central, bem assim ao exército de auditores da 
KPMG - Peat Marwick, uma das maiores e mais con
ceituadas firmas de consultoria contãbil do mundo 
inteiro. 

Quando essas informações são colocadas em 
seu contexto mais amplo, Sr. Presidente, afiguram
se ainda mais surpreendentes e mesmo revoltantes. 
Pelo menos essa foi minha reação ao ler na revista 
Isto é desta semana que os R$ 16 bilhões que o go
verno federal destinou até agora à cobertura dos 
rombos dos bancos Nacional, Banespa, Econõmico, 
Banetj além de pma série de instituições menores, · 
seriam suficienteS" para edificar 4,5 milhões de casas 
populares; ou assentar 1,9 milhões de famílias de la
vradores sem - terra; ou pavimentar 53 mil Km de 
estradas; ou construir 2,2 mihões de salas de aula; 
ou, ainda. distribuir 146 milhões de cestas bãsi
cas.(As cifras têm por base o Orçamento Geral da 
União e levantamentos do Dieese.) 

Essa montanh:;~ de dinheiro, Sr. Presidente, 
representa mais que o dobro dos R$ 7,3 bilhões a 
mais que, segundo o lpea, reverteram em benefício 
das classes populares por obra e graça da estabiR-

zação monetãria conquistada neste ano e meio de 
Plano Real. O próprio sucesso continuado da estra
tégia antiinflacionária corre óbvio perigo se a sangria 
representada pelos rombos bancários não for estan
cada 

Diante disso, não pude deixar de lembrar-me 
de duas marcantes passagens bíblicas. 

A primeira delas, do Antigo Testamento, está 
contida no livro de Siracides, também conhecido 
como O Eclesiástico, e diz: "0 rico é abalado, seus 
amigos o amparam; o humilde cai, seus amigos o 
empurram. 

"0 rico comete uma falta, muitos o defendem; 
se diz coisas insensatas, justificam-no. 

"0 humilde comete uma falta, é censurado; se 
diz coisas sensatas, não se importam; 

•o rico fala, todos calam; suas palavras são le
vadas às nuvens. 

"Quando o pobre fala, perguntam: Quem é es-
te'? Se tropeça, atiram-no por terra." _ 

Eu, que vim de um lar muito humildei: posso 
atestar da veracidade de cada uma dessas ~vras, 
por experiência própria r 

A segunda passagem. Sr. Presidente; · é do 
Novo Testamento,integra a belíssima "Parãbola dos 
talentos", narrada pelo evangelista Mateus e senten
cia: "Ao que tem muito, serã dado mais e terá mais 
ainda; mas ao que tem pouco, até esse pouco lhe 
serã tirado." 

Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores: 
A exemplo de todos os demais órgãos repre

sentativos da opinião nacional, o Congresso brasilei
ro - particularmente o Senado, que é a Casa da Fe
deração - teve suas atenções praticamente monopo
lizadas nos últimos dias por esses gravíssimos epi
sódios. Nós, parlamentares, estamos demonstrando 
para o conjunlo da sociedade uma capacidade de 
pronta resposta com a convocação dos irmãos Mar
cos e Eduardo Magalhães Pinto (ex-dirigentes do 
Banco Nacional); Clarimundo Sant'Anna (exi)erente 

· da agência do Nacional em Paios_ de Minas e apon
tado como o mentor da rnaquiagem das balanças 
daquela .instituição); o ex-presidente do Banco Cen
tral, Professor Pérsio Arida; o atual presidente do 
BC, Dr. Gustavo Loyola; o direlor da KPMG, Dr. 
Marco Aurélio Maciel; e mais dois funcionários gra
duados do Banco Central - Adilson Ferreira (chefe 
do seu Deparilarnento de FIScalização) e Luiz Carlos 
Álvares (ti!Uar do seu Departamento de Organizá.. 
ção do Sistema Financeiro). 

Já nesta terça-feira (05.03), o Dr. Gustavo 
Loyola, acompanhado de diretores do BC, depôs so-
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bre as irregularidades no Banco Nacional numa ses
são conjunta da Comissão de Assuntos Econõmicos 
desta Casa. a qual tenho a honra de presidir, e das 
Comissões Mistas que examinaram as medidas pro
visórias fubre o Proer (Programa de Estímulo à 
Reestruturação e Fortalecimento do Sistema Finan
ceiro) e as finanças públicas. 

A CAE decidiu ainda convidar o governador 
Mário Covas e o secretário de Fazenda do estado 
de São Paulo para que falem especificamente sobre 
a situação do Banespa, que já engoliu. até agora a 
estonteante quantia de R$ 5 bilhões. 

(Noto parenteticamente, senhoras e senhores, 
que todas essas cifras brasileiras acabaram reduzin
do a uma virtual insignificância o prejuízo de US$ 1 
bilhão que fez naufragar o tradicionalfssimo banco 
inglês Barings num escãndalo noticiado internacio
nalmente, mas que, ao contrário dos congêneres 
brasileiros, redundou em cadeia para os seus res
ponsáveis. .. ) · 

Paralelamente, o Tribunal de Contas da União 
também pôs mãos à obra e começou uma auditoria 
operacional no Banco Central e nos bancos pri\1&. 
dos. 

É claro que essa variedade de iniciativas de in
vestigação deve ser conduzida com sobriedade; ma
turidade e responsabilidade sob o risco de perder 
seu foco ou sucumbir à fogueira do facciosismo, das 
paixões partidárias e dos interesses meramente pro
mocionais. Seja como for, Sr. Presidente, tais inicia
tivas se justificam plenamente depois de comprova
da a incapacidade de fiscalização do Banco Central 
e das grandes firmas de auditoria, o que levantou 
sérias dúvidas sobre a solidez e a credibilidade de 
todas as instituições integrantes do sistema financei
ro nacional. 

No meu entender, o Poder Legislativo estará 
contribuindo decisivamente para restauração dessa 
credibilidade se obtiver de banqueiros e autoridades 
econômicas respostas verazes, específicas, coeren
tes e consistentes a indagações do tipo das que se 
seguem: ·· · 

1 - Qual o taniãnho exato dos prejuízos finan
ceiros e operacionais aculllUados pelo Banco Na
cional nos 1 o anos ,mteriores à sua incorporação ao 
Unibanco? 

2 - Qual o montante de recursos que o Banco 
Central já gastou, está gastando e vai gastar para a 

. cobertura desse prejuízo? 

3 - Qual teria sido a origem e o volume dos re
cursos utilizados pelo Banco Nacional, há cerca de 
três ou quatro anos, para passar a atuar também no 

segmento de "atacado", incorporando esta dimensão 
ao seu tradicional perfil de "varejo"? 

4 - Quais são os obstáculos e as possibilidades 
jurídicas de que esses prejuízos venham a ser res
sarcidos através de um aparte de recursos decorren
tes da desmobilização patrimonial dos membros da 
família Magalhães Pinto, principais acionistas do Na
cional, bem como dos demais executivos de seu pri
meiro escalão decisório? 

5 - Quais os resultados oficiais completos das 
investigações recentemente promovidos pelo Banco 
Central no Nacional e em outros bancos acerca da 
existência de balanços falseados com base em cré
ditos fictícios? 

6 - Quais os resultados oficiais completos das 
investigações recentemente promovidas pelo Banco 
Central no Nacional e em outros bancos acerca da 
existência de sistemas de contabilidade paralela 
(um, ostensivo e falso; outro, secreto e verdadeiro)? 

7 - Quais os resultados oficiais completos das 
investigações recentemente promovidas pelo Banco 
Central no Nacional e em outros bancos acerca de 
"contas fantasmas" baseados em números de CPF 
falsos? 

8 - Qual o montante e o destino especifico de 
recursos que o Banco Central já disponibiüzou a de
terminados bancos para que adquiram outros no 
marco do Proer, um prazo de 20 anos e a juros sub
sidiados de 2,6% ao ano? (Isso, Sr. Presidente, . 
quando .os segmentos produtivos da "economia 
real", principalmente as micro e pequenas empresas 
- responsáveis pela geração da maioria dos empre
gos no mercado de trabalho -, são obrigados a pa
gar taxas incomensuravelmente maiores no curto 

. prazo!). 

9 - Quais os bancos interessados em comprar 
outras instihlições que submeteram projetas nesse 
sentido ao Proer? 

1 o - Quais as características de cada um des
ses projetos: objeto, valores envolvidos e condições 
de pagamento? 

11 - Com base em que critérios o Banco Cen
tral analisa e aprova (ou não) tais projetos? 

12 - Quais os resultados da investigação pro
movida pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM} 
sobre os procedimentos de auditoria aplicados pela 
empresa KPMG à análise dos balanços do Banco 
Nacional? 

13 - Por que os auditores da KPMG se mostra
ram incapazes de detectar as manobras de encobri
mento dos péssimos resultados reais do desempe-
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nho do Nacional no mercado financeiro na última dé
cada? 

14 - Que tipos de sanções civis e criminais se
rão aplicadas à KPMG ou a qualquer outra empresa 
de auditoria que tenha se mostrado incapaz de cum
prir sua missão? 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: 
As respostas a estas e a tantas outras pergun

tas que vêm sendo formuladas por uma grande le
gião de nobres colegas da Câmara e do Senado, se
rão de enorme relevância para o pleno exercício das 
funções fiscalizadoras que a Constituição Federal 
confere ao Poder Legislativo. 

Ainda "mais importante do que isso, é a oportu
nidade assim proporcionada pelo Congresso Nacio
nal para que sejam revistas e modernizadas as re
gras que hoje orientam o relacionamento entre o 
Banco Central e as instituições privadas. Sem o es
tabelecimento de interdições temporárias, ou, em 
certos casos, até permanentes, que 1:&1\!Zam a velo
cidade da "porta giratória" entre detentora$ de posi
ções de comando nas duas esferas, não haverão 
corno impedir que o lobista de hoje seja o "lobado" 
de amanhã, e vice-versa. 

Ora, isso inviabiliza qualquer proposta séria vi
sando ao estabelecimento de uma autoridade mone
tária independente de pressões ou tentações políti
cas e empresari;!lis. 

Uma vantagem adicional do fórum que o Con
gresso oferece ao Executivo para a critica e a corre
ção dos rumores de polftica financeira consistirá 
sem dúvida, na formulação de novos Q10delos e esti
los de trabalho para os profissionais e empresas de 
auditoria. Eles terão a chance de reoonhecer a va
cuidade e o formalismo burocrátioo inútil de mui1os 
de seus procedimentos aluais, corno primeiro passo 
para substitui-los por estratégias da ação mais rea
listas, oomo a de inspecionar diretamente as empre
sas apontadas pelos bancos como beneficiários de 
seus empréstimos, a fim de avaliar o acerto dos in
vestimentos permitidos por esses aportes de capital. 

Cumpre agora âs autoridadês aoonõmicas e 
aos grandes empresârios do setor financeiros prova
rem-se à altura do desafio da full disclosure, exigida 
pela opinião pública e seus legítimos representantes 
no Congresso Nacional. Caso oontrário, o prejuízo à 
credibilidade do sistema tomar-se-â irrevarsfvel, as
sim oomo inevitável serâ a escalada dos processos 
investigativos da recém-instaurada CPI do Setor Fi
nanceiro, no Senado, rumo a oonsequências rigoro
samente imprevisíveis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB AL) 
~ ~ =Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hã 86 anos, 

a Segunda Conferência Internacional das Mulheres 
Socialistas instituía o Dia Internacional da Mulher, 
originalmente Dia Especial da Mulher, que oomemo
rarnos amanhã. Dois anos antes, nos Estados Uni
dos, jâ havia uma espécie de Woman's Day, que 
marcava o dia em que um grupo de mulheres foi 
queimado dentro de uma tecelagem durante reivindi
cação por melhores condições de trabalho. 

O movimento feminino não era bem visto mes
mo entre os socialistas, que acusavam as mulheres 
de estarem atropelando a luta de classes. O futuro, 
entendiam eles, prometia uma sociedade mais justa 
e, portanto, mais justiça para as mulheres. Mas, 
como diria Jonathan Swift, promessas e bolachas fo
ram feitas para serem quebradas. O futuro não se 
mostrou tão promissor. E as mulheres foram a luta. 

Passados todos estes anos, quando se quer 
arquivar utopias, como se as mutações tecnológicas 
pudessem resumir toda a capacidade de sonhar da 
Humanidade, a igualdade entre os sexos cOntinua 
sendo um sonho. Mas jâ hã como vislumbr;!l-lo. As 
mulheres avançaram bastante, principalmenliÍ acima 
da linha do Equador, principalmente nas "classes 
mais favorecidas. Estancaram junto oom filhos e ma
ridos na miséria aoonômica, na falta de tomada de 
consciência dos Direitos Humanos. São as excluídas 
em meio aos excluídos do mundo em transforma
ção. 

Apesar de no Brasil jâ darmos os primeiros 
passos para uma sociedade com um mínimo de Jus
tiça, fruto de uma ainda leve redistribuição de renda, 
resultado da quebra da espiral inflacionâria, perma
necem entre nós muitas formas de desigualdades. 
Entre elas as que dificultam o acesso da mulher ao 
mercado da trabalho, impedem sua permanência 
nele, ou aviltam as que conseguem se fixar. Calcula
se que nos grandes centros urbanos brasileiros as 
mulheres recebem 60 por cento do salârio dos ho
mens. A relação no campo é ainda mais deprimente. · 

A representação política da mulher não é me
lhor: Embora hoje elas representem mais de 52 por 
cento do eleitorado, a sua proporção representativa 
tanto no Senado como na Câmara é de pouco mais 
de 6 por cento. 

No nosso mundo masculino, que vai perdendo 
força lentamente, costuma-se aconselhar as mulhe
res a nunca subestimarem a capacidade do homem 
de subestimar a capacidade da muher. No chamado 
primeiro mundo hoje subestimam menos. Nos paí
ses ricos elas são 44 por cento da força da trabalho. 
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Nos países pobres apenas 29 por cento. Na França, 
por exemplo, as famílias nas quais as mulheres não 
são apenas as "rainhas do lar" possuem uma renda 
46 por cento superior comparadas as demais. 

Como já disseram - e se não me engano foi 
John Kenneth Galbraith - as idéias em si mesmo são 
conservadoras. São derrotadas não apenas por ou
tras idéias, mas pela destruição provocadas por si
tuações às quais· não conseguem adaptar-se. A 
idéia do mundo masculino não consegue mais adap
tar-se à nova realidade. As mulheres ganham seus 
espaços de forma irreversível e numa velocidade 
geométrica. t: só olhar esta casa, o nosso corpo de 
auxiliares, o grupo de colegas jornalistas e algumas 
áreas específicas. Na área de Saúde, por exemplo, 
elas já são a maioria. No ano passado ultrapassa
ram os 51 por cento até mesmo em setores antes 
claramente ocupados pelos homens, como o de or
topedia. ou neurocirurgia. 

Apesar dos avanços, a situação da mulher 
frente ao homem numa escala global é de uma inte
riorização assustadora. O Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento - PNUD - revela ci
fras surpreendentes. Observa que, se as meninas 
recebessem desde o nascimento o mesmo trata
mento sócio-econômico e humano dos meninos, ha
veria hoje nó mundo 1 00 milhões a mais de mulhe
res. Só na China calcula-se que tenham desapareci
do 44 milhões de mulheres em decorrência da cam
panha de controle de natalidade. Como os senhores 
sabem, naquele País o esforço é para que cada ca
sal tenha apenas um filho. O raciocínio decorrente 
é macabro. A preferência pelo herdeiro homem 
que trabalhe na terra e sustente a família leva mui
tas vezes a morte da filha mulher. Calculam ainda 
que 1 00 milhões de mulheres sofreram algum tipo 
de mutilação genital, anfiga tradição de alguns paf
ses africanos. 

De qualquer maneira a barbárie masculina não 
impede que as mulheres constituam hoje 52 por 
cento dos habitantes do planeta. Mas persiste a pu
nição econômica. Hoje elas representam 70 por cen
to dos pobres qué a ONU calctia existirem no mun
do. E constituem também, de acordo com a Unesco, 
dois terços dos 885 milhões de analfabetos. Portan
to é fácil de se constatar que aqui no Brasil, ou no 
mundo como um todo, qualquer projero ou programa 
que vise minorar as injustiças sociais, econômicas e 
poiíiicas tem de PãSSãr preíereneiaimente pela mü
lher. E. nós homens não precisamos nos assustar, 
como alguém que decifrou o sorriso da Mona Usa -
um dos símbolos do feminino - como o da mulher 

que acabou de jantar o marido. Afinal quem pin!ou 
aquele sorriso foi um homem •. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) -Sr, Pre
sidente, Sr% e Srs. Senadores, no final da semana 
passada, o Estado de Rondônia viu-se parcialmente 
convulsionado, em virtude do bloqueio de sua princi
pal rodovia, a BR-364, pelos caminhoneiros que nela 
trafegam. 

Esse bloqueio, Sr. Presidente, longe de consti
tuir um gesto impensado e irresponsável, expressou, 
pelo contrário, a revolta dos usuários constantes e 
hab~uais daquela rodovia, inconformados com a pe
riculosidade e precariedade atual de seu piso, rele
gado ao abandono pelo DNER. 

Com efeito, Sr. Presidente, em razão do desca
so do DNER, esse, sim, injustificável e irresponsá
vel, aquela rodovia de tão decisiva importáncia para 
a intercomunicação e para o escoamento da produ
ção de Rondônia e de outros Estados amazônicos, 
pouco a pouco, viu-se raduzida a condições de ta
manha precariedade, que comprometem cada vez 
mais sua trafegabilidade. 

Os trechos Cuiabá/Porto Velho, bem como o 
trecho Porto Velho/Rio Branco são os que se apre
sentam mais precários, razão pela qual nelas o trá
fego vai se tornando cada vez mais difícil, perigoso e 
exposro a toda sorte de riscos e de danos. 

Nestes trechos, o piso da rodovia. em várias 
paragens, exibe sequências de buracos e de de
pressões enormes, o que vem provocando constan
tes acidentes , inclusive, com vítimas a lamentar. 

Para agravar o risco constante dos acidentes, 
que tan!o inquietam e revoltam a população, acres
centem-se os prejuízos impostos por um tráfego ftl!l
roso e acidentado, do qual resultam a perda fre
qüente de produtos perecfveis e os gas!os suple
mentares com oficinas mecânicas e autopeças. 

t: evidente que o bloqueio do SR - 364, inqui,; 
tau a população, provocou transtornos e despertou a 
atenção da opinião pública para as causas gerado
ras desse incidente. 

Preocupado com o rumo que poderia tomar o 
congestionarnen!o dessa artéria vital, e solidário, to
davia, com os caminhoneiros, cujo sacrifício havia 
atingido os fim~ do insuportável, considerei impe
rativo entrar em cantata com as lideranças dessa 
briosa categoria, ouvi-las e intermediar as negocia
ções destas com o Dire!or de Obras do DNER, Dr. 
Rfvaldü Cafagnt 

Após longas negociações, no curso das quais 
confortou-me testemunhar não apenas a esclarecida 
determinação, mas, igualmente, a abertura dos ca-
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minhoneiros para a busca de solução negociada, ob
tive finalmente o fechamento de um acordo que per
mitiu, às 11 :ao horas do dia 05 do corrente, a libera
. ção do trânsito na BR - 364. 

Ninguém ignora, Sr. Presidente, que confli1os 
dessa natureza só se resolvem mediante compro
missos, empenho de palavra e pactos de honra en-
tre as partes nele empenhadas. • 

No caso do bloqueio da BR-364, não foi dife
rente, e se aqui me vejo, nesta Tribuna, é para urgir 
e cobrar o cumprimento dos compromissos assumi
dos taxativamente pelo Ministro dos Transportes e 
documentado no comunicado de 05/03/96, que aqui 
reproduzo: 

MINISTÉRIO DOS TRANSPO~TES 

Gabinete do Ministro 

Brasma, 05 de março de 1996. 
Fica autorizado o Eng" Wolney Wagner de Si

queira, Diretor de Engenharia Rodoviária do Depar
tamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, 
a acertar as providências necessárias com vistas à 
recuperação e liberação do tráfego da BR-364/RO, 
ressaltando que suas recomendações serão cumpri
das por este Ministério. - Odacir Klein, Ministro de 
Estado dos Transportes 

As providências formalmente autorizadas por 
sua Excelência o Ministro Odacir Klein são as que 
constam do elenco de reivindicações dos caminho
neiros e referem-se ao trecho Cuiabá/Porto Velho, 
vindo abaixo reproduzidos: 

1 - "Tapar buracos com material asfáltico ur
gentemente, destacando-se equipes para os pontos 
críticos para eficiência imediata e acelerada, além 
de prazo de 60 dias para o início do recapeamento 
total da pista; · 

2 - Renovar as placas de sinalização: · 
3 - Mudança do posto fiscal rodoviário de Co

modoro (que encontra-se paralisado) para o início 
da Serra de Cácetes, havendo a volta do funciona
mento e para màiOr segurança, pois o atual isola
mento tem facilitado roubo de caminhões e cargas, 
com ocorrência de assassir1ato de motoristas; 

4 - Desmatamento dos acostamentos ao longo 
da rodovia; 

5 - Providências conjuntas com os governos 
dos Estados de Mato Grosso e Rondônia para ade
quação do posto fiscal de Vilhena, que se localiza na 
contramão de entrada do Estado, podendo, ao me
nos, serem destacados agentes para o lado dinei1o, 
para o desembaraço dos veíc!Jos de carga•. 

Para cumprimento desses compromissos, é da 
máxima urgência que o Governo Federal, após con
siderar de emergência a situação caracterizada pela 
precariedade da BR - 364, libere, além dos recursos 
orçamentários previstos (4 milhões e duzentos mil 
reais) outros recursos de emergência, levando em 
conta que o custo das obras já contratadas e/ou em 
licitação, atingem o montante de 25 milhões de 
reais. 

Quero alertar o Governo quanto à necessidade 
de iniciar as providências em pauta no prazo de 30 
dias, o mais tardar, dando, assim , fiel cumprimento 
aos compromissos por ele formalmente assumidos. 

Caso contrário, haverá nova e imediata parali
sação, por tempo indeterminado, e, nesse caso, 
contarão os caminhoneiros com meu apoio irrestrito, 
na qualidade de intermediário e testemunha de um 
acordo, no qual, de certa forma, ficou também em
penhada minha palavra, como representante de 
Rondônia no Senado Federal. 

Acho, ademais, de todo conveniente, advertir o 
Governo que colha desse episódio, antes que seja 
tarde demais, o ensinamento que ele tem relutado 
em colher: é um crime e uma incomensurávEl irres
ponsabilidade sustentar, por mais tempo, a Política 
do abandono de nossas rodovias, sob o pretexto de 
poupar gastos públicos. 

Tais gastos, amanhã, serão centuplicados, pois 
este será o preço a pagar por uma poupança funda
da no desperdício e no desgaste irrecuperável de 
um patrimônio, que construímos a duras penas. 

Sr. Presidente, à propósi1o de tudo o que aqui 
ponderei, julgo oportuno, para concluir, ler o mani
festo dos caminhoneiros usuários da BR - 364, 
cujo inteiro teor requeiro seja anexado aos origi
nais deste, para a devida publicação no Diário do 
Congresso •. 

Obrigado. 
O SR. J0LJO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. PreSi

dente, Sr"s e Srn. Senadores, na História do Brasil, 
a agricultura sempre ocupou um lugar de destaque e 
de grande importância na sua economia. C6m mais 
ou menos ênfase, todos os governos se preocupam 
com a elaboração de diretrizes que, em última ins
tância, proporcionem ao Brasil condições de bem ali
mentar a sua população e de exportar aquilo que for 
excedente. 

Essa politica de produção está intimamente r.
gada à posse da terra e, dada a existência em nosso 

.. território de imensas propriedades improdutivas, 
mantidas unicamente com finalidade especulativa, 
adotou o governo uma taxação progressiva sobre 
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esses latifúndios, de modo que, quanto menos utili
zado ele for, maior será o imposto a ser pago por 
seu proprietário. Com isso, em cerca de -dez anos, 
os impostos pagos corresponderão à metade 'do va
lor do imóvel, o que, na prática, se constitui um gran
de desestimulo à manutenção de terras improduti-
v as. 

Para aqueles outros que exploram a terra de 
forma adequada e racional, o Imposto sobre a Pro
priedade Territorial Rural ITR tem alfquotas reduzi
das, embora a base de cálculo. seja a mesma: o va
lor da terra nua 

É nesse item que têm surgido atualmente os 
maiores problemas .. Para o corrente ano, a Secreta
ria da Receita Federal, encarregada da cobrança e 
recolhimento do tributo, publicou no Diário Oficial a 
tab~la com os valores da terra nua para os vários 
municípios brasileiros, o que serviu para desenca
dear uma onda de protestos entre os proprietários 
agrícolas, COIJl muitos deles se negando a P,agar os 
débitos que lhes foram imputados, por não concor
darem com as .discrepâncias existentes na tabela e 
com a alta exagerada nos valores a serem recolhi
dos. Um exemplo que chamou a atenção de todos e, 
em particular, do presidente da Confederação Nacio
nal da Agricultura CNA diz respeito aos valores da 
terra nua estipulados para os municípios de Forqui
lhinha, em Santa Catarina, e Ribeirão Preto, em São 
Paulo. 

Enquanlo em Ribeirão Prelo, um município 
bem situado geograficamente e com as ~lhores 
terras agricultáveis do Brasil, o hectare da terrà nua 
foi avaliado em dois mil, trezentos e quatorze reais, 
em Forquilhinha, um município periférico e cujas ter
ras não se destacam pela qualidade, o hectare foi 
avaliado em onze mil, sessenta e nove reais, um 
valor quase cinco vezes superior àquele. Onde 
está a justiça e a equanimidade desses números, 
Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores? Eu sim
plesmente não sei. 

Essa mesma discrepânCia pode ser verificada 
quando se comparam as avaliações feitas pel!l Re-
ceita Federal com aquelas feitas pelos municípios. 
Em Goiás, por exemplo, verdadeiras aberrações são 
constatadas: em Abadiânia, aqui bem próximo a 
Brasília, a prefeitura avalia o hectare por cinqüenta 
reais, enquanlo a Seceita Federal diz que seu preço 
é quatrocentos. Em São Miguel do Araguaia, um 
município bem distante, localizado no Norte do Esta
do, a avaliação da prefeitura é de trezentos e qua
renta e um reais e noventa e um centavos por hecta
re, e a da Receita, de dois mil reais, uma diferença 

·áe qÜãtrocentos e oitenta e seis por cento. Em Via
nópolis essa diferença é ainda maior, chegando a 
mil cento e quarenta e um por cenlo. Enquanlo a 
prefeitura adota o preço de oitenta reais e cinqüenta 
e seis centavos por hectare. aquele ditado pela Re
ceita é de mil reais. 

Tamanhas discrepâncias só servem para mos
trar que a base de cálculo desse imposlo no Brasil é 
um tremendo "chute• ou uma grande brincadeira. 
que não pode, de forma alguma, ser levada a sério 
pelo contribuinte. 

Todavia, essa falta de seriedade no traio com 
os interesses públicos não pode continuar. 

De minha parte, proponho ao governo aprovei
tar a oportunidade que lhe é oferecida pelo momenlo 
atual, para incluir na reforma fiscal, em tramitação 
no Congresso Nacional, a transferência aos municí
pios de toda responsabilidade pela cobrança desse 
tributo. Caso isso ocorra, de imedialo três efeitos be
néficos advirão: a arrecadação aumentará, as dispa
ridades na sua cobrança cessarão e, por conseguin
te, haverá mais justiça na tributação, o que é o dese-
jo de todos. · 

Para a Receita Federal essa missão é muito 
mais difícil e eapinhosa, por se tratar de um órgão 
federal, muilo distante da realidade das proprieda
des rurais do País. As disparidades verificadas na 
tabela de valores da terra nua para o corrente ano 
são a prova cabal de que a cobrança desse impos
to sob a sua responsabilidade é totalmente inade
quada. 

Há alguns dias, recebi um substancioso estudo 
elaborado pela Secretaria de Agricultura e Assunlos 

·'Fundiários do Mato Grosso em conjunlo com oilo 
outras entidades estaduais ligadas à agricultura, por 
sugestão da Federação da Agricultura desse Esta
do, propondo novos valores da terra nua para os 
municípios mato-grossenses. Trata-se de proposta 
criteriosa, feita com base na realidade dos municí
pios do Estado, observando as diferenças que exis
. tem entre eles. De modo geral os valores indicados 
são inferiores àqueles propostos pela Receita Fed~ 
ral, mas há vários exemplos em que são superiores, 
o que, além de deixar clara a isenção com que foi 
elaborada a proposta, mostra que a Receita Federal 
está bastante equivocada nos valores por ela arbi
trados. 

A Lei n« 8.847,.de 28 de janeiro de 1994, que 
dispõe sobre o Imposto so1lre a Propriedade Rural, 
estabelece também que o valor da terra nua, base 
de cálculo do tributo, seja fixado pela Receita Fede
ral, ouvido o Ministério da Agricultura e da Reforma 
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Agrária e as Secretarias de Agricultura dos Estados. 
Com o pouco tempo de vigência dessa lei jã se pode 
ver que só a interveniência do Ministério e das Se
cretarias Estaduais não basta. Para que esses valo
res sejam estabelecidos de forma mais equânime e 
mais justa, o mais sensato é transferir a sua respon
sabilidade para os municípios. O Imposto Predial e 
Territorial Urbano I PTU é um tributo' tipicamente 
municipal. Ninguém imagina a Receita Federal fa
zendo a sua cobrança. O ITR é em tudo semelhante 
ao IPTU, só que voltado para a ãrea rural. 

Em essência, é ele um imposto de base cadas
tral. Assim, é muito mais fácil às prefeituras verificar 
a veracidade dos dados fornecidos pelos proprietá
rios no recadastramento, feito a cada cinco anos, do 
que à Receita Federal. Além disso, a transferência 
desse tributo para os municípios permitiria que a sua 
cobrança fosse mais eficiente. Um técnico da Recei
ta Federal, segundo matéria publicada no Correio 
Braziliense, em janeiro último, teria classificado o 
ITR como o primo pobre entre os impoatos, justa
mente por arrecadar pouco e proporcionar ao órgão 
muitos aborrecimentos. Tenho certeza de que, con
fiado aos municípios, esse imposto poderá ser mais 
justo e arrecadar mais, poís os municípios terão 
meios para tomá-lo mais abrangente, restringindo a 
sonegação. 

Por isso, faço o meu apelo ao Senhor Presi
dente da República para incluir na reforma fiscal em 
tramitação no Congresso a transformação do ITR 
em imposto municipal. Tenho certeza de que a me
dida serã acertada e benéfica para a União e, com 
mais razão, para os municípios, que terão uma fonte 
suplementar de recursos para as suas já combalidas 
finanças. 

Muito obrigado! 

O SR. PEDRO PIVA (PSDB- SP)- Sr. Presi
dente, Sr% e Srs. Senadores; o falecimento do Pre
feito de Campinas, Dr. José Roberto Magalhães 
Teixeira, marcoü.profundamente a populaçjlo da
quela cidade, bem como todos que no Estado de 
São Paulo e fora dele tiveram oportunidade de co
nh.ecer e acompanhar a trajetória desse notãvel 
homem público. 

A morte de Grama, como era carinhosamente 
chamado, sobre significar perda irreparável para a 
sua tamma, marcou sobretudo seus amigos e com
panheiros do PSQB. 

Nascido em Andradas, Minas Gerais, Magalhã
es Teixeira passou a infância na paulista São Se
bastião da Grama, i:le onde vem o apelido que o 

acompanhou desde a juventude. Transferiu-se para 
Campinas a fim de realizar os seus estudos universi
tãrios, formando-se em Odontologia pela Pontifícia 
Universidade Católica local. 

Ainda na Universidade, Grama iniciou sua mili
tância política, chegando a Presidente do Diretório 
Central dos Estudantes da PUCC e participando das 
atividades da União Estadual dos Estudantes e da 
União Nacional dos Estudantes. 

Com o Movimento de 64, Grama filiou-se ao 
MDB, único partido de oposição ao governo mmtar. 
Depois passou para o PMDB, até tomar-5e um dos 
fundadores do PSDB, em 1988. 

Ainda pelo PMDB elegeu-se pela primeira vez 
Prefeito de Campinas, em 1982, ao mesmo tempo 
em que Franco Montoro, seu correligionãrio e amigo, 
era eleito Governador de São Paulo. Graças ao su
cesso de sua gestão à frente da administração muni
cipal campineira, foi um dos Deputados Federais 
mais votados do PSDB, em 1990. Antes fora eleito 
suplente de Senador do próprio Franco Montoro. 

Dois anos mais tarde, voHou à PrefeitUra de 
Campinas, ganhando a eleição no primeiro, turno 
com folgada vantagem sobre os adversãrios.llia se
gunda gestão, agora tragicamente interrÕrnpida, 
Grama vinha dedicando especial atenção aos pro
blemas sociais. Nessa ãrea, ressatta-5e a implanta
ção do programa de renda mínima que destina um 
benefício em dinheiro às tammas carentes desde 
que essas mantenham seus filhos na esoola 

Quero com este pronunciamento manifestar o 
meu pesar pela morte do Prefeito Magalhães T eixei
ra, compartilhado por todos que no meu partido 
aprenderam a ver em Grama uma das maiores e 
mais lúcidas lideranças tucanas do Brasil. 

A morte de José Roberto Magalhães Teixeira 
deixa um vazio na vida pCillica brasileira e, em parti
cular, no PSDB que serã mlito diffcil de preencher. 
De nossa parte, companheiros do PSDB, podemos 
assegurar que redobraremos esforços para seguir o 
exemplo autenticamente social-democrata de Grama 
lutan<jo pelo crescimento econõmico com justiça so
cial e por um Brasil melhor. 

Saudades, querido amigo e companheiro. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB- RR) ~Sr. 
Presidente, Sr% e Srs. Senadores, três fenômenos, 
citados num dos mais importantes documentos do 
século 20, caracterizam nossa atualidade: 

Pri!neiro, a ascensão econõmica, social e polí
tica das classes trabalhadoras. 

Segundo, o ingresso da mtiher na vida pública 
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Finalmente, a extraordinária rapidez com que a 
sociedade humana se evolui para um padrão social 
e político completamente novo, onde todos os povos· 
se conscientizam de sua independência e caminham 
inexoravelmente para uma sociedade onde não mais 
existirão dominados nem dominadores. Tais citaçõ
es são parte do documento Paz na Terra, de autoria 
de Sua Santidade o Papa João XXIII. 

Quero crer, meus nobres pares, que a lúcida 
intuição de Sua Santidade sobre a ascensão dos po
vos subdesenvolvidos, das classes trabalhadoras e 
da mulher se resumem na grande glória deste sécu
lo 20. De acordo com João XXIII, essa ascensão 
"será um ponto de inflexão para a história humana, 
pois marcará a ruptura de uma ordem de dominação 
que, até hoje, tem impedido a humanidade de atingir 
sua plena estatura". 

Ciência e religião se fundem quando ambas 
abraçam a idéia de que ou se transformam radical
mente as atuais condições em que vivemos, ou ca
minharemos, fatalmente, para um suicídio coletivo. 
Afinal, é a própria subsistência da espécie humana 
que está em jogo na ruptura desta ordem de domi
nação. 

Ora, Senhoras e Senhores Senadores: ou esta 
superação se fará com a participação ativa da mu
lher ou ela não seiá feita. O resultado deste desiqui
líbrio é a tragédia global que o século vinte está pre-. 
senciando. Toma-se inadiável a reconversão apon
tada por Sua Santidade. 

A humanidade está enfrentando uma situação 
nova. Para essa vivência surgem questões que exi
gem respostas novas. Com tal celeridade ocorrem 
as mudanças que a modema sociologia afirma que a 
humanidade entrou numa fase de mutação. Estamos 
prontos a dar um salto qualitativo. Vivemos aquele 
ponto de inflexão da história humana, nominada por 
João XXIII, em que a mulher está destinada a de
sempenhar papel fundamental e preponderante nas 
ações humanas. 

Necessário sE! faz recuar no tempo para alguns 
esclarecimentos. A ciência situa os primeiros albores 
da vida humana em cerca de quinhentos mil anos 
atrás. O desenrolar de nossa história, gravado nas 
rochas desde o periodo paleolítico, conhecido como 
a era da pedra lascada, durou aproximadamente 
450 mil anos. Um segundo período, o da pedra poli
da, durou outros quase 50 mH anos. Anal mente, há 
8 mil anos, o homem aprendeu a fundir os metais. 
Num processo evolutivo rápido, aprendemos a domi
nar o átomo. Literalmente, o homem se desprende 
da terra e toma posse do universo. Creio que, neste 

momento, encerramos a era do Homo sapiens para 
entrarmos na do Homo cosrnicus. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores: 97% de toda a evolução humana aconte
ceu nos últimos 1 00 anos. O salto de uma idade 
para outra, cujos períodos-chaves foram cada vez 
menores, tiveram apenas uma conquista técnica, di
ferindo da atualidade, onde acumulamos um acervo 
extraordinário de conquistas e invençlies há pouco 
tempo inimagináveis. 

Nestas últimas décadas a muher vem ocupan
do seu espaço. O início desse movimento da eman
cipação feminina se deu na Inglaterra, chamando a 
atenção da opinião pública ocidental para o estado 
de discriminação em que vivia a mulher. João XXIII 
não escreveu uma encíclica: profetizou os nossos 
dias. 

No Brasil, nossos direitos políticos ocorreram 
em 1934. Em outras Nações do mundo isso ainda 
não aconteceu. Mesmo aqui muitas práticas discri
minatórias ainda existem. 

O Mundo assistiu, recentemente, a um dos 
maiores eventos jamais realizados em favor dos Di
reitos da Mulher. Me refiro à IV Conferência Mundial 
sobre a Muher, ocorrida em Beijing, na China, em 
setembro de 95. Todos nós, homens e muheres que 
lá estivemos representando todo o Planeta, assina
mos.a Declaração de Pequim. Reafirmamos il com
premisse com a promoção dos objetivos de Igualda
de, Desenvolvimento e Paz para todas as mulheres 
da Terra Também reconhecemos o avanço alcança
do em importantes aspectos. Muito se fez. Mais ain
da está por se fazer. 

Algumas conquistas, verificadas nos campos 
social, eoonõmico, político e cultural, ainda repre
senta pouco diante do muito que podemos contribuir 
em prol da humanidade. As reservas do ser feminino 
até agora não foram aproveitadas em massa pela 
Humanidade. Vivenciamos o inicio- de um processo 
que caminha irremediavelmente para seu ápice. A 
avalanche da participação feminina assumiu veloci
dade impOssível de ser controlada. As mulheres do 
mundo, onde quer que vivam; seja qual for a língua 
que falem e a despeito de todas as diferenças sócio
eoonõmico-culturais e reflgiosas, têm objetivos, es
peranças e preocupações comuns. 

Em nosso Pafs, são claros os sinais de que as 
mulheres adquiriram novos papéis eoonômicos e po
líticos. Vivemos uma redefinição de nossas relações 
tanto no interior da família quarito na sociedade. Os 
resultados dessa luta se ampliaram até os valores 
culturais. Questões como o divórcio, o aborto, a in-
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dependência e tantos outros até há pouco conside
rados tabus e impróprios à discussão, são hoje natu
ralmente en't:arados e debatidos pelas brasileiras. 

Não mais amarrada a uma formação rutural 
ultrapassada de subordinação, a mulher brasileira 
está investida de novos papéis na sociedade. Deva
gar, mas irreversivelmente, estas am~ se soltam. 
A mulher já representa um dos novos atores políti
cos interessados nas decisões sobre os novos ru
mos que deverá tomar a sociedade. Consciente, 
abraça novas orientações e realiza novas escolhas. 
Ao mesmo tempo mantém valores da antiga ordem 
social. Em síntese, estamos presentes nos mais di
versos setores da sociedade e lutamos por maiores 
direitos na hierarquia de poder e riqueza, tanto 
quanto os outros grupos sociais. 

Neste momento rendo minhas homenagens a 
· todas aquelas brasileiras que, de alguma forma, 
contribuíram para que chegássemos às condições 
de agora. Se para darmos mil passos·é rteeiessário o 
primeiro, alguns já foram caminhados por múheres 
corajosas que ousaram romper laços de opressão e 
subordinação. Outros tantos foram dolorosamente 
vencidos por companheiras anOnimas mas não me
nos destemidas. Nomes como Anita Garibaldi, Maria 
Quitéria, Ana Néri, Nísia Roresta, Manoela .Osório, 
Princesa Isabel, Luciana de Abreu, Ricarda de Brito, 
Olga Prestes, Júlia Lopes, Cassilda Martins, Irmã 
Gabriela, Nenê Macage, Ana Facó, Auta de Souza, 
Amélia Rodrigues, Leonor Castellano, Cec11ia Meire
les, Jovita Feitosa, Edwiges Pereira, Alba Valdez, 
etc. são por demais reconhecidos. Meitas deixei de 
citar não por desmerecimento. Algumas pela anoni
midade, outras que me fogem momentaneamente à 
lembrança e muitas outras pela impossibilidade de 
escrever em tão poucas páginas. A todas elas, nas
cidas nesta ou naquela unidade da federação mas 
que antes de tudo nasceram brasileiras, devemos o 
reconhecimento pelos tempos de agora 

Rendo também minhas homenagens a todos 
aqueles que ader!íãin à nossa luta,e conosoo has
tearam a bandeirá da igualdade. Dentre inúmeros 
nomes ilustres que dedicaram partes de suas vidas 
à causa da mulher, quero nesta. oportunidade desta
car o nome. do saudoso Senador Nelson Carneiro. 
Impossível falar na causa feminina sem mencionar 
os feitos desse brasileiro de rara estirpe. Seus 60 
anos dedicados à Política com P maiúsculo, é sinO
nimo de orgulho de todos os brasileiros. Nelson car
neiro extrapolou o brilho das inteligências comunS 
para se destacar também nas atividades jornalísti
cas, üterárias e do Direito. Testemunha viva de seis 

décadas de nossa História, Nelson Carneiro foi partí
cipe de extraordinários e inegáveis feitos em favor 
da comunidade brasileira. A causa legislativa apre
sentou mais de 1.500 projetos; proferiu discursos 
que ultrapassa a casa dos 2.000 e conseguiu a 
aprovação de mais de 50 projetas de sua autoria, in
clusive emendas constitucionais, resoluções e de
cretos legislativos. Sua luta em defesa das instituiçõ
es democráticas ressoaram forte ao lado de líderes 
como Juscelino Kubilschek, Ulysses Guimarães e 
Tancredo Neves, notadarnente nos períodos difíceis 
e conturbados da política brasileira Na Câmara e no 
Senado deixou marcas profundas e semeou o res
peito e a admiração entre seus pares. A causa femi
nina consagrou a aprovação da Lei do Divórcio, 
o que projetou definitivamente seu nome em 
todo o País. Também de sua idealização são as 
leis que dispõem sobre o reconhecimento de fi
lhos ilegítimos; 

- que regula o curso das ações de desquite; 

- que regula os direitos civis da mulher casada; 

-que instiúi o código de menores; 
'.!.·. 

- que proíbe a discriminação entre os sexos; 

- que regula os casos de dissolução conjugal e 
do casamento; 

-que alterou a Lei orgânica da Previdência So
cial para considerar como dependente da esposa ou 
companheira o marido desempregado; e 

- que pune os atos resultantes de preconceitos 
de sexo e de estado cMI. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se
nadores.·novo tempo surgiu e não é racional esperar 
aoontecài-. ·· 

Independente de vontades individuais, ho
mens e mulheres têm deveres e responsabilidades 
iguais no desenvolver das ações que transformam 
o mundo. 

Essa união de forças redundará no equilíbrio 
necessário para a perfeita harmonia dessas transfor
mações. A Natureza, pródiga e sábia, diferiu biologi
camênte homens e mulheres. A união das caracte
rísticas físicas e psicológicas típicas de cada um re
sulta na unidade da natureza humana Dessa união 
ambos se descobrem como pessoas e percebem a 
totalidade de suas dimensões. 

Essa consciência, felizmente, já faz parte de 
significativa parcela da comunidade terrena. O milé
simo passo, aquele que definitivamente selará a 
igualdade de direitos e deveres dos humanos, inde
pendente de seu sexo, parece estar mais próximo 
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de ser dado do que muitos imaginam. Quem viver, 
verá 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
Obrigada 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO)

Sr. Presidente, Sr"s ·e Srs. Senadores, o Jornal Fo
lha de São Paulo da úHima segunda-feira, dia 4, pu
blicou matéria insinuando que o apadrinhamento po
litico é condição para que um município tocantinen
se seja incluído no Programa Comunidade Solidária, 
do Governo Federal. 

A matéria cita o município de Paraíso do To
cantins como um dos beneficiados pelo programa -
em debimento de outros municípios do Estado teori
camente mais necessitados - pelo simples fato de 
que o Prefeito é correligionário e amigo pessoal do 
Governador Siqueira Campos. 

Ora Sr. Presidente, Srs. Senadores, conhece
dor que sou da realidade do nosso Estado, das con
dições de absoluta miséria em que vive boa parcela 
do seu povo, posso afirmar, com toda a convicção, 
que todos os municípios tocantinenses merecem ser 
atendidos pelo Programa Comunidade Solidária 

O Estado do Tocantins, mais nova unidade da 
federação, não recebeu, por ocasião da sua implan
tação, o devido apoio do Governo Federal, apoio 
esse a que outros Estados da Federação, criados 
em situação semelhante, tiveram dire~o. Situado na 
região mais pobre do antigo Estado de Goiás, a Re
gião Norte, e compreendendo uma população total
mente desassistida, a implantação do Estado se deu 
em meio a condições adversas. 

O resultado disso é que, apesar dos esforços 
desenvolvidos pelo Governo do Estado comecem a· 
mostrar resuitados, o Tocantins apresenta indicado
res sociais medíocres, comparáveis aos das regiões 
mais pobres do País. 

Nesse contexto, a afirmação de que determina
do município do Estado foi inclufdo no Programa Co

. munidade Solidária simplesmente pelo fato de que o 
seu Prefeito é correligionário do Governador, é tanto 
equivocada quanto injusta 

Segundo a própria reportagem, dos 123 muni
cípios do Tocantins apenas 12 são atendidos pelo 
programa, um número ainda bastante tímido se 
comparado às reais necessidades do Estado. Dos 
12 municípios atendidos, 5 estão localizados no Bico 
do Papagaio, região mais pobre do Estado, um é o 
Município de Palmas, cuja inclusão no programa se 
deu pelo fato de ser a Capital do Estado e os demais 
foram selecionados em função de indicadores reve
lados em censo realizado pelo IBGE em 1994. 

A matéria deixou de mencionar municípios ad
ministrados por Prefeitos de outros partidos políti
cos, tais como os Municípios de Almas e Füadélfia, 
que também foram incluídos no Programa. dentro 
dos crMrios previamente definidos. ·· 

Para finalizar, Sr.' Presidente, Sis. Senadores, 
gostaria de ressaHar, na oportunidade, a importância 
do Programa Comunidade Solidária. Muoo embora 
discorde de ações patemafistas por parte dos agen
tes públicos, por entender que o governo deve criar 
condições de desenvolvimento capazes de estimular 
o emprego e a geração de renda, é indiscutível o al
cance social do programa, num País em que a má 
distribuição de renda atinge proporções da maior 
gravidade. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a ·sessão deliberativa or
dinária, a realizar-se amanhã, às 9 horas, a seguinte 
Ordem do Dia 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO N"-209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n'> 
209, de 1996, do Senador Carias Bezerra e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno, urgência para o Pro
jeto de Resolução n'> 17, de 1996, que altera aRe
solução n'> 69, de 1995, que dispõe sobre as ope-. 
rações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Disbito Federal, dos Municípios e de suas res
pectivas autarqlias, inclusive concessão de garan
tias, seus limites e condições de autorização e dá 
outras providências. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N2 5, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Consti1Iição n'> 5, de 1995, de autoria do 
Senador Ney Suassuna e outros senhores Senado
res·, que. nova redação ao parágrafo 2"- do art. 57 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n'> 613, de 1995, da Comissão 
. - de Constituição, Justiça e Cidadania, favo

rável nos termos de substitutívo que oferece. 
(Quarto dia de discussão.) 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 393 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 27, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emehda à Constituição n> 27, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares e outros senhores Senado
res, que dá nova redação à alínea e do inciso 11 do § 
5º- do art. 128 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorãvel, sob n> 822, de 1995, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Quarto dia de discussão.) 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N"51, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n"51, de 1995, de autoria da 
Senadora Marluce Pinlo e outros senhores Senado
res, que altera o inciso III do art. 235 da Constituição 
Federal, tendo 

, Parecer favorável, sob n> 821 , de 1995, da Co-
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Quarto dia de discussão.) 
O .SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 

.encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h44min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EPITACIO CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 5/3/96 E QUE, ENTREGUE A REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE
RIORMENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) -Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, normalmente, 
como sempre falo de improviso, releio o meu discur
so para saber que título vou dar ao pronunciamenlo 
a fim de imprimi-lo em separado. Hoje é diferente. 
Também vou falar· de improViso, mas já sei o nome 
do meu pronunciamenlo: 'Transformaram o título de 
eleilor em título aó portador". 

Vota, hoje, quem tiver o titulo na mão uma vez 
que não há identificação. É ver,dade que votru:nos 
aqui, no Congresso, para esta eleição, a exigência 
da apresentação de um documenlo de identidade, 
não especificamente o da Cart"'ira de ldenpdade, 
mas de um documento que, com a fotografia, pudes-
se identificar o eleitor. \ ~· · 

No jornal O Estado de S. Pàp~ do dia 2 de 
março, há um artigo que diz: 'TSE t~ · a exigência 

de Carteira de Identidade". E continua: "0 argumen
to principal é que a 'identidade exigida, apenas como 
um documento a. mais, é uma contradição numa 
eleição informatizada, que tem como objetivo simpli
ficar o processo". E há ainda a seguinte citação: "A 
tendência é 1ornar o processo cada vez mais simpli
ficado e garantir o direito de voto, seja para quem 
não está com a carteira ou mesmo para quem não 
está com o título eleiloral na mão". 

Ora, o atual Presidente do Congresso, Senador 
José Samey, pelo Amapá, era Presidente da Repú
blica quahdo enviou mensagem a esta Casa, exala
mente no dia 26 de novembro de 1985, propondo -
na mudança eleitoral - a supressão da fotografia no 
Título de Eleitor que havia anteriormente. A partir 
daí, o Título de Beilor passou a ser ao portador. 
Essa decisão foi tomada para todo o Brasil. 

A aluai Secretária da Mesa, a nobre Senadora 
Benedita da Silva, sabe dos problemas que houve 
no Rio de Janeiro em decorrência dessa mudança 
Houve praticamente duas eleições. 

Isso ajuda a democracia? Não. 

Aurélio Buarque de Holanda, em seu dtcioná
rio, diz que a democracia se caracteriza, em essên
cia, pela liberdade do alo eleiloral. Liberdade do a1o 
eleiloral. não significa apenas votar. Deve tazê-lo o 
próprio eleilor, e não quem, de repente, esteja de 
posse de um Título de Eleitor. 

Já tivemos aqui; Sr. Presidente, uma mudança 
na Carteira de Motorista. Nela, não havia folografia e 
o portador tinha que ter consigo tanlo a Carteira de 
Mo1orista quanlo a Carteira de Identidade para po
der dirigir um veículo. Isso foi mudado. Houve racio
nalidade nesse sentido e, hoje, a nova carteira tem a 
folografia do motorista e todos os dados constantes 
de sua identidade: o número, a data de emissão, o 

. órgão e~pedidor, data de nascimento e tudo o que 
for necessário. A partir daí, não tivemos mais neces
sidade de duas carteiras. 

Tenho aqui uma fotocópia dos tiquetes que re
cebi quando compareci às sessões eleilorais de 86 
para cá. Compareci 11 vezes: 1 O para votar e uma 
no plebiscito. Utilizei esse título molambo! Isso não é 
Título de Beilor, é titulo ao portador. E tem mais Sr. 
Presidente, há no título um lugar reservado para o 
retrato, mas ninguém o exigiu. Deixaram o espaço 
para a impressão digital. E sabemos que na Mesa 
receplora não há\ nenhum dactiloscopista para com
parar a impressão digital do eleilor com a do título 
eleitoral que apresenta. 

Mas, de repente, a notícia que se tem é a de 
que o Tribunal está interessado em apurar eletroni-
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camente, sem se importar com quem depositou o 
voto na uma. Aí está o erro. 

Vou enviar cópia desse pronunciamento ao Tri
bunal Superior Eleitoral porque lutamos pela" verda
de e a verdade eleitoral é que caracteriza a demo
cracia Tudo o que for fraude a descaracteriza e mo
difica o resultado da eleição, de forma que a apura
ção acaba não manifestando a vontade popular. 

Estou falando sobre 1.111 problema que atinge todo 
o Brasn. Mas, como represento o Maranhã:l, tenho que 
mostrar o que isso catGa ao ~ Esta:lo. É fácil expl~ 
car. Trouxe aqui documentos que o esclarecem 

Em 1994, i1o ano da eleição, o Tribunal Regio
nal do meu Estado mandou fazer uma revisão eleito
ral em vãrios municípios. 

De repente, o Partido da Frente Liberal e o 
PaJ;Iido Social Democrático entraram com um man
dado de segurança contra a revisão eleitoral. 

Ora, revisão ele~oral é a busca da verdade ele~ 
!oral. Não vejo como dois partidos, de forma isenta, 
podem lutar contra essa busca. Pediram, enláo, liminar 
para que não fosse feita a revisão eleitoral. 

O assunto veio para o Tribunal Superior Se~ 
ral. O PFL foi contra o Tribunal do Maranhão e con
seguiu a liminar. O TSE a concedeu e mandou ar- · 
restar as eleições que não tivessem sido concluídas. 
Dessa forma, deixou para julgar o processo no dia 
27 de outubro. Naquela ocasião, disse: •arquive-se, 
a eleição já passou•. 

Isso não tem sentido. Nós, da União pelo Ma
ranhão, no segundo turno, voltamos ao Tribunal Su
perior Eleitoral e pedimos que, no segundo turno, ao 
menos no segundo turno, fosse feita a revisão simt:i
taneamente com a coleta de votos. O eleitor chega
va para votar e fazia a sua própria revisão. Estáva
mos pedindo que isso fosse feito em analogia com o 
que tinha sido concedido ao Estado do Tocantins. 
Não queríal"flOS nada a mais. Não queríamos privilé
gios, mas apenas ter o mesmo direito do Estado do 
Tocantins e que o eleitor, ao comparecer, fosse 
identificado para ~er sua revisão eleitoral. 

Também nãó. fomos felizes, Sr. Presidente. 
"Eis o resultado do pedido, que assim está 

transcrito: 

"Solicita a coligação União pelo Mara
nhão que a revisão eleitoral nos municípios 
onde fora deferida e não realizada seja feita 
no dia 151'11194, nos moldes da revisão de
terminada para o Estado de Tocantins". 

1ivemos esse assunto resolvido no dia 8 de 
novembro, e o nosso pedido indeferido unanirne-
menta ' 

0· Tribunal suplfrior EÍ~itoral, na aprovação do 
voto, diz: .r 

"Deu-se o deferimento .•• •. 

O Tribunal havia dado o deferimento de uma li
minar, proibindo a revisão. 

Mas a segunda parte é mais importante; o se
gundo motivo é mais surpreendente. Diz: 

•o que se requer acabaria por implicar· 
alteração, considerados os eleitores que 
participaram do primeiro turno•. 

Isso quer dizer que o Tribunal ficou receoso de 
que no segundo turno, ao ser feita a revisão, fosse 
constatada grande abstenção - os eleitores que vo
taram no primeiro turno não iriam comparecer ao se
gundo turno. 

Essa é urriã aeinonstraÇão clara, Si. Presiden
te, de QUE! os resultados são deturpados. No meu 
Es!adõ, na hora de se posicionar contrariamente ao 
Tnbúnal Regional porque queria fazer a revisão, es
tava o PFL Mas na hora em que pedi a recontagem, 
quem apareceu com advogado para ficar ao lado do 
Tribunal? Foi o mesmo PFL Trata-se, portarito, de 
interesse partidário. 

Sr. Presidente, não podemos continuar, depois 
de dez anos de experiência, com esse titulo, que -
repito - passou de titulo de eleitor a título ao porta
dor. Não podemos continuar assistindo a isso sem 
reciarnar. 

Houve uma confusão em relação a uma elei
ção em São Luís realizada, parece-me, há quatro 
anos. Havia um candidato a vereador que tinha mil 
títulos e os entregou a alguns amigos para que vo
tassem. Foi um escândalo, mas não se chegou a 
apurar tudo. não houve ninguém implicado, ninguém 
que fosse denunciado. Ora, um candidato tinha mil 
títulos em um local em que se elegia vereador com 
pouco mais de mil votos. 

Eis, Sr. Presidente, por que devemos estar 
atentos. Se queremos uma democracia, vamos colo
car um mínimo de salvaguarda no ·título de eleitor. 
Não acredito que esta casa do Congresso continue 
a aceitar que o titulo de eleitor continue sendo título 
ao portador. 

Como disse, vou mandar para o Tribunal Supe
rior Eleitoral uma cópia deste pronunciamento. O 
cuidado daquela Corte de Justiça em apurar de for
ma eletrônica o resultado Ela eleição não pode ir ao· 
ponto. de abandonar a identificação daquele que 
comparece para decidir os destinos deste País. É 
preciso haver uma mudança. Não é preciso que se 
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mude o título eleitoral. No próprio documenlo, há um 
lugar onde se pode colocar a fo1ografa 

O Sr. Guilherme Palmeira - Perm~e-me V. 
Exª um aparte, nobre Senador Epitacio Cafeteira? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena
dor Guilherme Palmeira, faço-o com mw alegria 
Mencionei, de falo, o partido de V. E~. mas quero 
antecipadamente dizer que, conhecendo, como co
nheço, Guilherme Palmeira, e conhecendo, como 
conheci Rui Palmeira, posso afirmar que V. E~ nun
ca utilizou desses títulos ao portador para conseguir 
v o los. 

Com mu~ alegria concedo o aparte a V. Exª, 
porque sei que V. Ex~ é um cullor desta Casa 

O Sr. Guilherme Palmeira- Posso até concor
. dar com várias colocações feitas por V. ~. mas 
faço uma ressalva sobre o meu partido. Se há o que 
reclamar. o que cobrar, isso deve ser feilo em rela
ção ·à Justiça. Não é o PFL do Maranhão, nem de 
Alagoas, que quer título ao portador. Que.remos o 
velo do elemr consciente, daquele que sabe esco
lher bons nomes, boas propostas. Acredm nas colo
cações que os políticos fazem, como acredito nos 
políticos, ou na grande maioria dos políticos. Permi
to-me, aí, discordar de V. ~ com relação ao meu 
partido. A meu ver, a Justiça 8eiloral precisa atuaJi
zar-se, precisa criar mecanismos que evitem frau
des. Acredm que a grande maioria dos políticos bra
sileiros não desejam fraudes. Queremos ser entendi
dos, compreendi~os e acatados nas nossas propos
tas. Associo-me a V. Exa quando cobra do Superior 
Tribunal Eleiloral ou dos Tnbunais Regionais provi
dências. Pude perceber também que V. ~não 
confia mu® no Tribunal Regional do seu Estado. O 
Senador Renan Calheiros, o Presidente em exerci
cio - Senador Teolonio Vilela Filho - e eu acredita
mos. Podemos até ter divergido em alguma ocasião 
do procedimen1o de alguns juízes, de alguns desem
bargadores, mas procuramos chamar a atenção e 
corrigir as distorções que por acaso tenham ocorri
do. Queremos a mais simples, séria e honesta parti
cipação da Justiça Ele®.ral no processo eleiloral 
brasileiro. Estou de. acordo com V. ex-no sentido de 
que precisamos corrigir os erros. 

O SR. EPITACIO CAFETBRA- Nobre Sena
·dor Guilherme Pal!lleira. vejo agora, aqui presente, a 
Bancada de Alagoas por inteiro, em 100% dos seus 
'representantes. 

Vivi em Alagoas durante quatro anos. Naquela 
época,· ai de quem tentasse fraudar um velo. Nem 
precisava processo, mas, sim, de um caixão depois. 
Isso foi um período já ultrapassado. 

DlB"ante o período da chamada Revolução, tí
nhamos dois grupos: eis qi.Jê eram favoráveis aquele 
regime e os que eram contrários. 

Posteriormente, depois da redemocratização, a 
Oposição ficou deSnorteada, não sabia o que queria, 

porque a antiga bandeira havia cessado. A bandeira 
então qual era? Era a democracia, era o regime rep
resentativo. 

Nessa hora o PMDB abriu filiação e para lá fo
ram membros de quase todos os partidos. A partir 
daí, não houve mais ideologia. Temos que concor
dar que há uma geléia geral nas duas Casas do 
Congresso. 

No meu Estado, nem se fala 
Há um grupo político que continua o mesmo, 

só que, ao invés de usar a sigla da Arena, usa PFL, 
PMDB e quase todas <JS outras. T ante é verdade 
que o Governo é do PFL e o principal secretário é do 
PMDB. Chama-se, à boca pequena, a sigla de 
PFLDB, porque lá se juntam todas as correntes, ou 
seja, o mesmo grupo está com lodos os partidos . 

Mas o que queremos é sacudir este País, para 
que haja uma direção. O próprio eleilor não sabe por 
que deve votar em um partido se amanhã os políti
cos mudam de partido. 

Nesta Casa, o esporte preferido é conquistar 
Deputados e Senadores de outros partidos. Este é o 
esporte do Congresso Nacional: ver quem consegue 
fazer a maior bancada, porque, assim, talvez tenha 
maior número de Ministérios e maior número de car
gos para nomear. Isso tem levado o CongresSo ao 
descrédilo. Ninguém sabe em quem está votando, 
porque amanhã já não está mais naquele partido e 
sim em outro. Ou criamos condições de nos agluti
narmos em função de ideais, ou então vamos conti
nuar dessa maneira 

Nas eleições da Espanha ganharam os conser
vadores. Mas lodo mundo do PP, na Espanha, é 
conservador. Não há ninguém que tenha entrado 
para ganhar cargo. Porten1o, é isso que temos que 
fazer neste País. 

Mas, Sr. Presidente, esse não é o objelivo do 
meu pronunciamento de hoje. O objeto do meu dis
curso - rep® - é o de evitar que o Título de 8ei1or 
continue sendo 'titulo ao portador". No meu Estado 
vota quem tem esse '1ítulo' em mãos. No primeiro 
turno o cidadão assinou o seu nome; no segundo, 
apareceu lá a sua impressão digital, desaprendendo 
a própria assinatura, não sabendo mais ler nem es
crever, teve que colocar a impressão digital em lugar 
da· assinatura para votar. Isso é que não pode conti
nuar a existir sem o meu protesto, que será veemen
te, sempre, porque quero respeitar o direm do povo 
de minha terra 

O Sr. Bello Parga - Permita-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Com muílo 
prazer, ouço o nobre Senador pelo Maranhão, Bailo 
Pai'ga 

O Sr. BeiJo Parga - Eminente Senador Epifa. 
cio Cafeteira, preliminarmente, quero dizer a V. Exª 
que o meu Partido, quer em escala nacional, quer na 
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estadual, é favorável a todo e qualquer aperfeiçoa
mento , do sistema eleitoral que visa melhor identifi
car o eleitor e a conservar a pureza do voto deposi
tado na uma. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Muito obriga
do pela declaração de V. Ex•. 

O Sr. Bello Parga - Não obstante isso, o meu 
Partido, e principalmente o PFL do Maranhão, não 
tem nada a ver com as decisões do Tribunal Regio
nal Eleitoral. Ele apenas se limita a defender as suas 
teses políticas e o resultado da eleição, porque acre
dita na Justiça Eleitoral. Ela, como sabemos, não é 
perfeita. Ela não é perfeita no Maranhão e nem tam
pouco em outra Unidade da Federação, cabendo
nos, no Congresso Nacional, a tarefa de melhorar
mos essa legislação. O fato de haver uma ou outra 
irregularidade, ou mesmo crime eleitoral isolado, 

, isso não contamina toda a eleição, até mesmo por
que, e V. ~ deve se recordar, o sistema politico a 
que V. ~ alude, de estarem unidos o PFL e PMDB 
no Maranhão, remonta à eleição de 1986, quando V. 
Ex._ foi o nosso candidato nos dois Partidos aliados. 
E, desde essa eleição, já se votava com esse título 
eleitoral que V. Ex• está exemplificando. Querendo 
fazer esse ligeiro reparo, e não querendo invalidar a 
tese tão bem esposada por V. Ex'- de que precisa
mos aperfeiçoar o sistema eleitoral, gostaria de dei
xar registrado aqui esse reparo. 

O Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. ~ 
um aparte? · 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Já lhe conce:
derei o aparte, nobre Senador. Permita-me apenas 
responder ao aparte do nobre Senador Bello Parga. 
Ainda há pouco, S. Ex._ disse que •nós respeitamos 
o Tribunal Regional Eleitoral", e eu mostrei aqui, no
bre Senador Bello Parga, duas posições do PFL do 
Maranhão. A primeira, quando o Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão quis fazer a revisão, o PFL 
entrou com mandato de segurança contra o TRE do 
Maranhão. Quando pedimos a recontagem, o PFL 
entrou com um advogado como se fosse advogado 
do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão. Ora, 
não entramos com nenhuma ação contra o PFL e 
sim contra o TRE do Maranhão. E, nessa ocasião, 
quem dava o advogado para o Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão era o PFL 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) 
(Fazendo soar a ?Srnpainha) 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden
te, vou encerrar o meu pronunciamento. Não precisa 
V. ~pedir-me, porque sei do cuidado de V. Ex._ no 
cumprimento do Regimento a fim de que também 
outros eleitos possam usar a tribuna. 

Ouço, agora, o nobre Senador Emandes,Amorim., 
, O Sr. Emandes Amorim - Nobre Senador Epi" 

tacio Cafeteira, desde o momento em que assurri o, 

meu cargo de Senador desta Casa vejo a preocupa
ção de V. Exª com a questão eleitoral, principalmen
te no que tange a problemas de fraudes. Entendo 
ser válida a preocupação de V. Ex•, porque, em vá
rios lugares deste País, houve realmente fraudes 
nas eleições. Talvez, quem sabe, elas não tenham 
ocorrido por causa do próprio "título ao portador", 
como V. Ex" o intitula. Então, seria cabível mudan
ças desse "título". Talvez devêssemos ter uma iden
tidade que constasse o número do Título de Eleitor, 
e até, em uma identidade civil, que os portadores de 
carteira de motorista tivessem um só documento que 
resolvessem seus problemas. Até porque, sem foto
grafia, vota mais de um eleitor, e onde não há uma 
fiscalização, evidentemente que os resultados são 
alterados. E ainda mais: sou ,a favor de que o voto 
não seja obrigatório, para que possam votar real
mente os eleitores conscientes. Muito obrigado. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Muito obriga
doa V. Ex". 

Estou encerrando, Sr. Presidente, mas levan
tando esta bandeira de luta. 

Enviarei cópia deste pronunciamento ao T ribu
nal Superior Eleitoral e redigirei um projeto de lei 
para que, no espaço em branco do Título de Eleitor, 
coloq~e a fotografia do portador. 

Vamos lazer um verdadeiro nulo de Eleitor, va
mos acabar com essa história de "título ao portador". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. , 

, SR. ~~~~g ~~c;:~zc~:fsAbE~~ 
613/96 QUE SE REPUBLICA POR HAVER 
SA{DO .COM INCORREÇÕES DO DSF DE 
713196 •. 

O SR. FLAVIANO' MELO (PMDB-AC) - Sr. 
Presidente, Srªs e Srs., Senadores, o processo de 
estabilização financeira no Bra5il apresentou, depois 
de quase dois anos de sua implementação, um su
cesso notável para os brasileiros e para as instib.içõ
es em geral. O Brasil foi o país que viveu a mais lon
ga inflação - dez anos - com as mais elevadas ta
xas de juros do mundo. 

O ritmo de, elevaçãó de preços chegou à esca
la astronômica de oitenta por cento ao mês, época 
em que os economistas discutiam se o fenômeno 
constituía, ou não, o que se chama de heperinflação. 
A discussão teórica não preocupava os cidadãos 
que, ao contrário, se sentiam como cobaias de uma 
eterna experimentação. 

Ãgora, ab 'Que parece, a fase das experiências, 
realizadas no vasto laboratório chamado Brasil, aca

'~u. O Real é uma moeda forte e razoavelmente es
,, . távef>As empresas que não acreditaram na estabili-
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dade demonstraram sua fraqueza algumas delas 
chegaram à falência Os bancos, que cresceram e 
auferiram 'enormes lucros apenas com a ciranda fi
nanceira, co'nheceram um período de dificuldades. 
Eles haviam abandonado sua atividade principal, 
para viver da inflação. A vertiginosa elevação dos 
preços era, para o sistema financeiro, urpa situação 
extremamente lucrativa 

Mas nem tudo é fácil, neste pals de recente 
memória hiperinflacionária. O Banco Central sob os 
mais diversos argumenlos, jogou as taxas de juros 
para a estra1ostera. Naquele ambiente mui1o espe
cial e fechado à curiosidade até dos parlamentares, 
os economistas continuam a produzir esperiêncías. 
A inflação, em 1995, não chegou a 25%. As taxas de 
juros foram, no mínimo, quatro vezes maiores. São, 
de novo, as mais elevadas do mundo. 

Se o governo pratica essas taxas absurdas, o 
comércio também se julga na posição de praticá-las. 
Veja, Senhor Presidente, Senhoras-é Senhores Se
nadores, que de acordo com pesquisa realizada pela 
Associação Nacional dos· Executivos de Finanças, 
Administração e Contabilidade (ANEFAC), os juros 
cobrados pelas lojas de varejo, no crédilo dire1o ao 
consumidor, estão variando entre 4 e 16% ao mês. 
Isso significa que as taxas estão variando entre 60 e 
381%aoano. 

O Presidente da Comissão de bancos e finan
. ças da Anefac, Sr. Miguel José Ribeiro de Oliveira, 
não tem dúvidas ao afirmar: é urna festa para muílos 
empresários do setor. Nem na época da inflação ele
vada, eles conseguiam ganhar tanl!l dinheiro fácil. 
Não é difícil chegar a essa conclusão. Se os lojistas 
vendessem somente à vista jamais conseguiriam a 
remuneração de 360% ao ano. Um investimento em 
Certificado de Depósílo Bancário, CDS, rende, no 
máximo, 34,5% ao ano. 

O cidadão está pagando a conta da estabifiza
ção financeira, por intermédio desses juros extorsi
vos que o mercado_ vem praticando, com urna certa 
conivência do BanêO Central Afinal de contas, foram 
os economistas áõ. governo que jogaram os juros 
para a estralostera, sob o argumenlo de conter o 
consumo. Os lojistas pegaram a idéia e a transfor
maram em algo extremamente lucrativo. 

Os dados são eloqOentes, Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores. Neste final de 
ano, segundo pesquisa realizada em shopplng cen
ters no Rio de Janeiro e em São Paulo, 83% dos 
conswnidores fizeram compras a crédito. Apenas 
17% dos entrevistados pagaram à vista. A modalida
de de crédito mais utilizada foi o cheque pré-datado, 

utilizado por 68% das pessoas. Em seguida vem o 
cartão de crédi1o, utilizado por 17% dos consumido
res_ Os 15% restantes utilizaram o crédito tradicio
nal. 

O Superintendente do Barrashopping, no Rio 
de Janeiro, não hesita em dizer que o parcelamenlo 
é um chamariz. Depois o lojista desconta os che
ques junlo a uma loja de factoring para garantir o 
dinheiro emprestado. Segundo ele, a maioria dos lo
jistas optou pela venda parcelada em duas ou três 
vezes, sem juroS- Pouquíssimas lojas utilizam pre
ços diferenciados, e as demais não revelam os juros 
embutidos no crediário. 

O resultado dessa loucura de verão é que de
verá ocorrer uma onda de inadimplência, neste ano, 
igual ou maior que a do ano passado. Os salários 
não deverão apresentar ganhos reais. E o consumi
dor de classe média está se deparando com aumen
tos fortes nas mensalidades escolares, telefone, ele
tricidade e impostos. Será muito difícil honrar dívidas 
que contabilizam juros na faixa de 380% ao anii. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhor~ Se
nadores, precisconos, aqui no Senado da Repôblica, 
dar a nossa contribuição para que seja rigorosãinen
te extinta a cultura inflacionária O comércio, com 
essas taxas de juros, está recriando uma ciranda fi
nanceira muito particular. Os ganhos, naquela ativi-. 
dade, não estão mais embutidos na compra e venda 
de materiais e equipamenlos. Em verdade, os lojis
tas estão vendendo dinheiro a um cuslo absurdo. É 
daí que advém os seus lucros. 

O consumidor está desprotegido diante dessa 
clara manifeslação de usura O Banco Central esti
mulou as elevações das taxas de juros_ O comércio 
aprovei1otrse dessa política e radicalizou.. Quem 
paga a conta é o consumidor, que é duplamente en
ganado. Ele "acha que está comprando em duas ou 
três vezes sem pagar juros e ainda é obrigado a 
concordar com taxas astronômícas, que estão em
butidas no preço ficticio. 

Não é possível que, no Brasil de inflação bai
xíssima, uns poucos comerciantes façam do dinheiro 
a süa mercadoria Os bancos já procuram uma nova 
posição, mais ativa, dentro da economia Mas o co
mércio, ao contrário, assume a posição antiga e re
trógrada de realizar lucros por intermédio da ciranda 
financeira Essa prática não é justa, nem razoável 

Gostaria, Senhor Presidente, de fazer um ape
lo veemente às auloridades do Poder Executivo no 
sentido de coibir essas práticas usurárias. Estou in
clusive enviando requerimenlo de informação ao tKa
nistério do Planejamenlo, para saber quais as provi-
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dências que estão sendo tomadas a respeito da 
questão. E desde já convido o Senado da República 
a produzir uma legislação, no menor prazo passivei, 
para punir com rigor o crime de usura 
· Muito obrigado.- · · - · · 

DISCURSO "PRONUNCIADO PELO 
SR. HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 
29/2/96 QUE SE REPUBLICA POR HAVER 
SAlDO COM INCORREÇÕES DO DSF DE 
to/3/96. 

O SR. l-'i.JMBERTO LUCENA (PMDB-PB Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, farei um rápido pronuncia
mento para dizer que encaminhei à Mesa uma de
claração de voto assinada por mim, pelo Senador 
Ronaldo Cunha lima e pelo Senador Ney Suassuna, 
no sentido de que nós estamos apoiando a proposta 
de emenda do Fundo de Estabilização. · 

Assim agimos, mas com grandes restrições, 
Sr. Presidente, tendo em vista a não aprovação da 
emenda que foi apreséntada pelo Senador Ronaldo 
Cunha Lima na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que justamente tentava evitar graves pre
juízos, além dos que já existem hoje para os estados 
e municfpios brasileiros, inclusive, no tocante à Pa
ralbéi, que é um dos mais sacrificados porque, com a 
aprovação desta proposta, teremos que devolver à 
União cerca de R$8 mühl5es, embora, em dez pres
tações. Mas par{! nós, que temos uma situação fi
nanceira dif!cil, será mais uma dificuldade que se 
cria no esforço que estamos empreendendo para 
continuarmos no saneamento financeiro do Estado. 

ATA DA 145!-SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA EM 
14 DE SETEMBRO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção 11, de 15-9-95) 

RET/FICAÇÃO 

Na lista de comparecimento dos Srs. Senado
res, à página 15836, 1 ~ coluna, acrescente-se o se
guinte nome: 

Senador Renan Calheiros 

ATA DA 199'-SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA EM 
28 OE NOVEMBRO DE 1995 

(Publicada no DSF, de 29-11-95) 

RET/FICAÇÃO 

Na liste de comparecimento dos Srs. Senado
res, à página 03909, 1 a coluna, acrescente-se o se
guinte nome: 

Senador Renan Calhelros 

ATA DA 227~SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA EM 
15 DE DEZEMBRO DE 1995 

(Publicada no DSF, de 16-12-95) 

RETIFJCAÇÃO 

Na lista de comparecimento dos Srs. Senado
res, à página 06059, 1 a coluna, acrescente-se o se
guinte nome: 

Senador Odacir Soares 1 

ATA DA 1~SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA REALIZADA EM 

. 4 DE MARÇO DE 1996 

(PUblicada no DSF, de 5-3-96) 

RET/FICAÇÕES 

No sumário da Ata, na página 3376, 1• coluna, 
item 1.2.13 - Leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição · 

: ~ndese lê: 
iJ~ 9, de 1995, de autoria do Senador Sebas

tião Rocha e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafos ao art 24 da Constituição Fe
deral e altera. a redação do seu inciso XVI, que.trata 
da organização, garantias, direitos e deveres das 
policias civis e da perícia oficial. · 

Late-se: ' · · · 
N~ 9, de 1996, de~· ria do Senador Sebas

tião Rocha e · outros enhores Senadores, que 
acrescenta parágrs·fos a art 24 da Constituição Fe
deral e altera o seu inc so XVI, que trata da organi
zação, garantias direito e deveres das polfclas civis 
e da perícia oficial. · 

No texto da Ata, na pé.gina 3406, 1!1. coluna, 
Onde se lê: 
Proposta de Emenda à Constituição ~ 9, de 

1995 

Late-se: 
Proposta de Emenda à Constituição ~ 9, de 1996 

ATA DA 13~SESSÃO OELIBERATIVA 
ORDINÁRIA REALIZADA EM 

6 DE MARÇO DE 1996 

(POO!icade no DSF, de 7-3-96) 

RET/FICAÇÃO 

T racho da Ata, na página 3596 e seguinte, que 
se republica por haver saldo com incorreções: 

oooooooooo•o-ouuo .. oooo--••••••-•-•••nonoooooooooooooo•ooooooooooooo•o•••-
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REQUERIMENTO N°· 198, DE 1996 

Requer a criação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI), com · a finalidade de apurar 
responsabilidade civil e · criminal · contra o 
Sistema financeiro Na~ional. 

Senhor Presidente, 

Requeremos â Vossa Excelência, nos termos do· parágrafo 3°, do 
artigo 58 da Constituição Federal e na forma do artigo 1"45 e seguintes do 
Regimento lntemo do Senado Federal, a criação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, com postá de 13 memores e igual número de suplentes;· obedecido o 
principio da proporcionalidade partidária, destinada a, no prazo de, 180 dias. 

' \ . apurar: . 
A responsabilidade .civil ou criminal de agentes públicos ou 

privados do Sistema Financeiro Nacional que, por ação ou omissão possam ter · 
causado prejuízos à União- em. especial ao Banco Central do Brasil- e cujos 
bancos tenham .sido atingiâos, a partir do. a11o de 1995,. por interv.enção ou 
colocados em regime de administração especial, bem como investigar em 
profundidade a. prática, denuneiadà peli:Limprensa,' de atividades llic1tas 
relac,~nadas com empréstimos e balancetés· fictícios. já analisados ou em 
análise, pelo Banco Central do Brasil ~; ass1m, témbém, a remessa •legal de 
moeda para o exterior. \ 

Requerem; ainda, apurados os fatos, sejam as conclusões da 
CPI. encaminhadas ao:Ministério Público para os fins previstos em lei. assim 
como a apreserytação de sugestões visando a adoção de novos procedimentos 
legais que impc;am à' prática· de· atos les1vos ao Erário que possam s3r 
praticados por funcionário públicos. e demais agentes vinculados ao Sistema 
Financeiro Nacional. · · 

'" 

Sala das Ses:5ões, em 29 de fevereiro de 1996. - . . 

JUSTIFICAÇÃO EM PLENÁRIO 

0 D~ . - () j~,p~· 
~~~·sVÃLADARes 1 
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Ata da 15ª-Sessão Deliberativa Ordinária 
em 8 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 5Qil Legislatura 

Presidência dos Srs. Vai mi r Campelo, Jefferson Péres e Leomar Quintanilha 

(Inicia-se a Sessão às 9 horas) 

AS 9 HORAS, COMPARECERAM OS SRS. 
SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valladares -
Artur da Távola- Bernardo Cabral- Carlos Patrocí
nio - Carlos Wilson -c Eduardo Suplicy - Epitácio 
Cafeteira - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gil
vem Borges - Guilherme Palmeira - fris Rezende -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda- Jonas Pinheiro- José Agripino- José 
Alves -José Eduardo Outra -José lgnácio Ferreira 
- José Roberto Arruda - Laura Campos - Leomar 
Quintanilha - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Pedro Simon - Ro
berto Freire- Romero Jucá- Romeu Tuma- Renal
do Cunha Lima- Sebastião Rocha- Valmir Carnpe
lo- Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -A fis
ta· de presença acusa o comparecimento de 40 Srs. 
Senadores. Havendo· número· regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a· mesa, · requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício-, Senador João França. 

> É lidÓ o séguinté ... > > . 

REQUERIMENTO N"212, DE 1996 

Senhor Presidente, 

''.' 

Na conformidáde do que taeulta ·a art. 215: inci
so I, do Regimenfllll)temo do ~enado Federal; cOm
binado com o art. 50, § 2" dá Constituição Fed!lral, 
dentro do espírito> de ·sua eorripetência fiscalizadora, 
e tendo. em vista. a prática abusiva dos juros altos 
exercida especialmente pelo comércio requeiro se
jam solicitadas ao Sr. Ministro do Planejamento as 
seguintes informações. 

Considero que o processo de estabilização fi
nanceira do Brasil apresentou depois de quase dois 
anos de sua implantação, um sucesso notável, não 
justifica, data venia, a prática pelo mercado de juros 
extorsivos com uma certa conivência do Banco Cen-

trai, implicando em que o consumidor suporte ao 
ânus dessa estabilização econômica. Não se pode 
admitir que no Brasil de inflação baixíssima, alguns 
comerciantes façam do dinheiro a sua mercadoria, 
réctiando uma ciranda muito parlicular e fomentan
do, inclusive uma cultura inflacionária 

Requer-se assim informações ao Sr. Ministro 
da área econômica, sobre quais providências estão 
sendo tomadas com relação a esse grave problema 
dos juros altos praticados especialmente pelo co
mércio. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1996. - Se
nador Flaviano Melo. 

(A Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Vaimir Campeio} -O re
querimento será despachado à Mesa para decisão, 
nos termos do art. 216, III, do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exerci cio, Senador João França. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N"213, DE 1996 

Senhor Presidente, . 
Nos termos do art. 199, do Regimentó interno 

do Senado Federal, requeremos a realização de 
Sessão Especial COnjunta do Congresso Nacional, 
destinada a. homenagear. o Centenário de na,.çimen-. ·. 
to do Engenheiro Israel Pinheiro, primeiro Prefeito 
de Brasília, a ser realizada em 11 de abril do corren
te, às 1 o horas. 

Sala da Sessões, 8 de março de 1996.- Sena
dor José Arruda- Valmir.Campelo- Lúcio Alcãn-· 
tara -José Bianco - Romeu Tum;r - Marluce Pin- · 

.. t9 - Epitacio Cafeteira :-.~ina Silva. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O re

querimento lido será submetido à deliberação do 
Plenário após a Ordem do Dia, nos termos do art. 
255, I, b, do Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma comunicação inadiãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo} - COn
cedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral 
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para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cin
co minutos, nos termos do art 14, VIl, do Regimento 
Interno da Casa. 

O SR. BERNARDO CABRAL (AM. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SI% e Srs. Senadores, quando da feitura 
dos trabalhos da Assembléia Nacional Const~uinte- e 
V. Ex"' foi um dos seus integrantes - aÍi, com uma 
plêiade de companheiros Constauintes, conseguimos 
tomar realidade o inciso I do art. 52 da Constituição Fe
deral de 1988, cujo texto é o seguinte: 

"I - Homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição." 

Quem viveu nessa época sabe do trabalho in
tenso, árduo, penoso de um grupo de Constituintes 
mulheres, apoiadas por aqueles que tinham sensibi
lidade· para ver que não era mais possível a mulher 
continuar sendo uma espécie de objeto, condiciona
da a um "não pode" ou "não deve", para se transfor
mar na realidade palpável dos dias de hoje. Uma 
companheira que ajuda, que protege e que tantas 
vezes é a construtora da vitória do seu parceiro. 

O poeta Lamartine construiu uma frase que se 
espalhou pelo mundo: "atrás de um homem sempre 
está uma grande mulher'. Fui um dos que tentaram 
corrigi-la, e contra ela protesto. Acho que ela está ao 
lado, e tantas vezes à frente, púxando, para que o seu 
marido, noivo ou comi)anheiro possa ser um voorioso. 

E eSta comunicação é tão inadiável, Sr. Presi
dente, porque hoje é o Dia Internacional da Mulher. 

Ainda que o Texto constitucional tenha sido vi
torioso, que a mulher hoje esteja lado a lado de seu 
companheiro, a grande verdade, que não pode ser 
em nenhum instante ofuscada por uma caricatura 
que não traduz a realidade, é que ela sofre na pele 
um tratamento desigual, que vai desde a jornada de 
trabalho até o espancamento que sofre tantas vezes 
em casa pelos seus próprios familiares. 

É nessa condição que quero emprestar a mi
nha solidariedade _por data tão significativa E peço 
àqueles que têm sensibilidade que possamos cons
truir juntos, distanciados de quaisquer preconceitos, 
um mundo melhor, para q1,1e a mulher seja aquilo 
que ela realmente é: a companheira que está firme 
na condução do lar, na criação dos filhos e na prote
ção do seu marido, do seu noivo, do seu esposo. 

Com essas palavras. Sr. Presidente, quero tra
duzir, porque já se vão oito anos, a sensibilidade dos 
Constituintes que fizeram inscrever no texto da nos
s.a Carta Magna o inciso I do art 59-. E, ao fazê.J<i, 
cumprimento as nossas companheiras Senadoras, 

as taqufgrafas e todas as funcionárias que integram 
o corpo do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi

dente, peço a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Conce

do a palavra ao Senador José Roberto Arruda, cerno 
Uder, por cinco minutos, para uma comunicação ur
gente, de interesse partidário, nos terroos do art. 14, 11, 
a, do Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Como Uder. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden
te, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna do Sena
do Federal, nesta sexta-feira, seguindo a mesma li
nha de raciocínio do eminente Senador Bernardo 
Cabral. · 

Gostaria de cumprimentar, nesta Alta Corte le
gislativa do Pais, as mulheres brasileiras pelo Dia In
ternacional da Mulher. E a forma que encontro, Sr. 
Presidente, de fazê-lo é registrando que o Senado 
Federal e a sociedade brasileira têm razões para se 
orgulharem das cinco Senadoras que, nesta Legisla
tura, representam a mulher brasileira no Senacto Fe
deral. Cito a Senadora Marina Silva, a Senadora Be
nedita da Silva, a Senadora Marluce Pinll;, a Sena
dora Emilia Fernandes e a Senadora Júnia Marise. 
Cada uma delas com uma história de vida singular; 
cada uma delas representando, nesta Casa, não 
apenas o seu Estado, mas também a força, a deter
minação e a inteligência da mulher brasileira Cada 
uma das Srªs Senadoras que recebem, neste mo
mento, os nossos cumprimentos por representarem 
a mulher brasileira no Senado Federal é, na verda
de, portadora dos nossos cumprimentos a todas as 
mulheres do nosso País. 

É importante registrar no Dia Internacional da 
Mulher que, entre todas as revoluções por que pas
sa a sociedade: na diminuição das desigualdades 
entre as classes sociais e entre as regiões, a que 
mais se sobressai é exatamente aquela que resgata 
o papel da mulher na sociedade brasileira. 

A mulher brasileira, nessa sua luta pela inde
pendência e pela igualdade de direitos. tem, nas cin
co Senadoras que citei, as mais altas representantes 
dessa grande revolução no Senado Federal. Portan
to, ao cumprimentar a Senadora Marina Silva, a Se
nadora Benedita da Silva, a Senadora Emília Fer
nandes, a Senadora Júnia Marise e a Senadora 
Marluce Pinto, quero, na verdade, cumprimentar a 
todas as mulheres brasileiras. 

Permito-me também, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, ressaltar aqui o papel importante das fun-
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cionárias do Senado Federal, das funcionárias do 
Congresso Nacional que emprestam o seu talento, a 
sua capacidade de trabalho e sua habilidade invul
gar para os trabalhos desta Casa. 

Dessa maneira, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, em meu nome pessoal e em nome da Liderança 
do Governo nesta Casa, registro o orgulho de todos 
nós pela convivência com essas cinco Senadoras 
que honram a história política brasileira. Mais do que 
isso, que são o símbolo da luta da mulher brasileira 
pelo seu justo espaço na sociedade. 

Penso que estamos avançando muito na luta 
pela igualdade dos direitos humanos. O Brasil, um 
país que tem um único idioma, representa cultural
mente o maior exemplo do mundo na miscigenação 
de raças, tem que ser também um pais de vanguar
da na defesa dos direitos da mulher brasileira. E a 
presença de cinco mulheres na mais alta Corte Le
gislativa do País já é um bom exemplo e um bom iní
cio na luta pelos direitos da igualdade da mulher. 

Com isso, Sr. Presidente, registro os cumpri
mentos da Liderança do Governo ao Dia Internacio
nal da Mulher. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Pas
samos à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas 
Neto. 

S. Ex" dispõe de até 20 minutos para o seu 
pronunciamento. · · 

O SR. FREITAS NETO '(PFL-PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Se
nadores, preocupados com os crônicos problemas 
do Nordeste e com a ausência de uma nova política 
destinada a fazer-lhes frente, um grupo de senado
res da região vem se reunindo, há seis meses; para 
traçar uma estratégia comum de ação. Fiz parte des
se grupo desde a sua formação, por acreditar não 
apenas na viabilidade do Nordeste como nos dispo
sitivos da Constituição que determinam ao Governo 
Federal a execução de políticas destinadas a reduzir 
as desigualdades regionais. 

É essa. questão, a redução das desigualdades 
entre as diversas regiões do Pais, que começa ago
ra a ser vista sob uma luz diferente. O atual Gover
no, corretamente, procura situar o Brasil dentro de 
um novo quadro mundial. Vivemos . uma etapa de 
globalização da economia, e o País não pode deixar 
de se integrar a essa ordem i nternaci_onal que se de-
lineia hoje. . . 

As reformas submetidas pelo ExecÚ!ivo ao 
Congresso, tanto as que já foram ·votadas quanto as 
que ainda o serão, enquadram-1>e nesse contexto. 
Procuram assegurar ao Brasil as condições neces-

sérias para fazer frente aos desafios que agora sur
gem, modernizando-lhe a economia e garantindo-lhe 
competitividade. 

Até agora, diga-1>e de passagem, elas consti
tuem a principal marca do aluai Governo. O Presi
dente Fernando Henrique Cardoso tem sido respon
sável, desde o periodo que antecedeu sua eleição 
para o Planalto, por um plano econômico que vem 
garantindo estabilidade à moeda e que proporcionou 
aos brasileiros uma substancial redução dos índices 
de inflação. As reformas constitucionais complemen
tam esse plano. 

Temos garantido respaldo às reformas. Confia
mos em que elas são necessárias ao desenvolvi
mento do País e ao bem-estar dos brasileiros, assim 
como estão abrindo caminho para nosso enquadra
mento em um.mundo melhor. No entanto, acredita
mos também que se torna necessário certo cuidado 
na implementação dessa nova orientação que se 
pretende para o Brasil. 

Caracterizam-se essas reformas por uma rede
finição do papel do Estado, que deixa seu papel de 
fomento econômico e passa a ocupar-1;e do que se 
tem apresentado como suas funções essenciais. 
Torna-se antes de mais nada um regulador, um 

.. orientador, investindo apenas em determinadas fun
ções sociais como educação, saúde ou segurança. 

É nesse ponto que algumas observações se 
mostram imprescindíveis. As regiões mais pobres do 
País, em especial o Nordeste, não podem ainda dis
pensar a presença efetiva do Governo Central. Elas 
dependem ainda daquilo que está colocado em nos
sa Constituição: a ação efetiva do Poder Público 
para fazer frente às desigualdades regionais. 

Nos últimos anos, essas desigualdades não só 
deixaram de se atenuar como se têm até aprofunda
do. Essa tem sido a tônica das preocupações desse 
grupo. Trabàlhamos durante os últimos seis meses 
para elaborar um conjunto de propostas destinadas 
justamente a enfrentar esse problema Ouvimos Go
vernadores dos Estados nordestinos, ouvimos lc•das 
as bancadas federais da região nesta Casa. Conse
guimos assim compor um documento básico, inte
grando essas sugestões em um projeto único. 

Foi esse documento que entregamos ontem ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, em audiên
cia no Palácio do Planalto. Recebemos do Presiden
te a acolhida de quem conhece os problemas do 
País e mostra sempre disposição para enfrentá-los. 
Sabemos também de sua boa vontade para com as 
justas reivindicações das regiões mais pobres. 

No documento que está agora com o Presiden
- te da República, enfatizamos seis ordens de propo-
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sições. Em primeiro lugar, a descentralização do 
modelo de desenvolvimento, em especial na esfera 
industrial. Trata-se da mais urgente das medidas, 
por representar o caminho principal na orientação do 
fluxo de capitais privados. 

Desejamos também a atualização do modelo 
institucional da política de desenvolvimento regional, 
no qual se inserem os órgãos de coordenação e pro
moção de oportunidades. Nesse sentido, surge uma 
terceira proposição, que é fortalecer os programas 
de combate à pobreza. Da mesma forma, reivindica- . 
mos uma vigorosa ação destinada a atender às ne
cessidades regionais de educação, caminho para 
que tenhamos no futuro uma base mais forte de de
senvolvimento científico e tecnológico. 

Outro ponto, de extrema importância, é a necessi
dade de que o Governo Federal venha a prover a intra
estrutura pontual necessária à viabilização de investi
mentos fliuros. A região não tem condições de promo
ver sozinha esses investimentos. E apenas com eles, 
com a infra-estn.tura assim proporcionada, poderemos 
reduzir o chamado "Custo Nordeste" e adequar a regiã:l 
à nova realidade que se pretende impor ao País. 

Finalmente, o documento sugere que se organi- · 
ze, pelos mais amplos procedimentos possíveis, uma 
ação de apoio empresarial, como forma de levar à re
gião procedimentos e práticas modernas de gerência 
O Nordeste precisa de investimentos e precisa de con-
dições para levar a bom termo esses investimentos. · 

·como integrante desse grupo, consideramos 
oportuno o momento para que se examinem essas 
propostas. A verdade é que o atual Governo, envol
vido exaustivamente no esforço de estabilização da 
moeda e de promoção das reformas constitucionais, 
não conta ainda com uma política de desenvolvi
mento, assim como não conta com um projeto amplo 
de combate às desigualdades regionais. 

O documento das bancadas nordestinas, que 
incorporo a este pronunciamento, poderá servir de 
base para essa ação governamental, cada vez mais 
imprescindível para a"Unidade nacional e para a bus
ca de bem-estar dQli !irasileiros. 

A estabilização da economia, com preservação 
de uma moeda forte, representa o alicerce de uma 
política de desenvolvimento econõmico e social. En
tretanto, níío basta apenas isso. É chegado, portan
to, o momento de implementação de outras provi
dências de governo, para que possamos trilhar o ca
minho que todos desejamos, que é a transformação 
do Brasil numa Nação justa e harmonicamente de
senvolvida 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR FREITAS NETO EM SEU PRo
NUNCIAMENTO: 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Fernando Henrique Cárdoso 
Digníssimo Presidente da República 

Os Senadores do Nordeste vêm à presença de 
Vossa Excelência para, tendo em vista o momento 
de transição econõmica porque pessa o país e a im
periosa necessidade de inserção do Nordeste nesse 
contexto, propor o que se segue: 

1 . Urgente estabelecimento de um modelo de 
descentraliZação espacial e setorial do desenvolvi
mento, com ênfase no setor industrial, mediante es
tímulos federais, baseado em alíquotas e índices di
ferenciados, objetivando acolher o fluxo de capitais 
privados, inclusive internacionais, que sejam capa
zes de transformar vocações e potencialidades exis
tentes na Região em fonte perene de progresso e 
desenvolvimento, obedecidos os pressupostos de 
eficiência e competitividade. :-

2. Promover a atualização do modelo de ges
tão institucional da política de desenvolvimen!o do 
Nordeste, aí incluídos os instrumentos de incentivos 
e aplicações financeiras, bem como instituir meca
nismos de coordenação, promoção de oportunida
des, mobilização de recursos p(blicos e privados, 
nacionais e estrangeiros, conversão de divida exter
na, entre outros, atraídos através da União, para 
aplicação e atuação mais efetiva na Região. 

3. Prover a infra-estrutura pontual necessária à 
viabilização dos mencionados investimentos e asse
gurar à Região as indispensáveis condições horizon
tais ou sistêmicas de competitividade, objetivando a 
redução do "custo Nordeste. • 

4. Executar uma ação concentraâa e vigoro
sa, destinada a atender às necessidades educa
cionais da população e estabelecer uma sólida 
base de desenvolvimento científico e tecnológico 
na região. 

5. Fortalecer os programas de combate à po
breza, especialmente na zona rural, em escala ade
quada à magnitude do problema, através do apoio a 
se!ores tradicionais de atividades da região, e me
diante financlamen!o a grupos de pessoas - asso
ciações, cooperativas, microempresas - que, reuni
das em torno de uma vocação natural e local, sejam 
capazes de obter ganhos de produtividade, gerando 
ocupação e renda para as populações qtie hoje 
guardam entre si os mais elevados índices de exclu
são social do Pafs. 

\ 
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6. Promoção, pelos mais amplos procedimen
tos possíveis, de uma ação de apoio empresarial, 
através de intercâmbio, promoção de exposições e 
feiras, realização de simpósios, conferencias, encon
tros e outros mecanismos, como forma de transpor
tar para a região procedimentos e práticas modernas 
de gerência e atuação. 

Estas reivindicações têm por base o suposto 
de que o Nordeste ainda não pode prescindir de 
uma presença ativa do Governo Federal. Ao contrá
rio, é indispensável que a União aja hoje em relação 
ao Nordeste como fez no longo de várias décadas. 

Desejamos, de imediato, manifestar apoio à ini
ciativa de criação, na Câmara de Politicas _Regio
nais, de Grupo de Trabalho para definir programa de 
ações para a bacia e o vale do São Franscisco, pela 
importância de que se reveste para o desenvolvi
mento da região e pela contribuição que pode vir a 
propiciar ao equacionamento dos seus problemas 
hídricos. ~ -

Brasília, março de 1996. 

Bancada dos Estados do Nordeste 
no Senado Federal 

O NOVO NORDESTE: 
UM SAL TO PARA O FUTURO* 

*É propósito dos Senadores integran
tes da Bàncada dos Estados do Nordeste no 
Senado Federal oferecer subsídios e partiCi
par das discussões que tenham em vista 
atender aos seis pontos constantes do docu
mento como que iniciam este diálogo. Nesse 
sentido, documentos específicos serão apre
sentados para exame, a partir da decisão 
presidencial de encaminhar solução e provi
dências para os problemas do Nordeste e 
sua integração competitiva na economia na
cional. 

Assim, O Novo Nordeste: Um Salto 
Para o FUturo constitui um primeiro doCu
meniO, de caráter geral, objetivando o esta
belecimeniO de uma agenda construída a 
partir dos poniOs fundamentais identificados 
como estratégicos para o desenvolvimento 
da região. 

Brasília, março de 1996 

1. O Desafio do Desenvolvimento do Nordeste 

Uma avaliação do desempenho econõrnico do 
Nordeste nos últimos 30 anos, evidencia que a re
gião cresceu a uma taxa média satisfatória (5,5% ao 
ano). Como o crescimento populacional da região foi 

menor que o do pais, houve alguma redução do de
sequilíbrio regional, em termos de renda per capita. 

Esse modesto ganho, todavia, foi claramente 
insuficiente para alterar o quadro básico das dispari
dades interregionais de renda no Brasil. 

Pior ainda: no período mais recente (nos últimos 
6 anos, que vão de 1967 a 1993) a economia regional 
entrou em declínio, enquaniO o Brasil continuava a 
crescer, ainda que muito lentamente, (-0,5% ao ano 
para o Nordeste versus +0,5 ao ano para o Brasil). 

E tudo indica que estamos entrando em um 
novo ciclo perverso de agravamento das disparida
des regionais, a menos que profundas transformaçõ
es _sejam introduzidas nas estratégias, politicas e 
instrumeniOs de desenvolvimento regional. 

Observa-se, por exemplo, que a principal causa 
da queda da taxa de crescimento do Nordeste, no pe
ríodo 1987/93, foi a redução dos investimentos p(bli
cos e a conseqüenl!l diminuição dos investimentos pri
vados. Em meados da década de 70, a formação bruta 
de capital fixo da região chegou a alcançar níveis pró
ximos de 30% do PIB. Em 1991 essa taxa havia caído 
para pouco mais de 15%. Um aspeciO perturbador é o 
fato de que o investimento privado caiu mais· rapida
mente ainda que o investimento públioo na Região. 

Outra constatação preocupanl!l é a de que o 
Nordeste não oonseguiu aumentar o grau de abertu
ra de sua economia para o exl!lrior. A estratégia re
gional de crescimento esteve baseada no acesso a 
um mercado interno protegido, oom o qual a região 
não mais poderá contar, na medida em que se oon
solida a estratégia brasileira de liberalização eoonõ
mica e inserção internacional. 

Todos os fatores que caracterizam o novo pa
radigma de desenvolvimento do Brasil - menor pre
sença do Estado, redução da proteção aduaneira, 
ênfase em novas tecnologias e em recursos huma
nos qualificados, inserção e competitividade intenna
cional - tudo isso conspira para favorecer as áreas 
mais desenvolvidas do País, marginalizando ainda 
mais as regiões periféricas. 

Por outro lado, dados da Sudene revelam que, 
para o Nordeste cresi:er a uma taxa de 6,6% ao ano, 
no período 1995-2000, são necessários investimen
tos médios anuais da ordem de US$18 bilhões. Im
põe-se, pois, um esforço de profunda reavaliação 
das políticas, estratégias, prioridades e instrumentos· 
de desenvolvimento regional. 

2. Politicas e Estratégias 

Em termos de políticas e estratégias, propõe-· 
se dar ênfase às seguintes áreas de atuação do go
verno: 
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1. Descentralização Industrial 

Um dos fatores que mais podem contribuir para 
o aumento das disparidades regionais é a ausência 
de uma política de descentralização industrial. A ten
dência natural da indústria é a de concentrar-se nos 
pólos desenvolvidos, em busca das chamadas eco
nomias de aglomeração. Essa orientação privada, 
todavia, pode não coincidir com os objetivos sociais 
do governo, pois não leva em conta as desecono
mias externas do aumento da poluição industrial, da 
excessiva concentração urbana, do empobrecimento 
das regiões periféricas, enfim, todos os custos so
ciais cuja conta é deixada para o governo pagar. 

Como parte de uma estratégia de descentrali
zação industrial, existem amplas possibilidades de 
implantação no Nordeste de pólos agroindustriais e 
de fruticultura (associados a projetas de irrigação, 
dentro de novos modelos gerenciais) e de indústrias 
de calçados, de metalurgia, de papel e celulose, me
talmecânicas, químicas, siderúrgicas, de informãtica 
(como parte de pólos tecnológicos) e também de al
guns selares de alto poder germinativo, como, even
tualmente, montadoras de automóveis (inicialmente 
com sua produção em boa parte voltada para a ex
portação), além das oportunidades, reconhecidas, 
nas áreas de mineração e de turismo. 

É indispensável estender e adotar para a Re
gião os mesmos mecanismos e instrumentos de in
centivos utilizados para o Sudeste, com alíquotas e 
índices diferenciados, de modo que o Nordeste pos
sa competir equitativamente pela atração de novos 
investimentos, mediante estímulos federais, sem a 
necessidade de que seus estados vejam~e obriga
dos a oferecer benefícios fiscais ou financeiros em 
condições não competitivas, uma vez que os esta
dos mais desenvolvidos do Pais os estão oferecen
do no limite máximo, o que cria uma concorrência 
desleal. , 

Todos os incentivos dados em nível nacional 
devem ser regularmente estendidos ao Nordeste, 
em condições preferenciais, com especial ênfase no 
caso da indústria ãútomotiva e componentes indus
triais em geral, para configurar uma explícita política 
nacional de desconcentração econômica e, em parti
cular, industrial. 

2. Infra-Estrutura 

É precária e ainda limitada a s;i!mção do Nor-
deste em termos de infra-estrutura · . . 

Surge contudo uma oportunidade para a supe
ração dessas dificuldades: com a nova política de 
concessões e privatizações, n,acionalmente adotada, 

a iniciativa privada se orientará para o Centro-Sul, 
cinde existe maior taxa de retorno para suas aplica
ções. Dessa forma, a União ver-se-á livre da obriga
ção de realizar os investimentos que vierem a ser 
assumidos pelos particulares. 

Abre-Se, assim, a possibilidade, indisct.tível, do 
Governo Federal reforrm.iar a matriz territorial do gastn 
p(blico, orientando suas aplicações diretas para as re
giões menos desenvolvidas, especialmente o Nordeste. 

Como estamos em época de escassez de re
cursos públicos, :suger~e que sejam direcionados 
para a Região programas negociados pelo Governo 
Federal com o BID e o Banco Mundial, recorrendo
se, supletivamente, ao regime de concessões, sem
pre e quando viável. 

Uma programação que mobilize US$1 ,5 bi
lhão/ano das agências multilaterais de crédito, com 
a reapectiva contrapartida, beneficiará o Nordeste 
com a contratação de US$15 bilhões em 5 anos. 
Tais investimentos devem ser concentrados em sa-
neamento, irrigação, transportes e energia " 

3. Promoção de Investimentos e de Exportações 
O falar crítico para a aceleração do deseniioM

mento regional é a recuperação da capacidade de 
investimento da região, com a mobilização de recur

··sos governamentais e privados, de fontes internas e 
externas. Um trabalho sistemãtico e ordenado de 
pesquisa e identificação de oportunidades, de orga
nização de um banco de dados sobre a região, de 
estudos de mercado e de elaboração de programas 
e projetas, de concepção e estruturação de pacotes 
financeiros e de divulgação dessas informações se
ria executado pelos órgãos de desenvolvimento re
gional, em articulação com Estados e Municípios, vi
sando ampliar os investimentos na região. 

O trabalho de promoção, todavia, não se esgo
ta na mobilização c;los recursos. Ele se desdobra na 
orientação dos investimentos em função de algumas 
prioridades bem definidas: 

a) reestruturação produtiva da base industrial 
do Nordeste, numa perspectiva de-modernização e 
integração competitiva nos mercados mundiais; 

b) ampliação . e consolidação dessa base pari 
passu com a criação de competitividade sistémica e a 
preservação de vantagens comparativas dinâmicas; 

c) identificação e neutralização de fatores que 
limitem o acesso dos produtos do Nordeste aos mer
cados internacionais, particularmente em termos de 
tecnologia, marketing e gestão; · 

d) fortalecimento do empresariado local e apre. 
·veitamento das potencialidades endógenas de de
senvolvimento. 
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Para execução de uma politica dessa natureza, 
considera-se indispensável a montagem de uma cor
poração financeira de investimentos, com capacida
de de aglutinar capitais nacionais, públicos e priva
dos, e com isso alavancar recursos externos para 
transformação dos trunfos da economia regional em 
riquezas efetivas. 

Por via de conseqüência, promover a atualiza
ção e revisão dos instrumentos de planejamento e 
ação atualmente utilizados na política de desenvoM
mento regional, os quais mostram sinais evidentes 
de obsolescência e inadequação ao enfrentamento 
dos grandes desafios regionais. 

4. Geração de Emprego e Renda, Desenvolvi
mento Social e Combate à Pobreza 

Os programas sociais do governo não podem 
se restringir a uma capacitar os pequenos e humil
des assim como os pobres e indigentes a superarem 
a sua condição de excluídos, habilitando-os para o 
trabalho produtivo e o exercício responsável da cida
dania 

Referidos programas precisam ter a escala 
adequada para atender ao volume populacional da 
Região: cerca de 45 milhões de habitantes. 

5. Suporte Financeiro ao Desenvolvimento da 
Região 

É indispensável a elevação dos níveis de apli
cação financeira pelas instituições de crédito do Go
verno Federal, de modo a atender ao programa pro
posto no tocante a infra-estrutura e ao setor produti
vo. Do mesmo modo, é preciso mobilizar recunsos 
externos, para investimento de risco, mediante me
canismos diversos, inclusive conversão de dívida, a 
fim de propiciar o crescimento acelerado da econo
mia nordestina, em ritmo superior ao da economia 
nacional. 

3. Prioridades 
No que diz respeito a programas setoriais. as 

seguintes prioridades deveriam ser obedecidas: 
1. Educaçãá .é Capabitação de Recursos Hu

manos, compreenaendo uma ampla mobifização da 
sociedade, através da parceria do governo com a 
empresa privada e as comunidades locais, para a 
execução de um intenso programa dé educação bá
sica e a formação profissional, utiizando processoS 
formais e não convencionais de ensino (educação à 
distância). 

2. DesenvolvimenfD Científico e T ecno/óglco, a 
partir da regionalização dos programas de ciência e 
tecnologia do MCT e da criação de uni programa es., 
pecial para o Nondeste. enfatizando as áreas de teO-

nologia, industrial, recursos hídricos dry farming, for
mação profissional (bolsas de estudo) e pólos e in
cubadoras tecnológicas. 

O Governo Federal deveria executar também 
um programa . especial voltado para criação e o 
apoio a núcleos de excelência nas universidades re
gionais, voltados para áreas de interesse do desen
volvimento regional. 

3. Infra-Estrutura, visando deitar a região -dOs 
fatores sistémicos indispensáveis à alração dos in
vestimentos privados e assegurar sua competitivida
de. São considerados segmentos estratégicos: 

a) Saneamento 
-Abastecimento de Agua (elevação do índice 

de atendimento no Nordeste de 78,2% em 1991 , 
para 93,5% no ano 2000, equivalente ao nível de 
atendimento do Sudeste em 1991 ). 

- Esgotamento Sanitário (elevação do índice 
de atendimento no Nordeste de 13,2% em 1991, 
para 49% no ano 2000, equivalente à média nacio
nal em 1991. Observe-se o índice de atendimento 
no Sudeste já era de 70,4% naquele ano). 

b) Irrigação 
- /nigaçl!b P(b{tea (aJlll(iação de SO.OOOha/ano 

. de intrigarão pública no Nondeste, recorrendo-se ao 
sistema de concessilo sempre e quando possível, tan
to para a i~ quanto para a operação). 

. frrigaçt!lo Privada (financiamento de 
1 OO.OOOha/ano de irrigação privada através do 
BNDES, BB, BNBe FNE). 

C) Transportes 
- Rodovias (resteuração e conservação da 

rede rodoviária; complementação e ampliação das li
gações rodoviárias de importância estratégica e eoo
nômica); 

- Implantação da Hidrovía do São Francisco, 
bem como da Hidrovía do Pamaiba; 

- Ferrovias (recuperação e conservação da via 
permanente; implantação da T ransnordestina - tre
cho Pelrolina-8algueiro (PE)-Missão Velha (CE); 
extensão da ferrovia Norte-Sul até Estreito e Balsas 
(MA); implantação da variante do Paraguaçú (BA); 

- Modernização da infra-estrUtura e da admi-
nistração dos Portos. · 

d) Energia 
- COmplementação da UHE de Xingó; trans

missão de energia e subestações; priorizar, median
te concessões, o aproveitamento dos potenciais de 
geração; 

- Definição de políticas de incentivos à gera
ção local de energia, com a utmzação de fontes alter-
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nativas (biomassa, solar e eólica) e gás natural, esti
mulando a aquisição de equipamentos necessários 
e, para o gás, segurando preços corrpetitivos com 
outros energéticos, inclusive a nível internacional. 

4. Turismo e Serviços Modernos, equacionan
do os problemas de natureza financeira que estão 
emperrando a execução do Prodetur (com a União 
assumindo a contrapartida do programa negociado 
pelos Estados e já contratado com o BID), dedican
do-se à promoção e marketing da região e estimu
lando a qualidade no receptivo, bem como exploran
do as potencialidades de geração de emprego e ren
da dos segmentos mais modernos do setor serviços 
(ex: prestação de serviços na área de informática e 
software). 

5. Recursos Hídricos, dando prioridade ao 
atendimento das necessidades básicas da popula
ção e à criação de. condições de segurançà hídrica 
nas áreas afetadas por secas periódicas (eliminan
do-se a indesejável tradição dos carros pipa). Isso 
implica a estruturação de um sistama otimizado da 
captação, armazenamento e distribuição de água. 
para diferentes fins, e o seu gerenciamento integra
do e racional (considerando, portanto, tanto aspeo-

. tos de oferta como de demanda), planejamento e a 
integração de bacias hidrográficas, o desenvoM
mento tecnológico e a preservação ambiental, além 
da busca permanente de economia e eficiência na 
utilização dos escassos recursos hídricos da região. 

6. Pólos Agroindustriais, especialmente os as
sociados a projetas de irrigação, visando maximizar 
os benefícios dos investimentos feitos nos progra
mas do Dnocs e da Codevasf. Estudo realizado pelo 
Etene (BNB) já tem identificedos 14 pólos agroindus
triais com base na irrigação em toda a região. 

Do ponto de vista dos programas sub-regionais 
ou espaciais (inclusive enfatizando as ligações entre 
regiões) a estratégia de desenvolvimento do Nordes
te deve contemplar, prioritariamente: . 

- o aproveitamento das potencialidades do 
Cerrado Setentrionâl, incorporando vasta área de 
fronteira de expansão agrícola, que inclui parcela 
signifiCativa do Nordeste Ocidental e já contribui ex
pressivamente parà a produção nacional de grãos. 

- a ampliação e aceleração dos programas 
de desenvolvimento do Vale do São Francisco e 
implementação de programa análogo para o Vale 
do Parnaíba 

- a reorganização e diversificação da econo
mia da Zona da Mata, com a modernização da 
agroindustria sucroalcooleira e a recuperação da 
economia cacaueira 

· -a implementação de programa de desenvóM-
mento sustentável para o Semi-Árido, com base na 
estratégia do Projeto Áridas. 

4. Conclusões 

O que se pretande é dar um salto qualitativo na 
formulação e implementação de uma nova estraté
gia de desenvolvimento do Nordeste, rompendo com 
o passado e projetando uma nova visão de futuro 
para a região. 

Essa estratégia enfatizaria um ataque concen
trado às raízes do subdesenvolvimento regional e a 
criação de condições para o crescimento autosus
tentado do Nordeste, de forma convergente e inte
grada com os objetivos do projeto nacional de de
senvolvimento. 

Nesse contexto, o Nordeste não reivindica sub
sídios ou privilégios, mas exige igualdade de oportu
nidades em termos de acesso a !atares que foram a 
base de crescimento das regiões hoje mais desen
volvidas do País. Quer ter condições de disp~r ca
pitais, competir nos mercados internacionais, fortale
cer seu empresariado e participar dos foros nacio
nais onde são decididos os destinos da região. E, 
sobretudo, quer reverter o quadro negativo que - por 
ignoráncia, preconceito ou evidente má fé - permeia 
a visão do que tem sido a política regional de desen
volvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Gampelo)- Con
cedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher
me Palmeira (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si
mon. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião. (Pausa) . . . 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo
gaça (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa) . . . .·. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) . . . . 

O SR. ROMEU TUMA.- Sr. Presiden~ peço a 
palavra como Líder. · · 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Gampelo).- Con
cedo a palavra ao nobre Senador, como Líder, por 
cinco minutos, para uma comunicação urgente e de 
interesse partidário, nos termos do art. 14, 11, •a•, do 
Regimento Interno. . . . . ' • 

O SR. ROMEU TUMA (PSL..SP. COmei Lídér. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"S e Srs. 
Senadores, depois das palavras dos Senadores Ber-
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nardo Cabral e José Roberto Arruda, meu Partido 
também não podia silenciar tendo em vista que hoje 
se comemora o Dia Internacional da Mulher. 

Passa por nossa memória que a nossa história 
inscreve, em suas linhas, a figura de grandes mulhe
res, não só no Brasil como fora dele. Lembramo
nos, no momento, de Joana DAre, Ana Néri, Anita 
Garibaldi, Joana Angélica e tantas outras. 

Lembramo-nos de que nesta Casa, desde o 
primeiro instante em que nela pisamos, dependemos 
do trabalho dedicado, carinhoso das assessoras dos 
nossos gabinetes; das Assessoras e Secretárias desta 
Mesa, que nos orientam e procuram levar as sessões 
com rigor, com carinho e eficiência As nossas Taquí
grafas que, todos os dias, em todas as horas, sempre 
que se abre qualquer tipo de sessão, estão presentes 
para reproduzirem aquilo que falamos. 

Entendi a correção que fez o Senador Bernar
do Cabral na frase que diz: 'atrás de um grande ho
mem, há sempre uma grande mulher", quando sa
biamente S. Ex"' afirmou que ela está sempre ao 
lado e, às vezes, à frente. E tem razão de ser. Quem 
de nós não dependeu, desde a sua geração, do inte
rior da mãe? E depois do nascimento até a morte, 
dependemos totalmente da sua orientação e do seu 
carinho para a formação do nosso caráter. _ 

Eu não poderia deixar - talvez até abusando 
da boa vontade dos Srs. Senadores - de homena
gear hoje a minha esposa, alravés da qual homena
geio as esposas de todos os Senadores. Porque, 
como disse o Senador Bernardo Cabral, dela depen
deu o meu sucesso e a formação dos meus quatro 
filhos. 

Quem de nós poderia tranqOilamente exercitar 
a sua atividade profissional, na administração públi
ca, na atividade privada, se a sua esposa não con
seguisse dar uma coordenação, uma orientação per
feita à sua vida? Até mesmo trabalhando, ajudando 
no sustento da casa, como minha mulher sempre 
fez, como professora que foi durante trinta anos. Se
guiu toda a carràjra do magistério e nunca descurou 
daquilo que é im.POrtante: ficar- ao ·lado do marido, 
apoiá-lo, ajudá-lo com idéias, com posiçõeS firmes, 
para que_ não escorreguemos, às vezes, na indeci
são dos problemas que chegam para decidirmos. 

Então, homenageando as nossas Senadoras, 
citadas pelo Senador José Roberto Arruda, a esposa 
de cada um dos Senadores, mando meu abraço 
para minha querida esposa, Zilda, que, neste instan
te, deve estar realizando alguma tarefa pará que eu, 
tranqüilamente, possa homenageá-la nesta Casa 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -A Pre
sidência deseja se associar às homenagens que os 
Srs. Senadores Bernardo Cabral, José Roberto Arruda 
e Romeu Tuma prestaram à mulher brasileira 

Queremos homenagear todas as mulheres do 
Brasil, principalmente aquelas mais esquecidas, a mu
lher anônima, aquela que realmente vem colaborando 
também para o desenvolvimento do nosso País, atra
vés da sua inteligência e da sua perseverança. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço· a palavra em nome da liderança do Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Carnpelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, 
como Líder, para uma comunicação de interesse 
partidário, nos termos do art. 14, 11, •a•, do Regimen
to Interno. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-8P. Como lí
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sena
dor Valmir Campelo, Sr% e Srs. Senadores, o Go
verno está preocupado com a constituição fie uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o sistema 
financeiro, mas deveria estar tendo a disposição, a 
vontade de colaborar com o Congresso National -
com o Senado Federal em especial -para que faça
mos uma radiografia em profundidade do sistema fi
nanceiro e da forma como o Banco Central tem 
atuado. A saúde do sistema financeiro depende des
sa radiografia 

· Quando se notam problemas da maior gravida
de, tais como aqueles que levaram instituições tradi
cionais no Brasil, como o Banco Econômico, o Ban
co Nacional, o Banespa, o Banerj, a sofrerem inter
venção ou a estarem sob Regime de Administração 
Especial Temporária, faz-se necessário irmos a fun
do para saber das razões que levaram essas institl.i
ções a tais dificuldades. Faz-se necessário também 
sabermos em que medida as autoridades monetá
rias tomaram as providências no tempo devido, ou 
deixaram de tomar, para que a situação chegasse a 
esse ponto. Gostariamos também de ter conheci
mento da forma adolada para a correção desses 
problemas detectados.· · 

Precisamos ir mai~ a fundo, a fim de conhecer
mos a· si~ de salvamento de instituições que 
propiciam of)órtunidadell extraordinárias, para que 
as mais saudáveis absorvam aquelas que acabaram 
tendo grandes dificuldades. 

Precisar,Jros debater em maior profundidade as 
razões pelas quais o Governo instituiu o Proer, pos
sibilitando à:>,;instituições saudáveis, que estão ab
sorvendo as menos saudáveis, a obtenção de recur-
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sos a taxas - conforme o próprio Presidente do Ban
co Central, Dr. Gustavo Loyola, aqui explicou - da 
ordem de 11 ,5% ou 11 ,7% que, somadas às taxas 
do Proer de 27,5% mais TR dos últimos 12 meses, 
chegam a 39% ao ano, muito mais baixas do que as 
taxas normalmente consideradas para operações no 
mercado. Por exemplo: as operações de emprésti
mos para pessoas físicas são obtidas a taxas nor
malmente de 7,28% ao mês ou 132% ao ano; as de 
crédito pessoal, a 7,95% ao mês ou 150,42% ao 
ano. As operações de mercado quente, ou de hot 
money, são obtidas a 4,64% ao mês ou 72,33% ao 
ano. Essas são as taxas mais baixas de mercado. 
Então, obviamente, a taxa de 11 ,5% mais TR, que 
dá em torno de 39% ao ano, é muito menor do que 
as de mercado. Argumenta o Governo ou o Presi
dente do Banco Central que se trata de uma taxa 
positiva e que os recursos são de, aproximadamen
te, todos os 41 milhões de depositantes. Mas aos 
depositantes não é conferida a possibilidade de es
tarem aplicando recursos a essas taxas, somente 
àqueles controladores acionistas de bancos como o 
Unibanco por exemplo, que absorveu o Banco Na
cional. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, precisa
mos debater melhor essa questão. 

Tenho a convicção de que o Senado Federal 
realizará o trabalho mais responsável possível. E é 
desse trabalho que agora depende a estabilidade 
das instituições financeiras do País. 

Não acredito que sejam tão vãlidos os argu
mentos que comparam o sistema financeiro brasilei
ro com o da Venezuela, como aqui se quis colocar. 
A história das instituições financeiras demonstrou, 
nos últimos anos, que aqui houve instituições de 
grande tradição e importãncia, como o próprio Co
mind, o Auxiliar, a financeira Coroa e tantos outros. 
Ao longo das últimas duas ou três décadas, muitas 
foram fechadas, foram objefo de intervenção e, nem 
por isso, o sistema :financeiro brasileiro se tomou 
mais fraco. '-.-

Realizar um trabalho responsável de apuração 
e investigação do sistema financeiro é algo que ago
ra se impõe. Não se sustentam os argumentos do 
Ministro Pedro Malan, de que esse trabalho respon
sável do Congresso Nacional poderá Colocar em ris
co a estabilidade do Plano Real. Ao contrãrio, pode
rã haver instabilidade' do Plano Real na medida em 
que o Executivo deixar de cooperar com a investiga
ção que se faz necessária, com a apuração que a 
sociedade brasileira, hoje, estã a exfgir. Estranho, 
perianto, o comportamento de li deres do Govemã e 

da base governamental que resolvem viajar no mo
mento em que deveriam estar discutindo seriamente 
essa questão, no momento em que deveriam estar 

.. indicando os membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito que já tem todos os elementos pera ser 
instituída. 

Nesta semana, já deveríamos ter conhecimen
to do nome de todos os membros da Comissão Par
lamentar de Inquérito indicados pelos líderes de 
cada partido nesta Casa. Não vejo razão para Sena
dores, líderes do Governo, líder do PMDB, do PFL, 
do PSDB, irem para o exterior e deixar essa respon
sabilidade, essa tarefa adiada para a sua volta. 
Cabe aos vice-líderes assumirem a responsabilidade 
de indicar nomes, dialogando com os Senadores 
aqui presentes, para que não haja delongas com 
respeito a essa tarefa que o Senado Federal agora 
resolveu realizar. 

O Partido dos Trabalhadores estã pronto pera 
o início dos trabalhos da Comissão Parlamentar de 
lnqu<irito, estã disposto a cooperar com toddS os 
partidos na realização de um trabalho mais re~n
sável. Jã deveríamos estar discutindo o roteiro de 
trabalho, quais os primeiros requerimentos quê ire
mos fazer, quais as autoridades, os economistas, os 
responsáveis por institúções financeiras que iremos 
ouvir, num trabalho intenso que serã realizado no in
tuito de forialecer a economia brasileira, a estabilida
de da nossa moeda, mas com instituições financei
ras saudáveis e com mecanismos de controle e de 
fiscalização que já não podem ser objeto de práticas 
como as que merecem ser mais bem investigadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Com 
a palavra o nobre Senador Jefferson Peres, que dis
põe de vinte minutos pera o seu pronunciamen!o. 

O SR.-JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, lamento fa
lar para um Senado vazio, numa sessão que deveria 
ser normal, até porque é delibera!iva. Há matérias a 
serem discutidas e votadas; no entanto, vivemos 
uma sessão sonolenta, com a presença de dez 
membros desta Casa. Por que o povo há de respei
tar a instib.ição Congresso· Nacional, pergun!o, dian
te de fatos lamentãveis como este? 

_ Sr. Presidente, aproveitando o recesso do car
naval, empreendi uma viag.em ao exterior, às minhaS 
expensas, pois nunca viajei às custas do Senado. 
Espero não fazê-lo, enquanto nãO houver critério$. 
nesta Casa que estabeleçam como e em que cir
cunstância senadores podem viajar às custas dos 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 411 

cofres públicos. Respeito os colegas que fazem isso, 
porque não é ilegal, mas é minha posição pessoal. 
Viajei às minhas custas ao Chile. Em parte por turis
mo, por um grande desejo de conhecer esse país, 
que tem, talvez, as mais belas paisagens naturais 
deste continente. Mas foi também por curiosidade: 
para conhecer um pouco, embora superficialmente, 
a experiência de um país que é, hoje, uma exceção 
na América do Sul, diria até na América Latina 

O Chile é um país que há dez anos, desde 
1986, cresce ininterruptamente, a uma taxa média 
de 7% ao ano, com a inflação em queda - no ano 
passado foi de um dígito, So/o - e com desemprego 
em baixa. O Chile foi violentamente impactado pela 
crise do petróleo, importador que era de quase 
1 OOo/o, no início dos anos 80, e pelo impacto dos ju
ros elevados da crise financeira, já que era também 
um grande devedor. Ao contrário dos governos mili
tares brasileiros, cegos e obtusos, à exceção do 
Presidente Castello Branco, pois fizeram uma políti
ca irresponsável, de par com um comportamento po
lítico autoritário, violento, condenável sob todos os 
aspectos, o Governo militar chileno de então, sob o 
comando do Sr. Pinochet, teve a lucidez e o bom 
senso de executar uma política económica firme, 
correta e coerente, que os governos civis que o se
guiram tiveram também a lucidez de continuar. 

Atingido violentamente pela crise financeira do 
. petróleo, o pais viveu uma crise proftnda O desem
prego chegou a 25%: de cada quatro chilenos da po
pulação economicamente ativa, um estava desempre
gado. A inflação retornou impulso, o pais parecia à bei
ra do caos. O governo de então não se intimidou e fez 
o ajuste macroeconõmico, independentemente de 
ideologias - ao contrário do que alguns companhei
ros de esquerda pensam, equivocadamente, esse 
ajuste independe de posições políticas; quando seu 
objetivo é o de dar estabi6dade ao pais, ele é neces
sário, seja em governo de direita ou de esquerda, 
como entenderam, ai iás, na França, Fel i~ Gonzá-
lez e François Mitterrand. --:- -- 1 _ _ __ 

Sr. Presidente; feito isso, o que áconteceu? Os 
dados que acallQ·de dizer: um pais que cresce com 
uma regularidade impressionante, o desemprego 
cai, e a inflação também decresce. Esses são os da
dos estatísticos, mas eu queria ver o Chile in loco. 
E no dia-a-dia, o que é que está acOntecendo no 
País? As vezes, as estatísticas revelam uma realida
de diferente, pelo menos em termos sociais. 

Passei alguns dias nesse país, onde visitei vá
rias cidades: Vaiparaiso, Santiago, Viila Dei Mar, 
Puerto Montt. Sr. Presidente, é impressionante uma 
cidade como Santiago. Não é uma cidadezinha, não; 

. . 

são quatro milhões de habitantes! É uma cidade que 
faz inveja a qualquer brasileiro: limpa e segura Os 
motoristas de táxi chilenos diziam-me que eu pode
ria andar corno quisesse, na hora que quisesse, evi
de.ntemente evitando alguns pontos inseguros, que 
exrstem em qualquer pais do mundo. Mas poderia 
andar com jóias que não seria assaltado. Pobreza? 
Sim, é um país pobre, a renda média é baixa, mas a 
miséria não transbordou para as ruas. Não vi uma fa
mília sem teto, debaixo de marquise em Santiago; não 
vi menores nos sinais, abandonados, pedindo esmo
las; não vi um camelõ em Santiago e em nenhuma ci
dade do Chile. Existem favelas em santiago, existem 
aglomerados de habitações pobres, mas não essa mi
séria afrontosa, que nos humilha no Brasil, um país 
com lll!'a renda per capita equivalente à do Chile, que 
tem hoJe cerca de US$3.500 per capita. 

Isso tudo me fez pensar. Precisamos todos, polí
ticos de centro, de direita, de esquerda, repensar os 
nossos preconceitos, as nossas idéias feitas, acabar 
com essa história de pensar que ajuste macroeconô
mico indispensável sempre deve ser estigmatizado 
comi:l neoliberalismo. Vivemos uma escravidão se
mântica As pessoas vivem presas às palavras, sem 
saber se as palavras correspondem aos fatos. -

Ainda vou ocupar o Grande Expediente da 
_ Casa, depois da Ordem do Dia, proximamente, para 

debater esse assunto com mais profundidade. 
É preciso nos mirarmos nas experiências 

alheias, nos Tigres Asiáticos, na experiência chilena, 
não para imitá-las evidentemente - são realidades 
diferentes - mas para começar a repensar a realida
de brasileira e tentar adaptar experiências alheias, 
que deram certo, ao nosso País. 

O Sr. José Roberto Arruda - Permite-me V. 
Ex"- um aparte, nobre Senador Jefferson Peres? 

O SR. JEFFERSON PERES - Concedo-lhe, 
com muito honra, o aparte, nobre Senador José Ro
berto Arruda-

O Sr. José Roberto Arruda - Senador, antes 
da conclusão de V. Ex"-, eu gostaria de merecer a 
sua atenção e ado Plenário, para fazer algumas 
considerações sobre o caráter particular de sua via
gem. Antes, porém, eu gostaria de registrar o meu 
respei1o pessoal pela sua postura parlamentar. Pen
so que V. Ex"- é um exemplo importante de cidadão 
e de parlamentar, que, com dignidade, exerce a sua 
cidadania. Portanto, nesse momento, registro o meu 
respei1o pessoal pela atuação parlamentar de V. 
Exª. Quando V. Ex"- faz essas considerações sobre o 
Chile, ocorre-me que o Brasil, nesse momento, faz o 
mesmo projeto de ajuste macroeconômico, com uma 
diferença, ou seja, conseguimos fazer isso num regi
me demo<;ráfico _ e de total liberdade. Há poucas 
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anos no Brasil - V. Ex•, que é professor, inclusive de 
História Econõmica, sabe bem disso -, não tínhamos 
liberdade. Foi com a reconquista da liberdade que 
conseguimos uma segunda vitória, talvez ainda mais 
importante, que é a conquista da democracia Com 
liberdade e com democracia, conseguimos um Plano 
de Estabilização Econõmica que não confiscou, que 
não escondeu, que foi transparente e que faz com 
que a inflação deste último mês seja a menor dos úl
timos 37 anos no Brasil. Ora, os cinemas brasileiros 
estão mostrando através do filme italiano "0 Carteiro 
e o Poeta" os dias de exmo de Pablo Neruda. Pablo 
Neruda, em seu inesquecível "Confesso que Vivi", 
mostra o outro lado do equilíbrio econõmico chileno: 
o das perseguições, o das prisões, o das torturas, de 
que ele, inclusive, foi vitima. Passamos por muita 
coisa ruim neste País, mas. neste momento, temos 
um Presidente da República que é sobretudo um de
mocrata, temos liberdade, temos democracia, temos 
estabilidade econõmica e, mais do que isso- V. Exª 
reconhece isso bem-, temos um ajuste macroeoo
nõmico. Achei muito interessante a expressão que 
V. Exª usou: ternos que fugir dessa escravidão se
mântica, isto é, vamos dar o grito de liberdade e fa
zer com que o Brasil, a partir da estabilidade econõ
mica, possa ter um novo projeto de país. É por isso 
que eu, Senador Jefferson Peres, coloco como prio
ridade absoluta do Brasil -sei que muitos brasileiros 
o· fazem também - o projeto de reformas democráti
cas por que o País passa Trata-se de uma verda
deira revolução, para obtermos as âncoras definiti
vas do Plano Real, para que esse Plano de Estabili
zação Econõmica ganhe permanência, para que 
este País volte a crescer, mas com um modelo de 
desenvoivimento econõmico menos desigual, mais 
justo, para que o Estado, recolhido às suas missões 
precípuas na sociedade, possa efetivamente aluar 
nas áreas de educação, saúde, da renda mínima e 
de tantas outras áreas para resgatar essa vergonho
sa miséria que temos. Por isso é que eu, e sei que 
também vários companheiros e grande parte da so
ciedade brasileirli;..fugimos dos obstãculos que são 
lançados no camiliho daquilo que é principal, primor
dial, prioritário, que é a aceleração do projeto de re
formas que pode nos dar um novo projeto de país, 
com os dados positivos da macroeconomia chilena, 
mas sem os lados negativos da perseguição política, 
da cassação dos direitos da democracia e da fiber
dade. Parabenizo V. Exª pelo seu pronunciamento. 

O SR. JEFFERSON PERES - Senador José 
Roberto Arruda, . muito obrigado pelo seu aparte e 
pelos elogios. 

Não sei se foi essa a sua intenção ou equívoco 
de sua parte, mas, em nenhum momento, endossei 
o rriodelo politico do General Pinochet Não tenho a 
menor simpatia por ele e nem imagino, nem passa 
pela minha cabeça que ajuste macroeconõmico e 
êxito econõmico dependam de autoritarismo; tanto 
assim que jã estão no segundo governo democrático 
do Chile depois de Pinochet, o Governo do Presi
dente Eduardo Frei. Eu disse que tiveram a lucidez 
de seguir a politica econõmica do regime, mas sem 
as mazelas politicas do regime Pinochet 

Louvo, junto com V. Ex". que o Governo brasi
leiro do Presidente Fernando Henrique Cardoso es
teja, dentro do regime. democrãtíco, fazendo o ajuste 
macroeconõmico. A primeira parte jã foi feita, que é 
a estabilidade monetária; evidentemente, não é um 
fim em si mesmo, mas é fator condicionante de tudo 
o mais. Com estabilidade monetãria, podemos não 
alcançar os objetivos sociais, mas, sem ela, com ab
soluta certeza, não os alcançaremos. É urna condi
ção absolutamente indispensável, é condição neces
sária, embora não seja condição suficiente paf<! que 
resgatemos a dívida social. ~ 

o Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V; Ex" 
um aparte, nobre Senador Jefferson Peres? 

O SR. JEFFERSON PERES - Ouço, com pra
zer, o aparte do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduando Suplicy - Não tive a oportuni
dade ainda, Senador Jefferson Peres, de conhecer 
pessoalmente o Chile. A descrição que V. Ex" faz da 
viagem realizada, obviamente, faz com que me sinta 
até na responsabilidade de estudar melhor a econo
mia chilena, se possível também conhecer o Chile 
pessoalmente. Pelo que tenho lido, entretanto, ava
r.o que houve mudanças significativas na condução 
da politica econõmica depois do governo militar. 
Houve modificações, inclusive, em termos de instru
mentos de política social, em termos do conteúdo de 
investimentos realizados e decorrente da própria es
trutura democrática das instituições que, certamente, 
devem estar contribuindo para o melhor eqlilíbrio 
social da nação chilena. Tenho a convicção, Sena
dor Jefferson Peres, de que obviamente. o ajuste 
macroeconõmico precisa ser feito e, muitas vezes, 
com instrumentos que não estarão dependendo de 
ser uma economia com tal ou qual adjetivação. Uma 
coisa podemos constatar: no Brasil de hoje, hã um 
longo caminho a andar para que venhamos a com
patibilizar a estabilidade monetãria com a melhor 
condição social da população brasileira; todavia, 
esse longo caminho precisa ser percorrido com 
maior velocidade. t necessário que o Governo Fer-
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nando Henrique Cardoso, para além da estabilidade 
monetária das instituições financeiras, venha a pen
sar melhor nos instrumentos para se chegar ao equi
líbrio que V. Ex" constatou ao andar por alguns dias 
no Chile. E eu gostaria de registrar que ainda acho 
que o Governo Fernando Henrique Cardoso está in
teragindo muito mais com os selares que não estão 
pensando nessa problemática O fórum pela reforma 
agrária "Justiça no Campo' está há mais de um mês 
tentando dialogar com o Presidente Fernando Henri
que. Ainda ontem, entregaram um documento recla
mando uma audiência, porque houve uma no ano 
passado e eles gostariam que isso se repetisse, que 
ocorresse um diálogo político para se discutir a re
forma agrária Esses meirbros do fórum para a re
forma agrária, o Movimento dos Sem-Terra e outros 
consideram que desde que saiu o presidente Fran
cisco Graziano não se tem dado a mesma ênfase ao 
assunto. O presidente Francisco Graziano havia afir
mado que a reforma agrária era. a mais importante 
dentre todas as obras inacabadas. O ex-Ministro es
tava empreendendo um ritmo e parece que, ao sair, 
com ele também se foi a importância que ó Presi
dente estava dando ao tema. 

tência às populações mais despossuídas. Isso me
lhorou o quadro social do Chile de modo geral nos 
últimos cinco anos. 

Quanto ao Brasil, é evidente, nobre Senador 
Eduardo Suplicy, que temos muito a andar. Não ini
ciamos sequer o longo caminho no sentido do resga
te da dívida social. V. Ex" há de convir que temos 
um Estado falido. O Plano Real, ou seja, a estabili
dade da moeda, sustenta-se precariamente. Não to
ram feitas as reformas estruturais: reforma da Previ
dência, reforma administrativa, reforma tributária e, 
de certa forma, até a reforma agrária Não creio, Se
nador Eduardo Suplicy, que devam ser exatamente 
esses modelos propostos pelo Governo, mas as re
formas precisam ser feitas. E a Oposição tem que se 
conscientizar disso também, tem que se libertar do 
corporativismo e partir para propostas alternativas, 
em vez de ficar apenas na negativa a tudo que pro
põe o Governo, como se essas reformas fossem su
pérfluas ·e pudessem ser adiadas. Não são. Se não 
efetuarrnos as reformas, a estabilidade da moeda 
não se sustenta e, sem a estabilidade da moeda -
sem qualquer catastrofismo -. eu sei que o Brasil vai 
para o caos. Se nós perdermos essa batalha, se nós 
voltarmos à inflação de 40%, estaremos na hiperin
flação e não sei quem vai tirar proveito disso. Não 

Para citar um exemplo, o Senador José Rober
to Arruda mencionou o Programa de Renda Mínima 
como uma possibilidade. Entretanto, o Presidente 
tem deixado de considerar essa proposição, que já 
envolve experiências frutíferas. Quero dizer que gos
taria de ver o Presidente Fernando Henrique um 
pouco mais preocupado e interagindo mais com os 
segmentos da população que estão desempregados 
ou cuja remuneração está extremarnen~e baixa Vejo 
o Presidente dialogando, mas com os empresários, 
com os responsáveis pelas instituições financeiras 
ou no exterior. Ainda agora. vai aos Estados Unidos 
e ao Japão. Quem aqui vem para dialogar com os 
moradores do Morro de O. Marta e outros desprovi
dos são artistas, como Spike Lee e Michael Jackson, 
que ressaltam as precárias condições dessa gente. 
Esses lugares ra~mente recebem a visita de nossas 
autoridades. O n65so Presidente tem visitado mais 
os lugares bonitõs do exterior do que os lugares 
onde estão os destituídos do Brasil. 

· serão os partidos políticos. 

' O SR. JEFFERSON PERES - Obrigado pelo 
aparte, Senador Eduazi:fo Suplicy. Concordo com V. 
Ex" que os governos democráticos do Chile pós-Pi- -
nochet fizeram correções de rumos. Mantiveram a 
política macroeconõmica basicamente, mas fizeram 
políticas microeconômicas diferenciadas, voltadas 
para o amparo do pequeno, principalmente do mi
croempresário, e outras de ordem social, de assis-

O Sr. Gerson Camata- V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. JEFFERSON PERES - Concedo-lhe o 
aparte, Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Senador Jefferson Pe-. 
res, na resposta que deu ao aparte do Senador 
Eduardo Suplicy, v. Exª foi magistralmente lúcido ao 
afirmar que há uma diferença profunda entre o ajus
te feito no Chile - que V. Ex" conheceu numa via
gem de estudos- e o ajuste feito no Brasil. O ajuste 
macroeconômico do Chile foi feito na base e produ
ziu a estabilidade da moeda. Aqui no Brasil, come
çamos a construção do edifício de cima para baixo. 
A cobertura está pronta e agora temos que edificar a 
base. Ajustamos a moeda, agora temos que efetuar 
as reformas estruturais neceSsárias para sustentar o 
ajuste da moeda. Como tem que ser feito isso, todos 
sabem. Os Tigres Asiáticos, o Chile, a Bolívia, que 
está dando certo, o fizeram. A Oposição no Brasil 
sabe, os economistas sabem, todo mundo que lê jor
nal sabe, qualquer um que faz cálculo de matemáti-
ca sàbe, a dona-de-casa que vai à feira sabe o que 
deve ser feito. O pior é que nós no Congresso sabe
mos e não estamos fazendo. E eu tenho um temor: 
atrás dessa águà turva que estão tentando promover 
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aqui no País, há gente bem-intencionada, mas há 
também ganância política. Quer dizer, há pessoas 
que não admitem a estabilidade porque o Governo 
fica bem. Como é que eles vão chegar ao poder se a 
moeda está estável e o Governo está bem? Eles 
têm que destruir a moeda. Mas será que eles estão 
contra o Governo ou contra o Brasil? t sobre isso 
que a opinião pública precisa começar a meditar. 
Esses pescadores turvadores de água estão fazen
do oposição ao Presidente da República, ao Plano 
Real, ou ao Brasil e aos brasileiros? E ó que eu 
temo, Senador Jefferson Peres? Temo que o Plano 
Real, que resistiu à crise mexicana, resistiu aos ban
queiros, resistiu aos especuladores, não resista ao 
Congresso Nacional. 

O SR. JEFFERSON PERES - Obrigado, Se
nador Gerson Camata; V. Ex~ tem toda razão. Tenho 
muito medo de um pais onde a esquerda é presa do 
corporativismo e a direita é presa do fisiologismo. É 
muito difícil que, com uma classe política dessa, o 
País possa repetir o êxito chileno. 

O Sr. José lgnácio Ferreira -V. Ex" me con
cede um aparte? 

O SR. JEFFERSON PERES - Concedo-lhe o 
aparte, Senador José lgnácio, com todo prazer. 

O Sr. Jbsé lgnácio Ferreira - Senador Jeffer
son Peres, ouvi o início do pronunciamento de V. 
Exª, os apartes que se sucederam e lembrei-me qo 
.que ocorreu com Gorbachev. A União Soviética 
abriu a economia depois que fez a abertura política. 
Em outras palavras, houve uma abertura política, 
houve o renascimento político na União Soviética, a 
que se chamou Glasnost Quando veio a Perestroi
ka, havia !Jft) clima de Glasnost A abertura pPiítica, 
que afinal de contas era.um renascimento depois.de 
1917, uma explosão daquilo que estava corjtiqq, 
criou obstáculos sérios e derrubou Gorbachev. Nà 
verd.i.de, o que ocorre hoje na antiga União Soviéti
ca é cleéórrência da precedência da abertura política 
à abertura econ6mica O que ocorreu no Brasil tam
bém foi isSo. Evidentemente, não tínhamos uma· si
tuação de coriten~o'tão' forte, pois>3pesar de iér
mos saído do autoritàrismo militar, eie não se coin
parava ao &t União Spviética. Mas á\ierdade é qÚe 
estamos emfrentando ·essas dificulilaéles com um cli
ma de abertura polítiCa; éóm uma sóciedadê aberta 
E nós a queremos cada vez mais aberta, desejaniOs 
que seja assim. . 

O SR. JEFFERSON PERES -Claro! 

O Sr. José lgnácio Ferreira :- Sempre digo 
que os conflitos exi~ntes aqui nã~ devem ser só 
tolerados, mas devem ser até estimulados dentro da 

lei, porque é uma forma de vitalizar a sociedade. O 
tecido social não rompe pelos puxões; ao contrário, 
ele se. fortalece pelo conflito. Portanto, estamos 
criando as condições, a partir da estabilidade econ6-
mica, para promover as gestões outras que o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso deseja e pelas 
quais o País clama Assim, felicito V. Exª pelo seu 
pronunciamento e lamento que essas cadeiras não 
estejam todas povoadas de Senadores para ouvi-lo. 

O SR. JEFERSON PERES -Obrigado, Sena
dor Jm;é lgnácio Ferreira, incorporo seu aparte ao 
meu discurso. Infelizmente, o meu tempo está esgo
tado; a luz está piscando há muíto tempo. 

Mas, Sr. Presidente, proximamente, com mais 
tempo, continuarei com este tema. Termino fazendo 
votos para que os Senadores, que têm viajado tanto 
para a Europa, Estados únídos, viajem para mais 
próximo, para o Chile, a fim de apreenderem um 
pouco com a experiência do nosso vizinho da Améri-
Ca. do Sul. . . . . . 

Muito obrigado, Sr. presidente. . , 
. . O SR. PRESIDENTE (Valmir Ciúnpelo) :..: Con-

cedo a palavra ao Senàclor João Rocha :. 
O SR. BERNARDO CABRAL -Sr. PresiQente, 

PeÇO a palavra para uma breve comunicação, com a 
permissão do eminenie Senador João Rocha . 

O .SR. PRESIDENTE (Valmir .Carnpelo) -tem 
a palavra v. Exª. . . . . . . -

O SR •. BERNARDO PAB~L. (AM. Para uma 
comunicação inadiável •. Sem revisão·. do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Seiladores, o meu com
panheiro de Bancada, Senador Jefferson Pere5; que 
vem acompanhando comigo o problema dé assina
turas na pedido de CP!; atenoU,rne, eom a lealdade 
de· sempre, senão teria pa5sada · desaperéebida, 
para uma notícia que acaba de sair no jornal O Es
tadO de S; Paulo; na oolunà-i:le· aútoria da jótnalista 
Cristiana Lôbo, cujo texto 'é o Seguinte: · •. · ·· · 

· · ~Alguns que assinaram o pedid~· da 
instalação ila:CPI do5 b::mcos acham _que o 
sislerna flriánceir() _precisa mesmo . de. l)ma 
invesbgaçãa: Outros nem tanto. E!êmaroo 
Cabral disse. à é:otegas que assinou a pedida 
porque espera hâ dias uma audiência' com 
FHC, mas não· é recebida: Enquànro· isSo, 
Vicentinho·esteve no Planalto oito vezes. • 

Sr. Presidente, ~o tenho nada a vai ·~m 
quantas vezes o Sr . .Vicentinho tenha ido, vai .ou irá 
ao Planalto. Eu não pedi nenhuma audiênclà, ilão 
comentei absolutamente nada. éom ningi,JéJÍ\, ; La
mento que a Cristiana Lõbo, ilor quem tenho amiza
de, não tenha confirmado comigo a notícia, "porque 
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isso é o tipo da plantação que se faz, oriunda não se 
sabe de onde - mas desconfia-se qual seja a inten
ção-, para dizer que a assinatura foi uma mera joga
da de aborrecimento. 

Quero dizer o que já disse aqui várias vezes. 
Assinei o pedido de CPI muito antes, e assinaria até 
a hora do depoimento do Presidente do Banco Cen
tral. Não aporia uma assinatura como vingança, e, 
neste ponto, incluo também o nome do meu compa
nheiro Jefferson Peres. Estamos sendo retaliados 
por aí, mas ninguém vai, absolutamente, debruçar
se sobre a nossa conduta ética, sobre a nossa ho
nestidade, sobre a nossa decência política. 

Quero dizer, Sr. Presidente, também por justi
ça, que todas as vezes que telefonei para o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso, na mesma hora 
Sua Excelência ·atendeu_. ·E quando fui ao Palácio, 
com audiências marcadàs,'levando o Governador do 
Estado, o mesmO traiàmento recebi. Portanto, não 
tenho nenhuma queixa do Presidente da República. 

_ Quanto ao terceiro escalão,_ Sr .. Presidente, a 
quem . eu . nu!Íéa. procurei;. um Senador runigo meu 
me disse, há 48 horas, que está esperando uma au
diência que até agora não veio. 

De modo que isso deve ser oriundo de alguém, 
provavelmente dos quil'!fa!~ dO Palácio do Planalto, 
contrariado eom certes posições irideJiendentes, que 
deve ter passado essa notícia, que carece de qúal

. quer fundamento. Ela é hit\qamímte apócrifa _ 
' b ·sR: PRÉSIDENTE (ValrT)ir 'Cámpelo) - Nos 

termos regimehtàis, prorrogo. á Hora do Expediente 
por quinze min'utos. · · · 

· : Conceci9 ap;;tl~vra áo Senadcidoão Rocha_ $, 
Ex" dispõe de até .20 minutos para o seu pronuncia" 
menló. · · · · · · · . :~~ 

-.. O SR. JOÃO: RoCHA. iPFL7TO. p;;,n~cia o s&. 
guinte discurso. Sem revísão. do orador.) - sr.- .Presi
dente, . SP's e Srs. Senadores. ocupo hoje a tribu'la 
d~ Casa para fazer comentários brev.es sobre a es
tabilidade e sobre á conjuntura económica e social que 
atravessamos e'!' I)~ Pa)'s. Porém, o enfoque mais 
dire\<1 i:Jeste disc~ refe~ aos "contratos provisó
rios de ·trabalho'~.: qúe . foram firmados recentemente 
entre eOliregador~ e trill;lal_hapo_réS. . - . 

:.Por mais ql,léSe queira negar, não-se pode dei
xar de admitir que o Plano Real levou o Brasil a re
cuperar a sua respeitabilidade tanto interna quanto 
externamente. Em nível local, os resultados são ma
jorítariainente favoráveis, os números são claros e 
as peSquisas de opinião dão ao Governo Fernando 
Hem'íque significativa a!>roitação. Em nível interna
cional;" a imagem do Brasil é de credibilidade, e, em 

todos os fóruns internacionais, os elogios à nova po
lítica econômica são inquestionáveis. Relembrando 
palavras do eminente economista Mário Henrique 
Simonsen, 'pela primeira vez em 15 anos a política 
macroeconõmica passou a ter sujeito, predicado e 
objeto direto". 

É oportuno recapitular aqui neste plenário os 
dados, fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatfstica - IBGE, sobre o desempenho da 
economia nacional nos primeiros doze meses do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 

segundo o Instituto, a renda per capita brasi
leira cresceu cerca de 28% em dólares e atingiu 
US$4.345 no ano passado, com um ganho de 2,74% 
acima da inflação, em real. O Produto Interno Bruto 
cresceu 4,2'%, e, segundo a mesma fonte, atingiu a 
cifra de U$677 bilhões. 

Diante desses resultados, o Brasil firma, indis
cutivelmente, a sua posição como a segunda maior 
economia das Américas e um dos mais importantes 
rl)êrcados emergentes do mundo, ao lado daGhina, 
da fndia e dos chamados Tigres Asiáticos. · . 

É certo que o Governo Federal precisa fazer 
novos e importantes ajustes no Plano de Estabili
zação Econômica para continuar garantindo o 
equilíbrio da economia e ·o sÍJcesso do· Plano Real. 
sem dúvida alguma, daqui para a frente, o grande 
desafiei será a dinamizaçíjQ 'do mercado de traba
lho e a criação de empregos suficientes nas indús
trias nacionais. Nesse sentido, vale relembrar que 
sindicalistas e. empresários de São Paulo já deram 
o primeiro passo para reduzir o impacto de um pos
sível descontrole nos níveis de emprego· do País, 
ctijo agravamento seria, séin dúvida alguma, muito 

_ perigoso para 9 equilíbrio social e paa a norrnalida~ 
d~ econõmica; : _ · 
. oS nossos contratos provisórios,. apesar de te

rem sido suspensos ternp<irariamente, merecem elo
gios e devem ser consideràdos como uma medida 
louvável e de repercussão bastante positiva para auc 
mentar a criaçãà de novos postos de trabalho. Toda
via, os mais peSSimistas alirmarn que eles ferem di
reitos trabalhistás consagrados, tais como a carteira 
assinada, aviso: prévio e muill! sobre_ o Ft3TS em 
caso de demiS!iâo. além de atropelar sumariamente 
a legislação viQ;ente. · · ' 

fnfelizmente, o Procurador-Geral do Trabalho e 
o Presidente do Superior Tribunal do Trabalho en
tenderam que· Õ acordo inici!l! _contraria as normas 
constitucionais e da Consolidação das Leis do T ra:
balho. Entretar:i!O, eles não àpresentàm ·qualquer 
proposta que sêja capaz de afastar o drama do de-
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semprego, que jâ começa, neste início de 1996, a 
bater à porta das casas de milhares de brasileiros. 

Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, diante da 
tragédia do desemprego, temos de considerar que os 
pontos que desobrigavam o empregador de recolher o 
FGTS, que eliminavam a multa de 40% sobre o Func:IO 
em caso de demissão, que estabeleciam á redução da 
contribuição ao INSS e o não recolhimento das tais 
contribuições ao INCRA e ao SEBRAE, assim corno a 
dispensa do registro do contrato em carteira não po
dem ser analisados e avaliados isoladamente, ou seja 
dissociados da questão maior, que é o aumento do de
semprego, sem dúvida alguma uma questão estrutural 
determinante. 

Infelizmente, muita gente ainda não foi capaz 
de perceber que as relações trabalhistas nos países 
de economia mais avançada vêm mudando radical
mente desde o final da Segunda Guerra Mundial. 
Essas mudanças têm acontecido de maneira acele
rada justamente em virb.Jde do avanço tecnológico 
nessas economias, da necessidade de se alcançar 
novos patamares de produtividade, das pressões 
por modificações constantes na divisão internacional 
do trabalho e, hoje, mais do que nunca em virtude 
da globalização econõmicà mundial e da formação 
dos grandes blocos de comércio internacional. 

O Sr. Romeu Tuma..: Senador João Rocha V. 
Ex• me permite um pequeno aparte? ' , · , 

O SR. JOÃO ROCHA - Com todo prazer, Se-
nador Romeu Tuma , 

dem jurídica brasileira. Eu pediria que V. E# me aju
dasse nesse sentido e discutisse o assunto no Se
nado Federal. Muito obrigado. 

O SR. JOÃQ ROCHA - Agradeço o aparte de 
V. E#, nobre Senador Romeu T uma. Estarei ao lado 
de V. Ex•, corno os demais Senadores desta Casa, 
para buscar a solução que todos aguardamos, que é 
a geração de novos empregos e a reativação da ati
vidade produtiva em nosso País. --

Continuando, Sr. Presidente, estão, portanto, 
completamente equivocados aqueles que só querem 
ver a áJvore ignorando o bosque e, o que é pior, 
com suas miopias prejudicam a modernização do 
País. A bem da verdade, o Brasil não pode mais fi
car atrelado ao passado, praticando uma politica pa
ternalista de emprego e de trabalho, respaldada por 
uma legislação caduca e mofada, filha do Estado 
Novo e herdeira da Carta dei Lavoro, a CL T dos 
tempos já remotos do ditador Benito Mussolini. 

,considero, portanto, uma verdadeira falta de 
visão diante do mundo que existe hoje' à nossa' fren
te a defesa de princípios completamente ultrapassa
dos e que impedem que a economia brasileira possa 
competir em pé de igualdade com países modernos 
no disputado mercado internacional. , 

É preciso que se diga também que os vulto
sos investimentos em qualidade e produtividade 
q'Ue, , as indústrias precisam realiZàr anualmente 
continuam esbarrando éin jornadas de trabalho 
diárias e seimi.nais, completamente irracionais e 
em, encargos sociais e' trabalhistàs extremam~te 
onerosos para, os empresários. Assim, qualquer 
pessoa de bom-senso sabe que, .seguramente, a 
tão almejada dinâmica, econõinica do País não 
passa por aí.' Essa'seria, sim, a dinâmica d'o retro
cessó, e não. do progresso .. ' ' 

O Sr. Romeu Tuma - Desculpe-me interrom
per o seu importante discurso. V. Ex• iraz à Casa um 
problema bastante sério:, que é o fortalecimento do 
segmento econõmico, a 9lltabilizaçãc(a redUção' <:lll. 
inflação, mas com um· aspecto um põuco selVagem; 
que é a possibilidade do crescimentd do índice de 
desemprego." Cumprimento v. E# por isso. Ontem, . , Justiçasej;;~ feita: o Presidente Femando,Henri-
falei com o Senador Bénl V eras, Présidente' da 'Ccr que percebe isso, o Ministro do Trabalho também 
missão de Assuntos Sociais. Apresentei um requeri- percebe, os trabalhadores e os empresários que fir-
mento para que aquela Comissão e esta CaSa, agO: mararn , os primeiros contratos perceberam mais 
ra fortalecida pelo: discu!So de v. Ex"'ll, comecem a cedo 'ainda· E, agora com asuspensão, só resta 
discutir, no sentido de-ajudar as autoridades do setor ~lar para ~ lucidez das ~is sindicais, do ~n-
do Ministério do TràbaltTo a encontrqr soltJÇÕes jurí- Junto das entidades emp~esanws e da classe ~hlica 
dicas, a fim de que se,possa,ter algumas altemati" _,_ parti enc~ntrar uma sarda que todos considerem 
vas para que a mão-de-obra possa.ser empregada mrus legíli~ para enterrar de vez a ultr~a 
sem tantas vantagens que hoje são 'Permitidas por CLT, ou, m~ts .cl~~~ente, e~fecer um mero ter-
lei. Não podemos infringir os dispositivos legais sàb mo entre. a tdéta tntetal e a legtslação atuaJ, que não 
pena de.· amanhã, termos uma série< de processos serve tnaJS. , , . 
prejudicando até aqueles que pretendem abrir novas O Sr. Carlos Patroclnlo - PerrnHe-me V. ExA 
portas para as suas indústrias, com· a perspectiva um aparte, nobre Senador João Rocha? ,' 
desses convênios, desses acordos El;•desses con:ra- O SR. JOÃO ROCHA- Com prazer nobre Se-
tos. Também não podemos apoiar a quebra da or- nadar Carlos Patrocínio. ' 
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O Sr. Carlos Patrocfnio - Nobre Senador 
João Rocha, comungando das mesmas preocupaçõ
es de V. Exª, encaminnei requerimento à Mesa para 
convocação do eminente Ministro do Trabalho, Dr. 
Paulo Paiva, a este plenário. Como assevera V. Ex'!, 
urge que providências sejam tomadas no sentido de 
um programa de geração de empregos. Isso passa, 
inexoravelmente, por modificações substantivas na 
já anacrónica Consolidação das Leis do Trabalho, 
de 1943. V. Exª faz justiça quando evoca a preocu
pação do Presidente da República e também do Mi
nistro do Trabalho por esse programa de geração de 
empregos e renda em nosso País. Entendemos que 
é necessária uma participação política e a procura 
de mecanismos jurídicos para que não se esbarre 
no rigor da Justiça. Portanto, eminente Senador, é 
muito importante o assunto que V. Ex~ traz à apre
ciação de seus Pares nesta manhã. Estaremos jun
tos e apelamos para o bom-senso e a boa vontade 
de todos os. Parlamentares do Congresso para que, 
de pronto, procuremos os. mecanismos necessãrios 
para um amplo programa de geração de emprego 
como fator principal de consolidação do Plano Real 
e da estabilidade econõmica do nosso País. 

O SR. JOÃO' ROCHA - Muito obrigado, Sena-
dor Carlos Patrocínio; . · 

· · Sr. Presidente, sr% e s..s. Senadores, o País 
precisa realmente de uma definiçãÇ>. ~ida sob r~ o 
assunto. A intenção do Governo é clara e tem como 
objetivci ampliar.os postos dé trabalho, e não o con
trário. A grat)de meta é, portanto, a de colocàr no 
mercado· formal quem· se' encontra no". informal e 
quem ·simplesmente está ·em idade de trabalhar· e · 
não t!lm nenhtimà atividàde •. Õessá maneira,' nada 
mals justo do que· a ten!alivà 'inícial. de redução· dé 
cerca de...SD% dos encargos trabàlliíslas, que BjUCia
ria muito na diminuição dó- chamado "Custo Brasil". 
A contrapartida.serla; portanto, a criação de milhares 
de novos postos de trabalho.· · ·. · · • 

.• Além disSo,:· sr: Pr~.identê, meréce aplaÚSOs a 
ter\tàtivà de nil.o.pér'mitir que fiscais do Governo m(j~ 
terii empresas que; a e éomuni · aéórdo cóm os seus 
emp'regados, e$iabeleçam· cóilfróle siinpÍifiCado' da 
jorhaéa ele trabalho: Espera· que ·nos 'riovos debates 
e5sa'q\.restão volte' a'ter'reievãncia e seja decidida 
favoravelmente sob o ãngulei da flexibilização. · 

·sr. Presidente, Srs. ·Senadores, a taxa de de
semprego noPaíslechou-em-4,640,f, em-1 S95. Toda
via; deteriorou-se a qualidade do meri:ádo de traba
lho. A proporção das pessoas ocupadas que traba
lham,com carteira assinada foi de 48,39% em 1995, 
contra 49,24% em 1994. O percentual do:; trabalha-

dores que a!uam sem certeira foi de 24,09% em 
1995, contra 23,7% em 1994. Por outro lado, os que 
estão no mercado por conta própria chegam a 
22,02% contra 21,79% em 1994. Vale ressaltaJ: que, 
em 1989, segundo a mesma fonte, 58,26% dos tra
balhadores aluavam no mercado de trabalho com 
carteira assinada Os técnicos do IBGE alertam que, 
apesar de o desemprego ter decrescido de 5,06% 
em 1994 para 4.64% em 1995, a tendência é que 
ele aumente ao longo do ano de 1996. 

Para o IBGE, a taxa de desemprego registrada 
no ano de 1995 representa, em números absolutos, 
786 mil pessoas sem ocupação, em um total de qua
se 17 milhões, que formam a população economica
mente ativa das· seis principais regiões metropolita
nas do País, onde a pesquisa foi realizada Os da
dos revelam ainda que a menor taxa de desemprego 
- 3,41 o/o - encontra-se no Rio de Janeiro, onde a 
economia informal é a mais intensa e a mais dinâmi
ca em termos de crescimento. 

Outro dado importante mostra a . precariedade 
do mercado de trabal!lo brasileiro como. um todo. 
Para o ano de 1995, a proporção de pessoas ocupa" 
das na indústria apresentou taxa de 19,51%, que foi 
o mais baixo registro desc!e o ano de 1983.· 

Em relação ao rendimento do trabalhador, cuja 
referência vai até o mês de novembro de 1.995, hou
ve um crescimento de 13,9%.ém comparação com o 

. mesmo mês de 1994, lev~do . em consideração a 
médià nacional. · · · · ' · 

Em relação ao Brasil corno um todo, a pesqui
sa mostra ainda que o salário dos' liabalhadores 
c<im carteira <ll!5inada cr~u 3%, · com~Jl!ffi~ldo~ 
o ailó ·de 1995 com 1994;. F:rri ~nlrapartida, os. que 
atuam sem carteira assinada tiveram aumento de. 
16%. e os que trabalham P9·r cp[lta próplià, 25%. 
. : . ~ Aconcl~o que tiramos,:Sr.Presidente. e sri!. 
Senadores, é,. que existen:J-.I!i;>torções. significativas 
no universo do.rriercado de trabalho brasileiro, ape
sar do nível re!ativamente baixo da taxa de.desem
prego,.fixada,.~m 1995,.corn<!Já vimos. em 4,64%. 

Assim, em virtude da p(esença desses-elemen
tos estáveis, que podem evoluir inesperadamente 
para um comportamento • d,esorganizado e colocàr 
em xeque a normalidade social, é preciso ·prevenir 
agora para não ter de remediar amanhã. 

Atingir nf11eis parecidos .de desemprego da po
pulação .eoonomi6amente ativa'l:les astentades floje 
pela Argentina;· por exemplo;, seria uma .verdadeira 
temeridade. Assim, numa economia como. a nossa, 
bem mais complexa e de densidade industrial bem 
mais elevada e sofisticada; uma ocorrência dessa 
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natureza poderia representar uma ameaça perma
nente à estabilidade política e institucional que es
tamos mantendo com muito cuidado. Por isso, de
vemos tratar os nossos pontos vulneráveis com 
doses fortes de ações preventivas concretas e 
imediatas. Suprimir um emprego é muito fácil. O 
dificil, e sobretudo muito caro, é criar um novo em
prego. Daí é que o tema do emprego, juntamente 
com a modificação da aluai legislação trabalhista, 
aparece como um dos maiores desafios para a so-
ciedade brasileira. Acompanhando essas mudan-
ças, encontramos inevitavelmente o terreno da li
vre negociação entre empresários e trabalhadores, 
que é o verdadeiro lugar onde as grandes diferen-
ças são acertadas. É nesse terreno, onde os ní
veis de regulamentação serão discutidos e delimi
tados livre e democraticamente, que haveremos 
de estabelecer o granqe pacto entre o capital e o 
trabalho. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, te
mos uma responsabilidade muito grande com o 
futuro do País, e esse futuro está diretamente li
gado ao sucesso do Plano Real. Se a estabilida
de económica continuar garantida, tudo bem; se 
não, voltaremos aos velhos tempos da anarquia e 
da desmoralização. 

É preciso voltar a colocar logo na mesma mesa 
de negociação os empregados e os empregadores. 
São eles os atores mais dinâmicos do processo eco-
nômico e social que està sendo construído em nos
so País. 

Muito obrig&do. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador ·Pedro Simon, 
para uma comunicação inadiável. s. Ex• dispõe de 
cinco minutos, nos terrilOs do art. 14 do Regimento 
Interno. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 
comunicação inadiável: Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SP'S e Srs. Senadores, comunico à 
Casa que, de forma terminativa, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania aprovou projeto de 
minha autoria que cria a Comissão Especial de In-
vestigações. 

Essa Comissão roí criada no Governo Itamar 
Franco, por decreto, e funcionou mu~o bem durante -
aquele Governo. Trata-se de comissão composta de 
notàveis, escolhidos pelo Presidente .da República, 
que ficam dirctamente ligados a Sua Excelência, e 

que apuram as dúvidas, as interrogações qu~ envol
vem corrupção. 

No dia 19 de janeiro, 19 dias após a posse do 
aluai Presidente, não sei que assessor infeliz agiu 
fazendo com que o Presidente revogasse a criação 
dessa Comissão. Estive várias vezes com o Presi
dente, expliquei, aconselhei, mas Sua Excelência 
não retrocedeu. 

O Senado aprovou, na Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania, a minha proposta Ela vai 
ser submetida à apreciação da Cãmara A Comissão 
Especial de Investigação deveria estar em tunciona
mento agora, Sr. Presidente, numa hora como esta, 
em que o President~ precisa de um assessoramen
to, que não pode ser nem do Parlamento. nem do 
Banco Central, nem da Fazenda, porque estes estão 
direitamente envolvidos na questão. Sua Excelência 
teria nomes de credibilidade nacional para esse as
sessoramento. 

O PFL està a dizer que não vai deixar instalar a 
CPI dos Bancos porque estão na fila a CPI daS' Em--· 
preiteiras e a CPI da CUT." Quero dizer aos ilustres 
Líderes do PFL que a CPI das Erilpreiteiras ..;:; que 
não é das Empre~eiras, é dos Corruptores - e· a da 
CUT foram arquivadas pelo Presidente José Samey 
no final do ano passado. Essa é a razão pela qual 
encaminho ao Presidente José Samey recurso -
que passo às mãos de V. Ex•, Sr. Presidente-, me
diante o qual recorro da decisão de S. Ex•. perante a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, de 
arquivar o pedido da criação da CP!. 

Requeri a instalação da CPI dos Corruptores. 
Havia número suficiente de assinaturas; o requeri-

. mento foi lido; o Presidente enviou-o aos líderes 
para que indicassem os nomes dos.membros. Todos 
os Partidos, à exceção do PFL e do PSDB, indica
ram os nomes. Desta tribuna, várias vezes, pedi ao 
Presidente José Sarney, aos Líderes, à Casa, enfim, 
para que tossem indicados os nomes. Não indica
ram. De acordo com o Regimento Comum do Con
gresso Nacional, que serve ao Regimento do Sena
do, o Presidente do Senado poderia, caso os líde
res não o fizessem, indicar os nomes. 

. E tem mais: se a Constittição Federal diz que a 
CPI é um dir~ das minorias e que basta um terço de 
assinatuas dos Par1amentares para que seja instalada, 
por que o Presidente José Samey, Presidente do Sena
do Federal, nã:l o fez, urna vez que o PFL e o PSDB, 
juntos, não formam dois terços, aliás, nem a metade? S. 
Exª arquivou o pedido. É disso que recorro. · 

Agora, està-se dizendo que PFL e PSDB nova
mente não indicarão membros para a CPI dos Ban-
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cos. Ou seja, estão querendo seguir o mesmo cami
nho da CPI dos Corruptores. 

Sei que este não é o momento da CPI dos Cor
ruptores. Este é o momento da CPI dos Bancos. 
Mas só estou recorrendo - não pedindo prioridade,. 
porque reconheço que o momento é da CPI dos 
Bancos - porque não quero que isso faça coisa jul
gada. O Senador José Sarrtey, Presidente do Con
gresso Nacional, que se diz tão guardião do Regi
mento, deve ser também guardião da Constituição. 

Poderia esperar para falar em um dia em que o 
Presidente José Samey estivesse presente. Normal
mente, até faria isso, mas S. Exª está indo para o 
exterior. E, um outro dia, quando levantei uma ques
tão de ordem - que, aliás, renovo perante V. Exª: 
quero saber se o Projeto Sivam jã está na Mesa do 
Senado, ou ainda está na gaveta de algum Senador 
-, o Presidente José Samey estava presente no ple
nário, mas não estava presidindo a sessão, e eu o 
interpelei pessoalmente. S. Ex~. então, que estava 
no plenário, respondeu-me que a Mesa é una. No 
momento, quem responde é V. Ex•. Se S. Ex~ pensa 
que é assim, que a Mesa é una, posso levantar essa 
questão de ordem, porque estou diante da Mesa una 
e estou levantando um recurso perante a Mesa una 

Primeiro, felicito o Senado Federal por ter apro
vado a criação da Comissão Especial de Investiga
ção. Faço um -apelo ao Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, que a instale imediata-
mente com gente da sua confiança. · 

Segundo, faço um recurso que está aqui for
mulado, e o entrego a V. Exª, com as ratões e justifi
cativas, recorrendo da decisão do Presidente José 
Samey, que arquivou o pedido da constituição da 
CPI dos Corruptores. E o meu argumento -é muito 
grave: o Presidente José Sarney violentou o dir~to 
das minorias, que é assegi.Jradó pela Constituição. 
Se a Constituição diz que um terço é permitido para 
constituir, um terço é permitido para instalar. So pó r
que dois Líderes·- PSDB e PFL- não indicaram, S. 
Ex• resolveu arq1,1ivar o pedidq. · 

. Enceiró, Sr. Presidente, dizendo:que não estou 
pecfirido que essà CPI tenha prioridade sobre a.CPI 
dos Bancos. Mas é que hoje nos jornais, em man
chete, está-se a dizer que PFL e PSDB vão seguir o 
mesmo exemplo e não vão indicar Parlamentares 
para compor a C PI. _ 

Esta questão de ordem tem o sentido de cha
mar. a atenção para isso, embora eu reconheça que, 
dependendo do resultado, na minha opinião,. a Co
missão que Pedi . sobre os comuptores não é a pri
mei r!!- Nessa altura, a do momento é a que está 
sendo instalada 

Encerro, agradecendo a tolerância de V. Exª, 
recomendando paz. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Agra
deço a V. Ex•. Aguardamos a remessa à Mesa do 
recurso de V. Ex•, que será examinado no momento 
oportuno por esta Mesa. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 
Encerro em meio_minuto, Sr. Presidente, fazen

do um apelo a todos nós: penso que o Presidente da 
República pode ter razões para estar magoado. Eu 
conheço_ Sua Excelência e digo que é um homem de 
bem, um homem digno, um homem correto. Não 
ouvi uma palavra que envolva o seu nome. Não há 
nada neste Congresso com relação ao Presidente 
da República. Acho que Sua Exeelência tem que ser 
mais tranquilo. Não acredito que as manchetes dos 
jornais, que falam em retaliação, sejam verdadeiras. 
O Presidente Fernando Henrique não é homem de 
retaliação. 

Segundo, dirijo-me às oposições. Esse é um 
assunto sério, de muita responsabilidade. Temos 
que cuidar desse assunto com a responsabilidade 
necessária. Ninguém está aqui, e eu que a.assinei 
não admito que se faça numa matéria como essa, 
nem jogo político, nerri jogo de interesses, nem jogo 
de nada É sério, porque trata-se da sttuação finan
ceira, envolvendo bancos; amanhã, uma brincadeira· 
poder levar a uma crise, a uma corrida aos bancos, 
e ninguém está brincando com essa matéria, e nin
guém vai usá-la para querer "fazer água" no Gover
no do Presidente Fernando Henrique ou "fazer água• 
na situação que aí está. Ninguém pode fazer isso. 
Seria impatriotismo de nossa parle. 

Podemos até divergir. Podemos até estar erra
dos, Sr. Presidente, mas o patriotismo é de todos 
nós. Acho que seria hora de sentarmos à mesa. to
dos nós, e analisarmos a sttuação para encontrar
mos o . melhor caminho a seguir. Não fica bem ao 
Presidente falar em retaliações e dizer que quem as
sinou é inimigo dele, porque não é verdade. Sua Ex
celência sabe que sou seu amigo, quero bem a Sua 
Excelência, gosto dele à minha maneira. Qual é a 
minha maneira? A minha maneira é dizer'as coisas 
de frente. Acho que amigo do . Presidente é aquele 
que diz as coi~as que acha.que estão erradas para 
que o Presidente possa reconsiderar, e não aquele. 
que bate em suas costas, mesmo quando Sua Exce
lência está errado. 

Posso es@r errado, mas acho Que o Presiden
te da República tem o caminho do bem. A imprensa 
está dizendo que a vttória é do Sr. José Samey por 
causa do terrriO "marimbondos•, que o Presidente 
usou - termo i~feliz, em minha opinião - em Minas 



420 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

Gerais, . ou porque estão querendo atribuir-lhe - e 
não acredito, não passa pela minha cabeça, conhe
cendo como conheço o Senhor Fernando Henrique 
Cardoso - a reportagem, publicada na revista Veja, 
sobre aposentadorias. 

É ridículo fazer uma comparação dessas. Para 
mim isso não é vitória do Sr. José Sarney. Eu tinha 
ce~za de que a CPI não passava, eu'tinha a con
vicção absoluta de que não conseguiriam os núme
ros; e, de repente, conseguiu-se. É verdade que 
muitos que assinaram têm ligação direta com o Sr. 
José Samey. Mas, o que quero dizer a todos, inclu
sive ao Sr. José Samey, é que eu não sou instru
mento de ninguém. Nem do Sr. José Sarney, nem 
de ninguém. Considero-me aliado do Presidente da 
República. Votei e confio em Sua Excelência. Busco 
a verdade. T enio ajudar o Presidente. Não serei ins
trumento de quem quer que seja. E, se depender de 
mim, temos que dar força ao Presidente, porque Sua 
Excelência está certo. 

O Plano vai bem, não podemos boicotar o Pla
no, e não nos interessa a candidatura a Presidente 
de quem quer que seja, que precisa que o Presiden
te vã mal para que ele vã bem. Para o Brasil é im
portante que Fernando Henrique vã bem. Quem não 
quiser que Sua Excelência seja reeleito, não vote 
nele. Isso é outra coisa. Mas torcer para que Sua 
Excelência vã mal, isso é crime contra a Nação. Es
tou torcendo para que Sua Excelência dê certo. E 
estou convencido de que Sua Ex~elência tem a in
tenção de dar certo. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. PEDRO SIMON EM SEU PRONUN
CIAMENTO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~277, DE 1995 

Autoriza a criação da cOmissão· EsPe
cial de lnvestigaçao, com ambito de awa
ção na Administração Pública Federal dire
ta e indireta; e dá outras providências. 

O Congresso· Nacional decreta'' 
Art. 1 Q Fica o Poder Executivo autorizado a 

constituir uma Comissão Espacial de Investigação, 
com âmbito de atuação na Administração Pública 
Federal direta e indireta, e a finalidade de: 

1 - prestar ao Congresso Nacional, em especial 
às Comissões Parlamentares de Inquérito, a colabo
ração necesséria para a realização de quaisquer dili
gências ou procedimentos investigatóríos junto a ór
gãos ou entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta; 

11 - realizar, quando julgar conveniente, diligên
cias e investigações a propósito de fatos, atas, con
tratos e procedimentos de órgãos ou entidades da 
Administração Pública Federal direta ou indireta; 

III - determinar providências para a suspensão 
de procedimentos ou a execução de contratos, sob 
suspeita de lesão ao interesse público; 

IV - recomendar a instauração de auditorias, 
sindicãncia, inquéritos ou processos administrativos, 
acompanhando os respectivos trabalhos; 

v - propor ao Presidente da República a ado
ção de providências, inclusive de natureza legislati
va, com o objetivo de corrigir ou coibir fatos ou ocor
rências contrárias ao interesse público; 

VI - articular os procedimentos da Administra
ção Pública Federal com o Tribunal de Contas da 
União e com o Ministério Público. 

Art. 2g Para o desempenho das suas atribuiçõ
es, a Comissão instituída por esta lei poderá: 

1 - requisitar, em caráter irrecusável tõl para 
atendimento em regime prioritário, servidores ou err · 
pregados de órgãos e entidades da Adminis,iração 
Pública Federal di reta ou indireta; ;; 

11 -. requisitar, em caráler irrecusável e para 
atendimento em regime prioritário, informações e do
cumentos a órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta e indireta; 

III - providenciar representações e requerimen
tos ao Poder Judiciário e ao Ministério Público para 
a instauração de procedimentos judiciais ou a obten
ção de informações e documentos de errtidades do 
setor privado; 

IV - solicitar a colaboração de outros Poderes 
ou convidar para participar de reuniões plenárias 
Ministros de Estado e outras autoridades da Admi
nistração Pública Federal direta e indireta, sempre 
que houver_ necessidade de esclarecer assuntos 
sob seu exame. 

§ 1 g Os servidores e empregados requisitados 
na forma do inciso I serão considerados, para todos 
os fins de direito, como em efelivo exercício do car
go, do emprego ou da função pública que ocupam, 
não podendo sofrer prejuízo de qualquer direito, 
vantagem ou remuneração, nem destituição de fun
ção ':)ratificada. 

§ ~ A Comissão será responsável pela guar
da, conservação e, quando for o caso, também pelo 
sigilo dos documentos e informações que lhe forem 
fornecidos. 

§ 3Q Os órgãos e autoridades da Administração 
Pública Federal direta e indireta, de modo especial a 
Advocacia-Geral da União, a Secretari'l Federal de 
Controle Interno e os Conselhos Rscais ou órgãos 
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equivalentes, prestação à Comissão, com priorida
de, o apoio e a colaboração requisitados. 

Art 39- A Comissão será presidida pelo Ministro 
de Estado da Administração Federal e Reforma do 
Estado e integrada por 7 (sete) membros, escolhidos 
pelo Presidente da República entre brasileiros de re
putação ilibada e notória capacidade em suas áreas 
profissionais, e aprovados pelo Senado Federal, nos 
termos da alínea f do inciso 11 I do art 52, da Consti
tuição Federal. 

§ 1• Será constituída uma Secretaria Executiva 
com a finalidade de dar suporte administrativo e as
sessoramento técnico à Comissão. 

§ 2"- O Presidente da Comissão poderá consti
tuir, por tempo certo para o desempenho de tarefas 
específicas, grupos de trabalho, sob sua coordena
ção ou de membro da Comissão. 

§ 39- Aplica-se aos membros e aos integrantes 
da Secretaria Execl.ltiva e dos grupos -de trabalho o 
disposto no § 1• do art 22. 

Art 4" O Poder Executivo elaborará, no prazo 
de trinta dias contados da data de publicação desta 
lei, o regimento da Comissão Especial de Investiga
ção, que disporá sobre funcionamento, as atribuiçõ
es de seu Presidente e de membros, bem como a 
Secretária Execl.ltiva e os grupos de trabalho. 

Art 52 A Comissão apresentará relatórios ao 
Presidente da República, com cópia para o Senado 
Federal, trimestralmente ou quando solicitados. 

Art 69. Para o desempenho de suas atribuições 
e a realização de seus trabalhos, a Comissão Espe
cial de Investigação contará com recursos materiais 
e financeiros da Secretaria-Geral da Presidência da 
República e do Ministério da Administração e Refor
ma do Estado. 

Art 72. Esta lei entra em vigor na-data de sua 
publicação. 

Art S.O. Revogam~e as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

Nas proximidades do final dos trabalhos da Co
missão Mista Parlamentar de Inquérito do Orçamen
to, - quando já se evide~ciara a necessidade de fi
xar-lhe um limite de açãor a fim de que se viesse a 
obter conclusões práticas num horizonte de·tempo 
razoável. - propusemos ao Senhor Presidente da 
República, Itamar Franco; a criação de uma "Comis
são Especial, com ãmbito de atuação na Administra
ção Pública direta e indireta." 

Tal Comissão, criada pelo Decreto n> 1.001, de 
6 de dezembro de 1993, definha entre outras finali
dades, a de prestar ao Congresso Nacional de modo 

especial, à Comissão Mista Parlamentar de Inquérito 
do Orçamento, a colaboração necessária para a rea
lização de quaisquer diligências ou procedimentos 
investigatórios junto a órgãos e entidades da Admi
nistração Pública Federal direta e indireta. 

O art. 32 do referido Decreto dispunha que a 
Comissão seria composta de cinco membros desig
nados pelo Presidente da República, sob a presidên
cia do Ministro de Estado da então Secretaria da Ad
ministração Federal. Pelo Decreto n2 1.037, de 6 de 
janeiro de 1994, o número de membros foi ampliado 
pela para sete. 

Outro decreto da mesma data designava os se
guintes membros, sob a presidência do Ministro Romil
do Canhim: Doutor. Daniel Quintela Brandão, Doutor 
Emerson Kapaz, Ministro Evandro Gúeiros Leite, Dou
tor Fábio Konder Comparalo, General-de-Divisão R-1 
Francisco Batista Torres de Melo, Ministro Miguel Jerô
nimo Ferrante e Doutor Raymundo Faoro. Por absolu
ta impossibilidade de se dedicarem, com a devida 
atenção às a!ividades da Comissão, o Dr. Fábio Kon
der Comparalo e o Dr. Raymundo Faoro foram stbsti
tuídos com a evolução dos trabalhos, pelo Professor 
Cândido António Mendes de Almeida e peio Professor 
Modesto Souza Barros Carvalhosa 

Dispensáveis quaisquer pelavras de apresenta
ção de tal plêiade. E o trabalho por ela realizado, em 
menos de um ano e resumido no Relatório intitulado 
A Comissão Especial e a Corrupção na Administra
ção Pública Federal, não deixa a menor dúvida so
bre a indispensabilidade de um tal organismo aluan
do junto à Administração Pública. 

Com efeito, tratando-se de pessoas de compe
tência comprovada e reputação ilibada, como reza o 
bordão estatutário, e inteiramente desvinculadas de 
qualquer interesse pessoal nas relações entre a Ad
ministração Pública, seus servidores e fornecedores, 
os resultados de seu trabalho se revestiram da mais 
absoluta isenção e correição. 

No entanto, um ato - a meu ver equivocado -
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, o Decre-

. to n2 1.376, de 19 de janeiro de 1995, extinguiu a 
Comissão (art. 1•), transferindo seu acervo docu
mental à guarda (sic) do Ministério da Justiça (art 
2"-) e determinando que os procedimentos sobre dili
gências e irrvestigações, a propósito de falos, atos e 

_ contratos, relativos a órgãos ou entidades da Admi
nistração Pública Federal direta e indireta integram 
(sic) as competências da Secretaria Federal do Con
t.role do Ministério da Fazenda (art 32). 

Ora, a que atribuir a transferência do acervo 
documental a um Ministério e os procedimentos so-
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bre diligências etc., a outro? ... A História e as pró
prias conclusões das CPI do PC e do Orçamento es
tão aí para comprovar a falácia de se atribuir a um 
órgão subalterno da estrutura de um dos Ministérios 
a fiscalização dos demais. lnexistem aí as necessá
rias prevalência e isenção para agir sobre os trans
gressores das leis, dos regulamentos e da própria 
ética, à falta daqueles. · 

Esta a razão por que submeto aos meus pares 
no Congresso Nacional o presente Projeto de Lei, 
que, lamentavelmente, não põde escapar à natureza 
autorizativa, jã que a iniciativa de proposições desta 
natureza compete ao Poder Executivo. Ainda assim, 
ciente e compenetrado desse fato, não posso me 
omitir diante da necessidade e da importância de 
que seja constituído um tal organismo junto à Admi
nistração Pública Federal, com raio de ação sobre 
toda ela, sem constrangimentos de qualquer ordem. 

Conto, portanto, com o decisivo apoio de Vos
sas Excelências para que se dê este passo, que en
tendo decisivo na busca definitiva da moralidade no 
serviço público. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1995. -Se
nador Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

prosseguimento, tudo conforme as razões oe ordem 
constitucional, legal e regimental a seguir expendidas: 

I - Do Requerimento para a lnstluraçao da CPI 
dos Corruptores 

A 24 de marçO de 1995, foi acolhido o Requeri
mento nP- 402, com fundamento no § 3Q do art 58 da 
Constituiçao Federal e no art 145 do Regimento ln
temo do Senado Federal, contando com as assina
turas de 30 Srs. Senadores - quando 27 seriam sufi
cientes - e objetivando a instauraçao de Comissao 
Parlamentar de Inquérito, composta de quinze Srs. 
Senadores, e igual número de suplentes, com previ
são de conclusão de seus trabalhos a 15 de dezem
bro do mesmo ano. Essa Comissão destinava-se a 
apurar a autoria de ;nos de corrupção, denunciados 
durante os trabalhos das Comissões do lmpeach
ment e do Orçamento. 

O tema, de relevante interesse público, mere
ceu a manifestação de apoio, e respectivas assina
turas, de Senadores de todos os Partidos com '!!Pre
sentação no Congresso Nacional. A 31 de marÇo ~ 
1995, o Sr. Presidente do Senado Federal encami
nhou aos Srs. Líderes Partidários solicitaçao de}ndi
cações dos membros da CP!, observada a propor
cionalidade preconizada no § 1 ~ do art. 58 da Consti
tuiÇão Federal. 

Responderam à solicitaçao o PMDB, PDT, PP, 
PTB, PPR e PT, e deixaram de atendê-la o PFL e o 

···································-·--·-···-·-·-·····-·-···--········ PSDB. 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Malgrado o interesse nacional de que a matéria 

Federal: se reveste, os apelos populares e a forte insistência 

······································-··-·-·-·-·-···-··-······--·····---da mídia para que se identificassem os agentes res-
111 - aprovar previamente, por voto secreto, ponsãveis pelos ates de corrupção, a CPI dos cor-

após argüiçao pública, a escolha de: ruptores deixou de ser constituída, sendo arquivada, 

nar: 
f) titulares de outros cargos que a lei determi-

(A Comissão de Constituição Jusüça e 
Cidadania -:.decisão ff]rminaüva.) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal 

Nos termos do item 11, segunda parte, do art 
48, do Regimento Interno do Senado Federal, vimos 
solicitar a Vossa Excelência seja submetido ao ple
nário desta Casa, após ouvida a Comissão de Cons
tituiçao, Justiça e Cidadania, o presente Recurso ob
jetivando desarquivar o feito atinente à CP! dos cor
ruptores, a que se retere o Requerimento nP- 402, de 
1995, pa~ que seja afinal instaurada e tenha regular 

a 15-12-95, com fundamento no art. 76, item III e § 
~. do Regimento Interno do Senado Federal. 

11 - ConsideraçOes sobre a aplicaçao subsidiária 
dos regimentos comum e do Senado Federal 

2.1 - Das normas subsidiárias 
Observa-se a subsidiarledade legal como for

ma de não permitir lacunas no ordenamento juridico, 
que hã de ser pleno para que não pereçam a Justiça 
e o Estado Democrático de Direito. 

Tal condiçao não se limita aos tribunais, mas 
também atende à norma interna de natureza espe
cial, inclusive no Parlamento. Assim como os juízes, 
diante de omissões legais, decidirão as causas que 
lhes são afetas de acordo com a analogia, os costu
mes ou os princípios gerais de direito, não as poden
do rejeitar simplesmente, ou deixar que se escoem 
os prazos para, ao fim, . arquivá-las, o Senado Fede-
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ral, integrante do Poder Legislativo, em sendo omis
sa a norma especial interna, haverá de aplicar, igual
mente, às matérias que lhe são sujeitas, a analogia, 
os costumes ou os princípios gerais de direito. 

No presente caso, ainda que haja lacuna no 
Regimento Interno do Senado, sobre a possibilidade 
de o Presidente desta Casa indicar os integrantes 
das Comissões de Inquérito, quando não o façam os 
Líderes, o assunto exigirá o exame preliminar, entre 
outras normas, do art 78 do Regimento Interno, o 
qual, por sua vez, faz remissão direta ao art 58,§ 1• 
da Constituição Federal: 

Art 78. Os membros das comissões 
serão designados pelo Presidente por in<fl
cação escrita dos respectivos líderes, as
segurada, tanto quanto possível,. a participa
ção proporcional das representações parti
dárias ou dos blocos parlamentares com 
atuação no Senado Federal (Const, art. 58, 
§ 12). (Grifamos). 

Constata-se, pois, a insuficiência do comando 
normativo regimental transcrito, porquanto neste não 
ficou esclarecida a atribuição do Presidente do Se
nado ante a omissão dos Líderes em proceder às in
dicações. Nesta hipótese há que se recorrer, subsi
diaríamente, ao Regimento Comum do Congresso, 
que também é norma especial e que dispõe, em seu 
art 9", § 1•, mais adiante transcrito, sobre a compo
sição das comissões mistas. 

Essa subsidiariedade decorre da confluência 
de normas de natureza especial, que é como se ca
racterizam o Regimento Interno do Senado Federal 
e o Regimento Comum do Congresso, e tem sua for
ça cogente em princípio geral de direito consignado 
na Lei de Introdução ao Código Civil: 

Art 21'- ••••••••••••••••••••• : ••••••• : •••••• : •••••• - ••••••• 
§ 2• A nova lei, que estabeleça disposi

ções gerais ou especiais a par das já exis
tentes, não revoga nem modifica a lei ante
rior. (Grifamos). 

Recepcionam-se, pois, mutuamente, os Regi
mentos Comum e o do Senado, na condição de nor
mas especiais, independentemente das datas de suas 
edições. SignifiCa dizer que, inobstante a expressa re
ferência do art. 151 do Regimento Comum às hipóte
ses de omissão normativa neste, essa referência é dis
pensável, pois tal condição permeia esses Regimer~
tos, ainda que não consignadas expressamente nos 
seus taxtos. Além disso, a especialidade da norma su
planta os textos de ordem geral: 

"Ar!. 151. Nos casos omissos neste 
Regimento aplicar-se-ão as disposições do 
Regimento do Senado e, se este ainda for 
omisso, as do (Regimento) da Câmara dos 
Deputados." 

Em aditamento ao dispositivo transcrito, obser
ve-se o a:rt. 412, inciso V, do Regimento Interno do 
Senado Federal, onde também se reconhece a pre
valência da norma especial sobre a geral. Este pre
ceito está lavrado no Título XI do nosso Regimento 
que versa Princípios Gerais de Processo Legislativo. 

2.2. Dos fundamentos regimentais da extin
ção da CPI 

· A extinção da CPI dos cornup!ores, a 15 de de
zembro de 1995, fundamentou-se no art 76, inciso 
III e § 42, do Regimento do Senado. Registre-se que 
o item III desse dispositivo regimental estabelece 
que as .comissões temporárias se extinguem ao tér
mino da sessão. legislativa ordinária, e o art 4• reza 
que o prazo da comissão parlamentar de inquérito 
não poderá ultrapassar o período da legislatura em 
que for criada ·· 

De tais fundamentos resultam duas improprie
dades. A primeira, ligada ao inciso III, deixa à mostra 
que o Requerimento n" 402, aprovado em março de 
1995, transcorreu in albis por toda a sessão legisla- . 
tíva, inobstante ter sido regularmente apresentado, 
em tempo hábil e suficiência de subscri!ores. 

Ora, para que as comissões temporárias se ex
tingam ao término da sessão legislativa ordinária é 
necessário que antes sejam implementadas. Este 
não é o caso da CPI dos corruptores, cuja composi
ção foi precocemente frustrada, não chegando a irr~
plementar-se. A Ioda vista, não se extingue o que 
não existe. 

A segunda impropriedade reside em fundar-se 
a extinção no § 42 do mesmo art 76, pois encontra
se em curso a 50ª Legislatura, que teve infcio em 
1 995 e que se estenderá até 1 998. Logo, tal funda
men!o regimental não pode ser invocado para fulmi
nar a CPI, eis que não foi ultrapassada a legislatura 

2.3. Da conseqüência da não-indicaçao de 
membros à Comissao 

À falta de norma, ou sendo esta omissa, é ina
ceitável deixar-se de oferecer solução marerial ao 
fei!o pendente de decislio, arquivando-o por decurso 
de prazo, após transcorrida toda a sessão legislativa 
do exercício de 1995, sem lançar mlio de outros ins
titutos, por analogia, disponíveis no ordenamento in
terno do Congresso Nacional. 



424 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

Ao Presidente do Senado, ante a omissão dos 
Líderes, incumbe realizar as indicações dos inte
grantes das Comissões de Inquérito, inclusive as 
temporárias, desta Casa, e não apenas as mistas, 
do Congresso. Se tal preceito não for observado, PQr 
falta de interpretação sistémica dos Regimentos, nos 
depararemos com a insólita circunstância-de que to
dos os Partidos Políticos, à exceção de dois - o 
PSDB e o PFL - indiquem membros às Comissóes, 
mas deixando estas de ser instauradas em decor
rência apenas da vontade singular do Presidente, 
em contrariedade à manifestação expressa dos ou
tros seis Partidos. 

III - Da competência constitucional do Congres
so Nacional e da compulsoriedade de seu exercí
cio 

3.1. Dos ates vinculados e discricionários 
São atos vinculados aqueles para os quais a lei 

estabelece os requisitos e condições de sua realiza
ção. Hely Lopes Meirelles adita ao conceijo a infor
mação de que nessa categoria de aios, sujeitos às 
indicações legais ou regulamentares, o Poder Públi
co não pode se desviar de cumpri-los sem viciar irre
mediavelmente a ação administrativa (Dir. Adm. Bra
sileiro, Ed. Revistados Tribunais, p.141). 

Por oposição a estes, discricionários são os 
~tos realizáveis pelo Poder Público com liberdade de 
escolha de seu conteúdo, conveniência, oportunida
de e forma de realização (idem, p. 143). 

3.2. Da vinculaçao do ato presidencial de in
dicar os integrantes da Comiss1io 

O art. 23, inciso I, da Carta Constitucional esta
belece: 

"Art. 23. ~ competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, 
das leis e dás instituições democráticas e 
conserva('o . patrimôriio público; (Volta
mos a grifar.)" 

O texto acima transcrito dispensa interpreta
ções, pois estã lavrado sob meridiana clareza: ao 
Poder Legislativo, não bastasse a atribuição fisca
lizadora que exerce com auxílio do Tribunal de 
Contas da União, na forma dos arts. ·7o e 71 da 
mesma Carta, tem, como integrante da União Fe
deral, o poder-dever de zelar pelo patrimõnio pú
blico, além de outros valores, inclusive de ordem 
moral (CF, art 37, in fine). 

As atribuições do Poder Legislativo Federal, in
serias na Caris Republicana, não constituem, de for
ma alguma, poder discricionário, conceijuado no 
nern anterior, eis que nesse elenco de competências 
não existe faculdade para decidir, e sim dever de ofí
cio. Por isso, as atribuições do Congressó Nacional 
e de cada uma de suas Casas assume natureza Vin· 
culada, pois são estabelecidas em Direilo Positivo, 
lavrado na Constituição, no Regimento Comum e 
nos Regimentos Internos de cada uma das Casas 
congressuais. 

No caso presente, fundamenta-se o vinculo en
tre o ato da autoridade e a norma a que esta deve 
obediência no disposto no art. 58, caput e § 32', da 
Constituição Federal: 

"Art 58. O Congresso Nacional e suas 
Casas terão comissões pennanentes a tem
porárias, constnuídas na forma e com as atri
buições previstas no respectivo regimento in
terno ou no ato de que resultar sua criação. 

§ 3"- As comissões parlamentares de 
inquérito, que terão poderes de investiQàção 
próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos nos regimentos das respec
tivas Casas, serão criadas pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, em con
junto ou separadamente, mediante requeri
mento de um terço de seus membros, para 
a apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabilidade civil ou cri
minal dos infratores. (Grifamos.)" 

Extrai-se do dispositivo que as comissões par
lamentares de inquérito têm função investigatória se
melhante à· conferida aos juízes, com o objetivo de 
elucidar fatos e circunstâncias que permnam a oferta 
de denúncia, pelo Ministério Público, ao Poder Judi
ciãrio, o qual, por seu turno, promoverá a responsa
bilidade civil ou criminal dos infratores. Conseqüen
temente, essa função investigatória deverã ser exer
cida em sua plennucte, ainda que ocorram omissões 
normativas, hipótese em que, como o fazem os juí
zes, deve-se recorrer à analogia, aos costumes ou 
aos princípios gerais de direito. 

Extrai-se também do mesmo texto acima trans
crito que as comissões poder1io ser conjuntas, em
bora não haja, no dispositivo, referência expressa ao 
Regimento Comum do Congresso Nacional, mas 
apenas aos do Senado e da Câmara. Sendo assim, 
a prevalecer o entendimento contra o qual nos insur-
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gimos no presente recurso - de que não há subsi
diariedade de normas regimentais em ambos os 
sentidos, mas apenas dos Regimentos do Senado e 
da Câmara ao Comum (Regimento Comum, art. 
151), tomar-se-ia impossível a aplicação do Regi
mento Comum ás comissões mistas, por falta de 
menção expressa a este no § 32 do ar!. 58, o que 
representaria total incongruência jurídica. 

t claro que o Regimento Comum tem aplica
ção ãs comissões mistas, embora não referido no 
art 58 da Carta, assim como também se aplica ãs 
comissões isoladas, subsidiariamente aos de cada 
uma das Casas, embora igualmente não haja refe
rência expressa nesse sentido. A questão tem solu
ção simples e clara se posta em visão sistêmica, 
não restritiva, que abranja não apenas a Constitui
ção, mas também os !rés Regimentos. 

Logo, a vinculação do ato deve atender à 
Constituição e, em princípio, ao Regimento do Sena
do. Não suportando este a amplitude da matéria, de
vem então ser invocados os do Congresso e o da 
Câmara dos Deputados. 

Assim, ante de notitia criminis que se tenha 
originado de apurações realizadas pelo trabalho 
de outras Comissões Parlamentares de Inquérito -
entre as quais, a do lmpeachment e a do Orça
mento Federal - caracterizar-sa-ia omissão desta 
Casa do Congresso Naciorialnão prosseguir nas 
investigações que lhe são afetas pelo mandamen
to constitucional, à vista da competência fiscaliza
dora que detém, alegando, para se omitir, insufi
ciência regimental. 

A omissão também não pode encontrar lastro 
no mero transcurso temporal, qual seja o do encer
ramento da sessão legislativa, posto que tal procedi
mento caracterizaria evasão de. competência; nem 
tampouco na alegação da falta de indicação de 
membros, pelos Líderes, para a composição da co
missão parlamentar, pois, como vimos, as normas 
especiais consubstanciadas nos Regimentos Co
mum e do Senado se subsidiam mutuamente. Por 
analogia, não bastasse a clareza do art. 58 e § 32, 
arrtes transcritos~ a compelir este Poder ao exercfcio 
de sua atividade fiscalizadora, caberia imediatamen
te aplicar-se o estabelecido no art 9", § 1~. do Regi
mento Comum do Congresso Nacional, com o que o 
Presidente do Senado teria suprido a omissão .dos 
Líderes: 

"Art. s• Os membros das Comissões 
Mistas do Congresso Nacional serão desig
nados pelo Presidente do Seriado mediante 
indicação c;tas lideranças. 

§ 1 • Se os Líderes não fizerem a indi
cação, a escolha caberá ao Presidente. 
(Grifamos.)" 

Diante disso, se já não restava a menor dúvida, 
no tangente ãs comissões mistas, de que havendo a 
omissão de Líderes Partidários a indicação de mem
bros passa imediatamente à responsabilidade direta 
do Presiderrte do Senado, que a exercerá como ato 
vinculado, sem qualquer resíduo de discricionarieda
de, eis que o suporte fático do comando se encontra 
na norma regimental, não facultativa, amparada pela 
Constituição Federal, tampouco pode haver dúvida 
quanto ãs comissões de inquérito do próprio Sena
do. Vale lembrar que o Presidente do Congresso 
Nacional é o Presidente do Senado e que este, po
dendo suprir as indicações para as comissões de in
quérito do Congresso, haverá de poder supri-las na 
Casa que preside. 

t forçoso considerar que os Líderes que pro
-cederam ãs indicações de membros para a CPI 
representam muito mais que um terÇo da Casa, 
exigido para que se instaurem essas comiSSões. 
Todavia, prevalecer a inércia dos Partidos Políti
cos que não os indicaram, fato este que constitui 
não apenas de mérito, mas verdadeira violação ao 
direito das minorias. 

Considere-se, também, que, na votação da CPI 
do Orçamento, foi aprovada r~mendação de ins
tauração da CPI dos corruptores. Naquele momento, 
a CPI do Orçamento manifestava o pensamento do 
próprio Congresso Nacional. Esse pensamento res
tou prejudicado pela vontade singular do Presidente 
do Senado, ao extinguir a CPI recomendada 

IV - Do Pedido de Reexame da Matéria pelo Ple
nário 

Por todas as razões ora aduzidas, solicitamos 
ao Plenário do Senado Federal - ouvida Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania - reconsidere a 
decisão presidencial e determine o desarquivamento 
do feito relativo à CPI dos corruptores e a remessa 
de ofícios aos Líderes Partidários, para que indi
quem os respectivos integrantes e, não o fazendo 
este, fixe competência supletiva ao Presidente do 
Senado Federal para que proceda ãs indicações. 

mon. 
Senado Federal, em - Senador Pedro Si-: 

ELEMENTOS PARA REFLEXÃO 
SOBRE A CPI DOS CORRUPTORES 

1 - A CPMI Collor!PC proporcionou, pela pri
meira vez na história do Brasil, o impeachment de 
um Presidente·ila República. O Relatório Final da re-
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ferida CPMI mostrou que o Sr. Fernando Collor não 
apenas sabia da existência do esquema, como tam
bêm fazia parte dele. Porém, ficou demonstrado, já 
naquela época, que a questão Ele sabia? é exata
mente desgastante para o Presidente da República. 

2 - O fato do Congresso Nacional afastar o 'Pri
meiro Mandalãrio do País reforça a sua habilitação 
para investigar ações de dirigentes de qualquer ou
tro nível (Ministros, Presidente de Autarquia e Esta
tais, do Banco Central etc.) 

3 - A CPMI detectou os agentes corruptores. 
São empresários que contrataram a EPC, empresa 
do Sr. PC Farias, para execução de serviços fictí
cios. Lembre-se que as grandes empresas apare
cem no Relatório repassando ao esquema elevadas 
somas de recursos, imediatamente após a posse do 
Sr. Fernando Collor. 

4 - A CPMI Collor/PC não avança em relação 
a uma possível CP! dos Corruptores. No entanto, o 
Relatório contempla questões fundamentais para 
uma possível investigação (financiamento de cam
panha, Orçamento da União, etc.). 

5 - O esquema PC não se viabilizaria sem a 
participação dos agentes financeiros através das 
chamadas "contas fantasmas.'' 

6 - As investigações neste sentido deveriam 
ser encaminhadas pelo Banco Central. Nada foi feito 
neste sentido. Pelo contrário, os bancos citados; 
aiém de não receberem qualquer admoestação, par
ticiparam diretamente da privatização de estatais, 
beneficiando-se das facilidades do Programa Nacio
nal de Desestatização. 

7 - A partir da CP! Collor!PC se iniciou uma co
brança, no sentido da instalação da CP! dos corrup
tores. Entretanto, não se ouviu uma só palavra sobre 
qualquer investigação séria do Banco Central nos 
agentes financeiros integrantes do Esquema PC, 

8 - O Congresso · Nacional antecipou-se no 
sentido da auto-investigação. Promoveu a CPMI do 
Orçamento, que resultou na cassação e no afasta
mento de parlamentáres. 

9 - Não investigou os agentes corruptores, 
mas colecionou todos os elementos que justificam a 
investigação sobre os mesmos. . ,, · 

1 O - Aquele parece ter sido o melhor momento 
para a instalação da CP!. Havia climà; a opinião pú
bllca estava mobilizada, havia uma seqüência lógica 
para os trabalhos técnici>s, etc. ~ 

11 -Já ali se movimentavam as., torças contrá
rias à investigação. Encurralados pelas pressões e 
pelo tempo, os Parlamentares tiveram. que optar en
tre investigar seus pares ou os agentes corruptores. 

Qualquer que fosse a escolha, haveriam cobranças 
decepcionadas com o alijamento do lado preterido. É 
evidente que esta decepção seria maior se, dado o 
tempo, a CP! deixasse de lado os Parlamentares para 
investigar os corruptores. Mas, esperava-se que estes 
seriam alvos, imediatamente após a CPMI do Orça
mento. O Requerimento n" 3, de 1994, de minha auto
ria, recomenda a instalação imediata da CPMI e é par
teintegrante do Relatório daquela CPMI. 

12 - A CPM! dos Corruptores foi requerida em 
15-2-95. As restrições maiores, ainda nesta etapa de 
Requerimento, ocorreram na Câmara dos Deputa
dos. A negação ou a retirada de assinaturas inviabili
zou esta Comissão Mista. Em 14-3-95, foi encami
nhado Requerimento de instalação daGPI do Sena
do Federal (publicado em 25-3-95, no Diário do Con
gresso Nacional - Parte 11 - fls. 4.022/4.023), com 
as assinatura$ de 30 (trinta) Senadores dos vários 
partidos. 

13- Em 31-3-95, o Sr. Presidente do Senado 
Federal encaminha solicitação, aos Srs. Líderes par
tidários, no sentido da indicação dos integrantes da 
Comissão e dos respectivos suplentes. ~ 

14 - Os Srs. Líderes do PSDB e do PFL não 
encaminharam os nomes .dos respectivos repre
sentantes e, ao longo de todo esse período de co
brança em relação à CP I, mantiveram-se em absolu
to silêncio quanto ao assunto. 

15- O Presidente do Senado poderia se socor
rer do Regimento Comum para indicar os nomes fal. 
tantes. Ainda mais que é ele próprio o presidente do 
Senado e do Congresso. Não o fez e, também, não 
providenciou qualquer cobrança a respeito. Era de se 
esperar que, passados 9 (nove) meses desde o pri
meiro ofício, ele fosse, pelo menos, reiterado. Afinal, é 
este o procedimento onde quer que se deseje que as 

·coisas caminhem Se não o fez, é porque desejava o 
contrário. Ao aprovar a recomendação para investigar 
os comptores, a CPMI do Orçamento tornou uma ati
tude em nome do Congresso Nacional. Ora, exala
mente o Sr. Presidente do Congresso contraria o que 
recomendou a Casa que preside. 

16 - Enquanto a CP! dormitava no Senado, ou
tros casos de tráfico de influências e de promiscui
dade entre o Estado e a iniciativa privada povoavam 
a imprensa, culminando com a entrevista do Sr. Mu
rilo Mendes, na Revista lstoÉ, de 14-2-96, que con
firma a existência de propinas, que podem chegar a, 
até, 20% do faturamento das empresas. Isto signifi
ca que, de cada R$5,00 orçados para obras, R$1 ,00 
é desviado pelos canais da corrupção. A reclamação 
maior parece residir no fato de que os empresários 
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pagaram a propina, executaram as obras, mas não 
receberam pelos trabalhos realizados. 

17 - Não é difícil explicar porque o Poder Exe
cutivo não tem in!eresse nas investigações dos 
agentes corruptores. É que ele voltaria a ser a bola 
da vez. Obviamente, não haveria corruptores se não 
existissem os corruptos. Investigar os primeiros sig
nificaria desnudar os últimos. 

18 - Quando se esperava que o uso indevido, -
ou duvidoso, dos recursos públicos tinham atingido o 
seu ponto m~imo, surgem as notícias sobre as 
fraudes no Sistema Financeiro. Tudo indica que o 
Presidente da República não sabia dos desvios de 
conduta dos bancos, antes de injetar os recursos, 
justificados, depois, pelo perigo da quebra da credi
bilidade do sistema financeiro. Mas, para um Presi
dente que se empenha na aprovação do Fundo Sc
cial de Emergência e da Contribuição sobre Movi
mentação Financeira, que também privatiza estatais 
lucrativas, para fazer caixa, é inconcebível que não 
esteja municiado de informações adequadas antes 
de decidir sobre recursos de tamanho vulto. Não se 
pode negar que tal fato provoca sério arranhão na 
credibilidade do Presidente. Volta à cena a clássica 
pergunta: Ele sabia? 

19 - Essa credibilidade é, ainda mais, rolocada 
em questão, quando se lembra da extinção da Comis
são Especial de Investigação - CEI.-Que forças esta
riam a pressionar o Sr. Presidente no sentido contrário 
de manter uma comissão de alto nível, composta de 
personalidades, de reconhecida probidade e compe
tência, instttuída para investigar denúncias de com.p
ção no Governo Federal, apesar do seu reconhecido 
desempenho e da continuidade das denúncias de cor-. 
rupção veiculadas pela imprensa? 

20 - Também abala a credibilidade do Presi
dente o fato da volumosa documentação organizada 
pela CEI, durante o Governo Itamar Franco, não ter 
merecido a devida atenção no aluai Governo. Há 
que se admitir que tal atitude também revitaliza a 
certeza da impur)idade. 

21 - O torrt do discurso não deve ser o de co
brança, mas de constatação. O Executivo não teve 
interesse na instalação da CPI porque seus Líderes 
no Congresso ·retiraram assinaturas ou não indica
ram integrantes. O fato da extinção da CEI reforça 
esta tese. O Legislativo, idem. O Presidente do Se
nado pode não possuir mecanismos regimentais 
para indicação dos nomes faltantes. Mas, pelo me
nós, como dirigente de uma instituição do porte do 
Senado e. dada a importância do assunto, poderia 
ter reiterado a soncitação durante os nove meses 

que seu Ofício não obteve resposta (o descaso dos 
senhores Líderes poderia; até, ser considerado um 
t!esrespeito para com o Presidente da Casa). Não o 
fez porque não tinha interesse. 

22 - As pesquisas têm demonstrado que o 
prestígio do Congresso anda em baixa. O Estado 
como um todo tem sofrido quedas bruscas de legiti
midade. Os casos de corrupção permanecem em 
manchetes, inspirando um clima de impunidade. Pa
rece ser, este, o melhor momento para recriar a CEI. 
A Comissão inibiria novos casos de corrupção e cui
daria, de forma isenta, dos casos já detectados. Por
tanto, ao invés de cobrar a instalação da CPI, deve
se retomar a bandeira da recriação da CEI. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Mesa aguarda os documentos a que V. Ex"- se referiu. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - No
bre Senador Roberto Requião, o nobre Senador. Ro
mero Jucá já havia pedido a palavra anteriormente. 

Assim sendo, concedo a palavra ao Uder do 
PFL, Senador Romero Jucá, e, logo em seguida, a 
concederei a V. Ex"-. 

Senador Romero Jucá, pedi ria a V. Ex~ a ob
servância do horário, porque, logo em seguida, pas
saremos à Ordem do Dia 

O SR. EDUARDOSUPLICY- Sr. Presidente, .. 
permita-me apenas informar ao Senador Roberto 
Requião que todos- estamos aguardando a palavra 
do Líder do PFL, porque estamos acreditando que 
S. Ex"- poderá fazer a indicação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - No
bre Senador Eduardo Suplicy, pediria a V. Ex~ que, 
por gentileza, se ativesse aos termos regimentais. 

Concedo a palavra, de acordo com o art 14 do 
Regimento Interno da Casa, por cinco minutos, ao 
Líder do PFL, Senador Romero Jucá 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Apelo a V. ExA 
no sentido de indicar os membros da .. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Por 
favor, nobre Senador Eduardo Suplicy, pediria a V. 
Ex"- que, como representante da Mesa, observasse o 
Regimento da Casa 

- Ó SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RO. Como Lfder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, o Senador Pedro Simon, moti
vado por uma matéria de jornal, procurou inferir uma 
posição do PFL sobre a questão da CPI dos Bancos. 
O Líder do PFL, Senador Hugo Napoleão, não está 
presente. Mas, como Vice-Líder, gostaria de fazer 
alguns esclarecimentos. 
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Em primeiro lugar, apesar da matéria, quero 
esclarecer ao Plenário que ci PFL não tomou nenhu
ma posição de não indicar Relator para CPI nenhu
ma. O que temos discutido e o que estâ marcada é 
uma reunião da Bancada para a próxima terça-feira 
para discutir essa questão. Até porque membros do 
próprio PFL assinaram o pedido de criação da CPI 
dos Bancos. Tanto a assinaram Senadores do PFL 
como Senadores do PSDB. 

Então, gostaria de deixar claro ao Senador Pe
dro Simon que a defesa do País, que a defesa da 
moral idede, que a defesa do Governo Fernando 
Henrique não é patrimônio e nem privilégio do 
PMDB, nem do PT, nem de Partido nenhum de§.ta 
Casa. ---

Entendo que todos os Senadores têm respon
sabilidade com o-?~ís. E o PFL agirá, como Banca
da. de acordo com a "dêliniçãQ_ de sua maioria, a ser 
discutida a partir de terça-feira. Todos .nós temes 
compromisso com o País, todos nós apelamos o Go
verno Fernando Henrique e cada um tem o seu esti
lo de gostar do Presidente e do Governo Fernando 
Henrique. Nelson Rodrigues já descreveu estilos de 
gostar diferentes. Acho que cada um deve ter a sua 
posição. 

Agora, quero deixar claro que o PFL não vai se 
antecipar, nem será pressionado per matéria de jor
nal nem pelo posicionamentO de nenhum Partido, 
muito menos de um Senador. especificamente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con

cedo a palavra. para uma comunicação inadiável, 
· por cinco minutos, ao nobre Senador Roberto Re
quião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
uma comunicação inadié.vel. Sem revisão do ora
dor.) -Sr. Presidente, inicio esta minhà hreve comu
nicação citàndo o Senador Lúcio Alc:ânlaia, que, .há 
instantes, complementava o pronunciamento do nos
so Líder do PFL, dizendo: que alguns ~êm mais ou-· 
tros têm menos. mas todos têm compromisso com o 
Pais. · · • · 

Sr. Presidenre: O Globo desta stflda-feira, num 
artigo de Cristina Álves e Léa Cristina, \em esta pre-
ciosidade analítica: · ' ' 

•.) .. ·. 
"Até agora, os analistaS-'de mercado 

estão trabalhando principalmente com três 
cenários. O primeiro, mais . • pessimista ... " 
Percebam bem, mais pessimista. • ... - e 
considerado também o mais rélnoto, por en
quanto - é de uma CPI ani!'ifa, que tome 
todo o Congresso e· investigue os escãnda-

los financeiro~ dos últimos anos. Sw;1s con
seqüências são imprevisíveis e poderiam le
var a uma fuga em massa de investimentos 
estrangeiros e corrida bancária. A segunda 
hipótese é de que a CPI não seja aprovada 
e uma terceira, considerada a mais viável, é 
de que os Parlamentares aprovem uma CPI 
apenas no Senado e restrita ao episódio do 
Banco Nacional. Sem maiores danos à eco
nomia e ao mercado." 

Continua, no mesmo artigo, essa dupla 
de jornalistas de O Globo: 

"Uma CPI ampla teria efeitos impensá
veis. O Paispo<leria perder U$40 bilhões ou 
U$50 bilhõeS: Não dá para saber." · 

É um raciocínio interessantíssimo! 
Levando essa lógica a um aprofundamento 

mais radical, pederiamos sugerir que se sustasse, 
de uma vez per todas, o combate ao narcotráfico no 
Brasil, em função do seu impacto no mercado finan
ceiro. Muito dinheiro deveria deixar de ser arrecada
do e não seria carreado para os bancos oficiais: 

É preciso que se entenda, Sr. President~ que 
essa CPI, que contou com a minha assinatura logo 
após a assinatura do Senador V aladares, não é con
tra o Presidente da. República. Ela é a favor do Bra
sil. 

· É absolutamente incompreensível essa histeria 
"collorida" que toma conta do Governo! 

O Governo Federal tem medo do quê? 
Pessoalmente, comungo com a pesição do Se

nador Pedro Simon. Acredito que o Presidente da 
República é um homem sério, mas· o seu entorno 
"collorido" tem um medo pânico da investigação so
bre o sistema bancário. 

O Presidente da República deveria, com cora
gem e seriedade, assumir essa CPI, porque sem ela 
jamais faremos uma reforma profunda no Sistema 
Financeiro Nacional. O Presidente depende do Con
gresso Nacional, do Senado da República e da CPI. 
do Senador Valadares para modificar o Sistema :Fi
nanceiro Nacional, e deveria entender essa propcsta 
desta maneira . . . --; . 

Quanto à ridícula acusação de que essa CPI 
se restringe às intervenções de 1995, eu teria ares
ponder que, de resto, a CPI é um instrumento de i.n
vestigação das minorias, porque para trás pode in
vestigar o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que é Presidente da República, num regime prS!?i
dencialista, tem amplos poderes, tem a Polícia Fe
deral, a Procuradoria da República e o Banco Cen
tral nas mãos. O aprofundamento das investigações, 
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por parte do Governo Federal, enriqueceria as possi
bilidades da CPI do Senado Federal. 

Continuando esta breve intervenção, vejo reite
radas afirmações aqui no plenário, por parte do Go
verno, de que não se está cobrindo furos de corrup
ção e incompetência dos bancos com dinheiro públi: 
co, mas com dinheiro dos próprios bancos do Proer. 

Deslavada mentira! Falácia ridícula! O dinheiro 
do Proer é dinheiro dos depositantes, dos correntis
tas, é dinheiro meu e de V. E#, Sr. Presidente, e de 
todos os correntistas de bancos brasileiros. Cobrin
do com o compulsório os furos dos bancos falidos. é 
evidente que o Tesouro é o avalista desse processo. 
Mais evidente ainda é que, no momento em que se 
coloca no mercado o dinheiro do Proer, o Governo 
Federal teve que emitir titulas para enxugar o exage
ro de moeda colocada, de forma inopinada, no mer
cado financeiro. 

Vai ter, sim, o Tesouro da União que honrar 
com os prejuízos da quebradeira e da falência de 
bancos privados, cobertos com o dinheiro dos cor
rentistas. Enfim, esta questão tem que ser colocada 
desta maneira. Esses bancos que tinham dinheiro 
suficiente para comprar empresas públicas, que en
travam nos leilões, que adquiriram títulos da dívida 
agrária, que compraram recursos brasileiros da dívi
da externa para investir nas privatizações, esses 
bancos, que ontem tinham tanto dinheiro, têm que 
explicar hoje por que estão quebrando. E o Presi
dente da República tem - necessariamente tem; é 
um imperativo de moralidade- de apoiar a CPI do 
Senado Federal, sob pena de eu, pessoalmente, in
verter o raciocínio que faço dele e do seu Governo 
até hoje. 

Eu acho que o Governo está ebsolutamente 
anárquico. Eu acho que não existe Governo. Existe 
apenas o desejo desesperado de impor essas refor
mas constitucionais concessivas ao Congresso Na
cional, mas não ponho em dúvida a honorabilidade 
pessoal do Presidente da República. Não ponho em 
dúvida até agora, porque se as retali:;~ções começa
rem, as demissões de políticos vinculados aos sig
natários da CPI se efetivarem, eu não terei mais dú
vidas, mas terei ·a certeza que a exemplo do Fernan
do Collor, o Fernando Henrique tem comprometi
mentos da mesma natureza e da mesma gravidade. 

Só uma atitude firme do Presidente da Repúbli
ca, determinando a sua base de apoio, a indicação 
dos representantes e a consofidação desta CPI, que 
definitivamente não é contra ele, mas a favor do Bra
sil; restabelece a confiança que o País deve ter no 
Presidente da República 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - So
bre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 Q Secretá
rio em exercício, Senador Antonio Carias Valadares. 

~ lido o seguinte 

OF. GLPMDB NQ 162196 Brasma, 5 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên

cia para comunicar que estarei ausente desta Casa 
no período de 6 a 17 do corrente mês, com vistas a 
desempenhar missão de interesse parlamentar. 

Registro, por oportuno, que o Senador Ronaldo 
Cunha Lima irã substituir-me rios trabalhos desta li
derança. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência· protestos de alta estima e consideração. 
~ Senador Jáder Baribalho, líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O ofí
cio lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Antônio Carlos 
Valadares. 

~ lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 35, DE 1996 

Dispõe sobre a destinação de recur
sos anrecadados em decorrência da co
brança do Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por Veículos Automo
tores de V"l8s Terrestres (DPVAT), de que 
trata a Lei 11" 6.194, de 19 de dezembro de 
1974, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Jl.s companhias seguradoras que ope

ram com o seguro obrigatório de danos pessoais 
causados por veículos automotores de vias terres
tres (DPVAT),.de que trata a Lei 11" 6.194, de 19 
de dezembro de 197 4, repassarão, mensalmente 
dez por centO do valor total dos prêmios recolhi
dos, às insti!Liições que se dediquem, exclusiva
mente, à prestação. de assistência médica de pri
meiros socorros às vítimas de acidentes de veícu
los automotores de vias terrestres em rodovias fe
derais e estaduais. 

Art 22 o. Poder Executivo regulamentará esta 
lei, no prazo $ até sessenta dias após a sua publi
cação, fixanck), inclusive critérios e condições de ha
bilitação, per<mte o Poder Público, das instituições 
de que trata .16 artigo anterior para recebimento dos 
valores a ser~ alocados em virtude da aplicação 
desta lei. 
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Art 3"- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · -

Art. 4"- Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Embora se deva reconhecer os objetivos meri
tórios e humanitários do Seguro Obrigatório de Da
nos Pessoai:o causados por Veículos Automotores 
de Vias Terrestres (DPVAT), resta, inegável que não 
tem ele cumprido o seu papel, num país campeão 
de acidentes de trânsito, em decorrência de dois 
motivos principais: 

O primeiro diz respeito ao desconhecimento do 
nosso povo sobre a sua existência. Milhares de pa
rentes de vítimas de acidentes nunca ouviram falar 
do direito que lhes assiste de ver indenizada parte, 
embcra ínfima, dos prejuízos decorrentes da morte 
ou da invalidez de seus entes queridos. 

O segundo, originário do primeiro, é a corrup
ção que vem grassando em todo o País, decorrente 
dessa ignorância e que consiste, basicamente, no 
conluio entre advogados e funerárias inescrupulosas 
que ludibriam a boa-fé a aproveitam-se do estado 
emocional das famnias dos mortos no trânsito, abo
canhando tudo, ou qua~ tudo, do total de 
R$5.081 ,79, a·que fazem jus. 

Aliás, sobre o assunto, merece menção a re
portagem publicada no Correio Braziliense do últi
mo dia 4 de fevereiro, onde o jornalista Antônio Vital 
taz uma radiografia da deprimente situação do 
DPVA T e dos desvios dos seus recursos. 

Pela legislação aluai, com o advento da Lei n"-
8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a 
organização da Seguridade Social, institui Plano de 
Custeio, e dá outras providências, cinqüenta por 
cento do ·valor total dos prêmios recolhidos pelas se
guradoras que operam com o _DPV A T devem ser re
passados ao SUS -Sistema Unico dé Saúde -para 
custeio de assistência médico-hospitalar das vítimas 
de acidentes de trânsito seguradas. 

Por outro lado, o precaríssimo estado de nos
sas rodovias, responsável, em grande parte, pelos 
terríveis acidentei;· ·que, quotidianamente, tantas vi
das ceifam ou intitilizam, não tem merecido a devida 
atenção do Estado, deixando os cidadãos que nelas 
trafegam à mercê da própria sorte, contando, tão-so
mente, com a exação da Polícia Rodoviária Federal 
e a obstinação de algumas entidades que se dedi
cam ao atendimento, in loco, dos acidentados. 

O projeto ora apresentado tem pÓ!'objetivo mino
rar o sofrimento dos acidentados em estradas do País 
e seus familiares, através de uma melhor distribuição 
da receita do DPVAT. Propõe-se a distri,buição de dez 

por cento do valor total dos prêmios recolhidos às 
instituições que se dediquem ao atendimento de 00.. 
dentados em rodovias federais e estaduais. 

É digna de registro, na área de medicina de 1.1"
gência, a atuação da Fundaçã:> Cultural e Ecológica 
Anjos do Asfalto, que presta serviços desse tipo ao 
longo da Rodovia Presidente Outra Conta com cinco 
postos de atendimento (um a cada oitenta quilôme
tros), todos equipados cm ambulância, carro de resga
te e trailer de apoio com médico, enfermeiro, paramé
dico, motorisia, dois resgatistas e um operador de rá
dio. Esta instituiçã:> atendeu, nos últimos cinco anos, 
vinte e duas mil vftimas de acidentes, realizando doze 
mil operações de resgate, no mesmo período. 

O próprio DNER, que mantém contrato com a 
organização, reconhece que foram reduzidos de 
70% para 0,4% a incidência de mortalidade entre o 
acidente e o hospital, com economia para os cofres 
públicos, nos primeiros 3 anos de atuação, de cin
qüenta e cinco milhões de reais. 

Este é apenas um exemplo de eficiência,;Creio 
que, com esses recursos previstos na proposição, 
oUtras entidades surgirão com a meritória missão de 
salvar vidas, mormente no momento em que !i! Go
verno Federal implanta projeto de privatização-de ro
dovias, a exemplo do que foi feito recentemente com 
a própria Via Dtitra 

Constatados, pois a inépcia do Poder PCblico, 
quanto à conservação das rodovias e o desvio deso
nesto dos recursos que deveriam amparar as temi
lias das vaimas de acidentes de trânsito, urge que 
se altere a destinação de parte dos recursos do 
DPVAT, finalidade precipua do projeto que ora st.b
meto aos meus ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1996. - Se
nador Romero Jucá. 

. LEGISLAÇÃO CfrADA 

LEI N"- 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

DispOe sobre seguno obrigatório de 
danos pessoais causados por veiculos 
automotores de via terrestre; ou por sua 
carga, a pessoas transportadas ou nao. 

I 

LEI N2 8.212, DE 24 DE JULHO 
DE 1991 

DispOe sobre a organizaçao da Se
guridade Social, institui Plano de Cus
teio, e dá outras providências. 

................................................... , ..... -....... .-._. ____ .. :·~· .. 
o•o••••u•oa••••••-.. n•••••••u•••-••••ooou .. •ooo•.....,••-•••••••••••--•~•••• 
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(À Comissão de Assuntos Económicos 
-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo} - O 
projeto lido vai à comissão competente. 

A Presidência deferiu, ad referendum da Mesa 
do Senado Federal, o Requerimento .,o. 178, de 
1996, do Senador Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo} - Es
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N9- 209, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art 340, III, 

do Regimento Interno} 

Votação, em turno único, do Requeri
mento .,o. 209, de 1996, do Senador Carlos 
Bezerra e outros senhores Senadores, sofici
tando, nos termos do art. 336, "c", do Regi
mento Interno, urgência para o Projeto de Re
solução .,o. 17, de 1996, que altera a Resolu
ção .,o. 69, de 1995, que dispõe sobre as ope
rações de crédito interno e externo dos Esta
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias, inclusive conces
são de garantias, seus limites e condições de 
autorização e dá outras providências. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Can-pefo) -ITEM 2: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO NQ. 5, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição .,o. 5, de 
1995, de autoria do Senador Ney Suassuna 
e outros senhores Senadores, que dá nova 
redação ao parágrafo 2" do art 57 da Cons
tituição Feâeral, tendo · . . . 

Parecer, sob' .,o. 613, de 1995, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia, favorável nos termos de substitutivo que 
oferece. 

(Quarto dia de discussão}. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter
mos do cfJSposto no art 358 do Regimento Interno, a 
matéria constará da Ordem do Dia durante cinco dias 
úteis consecutivos, em fase de discussão, quando po-

derão ser oferecidas emendas assinadas por um ter
ço, no mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o quarto dia de discussão. 
Em discussão. (Pausa} 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da sessão ordinária de segunda-feira, para 
prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Carnpelo} -Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N"-27, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição .,o. 27, de 
1995, de autoria do Senador Odacir Soares 
e outros Srs. Senadores, que dá nova reda
ção à alínea "e" do inciso 11 do § 5" do art 
128 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob .,o. 822, de 
1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto do art. 358 do Regimento Inter
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin
co dias úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o quarto dia de discussão. 
Em discussão. (Pausa} 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da sessão ordinária de segunda-feira, para 
prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Carnpelo} -Item 4: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO I'J!i 51, DE 1995 

. Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição .,o. 51, de 
1995, de autoria da Senadora Marluce Pinto 
e outros Srs. Senadores, que altera o inciso 
III do art. 235 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n"- 821 , de 
1995, da Comissão 

""- de ConstituiÇão, Justiça e Cidada-
nia. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto do art 358 do Regimento Inter
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin
co dias úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o quarto dia de discussão. 
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Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da sessão ordinária de segunda-feira, para 
prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Es
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n" 
213, de 1996, lido no Expediente, de autoria do Se
nador José Roberto Arruda e de outros Srs. Senado
res, solicitando a realização de sessão especial ao 
Congresso Nacional. 

A votação fica àdiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Vol
ta-se à lista de oradores. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra como Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Conce
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Sena
dores, em primeiro lugar, gostaria de saudar as com
panheiras, funcionárias, Senadoras, enfim, todas as 
mulheres pela passagem do Dia Internacional da 
Mulher. E lamentar, profundamente, que ainda, nes
te dia, continua presa, desde o dia 25 de janeiro, 
uma mulher - Dioli nda Alves de Souza -juntamente 
com Filinto Procópio, Cláudio Cano e Laércio Barbo
sa, por ter cometido um crime, na visão das nossas 
classes dominantes e da nossa Justiça, defensora 
dos seus interesses. O crime de lutar pela terra e 
pela sua sobrevivência; o crime de tentar trabalhar e 
produzir mais alimentos para o nosso povo, para o 
nosso País. E, enquanto isso, outros que cometem 
crimes que, à luz de qualquer cidadão que tenha o 
mínimo de imparcialidade na sua análise, envolvem 
bilhões de dólares, que emitem dinheiro, e que de
veriam estar na cadeia hoje, continuam livres, leves, 
soltos e fagueirqs, usufruindo das benesses e dos 
lucros desses delito~ •. 

Neste momento em que as consciências demo
cráticas do nosso País estão bradando liberdade para 
os sem-terras e cadeia para os sem-vergonhas, para 
os sem-caracteres, para os ladrões do sistema finan
ceiro, continuamos vendo éiCJueles que, talvez na falta 
de argumentos melhores para defender o Governo 
Fernando Henrique Cardoso - e naturalmente estão 
na sua função de líderes ou de membros de Partidos 
da base governista - encaminham a sua argumenta
ção para, no meu entendimento, uma linha perigosa. 

Gostaria também de registrar o meu estranha
mento pela ojeriza que notamos hoje em parte da 

Bancada governista, particularmente do PSOB, à 
criação de qualquer CPI, principalmente se formos 
levar em consideração que o Governo Fernando 
Henrique Cardoso provém de uma delas. Se não ti
vesse havido a CPI do Collor, ele não teria sido de
posto, o Sr. Itamar Franco não teria assumido e não 
teria indicado, como seu Ministro da Fazenda, o Sr. 
Fernando Henrique Cardoso. Possivelmente não te
ríamos o Plano Real e, muito provavelmente, a his
tória hoje seria bastante diferente. Então, estra
nham-me muito os argumentos que são colocados 
contrariamente à criação da CPI. 

Argumentam, como fizeram no ano passado 
com relação à instalação da CPI das Empreiteiras, 

·ou seja, que a CPI atrasará as reformas, como se 
houvesse, em algum lugar da Constituição brasileira 
ou do Regimento desta Casa, o estabelecimento de 
que o Congresso, em um perfodo, legisla e, em ou
tro, fiscaliza. Tudo é realizado concomitantemente; e 
assim deve acontecer. 

Será que existe alguma reforma mais ufilente 
para o nosso País do que a do sistema finan!;:eiro? 
Será que existe algo mais urgente do que a necessi
da.Qe de o Congresso Nacional e a sociedade ·terem 
condições de controlar, de fiscalizar, de maneira 
mais efetiva, o que acontece num setor, que todos 
dizem que é muito sensível a modificações, mas que 
essa sensibilidade tão propalada, na maioria das ve
zes, é falsa? No meu entendimento, o que provoca a 
instabilidade é justamente a falta de confiança que 
alguns setores das diversas classes sociais no Brasil 
têm em relação à deficiência do Banco Central no 
processo de fiscalização desse sistema. Também, 
no meu modo de ver, causa instabilidade a cortina 
de fumaça que se procura jogar, na tentativa de se 
evitar a fiscalização. 

Agora,. há também um outro argumento, por 
parte dé1CJueles que querem impedir a instalação da 
CPI, de que o requerimento de CPI exclusiva do Se
nado explicita que a investigação será limitada no 
tempo; só abrangerá o período de 1995. Seria ne
cessário que se investigasse o que se passou em 
anos anteriores. 

Ora, se esse é o problema, é muito fácil resol
vê-lo. O nosso requerimenlo de convocação de Co
missão Parlamentar Mista de Inquérito não estabele
ce prazos para a investigação. Então, se o Governo 
entende que o problema está sendo a questão do 
prazo, laço a minha proposta: assinemos o nosso 
requerimento de convocação de Comissão Parla
mentar Mista de Inquérito- faltam três Senadores 
para assiná-lo - e instala-se uma Comissão Paria-
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mentar Mista de Inquérito, cujo requerimento não es
tabelece o prazo de 1995, que está sendo tão ques
tionado pela Liderança do Governo. 

Aqui fica a proposta para as Lideranças do Go
verno analisarem, embora elas infelizmente não es
tejam aqui. Não sei se a TV Senado está transmitin
do diretamente para Berlim, até porque não sei se 
foi para lá qu_e eles foram. Sei apenas que foram 
para a Alemanha. Creio que não chegamos a tanto. 
Contudo, o registro fica nos Anais. 

. A minha preocupação maior, quando digo que 
estamos enveredando por uma linha perigosa, quan
do se está combatendo a criação dessa CPI, muitas 
vezes com a alegação de que é um artifício para dar 
palanque à Oposição, para dar vazão a narcisismos, 
cõm a alegação de que a tendência é acabar em 
pizza Quer dizer, ql!B não adianta convocar CPI 
porque a nossa tradição é de que ela só vai punir 
funcionários públicos, diretores do Banco Central e 
não vai atacar os verdadeiros responsáveis, que são 
os conuptores, as famílias poderosas deste País, o 
poder económico etc. Temo que cheguemos a um 
tal grau de niilismo em relação às CPI e, consaqüen
temente, ao Congresso Nacional que, daqui a pou
co, vamos chegar à condusão de que este é dispen
sável. Quer dizer, já que uma CPI é um instrumentO 
do Poder Legislativo para investigar, mas, por vários 
motivos, não serve, daqui a pouco vamos chegar à 
conclusão de que o Congresso Nacional é dispensá
vel. É uma linha perigosa de argumentação, princi
palmente quando a vejo partir de pessoas que têm 
uma história de resistênci.a democrática, de luta pe
las prerrogativas do Congresso Nacional, pessoas 
que foram líderes desta Casa e que. de repente, 
passam a encarar o Congresso Nacional como um 
empecilho a um bom governo. 

Essas reflexões têm a ver apenas corll a questão 
da CPI. Se as histórias da CPI mostram uma certa ine
ficiência, ou melhor, uma insuliciência da sua ação, te
mos que reconhecer que isso acontece por nossa cul
pa. E, ao contrárió ·de nos acomodarmos nessa s~ua
ção e passarmoS- a entender que, como se chegou a 
esta s~ção. o instrumento é dispensável, temos é 
que trabalhar e lutar para que este quadro se reverta, 
porque não é só em relação à CPI, mas também, por 
exelllJio, à medida provisória Inúmeras vezes já vi 
nesta Casa Parlamentares bradarem contra a pronte
ração de medidas provisórias, por entenderem que 
isso é um absurdo, que o Execulivo está legislando, 
está passando por cima do Congresso Nacional etc. 
Só que temos, no Senado, várias matérias tratando da 
questão das medidas provisórias. 

Já entrou em pauta, no ano passado, 4m proje
to do então Deputado Nelson Jobim, aluai Ministro 
da Jusliça, aprovado na Câmara, que regulamenta a 
questão ,das medidas provisórias. Esse projeto en
trou na pauta, foi retirado, vottou, foi retirado de 
novo. formou-se uma comissão para analisá-lo, en
caminhou-se ao Senador Josaphat Marinho para dar 
um parecer, S. Exª fez e5se parecer e, no entanto, 
por comodismo ou pelo fato de as Lideranças do 
Governo nesta Casa estàrem ultrapassando aquela 
Unha que separa os interesses legítimos do Executi
vo e as prerrogativas permanentes do Congresso 
Nacional, até agora não votamos essas matérias. E 
não só essas; há outras emendas <:Onstitucio!Tais 
tratando também disso. 

Então, Sr. Presidente, SPs e Srs. Senadores, 
chegamos à conclusão de que não só a questão da 
CPI como a questão mais ampla das prerrogativas 
do Congresso Nacional estão realmente nas nossas 
mãos, nas mãos e nas mentes de cada um dos Srs. 
Parlamentares, · Senadores e Deputados. inde
pendente de filiação partidária, independente de fa
zer parte ou não da base governista 

Agora, o que não podemos, no meu entendi
mento, é continuar avalizando a posição de que é 
mais fácil investirmos na mesmice, deixando o barco 
correr, corno vem acontecendo, do que tomarmos 
medidas que possibilitem a retomada de prerrogati
vas do Congresso Nacional cortadas na época da di
tadura. 

A luta por sua retomada e para que fossem in
seridas na Constituição foi árdua, mas, como tantas 
leis neste País, não entraram em moda, não •pega
ram•, ou seja, estão escritas no papel, na Constitui
ção, mas, na prática, não existem no mundo real. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Ex"- um 
aparte, nobre Senador José Eduardo Outra? · 

O SR. josÉ EDUARDO OUTRA - Concedo o 
aparte, com muito prazer, ao Senador Lauro Cam
pos. 

O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador José 
Eduardo Outra, através da manifestação de V. Exª e 
de outros oradores que o precederam, inclusive do 
Senador Roberto Requião, percebemos que a rea
ção do Governo e de suas Bancadas no sentido de 
impedir a abertura da CPI e a apuração de determi
nados fatos que se revelam claramente perigosos, 
claramente suspeitos no slstema financeiro brasileiro 
é que o Governo parece que tem certeza, está con
fessando que, se perfurarmos o solo do chamado 
equilíbrio, da chamada· estabilização, vamos encon
trar lama, podridão, porque, se o subsolo em que se 
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assenta essa estabilização, se esse plano que aí 
está fosse sólido, se o Governo tivesse certeza de 
que não haveria nada que pudesse provocar abalos, 
com certeza ele seria o primeiro a concordar e 
apoiar esse exame, porque saberia que disso resul
taria apenas o esclarecimento de que ele realmente· 
não precisou usar artifícios, não precisou usar o 
Banco Central e outros instrumentos corrio forma de 
engenharia para arquitetar o seu plano. Tenho a im
pressão de que o próprio depoimento do Presidente 
do Banco Central mostra que houve uma engenharia 
muito bem-feita não apenas na fase de instalação do 
Plano Real, mas principalmente agora. Por exemplo, 
impediram durante meses que soubéssemos o que 
estava acontecendo com o sistema bancário: 26 
bancos em situação de insolvência ou semi-insol
vência Tudo isso foi empurrado com a barriga para 
que nós não soubéssemos a respeito. Segundo 
eles, para não dar instabilidade ao processo de esta
bilização imposto ao Brasil. De repente, vemos que, 
através dessa engenharia, inventa-se o Proer, so
corre-se com mais de R$5.000.000.000,00 o Banco 
Nacional, que contribuiu com R$520.000,00 para a 
campanha do Presidente da República, num mo
mento em que o próprio Banco já se encontrava 
em péssima situação, imprimindo dinheiro falso. 
No entanto, contribuiu com essa quantia para a 
campanha do Presidente. A situação do Banco 
Nacional, hã muito tempo, já era conhecida por to
dos e só veio à tona depois que o Proer e outros 
recursos puderam vir socorrer esse Banco. De 
modo que, é necessário que se abra essa CP!. O 
Governo deveria estar tranqüilo, se não hã motivo, 
se as estruturas não foram montadas sobre a po
dridão - numa parte podre como esta parte podre 
dos bancos que, agora, está sendo estatizada e 
socializada Então, se o Banco tem certeza de que 
nada tem a temer, que os alicerces dessa estabili
zação estão sólidos, o Governo, também, deveria 
pleitear essa CP! e não combatê-la. Ao combatê
la, ele se torna SL!Speito, e se torna suspeito de 
que as bases em que ele montou o Plano de Esta
bilização e o seu prosseguimento são bases alta
mente suspeitas. Muito1obrigado. , , 

O SR. PRESIDENTE {Jefferson Péres) - se:. 
nador José Eduardo Outra, solicito que conclua o 
seu pronunciamento, porque hã oradores inscritos ·e 
seu tempo está-se esgotando. · 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Já concluo, 
Sr. Presidente. 

Muito obrigado ao aparte do Senador Lauro 
Campos. 

Concluindo, Sr. Presidente, volto a conclamar 
às Lideranças do Governo a indicarem, o mais rãpi
do possível, os seus representantes para a Comis
são Parlamentar de Inquérito. 

Fico feliz com a informação do Senador Ro
mero Jucã, Vice-Líder do PFL, de que, na próxi
ma terça-feira, haverá uma reunião da Bancada 
para discutir a questão. Espero que a decisão 
seja no sentido de indicar os membros; espero 
também que os Líderes do Governo, que estão 
na Alemanha, desembarquem no Brasil imbuídos 
do espírito de Rosa Luxemburg e não de Adolf 
Hitler. · · 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar
do Outra, o Sr. Valmir Campelo, deixa a ca
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Jefferson Péres. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço que me inscreva para falar pela LideranÇa do 
PSB, em seguida ao Deputado Romero Jucã. ~ 

O SR. FLAVIANO MELO - Sr. Presidenlil, já 
havia solicitado a palavra pela Liderançà do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) -
Há um problema. O nobre Senador Flaviano 
Melo, além de ser o próximo na lista de orado
res, pede para falar também como Líder do 
PMDB. Peço a compreensão dos demais Sena
dores, porque, além de ser o seguinte na ordem, 
pois está inscrito, está solicitando a palavra tam
bém como Líder. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, eu 
gostaria de informar que também estou inscrito· e 
vou falar corno Senador. Efetivamente, eu gostaria 
de fazer apenas um comunicado como Líder do 
PFL, no que diz respeito inclusive à questão do Dia 
Internacional da Mulher. 

O SR. PRESIDENTE {Jefferson Péres) - Pela 
ordem, como Líder, concedo a palavra ao Senador 
Flaviano Melo; em seguida, aos Senadores Romero 
Jucã e Ademir Andrade. 

I o SR. FLAVIANO MELO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO 
DO ORADOR, SERA PUBLICADO POSTEi 
RIORMENTE. . . 

COMPARECEM MAIS os SRS. SENADORES: 
Arlindo Porto 
Bello Parga 
Hugo Napoleão 
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Humberto Lucena 
Luiz Alberto de Oliveira 
OsmarDias 
Roberto Requião 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce
. do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá, para 

uma comunicação de Liderança. · 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Como Líder, 

pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, gosta
ria de, em nome do Partido da Frente Liberal - estou 
no exercício da Liderança -, dizer que nos congratu
lamos e nos associamos às manifestações e come
morações do Dia Internacional da Mulher. 

Entendemos que apesar das conquistas reali
zadas na área do respeito, da igualdade e da valori
zação da mulher, ainda há um longo e duro caminho 
a percorrer para que a mulher obtenha. em todos os 
aspectos, avanços em sua condição, principalmente 
as mais pobres, as do interior, as do sertão, as das fa
velas, as sem terra. que pagam um preço muito alto 
pela situação que ocupam na família e na sociedade. : 

Em nome do PFL, associando-me às manifes
tações de hoje, quero dizer da nossa admiração e, 
mais do que isso, da luta do nosso Partido pela valo
rização da mulher. Em especial, cumprimento as 
Parlamentares desta Casa e da Câmara dos Depu
tados, as funcionárias do Senado e também as filia

. das do Partido da Frente Liberal, que, com o seu tra
balho, dedicação e empenho, têm levado a todos os 
rincões deste País o nome e a força do nosso Partido. 

Sr. Presidente, em pronunciamento feito no iní
cio desta semana, registramos o absurdo da cobran-. 
ça do Imposto Territorial Rural em Roraima. Nós re
cebemos uma comitiva de deputados estaduais do 
nosso Estado, capitaneada pelos Deputados Esta-· 
duais lradilson Sampaio e Célia Vanderley, e verifica
mos, in loco, o absurdo da cobrança de um imposto 
que, em muítos casos, em dezenas de casos, era 
maior do que o próprio valor da venda qo imóvel. 

Registramos esse fato extremamente grave· e 
fomos até a Receita Federal, munidos de documen
tos, para mostrar o absurdo dessa. cobrança. O se:
cretário da Receita Federal, Dr .. Everardo Maciel, e 
sua equipe técnica já definiram procedimentos para 
procurar sanar esse absurdo. 

Nós estamos realizando levantamentos e va
mos atualizar o valor da terra nua para cálculo desse 
Imposto, porque a base de que estavam se servindo 
era absurda. Para se ter uma idéia, no interior de 
Roraima, um hectare de terra, para avaliação de ga
rantia no Banco do Brasil ou no BASA, tinha o valor 

de R$6,00; mas para cálculo do Imposto Tenitorial 
Rural, algo feito pelo próprio Governo, a que perten
cem o BASA e o Banco do Brasil, a base de cálculo 
do custo do hectare passava de R$6,00 para 
R$296,00, um reajuste extremamente absurdo. 

Nós, então, mostramos isto à Receita Federal 
e o Secretário determinou a tomada de duas provi
dências que achamos da maior importância. Primei
ro, que se reveja a base de cálculo da terra e, para 
isto, nós estamos fazendo levantamentos em con
junto com as Prefeituras Municipais do Estado; e, 
em segundo lugar, que, efetivamente, se faça um novo 
cadastramento das propriedades de Roraima. Há aJ.. 
guns anos, quando foi feito o cadastramen1o que se 
usa como base para cálculo desse Imposto, houve im
precisão; as informações não foram dadas da forma 
correta, principalmente, as dos pequenos produtores, 
que não têm condição, sem ajuda e sem orientação, 
de preencher o complexo formulário que serve para le
vantamento de benfeilorias, de área de preservação, 
de áreas de mata enfim, que serve de stbsídio para 
efetivamente ter a base do cuslo do ITR. · · 

Quero comunicar que isso está sendo revislo e 
que a Receita Federal teve a sensibilidade de ajudar 
o Estado de Roraima a procurar caminhos que per
mítam que o seu povo trabalhador pague o lmposlo 
Territorial Rural dentro de bases sérias, honestas, 
inteligentes, e, principalmente, justas, para que o ho
mem do campo possa continuar a trabalhar na terra 
e a produzir para o nosso País. 

Muilo obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Para 

uma comunicação de liderança, concedo a palavra 
ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
Líder,. pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -·sr. Presidente, Sr"s e Srs. SenadoreS, 
comei não pÔderia deixa( de ser, em nome do meu 
Partido, eu também gostaria de saudar todas as mu
lheres'deste País pelo seu dia internacional. . . 

Quero me congratular com as mulheres militan
tes de Brasma;: que, ontem, tiveram todo um dia de 
programações. todo um dia qe trabalho, para chamar a 
atenção âo Pais e desta Nação para as suas dificulda
des, para as discriminações que sofrem e para a sua 
luta na busca par Igualdade e por espaço. 

Na verdade, diga-se de passagem, as mulhe
res são as donas da vida, porque são os encanlos 
da existência; são muito mais importantes do que 
nós. No entanto, sofrem discriminação de urna so
ciedade aindar.machista, ainda conservadora. Deve
ria ser ao contrário, e todos nós devemos persistir 
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para que, de fato, essa igualdade um dia seja con
quistada e para que a mulher tenha o seu espaço 
devido e de direito na sociedade. 

Saúdo as companheiras de trabalho do meu 
partido, o Partido Socialista Brasileiro; as funcioná
rias do meu gabinete, tão dedicadas, tão compa
nheiras; as mulheres do Senado Federal; da Câma
ra; do Congresso Nacional; enfim, as mulheres de 
todo este País. Caminhamos para uma sociedade 
que se aperfeiçoa ao longo do tempo, e a igualdade 
e a busca de direitos pela qual elas tanto lutam ha
verá um dia de ser encontrada. 

Nesta oportunidade, quero tratar também da 
questão mais grave do País neste momento: a CPI 
do sistema financeiro. O termo foi assinado, neste 
Senado Federal, por mais de 1/3 dos Senadores 
desta Casa e foi constituída, na leitura que fez o 
Presidente José Sarney, a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, para investigar as falcatruas existentes 
no sistema financeiro. Mas estamos sendo surpreen
didos, de um lado, pela ação do Governo e, de ou
tro, pela posição de lideranças partidárias, que já 
afirmam que não vão indicar os seus membros para 
compor esta Comissão. 

Chego à conclusão, Sr. Presidente, de que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso tem razão 
em relação a alguns aspectos que menciona. Quan
do Sua-Excelência acusa o Congresso Nacional de 
lobby, quando afirma que está sendo pressionado e. 
que, portanto, não está podendo governar por causa 
do Congresso Nacional, creio que Sua Excelência 
tem razão. E penso que nós, da oposição, estaría
mos dispostos a somar ao seu lado em muitos pon
tos que entendemos equivocados. 

A imprensa inteira afirma que o ·Governo teve 
duas derrotas aqui, por várias razões. Diz que a 
Bancada do Tocantins assinou o reqúeriménto por
que não estava sendo atendida em determinados 
pleitos; a Bancada do Màto Grosso, da mesma for
ma; o PFL, especialmente a posição do Senador An
tonio Carlos Magai!Iães, é no sentido de que o siste:. 
ma financeiro deve: dar mais R$1 bilhão para que o 
Excel compre o Banco Econõmico e· faça voltar a · 
funcionar as agências daquele Banco. Por outro 

, lado, o PTB do Sr. Paulo Maluf não votou a Reforma 
Previdenciária porque está exigindo o direito de ree
leição, inclusive para Prefeito :_ e s_ Ex~ qlier se ree:. 
leger; o próprio Senador Cafeteira, de certa forma, 
confessou isso. Ontem ou anteontem, numa emisso
ra de televisão, vimos o Senador Gilberlo Miranda 
dizer que assinou a CPI dos Bancos porque não 
está sendo atendido em vários de seus pleitos. 

Portanto, o Presidente da República tem muita 
razão. Há pessoas neste Congresso que estão agin
do para negociar posteriormente; para tirar proveito, 
para forçar o Presidente da República a lhes trazer 
benefícios, o que nós, da oposição, não queremos. 
No final das contas, estamos servindo para que seg
mentos conservadores do Congresso Nacional con
quistem benesses que, muitas vezes, na verdade, 
são até indecentes. Passam a exigir do Presidente 
da República atitudes que não são éticas, que não 
são corretas. E estamos conbibuindo para isso, por
que essas pessoas fazem o jogo da pressão, o jogo 
da intimidação e o submetem a uma situação extra:. 
mamente difícil e complicada. 

Ora, não foi o caso dos juros de 12% ao ano, 
que vimos o Senado Federal aprovar. Naquela altu
ra, a Bancada do PMDB e de outros partidos apro
varam a matéria. Era só para intimidar o Governo, 
porque, na Câmara, a lei foi arquivada Nenhum re:. 
querimento de urgência foi aprovado, comandado, 
naturalmente pelo PMDB, pelo PFL, que, a certa al
tura, já haviam negociado algo com o Presidel'ite da 
República 

Não são assim as assinaturas das emêndas 
constitucionais que vêm a esta Casa, quando· as Se
nadores do PFL, do PMDB, do PSDB assinam as 
emendas e, de repente, na hora em que vão entrar 
em tramitação, eles as retiram. Por quê? Não sei se 
fizeram isso para negociar algo com o Governo, 
para exigir dele algum beneficio. 

Não foi o que ocorreu com a questão do Fundo 
Social de Emergência, que, depois, passou a ser 
chamado de Fundo de Estabilização Rscal, em que 
o Li der do PMDB segurou, por mais de 2 meses, a 
tramitação daquela emenda constitucional para dar 
parecer e para que ela fosse votada na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania Naturalmente, S. 
Exª esperou favores do Presidente da República 

Então, na verdade, o Presidente da República 
parece:.me um retém do Congresso Nacional; é um 
refém dos segmentos de direita, dos segmentos 
mais conservadores deste Congresso. E nós, infeliz
mente, estamos conbibui ndo para forlalecer essa si
tuação. Porém, a Oposição tem uma convicção, uma 
idéia firme, um propósito sincero, enquanto os seg
mentos conservadores, em determinados momen
tos, se aliam a nós e, depois, tezem de vitima o Pre
sidente da República, e Sua Excelência é obrigado à 
ceder em alguns pontos que, muitas vezes, não são 
éticos, não são corretos. 

Quero deixar esse registro lamentando profun
damente o que está acontecendo. Só não tomo a 
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defesa do Presidente da República, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no que concerne a não-realização 
da CP! do Sistema Financeiro. 

O Ministro Pedro Malan disse ontem que o Go
verno não tem "rabo preso". O Presidente Fernando 
Henrique Cardoso é um homem que tem história, 
que tem origem de· esquerda, acredito piamente que 
seja correto, direito, assim como o Ministro Pedro 
Malan. Ao longo de suas vidas, não creio que te
nham feito algo de errado ou que pretendam levar 
este País a um caminho errado. 

S. Ex• disse que o Governo não tem "rabo pre-. 
so". Então, por que o medo de se lazer a CP! do Sis
tema Financeiro? Por que não investigar as ooisas 
que estão erradas neste País? 

Quem descobriu a falcatrua e o desfalque do 
Banco Nacional não foram os fiscalizadores do Ban
co Central, mas o próprio dono do Banco Nacional, 
que contou para o Sr. Gustavo loyola que as opera
ções eram fantasmas, operações de empréstimos 
que jamais existiram - isso está publicado com to
das as letras e de maneira bem clara na revista 
Veja. No entanto, não querem investigar um proble
ma tão grave. - -

Quem ainda esta registrando os fatos com siO: __ 
caridade é a imprensa escrita. A imprensa televisio
nada está omitindo a verdade, está fazendo uma 
campanha contra a CPI. 

Sr. Presidente, não sei se o Presidente Fernan
do Henrique Cardoso não quer esclarecer o proble
ma ou se tem medo de que ele atinja polfticos dos 
quais Sua Excelência dependa - -- --

Que a CPI leve à opinião pública a demonstra
ção clara da desonestidade, das falcatruas, que en
volvem o poder contra o qual ele não tem forças 
para enfrentar. Só posso conceber como sendo esta 
a razão de o Presidente Fernando Henrique Cardo
so não querer que a CPI se instale, porque mal ao 
País ela não pode fazer. 

O Brasil é uma potência mundial, é um País 
que não vai parar de forma alguma; não vai parar de 
trabalhar, não vai parar de produzir, não vai parar de 
crescer. Mas não pode continuar produzindo e cre
scendo para enriquecer meia dúzia de ladrões, meia 
dúzia de gente sem escrúpulos, sem ética, sem 
comportamento, sem moral. Isso· é que não pode 
continuar acontecendo. 

O povo brasileiro tem o direito de ter informa
ções, o povo brasileiro tem o direito de -sa6er sobre - -
os fatos que estão acontecendo. Nós, lá no nosso 
Estado, mendigamos, fazemos reuniões e reuniões 
d8 8~:il"'êJd:~s ~::·a ÇQ<J8:E:ç::..tk d8z rnl!~/)-8~ P2"'H 1 •• :mz. 

estrada, quinze milhões para outra, ou para conse
guir recursos para a energia, para a hidrovia O nos

. so Estado do Pará, em quátro anos de Governo, vai 
gastar R$4 bilhões, e o orçamento anual do Estado 
é R$1 bilhão. 

Por outro lado, vemos o Governo tirar, em dois 
meses, R$5,6 bilhões para salvar o Banco Nacional. 
E o Presidente Gustavo loyola disse, nesta Casa, 
com todas as letras, que emitiu moeda para cobrir o 
rombo do Banco Nacional, que expandiu a base mo
netária deste País. Ainda assim, não se quer que 
isso seja apurado. 

A opinião pública tem que acordar. A opinião 
deste País tem que se levantar e tem que exigirdes
te Senado Federai, do PMDB, do PFL, do PSDB, 
que indiquem seus membros, para que essa Comis
são Parlamentar de lnquérilll seja instalada, para 
que trabalhe, para que apure as irregularidades. 

Não vamos·. ter medo de absolutamente nada 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao invés 
de ser refém dos políticos conservadores, inescrupu
losos, que existem também dentro do Congresso 
Nacional, deveria unir-se à sociedade brasileira, fa
lar em emissoras de televisão, esclarecer o póvo, di
zer que está sendo pressionado por esse ou aquele 
político que considera desonesto, por esse ou aque
le político que considera que faz Iobby. por esse ou 
aquele partido que o mantém refém na Presidência 
da República. Não deve entregar-se a eles, como 
está fazendo, trabalhando para que não seja instala
da a CPI do Sistema Financeiro.---. - -

Nós, do Partido Socialista Brasileiro, quere
mos o bem deste País, queremos a estabilidade fi
nanceira, torcemos para que o plano do Presiden
te Fernando Henrique Cardoso continue dando 
certo, para que o Real se consoliºª- para que não 
exrsunnflaçao. -Mãs eiitendeimõs que o Plano, 
pará continuar, para ser firme; depende da apur~r 
ção das falcatruas e das irregularidades _cometidas 
neste País. · - · 

O Brasil . precisa avançar e melhorar. É lamen
tável que ladrões do pass'àdó; ladrões que este Con
gresso descobriu, seja o ex-Presidente. Fernando 
Collor, seja o :;>r. PC Farias, sejam seus aliados da 
corrupção, sejam os Deputados e Senadores da Co
missão de'Drçãménto, que roubaram anos e anos a 
fio, que foram cassados por este Congresso Nacio
nal, não estejam na cadeia Estão todos soltos, usu
fruindo das riq~ézas que levaram daqui. Mal foram 
apenados pelà'Cãssação, pela perda de mandato ou 
por alauns dias de cadeia - no caso de PC Farias, 
.!r:•·::~ :.~=:.- :·;.1::-::'·A nj;trQS. l\.1~~ hni.e. A~tão todos sol-
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tos, livres, tranqüilos, vivendo é usufruindo da rique
za que roubaram. 

O País precisa aperfeiçoar-se, o País precisa 
levantar-se. Precisamos fazer essa CPI, precisamos 
mostrar os culpados, dirigentes do Econômico, diri
gentes do Nacional, governadores do PMDB, que le
varam à falência o Banco do Estado de. São Paulo, 
Governadores do PMDB e de outros partidos. que 
levaram à falência o Banco ·do Estado do Rio de ·Ja
neiro. t preciso responsabilizar essa gente! 

Não acredito que o espírito pessoal do Presi
dente Fernando Henrique Cardoso seja contrário à 
criação da CPI. A meu ver, Sua Excel.ência tem re
ceio, porque este Congresso. na verdade, é pior 
hoje do que o Poder Executivo que ai está. Essa é a 
grande realidade. Deixo registrado o posicionamento 
do Partido Socialista Brasileiro· sobre essa questão. · 

Finalizo, pedindo que seja inscrita nos Anais do 
Senado Federai uma carta enviada pelo ·Fórum pela·· 
Reforma Agrária e pela Justiça no Ca"'4'0, documento 
encaminhado aos Cliefes dos Três Poderes da Repú
blica, extenso, que tece inúmeras considerações sobre 
a reforma agrária, mostra as falhas. deste País .. Ass~ 
nam: a Central Única dos Trabalhadores, oMovimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem T érra, a Comissão 
Pestoral da Terra, o lnstib.Jto Brasileiro de Análise So
cioeconômica, a Ordem dos Advogados do Brasil, () -
Partido Comunista do Brasil, o Partido SOcialista Bras~ 
leiro, o Presidente da Comissão de Agricultura e Poli~ 
ca Rural da Cãmara dos Deputados, a Articulação das 
Mulheres Trabalhadoras Rurais, a Cálitas Brasileiras, 
o Conselho de Articulação dos Povos e Organizações 

· Indígenas do Brasil, o Movimento Nacional dos Dire~ 
tos Humanos, a Confederação Nacional dos Trabalha
dores na Agricultura, a Conferência Nacional dos Bis
pos do Brasil, o Conselho lndlgenista MissionáriO, o 
lnstauto de Estudos SocioecoriômiC:os,. o Partido dos 
Trabalhadores, o Partido Popular Socialista, setores âo 
PMDB e do PSDB. o Partido Democrático Trabalhista,· 
o Presidente da Comissão dos Direaos Humanos da 
Cârnara dos Depujados, a CQrnlssá<) ele _Defesa.~ 
Direitos do CidadãO da Procuradoria-Geral da Repúbli
ca a Associação da Brasileira de Reforma Agrária e a 
Confederação das Associações dos ,Servidores do 
INCRA. 

Peço que este documento seja registrado nos 
Anais do Senado Federal. 

Era esse o registro que eu gostaria de fazer. 
Espero que a CPI seja instalada. NUs, do Partido 
Socialista Brasileiro, vamos cobrar-lh@a criação, du
rante todo o tempo, durante todas alfsessões deste 
Senado Federai. Mu'to obrigado. · ·· 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEM/R ANDRADE EM SEU PRO
NUNCIAMENTO: 

FÓRUM PELA REFORMA AGRÁRIA 
E PELA JUSTIÇA NO CAMPO 

Carta aos Chefes dos Três Poderes 
_ da Repúblicã 

Em 9 de agosto de 1995, uma tropa da Polícia 
Militar de Rondônia desalojou posseiros que ocupa
vam terra litigiosa, ém Corumbiara, naquele Estado. 
A operação embora respaldada por ordem judicial. 
revestiu-se de ilegalidade. Dispositivos constitucio
nais que regem o horário legal de cumprimento das 
ordens judiciais e artigos do Cõdigo Penal foram vio
lados, resultando desses desmandos um saldo de 
13 pessoas mortas. A indignação causada pelo epi
sódio levou várias entidades da sociedade civil a to
mar a iniciativa de apresentar a Vossas Excelências 
um documento no qual se elencavam as providên

. cias que poderiam impedir a repetição daquela cha-
cina. Deu-seao documento o título de Memorial pela 
Paz no Campo. No dia 15 de setembro do mesmo 
anos. o Memorial foi entregue a Vossas Excelências. 

Reagindo a eSsa manifestação, o Presidente 
, da República tomou algumas medidas: substituiu o 

presidente do Incra; reafirmou publicamente a inten
ção de assentar 40.000 famílias de agricultores sem 
terra, no ano de 1995; determinou ao Ministro da 
Justiça que iniciasse negociações para solicitar da 
maioria parlamentar do Governo, no Congresso, 
ação destinada a obter a aprovação dos quatro pro
jetas de lei, citados no Memorial. 

O Presidente do Senado anunciou aos repre
sentantes da sociedade civil que aceleraria o pro
cesso de votação desses projetas. 

O Presidente do Supremo Tribunal Federal 
acedeu a fai:er o levantamento de ações de desa
propriação pendentes nos vários juízos e tribunais, a 
fim de acelerar a imissão do Incra na posse das ter
ras.de.sapropriadas .... 

Tudo isso gerou a impressão de que. finalmen
te, o Estado brasileiro havia decidido pôr um fim na 
barbarie que impera nó meio rural brasileiro desde 
os tempos coloniais. 

- Mas, à medida que o tempo foi passando, essa 
esperança desvaneceu-se. A situação, hoje, é a se
guinte: 

No âmbito do Poder Executivo, 
O presidente do Incra, envolvido em incidente 

completamente alheio à Reforma Agrária, foi demiti
d0 s ·.J'~ "·ciB o Governo r>i.io nomeou seu substituto, 
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mantendo no cargo um funcionário interino, sem po
der de decisão. 

A meta de assentar 40.000 famOias, em 1995, 
não foi cumprida. Pior: a propaganda do Governo 
tentou esconder o fato, manipulando as cifras. As le
galizações de situações administrativas provisórias 
de centenas de fammas, assentadas há mais de 
três, cinco e até quinze anos, foram computadas 
como se fossem famflias inoorporadas em 1995 ao 
processo de Reforma Agrária. Um artifício pobre, in
compatível com a transparência que se requer de 
um Governo democrático. 

Tudo indica que a intenção do Governo Fer
nando Henrique é reduzir a Reforma Agrária, a 
exemplo do que foi no passado, ao sirrlples cumpri
mento de metas de assentamento de famílias. Dos 
42 mil assentamentos anunciados em 1995, verifica
mos que, na sua maioria, deram-se em áreas de ex
pansão de fronteiras ou em espaços vagos existen· 
tes em projetas criados em exercícios anteriores, 
numa clara evidência da falta de combate à concen
tração da propriedade e de resolução aos graves 
problemas de deformação fundiária inerentes às re
giões tradicionais. Das 42 mil famílias, 1 O mil ou 
25% foram assentadas em projetas antigos, não im
plicando aquisição de novas áreas, enquanto 17 mil 
ou 40%, foram assentadas nos Estados do Mara
nhão e Mato Grosso, conhecidamente considerados 
como regiões de "expansão de fronteiras. Apenàs 
35% dos assentamentos de 1995 foram, a rigor, diri
gidos a áreas aluais de Reforma Agrária, ou seja, 
15.000 familias. Como agravante, denunciamos o 
contingenciamento que o próprio Governo ·impôs ao 
orçamento de 1995 do Incra, deixando para liberar 
parte expressiva dos recursos em exercício findo, 
quando não mais havia tempo hábil a sua correta 
aplicação, comprometendo desta forma o processo 
como um todo. Cumpre destacar também o descaso 
absoluto para com as demais politicas de apoio que, 
em última análise, respondem pela consolidação de 
qualquer programa de Reforma Agrária, haja vista o 
fato de o Estado conviver com o contraste de expul
sar do campo o quantitativo de familias 4 vezes su
perior ao que é assentado a cada perfodo. Durante o. 
ano de 1995, o campo brasileiro viveu a expulsão de 
150.000 fammas de trabalhadores rurais. 

Com relação ao Orçamento da União para · 
1996, o Incra solicitou R$3,2 bilhões, numa proposta 
enxuta, para realizar o assentamento de 60 mil famí
lias. que é um compromisso público do Presidente 
Fernando Henrique e para a manutenção de 300 mil 
famílias. Desta proposta, o Ministro José Serra acei· 

tau conceder somente R$1 ,4 bilhãoJJara este órgão 
governamental, dos quais apenas 46% ou R$658 
milhões serão destinados à Reforma Agrária, quan
tia .absolutamente insuficiente para se atingir as me
tas prometidas. O Governo, aqui, reafirmou clara
mente seu descaso com a questão social e a sua 
contradição entre o que promete e o que pratica. 

O inquérito poficial aberto para apurar os cri
mes. cometidos na chacina de Corumbiara, ainda 
não foi concluído e nenhum dos responsáveis foi 
apontaqo à Justiça até agora. Embora a apuração 
dos delitos e seu julgamento sejam da competência 
da Policia e da Justiça estaduais, isto não pode ser
vir de pretexto para que o Governo Federal lave as 
mãos, porque a inação da instância estadual pode 
configurar caso de impeachment, previsto na Cons
tituição. 

O Governo nem cogitou, por outro lado, de 
constituir a Comissão solicitada no Memorial, para 
propor medidas destinadas a acelerar as centenas 
de processos criminais contra assassinos de lide
res rurais. Esses processos estão paralisados, 
muitos deles há anos, em comarcas das regiões 
de fronteira e ninguém se sente responsável por 
esses evidentes casos de omissão de prestação 
jurisdicional. 

Com relação à questão indígena, apesar de to
dos os apelos das comunidades e organizações in
dígenas, das entidades indigenistas, das Igrejas, dos 
partidos políticos, do movimento ecológico, de enti
dades de Direitos Humanos. e da comunidade cienti
fica nacional e internacional, o Presidente da Repú
blica a5sinou, no dia 8 de janeiro último, o Decreto 
~ 1.775/96, que abre amplo espaço para a partici
pação de particulares, governos estaduais e munici
pais no procedimento administrativo de demarcação 
qas terras indfrJenas, inclusive em áreas já demarca
das e homologadas. 

O Ministro da Justiça. Nelson Jobim, foi autori
tário ao elaborar este novo decreto, insensível às 
advertências, questionamentos e propostas do movi
mento indígena e das entidades de apoio. Além dis
so, imediatamente após a edição do-decreto, infor
mou a um grupo de governadores sobre as áreas in
dígenas passiveis de contestação e sobre como 
fazê-lo. Ao nosso ver, o ministro exorbitou de suas 
funções e demonstrou mais uma vez sua parcialida
de. Por outro lado, adquiriu tanta confiança dos polí
ticos anti-indigenas da Amazônia que o nome de um 
de seus assessores diretos, cc-autor do Decreto ~ 
1. 775, foi proposto à Assembléia Legislativa de Ro
raima para representá-la como advogado em pro-
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cesses de contestação das áreas indígenas Qomal 
Folha de Boa Vista- RR, de 2-2c96). 

· Este verdadeiro atentado aos direitos constitu
cionals dos póvos indígenas já foi festejado pelos in
vasores que, sem perda de tempo, retomam as 
agressões aos territórios e colocam as comunidades 
na insegurança, no medo ou dispostas ao confronto 
para defender seus direitos. ' -

O Governo Fernando Henrique até o momento 
declarou como de ocupação indígena 2.549.500 ha, 
correspondendo a suas áreas indígenas. Esta cifra 
pode impressionar, mas na verdade, trata-se de nú
mero extremamente tímido considerando que desde 
1995, segundo dados da Funai, 13.553.141 ha, cor
respondendo' a 23 áreas indígenas, aguardam a 
mesma providência. Com o Decreto n• 1.775, no en
tanto, sequer esses dois milhões de hectares estão 
garantidos aos índios, pois o governo pode, a pedido 
de fazendeiros, reduzi-los. 

Segundo dados preliminares, durante o ano de 
1995, houveram 11 assassinatos de indígenas por 
invasores e 56 suicídios, a maior parte dos Guarani
Kaiowá 

No âmbito do Congresso Nacional, 

O governo enviou, conforme havia prometido, 
uma mensagem solicitando do Congresso a aprovac 
ção de uma nova lei para disciplinar o rito proces
sual de imissão do Incra na posse das terras desa
propriadas para fins de Reforma Agrária. Ato contí
nuo, retirou proposta anterior, claramente nociva aos 
propósitos de aceleração do processo de reforma 
Mas, apesar de contar com a maioria no Congresso, 
essa lei não foi votada até agora As outras leis 
mencionadas no Memorial continuam esperando o 
reinício das negociações que o ministro da Justiça 
interrompeu, sem explicações aos interlocutores. 

Apesar das palavras do Presidente do Senado 
à Comissão de representantes das entidades que 
encaminhou o Memorial, nenhuma providência foi 
tomada para acelerar a votação dos projetas inclui
dos na reivindicação/ Átualmente estes estão para
dos na Comissão oe .Constituição e Justiça da Câ
mara dos Deputados. 

No âmbito do Judiciário, 
Nenhuma das entidades recebew qualquer in

formação sobre os levantamentos solicnados a res
peito das ações de desapropriação de terras para 
fins de Reforma Agrária em andamento, a fim de 
providenciar sua efetivação. 

Não é de espantar, diante desse descaso, que, 
de 15 de setembro até hoje, a sttuação :de violência 
no campo, em vez de melhorar, tenha piorado. 

Em 16 de dezembro de 1995, o vereador e 
presidente municipal do PT, Marcelo Ribeiro, que 
foi negociador dos posseiros no episódio de Co
rumbiara, foi assassinado na porta de sua Casa e 
até hoje a Polícia não conseguiu sequer identificar 
os assassinos. 

De 15 de setembro até hoje, registraram-se no
vos conflitos violentos pela posse da terra A impuni
dade reafirmada em Corumbiara permitiu que a vio
lência no campo continuasse em sua escalada Da
dos parciais mostram que, de setembro até hoje, 
pelo menos 15 trabalhadores rurais foram assassi
nados, principalmente trabalhadores sem terra e 
posseiros. Estes assassinatos foram realizados por 
pistoleiros a mando de fazendeiros e por policiais ci
vis. Destacamos, como crime grave e também impu
ne; o massacre de São João do Araguaia, no Pará, 
no dia 6 de agosto, em despejo que resultou em 4 
trabalhadores rurais mortos, em operação conjunta 
de policiais civis e pistoleiros. 

Em 15 de setembro, data do Memorial, havia 
31.000 pessoas acampadas na beira das estradas 
ou em terras improdutivas. Hoje esse número ascen-
de a 50.000. ':'. 

Rnalmente continua o processo de criminaliza
ção das lutas, organizações e lideranças populares 
do campo. Basta para se compreender isto, cons!ac 
lar a existência de lideranças presas em São Paulo, 
das que foram presas em janeiro no Estado da Pac 
raiba e das que estão com prisão decretada, obriga
das a viver na clandestinidade. Este é um verdadeiro 
escândalo numa democracia, que toma cúmplice o 
poder judiciário com o poder do latifúndio e os pre
sos, verdadeiros reféns do Estado contra os movi
mentos sociais pela Reforma Agrária. 

As entidades do Fórum, representando um am
plo espectro da sociedade civil, não querem fazer 
novas reivindicações. Desejam apenas documentar 
sua inconformidade com a indiferença dos Poderes 
da República diante de suas reivindicações e fazer, 
respeitosamente, uma ponderação: não é possível 
que autoridades de tão alta importãncia ignorem qüe 
o clima de arbítrio e de violência que impera no cam
po brasileiro, desde os tempos da colónia, vai levar 
este país a uma situação de intranqüilidade tão grac 
ve como a que esté corroendo as entranhas de vá
rios países do continente. Não é possível também 
que reivindicações apresentadas com todo o respei
to e comedimento por entidades de longa tradição e 
representativas de segmentos importantes da socie
dade brasileira, mereçam tão pouca atenção das auc 
!aridades máximas da República 
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Por todo o exposto acima, chegamos à clara e 
triste conclusão de que, até o momento, os poderes 
da República se mostram insensíveis e omissos 
frente à situação social dramática, já histórica, do 
campo brasileiro. 

Brasília- DF. 7 de março de 1996. 

Fórum pela Reforma Agrária 
e pela Justiça no Campo. 

São entidades fundadoras do Fórum: 
CUT- Central Única dos Trabalhadores; MST 

-Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; 
CPT- Comissão Pastoral da Terra; !BASE- Institu
to Brasileiro de Análises Sócio-Econômicas; OAB -
Ordem dos Advogados do Brasil; PC do B - Partido 
Comunista do Brasil; PSB - Partido Socialista Brasi
leiro; Presidente da Comissão de Agricultura e Políti
ca Rural da Câmara dos Deputados; Articulação Na
cional das Mulheres Trabalhadoras Rurais; Cáritas 
Brasileira; CAPOIB - Conselho de Articulação dos 
Povos e Organizações Indígenas do Brasil; MNDH -
Movimento Nacional dos Direitos Humanos; CON
TAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura; CNBB - Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil; CIMI - Conselho lndigenista Mis
sionário; lN ESC- Instituto de Estudos Sócio-Econô
micos; PT - Partido dos Trabalhadores; PPS - Parti
do Popular Socialista; Setores do PMDB e do PSDB; · 
PDT- Partido Democrático Trabalhista; Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados; Comissão de Defesa dos Direitos do Ci
dadão da Procuradoria Geral da República; ABRA -
Associação Brasileira de Reforma Agrária; CNASI -
Confederação das Associações dos Servidores do 
Incra. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA -Sr. Presiden
te, peço a palavra para uma comunicação de lide
rança 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Con
cedo a palavra, par:a_uma comunicação de liderança, 
ao nobre Senador _§litacio Cafeteira. 

O SR. EPITAC/0 CAFETEIRA PRO
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICA-
DO POSTERIOMENTE . 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal, já que 
fui citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - V. 
Ex~ tem a palavra, para uma explicação pessOal, per 
cinco minutos. ' 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para ex
plicação pessoal. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre
sidente, o Senador Epitacio Cafeteira se engana 
quando fala em julgamento, em execução, etc. Não· 
se trata disso, porque não tenho condições de exe
cutar nada Mas, manifestação de opinião, é um di
reito livre de qualquer um de nós nesta Casa Tenho 
o direito, Senador Epitacio Cafeteira, de manifestar a 
minha opinião pessoal sobre os acontecimentos po
líticos que estão ocorrendo neste País. É um direito 
livre que tenho, ninguém pode me impedir nem pos
so ser criticado por isso. Não estou aqui pedindo 
que alguém seja punido em função da minha opi
nião; o que estou pedindo é que o Governo_ apóie a 
criação da CPI, que deve fiscalizar as falcatruas que 
V. Exª sabe que existem. Todos nós sabemos, per
que elas hoje são públicas e notórias. 

Com relação à questão do Presidente, estou 
repetindo afirmações que Sua Excelência fez quan
do disse que está sofrendo lobbies deste Congres-
so Nacional, que está sofrendo pressões. .. 

O Sr. Epitacio Cafeteria- V. Exª acredità! 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) ·:... Se
nador Epitacio Cafeteira, durante uma explicação 
pessoal não são permitidos apartes. 

O SR. ADEMIR ANDRADE- E de fato, quem 
disse isso não fui eu, e sim o Presidente da Repú
blica. Sua Excelência falou e a imprensa está 
mostrando que é verdade. Está em todas as revis
tas, em todos os jornais, Senador Epitacio Cafetei
ra O Partido de V. Ex• está sendo acusado e não 
sou eu quem o está acusando. Pode ler em todos 
os jornais de ontem, pode ler na Veja e na ISTOÉ. 
Está sendo acusado de ter dado 27 votos contrá
rios à reforma da Previdência, na Câmara dos De
putados, por duas razões: porque não votou a ree
leição e porque não tem o Ministério da Indústria e 
do Comércio, que o Partido de V. Exª almeja En
tão, não sou eu quem está colocando. É a Impren
sa quem está colocando; é o Presidente da Repú
blica, quem está publicamente se queixando deste 
fato. Estou aqui apenas repetindo a notfcia que 
corre por este Brasil. Então, quem tem que ser 
desmentida é a Imprensa, porque quem mitls pa
rece estar com a verdade é o Presidente da Repú
blica. Sua Excelência é quem estã-iafando o que 
estou repetindo· aqui: que Sua Excelência está 
pressionado, que tem lobby aqui dentro, e que o 

- lobby visa, naturalmente, negociações. 
Fico constrangido de ver aqui, neste Senado, 

Senadores que--·assinam emendas constitucionais, 
. eomo a do Fundo de Estabilização Fiscal, que assu-
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miram o compromisso. comigo de manterem suas 
assinaturas, porque eu disse que as queria para tra
mitar a emenda, e depois, simplesmente, foram lá e 
retiraram suas assinaturas. 

Esta CPI, todo mundo estâ esperando que seja 
feita. Por que, agora, os líderes se recolhem e vão 
lá para Alemanha? Para não assinarem a indicação 
dos integrantes da sua bancada? 

V. Exª disse aqui, ontem, que assinaria. Fico 
feliz com isso. O meu Partido já assinou, o PT já as
sinou, o PDT já assinou, mas é preciso que os falos. 
sejam esclarecidos perante a opinião pública. O que 
eu disse no meu pronunciamento é que o Presidente 
da República não pode ficar refém. Sua Excelência 
tem que denunciar para a opinião pública brasileira 
quem o estâ forçando a fazer determinadas coisas, 
quem o está intimidando. 

Queremos democracia e o povo tem que saber 
o que está acontecendo neste País. Para isso, em 
primeiro lugar, tem que saber o que estâ acontecen
do com o sistema financeiro nacional. 

Muito obrigado. . . . . . 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden
te, falei há pouco pela liderança. Agora peço a pala
vra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE {Jefferson Péres) - V. 
Exª vai usar da palavra por cinco minutos, embora o 
Regimento o proíba. · 

O SR. EP/TACIO CAFETEIRA PRO
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICA
DO POSTERIOMENTE. 

O SR. PRESIDENTE. {Jefferson; Péres) - Con~ . 
cedo a palavra ao Senador Joel de Hollanda, que, 
dispõe de 50 minutos. · • ' · 

O SR. JOEL DE HOLLANDA {PFL-PE. Pronoo, 
cia o seguinte discurso. $em revisão .do orador.) -sr: 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Presidente Fer~ 
nando Henrique Cardoso anunciou ontem, em concor-· 
rida solenidade re!)lizada no Palácio dÓ Planalto, o iáfi: 
çamenlo de uma~Política Nacional dé:Turismo, e~ 
rada pelas entidades que integram a. Câmara Setorial 
de Turismo. Já era tempo. Q Brasil, a despeito de suas' : 
incomensuráveis riquezas naturais, dé. sua grande Õl
versidade cultural e da excelência de seu clima, ocupa 
péssima posição no ranking das naçães que estão 
mais desenvolvidas nesse setor. · 

Na verdade, o Brasil se mostrá débil na atividi!-. 
de turística mesmo quando comparado a países me-· 
noras, como é o caso do vizinho Un!Jguai, que rece
beu 2,2 milhões de turistas, contra.cerca de 1,8 mi-

lhão que registramos aqui no ano passado. O con-
. traste é ainda mais gritante quando são levados em 
consideração os números argentinos: aquele país 
acolheu, em 1995, 3,2 milhões de visitantes. Volto a 
dizer, se comparados a 1,8 milhão recebidos pelo 
Brasil, fica bem patente como o nosso País estâ 
atrasado em termos de recepção de turistas. 

Constata~. assim, já na confrontação com 
parceiros do Mercosul - naçães de menor extensão 
territorial-. a precariedade da atividade turística bra
sileira. O contraste é ainda mais forte quando se 
toma como base os números de um gigante do turis
mo internacional como a França; que chega a atrair 
65 milhões de visitantes por ano. 

Nosso objetivo, hoje, aqui, é tentar descobrir 
que problemas nos conduziram a essa lamentável 
situação e - o que é ainda mais importante - espe
cuiar o que pode e deve ser feito para modificar tal 
estado de coisas. 

Segundo estudos técnicos da Embratur, d Bra
sil, há dez anos, recebia mais turistas do que hoje. 
Em 1986, registramos o ingresso de 1 ,9 milhão de 
visitantes. ;:; 

Infelizmente, ao longo dos dez últimos imos, o 
fluxo de viajantes foi-se reduzindo na medida em 
que o nosso País ganhava destaque negativo na mi
dia mundial, como meca da destruição ecológica, 
paraíso de impunidade para criminosos, centro de 
um turismo sexual aviltante e reduto da violência ur
bana·exacerbada. Sem falar, é claro, no processo in
flacionário que praticamente impedia que se soubes
se com exatidão o valor em dólar de qualquer mer
cadoiia ou sérviço. 

~ Sabe-se, hoje, que, além de gastar muito pou
co <;om a divulgação do Brasil no exterior, as entida
des oficiais foram coniventes com o fracasso quando 
tentáÍam vender uma falsa imagem do País. Centra
da em fotos· de mulheres praticamente desnudas, 
~ssa propaganda acabou talvez por reforçar a idéia 
de uma terra de· permissividade e promiscuidade -
falo que desembocou no nefando turismo sexual, 
que hoje se luta para extirpar. 

Além disso, os gaslos brasileiros com publici
dade foram irrisórios, quando olhados pelos padrões 
internacionais. Para se ter uma idéia da defasagem 
do investimenlo nacional com divulgação, basta fa
zer a comparação com alguns vizinhos. No ano pas
sado, a Embratur empregou US$2,5 milhões para 
tentar atrair visitantes. Enquanto isso, no Caribe, a 
pequena Jamaica investia US$30 milhões! A Ilha de 
Aruba. que recebe muitos turistas brasileiros, aplica
va US$1 O milhões em publicidade. Por fim, é bom 
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considerar que as inversões· argentinas em propa
ganda alcançaram US$15 milhões. 
. Mas a verdade é que a questão não se resume 
apenas à falta de publicidade ou mesmo à péssima 
imagem que fazem do Brasil no exterior. É incon
testável que o turismo nunca mereceu a prioridade 
devida por muitas das autoridades deste País. la
mentavelmente, somente agora, de forma concreta e 
consistente, é reconhecido como atividade econômi
ca geradora de empregos e de divisas. 

O Conselho Mundial de Viagens e Turismo es
tima que a atividade turística tenha movimentado, no 
ano passado, cerca de US$3,4 trilhões no mundo 
todo. Além disso, é responsável pela geração de 
212 milhões de empregos, que representam 10,7% 
da torça mundial de trabalho. Em outras palavras, o 
turismo paga salário a um em cada dez trabalhado-
res do mundo. · 

Embora possuindo, como já disse, riquezas 
naturais extraordinárias, uma cultura diversificada 
ao longo de suas muitas regiões e um clima ex-. 
cepcional, o Brasil não aplicou em infra-estru1ura 
turística uma mínima parte do que deveria ter in
vestido. Assim, é forçoso reconhecer que não te
mos estabelecimentos hoteleiros ou centros de Ja
zer em número condizente com nosso grande po-
tencial. · · 

Além de todos esses obstáculos, os preços 
praticados aqui - seja no sistema hoteleiro, seja nas 

. passagens aéreas- são simplesmente absurdos. É. 
fato conhecido que nossos melhores hotéis cobram 
diárias que correspondem ao dobro das praticadas 
na Ásia, por exemplo. Uma passagem aérea de ida . 
e volta entre Brasília e Porto Alegre chega a custar 
estratosféricos US$600, quando deveria, pelos pa
drões internacionais, alcançar, no máximo, US$1.50. 
Acrescente-se a isso, a falta de financiamen!o para : 
parcelar as passagens nacionais. · 

Com efeito, depois de muito esforço jun!o -ao. 
Ministro da Fazenda, Pedro Malan, e ao Presidente 
do Banco Central;. -Gustavo Loyola, conseguimos 
ampliar de três para seis meses esse prazo, en
quanto as passagens internacionais. permanecem 
sendo financiadas em 20, 25 e até 30 parcelas, atra,. 
vês inclusive de cartões de crédito internacionais. '· · · 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, infeliz
mente, o Brasil descuidou também dessa importante 
atividade, conhecida como "indústria sem chami
nés". Boa parte do descaso oficial vem do fato de 
termos vivido, nos últimos quinze anos, um período 
de estagnação mesclado com um processo inflacio
nário que tornou impensável qualquer tipo de investi
mento em atividade econõmica 

Mas de nada adianta, agora, chorarmos o leite 
derramado. É hora de agir. É nesse sentido que saú
do e parabenizo a iniciativa do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso de colocar o tema em discussão, 
ao anunciar uma política para o se!or de turismo. Te
mos mesmo que aluar de forma competente e dinâ
mica também nesse campo. 

O acompanhamento do mercado turístico bra
sileiro mostra, nos últimos anos, um excepcional 
crescimento da atividade na Região Nordeste. A ci
dade de Recife, por exemplo, já rivaliza hoje com o 
Rio de Janeiro, tradicional porta de entrada dos tu
ristas que vêm ao Brasil. 

Temos, no Nordeste, um clima quente e um li
toral belíssimo, recortado por praias fantásticas. Te
mos, hoje, uma rede hoteleira respeitável, mas que 
ainda pode ser multiplicada por dois ou três. 

Dentro de uma estratégia para desenvolver o 
turismo, o Nordeste precisa ocupar lugar de desta
que. Afinal, seja em clima, seja em belezas naturais, 
nada ficamos a dever às .nações caribenhas que 
hoje recebem forte fluxo de turistas norte-america-
nos e europeus. .-

Tenho para mim que o turismo é um dos seto
res que poderá alavancar a economia nordestina de 

.. uma maneira que nem podemos imaginar hoje. Em 
curto prazo, podemos oferecer a visitantes da Euro
pa ou dos Estados Unidos hospedagem a preços 
corrvidativos. Mas, antes disso, é preciso investir 
muito, seja na expansão da infra-estrutura hoteleira 
e de lazer, seja no preparo de mão-<le-obra especia
lizada para o setor. 

Também já é hora de se buscar um meio de 
equalizar o preço das passagens aéreas internas do 
Brasil com as tarifas mundiais. Não é possível que, 
nàs VéSperas do ·ano 2.000," uma viagem aérea ain
da seja vista, em nosso país, como uma mordomia 
de ricos. · · 

. Por outro lado, há quem veja o turismo por 
esse mesmo ângulo, como privilégio ou ostentação. 
Não, o lazer e as.viagens devem ser compartilhados 
por todos os cidadãos. É preciso democratizar o 
acesSo dos brasileiras· aos aviões, porque este é um 
país de dimens~ continentais e as distâncias entre 
as capitais do S~J e do Norte são medidas em milha-
res de quilõmetrqs. · 

É em boa.' parte por causa desses preços 
absurdos das passagens aéreas e das diárias de 
hotel que cad!!, ,vez mais brasileiros viajam ao 
exterior. .,;·;c .. 

Quando fato da infra-estrutura física e da 
preparação de ··trabalhadores qualificados, não 
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estou esquecendo outros aspectos também impor
tantes. O Brasil tem avançado muito nestes últimos 
anos, conseguiu melhorar consideravelmente sua 
imagem no exterior, mas muita coisa ainda está por 
fazer. Temosquereduzirosníveisdeviolênciaurba~ 
na, porque é um fato r que mais afasta os turistas. 

O Sr Humberto Lucena - Permite-me V. Ex"
um aparte? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Com prazer, 
ouço o nobre representante da Paraíba, Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr Humberto Lucena - Senador Joel de 
Hollanda. acompanho com atenção o pronunciamen
to de V. Ex~. Aproveito para parabenizá-lo pela opor
tunidade do tema que aborda, sobretudo por termos 
tido a noticia de que, ontem, numa solenidade no 
Palácio do Planalto, o Senhor Presidente da Repú
blica teria lançado o Plano Nacional de Turismo. E, à 
tarde, quando os Senadores do Nordeste- acima de 
partidos e ideologias - estiveram no Palácio para le
var um documento que cobra do Governo uma posi
ção mais firme. uma vontade política mais decisiva, 
em relação ao desenvolvimento regional e a integra
ção do Nordeste ao processo de crescimento econõ
mico do País. ouvimos de Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, ·uma palavra com muita 
ênfase sobre a necessidade de incrementar o turis
mo na Região Nordestina. V. Exª. além de falar no 
turismo a nível nacional, também se deteve no Nor
deste como sendo realmente a Região mais propí
cia, no momento, para o desenvolvimento dessa ''In
dústria sem chaminés", como muito bem chamou V. 
Ex•. Neste .momento, registro um fato auspicioso: o 
Presidente da República conseguiu que o Presiden
te do BNDES modificasse uma cláusula de um con
trato com o Banco Mundial a respeito do Prodetur, o 
que vai permitir que o BNDES financie as contrapar
tidas dos governos estaduais nos financiamentos de 
projetes de cada Estado, em matéria de turismo. Ao 
que sei, são US$400 milhões que deverão ser em
pregados pelo .Banco Mundial no custeio desses 
projetes, dentre õs· quais está o do meu Estado, a 
Paraíba, que terá uma parcela de cerca de US$60 a 
US$80 milhões. Temos lá um projeto, que é o Proje
to do Pólo Turístico, que está bem· adiantado e que, 
certamente, será um dos principais investimentos do 
'Prodetur. Também queria dizer a V. Exª que, na ver
dade, V. EJ@. tem toda razão quando fala no incre
mento do turismo, até como fonte· geradora não só 
de rendas mas, sobretudo, de emprego num país de 
desempregados. Não tenho nenhuma dúvida, nobre 
Senador Joel de Hollanda - não sei o ponto de vista 

de V. Ex• -.de que também faz-se necessário unia 
conjugação de esforços para que o Governo reflita 
melhor sobre questão tão polémica, mas que eu, de
po.is ·de muito refletir, apóio: a reabertura dos cassi~ 
nos, porque, sabe V. Ex•, que levamos uma grande 
desvantagem na concorrência turística com o resto 
do mundo, inclusive aqui, na América Latina, com 
respeito a isso porque, como não há cassinos aber
tos no Brasil, muitos brasileiros de renda alta deslo
cam-se para outros países como Paraguai, Argenti
na, Uruguai, para não falar no Chile e até mesmo 
em países da Europa, para, justamente, gastarem 
os seus dólares lá. V. Ex• sabe que há um projeto de 
lei na Câmara dos Deputados que, segundo sei, é 
um projeto muito cauteloso, na base da legislação 
portuguesa e que estabelece, inclusive, algumas 
preliminares para que as pessoas freqüentem os 
cassinos, entre os quais está justamente o nível de 
renda. Só pessoas de um nível de renda superior 
podem lá comparecer justamente para evftar que os 
pais de família de classe média para baixo po$Sam ir 
a cassinos e ali, inclusive, gastarem os seús salá
rios, prejudicando sua sobrevivência e de st#l famí
lia. Acredito que a regulamentação do jogo ~m cas
sino é urgente dentro desse contexto que V. &ª
fala, de uma política nacional de turismo, inclusive 
para que possamos evftar o que existe hoje no Brasil 
e que está crescendo assustadoramente, que é o 
jogo em cassinos clandestinos. São casas de famí
lia, clubes sociais se transformando em cassinos, 
sem nenhuma norma legal que proíba, por exemplo, · 
a entrada de menores, que estabeleça limftes de 
renda e nem sequer cobre, evidentemente o imposto 
que é tão necessário para que essa renda seja apli
cada, afinal, em obras sociais, como acontece, por 
exemplo, com as rendas das loterias, que são apfi
cadas em obras de natureza social. Quero parabeni
zar V. Ex" e dizer que estou de pleno acordo com os 
seus pontos de vista. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Recolho com · 
muita alegria o aparte que acaba de me fazer o no
bre representante da Paraíba, ex-presidente desta 
Casa, Senador Humberto Lucena, pelo seu conteú
do altamente ilustrativo, vindo reforçar as teses que 
estou a defender neste modesto pronunciamento. A 
alegria é ainda maior porque parte de um compa
nheiro desta Casa que tem sido também um baluar
te na defesa do turismo como atividade geradora de ' 
renda, de empregos, de melhoria das condições de 
vida da nossa população. Sou testemunha do empe
nho de S. Ex•, sobretudo junto às autoridades do 
Governo Federai. 
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Assisti a S. Ex• praticamente despachando 
com o Presidente do Banco Nacional de Desenvolvi
mento Nacional, Dr. Mendonça de Barros, indagan
do de S. Ex• a decisão sobre a contrapartida do Pro
detur. Informação que mais tarde o Presidente da 
República nos transmitiu que já estava equacionada: 
o BNDES está providenciando a superação das difi
culdades para que os estados do Nordeste que não 
têm a contrapartida para recursos do Banco lntera
mericano de Desenvolvimento assim possam fazê-lo 
através do apoio do BNDES. 

Se ontem o Presidente anunciou essa conquis
ta para o Nordeste, faço questão de salientar que 
ela se deve em muita medida ao empenho e esforço 
de V. Exª, aliado a outros companheiros desta Casa, 
que têm batalhado pelo turismo como fonte impor
tante de desenvolvimento da nossa região em fun
ção das suas potencialidades naturais, da sua cultu
ra e da infra-estrutura de hotelaria que ali já existe. 
Agradeço penhoradamente a V. Ex•. 

A questão dos cassinos merece ser discutida 
porque não prei:isamos ser hipócritas. Sabemos que 
este é o País onde mais se joga, e o cassino poderá 
ser um instrumento importante de melhoria das con
dições de desenvolvimento das áreas hoje de menor 
desenvolvimento relativo. O cassino pode repre
sentar uma fonte de renda importante inclusive para 
os programas sociais que o Governo está a executar 
e para os quais não tem financiamento. Por isso V. 
Exª tem toda razão quando pede que a discussão da 
reabertura dos cassinos volte à pauta das discussõ
es aqui no Congresso. 

Continuando, Sr. Presidente, eu diria que preci
samos, como forma de também aumentar o turismo 
em nosso País, corajosamente, erradicar o turismo 
sexual, porque ele só causa danos ao nosso Pa:s. 
Devemos também dispensar um melhor tratamento 
aos que nos visitam, porque essa é a propaganda 
mais eficiente. É assim que agem todos os países 
que têm no turismo· uma grande fonte de receita. 

Ao finalizat, quero me congratular mais uma 
vez com o Presidente Fernando Henrique, com a Mi
nistra Dorothéa Werneck, da Indústria, Comércio e 
Turismo, com o Presidente da Embratur, Dr. Caio 
Luiz de Carvalho, e com todas as entidades da Câ
mara qetorial de Turismo pela contribuição. que', de
ram para a formulação da Política Nacional de Turis
mo ontem anunciada. 

Arrisco-me a dizer, Sr. Presidente, Sri's e Srs. 
Senadores, que o desenvolvimento do nosso Pais, 
daqui para frente, não pode ser pensado sem o for
talecimento e a expansão da atividade turística 

Estudos técnicos mostram que, em todo o 
mundo, a cada ano, mais pessoas gastam mais com 
turismo. O homem hoje em dia investe muito mais 
dinheiro e tempo no lazer, na diversão, na busca de 
cutturas exóticas. O Brasil precisa saber explorar 
essa importante atividade económica, sob pena de 
perder mais uma vez o trem da história 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Joel de Hol
landa, o Sr. Jefferson Péres, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Leo
mar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Concedo a palavra ao Senador Carias Patrocí
nio.(Pausa.) 

Concedo a paiavra ao Senador José lgnácio 
Ferreira (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Outra. (Pausa) 

. Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá 
(Pausa) 

Não há mais oradores inscritos. 
Os Srs. Senadores José Alves. Lúcio Alcãntara 

e Benedita da Silva enviaram discurso à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
do Regimento Interno. 

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. JOSÉ ALVES. (PFL-8E) -Sr. Presiden

te, Sri's e Srs. Senadores, surgido em memória de 
tragédias ocorridas no passado, durante o período 
mais tenso do processo de lutas pelos seus direitos, 
pelo respeito à sua dignidade na busca de melhores 
condições de vida e sobrevivência e como sinaliza
ção para 9 futuro, comemora-se hoje, dia 8 de mar
ço, em todo o mundo o Dia Internacional da Mulher. 

Gostaria de manifestar,. Sr. Presidente, o meu 
repúdio a toda manifestação de violência e repres
são pela força contra os legítimos anseios de pes
soas, grupos e nações, quando buscam justificáveis 
melhorias.no padrão de vida.e convivência 

Assim como nos idos do final do. século passado 
e início deste s~ulo mais de duzentas operárias, em 
dois lamentáveis incidentes, perderam a vida em iil
cêndios provocados em represália às suas reivindica
ções, continuam, em várias partes do mundo, ultima
mente na Bósnia e mais recentemente em Jerusalém, 
alas de pura perversidade e terrorismo, por mofivos 
ideológioos, e preconceitos politico-religiosos, onde as 
principais vítimas são mulheres e suas crianças. 
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Estatísticas das Nações Unidas revelam que 
elas estão entre os 75% dos refugiados em todo o 
mundo. 

Estes estopins acésos ém vários pontos do 
planeta, tomo na Irlanda, no Leste Europeu, em· al
guns pontos da Europa e no" Oriente Médio, oride 
persistem disputas e rancores milenares, são uma 
ameaça permanente aos ideais de paz do ser huma
no, das famílias e da humanidade, em que 52% são 
mulheres. 

Há 86 anos se comemora o Dia Internacional 
da Mulher, como um processo continuo de confrater
nização pelo progresso em suas reivindicações e 
busca de reconhecimento aos seus direitos naturais 
e respeito à sua dignidade e cidadania 

Considero, entretanto, que entre as maiores con
quistas do movimento feminino, destaca-se o direito do 
voto, que passou a existir no mundo a parlir do final do 
século passado, e, no Brasil, depois de 1934. 

A reunião ocorrida na China. no ano passado, 
promovida pelas Nações Unidas, mostrou ao mundo 
com os matizes de cada país ou região, a realidade, 
os resultados e as aspirações deste movimento de 
valorização da mulher como participe atuante do 
aperfeiçoamento e da evolução das sociedades. das 
nações e do gênero humano.· 

Mas, Sr. Presidente, não quero me alongar 
neste comentário apressado sobre alguns aspectos 
do movimento e da luta das mulheres por direitos, 
respeito e dignidade. 

Gostaria de manifestar a minha simpatia, o 
meu aleto e o meu interesse nos objetivos maiores 
desta campanha, que, para ultrapassar obstáculos 
milenares, superar preconceitos sociais, políticos e 
religiosos, passou por áreas de atrito, abalou os ali
cerces conservadores de muitas famílias, mas, no 
futuro, tende, espero, para o ajustlmento de uma 
melhor compreensão entre o homem e a mulher, 
como aliados na luta pela sobrevivência humana, na 
construção.de uma sociedade mais humana, justa e 
feliz. -

A história da humanidade revela, nas fases e 
momentos mais importimtes de cada· povo ou nação, 
exemplos de mulheres extraordinárias, que muito 
bem valorizam e dignificam o gênero laminino. 

Exemplos de amor, de coragem, inteligência, 
resignação, bravura, ·expoente de valor pessoál e 
virtude, muitas comprovaram que á ideal, a compe
tência e a vontade de cada urri. de· éada pessoa, em 
superar seus limites não têm sexd1~lanto o homem, 
quanto a mulher são capazes das-fnaiores proezas 
do gênero humano.· ,.,\ 

'. : 

Não me arriscaria em citar nomes de grande 
mulheres do passado, que pontilham a história da ci
vilização e a história do Brasil, nem de mulheres ex
traordinárias da era contemporânea, porque teria 
que citar também as que, ultimamente, ocuparam 
posições de destaque em todo o mundo e, particu
larmente, aqui em nosso País, onde já são tantas 
que fica difícil enumerá-las. 

Somente aqui no Senado, neste Plenário, rom
pendo uma tradição histórica de presença apenas 
masculina entre os membros desta Casa, 5 Senado
ras atuam com brilhantismo, e, a cada dia, têm de
monstrado o seu valor, o peso de suas idéias e o vi
gor de sua disposição para o debate e para a reali
zação de propósitos na defesa dos interesses da 
Nação e das populações que as elegeram. 

Igualmente na Câmara Federal já são mais de 
30 deputadas que avivam e enriquecem os projetes 
e trabalhos daquela Casa 

Tendo enaltecido a mulher que luta politica
mente e lidera, quero, também, louvar aquelas ou
tras que no anonimato do seu trabalho, muitas ve
zes humilde, no zelo de sua família, na ed~ção 
dos filhos, conciliando a labuta com as obrigações 
domésticas, um fardo que todas tem procurado car
regar com sacrifícios e resignação, também ajudam 
a construir este País, e, no mundo, o progresso da 
humanidade. 

Esta humanidade que, no enigma da criação, 
é profundamente ligada à mulher, extremamente 
natural e personalidade mística, que Deus fez tão 
forte, e tão entranhada em nossa consciência, 
pelo vínculo de mãe e pelo mistério e promessas 
da redenção. 

Na valorização de sua dignidade, nas suas lu
tas e conquistas por direitos e emancipações, que 
não se perca de vista o significado transcendental 
de sua importância na sociedade e na vida humana, 
pois, a mulher, mais que uma cidadã com iguais di
reitos na sociedade, é a irmão, a amiga, a compa
nheira e a mãe do homem e da humanidade. 

Desta tribuna do Senado, Sr. Presidente, quero 
me congratular com as lideranças e associações 
promotoras das comemorações do Dia Internacional 
da Mulher, particularmente aquelas entidades do 
meu Estado, que, juntamente com a Federação Ser
gipana de Mulheres, tem realizado um trabalho ad
mirável de educação e promoção de pessoas caren
tes, lutando e vencendo obstáculos com imensas di-
ficuldades. · 

Na história do homem, a mulher sempre foi 
uma expressão de sabedoria, de força e de mistério, 
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um templo erguido à espécie humana na exaltação 
da vida, da felicidade e do amor. 
· O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBCE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é com grande sa
tisfação que ocupo a tribuna desta Casa, neste 8 de 
março, para prestar minhas homenagens à mulher 
brasileira, no Dia Internacional da Mulher, e para fa
zer uma reflexão sobre a condição da mulher em 
nossa sociedade. -- -

Neste quarto de século, a busca de novos es
paços em todos os campos de atividade constitui 
fenômeno marcante do c0mportamento feminino. 
Nos últimos vinte e cinco anos, as mulheres foram 
galgando posições de destaque na vida pública, 
deixando o espaço privado e lutando pela amplia
ção de seus direitos. Essa luta pela igualdade de 
direitos e pela eliminação de qualquer tipo de dis
criminação ou preconceito tem sido heróica, em 
nosso País e no Mundo. 

A mulher modema vem superando as barreiras 
de preconceiros seculares e contribuindo ativamente 
para construir uma sociedade mais justa, em que a 
distinção biológica sexual deixa de ser empecilho à in
tegração, essencial para a. convivência pacífica entre 
homens e mulheres e para o progresso das Nações. 

No Brasil, a luta das mulheres por seus direitos 
propiciou avanços signifiCativos na Constituição Fede
ral de 1988, avanços que vão desde a proibição de 
discriminação de qualquer tipo, ao reconhecimen10 das 
uniões estáveis e da função social da maternidade, à 

. ampliação da licença-gestante, à contemplação dos di
rei10s e garantias da mulher trabalhadora 

Mas a luta ainda não terminou. O Centro Femi
nista de Estudos e Assessoria CFEMEA pubficou 
um diagnóstico da situação da mulher no Brasil, cu
jos dados não têm sofrido alterações significativas, 
sendo oportuno mencioná-los neste instànte: 

- persistem desigualdades no acesso ao em
prego e nas áreas de ocupação, bem como com re
lação aos salários;-

- as mulheres constituem maioria no selar in
formal da economia e no subemprego; 

- cresce o número de famffias pobres monopa" 
ren!ais sob responsabilidade de mulheres; 

- as mulheres estão ausentes do poder e das 
instáncias de decisão em todas as estruturas hierár
quicas; 

- ·a violência social e doméstica, física e se
xual, é um aspecto presente no cotidiano feminino; 

-- qs mecanismos de promoção da igUaldade 
de gênero são frágeis e insuficientes; 

- apesar do acesso eqOi!ativo à educação, 
essa permanece diferenciada em função do gênero 
e- segrega mulheres e homens por área de ocupa
Ção, acentuando-se o problema na área de forma
ção profissional; 

- não existe assistência satisfatória à saúde da 
mulher, pois os serviços disponíveis não a atendem 
em todas as fases da vida em função da limitação 
de recursos do setor público; 

- a legislação brasileira ordinária ainda não foi 
atualizada de forma a promover a igualdade entre 
homens e mulheres, conforme preconizado pela 
Constituição Federal; - - -

- a interpretação das leis pelo Judiciário ainda 
não atende satisfatOriamente aos princípios da igual
dade de gênero, apesar dos avanços da Constitui
ção Federal; 

- às desigualdades de gênero somam-se as 
desigualdades socioeconômicas, raciais e étnicas. 

Sr"s e Srs. Senadores, embora o Brasil possa 
ser considerado bem mais avançado do que mUitos 
outros países no que se refere ao reconhecimento 
legal dos direitos da mulher, ainda há r11uitos proble
mas a serem resolvidos. Estamos longe de uma si

. ttiação de respeito à condição feminina e de enfren-
tamento de problemas de gênero. 

Como médico, gostaria de destacar que, até o 
presente momento, as mulheres vinham sendo víti
mas do descaso do poder público na área da saúde, 
sendo objeto de programas de esterilização, vítimas 
de mortalidade materna, de abortos realizados em -
precárias condições, atingidas por doenças evitá
veis, como os cânceres de útero e de mama, além 
da AIOS que vem crescendo geometricamente. 
. Em nosso Pafs, o índice de incidência de AIOS 

entre as mulheres é cada vez mais assustador: em 
1.984, para cada_ cento e vinte e seis homens, havia 
uma mulher infectada; hoje, a proporção é de cinco 
homens para cada mulher, como revelam os antro
pólogos Richard Par1<er e Jane Gaivão no livro 'Que
brando o Silêncio - mulheres e AIOS no Brasil'. Es
ses índices refl~tem principalmente o duplo padrão 
de comportamento sexual _masculino: o homem 
mantém relações. fora do casamento e acaba conta
minando mulher e filhos. 

Apesar dé 'todos os avanços, a maioria das 
mulheres ainda e~erce aquelas atividades que cos
tumavam ser designadas como "tipicamente femini
nas•, como secretária, doméstica ou nos setores de 
saúde e educaçãq, sendo rara a sua presença em 
cargos de direção. Ela continua sendo tratada como 
uma cidadã de segunda classe, ganhando vinte e 
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quatro por cento menos do qoe o homem, de acordo 
com dados da Organização das Nações Unidas, e 
·quarenta por cento menos, segundo estatísticas do 
IBGE. 

A mâfemidade também é um dos fatores de 
marginalização da mulher no mercado de trabalho 
brasileiro. Muitas empresas escondem· a exigência 
do testa de gravidez em meio a outros exames que 
antecedem a contratação de mão-<le-obra feminina. 

Sr. Presidente, no que concerne à repre
sentatividade política, a mulher brasileira está longe 
de expressar o percentual de cinqüenta e cinco por 
cento de mulheres existente na totalidade do eleito
rado brasileiro, mas é inegável que essa repre
sentatividade vem se ampliando a cada pleito, sendo 
significativo o aumento da presença feminina no 
Congresso Nacional, nas Assembléias Legislativas e 
nas Câmaras Municipais de todo o País. As próxi
mas eleições contarão, sem dúvida, com um aumen
to no número de· candidatas na disputa por cargos 
eletivos, pois já foi aprovada a lei que garante a quo
ta de vinte por cento de mulheres nas fistas de can
didatos de cada partido político. 

Haverá, sem dúvida;urrraumento da participa· 
ção das mulheres nas instâncias de decisão do nos" 
so Pais, em toda.Sas·esferas de Governo. t: impor~ 
tanta lembrar que a presença feminina já é hoje uma 
realidade •. Na atual legislatura, há ·cinco cadeiras 
ocupadas por mulheres no Senado Federal e trinta e 
três na Câmara dos Deputados. No. Poder Executi
yo, uma mulher ocupa pela primeira vez o mais ele
vado cargo e.stadual, com a presença da Gov.ema, 
dora Roseana Samey na chefia do governo do·Esta· 
do do Maranhão. No Distrito Federal, a médica sanf. 
tarista Arlete Sampaio é Vice-Governadora Na este< 
ra executiva federal, destacam-se. as presenças da 
Ministra da Indústria e. Comércio,·. Dorothéa Wer. 
neck, e das Secretárias-Executivas dos Ministérios 
do Meio AmiJiente, Aspásia Camargo, da Cul.tura1 

Maria Delith Balaban, e da Administração Federal; 
Cláudia Maria Costin, além da Secretária-Executiva 
do Programa Córrít.inidade Solidá(i!;!, Ana Peliano, 
atestando. a.compeiêricia profissioqàl e a c:aPacida, 
de de reaJização da p:ul her brasilej~~ .. 

Sr. Presidente, há motivo especial de júbilo, 
neste 8 de março. O Governo~ Federal está lançando 
um pacote pró-mulher, constituído de uma dezena 
de medidas. Na área da saúde, as .novas decisões 
vão reforç<:~r o Plano de Assistência)ntegral à Saúde 
da Mulher PAISM. A partir de ag9.!a, os poslos de 
saúde estão obrigados a õferecer os contraceptivos, 
a ter médicos que receitem o 11\é,iodo de planeja-

menro mais adequado a cada casal, e a oferecer 
atendimento para a prevenção dos cânceres de 
mama e de útero. 

Também são contempladas mudanças rio Có
digo Penal no que concerne à classificação dos cri
mes e às punições. Bater, estuprar, violentar ou sub
meter a mulher a qualquer tipo de violência vai dei
xar de ser um crime contra os costumes para ser um 
crime contra a vida. O anúncio dessas medidas na 
data de hoje representa um avanço e demonstra que 
o Governo brasileiro está cumprindo os compromis
sos assumidos. 

Sr% e Srs. Senadores, eu não poderia concluir 
meu pronunciamento sem fazer referência à IV Con
ferência I ntemacional sobre a Mulher. Ação para a 
Igualdade, o Desenvolvimento e a Paz, promovida 
pela Organização das Nações Unidas, em Pequim, 
entre 4 e 15 de setembro de 1995, pois foi um mo
menro altamente significativo na luta do movimenlo 
feminista. <. 

A Declaração· de Pequim e a Plataforma de 
Ação, divugedas ao término da Conferência, são 
frutos da pressão política do Fónum Mundial :tle Or
ganizações Não-Govemamentai~ . feministas, tam
bém realizado na China, e do consenso das delega
ç!les dos cenlo e oitenta e um pafses preSentes ao 
evenro. . . 

Esses dois documenlos formalizam o compro
misso dos governos signatários de promover a igual
dade das mulheres, repudiando todas as formas de 
violência de gênero e de discriminação da mulher 
nos processos e nos espaços decisórios. 

Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, as 
mulheres, a cada dia; tomam-Se màls conscientes 
da seu valor. Tenho a esperança de que, erri iutu
ro próximo, "homens e mulheres vivam em cqndiçõ
e~ de completa igualdade. pois como diss!! -'! Se
cretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
Boutros-Ghali,. "sem avanços na condição d8;s !Tlu
lheres nãa pode ser verdadeiro: o desenvolvimento 
social". · '· 

Parabéns a todas as mulheres. 
Muito obrigado. . 

. A SF!A. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) : ... : : 

"E Criou Deus o Homem à sua ima
gem; criou-o à imagem de Deus, e criou-os 
varão e fêmea. • : . , 

GtNES/S-27 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores; ,Ôiulhe
res do meu País, mulheres da minha história, mulhe-
res de todo o mundo, · · 
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"Tudo o que os homens escreveram sobre as 
mulheres deve ser suspeito, pois eles são, a um só 
tempo, juiz e parte". Esse pensamento filosófico é 
coerente e verdadeiro, pois no mais longínquo tem
po da humanidade, inventou-se a mais sofisticada 
das opressões: a do homem sobre a mulher. 

Tão antigas são as origens dessa opressão, 
que um outro pensamento, do filósofo grego Pitágo
ras, retrata essa inteligente barbárie, dizendo: "Há 
um princípio bom que criou a ordem, a luz e o ho
mem; e um princípio mau que criou o caos, as trevas 
e a mulher.~ 

Durante muito tempo a mulher esteve no mun
do não para si, mas para o homem. Essa situação 
de servidão, injusta e desigual - que infelizmente 
ainda hoje se verifica - é inaceitável. Isto porque 
toda a desigualdade, toda a diferenciação, que não 
está sustentada na identidade; é falsa. somente· a 
partir do idêntico na essência, a diferença se faz le
gitima Jesu:>, o Cristo, em sua infinita sabedoria, 
sempre ensmou que sonnos todos irmãos. E em 
suas peregrinações jamais distinguiu em razão de 
sexo. Acolhia, igualmente, as mulheres, com o mes
mo respeito e dedicação que· oferecia aos homens 
que o buscavam: · · · ,. · • · · · " · 

Nobres pariamentares: ·o 'hom~m foi' i:!~éie 
sempre respeitado. em sua condição humana A mU: 
lher, infelizmente, ainda 'lidje; ~ão' é :vista' e respeita
da em sua condição humana, Faf?l.rilente, . é vistà 
pelo ângulo da sexualidade, como um objero. a .~r 
alcançado, possuído, dominado: Dentro .dessa linha 
de PE!ns_a,mentoJ áté naquela' reiáção 'que cfeiteriá sér . 
a mais pura entre o,s seres numanós -·que é ·a rela
ção de amor entre uma mulher e· um homem :.. existe 
uma disposiçãó ·de: doininâção·; baseada no' falso 
pressuposto de süpérioridades e iriferioridade_s dos 
sexos. Porém. a igu3idade é o pressuposto do am<ir 
verdadeiro. O verdadeiro amor iguala, sempre! e pi)r 
isso faz do ser amado alguém ainda mais livre. O 
verdadeiro sentimento do amor, em essência, é livre, 
e por isso mesmo: inexigível! 

No entanto, a grande questão da libertação da 
mulher não se define como um conflito com o homem. 
Define-se como um processo social, histórico e cultu
ral, de formação de uma nova consciência Nas relaçõ
es humanas, essencialmente dialéticas, não se produz 
modificação em uma das panes da rel~olsem que 
acont~ uma transformação na outra SiQnlliça que, 
na med1da em que a mulher alcança sua liberdade e 
se toma uma expressão livre da sua pemonalidade, 
nessa medida, opera-se no homem uma moclificação 
fnJtuosa, no rumo de uma concretização mais humana 
da pemonalidade masculina · 

O homem tiranizou a mulher, alienou-a, isolou
a da luta social, da cultura e da história. E eu, como 
mulher que venci inúmeros obstáculos, para me-fa
zer vez e voz, afirmo: essa situação durou demais! 
Demais para nós, mulheres, e demais para o ho
mem, porque não há quem escravize sem escravi
zar'se a si mesmo. A opressão sobre a mulher de
senvolveu no homem uma prisão de limitação e des
conforto ético, da qual ele só se libertará, verdadei
ramente, na medida em que reconhecer e conbibuir 
para a igualdade entre os sexos. 

Busquemo-nos, pois, todos, instante por ins
tante. homens e mulheres, entre carrúnhos e desca
minhos, erros e acertos, já que somos seres imper
feitos! Busquemo-nos, porque esta busca, a cada 
instante renascida, é a verdadeira instáncia do exis
tir humano. 

Sr"s e Srs. Parlamentares, não qhegarerrios à 
plenitude da dignidade feminina, não alcançaremos 
a plenitude da dignidade masculina, somente atra
vés da lei. Digo isso no sentido de que a lei produz 
relações e igualações formais. embora a. busca da 
isonomia legal seja um dos capítulos mais importan
tes e significativos da nossa sacrificada luta em bus
ca do _respeito, do recon.hecimento, da liberdade; do 
lu_gar que nós é devido. Todavia, é na concretude da 
vida, nas relações, no perÍsai- e 'no agi~-que a igual~ 
pa$. )lerdadeiramente, qev.er(l realizar-se .. c ••• 

· .-:·,'É nas relaçõeS entre os neurõnios;-onde elabo
ramos os pensamentos, as idéologias; é na qualida
de dos argumentos que getam a nossa consciência; 
é. onde' habita a• espírito, é na chama atdélite do co
raÇão; é dentrG'.do nosso ser, onde a consciência 
clama pela realização de uma sot:iedadEHgualitária, 

· pelt. fim das injustiças. das idéias obscuras encrava
das na sociedade; é onde a cultura coloca, sem au
tocríticas, formas de viver, de pensar. formas de ser 
belo, formas do que é feio; é na raiz mais profunda, 
onde pensamos- e sentimos. que teremos de encon
trar essa igualdade, para que ela possa fluir cristar ... 
namente para o mundo e para as gerações futuras. 

Sr. Presidente, a emoção dessas palavras é o 
testemunho de uma mulher negra que experimentou 
e tem consciência da perversidade das desigualda
des e opres5ões. Uma mulher, cujo sofrimento, fé e 
luta desabrocharam em cálidas. rosas, em 1vívidas 
esperanças. ' 

. Estamos no' limiar do ano 2000 e desejo mani
festar minha firnié convicção de que, a partir das iso
nomias formais qi:Je conquistamos; com o reconheci
mento da mulher como cidadã. e acima de tudo, a 
partir da nossa pràtica iremos, num futuro bem próxi-
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mo, esmagar todas as opressões possíveis, porque 
acredito que o movimento de mulheres é o início de 
uma possibilidade luminosa: a de um regime social e 
político cuja base de relações não seja ó sistema de 
poder opressor que aí está! 

No limiar do século 21, mulher brasileira, traba
lha pela tua pátria, a tua sofrida pátria! luta por ela 
com uma lucidez e uma perseverança, cuja força 
seja capaz de ultrapassar todos os obstáculos e, as
sim, conduzi-la ao seu verdadeiro lugar no mundo. 
Nunca nos justificaremos, nem ao ser amado, nem 
aos nossos filhos, senão pela construção das gera
ções futuras. o fundamento da humanidade é aquilo 
que ela está construindo, e construindo seu Muro, 
constrói a si mesma 

No limiar de uma nova era, vamos nós, mulhe
res brasileiras, despertar em todos os corações um 
sentimento de participação comunitária! Que na for
mação das _.nossas leis, na esfera do trabalho, na 
ectúcação, na criação de princípios, que pela força 
de nosso número e de nossas lutas, tenhamos uma 
capacidade sempre renovada de enfrentar 'e trans
por quaisquer desafios! · · ' · 

Vamcis buscar um sentimento comunitário que 
venha de todos os brasileiros, homens e mulheres. 
Ouçamos, de todos ·de· todos os recantos da nossa 
pátria, a voz do nossó povo sofrido!' O sigrio· 'màis 
expréssivó da opressão feminina esiá na mulher per 
bre trabalhadora, na s'ua exploração absurdi· cóm 
seu salário desigual, suas jornadas massacrantes de 
trabalho, seus devereS com o lar e os filhos, respon
sabilidades cujo peso, solitariamentê'assumidcr, só ·é 
suportável'quando compartilhado! · : · · · · 

'É rele Jante notar:·as·leis járealizaram,-àté'cei:
to ponto, a igualdade.' Não obstante; o sistéma· éáPi~ 
!alista é seu modo de ·organização do traballíó, inci
dindo cri.ninosamenie· ·sobre a m~lher, prossegile 
em sua sanha exploratória É preciso !azernióSvaler 
a nossa constituição; qcie acaba com· a possibifidádé 
da desigualdade- Pennaneceremos· lutando, sempre, 
por essa'igua:Jdadede·fato. para qué elasirva·Cómo 
estrutura de uma.: identidade nacíoiial, onde missa 
diferença de sexo for!Je-se apenas {profundamente 
uma abertura existencial; .-, · · ·.' • ' 

Queremos existir- • inteiras, -'fOrtes, aUdazes, 
competentes, capazes, participantes, não tomando o 
,lugar de alguém, mas. ocupando o. nqsso próprio es
paço. queremos andar de cabeça erguida, ~colhen
do, participando das decisões pÓiíticas e sóclàiS, 
queremos ser livres e participar dá luta pára tomar 
esse mundo um lugar melhor de se viver. · · 

Um dia, juntos,' seremos livrélf.' Mulheres e ho-
·1 ,. 

mens; homens e mulheres! Livres ·para conhecer, 

para trabalhar, para amar. um dia, vamos começar a 
ser verdadeiramente iguais e tomar a fraternidade 
um sonho possível! 

Muito obrigada! 
Outro assunto me traz à tribuna, Sr. Presidente, 

2" Reflexão 

Finais do século XIX, em Paris, as múheres 
ocupam as ruas e os mer-cados, onde exercem sua 
vigilância Aí fiscalizam permanentemente as ql.lali
dades e quantidades, a regularidade dos abasteci
mentos e o nível dos preços. Basta que se pronun
cie uma falta-mer-cadorias que serão rápido demais, 
primeiros sinais de filas ei-las em alerta. Esboça-se 
uma alta, elas murmuram. O rumor aumenta nas 
ruas, nos pátios, nos bairros, entre as vizinhas. No 
próximo mer-cado, os preços disparam, ·então as mu
lheres intimidam ·OS vendedores de trigo à lhes en
tregar o cereal ao . preço habituai, se eles recusam, 
elas.se apoderam dele; taxam-no e vendem-no pes
soalmente, Se o ·comerciante esconde os sacos elas 
atacam o açambarcador, viram as bancas, ·.'i>erse
guem-no com seus gritos e mesmo socos até.as lo-
jas dos fundos de padeiros cúmplices. r 

· .. Pela .manhã, elas se concentram nas portas da 
cidade; para esperar a chegada das carroÇas e se 
apoderar dos sacos, que dMdem junto a fonte onde 
se reúnem as mulheres, se· corre um boato de que 
algum carreto segue. para algum lugar, elas saem e 
põem-se no seu caminho. 

Como estão prontas então para se amotinar, a 
. transmitir .a sen(la que mobiliza imediatamente a co
(T]IJnid?de de. mulheres. 'Elas .mui.I<!S vezes levam os 
filhas, dando-lhes um papel: ficar de olho, levar uma 
me~f!Qem; dar o sinal de .alerta. ..... 
... ·; As mães de !amíli<~.. alõ .<!ol!as de casas mais 
carregadas de. fji!J9S ~m aleitamento às vezes g$i
das, .animam.essas turbas.amotioadas, mas também 
se vêem mulheres de idade •. guarc!iãs do. mer-cado, 
jovens. sotteiras, l~vaÇeiras. de. magro salário para 
quef11.a carestia do pão é a miséria ... ,. _ 

·_. .. Nesses. motins, as mulheres intervêm coletiva
meote. Nunça armadas;. é com o corpo que elas Ju
taf11, .. J'P$·. descoberto, mão.s a .frente pr~~do 
~gar as, roupas, suprema <!~tru.ição para essas 
costureiras, aferra~do-se às insígnias da autoridade 
:- as dragonas dos guardas - mais interessadas em · 
ridicularizar do que ferir. 

Mas usam principalmente a voz: suas vocifera- · 
ções levantam multidões famintas. Quando lançam 
projéteis, são· artigoS· do mer-cado ou pedràs com 
que enchem os aventais, caso extremo. Normàlrilen
te, não destroem nem saqueiam, preferindo· a venda 
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a preço taxado. Evitando roubar, reclamam o justo Às portas do terceiro milénio, a migração de 
preço, impondo-<> pessoalmente diante da omissão outras cidades brasileiras para o Rio de Janeiro, tem 
das autoridades, contra os açambarcadores e os po- se ampliado, fazendo proliferar mais e mais as lave-
deres inertes, elas encarnam o Direito do Povo ao las. Nesta realidade a maioria da população é forma-
Pão de Cada Dia. da por negros. e dentro deste universo, a parcela 

(Texto retirado do livro Os Excluldos da Hist6- maior é representada pelas mulheres, que assu
ria.) 

Ainda hoje essas vozes se fazem ouvir, nossas 
vozes, mulheres donas de casa, moradoras em bair
ros pobres, estamos presentes na mlloria dos dis
túrbios populares: defendendo o dirtltc a água nas 
bicas públicas, a luz através dos galei, ao gás em 
bujão, etc ... Estamos presentes nos distúrbios dos 
centros urbanos, no choque com a Polícia ou a 
Guarda Civil na defesa de nossos filhO$ maridos e 
das nossas casas. · 

Hoje como ontem, nós mulheres, além de ini
ciadoras dos chamados distúrbios populares, partici
pamos ao lado de nossos companheiros e filhos, de 
movimentos de reivindicação trabalhista, contra a 
violência, paralelamente. a estas vivências, exerce
mos as funções mais variadas, desde a de emprega
das· doméstica, trabalhadoras no campo. nas Forças 
Armadas, até as·. funções de direção de sindicatos, 
de empresas, .ou nos considerados centros de deci
são de poder, nas Câmaras de Vereadores, Assem
bléias .Legislativas, Câmara dos Deputados e Sena
do Federal. Estas. funções giram em tomo daqtJelas 

. que sempre fizeram parte. da história das ·mulheres: 
a de ser mãe e esposa 

·: -A' História oficial masculina, sempre tentou re
cafcar·a natureza da participação da mulher, no ·en
tanto-. a medida que historiadores cilmpromissados 
com a 'verdade tazem tai resgate, a luz se IBz. Sóbie 
uma outra História diferente~ onde a imagem da mU:. 
lhef-e5tá em correspondência eoni o lugar r6aJ que 
ocupotl-'e hoje ai rida ocilpa na: Cidade:Ohde está o 
povo, nós mulheres estamos energicamente pre5éfi
tes, co.riforme citava o historiador Chatelet .. 

Aó ·contrário daqueles espaços; que históricà
mente sempre foram afiririados como masculinos, 
(Sindibàtós, Partidos Politicos) nós mulheres conti
nuamas à ter difiCúldade em assumir determinadOs 
postOs, ·e se o fazemos, não ·temos o .reconhecimen
to oficiãl. Aqui se demarca Urri lugar dá- luta iniciada, 
mas que pelos séús-résultados, deve ser reitig<iraáa 

A· mãe -dona de casa-<:~perária, já não é mais 
a alma do bairro, e por isso, núcleo de uma cultura 
popular .original, que já não se opõe como ontem ao 
cham<!do modernismo unificador,- já que, pelas cfNer
sas. fl!nções que tel)'l que ocupar, fragmentam essa 
mull]er, conseqüentemente, torna-se instrumento de 
desag~egação familíar·e social. 

mem, geralmente, as funções de mãe e pai dos seus 
filhos. 

São nestes espaços (Baixada Fluminense, Du
que de Caxias, Morro do Alemão, Favela da Roci
nha, Vigário Geral, etc ..• ) que explodem as resisfên, 
cias, tanto no que unge a Cultura Popular, que se 
opõe as conseqüências do chamado Modernismo 
UnifiCador- com o colorido do Funk, as escolas de 
samba, a luta das Mães de Arcarí. que ainda hoje, 
lutam para que se faça justiça em nome de seus fi
lhos e filhas desaparecidos. A Casa da Paz, a fábri
ca da Esperança, etc... . _ 

As mulheres, reinam nesses espaços superpo
voados onde, nos dias de . festa, flutua o cheiro daS 
cozinhas regionais, a música, o riso e a à.legria 

· Ao lado das festas, o tráfico de drogas, faz 
desses espaços, o corredor da morte de .a,do~scen
tes e de crianças, pela omissão do Poder Público; 
que toma duras iniciativas coptra os moradores des
sas favelas, em detrimento das ações cpntra aque7 
·Jes que abastecem estes ll,lQares. 

. Por trás da qualificação de insignificante, dada a 
fala das mulheres, se mantêm toda uma rede de co
iminicações horizon1ais, que no entanto: escapa àOs 
ouvidos do poder historicamente, isto se explica e ain:. 
da persiste em determinadas regiões do Brasil, por se
reiri os homens, os primeiros .é\ se alfabetizar, sendo 
en~ capturados pelas redes _de um textiJ que iniciai
mente chega~hes de cima e gradualmente os modela 
e·ós normaliza As mulhere;;, apesar da mesitía expe
riência, com seus fala1órios. mantêm. de certa forma, a 
'iridéPendência do povo; como manifesia.ÇãO ~ um 
contra-poder, muitas vezes deixado de lado, inclusive 
pelas mulheres que ocupam instâncias de poder, his
toriCamente considerados lugares masculinos, onde 
devia predominai-"o cérebro e a razão. . · 
. · · · Cabe então ressaltar as mulheres que ocupam 
estás posições que, ao invés de excluir dévem com
plementar a cabeça e a razão com o coração e a 
sensibilidade. 

A Histórià • nos traz fragmentos importantes, 
que explicitam as relações da mulher com o Poder e 
das instituições· que tentam apagar da memória cul
tural do povo. . , ·. . 

Como muitos outros, o Poder é um termo poli
cênico. No singular, ele tem uma conotação política 
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e designa a figura central: é o que comumente se 
supõe, masculina. No plural, ele se estilhaça em 
fragmentos múltiplos, equivalente a influências difu- . 
sas e periféricas, onde as mulheres têm sua grande 
parcela 

Se nós mulheres não temos o Poder, temos 
poderes. , 

No Ocidente contemporãneo, investimentos 
no privado, no familiar e mesmo no social, na so
ciedade civil. Reinamos no imaginário dos ho
mens, preenchemos suas noites e ocupamos seus 
sonhos. 

Somos mais do que sua metade; somos a vida 
que vocês passam para o seu sono e pretendem vo
cês dispor o plano dos seus sonhos; declara uma 
heroína de romance do século XIX, que mais do que 
qualquer outro, celebrou a mulher enquanto mesa 
madona. 

As representações do poder das mulheres, 
tema ambíguo e aluai, comparece na Bíblia em Gê
nese, que apresenta a mulher enquanto potência 
sedutora da eterna Eva, mulher, origem do mal e da 
infelicidade, potência notuma, força das sombras, 
rainha da noite oposta ao homem diurno, da ordem 
da razão lúcida, é um grande tema romântico do 
Mozart, Richard Wagner até os folhetins e novelas 
em nossos dias. Tanta em Parsifal quanto na nove
la Explode Coração, a busca da salvação consiste 
em exorcizar a ameaça que as figuras de mulher 
representam na trama para o triunfo de uma ordem 
dos homens. 

Essa exclusão das mulheres pouco condiz com 
a Declaração dos Di reitcis do Homem que proclama 
a igualdade entre todos os indivíduos. As mulheres 
não seriam indivíduos? Única justificativa: argumen
tar sobre diferença dos sexos. É por Isso que esses 
velhos discursos retoma nos fins do século XX com 
novo vigor, apoiando-se nos discursos aluais na Me
dicina e na Biologia, tentando negar as conquistas 
realizadas pelas mulheres. É um discurso naturalista 
que insiste na exiSiêricia de duas espécies com qua
lidades e aptidõeS particulares. Aos homens, o cére
bro, a inteligência, a razão lúcida, a capacidade de 
decisão. Às mulheres, o coração, a sensibilidade, o 
sentimento. ' · 

No entanto, não é principalmente nessa fonte 
que bebe o novo anti-feminismo no século XX, mas 
alimenta-se antes das conquistas das mulheres, do 
esboço, ainda que tímido, de uma inversão de pa
péis pela Mulher emancipada que reivindica a igual
dade dos direitos civis e políticos, o acesso às pro
fissões intelectuais, postos de decisão e recusa, jus-

lamente, confinar-se à vocação materna Essa nova 
Eva suscita o fervor daqueles - poucos - que so
nham com companheiras inteligentes e livres porém 
mais radical é o medo daqueles que temem ser das
bancados e vêem nessa ameaça do poder feminino 
e risco de desagregação social e decadência dos 
costumes. 

Concluímos no entanto, pela importância de 
nós mul11eres darmos. ênfase ao companheirismo e 
cumplicidade que deverei nortear a relação entre ho
mens e mulheres no sentido de apontarmos para no
vas conquistas que se dirijam para a integração fa-
miliar e social. · 

Reafirmamos então o compromisso com o Do
cumento final <lo Encontro Mundial realizado em Bei
kin, em 1995: - pela igualdade de condições, nos 
salários, possibilidade de trabalho, nas decisões de 
caráter político, com a finalidade de diminuir o empo
brecimento das populações. 

· Finalizando, reafirmamos o caráter de luta que 
nós mulheres devemos ter em parceria com .os ho
mens, pois só assim acreditamos · na possibilidade 
de uma sociedade mais justa para todos. i.. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quin~.lha) -
Os Sr. Senadores Waldeck Omelas e Flaviano Melo 
enviaram à mesa proposições cuja tramitação, de 
acordo com o disposto no art 235, inciso III, a-3, do 
Regimento Interno, deve ter início na Hora do Expe
diente. 

·As proposições serão anunciadas na próxima 
sessão. · 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanill1a) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en
cerrar os trabalhos, designando para a Ordem do 
Dia da sessão deliberativa ordinária, a realizar-se 
segunda-feira, às 14h30min,. as matérias remanes
centes da pauta de hoje e mais o Projeto de Resolu
ção n" 22; de 1996. 

ORDEM DO DIA 

-1-

PRo.iETO DE RESOLUÇÃO ~22, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do Re
querimento n" 208, de 1996) 
· Discussão, em turno único, do Projeto de Re
solução n" 22, de 1996 (apresentado como col)blu
são do Parecer n" 91 , de 1996, da <.;omissão dei-As
suntos Econõmiccs), que concede ao Estado do Pa
raná autorização para emissão de Dívida Mobiliária 
para rolagem dos títulos vincendos no primeiro se
mestre de 1996, até o limite de 98,0%. 
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-2-

REQUERIMENTO N•209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do ar!. 340, III, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
209, de 1996, do Senador Carlos Bezerra e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno, urgência para o Proje
to de Resolução no 17, de 1996, que altera a Resolu
ção no 69, de 1995, que dispõe sobre as operações 
de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autar
quias, inclusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de autorização e dá outras providên
cias. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N25, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n2 5, de 1995, de autoria do 
Senador Ney Suassuna e outros senhores Senado
res, que nova redação ao parágrafo 2l! do ar!. 57 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob no 613, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa

vorável nos termos de substitutivo que oferece. 
(Quinto e último dia de discussão) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N227, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição no 27, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares e outros senhores Senado
res, que dá nova redação à alínea e do inciso 11 do § 
52 do art. 128 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob no 822, de 1995, da 
Comissão .: . 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Quinto e último dia de discussão~ 

I -5- . , : . 

'PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N2 51, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Co.nstituição no 51, de 1995, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto e outros senhores Senado
res, que altera-o inciso III do ar!. 235 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n2 821, de 1995,' da 
Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Quinto e último dia de discussão) 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h36min.) 

ATA DA ~SESSÃO REALIZADA 
EM 27 DE ABRIL DE 1995 

(Publicado no DCN - Seção 11, 
de 28 de abril de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho da ata à página 6736, 2" coluna, fala 
da Presidência, que se republica por haver saído 
com incorreções, 

O SR. PRESIDENTE (BeiJo Parga) - Na pre
sente seSsão terminou o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: , 

-Projeto de Lei da Câmara n2140, de 1993 (n2 
49/91, na Casa de origem), que institui o Ano dos 
Transplantes e dá outras providências; -

- Projeto de Lei da Câmara n2 232, de· 1993 
(no 2.525/92 na Casa de origem), que inclui os inci
sos X e XI no artigo 4l! da Lei n2 8.369 de trinta de 
dezembro de 1991, que institui o Conselho de Co
municação Social; e 

- Projeto de Lei da Câmara n2 13, de 1995 (n2 
1.919/91, na Casa de origem), que cria o Programa 
Nacional para alividades de Extensão Universitária 
em Saúde, na Amazônia Legal. 

Os Projetas de Lei da Càmara n2s 140 e 232, 
de 1993, e 13 de 1995, receberam emendas e retor
naram à Comissão de Educação, para exame. 

São as seguintes as emendas oferecidas ao 
Projeto de Lei da Càmara n2 140, de 1993: 

EMENDA N•1-PLEN 

Dê-se ao art. 12 a seguinte redação: 
Ar!. 1• É denominado Anos dos Transplantes 

o período compreendido entre 12 de janeiró e 31 de 
dezembro do segundo ano civil ll69Uintes ap.da pu-
blicação desta lei. : 

Justificação 

O Projeto da Câmara é de 1991. A demora na 
tramitação legislativa impõe que se apresente esta 
emenda, que mantém o mesmo espírito da proposi
ção original: oferecer um ano, Pelo menos, de pre
paração para um evento que, certamente deve, me
recer especial atenção de todos nós. 
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Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Se
nador Lúcio Alcântara. 

EMENDA N• 2-PLEN 

Substitua-se no art 3º, a expressão com a par
ticipação da União, pela seguinte: para qual serão· 
convidados representantes da União. 

Justificação 

A lei federal não pode obrigar que Estados, 
Municfpios, Distrito Federal e entldade civis partici
pem de uma comissão. Deve-se fazer o convite que, 
certamente será aceito, devido à relevância do tema 
tratado. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Se
nador Lúcio Alcântara. 

t: a seguinte a emenda oferecida ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 232, de 1993: 

EMENDA N2 1-PLEN 

Susbtitua-se o projeto pelo seguinte: 
Art 1 ~ A Lei n" 8.389, de 30 de dezembro de 

1991, passa a vigorar como seu art ~ acrescido de 
incisos X e XI e com nova redação para o seu § ~. 
na forma abaixo: 

Art ~ ........................ ; •••••••••..• ; •••• ~ •••.••• 
X - um representante das agências de 

propaganda; 
X I - um representante da categoria 

dos profissionais de propaganda 

§ ~ Os membros do Conselho e seus 
respectivos suplentes serão eleitos em ses
são conjunta do Congresso Nacional, po
dendo as entidades representativas dos se
tores mencionados nos incisos do caput su
gerir nomes à Mesa do Congresso. 

Art 2Q Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

<'Justificação 

Busca-se, ;ob~etudo, aperfeiço;~r a técnica le
gislativa da proposição. Não tem o menor sentido fa
zer-se a alteração no mesmo pmgo da lei em dois 
dispositivos diferentes da prqposição em debate. . 

Ademais, prevendo eventuaiJllteração das entida
des representativas, a redação do § 2Q, foi simplifica
da para evitar que haja necessidade de outras futu-
ras modificações. · · 

Sala das Sessões, 27 de abril ·de 1995. - Se
nador Lúcio Alcântara. 

São as seguintes as emendas oferecidas ao 
Projeto de Lei da Câmara "" 13, de 1995: 

EMENDA NQ 1-PLEN 

Dê-se ao§ 1Q do art 1Q a seguinlEÚedação: 

Art 1~ ................................................. .. 
§ 1~ O programa de que trata esta lei 

compreenderá a concessão de bolsas e de
mais auxmos necessários, a fim de que es
tudantes do último ano de graduação, bem 
como os de pós-graduação, em cursos su
periores ligados às profissões da Saúde, 
possam cumprir período de atendimento às 
populações carentes da Amazônia Legal, 
por prazo não superior a seis meses nem in
ferior a dois meses. 

Justificaçilio 

t: preciso deixar bem claro que a exigência de 
-estar no último ano de estudos retere-se apenas aos 
estudantes de graduação, já que não teria sentido 
fazer-se igual exigência aos que estão se pj)s-gra-
duando. \-! 

Por outro lado, deve-se fixar um prazo mínimo 
de atendimento eis que os custos de deslocàmento 
para a Amazônia são elevados é não justificariam 
perfodos curtos. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Se
nador Lúcio Alcantara. 

EMENDA N2 2-PLEN 

Acrescente-se ao art 2Q a seguinte expressão 
final: bem como outros recursos resultantes de doa
ções ou de convênios. 

Justificação 

Não se deve impedir que programas de tal 
magnitude dependam, exclusivamente, de verbas 
orçamentárias, reconhecidamente minguadas. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Se
nador Lúcio Alcantara. 
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Ata da 16ª-Sessão Deliberativa Ordinária 
Em 11 de março de 1996 

.2JiJ Sessão Legislativa Ordinária, da 5()!1 Legislatura 

Presidéncia dos Srs. Júlio Campos, Odacir Soares, 
Luiz Alberto de Oliveira, Antonio Carlos Valadares e Nabor Júnior. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Valladares __ Bello Parga _ 
Benedita da Silva _ Beni Veras _ Bernardo Cabral 

. Coutinho Jorge·- Edison Lobão _ Emma Fernandes 
_ Epitácio Cafeteira _ Flaviano Melo _ Freitas Neto 
_ Geraldo Melo_ Gerson Camata _ Guilherme Pal
meira_ Hugo Napoleão_ Humberto Lucena_ fris 
Rezende _ Jefferson Peres _ João França _ Joel de 
Hollanda _ Josaphat Marinho _José Agripino _ José 
Eduardo Outra _ José Ignácio Ferreira _ José Ro
berto Arruda _ Júlio Campos _ Lauro Campos _ 
Lucidio Portella _ Lúcio Alcãntara _ Lúdio Coelho_ 
Luiz Alberto de Oliveira _ Mauro Miranda _ Nabor 
Júnior_ Odacir Soares Osmar Dias_ Pedro Simon 
_ Roberto Requião _ Romero Jucá _ Valmir Campe-
lo Waldeck Omelas · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
· de presença acusa o comparecimento de 40 Srs. 

Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. Odacir Soares, 1~ Seérelário procederá 
à leitura do Expediente •. 

É lido o seguinte" 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N"-132, DE 1996 
(~ 181/96, na origem) 

Senhores Membros do Sanado Federal, 
Nos termos do art 52, inciso III, alínea f da 

Constituição Federal, combinado com o disposto no 
art $ da Lei ~ 8.884, de 11 de junho da 1994, sub
meto à consideração de Vossas Excelências os no
mes dos Senhores Gesner José Oliveira Filho, Anlô
nio Cartos Fonseca da Silva, Leônidas Range! Xau
sa, Lúcia Helena Salgado e Silva. Paulo Dyrcau Pi
nheiro e Renauit de Freitas Castro. para exercerem, 

o primeiro, o cargo de Presidente e, os demais, de 
Conselheiros do Conselhos Administratiito de Defe
sa Económica -GAbE, do MiniStério da_ Justiça 

Os indicados. são pessoas de reconhecida 
competência para o desempenho dessas elevadas 
funções, como se depreenda dos anexos curricula 
vilae. 

--- Bras~lia, 8 de março de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. · 

Aviso~00471/MJ . 

Brasflia, 7 de março de 1996 

A Sua Excelência o Senhor 

Clóvis de Barros Carvalho 

Ministro de Estado 

Chefe da. Casa Civil da Presidência da República 

Brasma-DF 
· Senhor Ministro, 

. ' . 
Tenho a honra de dirigir-me a Vo~ Excelên

cia a fim de encaminhar à co~eração do Excelen
tíssimo Senhor Presidenta djl' ~epública as indicaçõ
es dos oomes para compor P, Conselho Administrati
vo de Defesa Económica- CADE, em razão de tér
mino de mandato e ainda pedido de exoneração. 

A relação dos indicados está composla dos se.: 
guintes nomes, cujos currículos seguem anexos: 

- Aritonio Ciufos Fonseca âa Silva 
- Gesner José Oliveira Filho - Presidente · 
- Leônidas Rangel Xausa 
- Lúcia Helena Salgado e Silva 
- Paulo Dyrcau Pinheiro 
- Renault de Freitas Castro 
Respeitosamente, -Nelson A. Joblm, Ministro 

de Estado da Justiça. 
Currlculo resumido 

Nome: Antônio Cartas Fonseca da Silva 
Nascimento: Porto Calvo - AL 12-8-52 
Filiação: Aureliano Fonseca da Süva e EdUeuza 

Francisca da Silva · 
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Cônjuge: Cícera Lúcia R. Fonseca da Silva 
Rlhos: Tomás, 20 anos; Tiago, 12 anos; e Pa

loma, 3 anos. 
· 1 - Ocupaçao profissionai: 

Procurador Regional da República, em Brasma 
Advogado registrado na OAB desde 1980. 

2 -Cargos públicos: 

Ex-Auxiliar Judiciário da JuStiça Federal em 
Maceió, Alagoas. Ex-Técnico Judiciário do extinto 
Tribun" Federal de Recursos (DJ de 11-5-81). Ex
Asse)l!i?r de Ministro junto ao Gabinete do Ministro 
Pedro Acioli do extinto Tribunal Federal de Recur
sos, de 1980 a 1984 (DJ de 9-7-80). Em 1984, in
gressou mediante concurso público no Ministério Pú
blico Federal, cargo de Procurador da República de 
2~ Categoria (D0-11 de 18-9-84, p. 5019), depois ele
vado à 1 A Categoria Em 1994, passou a Procurador 
Regional da República (DOU-I de 11-2-94, p.1641). 

3 -Ocupações em empresas privadas 

Ex-Gerente Administrativo do GJWO Wz Seve
riano Ribeiro, em Maceió - AL; Ex-Chefe de Escritório 
da Texaco, em Maceió; Ex-secretário Executivo da Ci
pesa S/ A- lnd & Com., em Maceió; Ex-Chefe de Pes
soal da Forene S/ A -lnd. de Móveis, em Maceió. 

4 - Atividades Institucionais no MPF 

De 1984 a 1989, oficiou nos processos de 
competência do extinto Tribunal Fedei-ai de Recur
sos. Em 1989; passou a oficiar cumulativamente nos 
processos de competência do Tribunal Regional Fe
deral (DJ-1 de 21-8-89;· p. 13361). Ocasionalmente, 
atuou em convenções partidárias como observador 
da Ji.Jstiça 8éitoral. Atualmente, oficia nos proces
sos de competência da Segunda Seçlio do Tribunal 
Regional Federal, tendo ocasionalmente assento pe
rante a Terceira Tutrna Cumulativamente, oficia nos 
processos de competência .do Tribunal Superior Elei
toral (DJ-1 de 17 -8-95). 

5 - Estudos e graus universitários: 

a) Curso de eco'ilomia incompleto - Universida
de Federal de Alagoas (desistência em julho de 
1980); 

· b) Curso de Direito de 1975 a 1979- Faculdade 

de Direito do Centro de Estudos Superiores de 
Maceió; 

c) Curso de Pqs-graduaçao lato sendo em Pla
nejamento do Ensinp Superior, CEUB/DF, janeiro a 
dezembro de 1981/ (Dissertaçao: Sobre o Ensino do 
Direito Tributário); \ · · 

\ 

d) Curso de Mestrado em Direito e Estado, de 
1981 a 1984 - Universidade de Brasma (Disserta
çao: Direito Tributário e Eqüidade); 

e) Curso de Doutorado, de 1991 a 1994 -
Queen Mary College, Universidade de Londres 
(Tese: Limiting lntellectual Property- The Competi-: 
tion Interface); 

f) Área de pesquisa: política de propriedade in
telectual e concorrência com ênfase no domínio da 
informática 

6 -Elogios 
Bogiado pelo Juiz. Federal, Diretor do Foro da 

Justiça Federal de Maceió pela eficiência, disciplina 
e idoneidade moral no desempenho do cargo de au
xiliar judiciário, conforme Portaria de 30 de agosto 
de 1979. Bogiado pelo Ministro Pedro Acioli, do ex
tinto· Tribunal Federal de Recursos, pelo denodo, 
presteza, eficiência e alto senso de responsabilidade 
no desempenho das atribui9ÕBS de assessor de Mi
nistro naquele Tribunal conforme Portaria de 1~ de 
outubro de 1984. 

7 - Alguns trabalhos relevantes: 
Direito Tributário: Atitude Científica e Perisa

mento Jurídico Eqüitatívo, Revista de Direito Tributá
rio,_v.13, ~49, pp. 57-72,juVset 1989; 

Em tomo da Questao da Base de Cálculo do 
PIS, ReVista de Doutrina e Jurisprudência do.Tribu
nal de Justiça do Distrito Federal,~ 34, pp. 21-37, 
dez.1990; 

Transferência de Tecnologia, Royalties e Cor
relatos: Aspectos Rscais, Revista de Direito PCblico, 
v. 22, ~ 89, pp. 263-267, jan/mar 1989; 

Variantes da Manifestaçlio da Vontade nos 
Negócios Jurídicos por Representaçao, Revista dos 
Tribunais, v. 74, ~593, pp. 31-41, mar 1985; 

Competência Tributária Estadual, lsençao do 
ICMS na Constiluiçao do Estado de Sarrta Catarina 
(Ar!. 131-x~ Revista Trimestral de Jurisprudência 
dos Estados, v. 94, pp. 9-21, 1992; 

lntervençlio do Eslado no Domínio Econômico 
- Usineiro e Fornecedor de Cana - Entrega de um 
ao Outro de três Litros de Mel por Tonelada de Cana 
Fornecida: Regime Jurfdico e Relaçi!lo de Produçlio, 
Revista de Direito Público, v. 23, ~ 93, pp. 229-311, 
jan/mar 1990; 

. Notas sobre o Projeto de Lei de Proteçao da 
Propriedade Industrial, Revista dos Tribunais, ~ 4, 
pp. 221-229 (Caderno de Direito Tributário e Finan-
ças PCblicas), juVset 1993; · 
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Proposta para Criação de um Tribunal Federal 
do Comércio, Revista da Procuradoria-Gerai da Re
pública, n" 7; 

Proteção Legal do CHIP - Um modelo de lei 
para os países do Mercosul (A ser publicado no pró
ximo número da Revista de Informação Legislativa 
do Senado Federal); 

Aspectos do Processo de Concorrência Políti
ca - Uma avaliação da jurisprudência do TSE ( A ser 
publicado); 

Papel da Concorrência Modema - Avaliação 
do pensamento e conceitos jurídicos adotados nos 
países da OCDE (A publicar). 

8 -Outras infonnaçOes: 
a) Lecionou processo Civil no curso de pósiJra

duação lato senso da AEUDF/Brasnia, anos de .1986 · 
e 1987. 

b) Participou recentemente de. Grupo de Estu
dos (Governo Federal) para redação do anteprojeto 

· de lei de proteção da topografia de circuitos integra
dos. 

c) Lê textos em espanhol, francês e italiano e 
lê e fala inglês 

Atualizado até: janeiro de 1996. 
Gesner José Oliveira Filho 
Posição Aluai. 
• Secretário Adjunto da Secretaria de Polícia 

Econõmica do Ministério da Fazenda 
• Professor Adjunto do Departamento de Eco

nomia da Fundação Gefúlio Vargas 
Posições Prévias 
• Secretário Interino de Acompanhamento Eco

nômico do Ministério da Fazenda 
• Consultor Econõmico, Editorialista e Autor da 

Coluna Semanal Cenários do Jornal Folha de S. 
Paulo. 

.. Consultor de Vários Projetos.para Organiza
ções Internacionais e Empresas. 

• Pesquisador e Coordenador da Área Econõ
mica do CEBRAP. 

Formação Acadêmica 
• Doutor em Economia pela Universidade de 

Califórnia, Berkeley. 
• Mestre em Economia pelo Instituo de Econo

mia da Unicamp. 
• Bacharel em Economia pela Faculdade de 

Economia e Administração da USP. 
Principais Trabalhos Recentes 

. 1996- Livro BrasU Real: Desafios ·da Pós-Es
tabilização na Virada do Século, Editora Siciliano, no 
prelo. 

. 1995 - La Crisis Mexicana y Sus Efectos ln
temaciona/es, Cuademos dei Par/atino nr. 7- Paria
tino Latinoamericano, Maio, 1995. 

. 1994 - The Brazilian Economy under lhe Re 
ai: Prospects for Stabilization and Growt, Texto para 
Discussão nr. 43- EAESP/FGV, Dezembro, 1994. 

• 1993 - Livro Brasil - FMI - Frustrações e 
Perspectivas, Editora Bienal, Dezembro, 1993. 

• 1993 - Conditionality and Transfer Games 
Between The Wold Bank and LDCs. Texto para Dis
cussão nr. 2, Instituto Sul-Norte, Novembro, 1993 

- 1993 -O Fundo Monetário Internacional e a 
América Latina em Olivera Fontes, RM (Ecfrtor) Infla
ção Brasileira, Universidade Federal de Viçosa 

- 1993 - Condicionantes e Diretrizes de Políti
ca para a Abertura Comercial Brasileira, 7ftxlo de 
Discussão nr. 313 -IPEA, Setembro, 1993. ~ 

- 1993 - As Chances de Sucesso do eJano de 
Fernando Henrique, Carta Política, nr. 24,~ Editora 
Conjuntura Ltda 

- 1993 - A Receita Mexicana - Revista Execu
tive News, nr. 22. 

- 1993 - Economia Argentina na EncrUZilhada 
- Revista Executive News, nr. 20. 

- 1993 - Curto-Circuito entre Moedas - Revis-
ta Executive News, nr. 19. 

- 1992 -.A Metamorfose da Esfinge - Revista 
. Executive News, nr. 18 • 

- 1992 - Seis Mitos Econômicos da América 
Latina- Revista Executive News, nr. 17 • 

- 1992 - "ondicionantes e Obstáculos a Aber
tura Comercial Brasileira; Evidências a Partir de 

· Uma Amostra de Empresas• - Revista Brasileira de 
Comérolo Exterior, nr. 31 , em cc-autoria com José 
Roberto Mendonça de flarros. 

- 1992 - The · Recent Brazilian Trade Liberali
zation in Historical Perspective, Texto para DIScus
são, nr. 15- FGV/EAESP. 

- 1992 - •o Timing• da Abertura Brasileira: As 
Virtudes do Gradualismo - Economia em Perspecti
va, nr. 89, Conselho Regional de Economia 

- 1992- •o Acordo da Dívida Externa: Uma 
Avaliação Preliminar" - Jornal do Economista, em 
cc-autoria com Luiz Suzigan. 
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- 1991 - Brazil - IMF Relations in Historical 
Perspective, Texto de Discussão n4. 5, Cebrap/Eco
nomia. 

- 1991 - "Abertura Comercial" - Página Aberta 
- Editora Scrita. 

- 1991 - "Resistance to IMF Stabilization 
Plans: Evidence Iram a Cross-8ection Study". Re
vista de Econometria, nr. 1 - SBE. 

- 1991 - "IMF Stabilization Plaus in Brazil" -
Cadernos de Economia, nr. 04, IPEA. 

- 1992 - •o Acordo da Dívida Externa: Uma 
Avaliação Preliminar" - Jornal do Economista, em 
co-autoria com Luiz Suzigan. 

- 1991 - "Brazil - IMF Relations in Historical 
Perspective", Texto de Discussão nr. 5, Cebrap/Eco
nomia 

- 1991 -"Abertura Comercial"- Página Aber
ta, Editora Scrita 

- · 1991 - "Reslstance to IMF Stabilization 
Plans: Evidence Iram a Cross-Section Study", Revis
ta de Econometria, nr. 1 - SBE. 

- 1991 - "IMF Stabilization Plans in Brazil" -
Cadernos de Economia, nr. 04, IPEA. 

Resumo do Currículo 
- Entrou no governo em 1993 durante a admi

nistração Itamar Franco como secretário-adjunto de 
Política Econõmica, "cargo que ocupou até recente
mente. 

- No Ministério da Fazenda exerceu interina
mente a Secretaria de Acompanhamento Econõmico 
e participou da formulação e implementação das po- · 
líticas do Plano Real com ênfase em política indus
trial, de defesa da concorrência e de comércio exte-
rior. 

- É: doutor em Economia pela UniversiPa.de da 
Califórnia (Berkeley) e professor de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas, São Paulo. 

- Publicou vários trabalhos dentre os.-quais 
Brasii-FMI: FrustraÇqe_~ .e Perspectivas da Edilora 
Bienal e Brasil Real: Desafios da Pós-Estabilização 
na Virada do Milênio, no prelo. 

Curriculum Vitae 

Dados Pessoais 

Nome Lúcia Helena Salgado e Silva 

Endereço: Rua Belisário Távora, 305, Apto 102 

Larajeiras, Rio de Janeiro, RJ 

Cep: 22251-000 

TeVFax: {0192) 34 1127 {para cantata) 

Tel: (021) 225 0364/5534708 {res.) 

(021) 2925141 {trab.) 

Fax: {021) 2401920 {trab.) 

E-Mail: Salgado{a)Uicink2.Berkeley.Edu 

Luciah{a)Econ.Berkeley.Edu 

Formação Acadêmica 

Doutora em Eoonomia {ab.d.), lnstifuto de 
Economia Industrial, Universidade Federal do Rio de 
Janeiro {IEI/UFRJ); 

Mestre em Ciência Politica, Instituto Universitá
rio de Pesquisas do Flio de Janeiro 

{IUPERJ), 1988; 

Bacharel em Economia, Faculdade de Econo
mia e Administração, Universidade Federal do Flio 
de Janeiro, 1983.. 

Experiência ProfissiÓnal 

Visiüng Scholar - Research Associare no De
partamento de Economia da Universidade da Cali
fómia, Berkeley; agosto/1994 a fevereiro/1996; 

Pesquisadora Plena no instituto de Pesquisa 
Econõmica Aplicada (IPEA); 

Professora Assistente da Faculdade de Ciên
cias Econõmicas, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro;" 

lnspetora Regional {São Paulo) da Secretaria 
de Direito Econõmico do Ministério da Justiça. 1993; 

Consultora Principal do Projeto Bid/Mercosul 
{Programa de Apayo Tecnico para la lmplantacion y 
Puesta en Marcha dei Mercosul- Legislacion de De
fensa de la Competencia y Proteccion ai Consumi
dor) 1993/1994; 

Consultora do Estudo Competitividade da In
dústria Brasileira {Ministério da Ciência e T ecnolo
gia/Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científi
co e Tecnológico/Financiadora de Estudos e Proje
tas); área: Estrutura Regulatória das Atividades Eco
nômicas: A Política de Concorrência e de Proteção 
ao Consumidor, 1993; 

Coordenadora na Secretaria Especial de Políti
ca Econõmica, Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento {SEPEIMEFP), Brasília, 1990/1991; 

Professora Visitante de Macroeconomia na 
Universidade Federal Fluminense 

{UFF), 1989/1990; 

Pesquisadora Assistente no Instituto de Econo
mia Industrial, Universidade Federal do Rio de Ja
neiro {IEUUFRJ), 1987/1989; 
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Assessora no Conselho lnterministerial de Pre
ços (CIP), Rio de Janeiro, 1985/1987; 

Economista da Superintendência Nacional do 
Abastecimento (SUNAB), 1984/1985. 

Participação em Encontros, Col"lQressos e Se
minários 

Fulbright Visiting Scholar Enrichment Program, 
Monterey, C A, novembro de 1995; 

Internacional Visitar Program, United States ln
formafion Agency Anlitrust in United States .. Was
hington, O.C., setembro de 1994. 

v Encontro do Grupo de Análise para a Inte
gração do Cone Sul, como palestrante Confedera
ção Nacional da Indústria, Rio de Janeiro, agos1o de 
1994; 

Seminário Internacional sobre Política de Con
corrência, como palestrante, Confederação Nacional 
da Indústria, Brasma, março de 1994; 

Mesa Redonda sobre Política Industrial, como 
palestrante. Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econõmico e Social, Rio de Janeiro, novembro de 
1993; 

Programa BID-Mercosul (Programa de Apoyo 
T ecnico para la lmplantacion y Pueste en Mardla 
dei Mercosul) Encontro dos Coordenadores Princi
pais, Buenos Aires, outubro de 1993 e Montevidéu, 
março de 1994; 

"Políticas de Concorrência: Impactos sobre a 
Reestruturação lndOstria e a Privatização", Palestra 
proferida no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econõmico e Social (BNDES), Rio de Janeiro, julho 
de1993; - --

Workshop sobre Aspectos Regulatórios. da 
Competitividade Industrial, como palestrante. Or
dem dos Economistas de São Paulo, maio de 
1993; 

Seminário Internacional sobre Práticas de De
fesa da Concorrência, como coordenadora técnica. 
Banco Central, ·Brasilia, junho (le 1991; 

XVII Encontro Nacional de Economia, Associa
ção Nacional dos Cursos de Pós-Graduação em 
Economia (ANPEC), como palestrante. Fortaleza, 
dezembro de 1989; 

_Publicações 
"The Politicai Economy of Antitrust Policy in 

Brazil", Universily of Califomia at Berkeley, Decem
ber 1995, mimeo; 

• A Política Antitruste e o Mundo Real: Nofas 
sobre a Experiência Norte-Americana•, a ser publi-

cada no número 2 da Revista de Direito Econõmico 
doCADE; 

Política de Concorrência: Tendências Recentes 
e o Estado da Arte no Brasil, TDI-IPEA, mimeo; 

"A Legislação de defesa da Concorrência e de 
Proteção ao Consumidor no Brasil", Relatório Nacio
nal BID-Mercosul, 1994; 

Política de Concorrência e Estratégias Em
presariais: Um Estudo da lndústira Automobilísti
ca in Perspectivas 1994, IPEA, Rio de Janeiro, 
1993; 

Implicações da Estrutura Regulatória 
das Atividades Econõmicas sobre a Competi
tividade: Defesa da Concorrência e do Con
sumidor, Nota Técnica UNICAMP, Campinas, 
1993; 

As PolítiCas de Concorrência (ou Antitruste): 
Um Panorama da Experiência Mundial e sua Atuali
dade para o Brasil, Texto para Discussão IPEA no. 
264, Rio de Janeiro, 1992; c 

A lnstitUcionalidade Ausente de unia EConomia 
Monetária de Produção Texto para Diseussâ.O lEI, rJO. 
204, 1989; ' 

Privatização, mais um Passo do Capitalismo, 
Texto para Discussão lEI, nº-141;1989; 

Filiações Culturais e Profissionais 
Latin American and Caribbean Economic Asso

ciation, desde 1994; 
Associação para o Estudo das Empresas 

Transnacionais, desde 1994; 
Instituto Brasileiro de Estudo das Relações de 

Concorrência e Consumo (IBRAC), desqe 1992; 
Associação Nacional dos Cursos de Gradua

ção em Economia (ANGE), desd!!1991;. 
Conselho Regional de Economia (CORECON-

RJ), desde 1985. · 
Rio de Janeiro, fevereiro de 1996. Lucia Hele

na Salgado e Silva. 
Paulo Dyrceu Pinheiro 
Nascido em 25 de abril de 1939 no Rio de Ja-

neiro, RJ. . 
Filho de ·Paulo Pinheiro e Aurora dos Santos 

Pinheiro. 
Colégio Nova Friburgo, bolsa de estudos da 

Fundação Gefüio Vargas, 1951/57. 
Faculdade Amaro Cavalcante de Ciências·Eco

·nomicas e Atuariais, RJ, 1959/60. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

Instituto Rio Branco, RJ, 1961/62. 
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Concurso público para a carreira inicial de Es
criturário (DASP), 1958. 

Assistente do Chefe do Departamento de Pes
soal da Companhia T elefõnica Brasileira, RJ, 
1958/59. 

Escriturário do Departamento de Pessoal do 
Ministério da Justiça, 1959/60. 

Terceiro Secretário da Carreira de Diplomata 
em 7-11-1962. 

Promovido a Segundo Secretário em 1Q..12-
1966. 

Primeiro Secretário em 1Q..1-1973. 

Conselheiro em 20-1 0-1975. 
Ministro de Segunda Classe em 23-1-1980. 
Ministro de Primeira Classe, Quadro Especial, 

em 26-1-1995. 
Assistente do Chefe da DMsão da ALALC do 

Departamento das Américas do MRE, 1963/64. 
Assistente do Chefe da Divisão da ALALC, 

1973/74. . 

Assistente do Chefe da Divisão de Politica Co
mercial e do Chefe do Departamento Econõmico do 
MRE. 1975. 

Chefe da Divisão de Produtos de Base do DEC 
do MRE, 1976/77. . 

Embaixada em Santiago do Chile, Tercei
ro Secretário (1965/66), Chefe do Setor Pro
moção Comercial e Segundo Secretário 
(1966/67). . 

Missão Junto às Comunidades Européias, 
Bruxelas, Segundo Secretário (1967/70), Encarre
gado de Negócios em 1968 e 1969. 

Embaixada em Taipei, · Rep(blica da China 
(Taiwan), Segundo Secretário (1970/72), Primeiro 
Secretário (1973), Encarregado de Negócios de 
1971 a 1973. 

Embaixada em .Londres, Conselheiro, Setor 
de Organizações · .•. Econõmicas Miltilaterais, 
1977/79. ., ' . 

Embaixada em Tóquio, Ministro-Conselheiro, 
1980/83. 

Eri1baixada em Ottawa, Ministro-Conselheiro, · 
1983/86. 

Embaixada em Luanda, ·Embaixador, 
1986/1989. 

Consulado Geral em Santiago do Chile, Cônsul 
Geral, 1989/91. 

Embaixada em lslamabade, EmbaixadÕr, 
1991/96. 

III Conferência Ordinária da ALALC, Assessor 
da Delegação do Brasil (Montevidéu, 1963). 

11 Conferência Extraordinária da ALALC, As
sessor (Montevidéu, 1964). 

11 Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Perua
na de Cooperação Econômica e Técnica, Delegado 
(Brasília, 1974). 

Reuniões do Grupo de Trabalho para a ela
boração do estatuto do Sistema Econõmico Lati
no-Americano (SELA), Delegado (Panamá, 
1975). 

XXVI Assembléia da Aliança de Produtores de 
Cacau, Chefe de Delegação (Salvador, 1976). 

Conferência sobre Cooperação Econõmica In
ternacional (Diálogo Norte-Sul), Delegado (Paris, 
1976). 

IV, V, VIl e VIII Sessões do Grupo de Paí
ses Latino-Americanos e do Caribe Exportadores 
de Açúcar (GEPLACEA), Chefe de DelegaÇão 
(Cali, Panamá, Kingston e México, 1976, 1971 e 
1978). 

Conferência· da UNCTAD de Negociação do 
Acordo Internacional de Açúcar, Delegado (Gene
bra, 1977). 

Conselho Internacional de Açúcar, Organiza
ção Internacional do Café e Oicacau, representante 
alterno do Brasil (Londres, 1977 /1979). 

X e XI ReiSliões Plenárias do GEPLACEA, 
Chefe de Delegação (Buenos Aires e México, 
1979) •. 

Reuniões do panei do GATT sobre práti
cas desleais da CEE no comércio internacio
nal de açúcar, Chefe de Delegação (Genebra, 
1979). . 

Consultas Bilaterais sobre o Comércio de FIOs 
de Seda com o Japão, Chefe de Delegação (Tóquio, 
1980). 

· Consultas Bilaterais sobre o Acordo Brasihla
pão de Cooperação Cientifica e Tecnológica, Dele
gado (Tóquio, 1981). 

Reunião da Comissão Mista Brasil-Canadá de 
Cooperação Econõmica e Técnica, Delegado (Otta
wa, 1984). 

Reunião Ministerial de estabelecimento da CO
missão Sul-Sul de Cooperação Cientifica e T ecnoló
gica (COMSATS), representante do Brasil (lslama
bade, 1995). 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 461 

CURRICULUM VITAE 
{RESUMO) 

Renau.lt de Freitas Castro 

DADOS PESSOAIS 

Brasileiro, casado, nascido em 18.08.52, em Goiãnia-GO, residente à SQN 11.2. bloco G, ap. 405, 
CEP 70762-070. • Telefones: (061) 274-1578 (residência), 325-2055 (trabalho). • Fax: 325-2049 
(trabal~o). •. RG. n° 212.470, SSP-DF (29.04.82). • C.P.F. no 097.920.151-91. • C.R.E. n° 2.315. 

VÍNCULO EMPREGATfCIO 

Analista de Funções de Suporte do Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, 
contratado em 01.08.86; matricula n° 1.201.610-1. • Lotação: PSE. · 

. . ' . . ' ~ ' . ' :: ' ' .· ,, ' ' . . - - - . 
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~~d~ (M.Sc.) ~m Econd~ia A~ri~~~{'universidade de Oxt~rd. Inglaterra, 1sào.'81. e 
Bacharelado em Economia, Universidade de Brasília, 1971-75. •· 

... 
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• 1SO Seminário Internacional do ÉXIMBANK · do Japio (The Export-lml)()f! Bank of Jápari), 
TóquicrJapão, MAIIJUN .. 94; ... .. ., .. ··· 
• 4" Simpósio sobre Cooperação Econ6mica, Agência de Planejamento Econõ'mico (Eçanomic 
Planning Agency- EPA) do Governo japonês, Tõquio e Kobe-Japio, OUT-93; 
• Curso de Planejamento e . Administraçlo Florestal, Instituto de Florestas da Comunidade 
Britânica (Commonwealth Fore5try lnstitute), Universidade de Oxford, Inglaterra, JULJSET -80; 
• Curso de Planejamento Floiestal, Fimdação Getúlio Vàrgas (RJ), OUT-niMAR-78; · · 
• Representante da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da 
República - SEPLANIPR na 'Mlsslo Oficial do Governo Brasileiro à China e Japlo; chefiada 
pelo Ministro de Minas e Energia, OUTINOV-94; · · · 
• Membro da Misslo'Técnica:émpresanal Brasileira .i Unilo Soviética, chefiada pe1o·Preside11te 
do Instituto Brasifeiro'de DeseítVofvimento Florestal- IBDF, JUNJJUL-79. ··-

:f;· 

EXPERI~CIA PROFISSIONAL 
..... 

• Diretor do Departamento Nlicional do Café, Ministério da Indústria, do Comércio e do Turisino 
(desde FEV-95); ·· · · '· · · • -
• Coordenador-Geral de Financiamentos Bilaterais da Secretaria de Assuntos Internacionais da 
SEPLANIPR (DEZ-92/FEV-95); .• 
• Coordenador de Projetos Bilaterais da Coordenação-Geral de Financiamentos Externos do 
Departamento de Assuntos , Internacionais - DEAIN, Ministério da Economia, Fazenda. e 
Planejamento - MEFP (OUT-91/DEZ-92); 
• Assessor do DEAINJMEFP (ABR·9110UT-91); 
• Coordenador do Gabinete do Ministro da Infra-estrutura (MAR/ABR-91 ); 
• Assessor do Secretário-EXecutivo do M'mistério da Infra-estrutura (ABR"901MAR·91 ); 
• Secretário-Geral Adjunto do Ministério da Fazenda (FEVIMAR-90); 
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• Subsecretário de Tarifas e Preços Públicos da Secretaria Especial de Abastecimento e Preços -
SEAP, Ministério da Fazenda - MF (MAI-89/FEV-90); 
• Assessor da SEAPIMF (MAI-85/MAI-89); 
• Representante do Ministério da Fazenda no Cons!!lho Nacional do Petróleo (JUL-85/JUL-88); 
• Assessor da Comissão Executiva Nacional do Alcool - CENAL, Ministério da Indústria e do 
Comércio (JAN-83/MAI-85); -
• Assessor Econõmico do Grupo Eldorado (revenda de veículos e construção civil), Brasilia-OF 
(MAIIOUT -82); 
• Assessor da Presidência e da Coordenadoria de Planejamento - COPLAN do IBDF (ABR-
76/ABR-82). 

PRINCIPAIS ÁREAS OE ATUAÇÃO PROFISSIONAL 

• Análise ecónõmica de programas. e projetes governamentais e privados. • Acompanhamento da 
execução de planos governamentais de estabilização econõmica. • Análise de planilhas de custos 
para a ftxação de tarifas e preços públicos, especialm.nte derivados de petróleo, álcool 
combustível, carvão mineral, energia elétrica, transporte aéreo e rodoviário de cargas e passageiros. 
• Elaboração de estudos econõmicos, principalmente nas áreas de e~rgia, preços e tarifas 
públicas, desenvolvimento florestal e meio-ambiente. • Coordenação Ei acompanhamento de 
cãmaras setoriais relativas a preços e tarifas públicas. • Acompanhamento do sistema nacional de 
abastecimento de petróleo e derivados. • Participação no processo de desregulamentação, 
notadamente na área energética. • Análise institucional e econõmica de concessões e permissões 
de serviços públicos. • Negociação de contratos de empréstimo e doação i:om organismos 
financeiros internacionais e agências oficiais de crédito de governos estrangeiros; notadamei\te · 
Banco Mundial, KfW (Alemanha), OECF e EXIMBANK (Japio). • Formulação e execução da 
política governamental para· a cafeicultura. • Gestão financeinl do .Fundo .. de D~ da Economia 
Cafeeira- FUNCAFÉ. • Relacionamento institucional com a Organizaçio Internacional do Café-
OIC e com a Associação dos Pais!ls Produtores. de ~·,APPC, . ., . _ .. 

TRABALHOS PUBUCAOOS . 

• Econqmlc Devalopment and Planning ln Bnlzn, · iri The ~rth Écon~mfc Cooperation 
Symposium, Background Papers, Economic Pfanning Agency, ~vemm~.t"t. 9f Japan, outubro de 
1993; . . . ·,. . ' 
• Comenürios sobre as Estruturas de Preços·de Gasolina.e Álcool,· co-autoria, Secretaria 
'Executiva da CENÁL, Ministério da Indústria e do Comércio, 1984; ·.' .. · · 
• Dimrizes para a Politica Florestal Brasileira, Periodo 1979/1,985. co-autoria, IBDF/COPLAN, 
Coleção Desenvolvimento e Planejamento Florestal, Série .Estudos Perspectives para o Perfodo 
1979/1985, 1979; . 
• Oferta e Demanda Interna de Produtos Florestais, in Subsidies aos Estudos Perspectivas -
1979/1985- Subsetor Florestal, IBOF/COPLAN, 1979; 
• Produçto IndUstrial, idem; 

.·. 
. • Participaçlo do Subsetor Florestal no Balanço Energético Brasileiro, ibiclem; 
• Balanço entre Oferta Total e Demanda Total de Produtos Florestais, coor:denação, ibidem . 
: i .:--· 
IDIOMAs ESTRANGEIROS 

• lnglts: lê, entende, faia e escreve (certificados de proficiência da .Universidade de Cambridge
Inglaterra e da Universidade de Michigan - EUA). • Espanhol: 16 e entende. 

Brasília, fevereiro de 1996. 
-' 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 463 

CURRICULUM VITAE 

PROF. LEÓNIDAS RANGEL XAUSA 

INDICE-

1 - DADOS PESSOAIS··············--·-················--·--····-·································· 

2 -A TIVIDADES A TUAIS ......................... : .... _ ................................................. . 

3 -FORMAÇÃO SUPERIOR .............•....•••..•............•.....••......•.........•.....•........... 

3.1 -Graduação················,-.·················-···-····························-····: ............. . 

3..2-Pós-Graduação ............• _: ................................................... _ ........... . 

4 - CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO ......................................................... . 

5 -CONCURSOS PRESTADOS ...................•..•.•..............•...............••............. 

6 -ATIVIDADES ACAD~MICAS .............................•....•..••...............•.•.•...••....•.. 

6.1 -Docentes .................. : ................. _ .......................•................................ 

6.2 - Atividades acadêmicas extra-docentes ....••..... ····················-····-···· 

7 - ATIVIDADES PROFISSIONAIS NÃO ACAD~MICAS ............................ . 

8 - FUNÇÕES PÚBLICAS E POÚTICAS ....................................................... . 

9 - PARTICIPAÇÃ9 EM CONGRESSOS, SIMPÓSIOS. SEMINÁRIOS, 
-- . 

. ENOONTROS, ETC ................•................. , .............................................. .. 

1 O - VIA5ENS OFICIAIS·········--········-··---·---··------···----·------·--····-·----·-·----:. 

11. -·ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS OU ÓRGÃOS DE 

CLASSE A QUE PERTENCE .......... .' ...................................................... . 

12 - PARTICIPAÇÃO EM ÓRGÃOS COLEGIAOOS: UNIVERSITÁRIOS E 

ADMINISTRATIVOS ......................... ~--··--·····--·········---····--···--·--········--·--

13- TRABALHOS PUBUCAOOS ....... : ............................................................. . 

14- COMENDAS E DISTINÇÕES ..................................................................... -



464 ANAKOO SENA:OOFEDERAL 

1 - .DADOS PESSOAIS 

Nome: Leônidas Rangel Xausa 
Data de nascimento: 19 de novembro de 1932 
Domicilio: Rua Eng• Afonso Cavalcanti, 1351501 - Bela Vista 

Telefones: (051) 331.1962/331.3328 
Fax: (051) 331.1962 
Porto Alegre - RS - 90.440-11 O 

2 - A TIVIDADES A TUAIS 

Março de 1995 

- Professor da disciplina de "Direito Constitucional" da Escola Supe
rior do Ministério Público do Rio Grande do Sul- (desde 1992). 

- Professor da disciplina de "Teoria e História das Idéias Polftl· 
caa• no Curso de Mestrado da Faculdade de Direito da Pontifícia Uni
versidade Católica do Rio Grande do Sul- (desde 1991 ). 

3 - FORMAÇÃO SUPERIOR 

3.1 - Graduação 

- Bacharel em Direito - PUCRGS -1955- Orador da Turma. 

-Cadeira de "Paleologia" - FaculdadS de Filosofia da Uni
versidade Federal do Rio Grande do Sul-1954. 

-Cadeira de "Introdução à Filosofia" - Faculdade de Filoso
fia da UFRGS -1954. 

3.2 ·- Pós-Graduação 
(Especialização, Mestrado ou Doutorado) 

- Pós-Graduação em "Direito Público e Ciência do Gover

no" • Cotumbla Univeralty • New York • Ano Acadêmico 1960161 
-Especialização em "Advocacia de Empresa• - CEPED -

(Fund.Getúlio Vargas,UEG,Ford Foundation) abril a outubro de 

1970. 
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4 - CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO OU EXTENSÃO 

4.1 - Aperfeiçoamento 

-Curso Superior sobre "Mercado de Capitais" - CAESPE 
(Centro de Aperfeiçoamento de Estudos Superiores para Econo
mistas) - Faculdade de Ciências PQiíticas e Econõmicas -
abril a outubro de 1970- Rio de Janeiro. 

4.2 - Extensão 

-Direito Judiciário Civil - Faculdade de Direito da UFRGS -
1956. 

-Metafisica- PUCRGS- 1954. 
-Teoria do Conhecimento - PUCRGS - 1954. 
-Psicologia - PUCRGS- 1954. 
-Demografia - PUCRGS- 1!153. 

I 
- Programação Fortran - Faculdade de Ciências Econõmicas 

da UFRGS 1967. 

5 - CONCURSOS PRESTADOS 
(Com aprovação) 

-Professor Assistente - ttpolfticatt - Faculdade de Filosofia da 

UFRGS -1961. 
-Advogado de Oficio - Juizado de Menores de Porto Alegre - 1956. 

6 - ATIVIDADES ACADÊMICAS 

6.1 - Docentes 

-Professor Catedrático de "Ciência Politica" da Faculda -
de de Filosofia da UFRGS -196711969 (aposentado pelo Al-5). 

465 
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-Professor Contratado de "Teoria Geral do Estado" da Fa
culdade de Direito da UFRGS- 1966/1967. 

-Professor Assistente de "Direito Processual Civil" - Fa
culdade de Direito da PUCRGS- 1956/1960. 

-Professor Assistente de "Ciência Politica" da Faculdade 
de Filosofia da UFRGS - 1966/1967. 

-Instrutor de "Ciência Politica" da Faculdade de Filosofia da 
UFRGS -1961/1966. 

-Coordenador do Programa de Pós-Graduação em 
"Ciência Politica• - Instituto de Estudos Sociais e Políticos da 
PUCRGS - 1963. 

- Professor de "História do Pensamento Politico" - Instituto 

de Estudos Sociais e Políticos da PUCRGS - 1963. 
-Professor no Curso de Pós-Graduação -Convênio IESPE/ 

PUC - Assembléia LegislatiVa - "Formação Histórica da So
ciedade Liberal Démocrátlca•- 1983/1984. 

-Professor de "Ciência Politica• da Faculdade de Filosofia 
Cristo-Rei - 1961. 

-Professor de "Ciência Politica" da Faculdade de Filosofia 
da PUCRS -1961/1963. 

-Membro da Equipe Docente do "Seminar on U.S. Life and 
lnstitutions. Problems of Economic Development" - Harvard Uni

veratty - julho de 1964. 
-Membro da Equipe Docente dq "Seminar on U.S. Life and 

lnstitutions. Problems of Economic Developm~nt'' - Harvard Unl

v ... lty - julho de 1966. 
-Conferencista ~nvidado do " Peace Corps Training Program" 

sobre "História Política Brasileira" para estudantes pós-gradua
dos norte-americanos - Georgetown Unlvarsity - WashingtOn -
julho de 1966. 

6.2 - Atlvidades acadêmicas extra-docentes 

- Presidente da . Banca Examinadora para Professor Titular 
de Ciência Política da UFRGS -1985. 

- Presidente da Banca Examinadora e Orientador da Dis

sertação de Mestrado: "Coisa Julgada - Novas Pcspectivas" 
PUCRGS - 1995. 

MMço de 1995 
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- Presidente da Banca Examinadora e Orientador da Dis

sertação de Mestrado: "Eficácia Civil da Sentença Penar -

PUCRGS - 1992. 
- Presidente da Banca Examinadora e Orientador da Dis

sertação de .Mestrado: "O Terceiro no Processo" - PUCRG~ -
1992. 

- Membro da Banca Examinadora da Dissertação . de Mestra
do "Maquiavel e a Tradição Clássica" -IFCH-UFRGS- 1987. 

- Presidente da Banca Examinadora do Concurso {fase ini
cial) para Procurador Jurídico da Prefeitura de Porto Alegre -

-Consultor da "Ford Foundation" para os programas de 
Ciências Sociais no Brasil - 17.09.1969/17.04.1970. 

-Coordenador do Programa de Implantação do Mestrado 

em Ciência Politica da !JFRGS - sob a responsabilidade da 

Cadeira de Política da UFRGS e patrocinado pela Fundação 
Ford - 1966/1969. 

- Paranlnfo do Curso de Jornalismo da UFRGS - 1963. 
- Paranlnfo da Faculdade de Filosofia da UFRGS- 1966. 

7 - ATIVIDADES NÃO ACAD~MICAS 

-Advogado Militante {1954-1961; 1979-1984). 

- Membro da Comissão de Alto Nível do Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil para preparação do Projeto da Nova Lei 
de lmprensa-1990/1991. 

-Coordenador da Assessoria Jurídica da Relatoria da Assembléia 
Estadual Constituinte do Rio Grande do Sul- 1989. 

-Membro da Comissão Justiça e Paz ·da CNBB - Regional Sul 
199Q-1992. 

- ~r.esidente da Comissão de Direitos Humanos da Secção do 
·Rio Grande do Sul da Ordem dos Advogados do Brasil- 198111982. 

- Membro do Conselho da OAB - Secção do Rio Grande do 
Sul- 197411982. 

- Representante do Rio Grande do Sul no Conseiho Federal da OAB 
198311987. 

- Membro da Comissão Constitucional do Conselho Federal da 
OAB -1983/1987. 
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-Presidente da "Fundação Educacional João XXIII" - Porto A-

legre - 1968. 
-Assessor Técnl.co do Grupo Gerdau- 01.12.70101.05.1979. 
-Advogado de Oficio do Juizado de Menores de Porto Alegre-1956/59 
- Paranlnfo do "Instituto Cultural Brasileiro Norte-Americano• - 1961. 
- Membro do Conselho Editorial da "Colação Fontes do Políti-

co"- LPM (desde 1981). 

8 - PWNÇÕES PÚBLICAS E POLÍTICAS 

-Suplente de Senador - PMDB-RS- 1991-1998. 
-Ministro do Tribunal de Contas de Porto Alegre- 1963/1969. 

-Presidente do Tribunal de Contas de Porto Alegre- 1967. 

- Secretário do Governo do Município de Porto Alegre - 1962. 
...., Secretário da Fazenda do Município de Porto Alegre- 1962. 

-Vereador da Câmara Municipal de Porto Alegre- 196011963. 

- Suplente de Vereador da Câmara Municipal de Porto Alegre -

195611959. 
- Uder do Governo na Câmara Municipal de Porto Alegre- 196011961 
- Líder da Bancada do Partido Democrata Cristão - 1959/1961. 

- Presidente da Comissão de Finanças da Câmara Municiapal de 

Porto Alegre - 1960. 
- Vlce-Presldente da Comissão de Justiça da Câmara Munici

pal de Porto Alegre -1959. 

-Suplente em exercício na Câmara Municipal de Porto Alegre - 1956/ 
1959. ' 

- Coordenador do Grupo de Trabalho -criação DMAE - (Departa
mento Municipal de Água e Esgoto) - Porto Alegre - 1961. 

·· -Representante do Municlp!o de Porto Alegre nas negociações 
para o empréstimo de US $ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares) concedido pelo BID à Prefeitura pára âgua e esgoto- (Was- . 
hing ton fevereiro e maio de 1961 e dezembro de 1961 ). 

-Fundador e membro do 1• Diretório ·e da 1" Executiva Estadual do 

MDB (Movimento Democrático Brasileiro) do RGS -1966. 

- Fundador e membro do 1 • Diretório e da· 1" Ex.ecutiva Regional do 
PMDB (Partido do Movimento Democrâtioo Brasileiro) do RGS -1980. 
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-Presidente do Dlretório de Porto Alegre do Partido Democrata Cris

tão - 1961. 

- Membro da Executiva Estadual do Rio Grande do Sul do Partido 
Democrata Cristão - 1955/1965. 

9 PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSO§.SIMPÓSIOS,SEMi.NÁRIOS, 

ENCONTROS, ETC. 

-Representante da "Asociação Brasileira de Ciência Política",· e mem
bro da Delegação do Brasil ao 7" CongresSo Mundial da "lnt~natlonal 
Politicai Sclenca Auoclatlon" - Bruxelas - 1968 

-Participante do 63° Congresso da "Amarican Politicai Sclance Auo

ciatlon• - Chicago - 1968. 

- Membro· da Delegação Brasileira ao "Worl~ Confere!'~. of .. Local Go-

vernmenta" -Washington- 1961: .. 
- Relator do "I Congresso Internacional de DesenvoMmento Político" -

Belo Horizonte- 1966. 
- Relator- "Round Table" da • lnternatlonal Politicai Science Aaaociatl

on•- Rio de Janeiro- 1969. 

- Co-Relator dos capítulos "Poder Legislativo", "Poder Executivo" do 
"Congresso Pontes de Miranda" - OABIRS e IARGS - Porto Alegre -
1980/1981: 

-Conferência Inaugural no Ciclo "Reflexões sobre o Momento Polítii
co Brasileiro"- Instituto dos Advogados do Aio Grande;do Sul -janeiro 
de 1990 ... · , 

- Conferênc.ta Inaugural: . •constituinte e:. Representação Política" no 
. + Congress.0 Constituinte dacSeccíonal da OAB .- Alagoas - 1984. 

- Debatedor do Professor Hélio Jaguaribe na Conferência "Brasil Ano 

2.000"- promovida:·pela Federação das Indústrias do .Rio Grande do 
Sul~ 1985:: 

-Membro da Comissão Organizadora (Temática) do "I Congresso 

de Economia do Cone .Sul" - Sociedade de Economia; Conselho Re
gional de Economia; Sindicato dos Economistas do RGS - Porto Alegre 
1994. 

- Coordenador dos-,. Debates entre conferencistas e painelistas do 1° 
Tema do Congresso - "As alternativas dos países sub-desenvMdos 

frentt;~ a uma nova ordem mundial" (Idem). 
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-·coord~~açlor ào; bebate :·c~njuntura atual da Ecqnomia Cubana e 

a nova PÓiítíca de Investimentos Estrangei~os· - Econ. Rodrigo Malmi

erca - Conselheiro Económico da Embaixada de Cuba - Sociedade de 

Economia - 199S. 

- Coordenador do Seminário Internacional "Os desafios da Oemcr 

cracia na América latina numa perspectiva comparada~.- UFRGS e AS

sociacão das Universidades do Grupo Montevideo..:. Porto Alegre 1995 

- Coordenador da ·Mesa Redonda "O Sistema Eleitoral Brasileiro -

Balanço e Estrutura Atual" no "I Seminário Internacional de Reforma E

leitoral" - Câmara dos Deputados - UFRGS!TRE-RS - Porto Alegre-

29.07.1991 
-Co-Relator do Seminário sobre "Transição e Democracia no Ano ·da 

Constituinte" - Instituto Brasileiro de DesenvoMmento Social 

(I BRADES) - Rio de Janeiro- i986. 
- Painelista: "Deontologia da Vida Política Nacional à LUz da Experién

cia Profi$Sionai• no Seminário sobre "Ética e Política" - Centro João 

XXIII de Investigação Social- Teresóplis, RJ -1989 . 

..:. Palestra: •o Jornalismo em uin Processo DemocráticO" no Seminário 

Internacional "Jornalismo e Demecracia" - Fundação Educacional Pa

dre Ündell de Moura - Porto Alegre- 1990. 

- Paineliatai ·o Direito à Informação é à Lei de Imprensa" no "4° SET de 

Co~unicação ·do Cone Sul" -_Faculdade dos Meios de Comunicação 
Social da PUCRGS- Porto Alegre- 10.10.1991. 

- Membro da Comissão Coordenadora e do Painel "Voto Di~ 
tal e Partidos Políticos" no "1° Forum Nacional de Debates sobre Voto 
Dis trilal" - Instituto dos Adllcgacios do Rio Grande do SUl e Rede Brasil 

SUl de Comunicações - 06.04.1983. 
-Aula Inaugural da Faculdade de Direito (ccrpatrocinio da OABj de 

.·~ · cruz-Alfa ~m:~A eVoiução áo~entoderilocrático"- 1981. 
· - Palnellsta: "Uma Constituição para o Brasil" no "I Simpósio Nacional 

sobre Formas de Governo. e Sistemas . EleitoraiS •- promovido peta 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul-17.09.1981. 

-Convidado especial para o 1 o EnéOI tbo sobre "ModelO$ de· SimUla- . 

çã.o .de Sociedades Globais" - PUC - Rio de Janeiro .o. agosto de 1969 .. 

· - "I Coft"gresào Naclonlil de ÀdvOgados Prô-Ccmatltuint8• ..:.· eor;.:· 
selho Federal da OAB- São PaUlo- 1983 . 

. ;-~, 
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a) Coordenador da Comissão de Ternário. 

b) Relator: "Sistemas Eleitorais e Constituinte". 

- "11 Congresso Nacional de Advogados Pró Constituinte• - Con
selho Federal da OAB - Brasília - 1985: 
a) Coordenador ~ Comissão de Ternário. 
b) Relator; "Parlamentarismo e Constituinte•;. 

- •x Conferência Nacional da OAB"- ConSelho Federal da OAB -
Recife - 1984: 
a) Coordenador da Comissão de TemáÇio. 

b) Autor do Texto Básico da "Declaração :9e Recife" dos Advogados do 
Brasil. 

- "XI Conferência Nacional da OAB" -.Conselho Federal . da OAB -
Belém -.1985. 

a) Coordenador da Comissão de Ternário. 
· b) Autor do Texto Básicó da "Carta de Belém". 
c) Presidente do Painel "Sistemas Eleitorais". 

' -"XIV Conferência Nacional da OAB" -Vitória, ES- 1992: 
· Expositor Especial: "Revisão Constitucional" 

-"XV Conferência Nacional da OAB -Foz do lguaçu- 1994: 
'l.) ~lambr·o da Comissão de Ternário. 

b) Expositor: "Pluralismo, Democracia e Meios de Comunicação". 
- "I Congresso Constituinte da Seccional da OAB - Rio de Ja

neiro - 1985. 
a) Representante do Conselho Federal. 
b) Painellsta: "Constituinte Exclusiva". 

- Painellsta: "Perspectivas da Federação Brasileira"- ULBRA (Universi
dade Luterana do-Brasil- RS) -1993. 

- Conferencista: "Pariamentarismo e Presidencialismo" - Promoção da 

F?i'éfeitura Municipal e da Fac. de FilOSOfia - Bento Gonçalves - 1992. ·- - . - -

.-

10 - VIAGENS OFICIAIS 

- Convidado Oficial do Governo Britânico - "British Council"- Londres 
"Organização Governamental e Partidária"- 1968. 
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-Convidado Oficial do Governo Alemão - Bonn-Berlim-Munich-Colô

nia - "Organização Governamental e Partidária" - 1968. 

- Convidado Oficial :- patrocinado pelo "State Department" e "National 
Municipal League" -·para estudo da estrutura administrativa do Gover
no Municipal dos Estados Unidos- Chicago, New York, Detroit, Cinci

natti, Washington- junho de 1961. 

11 - ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS OU ÓRGÃOS 
DE CLASSE A QUE PERTENCE 

- Sócio do Instituto dos Advogados do Brasil-1996. 
-Sócio do Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul - desde 

1979. 
- Membro Fundador do Instituto Brasileiro de Direito Processual CiVil -

1957. 
- Memb~o Fundador do lnstiMo de Sociologia- PUCRGS - 1.958. 
-Membro da lnternatlonal Politicai Sclence Associatlon - 1967. 
-Membro da American Politicai Science Associatlon - 1962. 
- Membro da American Academy Politicai and Social Sclence 

1963/1965. 

12 - PARTICIPAÇÃO EM ÓRGÃOS COLEGIADOS: UNIVERSITÁ-
RIOS E ADMINISTRATIVOS 

- Membro da Congregação da Faculdade de Filosofia da UFRGS -
1964/1969. . 

- Membro do Conselho Oepartamental da Faculdade de Filosofia da 
UFRGS -196711969. 

·-Conselheiro do Tribunal de Contas de Porto Alegre -196311969. 
:.:.. Conselheiro SecCional e Federal da OAB- 197411986. 

13- TRABALHOS PUBUCADOS 

1- Uvros: 

- "A Constituinte Questionada"- LPM -1986. 

- "Partidos e Eleições no Brasil" - Co-Autor UNB - 1985. 
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- "Atualiclade de Monteiro Lobato- Uma Revisão Critica" - Co-Au

tor- Mercado Aberto- 1983. 

2- Artigos: 

- "Quadros Foreign Policy: lndependent" - "The catholic Wortd"- 1961. 

- "Universidade e·Totalitarismo"- Organon -1967. 
- "As Eleições no Rio Grande do Sul 1966" -. Revista Brasileira de 

Estudos Políticos- 1967. 

- " O Sistema Parlamentarista na Constituinte" - Assembléia Legisla

tiva Estadual- (separata)- 1981. 
- "O Jornalismo em um Processo Democrático"- Revista da FEPLAN 

1991. 

- "Espionagem Política e Democracia" - Revista da Secretaria de Cul~ 

tura Municipal de Porto Alegre- 1991. 

- "150 Artigos sobre matéria Jurfdlco-polftlca" (anexo)- Jornal 

Zero Hora -198511989. 

3 - Traduções: 

·- "Introdução à Ciência Política" -'Carl Friederich- Zahar- 1970. 
. . 

4- Outros: 
- "Estado de Direito e Estado de Sitio" Diário da Assembléia Legisla

tiva do Rio Grancle do Sul- (discurso de orador da turma - 24.12.55. 

-"Cristianismo, História e ReiiOiução SOcial"- (mimeografaclo)- 1964. 
- "Parecer Prévio sobre as Contas da Prer6itura . Municipal de Porto 

Alegre (mimeografado) -1967 

14- COMENDAS E DISTINÇÕES 

·..;. •comenda oawaldo Vergara• por releVanteS serviços prestados à 
OAB -Secção do Rio Grande do Sul- 1987. 

- Medalha "Honra ao M«lto• - 60 anos da UniVersidade Federal 
do Rio Grande do Sul- como homenageado do IFCH (Instituto de FI

, losofia e Ciências Humanas) -Porto Alegre-1995. 

- Medalha "Homenagem especial" do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio Grande do Sul-1990. 
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PARECERES: 

PARECER W 94, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Decre
to Legislativo n~ 50, de 1995, de autoria 
do Senador Júlio Campos, que "Altera o 
Decreto Legislativo~ 7, de 1995, que dis
põe sobre a remuneração dos membros 
do Congresso Nacional durante a 5Q!. Le
gislatura". 

Relator do Vencido: Senador Josaphat Mari-
nho . • 

Consoante o disposto no art. 317 do Regimen
to Interno do Senado Federal, vem a esta Comissão, 
para relatar o vencido, o Projeto de Decreto Legisla
tivo n2 50; de 1995, que acrescenta artigo ao Decre
to Legislativo n2 7, de 1995, referente à remunera
ção dos membros do Congresso Nacional durante a 
51JA Legislatura 

Dispõe a Constituição Federal no art. 49, inciso 
VIl, que: 

Art 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: 

VIl - lixar idêntica remuneração para 
os Deputados Federais e Senadores, em 
cada legislatura, para a subseqOente, obser
vado o que dispõem os arts. 150, 11, 153, III, 
e 153, § 2", I; 

O preceito constitucional, portando, fixa com
petência delimitada. ou seja, estabelece a remunera
ção, para os parlamentares, numa legislatura, para a · 
subseqQente. 

Se a fixação se estabelece nos termos da 
Constituição. em cada legislatura. para a subse
qQente, não há que cogitar de medida legislativa no 
espaço intermediário, como pretende o presente 
projeto, para cuidar de qualquer modo de remunera-
ção. . . 

Além diSso, a remuneração ou subsídio tem 
caráter institucional, abrangente de todos os parla
mentares, não sendo lícito dispor sobre faculdade de 
Deputado ou Senador fazer declaração optando por 
percepção de subsídios em valor inferior. Essa práti
ca contraria o sentido de igualdade em que devem 
situar-se todos os parlamentares, sem que a nin
guém seja dado, por motivo Intimo ou de fortuna. as
sumir posição de privilégio, tomando de caráter pes
soal o que é, por índole, inconstitucional. 

Isso não obsta a que alguém possa dar a seu 
subsídio, ou a uma parte dele, o destino que lhe 
convier. Mas essa prática não deve ser' legalizada 
para impedir procedimentos contrários aos critérios 
institucionais e coletivos dos procedimentos parla
mentares. 

Voto 

Assim, diante dos motivos expostos, a comis
são de Constituição Justiça e Cidadania concluiu 
pela rejeição do Projeto de Decreto Legislativo ri' 50, 
por inconstitucional e inconveniente. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 1995. 
- (ris Rezende, Presidente - Josaphat Marinho, 
Relator - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Lúcio Alcântara - José Eduardo Outra - Ramez 
Tebet - Alindo Porto - José Fogaça - Pedro Si
mon -Jefferson Peres- Roberto Freire - Bernar
do CabraL 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO 
SENHOR SENADOR ESPERIDIÃO AMIN. 

Vem a esta Comissão, para exame, c Projeto 
de Decreto Legislativo ri' 50, de 1995, que aCrescen
ta artigo ao Decreto Legislativo ri' 7, de 1995, relEI
rente à remuneração dos membros do Congresso 
Nacional durante a 5()!1 Legislatura 

· Assim busca determinar que o Deputado Fede
ral ou Senador poderá declarar sua opção junto à -
respectiva Mesa Diretora. pela percepção de subsí
dios em valor inferior ao previsto no decreto legislati
vo sob alteração. T ai declaração importaria em re
núncia definitiva dos valores não auferidos em de
corrência dela, continuando as contribuições devidas 
ao Instituto de Previdência dos Congressistas a ser 
calculadas sobre a integralidade dos subsídios. Os 
subsídios dos optantes pela redução, porém, não 
poderiam ser inferiores ao valor de sua contribuição 
ao IPC. · 

Da sua justificação, destacamos o seguinte ar-
gumento: · 

~Hã parlamentares que, por repre
sentarem regiões muito ricas, por possuírem· 
outra fonte de renda, ou por quaisquer ou
tros motivos pessoais ou políticos, preferem 
abrir mão de parcela de seus subsídios, sem 
constrangimento e sem que isso reJ)resente 
qualquer crítica aos demais que necessitam 
dessa remuneração para os gastos pessoais 
e famifiares.• 

O projeto não encontra óbices de natureza juri
dica ou constitucional. A percepção do subsfdio dos 
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parlamentares não está no rol dos direitos irrenun
ciãveis, e a alteração proposta encontra amparo no 
ftem Vil do art 49 da Lei Maior, que determina qce é 
da competência exclusiva do Congresso Nacional fi
xar idêntica remuneração para os Deputados Fede
rais e os Senadores em cada legislatura, para a sub
sequente, observado o que dispõem os arts. 150, 11, 
153, III, e 153, § 22, I. 

Assim, por ilação lógica, o Congresso não 
estã impedido de estabelecer, também, que seus 
membros possam optar pela redução de seus sub
sídios. É questão interna corporis do Parlamento, 
que não encontra nenhum imPedimento jurídico. 
Segundo milenar lição de Direito Administrativo, 
quem pode o mais pode o menos. As observações 
impostas pelo citado art. 49 da Constituição aos 
arts. 150 e 153 dizem respeito, respectivamente, 
às limitações do poder de tributar, e aos impostos 
da União, e seus teores em nada discrepam da 
medida sob exame. 

No rnérüo, o projeto mostra-se conveniente e 
oportuno, pois seu escopo é justamente a busca da 
tentativa de contenção dos gastos públicos, que a 
coletividade estã cada vez mais a requerer. Ao mes
mo tempo, não possui nenhum sentido de coerção, 
pois, como bem ressalta a justificação, o ~men
tar poderá (e não deverã) optar por remuneração in
ferior. 

Apenas no tocante à técnica legislativa há re
paros a serem feitos, respeitante à ausência do dis
positivo que determina o início de sua vigência; e 
também da clãusula revogatória. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da 
presente iniciativa com a seguinte emenda: 

EMENDA N21.CCJ 

Ficam acrescentados ao Projeto de Decreto 
Legislativo n2 50/95 os seguintes arts. 22 e 32: -. ~Art. 22 Este Decreto Legislativo entra 

em vigormrdatade sua pubficação. 
Art. 32 Revogam-se as disposições em 

contrãrio". 

PARECER 1112 95, DE 1996 

Da Comissao de Constituição, Justi
ça e Cidadania, ao Projeto de Lei do S& 
nado n~ 241, de 1991, de autoria da Sena
dora Marluce Pinto, que "Estabelece pra
zo para a elaboração do Plano Nacional 
de Desenvolvimento EconOmico e Social 
e dá outras providências". 

Relator: Senadora Júnia Marise. 

1 - Relatório 

Retoma a esta Comissão a supracftada propo
sição legislativa em virtude de a matéria ter recebido 
parecer de Comissão em plenário, com invocação 
dos arts. 140 e 245 do Regimento Interno (despa
chos de 13-2 e 29-2-95). 

O art 140 faculta o proferimento oral de pare
cer, em plenãrio, por relator designado pelo Presi
dente da Mesa. Por sua vez, o art 245 manda consi
derar de comissão a proposição que for por ela 
apresentada com esse carãter. 

11 -A Tramitação 

O projeto foi apresentado pela Senadora Mar
lúce Pinto e sua leitura deu-se a 25-6-91. 

Em 26-6-91 o projeto foi distribuído à CCJ para 
deciSão terminativa e no prazo regimental não foram 
oferecidas emendas (registro de 5-8-91). 

Em 7-8-91 foi distribuído o p~esso à Senado
ra Júnia Marise, que o devolveu acompanhado de 
parecer favorãvel eni 22-1 0-91 , incluído nos autOs. 

Em 18-2-92 a autora da proposição reqll@reu 
sua inclusão na ordem do dia, o que foi deferidó. em 
31-3-92. 

"Todavia, anunciada a matéria em 5-5-92, é 
proferido parecer oral pelo Senador Ronaldo Aragão 
que, posteriormente, ao ser reincluído o projeto na 
ordem do dia, apresentou o Requerimento n2 295, 
solicüando o réexarne pela CCJ em razão da inapli
cabifidade temporal do§ 22 do art 12, o que foi apro
vado em 21-5-92. 

Redistribuído o projeto ao então Senador Pe
dro Teixeira, este apresentou parecer estrito com 
três emendas, em 26-5-93, também inserido nos au
tos. 

Para continuar a tramftação, retomou o projeto 
à CCJ, em 20-2-95, com nova distribuição à aluai re
latara. 

Cumpre ressalvar que esta Comissão nao 
apresentou a proposição nem aprovou emendas até 
o momento. Portanto, data vênia, não se faz pre
sente a hipótese de que cuida o art 245 do Regi
mento Interno. 

III - Conteúdo do Projeto 

A proposição legislativa detenniha, taxativa
mente, que o Poder Executivo elabore, em conso
nância com o inciSo IX do art 21 da Constituição, o 
Plano Nacional de Desenvolvimento Econõmico e 
Social e o submeta à apreciação do Congresso Na-
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cional até 30 de outubro do ano em que se realizar a 
posse do Presidente da República (art 1º). No § 1º 
estatui que os planos referidos no caput abranjam 
período equivalente ao do mandato do Presidente 
da República. E no § 2º estabelece o prazo de até 
30 de outubro de 1991 para apresentação dos pla
nos relativos ao período 1991-1995. 

Determina, outrossim, que o Poder Executivo 
elabore e encaminhe ao Congresso Nacional, até 30 
de outÚbro de cada exercício, o Plano de Ação Go
vernamental Nacional e os Planos de Ação Gover
namental para cada uma das Regiões Geoeconômi
cas do País (art. 2º). Pelo parágrafo único desse dis
positivo, ordena ao Congresso Nacional que aprove 
os planos a que se referem os arts. 1º e 22. até o dia 
15 de dezembro do mesmo ano, ressalvando a pos
sibilida,de oe emendas. 

IV -Análise 

O dispositivo constitucional evocado n'a propo
sição 'legislativa insere mi oompetência da União a 
de elaborar e executar planos nacionais e regionais 
de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social (art. 21, inciso IX). 

'Por conseguinte, tem amparo constitucional o 
art 1• do projeto, ao determinar que o Poder Execu
tivo elabore o Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econõmico e Social e o submeta à' apreciação do 
Congresso Nacional até a data proposta. Mas não 
hã necessidade de ordenar a elaboração do projeto, 
pois então também deveria determinar sua execu
ção, segundo o texto constitucional. Basta fixar pra
zo para sua apresentação. 

Todavia, o tempo que o aludido·piano abrange
ra não deveria ser equivalente ao do mandato do 
Presidente da República, mas coincidente e limitado 
a esse mandato, sob pena de impedir que cada che
fe de Governo promova a realização dos objetivos 
propostos na sua campanha eleHoral. 

A disposição contida no § 2" do art 1" efetiva
mente encontra-se superada e prejudicada, ao fixar 
em 1991, para_ o plano ( e não os planos), prazo que 
abrangeria esse ·ano e os seguintés até 1995. Da! 
justificar-se plenamente a emenda supressiva ofere
cida pelo Senador Pedro Teixeira 

Entretanto, a Constituição não contempla na 
competência da União a de elaborar (nem executar), 
em cada exercício, o Plano de Ação Governamental 
Nacional é os Planos de Ação Governamental para 
cada uma das regiões Geoeconômicas do País, pla
nos que, segundo o projeto, o Poder Executivo teria 
que encaminhar ao Congresso Nacional também 

até 30 de outubro, mas de cada ano (ar!. 2°, caput). 
Portanto, não encontra respaldo constitucional 
essa pretensão de concentrar na União outros pla
nos que não estejam compreendidos nos planos 
nacionais e regionais ... de desenvolvimento eco
nômico e social (art. 21, IX). Os pretendidos ;:>!,;. 
nos de ação, por outro l"do. cc;r.figuram e:.:s·;;.~ç~c:. 
administrativa e não podem ser confundidos com 
os planos nacionais, regionais e setoriais de de-. 
senvolvimento a que alude citado art. 21, inciso IX, 
assim como o art. 48, inciso IV,, da Consiituição.·o · 
resto é matéria orçamentária, objeto de leis anuais 
propostas pelo Presidente ela República e aprecia
das pelo Congresso Nacional (arts. 84, XXIII, e 165 
da ConstHuição). Além disso, esses imprecisos p'là
nos de ação, conforme expressos no 'p'rójetó, pode
riam invadir competências dos Estados Federados, 
aos quais estão reservados todas que não lhes se
jam vedadas pela Constituição, aliás em obediência 
ao princípio federativo (art 25, § 1~).. · · 
. . Perianto, a prudência legislatiVa· aconselha a 
supressão do art 2~.do projeto, inclusive de seu pa· 
rágrafo único que, al)ás, injuridicamente' emar)óla o 
artigo a que está submetido e, com exagero, deter
mina que o Poder Legislativo aprove os planos em 

. vez de votá-los. . . . . . . 

No qúe concerne às enieridas do então Sena
dor. Pedro 'f eixeira, uo sentido. de explicitar ser o Po
der Executivo da União, e não outro, aquele a que a 
lei. obriga apresentar. ós planos, elas pàr!lcem exa
geradas e despiciendas- com todo respeito-, mes
mo porque a lei reporta-se a uma competência,que a 
Constituição reserv:;l para a União. 

v·-voto 
Em razão dÓ exposto, este parecer é pela 

aprovação· do Projetà de Lei nº · 241 , de 1991, com 
as seguintes emendas: · 

EMENDA N~ 1-CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao art 1 ~: 
Art 1~ O Poder Executivo, em consonância 

com o art 21, inciso IX, da Constituição, submeterá 
à deliberação do Congresso Nacional, até 30 de ou
tubro . do ano em que se realizar a posse do Presi
dente da República, os planos nacionais e regionais 
de desenvolvimento econômico e social. 

Parágrafo único. Os planos a que se refere 
este artigo abrangerão o perfodo do mandato do 
Presidente da República 

EMENDA Nº 2-CCJ 

Suprima-se o art 22. 
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Sala da Comissão, 6 de março de 1996. -lrls 
Rezende, Presidente - Júnla Marise, Relatara -
Jefferson Peres - Lúc:lo Alcantua - José Eduar
do Outra - Josaphat Marinho - Bernardo Cabral 
- Ney Suassuna - Ronaldo Cunha Lima - Rober
to Freire - Romeu Tuma - Pedro Simon - José 
lgnácio Ferreira. 

PARECER 1\12 96, DE 1996 , 

Da Comissao de Constituição, Justi
ça e Cidadania, sobre o substitutivo da 
camara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado n2 87, de 1992 (n"3.772193, na
quela Casa) que ·:dispõe Sobre o reassen
tamento de ocupantes de imóvel rural cfe. · 
sapropriado por necessidade ou utilidade 
púbRca"; 

Relator: Senador Lulz Alberto OliVeira 

Relatório 

Esta Comissão examina o substitutivo da Câ
mara dos Deputados ao Projeto de Lei no 87, de 
1992 (n• 3.772/93, naquela Casa) que "dispõe so
bre o reassentamento de ocupantes de imóvel ru
ral desapropriado por necessiç!ade ou utilidade pú- · 
blica". . . 

De autoria do Senador Mansueto de Lavor, o 
projeto objetiva disciplinar o reassentamento de 
OC!Jpantes de imóvel rural desapropriado, de modo. 
a assegul'ljr.fhes, além das indenizações previstas 
em lei, algumas garantias, tais como o reassenta
mento pelo expropriante em áreas que ofereçam 
as mesmas condições de fertilidade e que se loca
lizem, prefencialmente, no mesmo município ou re-: 
gião. 

Incluem-se entre os beneficiários do projeto 
os. pequenos proprietários, os posseirps, os assa
lariadós, os parceiros ou arrendatários e asseme
lhados. 

A proPosta original prevê também que a auto" 
rização par11 a des11Pr9priação será efetuada !!PÓS 
a aprovação, pefo·.ll)!;tituto Nacional de Qoloniza
ção e RefOm!S. Agrária-:: INCRA, .do projeto de 
reassentarnento dos OC!Jpantes do imóvel expro
priado. 

O projeto do Senado estabelece ainda, para 
o não cumprimento de seus dispositivos, que os 
que habitam 1, ou trabalham no Imóvel rural expro
priado poder(! impedir a entrada do expropriante 
na propriedade, nos termos do art. .502 do Código 
Civil. 

Parecer 

o eicame das mcidificações introduzidaS pela 
Câmara ao· projeto do Senado obedece <;~o disposiO 
no art. 287 do. Regimento Interno desla Casa, que 
estabelece: • 

· "Ait. 287. O subslitutivo da. Câmara a 
projeto do Senado serã considerado série 
de emendas e votado, separadamente, por 
artigos. parágrafos, incisos, alíneas e itens, 
salvo a aprovação de requerimentêi para vo
tação em globo ou por grupos ó~. dispositi
vos, obedecido. o disposiO no parágrafo úni· 

. co do artigo anterior". · · · 

O substitutivo apresentado pela Câmara dos 
Deputados, !IP6s discussões ·nas comísSões de 
Agricultura e Política Rural e ConstituiçiiO, Justiça e 
Redação, constitui versão aperfeiçoada ·do projeiO 
original, a começar pela ementa, em que à'expres
são habitantes e trabalhadores· é substituída por 
ocupantes, traclui:indo cóm ·maiOr· adequação· o. con-
teúdo do projeio: · . . · · · :: ~ 

o art. 12 é mantido no càput, mSs aitérad.o no 
parágrafo ·único, eliminado-se a eicigênciá dé apro
vação do projeio de reassentarneniO pelo Incra. Em 
seu lugar, a Câmara dos Deputados propõe disposi
tivo estabelecendo que a área deslinada . <tO reas
senlarneniO será escolhida de comum acordo entre 
o expropriante 'e a ix>pUJação oú fámnlàS "à serem 
assentadas. · 

Mantém-se também o caput do art..2",.ao qual 
se acrescentam dois parágrafos, tratancjQ das hip6-
. teses de indenização de benfeiiorias. 

· · o art ao do projetO <origilll!l é suprimÍdo. Como 
· es!abel~-. S'lfl~O já disciplinada no Código C"Ml, 
sua pern\anência no projeto afigura-se realmente 
desrieceSsária Além cfJSSO, conforme salientou em 
seu parecer o relator da matéria na Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação da Câmara. dos De
putados, Deputado José LUiz Clero!, o parliC!Jiar não . 
pode opor-se aos aiOs de expropriação ante o podet: r, 
d!õ! Império do Estado. A impugnação judicial da de
!!!!Propriação, coR!!Qante entendimento assente no 
Direito M!rlo, dàver(l.çi.noir-se à fixação do justo pra,. 
QO, àS .nuljdades processuais e à verificação se o t!X'
propriante findou a ação expropriatória numa das hi
póteses constitucionais permissivas dela. 

Cumpre consignar que, ao revés, a legislação 
vigente sobre desapropriação auiOri~ a auiOridade 
expropriante a penetrai nG imóvel atingido, desde a 
edição do aio declaratório, para fazer verificações e 
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medições, bem como a imitir-se provisoriamente na 
posse do.bem objeto da expropriação, já no início da 
lide, por· .Qrdem judicial, desde que declare a urgên
cia e efetue em juízo,. a favor do expropriado, o de
pósito prévio, segundo critério legal (Decreto-Lei n" 
3.365, de 1941, ar1S. 7Qe 15). 

ciS .. ans. 32, 42. ·e 52 constituem outra contribui
ção da· Câmara dos· Deputados ao melhor encami
nhamento das relações disciplinadas no projeto. O 
arl 32 determina que quando a· desapropriação se 
destinar a alguma construção, esta só poderá ser 
iniciada após a conclusão· do processo de indeniza
ção e rea5sentàmento das famílias afetadas. 

O arl 42. estabelece· que o expropriante deverá 
assegur:ar às famílias a serem assentadas, além da 
terra (como disposío óó ·ari..1Q), a infra-estrutura ne
cessárif!, como ~~~ •. i!(l~mia .el$trictil; .~abi\Bção, 
benfeitorias de apoio, escola, posto de saúde, comu
nicaçõeS e :transporte. · . . •.... 

o 11rt 52 trata. d~~ !l!<l~~ações_a·q!J!l ~;irão jt,ls 
os expropriados e dispõe que elas. serão calculadas 
de forma a cobrires custos atualizados das·wnfeito
rias e~~entes. na medida é!dElGU<J.da à instalação de 
benfei~rias da mesma q~_ida<!e ou_ q~tidade. 

. · · · . . : • :.- COil'claslio' ·. . · .. · : ·., · •.. . .. 
' ' .. ; ..... 

Q sub$tiiuti.vo em eX<tme afig1,1r,~se CQI1~ki9-
nal, jurí~~ e d(;) q~a t~11ica ~~l"!liva .1\~·a!I~~<P-
es apresentadas em relação ao projeto original.con-· 
'tribuem para o 'seu àperteiçOamento •. $1~do, 
quanto ao mérito, sua inegável importância, para as
seguràr, emboás·condiÇões, o reassentamerito das 
famílias, que óótipàm. c?~ !l!lÔYe\S: \'1!~1~ !lesapropria
dos por necessidade ou utilidade pública. 

Assim, voto 'pela constilucionalidade, juridicida- · 
de, boatéériica legislativà-e; no riiémo;-péra: aprova
ção dó ·substitotiltó ·da ·Câmara· deis Deputados ·ao 
Projeto· de Lei do Senado n" 87, de 1992 (n" 
3. 772193, naquela Casa); · · · · " 

Sala das Comissões; 6 de março de 1996.
!ris Rezende, Presidenie .:.. luiz· AlberfD, Relator -
Ronaldo Cu11hii-"Lima - Lúcio Atcantara ·- José 
Eduardo Outra "- Josaphat Marinho - Roberto 
Freire - Guilhenne Palmeira - Jefferson Peres -
José lgnácio -Ferreira - Bernardo. Csbral - Ney 
Suassuna- Romeu Tuma. 

PARECER NQ 97, DE 1996 

' · Da Comissao de Assuntos EconOmi-
cos sobre o Projeto de Lei da camara nQ 
111, de 1995 (n" 4.324, de 1993, na Casa 
de origem), que "acrescenta incisos ao 

art. 30 da Lei nQ 8.1 i1, de 17 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre política agrfcola". 

Relator: Senador Ney ~ua~una , ..• ' 

Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n" i 11, de 1995 
(Projeto de Lei n" 4.324, de 1993, na origem), de 
autoria do nobre Deputado Odelmo Leão, acres
centa incisos ao art. 30, da Lei n" 8.171, de 17 de 
janeiro de 1991, que dispõé sobre política agríco
la, tendo recebido pareceres favoráveis :na Comis
são de Agricultura e Política Rural e nà Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação da Casa 
de origem. · · ..... : : 

O art. 30, da Lei h'- '8.171; dé 17 dEi janeiro de 
1995, determina que o Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e cla -Reforma Agrária (MAARA) 
mantenha.LJm sistell)<il q~ !1Jf9rmação agrícola inte
grado com os estados, Distrito Federal, territórios 
e municípios. para diyulgar preyisões·de safra, pre
.ços ·pagos e recebid!ls;· valores e preÇ'Os d$, expor
tação FOB,.valores.e.preços. de. importaçj!o CIF, 
custos de produção_ agrícola; dados de meteorolo
gia e climatologia ag~ícolas, bem como pesquisas . 
O parágrafo único do referido artigo estipula que .o 
!\1A(\RA "c<!orpen<~r?-' ,a, re!3!iza9?o. p_e_._estl,ldos e 
anâlises detalhadas do comportamento dos met
'càqqs interpp; e ex\el'{lp; dos p(ÓdtMs·. agrícolas e -
agroindusb:i<j\i;s, in~ando S!J!3 1'!'fOP~çí!io. e. di
vulgação para o pleno e imediato conhecimento 
dos produtqies rura!s e demais agentes do· m~r-
cado". 1

• • • 

. . o autôr: em suà ÍtÍstiiicaçãêi; 8Je9a que:ó siste
ma de informação agrícola· proposto é muito resl[i!o, 
dando ênfase unicamente à comercialização. Por 
entender que o COnheCimento ·dos flitos; referentes 
ào setor primaria é_Ç~ releva~t!l}ll)port?(li:!a:na,\o,-
mada de déeisões, 'p'ropõe quê· Sejam 'incluídas no 
sistema infol'!'nações referentes "ao cadastro, cartl)
grafia e solo$' das propriedades· rurais, estoques r~ 
guiadores, doenças e· pragas, indústria de produtos 
de origem vegetal e animal e de insumos, ·classifica-.' 
ção de produtos, inspéção de produtos· e irisumbs e 
infratores da legislação pertinente". 

A Comissão de Agricultura e Politica Rural, da 
Câmara dOs Deputados, em seu parecer favorável, de
clara que "para que o setor agrícola possa se desen
volver com um todo, em meio a um mundo em mudan
ças. é prec~ dispor de ui1 sistema de informação que 
possibilite foinecer dados em tempo real sobre todos 
os componentes do setor e sua integração". 
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Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação da Câmara dos Deputados, foi -aceita 
emenda do Deputado Adão Preto pedindo a inclusão 
de informações sobre estoques privados, tendo sido 
apresentado substitutivo, concernente a técnica le
gislativa, sem alterar entretanto o mérito do projeto 
e da emenda, sem reparos quanto à juridicidade e 
constitucionalidade. 

A proposição do autor é pertinente no sentido 
de que existe uma carência de informações sócio
económicas para o setor agrícola, pois o Censo de 
1985 constitui-se na única imagem completa e oficial 
do setor disponível para estudiosos e tomadores de 
decisão. No Brasil os censos vinham sendo realiza
dos de cinco em cinco anos desde 1970, tendo a sé
rie sido interrompida em 1990, quando das reformas 
administrativas do governo Collor. 

Na Revista de Economia e Sociologia e Ecóno
mia Rural de janeiro/março de 1995, em artigo sobre 
o Censo Agropecuário de 1995, escreve Jairo Au
gusto da Silva: "Observe-se que, dos três pafses 
com maior extensão territorial no mundo ocidental, 
Estados Unidos, Brasil e Canadá, apenas o Brasil é 
que corre o risco do não-cumprimento das recomen
dações da FAO - Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura, de realização de 
censos qüinqüenais ou no mínimo decenais com 
pesquisas amostrais no período intercensitário". 

Ainda no artigo acima mencionado temos "é 
consenso geral que, sem estatísticas sérias e con
sistentes, são inviáveis quaisquer esforços de pla
nejamento e formulação de políticas desenvolvi
mentistas. No caso da atividade agropecuária isto 
se toma evidente dada a não realização do censo 
agropecuário nos últimos dez anos. A importância 
do censo agropecuário se prende, não só a sua 
função de balizador das estatísticas contínuas re
ferenies ao setor, mas também a diversas especi
ficióades da atividade rural, não facilmente levan
tadas por outras metodologias, inclusive por amos
t~em probabilística em que os custos de obten
ção de informaçôEl.S, em nível municipal, seriam 
tãq. ou mais altos do cjue um levantamento censitó
rio: Ademais, dados sobre atividades emergentes 
ou de distribuição ainda muito rarefeita, mas com 
expectativas de importância económica ou estraté
gicas, só podem ser identificados através de pes
quisa censitária". 

Mencionamos as considerações sobre o Censo 
para enfatizar tanto a importância de informações 
atualizadas para o estabelecimento de politicas pú-

blicas, quanto para lembrar a precariedade das infor
mações disponíveis sobre o setor agropecuário no 
País. 

Entretanto, julgamos oportuno mencionar que 
sistemas de coleta de informação têm um custo, ex
presso em equipamentos e pessoal téénico, nem 
sempre aceno pelos órgãos coordenadores da políti
ca económica do País. 

Apesar de reconhecermos o custo inerente a 
esta proposta, julgamos que informação é um inves
timento, de médio e longo prazos, essencial ao de
senvolvimento da agricultura nacional. 

Vo10 

Acreditamos que o projeto de lei em análise 
pode vir a desempenhar papel importante na coleta 
e na divulgação de informações sobre o setor agro
pecuário, atendendo tanto às necessidades dos toma
dores de decisão, públicos e privados, quanto às dos 
políticos e dos estudiosos da agricultura brasüeira 

Do exposto, por reconhecermos a constitucio
nalidade, a juridicidade, o mérito técnico e a bÓa téc
nica legislativa, concluímos pela aprovação de, Pro-
jeto de Lei da Câmara nº- 111 , de 1995. f -

Sala da Comissão, 6 de março de 1996. - Gil
ber10 Miranda, Presidente - Ney Suassuna, Rela
tor - José Fogaça ~ Esperidião Amin - Frei1as 
Neto - Geraldo Melo - Luiz Alber10 de Oliveira -
Osmar Dias -Pedro Piva -João França - Vilson 
Kleinübing -Fernando Bezerra -Eduardo Supll
cy -Jonas Pinheiro- Beni V eras-Bello Parga. 

PARECER N" 98, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n" 8, de 1996 (nº-.4.897, de 1995, 
na Casa de Origem), que "altera os arts. 
366, 367, 368, 389 e 370 do Decreto-Lei n~ 
3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código 
de Processo Penal". 

Rela10r: Senador Jefferson Peres 

I - Relatório 

Trate.:Se do Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 
1996 (Projeto de Lei nº- 4.897, de 1995, na Casa de 
origem), que objetiva alterar os arts. 368 a 370 do 
Decreto-Lei nº- 3.689, de 1941, Código de Processo 
Penal - CPP, referentes à cnação do acusado e à 
intimação do acusado, testemunhas ou pessoas que 
devam tomar conhecimento de qualquer ato proces
sual. 
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O presente projeto cria o instituto da suspen
ção do processo e da prescrição, quando o acusado, 
citado por edital, não comparecer nem constituir ad
vogado. Permite ainda que o Juiz determine a pro
dução antecipada de provas consideradas urgentes 
e, se for" o caso, decrete a prisão preventiva de acor
do com o·art. 312 do CPP. 

Assegura a presença do Minlatérlo Público e 
defensor dativo na produção antecipada de provas. 
Considera citado pessoalmente o acueado que com
parecer em juízo; prosseguindo o piOCIII&SO em seus 
utteriores atos. · · · 

O projeto determina, ainda, que o processo 
siga à revelia do acusado, quando citado ou intima
do pessoalmente d<;l comparecer injustiflcadamente 
ou se · ·mudar de residência sem comunicar o novo 
endereÇO. ao jÚízÓ. . . . . 

Também dispõe sàbre citações a serem teiias 
em legàÇõe$ estrangeiras. mediante carta rogatória e 
suspensão da prEisériçãci até o cumprimento de cita
do por .. ràgatória de ·acusado no estrangeiro, em lu
garsabi~o •. 

Determina o projelo ademais, que a intimação 
do defensor constituído, advogado do querelante ou 
do. asl;ii;l~nte seja feita por pubficação em órgão ofi
cial da comarca, devendo-se incluir, sob pena de 
nulidàde, o nome do acusado. Na falta de órgão .de 

·. publicà~q :qe atos judiciais, a. intimaçêo serâ reali-
.zada diretamente pelo escrivão, por mandado, via 
postal com comprovante de recebimento, ou por ou
tro meio idõneo. A intimação pessoal feita pelo escri
vão dispensará a aplicação a que aiude o § 1~ do 
art 270 do CPP. 

Ao· final, a proposição sobre a intimação pes
. soai do Ministério Público e defensor no~do. 

O presente projeto recebeu parecer na Câmara 
dos Deputados, que opinou pela constitucionalida
de, juridicidade, boa técnica legislativa e aprovação 
do mérito. 

No prazo regimental não foram oferecidas 
emendas .. 

É o relatóiio •. 

li-Voto 

As garantias constitucionais do devido processo 
legal, constantes do art 5º- da lei maior, esgecialmen
te nos incisos Lili, LIV e LV, extrapolam as garantias 

. das partes revertendo-se numa garantia de interesse 
público demonstrada pela imparcialidade da prestação 
jurisdicional e pela perfeição da sentença judicial em 
relação ao direito material evocado. 

A citação é mais que um ato procedimental que 
informa o réu dos termos da imputação e o convoca 
a integrar a relação processual. É uma garantia indi
vidual, na medida em que viabiliza ao citado o de
senvolvimento de uma postura defensivà e dá-lhe a 
possibilidade de ser ouvido no processo (in O Pro
cesso Constitucional em marcha. Ada Pelegrini 
Grinover. São Paulo, SP, Ed. Max Umonad· ltda., 
1985, p. 91 }. 

A citação por edital, entretanto, é uma citaÇão 
ficta, com a qual muitas vezes não se consegue cha~ 
mar o acusado ao processo, que se vê processado à 
revelia, ferindo-se os direitos do individuo dé ampla 
defesa e instrução criminal contraditória 

Assim, a lei deve-se cercar. i:le caúteJáS para 
que o acusado manifeste . realmente a' sua· defesa, 
garantindo o· êxito do processo e alcançando efetiva-
ménte a pacificação social. · · · · · · 

Todavia, a duraçâ(; ·do devido prÓcessó .legal 
tem enfraquecido a fiinção pacificadora 'atràvés. del.e, 

· porquanto a morosiqàÇ<;l. judici$1 t~m beneficiafi.O: o 
réU, ·com pdssível prescrição punitiva, o que por um 
lado, interesSa a defesa, e por oUtro. dific!Jita a per-
feila prestação jurisdiéiol')al do EStado. · 

, . A citaÇão realiZada nos moldes do. J)resente 
projeio garantirá uma verdaçlejra. (eaçã,(l· pa_ d~f~s.a, 
pois penmitirâ que os sujeitos impulsionadQs a ir. ao 
proceSso representar seus interesses opo.stos em · 
relação ao fato, sob pena da suspensãó "do próprio 
processo e da prescrição. · · · 

O prosseguimento da instrução criminal, após 
o abandono injustifiQll.dO do acusado citado ou inti
mado pessoalmente para qualquer ato processual, 
impedirâ que esse rét) ~pe ardilosamente d? dia
lética do processo, e saia impune, valendo-se do de
curso do, prazo da prescrição. . 

As demais alterações referentes à intimação 
a ser realizada por órgão oficial da comarca, ou ria 
falta deste, pelo próprio escrivão, por mandado, 
via postal com comprovante de recebimento, ·ou 
por outro meio, são reformas necessárias à agili
dade e racionalidade dos procedimentos, redun
dando em uma maior eficiência e eficãcia no pro
cesso penal: ·-

A constitucionalidade da proposta é inquestio
nável, estando atendidas as preliminares de compe
tência da União de legislar sobre o direito processual 
(art 22, I, CF} e a competência do Congresso de 
dispor sobre o assunto (art 48, caput) por iniCiativa 
de qualquer de seus membros (art. 61, caput). 
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Isto posto, opinamos pela aprovação do pre
sente projeto, que certamente contribui rã com a bus
ca da plenitude do contraditório e melhor qualidade 
da prestação jurisdicional. 

Sala da Comissão, 6 de março de 1996. - lris 
Resende, Presidente - Jefferson Peres, Relator -
José Jgnáclo- Bernardo Cabral -Romeu Tuma -
Ney Suassuna - Guilhenne Palmeira - Ademir 
Andrade -Josaphat Marinho -José Eduardo Ou
tra - Ronaldo Cunha Lima - Lulz Alberto Oliveira. 

PARECER ~ 99, DE 1996 

Da Comissao de Assuntos EconOmi
cos sobre o Projeto de Resoluçao 11" 8, de 
1996, de autoria do Sr. Waldeck Ornelas, 
que "dispõe sobre as operações externas 
de natureza financeira de interesse da 
Uniao, dos Estados, do Disbito Federal e 
dos Municípios, a que se refere o art 52, 
inciso v, da Constituição Federal, de ca
ráter nilo-reembolsável". 

Relator: Senador Ramez Tebet 
O Senhor Senador Waldeck Ornelas apresen

tou à apreciação deste Senado Federal, o Projeto de 
Resolução f1l?. 8, de 1996, do Senado Federal, que 
"dispõe sobre as operações externas de natureza fi
nanceira de interesse da União, dos .Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, a que se refere 
o art. 52, inciso V, da Constituição Federal, de ca
rátér não-reembolsável". 

O referido Projeto de Resolução, composto 
de 3 artigos, pretende: 

- autorizar, de forma global, as operações 
externas de natureza financeira de interesse da 
União dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- · 
cípios, a que se refere o ar!. 52, V, da Constituição 
Federal, de caráter não-reembolsável, assim ca
racterizadas as doações internacionais e outras da 
espécie; 

- manter, para concessão da citada autoriza
ção, a apresentaç?q •. para regist~. ,no Banco do 
Brasil, dos documentos previstos n81l alíneas a, b, 
e,..f, h e i do§ 3º- do·ãrt 42 da ResolUÇão ri> 96, de 
1989, no caso da União, ou dàs documentos pre
vistos nos incisos I, 11, III, VI e VIl do art. 13, e dos 
pareceres previstos no art. 15 da Resolução f1l?. 69, 
de 1995, a.rnbas do Senado Federal, dispensando 
a apreciação específica de cada pleito pelo Sena
do Federal; 

- acompanhar, trimestralmente, as operaçõ
es acima referidas, registradas durante o trimestre 

imediatamente findo, mediante informação do Banco 
Central do Brasil ao Senado Federal. 

Aijcerçou sua proposição, o ilustre Senador 
Waldeck Ornelas, justificando que: 

"As atribuições constitucionais privati- . 
vas do Senado Federal incluem, dentro ou
tras matérias, a competência para autorizar 
operações externas de natureza financeira, 
e dos Municípios, consoante o disposto no 
art. 52, inciso V, da Carta Magna 

Tal atribuição, disciplinada pela Reso
lução f1l?. 96, de 1989, restabelecida pela Re
solução f1l?. 17, de 1992, no caso da União, e 
pela Resolução 11" 69, de 1995, nos demais 
casos, exige a manifestação do Senado Fe
deral, em todos os casos, na forma de reso
luções autorizativas específicas, mesmo nos 
casos em que tais operações tenham cará
ter não-reembolsável, como no caso das 
doações internacionais, em que se poderia 
prescindir da aprovação específica desta 
Casa i 

O Proje!o ora apresentado disciplina, 
em caráter geral, a aprovação para as (ipe
rações da citada espécie, resguardando, ou
trossim, o perfeito e total conhecimento das 
mesmas pelas autoridades brasileiras, pela 
manutenção de certas obrigações de trâmi
te, relativas a todas as operações externas 
de natureza financeira e aplicáveis às da es
pécie". 

O Projeto de Resolução f1l?. 8, de 1996, foi en
caminhado à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal, tendo sido designado este Relator, 
por decisão do ilustre Senador Gilberto Miranda, 
Presiden\e da citada Comissão. · 

Ao presente projeto de resolução, não foram 
apresentadas emendas. 

t o relatório. 
Compete etetivamente a este Senado Federal, 

nos termos do art. 52, iriciso V, da Constituição Fe
deral, a autorização de operações de natureza finan
ceira de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, como no caso das opera
ções abrangidas pelo projeto de resolução ora rela-
tado. · 

No entanto, a disciplina de tramitação de tais 
operações, com vistas a resguardar e controlar as fi
nanças públicas externas . brasileiras, bem como 
qualificar e quantificar, perfeitamente, os compromis-
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sos internacionais da União, dos Estados, do Distrito deixaram de atender à convocação da Justiça Eleito-
Federal e dos Municípios, exige um rito bastante ral. Por seu turno, a Emenda nO 2 intenta suprimir o 
complexo, conforme dispõem as Resoluções n" 96, parágrafo único também do art. 12. 
de 1989, e n" 69, de 1995, ambas do Senado Fede-
ral, que incluem a apreciação e deliberação específi- 11 -Voto 
ca desta Casa, para cada operação pretendida. Cabe a esta Comissão opinar sobre a matéria, 

No caso das operações de carãter não-reem- nos termos regimentais. 
bolsãvel, assim caracterizadas as doações interna- Quanto à constitucionalidade, juridicidade e ra-
cionais e outras da espécie, não se configura qual- gimentalidade das proposições acessórias em pau-
quer comprometimento dos cofres públicos com dis- ta, nada hã que obste a sua livre tramitação. 
pêndios futuros, relativos a tais operações, pelo que No que se refere ao mérito, opinamos pela 
pode-se prescindir da apreciação específica do Se- aprovação da Emenda n" 1 e pela rejeição da Emen-
nado Federal, pela autorização global pretendida da n" 2. . 
pelo projeto ora analisado, mantendo-se, no mesmo Sala da Comissão, 5 de março de 1996. - [ris 
projeto, as condições prévias que assegurem 0 per- Rezende - Presidente - Ney Suassuna - Relator-
feito enquadramento das operações nos demais trâ- Pedro Simon - Romeu Tuma - Bernardo Cabral -
mites necessários, bem como 0 conhecimento siste- José lgnácio - Ronaldo Cunha Lima - José 
mático óas operações efetivamente realizadas, por Eduardo Outra - Ramez Tebet- Josaphat Mari-
parte desta Casa Legislativa nho- Ademir Andrade- Jefferson Peres 

Pelo exposto, considero da maior oportunidade PARECER N2101, DE 1996 
e pertinência a iniciativa do nobre autor, e sou de 
parecer pela aprovação do Projeto de Resolução nO 
8, de 1996, nesta Comissão: 

Sala das Comissões, 6 de março de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente- Ramez Tebet, Rela
tor- Beni V eras- Freitas Neto -Jonas Pinheiro
Esperidiilo Amin - Osniar Dias - José Fogaça -
Luiz Alberto Oliveira - Joilo França - Bello Parga 
- Pedro Piva -Eduardo Suplicy- Geraldo Melo
Fernando Bezerra. 

PARECER N0-100, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania sobre as Emendas de Ple
nário ao Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n295 àe 1995 (n2534, de 1995, 
na Casa de origem), que "Dispõe sobre 

. anistia relativamente às eleições de 3 de 
outubro e de 15 de novembro dos anos 
de 1992 e 1994". 

Relator: Senador Ney Suassuna 

· . I - Relatório 

Trata-se de duas emendas de plenário apre
sentadas ao projeto de Lei da Câmara no- 95, de 
1995, que Dispõe sobre anistia relativamente às 
eleições de 3 de outubro e de 15 de novembro dos 
anos de 1992 e 1994, pelo ilustre Senador José 
Eduardo Outra · 

A Emenda no- 1 pretende suprimir do caput do 
art 1 R a expressão final bem como, nas mesmas 
eleições, dos membros das Mesas receptoras que ,, 

Da Comissão de Relações Exterio
res e Defesa Nacional, sobre o Requeri
mento nR 1.447 de 1995, de autoria do Se
nador Jefferson Péres, que soliciU!, "seja 
encaminhada ao Governo da RepOblica 
da Nigéria, por intermédio de sua embai
xada em nosso pafs, um voto de rep(idio 
ao enforcamento de nove ativistas dos 
direitos humanos, um ato de barbárie que 
provocou a justa indignação da opiniao 
pOblica mundial". 

Relator. Senador Nabor JOnior 

I - Relatório 

Vem à Comissão de Relações Exteriores e De
fesa Nacional· o Requerimento nO 1.44 7, no sentido 
de fazer- expressar-se o Senado desta República 
para que "seja encaminhado ao Governo da Repú
blica da Nigéria, por intermédio de sua Embaixada 
em nosso Pafs, um voto de rep(idio ao enforcamento 
de nove ativistas dos direitos humanos, um ato de 
barbárie que provocou a justa indignação da opinião 
pública mundial". 

O Requerimento em apreço, de autoria do Emi
nente Senador Jefferson Péres, se embasa nos dis
positivos regimentais pertinentes à matéria, arts •. 222 
e 223 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
condicionam a manifestação do Senado, em moção 
de repúdio, à oitiva da Comissão de Relações Exte
riores e Defesa Nacional, porquanto relacionar-se 
formal e materialmente à natureza do pedido. 
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Alude o requerimenlo sob exame, à reprovação os réus foram julgados e executados segundo as 
mundial que o alo do Governo nigeriano suscitou leis do seu País. 
( ... alo de barbárie que provocou a justa indignação As queslões de violações.flagrantes de direitos 
da opinião pública mundial.) tipifica~o o falo co~ humanos são tratadas modemamen!e· no âmbito do 
evidente violação dos parâmetros mm1mos do diretlo direito internacional pCblico, escapando, destar1e ao 
penal humanitários e das posturas básicas de res- mero espaço jurisdicionãvel dos sujeitos de direilo 
peito aos cornezinhos princípios de direitos humanos dos povos - logo, com direitos e obrigações peran!e 
de primeira geração, já pacificamente i~rporados a ordem internacional 
ao direito internacional público. EXiste quadro normativo inte"madonal, ·a i>àrtir 

Verificou-se, em verdade, conforme exaustiva da Declaração Universal dos Pireilqs· do Homem, 
comprovação, não contestada, a execução pel~ for- aprovada como Resolução da ONU, em 1948, dian1e 
ca de nove cidadãos nigerianos acusados de cnmes do qual. todos os Estados. são. co-obrigados ainda 
de natureza política, dentre os quais o grande inte- .que· não· aderentes às Nações Unidas (o que não 
lectual africano Ken Saro WIWa, escritor, dramaturgo ocorre no caso). Trata-se, nos· direitos. humanos, de 
e ambientalista, ex-Ministro de Estado, empresário e notãvel exemplo de convicção internacional condu-
prodlllor de programa de !elevisão de sucesso, jul- cen!e à formação do costume internacional, que é 
gado por um tribunal sem a observância de normas fon!e formal com· a mesma h!e'mtquia·do.tratado, nos 
mínimas de justiça. Tais normas, conforme a melhor termos do art. 38 do· Estatulo da Cor1e Internacional 
doutrina do direito internacional humanitário, exigem de Justiça de Hai;l, .. 
independência da magistratura, amplo direito de de- Vê-se. o ·Senàdo ·brasilei~. ~g~~. na iminên-
feSa por par1e do réu e duplo grau de jurisdição em cia de formalizar o votO, de. repúdio ao Gove!'Q9 ni-
jufzo.não rnonocrático. · · · · 'fi 

. É 0 Relatório. . geriano, tendo em vis!a a natureza dos. fatos ~en -
cados. . ~' 

li-Parecer 

lnc:umJ:ie a ·esta Corilissão de Relações Exterio
res e. Defesa Nacional apreciar prioritariamente a 
oonveniência e oportunidade da proposição sob .exa-· 
me. . .. . " .. . 

' Contra a formalização do volo de repúdio .do 
Senado Federal poder-se-iam levantar os seguintes 
argumenlos: não obstan!e lerem se verificado urna 
série de proteslos e condenações in!emacionais, ju
ridicamente a Nigéria poderia se considerar respal
dada pelos termos do art. 22, § 712, da Carta d~ Na
ções Unidas, que trata da atuação do. Estado soblr 
rano no âmbilo de jurisdiçãQ doméstica, em relação 
à qual os demais países são conslritos a abs!erem
se de exercer qualquer ingerência 

. ' 
A Coi1Sti!UçãQ brasileira, ainda, a<> estabelooef 

que o Brasil se rElQe-em suas relações in!emacionais 
pelos principies de· independência e aulodetermina
ção dos povos (art 42, incisos I e 11), também pode
ria desautorizar que um Estado se imiscufsse nos 
assuntos internos de outro Estado soberano, cuja 
eventualidade, inclusive com' o respaldo do Pod!lr 
Legislativo, poderia criar um grave e perigoso prece
dente. 

Bem a propósito, o Embaixador nigeriano em 
Brasília avançou-se em intentada defesa da barbárie 
cometida, justificando-se com o argumenlo de que 

. Embora tal manifestação .tenha pouca efiCácia, 
pela.limitada atuação pq PP!le.r _LegislaJivo na formu
lação. e COnd!lnação d;! política externa, trata-se de 
medida de grande vaUa .para a configuração da re
provação internacional, ·de fon:na·a concorrer com a 
express/io da opinião p(bJica, fragorosamente ~ 
trária ao absurdo crime perpetrado pelo Governo ru
geriano. 

Nes!e sentido, a RElPCblica Federativa do Bra
sil também atravéS de seu Silnàdo Federal, estará 
sr: ·manitestando expressamen!e. dian1e ~o . ocorrido 
e iACorporar-se-á ao grande clamor suscitado pelas 
execUções, daildo voz à própria opinião p(:blica bn: 
sileira. De reslo, tal manifestação é de todo compati
vel com o comproinetimenlo brasileiro, àté ·por via de 
sua Constituição, que entroniza na cultUra nacional o 
respeiio oos âir~iios humanos e às garantias funda
mentais. 

Ex posiiÍs, a .formalização de votO de repúdi? 
contra o Governo da Nigéria, proposta no Requen
menlo sob exame, é medida conveniente e oportuna 
aos interesses nacionais, constitucjônal e IElQal, pelo 
que somos pela sua aprovaçãô:COm a recomenda
ção de que a posição do Senad? F~eral do Bras~ 
seja comunicada à Embaixada N1genana, em Brasi
Iia, por via E!pislolar, tendo em vista o Poder LElQisla
tivo não dispor dos canais diplomáticos que são, nas 
democracias modernas, monopolizados, pelo Poder 
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Executivo, todo o teor e as conclusões ·da presente 
deliberaçã.o. 

Sala das Comissões, 7 de março de 1996.
AntOnio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor 
Júnior, Relator - Flaviano Melo - José Alves -
Benedita da Silva - Hugo Napoleão .., José Agri
pino - Romeu Tuma - Pedro Simon - Bernardo 
Cabral - Casildo Maldaner - Ademir Andrade -
Arlindo Porto- Pedro Piva- Artur da Távola. 

PARECER N" 102, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Jusfi. 
ça e Cidadania, sobre o ProjeiD de Lei do 
Senado n~ '07, de 199?, que ·:aumriza a 
criação da Comissão Especial de Investi
gação, com ambiiD de atuação na Admi-

. · nistração Pública Federal direta e indire
ta, e dá outras providências". 

RelaiDr: Senador Lúcio Alc:inlara 

Relatório. 

A ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidada
nia examina, em caráter terminativo, projero do Se
nador Pedro Simon, que autoriza o Poder Executivo 
a criar uma Comissão Especial de Investigação, no 
âmbito da Administração Públlca Federal, di reta e in
direta, com o objetivo de auxiliar o Congresso Nacio
nal e o Poder Executivo na investigação de fatos, 
atas, contratos, prC>cedinientos e ocorrências contrá
rios ao interesse público. 

Para atingir tais objelivos, a Comissão deverá: 
a) atixiliar o Congresso Nacional, em especial 

as comissões de "inquérilo, na realização de deligên
cias ou procedimentos investigalórios junm a órgãos 
ou entidades da Administração Pública· Federal di re-
ta e indireta; · · · 

b) realizar diligências e investigações sobre fa
tos, aros, contraros e procedimenms de órgãos ou 
entidades da Administração Pública Federal direta 
ou indireta; .. . . . ,, ' ': 

c) deterrnin!\1" providências para à suspensão 
de procedimenms "ou a ~xecução de contratos sob 
suspeita de lesão aÓintet!!SSe público; 

d) recomendar a i~uração de auditorias, sin
dicãncias, inquériros ~.processos administrativos, 
acompanhando os seus trabalhos; 

e) propor ao Presidente da República a adoção 
de providências, inclusive de natureza legislativa, 
com o objetivo de corrigir ou coibir fatos ou ocorrên
cias contrários ao interesse público; 

f) articular os procedimentos da Administração 
Pública Federal com o Tribunal de Contas da União 
e com o Ministério Público. 

A proposição estabelece um elenco de procedi
menros que poderão ser adotados pela Comissão, 
no desempenho de suas atribuições, valendo men
cionar a requisição, em caráter irrecusável, de docu
menros, informações, servidores ou empregados de 
órgãos e entidades da Administração Pública Fede
ral direta e indireta e a emissão de representações e 
requerimentos de informações ao Poder Judiciário e 
ao Ministério Público. 

Determina-se ainda que os servidores e em
pregados requisitados pela Comissão sejam consi
derados, para rodos os fins de direiro, como em efe
tivo exercício, não podendo sofrer prejuízo de qual
quer direiro, vantagem, reml.lneração, nem destitui
ção de função gratificada 

Sob a presidência do Ministro de Estado da 
Administração Federal e Reforma do Estado, a Co
missão, integrada por sete membros, . escolhidos 
pelo Presidente da República, terá sob sua guarda, 
conservação e sigilo os documentos e informações 
que lhe forem fornecidos." '· 

Os trabalhos da. Comissão serão registrados 
em. relalórios que deverão ser apresentados trimes
tralmente ao Presidente da República com cópia 
para o Senado Federal. · · 

A Comissão contará.com.o suporte adminisÍra
tivo e o assessoramento técnicO de. uma secretaria
execUiva e com o apoio e a colaboração de órgãos e 
autoridades da Administração Pública Federal direta e 
indireta, em. especial a Advocac~ral da União, a 
Secretaria Federal de Controle fritemo e os conselhos 
fiscais ou órgãos equivalentes. Os recursos materiais e 
finailceiros ficarão a cargo da Secretaria-Geral da Pre
sidência da RepúbUcá e· do Ministério da Administra
ção Federal e Reforma do Estado. 

Por tempo certo e para desempenho de tarefas 
específicas, o presidente da Comissão poderá cons
till.ir grupos de trabalho, sob sua coordenação ou de 
membro da cOmissão.' 

O projetO prescreve o prazo de trinta dias, con
tados da data de publicação desta lei, para que o 
Poder Executivo elabore o regimento da Comissão, 
dispondo sobre seu funcionamento, as atribuições 
de seu Presidente e de seus membros, bem como 
sobre a secretaria-executiva e os grupos de traba
lho. 

A proposta não recebeu emendas durante o 
prazo regimental. 
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Voto do Relator 

Conforme informa o autor na justificação, a 
proposta intenta revigorar e aprimorar a Comissão 
ESpeeial criada pelo Decreto n" 1.001 , de 6 de de
zembro de 1993, cuja principal finalidade era a de 
prestar ao Congresso Nacional, em especial à Co
missão Parlamentar Mista de Inquérito do Orçamen
to, a colaboração necessária para a real1zação de 
quaisquer diligências ou procedimentos investigató
rios junto a órgãos e entidades da Administração Pú
blica Federal direta e indireta. 

Extinta após o término dos trabalhos da CPMI, 
por meio do Decreto n" 1.376, de 19 de janeiro de 
1995, a Comissão teve seu acervo transferido para o 
Ministério da Justiça .e os procedimentos sobre dUi
gências e investigações incorporados às competên
cias da Secretaria Federal de Controle do Ministério 
da Fazenda. T ai arranjo não foi capaz de atender às · 
necessidades de iiscalização e moraffzação da ad
ministração pública, principalmente porque se atrtbui 
a um órgão subalterno da estrutura de um Ministério 
a fiscalização dos demais, 

Tais argumentos confimnam a relevância da 
proposta, principalmente porque está voltada para a 
busca de maior moralização· do serviço público. 
Alél'!l disso, resgata uma estrutura já criada nq âmbi-. 
to da administração federal, cujo trabalho, intitulado 
A Comissã() ESpecial e a Corrupção na Adminismr: 
ção Pública, é referência obrigaiória noS, estudoS: re
centes sobre o esforçO da Administração Pública Fe
deral para corrtgir ou coibir fatos ou ocorrências con
trários ao interesse público. · : · . , 

r odavia, liniiiações de,, téc~ica dê elaboiàÇão , 
legislativa incidentes sobre ·a natureza do projeto . 
merecem algumas considerações. Trf!ta;-Se, como . 
salientou o autor, de projeto de natureza autorizati
va, , ou seja, uma indicação ao , Executivo para que 
proceda à criação da comissão. 

' -O caminho escolhido afigura-se um atalho, pois 
o Executivo, detentof, qe competência privativa para 
iniciar o processo de.'elaboração de leis qu!1.tratem 
da estrutura administrativa, não neceSSita de autori
zação do Congresso. Por 01Ítro lado, o Congresso 
não pode avocar para si uma iniciativa que a Consti
tuição reservou ao Presidente da Repúblicà. A solu
ção, o projeto autorizativo, enquadra-se mais como 
indicação do que proposição. Como não se tem, até 
hoje, lei complementar regulando o processo legisla
tivo e como a figura da indicação não contempla a 
hipótese em exame, socorre-se do projeto autorizati
vo. Trata-se, tão-somente, de uma sugestão ao Pre-

sidente da República, para que se ocupe da matéria 
Em acatando a sugestão, já disporá da minuta da 
proposta. Feita essa ressalva; que não invalida o in
discutivel mérito da proposta, apresento algumas su
gestões, no sentido de aperfeiçoá-la 

A prescrição do art 2", que permite à Comis
são requisitar, em carãter irrecusável, servidores, in
fomnações e documentos •. é aceitáv.el apenas para'o 
caso dos documentos e informações. O mesmo não 
acontece com os servidores, aos quais se deite dei
xar a possibilidade de opção. 

Outra alteração repOrta-se ao art 32, qu~ trata 
da composição e.presidência da Comissão. No meu 
entendimento, os sete membros que integrarão 
aquele colegiado deverão ser ~lhid~ p!ilo ,Presi
dente da Repúblicà, dentre cjq~d~ !Jta~il.eiros. Não 
há necessidade de qWlifica.los previamente, uma 
vez que sua aprovação pelo Senado, canio prescrito 
no projeto, já garante essa qualificação.··· - · 

Assim, voto pela éónstitucionalidade, juridicida
de, boa técnica legislatiVa 'e, rici méritci, pelá 'aprova
ção do'Projeto de lei do Senado n" 277, de '1995, 
com a alteração sugerida na emenda seguinte: ·;; - . . . ~ 

. . . .. '' 
EMENDA Nº- 1-CCJ 

. 'suprima-se, no inciso I do art 2", a expressão 
em cará~r irrécusâvel e, .ficando o. texto com a· se.· · 
guinte redação:. 

"Ar!. 2" .................................................... . 
. I - requisitar, para atendimento em ca-

, ráter prioritário, .serilidor'és' ou· emp,regados .. 
: : .. de órgãoS !l eritidades da Administração Pú-. 
, blica Federal direta e indireta~" : . . : . ' 
Sala da Comissão, 6 de marÇo de 1996. - lris 

Rezende; Presidente- Lúcio Alcantara, Relator
Arlindo Porto -·Roberto Freire .:. Josaphat Mali-·· 
nho - José Eduardo Dutra - Junia Marise - JeJ. 
ferson Peres - pela aprovação parcial, oom exciu- · 
são do art 5º-- Romeu Twna -Bernardo C3bral ..;. 
Ronaldo Cunha Lima -José lgnácio Ferreira. 

TEXTO FINAL APROVADO 
PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

. O Congresso Nacional decreta: 
.l Art 12. FICa o Poder Executivo autorizado a· 
~nstituir uma Comissão Especial de Investigação, 
éom âmbito de atuação na Administração f'ública · 
Federal direta e indireta, e a finalidade de: 
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1- prestar ao Congresso Nacional, em especial 
à Comissões Parlamentares de Inquérito, a colabo
ração necessária para a realização de quaisquer dili
gências ou procedimentos investigatórios junto a ór
gãos ou entidades da Administração Pública Federal 
direta: e indireta; 

11 - realizar, quando julgar conveniente, diligên
cias e investigações a propósito de fatos, atas, con
tratos e procedimentos de órgãos ou entidades da 
Administração Plblica Federal di reta ou indireta; 

III - determinar providências para a suspensão 
de procedimentos· ou· a ex<:icução de contratos, sob 
suspeita de lesão· ao interesse público;· · · 

IV - ·recomendar a instauração de auditorias, 
sindicâncias, inquéritOs ou proceSso~ -administrati
vos, ilcoinpan~ando os respectivos trabalhos; . . 

V ~·PrOPor ao Presidente da República a ado
ção de providências, inclusive de natureza legislati
va, com o ,objetivo de co!)igjr ou coibir fatos ou ocor- · 
rências contrárias ao interesse'público; · · · · 

. . ~~ __: artiCI!Iar o~ p~edime~ da Administra
ção Pública Federal com o. Tribunal de Contas da 
União e com o Ministério Público. 

Art 2!'- Para o del!empenho das .suas atribuiçõ
es, a Comissão institufda por esta lei poderá: 

I - requisitar, para atendimento em caráter 
prioritário; servidores ou empregados. de órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta e 
indireta; 

11 - requiSitar, em caráter irrecusável e para 
atendimen!<i i;lín regime prioritário, inlimnações e do
cumentos a órgãos e entidades da Administração 
Plblica Federal di reta e indireta; · 

III - providenciar representaÇões e requerimen
tos ao Poder Judiciário. e ao Ministério Público para 
a instauração de procedimentos judiciais ou a obten
ção de informações e documentos de entidade do 
setor privado; . 

IV - solicitar. á Colaboração de:outros Poderes 
ou convidar para pàrticipar de reuniões plenárias Mi
nistros de Estado e outras autoridades da Adminis
tração Pública Federal direta e indireta, sempre que 
houver necessidade de esclarecer assuntos sob seu 
exame. 

§ 1" os servidores e empregados requisitados 
na forma do inciso I serão considerados, para todos 
os fins de direito, como em efetivo exercfcio do· car
go, do emprego, ou da função plblica que ocupain, 
não podendo sofrer prejufzo de qualquer direito, 

vantagem ou remuneração, nem destituição de fun
ção gratificada 

§ 2~ A Comissão será responsável pela guar
da, conservação e, quando for o caso, também pelo 
sigilo dos documentos e informações que lhe forem 
fornecidos. 

§ 3"- Os órgãos e autoridades da Administração 
Pública Federal direta e indireta, de modo especial a 
Advocacia-Geral da União, a Secretaria Federal de 
Controle Interno e os Conselhos Fiscais ou órgãos 
equivalentes, prestarão à Comissão, com prioridade, 
o apoio e a colaboração requisitaqos. 

.. Art 3"- A Comissão será presidida pelo Ministro 
de Estado da Administração Federal e Reforma do . 
Estado e integrada por 7 {sete) membros, escolhidos 
pelo Presidente da República entre brasileiros de re
putação ilibada e notória çapacidade. em suas áreas 
profissionais, e aprovados pelo Senado. Federal, nos. 
termos da alíne<~ f, do inciso III, do art. 52, da Cons-.. 
tituição Federal. . · · · 

· · § 1 ~ Será cOnstituída uma· Secretaria-Executiva· 
com a finalidade de dar suporte' administrativo é ase· 
sessoramento $:nico à. Comissão.· 

§ 2!'- O Presidente.da Comissão poderá cónsti
tuir, por tempo certo e para o desempenho de tare" 
tas especificas; grupos de trabalho, sob sua coortle-· · 
nação ou de mémbro da Comissão. . · · 

§ 3"- ApliCa-se aos membros e aos Íntégrailies . 
da Se6retaria-Executivá·a· dos grupos de' trabalho o 
disposto no § 12 do art 22-, " " .. · · .. 

Art 42 O· Poder EÍ<eeutivo elaborará, no prazo 
de trinta dias contados d!! data de publicação desta 
lei, o regimenta· da Comissão Especial de Investiga
ção, que dispo'rá sobre seu funcionamento, as atri- . 
buições de seu Presiderità e de séus membros, bem 
como so!Jre a Secretaria-Executiva e os grupos de 
trabalho. .. · · · · 

Art 5"- A Comissão apresentará relatórios ao 
Presidente da Replblica, com cópia para o Senado 
Federal, trimesli'almente ou quando solicitados. 

Art 6º- Pa:l'!l o dese;;,penho cte suas atribuições 
e a realização de seus trabalhos, a Comissã9 Espe
cial de Investigação contará com recursos materiais 
e financeiros dl! Secretari.a-Geral da Presidência da 
República e do Ministério da Administração e Refor
ma do Estado •. 

Art 72 Est3 lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 89- Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 487 

Sala da Comissão, 6 de março de 1996. - Se
nador [ris Rezende, Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

·O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expe
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será fido pelo 
1• Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 36, DE 1996 

Introduz alteraçoes na Lei n .. a629, 
de 25 de fevereiro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q É acrescentado o § 3Q ao art 2Q da Lei 

n" 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

"Art 22 .............................................. -. 

§ 3" Não será considerada, para os 
fins desta lei, qualquer modificação, quanto 
à titularidade, utilização ou à dimensão do 
imóvel, introduzida ou ocorrida dentro do 
prazo de 2 (dois) anos, após o levantamento 
de que trata o parágrafo anterior." · · . 

Art 22 É acrescentado o § 42 ao art 22 da Lei 
n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: · 

"Art 22 ....................................... ~ •...•••.• 

§ 4" Para levantamento de dados e in
fonnaÇÕes do imóvel de que trata o § 22, 
considerar-se-á, para fins de classificação 
do imóvel, o uso da terra, a quantidade co
lhida e o rebanho observados no Ano Civil 
ou Ano Agrfcola imediatamente anterior a 
este levantamento. • · · 

Art 3" É acrescentado o § 52 ao art 2• da Lei 
n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

"Art. ~ ........................... .: •••••••.•••••••••••••.• 
oo••oo~o•ooooo•oooooonooooooooooooooooooooouo••••oooooonooo 

§ 52 Para fins desta lei, o órgão federal 
competente é o órgão executor da refonna 
agrária." · 

Art 42 É acrescentado o § 60 ao art 22 da Lei 
n" 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

"Art 22 ............................. , •...••..•.•...•••..•• 

§ 60 A notificação prévia a que se refe
re o § 22 poderá ser feita pessoalmente ou 
por edital publicado, por duas vezes, em jor-

nal de grande circulação no Estado dei loca
Uzação do imóvel rural élbjeto do levanta
mento de dados e informaÇÕes." 

Art 52 É acrescentado, ao ar!. 42 da Lei n2 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o§ 2"-, renume
rando-se o único existente: 

"Ar!. 42 ................................. ~ ................ . 

§ 22 Para fins desta lei, o número de 
módulos fiscais do imóvel rural será obtido 
ãiVidindo-se a área total do imóvel pelo mó
dulo fiscal do municfpio de sua localização." 

Art 60 É dada nova redação ao art. 60 da Lei n2 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

Art 60 Considera-se propriedade pro
dutiva aquela que, atendendo os requisitos 
da !unção social da propriedade estabeleci
dos no art 92 desta lei, atinge simultanea
mente graus de utilização da terra e de efi
ciência na exploração, segundo os seguin-
tes critérios. e graus da exigência:. ~ 

I ·- o grau de utilização da terra, para 
efeito do caput deste artigo, devefá ser 
igual ou superior a 80% (oitenta por éento), 
calculado pela relação percentual entre a 
área efetivamente utilizada e a área aprovei· 
tável total do imóvel; · 

11 ,... o grau de eficiência na exploração 
da terra deverá ser igual ou superior a 1 00% 
(cem por cento), e será obtido de acordo 
com a seguinte sister'nática: 

a) para os produtos vegetais, divide
se a quantidade colhida de cada produto 
pelos respectivos índices de rendimento 
estabelecidos pelo órgão competente do 
PQder Executivo, para cada Microrregião 
Homogénea; 

b) para a exploração pecuária, divi
de-se o número total de Unidades Animais 
(UA) do rebanho, pelo r ndice de lotação 
estabelecido pelo órgão competente do 
Poder Execlitivo, para cada Microrregião 
Homogénea; , 

c) a sorna doS. resultados obtidos na 
tonna dos incisos La 'u deste artigo, dividida 
pela área aproveitável e multiplicada por 1 00 
(cem), determina o grau de eficiência na ex
ploração; 

III - consideram-se efetivamente utili
zadas: 
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a) as áreas plantadas com produtos 
vegetais; 

b) as áreas de pastagens nativas e 
plantadas, observado o índice de lotação 
por zona de pecuária, fixado pelo Poder 
Executivo; 

c) as áreas de exploração extrativa ve
getal ou florestal, observados os índices de 
rendimento estabelecidOS' peio órgão com
petehle do Poder Executivo, para cada Mi-

. : ·: crorregião- .Homogênea, e. a .legislação am
. biental; ·. · ·:, :.·.- .. -.- .-.-- -~ · . _. · 

d) as áreàs de exploração· de fforesias 
nativas, de. acordo "COm plano de exploração 

·. · e nas ·condições . estabelecidas. pelo órgão 
. federal compelenle; 

. e) as áreas.sob processos técnicos de 
· tonnação ou recuperação de paslegens ou 

· de culturas permanenles, com acolllJBnha
mer.rto de profissional· habilitado; . 

IV :- no. caso de consórcio ou intercala
ção de culturas, considera-se efetivamenle 
.utilizada a área totai i:lo consórcio ou interca-
lação;_ _ _ .: , : .. 

V - rto caso de "mais de um éultivo no 
anó,. com" um ou mais produtoS, no mesmo 
espaço, considera:.Se e!Éltivamenle utilizada 
a maior áre8 Usada no ano considerado; 

· · VI·- pàra:os produtos que não lenham 
índices de rendimentos fixados, adotar-se-á 
a área utilizada com esses produtos, com 
resultados do cálculo previsto no inciso I do 
parágrafO 2" deste artigo. 

§ 1 ~ Não perderá a qualificação de pro
priedade produtiva o imóvel que, por razões 
de força maior, caso forl!ito ou de renova
ção de pastage~ tecnicamenle conduzida, 
devidamenre comprovados pelo órgão com
petenle, deixar de apresentar, no ano res
pectivj: ?.S graus de eficiência na explora
ção, ex1gidos para a espécie. . 

§ 2"" São garantidos os incentivos fis
cais referenles ao Imposto Territorial Rural 
relacionados com o~raus de utilização e 
de eficiência na expl ração, conforme o dis
posto no art. 49 da ~ · n" 4.504, de 30 de 
noventlro de 1964. ~ 

Art 7º- É dada nova redação ao inciso IV do art. 
7~. da Lei n" 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

"Art 7º- .................................................. . 

IV- haja sido registrado no órgão com
petenle no mínimo 6 (seis) meses antes do 
levantamento de dados e infonnações de 
que trata o § 2" do art. 2" desta lei, cienle o 
órgão executor da reforma agrária" 

Art ~ É acrescentado § ~ ào art 12 da Lei n" 
8.629, de fevereiro de 1993: 

"Art.12 ................................................. .. 

§ ~ No caso de presença de possei
ros, a avaliação do imóvel será procedida de 
fonna a considerar a ancianidade das ocu
pações e o percentual da área do imóvel 
ocupada por posseiros." · 

Art ~ Esta Lei entra em VIgor na data de sua 
publjcação • 

Art 10. Revogam-se as disposiçõe8·em contrá
rio. 

Justificaçao 

Para facilitar e agilizar a implementação da Re
fonna Agrária no País, toma-se necessário proce
d~-se alterações na Lei n" 8.629193. A juStificação, 
artigo por artigo das alterações -necessárias, para 
ser comentada a seguir: 

1. Quanto ao artigo 1 ~ do presente projeto de 
lei, a inclusão do § ~ virá solucionar um dos pro
blemas mais cruciais que a Reforma Agrária vem 
enfrentando. · 

Quando se dá conta de que seu. imóvel é 
passível de desapropriação, o proprietário imedia
tarnenle providencia seu !racionamento, através 
de alienação simuladas, transformandCHJ em mé
dia propriedade, ou se utiliza de expedienle da 
maquilagem, transformando as condições de uso 
do imóvel, de forma a iludir o Judiciário, fazendCHJ 
crer que o imóvel é produtivo. 

Em alguns Estados, a Reforma está quase 
paralisada por _esle expedienle, principalmenle no 
que se refere ao !racionamento fraudulento. En
tendimento manifestado pelo Supremo Tribunal 
Federal diz que, até a edição do Decreto de Desa
propriação, o proprietário tem direito de usar, go
zar e dispor do imóvel. 

2. Por outro lado, o art. 2" do presente proje
to de lei, que preconiza a adição do § 49- ao art. 2" 
da Lei n" 8.629/93, visa estabelecer regras claras 
quanto ao período a que se retere o levantamento 
de dados e informações do imóvel. 
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Esta adição, que propõe considerar o Ano ,1\grí
cola ou Ano Civil imediatamente anterior a. este le
vantamento, se justifica por três razões: 

12) precisar o sentido do termo ano considera
do, previsto no § 5º- do art ~. quando se trata de 
aferir o uso da terra do imóvel; 

22) precisar o sentido do termo qu&ntidade co
lhida, prevista no § 22. do art ~. quando se trata de 
aferir a produção do imóvel; 

3º) precisar o período a que, também, deverá 
estar referido o rebanho, compatível com os de
mais tipos de exploração do imóvel. 

Além destas razões de ordem legal, este dis
positivo evitará a maquiagem do imóvel, ·antes e 
após o levantamento de dados e informações do 
imóvel. 

3. Quanto ao art. 32 do presente projéto de 
lei, a adição do § 5º- ao art. 22 da Lei nº- 8.629/93 
se justifica para eliminar ambigüidades na interpre
tação da lei, dando competência indiscutivel ao 
atual Instituto Nacional de Colonização e Refonna 
Agrária - INCRA, como órgão executor da Refor
ma Agrária. 

4. Quanto ao art. 42 do presente projeto de lei 
adicionando o § ~ ao art. 22 da Lei nº- 8.629/93, 
visa eliminar, definitivamente, as controvérsias 
que se estabeleceram entre os expropriados e Po
der Público sobre a notificação do detentor do imó
vel passível de desapropriação. 

5. Quanto ao art. 52, do presente projeto de 
lei, que adiciona § ao art. 42 da Lei nº- 8.629/93, 
trata-se da necessidade de preencher lacuna na 
Legislação Agrária, considerando a área total do 
imóvel como referencial para definir o tamanho da 
propriedade. 

Além disso, ao se considerar a área total do 
imóvel como critério, toma-se mais fácil ao proprietá
rio identificar o tamanho do seu imóvel, expresso em 
número de módulos. fiscais. 

Um terceiro arg(.Jmento é o de que a desapro
priação de um imóvel incide sobre sua área total, e 
não sobre a área aproveitável. 

6. Quanto ao art 6" do presente projeto de lei, 
trata-se de alterar o caput do art 6" da Lei nº-
8.629/93, conceituando a propriedade produtiva 
·como aquela que atenda a todos os requisitos da 
função social da propriedade. 

A alteração visa tomar equivalente o conceito 
de propriedade produtiva ao de empresa rural, oon-

sagrado no Estatuto da Terra, na Lei nº- 6.746/79 e 
no Decreto nº- 84.685/90. 

Introduz também, modificação na forma de cál
culo do grau de eficiência na exploração (GEE), pre
visto no inciso III do § 22 do art. ~ da Lei · nº-
8.629193, substituindo a expressão efetivamente uti
lizada por aproveitável. 

· A modificação considera a área do imóvel ao 
invés da área efetivamente utilizada para cálculo do 
GEE, aperfeiçoando a legislação atual. Em oUtras 
palavras, a produtividade física da exploração agrí
cola, pecuária e florestal do imóvel deve ser expres
sa em função da área aproveitável do imóvel, e não 
em relação à área efetivamente utilizada 

7. Quanto ao art 72 do presente projeto de lei, 
trata-se de alterar a redação do inciso IV do art 72 
da Lei nº- 8.629/93, por exorbitar do que dispõe a 
Constituição Federal e por ser dispositivo que prote
ge, indevidamente, a propriedade improdutiva. 

A nova Lei Agrária (lei n" 8.629/93), que suce
deu o Estatuto da Terra, complementando-o, co-ntém 
dispositivos que contrariam o próprio espírifo da 
Constituição Federal. ~ 

Teses que foram derrotadas na Asseffibléia 
Nacional Constituinte passaram a lazer parte da 
nova lei que regulamentou o Capítuio da Refonna 
Agrária, e que contrariam frontalmente os próprios 
termos e o espírito da Constituição Federal. 

A'Constituição Federal, no seu art. 185, dispõe 
o seguinte: 

"Art. 185. São insuscetíveis de desa
propriação para fins de reforma agrária; 

·1 - a pequena e média propriedade ru
ral, assim definida em lei, desde que seu 
p_roprietário não possua outra; 

11 - a propriedade produtiva 

Parágrafo Onico. A Lei garantirá trata
mento especial à propriedade produtiva e fí
xará normas para o cumprimento dos requi
sitos relativos a sua função social. • 

Pelos termos do parágrafo único do art 185 da 
Constituição, a lei garantirá tratamento especial à 
propriedade produtiva, e não à propriedade improdu
tiva. 

Neste sentido, o art. 72 da nova Lei garantiu 
tratamento especial à propriedade improdutiva, na 
medida em que permite que tais propriedades te
nham~l:Jm prazo para vir a tomar-se produtivas~e 
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amplamente derrotada na Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Portanto, o art. 7• permite burlar a legislação, 
estimulando a Indústria de projetas frios, no momen
to em que determinado imóvel for vistoriado pelo ór
gão federal competente. Além disso, os prazos con
cedidos para que a propriedade improdutiva possa 
vir a se tornar produtiva são extremamente dilata
dos. 

Por ser de difícil controle e comprovação, e por 
contrariar o espírito da Constituição, a alteração des
te dispositivo é fundamental. 

8. Quanto ao art ao- do presente Projeto de Lei, 
trata-se de adicionar dispositivo ao artigo 12 da Lei 
no 8.629/93 contemplando a existência de posseiros 
como critério adicional para fins de avaliação de 
imóvel rural. 

A existência de posseiros em imóvel rural já é 
critério tradicional na avaliação de imóveis rurais. 

É óbvio que a presença de posseiros reduz o 
preço de mercado das terras com este tipo de ten
são social, principalmente onde a violência dos lati
fúndios se faz presente. Para coibir este tipo de vio
lência, faz-se necessária a sua aprovação. 

Esta modificação atende às exigências de ace
lerar a Reforma Agrária no País, principalmente nas 
regiões de fronteira agrícola, onde a ocorrência de 
posseiros é mais freqüente. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1996. - Se
nador Flaviano Melo. 

LEGISLAÇÃO CiTAÔA 

LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 

Dispõe sobre a regulamentação dos 
dispositivos constitucionais relativos à 
reforma agrária, previstos no capítulo III, 
Título VIl, da Constituição Federal. 

Art 2º A proji>riedade rural que não ctíníprir a 
função social prevista-· no artigo 92- é passível de de
sapropriação, nos termos desta Lei, respeitados os 
dispositivos constitucionais. 

§ 1• Compete à União desapropriar por interes
se social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social. 

§ 2" Para fins deste artigo, fica a União, atra
vés do órgão federal competente, autorizada a in
gressar no imóvel de propriedade particular, para le
vantamento de dados e informações, com prévia no
tificação. 

Art 4º- Para os efeitos desta Lei, conceituam-
se: 

I - I móvel Rural :_ o prédio rústico de ârea con
tinua, qualquer que seja a sua localização, que se 
destine ou poSsa se destinar à exploração agrícola, 
pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindus
trial; 

11 - Pequena Propriedade - o imóvel rural: 
a) de área compreendidas entre 1 (um) e 4· 

(quatro) módulos fiscais; 
b) (vetado); 
c) (vetado). 
III - Média Propriedade- o imóvel rural: 
a) de área superior a 4 (quatro) e até 15 (quin

ze) módulos fiscais; 
b) (vetado). 
Parágrafo único. São insuscetíveis de desapro

priação .para fins de reforma ag râria a pequena e a 
média propriedade rural, desde que o seu proprietâ
rio não possua outra propriedade rural. 

Art 80- Considera-se propriedade produtiva 
aquela que, explorada econômica e racionalmente, 
atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra 
e de eficiência na exploração, segundo índices fixa
dos pelo órgão federal competente. 

§ 1• O grau de utilização da terra, para efeito 
do caput deste artigo, deverá ser igual ou superior a 
80% (oitenta por cento), calculado pela relação per
centual entre a ârea efetivarnente utilizada e a ârea 
aproveitâvel total do imóvel. 

§ 2" O grau de eficiência na exploração da ter
ra deverá ser igual ou superior a 100% (cem por 
cento), e será obtido de acordo com a seguinte sis
ternâtica: 

I - para os produtos vegetais, divide-se a quan
tidade colhida de cada produto, pelos respectivos ín
dices de rendimento estabelecidos pelo órgão com
petente do Poder Executivo, para cada Microrregião 
Homogénea; 

11 - para exploração pecuâria, divide-se o nú
mero total da Unidade Animais - UA do rebanho, 
pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão com
petente do Poder Executivo, para cada Microrregião 
Homogénea; 

III- a soma dos resultados obtidos na forma 
dos incisos I e 11 deste artigo, dividida pela ârea 
efetivamente utilizada e multiplicada por 1 oo 
(cem), determina o grau de eficiência na explora
ção. 
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§ 3º- Consideram-se efetivamente utilizadas: para as culturas anuais e 5 (cinco) anos para as cul-
1 - as áreas plantadas com produtos vegetais; turas permanentes; 
11 -as áreas de pastagens nativas e plantadas, IV - haja sido registrado no órgão competente 

observado o índice de lotação por zona de pecuária, no mínimo 6 (seis) meses antes do decreto declara-
fixado ,pelo Poder Executivo; tório de interesse social. 

III - as áreas de exploração extrativa vegetal Parágrafo único. Os prazos previstos no inciso 
ou florestal, observados os indicas de rendimento III deste artigo poderão ser prorrogados em até 50% 
estabelecidos pelo órgão competente do. Poder Exe- (cinqOenta por cento), desde que o projeto receba, 
cutivo, para cada Microrregião Hornogênea, e a le- anualmente, a aprovação do órgão competente para 
gislação ambiental; fiscalização e tenha sua implantação iniciada no pra-

IV - as áreas de exploração de florestas nati- zo de 6 (seis) meses,.contado de sua aprovação. 
vas, de acordo com o plano de exploração e rias ....................... ~ •. : .••....••.•••....•••..•....•.•.••..•.••.•..•• 
condições estabelecidas pelo órgão federal compe- Arl 12. Considera-se juSta a indenização que 
tente; permita ao desaprOpriado a reposição, em seu palri-

. V - as áreas sob processos técnicos de forma-· mônio, do valor do bem que perdeu por interesse· so-
ção ou recuperação de pastagens ou de culturas cial. · 
permanentes. § 12 A identificação do valor do bem a ser inde-

§ 42 No caso de consórcio ou intercalação de nlzado será feita, preferencialmente, eom bas& nas 
culturas; considera-se efetivamente utilizada a área seguintes referências técrlicos e · mei-cadológicos, 
total do· consórcio ou intercalação. entre outros usualmente empregadós: 

§ 52 No caso de mais de um cultivo no ano; I - valor das bénfeitorfas úteis e neceSSárias, 
com um ou mais prodUtos, no mesmo espaço, consl- descontada a' depreciação conforme· ó eStado de 
dera-se efetivamente utilizada a maiot área usada conservação; · · · · · · · · · · • ;· 
no ano considerado. li -Valor da tenra nua, observados os segílintes 

§ 6" Para os produtos que não tenham fndices aspectos:·· .. · . · · · · · · ·; 
de rendimentos fixados, adotar-se-á a área utilizada a) locaf1Záçãoddin\6vàl; '. ·.•. ':'.' •.· · .·: · · 
com esses produtos, com resultado do cálculo pra- . b) capacidade po\enciàf da terra; · · 
visto no inciso I do §22deste artigo. · c) dimensaôdo·imóV!il.· .·, •· · 

§ 72 Não perderá a qualificação de propriedade § 22 Os dados referentes ·ãó · prew ·dás benfei.. 
produtiva o imóvel que, por razões de força maior, · !orlas e do hectare da terra nua·a serem indenizadas 
caso fortuito ou de renovação de pastagens tecnica- serão levantados junto às Prefeituras Municipais, ór-
mente conduzida, devidamente comprovados pelo gãos estaduais encarregados de avaliação imobiliá-
órgão competente, deixar de apresentar, no ano res- ria, quando houver, Tabellonatos e Cariórios de Re-
pectivo, os graus de eficiência na exploração, exigi- gistro de Imóveis, e através de pesquisa de merca-
dos para a espécie. do. 

§ 8" São garantidos os incentivos fiscais refe
rentes ao Imposto Territorial Rural relacionados com 
os graus de utilização e de eficiência na exploração, 
conforme o disposto no artigo 49 da Lei n2 4.504(1), 
de novembro de 1964. 

Art 72 Não será passivei de desapropriação, 
para fins de reforma agrária, o imó~el que comprove 
estar sendo objefO de implantação de projeto técnico 
que atenda aos seguintes requisitos: 

I - seja elaborado por profissional legalmente 
habilitado e identificado; 

11 - esteja cumprindo o cronograma físico-fi
nanceiro Õriginalmente previsto, não admitidas pror
rogações dos prazos; 

III - preveja que, no minimo, 80% (oitanta por 
cento) da área total aprovei1ável do i~el eSteja 
efetivamente utilizada em, no máximo, 3 (três) anos 

· (A ComissAo de Assuntos Econ6mi
cos- declsAo terminativa.) 

. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -O proje
to será plillicado e remetido à comissão competen
te. 

Encerrou-se na sexta-feira IJ!ima o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias: 

- Projelo de Resolução n213, de 1996, que al
tera o art 52, da Resolução · n2 68, de 1993, a qual 
autorizou a celebração de acordo-quadro entre a 
Repijllica Federativa do BrasU e o Banco Internacio
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD . 
(Banco Mundial), relativo ao Programa Piloto para a 
Proteçllo das Rorestas Tropicais do Brasil; e 

- Projeto de Resolução n2 14, de 1996, que au
toriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
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assumir as dívidas da Caixa Econõmica Estadual A matéria vai à Comissãõ ·de Assuntos Econô-
junto à Caixa Econõmica Federal e à União, no valor micos. 
de sessenta e oito milhões, cento e trinta e dois mil e O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
setecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e dência recebeu a Mensagem li' 131, de 1996 (li' 
quatro centavos. 177/96, na origem), de 7 do corrente, pela qual o Se-

Aos projetas não foram oferecidas emendas. nhor Presidente da República, nos termos do art. 4", 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, da Resolução li' 7, de 1992, do Senado Federal, en-

oportunamente. via cópia da tradução juramentada do Acordo ceie-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Proje- brado entre a República Federativa do Brasil e a 

to de Resolução li' 8, de 1996, o Projeto de Lei da Agência de Cooperação Internacional do Japão -
Câmara li' 111, de 1995 (n" 4.324/93, na Casa de JICA, na forma da Ata de Entendimentos relativa à 
origem) e o Projeto de Lei da Câmara li' 8, de 1996 Fase IV do chamado "Clube de Paris". 
(li' 4.897/95, na Casa de origem), cujos pareceres A matéria, anexada ao processado da Mansa-
foram lidos anteriormente, ficarão sobre a Mesa, du- gem li' 270, de 1995, vai à Comissão de Assuntos 
rente cinco dias úteis, a fim de receber emendas, Económicos. 
nos termos do art. 235, 11, d, do Regimen!o Interno, O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
combinado com o art. 4" da Resolução li' 37, de dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
1995, do Senado Federal. n" 643/96, de 7 do corrente, através do qual encami-

0 SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presi- nha ao Senado relação das operações de Antecipa-
dência determina a abertura do prazo de dois dias ção de Receita Orçamentária (ARO) analisadas no 
úteis, previstos no art. 1 01 , § 12, combinado com 0 mês de fevereiro de 1996. (Diversos n" 21, de 1996) 
art. 254 do Regimento Interno, e com o art. 42 da . O expediente via à Comissão de Assun!oS 
Resolução li' 37, de 1995, do Senado Federal, para Econõmicos. 
interposição de recurso de um décimo dos membros O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
do Senado, no sentido da continuidade da tramita- do a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral, 
ção do Proje!o de Decreto Legislativo n2 50, .de para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cin-
1995, de au!oria do Senador Júlio Campos, que alte- . co minutos, nos termos do art. 14, inc. Vil, do Regi-
ra o Decreto Legislativo n2 7, de 1995, cujo parecer mente Interno. 
foi lido anteriormente. O SR. BERNARDO CABRAL ( /AM. Para uma 

O SR. PRESIDENTE (Júlio CamjJos)- A Presi- comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, a comunica-
n2 S/13, de 1996 (n2 657/96, na origem), encami- ção é tanto mais inadiável por tratar-5e do faleci-
nhando, nos termos da Resolução n2 69, de 1995, mente do Monsenhor Francisco Pin!o, vigáriOiJeral 
manifestação daquele órgão relativa à solicitação do da Arquidiocese de Manaus e pároco da catedral da 
Governo do Estado do Rio Grande do Su, para minha cidade. 
emissão de Letras Financeiras do T escuro do Esta- Amigo ao long·o de 35 anos, entre mim e o 
do do Rio Grande do Su - LFTRS, cujos recursos pranteado havia uma tal identidade na atuação poli-
serão destinados ao giro da dívida mobiliária venci- tica que tantas vezes o Monsenhor Francisco Pin!o 
vel no primeiro semestre de 1996. · demonstrava· a sua lealdade à causa pública. Reli-

A matéria vai à Comissão de ASsuntos Econõ- gioso há quase quarenta anos, começou na cidade 
micos. · - _. - de Taquatiara. depois passou para Manaus e se no-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi- tabilizou à frente da Paróquia do Bairro de Educan-
dência recebeu, dO Banco Central do Brasil, o Ofício dos, onde era considerado um verdadeiro anjo. lma-
Ji! S/14, de 1996 (n2 642196, na origem), eilcami- gine a Casa que o seu nome ficou tão ligado àquele 
nhando ao Senado Federal manifestação daquele bairro que quando recebeu o titulo de Monsenhor a 
Órgão, relativa à solicitação do Governo do Estado gente humilde dali o chamava de Monsenhor Padre 
de São Paulo, acerca do pedido de financiamento a Pinto, numa idéia de que ele jamais se descaracteri-
ser concedido pelo Tesouro Nacional àquele Estado zaria dessa chamada titUaridade de padre. 
para liquidação de metade de su.a dívida junto ao A sua morte ocorreu ontem pela manhã na ci-
Banco do Estado de São Paulo SA - BANESPA, no dade de Manaus, onde me encontrava, e à tarde, às 
valor de sete bilhões e quinhen!oS milhões de reais, 16 horas, em missa de corpo presente, o Arcebispo 
em 15-12-95. de Manaus, Dom Luís Soares Vieira, fez questão de 
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realçar as altas qualidades que ornavam o caráter 
daquele sacerdote. A seguir, às 17 horas, o féretro 
até o Cemitério São João Batista reproduziu o que 
se viu na caledral: uma muHidão incalculável de 
fiéis. 

Não tenho dúvida em afirmar, Sr. Presidente, 
que o Clero do Amazonas fica desfalcado de uma de 
suas maiores figuras e eu como ser humano perco 
um dos amigos mais leais e dedicados que tive ao 
longo da vida. 

Sr. Presidente, pediria a V. E# que desse co
nhecimento ao eminente Arcebispo metropolitano de 
Manaus, Dom Luís Soares Vieira, deste registro que 
faço da mais alta tribuna legislativa do País, por ser 
toda ela credora deste apreço. 

Sr. Presidente, era o registro. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pedi

do de V. Ex• será atendido e a Mesa Diretora Irá co
municar ao Arcebispo de Manaus, como também en
viar os meus pêsames pela grande perda 

Há oradores. inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Valmir Campe-

lo. 
R Ex• dispõe de 20 minutos para o seu pro

nunciamento. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun

cia o seguinte discurso.) - Sr .. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, volto a um assunto de que tratei na ·Se
mana passada: a preocupação que .. estou com o 
transporte aéreo do. nosso País. 

Viajar de avião no Brasil está se transformando 
numa aventura repleta de perigos e sobressattos. 

O trégico acidente que vitimou os cinco rapa
zes do conjunto musical Mamonas Assassinas, em 
São Paulo, deixou exposta a precariedade com que 
opera a aviação civil em nosso País. _. 

Os comandantes do Aeroporto Internacional de 
Cumblca, em Guarulhos, são unãnimes em afirmar 
que houve falha humana no acidente da Serra da 
Cantareira, mas que a. culpa é do DAC. Segundo 
eles, o piloto do Lear-Jet não dominava totalmente 
as técnicas de operação de uma aeronave daquele 
porte e o DAC fãlhou ao conceder licença a uma 
pessoa despreparada 

A opinião dos comandantes de Cumbica é cor
roborada pelo Diretor do Sindicato dos Aeronautas 
do Estado de São Paulo, o piloto Sidney Gtimarães. 

Não resta dúvida de que a aviação civil no País 
precisa passar por profundas transformações. As ta
rifas aéreas, especialmente sobre as chamadas 6-
nhas domésticas, que beira o absurdo, são as mais 
caras do mundo! 

Os serviços de reservas das diversas compa
nhias aéreas subestimam a inteligência do usuário. 
Todas as vezes que alguém demanda uma passa
gem, mesmo nas linhas sem escala, os aviões inva
riavelmente estão lotados. Para conseguir voar, é 
preciso até mesmo adJ,Jiar funcionários. E quando se 
chega aos aviões - os Srs. Senadores sabem disso -, 
muitas e muitas vezes as poltronas estão desocupa
das. 

Os serviços de bordo são uma vergonha! Os 
serviçais são mal treinados, mal remunerados e es
tão quase sempre de mau humor, como se 'estives
sem fazendo um grande favor aos passageiros. É 
comum encontrar-se bancos rasgados, cinzeiros 
qu'ebrados, banheiros entupidos e com mau cheiro. 

O mais grave, no entanto, se passa em setores 
essenciais, de cujo funcionamento dependem as vi
das dos passageiros, como a manutenção dos aviõ
es, por exemplo. 

O setor de manutenção das aeronaves é· um 
verdadeiro caos. Não são raras as notícias de panes 
provocadas por parafusos ·sottos, tanques dê com
bustível destampados; pneus mal calibrados, trem 
de pouso sem lubrificação, instrumentos dei:bordo 
desregulados etc. E a calamidade não pára 'Por aí. 
Se os serviços de manutenção são de má qualidade, 
as empresas aéreas também têm sua parcela de es
perteza para fugir das regras do DAC. 

A imprensa denunciou uma situação gravíssi
ma, criminosa, diria eu, Sr. Presidente. Notícias vei
culadas pelo Jornal Nacional dão conta de que al
gumas companhias aéreas estão burlando a fiscali
zação do DAC. Pelo regulamento, depois de um cer
to número de horas de võo, os aviões têm necessa
riamente que passar pelo serviço de manutenção, 
sem o que não recebem autorização para voar. Se
gundo a reportagem da Rede Globo, algumas com
panhias estão adulterando as anotações dos pilotos, 
no intuito de reduzir as horas de võo e, assim, prote
lar a revisão dos aparelhos, economizando o dinhei
ro que seria g&"io com o serviço de manutenção. 

O Sr. Lúcio Alcantara - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com mtito pra-
zer. 

O Sr. Lúcio Alcantara- A pretexto de um caso 
que comoveu a opinião pública brasileira. o desastre 
com o avião executivo que levava o grupo musical 
Mamonas Assassinas, V. E# traz ao debate um as
sunto da maior importância Segundo li nos jornais, 
estatísticas extrafdas de dados do DAC - Departa
mento de Aeronâutica Civil, o número de acidentes 
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com as empréSas de aviação de carreira têm decli
nado ao longo dos anos, apesar dessas. observaçõ
es que V. Ex" está fazendo. Algumasdelas;inclusi
ve, com toda razão, porque são visíveis, são percep
tíveis pelos passageiros, como essa questão do tra
tamento que o passageiro recebe a bordo, como o 
cancelamento de vôos -overbooking -, que é o nú
mero de passagens marcadas que extrapola, exce
de a capacidade do avião, e os passageiros termi
nam sendo removidos para OutrOS VÔOS, não SÓ em 
horários <Inerentes, e às vezes até com outras esca
las, conexões etc. Diz esse jornal, que eu não me 
lembro agora qual foi, que os dados do DAC mos
tram que, enquanto o número de acidentes com a 
aviação comercial, ou seja, linhas regulares, está 
caindo, o número de acidentes com a avjação exe
cutiva - jatinhos fretados, táxis-aéreos etc - está au
mentando. Enfim, o número de acidentes está au
mentando e o Brasil tem uma das maiores trotas do 
mundo da chamada aviação executiva, salvo enga
no, só. superado pelos Estados Unidos. Ora, isso é 
um dado muito sério, porque é justamente onde o 
controle ainda é menos eficiente, onde a exigência 
do cumprimento desses requisitos - treinamento de 
pilotos, manutenção das aeronaves, checagem pro
fissional etc - são mais precários. Justamente por 
isso o número de acidentes está aumentando. En
tão, quero, trazendo esse dado, aplaudir V. Ex~ pela 
iniciativa do discurso. Não vou nem mencionar a 
questão de tarifaS 'e outras que também têm preocu
pado muito o Senado, sobretudo quando estamos 
ingressando numa era de globalização, de competitivi
dade e estamos realmente' com preços que não são 
nada ooiJl)Stitivos. O meu aparte era para trazer esses 
dados para a reflexão também de V. Ex" sobre o pro
blema maior do ponto de vista da segurança que se 
encontra justamente na chamada aviação executiva 

O SR. VALMIR CAMPELO- Exatamente, na 
executiva. Inclusive a imprensa vem denunciando 
isso, porque os pilotos nem sempre estáo prepara
dos para pilotar essas aeronaves, não têm o número 
de horas de vôo. Já na aviação oomercial, o proble
ma maior é no:.atendimento, no custo das passa
gens, na má qualidade dos serviços que são presta
dos a bordo; as aeronaves também são velhas. Gra
ças a Deus, não temos tido Utimarnente acidentes nas 
empresas de aviação oomercial do nosso País, mas, 
no que diz respeito ao atendimento, é lamentável. 

O Sr. Júlio campos- Permite-me V.~ um 
aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço V. Ex", no
bre Senador Júlio Campos. 

O Sr. Júlio Campos- Senador Valmir Campe
lo, deixei a Presidência desta sessão a fim de trazer 
a v. Ex~ a solidariedade pelo seu pronunciamento. É: 
de vitai importância a denúncia que V. Exª faz na tar
de hoje da tribuna do Senado Federal. Realmente, é 
calamitosa a situação da aviação civil no Brasil, não 
só das oompanhias aéreas que fazem as grandes 
rotas, dentro ou fora do País, em vôos internacio
nais, como também daquelas tidas oomo executivas, 
os táxis-aéreos brasileiros. E nós, que somos fre
qüentadores assiduos das linhas aéreas deste Pais, 
ficamos tristes ao ver a falta de oontrole, de manu
tenção e de apoio aos passageiros, que ficam rele
gados nos aeroportos, quando há o famoso over
booking, ou seja, o excesso de passagens vendi
das. Eu mesmo já fui testemunha ocular de pessoas 
oom passagens marcadas que não puderam embar
car ou até de passageiros já embarcados que tive
ram de descer do avião, porque havia excesso de 
passagens vendidas. Além disso, a frota está total
mente deteriorada. Há muitos aviões que em qual
quer'outro pais do mundo-já·estariam.proibidos de 
voar, aqui ainda estão sendo usados, como o pró
prio Boeing Presidencial. V. Ex• aborda o estado ca
lamitoso do transporte aéreo no Brasil. Quero fazer 
um apelo de públicó' para que o Gabinete· Militar, 
responsável pela vida do Presidente da República, 
tenha consciência Esse Boeing-707 que· a Força 
Aérea Brasileira está usando para transportar o Pre
sidente Fernando Henrique Cardoso em suas via
gens internacionais, que são constantes, permanen
tes e quase 'mensalmente, esse Boeing já está proi
bido de voar em vários países do mundo! Já não se 
usa mais o 707, a não ser para transporte de carga 
Porque a vida do Presidente da República não custa 
US$1 00 miltiões. E o "sucatão", con~ecido até inter
nacionalmente, hoje transporta as autoridades brasi
leiras pelo ·mundo afora Além disso, a própria Força 
Aérea Brasileira está tendo dificuldades de recursos 
para a manutenção; está havendo a canibalização, 
oomo se diz, ou seja, tiram-se peças de avião que 
está funcionando para servir outros aviões porque a· 
FAB não possui recursos para a manutenção dos 
aviões que transporta não só as autoridades brasilei
ras, os Ministros de Estado, oomo também para o 
próprio treinamento dos seus pilotos, da nossa segu
rança internacional e da segurança interna do País. 
Neste momento, trago a minha solidariedade a V. 
~ e reforço o aparte do eminente Senador Lúcio 
Alcântara, que tem tudo a ver, principalmente para 
nós, de Mato'Grosso, que utilizamos muito o táxi-aé
reo e observamos que há falta de fiscalização não 
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só no controle dos equipamentos, como também do esquadrilha. Não haveria censura da parte de nin-
próprio trabalhador, do próprio aviador que hoje voa guém, porque estar-se-ia cuidando do Chefe do Po-
de forma incontrolável. Receba o meu apoio e que, à der Executivo do Estado. Receba minhas palavras 
advertência de V. Exª, sejam tomadas providências de profunda solidariedade, mesmo que estas não 
pela Nação brasileira. sejam importantes, o é o seu discurso, porque V. Ex~ 

O SR. VALMIR CAMPELO - Agradeço ao no- faz uma análise que abrange os dois lados do pro-
bre Senador. Fico muito feliz com o aparte de V. Ex~ blema: o descaso das empresas privadas e a falta 
e incorporo-o ao meu pronunciamento com muito ~ de cuidado. 
prazer. O SR. VALMIR CAMPELO -fico muito grato a 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex~ V. Ex~ pelo aparte, quando dá um testemunho do 
um aparte? que passou nesta madrugada para chegar aqui, exa-

0 SR. VALMIR CAMPELO - Com prazer ouço lamente pelo descaso de uma empresa aérea. Isto é 
V. Exª. · ~ ~ uma realidade. O mais sério é que mesmo sendo em 

O Sr. Bernardo Cabral • Senador Valmir Cam
pelo, eu até poderia ser repetitivo ante os apartes 
que V. Exª acaba de receber. Não importase corro 
este risco. O fato é que cada um tem que dar o seu 
depoimento. O parlamentar é, sem dúvida, o ser hu
mano que mais se utiliza do transporte aéreo, ora 
correndo o risco, como V. Ex• acaba de registrar, de 
sofrer um acidente aéreo, devido a uma manutenção 
mal feita, ou de receber da parte de funcionários da 
companhia aérea um atendimento ruim, de talai des
caso para com os usuários, que culmina- com a in
sensibilidade de um pessoal despreparado. Quero 
lhe dar um exemplo ocorrido comigo nesta madruga
da. Para estar presente a esta sessão, tive que che
gar à meia-noite ao Aeroporto de Manaus e de lá 
sair às 2 horas e 1 O minutos; mas o avião decolou 
apenas às 4 horas e 1 O minutos. Nesse período de 
espera, ninguém deu a mais leve desculpa ou justifi
cativa para aqueles passageiros que já tinham perdi" 
do metade da noite e estavam perdendo a outra 
Chega-se a Brasília com uma diferença de mais de 
1 hora. Veja V. Ex• o drama de um parlamentar para 
estar com a sua freqüência atualizada O mais grave 
é que dentro da avião não se recebia sequer um sor
riso das pessoas que nos prestavam serviço. Ao 
contrário, estavam profundamente abo~idas, 
como se nós, os passageiros, fôssemos os culpados 
pelo atraso no vôovV~: Ex~ referiu-se ao "sucatão", 
avião de que se utifiza o Presidente da República 
em suas viagens, ao qual acabou de referir-se o Se
nador Júlio Campos. Eqüidistante de qualquer cono
tação político-partidária, caberia a pergunta: o que é 
mais importante, a vida de um Presidente da Repú
blica, eleito por uma maioria absoluta, no primeiro 
turno; uma equipe de ministros que viaja também 
em aviões superados, ou socorrer bancos falidos? 
Veja V. Exª que o montante, o volume do dinheiro 
empregado para socorrer os bancos daria para com
prar um novo avião presidencial e renovar tÔc!a uma 

võo di relo, sem escala, estamos sempre nos aero
portos atrás de um lugar e quando entramos no 
avião, percebemos que há sempre 1 O a 15 poHronas 
disponíveis. ~ como se a própria empresa - há algu
ma coisa que não entendo - não tivesse qualquer in
teresse em transportar passageiros. Temos que ir a 
fundo nisso aí, buscar os motivos dessa atitude das 
companhias aéreas. 

O que causa maior espanto, Sr. Presidente; é a 
idade das aeronaves, como disse aqui o ilustr~,Se
nador Júlio Campos. A esquadrilha da aviação(civil 
brasileira é das mais antigas do mundo. Os aviões 
são obsoletos e já não alcançam os padrões interna
cionais. 

Na semana passada, o Ministro dos Transpor
tes, Odacir Klein, passou por momentos de grande 
tensão em Porto Alegre. O jatinho da FAB que o 
transportava começou a soltar fumaça pela turbina 
quando se preparava para decolar. Verificado o pro
blema, constatou-se que o serviço de manutenção 
esqueceu de tampar o tanque de combustível! 

Ora, os nobres Colegas hão de convir que uma 
falha dessa é inadmissível. Não se pode brincar as
sim com a vida das pessoas! . 

Sr. ~Presidente, S~ e Srs. Senadores, a pró
pria Aeronáutica admite que os seus equipamentos 
são ultrapassados, incluindo o seu conjunto de aero
naves. 

O número de acidentes aéreos no Pafs tem au
mentado consideravelmente e cada vez mais devido 
às causas já expostas neste pronunciamento. 

Em face disso, julgo que já é hora de repensar
mos o nosso sistema de aviação civil. A mim me pa
rece que o Departamento de Aviação Civil - DAC, já 
não atende aos objetivos para os quais foi criado e 
precisa ser reestruturado. 

A fiscalização não tem sido eficaz o suficiente 
para evitar tragédias como a que ocorreu na semana 
passada O credenciamento de pilotos agora foi co-
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locado em xeque pela própria categoria, que acusa projetas a ser financiados pelos japoneses e que di-
o DAC de habilitar pessoas desqualificadas. zem de perto aos interesses do nosso Estado. 

Isso é grave, muito gravei O DAC tem a obriga- Um deles, é o chamado Parque Eólico Comer-
ção de prestar esclarecimentos a respeito dessas cial, de 30mw, no litoral do Ceará Esse projeto será 
colocações dos comandantes de Cumbica constituído de duas usinas de geração de energia 

Encareço ao Senhor Presidente da RepúbfJCa eólica, a serem instaladas em Paracurú e Camocim. 
que determine ao Ministro da Aeronáutica, ou a respectivamente. 
quem de direito, que equacione e apresente alterna- O valor do empréstimo é da ordem de 
tivas de solução para os graves problemas da avia- US$99.338 mihões, sendo que o governo japonês, 
ção civil brasileira através do Fundo de Cooperação Econômlca Ultra-

Não é mais possível passarmos por sobressai- marina, financiará US$60 mBhões. O restante será a 
tos todas as vezes que viajamos de avião. Um país contrapartida do Estado. 
que pretende ingressar no Primeiro Mundo não pode Este projeto tem uma grande significação, não 
conviver com essa insegurança no seu sistema de s6 na sua escala, porque permite atender cerca de 
transportes aéreos. 75 mil dornicmos, ou seja 375 mil habitantes em 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. cada uma dessas usinas, mas também porque utili-
Muito obrigado. za-se de energia natural, não poluente. Faz-se um 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam
pelo, o Sr. Júno Campos, ~ Vice-Presiden
te, deixa a cadeira da presld§ncia, que é 
ocupada pelo Sr. Odacir Soares, 12 Secretá
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara 

S. Exã dispõe de 20 minutos para proferir o seu 
discurso. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE. Pro-
. ·nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o Presiden
te Fernando Henrique Cardoso empreende rhais 
uma de suas viagens internacionais, deste vez com 
escala em São Francisco, nos Estados Unidos. Sua 
Excelência vai ao Japão e toda a imprensa conside
ra essa uma de suas viagens mais importantes. 

Sabemos que há muitos anos, desde quando o 
Brasil requereu moralória internacional, o Japão não 
investe em nosso Pais; não as empresas privadas 
japonesas, mas o Governo japonês, os fundos go
vernamentais japoneses deixaram de ser aplicados 
no Brasil. . _ . 

O Presidente, além dos contatos'que fará com 
autoridades e empresários japoneses, inclusive com 
as três grandes montadoras de veicules, vai assinar 
uma série de acordos e empréstimos internacionais 
feitos através de instituições governamentais do Ja
pão, que devem beneficiar diferentes Estados brasi
leiros, em dif~entes setores da nossa economia 

Para n6s tem um significado de particular im
portancia essa viagem do Presidente da República 

Participa da comitiva de Sua Excelência o ~ 
vemador do Ceará, Tasso Jereissati, porque há dois 

aproveitamento do vento, que na costa cearense, 
principalmente nessas duas localidades, Camocim e 
Paracurú, tem uma velocidade que permite seu 
aproveitamento para geração de energia COf11 fins 
comerciais. · 

Esse é um grande passo, porque a bàse do 
plano de governo do Estado do Ceará pará esses 
quatro anos do Governador Tasso Jereissati é o 
chamado desenvolvimento auto-sustentável, desen
volvimento integrado, ou seja, aquele que procura 
aproveitar da maneira mais racional os elementos 
naturais, com a proteção do meio ambiente e a reci
clagem de materiais, evitando a destrúção do am
biente natural e das riquezas naturais, valorizando
as e permitindo o uso delas de modo a assegurar a 
integridade do meio ambiente. 

O outro projeto que deverá também ser objeto 
de financiamento japonês e deverá ser assinado por 
ocasião dessa visita do Presidente Fernando Henri
que Cardoso ao Japão, é o chamado Metrofor, um 
trem urbàno de passageiros, que deverá beneficiar 
nossa capital, Fortaleza, e os municfpios da região 
metropolitana, que são, além de Fortaleza, Caucaia, 
Maracana(l, Maranguape, Pacall:ba e GuaiCba. 

Esse projeto está previsto para ser il!1llantacfo 
em três etapas; ao final das três etapas, esse trem 
poderá transportar· cerça de 380 ma passageiros por 
dia O projeto prevê a criação de uma Unha privativa 
para transporte de cargas, o que vai contribuir para 
permitir o melhor escoamento das cargas pelo Porto 
de MuciXipe, o que vai aliviar a Unha de trem para o 
transporte de passageiros, ao mesmo tempo em que 
vai integrar o chamado Distrito Industrial de Fortale
za, que fica, na verdade, em Maracanaú, onde estão 
instaladas várias empresas e outras estão com pro-



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 497 

jetos em curso para implantação, além de permitir o 
transporte de maneira mais confortável, seja quanto à 
qualidade do equipamento a ser utilizado, seja quanto 
à pontualidade e ao uso melhor desse transporte, ga
rantindo segurança e conforto para os passageiros. 

O projeto está estimado, nas suas três etapas, 
em US$460 milhões, sendo que a primeira etapa, 
objeto desse acordo que vai ser assinado no Japão, 
terá um investimento de US$268 milhões e, neste 
caso, o governo do Japão vai financiar o projeto inte
gralmente, ou seja, 1 00%. 

Prevê-se que, ao fim dessa primeira etapa, 
esse trem transporte cerca de 185 mil passageiros 
por dia, trazendo inclusive um benefício de natureza 
institucional e o cumprimento de uma das disposiçõ
es da nossa Constituição - a estadualização do siste
ma de transporte de massa A partir da liberação des
se empréstimo, o Governe Federal vai transferir para a 
responsabilidade do Estado esse acervo da Compa
nhia Brasileira de TrenS Urilanos - CBTU e da própria 
Rede Ferroviária Federal SA, e o Estado assumirá o 
encargo de administrar esse sistema metropolitano de 
trens para o transporte de passageiros e de cargas. 

Isso significa um passo a mais no processo de 
descentralização da política de transportes e da as
sunção de novas responsabilidades pelo Estado 
com o objetivo de atender ao disposto na Constitui
ção Federal, admitindo-se que esses investimenfos 
vã9 permitir ao Estado a exploração racional desse 
sistema de transportes com grandes ganhos para os 
passageiros que, como já disse, poderão ser trans
portados mais confortavelmente, com pontualidade, 
contando com uma maior segurança proveniente 
dos equipamentos que estarão disponíveis. 

Portanto, se a visita do Presidente Fernando 
Henrique é importante para o Brasil por várias razõ
es, para nós, do Ceará. tem uma importãncia adicio
nal, já que no caso do sistema metropolitano de 
trens, significa um projeto iniciado quando o Governa
dor Tasso Jereissati governou o Ceará pela primeira 
vez. As dificuldades de mobilização desses recursos e 
de obtenção dessa parceria internacional protelaram a 
sua execução. Agora, graças à determinação do Go
vernador Tasso Jereissali e da sua equipe·de governo, 
à sensibilidade do Presidente Ferna,ndo Henrique e 
o fato de que novamente o Japão se dispõe a finan
ciar projefos de interesse do País - que estão tam
bém na órbita das preocupações do governo japo
nês -, vamos ter esses recursos disponíveis para a 
execução das duas obras que acabei de mencionar. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio A/can
tara, o Sr. Odacir Soares, 1Q Secretário, dei
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex~ 
tem a palavra, para uma comunicação inadiável por 
cinco minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para uma co
municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srlls e Srs. Senadores, fui surpreendido 
no sábado pela manhã por uma notícia publicada na 
Folha de S. Paulo com a seguinte manchete: 

"FHC tem lista para punir "traidores" 

Fernanâo Henrique Cardoso decidiu 
punir parlamentares aliados que classifica 
de "traidores", por terem votado contra o 
Governo. 

Deputados Paulo Heslander (PTa.MG) 
e Vicente Cascione (PTB-SP) perderão car
gos em estatais. Osmar Dias (PR) e Jeffer
son Péres (AM) serão convidados a sãir do 
PSDB. 

FHC disse também que fará tudo para 
prejudicar, na eleição municipal, os tucanos 
que ajudaram a derrubar a reforma da Previ
dência." 

Na pág. 5, no item 4 de uma matéria que se re
fere àquela manchete, está escrifo o seguinte: 

Os Senadores tucanos Osmar Dias 
(PSDB-PR) e Jeflerson Péres (PSDB-AM) 
serão comiidados a deixar o Parlido. Fere 
nando Henrique mandou dizer a eles que 
devem procurar imediatamente outra legen
da. Do contrário, terão sua ação política asfi
xiada pelo Planalto. Ambos assinaram o do
cumento de convocação da CPI dos Ban
cos. 

Sr. Presidente, quero colocar à Casa meu des
crédito em relação à posição que o jornal disse ter 
sido assumida pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, porque 'acredito - e nada até agora me fez 
pensar diferente - que Sua Excelência é um homem 
que defende a democracia, e essa posição é extre
mamente contraditória ao discurso socialdemocrata 
do Governo Federal e do próprio Presidente da Re
pública. Não acredito na matéria porque Sua ExOO
Iência, quando me convidou para ingressar no 
PSDB, o fez pessoalmente em seu gabinete. Se 
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agora fosse me convidar para deixar o Partido, com 
certeza tomaria a mesma providência, ou seja, o 
Presidente Fernando Henrique me convidaria para 
deixar o PSDB pessoalmente e não pela imprensa 
Se o fez, desconheço nosso Presidente. 

Outro ponto é que no dia em que assinei a ficha 
do PSDB, deixei claro no meu pronunciamento que 
não estava assinando um contrato com a dependên
cia, estava assinando uma ficha, mas manteria minha 
independência, minha liberdade de expressão de voto 
e de ação. Foi assim que ingressei no PSDB. 

Outra coisa que me faz não acreditar que essa 
tenha sido uma posição assumida pelo Presidente 
da República é que sempre me disseram que o 
PSDB é o Partido do Presidente da República. En
tendo que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
pertence ao PSDB e não que o PSDB pertence ao 
Presidente. O PSDB não tem dono. Nem o Presi
dente é dono do PSDB. Se essa posição foi assumi
da, parece-me que o PSDB tem dono, e se o tem 
não é um partido que possa ter na sua denominação 
a palavra "democracia". 

Por outro lado, Sr. Presidente, não entendo por 
que tanto alvoroço em relação a uma CPI que pre
tende mostrar a opinião pública onde foi colocado 
tanto dinheiro ganho pelos bancos nas últimas déca
das. Decorrido apenas um ano de Plano Real, os 
bancos jâ se julgam no direito de serem financiados 
pelo poder público. O dinheiro do depósito compul
sório poderia estar financiando o desenvolvimento 
do País, a agricultura, a agroindústria, a indústria, a 
geração de empregos, e não financiando algumas 
tamílias que, ao longo dos anos, fizeram seu patri
monio pessoal crescer, acima até do patrirn6nio dos 
próprios bancos. Conheço banqueiros, Sr. Presiden
te, Sr"s e Srs. Senadores, cujo patrimônio é maior 
do que o do próprio banco. Tal patrirn6nio, parece
me, não está sendo usado agora para cobrir os rom
bos, aliás. rombos ma~ explicados, como aqueles 
que a imprensa divulgou nos últimos dias em rela
ção ao Banco Nacional. 

O que me suipreende é que parte da imprensa 
dâ a entender que· aqueles que assinaram o requeri
mento da CPI assim agiram para atender a seus in
teresses pessoais ou políticos. Assinei o requeri
mento porque tenho convicção de que o País não 
pode continuar ignorando tudo o que, ao longo de 
décadas, foi feito pelos bancos e banqueiros que 
sempre foram inimigos do setor produtivo. 

Está em jogo 15% do Produto Interno Bruto, e 
nós precisamos saber se esses 15% do PIB existem 
para financiar o desenvolvimento nacional ou para fi-

nanciar o enriquecimento, muitas vezes ilíCito, de al
gumas famílias de brasileiros que deixaram de ser 
patriotas hã muito tempo, desde o dia em que colo
caram o primeiro centavo em outro pafs, para fugir, 
inclusive, da tributação do Governo Federal. 

Não entendo por que tanto alvoroço e por que 
possa ser chamado, mesmo que entre aspas, de 
traidor. Eu não traí a minha consciência Não traí ne
nhum cidadão brasileiro, porque todos os 150 milhõ
es de brasileiros se tivessem a oportunidade teriam 
assinado o requerimento para instauração dessa 
CPI. Assinei porque quero, como os 150 milhões de 
brasileiros, ver onde foi parar tanto dinheiro que os 
banqueiros ganharam nos últimos anos. Por negar
me a socorrer bancos e a saciar a ganência dos 
banqueiros, não posso ser chamado pela imprensa 
nacional de traidor. 

Quero uma explicação, Sr. Presidente. Se não 
for verdade a noticia divulgada pela imprensa, o Go" 
vemo deve desmenti-la também pela imprensa. Se 
quer que eu saia do PSDB, o Presidente da Repúbli
ca deve convidar-me para ir ao seu gabinete, como 
o fez no dia em que me convidou para ing~éssar 
nesse Partido, e dizer-me isso pessoalmente. ~. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao Senador Jefferson Péres, para uma co
municação inadiável. 

S. ~disporá de 5 minutos. 
O SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Obrigado, Sr. Presidente. 

O assunto que me traz a esta tribuna é o mes
mo que motivou o Senador Osmar Dias. 

Sr. Presidente, recuso-me a acreditar no noti
ciário dos jornais a respeito de suposta decisão do 
Presidente da República de pedir a Senadores do 
meu PSDB que convidem a mim e ao Senador Os
mar Dias ·para deixarmos o Partido. Como a notfcia 
não foi desmentida, continuo a duvidar que seja ver
dadeira. Vou especular um pouco sobre ela 

Em primeiro lugar, não é possível que o Presi
dente da República, o sociólogo, o socialdemocrata 
Fernando Henrique Cardoso, tenha sofrido uma me
tamorfose e, contaminado pelo vírus do autoritaris
mo, tenha encarnado a figura de um ditador sul
americano do passado, para tentar coagir seus cor
religionários ao regime do "crê ou morre". Não posso 
acreditar nisso. 

Em segundo lugar, não acredito que algum Se
nador do PSDB tenha a falta de pudor de me convi
dar a deixar o Partido. Não é possível, não posso 
acreditar nisso. 
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Em terceiro lugar, ll!CUSO-me a dar expliçações 
a respeito da CPI. Ninguém vai obrigar-me a sentar 
no banco dos réus, porque reverterei a situação e 
passarei a ac~sador. Se tiver de deixar o meu Parti
do por esse motivo, vou colar isso na minha vida pú
blica como galardão, e ficará a face do Partido estig-
matizada com este ferrete. · 

Se também forem verdadeiras as noticias a 
respeilij de possíveis represálias contra mim e ou
tros companheiros de Partido, elas não me atingirão, 
serão como tiros n'água, porque sou inatingfvel nes
se particular. 

Em primeiro lugar, não estou em palanque elei
toral. Nada do que faço aqt.i é para agradar possí
veis eleitores 119 ano de eleiçao llUlicipal. Há dias 
anunciei publicamente na imprensa de Manaus -
está registrado no Senado, porque dsse aqt.i tam
bém - que não seria cand"Kiato a prefeito de Manaus, 
embora tivesse todas as condições para .ganhar a 
eleição. 

Se fosse candidalo, Sr. Presidente, não conta
ria com o apoio do Governo Federal. Toda minha 
caJ!llÍra politica no Amazonas foi feita sem apoio da 
máqt.ina administrativa, não porque não tenha tido 
oporb.riclade de obter esse apoio, mas porque sem
pre o recusei. Não aceito uso de Governo em favor 
da candidatura de ninguém. 

Isso é fato, Sr. Presidente: eu era Vereador em 
Manaus pelo PSDB do Amazonas, o Prefeito de Ma
naus, do mesmo Partido. meu correligionário, era o 
atual Deputado Arthur Virgíio, ligadfssimo ao Presi
dente da República. O então Prefeito de Manaus, na 
campanha de 1992, cf1amou.me ao seu gabinete e 
perguntou-me em que poderia ajudar-me na campa
nha Eu lhe disse que absolulamenla em nada. Fica
va agradecido, mas não queria ajuda oficial para a 
minha candidatura e elegí-me .como um dos mais vo
tados em Manaus. 

Se daqt.i a três anos, como se especUa, eu for 
candidalo ao Governo do Amazonas, não terei apoio 
nem das prefeituras - porque ft.i eleib Senador sem 
apoio de nenhl.m_!j.·das 61 prefeituras do Amazonas 
-, nem do Governo Estadual, nem do Governo Fede
ral. Não quero. Se, daqt.i a três anos, eu for c:and
dalo e ainda estiver no PSDB, eu é que vou dizer ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso que não 
quero apoio da máqt.ina federal para a minha cand
datura. Ou me elejo com o meu prestígio pessoal, ou 
perco a eleição. 

Quanto a represálias no tocante a cargo, eu 
sou mesmo invulnerável, Sr. Presidente. Prometi na 
campanha que não faria indicação para nenhum car-

go federal no Amazonas e não fiz. A única vez que 
conversei com o Presidente da República, no Palá
cio do Planaflo, a respeito de problemas do.Amazo
nas, eu disse a Sua Excelência que não tinha indca
ção nenhuma a fazer para cargos federais no Ama
zonas. Disse-lhe que se Sua Excelência me pergl.ll
tasse se tinha candidato, eu lhe dria que não tinha, 
mas lhe sugeriria que procurasse os melhores técni
cos, os mais competentes, os mais capazes e 
preenchesse todos os cargos federais no Amazo
nas, porque eu, simplesmente, não queria indicar 
ninguém. · 

Sr. Presidente, se alguém imagina que eu assi
nei o requerimento para instalação daquela CPI por 
estar desgostlso com o Governo, está enganado. 
Não estou. Não tenho queixa de Ministro nenhum. 
Se algLm Ministro não me receber um dia, não é por 
iSSo que vou votar contra o Governo. Voto a favor do 
Governo, se a proposta me parecer de interesse do 
País. Agora, se Ministros me alagarem, colocarem
me no colo ou me derem mamadeira, ainda assim 
votarei contra o Governo, se a proposta me parecer 
contrária ao interesse p(jllico. Só quem não me co--
nhece pode imaginar o contrário. : 

De forma que prefiro - repib - acredil3r que 
iSSo seja especUação. No entanto. se realmente for 
~ido a deixar o Partido, ttanqüilarnente o farei. 
Sofro de 1m mal congênito, Sr. Presidente: minha 
espinha sofre de rigidez; não há quem a faça curvar 
por pressão ou ameaça. t por isso que o povo do 
Amazonas me conduziu a este Senado Federal. 

Eram essas as explicações que tinha a prestar 
ao Senado e à Nação brasileira 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a f)ala1ira para uma comunicaçlío inaõlável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jlllior)- Concedo 
a palavra a v. Exª para uma comlJlicação inaciável, 
pelo prazo· de 5 minuiOs. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB--PR Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, graças à minha fiiação parti
dária. o velho twtDB de guerra, não corro esse risco 
de ser convidado a deixar o Partido por ter assinado· 
o pedido de inStalação da CPI sobre o Sistema FI
nanceiro Brasileiro. 

Além diSSo, Sr. Presidente, essa h~ria de 
convidar a deixar o recinto não é própria de Presi- · 
dente da República. t muito mais própria a "leão de 
chácara" em relação ao cliente que não pagou a 
despesa E iSSo não se aplica a homens da dignida
de de Jefferson Péres e do meu companheiro de Se
nado pelo Paraná, Osmar Dias. Tenho certeza que 
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nenhum dos dois possui sequer uma indicação a ser centes. Admitimos o aprofundamenl!l à medida que 
demitida pela sanha retaliadora do Governo Federal. surjam indícios a respeil!l de qualquer faro anterior; 
Osinar esclarece-me, aqui, que as de S. Ex', desde mas, na verdade, a CP! é um instrumento das mino-
já, estão à disposição do Presidente da República: rias para fiscalizar os governos instituídos. 

No meu caso, que sou do PMDB, Partido que O Governo Federal tem na mão o Banco Cen-
apóia o Governo, votarei, sempre que assim achar trai, a Polícia Federal, a possibilidade da denúncia 
pertinente e razoável, a favor das medidas e das junto à Procuradoria-Geral da República, não ~preci-
mensagens do Governo Federal e, qua~nto ao resto, sa de CP! para apurar o Banco de Santos ou ql(ai-
manterei a independência com a qual me compro- quer outro banco. 
meti com os paranaenses durante o período eleito- De resl!l, tenho certeza que os meus compa-
rai. nheiros do PSDB a ninguém traíram, porque a mim 

Mas pedi a palavra, Sr. Presidente, para cha- não consta que tenham firmado compromisso, em 
mar a atenção para essa matê,ria da Folha de qualquer tempo, com a famma Magalhães Pinto ou 
S.Paulo, do dia 9 de março, que diz: com o Sr. Ângelo Calinon de Sá. 

"Dívida liquidada em 1995 surge 30 ve
zes maior em disquete. 

Suposl!l devedor do Banco Nacional 
está surpreso com lista. 

O advogado Gustavo Korte Júnior, só
cio do escritório Korte e Faria, de São Paulo, 
se espanl!lu ao ver o nome de sua empresa 
na lista dos grandes devedores do Banco 
Nacional, com um débil!l, não pago, de R$ 
3,68 milhões. 

.•. sua empresa assinou um acordo na 
22ª Vara Cível de São Paulo liquidando a dí
vida por R$133 mil." 

Além disso, Sr. Presidente, funcionários, do 
Banco Central desprezam e esnobarn o Congresso 
Nacional, se recusando a prestar depoimento. O 
mesmo se dâ com o Sr. Clarimundo, contador c!o 
Banco Nacional. Senadores responsãveis, como o 
Senador Bernardo Cabral e tanl!ls outros de nomes 
jã conhecidos, assinaram comigo e com o Senador 
Antonio Carlos Valadares o pedido de inStalação da 
CP I; e nós não estãvamos brincando. Mas ninguém 
brincarã também conosco. 

Essa CPI não serã postergada nem manipula
da, porque aqui é o Senado da República~ uma 
casa de negócios", de pressões, de troca e de tole
rância É preciso 'qúi(essa questão fique absoluta
mente clara: assinamos por convicção, não assina
mos por brincadeira e não aceitamos que o nosso 
nome, a nossa assinatura, a palavra que demos de 
esperança ao Brasil, produzindo essa Comissão 
Parlamentar de Inquérito, seja negociada ·por quem 
quer que seja. 

A CPI tem que sair. Não contra o Presidente da 
República, mas a favor do País, aprofundando as 
questões. E não me venham com o argumento de 
que ela deve ser retroagida até os tempos de Pedro 
Alvares Cabral, porque queremos apurar os fatos re-

Muil!l obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 

a palavra ao hobre Senador Pedro Simon. S. Ex" 
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi sepultado; ontem, em Porto Alegre, o 
Cardeal Dom Vicente Scherer. Fui àquela capital, 
acompanhado do Ministro Odacir Klein, que lã i'epre
senrou Sua Excelência, o Senhor Presidente dá Re-
pública em exércício, Marco Maciel. ~ 

Encaminho à Mesa requerimenl!l assinado pe
los três Senadores do Rio Grande do Sul, çle pesar, 
luto e'e tristeza pela morte,de Dom Vicente Scherer. 

O Cardeal Dom Vicente Scherer nasceu em 
Bom Princípio,:no dia 5 de fevereiro de 1903, tendo 
completado, no mês passado, 93 anos de idade. Foi 
ordenado sacerdote, em Roma, no dia 3 de abril de 
1926, tendo 70 anos, portanl!l, de um sacerdócio 
modelar. 

Foi nomeàdo BispO Auxiliar de Porl!l Alegre em 
30 de maio de 1945, nomeado Arcebispo de Porl!l 
Alegre em 30 de dezembro de 1946. Recebeu a sa
grada Ordenação Episcopal, na Igreja de São Gerai
do, em Porto Alegre, no dia 23 de fevereiro de 1947, 
onde fOra pároco zeloso por diversos anos. Gover
nou a Arquidiocese por 34 anos. 

Foi nomeado Cardeal da Igreja Católica pelo 
Papa Paulo VI, no Consistório de 28 de abril de 1969, 
no tftulo de Nossa Senhora de La Salette. Era o único 
Cardeal da Igreja no Rio Grande do Su. Completados 
75 anos de vida, encaminhou à Santa Fé o pedido de 
renúncia ao goitemo da Arquidiocese, tendo sido acei-
1!:> seu pedido ein 16 de setembro de 1981. Passou o 
governo da Arquidiocese ao seu sucessor, em 6 de 
dezembro 1981, a Dom Clâudio Colling. 

Em janeiro de 1982, o Cardeal Scherer assu
miu as funções de Provedor da Santa Casa de Mise-
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ricórdia de Porto Alegre, que conservou, até a sua 
morte, no dia 9 de março de 1996. 

Após a renúncia do governo da Arquidiocese, 
foi morar em uma pequena e modesta casa junto ao 
Hospital Divina Providência. Morre pobre, havendo 
em vida doado todos os seus bens a obras de cari
dade. 

O Cardeal Vicente Scherer, sacefdote, bispo e 
cardeal da Igreja, passa para a história como mode
lo de vida dedicada e fiel ao alto Ministério ao qual o 
Senhor o chamou. Fiel nas palavras, na fé e na vida 
de oração! Exemplo para todos nós de como viver a 
vocação à qual somos chamados. Dom Vicente dei
xou uma herança espiritual valiosa, por sua vida mo
delar, segundo os princípios do Evangelho de Jesus. 

As principais obras de Dom Vicente toram a 
construção de três seminários: Seminário Maior de 
Viamão, Seminário Menor de Bom Princípio, Semi
nário Menor de Arroio do Maio. 

. Criou 1 05 paróquias na Arquidiocese de Porto 
Alegre, ordenou 15 bispose coordenou a criação de 
numeros<~s diocesés no Rio Grande do Sul. Teve a 
felicidad€1 .ct.e corfe:rir a Ordem Sacerdotal a 500 sa
cerdotes. Poucos bispos, talvez, tenham tido igual 
privilégio. · 

A Voz do Pastor, programa radiofônico de 
Dom Vicente Scherer, era conhecida no Brasil e di
vulgada nos grandes jornais, principalmente do Rio 
e São Paulo. Publicou mais de mil Voz do Pastor, 
com enorme repercussão em todas a Igrejas .do Bra
sil. Foi .o exercício excele11te de seu admirável ma
gistério. Sempre na frente dos problemas, foi uma 
luz para sua Igreja local. · 

A Catedral de Porto Alegre foi iniciada, em 
1921 , pelo Arcebispo Dom João Becker; foi o Arce- · 
bispo Dom Vicente Scherer que (evou à frente a 
obra, depois de um longo trabalhó 'é esforçO. Com 

· apoio decisivo de 'Dom Vicente, foi' criada a Pontifí
cia Universidade Católica. do Rio, Grande· do Sul. 
Criou a Frente Agrária Gaúcha e coordenou a ação 
da igreja no Rio Grande do Sul. .Participou da cria· 
ção da Previdênçia Social, criou 'o novo Lar de MP.
nores para recuperação de menore&de rua 

Dom Vicente Scherer tinha uma fé simples, era 
um homem humilde. Quando deixou o governo da 
Arquidiocese, aceitou ser eleito para o cargo de Pro
vedor da Santa Casa de Misericórdia de Porto Ale
gre. O hospital dos pobres do Rio Grande do Sul es
tava, então, praticamente à bancarrota. 

Dom Vicente, com súa equipe; revolucionou e 
fez talvez uma das obras sociais mais admiráveis do 
Brasil, transformando uma obra quase em desgraça, 

praticamente irrecuperável, numa· organização mo
delo e exemplar; como é hoje a Santa Casa de Porto 
Alegre. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
pede permissão ao orador para comunicar ao Plená
rio que vai prorrogar a hora do Expediente por mais 
14 minutos, a fim de que o Senador Pedro Simon 
possa concluir o seu pronunciamento. · 

Continua com a palavra o orador. 
. O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 

transcrição, nos Anais, do resto da biografia de Dom 
Vicente, do voto pe pesar que estou apresentando e 
de duas Voz do Pastor (programa radiofônico) de 
Doin Vicente. Em· uma delas, ele diz o seguinte: 

Fala-se treqüentemente de reformas 
estruturais nos países da América Latina e 
particularmente no Brasil. uma delas, a mais 
urgente, é a redistribuição das terras. Pare
ce que isto não· se poderia duvidar. É im
pressionante e incompreensível a concen
. !ração . do domínio do solo na· mão de pou
cos proprietários. Vou. alinhar aqut alguns 
dados colhidos nos murais e cartazes que o 
Ministério da Agricultura, durante a;:recente 
visita dCl Presidente Costa e S.ilva, expôs no 
adro da nossa Assembléia Legislativa 

A nona parte (9%) de toda a área ocu
pada no Brasil, isto é, 32 milhões de hecta
res de terra, pertence a apenas 150 grandes 

-proprietários ou grupos econõmicos. 

Só 300 outros dilatados latifundiários 
abrangem 30 milhões de hectares, que cor
respondem a 8% de toda.a terra ocupada do 
Brasil. Outros imensos 2.1 00 imóveis rurais 

. ocupam 70 rriilhoes de hectares, que repie
sentam· 25% de toda a área elQ)Iorada do· 
fla.ís·. · 

Do outro lado, 2,5 milhões de minifún
dios ocupam apenas 40 milhões de hecta
res. É clhocante, evidentemente, a absurda .. 
. distribuição de terras do Brasil. , 

Eu tlnha uma graride admiração por Dom Alfre
do Vicente Scherer; ele foi colega de Alberto Pas
qualini, colega de aula do seminário; no mesmo ban
co, duas vocações fantásticas, duas culturas ge
niais. Pasqualini foi o ideário do trabalhismo, da 
ideologia social; Dom Alfredo Vicente Scherer foi o 
ideário dentro da doutrina da igreja Foi tido como 
um bispo conservador, é verdade, mas na sua Voz 
do Pastor, o seu pensamento, a sua idéia e a sua fi.. 
losofia sempre mereceram respeilo. · 
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Não posso, neste momenlD, deixar de lembrar 
que nas horas mais amargas de 1964, nas épocas du
ras e difíceis - eu era Presidente do PMDB no · Rio 
Grande do Sul, quando praticamente o Brasil vivia sem 
lei, quando o arllítrio dominava -, muitas e muitas ve
zes, com um telefonema ou uma visita minha a D. Vi
cente Scherer, um telefonema dele ao Comandante do 
Terceiro Exércüo ou ao DOPS conseguia salvar pes
soas, tirar da tortura e da violência vidas humanas. 

Era impressionante a simplicidade e a modés
tia de D. Vicente. Uma batina preta, a mais singela; 
nunca se vestiu na pompa de Cardeal: No seu quar" 
to, uma cama com um colchão de 1 centímetro, e 
um armário de uma porta. Quando tinha que andar, 
era de carro de praça ou de carona. É qualquer coi
sa de fantástico o que ele e a equipe extraordinária 
que montou com o Dr. João Polaninski fizeram na 
Santa Casa de Misericórdia 

É verdade que a sua voz era respeitada no 
Brasil inteiro. Durante anos a fio, Jornal do Brasil, 
Folha de S. Paulo e O Globo publicavam semanal
mente, às segundas-feiras, a Voz do Pastor, que 
era a palavra que Dom Vicente Scherer publicava no 
jornal de Porto Alegre. 

Eu tinha um carinho e uma amizade muito 
grandes por Dom Vicente. Be me casou, balizou os 
meus três primeiros filhos e esteve presente na hora 
da morte do meu pai, da minha mulher e do meu fi
lho. Nunca esqueço a amargura que senti quando 
perdi meu filho de 1 O anos num acidente. Na Missa 
de Sétimo Dia, ele veio me abraçar e disse: "Pedro,, __ 
seja firme. Estou rezando para Deus olhar sempre 
para ti." Lembro-me . de que, quando ele disse isso, 
eu respondi: Muito obrigado pela reza, Cardeal, mas 
não peça para Deus olhar para mim, porque cada 
vez que ele olha me dá uma paulada 

No dia seguinte, às 7 horas e 30 minutos, Dóin 
Vicente estava na minha casa E ficou comigo o dia 
inteiro, reconfortimâo-me, dizendo que tinha ficado 
angustiado com a minha manifestação é que sentiu 
que eu precisava de apoio. 

Ele era assimi um homem extraordinariamente 
dedicado à causa p(blica, um homem de bem, sem 
nenhuma vaidade, que praticamente se despreocu-
pava com o amanhã. · 

Será muito difícil encontrar um homem com a 
dignidade e a correção de Dom Vicente Scherer de 
quem eu divergia muito, pois o considerava conser
vador; eu me considerava um homem da linha pro
gressista. Brinquei e até protestei muRo com ele, 
pois quando estava com um prestigio enorme, inclu
sive com o Papa e chegou a hora de sair da Arqui-

diocese de Porto Alegre, eu, que imaginava que ~u 
sucessor seria Dom Ivo Lorscheider, então Bispo de 
Santa Maria, fui surpreendido por outra indicação, 
que dizem que passou por ele. 

Eu brincava, dizendo: "Mas Dom Vicente, eu 
não consigo entender como pode ser esse o seu su
cessor porque nada tem a ver com o senhor, um ho
mem mais voHado para a linha de organizações;· é 
um outro estilo que não o seu". Pois nós imagináva
mos que o sucessor seria Dom Ivo. Mas mesmo as
sim, eu mantinha um profundo· respeüo e uma pro-
funda admiração por Dom Vicente. · 

Penso, Sr. Presidente, que morre mais um des
ses brasileiros que temos que respeitar acima do 
bem e do mal; desses homens que, aos poucos, es
tão se tomado escassos .. Olhando para os lados, ve
rificamos - por isso espero que o Sr. Presidente Sar
ney faça imediatamente .uma grande sessão em ho
menagem ao Presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa - que figuras como Dom Vicente, como o 
Presidente da ABI, essas figuras que são paradig
mas, a referência no Brasil, estão desaparecendo. 

Vejo no quadro partidário, olho para os lados, no 
quadro da vida partidária e não vejo um Dr. Ulysses, 
um T ancredo, um T eolônio. Olho para a vida religiosa 
e estou vendo essas pessoas silenciarem. De vez em 

· quando se vê algum que já se aposen10u, como o 
Dom Helder e cada vez mais snenciosa a pessoa do 
Cardeal do Rio de Janeiro. Na vida intelectual, vejo 
que estão ficando muito raras as figuras para as quais 
se pode olhar e dizer. ele falou, é assim que penso. 

A Sr"- Emília Fernandes- Perrnüe-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Ouço com prazer V. 
Ex'-, que lá estava junto a nós; eu e o Senador José 
Fogaça, apresentando o requerilllEinto e levando as 
homenagens à memória do cardeal. 

A s·..-. Emilia Fernandes - Quero lhe cumpri
mentar pelo pronunciarneniD e me solidarizar, logi
camente, com o passamento de Dom Vicente Sche
rer. Estivemos ontem em Porto Alegre, acompa
nhando as últimas homenagens prestadas pelo povo . 
gaúcho, o povo brasileiro e o próprio lfder maior da 
Igreja Católica, o Papa, através da mensagem en
viada e lida naquela oportunidade. Sabemos do or
gulho que o Rio Grande do Sul, o Brasil e a Igreja 
Católica, através da sua comunidade, têm, no mo
memo em que estamos reverenciando a memória de 
Dom Vicente Scherer, homem nascido no interior do 
Rio Grande do Sul, no ano de 1903,- já há longa 
data, dedicando praticamente toda .sua vida, setenta 
anos, à Igreja Católica, ao sacerdócio ,e desempe-
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nhando, nos últimos dias, a condição de Bispo do 
Brasil. Sabemos que Dom Vicente Scherer é uma fi
gura que, pela sua trajetória, pelas suas posições 
claras, às vezes polêmicas e questionáveis, marcou 
a passagem pela vida, pela História, de forma clara 
Sem dúvida, nada temos a acrescentar no pronun
ciamento de V. Ex", mas é um momento importante 
o que lembra a atuação de Dom Vicente Scherer 
como provedor da Santa Casa de Misericórdia onde, 
por mais de dez anos, com dedicação e austeridade 
recuperou aquela instituição. Paralelo ao seu traba
lho de salvação, de encaminhamento de espíritos, 
também fez sua participação na busca do atendi
mento à saúde de pessoas necessi1adas. Reverencia
mos sua memória, também, solidarizando-nos com o 
pronunciamento de V. Ex", que fala de uma trajetória 
de fê, de participação social e de humildade que, sem 
dúvida, deixou marcada a história do Rio Grande do 
Sul além dos Umites de sua a!ividade religiosa Para
béns, Senador, pelo seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado pela 
gentileza do pronunciamento de V. Ex~ que, junto 
conosco, esteve lá na catedral, ontem, assistindo à 
emocionante homenagem final prestada a Dom Vi
cente Scherer. 

O Sr. Romero Jucá - Permit&.me V. E~ um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON ·- Pois não, Senador 
Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Pedro Simon, 
em nome da Uderança do PFL e dos Senadores que 
compõem o Partido, eu gostaria também de corrobo
rar as palavras de V. Ex" e me associar a essa ho
menagem prestada a Dom Vicente Scherer, indican
do que não só o povo do Rio Grande do Sul, mas de 
todo o Brasil vai sentir o falecimento de Dom Vicen
te. Ele era um homem verdadeiro. um homem de po
sições, e inais do que isso, um l.íder espiritual que no 
momento 'de transição por que passa o nosso País, 
sem dúvida nenhuma, vai fazer falta Eu gostaria de 
parabenizá-lo e apoi,ar suas palavras. 

O SR. PEDR/;) s·IMON - Muito obrigado. 
Encerro, Sr. Presidente, levando à memória de 

Dom Vicente um abraço mUto carinhoso. Com Iode sin
ceridade, o Brasil precisa de vultos assim; não importa 
se nos identificamos no que tange a pensar igual, pois o 
importante é ter a grandeza de ltíar por uma idéia 

É muito difícil numa época de vaidade, onde 
praticamente tudo é vaidade, a pessoa ter um ideal, 
lutar por ele e manter a singeleza, a simplicidade, a 
humildade, de não querer ser o primeiro e não que
rer ser o maior. Esses exemplos são pouoos.·-fem 

tanta gente que pouco sabe que nada é e que esco
lhe os primeiros lugares e se considera o melhor e o 
maior; por isso, quando vemos essas figuras que ilu
minam sem querer iluminar, que dão exemplo sem 
imaginar que o fazem, entendemos que a sociedade 
precisa exatamente dessa gente. Os Dom Vicente 
Scherer que aí estão, as pessoas que sabem por 
que estão lutando e que defendem com ideal as 
suas causas é o que falta neste País. 

Não apenas a Igreja, não apenas Porto Alegre 
e não apenas o Rio Grande do Sul, mas o Brasil fi
cou mais pobre, porque perdemos um homem que 
era uma grande referência E eu pessoalmente perdi 
um amigo das horas difíceis. 

Ao longo de toda a minha existência, estava acos
tumando, nas horas mais dramáticas, a ter em Dom Vt
cente Scherer o grande conselheiro, se!Tllre disposto, 
com o seu carinho e com afeto, a dar uma palavra 

A Dom Vicente o meu abraço, ao Rio Grande 
do Sul e ao Brasil os meus pêsames. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Pedia Si
mon. o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. L8iz Ai
berto de Oliveira, Suplente de Secretáiio. 

O SR. PRESIDENTE (luiz Alberto de Oliveira) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 214, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto na aliena g do 

art. 218 do Regimento lntemo do Senado Federal e 
de acordo com as tradições desta Casa, requeremos 
a Vossa Excelência a inserção em ata de um voto 
de profundo pesar e de apresentação de condolên
cias aos familiares, à Conferência Nacional dos Bis
pos do Brasil (CNBB), à Arquidiocese de Porto Ale
gre, bem como ao Governo do Rio Grande do Sul e ao 
Prefeito de Porto Alegre, em razão do falecimento do 
cardeal-ArcebiSpo Dom Vicente Sherer, ocorrido no 
dia 9 de março corrente, aos 93 anos de idade. 

Justificação 

Figura luminar da Igreja Católica, no Brasil, D. 
Vicente Sherer foi o mais longevo de uma tríade de 
seminaristas de escol, que passaram pelo Seminário 
Nossa Senhora da Conceição, dos Jesuítas, em São 
Leopoldo, Rio Grande do Sul, na segunda década 
deste século. 
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De fato, pareee que a Providêix:ia Divina fez Sala das Sessões, 11 de março de 1996. - Se-
juntarem-se, sob um mesmo teto e sob a mesma in- nador Humberto Lucena. 
fluência, três líderes que iriam influenciar· decisiva- O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
mente sua época: Alberto Pasqualini, o grande líder - O requerimento lido será incluído na Ordem. do Dia 
que, em sua curta vida marcou de forma indelével a · oportunamente, após manifestação da Comissão de 
política do Rio Grande do Sul e do Brasil; D. Jayme de Assunllls Econõmicos, em obediência ao disposto no 
Barros Câmara, que viria a ser, por muitos e muitos parágrafo único do art 255 do Regimento Interno. 
anos marcantes de nossa História, o Carde<if..Arcebis- Sobre a mesa, projetes de lei que serão lidos 
po do Rio de Janeiro; e D. Vicente Scherer, o mais lon- pelo 12 Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 
gevo dos três, que, por 34 anos, foi o Cardeal-Arcebis
po de Porto Alegre, até se recolher ao merecido des
canso, em razão da idade muilll avançada. 

D. Vicente Scherer foi um líder não apenas reli
gioso. Influiu, enormemente, na política do Rio Gran
de do Sul e do Brasil. De tendências conservadoras, 
foi, no entanto, .coerente na defesa dos princípios 
que abraçou, apoiando, com coragem· e decisão, as 
causas em que acreditou. Nos seus 92 anos de vida, 
D. Vicente Scherer foi figura de projeção nacioÍ'lal e 
de grande influência na Igreja Católica universal. · · 

O Rio Grande do Sul, através de seus três repre
sallall!es no Senado Federal, manifesta seu grande pe
sar pela enorme perda, ao mesmo tempo em que expre
sa seu orgUho por mais um contentrleo ilustre que sai 
da vida para ingressar na História de nosso País. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1996. - Se
nador Pedro Simon - Senadora EmHia Fernandes 
-Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Esse requerimento depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra as 
SI'& e Srs. Senadores que assim o desejarem. 

Nilo havendo orador inscrito, passa se à votação. 
Em wtação a matéria. (Pausa) 
Aprovada. 
&ri.~ a deliberação do Plenário. 
0 SR. PRESIDENTE (luiz Alberto de Oliveira) 

- Sillllle a masa. requerimento que será lido pelo 10. 
S .-~r~ • exeroicio, Senador Nabor Júnior. 

lll: lidO o seguinte 

IM!Q&Iaf l=n'ON"-215,DE1996 

~- ftasirlente. %spt• a V. E#, nos termos do art 172-1 do 
&wwn& iliMIM, a inclusão na Ordem do Dia do 
$Mgjp ,...,.._ele Lei do Senado 11"206195, de 
liliiiNia~lfjlle Dlspile sobre a alocação de da
(bítUUiij@!ii?b iNIIIIUifll'8dos, de recursos de cb
lltiliiiiíl!iil• 'iilili?ahll Ftlldo de Amparo ao T-... * pjpi li>'Àli, lilàrtlilfra E<:onõmica Federal, e dl• 

-~--

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No. 37, DE 1996 

Altera dispositivo da Lei n .. a 112, de 
11 de dezembro de 1990, que ·dispõe so

. bre o regime jurfdico dos Servidores Pú
blicos Civis da Uniao, das autarquias e 

· das fundações públicas federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 10. O art 99 dà Lei n<> 8.112, de 11 de dezem

bro de 1990, passa a vigorar e o· acréscimo a segl.ir: 
· Ar!. 99. Ao servidor estudante que mu-

dar de sede no interesse da administração é 
assegtrada, na localidade da nova residência 
ou na mais próxima, matrícula em instift.ição 
de ensino congênere, em qualquer épocá. 

§ 12 O ãtSposto neste .artigo estende
se ao cônjuge ou companheiro, aos filhos, 
ou enteados do servidor que vivam na sua 
companhia, bém como aos menores sob 
sua guarda, com autorização judicial. 

§ 29. No caso de transferência para cu
so de instituições federais de ensino S1418-
rior, observar-se-á a existência de vaga 

Art 29. Esta Lei entra em vigor na dala de sua 
ptblicação. · 

Ar!. 3º- Revogam-se as disposiçOes em-1 I ' 

Justillcaçao 

Esta proposição tem -
uma situação anOmala 
entrada em vigor da lfli 
de 1990, que 
Servidores 
das 

I 

!!! 
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sua residência e domicílio, o dispositivo que preten
demos corrigir tem servido de instrumento aos que, 
transferindo-se de escolas particulares com vestibu
lares menos rigorosos, passaram a ublizar seus be
nefícios para obterem vagas nas universidades pi}. 
blicas, no lugar daqueles que, pelo mérHo do concur
so vestibular, deveriam ocupá-las. 

O que se propõe neste Projeto é a !flélnulenção 
do direHo de transferência dos estudantes que são 
funcionários públicos, eliminando-se do caput do 
art 99, in fine, a expressão independentemente de 
vaga e acrescentando-se um parágrafo sobre os ca
sos de transferência para cursos das instituições fe
derais de ensino superior, para as quais haveria a 
necessidade de se respeitar a existência de vagas. 

O absurdo que está sendo gerado pela artima
nha utilizada, por muitos, que se beneficiaram com a vi
gência elo Eslatuto e fo~aram transferências, pode ser 
consfa!ado pelo exemplo da Universidade Federal elo 
Ceará, onde, no Curso de MecfiCina, que oferece 70 va
gas por vestibular, estavam matricula:los, em 1995, 94 
funcionários públicos transferidos ex officio, sendo 36 
aceitos pela Comissoo de Transferências e 58 mediante 
manda:lo de segurança Na Universidade Federal da 
Bahia, o problema é menor mas tarrbém já cria dilictJ. 
dades: oferece 36 vagas, para o ano de 1996, no curso 
de Medicina, encontrando-se ma!rlcúa:los 14 alunos 
transferidos ex oflicio. Nas demais instituições públicas 
de ensino S4l9rior elo Pais, a situaçilo é semelhante. 

Assim, toma-se indispensável a providência 
proposta neste Projeto, com a finalidade de se impe
dir novos abusos na aplicação da lei. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1996. - Se
nador Waldeck Omelas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI W-8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime juridico dos 
Sentidores Públicos Civis da União, das au
tarquias e das fundações públicas federais. 

Art 99. Ao :servidor estudante que mudar de 
sede no interesse-da administração é assegurada, 
na localidade da nova residência ou na mais próxi
ma, matricula em instituição de ensino congénere, 
em qualquer época, independentemente da vaga. 

Parágrafo único. O disposto neste rutigo esten
de-se ao cônjuge ou companheiro aos filhos, ou en
teados do servidor que vivam na sua companhia, 
bem como aos menores sob sua guarda, com autori
zação judicial. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJ_ETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1996 

Autoriza o reingresso ao serviço pú
blico de funcionários concursados e exo
nerados a pedidos, sem a exigência de 
novo concurso público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1• É facultado o reingresso ao serviço pÚ

blico de funcionários concursados · e exonerados a 
pedido, sem a exigência de novo concurso público. 

Art 2" O reingresso previsto no artigo anterior 
sujeita-se às seguintes condições: 

a) não haver decorrido período superior a 5 
(cinco) anos, a contar da data da exoneração; 

b) não haver sofrido o funcionário pretendente 
a reingresso qualquer sanção administrativa ou cri
minal; 

c) existência comprovada de vaga para o cargo 
anteriormente ocupado ou equivalente. , 

Art 32 O reingresso do servidor exonefado e 
readmitido na forma desta lei não gera direitos se
não a partir da data do efetivo exercício das fUnções 

.do cargo correspondente. -
Art 4l' Es1a lei entra em vigor na da1a de sua 

pOO!icação. 
Art 52- Revogam-se as disposições em çontrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo pro
piciar aos servidores públicos, exonerados a pedido, 
o reingresso no serviço público sem a necessidade 
de se submeterem a novo concurso. 

Com essa providência possibilita-se à Adminis
tração Pública recompor os seus quadros sem as di
ficuldades e os custos do concurso público, ensejan
do aos ex-servidores a possibilidade de a eles retor
narem com base no princípio da comprovada qualifi
cação funcional. 

A exoneração do serviço público é, como se 
sabe, uma faculdade concedida por lei ao servidor, 
não devendo portanto ser considerada de forma irre
tratável, sobretudo se avaliadas concretamente as 
circunstâncias motivadoras do pedido. 

Com esta iniciativa pretende-se, por conse
qüência, conciliar os interesses superiores da Admi
nistração com a expectiva, sempre presente nesses 
ex-servidores, de voltarem a emprestar o seu reco
nhecido esforço no interesse do serviço público. 

Daí porque a faculdade e reingresso subordi
nam-se ao elenco de requisitos, estabelecidos no 
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arl 2", dentre os quais destacam-5e a existência de como.conclusão do Parecer~ 91, de 1996, 
vaga, lapso temporal não superior a 5 (cinco) anos, da Comissão de Assuntos Econõmicos), que 
a contar da data da exoneração, e existência de fi- concede ao Estado do Paraná autorização 
cha abonadora por parte do pretendente. para emissão de Dívida Mobiliária para rola-

Estamos certos de que o projeto ora apresen- gem dos títulos vincendos no primeiro se-
lado será enriquecido e aprimorado no curso de sua mestre de 1996, até o Hmite de 98%. 
tramitação legislativa, para receber, finalmente, a 
aprovação que esperamos das duas Casas do Con
gresso Nacional. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1996. - Se
nador João França. 

(A Comissão de Constitulçllo, Justiça e 
Cidadania- dec/silo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Os projetas serão publicados e remetidos à comis
são competente. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo 1 "- Se
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF. N"- 5196/CCJ Brasilia, 6 de marçO de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. E~ 

que em reunião realizada, nesta data, esta Comis
são aprovou, com a Emenda ~ 1-CCJ, o Projeto de 
Lei do Senado ~ 277, de 1995, de autoria do Sena
dor Pedro Simon, que autoriza a criação da Comis
são Especial de Investigação, com âmbito de alua
ção na Administração Pública Féderal di reta e indire
ta, e dá outras providêr.cias. 

Cordialmente, Senador lris Rezende, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberlo de OfiVeira) -
Com referência ao expediente que acaba de ser fJCio, a 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art 91, parágrafos 3" a 5"-, do Regimenlo Interno do 
Senado Federal, abrir-5e-á o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
11" 277, de 1995, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de OHveira) 
- Esgotado o tempo destinado ao EJII)ediente. 

Passa-seà • 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"- 22, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento 11" 208, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projelo 
de R,esolução 11" 22, de 1996 (apresentado 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto.( Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada, por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 

-ltem2: 

REQUERIMENTO NO- 209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 340, III, o Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri
mento 11" 209, de 1996, do Senador Carlos 
Bezerra 'e outros senhores Senadores" soli
citando, nos termos do arl 336, "c.", do flegi
mento Interno, urgência para o Projeto de 
Resolução n" 17, de 1996, que altera aRe
solução 11" 69, de 1995, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
de suas respectivas autarquias, ipclusive con
cessão de garantias, seus limites e condições 
de autorização e dá outras providências. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de OHveira) 

-ltem3: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição n" 5, de 
l995, de autoria do Senador Ney Suassuna 
e outros senhores Senadores, que ~a nova 
redação ao parágrafo 2" do arl 57 da Cons
tituição Federal, tendo Parecer, sob 11" 613, 
de 1995, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, favorável nos te!:Tnos 
de substitutivo ql,le oferece. • · 

(Quinto e último dia de discussão.) · 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art 358 do Regimento Inter
no, a matéria constou da Ordem do dia durante cin
co dias úteis consecutivos em fase de discussão, 
sendo hoje o último dia de discussão. · 

A Presidência esclarece ainda que o prazo 
para apresentação de emendas assinadas por um 
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terço, no mínimo, da composição do Senado encer
ra-se hoje com o encerramento da discussão. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 

- Concedo a palavra ao eminente Senador Lúcio Al
cântara para discutir. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr% e Srs. Senadores, essa proposta de emenda 
constitucional, de autoria do Senador Ney Suassuna 
e outros Srs. Senadores, foi apreciada na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania TIVe a honra 
de ser Relator e ofereci um substitutivo que foi ap11r 
vado pela Comissão. A proposta agora se encontra 
no plenário para discussão e, em seguida, entrará 
na pauta para ser votada . · · 

O objetivo de minha intervenção· hoje é apenas 
para aproveitar a oéasião para· reiteiar a necessidade 
de se votar a lei complementar prevista no art 165 da 
Constituição Fedenil, qile, oo ·seu§ 2fl.; estabelece: 

· • A iei ·de diretrizes orçamentáriàs com
preenderá as metas e prioridades da Admi
nistração Pública Federal, incluindo as des
pesas de capital para o exercício financeiro 
subseqOente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual,' disporá sobre as altefa
ções na legislação tributária e estabelecerá 
a política de aplicação das agências finan
ceiras oficiais de fomento.• 

Q § 9"-do-mesmoartigo esclareoo~que~ 
lei complementar deve conter. 

Estamos assistindo a toda essa crise, essa dis
cussão, essa celeuma em relação à questão do sis
tema financeiro, igualmente porque não se regulou o 
art 192, que trata do sistema financeiro. 

Aqui está o Senador Bernardo Cabral, que foi 
Relator da Constituição, e outros Srs. Senadores 
que, como eu, foram Constituintes naquela época. 

Então, a que eStamos assistindo? Ao fato de 
l não se ter estabelecida a legislação infraconstitucio
'nal nessa matéria · O que o nobre Senador Ney 
'Suassuna quer dizer, com o apoio de outros Sena
dores, aH!~rando o art 57,§ 2fl. é que "À sessão le
gislativa não será interrompida sem a aprovação do 
Projeto de Lei :de Diretrizes Orçamentárias e do p11r 
jeto de lei orçainentário anual". 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se 
esse dispositivo já estivesse em vigor, teríamos que 
continuar a sessão legislativa e estendê-la para de
zembro e janeiro porque ainda não aprovamos o Or-

çamento. Ora, o exame e a aprovação do Orçamen
to é justamente uma das funções mais nobres que o 
Congresso Nacional possui porque, se incluirmos a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Plano Purianual e 
o Orçamento Anual, veremos que se decidirão, jus
tamente, as políticas públicas que serão implemen
tadas em qualquer prioridade. 

No entanto, o Orçamento é um verdadeiro tor
mento para o Congresso Nacional; não se consegue 
aprová-lo, examiná-lo em profundidade. A elabora
ção do Orçamento é cercada de suspeitas, de indefi
nições, de conluios entre o Executivo e o Legislativo 
como se não houvesse interesse em aprová-lo. En
fim, é algo que desgasta o Congresso Nacional. 

o Senado Federal nunca trabalhou tanto, llUil
ca votou tanto, nunca decidiu tanto; no entanto, não 
sei por que - aqui estão os Senadores Pedro Simon, 
Humberto Lucena e outros Srs. Senadores que vêm 
de lÉlgislaturas passadas - nosso prestígio perante a 
opinião pública está em baixa. Por que isso? Qual a 
razão? Existem várias. Não é o caso de faJSJ:_ sobre 
lsSó àgora, nias devemos refletir sobre esse problema 

Enfim, exarei parecer favorável na formà._desse 
substitutivo. r: uma medida importante porquecobriga 
realmente a que o Congresso aprove tanto à LDO 
quanto o Orçamento sem encerrar a Sessão Legislati
va, mas é importante a aprovação. Eu, inclusive, apre
sentei um projeto de lei, que está na Comissão de As
siSitos Econômicos, para regular o art. 165, § 9>, a fim 
de que essa questão seja discutida, debatida, mas que 
se tenha realmente um projeto que defina como se en
ca .. ninhar, examinar a dl-'rov-a; ü O;çainenlõ. 

Enquanto· isso, estamos regidos, no Ato das 
Disposições Transilóriàs, pelo art 35, § 2fl., inciso lll 
A ConstifUção é de 1988, e até agora não se fez isso. 

Ocorre que, quando se chega a certas maté
rias, não há interesse em que elas sejam aprovadas. 
Temos que enfrentar isso. Esse caso do sistema fi
nanceiro é um. Se estivesse no lugar do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, eu teria aproveitado -
tive .oportunidade de dizer isso a Sua Exi:elência 
pessoalmente, em visita que a Bancada do PSDB do 
Senado fez ao Presidente - e enviado para esta 
Casa um projeto regulando a matéria. Qual a dificul
dade de se regular esse sistema financeiro? Desde 
1988 que está dessa forma, e o resultado é o que 
estamos vendo: todo o sistema financeiro abalado 
em sua credibilidade, comprometido ao sabor de 
boates, de informações, de deturpações, de denún
cias graves também. No entanto, permanecemos 
apenas olhando para o art 192, que regulamenta o 
sistema financeiro, sem nada fazer. 
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O Sr. Romero Jucá - Senador Lúcio Alcântara, eleitoral, que veda essa transferência antes e depois 
V. E~ me concede um aparte? da eleição. Então, a rigor, boa parte do Orçamento 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Pois não, Sena- certamente não terá qualquer valor, não'será execu-
dor Romero Jucá tada, por força de um dispositivo legal. 

O Sr. Romero Jucá - Senado Lúcio Alcântara, Assim, Sr. Presidente, quero concluir ressaltan-
também gostaria de me manifestar em apoio a essa do que essa proposta de emenda constitucional é 
proposta Inclusive, porque, tendo sido Relator, este importante, pois traz um elemento novo, que vai de-
ano, de um item do Orçamento - Saúde, Trabalho, terminar realmente que- não se conclua a Sessão La-
Previdência e Assistência Social - e tendo concluído gislativa sem se aprovar o Orçamento, porque é um 
o parecer em dezembro, até hoje' não tivemos o rela- desgaste enorme para nós. 
tório-geral apresentado, muito mimos votado. Isso, Por outro ledo, mu~os Congressistas afastam-
sem dúvida alguma, representa um ônus mu~o gran- se da elaboração do Orçamento, parque entendem 
de e uma dificuldade a mais na atuação da própria que é algo que não conbibui para melhorar a seu 
Governo. é importante lembrar que estamos ein desempenho parlainentar. Recusam-se, assim, a 
meadas de inarço, e o Orçamenta ainda não foi vo- participar desse trabalha, par torÇa de todos esses 
tado para 1996, o que só deverá ocorrer na final do percalços que vemos desde que a Ca~uiçãa de 
mês; só deveremos tê-lo sancionado no final do mês 1988 ensejou ao Congresso a possibilidade de alta-
de abril, quando quase metade do semestre já se rar o Orçamento. · · · 
foi. é um dado que se agrava este ano por conta da . O Sr. Humberto Lucena - V. ~·me permite 
legislação eleitoral, pais as transferências para as um aparte, nobre Senador Lúcio' Alcântara? 
Municípios só poderão ocorrer até o final de junho; e O SR. LÚCIO ALCÂNT ÀRA - Ouço V. E~ 
nós teremos o Orçamento só no final de abril:· Na com prazer. nobre Senador Humberto Lucena { 
verdade, a União terá 2 meses para trabalhar com o o Sr. HumbertO Lucena _Apóio v. Ex•:e cc-
Orçamento a nível dos Municípios. Se essa emenda munico que estou até para me entender com 0 Se-
já estivesse funcionando, forçosamente teríamos o riadar Ney Suassuna, Pri.rneiro signatário dessa Pra-
Orçamento aprovado e condições de trabalhar com posta de Emenda à Constituição,. parque tenho uma 
maior tranqüilidade. Gostaria.· neste momento, de outra emenda mais antiga, cujo. Relatar é 0 Senador 
manifestar-me favoiável a essa emenda, para que, Bernardo Cabral, que já está com seu parecer favo-
efetivamente, tenhamos a Orçamento como ins!riJ- rável, a qual, creia, vai·m8is ao encontro do que pre-
mento de planejarnenta e de execução operacional tendemos. Esta PropoSta apenas estabelece que, 
do Governo e das atividades do País. diante .da não-votação da proposta orçamentária atê 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador ·a final da Sessão Legislativa, prorroga-se a Sessão. 
Romero Jucá, chama V. Ex• atenção para um ponfo A de minha autoria, no entanto,. reestabelece um dis-
muoo importante. Quero dizer, antes de mais nada, positivo constitÚcional de 1946, que não é outra se-
que sou testemunha da esforço de muitas membros não 0 seguinte: se a proposta de Orçamenta do exer-
da Comissão de Orçamenta, da qual somos inte-. cicia seguinte não for votada até a final da ano legisla-
grantes. O Deputada lberê Ferreira tem-se esmera- tivo, prorroga-se para 0 ·exercício seguinte a lei orça-
da na seu trabalha, tem sido o mais rigoroso passí- mentária da exercício anterior. A Constituição de 1946 
vel, tem evitada todos os vícios que, por acaso, pu- estabelecia essa riorma que sempre operou de forma 
dessem incidir sabre a elaboração da Orçamenlo. muilo eficaz, porque nem a Governa tem interesse na 

Todavia, de li:ez. em quando, diz-se ctue há .Lill prorrogação do Orçamenta da ano anteriOr, nem tão 
conluio entre o Coll!iressõ - ou parte dele - e o Ex9CU- pouco o Congresso Nacional. O Governo porque sabe 
tive para não se ailreêiar a Orçamento, que o Governo que vai dificultar a vida poU!ica-administraliva e a Con-
fica ublizando a Orçamento liberando as duadécimas. grasso porque não terá corno alterar aquilo que vem 

Par outra I ada, senda um ano eleitoral, podere- do Governo. Então, tanta a Executiva quanta a Legis-
mas ter feito um gigantesca esforço para nada, por- lativa darão as mãos para vatai'o Orçamento a tempo 
que vamos cair naquele período em que a lei eleito- e a hora, a fim de evitar essa prorrogação, que seria 
ral que nós votamos, aprovamos, veda a transferên- automãtica Acred~a que essa Proposta passa ser vo-
cia voluntária, ou seja, aquela que não decorre de !ada oportunamente. Por isso, pedirei ao Senador Ney 
mandamento constitucional ou legal obrigatória. Suassuna que concorde com a adiamento da sua in~ 
Desse modo, o Orçamento terá sida, mais uma vez, ciativa, para que possamos avalfalr. em conjunto, qual 
uma peça de ficção, com a agravante da legislação a melhor das duas propostas. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -Sr. Presidente, o Lucena infonna que existe uma outra emenda em 
Senador Humberto Lucena traz ao conhecimento do tramitação que trata deste mesmo ass1.1110. Talvez o 
Plenário essa propoSta de iniciativa de S. Ex", como ideal fosse que houvesse um requerimen10 para que 
também já existem emendas propostas pelo Sena- as duas emendas tramitassem 91)1 conjunto, para 
dor Ney Suassuna, uma delas capitaneada pelo Se- que o Plenário da Casa pudesse, à luz das diversas 
nador José Eduardo Outra, que já está preocupado propostas que existem, tomar uma posição mais cor-
não mais com a Sessão Legislativa mas com o tér- reta. 
mino da Jegislab.Jra. Deseja S. Ex' prever,a possibili- Detectei um problema de natureza técnica na 
dade de, no último ano da legislatura, dar um trata- emenda apresentada pelo Senador Ney Suassuna, 
men10 a essa situação. Enfim, é um problema que que é exatamente quando há a renovação do Con-
temos que enfrentar, para o qual temos que buscar grasso Nacional. Na medida em que a Sessão La-
uma solução, porque o desgaste é muito grande. gislativa não se encerra enquan10 não se vota o ar-

Sinceramente. já es10u desejando não mais inte- çamentó, quando houvesse renovação no Congres-
grar a Comissão Mista de Orçamento, porque essa de- so Nacional, se não se aprovasse o Orçamen10 do 
via ser uma das atividades maís nobres do Congresso, ano anterior, chegaríamos a uma situação esdrúxula 
mas não é possível exercitar com segurança, na pleni- em que teríamos a Sessão Legislativa anterior com 
tude, essa missão, essa função, pos10 que são tantas a chegada de novos parlamentares. 
as dificuldades, os empecilhos, as forças qúe aluam Por isso, apresentei uma emenda, que é um 
no sentido de obstaculizar o trabalho da Comissão, de tratamento de choque, tentando trazer o debate para 
illlJ9dir a elaboração do0rçamen10. o conjun10 da Casa Trata-se exatamente de estabe-

Que se consuHe o interesse do País, mas que Jecermos o procedimento ·que ocorre nos Estados 
se consulte taml:)ém a opinião do Congresso, sem Unidos. Findo o exercício financeiro em 31 cfe de-
atar as maos do Executivo, sem prejudicar a ação zembro, se não tiVermos o Orçamen10 aprovado no 
administrativa daquele· órgão. Que se elabore um Congresso Nacional, fica . vedada a realização de 
Orçamento que reflita as preocupações políticas do despesas pelo Poder Executivo, poiS; muitas vezes, 
Congresso, com o seu conteúdo, com a destinação ao Executivo interessa que nao haja Orçamento, já 
de recursos para as diversas atividades a cargo do que ele continua executando suas despesas com 
Governo Federal. base no duodécimo ell::. . · 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. presi
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Concedo a palavra ao Líder do PT, Senador José · 
Eduardo Outra 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-5E. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr<s e Srs. Senadores, também assinei a emenda do 
Senador Ney Suassuna, por entender que realmente 
o Congresso .Nacional deveria tomar uma posição 
sobre essa que~ do O!:çamento, até porque a ela
boração de orçame_n10s está na base da própria cria
ção dos Pa~amentos modernos. Historicamente, ela 
era: a função mais importante dos Pa~amentos, po
rém isso vem mudando com o tempo, e ela passa a 

. ser uma preOcupação de um número cada vez mais 
reduzido de parlamentares, porque alguns até se 
sentem excluldos do processo de discussao. 

No entan10, apresentei uma ernendit a esta 
emenda que se encontra em tramiteção, que conse
guiu o número regimental de assinalu'as. Gostaia, ln. 
clusive, de fazer um alerta. já que o Senador Humberto 

Reconhecemos que é um tratamento de cho
que e. talvez, até criasse problemas com a noSsa pró
pria cuitura, mas é uma contriblição para o debate da 
Casa e já foi dito que o que é bom para os Estados 
Unidos é bom para o Brasi, neste caso, especifica
mente. acreãllamos que eSsa frase fosse bem-vinda · · 

Por isso, apresentamos essa emenda De qual
quer forma, a atual emenda não seria votada, já que o 

voHarâ à Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania Em função disso, talvez fosSe interessante 
aprovarmos o requerimento no sentido de que a 
emenda do Senador Humberto Lucena tramite em 
conjunta com esta a fim de que a CCJ e posterior
mente· o Plenário tomem uma posição definitiva so-
bre o assunto. - '' . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oüveira) 
- Continua em diSCUSSão. (Pausa) ·'· ·"-.. 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . 

Sobre a mesa. emenda que será lida pelo Sr. 
12 Secretário em exercicio, Senador Nabor Júnior. 

É lida a seguL 1te 
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EMENDA N" 2 - PLEN 

Anigo mnco. O § 2° do _p.rr. 57 da Ccnstituicào-- Federal passa :a 
\'i gorar c9m a seguinte redaçào: 

·-An. 5i ·······~·····.-··--·-····--·-'·····················'·:, .. , ..................... ,.,._,.,. 
§ 2° A ses~ào legislativa nàQ será interrompida sefu a apro\'a~o do 

prqjeto :de lei de Çiiretrizes orçamentárias, !!em encerraáa Sel!l a:· apr<:>'>açào 
do projeto de lei õrç.amentária anual. vedada a re2lização de àespesas, findo 

. o. exercício financeiro: seril aue a \·otacão do projeto de lei orcamentária 
anuál teitha sido CO!;cl~ida··, .. . . . . 

. . . -· .... 
. , .· 'JU~tiFiCAÇÃO 

'---:. 

Março de 1995 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Encerrada a 
discussão com a apresentação de emenda. . 

·A matéria retorria à Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) -Item 04: 

Discussão, em prim"eiro turryo, da Proposta de Emenda à Constituição n• 27, de 
1995, de autoria do Senador Odacir Soares e outros senhores Senadores, que dá 
nova redação à alínea "e" do inciso 11 do § 5° do art. 128 da Constituição Federal, 
tendo 
Parecer favorável, sob n° 822, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Quinto e último dia de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do disposto no 
art. 358 do Regimento Interno, a matéria constou da Ordem do Dia durante cinco 
dias úteis consecutivos em fase de discussão, sendo hoje o último dia. 

Esclarece, ainda, que . o prazo para apresentação de emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição do Senado encerra-se hoje com 
o encerramento da discussão. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a discussão. .. 
A matéria será incluída, oportunamente, na Ordem do Dia em fase 'ele 

votação em primeiro turno: · · -

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Item 5: 

Discussão;. ~m p~iciJeiro \urno, da Proposta de Emenda à Constituição n° 51, de 
1995, de áútoria da Senadora Marluce Pinto e ouiros senhores Senadores, que 
altera o inciso III do art. 235 da Constituição Federal, tendo 
Parecer favorável, ·sob n° '821, de 1995," da Comissão. 
-de Constituição, JustiÇa e Cidadania:· · · · · · · 

, . A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do disposto no 
art. 358 dó Regimento lriferno, a matéria constóu da Ordem do Dia durante cinco 
dias consecutivos," em fa·se de discussão, sendo hoje o último dia. 

Esclarece 'ainda que o prazo para apresentação de emendas, 
assinado por um terço, no mínimo, da composição do Senado, encerra-se hoje com 
b encerramento da discussão. ( ) c; . r IJ . .... 
, -.. · Em discussão a proposta. fa,~..VJ<;- • r...u.~ ""- d::L ~ 
· · · O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço .a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) -V. Ex" tem a palavra. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pela ordem.) - Sr. Presidente, 

gostaria de saber se foi apresentada a emenda do Senador José Eduardo Outra. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Exatamente. Sobre a 

mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1 o Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior: 

É lida a seguinte 

su 
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EMENDA N° 1 - PLEN 

Art. J• O inciso !lf do art. 235 da Constituição Federal passa a ~i gorar 
com a seguinte redaçi~l: 

'~Art. 23 5 .. ... ·········I················~·-···········-············· ....... -.' ............. , .... _.,,, 
••••••••••.-.-••••••••••••Hill"••••••••~-····•··•••·•·······•·············•··········· .•.... , ... , .. _ .... , _ 

!11 - o Tribunal 011 Contas terá cinco m.:mhros. sct'du tr.:s notm::ados 
pelo Governador e doia nomeados pela Assembléia:. tcgtslativa. · dc:ntrc 
brasileiros de compro.,'ldl idoneidade e notório saber .. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta dc emenda a C'onsutmr,::io cm apr.:;:o t.:m por ob_1.:m·p 
· ·;tltcrar <>inciso li! du art . .235 das Dispostçtic.:s (icrfUS da I ·onstttutçúo. a lim 

de se elevar de três para cinco o número de consdheiros di•s Tribunats d~ 
Contas dos ex-Terriióno~. nos dez primeiros a:ms de sun n"talaçlio como 
Estado. Coinó· se sabe. n Constiit:~r,:à<> f:eck'mJ· 'dc i-:S' 'i•t:tonzo~t r: 
rransfónnação dos Territórios de. Rora11na .: Amapâ e:n Estados •: 
estabeleceu que os govemadpres · õlomezriain !~~,; cnnsclheircs para 0s · 

· resp•:ctivos TCEs. número que seria mantido· r.c>s dez p:imeiros anos da 
criação dos Estados. Após este período. estes Estados poderão àtspor de 
sete conselheiros. nos t.:nnos do pi;rágrai(> único do ar!. ~-' da:i Dispuw;Ms · . 
Pennanentes da Constituição. Na justificativa.· a a\nor'a. S.:mJd(>ra Marlué.: · -
Pinto alega qt:e a .. composição com tn!• membros tom~. •!o. ~loJl!o de vis:a, 
regimentaL Ctuase imprati·.~ftv:l o $'!t.t funcíOniJnenro. :;:r.-i~o--.e!:{ \·:sta -~.,~eu:; · 
reduzido número ... Esclarece ainda aue os cres;demes desses TCEs '<êém.-se I 
às \'OltliS com a necessidade de vota'r em praticamente·tÇldos ~s feitos e que l 
(!LI~.iqner impedimento .. interrompe e !laralisa •) nmcionamento destas cortes. 
i!m tàc:C da impo~sihilide!de de o Cl)le!!iado fi1ncia1Tl~!r c;-~'111 dni'i· membros··. 
Parece-~c:: assistir razão à autora. Ap~nas ponderamos.·qu'e a indicação dos 
dois novos membros, uma vez acatada a proposição. não deveria ser do 
Poder Executivo. Na composição do TCU (art. 73, § 2". CFJ o Executivo 
indica acenas 1/3 dos membros, cabendo ao Corii!Tesso Nacional c: 
indicaçãÕ de outros 2/3. Essa regra de proporcionalidade-deve ser obedecida 
pelos Estados-Membros. nos tennos do art. 75 da l.ci Maior. ou seja. trata-
se de uma nonna vinculante. Embora seja de s.: assinalar a provisoriedade 
da situação . .! de~ todo cmwcnicntc que .t:i se· rcconhc·ç;I ;b !\ssc·mhktac 
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Legislativas n pierrogari\'a de tndJca<;ào -.!çss<..:s do!=' '10\o:-: nt..:mbn>s 
lnobservado esse principio. teríamos. após a promulgação da emenda. i! 

pre\'n{êqc[a ·àe ClfCllllStâncins qu~ levam n que O ~\:eCt!tlVO iiH.iiqu-;: J 00°/,: 
dos membros desse.s TCEs. E. qmmdn :1 ttng.r<.:u n nun11..:-ro d·..! :::!.!te 
conselheiros~ a proporção de meinbro:-; nomeado:-; por \ orn:Hl!..! do 
go,·~mador seria a f?I'Wrt de maJs de 70°•ó. quando o correto senn <I!Jcnas 
33% ou I f3 dos componentes dà. cone de contas Por esses motivos 
defendemos a aprovação da proposição com uma emenda moditicativa. 
transferido para as Assembléias Legislatl\·as ~ mdicaçiio dos dois nov0s 
conselheiros. 

Sala das Reuniões, 1 1 de março de !996 

l 

Joel de Hollanda 

5!3 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz. Alberto de Oliveira) 
- Encerrada a discussão com a apresentação de 
emenda. 

A matéria será encaminhada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
Volta~e à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Humber

to Lucena, por cessã:l do Sr. Sena:lor Romeu T uma 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro

nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, volto a falar sobre o Nordeste. 

Na última quinta-feira, os Senadores daquela 
região, acima dos partidos e das ideologias, estive
ram com o Senhor Presidente da República em uma 
audiência especial para fazer-lhe a entrega de um 
documento da mais alta importância, não só para o 
desenvolvimento regional, mas para o próprio de- · 
senvolvimento nacional, tendo em vista que o seu 
principal objetivo é a integração entre as regiões do 
País, de tal sorte que cada vez mais se consolide o 
que é fundamental para todos nós, isto é a unidade 
do Brasil que, aqui e ali, às vezes ameaçada por 
eventuais movimentos separatistas sem grande re- . 
percussão, sem dúvida tem sido a grande força mo
triz que nos conduz para o futuro, em busca daquela 
posição sempre tão almejada por todos nós, que é a 
de passarmos de uma simples nação emergente 
para uma nação de Primeiro Mundo. 

· Vou ler o documento para que conste dos nos-
sos Anais pela sua significação: 

"Ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor Fernando Henrique Cardoso, 
Dignfssimo Presidente da República, 
Os Senadores do Nordeste vêm à pre-

sença de Vossa Excelência para, tendo em 
vista o momento de transição econômica por 
que passa o País e a imperiosa necessidade 
de inserção do Nordeste nesse contexto, 
propor o que se segue: 

1 - Urgente estabelecimento de um 
modelo d_é descentralização espacial e sete
ria! de desenvolvimento, com ênfase no se
lar industrial, mediante estímulos federais, 
baseados em alíquotas e índices diferencia-· 
dos, objetivando acolher o fluxo de caP!tais 
privados, inclusive internacionais, que sejam 
capazes de transformar vocações e poten
cialidades existentes na Região em fonte 
perene de progresso e desenvolvimento, 
obedecidos os pressupostos de eficiência e 
competitividade. 

2 -Promover a atualização do modelo 
de gestão institucional da política de desen
volvimento do Nordeste, aí incluídos os ins
trumentos de incentivos e aplicações finan
ceiras, bem como instituir mecanismos de 
coordenação, promoção de oportunidades, 
mobilização de recursos públicos e privados, 
nacionais e estrangeiros, conversão de dívi
da externa, entre outros, atraídos através da 
União, para aplicação e atuação mais efeti
va na região. 

3 - Prover a infra-estrutura pontual ne
cessária à viabilização dos mencionados in
vestimentos e assegurar à região as indis
pensáveis condições horizontais ou sistêmi
cas de competitividade, objetivando a redu
ção do "custo Nordeste". 

4 - Executar uma ação concentrada e 
vigorosa, destinada a atender às necessida
des educacionais da população e estabele
cer uma sólida base de desenvolvimento 
científico e tecnológico na região. 

5 - Fortalecer os programas de comba
. te à pobreza, especialmente da zomi' rural, 
em escala adequada à magnitude do proble
ma, através do apoio a setores tradicionais 
de atividades da região e mediante financia
mentos a grupos de pessoas - associações, 

. cooperativas e microempresas - que, reuni
das em tomo de uma vocação natural e lo
cal, sejam capazes de obter ganhos de pro
dutividade, gerando ocupação e renda para 
as populações que hoje guardam entre si os 
mais elevados índices de exclusão social do 
País. 

6 - Promoção, pelos mais amplos pro
cedimentos possíveis, de uma ação de 
apoio empresarial, através de intercâmbio, 
promoção de exposições e feiras e realiza
ção de simpósios, conferências, encontros e 
outros mecanismos, como forma de trans
portar para a região procedimentos e práti
cas modernas de gerência e atuação. 

Essas reivindicações têm '(lar base o 
suposto de que o Nordeste ainda não pode 
prescindir de uma presença ativa do Gover
no Federal. Ao contrário, é indispensável 
que a União aja hoje em relação ao Nordes
te como o fez com o Sudeste ao longo de 
várias décadas. 

Desejamos, de imediato, manifestar 
apoio à iniciativa de criação, na Cãmara de 
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Políticas Regionais, de grupos de trabalho Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, gostaria 
para definir programas de ação para a Bacia de abordar uma questão que foi objeto de um aparte 
e o Vale do São Francisco, pela importância nieu a·um deis' ~enadores que falavam sobre aRe-
de que se reveste para o desenvolvimento gião Nordeste, neste plenário, há algum tempo. 
da região e pela contribuição que pode vir a · Justamente, relembrava que há hoje uma preo-
propiciar ao equacionamento dos seus pro- cupação muito grande, inclusive na área econômica 
blemas hídricos. do Governo, de 'reduzir a presença do Estado na 

Brasília, março de 1996. 
Bancada dos Estados do Nordeste no 

Senado Federal. • 

Além do documento, foi entregue a S. Ex"' um 
anexo contendo a explicitação de alguns dos itens 
ali inseridos. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Se
nadores, os Governadores do Nordeste estão se 
movimentando para uma outra audiência com o Se
nhor Presidente da. República. Entre esses Governa
dores, quero destacar o atual Governador do meu 
Estado, a Paraíba, José Maranhão, que tem sido .um 
baluarte em defesa da região fora e dentro d9 Gçn
selho Deliberativo da Sudepe. S. Ex"s. pretendem 
vir ao encontro das angústias dos Senadores da re
gião que entregaram esse documento ao Senhor 
· Presidente da República, porque, além de estarem 
de acordo com a sua redação, com os itens ali apr&
sentaçlos, têm outros motivos para procurar Sua Ex
celência, relacionados sobretudo com as persist
entes dificuldades financeiras que estão impóssibili~ 
tarido os Estados da Região Nordeste, do Maranhão 
até a Bahia, com exceção talvez do Ceará, de leva
rem a cabo um programa de investimentos não ape
nas no campo econômico, mas sobretudo ·no campo 
social, senão para resolver, pelo menos para ate
nuar o grande sofrimento das populações urbanas e 

·rurais que habiram aquela região, que é a de mais 
alto índice demográfico do País. 

Em suma, Sr. Presidente, Sr"s ·e Srs. Senado
res, tudo isso significa que hã uma arregimentação 
de torças regionais no Nordeste no sentido não de 
pedir esmolas, de estender a mão, mais uma vez, ao 
Senhor Presidente -da República, solicitando socorro 
para as grandes legiões de nordestinos deserdados 
que compõem a imensa maioria da população nor
destina, mas, como bem acentuou o nobre Senador 
José Agripino, principal interlocutor do nosso encon
tro no Palácio do Planalto, para cobrar de Sua Exce
lência, do Governo · Federal, uma vontade política 
que leve realmente o Governo a eleger o Nordeste 
não como um problema regional, mas um dos maio
res problemas nacionais, procurando integrar a re
gião no surto do desenvolvimento do País. 

écoriómia do' País. ·Se tormos mais além, os chama
dos neoliberais· querem até transfOrmar o Estado em 
um Estado mínimo. 

Realmente, · insisto em dizer, Sr.· Presidente, 
SP's e. S~. 'Senadores, que, na, verdade, se estamos 
ém úm governo que me parece de inspiração social
democi"ática, não. p(jdemos deixar de reconhecer 
que· a atual pçlítica econômlca tem fOrte· dose de 
neoliberatiSmo e l:liwe ser revista sOb' 6ertos 'a5pec~ 

-tos, inclusive para que se defenda que a presença 
do . Estado brasileiro em regii?flS como o Nordeste, 
que é. altamente sofrido, de ·pobreza aix;olu.ta. cres
cente, dirià,: n!io· seiéi rh!rii~: Ali o Estado ainda 
fem,' realirifin~, qi.Je investir muito, porque se a pou
parrça: nacional é reduzida;, avalieril a poup'arçil pri- · 
vada nó Norj:!es!Ei-. : ' : : : : . : : . , ~: .. 

... Porllirito, Fc!i-Se mister que o Governo erni9ntre 
niéias: e modos de investir maciçamente na Região 
Nordestina, para integrá,fa no todo. nacional, permi
tindo que o .Nord"ste !i" reEincontre copsigo .mesmo 
~ possa deslanc~ar as suas enormes potencialida-
des econõmicas. . · · 

_ O Sr. José Agripino - Permite-me V. Ex"' um 
aparte? . . . ' . 

O SR. HUMB_ERTO LUCENA - Com prazer, 
ouço 1/. Ex". 

O Sr. José. Agripino " ·Cumprimento V. ElO' 
pela oportunidade e pela propriedade d~ pronuncia
mento que faz, nésta tarde, sobre o encontro ocorri
do com todos os Senadores do Nordeste, sem exce
ção, de praticamente todos os partidos, com Sua Ex
celência. o Senhor Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, na Litinia quinta-feira. Confesso que a au
diência, muito embora tenha ocorrido num dia que 
julgaria inadequado; pelas inquietações que domina
vam o Palácio do Planéltci, fruto das ocorrências re
centes, é a primeira de uma série que deverão ocor
rer entre o Presidente e os que representam, nes~ 
Case, o Nordeste brasileiro, com o objetivo, enfoca" 1 
do na reunião, de repor o Nordeste na pauta de dis
cussão do País, tendo em vista o que V. Ex"' acaba·· 
de expor, de que, com nova realidade brasileira, há 
necessidade de investimentos, a começar por irrves
timentos privados, que, pela tutela do Estado, de
vem direcionar-se àquela região. Não podemos nos 
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esquecer de que a região. nãci pode prescindir dos . 
investimentos públicos pelos próximos anos, em hi
pótese alguma. Na verdade, queremos que aquelas 
oportunidades que se .explicitam pela sua gravidade 
na Região Sul sejam descobertas- e elas existem
na Região Nordeste e sejam apresentadas pela 
União. Que os trunfos da economia de seu Estado, a 
Parruba, do meu EslJi!do, 9 RiQ (3rande do Norte,. de 
Pernambuco, da Bahia, sejam explicitados pelos go
vernos estaduais, sejam entregues a uma coordena
ção_ da União, que, se en.can:egaria da montagem dé 
uma engenharia financeira e da ipentificação de gn,t
pos pri)lados. nacionais e internacionais para trans
formar aquelas potencialidàdes; aqueles trunfos da 
economia dos Estados em elementos formadores da 
riqueza naciq~'!l, Comi;> V- Ex~ colocciu coni p-roprie
dade, mais urha vez,· o que ó Nordeste deseja não é 
o obolo, mas uma oportunidade de contribuir para a 
formação d.as rique.z~ regional e nacional, com a 
geração de emprego; gl,l~ $ à grande problemática 
deste País. O Presidente precisará entender isto, até 
porque hã pressão pólític<i; eu, de minha parte, o fa
rei e creio que todos nós temos a obrigação de fazê
lo. No momento .em que os investimentos são mais 
privados do que- públiCos, é nossa obrigação fazer 
com que a região seja descoberta, seja explicitada e 
que o eapital'privado a ser mobilizado pela Uniãó 
possa chegar até lá: Em Conversa com o· PresidGnte 
em exercício, Marco· Maciel, já agora, relatando a 
Sua Excelência a audiência ocorrida com o Presi
dente Fernando Henrique, disse-lhe que, no meu en
tendimento, a audiência fora incompleta, que não 
fora uma reunião informal, marcada pela franqueza 
daqueles que refilresentam o· Nordeste. Desejáva
mos que esse prilfleiro encontro. fosse sucedido por 
outros, esses, sim,- marcados pela informalidade ·e 
pelo desejo de somar idéias do Executivo e do Le
gislativo, o que, estou seguro, acontécerá. Outras 
reuniões acontecerão e a informalidade, repito, 
substituirá a formalidade do primeiro e o objetivo que· 
perseguimos precisará acontecer, sob pena de o 
Governo, que se diz socialdemocrata, não atingi{: o 
principal objetivo. social de quaiquer governo neste 
momento, que é o de beneficiar a região, do ponto 
de vista social, mais injustiçada e mais. sofrida do 
País, que é o Nordeste. Quero cumprime'ntar-v. Ex" 
mais uma vez pela oportunidade e pela ~stivi
dade do pronunciamento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. 
E~. nobre Senador José Agripino. 

Prossigo, Sr. Presidente, para dizer a V. Ex" que, 
como acaba de colocar o ilustre Senador potiguar, nós 

do Nordeste, nesta Casa, continuaremos nossa luta 
e procuraremos conjugá-las, também, com a banca
da nordestina na Câmara do~. Depu!adqs •. 

Já notei · igual movimento nesta Casa, em dis
curso do Senador Carlos Bezerra, em relação à Re
gião Centro-Oeste, e de outros Senadores em rela
ção à Região Norte do País. Enfim, como dizia há 
pouco, é um movimento. de. integração regional ao 
todo nacional, para que·o'projeto.de desenvolvimen
to do Brasil se faça de uma maneira narmõnica, 
cada vez mais diminuindo as distâncias e os dese
quilíbrios interregionais. · 
· . o. Sr. !riS Re.zende - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 
· O SR. HUMBERTO LUCENA·- Ouço V. E~. 
Senador !ris Rezende: · • • · · 

.. o' Sr. lnS Re.zeride' c Cumpre-me. ilustre Sena
dor Humbertó· Lucena;-pUblicaménie' proclamar a 
oportunidade dc:j pronunciamento qúe V. Exª faz nes
ta ~e, ~a ~b\lna do Senac!o.' Experiente, como é 
na ,v•da publica,, consegue muito bem induzir o Go
verno a uma ~inhaél~~ qúe o leve. à acertos tão re
clamados pela- Nação: 'Reconhecemos que o insu
cils$Q econõmioo de países comúniStas e socialistas 
te~ l~l!ado o$!Js paíS:~~ a adotài' 'uma polítíca, que 
considero até um tanto açodada, de redução da par
ticipaÇão do E$tado na ·vidà ·nacional, a uma política 
de privatizaçôés constantes, muitas vezes sem estu
d~ niàis aprofuÍldaoos:·A:través desse discurso, v. 
Exª' procura moStrar ao Governo 'que é de sua com
petência, de sua responsabilidade principal a promo
Ção d!! ~~lil>!io interrégional, especialmente em um 
PaiS como o nosso, de dimensão continental. Temos 
que, realmente, estar precavidos para que o Estado 
não se distancie tanto da economia, de tal modo que 
se sacrifiquem ainda mais parcelas consideráveiS da 
população. ~ claro que o Governo não precisa pen
sar na irilplantação de siderurgias ou de indústrias 
como no passado porque naquela época a iniciativa 
privada era incapaz de fazê-lo. Quando Getúlio Ver
gas, por exemplo, montou a siderúrgica de Volta Re
donda o fez poi-que o capital privado não se interes
sou ou não entendeu a necessidade ou oportunida
de de um empreendimento daquele porte. O Gover
no brasileiro precisa entender que dificilmente a ini
-ciativa privada vai investir grandes somas em regiõ
es como o Centro-Oeste, o Norte e o Nordeste, uma 
vez que não temos ainda infra-estrutura para garan
tir o sucesso desses investimentos. O Governo bra
sileiro, para proporcionar bem-estar social ao povo 
do Nordeste, precisa investir na política de irrigação 
- em se falando de agricultura. Sabemos muito bem 



--

Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 517 

- e hoje já não é mais experiência - que a agricultura 
irrigada do Nordeste é segura, tranqüila, mas não é 
rentável suficiente para que a iniciativa privada pro
mova ali a execução de projetes que envolvam bi
lhões de reais. Então, é necessário que o Governo 
auxilie nesses investimentos. É claro que o Governo 
precisa investir também na infra-estrutura para pro
porcionar bem-estar ao povo nordestino- e para de
senvolver ainda mais o turismo naquela região. 
Acredito que o Nordeste brasileiro bem cuidado, 
bem estruturado, bem assistido pelo Estado poderá 
ser a redenção deste País na exploração das suas 
riquezas. As estiagens que têm trazido tantos dissa
bores, principalmente ao povo do Nordeste; bem 
aproveitadas, podem se transformar em fonte de 
renda, de bem-estar, de riquezas para aquela re
gião. Temos aqui no·Centro-Oeste brasileiro vastas 
regiões a serem ocupadas, as quais com uma infra
estrutura sufici~e de energia, de estradas, de. fer
rovia, de saúde, de educação poderão acolher aque;-. 
les que não encon.trararn meios de vida suficientes. 
no Nordeste. A economia. de Goiás hoje, relativa
mente, vai bem e isso se deve à força do nordestino;. 
que é um forte, um trabalhador. Basta que se dê 
uma pequena oportunidade para ele se firmar, se 
consolidar e produzir riquezas. Então, proclamo a 
oportunidade do pronuncíamento de V. E# justa-' 
mente por sacudir o Governo, a fim de que ele não 
se embebede, de uma vez por todas, com a política 
de redução do Estado esquecendo-s~ de que muitas 
regiões, tais como Norte, Nordeste, Centro-Oeste, 
precisam ainda da assistência do Estado, assim 
como receberam o Sul e o Sudeste no d!li'de ontem. 
Meus cumprimentos à V. E#. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA.- Fico muito gla' 
to a V. ExR, nobre Senador !ris Rezende que, com a 
sua experiência de homem pCblico, de ex-Governa
dor de Estado, de ex-Ministro da Agricultura pôde 
sintetizar, em poucas palavras, o pensamento do 
discurso que procuro desenvolver nesta tribuna 

V. Ex~ colocou o dedo na ferida: a questão é 
justamente essa P-Qde até ser que o Governo, inspi
rando-se um pouco, até contraditoriamente, no neoli
beralismo, já que o Presidenle é socialdemocrata, 
em sua atual política econômica, queira reduzir o ta
manho do Estado, queira retirar o Estado de certos 
investimentos em matéria de infra-estrutura; mas, 
como diz V. Ex". temos vários brasis. O Brasil do 
Sul, do Sudeste e do Centro-Sul é um; o Brasil do 
Centro-Oeste, do Nordeste e do Norte é outro. 

Portanto, essa redução do tamanho do Estado 
tam que ser dosada, como bem aludiu V. E# no seu 

pronunciamento. Não se pode; por exemplo, querer 
levar para essas regiões mais pobres, menos desen
volvidas os recursos privados, se a União- já que os 
Estados da Federação não dispõem de recurios su
ficientes para isso - não ajudar na implantação de 
uma infra-estrutura viável a certos investimentos, 
como o investimento na indústria, o investimento no 
turismo, o investimento na agro indústria, e assim por 
diante. V. Ex• colocou muito bem a questão. • 

Tanto é assim, nobre Senador !ris Rezende, 
que várias montadoras de automóveis no Brasil já se 
int.,ressaram, por exemplo, em conversar com go
vernadores do Nordeste, inclusive com os do Ceará 
é da Bahia, sobre a pOssibilidade de implantarem fá. 
bricas na região; mas, quando lá chegam e verificam 
as condições precárias de . intra-estrutura. assim 
como o nível de· renda, evidentemente, preferem o 
centro-sl..l do País. E o que vem ocorrendo é que as 
fábricas são sempre instaladas ·em São PaUlo,: Rio 
de Janeiro ou em Mint;IS GE!rais •. " ' ' ·. . ' . . 

· · O $~.' flomew Jilcá' Permite-me V. Ell" um 
. !' 

aparte? ,. · .... '' ·'' 
O SR. HUMBERTO LUCENA -Com prazer • 
... ' ,,, . . ' . k 

·. ·. O Sr. Romero Jucá- Senador Humberto Luce
na, gostaria também, assim como os Senadores lriis 
Rezende e José Agripino, de aplaudir as colocações 
de V. E#. na farde de hoje. Motivado. por uma visão 
e uma experiência muito grandes. V. ExR traz ao ple
nário um tema que é de fundamental. importância 
para a mudança do nosso Pais. Tenho procurado, em 
mli!as intervenções, falar sobre a ausência de um pro
jeto de desenvolvimento regional, ausêncta de um pro
jeto de enfrentamento dos deseqLilíbrios regionais. Te
mos de lt.iar para que haja a definição de um perfil 
para cadÍ! região, um programa de investimentos para 
cada região no sentido de que essas ãoferenças, essas 
questões~ sejam enfrentadas de forma com
petente. V. Exª fala em todas as ações decorrentes 
das necessidades tocantes ao Nordeste, e o Senador 
!ris Rezende nomeou as questões do Centro-Oeste, e 
eu gostaria humildemente de ref~las dificuldades 
que enfrentamos no Norte do País. dúvida, o Nor-
te, o Nordestes e o Centro-Oeste · urgente-
mente de uma política de investi s votada para o 
enfrentarnento dos seus problemas. • E#, com a ex
periência que tem, com a dimensão· I.Jolítica que tem 
fere muito bem essa questan e somente me resta 
aplaudir e corroborar as suas palavras. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. 
E#, nobre Senador Romero Jucá · 

Sr. Presidente, SrRs e Srs. Senadores, antes 
de continuar, quero chamar a atenção para um pcin-
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to: segundo a imprensa, há poucos dias, o Senhor Portanto, Sr. Presidente, são necessários, em 
Presidente da República teria feito alusão à presen- primeiro lugar, investimentos federais, que deveriam 
ça de lobbies dentro do Congresso. Quero que Sua ser direcionados para a ârea de turismo, a chamada 
Exceiência fique sabendo que não se trate de mais "indústria sem chaminé", que tento pode melhorar a 
um lobby. absorção de mão-de-obra na região. 

As bancadas regionais do Nordeste, do Centro- Nesse particular, corltamos como Prodetur, con-
Oeste e do Norte estão se articulando· numa pressão junto de projetas de cada Estado do Nordeste; junlo ao 
legítima sobre o Governo Federal, a fim de que os Banco Mundial, da ordem de US$400 milhões.: · · · · 
planos de Governo procurem se adequar às peculia
ridades regionais, sem prejuízo do desenvolvimento 
nacional como um todo. 

O que precisamos, Sr. Presidente, é Càda véi 
mais de trabalhar por aquilo que disse no infcio do· 
meu pronunciamento, ou seja, pelo grande senti
mento de unidade nacional, que é o segredo e a: for
ça que tem levado o Brasil a progredir. 

. Sr. Presidente, dentro dessa orientação, e ain~ 
da segundo 9 que. discutimos aqui com o nobre Se
nador José Agripino e o nobre Senador lris Reieri-. 
de, para que se monte um projeto em favor de réi~ 
vindicações básicas do Noroeste, como quer o docu
mento que foi entregue ao Senhor Presidente da Re
pública, que, certamente, será enfatizado pelos Srs. 
Governadores de Estado daquelas regiões, são ne
cessários recursos públicos e recursos privados .. 

Os investimentos públicos na Região não po
dem ·ser dispensados porque a situação fiminceira 
dos Estados e dos Municípios do Nordeste, como ro.: 
dos sa:bem, é precarissima Apesar de termos aqui 
conseguido modificar a atual legislação sobre rola
gem de dívida, ainda continua muito custoso o paga
mento do serviço da dívida dos ·Estados e Municí
pios com a União, de acordo com os contratos cele
brados com o Ministério da Fazenda 

No caso da Paraíba, nós, que pagãvamos 9% 
além dos 11 % previstos na resolução em vigor - pa
gãvamos 20% -, tivemos com essa modificação um 
ganho de apenas 3%, õ que significou a redução de 
R$2 milhões ao ano no pagamento da dívida 

Ao mesmo tempo, em virtud~da aprovação da 
proposta de emenda constilucion que prorrogou o 
Fundo de Emergência, tivemos q nos comprome
ter a pagar R$8 milhões, recurs s que recebemos 
do Fundo de Participação nos me~ de janeiro e fe
vereiro e que devemos devolven l3c, Estado em dez 
prestações até o final de dezembtp. Vejam V. Ex% a 
situação em que se encontram alguns Estados, in
clusive o meu, a Paraíba, que, ainda mais com a 
aprovação da prorrogação do Fundo tem um prejuí
zo anual de R$152.000.000,00, incluindo o Estado e 
os municípios. 

Quero, nesse particular, referir-me a uma ação 
concreta do Presidente . da R_epública, . Fernando 
Henrique Cardoso, que, atendendo à reivindicação 
dos Governadores da região, autorizou o BNDES a 
financiar as contrapartidas dos governos estaduais, 
porque, do contrário, esses recursos do Banco Mun
dial não poderão ser entregues ao ·Governa brasilei
ro·e! ·portanto, serem apli_ca?os n~ região, . . . 

. Mas faz-se necessário que <!' Governó insista 
em apressar esses financiamentos das contraparti
das.do Prodetur, por meio do BNDES, para que ·es
seS rec'ursos do Banco Mundial, da ordem de 
US$400- milhões; venham· para custear os projetas 
de turismo em cada Estadó da Região Nordeste. 

.Tem os todas as condições naturais e climãti
cas para o desenvolvimeilio do tuiisino no Nordeste, 
condições muito superiOhis, por exeínplo, àS de Ho,. 
nolulu, no Hawaí, mas nos falta infra-estrutura, que 
só pode ser implantada c;Oín ajuda deSses recursos 
do Prodetur e de outros, qúe podérão ser proporcio
nados· pela assistência técnica e financeira' da Ern
bratur c Empresa Brasileira de TuriSmo. 

Oe.9!Jira parte, Sr. Presidente,_ Sr% e Srs. Se
nadores, também não se pode negar a necessida.de 
de o Governo Federal faZer investimentos públicos 
no sentido de ajudar os Estados do Nordeste a im
plantar as chamadas ZPE; criadas no Governo José 
Samey. As chamadas Zonas de Processamento de 
Exportação estão em fase de implantação. Não es
tão ainda instaladas porque os Governos dos Esta
dos do Nordeste não dispõem de recursos para ter
minar justamente as obras de infra-estrutura A vo
cação do Nort!este é para a indústria de exportação, 
porque não temos condições de compatir no merca
do interno. Por isso as ZPE terão papel preponde
rante na economia nordestina e na economia brasi
leira repatindo aqui, sem dúvida, o êxito que tiveram 
na China continental, que visitei, como Presidente 
do Congresso, em janeiro de 1989. Lã estão vinte 
zonas econõmicas especiais, que inspiraram a cria
ção das ZPE. Sr •. Presidente, foi justamente median
te essas zonas econõmicas especiais que a China 
continental conseguiu abrir cada vez mais sua eco-
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nomia, criando condições para amanhã - quem 
sabe? - fazer a sua abertura política. 

Também, há outro ponto que precisa ser colo
cado em pauta sobre o qual o Governo Federal deve 
refletir. Trata-se da necessidade de implantar na re
gião áreas de livre comércio, como existe, por exem
plo, no Norte. Apresentei um projeto de lei, que está na 
Comissão d<;l Assuntos Econômicos, c~ a Zona . 
de Uvre Comércio de Cabedeio. Já existe a do Ama
zonas, a de Rondônia, a do Amapá e a de Roraima 
Há quatro Zonas de Uvre Comércio funcionando. 

O Sr. Romero Jucá- v. E#· permite-me um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO l:UCENA '- Pois não, ·se-
nador Romero Jucá. · ' 

O Sr. Ro,;,ero Juc;i -·Temos Jüiado, noEsteí:lo' .•. 
de Roraima, para· implaniar as dua!! Zonas· de livre 
Comércio autOrizadas ein fei e qúe, efethiainente, 
ainda não foram instaiadas. Elas existem no: papel, . 
mas na prática estamos'Juiando perànte o Mi~i~férío · 
do Planejamento e o da. Indústria e do Comércio 
para tomá-las reaiidade, porque sàiíemos da sua 'im
portância para nosso desenvolvimento econõmico. 
Gostaria de registrar que, apesar de criados no Pa.~ · 
pel, as Zonas de Uvre Comércio de Roraima :airida 
não foram implantadas, o que é uma pena A banca
da federal continua lutando para que.isso acOnteça o 
mais rápido possível. Eu me solidarízo com V..· EX! 
nessa luta para Implantação da Zona de LivreCo-

. mércio de Cabedelo. · · · 
O SR. HUMBERTÔ LUCENA·. V. Ex>. rem ra

zão de reclamar, mas V. Ex> hã i:Je convir que já 
existe a lei. Então, é muito mais !ácll':'êõn'S'ê'gtlir a im
plantação do que no nosso caso que nem lei existe. 
Na verdade, além das Zonas de liVre Comércio de 
Amazonas, Rondônia, Amapá e Roraima · -· 8s · últi
mas estavam para serem instaladas -, existe ainda a 
do Acre que também foi criada. · ' · 

Segundo a Sudene, poderiam ser críadas de 
duas a três áreas de livre comércio no Nordeste, 
com o objetivo de dinamizar sub-áreas, contribuindo 
para redução do q!!Sequilíbrio inter-regional. 

Ressalte-se que as áreas de livre comércio te
riam de ser instituídas por lei, sujeitas a incentivos 
fiscais por parte da Suframa, com autorização do 
campo industríal para processamento apenas em 
matérias-primas locais. 

Sr. Presidente, quero também referir-me a ou
tro pleito que se liga mais à necessidade de atrair re
cursos privados para a Região. Antes eu me refería 
a investimentos públicos, agora me refiro a investi
mentos privados. 

Para que haja investimentos privados na Re
gião, primeiro precisamos inaugurar as ZPE, para 
trazer as indústrias voltadas para a exportação; se
gundo, teremos de reformular a aplicação dos incen
tivos fiscais da Sudene, para que sejam melhor di ra
cionados, sobretudo em busca do apoio à pequena 
e à média empresa, e não apenas à grande empre
sa, como vem ocorrendo na Região. 

Por fim, gostaria de me referir à necessidade 
de o Governo refletir sobre essa questão de investi
mentos privados. Já falei com o Presidente da Repú
blicà duas vezes sobre esse assunto e também com 
o Sr. Ministro do Planejamento e com os líderes no 
Congresso. Há um projeto de lei de minha autoria, 
que foi aprovado no Senado e está na Cãmara, que 
dá preferência para apücação no Nordeste dos titu
las de i:onversão da dívida externa Trata-se do Pro
jeto de Lei nº- 326, de 1991, que autoriza a conver
são em reais da dívida externa brasileira, para finan
ciamento de projetas destinados ao desenvolvimen
to sócio-econõmico da Região Nordeste, e dá,outras 
providências. ~ 

Tenho em. mãos uma nota técnica da Sudene 
sobre ·o assunto, porque esse ponto da COnVersão 
da dMda externa para o Nordeste foi incluído inclu
sive no último documento aprova!lo pela Sudene, 
chamado Pacto do Nordeste, que é do conhecimen
to de V. Ex"s. 

Diz o doCumento da Sudene: 
Conversão da Dívida Externa em Investimentos 
1 . Objetivos 
ó programa caracleriza-se pela transformação 

de empréstimos erri capital de rísco, pelo pagamen
to, em reais, de dívidas contraídas em moeda es
trangeira. 

2. Antecedentes 
A principal experiência brasileira de conversão 

de dívidà externa em investimentos ocorreu em 
1988, por decisão do Conselho Monetário Nacional, 
que baixou a Resolução nº- 1.460, de 01/02188, per
mitindo basicamente dois tipos de conversão: formal 
e informal. 

No primeiro caso, ó investidor, ao receber reais 
para investir em uma empresa no País, adquiria o di
reHo de, posteriormente, em condições fixàdas na 
resolução, enviar lucros e dividendos para o exterior, 
bem como repatriar o capital original. Quanto à infor
mal, ocorria um mero pagamento em reais, sem que 
o investidor tivesse o direito de transferir capital, lu
cro e dividendos para o exterior. 

O Nordeste conseguir captar US$444 milhões 
da chamada dívida vencida em dez leilões e mais 
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US$ 250 milhões por intermédio de mecanismos dos 
títulos a vencer, perfazendo US$695 milhões. Res
satte-se que houve conversão para 63 empresas da 
Região. 

O Programa foi suspenso a partir de janeirô de 
1989, sob a alegação de que contribuía para o au
mento da inflação, na medida em que aumentava a 
base monetária corno decorrência dos reais que 
eram entregues ao investidor estrangeiro. Reconhe
ce-se o aspecto inflacionário do programa, entretan
to, hã condições de afirmar com segurança que are
percussão na base monetãria decorreu muito mais 
da concepção do Programa, que assegurava a libe
ração totai da moeda nacional n.o prazo de 30 dias 
após o empresário adquirir no leilão o direito de con
versão. 

O mecanismo acima, que não guardava corre
lação com o cronograma fisico do empreendimento, 
fazia com que os recursos convertidos entrassem na 
ciranda financeira sem uma aplicação direta na ativi
dade económica. 

3. Retomada do programa 
Várias tentativas foram realizadas por Parla

mentares no sentido de retomar o Programa para o 
Nordeste, terrtativas essas que tiveram ampla parti-· 
cipação da Sudene. No momento encontra-se em 
tramitação no Congresso um Projeto de Lei de auto
ria do Senador Humberto Lucena. já aprovado pelo 
Senado e pela Comissão do Interior e Desenvolvi
mento Urbano da Câmara. autorizando o Poder Exe
cutivo a retomar o Programa de Conversão. O Proje
to encontra-se na Comissão de Economia da Câma
ra dos Deputados, com o relator que é o Deputado 
Manoel Castro. 

4. Substitutivo em tramitação 
A Comissão do Interior realizou inúmeras reu

niões com dirigentes do Banco Central, Sudene e 
Banco do Nordeste, e foi aprovado uni substitutivo 
ao Projeto do Senado, que introduz modificações no 
projeto original visando reduzir quaisquer impactos 
inflacionários. 

Nas discusséi"es ficou evidente que a repercus
são inflacionária pode ser minimizada na medida em 
que se estabeleça uma correlação adequada entre o 
cronograma financeiro e o cronograma físico, visan
do realizar as liberações somente nos momentos de 
aplicações para que a entrada de reais·ejll'éii!:ula
ção represente efetivo crescimento da aiívidade eco
nómica 

A Comissão do Interior aprovou o projeto den
tro de uma orientação de obter aliados, permitindo a 
conversão para o Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 

para outras Regiões disciplinado entretanto as ale
gações em função de percentuais para cada Região. 

5. Conclusões 
Acredita-se que o Programa representa um 

grande instrumento para estimular o desenvolvimen
to do Nordeste, considerando-se o importante as
pecto de associação de empresários da Região com 
outros países. 

Nas retx1iões com o Banco Central pareceu, 
em um primeiro momento, que com a reestruturáção 
e renegociação da dívida externa, o Programa esta
ria inviabilizado, considerando-se que o bônus de
correntes da renegociação não poderiam ser con
vertidos em prazos inferiores a dois anos. 

Em reuniões técnicas realizadas pela Sudene 
com o Banco Central, ficou evidente, entretanto, que 
existe urna parcela de juros na ordem de US$8 bi
lhões, relativa a renegociação de juros, realizada an
tes da renegOciação global, que poderá ser perfeita
mente utilização para conversão. 

Evidentemerrte;, os desãgios no momento são 
bem menores, ·considerando-se o quadro positivo da 
economia brasileira; porém, mesmo assim, ainda 
existem g.,.,os eStrangeiros pretendendo utilizar 
esse instrumento como mecanismo de associação 
com investidores nacionais. · · 

Ressatte-se, ainda, que um dos grandes méri
tos . <:lo Programa é permitir a obtenção de tecnolo
giaS' modernas sem necessidade de pagamentos de 
quaisquer natureza, considerando-se que o investi
dor estrangeiro passa a ser sócio do empreendimen
to. Destaque-se, também, que, em muitos casos, 
ocorre urna definição automática de mercado exter
no, tendo-se em vista que o investidor estrangeiro 
possui canais de comercialização no exterior. 

A decisão sobre a retomada do Programa pode 
ser consubstanciada no Projeto de Lei em tramita
ção no Congresso; entretanto, ele poderá ser reali
vado com decisão do Poder Executivo, por intermé
dio do Conselho Monetãrio Nacional. 

Como se vê,. Sr. Presidente, Sr% e Srs. Sena
dores, são iniciStivas que estão para ser examina
das não s6 pela Câmara dos Deputados, em alguns 
casos. ou pelo Senado. mas sobretudo pelo Poder 
Executivo, que, no sistema presidencialismo, é 
quem dá a última palavra am matéria de política 
econômica · 

Gostaria. !)9rtanto, Sr. Presidente, ao terminar 
este pronunciamenio, ao tempo em que renovo as 
minhas congra!Uações aos Senadores e Governa
dores do Nordeste, pela tomada de posição vigorosa 
em favor da Regiãci; de fazer um apelo veemente ao 
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qenhar Presidente da República, aos Srs. Ministras da projeta de lei que institui a Código de T rãnsita 
da Fazenda e da Planejamenta e às Uderanças no Brasileiro. 
Senado e na Câmara, na sentida de se darem as Agora, volto a colaborar com a aperfeiçoamen-
mãas e virem ao encontra dessas reivindicações, ta da legislação em vigor, pela apresentação de ou-
para que passamos, na verdade, fazer do Brasil uma Ira projeto de lei, deste vez, alterando a legislação 
grande nação, bem integrada, par todas as regiões e sobre o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais cau-
por todas as pessoas que as habitam. sados par veículos automotoras de Vias Terrestres, 

Eraoquétinliaadizer,Sr.Presidente. .o famoso DPVAT. Criado em 1974, pela Lei n" 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Luiz Alberto de Oliveira, Su
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre
sidência, que é ccupada pelo Sr. António 
Carlos Valadares, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Antônio Carlos Valadares, Su
plente de Secrefário,deixa à cadeira da pre
sidência, que é ocupada pelo Sr. Luiz Alber
to de Oliveira, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE {Luiz Alberto de ORveira) 
- Concado a palavra ao Senador· Jonas Pinheiro. 
{Pausa) 

Concado a palavra ao Senador Jefferson Pé
res. {Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal
meira. {Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ {PFL-RR. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se
nadores, desde que assumi o mandato de Senador 
pelo Estedo de Roraima, tenho-me preocupado com 
os alarmantes índices de acidentes de..trãnsito que 
assolam o País, que tantas conseqüências e trau
mas vêm provocando nos brasileiros e que, infeliz" 
mente, não têm sido combatidos com eficiência pelo 
Poder Público. 

A esse respeito são esterrecacloras as eslatísti
cas dos danos que o mau usa dos automóveis vem 
provocando ano a ano, no Brasil. 

Baste dizer que ocorreram, em 1994, mais de 
251 mil acidentes, que provocaram:a morte de mais 
de 24 mil pessoas; de acordo com os dados oficiais, 
além de mais de SOS mil feridos, para uma trote de 
veículos de 24 milhões. Portanto, o índice oficial de 
"mortos par dez mil veículos• alcançou o percentual 
de 9,8, o que significa que o Brasil é campeão abso-
)uto dessas tragédias. · 

Apresentei, no fim da Sessão Legislativa de 
1995, o Projeto de Lei n" 323, que tramita. neste 
Casa e que propõe a inclusão do air bag corno equi

. pamento obrigatório nos automóveis de passageiros. 
T ai proposição já foi acolhida indusive pela refatoria 

6. 194, o DPVAT é pago às famUias dos mortos do 
trânsito ou às próprias vítimas quando sobreviven
tes. 

· · Embora tenha uma destinação meritória, não 
tem o DPV AT cumprido o seu papel, por vários moti
vos, dentre os quais destaco: 

Primeiramente, o nosso povo, em sua grande 
maioria, desconhece o direito de tal indenização, 
sendo, na maioria das vezes, lesado por advogados 
e funerárias inescrupulosas que ludibriam a boa-fé e 
o eslado emocional das fammas dos mortas e abo
canham tudo; ou quase tudo, dos pouco mais de 
R$5 mil a que fazem jus essas vítimas. . 

Aliás, sabre o assunto, merece menção a re
por!agem publicada no Correio Brazilien5e Q<> dia 4 
de fevereiro último, que passa a fazer parte deste 
pronunciamento, onde o jomalisla Antônio Vllal faz 
uma radiografia da deprimente situação do DPV A T e 
dos desvios dos seus recursos. 

Também sobre o tema, destaco as opiniões do 
advogado e consultor de seguros, Antônio Penteado 
Mendonça, na Folha de S. Paulo, e que culminou, 
no dia 06 de fevereiro último, com o artigo denomi
nado Ainda sobre o DPVAT, e que junto também a. 
este meu discurso. . 

Outra motivo do insucesso do DPVAT é a des
tinação dos recursos dos prêmios recolhidos, obriga
toriamente, de todos os proprietários de veículos au
tomotores de vias terrestres. 

A Lei n" 8212191 destinou 50% do valor total 
daqueles prêmios ao SUS - Sistema Único de Saú
de. Outras 50% devem ser rateados com os aciden-
tados ou com as tammas dos mortos. '· 

Acontece que nem sempre o SUS aplica a sua 
parte no custeio de assistência médico-hospitalar 
das vítimas do trânsito, nem a outra melada é justa
mente distribuída às famílias ou aos sobreviventes 
de tais sinistros. 

- - i 
Assim, tomo a inicia~de submeter aos meus 

ilustres Pares projeto de I • destinando 1 O% da me
tade dos recursos arreca pelas companhias 
seguradoras que operam co . o DPV A T ao financia
mento de instituições que se .. 'dffil"Kluem, exclusiva
mente, à preslação de assistência médica de primei-



522 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

ros socorros às vítimas de acidente de veículos au
tomotores, ocorridos nas rodovias federais ou esta
duais. 

Neste caso, inspirei-me, também, na atuação 
da entidade conhecida como "Anjos do Asfatto•, que 
atua ao longo dos 400 quilõmetros da rodovia Presi
dente Outra, e cujo esforço, no salvamento de vidas 
humanas, tem alcançado sucesso comprovado, in
clusive, atestado pelo próprio ONER, que mantém 
contrato com essa organização. 

Basta dizer que os "Anjos do Asfatto", só na
quela rodovia, considerada uma das mais perigosas 
do País, atendeu, em cinco anos, mais de 2.500 aci
dentados e realizou 12.500 operações de resgate, 
com uma média de 1.700 operações de resgate e de 
3.500 atendimentos médicos por ano, somente na-
quela via. · 

E mais: o dado significativo dessa atuação é 
que foi reduzido de 70% para 0,4%- números para 
que peço toda atenção - a incidência de mortalidade 
entre o local do acidente e a chegada ao· hospital. 
Isso quer dizer, Sr. Presidente, que no transporte de 
doente, na rodovia atendida pelos "Anjos do Asfal
to", o índice de morte caiu consideravelmente. Caiu 
também o tempo, de 2 horas para 1 O minutos, da 
chegada ao local do acidente, depois de comunica
do. Esse é outro detalhe bastante importante. A de
mora do atendimento no desastre nesta BR era de 2 
horas e, com a atuação dos "Anjos do Asfalto", esse 
atendimento caiu para uma demora de até 1 O minutos. 

t importante registrar ainda que, em termos 
gerais, foi reduzida em 25% a incidência de seqüe
las nos acidentados nessa rodovia' e em 30% a mor
talidade global, com economia não só para os cofres 
públicos, mas para toda a atividade brasileira 

Esse é apenas um dos exemplos de eficiência 
Creio que, se transformado em lei, o projeto que 
submeto a esta Casa será mais um instrumento em 
prol dos desvalidos do trànstto, pois certamente outras 
entidades passarão a dedicar-se à assistêncià de pri
meiros socorros às vítimas do desvario dos que fazem 
dos veículos umaf?oderosa arma de matar. 

Esse projeto procura levar recursos do OPVAT, 
que hoje estão sendo mal utilizados, para uma atua
ção merttória, que vai fazer com que os condutores 
de veículos no Brasil tenham nas estradas, tanto fe
derais como estaduais, melhor assistência Que 
essa assistência seja transformada na salvação de 
milhares de vidas por ano. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO
RES: 

Carlos Bezerra 
Oarcy Ribeiro 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
José Alves 
O SR. PRESIDENTE (Luíz Alberto de Oliveira) 

- Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. 
(Pausa) 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra como Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Ofiveira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar
do Outra, como Líder, por 20 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (P.T-SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador. Pronuncià o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena
dores, quero apenas registrar o lamentável fato, 
ocorrido nesta madrugada, dos tiros deferidos contra 
o Palácio do Buriti, contra o gabinete do Governador 
Cristovam Buarque. 

Esse procedimento é perfeitamente compatível 
com a prática do narcotráfico e, com certeza, tem o 
objetivo de intimidação, pois o Governo do Oistmo 
Federal está em vias de desencadear uma campa
nha contra o tráfico de drogas na Cidade. Inclusive, 
na próxima quarta-feira, às 15 horas, haverá o lan
çamento da campanha contra as drogas, em defesa 
da juventude, da tamma e de Brasma 

É lamentável vermos a Capital da República 
Federativa do Brasil ser hoje notícia de programas 
nacionais de televisão, mostrando o tráfico, pratica- . 
mente nas barbas do poder, a menos de 900 metros 

Sr. Presidente, o próprio convênio que o DNER da Esplanada dos Ministérios. 
tem com a entidade "Anjos do Asfalto" está para O Governador, ciente disso, já está desanca-
vencer neste ano e há dificuldades orçame~ deando essa campanha contra o tráfico de drogas. 
para que seja renovado. Na prática, essa ~abemos que es5a ação do narcotráfico, com certe-
funciona de fonma muito forte. Cabe a· ·«ldos ·nós za:'-tem...o ..objetivo de procurar intimidar o Governa-
buscarmos caminhos para encontrar fórmulas de fi- dor, o que, certamente, não vai acontecer. 
nanciamento para que não só os "Anjos do Asfatto" O Sr. Romero Jucá - Pemntte-me V. Ex~ um 
atuem na Via Outra, mas que outras entidades pos- aparte? 
sam prestar essa assistência, pois comprovada e O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA -Ouço V. 
diariamente, salva vidas. Ex~ com prazer, Senador Romero Jucá. 



M!IIÇO de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 523 

O Sr. Romero Jucá - Senador José Eduardo Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Outra, eu gostaria, em nome da liderança do PFL, O SR. PRESIDENTE (luiz Alberto de Oliveira) 
de solidarizar-me com o Partido e com o Governador - Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva 
.Cristovam Buarque, de quem pessoalmente sou (Pausa.) 
amigo, repudiando esse ato de terrorismo, de violên- Concedo a palavta ao Senador Laura Campos. 
cia. Entendo que todos os partidos políticos, inde- (Pausa) 
pendentemente de posição ideológica, devem estar Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
unidos no combate a qualquer tipo de a!bitrariedade (Pausa. 
ou de violência, principalmente contra um governa- Concedo a palavra ao eminente Senador Júlio 
dor democraticamente eleito pela maioria e, por isso Campos, 2" Vice-Presidente desta Casa 
mesmo, devendo ter seu mandato respeitado. Eu O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
gostaria que V. Ex' transmitisse ao PT e ao Gover- seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr, Pre-
nador Cristovam Buarque, em nome do PFL, essa sidente, Sr"s e Srs. Senadores, a economia brasilei-
moção de apoio contra esse atentado e uma moção ra, após viver um período de ebulição, com o adven-
de repúdio a todos aqueles que, por qualquer tipo de to do Plano Real, passa hoje por uma fase de ajus-
ação, tentam a violência como caminho. que é o ca- lamento. Refreada a euforia do consumo, que teve 
minho do despreparo, do absurdo. como pilares a ampliação do crédito e o aumento do 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri- poder aquisitivo propiciado pela estabilização dos 
gado, Senador Romero Ju::á. Acredito que esse é o en- preços, é hora de pôr os pés no chão e adaptar-se à 
tendimento de todas as consciências democrálicas des- realidade do mercado. 
te Pais, que querem que haja realmente um combate Essa nova etapa, Sr. Presidente, Srs. Senado-
efetivo e sistemático ao tráfico de drogas no Brasil. res, reserva às pequenas e médias empresas iiacio-

0 Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Exª nals um papel de extrema importância no foitaleci-
um aparte? mente da nossa economia e na busca do desenvel-

- O SR. JOSÉ· EDUARDO OUTRA - Concedo, vimento, mas reserva-lhes graves riscos de sõbrevi-
com muito prazer, o aparte a V. Ex~. vência, especialmente em função da concorrência 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador · com as empresas eStrangeiras, beneficiadas pela 
José Eduardo Outra, quero também manifestar meu queda nítida das alíquotas de importação. 
apoio às palavras de V. Ex~. ao registrar o fato la- Reclamam-se, com inteira razão, medidas de 
mentãvel, sobretudo ao repudiá-lo, e levar a minha amparo às pequenas empresas, para que nãP se su-
solidariedade - e, por que não dizer, da Bancada do cumbam em situações de concorrência desigual. No 
PMDB? - ao Governador Clistovam Buarque, formu- entanto, Sr. Presidente, as empresas de porte mé-
lando votos no sentido de que o inquérito que deve dio, que não gozam do tratamento diferenciado, dis-
ter sido instaurado possa rapidamente chegar _às pensado às pequenas e microempresas, têm igual-
suas conclusões, caracterizando os culpados e pu- mente enfrentado dificuldades de toda ordem na 
nindo-os exemplarmente. competição com as empresas estrangeiras, detento-

0 SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri- ras de capital e tecnologia em escala muito maior. 
gado, Senador Humberto Lucena _ _ _ Essas difiCuldades, como é do conhecimento 

Realmente já foi feita a perícia O láudo pericial gerai, agravaram-se rapidamente com a brusca re-
deverã ficar pronto em 48 horas. Mas, pelas informa- dução das tarifas aduaneiras. A alíquota média para 
ções que já se têm. provavelmente os tiros partiram importação, que era de cerca ·de 32,2% em 1990, 
de armas de uso exclusivo das Forças Afinadas. Sa- fOi-se reduzindo rápida e progressivamente_ nos 
bemos que o narco\rã!ico tem conseguido essas ar- anos seguinteS, até chegar a 11 ,3% no· ano passa7 
mas por intermédio do contrabando, o que demons- do. Além disso, não há efetivo controle sobre os pro-
Ira ser essa uma tentativa de intimidação do narco- dutos importados. Implica dizer: os brasileiros es!ãQ 
tráfico contra a campanha que está sendo desenca- consumindo em grande escala artigos supérfiuos, 
deada. Tenho certeza de que a campanha terá o freqüentemente de baixa qualidade, estimulados 
apoio de todas as Lideranças partidárias e da socie- apenas pela origem das mercadorias. Esse modls-
dade civil brasiliense e brasileira, no sentido de se mo que se instalou no Brasil, e cuja fórmula se pode 
combater, de forma efetiva, o narcotrãfico e acabar resumir na preferência pelo novo, põe em risco ;ilS 
com essa tragédia que hoje está assolando particu- empresas nacionais, reduz o volume de recursos 
larmente a juventude brasileira que deveriam ser carreados para a poupança e para 
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os investimentos produtivos. desequilibra nossa ba
lança comercial e pode comprometer os resultados 
do Plano Real. 

Ao propor medidas de controle para tal avalan
cha de importação, não pretendo advogar o retro
cesso e o marasmo. Ninguém, em sã consciência, 
pode negar os efeitos benéficos da abertura econõ
mica, que começou com o ex-Presidente· Fernando 
Collor, o qual tem muitos defeitos, mas que teve 
uma visão neste campo, que nos farã andar no mes
mo compasso da comunidade internacional. O pro
cesso de abertura econõmica teve desde o início, e 
continua tendo, efeitos salutares, levando o empre
sariado nacional a se modernizar, a buscar a eficiên
cia e a tornar-se mais competitivo. 

No entanto, alguns segmentos do nosso setor 
produtivo não estão preparados para o ritmo que se 
imprimiu à redução das alíquotas de importação. A 
esse fator acrescem-se o elevado índice·de·inadim
plência dos consumidores e os juros escorchantes e 
altamente elevados do sistema financeiro nacional. 
Já no mês de agosto, o Sindicato das Micro e Pe
quenas Empresas alertava para a dificuldades que 
sufocavam os empresários, confOrme informações 
publicadas pelo Jornal da Tarde, do EStado de São 
Paulo. 

A reportagem demonstrava o constante cresci
mento do índice de inadirrplência em relação aos 
bancos, que já alcançara 56% da categoria. Na mes
ma matéria, o diretor do segmento das micro, pe
quenas e médias empresas da Fiesp, Carlos Uchoa 
Fagundes, advertia para o fato de que, devido a pro
blemas de liquidez e enxugamento, os bancos "es
tão muito mais seletivos na concessão de emprésti
mos". Além de pagarem juros elevadíssimos, os co
merciantes ainda tiveram reduzidos os limites para 
sacarem em cheque especial, o que obrigou boa 
parte deles a se valerem dos cheques pessoais ou a 
apelarem aos agiotas - as tais factories - pagando 
juros de até meio por cento ao dia Ou seja, 15% ao 
mês. 

Também o Jornal do Brasil tem-se mostrado 
atento às dificuldades vividas pelos empresários do 
pequeno e médio porte, ocasionadas pela abertura 
económica e, especialmente, pela importação des
controlada. Com o titulo "Avalanche de importações 
não acabou". aquele periódico analisou recentemen
te a situação de vários setores da nossa economia, 
muitos dos quais vêm enfrentando concorrências 
desleais. 

O próprio setor dos produtores de calçados do 
Rio Grande do Sul e de Franca, em São Paulo, tem 

sido vitima desse processo de concorrência desleal 
por parte de produtores internacionais. Há poucos 
dias ouvi desta tribuna o nobre Senador Pedro Si
mon e a própria eminente SenadOra Emilia Fe-rnan
des trazendo um grito de advertência dos produtores 
de couros e de sapatos do Rio Grande do Sul com 
relação a essa concorrência desleal que está baten
do no mercado brasileiro. E eles haviam perdido não 
só grandes consumidores como também, principal
mente, tido grande desemprego naquela área do Sul 
brasileiro e no interior de São Paulo. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muita honra, 
Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - V. Exª está abordando 
um assunto que é da maior importância Não há dú
vida nenhuma que a globalização da economia é o 
grande debate do momento, e é importante o ato de 
o Governo abrir nossa economia e importar produ
tos, visando manter a baixa dos nossos preços e 
combater a inflação. Infelizmente temos alguns em
presários, principalmente os oligopólios que se im
põem e têm preços, eu diria, escandalosos; três ve
zes maior que o preço externo. Portanto, o Governo 

- manter uma linha de importar produtos para, com 
esses produtos, forçar a baixa daqueles que escan
dalosamente estão com preços ultra-elevados é uma 
política que deve ser respeitada Mas o Governo tem 
que ter o controle. Be não pode fazer uma política 
suicida, porque, precisa-se entender, não adianta 
apenas combater a inflação e permitir a importação, 
exportação, demolindo com o produtor nacional. V. 
Exã citou bem o caso dos calçados, pois é um caso 
típico. De repente começaram a entrar no País cal
çados e tênis da China a um preço. dez vezes infe
rior ao preço local. A China adotou uma política 
agressivâ de exportação, pois seus produtos são 
deStinados exclusivamente à exportação e seu inte
resse é demolir os mercados externos. Agora, im
portar a um dólar um ténis que é produzido no Brasil 
a oito dólares vai ser possível por quanto tempo? 
Por isso o Governo tem que assumir o controle. Be 
não pode demolir, desmontar o moderno parque in
dustrial brasileiro. 

Concordo que ele tem que agir, tem que ter 
uma flexibilidade - importar ou não importar - mas 
tem que ter cuidado nesse sentido. Repare V. Exª, o 
Brasil estava produzindo 6 milhões de toneladas de 
trigo e importava praticamente 1 milhão de tonela
das. O que féz o Governo do Sr. Fernando Henrique 
no ano passado? A orientação roi boicotar; não era 
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para plantar trigo porque o grão nacional estava cus
tando, vamos dizer, U$140 a tonelada, e o estran
geiro custava U$80 a tonelada. Então, o Governo 
boicotou a produção, evitou a produção, fez tudo 
para que não se produzisse, e não se produziu. Bai
xamos de 6 milhões para praticamente 1 milhão, 2 
milhões de toneladas. O que aconteceu? Houve cri
se no mercado externo? Faltou trigo lá, fora? Não. 
Vamos importar por mais de U$200 o quê--hãó pro
duzimos por U$140; quer dizer, vamos pagar para o 
produtor lã fora muito mais do que deixamos de pa
gar para o produtor nacional. Deixamos de pagar 
pelo trigo brasileiro U$140, que ficaria aqui no Brasil, 
no Paraná, no Rio Grande do Sul, para pagar U$220 
pelo que vai ser importado. Recentemente, o Sr. 
Fernando Henrique tciiao Rio Grande do Sul e anun
ciou que jâ estâ concedendo dinheiro para se produ
zir trigo no ano que vem. Depois de a porta estar ar
rombada. Quero salientar, permita-me nobre Sena
dor, que quando era Ministro da Agricultura fui cha
mado para uma reunião urgente no Palácio. Havia 
uma oferta dos americanos, que nos dariam leite em 
pó praticamente de graça, era leite em pó a um pre
ço insignificante. O Governo tinha um plano da épo
ca em que o Sr. Nestor Jost era Ministro da Agricul
tura. Em meio a uma crise com inflação de 80%, e 
toda contusão, foi feito um acordo com os produto
res de leite, segundo o qual seria garantido um pre
ço mínimo para o produto. "Vocês produzem,. e nós 
garantimos esse preço": Era para que eles pudes
sem produzir. E esse preço era alto em nível interna
cional, porque não havia subsídio. O preço do leite 
importado era um terço, um quarto ou um quinto do 
preço do leite nacional. O Sr. Setúbal, Ministro dàs 
Relações Exteriores, que estava trazendo a propos
ta, estranhou quando fui radicalmente contra; até o 
Presidente Sarney ficou olhando. "Mas, éomo, o Si
mon, do antigo PTB, o Líder considerada, popular, é 
contra importar leite"? E o Presidente Samey jã tinha 
o plano do leite. Na ocasião, eu disse ao Presiden
te:" - Olha, Presidente, não sou contra, '!!§S se V. 
Ex• garantir que nos darão um contraio por 1 O anos 
a esse preço, tudo·b"em, porque em 10 anos se liqui
da com o produtor de leite nacional, mas pelo menos 
teremos tempo para pensar. 

Mas esse aí é um contrato de um ano: liquida
mos com o nosso produtor e o que acootecerã no 
ano que vem?" Então, penso que V. Ex• tem toda a 
razão: O Governo não estâ dando a devida impor
tância, o devido significado. t claro que nesse mer
cado mundial aberto de importações e exportações 
o Governo tem de saber negociar. Por exemplo, vejo 

que pela primeira vez podemos entrar em qualquer 
lugar, em qualquer supermercado e encontramos 
50, 60 marcas de cerveja, tem o que bem entende. 
Podemos comprar camisas da China a dois dólares, 
mas, lã no Rio Grande do Sul, as fãbricas de cami
sas estão fechando. Não sei se estamos no caminho 
certo. Talvez estejamos pagando a camisa caro de
mais, escandalosamente caro demais, mas não po
demos acabar com nosso parque industrial e ficar na 
dependência Quem garante que durante anos w
mos ter camisa a dois dólares? Temos camisas a 
esse preço enquanto existe a demolição do parque 
nacional, mas, e depois? Então, essa é uma questão 
muito deficada. Claro que é bom importar, claro que 
é bom oombater a inflação, claro que é bom baixar o 
preço, mas nós temos muitos empresários brasilei
ros que são escandalosos. São casos de polícia, 
porque eles se aproveitam, dupficam, tripficam os 
preços e não têm qualquer preocupação com as leis 
de mercado. Todavia, é um assunto que merece o 
devido cuidado por parte do Governo; mas este, la
mentavelmente, sempre chega atrasado. O efeito a 
curto prazo é bom, porque importam-se os produtos, 
baixam-se os preços, vende-se aqui mais baiato e 
se diminui a inflação. O Governo acha isso prioritâ
rio, e é realmente, mas é prioritãrio baixar a inflação 
agora para que ela se mantenha baixa ao longo do 
tempo, e não serã apenas com importação e destrui
ção do parque nacion<tl que ela vai se manter baixa 
por longo tempo. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, Se
nador Pedro Simon. Incorporo com muita honra ao 
meu pronunciamento o seu aparte, que coaduna 
com o meu pensamento, nesse instante em que faço 
este pronunciamento de defesa da indústria nacio
nal. 

Retomando a leitura, Sr. Presidente. 
•o festival de quinquilharias, supérfluos e pro

dutos de consumo trazidos ao País pelos importado
res jâ obriga o Governo a estudar medidas localiza
das de restrição às importações para proteger al
guns setores da indústJ:ia nacional", destaca o perió
dico. Comparando dados relativos aos primeiros oito 
meses deste ano e do ano passado, o jornal oon
cluiu que os brasileiros consumiam 68% a mais de 
bebidas importadas, de todos os tipos: cerveja mexi
cana, americana, européia, cuzquenha; enfim, até 
da Bolívia o mercado brasileiro estâ absorvendo cer
vejas, além de vinhos, uísques e tantas outras bebi
das que são produzidas no Brasil. Só oom bebidas 
importadas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os bra- · 
sileiros gastaram quase meio bilhão de dólares em 
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oito meses, causando alguns milhares de desempre- Produtores de tecidos, brinquedos, tapetes, produtos 
gcis nessa ãrea. cerâmicos e calçados de diversos países têm sido 

A importação de brinquedos, no mesmo perío- freqüentemente acusados de dumping no Brasil. 
do, registrou um acréscimo de 224,8%, e a de pre- Eles mandam a preços baratíssimos nesse momen-
parados alimentícios à base de cereais, 361%. Há to para realmente destruir a empresa nacional e, 
outros 'segmentos que apresentaram uma variação mais tarde, serem donos do mercado brasileiro, com 
ainda maior, corno o de roupas e acessórios de ma- os nossos empresários falidos. 
lhas, que importou 414,7%; objetos de arte e antigui- Além disso, os produtores nacionais contestam 
dades, 649,8%; cacau e seus preparados, 685%; a qualidade de numerosos artigos importados, como 
embarcações e estruturas flutuantes, 885,2%; e teci- ocorre com o vinho. O consumidor, nesse caso, dei-
dos e malhas, 949%. Dentre estes, o exemplo citado xa-se levar pela novidade e pelo preço e acaba ad-
momentos atrás por V. Ex~ da importação de canii- qui rindo um produto de baixa qualidade, corno de-
sas a dois dólares, quando a indústria nacional não nuncia Danilo Cavagni, Presidente da União dos 
tem condições de produzir por menos de oilo dóla- Produtores de Uva e Vinho - Uvibra. A conseqüên-
res uma camisa a ser consumida no mercado inter- · cia, nesse caso, é quase imediata: o faturamento 
no. anual do setor, que é de US$500 milhões, vai cair 

O Sr. Humberto Lucena - V. Exª me concede 15% neste ano, de acordo com Danilo Cavagni. 
um aparte? É preciso proteger o empresário nacional de 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex com pequeno e médio porte, Srªs e Srs. Senadores, mas 
atenção. é preciso, muito mais, proteger a economia nacional, 

O Sr. Humberto Lucena . Nobre Senador Jú- para que o nosso. plano de estabilização tenha êxito 
lio Campos, gostaria de subscrever as palavras do · e não nos conduza à bancarrota. 
Senador Pedro Simon no aparte feito por S. ExA e di- O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex• um 
zer que, na verdade, o grande erro que se pratica no aparte? 
momento é não se considerar que a politica de aber- O SR. JÚUO CAMPOS - Com muita honra, 
tura tem que levar em conta o índice de desenvoM- Senador Pedro Simon. 
mento nacional. Somos ainda um país em desenvol- o sr. Pedro Simon . Tem razão V. E><ª e o 
vimento. Se fôssemos um país plenamente desen- Presidente da Uvibra. Esse vinolO que estamos irn-
volvido, como o são os Estados Unidos, a situação portando é uma porcaria. Estão-nos "taPeando", ta-
seria outra. Dar a necessidade desse controle das zendo-nos de bobo. Há uma enorme fiscalização em 
importações a que se refere o nobre Sanador Pedro nível da produção nacional, que está sendo boicota-
Simon. Do contrário, será esse festival a que alude da por um vinho de terceira categoria, com rótulo de 
V. E><ª e com números bastante expressiws, que, produto alemão, francês ou italiano, mas que, na 
sem dúvida, contribui efetivamente para a onda de .verdade, é feito na África e não vale nada. Como 
desemprego que está crescendo no Brasil Esse fica o coitado do produtor nacional? Modéstia à par-
tema será objeto de um pronunciamento meu, ama- te • vamos fazer justiça ., nos últimos 20 anos, o 
nhã, nesta Casa Dou os meus parabéns a V. Ex._ Brasil vem aumentando a qualidade do seu vinho, 
pelo pronunciamento. que é hoje internacional. Dizem que o vinho da coo-

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, real- perativa Aurora é o mais vendido nos Estados Uni-
mente na semana passada, abordei desta tribuna o dos. No entanto, o brasileiro vê a garrafa bonita, a 
problema do desemprego, que é mtJito grave, e V. promoção, paga R$2 ou R$3 por uma garrafa de vi-
E><ª, amanhã,· vai reiterar em novo t>ronunciamento nho alemão - existe a tradição de que o vinho italia-
uma advertência ao Governo Federal no sentido de no e o alemão são uma maravilha - e deixa de com-
que o País não pode continuar com essa onda de prar por R$ 6,00 ·uma garrafa de vinho produzido no 
abertura que causa seriíssimo desemprego para os Rio Grande do Su, em Bento Gonçalves ou em Ga-
brasileiros. ribaldi, levando à bancarrota a produção nacional. 

As cor!Seqüências dessa orgia de importações O SR. JÚLIO CAMPOS - Trata-se de um vinho 
são facilmente constatadas. No setor de tecidos, a de baixa categoria, que está causando essa situa-
importação de produtos coreanos e chineses, con- ção para os produtores de vinho do País e até mes-

. forme relata a reportagem do Jornal do Brasil, já mo problemas à saúde. Temos não só um grande 
provocou a demissão- um número estarrecedor, Se- pólo produtor de vinho no Sul do País, principalmen-
nador Humberto Lucena - de 180 mil trabalhadores. te, no Rio Grande do Sul, como também agora no 
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Nordeste brasileiro. O próprio Estado de PemarntXr 
co já produz vinho de gabarito internacional, que, no 
entanto, não agüenta competir com essa indúsbia 
da mentira de vinhos importados a preços baixos, 
que vem apenas ocupar o mercado do Brasil. 

Em recente artigo publicado no jornal O Esm-: 
do de S. Paulo, Antoninho Trevisan, Presidente da 
Trevisan, Auditores e Consultores, alerta para o ris
co, após ele próprio ter sido advertido por terceiros 
em um encontro internacional. 

No artigo, Trevisan cita o exemplo do México, 
que cometeu dois grandes erros em seu processo 
de abertura econômica Um deles relacionava-se 
com o fluxo de capitais: a economia crescia, mas o 
volume de importações superava enormemente o de 
exportações - somente em 1994, o deficit foi de 
US$19 bilhões. 

"Enquanto isso - comenta - os capitais 
que davam lastro ao crescimento econômico 
eram tão voláteis que, ao primeiro sinal de 
perigo, foram embora". 

O consultor lembra que em apenas um dia, 19 
de dezembro de 1994, US$9 bilhões deixaram o Mé
xico, demonstrando, cabalmente, que os especula
dores internacionais não têm qualquer compromisso 
com o desenvolvimento econômico dos países onde 
investem. · 

O outro grande erro do México, na opinião de 
Juan Sanes, consultor como Trevísan, e mexicano, 
foi a total abertura do seu mercado para o mundo 
externo. 

"Destrurmos a nossa empresa média, 
completamente indefesa para enfrentar gi
gantes internacionais com tecnologia, capital 
e volume. Não sobrou nada da empresa mé
dia mexicana Acreditávamos que essas em
presas conseguiriam concorrer, mas o pro
cesso foi destruidor", afirmou Juan Sailes, 
acrescentando: "Defendam a ·indúsbia local 
com unhas e dentes. Até com armas, se for 
necessário". 

Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Sénadores, as ob
servações de Trevisan e de Juaii Sailes não" são xe
nófobas ou alarmistas, mas responsáveis e pertinen
tes. Efetivamente, não se pode expor a indúsbia na
cional de pequeno e médio porte à concorrência ex
tema, enquanto ela não estiver fortalecida e compe
titiva. O empresário Guilherme Afif Domingos, Presi
dente do Conselho Deliberativo do Sebrae, chama a 
atenção para o fato de que as empresas de menor 
porte têm um papel importantíssimo na economia 

nacional, especialmente no que dia respeito à"gera
ção de empregos. As grandes empresas - argumen
ta - estão voltadas para a modernização tecnológica 
e, portanto, não oferecem mais o número de empre
gos requerido pela sociedade. 

Esse papel, Sr'!s e Srs. Senadores, tem sido 
exercido sobretudo pelas empresas de pequeno e 
médio porte, que vêm conbibuindo significativamen
te para desenvolver a economia, mas também, e so
bretudo, para construir um novo modelo de justiça 
social, tão necessário em nosso País, motivo por 
que devem ser reconhecidas e amparadas por nos
sas autoridades e pelo próprio Congresso Nacional. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidenta. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto c!e Oliveira) 
- Os Srs. Senadores Odacir Soares, Luiz Alberto de 
Oliveira e Joel de Hollanda enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados, na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex% serão atendidos. _ 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO}':~ Sr. Pre

sidente, Sr'!s e Srs. Senadores, encaminhado ao 
meu gabinete por incumbência do ExmO Si. Ministro 
Adib Jatene, veio-me às mãos o relatórici intitulado 
"Principais Realizações do Ministério da Saúde em 
1995". 

O referido documento é acompanhado de três 
artigos da lavra de Adib Jatene sob os titulas de : 
"Conbibuição não é imposto" (Folha de S. Paulo, 
06/01196); "Rnanciarnento da Saúde" (0 Estado de 
S. Paulo, 08/01/96) e •c:1ega de Culpar o Governo" 
(Jornal do Brasil, 08/01/96). 

Tanto o relatório, quanto os três artigos retra
tam com veemente dramaticidade o impasse que vem 
aviltando, ao extremo, a saúde pública do Brasil. 

Em razão disso, entendo ser imperativo o re
gistro que hora .farei das impressões e reflexões em 
mim suscitadas pelo exame de tais documentos. 

Minha atenção foi logo requisitada para o aus
tero despojamento do formato gráfico do documento 
em epigrafe, posto em contraste com a exuberância 
de recursos gráficos exibidas pelas publicações con
gêneres de outros órgãos públicos. Efetivamente, 
nesta particular, o relatório do Ministério da Saúde 
em sua apresentação, iguala-se a qualquer despre
tensiosa apostila, editada nos meios escolares. 

A despeito disso e -quem sabe? - por causa 
disso, o dociXTlElnlo logra produzir impacto favorável e 
positivo, já que desperta a atenção de quantos o ma
nuseiam para o estado de penúria em que se encontra 
o órgão coordenador da saúde pública no Brasil. 
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Já por aí, começa-se a vislumbrar o drama de Os cidadãos que lêem os jornais e os que 
Adib Jatene em seu primeiro ano de gestão ministerial. acompanham, por outras fontes, o desempenho do 

Isso dito, Sr. Presidente, passo aos comentá- probo e competente Ministro da Saúde sabem que, 
rios sobre o relatório em si, assim como sobre os ar- neste campo da assepsia e reanimação orgânica do 
ligas do Dr. Jatene que, sob vários aspectos, o com- setor saúde, ele operou verdadeiros milagres. Sa-
plementam e o enriquecem. bem, também que, rnalgrado a escassez de recur-

Com efeito, enquanto o relatório cinge-se à lin- ses, que continua flagelando o setor, ele manteve 
guagem fria e impessoal, aplicada a enumerar fatos vivo o sistema, chegando mesmo a desenvolver al-
e a realçá-los com a álgida objetividade dos dados gumas ações conjuntas de inegável importância, tais 
estatísticos, os artigos de Jatane, pelo contrário, pro- como: · 
jetam com intensidade as reações e as emoções do - programas destinados a ampliar o Contingen-
homem público e do profissional competente ante a te de Agentes Comunitários de Saúde, que soma-
indiferença daqueles que relutam em identificar, na vam 29.098 ern 1994 e chegaram a 40.000, em js-
saúde dos brasileiros, uma prioridade inadiável. neiro de 1996; 

Algumas informações veiculadas pelo relatório · - prograffi? de suplementação alimentar; 
merecem ser sublinhadas porque muito contribuem c· programa de saneamento básico (abasteci-
para a compreensão dos problemas que comprome- mento d'água, esgotamento sanitário, coleta e trata-
tem nosso sistema de saúde. mento de lixo, .sobretudo em 598 municípios, sobre-

O setor privado desse sistema é responsável . tudo do Norte ao Nordeste; 
pelo atendimento de apenas 20% da população bra- ~ programa'nacional de imunização (pólio, di!te-
sileira, recaindo sobre o setor público, a cobertura . ria ·etc:~). com cobertura superior a 95%; 
do atendimento de cerca de 80% da população, vale -fortalecimento do' Conselho Nacional de Saú-
dizer, do segmento majoritário dos que não dispõem de e estímulo ao fortalecimento dos Conselhos Esta-
dos recursos necessários para fazer face às despe- .duais e Municipais de Saúde e outras mais. · 
sas com a própria saúde. . Todos sabemos, porém, que isso é muitaé"pou-

Essa é a primeira das informações que preci- co •. · · .:.· . 
sam ser devidamente ponderadas, para que se pos- . Todos verificamos, com incontida inquietude, 
sa aferir, por exemplo, o valor irrisório das verbas. que os parcos recursos da saúde, são destinados, 
que o orçamento da União destina à saúde do povo em sua quase totalidade, a custear a prestação de 
brasileiro. serviços emergenciais, pouco sobrando para o de-

Não menos significativa é a informação de que senvolvimento de ações consagradas à medicina 
toda a dinâmica do Ministério da Saúde, em 1995 preventiva, sobretudo ao saneamento básico, à edu-
"concentrou-se no esforço pela consolidação do Sis- cação sanitária, à imunização, ao combate à desnu-
tema Único da Saúde (SUS) e, sobretudo, pela recu- trição e à melhoria das condições de higiene em que 
peração da credibilidade do setor. vive nossa popu[il.ção carente. 

Para bons entendedores, isso significa que no Ninguém iQnora - embora haja quem finja igno-
ano de 1995, em que pese o discurso governamen- rar - que a insuficiência de recursos constitui a cau-
tal repassado de preocupações sociais, a saúde pú- sa fundamental da crise que afeta nosso combalido 
blica do Brasil continuoú na UTI. O máximo que por sistema de saúde. 
ela pôde fazer o renomado cardiologista convocado Entre os que fingem ignorar, há os que ousam 
pelo governo para reanimá-la, foi tentar estancar a até afirmar que recursos não faltam. Falta organiza-
!raudul enta e já crôhica sangria dos recursos que lhe ção. Falta, sobretudo, controle que impeça o escoa-
são destinados. :- . mente dos recursos pelo ralo das fraudes e irregula-

Daí, o conjunto de medidas voltadas para a ridades. 
melhoria da gestão do sistema em suas esferas fe
deral, estadual e municipal. Daí, a luta sem trégua 
contra as fraudes e irregularidades. 

Daí, o penoso esforço pela adequação do fi
nanciamento do sistema, buscando nele imprimir a 
racionalidade indispensável para que as ações pu
dessem cumprir-se com o mínimo de desperdício e 
o máximo de controle. 

O Dr. Adib Jatene em seus três artigos respon
de com veemência que não, e após revelar o mon
tante dos gastos nacionais com saúde - R$25 bilhõ
es assim distribuídos: R$15,8 bilhões pelo Ministério 
da Saúde; R$2 bilhões pelos Estados e Municípios; 
R$1 O bilhões pelo selar privado e de convênios ( o 
que em seu todo, representa não mais que R$ 150 
por habitante/ano), ele rJQüida o assunto apontando 
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o ridículo desse dispêndio, comparandcro com o de 
outros países. 

Cito aqui o artigo do Dr. Jatene, publicado em 
O Estado de S. Paulo de 08/01/96 - sobre "Finan
ciamento da Saúde": 

"A França, que tem um terçá da nossa 
população, gasta ao redor de US,$ 1 00 bilhõ
es (1.800/habJano). 

O Canadá, com cerca de um sexto da nossa 
população, gasta perio de US$ 55 bilhões 
(1.900/habJano). 

Austrália, com perto de 20 milhões de habitan
tes, gasta US$ 26 bilhões, o dobro do nosso gasto 
na área federal. 'Isso para não citar os Estados Uni
dos, que, com 260 milhões de habitantes, gastam 
mais de US$ 800 bilhões ao ano ... 

Portanto, considero a a~rmativa de que recur
sos não faltam ao setor, o que falta é administração 
e controle, uma leviandade por quem não se deteve 
na análise mais elementar' da situação e repete fra
ses feitas sem nenhum fundamento." 

E conclui, S. Ex": 

Para oferecer atendimento universal, 
igualitário e com eqüidade, falta, como se 
depreende das comparações que fizemos, 
soma considerável de recursos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o relatório do 
Ministro Jatene, assim como os artigos de S. Ex• 
aqui comentados, põem a descoberio um dos as
pectos mais contraditórios de nossa realidade políti
co-social contemporânea 

Um dos mais destacadas expoentes das ciên
cias médicas deSte país é convocado pe~lo Governo 
para salvar do colapso o nosso combalido e enfermi-
ço sistema de saúde. . 

Após debruçar-se sobre o enfermo e identificar 
na insuficiência de recursos a causa principal da cri
se que o corrae, sai a campo o Ministra, a lutar por 
mais recursos sem: os quais não será possível soer-
guer o SUS. · :.· 

Veio a bataiHa·do CPMF, na qual os adversá
rios mais ardilosos furam os sonegadores de sem
pre, que, invocando argumentos os mais sibilinos, 
tudo fizeram para boicotar a proposição que restabe
lecia aquele imposto, pois este era impossível ser 
sonegado. 

O Ministro ganhou a batalha, mas até agora. 
por razões que escapam a seu entendimento e ao 
da maioria dos brasileiros, ele não pôde colher os 
frutos de sua vitória 

O episódio encerra um lado melancólico e ou
tra reconfOrtante. Na verdade é deprimente ver um 
ministro do porte de Adib Jatene, de pires na mão, 
mendigando recursos para poder salvar a saúde dos 
brasileiras, sobretudo dos mais pobres e desassislidos. 

Por outro lado, é sumamente adificante, vê-lo 
persistir nessa luta, nela envolvendo a seu prestigio 
e sacrificio de seus interesses pessoais, em favor 
dos mais fracos, e em benefício dos quais ele não 
hesitou em brandir esta percuciente apóstrofe: 

" Os recursos não têm como ser obti
dos dos pobres. Só podem sair daqueles 
que tiveram a ventura de conseguir acumu
lar patrimônio e recursos que devem servir 
para reduzir a desigualdades e não para 
aprofundar as diferenças. 

A História já nos ensinou que a desi
gualdade social é a grande geradora de con
flitos entre parcelas favorecidas e desfavore
cidas da população. Todo esforço deile ser 
feita para reduzir as desigualdades. A ponvi
vência da opulência com a miséria só'pode 
resultar em tragédia" (Financiamento da 
Saúde - Adib Jatene, O Estado de S. Pau
lo, 08/01/96) 

Concluindo, Sr. Presidente, ouso dizer que a 
sociedade em todas as suas esferas, segmentos e 
poderes, precisa, com urgência, dar ouvidos aos cla
mores desse denodado batalhador da causa da saú
de. 

É o que penso. Obrigado. 
O SR. 'LUIZ ALBERTO DE OI,.IVEIRA (PTB

PR) - Sr. Presidente, Sr->s e Srs. Senadores, o Para
ná ficou mais triste na semana passada com o pas
samento.do ilustre paranaense Sérgio Mercer, que 
mereceu 03 dias de luto oficial decretado pelo Go
vernador Jaime Lemer, uma justa homenagem a 
este homem, que tinha a bondade no coração e era 
estimado e respeitado pelos círculos intelectuais da 
área de comunicação d~ Paraná. 

Formado em Direito pela Universidade Federal 
do Paraná (UFPR), Mercer passou a aluar na área 
publicitária em 71 , como redator da Equipe Propa
ganda. Foi redator e diretor de criação da Umuara
ma Publicidades. Diretor de criação da Oficina de 
Publicidade, redator da P .A.Z. - Criação e Comuni
cação e Presidente da Clube de Criação do Paraná 
Foi também um excelente cronista da Jornal O Esta
do do Paraná, escrevendo coluna sob o pseudôni
mo de "Barão de libaji". 
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Depois dessa quantidade admirável de contri
buições dadas por Mercer ao longo de sua vida, em 
1985 assumiu a direção da MZ Propaganda e em 9.1 
criou a Mercer Comunicação. 

Amigo pessoal do Governador Jaime Lerner, 
foi assessor da Fundação Cultural de Curitiba (FCC) 
em 74, na primeira gestão de Lerner na Prefeitura. 
Na segunda gestão de Lemer, de 1979 a 1983, as
sumiu a Presidência da Fundação Cultural. E por 
fim, foi o autor da famosa campanha dos doze dias 
"Coração Curitibano", em 88, que elegeu Lemer pre
feilo pela terceira vez. 

Faço aqui um parênteses, Sr: Presidente, Sr% 
e Srs. Senadores, para relatar as palavras do gran
de cronista Renalo Schaltza - que retralou com argú
cia os falos e casos do Paraná - quando revela at~u
des inusMdas dp grande Mercer, próprias de um per
ceptivo gênio. Cifa Scha~a: Cheguei um pouco atra
sado ao encontro profissional pubficitário, agendado 
com o Mercer, então dialogamos: - Desculpe, amigo. 
Fquei retido numa consulta médica .. - Médico? Você 
conlou para ele que fuma e bebe? - Contei, sim - Ain
da bem Os médicos sempre têm que tirar alguma coi
sa da vida da gente. Se você disser que nem bebe 
nem furna, eles te mandam arrancar os dentes! 

Em outra passagem cifa, "'utro lado bonilo do 
Sérgio Mercer foi do boémio saudável. Gosta'ila da 
noite. Nada de farra ou ambientes escuros. Aquela 
noite de reunião· de amigos e conversa inteligente 
nos botecos e restaurantes freqOenfados por intelec
tuais. Havia uma turma assim que se reunia na garac 
gem do Hélio Barriga, um soHeirão que empresfa a 
casa para amigos e depois divide as despesas em 
vaquinha. Num dois eventos, Sérgio Merc.er, então 
presidente da Fundação Cultural de Curitiba, levou 
para a garagem do Hélio um piano e um pianista ar
gentino. Pela primeira vez assisti a concerlo de pia
no e caixinha de fósforo, esta a cargo do Nireu Tei
xeira, seguramente o palito mais afinado dQ.-Cone 
Sul. Sérgio batucava o piano, canfando paródias de 
tangos muilo engraçai:làs. Numa delas percorria os 
bairros de Curitibade rolar. "Tu, madre, pensas que 
sos um bandido; porque dicen que te vieron, la otra 
noche, en el barrio Boquerón". 

E fina Schaitza: "Dizer mais o quê soJ?re Mer
cer? A cidade, a comunidade, a publicidade e a boa 
boémia lhe deve muilo. Difícil a qualquer poeta des
crever um brilhante de facetas perfeitas. Talvez en
tão lembrar em homenagem slogan de rara originalida
de e quase desconhecido: O que é bom dura pouco. 

Realmente, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senado
res, Sérgio Mercar deixa uma lacuna na vida do Pa-

raná que dificilmente será preenchida por qualquer 
outra pessoa Fica a sua alegria, a sua percepção, o 
seu coração e acima de tudo, um homem apaixona
do por Curitiba que a boémia, a noite, a magia e os 
bons diálogos jamais esquecerão. 

Muilo obrigado. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. 

Presidente, Sr% e Srs. Senadores, Brasil e Portugal, 
embora expressem duas pátrias distintas, na realida
de constituem uma só famma pelos profundos e es
treitos laços ruturais que aproximam as duas gran
des nações. 

Fruto da ousadia lusitana, que se aventurou 
com o brio e a coragem de seus homens na aventu
ra do além-mar como a desvendar as fronteiras de 
um mundo novo, o Brasil nunca renunciou a esses 
laços legitimes de sua história Pode-se mesmo afir
mar que, apesar da distância geográfica, Portugal e 
Brasil ·são rios que se alimentam das mesmas 
águas. 

Por quê? . Porque, plan!ando aqui as sementes 
de uma civilização nova, Portugal, com a audácia 
dos antigos colonizadores, soube lançar no solo 
americano sementes fecundas das quais a nossa 
pátria nasceria forte, alfaneira, promissora, genuína 
Sem, contudo, perder a filiação ontológica que até 
hoje ngs converte talvez na expressão mais ·renova
da e bela de toda a cultura lusitana 

E, apesar de todas as circunstãncias históricas 
que assinalam o perfil de nossa evolução enquanlo 
pátria nova e criadora, o Brasil nunca perdeu o con
talo nem deixou de receber a influência lusa. Deve
se mesmo assinalar que, nessa caminhada histórica, 
o traço fundamental é o de perfeita comunhão com a 
cultura que fez de Camões um dos gênios maiores 
de loda a humanidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Essàs considerações iniciais são necessárias 

quando assomamos à tribuna desta venerável Casa 
do Pariamenlo brasileiro para evocar e evidenciar a 
importãncia do Gabinete Português de Leitura de 
Pernambuco, fundado em 3 de novembro de 1850. 

Sediado em Recife, capital do Esfado, o Gabi
nete nasceu da necessidade percebida por um gru
po de portugueses de estabelecer em solo pátrio um 
ponto de convergência entre lusitanos e brasileiros. 
Objetivava, sobretudo, unir os imigrantes residentes 
em Pernambuco, "fomentando a sua unidade moral 
e congregando-os na cultura pátria portuguesa e no 
amor ao Brasil". · 

Isso sem falar do objetivo primeiro de •come
morar solenemente as gloriosas datas da história 
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portuguesa, especialmente o Dia de Portugal, de 
Camões e das comunidades portuguesas". 

A idéia de instituir-se o Gabinete Português de 
Leitura deve-se ao comendador Miguel José Alves, 
ao tempo chanceler do Consulado de Portugal em 
Pernambuco. Coube, entretanto, ao cirurgião e jor
nalista João Vicente Martins a sua fundação e cons
tituição da primeira diretoria, aprestando as pro\fi
dências para instalá-la definitivamente em 15 de 
agosto de 1851. 

Dispondo de sede própria desde 1921 , o Gabi
nete Português de leitura tem-se destacado na vida 
cuHural de Pernambuco e do Brasil com a realização 
de um sem-número de seminários, conferências, ex
posições de livros, fotografias e artes de modo geral. 
Sem falar, Sr. Presidente, no oferecimento de cursos 
variados e projeções cinematográficas, entre as 
quais se destaca o documentário sobre Olinda e seu 
fundador, intitulado "Duarte Coelho · Pernambuco, 
passado e presente". . 

No instante do reverenciamento a instituição 
tão vetusta, cumpre assinalar que o Gabinete Portu
guês não recebe ajudas oficiais, quer do governo 
luso, quer do governo brasileiro, mantendcrse à cus
ta de doações feitas por portugueses residentes em 
Pernambuco e de rendas a ele legadas no passado. 

Na avaliação de sua atividade cultural, não po
deríamos deixar de registrar a importância da Livra
ria Camões, primeira a ser instalada e mantida por 
uma instituição lusitana em todo o· Brasil. Merece · 
ainda destaque especial a Revista Encontro, editada 
desde 1983 com vistas a promover a reciprocidade 
das experiências culturais dos dois países. 

Para avaliar corretamente a importância do Ga
binete Português na cultura regional, bastaria apon
tar o papel de sua biblioteca, que conta. atualmente, 
com acervo superior a 80 mil volumes, a maior parte 
deles proveniente de doações efetuadas por diver
sas instituições portuguesas. 

Outro aspecto .a cuja ênfase não podemos re
sistir neste momento refere-se à _valiosa qualidade · 
desse acervo amamentado por obras muito precio
sas, entre as quais se destacam o manuscrito de A 
Cidade e as Serras, de Eça de Queiroz, a biografia 
de Frei Bartolomeu dos Mártires, editada em 1919, e 
o famoso Brasilia I Mauritti História, de Gaspar Bar
léus, publicado em 1647. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, 

Ao assinalar nos Anais desta Casa a importân
cia do Gabinete Português, secular instituição cultu
ral, e seus relevantes serviços prestados ao ensino 
e à cultura de Pernambuco, pretendemos também 

homenagear o Estado português, a sua gente e a 
sua-cultura. Manifestamos exultamento por perceber 
que, quanto mais pas5a o tempo, mais se enraízam 
esses países num só amálgama, pois que genuína a 
sua confluência e indestrutível o seu processo de 
convergência histórica 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (luiz Alberto de Oliveira) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en
cerrar os trabalhos, designando para a sessão deli
berativa ordinária, a realizar-se amanhã, às calorze 
horas e trinta minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 22, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nO- 208, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu
ção nO- 22, de 1996 (apresentado como conclusão do 
Parecer n" 91 , de 1996, da Comissão de AssUntos 
Econõmicos), que concede ao Estado do Pararjá au
torização para emissão de Dívida Mobiliária para ro
lagem dos títuios vincendos no primeiro semestre de 
1996, até o limite de 98,0%. 

-2-

REQUERIMENTO N2 1.447, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
arl 222, § 2", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n0-
1.447, de 1995, do Senador Jefferson Peres, solici
tando, nos termos regimentais, seja encaminhado ao 
Governo da República da Nigéria, por intermédio de 
sua Embaixada em nosso País, um voto de repúdio 
ao enforcamento de nove ativistas dos direitos hu
manos, tendo 

Parecer favorável, sob n" 1 01, de 1996, da Co
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
-3-

REQUERÍMENTO N2209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n0-
209, de 1996, do Senador Caries Bezerra e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art 
336, c, do Regimento Interno, urgência para o Proje
to de Resolução nº- 17, de 1996, que altera a Resolu-
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ção n"- 69, de 1995, que dispõe soqre as op!'rações 
de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autar
quias, inclusive concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização e dá outras providências. 

-4-

EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N> 69, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câ
mara ao Projeto de lei do Senado n"- 69, de 1991 (n"-
3.288/92, naquela Casa}, de autoria do Senador 
Francisco Rollemberg, que dá nova redação ao pa
rágrafo 42do artigo 159 do Código Penal, tendo 

Parecer favorável, sob n"- 897, de 1995, da Co
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
voto em separado do Senador José lgnácio Ferreira. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 402, DE 1991 

Discussão, em turno . único, do Projeto de Lei 
do Senado n"- 402, de 1991, de autoria do Senador 
Moisés Abrão, que dispõe sobre os planos de bene
fícios das entidades fechadas de previdência privada 
patrocinados por entidades da Administração indire
ta da União, tendo 

Pareceres da Comissão de Assuntos Econô
·micos: 

- 12 pmnunc!amen!o· proferido em Plenário, 
Relator: Senador César Dias, favorável ao Projeto, 
com emendas n"-s 1 a 3; e 

- 2" pronunciamento: n"- 878, de 1995, sobre as 
emendas de Plenário: favorável à Emenda n"- 5; aco
lhendo parcialmente a Emenda n"- 6, nos termos do 
Substitutivo que apresenta, e pela rejeição das 
Emendas nºS 4 e 7, de Plenário. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N•49, DE 1995 
". 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Recurso n"- 11 , de 1995} 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n"- 49, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que dá nova redação ao art. 23 da Lei 
n"- 8.031, de 12 de abril de 1990, que criou o Progra
ma Nacional de Desestatização, tendo 

Parecer, sob n"- 7 49, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos EconOmicos, favorável, nos 

termos de substitutivo que oferece, com votos venci-

dos dos Senadores Lldio Coelho, Carlos Patrocinio, 
Bello Parga e, em separado, do Senador João França 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO N> 75, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Recurso n"- 1 O, de 1995} 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n"- 75, de 1995, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, que extingue disposições legais 
que asseguram a prisão especial, tendo 

Parecer contrário, sob n"- 559, de 1995, da Co
missão 

- de Constituiçao, Justiça e Cidadania. 

-a-
PROJETO DE LEI DO SENADO N•134, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Recurso n"- 4, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n"- 134, de 1995, de autoria do Senador 
Roberto Freire, que regulamenta o § 3" do Art.. 8"' do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi.1órias, 
dispondo sobre a reparação de natureza econõmica 
devida aos aeronautas e aeroviários, civis e milita
res, impedidos de exercer a profissão, tendo 

Pareceres sob n"-s 440 e 895, de 1995; e 38, 
de 1996, da Comissão 

- de Assuntos EconOmicos, 1 • pronuncjamen
!Q; favorável ao Projeto; 22 pronuncjamento; pela apro
vação parcial da Emenda n"- 1, de Plenário, e 3'!--PfQ: 
nunciamen!o· contrário às modificações propostas nos 
arts. 32, 42, 82 e 92, da Emenda n"- 1, de Plenário •. 

-9-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2318, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n"- 318, de 1995, (apresentado pela Co
missão de Constitt.ição, Justiça e Cidadania, como 
conclusão de seu Parecer n"- 796, de 1995}, que al
tera dispositivos do Código de Processo Civil e 
acrescenta Capítulo ao Titulo 11 do Uvro IV. 

-10"-
. I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•282, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n"- 1.588, de 1995} 

De autoria do Senador Freitas Neto, que autori
za o Poder Executiiro a criar a Escola Técnica Fede
ral de Picos, no Estado do Piauí. 
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(Dependendo de parecer da Comissão de Edu- Assim, quero retificar dizendo que jamais disse 
caçao) que Paulo Maluf queria ser eleito. Nunca, de minha 

O SR. PRESIDENTE (luiz Alberto de Oliveira) boca, se ouviu isso! 
-Está encerrada a sessão. Paulo Mal ui seria reeleito se houvesse reelei-

(Levanta-se a sessão às 17h47min.) 

DISCURSOS PRONUNCIADOS PELO 
SR. EPITACIO CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 8-3-96 E QUE, ENTREGUES À REVI
SÃO DO ORADOR, SERIAM PUBLICA
DOS POSTERIORMENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
uma comunicação de liderança.) - Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores: 

Meu partido foi citado e o meu nome também. 
Na realidade, Sr. Presidente, parece-me que 

os papéis devem ser claros: o promotor deve ser 
promotor; o corpo de jurados deve ser o corpo de ju
rados; o juiz deve ser o juiz. Tenho medo dos que 
querem ser tudo ao mesmo tempo: promotor, corpo 
de jurados e juiz; julgar, condenar e executar. Foi 
assim que vi no período da extinta e chamada Revo
lução. Era do MDB e nunca tive receio desses julga
mentos sumários, Mas, hoje, estamos na democra
cia Na democracia, acho que cada um deve desem-
penhar o seu papel. · 

Estava no meu gabinete quando ouvia trechos 
do pronunciamento do Senador Ademir Andrade. S. 
Ex" se atribuiu o direito de julgar. ~. ao mesmo tem
po, promotor, jurado, juiz e ainda deseja, quem 
sabe, ser o executor. 

Assim. resolveu julgar o presidente de honra 
de meu partido, de quem não gosta, e atribuiu a mim 
declarações que não fiz. 

Está aqui ao meu lado o Senador leomar 
Quintanüha, que assinou o requerimento da CPI dos 
Bancos. E não o fez pensando em reeleição de Pau
lo Maluf, até porque não há mais tempo para que se 
aprove uma emenda que pennita a reeleição dos 
prefeitos. 

O Brasil todo sabe que ~e houvesse reeleiçao, 
com toda certeza, f':aulci Maluf seria reeleito prefeito 
de São Paulo pela vontade do povo. Não gostam 
dele? Os que não gostam têm que ficar com ciúme 
do trabalho que está fazendo. 

Enquanto· estão todos de pires na mão, pedin
do dinheiro, dizendo que não podem trabalhar e 
atrasando folha, Paulo Maluf todo dia inaugura 
obras. · - · ~ 

Houve uma maratona em São Paulo que chega
ram a apelidar de "maralúnel", porque passava por 
uma série de túneis, todos constrúdos por Paulo Maluf. 

ção. Não há reeleição, portanto, não seria a assina
tura do nobre Senador leomar Quintanilha que iria 
fazer o milagre de se aprovar, de repente, uma ree
leição para Paulo Maluf. 

Paulo Maluf é a favor de que se indique o 
nome para a C PI. 

Não posso fazer coro com o Senador Ademir 
Andrade que acha que o Congresso é pior do que o 
Executivo. Não! Pelo menos tenho obrigação de de
fender o meu Poder. 

Todos sabem que sou adversário do Presiden
te desta Casa, mas ninguém ouviu, durante o perío
do em que S. Ex2 é Presidente, uma retaliação pes
soal de minha parte. Uma só! Espero que S. Exª 
cumpra o seu mandato, porque tenho grande respei
to pelo Senado Federal. Respeito cada um dos Srs. 
Senadores; respeito o pensamento de cada um e o 
procedimento de cada um. Não vou julgar se o Se
nador Ademir Andrade aqui é oposição e no Fiará é 
governo. Não vou discutir esse assunto. O probiema 
da política pessoal que S. Ex• faz é questão de foro 
íntimo. Pelo menos o que fala o líder do PMDB, Se
,llador Jader Barbalho, é que S. Ex• senta-se ao lado 
do Governador do PSDB, que é quem faz a designa
ção de verbas, dizendo para onde elas devem ir, e 
até de pessoas que devem ocupar cargos. Mas esse é 
um problema do Senador Ademir Andrade, não meu 

O meu Partido tinha um programa de refonnas. 
Nesse programa o Presidente da República esca-

~ ~ ~· lheu algumas e mandou para o Congresso, as quais 
estamos aprovando, não por que sejam de autoria 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, mas por 
que são coincidentes com o programa e com o de
sejo do nbsso Partido. Quando Sua Excelência man
da alguma coisa com a qual não concordamos, te
~mos o direito de votar contra. Não somos do Gover
no e nem estamos no Governo. Pessoalmente, te
nho votado aqui como Governo; o meu Partido tem 
feito a mesmá coisa Mas isto não quer dizer que se
jamos subservientes nem que tenhamos que apoiar 
qualquer medida sugerida pelo Governo. 

~ este sentimento de independência que me 
deixa contente por ser um Parlamentar. ~ exatamen
te a certeza de que estou servindo ao meu Estado e 
ao meu País. Mas não tiro do meu coração as pala
vras de ensinamento de Cristo: "Não julgueis se não 
quiserdes ser julgado." Mas o nobre Senador Ademir 
Andrade, não, S. Ex~ julga porque não deve se inca-
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modar em ser julgado. Mas S. ~ quer te~ o di rei to do o que se disse: que eu havia declarado que Pau-
de julgar os seus colegas e dizer q1.19 este Poder lo Maluf queria se reeleger e que por isso tinha to-
está se acabando. De repente, S. ~. com a sua mado essa posição. Eu não disse isso em nenhum 
metralhadora giratória, chega a atingir até aqueles. momento. Fiz questão de deixar claro que quem diz 
que com S. Exª estão todos os dias. Ainda há pou- que o Paulo Maluf se reelege é o povo, não eu. 
co, quando falou sobre o Bane~. disse governos do Estranho que S. ExA, que foi fazer explicação 
PMDB e de outros partidos, para não dizer do Brizo- pessoal, não tenha esclarecido essa intimidade poli-
la ou do P.DT. tica com o Governador do Pará, que é do PSDB, do 

Então, Sr. Presidente, o que eu quero é deixar. Governo Femaildo Henrique Cardoso. Estranho 
claro uma coisa: o meu Partido tem uma posição. como o nobre Senador Ademir Andrade acredite tan-
Respeito a posição dos outros e não digo que a po- tos nos jornais. 
sição dos outros está errada Não tenho o direito de Meu nobre Senador, na última eleição, no Ma-
julgar, então, não aceito julgamento. ranhão, concluí a eleição sendo acusado de ter se-

Meu Partido terá sim um candida10 à Presidên- qOestrado um cidadão, de tê-lo matado e ocultado o 
cia da República Terá e todo o Brasil sabe que ele cadáver. Fui acusado na imprensa, mas, antes, hou-
tem talvez o maior índice elei10ral para qualquer dis- ve um pedido de inquérito no Superior Tribunal de 
puta Agora, a minha obrigação, e assim considero, Justiça. Eu consegui ir ao Estado de V. Exª e encon-
é ouvir o Líder do meu Partido, o Lídet Nacional, trar 0 cidadão que eu teria seqOestrado, matado e 
porque sou Líder no Maranhão, mas a n.ível nacional ocultado 0 cadáver. Levei-o para a televisão. Só que 
existe um Líder, e é ele quem deve dar a orientação no programa, que era 0 último da campa_nha, não 
para toda e qualquer situação. houve link, e o interior do Estado não soub~ue 

Ontem ouvi também o nosso nobre Presidente, tudo era uma mentira senão depois do dia 15 c!6 no-
Senador Jefferson Péres, usar a palavra e dizer: "os vembro. Então, se dependesse da imprensa, eu Já as-
oito Parlamentares que assinaram estão com desejo taria crucificado, morto e seplitado há rmi10 te11130. 
de apurar, os outros entraram porque quiserem, que- Portanto, ·de repente, v. Exª duvida do· Presi-
rem desagradar o Governo ou querem alguma coisa dente Fernando Henrique CardoSo quando Sua Ex-
do Governo". celência não quer que se instale a CP!. Mas se Sua 

Sou uma pessoa clara, não julgo. E olha, é difí- EXcelência disser que está sofrendo lobby de qual-
cil a política que faço. Faço política num Estado quer coisa, é uma palavra honrada Então em uma 
onde falo na televisão de quatro em quatro anos, hora é honrada e na outra não tem honra alguma 
quando sou candidato. Não tenho jornal, não tenho Não é assim que entendo a coisa 
rádio, mas tenho, no meu gabinete, sete diplomas: v. Exª- tem lOdo o direito de analisar, mas V. 
quatro de Deputado, um de Prefei10 da Capital, um Exª usa o mandam que o povo do Pará lhe deu para 
de Governador de Estado e um de Senador, todos se transformar no jornalista que analisa A imprensa, 
conquistados pela vontade do povo. E o povo da mi- sim, tem o direi10 de analisar - ela não é implicada, 
nha terra sabe que sempre parti deste princípio, que não é parte do assun10. Pode até errar quando jul-
não é meu, que é divino: "Não julgueis se não qui- gar, !Te? não é parte. v. ~quer ser o árbitro da 
serdes ser julgado". partida de futebol, vestindo a camisa de um dos ti-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. mas, porque v. ~ não consegue tirar a camisa do 
Mui10 obrigado. · PSB até quando pensa V. ~ é o que é. Então vai 
O SR. EPIT A CIO CAFETEIRA - Sr. Presiden- julgar todo mundo que não seja do PSG, ou que não 

te, falei há pouco_pela liderança. Agora peço a pala- seja da esq_uerda de V. Exª, de modo a achar que 
vra para uma explicação pessoal. não temos condições morais de estarmos nesta 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres)- V. Exi. Casa Isso é muito ruim. 
vai usar da palavra por cinco minu10s, embora o Re- Eu acho, nobre Senador Ademir Andrade, que 
gimen10 o proíba o direito de julgar nós temos, mas, nesta Casa, esta-

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para mos para defender o interesse do povo, e, na hora 
uma explicação pessoal.) - Sr. Presidente, Sr"s e em que aproveitamos uma televisão que está ligada 
Srs. Senadores, acho que não fui entendido pelo Se- ali, e que muita gente comparece às sessões por 
nadar Ademir Andrade. Não vim cobrar posição do causa dela, para querer jogar la"la nos colegas, não 
Presidente, nem o que Sua Excelência disse, nem o é o bom caminho; não é o direito de pensar; não é o 
que deixou de dizer. Vim aqui para que seja ratifica- direito que o nobre Senador Ademir Andrade se ar-
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vara de ter para julgar. Se tirassem aquela televisão 
dali, talvez não tivéssemos tantos discursos de jul
gamento das pessoas nesta Casa e, não teríamos, 

=~~r::ra:":ta00~~~~=n::S!:di.: 
que éramos o maior ch.be de amigOSi. to_m~u-s.e o 

maior clube de inimigos o que estamos hoje fundan
do nesta legislatura. Parece que somos ryós que va
mos querer destnir o Senado, parece que somos 
nós que vamos levar para o apocalipse o Congresso 
Nacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Ata da 17ª- Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de março de 1996 

2" Sessão Legislativa Ordinária da 5(Jll. Legislatura 

(Presidência dos Srs. Júlio Campos, Odacir Soares e Antonio Carlos Valadares 

AS 14 HORAS E 80 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade -Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Bello 
Parga- Benedita da Silva- Beni V eras- Bemardo 
Cabral- Carlos Bezerra -Carlos Patrocfnlo- Carlos 
Wilson- Casi!do Maldaner-Coutinho Jorge- Darcy 
Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Emilia 
Fernandes - Epitácio Cafetaria - Flaviano Melo -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata- Gil
berto Miranda - Gilvam Borges - Guilheime Palmei· 
ra - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - fris Re
zende- Jefferson Peres -João França- João Ro
cha - Joel Hollanda - Jonas Pinheiro - Jo.;aphat 
Marinho- José Agripino -José Alves -José Bianco 
- José Eduardo Outra- José Fogaça- José lgnãcio 
Ferreira- José Roberto Arruda- Júlio Campos- Jl). 
nia Maríse - Laura Campos - Leomar Qlintanilha -
Lucldlo Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marfuce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas
suna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias- Pedro Piva- Pedro Simon- Ramez Tebet
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re
quião- Romero Jucá- Romeu Tuma- Ronaldo Cu
nha Uma- Sebastião Rocha- Teotonio Vilela Filho 
- Valmir Carnpelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Or
nelas. 

O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
alberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador Nabor Jú. 
nior. 

É lido o seguinta 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•39, DE 1996 

Suprime o inciso VI do § 20 do art. 
171 do Código Pena~ que define como 
crime de estellonato a emlssao de che
ques sem fundo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 Fica suprimido o inciso VI do § 2• do art. 

171 do Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 -Código Penal. 

Art 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 3S! Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificaçao 

Este projelo de lei pretende eliminar uma das 
grandes injustiças que ainda hoje marcam a nossa 
lei penal: o considerar-se como estelionato a emis
são de cheques sem fundos. 

Especialmente em nossa economia, onde o 
cheque assumiu caracterlsticas de moeda e de ins
trumenro de crédito, a emissão de cheques sem fun
dos deve ser balada apenas como ilícito civiL 

Deve-se acrescentar que o nosso Código Pe
nal tipifica como crime de estelionato o recurso à 
fraude nos pagamentos por meio de cheque, o que 
em geral não se configura, responsabilizando pelo 
fato delituoso o incfiViduo que, em qualquer caso, 
emite cheque sem suficiente provisão de fundos em 
poder do sacado, ou lhes frustra o pegamento. 

A penalidade a ser aplicada ao emaente, no 
caso assinalado, é a de reclusão de um a cinco 
anos, acreséida de multa, sem embargo de se admi
tir, nas hipóleses de cheque de pequeno valor e da 
o réu ser primário, que o magistrado limite a conde
nação à sanção pecuniária e à substituiçao da pena 
de reclusão pela de detanção. 

Conforme esclareceu. recentementa. o Juiz 
Roberval Casemiro Belinati, de Terceira Vara Crimi
nal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. devol
vido o cheque, o credor, de hábito, transfere o tl!ulo 
para um escritório de cobrança. Esse, n~o. conse
guindo receber, oferece representação cn1111nal por 
estelionato contra o emitente à Delegacia de Policia 
e. ao mesmo tempo, ajulza ação de cobrança ou de 
execução, no juízo civil. , 

Mobiliza.se, assim. o aparelho do Estado con
tra o faltoso: a delegacia instaura o competente in
quérito policial e o Poder Judiciário dá oonseqOêncla 
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à ação executiva irllJetrada Insatisfeita a primeira 
exigência, o inquérito é encaminhado ao Ministério 
Público, para oferecimento de denúncia contra o 
emnente, iniciando-se a ação penal para apurar o 
crime de estelionato. 

Tem-se aí que o emitente, afinal, acaba sendo 
processado duas vezes, uma na vara cível e outra 
na vara criminal. . 

É normal acontecer que o emitente efetue o 
pagamento do cheque devolvido durante a ação pe
nal. Nesse caso, a solução produzirá efeito somente 
no juízo cível, onde corre a ação de cobrança, que 
será extinta. O mesmo, entretanto, não ocorrerá com 
a ação penal. Depois de instaurada, ela deve ir até a 
sentença final, com a absolvição ou condenação do 
emitente, uma vez que p pagamento do cheque so
mente autorizará o juiz a atenuar a pena· 

Acontecendo a quitação antes do recebimento 
da denúncia, o inquérito será arquivado, porquanto 
não mais haverá jUsta causa para ação, o que deve
ria ocorrer durante a ação penal, fosse esse o enten
dimento da jurisprudência dominante. Identifica-se aí 
uma incoerência, haja vista o falo de que o interesse 
maior da vítima não é recolher o emitente do cheque 
sem fundo à cadeia, mas unicamente receber o que 
tem a seu crédito. 

Preocupam-se os juízes com o fato de que, so
mente no mês de maio de 1995, foram devolvidos 
um milhão e quatrocentos e onze mil cheques sem a 
devida provisão de fundos, segundo os apontamen
tos da Centralização de Serviços de Bancos. Isso 
representa 0,415 por cento do total compensado e 
corresponde à maior taxa do último decênio. Somen
te nos primeiros cinco meses do ano citado foram 
devolvidos mais de seis milhões de cheques sem 
fundo, configurando um número assustador. 

Pergunta-se, então, como ficaria a situação dó 
Poder Judiciário e da Polfcia se todas ·as Pessoas 
prejudicadas quisessem processar por · estelionato 
os emitentes daqueles seis milhões de cheques? A 
verdade é que não hã estrutura física nem para re
ceber cinco por ceo\Odesse montante. Todavia, de 
acordo com a lei vigente, as pessoas que receberem 
cheques sem fundos podem procurar a Polícia, o Mi
nistério Público e o Poder Judiciário para processar 
criminalmente os emitentes que não lhes honraram 
o pagamento. 

Esse cenário demonstra que o problema é gra
víssimo, principalmente agora que o cheque passou 
a ser utilizado como moeda A realidade é que as 
varas criminais e a polícia não estão preparadas 
para enfrentar o crescente problema 

Assim, para desafogar as varas criminais e os 
cartórios policiais que estão recebendo diariamente 
milhares de reclamações e de ações devidas a che
ques sem fundos, a solução imediata seria a revoga
ção do inciso VI do parágrafo 2" do artigo 171 do 
Código Penal, para pôr fim ao estelionato-cheque e 
·determinar que a simples devolução de cheque sem 
fundos somente configuraria ilícito civil, a ser repara
do pelo juízo cível. 

Comprovado que o agente utilizou-se de che
ques sem fundos para aplicar golpes, para enganar 
as pessoas, o crime de estelionato continuaria exis
tindo nessa modalidade, mas seria enquadrado no 
caput do artigo 171 do Estatuto Repressivo. 

Tão-só a alegação de que recebeu cheque 
sem fundos não garantiria o direito de processar o 
emitente pelo estelionato, exigindo-se, primeiro, ins
trumento de prova quanto à existência de golpe ou 
de fraude por meio de cheque. 

Por outro lado, a revogação do estelionalo-che
que aumentaria a responsabirldade e o cuidado de 
quem recebe cheques e obrigaria o Governo a agir 
com maior rigor contra os emitentes, de mâ fé, de 
cheques sem fundos. 

Continuando como está, não vai demorar mt:ito 
e as varas criminais e a polfcia haverão de estar 
ocupadas, a maior parte do tempo, somente com as 
ações de estelionalo-cheque, em prejuízo da apura
ção dos crimes graves. 

Devemos acrescentar, finalmente, em abono 
· da proposição, que a média altíssima de cheques 
· corllJ605ados, a partir da implantação do Plano 
Real, e, consequentemente, o crescimento extraordi
nário do número daqueles devolvidos por insuficiên

. cia de fundos, tem estreita ligação com o uso cada 
vez maior do cheque-pré-datado - uma instituição 
nacional. Segundo informes da Centralização dos 
Serviços Bancários - SERASA, eles representam 
hoje mais da metade dos cheques emitidos no País. 

Pois, no Brasil, a população empobrecida está 
afastada dos mecanismos regulares de crédito e as 
empresas, à míngua de capital de giro, nao têm como 

, financiar as vendas. Entao, mm notável exen:fciO de 
. criatividade, instib.iu-se o pré-datado, que eqti exerce 
• a lUlção de lftUo representativo de co~ a prazo, 
enquantl no resto do planeta todo cheque preserva a 
concflção de instrumento de troca à vista. 

Conseqüentemente, é por inteiro defensâvel 
que o cheque pré-datado, oferecido à compensação 
em data antecipada à do vencimento combinado, 
não pode ensejar o apenamenlD do emitente, por 
crime de estelionato, no âmbito do Direito Penal. 
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A proposição, até por força da argumentação 
expedida, contará, decerto, com amplo acolhimento 
dos membros de ambas as Casas legislativas, e 
com a subseqüente sanção presidencial, posto que 
intenta atualizar as normas reguladoras da troca de 
valores mediante cheque, tomando-as consentâ
neas com os procedimentos consagrados pelo uso 
comum das pessoas, em geral inocentes-e que, não 
obstante, vem sendo injustamente apenado como 
dos mais graves ilícitos da lei penal. 

Sala das sessões 12 de março de 1996 - Se
nador Júlio Campos, PFL- MT 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO PENAL 

CAPITULO VI 
Do Estelionato e outras Fraudes 

Estellonato 
Art 171. Obter, para si ou para outrem, vanta

gem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou manten
do alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qual
quer outro meio fraudulento: 

•vide art 2º-do Decreto Lei 11"47, de 18 de no
vembro de 1966 (estefionato). 

• Vide art 53 do Decreto Lei n" 6.259, de 1 o de 
fevereiro de 1944 (serviço de loterias). 

• Vide art 27 do Decreto Lei n" 70, de 21 de · 
novembro de 1966 (cédula hipotecéria). 

• Vide Súmulas 17, 48 e 1 07 do STJ. 
Pena- reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 

multa. 
§ 12 Se o criminoso é primário, e é de pequeno 

valor o prejuízo, o juiz pode apficar a pena conforme 
o disposto no art 155, § 2º-. 

§ 22 Nas mesmas penas incorre quem: 

Disposição de coisa alheia como própria 
I - vende, permuta, dá em pagamento, em lo

cação ou em garantiéi coisa alheia como própria; 

Alienação ou cineração traudulema de coisa 
própria . -

11 - vende, permuta, dá em pagamento ou em 
garantia coisa própria inalienável, gravada de Onus 
ou litigiosa, ou imóvel que prometeu vender a tercei
ro, mediante pagamento em prestações, silenciando 
sobre qualquer dessas circunstâncias; 

Defraudação de penhor 
III - defrauda, mediante alienação não consen

tida pelo credor ou por outro modo, a garantia pigno
ralícia, quando tem a posse do objeto empenhado; 

Fraude na entrega de coisa 
IV - defrauda substância, qualidade ou quanti

dade de coisa que deve entregar a alguém; 
Fraude para recebimento de indenizaçao ou 

valor de seguro 
V- destrói, total ou parcialmente, ou oculta coi

sa própria, ou lesa o próprio corpo ou a saúde, ou 
agrava as conseqüências da lesão ou doença, com 
o intuito de haver indenização ou valor de seguro; 

Fraude no pagamento por meio de cheque 
VI - emite cheque, sem suficiente provisão de 

fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o paga
mento. 

(A Ccmissflo de Constituiçlio, Justiça 
e Cidadania- deciSflo terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O proje
to será Jll,blicado e remetido à comissão competente. 

Há oradores inscrilos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 

Júnior, que disporá de 20 minutos para o seli pro-
nunciamento. • .; 

O SR. NABOR JUNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr% e- Srs •. 
Senadores, todas as pesquisas realizadas nos üti
mos meses apontam a violência cotidiana como 
preocupação maior dos cidadãos brasileiros. Uma 
chacina, no mínimo, é registrada a cada semana nas 
grandes cidades, hoje inchadas pela migração dos 
trabalhadores rurais desempregados, paralelamente 
ao brutal achatamento salarial e aos alarmantes ín
dices de desemprego que os institutos técnicos de
nunciam em seus relatórios. 

Os diagnósticos para essa epidemia explosiva 
são divulgados diariamente, revelando fatores que, 
somados, não poderiam apresentar outros resulta
dos. Falência das antigas estruturas familiares e dos 
núcleos dOmésticos; desemprego e falta de perspec
tivas profissionais; repercussão dos escândalos fi
nanceiros e dos grandes golpes bilionários; ausência 
dos poderes públicos no controle e na repressão aos 
criminosos; tráfico de tóxicos, hoje encastelado e 
inatingfvel em refúgios encobertos pela miséria das 
favelas; quebra da economia rural de pequena esca
la, o que empurrou os seus tradicionais trabalhado
res para aquelas habitações stbumanas, já satura
das pelos próprios excedentes urbanos; programa
ção das emissoras de TV e filmes destinados à ju
ventude, todos centrados na mais desvairada e re
pugnante agressividade gratuita e destruidora de va
lores essenciais à própria dignidade de viver. E, co
roando tudo isso, a implJ'lidade, a certeza - que têm 
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os criminosos - de que não serão apanhados e, se o de e paz aos cidadãos, garantindo-lhes património e 
forem, poderão protelar indefinidamente a condena- . a própria vida do núcleo familiar. 
ção que certamente merecem. Os chefes de polícia rechaçam essa afirmação, 

Os pontos que estou listendo representam ape- dizendo que controlam suas respectivas jurisdições. 
nas os mais importantes, para entendermos a eclo- Mas a realidade vem desmentir, cabalmente, a pre-
são da violência alarmante e endêmica, vivida pelo tensa eficácia da ação oficial: o poder paralelo e os 
Brasil neste final de Século. Neles encontraremos as exércitos formados pelos grandes traficantes e do-
principais raízes do problema, a infecção generaliza- nos das favelas é uma realidade visível e incon-
da que contaminou o corpo da nossa Pátria. !estável. De que adianta a polícia acuar, prender ou 

A falta de cultura e de educação básica não mesmo provocar a morte de um inimigo público, se a 
permitiu à cidadania brasileira superar a desagrega- demo~ção de força feita pelos seus aliados, em 
ção familiar decorrente da explosão económica que represália, chega ao ponto de decretar luto "oficiar 
marcou a nova fase das relações industriais, comer- nos respectivos redutos, obrigando todos os comer-
ciais e de serviços em todo o mundo. A contribuição ciantes da área a fechar as portas por um ou até três 
paterna, como tradicional provedora do núcleo do- dias? O que tem maior veracidade: o ato afirmativo 
méstico, tomou-se insuficiente ante a elevação das da polícia, ao retirar de circulação o marginal, ou a 
despesas e a progressiva desvalorização de seus solidariedade forçada que se espelha no feriado 1m-
rendimentos. As mulheres tiveram de ausentar~e posto pelos seus sucessores? 
dos lares, em busca dos recursos próprios e da juste E impressionante a juventude dos grandes lí-
reaflzação de seus projetas de afirmação pessoal, deres da criminalidade urbana, todos pouco acima 
como profissionais - mas não houve qualquer con- dos 20 anos; muitos, aliás, acha~e abaixo dessa 
trapartida do Estado em termos de creches públi- faixa. Sabem que o seu reinado criminoso será cur-
cas e apoio à educação da infância e da juventude. to, porque alguns serão presos e confinados em pre-
0 resultado dessa omissão estetal é visível nas cal- sídios de segurança máxima e a grande rruiioria 
çadas, nas esquinas e nos escuros da noite: uma serã eliminada por quadrilhas rivais ou pela polícia. 
legião de menores abandonados, futuros prováveis E a certeza dessa vida breve lhes aguça a ferocida-
adolescentes infratores e adultos delinqüentes. Mui- de e gera, até mesmo, o desapego pela própria vida 
tos, decerto, conseguirão fugir ao destino perverso_ - o que, inevitavelmente, multiplicará a violência de 
mas isso, sem dúvida, serã obra da misericórdia di-· cada um de seus dias na chefia dos bandos forte-
vina e de qualidades pessoais inatas dos sobrevi- mente armados. 
ventes. Quanto mais crescem os índices de desempre-

Não podemos esquecer que violência é um go, maior a explosão de violência nas cidades, por-
fato social materializado, não uma simples abstração que os trabalhadores ociosos e suas iarrulias despe-
semântica. É sempre praticada por alguém ou algum jados dos bairros operários ou dos redutos da baixa 
grupo social, contra alguém ou algum grupo social; classe média e só encontram pouso nas favelas -
tirand~e os indivíduos palologicamente deforma- que, por definição, consistem em zonas residenciais 
dos em sua personalidade, os agentes da violência marginais e que, por cruel lato social de nossos 
são aqueles forçados à marginalidade por diversos dias, transformaram-se em feudos de criminosos ar-
incentivos, que vão· desde a cobiça insana até 0 de- ganizados, cuja estrutura se fortalece na razão dire-
sespero dos irremediavelmente marginalizados pela ta da ausência, da omissão e das arbitrariedades 
comunidade. · · praticadas pelos agentes do Estedo contra seus ha-

Não é por aeaso que as grandes chacinas, a bitantes. . 
execução coletiva praticada por marginais travesti- Quanto mais aumentam os números do êxodo 
dos de justiceiros, essas matanças estão banaliza- rural, maiores são também os contingentes margina-
das, desgraçadamente, pela. mídia - tal a freqüência lizados nas periferias dos núcleos urbanos. E é por 
com que ocorrem. São tragédias que se repetem aí que a violência se mostra mais cruel e freqüente 
nas periferias de grandes centros, principalmente nessas comunidades abandonadas pelo Poder Pú-
Rio de Janeiro e São Paulo, muitas vezes sob as blico e explosivamente populosas. 
promessas de "segurança" para os pequenos co- Os fatos que hoje trago ao debate do Senado 
merciantes e de "justiça e ordem• nas localidades. Federal são incontestáveis e, desgraçadamente, as-
Aí encontramos outra raiz do problema: a falência do tão praticamente assimilados, sem maiores sobres-
Estado, em sua missão elementar de dar tranqüilida- saltos, pela cidadania - é aquela banalização da 
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violência, a cultura da agressividade que os sociólo
gos e até mesmo os altos funcionários ligados à Sl!
gurança pública tanto abordam em suas entrevistas 
periódicas. 

Compreender a realidade não pode, to-:lavia, 
implicar em uma virtual inação quanto a seus males; 
ao contrário, o Estado deve ter consciência-das pró
prias obrigações e atuar nas duas pontas do proble
ma da violência: em primeiro lugar, ao assumir a 
responsabilidade de educar, dar condições satisfató
rias de trabalho e perspectivas de futuro às comuni
dades hoje marginalizadas ou em vias de marginali
zação; mas, simultaneamente, é indispensável que 
faça cumprir as leis, reprima cóm a severidade cabí
vel as ações anti - sociais, combata sem trégua os 
criminosos e use de todos os recursos legais para 
cortar a escalada do banditismo, hoje imperante em 
largos espaços urbanos no País. 

O Estado tem que cumprir, assim, a elementar 
obrigação de dar segurança a todos os cidadãos, 
desde os mais humildes até os privilegiados pela for
tuna - mas, em contrapartida, deve exigir o cumpri
mento das leis a todos esses mesmos cidadãos, não 
importando a cor de seus colarinhos; a mesma seve
ridade deve ser usado no trato do capo traficante e 
na repressão aos escroques responsáveis pelos · 
grandes golpes no mercado financeiro. O economis
ta PhD que falseia o balanço de um banco é tão cri
minoso quanto o iletrado que lidera bandos forte
mente armados e alimenta os vícios dos depend
entes de drogas. Talvez, até mesmo, a violência de 

· mãos enluvadas e delicadas seja maior e mais dele
téria, porque parte do pressuposto da impunidade e 
é praticada com o técito consentimento das autorida
des que deveriam coibi-la. 

Devemos ter, sempre, a preocupação com o· 
lado prático e pragmático das ações anti-sociais. E 
poderemos, assim, assumir a consciência de que 
existe correlação entre o dinheiro desviado pelos es
telionatérios das altas finanças e a falta de recursos 
para a sociedade: É uma conta simples: quantas : 
crianças poderiam ser alimentadas e educadas; 
quantas famílias receberiam moradia digna; quantos 
empregos seriam gerados; quantos trc;balhadores 
retomariam a seus postos; quantas escolas seriam 
construídas; quantos hospitais seriam equipados, 
quantas pessoas deixariam de morrer - quantos be
neffcios seriam gerados para a Nação com os R$ 
15,16,20 bilhões roubados ou fornecidos aos crimi
nosos de colarinho branco? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a certe
za da impunidade é uma das maiores desgraças da 

sociedade brasileira, pois nela estão fundamentadas 
as ações criminosas tanto dos bandidos comuns 
quanto dos delinqüentes intelectuais. Afirmei, hã 
pouco, que a perspectiva de vida dos traficantes das 
favelas é curta, porque as guerras permanentes en
tre suas quadrilhas representam a principal origem 
das grandes chacinas ali registradas. Já os falsários 
e os beneficiários de crimes financeiros estão longe 
de tais perigos, pela própria natureza do meio ele
gante em que vivem e pela possibilidade de contra
tar seus próprios e custosíssimos esquemas de se
gurança privada. E isso chega a ser tragicamente 
irônico: esses elementos substituem a polfcia pelas 
milícias partic:Uares, na busca de proteção contra a 
violência que eles mesmos ajudam a criar, quando 
furtam recursos que seriam destinados ao progresso 
social do povo. 

A Justiça custa a receber, para julgamento, os 
criminosos. E mesmo quando as autoridades cum
prem sua missão e prendem os definqüentes, a im
punidade continua sendo a regra geral, porcii.Je os 
procedimentos judiciais costumam ser falhos,,moro
sos, suscetíveis a chicanas desmoralizantes dO pró
prio poder forense. Até mesmo quando um' julga
mento se completa em termos de transcuso decorri-

.. do, existem as portas que se rorem nas penitenciá
rias, portas que vão desde falsilicaç>ões prooessuais até 
o reles arrombamento de paredes, de pisos e de tetos. 

Uma coisa seria a garantia dos direitos legais 
dos cidadãos acusados de crimes; outra, muito ãlfe
rente, é a expectativa de impunidade, que aposta, 
entre outras coisas, na alardeada falta de memória e 
na indiferença do povo brasileiro - esse tenrivel senti
do de que •não adianta nada, mesmo ••• •, um clima 
que se agrava quando recordamos delitos formal
mente assumidos, crimes como o covarde assassi
nato da jovem atriz Daniella Perez, cujos assassinos 
confessas vêm, há quatro anos, embaralhando as 
ações da Justiça, com depoimentos contradifórios e 
manobras ridículas que, em qualquer pafs respeita
dor das leis, mereceriam uma ação pronta e eficaz. 
Em qualquer pais civilizado, aliás, eles já teriam sido 
julgados há muito tempo! 

Deixei para o final, propositadamente, a análise 
dos fatores externos, entre os geradores da violên
cia nesses dias conturbados que vive a sociedade 
brasileira. Já procurei analisar, com serenidade e fir
meza, as causas germinadas na própria nacionalida
de, aquelas decorrentes de nossas fraquezas e 
omissões. 

Todos esses que abordei são potencializados 
pela explosão de cenas terrívefs nas programações 
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do rádio e da televisão, onde a violência é a tõnica e 
uma finalidade em si mesma. Qualquer pedagogo, 
qualquer pessoa com um mínimo de bom-senso e 
de espírito público, qualquer cidadão consciente cer
tamente concordará que a programação exposta 
pela TV, levada ao recesso dos lares sem qualquer 
tipo de controle oficial, essa programação se assen
ta na violência, apresenta a violência como único re
curso para a vitória, enaltece a violência como o 
modo mais eficaz de fazer justiça, justifica a violên
cia como um direito básico - não apenas de legítima 
defesa, mas de conquista de espaços e de vitórias 
no dia-a.<fia 

Seria muito simplismo dizer que a violência do 
cotidiano é fruto da violência oferecida pelas telas de 
TV - mas não podemos deixar de ver as mortes, as 
explosões, os atentados, as atitudes agressivas dos· 
chamados "heróis". Seria insensatez não admitir que 
essa violência esbanjada pela televisão tem efetivas 
conseqüências no agravamento da séria crise social 
hoje sofrida pelo Brasil. 

Toda a minha vida pública se fundamentou na 
defesa intransigente das liberdades públicas, que 
têm no direito de imprensa e de divulgação um dos 
principais pilares - mas não pode existir direito abso
luto e descontrolado, mesmo sob pressupostos de
mocráticos. A sociedade tem d~ proteger-se, prerro
gativa que cabe ao Governo fazer respeitar. 

As famosas •gangues" dos condomínios de 
luxo do Rio, São Paulo e de tentas outJ:as grandes 
cidades brasileiras são ba"ldos de jovens criados 
com fartura e recursos financeiros. Sua ação, entre
tanto, se reveste de constante violência, porque é 
nesse clima que são criados os participantes, assis
tindo a festivais de crimes, retaliações mortais, 
agressões gratuitas e glorificadas pelas mensagens 
psicologicamente definidas de que se revestem. 

Não é preciso ir ao extremo inaceitável do res
tabelecimento da censura policialesca, típica do regi
me militar, que tantas agruras causou à Nação. Mas 
também não pod~mos continuar submetidos à pre
sença descontrolaàa dos agentes da violência den
tro de casa, onde nossos filhos ficam sozinhos por 
largos espaços de tempo, enquanto pai e mãe cum
prem suas obrigações profissionais. Já se chamou a 
televisão de "babá elelrônica"; a psicologia infantil e 
do adolescente afirma, sem contestações, que são 
baixíssimos os níveis criticos em relação às mensa
gens transmitidas pela TV; tudo aquilo veiculado 
pela telinha é .absorvido, sem maiores questiona
mentos, pelas crianças que a assistem - ciu seja, es
tamos em face de algo que exige ação responsável 

e serena do Estado, uma ação em defesa do maior 
patrirnõnio nacional: as crianças, que são, em última 
instância, o futuro e a esperança de um Brasil me
lhor. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o pro
blema da violência, que procurei analisar em seus 
aspectos mais importantes, já recebeu diagnóstico 
científico por parte de todos os profissionais que so
bre ele se debruçaram. É hora de agir. É hora de tra
tar essa chaga com a sensibilidade e o respeito de
mocrático que a sociedade exige - mas sem abrir 
mão da firmeza e da responsabilidade, também im
prescindíveis. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao eminente Senador Lúcio Alcântara, 
que disporá de 20 minutos para o seu pronuncia
mento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, conta o anedotário da literatura uni-· 
versai que o grande escritor norte-americano William 
Faulkner tinha em sua casa apenas uma centena de 
fivros. Aqueles, dizia a quem o questionasse, eram 
os essenciais, os que ele queria poder compulsar a 
qualquer momento. Todas as demais obras de litera
tura, história ou ciência, por mais importantes, po
diam ser buscadas, segundo Faulkner, na biblioteca 
pública de seu bairro. 

Ao trazer essa pequena história à tribuna do 
Senado, desejo destacar a importância de que se re
veste, nessa grande nação, o acesso fácil do povo 
às bibliotecas. Quem quer que tenha visitado os Es
tados Unidos - o país profundo e não apenas as lo
jas de Miami ou Nova Iorque - viu com certeza 
como, em qualquer lugarejo que se visite, o. prédio 
da biblioteca pública municipal é um ponto de refe
rência tão importante quanto o da prefeitura ou da 
igreja local. 

Não tenho dúvida, Srs. Senadores, de que uma 
parte da força e da moral coletiva do povo america
no, tantas vezes atestadas na História, provém des
sa extraordinária rede de difusão do saber e do co
nhecimento, verdadeiramente um dos traços que for
mam sua identidade cultural. A presença da bibliote
ca pública é tão forte na cútura americana que .os 
problemas com prazos de devolução de livros venci
dos são uma constante tortura para personagens 
trapalhões como Charlie Brown, Calvin ou os tipos 
amalucados vividos por Jerry Lewis no cinema. 

A importância das bibliotecas é tão evidente - e 
ainda mais num país tão carente de instrução, edu-
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cação e informação como é o Brasil - que não care
ce que eu lhes venha aqui reaerá-la, Srs. Senado
res. Minha intenção é a de chamar a atenção para a 
gente que as organiza, as faz funcionar e atende a 
todos que as procuram em busca de informação, 
cultura e lazer. Gente que luta contra a falta perma
nente de recursos e de atenção, falta ~ originada 
no fato de ainda não haver sido despertada, no País, 
a consciência da importância da conservação de li
vros, jornais, publicações e documentos diversos. 
Falo desses verdadeiros profissionais da difusão do 
saber, que festejam hoje o seu dia, 12 de março, Dia 
Nacional do Bibliotecário, escolhido por ser o aniver
sário do poeta e bibliotecário Mancai Bastos Tigre. 

Lembro, a propósito, a conhecida frase de 
Monteiro Lobato, segundo a qual •um país se faz 
com homens e livros•. Trata-se de uma verdade in
questionável que talvez não revele inteiramente, po
rém. a dinâmica entre esses dois ingredientes. Se é 
óbvio para qualquer um que os homens escrevem, 
editam, publicam, distribuem, vendem e lêem os li
vros, o fato menos evidente é que são os fivros que 
fazem os homens, despertam-lhes as consciências 
para injustiças aparentemente naturais, abrem-lhes 
as cabeças para modos de organização social e po
lítica existentes em outras terras e - quem o saberá? 
- aplicáveis também em sua terra. Não é à toa que 
seja próprio às ditaduras a cuidadosa - embora sem
pre insuficiente- elaboração de Index librorum pro
hibitorum. 

Quando digo 'homens• nesse contex1o - dinjo
me agora especialmente às Sr"s Senadoras, sobre
tudo à Senadora Benedita da Silva, que está no ple
nário - não estou, naturalmente, excluindo as mulhe
res. Elas nunca devem ser esquecidas, quando se 
usa o masculino no sentido genérico - imposição 
gramatical -, muito menos decorrida menos de uma 
semana do seu Dia Internacional. Menos ainda num 
tempo em que tantas - e as Sr"s Senadoras entre 
elas - estão fazendo História •. e Hvros! O fato de que 
a maioria dos profissionais que homenageamos hoje 
seja constituída por mulheres, embora resultado de 
lastimável desva!oilzação social da profissão, é ra
zão acfiCional para se destacar o papel da múher na 
construção do País que desejamos. 

. Neste Dia Nacional do Bibflotecário, Sr. Presi
dente, gostaria de fazer uma menção especial aos 
servidores da biblioteca do nosso Senado Federal e, 
de modo particular, do meu Estado Ceará. Em mi
nha experiência nesta Casa, uma das coiSas que 
mais me agradaram foi o excelente serviço, em com
petência, presteza e polidez, com que fti brindado 

por nossas bibliotecárias. Seu trabalho faz jus a uma 
tradição que completa, neste ano, 130 anos de exis
tência 

A hist6ria da Biblioteca no Senado Federal ini
cia-se em 1866, quando o Visconde de Abaeté, Pre
sidente da Casa, julgou ser necessário dar início •a 
uma livraria digna do Senado". A compra de 39 volu
mes, em novembro desse ano, lançou as bases da 
Biblioteca, que seria enriquecida pelo próprio Vis
conde, no mês seguinte, com a doação de mais 57 
livros. Mais tarde, há exatamente um século, em 
1896, quando Manoel Vitorino Pereira, então Presi
dente desta Casa, solicitou verba para aquisição de 
livros, periódicos e jornais, a Biblioteca se consolida
va definitivamente. 

Se, até então, a Biblioteca quase só possuía 
colações de anais e de leis, a pertir daquela data, se 
equiparia de tudo o que existia de mais atualizado 
em todos os ramos do Direao e com obras sobre a 
história constitucional de vários países. Ao final da
quele ano, a Bibfioteca contava com mais de 100 re
vistas e jornais. Algumas das obras adquiridas nes
sa época estão perfeitamente conservadas ;e têm 
hoje inestimável valor histórico. Desse modo; é du
plo o aniversário da Biblioteca do Senado: 130 anos 
de fundação e um século de definitiva implantação. 

Data também de 1896 a elaboração do primei
ro catálogo da Biblioteca do Senado Federal. Dessa 
tarefa foi iriCUmbido o Sr. Villa-Lobos, então primeiro 
oficial da Biblioteca Nacional. Realizado o trabalho, 
verdadeira façanha de HérculeS, Villa - Lobos escre
veu, no prefácio de seu Catálogo Alfabético da Bi
blioteca do Senado Federal: "Uma biblioteca sem 
catálogo é uma caixa cheia de inestimáveis riquezas 
da qual perdemos a chave•. Mais adiante, no mes
mo prefácio, faz esta declaração de surpreendente 
clarividência: "A Biblioteca do Senado (em sua espe
cialidade; sem rival dentre todas do Brasil), organi
zada como se acha, impõe-se corno uma das neces
sidades mais imprescindíveis da atualidade". 

Decorridos 130 anos de sua criação, a Bibliote- . 
ca do Senado continua prestando inestimáveis servi
ços à rutura brasileira em geral, em particular nos 
campos politico e jurfdioo. Tendo recebido do lns!Ku
to Brasileiro de Informação,· Ciência e Tecnologia -
!BICT, na década passada, a incumbência de edaar 
a Bibliografia Brasileira de Direao, edição anual que 
registra tudo o que foi pubficado no Pais, no ano de 
referência, nos diversós campos do Direito, incluindo 
monografias em geral e artigos publicados em perió
dicos especializados e no suplemento Direito e Justi
ça, do Correio Brazillense, a Biblioteca do Senado 
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demonstra seu compromisso com ·a cultura jurídica 
nacional. 

Mantendo-se a passo com as novas tecnolo
gias, a Biblioteca do Senado gerencia, desde vários 
anos, uma rede de computadores que interliga de
zesseis bibliotecas de órgãos públicos federais e do 
Distrito Federal, além de manter em bancos de da
dos informação sobre matéria publicada em periódi
cos e anigos assinados de jornais. Não satisfeita, 
busca, agora, a vanguarda da telemática: está para 
ser lançado, por nossa biblioteca, um disco ético, do 
tipo CD-ROM, contendo uma edição cumulativa de 
todos os números da Bibliografia Brasileira do Direi
to até hoje publicados. Para isso, a ~uipe da Biblio
teca do Senado revisou mais de 45 mil referências 
bibliográficas, reunindo trabalhos escritos por mais 
de 5 mil autores. 

Por todas essas razões, o Dia Nacional do Bi
bliotecário é uma data festiva também para nós, Se
nadores, que representamos a Federação e ternos 
deveres relativos ao futuro desta Nação. A Bibliotêca 
que nos atende - e não apenas a nós, Senadores, 
Deputados e funcionários do Congresso Nacional, 
mas a toda a comunidade, que a ela tem livre aces
so - deve orgulhar todo cidadão brasileiro, e os seus 
funcionários merecem o nosso aplauso e a nossa 
homenagem calorosa em seu dia 

A SI" Benedita da Silva - Permite-me V. Exª 
umaparte? . 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, nobre 
Senadora Ouço o aparte" de V. Exª. 

A SI" Benedita da Silva - Nobre Senador Lú
cio Alcântara, ouvi atentamente o pronunciamento 
de V. Elr-' e confesso que o invejei, pois eu também 
estava inscrita para homenagear os bibliotecários -
que. em sua maioria, são mulheres. Mas, tendo em 
vista o pronunciamento de V. Exª, não vejo melhor 
oportunidade para fazer essa homenagem do que 
neste aparte. V. Exª está de parabéns pela iniciativa 
do pronunciamento: a Biblioteca do Senado nos per
mite fazer as maiS elevadas consultas e pesquisas 
não só no campo.jurídico, mas em todas as áres do 
saber. Eu, que tanto uso tenho feito dessa Bibliote
ca, não poderia deixar de, neste dia, parabenizar os 
seus funcionários; a nós, mulheres que trabalhamos 
nesta área, a sua contribuição também tem sido. da 
maior importância. Temos buscado, na Biblioteca do 
Senado, elementos para uma pesquisa, em nível na
cional, a respeito da atuação dos Parlamentares que 
trataram até hoje da relação entre a mulher .e o tra
balho. Tenho pedido esses dados à assessoria da 
Casa . e espero encontrá-los nessa Biblioteca, para 

essa pesquisa que, acredito, ajudará muito nos de
bates de que temos participado. Por outro lado, Se
nador Lúcio Alcântara, é bom que façamos também 
uma homenagem, como V. Exª o faz neste momen
to, às bibliotecas dos nossos Estados. Por isso, 
aproveito a oportunidade do seu pronunciamento 
para homenagear também o Estado do Rio de Ja
neiro, que, recentemente, inaugurou uma biblioteca 
à altura dos conhecimentos e das necessidades do 
povo desse Estado. Assim, agradeço a V. Exª, pois, 
embora tenha me roubado a oportunidade de home
nagear, em primeira mão, a Biblioteca da Casa, em 
compensação, ofereceu-me a possibilidade de fazê
lo através deste aparle ao seu discurso. Muito obri
gada 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Senadora Bane
dita da Silva, V. Exª- se me permitir - faz com que 
eu abdique de parte do meu pronunciamento para 
tomá-lo conjunto -de V. Exª e meu-, uma vez que o 
nosso objetivo é o de justamente homenagear os bi
bliotecários no seu dia, destacando especificamente 
o trabalho da Biblioteca do Senado e de seus dili
gentes servidores. 

Como se trata de uma biblioteca pública, é ne
cessário não somente que ela atenda - como ãiSSe -
a Senadores, Deputados e servidores do Congresso 
Nacional, mas também que esteja aberta ao público. 
Isso lhe traz, inclusive, grande õnus do ponto de vis
ta funcional, porque ela tem carência de pessoal e 
de equipamentos, o que, conseqUentemente, termi
na por comprometer, de certa maneira, o seu de
sempenho. Mas, neste dia e neste ano em que co
memoramos 130 anos de instalação da Biblioteca do 
Senado, é importante que meditemos um pouco so
bre esse desafio tecnológico que está diante de nós, 
que não é apenas o de. comprar, publicar e guardar 
os livros, mas também tomá-los acessíveis a toda 
uma população. 

Existe aí um novo desafio, que é a instalação 
de redes de bibliotecas. Pode-se ligar a biblioteca do 
seu Rio de Janeiro, que é uma bela biblioteca, na 
Rua Presidente Vargas, ou a biblioteca do Paraná, 
do Ceará, do Mato Grosso do Sul, em uma rede, 
que permite às pessoas dispor das informações nela 
contidas sem precisar mandar buscar ou pedir a al
guém que COilllre ou que remeta o exemplar da pu
blicação desejada. Fala-se tanto em formação, na 
nova tecnologia que eslá diante de nós, mas temos 
que pensar em como cifundir esse conhecimento e 
esse saber, principalmente em um país tão desigual 
como o nosso, em que a maioria das pessoas, mes
mo que queiram, não tem condições financeiras 
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para ter acesso ao livro, à informação. É preciso ins
talar bibliotecas públicas por toda parte; elas serão, 
certamente, centros de civismo, de instrução, de 
educação e de cultura. 

O Sr. Roberto Requiao - Perrntte-me v. Exo. 
um aparte? 

O SR. LUCJO ALCÂNTARA - Ü!JÇO V. Ex~ 
. com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Roberto Requi:lo - Senador Lúcio Al
cântara, construíssem os nossos administradores bi
bliotecas ao invés de fontes luminosas, e estaríamos 
bem melhor do que estamos hoje. Quando governa
dor, iniciei um· processo de interligação da Biblioteca 
do Estaâo do Paraná com as escolas: em cada uni
dade escolar instalei uma biblioteca. Acredoo tratar
se de uma necessidade crucial, fundamental do pro
cesso de formação civilizatória brasileira. Quanto à 
Biblioteca do Senado, que faz 130 anos, eu gostaria 
de fazer um registro. Procurei-a na sexta-feira e, dos 
58 funcionãrios lã lotados, encontrei apenas um. 
Não me reconheceram como Senador e me trataram 
como cliente normal da biblioteca, ou seja, muito 
mal. Não consegui encontrar o livro que pretendia. 
Recebi da bibliotecãria a resposta de que, estando 
sozinha, não tinha tempo para me atender. DelHTle 
um número onde eu poderia encontrar a prateleira e 
o volume que eu pretendia ler no final de semana. A 
situação foi, mais ou menos, como se alguém che
gasse a Nova Iorque e recebesse o endereço sem o 
mapa da cidade. Identifiquei-me como Senador e 
consegui pelo menos um dos livros. O segundo, 
existente na Casa, acessível na Biblioteca da Câma
ra, só o consegui depois de reclamar, junto ao Dire
tor-Geral Agaciel Maia, pelo péssimo atendimento e 
perguntar-lhe quantos funcionãrios se encontravam 
lotados na Biblioteca. A resposta foi de que existiam 
58 funcionários - não sei exatamente o que fazem às 

· sextas-feiras à tarde. De nada vale uma biblioteca 
integrada como a nossa, quando os funcionãrios não 
comparecem ao serviço e quando um leHor ávido 
que não se identifica como Senador seja tratado 
com desprezo absoluto por um funcionãrio público 
displicente e omisso. Registro aqui o meu apoio à vi
são de V. Exª referente às bibliotecas, mas fiz ques
tão, neste momerrfo, de trazer à tribuna do Senado o 
meu protesto pelo péssimo funcionamento de uma 
biblioteca com 58 funcionãrios lotados, onde apenas 
um fica de plantão numa sexta-feira à tarde. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador 
Roberto Requião, é praxe nos discursos parlamenta
res incorporar os apartes que lhe são feitos. Infeliz
mente, neste caso, apesar da grande simpatia e 

amizade que nutro por V. ~. não posso fazê-lo. 
Não conheço o incidente. Tomo o seu depoimento 
como um depoimento importante, mas é preciso que 
se averigüe, realmerrfe, as causas desse Jamenlável 
episódio que V. ExA acabou de narrar. 

Sei que a Biblioteca do Senado Federal tem 
sérias deficiências. Daí por que aproveHo este pro
nunciamento e o aparte de V. ~para que isso soe, 
junto à Mesa, como um apelo, no sentido de que es
sas carências sejam identificadas e reparadas. 

Como disse, infelizmente, não tenho esses da
dos aqui - mas posso coletã-los, depois, para ofere
cera V. ~- Considero o falo de ser uma biblioteca 
aberta altamente posHivo; seria egoísmo de nossa 
parte querer que todo aquele formidável acervo ti
vesse seu uso restrHo a nós ou à comunidade do 
Congresso. 

No entanto, é uma biblioteca aberta, que talvez 
não disponha de recursos suficientes para cumprir, 
com a presteza, exatidão e polidez necessãrias, as 
funções de uma biblioteca pública. no sentido··mais 
amplo da palavra, inclusive fomecendo gratuitamen
te cópias xerox - não sei se os Srs. Senadores sa
bem disso. Na verdade, o Senado está tomando so
bre seus ombros uma função que nao é sua e que 
lhe acarreta um Onus ntifo grande. Contudo, penso 
que é algo que deve merecer a nossa atenção e o 
nosso esforço, porque, num país escasso de biblio
tecas, as que existem devem estar o mais disponí
veis poSsível. Não sei se V. ExA ainda gostaria de 
voltar ao assunlo. 

O Sr. Roberto Requlao - Eu gostaria de escla
recer a V. ExA que os problemas da Biblioteca do 
Senado Federal serilo resolvidos, simplesmente, 
com o comparecimenlo dos funcionários ao trabalho. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- Esse talilez seja 
efetiilamente um dos problemas. No entanto, cabe a 
um dos seiores administrativos tomar as necessá
rias providências. De qualQuer forma, não se resume 
isso a algo tão simplório como V. ExA estã colocan
do. Hã uma série de outros problemas. A propósoo, 
convido V. ~para fazermos uma visita; penso que 
poderemos interferir junlo. à Mesa, com outros Srs. 
Senadores, para que a biblioteca possa deseiJ1)e
nhar bem seu trabalho e prover tudo aquilo que é de 
sua função. 

Para concluir, Sr. Presidente, digo que esse é 
daqueles serviços de que não nos damos conta de 
quão importante é, e de quanlo trabalho e esforço 
hã por trás, porque muitas vezes recebemos prontos 
em nosso gabinete pesquisas, trabalhos que se pe
diram, obras que se procuram ou referências bibliog-
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ráficas que se desejam, e ninguém avalia o que há 
por trás daquilo em termos de esforço, de infra-es
trutura, de atividade de integração necessária para o 
bom desempenho dessas funções. 

Deixo o meu registro de comemoração do Dia 
do Bibliotecário, fazendo um destaque todo especial 
para a Biblioteca do Senado, no transcorrer dos 130 
anos da sua fundação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Mesa 
Diretora recebe com satisfação o pronunciamento do 
Senador lúcio Alcântara, que traz a congratulação 
pelos 130 anos de funcionamento da nossa bibliote
ca - Biblioteca Senador luiz Viana Filho - e pelo Dia 
do Bibliotecário. 

Também registra com pesar a informação trazi
da pelo Senador Roberto Requião, com relação ao 
não pronto-atendimento, na última sexta-feira passa
da, por parte dos servidores daquele órgão do Sena
do. Iremos determinar, na qualidade de vice-Presi
dente em exercício na Presidência, as providências 
cabíveis, no sentido de fazer com que haja uma me
lhoria no atendimento do setor de biblioteca do Se
nado Federal. 

O registro de V. Ex" será anotado e encami
nhado à Diretoria-Geral da Casa 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -A Presi
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
no. 618196, encaminhando dados referentes à dívida 
dos Governos Estaduais, Municipais e do Distrito · 
Federal, disponíveis naquele órgão, tendo por base 
o mês de janeiro do corrente ano. (DIVERSOS III> 
22,de 1996) 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se
nhor Presidente da República editou a Medida Provi
sória no. 1.330, de 7 de março de 1996, que "acres
centa parágrafo ao art. 75 da lei no. 4.728, de 14 de 
julho de 1965". · 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ .<12 e 5" do art 2" da Resolução no. 
1/89-CN, fica assim_ constitulda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Carlos Bezerra 
Fernando Bezerra Aaviano Melo 

PFL 

Carlos Patrocínio Odacir SOares 

Bello Parga 

Sérgio Machado 

Sebastião Rocha 

PSDB 

PDT 

PT 

Jonas Pinheiro 

Geraldo Melo 

Darcy Ribeiro 

Laura Campos Eduardo Suplicy 

Deputados 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Régis de Oliveira José Carlos Coutinho 
Paulo Bauer Cláudio Cajado 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Geddel Vieira Uma Ubaido Corrêa 
Bloco (PPB-Pl) 

lbrahim Abi-Ackel Jarbas Uma 
PSDB 

Jovair Arantes Zulaiê Cobra 
PV 

Fernando Gabeira 
PT 

Sandra Starling Domingos Dutrá: 
De acordo com a Resolução no. 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da malária: 

Dia 12-Q3-96 - designação da Comissão Mista; 
Dia 13-o3-96 - instalação da Comissão Mis

ta;Até 13-03-96 - prazo para recebimento de emen
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade;Até 22-o3-96 - prazo final da Co
missão Mista; 

A !é 06-o4-S6- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Se

nhor Presidente da República editou a Medida Provi
sória 112 1.331, de 7 de março de 1996. que "acres
centa § 5" ao art 42 da lei no. 8.864, de 11 de junho 
de 1994, e dá outras providências". 

De acordo oom as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5" do art 2" da Resolução no. 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Humberto Lucena 

Freitas Neto 
· KleinObing 

Senadores 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

RamezTebet 
Casildo Mafdaner 

Bello PargaVilson 
Júlio Campos 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 545 

PSDB 

BeniVeras Carlos Wilson 

PTB 

Arlindo Porto Emilia Fernandes 

PSB 

Ademir Andrade Antonio Carlos Valadares 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Magno Bacelar Rogério Silva 
José Carlos Aleluia Samey filho 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
De Velasco Udson Bandeira 

Bloco (PPB-Pl) 
Eraldo Trindade Agnaldo Timóteo 

José Thomaz Nonõ 

Fernando Lopes 

PSDB 

PDT 

PSB 

Nelson Otoch 

Edson Ezequiel 

Nilson Gibson Gonzaga Patriota 
De acordo com a Resolução n<> 1 , de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 
· Dia 12-03-96 - designação da Comissão Mista; 

Dia 13-03-96- instalação da Comissão Mista; 
Até l 3-03-96 - prazo para recebimenfo de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 22-03-96 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 06-04-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Será fei-

ta a devida comunicação à Caniara dos Deputados. 
Com a palavra, para uma comunicação inadiá

vel, o nobre Senador Mauro Miranda 
S. Ex~ dispõé.da 5 minutos, de acordo com o 

art 14 do Regimento Interno. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Para 

uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr% 
e Srs. Senadores, quero saudar com sincero entu
siasmo a escolha do Deputado Michel Temer para 
relatar a Reforma da Previdência. É uma decisão 
inspirada no bom senso e na sabedoria e fortalece 
a imagem de respeito· do PMDB diante da opinião 
pública 

Faço uso do recurso da comunicação inadiá
vel, permitida pelo Regimento Interno, por entender 

que esse falo merece registro imediafo nos Anais do 
Senado, onde o nosso Partido tem composição ma
joritária Também é importante salientar que a agüi
dade da decisão impede que se estabeleça um vá
cuo lamentável nas relações do Congresso com o 
Executivo, além de racolocar a reforma no seu devi
do espaço politico, de acordo com os interesses de 
toda a sociedade. 

Pelo respeito e pela liderança ao mesmo tem
po legitima e natural que o Deputado Michel Temer 
exerce entre seus Pares, seu nome tem a aura es
pontânea do consenso. Homem dotado de indiscutf
vel vocação para o diálogo, sabe caminhar entre os 
cristais sem agredir os fatos e sem dar espaço à ci
zãnia, administrando conflitos e constnjndo conver
gências. Foi uma decisão feliz e oportuna a do meu 
Partido, que tem a marca hiS1órica da unidade inter
na, além de raízes inabaláveis de identidade com o 
interesse público. Respaldar a ação política desse 
companheiro de conduta inatacável, neste momenfo 
em que assume um grande sacrifício em non;e dos 
interesses superiores do Pafs, creio ser um deVer de 
todas as forças politicas do PMDB, :;inde
pendentemente de sentimentos pessoais ou d9 dife
renças momentâneas. 

fJ.s responsabilidades adicionais assumidas 
pelo líder Michel Temer ocorrem no mesmo mo
menfo em que o Presidente Fernando Henrique Car
doso, em mensagem conciliadora proferit!a durante 
palestra na Universidade de Stanford, faz um libelo 
em defesa do Congresso e de seus conflitos, enten
dendo suas pequenas crises como fenômenos pró
prios da democracia A meu ver, trata-se de uma pa
lavra de boa vontade para sepultar ressentimentos e 
quebrar resistências na direção de um horizonte úni
co, que é o horizonte de urna Nação que tem pressa 
na sua ânsia por reformas. Mais do que todos nós, 
seus fiderados, o Presidente da República sabe que 
seu périplo internacional só terá efeitos na prosperi
dade interna se puder vender lá fora a imagem de 
um Pars comprometido com o futuro e com a garan
tia de regras internas que assegurem estabilidade 
para os investimenfos. 

O PMDB é um Partido de forte identidade com 
a média do pensamento nacional, desde as bases 
mais sofridas até a efite intelectual que ajudou a 
construir nossa consciência de cidadania É um Par
tido cujas lutas políticas voltaram-se sempre para o 
futuro. Nessa luta, aprendemos a empurrar o Pais 
para a frente. Empurrar o Pais para trás é despir-se 
do traço mais marcante da nossa identidade e com
prometer o grande patrimõnio politico que é de todos 
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nós e não apenas de gn.pos. Esta é a realidade que Na busca cons1ante da inovação e da modemi-
deve saltar à frente da consciência de cada um de dada, esta direção decidiu retribuir a dedicação e a 
nós, sempre que este palrimõnio estiver ameaçado lealdade de seus leilores, que alçaram o Estado de 
por manobras menores, inspiradas por personalis- Minas, ao longo dessas sete décadas, à liderança 
mos ou regionalismos. O PMDB é um só, como Iam- absoluta na preferência dos mineiros. Desta vez, o 
bém o é o nosso País. Temos sete governadores presente é a refonna gráfica, que trouxe para suas 
que também se identificam neste mesmo princípio, o páginas agilidade, leveza e modernidade - caracte-
que é fato inédito na hiS1ória política do País, sem- rísticas do novo jornalismo mundial. 
pre atrelada a disputas pelo poder regional. Esta modernização, no entanto, não alterou 

Não há dúvida de que a refonna da Previdên- sua linha editorial, Sel!1lre pautada na verdade e 
cia, tanto quanto as refonnas administrativa e tribu- nos interesses do povo mineiro. Moderno na fonna, 
!ária, é um marco para a reconstrução de nossas mas S6111lre coerente no conteúdo, o jornal Estado 
verdades, camufladas pelo clientelismo e pela cor- de Minas confinna novamente o lema, assumido já 
rupção durante ml.itas décadas de desmandos. Pre- em sua primeira edição, que o tomou o grande jornal 
cisamos suprimir privilégios para encarar com altivez dos mineiros: •seremos calmos, firmes e intransi-
aqueles que não os têm e para merecer o respeito de gentes, desarmiciosos de glórias fáceis e despreo-
todos aqueles que nos enviaram a este Congresso. cupados de ódios pequenos•. Foi este ideal que fez 
Acho que o Deputado Michel Temer tem a medida cer- com que a história de Minas e do Brasil estivesse 
ta desse desafio nas suas p~ de Relator da sel!1lre. durante todos esses anos, em suas pági-
Refi:lnna da Previdência Negar-lhe apoio e despresti- nas. 
giar sua missão é um salb no escuro. S. Ex" é um dos Quero estender esta minha homenagem a to-
grandes profissionais de polilica que temos o privilégio dos os profissionais do jornal Estado de Minas - da 
de ter nas nossas duas· Casas Legislativas, e está pre- sede e das sucursais, sobretudo a de Brasil ia, cBrigi-
parado para encarnar o sentimento de patriotismo da da pelo jornalista Paulo Coita -, independenten'l!ln!e 
maioria st.praparlidária do Congresso, onde as diferen- dos cargos que exercem, pois lodos contril:iuem 
ças eventuais devem ser sepijfadas corno páginas vi- para o s~ deste grande diário. Mas quero para-
radas dos equívocos recentes. benizar,.especialmente, esta nova geração de joma-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Rstas - repórteres, redatores, fotógrafos, editores, 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço diagrarnadores, todos da mais alta coiJ1)elência -

a palavra corno Líder. · · .que hoje pautam seu trabalho no exemplo dos que 
O SR. PRESIDENTE .(Júlio Call1>0S) - Conce- engrandeCeram a redação do Estado de Minas, 

do a palavra, como Líder, à Senadora Júnia Marise, corno Milton Campos, Rt.bem Braga, Cyro dos An-
que ãosporá de 5 minutos para seu pronunciamento. jos, Tancredo Neves, José Maria Alkmin, Carlos 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Corno lf- Caslello Branco, Carlos Drummond de Andrade e 
der. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidante, Pedro Aguinaldo Fulgêncio, entre tantos outros mf-
SP's e srs. Senadores, gostaria, hoje, de prestar ho- neiros que fizeram a his1ória de Minas e deste Pais. 
menagem a um mineiro muito ilustre. Esse mineiro, Sr. Presidente, na era da modernidade, quando 
que começou a comemorar seu sexagésimo oitavo vários vel"cUo$ da il!1lrensa do nosso Pais estão 
aniversário no último dia sete de março, está mais dando um salto de qualidade na área da comooica-
jovem e moderno do que quando nasceu. Esse mf- ção, o jornal Estldo de Mbtas, que comemora 68 
neiro especial, a QI.!El{l1 presto homenagem, é o jor- anos de existência, sobretudo neste rnomen1o, com 
nal ESiado de Min~ a sua nova formatação e a sua refonna gráfica, dá 

Ao nascer, em 1928, o Estado de Minas pre- um salto de Qualidade no êmbito da comunicação 
senteou cada um de seus leitores com uma caixa de em nosso .Estado. Essas mudanças que vêm se 
fósforos - brinde carinhoso de Pedro Aleixo, Mendes operando no jornalismo, tanto no brasileiro Quanto 
Pimental e Juscelino Barbosa, seus fundadores. no mundial, são de grande importancia para os leito-
Sessenta e oito anos depois, a aluai direção, nas res de jornais. Elas pennililao que jornais corno Es-
pessoas de Paulo Cabral, Presidente dos Diários lado de Minas pennaneçam não somente no cená-
Assoclados e do Estado de Minas; de Camilo Tei- rio de Minas Gerais, mas no nacional, corno grandes 
xeira da Costa, Diretor-Geral, e Edson Zenóbio, Di- vefculos de coi"IU1icação. 
retor-Executivo, resgata o espírito generoso e a mf- É por isso que o jornal ES1ado de Minas tem, 
neiridade que nortearam sua fundação. hoje, não apenas entre os seus leitores - mas. so-
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bretudo, entre eles -, a chancela de grande jomal 
dos mineiros. 

Como jornalista profissional que sou, e como 
mineira e Senadora que representa o Estado de Mi
nas Gerais, quero trazer aqui o testemunho da forma 
como o jomal Estado de Minas, ao longo de todos 
esses anos, vem acompanhando, no cenário nacio
nal, todas as questões que dizem respeitO aos inte
resses do nosso povo e do nosso País. É por essa 
contribuição isenta, séria e, sobretudo, honesta pam 
a informação, que entendemos que os meios de co
municação devem sempre continuar se pautando na 
direção mais correta para a defesa dos interesses · 
do nosso Pais e dos nossos Estados; · · 

Sr.. Presidente, .trouxe alguns exemplares do 
jomal Estado de Minas pam. que os. Srs. Senadores 
possam conhecer melhor esse grandé Veiculo de co
municação do nosso Estado, de porte não apenas 
estadual, mas nacional. . . · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
do Senado ·Federal associlHl8 às· homenagens que 
a Senadora Júnia Marise. presta aos 68 anos ·de 
existência do jornal Estado de Mina&. Temos certe-·.· 
za absoluta de que o Brasil ganhou um grande novo 
jomal, que é orgulho de todos nós brasileiros, e não 
só dos mineiros . . : --· ~: · 1 .1 · • • 

· A SRA. JÚNIA MARJSE,- Sr. Presidente, QUI!-' · 
ro agradecer a V •. Exa, na ·Presidência do Senado. 
por solidarizar-si!' com as homenagens que estamos· 
prestando hoje ao jomal Estado de Minas. 

Em nome de todos os. mineiroS· e, agora, tam
bém em nome do jomal Estado de Minas, agrade-
cemos a V. ExA. · •, 

O SR. PRESIDENTE.(Júlio Campos)- As ho-
menagens são merecidas. . · , · .. 

O SR. PRESIDENTE· (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao Senador Pedro Simon. (Pausa.) . · 

Concedo a palavra ao Senador-GHvam Borges. 
(Pausa.) . ,. ·, 

Concedo a palavra ao Senador• Guilherme Pal-
meira (Pausa.) .- .. - · 

Concedo a pali!in;l. ao. $enador Jefferson Pêras. 
O SR. JEFFERSON PERES (PSDS.AM. Pro

nuncia o seguinte discurso: Sem IQldsllo do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr§s e Srs. Senadores,- SEIII"Clre tive 
grande sensibilidade pela cjuest!lo lndfgena em nos
so País, quem sabe, em parte, pelo setlflmeniD de 
culpa que todos carregamos pelo pi'ocesso de des
truição cultural e até de exterrnlnio flsico dos fndios 
brasileiros. · 

Creio que foi um avanço considerável da Cons
tituição de 88 estabelecer os direllos lndfgenas, am-

pliando-os e determinando a demarcação das terras 
indígenas. No entanto, é preciso levar em conta, 
também, que nesse processo de demarcação estão 
ocorrendo irregularidades em detrimeniD do direilo 
de populações não indígenas, tão legitimamente 
posseiras das áreas quanto aquelas outras. 

Sr. Presidente, o meu pronunciamento se deve 
a um expediente que recebi da Câmara Municipal de 
um longínquo Município de meu Estado, Eirunepé, 
no alto Juruá, não mtito distante do Estado do Acre, 
que é uma denúncia. Trago-o ao conhecimento dú 
Senado e vou encaminhá-lo às auloridades compe
tentes. 

Diz o documento, firmado pelo Presidente da 
Câmara Municipal daquele Município, por sinal terra 
natal do atual Governador do Estado do Amazonas, 
que depois de demarcarem duas grandes áreas indí
genas: uma de 660 mil e outra de 770 mil hectares, 
na margem direita do Juruá, sendo que a primeii'ÇI 
para abrigar 1 00 indígei1as; e a segunda, apenas 
180, como se não bastasse isso, o do<Íumento de
nuncia qúe, agora, indigenislaS ou falsos . inct~nis
tas, missionários· ou faiSOR missionários - não ;sei -
estariam transferindo populações indígen~ . de 
áreas distantes para a margem esquerda, a margem 
oposta do Juruá, e que eles estariam envenenando 
os igarapés. Segundo a denúncia, esse5 indígenaS 
recentemente transplantados 8!itariam envenenando 
as águas dos igarapés- é é fácil fazer isso com uma 
planta regional chamada timbó; o meu en)inente co
lega de Bancada, Senador Bernardo Cabral, sabe 
disso - e, em conseqOência, caboclos que estão ali 
há gerações, vivendo da coleta de produlos extreti
vos ou da economia de· subsistência da agricultura 
de várzea, estão sendo expulsos de suas terras, le
giljmamente oc~as por eles anteriormente a es
ses indígenas, e se aglomerando em tomo de Eiru
nepé, favêlizandot a cidade. São vitimas, portento, 
da ação de elementos estranhos ao Municlpio, al
guns, inclusive, de nacionalidade estrangeira, con
forme denúncia feita neste plenário, há cerca de um 
mês, pelo nobre Senador Bernardo Cabral. 

o Sr. Bernardo cabral - Permite-me V. ExA 
um aparte? 

O SR. JEFFERSON PERES - Concedo um 
aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Bernardo cabra! - Senador Jefferson 
Peres, de logo, devi! dizer-lhe da minha solidarieda
de, o que seria dispensável, tal a nossa identificação 
na atuação e defesa da nossa terra. Mas veja V. ExA 
que os interessados em criar balbúrdia no nosso Es-
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tado, sobretudo nos Municípios como Euruneper e 
Barcelos - ainda há pouco eu fazia também a denún
cia, conforme V. Ex' ressalta-, são de tal monta que 
estamos sentindo como começa sem saber como 
terminará Ora, V. Ex' ressalta uma questão sobre a 
qual já conversamos, que são os caboclos que ali vi
vem, que têm uma tradição mais do que centenária, 
que conhecem inclusive a flora medicinal. Ainda há 
pouco, a Senadora Marina Silva havia feito uma 
emenda à qual demos a nossa aquiescência- e que 
acabou não sendo levada à votação -, para que, 
quando viessem as patentes, fosse dada ao nosso 
caboclo da terra a participação pelo que ele conhe-
ce . 

. b SR •. JEFFERSON PERES - Emenda que 
ambos subscrevemos. · · . · 

O Sr •. Bernardo Cabral. - Exatamente. De 
modo que o diseúrso de v •. Exª é mais do que opor
tuno parque põe a nu, niõstrà .à calva o que se pas
sa, mais uma vez, com o <!~o da no5sa região. 
. O SR. JEFF.ERSON PERES - Muito obrigado, 
eminente Senà.dor Semaidó t!8bri:!l.· v. Exª conhece 
tão bem quarito' eU a realidade do nosso Estado e da 
Amazônia: · · · 

· Sr. Presidente; Sni." SenadoreS, não estou, de 
forma alguma, : encampando .a idéia esdfúxula de· 
que os índios têm teiràS demaís. ·É· um equívoco es
tabelecer um espaço pára os indígenas equivalente 
ao do branco, porque são realidades inteiramente di
ferenteS- É claro q!Je· o· índio nômade, vivendo de 
produtos florestais, precisa de um espaço muito am
plo para mairter o seu . modo tradicional de vida e 
conservar a sua identldliÇ!e cl.lltural. 

Não é e:l$e o. problema, de a terra ser grande 
ou pequena demais. O problema está, Sr. Presiden
te, no artificialismo de fatos como esse denunciado, 
de transferirem índios. de. uma área para a outra, 
apenas para criar uma falsa comunidade indígena 
naquele local, e de expulsarem os legítimos ocupan
tes da área, às vezes descendentes de indígenas, 
porque são descendentes de nortlestlnos emigra
dos, que se mesclaram com as populações indíge
nas que ali já viviam. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Exª 
um outro aparte? 

O SR. JEFFERSON PERES - Concedo-lhe, 
com muita satisfação, um outro aparte. 

O Sr. Bernardo Cabral - Desculpe-me inter
rompê-lo mais uma vez. mas é para mostrar como 
assiste razão a V. Ex~ nessa história da transferên
cia, na remoção de índios dos seus lugares para 
criar o pretexto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Gampos) - A Mesa 
interrompe V. Exll apenas para prorrogar, por mais 
14 minutos, o período do Expediente, a fim de que o 
Senador Jefferson Péres termine o seu discurso. 

O Sr. Bernardo Cabral - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Diz a COnstituição, no art 231, § 52, tex-
tualmente: . 

É vedada a remoção dos grupos indígenas de 
suas terras, salvo ad referendum do Congresso Na
cional, em caso de catástrofe ou epidemia que po
nha em risco sua população, ou no interesse da so
berania do País,. após deliberação do Congresso . 
Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retomo 
imediato logo que cesse o risco. 

· Era apenas uma achega que desejava dar. ao 
discurso de V. Exll para mostrar a sua oportunidade.·.· 

O SR. JEFFERSON PERES - Muito obrigado 
pela contribuição, V. Exll que é, talvez. um dos maio
res conhecedores da Constituição Federal •. 

Senador Bernardo Cabral, veja que a Constitui
ção proíbe a remoção arbitrária, compulsória do ín
dio. Mas, ao mesmo tempo, parece-me que aí está 
implícita a. sua transferência induzida de um local 
para outro, a fim de criar o problellla-

Não encampo como absolutamente verdadeira 
a denúncia, mas algo de vertlade ela deve conter •. 
Portanto, vou encaminhá-la· ao Ministério da .Justiça 
e à direção da FUNAI, que infelizmente se encontra 
acéfala. Aliás, acéfala porque o antropólogo respei
tado que lá 0Cl4)ava a presidência saiu atirando; de
nunciando que havia manipulação de índios. por fin
cionários, segl.flCio ele CORUptos, da FUNAI, que 
usaram os índios para forçarem a sua saída. 

Encaminharei·.o documento da Cãmara Munici
pal ao Ministério da Justiça para que· mande apurar 
e tome as providências que entender necessáriaS

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente •. 
Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para uma comunicação ina
diável, como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Çampos) - Conce
do a palavra ao nobre Senador José Eduartlo Outra, 
para uma comunicação inadiável, como Líder, por 5 
minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -5E. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, eu gostaria de intormar à Casa que a sa Tur
ma do ~rior Tribunal de Justiça acaba de julgar o 
pedido de habeas corpus impetrado em favor de 
Diolinda Alves de Sousa e dos trabalhadores rurais 
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sem terra, que estavam presos. E, por unanimidade, 
por 5 votos a O, a 6ª Turma concedeu o habeas cor
pus impetrado. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu gos
taria de registrar que a cessão de habeas corpus e 
os pronunciamentos dos Srs. Ministros fizeram refor
çar em nós as vantagens do estado d!'l dire~o. Acre
ditamos inclusive que os pronunciamentos dos Srs. 
Ministros deveriam ser remetidos a todos os juízes 
deste País, porque foram pronunciamentos que de
monstraram claramente que os juízes, ao interpretar 
a lei, não devem· simplesmente se reportar à letra 
fria da mesma Devem entender qt.ie as leis têm que 
ser adaptadas à vida, que as leis são te~s em defe
sa da vida; registrar inclusive que alguns Srs. Minis
tros fizeram menção ao falo de que a Consmuição 
brasileira, não só a atual, mas as anteriores, faziam 
referência à necessidade· da retorma agrária em 
nosso País. 

Foi dito inclusive por um Sr. Ministro -que gosta
ríamos que todos os juízes do País atentassem para 

· esse falo, para· a t\ecessidade, talVez, de se criar no 
Brasil, a exemplo' de outros pafses, o direilo ·à nisis
têilcia. Porque ·essa foi a interprétação dada pela 
ação dos trabalhadores rurais sem terra 

Portanlo, Sr~ 'Presidente, Sr% e Srs: ·Senado
res; aci"editamos •que a· decisão tomada hoje pela 6ª 

·Turma do Superior Tribunal de Justiça é histórica: · 
A -sociedade brasileira não agüentáva· ·rilàis 

continuar convivendo com o falo de trabalhadores 
que lutam pelo i:lireilo à' SObreviVência, que lutam 
pela vida estarem ainda atrás das·grades, enquanlo 
diversos criminosos que i::ausarar'ri prejuízos pronn
dos à Nação, diversas pessoas ·que, embora bem- · 
nascidas, bem-criados, causaram prejuízos da or-
dem de R$5 bilhões e continuem em liberdade. · 

Portanto, gostaríamos de comunicar à CaSã e 
saudar a decisão do Superior Tribunal de Justiça. 
Trata-se de decisão histórica importante para o futu
ro do estado de dire~o do Brasil e para consolidação 
da nova dernoCrac_ia Muilo obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Para uma comu
nicação inadiável, peço a palavra. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra a V. E#,' por cinoo minufos. Essa á a 
última comunicação inadiável que a Presidência vai 
permitir, porque vamos passar para a Ordem do Dia 
imediatamente. · · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-8P. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
exemplo do Líder do PT no Senado, Senador José 

Eduardo Outra e de inúmeros Deputados Federais, 
há pouco testemunhamos a hiSiórica decisão do Su
perior Tribunal de Justiça. na sessão presidida pelo 
Juiz Ministro Adhemar Maciel. S. Exa teve a oportu
nidade de falar sobre como as auforidades deste 
Pais deixaram que o problema social se agravasse. 
O Juiz Adhemar Maciel inclusive cifou o ex-Senador 
Rober1o Campos, que em seu livro "A lanterna na 
Popa", mencionou que um doS maiores problemas 
da his1ória do atraso do Btasil çfecorre da nãcrreali
zação da reforma agrária. 

Todos .os juízes· unanimemente .reconheceram 
o falo de· que Dioliooa Alves de Souza, Felinto Pro
cópia, Laércio Barbosa e Claudemir Cano- líderes 
do Movimenfo Sem-Terra - estão presos desde 25 
de janeiro, portanto, mais de 20 dias além do prazo 
que se pode permanecer em prisão preventiva Hou
ve, portanfo, censura· ao Tribunal áe Justiça de São 
PaiJJo pelá delónga em examinar a questão. Houve 
reperctJS!;ão desse falo em todo o Brásil e no exte
rior. Discutiu-se a liberdade de Diolinda e dos seus 
CO!Jllllnhejros, inclusive de José Rainha. o $!lu mari
do, pois o dire~o de habeas corpus foi CÓÍlcedido 
aos seis que estaval)l com prisão preventiva decre
tada. 

O poeta Pedro Tierra. no Dia Internacional da 
· Mulher fez esta poésia em homenagem a Diolinda e · 

.-·às mulheres:-

Diolinda 
Teu nome nesta noite corre 
Entre as fogueiras dos acampamentos 

Anda na boca de teus irmãos, 
que assaltam as cercas 

· · -vigiadas pela m!Jllidão de bois 
e das armas. 
Teu nome hoje 
é falado em voz alta 
dentro dos palácios, 
como um vento insubmisso. 
lnsuportáv~ aos ouvidos do poder 

Tão frágil, 
tua luz perigosa de mãe, 
na cela cega os olhos, 
de jufzes cegos, 
incapazes áe ver banqueiros soltos ••• 
Hoje, Diolinda, 
teu nome é o nome 
de todas as mulheres do mundo. 
Teus irmãos, onde estejam, 
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vigiam por ti. 
Eles sabem: 
"Mais fortes são os poderes do povo!" 

Felizmente os Juízes do Superior Tribunai de 
Justiça mostraram que não estão cegos, que o bom 
senso pode prevalecer e que uma decisão, levando 
em conta a gravidade do problema social e da terra 
no Brasil, finalmente pode ser efetivada para o bom 
nome da Justiça brasileira, fazendo jus aos clamores 
do Movimento dosSem-Terrano País: ·-··,··-·· 

O SR. PRESIDENTE (Júlio CampOs) ~ Sobre a 
mesa, projeto de lei que será 6do pelo Sr. 12 Secr&
tário em exercício, Senador Odacir Soares. 

é lido o seguinte · · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40, DE 1996 

Altera a Lei n2 9.250, de 28 de cfe. 
zenibro de ·1995, que· altera a. !eglslaçao · 
do Imposto de Renda das pessoas ffslcas 
e dá outras providê!lcias. . 

O Congresso Nacional decreta:. _.,. .. 
Art 1" O art 82 da Lei ri' 9.250, de 26 de de

zembro de 1995, passa a vigorar com o acréscimo 
da alínea h ao inciso 11 do caput e do parágrafo 42, 
com a seguinte redação: · · 

~;hi··~~·p~~~~t;;'·;~;;~-~·;;ii; 
sional de contabifidade para .a preparação 
da declaração·anual de rendimentos.• 

"§ 4l1. A dedução, referida na alínea h 
do inciso 11, tem caráter opcional e é condi
cionada à assinatura do profissional, como 
responsável pelas de<:;laraçtlês prestadaS,· 
nos termos da legislação pertinente, bem 
como à sua identificaçifo · rT!ediante a trans
crição dos números de inscrição no Conse
lho Regional de Contabilidade, no Cadastro 
das Pessoas Físicas da Secretaria da Re
ceita Federal, no lnstitu!o Nacional de Segu
ro Social e no órgão municipal que adminis. 
tre o Imposto sobre Serviços.• 

Art 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos em relação às 
declarações de rendimentos apresentadas a partir. 
do primeiro exercício subseqüente. · ·- - ......... _ 

Art 39. Revogam-se as disposiçlOes em contn!rlo. 

Justificação 

A simplificação da declaração anual de rendi-· 
mantos é um objetivo a ser se~Tl'R~ perseguido de 
maneira a í)OSSibilitar que a média <Y.Is pessoas lias. 

sa fazê-la a contento. Entretanto, a realidade mostra 
que o grande número de contribuintes enfrenta sem
pre grande dificuldade para cumprir seu dever fiscal. 
Vários fatores concorrem para isso, e vão desde a 
~exidade e mutabilidade da legislação, até o 
conseq0ente despreparO do cidadão normal que, no 
momento de oferecer seus dados à tributação, é to
mado de grande ansiedade e insegurança. 

Além disso, há que considerar o grande núme
ro de contribuintes que têm vida económica comple
xa, exigindo normalmente, orientação profissional na 
·condução de seus negócios particulares e na admi

. nistração de seus deveres fiscais. 
A legislação, erradamente, não considera as 

despesas que o contribuinte suporta com a única in
tenção de satisfazer corretamente as exigências le
gais ~ formais da declaração de rendimentos. Seja 
por ser contribuinte humilde, de quem normalmente 
nao se pode exigir conhecimento das minúcias le
gais seja por ser contribuinte de vida econômica so
fisticada, obrigado a buscar auxilio profissional, o 
fato é que a imensa maioria é levada a confiar a·ou-

. trem o preparo de sua declaração. 
lamentavelmente, ocorre que, quase sernpre, 

· a ajuda é prestada por pessoa despreparada, sim
. pies curioso que se aproveita da angústia dos cida

daos para amealhar honorários sobre os quais não 
paga impostos, sem oferecer qualquer garantia ou 

. responsabilidade com a correção técnica da declara-
ção. . 

· O projeto ora apresentado objetiva corrigir essa 
falha. ao permitir a dedução, dos rendimentos tribu
tãvels, da despesa incorrida no preenchimento da 
. declaração. Além de ser de justiça, diversos outros 
objetivos serão atingidos com sua aprovação, valen
do des1acar a esperada redução do índice de erros e 

· omissões na declaração reduzindo o custo e o tem
. po de processamenlo pelo órgão fiscal, bem como 
· reduzindo o atrito com os contribuintes. 

Como condicionante para dedução Ctida o pro
jeto para que o profissional assine a declaração jun
tamente com o contribuinte, identificando-se conve

. nienlllmente e assuma responsabilidade nos termos 

. da Iegisfaçlo pertinente. 
· Além disso, develá ser ele identificado em rela

çlio- setJI cadastros fiscais, o que garantirâ a lribu
. taç1o ele seus próprios ganhos. Note-se que é exigida 

a inl!criçllo nos cadastros da previdência social e do 
.. :. ~sobre serviços, o que ~e concorre

rá Para o incremento das respectivas arrecadações. 
Assinale-se, finalmente, que a dedução não 

· signifil;arã necessariame.nte perda de arrecadação, 
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pois haverâ apenas uma transferência de renda. O 
rendimen!o que oeixar de ser tributado por motivo da 
dedução irâ integrar o rendimento tributável do pro
fissional de contabilidade. Em princípio, porlanto, a 
melhoria introduzida pelo projeto não é onerosa para 
as finanças públicas, o que apenas ressalta as van
tagens de cunho administrativo e social que deverâ 
proporcionar. 

A consideração dos ilustres pares. 
Sala das Sessões, 12 de março de 1996. - Se

nador Bello Parga. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N2 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

Altera a legislação do Imposto de 
Renda das Pessoas Físicas e dá outras 
providências. 

CAPITULO III 
Da Declaração de Rendimentos 

Art 8" A base de cálculo do imposto devido no 
ano-calendário será a diferenÇa entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidos duran
te o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tribu
táveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os 
sujeitos a tributação definitiva; 

11 - das deduções relativas: 
a) aos pagamen!os efetuados, no ano-calendá

rio, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, 
bem como as despesas com exames labora!oriais, 
serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próte
ses ortopédicas e dentárias; 

b) a pagamentos efetuedos a estabelecimentos 
de ensino relativamente a educação pré-escolar, de 
12,22 e~ graus, cursos de especialização ou profis
sionalizantes do contribuinte e de seus depend
entes, até o limite. anual individual de RS1.700,00 
(um mil e setecen!os reais); 

c) a quantia de R$1.080,00 (um mil e oitenta 
reais) pôr dependente; 

d) as contribuições para as Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu
nicfpios; 

e) as contribuições para as entidades de previ
dência privada domiciliadas no Pais, cujo Onus te
nha sido do contribuinte, destinadas a custear bene
fícios complementares assemelhados aos da Previ
dência Social; 

f) as importãncias pagas a titulo de pensão ali
mentlcia em face das normas do Direito de Famflia, 
quando em documento de decisão judicial ou de 
acordo homologado judicialmente, inclusive a pres
tação de alimentos provisionais; 

g) as despesas escrituradas no Livro Ceixa 
previstas nos incisos I a III do art 8" da Lei nº 8.134, 
de 27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho 
não-assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos ti!Ua
res de serviços notariais e de registro. 

§ 12 A quantia correspondente a parcela isenta 
dos rendimentos provenientes de aposentadoria e 
pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma pagos pela Previciência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
pôr qualquer pessoa jurfdica de direito p(blico inter
no, ou por entidade de previdência privada, repre
sentada pela soma dos valores mensais computa
dos a partir do mês em que o contribuinte completar 
sessente e cinco anos de idade, não integrará a 
soma de que trata o inciso 1. • 

§ 2" O disposto na alínea a do inciso 11: : 
I - aplica-5e também aos pagamentos é'tetua

dos a empresas domiciliadas no País destinados a 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas 
e odontológicas, bem como a entidades que assegu
rem direi!o de atendimento ou ressarcimento de des
pesas da mesma natureza; 

11 - restringe-se aos pagamentos efetuados 
pelo contribuinte, relativas ao próprio tratamento e 
ao de seus dependentes; 

III - fimita-se a pagamentos especificados e 
comprovados, com indicação do nome, endereço e 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físi
cas - CPF, ou no Cadastro Geral de Contribuintes
CGC, de quem os recebeu, podendo, na falta de do
cumentação, ser feita indicação do cheque nominati
vo pelo qi.Jal foi efetuado o pagamento; 

IV - não se aplica às despesas ressarcidas pOr 
entidade de qualquer espécie ou cobertas pôr con
traio de seguro; 

V - no caso de despesas com aparelhos oriO
pédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 
a comprovação com receituário méãco e nota fiscal 
em nome do beneficiário. 

§ ~As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante 
em virtude de cumprimento de decisão juãteial ou de 
acordo homologado judicialmente, poderao ser de
duzidas pelo alimentante na determinação da base 
de cálculo do Imposto de Renda na declaração, ob-
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servado, no caso de despesas de educação, o limite O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
previsiD na alínea b do inciso 11 deste artigo. ção final. (Pausa) 

································································-······-·-······· O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
(À Comissão de Assuntos EconOmi- mesa, parecer oferecendo a redação final, que será 

cos- decisão terminativa.) 6do pelo Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio CanlJos) _O projeto É lido o seguinte 
será publicado e remetido à comissão competente. PARECER N" 103, DE 1996 

Em sessão anterior foi lido o RequerimeniD .,o. (Da Comissão Diretora) 
213, de 1996, de autoria do Senador José RoberiD 
Arruela e outros Srs. Senadores, solicitando, nos ter- Redação final do Projeto de Resolu-

ção nO- 22, de 1996. 
mos do arl 199 do Regimento Interno, realização de 
Sessão Especial conjunta do Congresso Nacional 
destinada a homenagear o centenário de nascimen
to do engenheiro Israel Pinheiro, primeiro Prefeito de 
Brasüia, a ser realizada em 11 de abril do corrente, 
às 10h. 

O requerimento deixou de ser votado naquela 
oportunidade por tella de quorum. · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será feita a comunicação à Câmara dos Depu

tados. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota

do o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 71 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ltem1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 22, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nO- 208, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução . nO- 22, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer .,o. 91, de 1996, 
da Comissão de AssuniDs EconOmicos), que 
concede ao Estado do Paraná autorização 
para emissão de Divida Mobiliária para rola
gem dos tilulos vincendos no primeiro se
mestre de 1996, até o 6mite de 98,0%. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto em tumó único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

A Comissão DireiDra apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO- 22, de 1996, que conce
de ao Estado do Paraná autorização para emissão 
de divida mobiliária para rolagem dos títulos vincen
dos no primeiro semestre de 1996, alé o limite de 
98% (noventa e oito por ceniD). 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março 
de 1996. - Júlio campos, Presidente - Lulz Alber
to de Oliveira, RelaiDr- Odaclr Soares- Eduardo 
Supllcy. 

ANEXO AO PARECER N21 03, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovc3u, e 
eu, Presidente, nos termos do arl 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte · · 

RESOLUÇÃON2 ,DE1996 

Concede ao Estado do Paraná aut~ 
rlzação para emissao de divida moblliárla 
para rolagem dos utulos vincenclos no 
primeiro semestre de 1996, até o limite de 
98% (noventa e oito por cento). 

O Senaclo Federal resolve: 
Art 12 É o Estado do Paraná autorizado nos 

termos da Resolução n0-69, de 1995, doSen~ Fe
deral, a emitir Letras Ananceiras do Tesouro do Es
tado do Paraná- LFTR; cujos recursos serão desti
nados ao giro de sua dívida rnobiliária, vencível no 
primeiro semestre de 1996. 

Art 22 A emissão referida no artigo anterior de
verá ser realizada nas seguintes condiçOes financei
ras: 

a) qtJSfllidade: a ser definida na data de resga
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica
ção da Emenda Constitucional nO- 3, até o limite de 
98% (noventa e oito por ceniD) do total vincando; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimenfD: igiJai ao das Letras Ananceiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decr~el .,0. 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até um mil e noventa e cinco dias; 
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e) valor nominal: R$1,00 (um real); 
f) caracterfsücas dos tt1u/os a serem sd>slituf

dos: 
Tftulo Vencimento Quantidade 
611096 15-3-1996 299.313.888.984 

g) previsão de colocação e vencimento dos ti
tufos a serem emitidos: 
Colocaçao Vencimento TítuloData Base . 
15-3-1996 15-3-1999 611095 15-3-1996 

h) foana de colocação: através de ofertas pú
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: lei rJO. 8.212, de 30 de 
dezembro de 1985, lei n0-8.914, de 13 de dezembro 
de 1988, lei n" 9.058, de 3 de agoslo de 1989 e De
creio 1125.700, de 13 de setembro de 1989. 

Art 32 A aulorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a conlat de sua . 
pubr.cação. 

Art 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Aprova
do o projelo e estando a matéria em regime de ur
gência, passa-se à imediata apreciaçao da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encem> a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.). 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 2: 

REQUERIMENTO N!' 1.447, DE 1gg5 
(Incluído em Ordem do Dia nos l8n'I10S do-8ft. 222.t · ' · · 

§ 2.2, do Regimento Interno) 

Votação, em turno Wlico, do Requeri- · 
menlo rJO. 1.447, de 1995, do Senador Jetrer
son Péres, solicitando, nos termos regimen
tais, seja encaminhado ao Governo da Re
plblica dá Nigéria; por intennédlo de - . 
Embaixada em nossô Pais, un voto de,.,. .. , 
púdio ao enforcamento de nove aiMsl.i!s dei& · ·· 
direitos humanos, tendo 

Parecer favorável, sob rJO. 1 01, de 
1996, da Comissão 

- de Relaçtles Exterlonls e Deresa , 
Nacional. 

Em votação em turno Wlico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cu~a a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Júr.o Campos) -Item 3: 

REQUERIMENTO N!' 209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art 340, 
flf, do Regimenlo Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri
menlo rJO. 209, de 1996, do Senador Carlos 
Bezena e outros Srs. Senadores, solicitan
do, nos termos do art 336, "c', do Regimen
to Interno, urgência para o Projeto de Reso
lucao n2 17, de 1996, que altera a Resolu
ção rJO. 69, de 1995, que dispõe sobre as 
operaç6es de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrilo Federal, dos Municípios 
e de suas respectivas autarquias, inclusive 
conceSsão de garantias, seus r.mites e con
dições de aulorização e dá outras providên
cias. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
ordinária de sexta-feira, quando teve a sua vÍ;Itação 
adiada para hoje. ~ 

Passa-se à votaçao do requerimento, em turno 
único.------. --:- ,---~-. _:_:_ -··· .. . 

· Sobre a mesa. requerimento que será rodo pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Odaclr Soares. 

r: rido o seguinte 

REQUERIMENTO N!' 216, DE 1996 

Senhor Plesidente, 
Nos termos da alínea a, do art 256 do Regi

rnenm Interno, o Senador abaixo assinado, primeiro 
signatário do Requerimento rJO. 209, de 1996, solicita 
a V. Ext-que determine a sua retirada. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1996. -
Certoa a-ra. os11: PRESIDENTE (Júfio Campos) - Em vo
taçãO o requerimento de retirada da proposição. 
(Pausa) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para ~inhar. 
. , . O SR. PRESIDENTE (Júlio GaflllOS) - Conce
do 11 paf8\118 ao Senador Humberlo Lucena, para en
caminhar a votaçãO do requerimenlo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidenl8, ocorre que sou o segundo subscrilor do 
projeto de resoluçAo cuja urgência foi requerida pe
los Srs. Uderes. Tenho a dizer que nao crio obsfácu. 
lo algum à idéia da retirada da urgência subscrita 
pelas lideranças, inclusive pelo Senador Carlos Be-
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zerra, para a votação da proposição. Mas, faço um A questão de ordem que coloco a V. Ex~ é exa-
apelo a S. Ex% para que as dúvidas a seu respeilo lamente esta: por que essas matérias não foram cc-
sejam resolvidas em um menor espaço de tempo, locadas em pauta até hoje? 
tendo em vista tratar-se de um Projeto de Resolução O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
que visa a retirar da legislação em vigor, no Senado, dência !ornará as providências rígidas e cabíveis no 
obstáculos intransponíveis de natureza burocrática, sentido de que a reivindicação de V. Exª seja atendi-
visando possibilitar os financiamentos da Caixa Eco- da, eminente Líder e ex-Governador do Paranã, Ro-
nômica Federal para construção de moradias popu- berlo Requião. . . 
lares, através de contralos com as prefeituras muni- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Isso é que é 
cipais, nos termos da política habitacional, posta em Presidente do Senado! 
prática pelo Governo Fernando Henrique Cardoso. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Muilo 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O emi- obrigado. 
nente Senador Carlos Bezerra, aulor do requerimen- O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
to ora lido, comparece à Mesa e o retira peço a palavra pela ordem. 

Em seguida, S. Exª apresenta um outro reque- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) ·_ Conce- . 
rimenlo, sCJiicitando adiamento da votação. do a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo Su-

Sobre a mesa, requerimenlo do Senador Car- plicy. · 
los Bezerra. que será lido pelo Sr. 12 Secretário, Se- O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-8P. Pela or-
nador Odacir Soares. · dem. ) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 21.7, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 256 do Regimenlo Interno, 

requeiro a retirada do Requerimenlo . n" 216, de 
1wa · · 

Sala das Sessões, 12 de março de 1996. -
Carias Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) ~ Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) · · 

Aprovado. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. · . 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce

do a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Roberlo 
Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ob
servando a Ordem do Dia do Senado Féderal, noto, 
mais uma vez, a ausência, na pauta, das matérias 
pertinentes às emendas constitucionais que discipli-
nam as medidas provisórias. · 

Lembro a V. Exª que, num acordo de üderan
ça, essas matérias, em conjunto, deveriam ser vota
das na última sessão do ano passado, exatamente 
no período anterior à convocação extraordinária, e 
isso não ocorreu. O natural seria que essas emen
das constitucionais inaugurassem o novo período le
gislativo. 

gostaria de cumprimentar V. ~. porque também 
está· de pleno acordo com a questão de ordem le
vantada pelo Senador Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Júfi<i Campos) - No ins
tante em que es\é Vice-Presidente estiver na Presi
dência desta casa: será dentro do rigor absolulo do 
Regimento e da Lei. 

Sobre a mesa, requerimenlo que será lido pelo 
Sr. 1º- Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

REQUERíMENTcl.N2 218, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 315, combinado com a alí

nea c do art 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento n" 209, de 
1 W6, a fim de ser feita na sessão de 14-3-96. 

Sala das Sessões. 12 de março de 1996. -
Carlos Bezerra. , . . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo-
tação o requerimento. . . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia desta sessão 

e será escalada para a Ordem do Dia de quinta-feira 
próxima 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 4: 
Discussão, em turno único, da E:menda 

da Câmara ao Projelo de Lei do Senado n". 
69, de 1991 (n" 3.288192, naquela Casa), de 
auloria do Senador Francisco Rollemberg, 
que dá nova redação ao § 4º- do artigo 159 
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do Código Penal, tendo Parecer favorável, 
sob n2 897, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada
nia, com voto em separado do Senador 
José lgnácio Ferreira 

Em discussão a emenda da Câmara dos Depu-
tados, em turno único. (Pausa) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 

~ o seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N"-69, DE 1991 
(N" 3.288/92, naquela Casa) 

'· 

que apresenta, e pela rejeição das Emendas 
nos 4 e 7, de Plenário. 

Discussão do projeto, do substitutivo, das 
emendas, em turno único. (Pausa) 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira para dis
cutir. 

O SR. EPrrACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
parece-me que neste País luta-se para destruir aqui
lo que está dando certo; e o que está dando errado, 
luta-se para que continue a existir. 

Não resta a menor dúvida de que o Plano de 
Benefícios da Previdência Privada do Banco do Bra
sil é algo que vem dando certo. Mas o que dá certo. 
de repente, é considerado privilégio. Tem que haver 
alguma coisa que dê errado e que dê prejufzo à 
União. Não entendo por que, se os fundos de previ
dência são, na realidade, as coisas que estão dando 
certo neste Pafs. Se são os fundos de pr~dência 

"Que dá nova reclaçao ao§ 42 do art. que estão até ajudando o País no seu projefQ de de-
159 do Código PenaL" • . sestatização, por que o nobre Senador: Moisés 

Dê-se ao § 42 do arL 159 do Código Penal, do Abrão apresentou esse projeto? 
art 1" do projeto, a seguinte redação: Não vou entrar em detalhes. Voto contra e, se 

Art 12 ········-······-····"--······---·-···········-- -- -for aprovado, simbolicamente, vou pedir verificação . 
Art 159 ................... ,;,·........................... de votação, porque, na realidade, estamos adiando 

§ 42 Se o crime é cometido em concur
so, o concorrente que deni:mcia-lo à autori
dade facilitando a libertação do seqilestrado, 
terá sua pena reduzida de um a dois terços. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

Discussão, -em tumo,único, do Projeto 
de Lei do Senado. n2 402, de 1991, de auto
ria do Senador Moisés Abrão, que dispõe 
sobre os planes de beneffcios das entidades 
fechadaS de previdência privada. patrocina
dos por entidades da Administração indireta 
da União, tendo 

Pareceres da Comissão de Assuntos 
EconOmicos: 

- 1"- pronunciamento~ proferido em Ple
nário, Relator: Senador César Dias, fàvorá
vel ao Projeto, com emendas n2s 1 a 3; e 

- 2" pronunciamento: n2 878, de 1995, 
sobre as emendas de Plenário: favorável à 
Emenda n"- 5; acolhendo parcialmente a 
Emenda n"- 6, nos termos do Substitutivo 

esse assunto. 
Sr. Presidente, se V. Ex" me permitir, e se ain

da receber um requerimento de minha autoria, irei 
até a Mesa para subscrevê-lo, pedindo que se adie 
a votação desse item por 30 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 
Senador, há sobre a mesa um requerimento do emi
nente Senador José Eduardo Outra, Líder do PT, so
licitando que o projeto volte à Comissão de Consti
tuição, JuStiça e Cidadania 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - O Requeri
mento do nobre Senador José Eduardo Outra já con
ta com o meu apoio por ser esta exatamente a colo
cação que faço. Tudo que está dando certo querem 
acabar; e há uma luta para que tudo que está dando 
errado continue. 

Então, não vejo sentido, tampouco motivação, 
a não ser que o nobre autor do requerimento tivesse 
algum pleito junto ao Banco e, insatisfeito, tenha to
mado uma posição. 

Dou todo o meu apoio ao requerimento do no
bre Senador José Eduardo Outra, que, já aqui em 
minhas mãos, o subscrevo. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para discutir. 

. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra, 
eminente Lfder do PT, para discutir. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não vou entrar no mérito do projeto, embora concor
de com o pronunciamento do nobre Senador Epita
cio Cafeteira 

Mas, independentemente do mérito, esse pro
jeto foi analisado apenas pela Comissão de Assun
tos Eronômicos. Além disso, ele é um projeto que · 
propõe, entre outras coisas, a possibilidade da redu
ção de benefícios. Ora, estaremos, aí, entrando em 
um terreno que exige uma análise do ponto de vista 
da juridicidade dessa redução de benefícios, já que 
ela pode entrar em choque com a questão dos direi
tos adquiridos. 

Além disso, essa questão dos fundos de pen
são está sendo discutida na Proposta de Emenda 
Constitucional da Previdência Portanto, considero 
uma temeridade apenas adiantarmos e votarmos 
uma matéria desse tipo. Em função disso, estou 
apresentando um requerimento para que a matéria 
seja analisada pela Comissão de Consti!Lição, Justi
ça e Cidadania, já que foi analisada apenas pela Co
missão de Assuntos Econômicos, e peço o apoio 
dos Srs. Senadores para que votem favoravelmente 
ao requerimento. 

Muito obrigado. 

O SR. JO$É IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. BELLO PARGA -Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir, concedo a palavra ao Senador José lgnácio 
Ferreira e, em seguida, ao Senador Bello Parga. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para discutir. Sel'n revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr% e Srs: Senadores, eu gostaria muito de 
pedir a atenção do eminente Senador Vilson Kleinü
bing, que foi o autor de um substitutivo a esse Proje
to de Lei do Senado n" 402. O objetivo do projeto é a 
contenção dos gastos públicos. 

No art 12 e na própria emenda do projeto, ob
servamos que são ilhas de privilégios. Então, por 
que não estender o projeto a Estados, Municípios e 
a todo setor público, que estão numa situação dificí
lima - bancos estaduais, companhias de eletricidade 
estaduais? 

Há um outro enfoque: o art 12 cita autarquias e 
fundações públicas que hoje estão regidas pelo Re
gime Jurídico Único. As autarquias e fundações pú· 
blicas não poderiam constar do texto do projeto ou 
do substitutivo, porque há urna lei de 1990, que é a 
Lei n" 8.112, que veio à lume em função da Consti
tuição de 1988, que estatui o Regime Jurídico Único 
para a União. O projeto original determina limites 
para a contribuição da patrocinadora, ele diz que 
são só 50% do que o participante contribuísse, e 
não poderia fazer cobertura de déficit, a não ser de
vidamente autorizado. Mas o substitutivo passa de 1 
por 1, e não permite a cobertura de déficit pelas pa
trocinadoras- art. 12. 

E no art 2" do substitutivo tem-se a impressão 
de manter os compromissos já assumidos e que se 
traduzem por direitos adquiridos dos participantes. O 
art 2" fala em atualização aluaria!. Mas, por preser
var direitos dos participantes, onera as patrocinado
ras. 

Finalmente; Sr. Presidente, no artigo 32-, os dé
ficits aluais não são resolvidos. Só se resolvem os 
desequOíbrios futuros; não os atUais. 

Eram esses enfoques, Sr. Presidente, quÍ) nós, 
certamente, aprovando esse requerimento, vamos 
ter oportunidade de·sobre: eles e sobre outros mais 
·refletir mais detidarnenle na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Bel lo Parga para dis-
curtir. . . . 

O SR. BM:LLO P.ÁRGA - Sr. Presidente, já es
tamos encaminhandO a votação do requerimento ou 
ele ainda não foi lido? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir a matéria 

O SR. BELLO PARGA - Porque se há um re
querimento adiando a votação, reservo-me para dis
cutir o mérilD ·da questão quando do seu retomo ao 
plenário. Se "' Exi. colocar o requerimento em vota
ção, podemo$ "delíberàr imediatamente sobre isso, 
sem perda de tempo. · 

O SR. PRESIDENTE (J(jio Campos) - Perfeito! 
Discutirá V. Exi. na próxima 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr 12 Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 219, DE 1996 
. --- .. --. 

Senhor Presii:limle, 
Nos termos do art 279, alfnea a, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado n2 402, de 1991, a fim de que so-
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bre ele seja o!Nida a Comissão de Constituição, 
Justiça e de Redação. 

Justificação 

O PLS rJI! 402/91, em seu art. 3"-, possibilita a 
redução de benefícios correntes, garantidos pelas 
leis vigentes. A Comissão de Assuntos EconOmicos, 
ao analisar sobre as implicações econOmicas, não 
se ateve à análise da juridicidade e da constituciona
&dade do projeto. Tendo em viste melhor apreciação 
destes aspectos contidos na matéria, requeremos 
seja OINida a Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, 12 de março de 1996. -
Senador José Eduardo Outra, Lfder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo
tação o requerimento. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Sr. Presidente, o PMDB encaminha favoravelmente 
ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Srs. 
Senadores que o aprovam queiram permanecer sen
tados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria será encaminhada à. Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania para novos estu
dos.. 

O Sr. Júlio Catrpos, 2/1. 11"108-Presldente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocq:l8da 
pelo Sr. Odacir Soares, 1Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nl' 49, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso 

n2 11, de 1995 

Discussão, em turno únié:o, do Projeto 
de Lei do Senado rJI! 49, de 1995, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que dã nova reda
ção ao art. 23 da Lei rJI! 8.031; de 12 de abril 
de 1990, que criou o Prograt'l')a Nacional de 
Desestatiz3ção, tendo 

Parecer, sob n2 7 49, de 1995, da Co
missão 

- de Assuntos Econ6micos, favorã
vel, nos termos de substitutivo que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Lúdio 
Coelho, Carlos Patrocínio, Bello Parga e, em 
separado, do Senador João França. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em tur
no único. (Pausa) 

O Senador Hugo Napoleão deseja apresentar 
algum requerimento sobre a matéria? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Não, Sr. Presiden
te, não hã requerimentos a apresentar. Ao contrãrio, 
a Liderança se dispõe a ouvir os argumentos, even
tualmente expendê-los também e, quem sabe, votar 
favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em dis
cussão o projeto e o substitutivo em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em voteção o substitutivo, que tem preferência 
regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejud"ICado o pro

jeto. 
A maléria vai à Comissão Diretora, a fim de re-

digiro vencido para o turno suplementer. ~ 

É o seguinte o substitutivo ap~o: 
EMENDA Nl' 1 - CAE 

Susblitutivo ao PLS n<> 49, de 1995 

Acrescenta § ao art. 23 da Lei n<> 
8.031, de 12 de abril de 1990, que criou o 
Programa Nacional de Desestatlzação. 

Art. 12 Acrescente-se o seguinte § 2"- ao art. 23 
da Lei rJI! 8.031 de 12 de abril de 1990, remuneran
do-se os demais: 

•Art. 23 ................................................. . 

§ 2"- aos membros do Conselho Nacio
nal de Desestatização aos administradores 
da,s empresas incluídas no Programa Na
cional de Desestatização, aos administrado
res das instituiQOes públicas dententoras das 
aQOes dessas empresas ou gestora do Fun
do Nacional de Desestatização é vedado ad
quirir, por si ou interposta pessoa, aQOes ou 
bens objetos do Programa Nacional de De
sestetização, bem assim, participar da ad
ministração da empressa resultante do pro
cesso de alienação previsto nesta lei, es
tendendo-se esta vedação por 5 (cinco) 
anos contados da data em que se afastarem 
daqueles cargos. • 

Art. 2"- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as ãiSPOSições em contrãrio. 
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A SRA. JÚNIA MAÀISE -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Pela or
dem. Sem revisão da oradora.) -Sr. Presidente, Sr% 
e Srs. Senadores, o Senado aprovou na semana 
passada as emendas apresentadas - gostaria de 
chamar a atenção do Senador Hugo Napoleão, que 
foi um dos defensores da aprovação dessa emenda 
- ao Projelo de Lei n9. 1.355, que reorganiza as clas
ses da carreira da Polícia Federal e fixa remunera
ção dos cargos. 

O Senado aprovou as emendas relacionadas à 
questão dos Territórios e a nossa emenda, apresen
tada com o apoio e com o consenso desta Casa, en
caminhada à Mesa e dentro do projelo, sendo inclu
sive acolhida pelo Relalor, Senador Romeu Tuma, e 
que diz o seguinte: 

§ 12 - A gratificação de compensação 
orgânica é devida a lodos os servidores per
tencentes ao quadro permanente da Policia 
Federal. 

r;:ssa foi a emenda aprovada. Não houve 
emenda de redação; não houve modificação por par
te do Relalor. 

Na publicação do projelo deve ter havido al
gum lapso, pois está assim redigido: 

A gratificação de compensação orgãní
ca é devida a lodos os servidores ocupantes 
de cargos efetivos, lolados e em exercício 
no Departamenlo de Polícia Federal. 

Portanto, Sr. Presidente, a emenda que foi 
aprovada, por unanimidade, ríeste plenário, diz o se
guinte: 

§ 1 ~ Acrescente-se ao art 4" do projelo 
o seguinte §2, renumerando-se o parâgrafo 
único para § 2"-: A gratificação de compen
sação orgânica é devida a lodos os servido
res pertencentes ao Quadro Permanente da 
Policia Federal. 

A minha questão de ordem é no sentido de que 
V. Exi. verifique, na Secretaria-Geral, o teor da 
emenda. inclusive fazendo uma ratificação da pWii
cação, para que não paire dúvida alguma com rela
ção a essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A Mesa 
informa que quando da apresentação da emenda de 
V. Ex" o prazo para tal procedimento já havia trans
corrido. Entretanlo, o Senador Romeu Tuma, como 

Relator da matéria. acolheu parcialmente a emenda 
de V. Exi no seu parecer de reexame da matéria, 
que consta da publicação e do processo. 

O parecer consta do Diário do Senado Fede
ral do dia 7 de março, a folhas 03619, tal qual o pa
recer emitido pelo eminente Senador Romeu Tuma. 
acolhendo parcialmente a emenda apresentada por 
v. Exi.. 

Esta é a informação que a Mesa tem a oferecer 
à questão suscitada pela Senadora Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 75, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do Recurso 
021 o, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projelo 
de Lei do Senado 11"- 75, de 1995, de auloria 
do Senador Eduardo Suplicy, que extingue 
disposições legais que asseguram a prisão 
especial, tendo 

Parecer contrário, sob n9. 559, de 1995, da Co-
missão ,., 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa) 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Peço a 

palavra, para discutir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Con

cedo a palavra ao nobre Senador José lgnácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES., 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores. minha posição é até 
meio antipática diante da pretensão que considero 
inspirada p6los melhores propósitos dO eminente 
Senador Eduardo Suplicy. Na verdade, o eminente 
Senador pretende suprimir da Legislação Processual 
Penal as disposições que asseguram a prisão espe
cial, sob o argumenlo de que todos são iguais pe
rante a lei. 

Sr. Presidente, é importante se enfocar que 
esse não é nenhum privilégio que colida com a dis
posição constitucional de igualdade de lodos peran
te a lei. Está aqui o eminente Senador Bernardo Ca
bral que foi Relalor da Constituinte, a quem tivemos 
oportunidade de ajudar naquela ocasião e que, cer
tamente, lecionará para nós que a Constituinte é um 
todo orgânico. Não há como se ter um texto colidin
do com outro que dispõe, claramente, que lodos são 
iguais perante a lei. 
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Na verdade, pela primeira vez na história cons
titucional do Brasil, instituiu-se a expressão "eslado 
democrático". Portanto, nes1a Constib.Jição, não se 
teria uma disposição colidente com outra. Não se 
admitiria que um princípio como este, esculpido no 
Código de Processo Penal, não fosse recepcionado 
por ela, como o foi efetivamente. Tanlo q~e se quer 
extinguir esse principio. A prisão especial é dada às 
pessoas não em função de privilégios, mas em ra
zão das funções que elas exercem. Um jurado, uma 
pessoa que está inscrila no livro de mérito, lanlo 
quanto um Senador e um Deputado não podem, in
clusive, se despojar dessa condição de titulares de 
certos direilos. As imunidades parfamenlares não 
são do parlamenlar, são em função do cargo que 
desempenha. 

De maneira que a prisão especial só é apiicã
vel enquanlo não hã condenação definitiva; não é 
aplicável àqueles que jã tenham sentença condena
tória transitada em julgado. A sentença condenatória 
transitada em julgada coloca o condenado na mes
ma situação.do criminoSo comum: ambos cumprem 
igualmente a sua pena. Entrelanto, ao sofrer uma 
prisão preventiva, que é um prejulgamenlo, uma vio
lência - considerando que não podemos prejulgar .-. 
temos que fazê-lo em função das exigências das 
disposições processuais penais. Pois bem, não po
demos imaginar que alguém que fez parte do Corpo 
de Jurados, ou que se enquadre naquele elenco das 
disposições do Código de Processo, Penal, ou Q!l!! 
participe de disposições legais as mais diversas, que 
se acoplam àquele texlo do Código de ~mcesso Pe
nal, possa sofrer uma· dupla punição;"porcjüeã pró
pria prisão preventiva em si ~ uina punição. E ág!J!~f
dar o julgamento em prisão comum é um absurdo 
dos absurdos, assim como a própria prisão PI"We)'l)i-
vajãóé. · · · 

De maneira que a prisão especial não é privilé
gio: é uma concessão às pessoas em função de 
suas qualificações, 1anto quanto lJTl Senador ou De
putado tem as suas prerrogativas e imunidades er11 ra
zão de seus cargos, o que não cofide com a disposi
ção constitucional que lodos são iguais perante a lei. 

Sr. Presidente, certamente a Casa, como fez a 
Comissão, votará contrariamente ao. Projelo, sem 
embargo das melhores intenções do ilustre autor, o 
eminente Senador Eduardo Supficy. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Pro
jeto continua em discussão •. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra a V. Ex• por 1 O minulos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para dis
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, este projelo que extingue disposi
ções legais que asseguram a prisão especial foi 
apresenlado com o intuito de expungir do ordena
menlo jurfdico nacional diplomas legais que, assegu
rando privilégios para cerlas categorias de pessoas, 
em razão do Slatus ou da profissão que exercem, 
não se sujeitam ao regime prisional comum. 

2. É evidente que a manutenção· de regalias 
como essas que aponlamos neste projeto violam o 
princípio constitucional da igualdade perante a lei, 
inscrilo· no caput do art. 5" de nossa Lei Maior. 

3. O· nobre Relator da matéria na CCJ, Sena
dor Romeu Tuma, em seu parecer, perante a ComiS
são de Constituição e Justiça, procura justificar a 
manutenção dos dispoSitivos legàis ·que buscamOs 
reitoga.r ao. argumento,. em síntese, de que a exala 
medida· da eqüidade consiste em !ralar de forma de
sigual os que são desiguais.. Cita, para sustentar: .. sua 
tese, os· eminentes. administra!ivistas Celso Antonio 
Bandeira de· Mello; da PUG-SP, Camien Lúcia Antu
nes Rocha, da PUC-MG, além dos inolvidâveis Rui 
Bl!rbos;;t El JC)hn Rauls. 

4. Ocorre que lodos estes doutrinadores, sem 
exceção, acalam o princípio de tralamento legal dife
renciado; como meio de realizar a promoção social. 
Trata-se da· intervenção estatal no sentido de pro
porcloDar condições de melhoria aos que o destino 
ou injunções outras não proporcionaram melhor sor

. te. A estes se destinam as nonnas que, legitimando 
um tralarnento . especial, desigual, t~m pc;>~· escape;> dar eficãcia àql.ilo que Bandeira de Mello chama de 
"interesses prestigiados na Constib.ição". São os 
deSvalidos, .OS opnmi(!Os e:~-~. dé ,loda or
dem,' os· déstiriatãrios de ·regras que manifestam o 
revolucionário conceilo de isonomia jurídica por Ira
lamento diferenciado. A melhor doutrina tem deno
minado esta postura do legislador de ação afirmati-
va. 

5. É issO que explica, à guisa' de exemplos: 
. . - que o Estatuto da Criança e do AdOlescente 

eslabeleça a garantia de prioridade à população in
fantil ou infanto-juvenil, a primazia de receber prote
ção e socorro, em quaisquer circun51ências ou pre
cedência de atendimenlo nos serviços pCblicos ou 
de relevência pct!lica (art 4l' da Lei n2 8.069190); 

- que o Regime JurfãJCO dos Servidores PObli
cos Civis da União preveja a reserva de 20% das va-
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gas oferecidas em concurso público a pessoas por
tadoras de deficiência (art. 5", § 2" da Lei nº-
8.112190); ou 

- que a Lei Eleitoral, recentemente aprovad;~, 
reserve às mulheres 20% das vagas de candidatos 
ao próximo pleito de outubro de 1996 (art. 11, § 3"
da Lei nº- 9.1 00/95). 

6. Assim, parec~os inadequado que seja in
vocada a tese de distinto tratamento legal para que 
privilégios sejam mantidos. O Relator deixa entrever, 
em seu parecer, que o que lhe preocupa é a sujei
ção das elites, por ele chamadas de "categorias so
ciais relevantes" à "dor inútil", que seria submetê-los 
às péssimas condições carcerárias brasileiras. Aí 
está o busilis da questão; o mérito da proposição re- -
side em, aventando a possibilidade de que todos te
nham a privação de sua liberdade cumprida em igual 
medida, revelar a falta de uma política prisional ou 
penitençi~a no BrasH •. 

7. Com efeito, se cumpríssemos as Regras Mí
nimas para o Tratamento dos Presos, que foram ob
jeto da Resolução nº- 2.858, de 20/12/71, da Assem
bléia-Geral da .ONU,. não. haveria necessidade de 
manutenção de tão absurdo privilégio, que se alicer
ça no temor aos nossos calabouços. 

8. Se este Congresso Nacional e o Governo 
·Federal estivessem atentos. às conclusões da CPI 
·da Câmara dos-Deputados que, na legislatura pas
sada, investigou_ a situação do Sistema Penitenciário 
Brasileiro não. estaríamos, agora, discutindo este 
projeto, mas como tomar realidade as medidas su
geridas por aquela Comissão... • . 

9. Para concluir, gostariamos de registrar al
guns dados do Censo ·Penitenciário Nacional de 
1~: . . .. ' . 

. . . . . 
- o Brasil possui!!, em novembro de 1994, 

_129.169 presos.,. havendo um déficit de 69.215 va
gas; 

- àquela éPOca eram necessários 130 estabe
lecimentos para· acabar com a superlotação; somen
te 32 estavam em construção e 188 encontrav~ 
em condições precárias (em um total de 511 estabe
lecimentos penais); 

- 22.301 presos cumpriam pena, irregularmen
te, em delegacias ou cadeias públicas; 

- idade média do preso: 53% com menos de 
30 anos; 

- cor: 43% da população caroerária de negros 
e múlatos; · · --

- presos sem o 1 ~ grau completo: 87%; 

" presos sem qualquer atividade na prisão: 
55%; 

- presos pobres: 95%; 
- presos sem condições de contratar um advo-

gado:85o/o. 
Ao se deparar com esses números, qualquer 

pessoa há de se recordar de Dostoievski, autor de 
Recordações da casa dos Mortos, para quem "o 
grau de civilização de uma sociedade pode julgar-se 
entrando em seu cárcere". 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, qual
quer um de nós qué ingressar em delegacias ou ca
deias de distritos policiais, seja em lugares como a 
Grande São Paulo, o Rio de Janeiro, as principais 
capitais do Brasil, como a do Carandiru ou a Casa 
de Detenção, em São Paulo, irá se deparar com 
condições desumanas. 

Ainda hoje tivemos conhecimento de que Dio
lindà Alves de Souza, Claudemir Cano, Laércio Bar
bosa e Felinto; o mineirinho, eStão obtendo o seu di
reito ao habeas corpus e estarão, dentro dé instan
te, livres, graças à decisão do Superior Tribunal de 
·Justiça, onde o advogado Luiz Eduardo Greimhalgh 
expôs, em defesa do Movimento Sem-terra, as razõ
es que levaram a uma prisão indevida. No caso, Dia
linda e os líderes sem-terra estiveram, por mais de 
um mês, presos em uma cela de 3mx5m, com mais 
16 a· 18 presos, precisando fazer revezamento de 
horário para cada um Poder dórrnir. 

_Obviamente. aigims aqui irão pensar: imagine 
se qualquer de nós, Senado~. ou Senadores, for
mos um dia sujeitos c queira Deus que não - à pri
são, seria o caso de termos condições diferentes da
quelas a que. se sub)Tietem os trabalhadores deste 
País, a maioria pobre, como constata o ·censo7 Seria 
o caso de_ se perguntar se os parlamentares, os jui
zes, os professores, os jornalistas. os advogados, os 
engenheiros, as pessoas com nível superior, fossem 
detidos, como os demais cidadãos brasileiros, e stb
metidos às atuais condições caroerárias, não esta
ríamos todos nós e a sociedade brasileira lutando 
para que o sistema carcerário brasileiro tivesse con
dições de maior dignidade? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena
dor Eduardo Suplicy, o tempo de V. ~está esgota-
do. · 

O SR. EDUARDO SUPUCY - É este o propó
sito: que tenhamos efetivamente a igualdade entre 
todos os brasileiros, conforme previsto na Constitui
ção brasHeira. 
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Agradeço as ponderações feitas pelos Senado- do conceito penal da punição àquele que, porventu-
res Romeu Tuma e José lgnãcio Ferreira. Acnedito ra, tenha transgredido a lei. 
que se nós efetivamente pretendemos igualdade Ora. no instante em que pudermos adotar 
p~ra to~o~ os brasileiros, essa iguald~de deve tam- quaisquer dos princípios que norteiam a pena, nós 
b~r_n exrstir na hora de enfrenter uma s1tuação carce- teriarnos que verificar, obviamente, que a lei ao es-
rana. tabelecer a isonomia, ou seja, tratamento igual para 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pro- os iguais e tratamento diferenciado para os düeren-
jeto continua em discussão. tes, é evidente que ela buscou, também, esse con-

0 SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi- ceita de recuPeração e de reabilitação e a própria 
dente, peço a palavra. amplitude social de quem vai do apenado. Não pos-

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce- so concet>_er que a :xc!usão. pura e simples aa pri-
do a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Uma, para são espec1al possa s1gmficar Igualdade. 
discutir. As estatísticas apontedas pelo eminente Sena-

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. dor podem revelar dados para estudos sociológicos, 
Para discutir. Sem revisão do orador) -Sr. Presiden- dados para anãr.se econõmica, as disparidades, as 
te, Sr"s e Srs. Senadores, peço permissão ao emi- desigualdades sociais, mas nunca para justificar a 
nente Senador Eduardo SuPiicy para manifestar extinção de um princípio jurídico da prisão, até por-
ponto de vista discordante do que S. Exª acaba de que estamos convencidos de que isso foi, inclusive, 
apresentar. uma luta dos advogados brasileiros - incluir na nos-

Os dados estatfsticos oferecidos e trazidos à sa legislação o instituto da prisão especial. 
colação, como argumento em defesa da tese da su- Por isso, peço vênia ao eminente Senador 
pressão da prisão especial, devem ser analisados Eduardo SuPiicy para me incorporar às posições 
sob o enfoque de outros aspectos, até sociológicos, contrárias ao seu Projeto de Lei. f. 
menos de aspectos eminentemente jurídicos, capa- · o SR; PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conti-
zes de justificar a exclusão da nossa legislação do nua eTT' discussão. · 
instituto da prisão especial. 

Permito-me, eminente Senador, secundar. a pa. _ . O SR. ROBERTO. FREIRE.~ Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir .. 

lavra trazida pelo eminente Senador e advogado bri-
lhante, José lgnãcio Ferreira, em defesada manu- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Gonce-
tenção do princípio da prisão especial, e os árgu- do a palavra ao nobre Senador Roberto Freire, para 
mentes já esposados pelo Senador Romeu Tuma di5cútír:· · 
Apenas aduziria que, em verdade, não se pode invo- O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para dis-
car o princípio da igualdade de todos perante a lei cutir. Sem revisão do orador} -Sr. Presidente, Sr"s e 
quando se busca, dentro da isonomia, tratar iguar- Srs. Senadores, estamos, hoje, no Brasil, vivendo 
mente os iguais e düerentemente os desiguais. · · · um momento importante, um momento de explicita-

Disse bem o Senador~ José lgnãcio Fe~~Úa ção, um momento de transparência, um momento 
que não se trata de privilégio, mas de condição pró- em que tudo vem à tona para ser discutido, inclusive 
pria especial da habilitação profissional ou de condi- a corrupção nos altos escalões de algumas institti-
ções especiais de quem possa merecer esse trata- ções que devem fiscalizar atividades privadas, como 
menta düerenciado. ~ . é o caso do Banco Central, a sua incapacidade de 

Quando estudWnos Direito, um dos princípios 
básicos que norteiam a orientação da pena é o sen
tido reeducativo. Lembro-me - e permitam-me citar -
as expressões latinas que estudávamos na faculda
de, que diziam que o primeiro princípio da pena é 
punitur quia peccatum est; a segunda teoria é a do 
punitur est ne peccetur e a terceira, punitur quia 
peccatum est et ne peccetur, ou seja, "pune-se 
porque pecou, pune-se para que não peque e pune
se porque pecou e para que não peque•, dentro do 
sentido educacional de recuperação, de reabilitação, 

fiscalizar efetivamente o Sistema Financeiro. Com o 
advento do regime democrático temos a possibiDda
de de discutir tudo. Surge um falo pequeno, é verda
de, mas bem sintomático do que signüica a injustiça 
da sociedade brasileira: os privilégios, alguns deles, 
evidentemente beirando o absurdo. 

Esse que vou citar é um deles. Fala aqui· um 
eminente Líder do PMDB que a pena deve ser algo 
vinculado à educação ou à reeducação. Mas se dã 
um atenuante a quem teve a capacidade, na socie
dade brasileira, de se educar. E se for criminoso, 
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tem atenuante na hora em que vai ser punido: cela 
especial. 

Aquele que a sociedade condena à marginali
dade, por não lhe dar educação, por colocá-lo na rua 
desde criança, por não lhe ter sido pennitido o aces
so a nenhuma das categorias integradas no apare
lho de Estado, seja oficial das Forças Armadas, da 
Marinha Mercante, chefe de policia, delegado de po
licia, para esses, há um agravante: não terão celas 
decentes, arejadas, nas quais encontrem todas as 
comodidades, como é o caso, por exemplo, de jor
nalistas. 

Esse direito deveria ser para todos. E se tives
se que haver exceções, que fossem para aqueles a 
quem a sociedade não deu condições de ter discern
imento para se tomarem, ou não, criminosos, margi
nais. Aqui, faz-se o contrário. Aquilo que poderia ser 
agravante é atenuante: quem teve toda a capacida
de de receber da sociedade condições de se educar, 
de discernir, de não ser marginal, de não ser crimi
noso; quando o é, recebe a càmodidade de celas 
especiais, de um tratamento diferenciado. 

Isso é uma excrescência da ditadura do Estado 
Novo. Não conheço pais algum que dê esse privilé
gio. Em outros países, luta-se para que haja siste
mas penitenciários que respeitem a dignidade da 
pessoa humana independente do seu grau de instru
ção, do seu nível de renda e, inclusive, do crime que 
praticou. 

Aqui o que vale é o nível de renda, é o sistema 
educacional que privilegia alguns, que são distingui
dos sempre. 

Esse projeto pennite que se dê mais transpa
rência, que se explicite de vez os privilégios, para 
que comecemos a construir uma sociedade mais de
mocrática 

Voto favoravelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra, para discutir, ao nobre Senador Ro-
meu Tuma ._;·_ · _ 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para discu
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, pouco teria a acrescentar após 
o pronunciamento do Senador Ronaldo Cunha 
Lima e do Senador José lgnácio Ferreira. Mas não 
poderia ignorar as colocações do Senador Roberto 
Freire em relação ao projeto do Senador Eduardo 
Suplicy, que, ao apresentá-lo, acredito eu, preten
dia chamar a atenção da Nação para o nosso sis
tema carcerário. 

Na exposição que acaba de fazer em defesa 
do seu projeto, S. Ex§ traz de volta à memória de to
dos - pessoalmente não desconheço esse estado - a 
situação dos encarcerados nos distritos policiais, 
nas cadeias plblicas e nas penitenciárias, em que a 
6mitação do espaço físico faz com que os encarce
rados vivam em condição inadmissfveis. 

Há dois meses, trouxe ao conhecimento desta 
Casa um projeto de indulto condicionado, em que se 
pretendia colocar na rua - e esse projeto ainda trami
ta - mais de vinte mil prisioneiros condenados até 
por roubo, sob o forte argumento de que é neces
sário esvaziar as cadeias públicas, principalmente 
os distritos policiais, onde as autoridades estão 
manietadas até para o atendimento do serviço cor
riqueiro de uma autoridade como um delegado de 
polícia 

Não sei comó aceitar esse projeto do Senador 
Eduardo Supticy. Não penso que seja privilégio, não 
é privilégio, até por que não há punição. Senador 
Roberto Freire, não se fala em punição, porque a 
prisão especial é durante o processo; após a conde
nação, o responsável ou indiciado vai para o cárcere 
comum. 

Lerribro ainda, Senador, que a prisão teffiP.Orá-
ria é recénH:riada e pennite que a autoridade poli
cial investigue por simples ·suspeição, o que, em 
tese, caracteriza a possibilidade da prática do crime. 
O indiciado não é um condenado, porque ele não 
passou nem pelos princípios da defesa do contest
atório, durante a ação penal. 

Como jogar-se uma pessoa num prisão co
mum, no estado em que se encontra o nosso siste
ma carcerário7 Seria uma pré-condenação de al
guém que pode vir a ser absolvido. Quem o indeni
zará depois de passar pelos vexames por que passa 
qualquer um que entra numa cadeia comum neste 
País? 

Sobre esse alerta do Senador Suplicy e do Se
nador Roberto Freire, não ooncordo que seja um pri
vilégio, não concordo que essa prisão tenha que ser 
abolida Entendo, sim, que esse é um alerta para 
que o Congresso se disponha a discutir um plano de 
refonna do sistema carcerário. 

Citei mesmo, como disse o Senador Suplicy, 
expressões de Rui Barbosa. na sua "Oração aos 
Moços", segundo a qual •a regra de igualdade não 
consiste senão em quinhoar desigualmente os desi
guais, na medida em ·que se desigualam .•• •. Citei 
também John Rauls, que assevera que a distribui-



Março de 1995 A..'IAIS DO SENADO FEDERAL 563 

ção natural das pessoas numa determinada classe 
social não é justa nem injusta. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Fazendo 
soar a campainha.) - A Presidência está apenas 
chamando a atenção dos Srs. Senadores para o fato 
de que há um orador na tribuna, e o barulho está 
praticamente tomando conta do plenário .• 

V. Ex" continua com a i>alavra 

O SR. ROMEU TUMA -Agradeço a V. Ex", Sr. 
Presidente. Sei que os Srs. Senadores que estão 
ouvindo as minhas ponderações votarão contra o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
palavra, para discutir, o nobre Senador Ademir An
drade. 

O SR. AD EMIR ANDRADE (PSB-PA. Para dis
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, considero muito justo o projeto do 
Senador Eduardo Suplicy. 

As colocações do Senador Roberto Freire são 
claras no que se refere à desigualdade no tratamen
to de pessoas. 

Uso aqui um argumento do próprio Senador 
Romeu Tuma, quando S. Ex" diz que é uma conde
nação antecipada colocar-se no cárcere um doutor, 
alguém, qualquer cidadão deste País que tenha con
seguido chegar à universidade e se formar; é uma 
condenação antecipada colocar este alguém num 
cárcere, porque, posteriormente, ele pode ser consi-
derado inocente. ", "'' .. 

Então, o que dizer dos milhões e milhões de 
brasileiros que são jogados ·nesses mesmos cárce
res desumanos e que poderão, depois, ser inocenta-
dos? · 

Não há uma prova mais clara de que é um 
tratamento desigual. E os Srs. Senadores conside
ram que é difícil mudar a situação dos cárceres 
brasileiros, com o objetivo de dar ao cidadão uma 
condição mais digita É muito difícil mesmo, princi
palmente se considerarmos essa pérola do regime 
autoritário, citada aqui pelo Senador Roberto Frei
re, que coloca os jornalistas como os privilegiados 
mais privilegiados, porque chega a detalhar o cár
cere em que esses devem ficar detidos. Esse privi
légio teria que ser de todos. Precisamos consertar 
o Brasil. Não posso deixar de tirar uma desigual
dade clara na lei, porque penso que não é possí
vel consertar, modificar, melhorar o sistema carce
rário no Brasil. 

Hoje, na Comissão de Assuntos Económicos, 
eu discutia com o Senador José Fogaça. Eu falava 
do Banco Central, e S. Ex• elogiava a capacidade de 
fiscalização dos técnicos do Banco Central e dizia 
que o salário deles efetivamente tem de ser alto 
para não se tornarem corruptos. Eles precisam ter 
um salário digno, um salário com o qual possam 
manter-se. Concordei plenamente com S. Ex~. Real
mente o salário deles deve ser digno, mas não pode 
ter um valor absurdo. É preciso haver um limite, e 
esse limite tem de ser o salário do Presidente da Re
pública. Dizemos que nossos salários são baixos. 
Então o que dizer do salário do trabalhador que ga
nha R$1 00,00? 

Estive na França há pouco tempo e obser
vei que os màiores salários dos funcionários pú
blicos chegam a 32 mil francos por mês e não 
existe nenhum funcionárfÓ que ganhe menos do 
que 4400. francos, que é o salário mínimo da 
França. A diferença entre o maior e o menor sa
lário não chega a 8 vezes. Será que nuncá va
mos corrigir o salário daqueles que ganharn pou
co e vamos .continuar aumentando o salário da
queles que ganham muito, alegando que'eles 
precisam de um salário digno para não serem 
corruptos? Podemos até ganhar mal, mas jamais 
poderemos querer ganhar mais enquanto não 
houver menos desigualdade entre os que ga
nham menos e os que ganham mais. 

Entre o nosso salário e o salário mínimo a dife
rença é. de 80 vezes, mas existem outras diferenças 
que chegam até 400 ou 700 vezes. Parece que, no 
Espírito Santo, Estado dos Senadores Gerson Ca
mata e José lgnácio Ferreira, há integrantes da PM 
que ganham R$70 mil por mês. É preciso termos co
ragem para modificar os fatos. 

Por que não tirarmos esse privilégio claro, 
ostensivo, que está na lei, de não colocar numa 
prisão indecente aquele que não é criminoso, por
que teve a chance de receber educação, de ocu
par um cargo importante na vida plblica, para ter
mos. assim, a esperança de começar a construir 
nesse País prisões decentes, para onde o cidadão 
formado e o cidadão comum possam ser levados 
com dignidade? 

Sr"s e Srs. Senadores, considero que a pro
posta de iniciativa do Senador Eduardo Suplicy pode 
aperfeiçoar a nossa sociedade e fazer, inclusive, 
com que todos nós possamos trabalhar para acabar 
com essa realidade tão dramática, que é o tralamen
to vil que se dá ao pobre neste País. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pro
jeto continua em discussão. ~~ _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (Sem partido -
AM. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr"5 e Srs. Senadores, talvez não fosse ne
cessário, após a manifestação do eminente Senador 
Ronaldo Cunha Lima e do próprio Relator, Senador 
Romeu Tuma, que eu trouxesse alguma achega a 
essas duas considerações, mas estou vendo o as
sun!o derivar para uma prisão especial a que só al
guns privilegiados teriam direi!o. Não é bem assim, 
Sr. Presidente. 

Vou ler dois artigos da lei nO- 2.860, de 31 de 
agos!o de 1956, que estabelece prisão especial para 
os dirigentes de entidades sindicais e para o empre
gado no exercício da representação profissional ou 
no cargo de administração sindical: 

"Ar!. 12 Terão direito à prisão especial 
os dirigentes de entidades sindicais de lodos 
os graus e representativas de empregados, 
empregadores, profissionais liberais, agen
tes e trabalhadores aulônomos. 

Art 22 O empregado eleito para função 
de representação profissional ou para cargo 
de administração sindical, quando sujei!o a 
prisão antes da condenação definitiva, será 
recolhido à prisão especial à disposição da 
autoridade competente." 

Quando se observa esse dispositivo, diz-se: 
"Ah! mas isso foi no Governo Juscelino Kubitschek. • 
Por que se deu ao jornalista profissional lugar numa 
sala decente e arejada? Por uma razão simples: foi 
ao regular a liberdade e manifestação de pensamen
to, na lei n"-5.250, de 1957, durante um governo au
toritário, arbitrário, quando se considerava impossí
vel a convivência com a imprensa, que ojomalista 
foi resguardado. 

O Sr. Roberto Freire - Permite-me V. ExA um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer 
ouço V. Ex~. 

O Sr. Roberto Freire - Foi esse regime que 
ma!ou Vladimir Herzog. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. ExA 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer, 
ouço v. ExA. 

O Sr. Ademir Andrade - T ai vez o caminho fos
se o inverso do que está sendo enfocado. A primeira 
lei que criou a prisão especial veio em 194·1 com o 

Código de Processo Penal. Posteriormente, vieram 
~ "n" outras leis, estendendo a prisão especial a "n" 

outras categorias. Então foram alcançados os líde
res sindicais e os jornalistas. A lei que beneficiou os 
jornalistas foi a última Quem sabe o caminho deva 
ser o inverso do que está sendo propos!o: em vez 
de extinguir a prisão especial, vamos estendê-la a 
todo cidadão brasileiro antes que seja, efetivamente, 
condenado. Ou uma, ou outra, mas jamais permitir 
que a situação continue como está, porque lodo ci
dadão deve ter o mesmo direito. Se há prisão espe
cial, vamos concedê-la a lodos os brasileiros. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
é preciso que os eminentes colegas saibam que eu 
respeito a opinião deles e quero apenas manifestar 
a minha. O Senador Rober!o Requião, com sua ver
ve, acaba de sugerir a apresentação de uma emen
da estabelecendo que os Senadores e Deputados 
Federais passam a ganhar o salário minimo, para 
haver igualdade com lodos. Quero até agradecer a 
S. ExA ••• 

O Sr. Roberto Freire- Permite-me v. Ex'l? Es
tamos tratando de assun!o sério. Essa brincadeira 
não dá certo. O Senado já viu que não se pode cair 
nesse tipo de discussão. O Senador Roberto Re
quião não gosta de perder uma frase. Seria impor
tante que S. ExA começasse a perder algumas fra
ses para que o Senado começasse a ter um pouco 
mais de respeito. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Se o Senador 
Rober!o Requião outorgar-me procuração, farei sua 
defesa, o que considero desnecessário. S. Ex'l a falá 
no momento oportuno, tenho certeza, porque estou 
servindo de fonte oblíqua para uma manifestação 
desagradável quanto à presença de S. ExA. 

O Sr. Roberto Requillo - Senador Bernardo 
Cabral, V. ExA concede-me um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o 
aparte ao Senador Rober!o Requião. 

O Sr. Roberto Requillo - Modus ln rebus, 
igualitilrismo demagógico, raciocínio invertido, de- -
magogia barata. Sugiro que o Senador que me criti
cou de maneira deselegante e agressiva, sem que 
eu o merecesse ou alga.ma vez o tivesse provocado 
dessa maneira, st:bscreva comigo esta emenda. Va
mos reduzir o salário dos parlamentares ao salário 
mínimo e condicionar o exercício do mandato parla
mentar em todas instâncias à residência obrigalória 
numa casa do BNH, num pmje!o de habitação popu
lar. Eu não quero considerar esse aspec!o sob o 
ponto de vista idealista, porque, para mim, o traba
lhador e o indivfduo com nfvel universitário, atingidos 
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pela lei, deveriam estar na mesma prisão. Contudo 
temos uma realidade diferenciada: os marginais, 
subprodutos da sociedade capitalista em que vive
mos, marginalizados de forma absoluta, drogados. 
irrecuperáveis para a vida comum. Não vejo porque 
essa demagogia barata de jogar todos dentro de 
uma enxovia pública, sem a menor garantia de so
brevivência. sem a menor garantia de integridade fí
sica. Em vez da inversão demagógica, que recursos 
orçamentários sejam propostos para investimentos 
nas delegacias pLblicas e nas prisões. A demagogia 
barata e o nivelamento por baixo não levarão este 
Pais a lugar algum. Repudio, Senador Bernardo Ca
bral, sem lhe pessar procuração, a agressão gratuita 
de que fui vítima. Seguindo conselho do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, contenho-me e respondo 
nesses termos. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- A Mesa 
adverte o orador que seu tempo está praticamente 
esgotado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
quando tomei a palavra para discutir a matéria, 
usando um lídimo exercício que o Senador tem de 
expender as suas considerações - até para ser coe
rente com meu voto na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania-. queria chamar a atenção para 
o que é essa prisão especial. Não se quer nivelar 
por baixo, mas que as pessoas tenham direito a ela. 
. · Quem exercita efetivamente a função de jura

do, que é uma função de serviço púbfico relevante, 
tem direito a essa prisão especial. Por que se fez 
isso? Antigamente, quando os juízes do T nbunal do 
Júri convocavam as pessoas para ser jurados, havia 
sempre uma desculpa: ou não podiam ir ou estavam 
doentes, etc. A partir desse estímulo, acabamos 
com esse problema 

A grande realidade, Sr. Presidente, não é que 
existam só as chamadas prisões que conhecemos 
hoje. As nossas penitenciárias são pavorosos depó
sitos de presos; as delegacias de polícia estão ser
vindo para que as pessoas sejam estupradas a toda 
hora, inclusive inocentes, que teriam direito à prisão 
especial. · 

Sr. Presidente, é ar que esta Casa precisa 
atentar para a realidade para a qual chamou a nossa 
atenção o eminente Senador Romeu Tuma. Com a 
prática, a experiência e a vivência que o Senador 
Romeu Tuma possui, o seu parecer é irretocá.vel. 

Respeitando, Sr. Presidente, as opiniões diver
gentes, acompanho o voto do Senador Romeu Tuna. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoai. 

O SR. PRESIDENTE (Odacír Soares)- V. Exª 
tem a palavra, nobre Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PP8-PE. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, peço a palavra em função de ter sido 
interpretado como se tivesse cometido agressão 
contra quem quer que seja 

Posso ter sido duro na resposta; posso ter 
sido, em alguns momentos, até agressivo, mas sem
pre na defesa de idéias. Nunca parti para agredir 
Deputado algum na época em que estive na Câma
ra, nem para agredir Senador algum. Estava discu
tindo algo que exige respeito e não frases. Ninguém 
estava pregando demagogia, igualitarismo barato. 
Nós estávamos querendo discutir se há ou não privi
légios. Por que alguém, possuindo um título supe
rior, deve merecer uma prisão especial caso tenha 
sido denunciado por um crime? 

Penso que qualquer cidadão brasileiro, inde
pendentemente de possuir titulo superior, renda. in
dependentemente de sua raça ou credo religiOso, 
deve ter direito a ludo que qualquer cidadão tenha 
Se se vai dar a um jornalista cela clara, com todas 
as comodidades, que todos os cidadãos tenham 
cela cfar-d, com todas as comodidades. Não é iguali
tarismo; é respeitar a dignidade humana, inde
pendentemente das suas origens, do nível de edu
cação e de renda 

Marginal não é o drogado pobre. O drogado 
pode ser até um doente, pobre ou rico, branco ou 
preto. Ir para uma enxovia de delegacia de polícia 
para ser estuprado é um crime contra um branco, 
um negro, um pobre ou um rico, tendo !Jlufo superior 
ou não. É um crime que deve ser por todos conde
nado. Não é nenhuma demagogia falar-se nisso. 

Foi nesse sentido que defendemos idéias, res
peitando a Posição daqueles que pensam de forma 
diferente. Não estamos querendo nivelar por baixo, 
seja em que nível for, em nome de demagogia ou de 
qualquer igualdade. 

Era o que queriamos repudiar. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conti

nua em discussão a matéria 
A SRA. MARINA SILVA- Peço a palavra para 

discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 

palavra a Senadora Marina Silva, para discutir a ma
téria V. J:xl. tem dez minutos para fazê-lo. 

A SRA. MARINA SILVA - Peço autorização 
para falar sentada 
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O SR. PRESIDENTE (ODACIR SOARES) - De 
acordo com o Regimento Interno, V. Ex~ pode falar 
sentada. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AG. Para discutir. 
Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, penso que é interessante entrarmos 
no mérito dessa matéria porque, se nós formos veri
ficar o que está estatufdo na lei, é que as pessoas 
que não tenham uma formação acadêmica, que, não 
por sua vontade, não tiveram acesso ao conheci
mento, ao praticar um crime, :Jma irregularidade de
vem ser tratadas de forma menos humana. Por outro 
lado, aqueles que receberam do Estado o conheci
mento e, portanto, têm uma formação de nível supe
rior, esses devem ter um tratamento mais humaniza
do. Segundo essa tese, os indivíduos portadores de 
um curso superior têm um grau de vida, uma condi
ção social de vida melhor e seria terrivelmente ultra
jante serem colocados numa condição semelhante à 
daqueles que são ultrajados pela diferenciação, pela 
discriminação social. 

Creio que o projeto institui a justiça, porque ai 
es1á um princípio básico: tanto o desinformado, o 
que não tem acesso ao conhecimento, pratica uma 
irregularidade quanto aquele que detém conheci
mentos. 

Exista uma máxima que diz: "Para os amigos, 
a forca mais alta". Senão estaremos privilegiando 
duplameolte aqueles que são privilegiados na vida e 
castigando duplamente aqueles cujas vidas asseme
lham~e a uma das piores penitenciárias. 

Por entender - não por demagogia - que os se
res humanos na sua essência, na sua ontologia, são 
iguais, o fato de eles serem ou não formados não . 
nos dá o direito de lhes dar um tratamento discrimi
natório; do contrário, chegaremos à conclusão de 
que os índios terão uma forma de prisão, os negros, 
outra; enfim, começaremos a defender que as pes
soas, os seres humanos, em função da condição so
cial que ocupam, devam ter um tratamento diferen
ciado, em termo~ de penalidade. Àqueles que têm 
uma condição g_e vida melhor •. uma condição melhor 
de castigo; àqueles que já têm uma vida infame, um 
castigo mais infame ainda 

Sr. Presidente, em nome da ética e da defesa 
da igualdade das pessoas, pelo menos no que lhes 
é ontológico, isto é, a condição de ser humano, sou a 
favor do projeto do ilustre Senador Eduardo &4Jiicy. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Senacbr Roberto Requiã:l, para discutir. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

nada mais claro do que a solução possível para 
esse problema. A solução não é acabar com a pri
são especial. A solução é estabelecer limites, crité
rios de qualidade para as cadeias públicas e para as 
penitenciárias e dotar o Ministério da Justiça, quan
do da construção do Orçamento pelo Congresso Na
cional, dos recursos necessários. 

Não vejo como se pode solucionar o problema 
da má qualidade das cadeias públicas liqüidando a 
possibilidade de que algumas pessoas, nominadas 
pela lei e pela Constituição, tenham direito à prisão 
especial. Que todas as cadeias sejam especiais. 
Que a qualidade oferecida em relação ao tratamento 
de cada preso seja igual. 

A tese suicida de acabar com a prisão especial 
tem como conseqüência direta a manutenção das 
condições das enxovias públicas e dos presídios 
brasileiros. t:, sim, uma tese demagógica. Talvez a 
intenção não tenha sido essa, mas inverteu a reali
dade, raciocinou ao avesso e não discutiu com a cla
reza necessária 

O Congresso Nacional tem, em suas mãos, os 
instrumen1os para dar recursos ao Ministéri<>:da Jus
tiça e reogamizar toda a estrutura prisional brasilei
ra, sem que precise nivelar por baixo e cónsagrar 
como regra geral a situação inumana e absurda das 
cadeias públicas e das prisões brasileiras. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex<l . 
um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO- Permito o apar
te, mas, para colocar um pouco de ironia neste pro
cesso, eu diria que talvez coubesse uma solução se
melhante ao proje1o sobre doação de órgãos, do Se
nador Daroy Ribeiro, que votamos aqui, ou seja, que 
se desse a possibilidade a todas as pessoas que as
sim o desejassem de desistir, por escrito e prelimi
narmente, do direito da prisão especial. 

De minha parte, eu preferiria que todas as pri
sões tivessem condições humanas e decentes para 
conter 1odas as pessoas que nelas estivessem pre
sas. 

Ouço o Senador Eduardo S1.41ficy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Roberto Re

quião, têm sido poucas as vezes em que aqui dis
cordamos. Mas hoje é um dia de divergência, pelo 
menos neste item da pauta. V. Ex<l foi Governador 
do Estado do Paraná e certamente se preocupou 
com a situação caroerária brasileira, que é - V. Ex<l 
conhece bem - uma situação condenável, uma situa
ção terrível para as pessoas detidas, seja durante a 
prisão preventiva. seja depois da condenação, em 
ambos os casos, para quem não está em prisão as-
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pecial. Ora, um dos propósitos aqui colocados é, pri- nadar Eduardo suplicy, quase sempre temos tido a 
meiro, respeitar a condição de todos sermos iguais mesma opinião sobre quase todas as matérias que 
perante a lei, conforme dispõe a Constituição. Em aqui têm passado. Com relação a esta, Senador Ao-
segundo lugar, fazer com que as pessoas que tive- berto Requião, V. Ex" fez uma comparação, holNe 
ram oportunidade de ter uma educação superior, um processo de discussão e V. Ex• se exaltou, mas 
como ressaltou o Senador Roberto Freire, se por- V. Ex" tem um ponto de vista. É preciso deixar bem 
ventura forem condenadas à prisão, possam obser- claro que temos um ponto de vista, e isso não é de-
var isso. Certamente, se essas pessoas éstivessem magogia Isso é buscar uma solução para um pro-
sujeitas às condições carcerárias hoje existentes no blema que existe em nossa sociedade. É mt.ito mais 
Brasil, elas diriam que esse sistema teria que mudar, fácil melhorar a qualidade dos presídios brasileiros 
e muito mais rapidamente do que acontece. Não no momento em que se tira essa prisão especial do 
considero adequado o exemplo que V. Ex< deu. En- que mantê-la Por último, V. Ex< sabe - V. Ex" fez a 
tão, para sermos todos iguais, vamos todos nós Se- comparação do salário mínimo e fez uma ironia junto 
nadares passar a ganhar o salário mínimo e morar ao Senador Bernardo Cabral, que os Senadores ga-
em casa do BNH. Aí a comparação não é adequada nhassem R$1 00,00- que é impossível a igualdade a 
V. Ex< há de convir que essa é uma comparação de esse nível. Além de tudo, temos que ter a liberdade 
coisas completamente desiguais. Por que uma pes- para morar onde bem quisermos e entendennos e 
soa, s6 por ter nível superior, merece estar em oon- onde pudermos, naturalmente. Agora, tenho certeza, 
dições carcerárias muito melhores do que uma pes- Senador Roberto Requião, que V. Ex< não concorda 
soa que tem uma formação primária ou mesmo que que o meu trabalho, que o trabalho de V. Ex<, que o 
não tenha formação nenhuma? Esta é a questão nosso trabalho valha o trabalho de cem outros:: ho-
chave. Em termos de justiça, o exemplo que V. Ex" mens. 
deu não tem a ver com a situação que se quer aqui O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pra-
defender. Sem qualquer tipo de demagogia Quer se sidência pede, nobre Senador Ademir Andrade;que 
fazer justiça, sem demagogia, Senador Roberto Re- V. Ex< conclua o seu aparte. 
quião. O Sr. Ademlr Andrade - É preciso que levan-

0 SR. ROBERTO REQUIÃO- Senador Eduar- temos esta questão: em que país do mundo, Sena-
do Suplicy, para mim, morar numa casa do BNH, dor Roberto Requião, o salário de um parlamentar é 
não seria tão difícil, porque é numa casa do BNH · oitenta vezes maior que o salário de um cidadão co-
que moro. O sacrifício seria só o salário mínimo. mum? Talvez em um ou dois, entre duzentos países 
Mas esse sacrifício, na companhia de todos os Se- do mundo, aconteça o que acontece no nosso Pais. 
nadares e em nome de um sentimento igualitário, É preciso ver essas coisas. Não queremos a igual-
seria também por mim aceito com naturalidade. dade absoluta, porque sabemos que é impossível. 

Quero aproveitar, Sr. Presidente, uma vez que Mas aceitar a desigualdade que existe no nosso 
a Hora do Expediente já se encerrou, para anunciar Brasil também é um comodismo com o qual não pc-
ao Plenário que encaminhei, na companhia do Se- demos concordar. 
nador Osmar Dias e do Senador José Eduardo Ou- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
tra, um voto de louvor ao STJ pelo julgado da sua sa vou ence~TÇ~r. 
Cãmara, que demonstrou uma enorme sensibilidade A solução do problema do Senador Ademir An-
social acabando com o seqüestro dos sem-terra em drade esfá na distribuição de renda e na correção 
São Paulo e concedendo habeas corpus aos sem- dos absurdos da organização econõmica da sacie-
terra presos e com aprisão preventiva decretada dade brasileira Seguramente não esfá na redução 

O Sr. AdemU: Andrade - v. Ex< me concede do salário do Senador a R$100,00. O mesmo racio-
um aparte, nobre Senador Roberto Requião? cínio vale para essa bobagem de se acabar com a 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o prisão especial, mantendo as enxovias públiCas e os 
aparte ao Senador Ademir Andrade. presídios nas péssimas condições em que estão. O 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - o tem- nome disso, segundo o Aurélio, é demagogia 
po de V. Exª esfá -praticamente esgotado, nobre Se- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
nador. palavra, para discutir o projeto, o Senador Josaphat 

O Sr. Ademlr Andrade - Permita-me, Presi- Marinho. 
dente. Nobre Senador Roberto Requião, tenho por O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA Para 
V. Ex< a maior admiração. Nesta Casa, como o Se- discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
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Srªs e Srs. Senadores, a diversidade de interpreta- da igualdade é caldo e sangria É caldo para os anê-
ção dada ao princípio de igualdade neste plenário micos; é sangria para os pletóricos. Quer dizer, era 
aconselha-me a proferir uma palavra que justifique o . preciso tratar desigualmente os indivíduos, na medi-
meu voto contrário ao projeto. Desde os bancos aca- da em que eles se situavam na sociedade. 
dêmicos, aprendi que o princípio de igualdade não Na linha dessa argumentação, concluiu pela 
pode ser tratado em carâter absoluto ou em termos concessão do pedido de relevamento da prescrição. 
matemáticos. Já ao estudar o Direito do Trabalho, o Terminada a leitura do seu voto, toda a comissão o 
Professor Orlando Gomes, que era então quase acompanhou, inclusive o relator, que mudou de en-
marxista, nos ensinava, baseado na lição de Gallart tendimento. 
Folch, que na Justiça do Trabalho era preciso dar Ora, esse é um exemplo a nos mostrar como é 
uma superioridade jurídica ao trabalhador, para preciso considerar, com as diferenciações necessá-
compensar sua inferioridade económica. Quer dizer, rias, o princípio da igualdade, sobretudo agora, num 
o princípio de igualdade não impedia- e não i~ede mundo onde essas desigualdades realmente se mui-
hoje- que se dê um tratamento desigual em determi- tiplicaram. 
nadas situações, muitas vezes até para garantir real- Quando se trata de determinados problemas 
mente o princípio da igualdade. como eSte que hoje aqui discutimos, é preciso ver 

Ainda hâ pouco eu lembrava ao Senador Anta- quais as razões que motivaram a prisão, quais os 
nio Carlos Magalhães que, em 1930, no Senado, motivos determinantes do delito, qual a situação da 
João Mangabeira deu um parecer luminoso, ainda pessoa, da sociedade. Será razoável misturar na pri-
hoje aluai. são o homem de bem, o político que divergiu do Go-

Ocorreu a morte de um guarda civil, no Rio de vemo e foi injustamerrte condenado com o assaltan-
Janeiro, por doença adquirida no serviço. A viúva, te, com o ladrão? Serã que devemos levar a esse 
analfabeta, perdeu o prazo para requerer a pensão. porito o princípio da igualdade? Tenho a impressão 

· Alguém a ela sugeriu que pleiteasse do Senado o de que tal não é possível fazer sem desconhecer a 
relevamento da prescrição, para que pudesse obter realidade social, sem ignorar as diversas situações 
a pensão; Ela o fez. que nos separam ou nos aproximam na sociedade. 

O relator do processo examinou a situação e o de que se deve tratar, a meu ver, não é de 
verificou que o guarda havia morrido por doença ad- eliminar a prisão especial, mas de aperteiçoã-la, 
quirida no serviço, apurou que a viúva era uma pro- para que não possa parecer um favor a determina-
letâria desvalida e que perdera o prazo de requerer das pessoas; antes, seja uma gararrtia em benefício 
a pensão porque era analfabeta de quantos cheguem à prisão em função de razões 

Diante dessas circunstâncias, reconhecidas ou de motivos assemelhados. 
pelo relator, ele concluiu, entretanto, que não podia Seria razoável legitimarmos as violências 
conceder o relevamento da prescrição porque, na que, durante o Estado Novo, foram praticadas con-
forma da Constituição, todos eram iguais perante a tra militares, civis, professores, jornalistas, políti-. 
lei. João Mangabeira pediu vista desse processo e, cos de todas as categorias? Todos, àquela época, 
quarenta e oito horas depois, emitiu parecer, fazen- clamamos contra as desumanida1es a que foi ex-
do algumas indagações, para conciuir diversamente posto, per exemplo, Luiz Carlos Prestes. Ainda 
do relator. nos anos mais próximos do Regime Militar, quan-

Perguntava ele: "Morreu o guarda civil por tos protestos foram feitos contra prisões indevidas 
doença adquirida no serviço? Sem nenhuma dúvida e impróprias? 
Perdeu a viúva o prazo para requerer a pensão por- o problema, portanto. não estã em suprimir~ 
que era lgnorarrte?" Era matéria indubitãvel. Mas a prisão especial, mas em se lhe dar o sistema ade-
ele, então, pergunfava: "Por que perdeu o prazo? quado, ampliando - acredito, sim - a forma atualmen-
Por desídia? Por desinteresse? Não. Perdeu o prazo te em vigor, para que não sejam amparados apenas 
porque era ignorante. E era ignorante porque o Esta- jornalistas e doutores. Não! Mas para que a prisão 
do não lhe deu a educação que lhe devia" · especial atente noutras razões, noutros motivos que 

Partindo daí, o grande jurista e político concluiu justificam o tratamento especial para que aquele que 
que era preciso considerar o princípio da igualdade não praticou crime hediondo, para aquele que não 
não nesses termos de igualdade matemática. mas praticou a violência gratuita não seja confundido 
tendo em conta as dHerenciações sociais em que vi- com aqueloutros que agiram contra a sociedade, os 
vem os homens. E então proclamava: "0 principio seus costumes e a sua decência 
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Por essas razões, Sr. Presidente, é que enten
do que deve ser mantida. a prisão especial e, em 
tempo próprio, ampliado o seu sistema, aperfeiçoa
do, de maneira que não se possa dizer que há no 
caso o privilégio, mas um tratamento especial em ra
zão do que a sociedade, efetivamente, revela nas 
suas diferenciações. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A ma-
téria continua em discussão. (Pausa) 

Encerrada 
Em votação. 
Antes, porém, a Presidência deseja informar ao 

nobre Senador Roberto Requião que o requerimento 
de S. Exª será lido na sessão de amanhã. 

Com a palavra o Senador Hugo napoleão, para 
encaminhar a votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, SI% e Srs. 
Senadores, eu havia comunicado à Presidência que 
gostaria de usar da palavra, mas já na fase do enca
minhamento da votação da matéria 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nobre 
Senador, já estamos na fase de encaminhamento. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Perfeitamente. 
Ouvi com a maior atenção todos os argumentos aqui 
expandidos, a favor ou contra o projeto. Ouvi os Se
nadores José lgnácio da Silva, Ronaldo Cunha 
Lima, Edua!do Suplicy, Ademir Andrade e, também, 
o Senador Josaphat Marinho, que trouxe ao plenário 
uma exemplar manifestação de João Mangabeira a 
respeito do fato que ele, precisamente como sem
.pre, delimitou, delineou e descreveu. 

Eu gostaria de dizer que a prisão especial, que 
iniciou com o Código Penal em 1941 , foi arq>liada, 
sucessivamente, através de várias leis. Uma para a 
Marinha Mercante, ou para os comandantes de Ma
rinha Mercante, que exerceram essa posição em 
1949; outra, em 1956, sancionada pelo então Presi
dente Jusceiino Kubilschek, para tratar dos dirigen
tes sindicais representantes dos empregados - é im
portante que se saliente -; outra, posterior, já datada 
de 1967, a respeito..dos jornalistas. Assim, sucessi
vas leis acresceram dispositivos ao Código Penal, e, 
hoje, cogita-se de extinguir a prisão especial. . 

Já o relator da matéria na Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania, o nobre Senador Romeu 
Tuma, aqui discorreu, lembrando, não apenas a 
questão da correlação de igualdade e desigualdade 
na Oraçao aos Moços de Rui Barbosa, mas a cir
cunstância de que a prisão, enquanto preventiva, é 
especial, mas que, após o trãnsito em julgado da 
sentença, ela passa a ser comum. Portanto, toman-

do até, se for o caso, iguais aqueles que são consi
derados, inicialmente. desiguais. 

Também trouxe à I uz das considerações, o Se
nador José lgnácio Ferreira, opiniões da Associação 
Espírito-5antense do Ministério Público, através das 
quais a prisão especial não se dá ao indivíduo, mas 
se dá em razão da função, em razão do cargo, até 
porque ele dispõe de uma imunidade que é irrecusá
vel. 

Segundo aponta o Senador José lgnácio Fer
reira, não podemos abrir mão de nossas imunida
des, pois elas estão fixadas constitucional e legal
mente, e delas não podemos nos abstrair. Em fun
ção disso, a prisão especial acompanha, não a nós 
Parlamentares, mas a todos esses que tive a oportu
nidade de aqui citar. Tendo em vista o que já foi ex
pendido, à saciedade, em plenário, nessa discussão 
que se verificou elevada, e do parecer da lavra do 
eminente Senador Romeu Tuma na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, é que eu gostaria 
de sugerir à minha Bancada a rejeição do pr~nte 
projeto, com a conseqüente aprovação do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Cóõce
do a palavra, para encaminhar a votação, ao Sena
.dor Ronaldo Cunha Uma, Líder do PMDB. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Para encaminhar votação.) - Sr. Presidente, o PMDB 
encaminha contrariamente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Senador Geraldo Melo, para enca
minhar a votação. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para en-
. caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ouvi com muita atenção todo o debate. 
Considero ter sido de altíssima qualidade. Tanto 
aqueles gue se manifestaram favoravelmente quan
to aqueles que falaram contra o projeto trouxeram 
uma grande contribuição ao entendimento dessa 
questão. Não resisto à tentação de reconhecer que 
a realidade do País, o seu peso e a sua força impu
seram, ao longo de todos esses anos, a criação de 
mecanismos que se incluem entre aqueles que a so
ciedade brasileira deseja mudar. Mas acredito que a 
tarefa desta Casa, com a responsabilidade institucio
nal que tem e com a história das pessoas que aqui 
chegaram, seja a de sintetizar as aspirações que se 
tem com a oportunidade da sua realização. 

Há muito a mudar no Pais. ~ claro que gosta
riamos de viver em um País em que a realidade não 
exigisse que qualquer brasileiro, preso para esclare
cimentos, precisasse ter uma prisão especial. ~ ela-
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roque o ideal seria que existisse neste País uma es
trutura penitenciária capaz de assegurar ao preso, 
apenado ou não, condições de ficar ali à disposição 
da sociedade, dignamente. Mas ternos que reconhe
cer que essa realidade não existe. Para que ela seja 
transformada há um longo caminho, uma longa traje
tória, e o que se deve fazer, quando o País mudar, 
talvez não deva ser feito antes que ele mude. O 
peso da realidade é alguma coisa; o peso da cultura 
dessa sociedade é algo que nã;, creio que algum de 
nós esteja em condições de dizer que o País pode 
dispensar. Se é privilégio ou não a prisão especial é 
uma discussão concettual a respeito da aplicação ou 
não de uma determinada noção, que é a noção que 
está por trás de um tratamento diferente para qual
quer pessoa ~ ~ ~· -~ ~ _ 

Mas o privilégio é dos jomo.listas,. por exemplo, 
que são os únicos que têm direito a uma prisão dife
rente depois de condenados. São os únicos que 
cumprem pena naquele tipo de cela a que alguns 
Senadores se referiram aqui. Os demais têm direito 
à prisão especial até o momento em que não sejam 
condenados. Condenado, se não for jornalista, terá 
que ser recolhido junto aos outros apenados a uma 
prisão comum. 

Acredito que todos precisamos reunir os nos
sos esforços, no sentido de contribuir para que a 
realidade deste País mude. Porquanto não se pode 

. ·esquecer, por exemplo, em relação a esse aspecto, 
que o homem preso, antes de ser condenado, está à 
disposição e sob a responsabnidade do Estado. Se o 
Estado não está apto a oferecer a todos os cidadãos 
condições de dignidade é pena. Mas nenhum de 
nós, nem os que têm nem os que não têm direito à 
prisão especial é culpado disso. 

Tomara que sejamos capazes de ajudar a 
construir uma sociedade em que haja uma realidade 
tão diferente, tão fulgurante, tão parecida com as es
peranças do povo brasileiro, que exista até um siste
ma penitenciário digno e que o instituto da prisão es
pecial passe a ser uma lembrança do passado, de 
um tempo em que havia tanto a mudar neste País. 
Mas enquanto não acabarmos com a fome, com o 
desemprego, com a doença. com todas as limttaçõ
es que infelicttam tanto o povo brasileiro, não creio 
que se tenha chegado a construir o tipo de socieda
de que se permtta modificar institutos e criações 
que, sejam ou não sejam· privilégios, estão incorpo
rados à nossa cultura ainda nos tempos de hoje. 

Por isso, o PSDB encaminha o voto "não" e 
acompanha a posição já declarada pelo Líder do 
PMDB e pelo Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
palavra o nobre Senador José Eduardo Outra, Líder 
do PT, para encaminhar a votação de sua Bancada 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden
te, Srªs e Srs. Senadores, gostariarnos de registrar 
que esse é um projeto que não propõe e nem pre
tende artificialmente instalar qualquer igualitarismo 
no nosso Pais. No entanto, eu gostaria de discordar 
dos argumefl!os que foram expostos_pelo Senador 
Josaphat Marinho, e o próprio Senador Hugo Napo
leão cttou Rui Barbosa 

Não queremos implantar ·o "todos são iguais 
perante a lei", do ponto de vista aritmético. Os ensi
namentos que apontam no sentido de tratar desi
gualmente os desiguais e de ter uma interpretação 
que favoreça os desfavorecidos, inclusive de acordo 
com o exemplo cttadó pelo nobre Senador Josaphat 
Marinho, apontam na direção contrária ao princípio 
da prisão especial, pois ela beneficia exatamente 
aqueles que são os favorecidos. A prisão especial 
favorece exatamente aqueles que, pelo fato de te
rem educação de nível superior, deveriam em tese 
conhecer melhor a lei e deveriam em tese não prati
car delitos. Portanto, esse é um princípio que aponta 
para a correção dessa desigualdade. 

Sabemos que a prisão especial existe enquan
to não haja a condenação. Mas qual é a diferença? 
No caso das pessoas de nível superior e no caso 
dos dirigentes sindicais, a lei pressupõe a inocência 
e, por isso, estabelece uma prisão especial, para 
que, caso o cidadão seja inocente, não tenha tido 
que passar pelo constrangimento de uma prisão co
mum. Com relação a todos os outros, porém, não há 
essa presunção de inocência. Portanto, ao contrário 
do que foi dito nesta Casa, estamos propondo um 
dispositivo que acaba com esse privilégio. 

Quanto ao questionamento se deveríamos deli
berar nos sentido de destinarmos verbas no Orça
mento para melhorar os presídios, sabemos que 
isso também. é necessário, mas sabemos também 
que as elites, na sua grande maioria, não estão 
preocupadas. com o fa1D. Talvez os Parlamentares 
não estejam tão preocupados em destinar verbas do 
Orçamento para melhorar as condições de vida dos 
presos porque preso não vota Sendo assim, não há 
uma preocupação nossa no sentido de melhorar a 
situação carceráría em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O tem
po de V. Ex" está se esgotando. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Portanto, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Uderança do PT 
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encaminha o voto favoravelmente ao projeto do Se- Fico imaginando se a Ordem dos Advogados 
nador Eduardo Suplicy. do Brasil, que tem tanta voz, que conta com tanto 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. PresidEmte, peço respeito neste País pelo seu passado de luta em fa-
a palavra para encaminhar. vor da Justiça e do Direito, é contra a prisão especial 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Tem a do advogado, daquele que é a verdadeira sentinela 
palavra para encaminhar a nobre Senadora Júnia do Direito e da Justiça. Fico imaginando se esse ho-
Marise, Líder do PDT. mem, se por acaso praticar algum delito, antes da 

A SRA .. JÚNIA MARISE (PDT -MG'. Para en- sentença transitada em julgado, não deve merecer 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, um tratamento diferenciado daqueles outros. 
a Uderança do PDT encaininha favoravelmente à Fico imaginando a posição de um médico, que 
aprovação do projeto. salva tantas vidas. Fico imaginando a posição de ho-

0 SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden- mens púbücos, como nós, que temos imunidade par-
te, peço a palavra para encaminhar. lamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem a Não me lembro, não me lembro, Sr. Presidente 
palavra para encaminhar o nobre Senador Epitácio e Srs. Senadores, nos meus tempos de acadêmico, 
Cafeteira, Líder do PPB. estudando os compêndios de Direito, os tratadistas 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para de Direito, não me lembro de ter encontrado nenhum 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- que recriminasse o instituto da prisão especial. Ao 
te, gostei do encaminhamento rápido da nobre Se- contrário, tenho visto que esse instituto tem-se am-
nadora Júnia Marise. !: assim que entendo que deva pliado. Leio aqui mesmo no relatório do Senador Ao-
ser encaminhamento, uma vez que a discussão já meu Tuma, como também neste guia, que as legis-
aconteceu. Encaminhar é orientar a Bancada. Eu es- fações têm ampliado o instituto da prisão espécial. 
tou dizendo à minha Bancada que o nosso voto é Não cabe s6 ao jurado, não cabe s6 ao profissional 
"não". liberal, não cabe s6 aos comerciantes, que tirjham 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a esse privilégio por decreto. Isso, sim, era questionã-
palavra para encaminhar. vel: se o comerciante podia ter direito à prisão espe-

0 SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Tem a cial, se esse direito lhe foi dado um dia por decreto. 
palavra para encaminhar o nobre Senador Ramez Isso, sim! 
Tebet · Tenho visto o ~iamento do direito à prisão 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca- especial, sem que voz nenhuma representativa das 
minhar. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, entidades de classe deste País se levante. 
ouvi a observação do Senador Cafeteira, que respei- Portanto, não encaminho a votação, mas des-
te muito. Talvez eu não esteja regimentalmente cor- clilro e deixo a descoberto o meu voto, no sentido 
reto, porque não sou Líder e não vou encaminhar a de manter o instituto da prisão especial e no sentido 

M de, sem dúvida alguma, procurar fortalecer a luta 
votação. as gostaria de aproveitar a oportunidade para que as prisões de hoje nesta País deixem de 
para manifestar o ponto de vista de alguém que 
exerceu por três anos o cargo de promotor de justiça ser esses porões fétidos que positivamente não re-
e que, antes de chegar aqui, esteve alguns anos no comandam nenhum ser humano lã. 
exercício da advocacia, ou seja, alguém que fre- O meu voto é favorável ao parecer do eminen-
qüentou os cárceres deste País e pôde ver que eles te Relator, Senador Romeu Tuma. 
estão muito longe de oferecer que se pode chamar O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
de um tratamento relativamente humano e digno. peço a palavra para encaminhar. 

Observei os debates. Não quero teorizar muito, O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Tem V. 
mas fico imaginando, Sr. Presidente e Srs. Senado- Ex' a palavra, para encaminhar. 
res, as conseqüências de abolirmos a prisão espe- O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en-
cial antes do trãnsito em julgado para determinadas caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
categorias. Fico imaginando um promotor público - eu gostaria apenas de - talvez tranqüHizando o Se-
que acusou tanto, pelas suas elevadas funções -, nador que me antecedeu - dizer que, se um premo-
antes mesmo de ter uma sentença condenatória, jo- tor de justiça correr riscos, ele deve ser resguardado 
gado ao lado daqueles que, se não foram acusados antes e depois de condenado. Independentemente 
diretamente por ele, no mínimo vão ter solidariedade de ser membro do Ministério Pt:bico, qualquer cida-
com aqueles que o promotor um dia acusou. dão que correr risco na cadela de ser justiçado por 
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outros presos tem o direito de ser resguardado pelo tretanto, foi apresentado requerimento solicitando 
Estado. E não importa saber o crime que praticou. que a votação seja nominal. 

S. Ex"-, como advogado criminal, deve conhe- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
cer bem a lei que rege os nossos cárceres contra os Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador Ney Suas-
estupradores. A obrigação do Estado é garanti-los, suna. 
independentemente do crime hediondo que pratica
ram. 

Mas o Estado dá privilégios para quem tem ní
vel superior, para quem é parlamentar, para quem é 
guarda civil, para chefe de polícia, para jornalista. 
Por que não para comerciante, para industrial, para 
o trabalhador em geral, para o metalúrgico, o portuá
rio? É isso o que estamos discutindo. Não estamos 
aqui buscando piorar o sistema penitenciário. 

Talvez se IOdos estivéssemos sujeitos ao siste
ma penitenciário como ele é, inclusive alguns privile
giados como nós muito provavelmente teríamos mu
dado já alguma coisa. Por exemplo, se algum de nós 
fosse um trabalhador brasileiro e precisasse ir à fila 
do .INSS de madrugada para ter acesso à saúde pú
blica em nosso País, muito provavelmente já tería
mos mudado a saúde pública criando mecanismos 
para que fosse mais respeitada a cidadania. Para 
nos respeitarmos, mudamos; para garantir privilé
gios, somos conservadores.· 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem a 
·palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy, por cinco 
minutos, como autor do projeto •. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT .SP. Para en
caminhar. Sem revisão do orador:)'- Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, quando apresentei o projeto 
na legislatura passada, foi o saudoso Senador Anto
nio Mariz, ex-Promotor de Justiça; quem deu primei
ro o parecer favorável a essa matéria. 

Certamente, S. Ex" levou' em consideração OS' 

argumentos aqui colocados, por exemplo, pelo Se
nador Ramez Tebet, que lembrou a condição de pro
motor para argumentar contra o projeto. Mesmo 
aquele que, por:vezes, tem a responsabilidade pro
fissional de estar realizando a acusação, com a 
consciência jurfdiéa de pessoa tão querida como o 
Senador Antonio Mariz, chegou a conclusão de que 
deverfamos extinguir a prisão especial em nosso 
Pais. · 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de conciamar 
todos os Srs. Senadores para votarem favoravel
mente à proposição. · 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre
sidência deseja esclarecer aos Srs. Senadores que 
a matéria seria submetida à votação simbólica. En-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO- 220, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arl 294 do Regimento Interno, 

requeiro votação nominal para o Projeto de Lei do 
Senado n"- 75, de 1995. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1996. -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.). 

Aprovado. 
. . O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Sr. Presiden

te, peço a palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ocfacir Soares) - Conce

do a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira. ;, 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MÀ. Para 

uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, é certo que temos a obrigação de vo
tar as matérias constantes da Ordem do Dia. No en
tanto, há 1 O dias, indaguei ao Sr. Presidente se, ao 
ser votada matéria fora da Ordem do Dia, seria mar
cada a falta dos ausentes. 

Alguns dos 71 Srs. Senadores que marcaram 
presença não estão aqui; não sabiam que íamos ter 
votação nominal, que está sendo requerida agora. 

Então, pergunto a V. E#. vamos penalizar os 
Senadores que, no morna$, não estão aqui e se
rão pegos de surpresa por um pedido de votação 
nominal, O!J vamos considerar presentes os 71 Se
nadores que aqui compareceram? 

Essa é a questão de ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre

sidência considera procedente a questão de ordem 
levantada pelo eminente Senador Epitacio Cafeteira 
e determina à Secretaria da Mesa a não-aplicação 
do arl 30 do Regimento Interno aos Senadores 
eventualmente ausentes do plenário em ocasiões 
como esta. 

Em votação o projeto. 
A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 

registrem suas presenças. 
Estão presentes na Casa 71 Srs. Senadores. 
O SR. IRIS REZENDE - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. ExA 
tem a palavra. Senador lris Rezende. 

. O SR. IRIS REZENDE (PMDB-00. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o pa
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania é contrário ao projelo. Gostaria que V. Ex• es
clarecesse se está em votação o parecer 9u o proje
to. Entendo que votando "sim" se estará votando fa
voravelmente ao parecer, que rejeita o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- V. ExA 
levanta uma questão procedente, eminente Senador 
lris Rezende. 

A Mesa esclarece que o que está em votação é 
o projelo e não o parecer. 

Os Srs. Senadores que estejam de acordo com 
o projeto deverão votar •sim"; os Srs. Senadores 
que rejeitam o projeto deverão votar "não", porque o 
que está em votação é o projeto e não o parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) -Sr. Presi

dente, o PFL vota "não". 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - O 

PMDB vota "não". 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-8E)- O 

PT vota "sim'. · 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - O 

PSDB vota "não". 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - O PSB 

vota "sim", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre

sidência apela aos Srs. Senadores que se encon
tram em seus gabinetes que compareçam ao plená
rio, uma vez que a votação é nominal. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar.(Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade~ Benedita da Silva- Eduardo 

Supficy - Emma Fernandes - Gerson Camata -
José Outra - José Fogaça - Júnia Marise .:. Marina 
Silva - Pedro Simon - Roberlo Freire - Sebastião 
Rocha 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
An1ônio Carlos Magalhães - Arlindo Porlo -

BeiJo Parga- Bernardo Cabral- Carlos Bezerra
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Epilácio Cafeteira- Flaviano Melo 
- Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberlo Miranda -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris Rezencle 

- Jefferson Peres - João França - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi-
no - José Roberto Anuda- José Bianco -José lg
nácio - Júlio Campos - lucídio Portella - Lúcio Al
cãntara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marluce Pin
to - Mauro Miranda- Nabor Júnior- Ney Suassuna 
- Osmar Dias- Pedro Piva- Ramez Tebet- Rober
to Requião- Romero Jucá- Romeu Tuma- Ronal
do Cunha Uma - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
Campelo- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Encer
rada a votação. Votaram Sim 12 Srs. Senadores; e, 
Não, 45. 

Não houve abstenção. 
Total: 57 votos. 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N275, DE 1995 

Extingue dlsposlçOes legais qu~ as-
seguram a prtsao especial. ~ 

O Congresso Nacional decreta: ~ 
Art 1" Ficam revogados o art 295 e seus inci

sos e o art 437 do Código de Processo Penal (De
creio-lei n" 3.689, de 3 de oullbro de 1941); a Lei 
n" 799, de 1" de setembro de 1949; a lei n" 2.860, 
de 31 de agosto de 1956; a lei n" 3.181, de 11 de 
junho de 1957; a Lei n" 3.998, de 29 de novembro 
de 1981; o art 66 e respectivo parágrafo único da 
Lei n" 5.250, de 9 de fevereiro de 1967 e demais dis
posições em contrário, todos referentes ao dlrei1D de 
prisão especial. 

Art 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
plillicação. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Sr. Presi
dente, meu voto não foi registrado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -O voto 
de V. Ex!! será registrado em Ata 

O SR. NEY SUASSUNA -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao Senador Ney Ss I8SSUf\8 para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SJ"s e Srs. Senadores, gostaria de 
informar que amanhã, às 1 Oh30min, na Comissão 
do Proer, de Reestruturação do Sistema Fl!lanCeiro 
e Fortalecimento do Banco Central, teremos os de
poimenlos do Sr. lrineu de lufa Presidente do lbra
con - Instituto Brasileiro de Contabt1idade - e Iam-



574 ANAIS DO SENADO FEDERAL - Ma.ço de 1995 

bém sócio-senior da Price & Westinghouse, e do O SR. PRESIDENTE (Oda:ir Soares)- Item 92: 
Sr. Hugo Rocha Braga, ex-Diretor da CVM, que Discussão, em turno único, do Projeto 
atualmente faz parte da Associação dos Auditores de Lei do Senado n<> 318, de 1995, (apre-
Independentes. Os dois prestarão depoimento sobre sentado pela Comissão de Constituição, 
a auditoria independente. Justiça e Cidadania, como conclusão de seu 

Muito obrigado. Parecer n<> 796, de 1995), que altera disposl-
0 SR. PRESIDENTE (Oda::ir Soares) -Item n<> 8: livos do Código de Processo Civil e acres-

• canta Capítulo ao TI lU o 11 do Livro IV. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N-134, DE 1995 Ao projeto não foram oferecidas emen-

(lncluído em Ordem do Dia, nos termos do das, nos termos do art 235, inciso 11, f, do 
Recurso n" 4, de 1995) Regimento Interno. 

Discussão, em turno único, do ProjefD 
de Lei do Senado n" 134, de 1995, de auto
ria do Senador RoberfD Freire, que regula
menta o § 3º- do Ar!. 3º- do AfD das Disposi
Ç(5es Constitucionais Transitórias, dispondo 
sobre a reparação de natureza econômica 
devida aos aeronautas e aeroviários, civis e 
militares, impedidos de exercer a profissão, 
tendo 

Pareceres sob n"s 440 e 885, de 1995; 
e 38, de 1996, da Comissão 

- de Assuntos Econõmicos, 1!.J;ml: 
nunciamento· favorável ao Projeto; ~ 
nuncjameoto; pela aprovação parcial da 
Emenda n" 1, de Plenário, e 3º- pmnuncia
liimllll; contrário às modificaQOes propostas 
nos arts. 31>, 4!'-, ao. e 92, da Emenda n<> 1 , de 
Plenário. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Nabor Jú
nior. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N"- 221, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do ProjefD 
de Lei do Senado n" 134, de 1995, a fim de ser feita 
na sessão de 24 de abril de 1996. 

Sala das Ses§iões, 12 de março de 1996. - Ro
naldo Cunha Lima: -

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em vo
tação o requerimenfD de adiamenfD da discussão 
por 30 dias úteis, a ser realizada no dia 24 de abril 
de 1996. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se re

fere retomará à Ordem do Dia na data estabelecida 
pelo Plenário, iSfD é, em 24 de abril do corrente ano. 

Passa se à d~ do projeto, em turno ll'lico. 
Em discussão. (Pausa.) 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi

dente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce

do a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, o projeto cria o meca
nismo do Juízo Homologalório. 

Na sistemática do nosso Código de Processo 
CMI, é uma criação nova, que tem o objelivo de dar 
celeridade a decisões judiciais e permitir às pârtes 
que encaminhem propostas de composições de for
ma a prevenir litlgios para serem homologadas judi
cialmente, estabelecendo as condiQOes para a referi
da homologação. E o Juízo Homologalório valerá 
como sentença de execução. · 

É proposta originária da Ordem dos Advoga
dos do Brasil, da $eção de São Pauo, e repre
senta um avanço jurfdico, facilita o encaminha
mento judicial principalmente por tratar-se de uma 
melhoria na lei adjetiva civil. Por isso, o nosso pa
recer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A ma
téria continua em discussão. (Pausa.) 

Não. havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão à Comissão DirefDra 

para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Od!dr Soares) -Item n<> 10: 

~ROJETO DE LEI DO SENADO~ 282, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n" 1.588, de 1995) 

De aufDria do Senador Freitas Neto, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Es-
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cola Técnica Federal de Picos no Estado do fissionalizantes, destinados à formação de 
Piauí. ' t~n:cos de nível médio no seror agroindus-

(Dependendo de parecer da Comissão tnar . 
de Educação.) A redação que proponho é meramente sob o 

Nos termos do art 140, letra b do Regimen_ro ponto de vista de aperfeiçoar o que está redigido no 
Interno, designo o nobre Senador Hugo Napoleao Projero. 
para proferir parecer em substituição à_Gomissão de Emenda n"-1-PLEN (do Relaror) 

Educ~~R. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para pro- "Art. 2"-- A Escola Técnica Federal de 
ferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- Picos manterá cursos profissionalizantes de 
te, Sr% e srs. Senadores, o Projero de Lei do Sena- nível médio, para atender ao seror agroin-
do Federal n"- 282, de 1995, de auroria do nobre Se- dustrial." 
nadar Freitas Neto, autoriza~ o Poder Executivo a A diferença, .então, é: cursos profissionalizan-
criar a Escola Técnica Federal de Picos, no Estado tes de nível médio, para atender ao seror agroindus-
do Piauí. A Proposição estabelece que tal estabele- trial ao invés de cursos de nível médio e profissio-
cimen10 oferecerá cursos destinados à formação de nali~ntes, destinados à formação de técnicos de n_í-
técnicos de nível médio para o seror agroindustrial. vel médio no setor agroindustriaJ. Parece-me rnaJS 

A implantação da Escola se subordina à prévia con- adequada essa técnica legislativa 
signação, no Orçamenro Geral ~da União, das dota- sr. Presidente, gostaria de salientar que o pre-
ções necessárias, bem como à criação d~ cargos, sente projero de lei, de auroria do Senador Freitas 
funções e emprego, por iniciativa do Presidente ~ Neto, de maneira alguma onera o Tesouro :ou cria 
República despesa S. Ex!' próprio consigna, na exposição de 

A Justificação destaca o papel de Picos como motivos que acompanha o projero, que, obvi~nte, 
pólo da microrregião dos Baixões Agrícolas Piaui~n- isso virá a depender, ou seja, que uma vez- cnada, 
ses, composta de 26 Municípios. Situada no ma•or ou dada aurorização para o Poder Executivo criá-la, 
entroncamenro rodoviário do Estado, contando com dependerá dos orçamenros a serem votados nos 
a população estimada de 90 mil habitantes, possui anos subseqüentes. Mas fica, pelo menos, derrama-
importante economia agroindustrial. No entanto, o do em solo piauiense uma semente que pode signifi-

. ensino técnico profissionalizante se concentra em car muilo para aquela região, para aquela cidade e 
T eresina e Floriano, faltando a Picos oportunidades para meu Estado. 
educacionais para suprir a carência de profissionais Era 0 que tinha a dizer, estando favorável à 
habilitados. . aprovação desse projefo. 

A propósito, devo dizer, Sr. Presidente, que ao o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Pa-
tempo em que exercia as furlçõ~ de Ministro. de Es- recer conclui favoravelmente com emenda que apre-
ta do da Educação, tive a oportumdade de abnr a Es, senta. 
cola Técnica Federal em Floriano, mas somente A matéria ficará sobre a Mesa durante 5 cfiSS 
inaugurada há 2 anos, na presença do então Minis, úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. · 
tro Murilo Hingel, não como escola autõnoma, mas 235, 11, d; do Regimenfo Interno. . 
corno dependência daquela de Teresina, em função o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Esgota-
das carências do meu Estado, que procuro conhecer da a matéria constante da Ordem do Dia 
cada vez mais. .. . . . . Sobre a mesa, redação final que, nos termos 

O Projeto em epígrafe contribui para o desen- do art. 320, do Regimento Interno, se não houver 
volvimento sociciêconõmico de uma importante re- objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 19. Secretário 
gião, onde o ensino técnico se faz imprescindível. em exercício, Senador Sebastião Rocha 
Assim, o nosso voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n2 282, de 1995, com a: -seguinte 
Emenda, destinada ao aperfeiçoamento da sua re
dação. 

Quanto ao art · 2~. Sr. Presidente. 
A atual redação declara: 

"Art. 2"- - A Escola Técnica Federal de 
Picos manterá cursos de nível médio e pro-

É lida a seguinte 

PARECER W 104, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao rmal do Projeto de Lei do 
Senado ~ 69, de 1991 (~ 3.288, de 1992, 
na camara dos Deputados). 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final cada cidade deste País, uma biblioteca pltllica. pelo 
do Projeto de Lei do Senado n'! 69, de 1991 (n" menos. 
3.288, de 1992, na Câmara dos Deputados) que dã Recentemen!a, o Presidente da Replblica e o 
nova redação ao § 4º' do art. 159 do Código Penal. Ministro da Cultura, Francisco Weffort, lançaram um 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março programa pela democratização das bibliotecas públi-
de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Odacir cas no País. E no momento em que a tecnologia da 
Soares, Relator- Eduardo Suplicy - Ney Suassu- informação avança exponencialmente, no momento 
na. em que o computador, o CD-ROM, a Internet, substi

ANEXO AO PARECER NO 104, DE 1996 

Dá nova redaçao ao § 42 do art 159 
do Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1" O § 42 do art 159 do Código Penal pas

sa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 159 ............................................ . 
§ 42 Se o crime é cometido em concur

so, o concorrente que o denunciar à autori
dade, facilitando a libertação do seqüestra
do, terá sua pena reduzida de um a dois ter
ços.• 

Art 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 42 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - 0 pare-
cer 1ido vai à publicação. · 

A Mesa concede a palavra, por breves minu
tos, ao Senador José Roberto Arruda para comuni
cação inadiável. Em seguida usará da palavra o emi
nente Senador Guilherme Palmeira, por cessão do 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria 
apenas de registrar aqui, em meu nome pessoal e 
em nome da Uderança do Governo nesta Casa, os 
nossos cumprimentos aos bibliotecários deste Pais 
pelo Dia Nacional da Biblio!aconomia. 

Gostaria de di)iulgar ainda um fato que poucos 
conhecem: a Biblioteca do Senado está completan
do 130 anos e é uma das biblio!acas exemplares do 
nosso País. Esta registro não se faz aqui, Sr. Presi
dente, Sr"s e Srs. Senadores, apenas pela alta quali
ficação dos profissionais em biblioteconomia que tra
balham no Senado Federal, mas principalmente 
para leiTilrar a este País que temos hoje apenas 3 
mil bibliotecas em todo o território nacional. E, num 
Pafs que pretende dar prioridade à educação como 
forma de mudar o moclelo de desenvolvimento, nada 
mais importante que ter, em cada município, em 

tuem até, ou complementam, o livro tradicional, nada 
mais irnportan!a que, ao fazermos essa homenagem 
ao profissional da biblioteconomia no Brasil, lembrar
mos que da sua evolução depende parte importante 
do incentivo que podemos dar à educação plblica 
no País. 

Ficam aqui registrados os nossos cumprimen
tos a esses dedicados profissionais da bibliotecono
mia, e a forma que encontramos de demonstrar o 
nosso apreço e o nosso respeito a esses profissio
nais da biblioteconomia no Brasil é exatamente 
abraçando e cumprimentando pessoalmente aque
les que, aqui no Senado Federal, mantêm uma bi
blioteca exemplar para o País. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre

sidência deseja se essociar às homenagens que v. 
ExJ. presta aos bibliotecários de todo o Brasil e, parti
cularmente, aos bibliotecários do Senado Federal e 
da Câmara dos Depu!ados. 

É idéia da Presidência lentar transformar as 
duas biblio!acas numa só, na Biblioteca do Congres
so Nacional, como ocorre nos Estados Unidos, que 
possui uma ampla gama de atribuições e se constitui 
hoje num patrimõnio do povo americano. 

De modo que V. ExJ. foi muito feliz, e a Mesa 
se associa ao seu pronunciamento parabenizando 
os nossos bibliotecãrios pelos excelentes serviços 
que prestam ao Senado Federal, ao Poder Legislati
vo como 4f11 todo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. ExJ. 
tem a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT .SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, so
licito que a Mesa tome providências a respeito de 
um requerimento de informações, encaminhado ao 
Ministro José Serra por intermédio do Presidente do 
BNDES. 

Esse requerimento de informações solicitava o 
seguinte: quais os dois consórcios vencedores do 
processo licitalório do chamado serviço A, que cor
responde a avaliação econômico-financeira. •• 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Poderia 
V. Exª nos informar o número do requerimento? 

O SR .• JOSÉ EDUARDO OUTRA - Requeri
mento nº 21 , que diz respeito às informações sobre 
o processo licitatório da Companhia Vale do Rio 
Doce. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) • Nobre 
Senador, há um orador na tribuna Sé V. Ex• men
cionar os números dos requerimentos, a Mesa dHi
genciará no sentido de vê-los atendidos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, para ganhar tempo, eu poderia pedir inscrição 
como líder ... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Exª 
pode pedir a palavra a qualquer momento, porém há 
um orador na tribuna. Peço que V. Ex• seja breve. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Vou con
cluir. Queria apenas informar que esse requerimento 
foi encaminhado no dia 22 de janeiro e ainda não foi 
respondido pelo Ministro José Serra, taivez pelo fato 
de a KPMG, que é a empresa que auditava o Banco 
Nacional, ser uma das empresas que fazem parte do 
consórcio que está avaliando a Companhia Vale do 
Rio Doce. Então, solicito providências no sentido de 
cobrar essas informações. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -V. Ex' 

tem a garantia da Mesa de que esta diligenciará no 
sentido de atendê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
palavra o Senador Guilherme Palmeira 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou aqui 
com um discurso que há alguns dias tentava fazer, 
mas, devido aos tumultos e às dificuldades de inscri
ção, só hoje estou tentando tomá-lo realidade. Na 
verdade, penso que este pronunciamento é impor
tante para o País, mas especialmente para o meu 
Estado e para a minha Região. 

Está aqui nossa Colega, Senadora Benedita da 
Silva, que também iem um pronunciamento impor
tante a fazer, e não pude ter o prazer de ceder essa 
oportunidade a S. ExB. 

Mais uma vez permito-me chamar a atenção 
do Senado para uma questão regional que, segundo 
a Constituição, é uma das atribuições institucionais 
desta Casa, responsável por velar pelo equilíbrio fe
derativo. Refiro-me às questões da competitividade 
e da produtividade, desafios históricos brasileiros, 
responsáveis, entre outras razões, pela enorme as
simetria econômica deste País. Já não aludo somen-

te aos desníveis regionais de renda. bem-estar e 
prosperidade. A questão agora é bem mais ampla e, 
por conseqüência, bem mais grave, já que se trata 
do poder de competir de cada região brasileira com 
a produção externa, em fase da abertura econômica 
que é um dos fundamentos e alicerces do Plano 
Real. 

Todos nós temos consciência de que, sem 
exposição à concorrência internacional, corremos 
o risco de um surto incontrolável do aumento de 
preços de bens e mercadorias que poriam em ris
co o programa nacional de estabilidade econômi
ca Creio também que estamos todos convencidos 
de que, sem o aumento de nosso poder de compe
tir, diretamente relacionado com os níveis de pro
dutividade, não venceremos o desafio de equilibrar 
nossas contas externas, outro dos graves proble
mas que podem pôr em risco nossa capacidade de 
desenvolvimento auto-sustentado. Sabemos que a 
agenda mundial deste fim de século é constituída 
de dois princípios de extraordinária relev~ncia: a 
geração de empregos e a competitividade.:, 

Não podemos ignorar, no entanto, que a des
peito da globafização da economia, do estabeleci
mento de um sistema de livre comércio repr~ 
sentado pelas discussões da "Rodada Uruguai" do 
Gatt, do que resultou a criação da OIC, e dos me- _ 
canismos de integração politica e econômica, 
como é o caso do Mercosul, as regras da competi
ção internacional são ainda muito relativas em 
todo o mundo. 

Essa relatividade decorre de amplas exceções 
de que não abrem mão os países soberanos, espe
cialmente em dois relevantes setores: o da produção 
de alimentos, notadamente a agricultura, a pecuária 
e a pesca, e o da produção de bens culturais, em 
especial a criação artistica, como o cinema e a músi
ca. É fatO reconhecido que o primeiro constitui um 
problema de integração mais conflitivo da União Eu
ropéia, tais as restrições impostas pelos países
membros, em relação às importações que concor
rem com produtos de suas próprias vocações natu
rais, como é o caso do vinho na Alemanha, na Itália 
na França e na Espanha 

A produção leiteira é outro dos produtos sob 
salvaguardas especiais. E em relação à pesca, bas
ta aludir aos problemas que puseram em confronto, 
recentemente, a União Européia e o Canadá, pela 
preservação dos bancos de pesca deste último país 
pela preservação dos bancos de pesca deste último 
país, e as diffceis negociações que se arrastaram 
por oito meses, para a renovação do acordo de pes-
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ca entre os países mediterrâneos da Europa e o 
Marrocos. 

Há inúmeros outros produtos nas mesmas con
dições, como os derivados do leite na França e na 
Holanda, e o próprio leite, hoje, como o vinho, sub
metido a quotas em inúmeros países. 

Para que se tenha uma idéia da extensão do 
sistema protecionista, em alguns países que mais 
defendem a livre competição, basta assinalar que os 
subsídios fornecidos pela Comissão Européia para a 
imposição do sistema de quotas ultrapassa. em mui
tos países, o valor do produto final. 

Isso não ocorre apenas na União Européia, Sr. 
Presidente, mas em alguns dos países mais indus
trializados do mundo, corno é o caso do Japão e dos 
Estados Unidos. Com relação a ambos, basta lem
brar o contencioso que enfrentaram as duas mais 
poderosas economias do mundo em relação ao 
acesso americano ao mercado automobilístico japo
nês. O Japão, ainda hoje, não permite a entrada do 
arroz de outros países em seu mercado, pelo subter
fúgio de considerá-lo um produto "estratégico" para 
a economia nacional. E em relação aos Estados Uni
dos, cerca de 25% das exportações brasileiras estão 
submetidas à discriminação tarifária ou de quotas. 

Sr. Presidente, são apenas alguns dos mais 
conhecidos e divulgados problemas do comércio in
ternacional que cria redes de proteção sob os mais 
diversos pretextos em lodo o mundo. 

O caso do Brasil mesmo é ilustrativo, em rela
ção à política de quotas P. condicionamentos, que le
vou a queixas formais contra o nosso País na Orga
nização Internacional do Comércio. Todos assisti
mos à forma vigorosa corno o Presidente Carlos Me
nem, da Argentina, reagiu a esse sistama que, ini
cialmente, afetaria nosso principal parceiro no Mer
cosul. Essa questão foi habilmente contornada tanto 
pela intervenção pessoal do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso quanto pela diplomacia brasileira. 

Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, o objeti
vo maior deste pronunciamento é marcar a minha 
posição e a dos meiJs colegas de Alagoas e talvez a 
dos colegas do Nordeste em relação à realidade que 
enfrentamos. Comecei dizendo que ia tratar de uma 
questão regional, que é a produtividade e a competi
tividade entre as diversas regiões brasileiras. O con
traponto desses exemplos da Europa, dos Estados 
Unidos e do Japão serve apenas para ilustrar a gra
vidade do problema do Nordeste, em face de dois 
desafios: o da competição interna e agora, em face 
da abertura, o da competição internacional. A situa
ção do Estado de Alagoas é particularrnenta drarná-

tica no Nordeste, mais dramática ainda em face da 
competição com outras regiões brasileiras e deses
peradora quando posta em confronto com a compe
tição externa Se somarmos a esses três desafios 
outro aspecto de enorme relevância, que é a cir
cunstância de dependermos exclusivamente do se
lar primário, altamente protegido em lodo o mundo, 
não sei que adjetivo seria mais adequado, Sr. Presi
dente. 

Como todos sabem nesta Casa, a economia 
alagoana se baseia na produção e na transformação 
seletiva de alguns poucos produtos. De um lado está 
a indústria química e sucroalcooleira, numa região 
muito específica do Estado, que rião ultrapassa a 
Zona da Mata, e de outro, dois pólos de produção 
agropecuária; a fumicultura em Arapiraca e a bacia 
leiteira que é uma vocação histórica do sertão ala
goano. 

O Sr. Hugo Napoleao - V. Ex" permite-me um 
aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
honra, Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleao - Eminente Senádor 
Guilherme Palmeira, estou acompanhando com a 
maior atenção e conseqüentemente com o maior in
teresse o pronunciamento de V. Ex". Vejo que V. Ex• 
parte do geral para o particular, mostrando que há 
conexão de causas naqueles problemas que aconte
cem no mundo externo e na globalização- palavra 
tão em uso, tão modema, tão atual - que comeapon
de às expectativas de interação, de que o Brasil ob
viamente faz parte, com a questão da proteção dos 
direitos do mar e da produção marítima, que foi alvo 
de debates profundos no plenário da 5CJ!! Sessão Or
dinária das Nações Unidas, passando, evidentemen
te, pela questão, que V. Ex" citou, da política de quo

. tas, contra a qual o Presidente da Argentina reagiu 
com o apoio do Presidente do Brasil para chegar, 
então. a nossa região nordestina e agora, mais es
pecificamente, ao intrépido, aguerrido, valoroso Es
tado de Alagoas, que V. Ex"- soube tão bem gover
nar e mostrar que estamos, com relação a este 
tema, no Nordeste e especificamente em Alagoas, 
preocupados com a competitividade. Por isso mes
mo, nós, os Senadores do Nordeste, em audiência 
na semana passada no Palãcio do Planalto, apre
sentamos ao Presidente Fernando Henrique, algu
mas medidas que preconizamos indispensáveis para 
o deslanchar definitivo da região em matéria de de
senvolvimento. Citamos, en passant, a questão da 
própria competitividade, a que V. Ex"- fez referência, 
das empresas estrangeiras para que elas possam 
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ter meios de chegarem à região nordestina com be
nefícios, porque, caso contrário, irão para outras re

. giões • t: isso que penso que V. Exª fere com preci
são. Para encerrar minha breve intervenção, defen
do a criação de um órgão novo que seja propulsor 
do c:esenvolvimento, não nos moldes daSudene, 
que já prestou relevantes serviços, uma grande 
agência de desenvolvimento. V. Exª está tratando de 
um tema aluai tanto internacional como nacional
mente. Quero trazer a V. Exª, em nome da Lideran
ça do nosso Partido, do Partido da Frente Liberal, os 
meus efusivos cumprimentos pela bela tese. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Muito obri
gado, Senador Hugo Napoleão. 

Na verdade, V. Ex .. tratou de um tema bem 
mais amplo do que o do meu pronunciamento. V. 
Exª mostra, com muita precisão e muita inteligência, 
o que nós nordestinos pretendemos: uma grande re
forma, um redimensionamento das Regiões Nordes
te e Norte. 

Realmente eu disse, em determinada ocasião, 
que a Sudene, o DNOCS e outros órgãos precisam 
ser revigorados e renovados, dentro dessa política 
de globalização que o mundo adota, mas atenção 
especial, porque há necessidade de se dar um trata
mento diferenciado para aquelas regiões mais po
bres. Daí o nosso Partido buscar soluções cujo de
senvolvimento não esqueça o social. Nós queremos 
a livre iniciativa. mas sem esquecer o sofrimento do 
nosso povo. Temos lutado e continuaremos a lutar 
para minorar esse sofrimento. 

Eu trouxe um discurso escrito, mas e vou resu
mi-lo ao máximo. 

Gostaria de tratar de dois problemas que consi
dero da maior importância para o desenvolvimento 
do Nordeste e, especialmente, de Alagoas. 

En•ão, dizia que a situação em Alagoas, no 
meio dessas crises e dessas dificuldades, é dramáti-
ca. 

{::.. a.groindústria do açúcar. que e-ra o ponto cru
cial da economia'alagoana, entrou em decadência, e 
a crise se agrava com a desativação do Proálcool. 

Temos, por exemplo, a Salgema. cujo controle 
acionário vem mudando de mão. Essa é uma ques
tão que nos angustia. Felizmente já não está sob a 
ameaça de ter suas decisões estratégicas transferi
elas pa111. outros Estados. 

O pólo lumageiro, a que já me referi, tem, 
como o resto de toda a agricultura minifundiária, sé
rios problemas de crédito e financiamento. A bacia 
leiteira corre risco de desaparecimento iminente. 

Longe de mim, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
e toda a representação de Alagoas nesta Casa, con
dicionar as grandes linhas de planejamento econô
mico do País aos nossos graves e circunstanciais 
problemas. O que estamos constatando, no entanto, 
é que não se trata de desafios ocasionais, mas de 
algo muito mais profundo que, em nosso entendi
mento, é de caráter estrutural. 

Cinjo-me a dois que, para nós, são mais urgen
tes. Primeiro, a questão do Proálcool. Li, com preo-
cupação, no Jornal do Brasil do último dia 23 de fe
vereiro, matéria que desperta inquietação em todos 
nós, principalmente os nordestinos, sob o título "Es-
tudo da Petrobrás desmonta o Proálcool", em que o 
colunista GLilherme Barros cita o estudo confiden
cial que circula na Petrobrás, dando conta dos cus
tos aviltantes do Proálcool. 

Segundo números apontados no traba
lho, o preço do álccool é de US$63 por barril 
ao produtor, ao passo que o custo do barril 
de petróleo é de US$16,80. Ou seja;· paga
se pelo álcool quase quatro vezes ll)Sis do 
que pelo petróleo. .c 

O estudo mostra que o déficit da Petro-, 
brás com o álcool atinge números alarman
tes. Só este ano o subsídio atinge a cifra de 
R$120 milhões por mês. A conta é a seguin
te: a estatal gasta R$200 milhões com o ál
cool, enquanto só recebe R$80 milhões por 
conta do benefício da gasolina O déficit do 
Proálcool é cronico, conforme o trabalho e 
só no ano passado somou R$1 ,3 bilhões. 

No fim do ano passado, em pronunciamento no . 
Senado, tive a oportunidade de elogiar a iniciativa do 
Executivo, liderada pela Ministra Dorothéa Werneck, 
de propor amplas e abrangentes medidas para sal-

.· vaguardar algo que foi vital e estratégico para o Bra
~il no momento crucial da crise mundial do. petróleo. 
Mais do que elogiar o esforço e a intenção do Go
verno Federal, manifestei minha esperança e minha 
convicção de que algo poderia ser feito, mesmo na 
conjuntura adversa por que passamos na equação 
energética. interna e externamente, em face dos 
preços estáveis do petróleo. Essa esperança pare
ce-me agora fundada, visto que, segundo a impren
sa, a Procuradoria da Fazenda Nacional está exami
nando a minuta do projeto de lei que institui o "im
posto ambiental ou ecológico", que cobrirá os subsí
dios necessários para a manutenção do Proálcool. 
Ao mesmo tempo, o Governo anunciará, no próximo 
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dia 15, outra medida já definida pela equipe econô
mica: a flberação dos preços dos combustíveis. 

Segundo a Ministra Dorothéa Wemeck, o im
posto é necessário para manter a opção que o Brasil 
fez há 20 anos, quando crtou o Programa Nacional 
do Álcool, tendo sido a instituição do chamado "im
posto ambiental" uma das propostas incluídas no re
latório final da ECD-92." 

A Ministra afirmou ainda que: 
"0 lado positivo do tnbuto é que o sub

sídio para o Proálcool passará a ser pago 
por quem consome combustíveis poluentes. 

O álcool sempre custou mais caro que 
a gasolina, e é necessário cobrtr a diferença. 
T ode mundo sempre pagou por este diferen
ça, o que está mudando é que nós vamos 
tomar explfcito este subsídio. 

O Proálcool é um fator importante para 
a preservação do meio ambiente, gerando 
mais de 300 mil empregos e economizando 
divisas. Por isso, em contrapartida ao déficit 
é preciso levar em conta os benefícios que 
esse programa lraz. 

Nos Estados Unidos, 19 Estados estao 
avaliando a adoção do Programa do álcool 
brasileiro para a melhoria das condições 
ambientais." 

· Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, faço vo
tos que essa visão estratégica da Ministra termine 
prevalecendo sobre os critérios meramente contá
beis da Petrobrás, pois o que está em jogo não é a 
rentabilidade da empresa, por sinal, nunca contest
ada no País, mas o interesse nacional, e, o que é 
mais importante, um dos pontos da agenda deste 
fim de século a que já me referi: a política de gera
ção de empregos, pois são nada menos de 
1.000.000 de famílias em lodo o Brasil dependentes 
da agro-indústria do açúcar. Neste caso, Sr. Presi
dente, não estou me referindo sequer ao interesse 
regional, pois a devastação no fator de o~ação da 
mãcK!e-obra, em Alagoas, com a crise do setor su
croalcooleiro é irreversfvel e já causou males que 
não serão mais sanados e nem sequer abrandados. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, volto à 
questão inicial deste meu pronuncteménto. A esse 
panorama sombrio e preocupante, soma-se agora à 
grave questão da Bacia Leiteira alagoana, submeti
da a adversidades que beiram o estado de calami
dade peblica. Dela dependem 300.000 pessoas em 
meu Estado, um mercado estreito, pequeno e ferido 
por fatores de extrema gravidade a que já aludi. Isto 
pode representar apenas três meses de perda líqúi-

· da de emprego industrial no ABC paulista Em Ala
goas, é um golpe mortai em nosso pequeno. e frágil 
mercado de trabalho. 

Em primeiro lugar, volto à questão da produtivi
dade. A produtividade média alagoana da produção 
leiteira é mais de duas vezes a média nacional: 7 kg 
em meu Estado, contra a média nacional de 3 kg por 
animal/ano. Superamos, com grande esforço, enor
me persistência e incrível obstinação, um fafor es
sencial pam o mercado. Mas não temos condições 
de superar a concorrência internacional, pois a pro
dutividade média nos Estados Unidos é de 40 
kg/ano e na Argentina, nosso paroeiro no Mercosu, 
embora a metade da que se verifica na primeira eco
nomia do mundo, é quase 3 vezes à de Alagoas. 
Como resultado, enquanto o produtor nacional ala
goano enlrega o produto à indústria por R$0,26 o 6-
tro, o da Argentina o vende apenas por R$0,16. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, vem a ques
tão da adversidade. A produção leiteira alagoana 
tem por base a alimentação do gado com palma for
rageira, que exibe o uso de concentrados e cuja pro
dução pesa significativamente nos custos finais. ae
cluzi..los implica mudar o sistema de plantio, o que 
exige investimentos que os produtores não estão em 
condições de fazer. Além disso, deve-se acrescentar 
ao capíb.llo das adversidades as circunstâncias já 
conhecidas de que o ciclo das secas, que antes 
ocorria a cada 1 o anos, vem-se raduzindo progressi
vamente nesta região e já atinge o intervalo de ape
nas três anos. Como resutado, segundo levanta
mento do Sindicato dos Produtores de Leite do Esta
do, nada menos de 5.000 matrizes foram vendidas 
para os Estados da Bahia e do Ceará, sem que te
nha havido reposição do plantel, o que implica uma 
enorme descapitalização do setor. 

Em terceiro lugar, surge o capitulo das iniqOi
dades. Os produtos agricolas industrializados so
frem um gravame de 32% de impostos, em confron
to com os da Inglaterra, que não estão sujeitos a tri
butos; os da França, que pagam apenas 5,5%; os da 
Espanha e Holanda. que contrtbuem com apenas 
6%; e os da Alemanha, com 7%. 

Em quarto lugar, vem o problema da fragilida
de. Hã uma enorme carência de assistência técnica 
para a ub1ização de tecnologias jã disponíveis, que 
poderiam incrementar sensivelmente a produção e a 
produtividada Entre!anto, o quadro estedual de es
pecialistas nesta áréa sofreu os efeitos danosos da 
crise do Estado, e os técnicos remanescentes, em 
número no!oriamente insuficiente, embora altamente 
qualificados e com notória experiência, têm hoje sa-
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lários básicos que variam de R$1 00,00 a R$ 300,00 Leiteira de Alagoas, pelo Professor Sebastião Tei-
por mês, o que dispensa comentários. . xeira Gomes, Engenheiro Agrônomo e Doutor em 

Não exagero ao dizer que essas quatrO calami- Economia pela Universidade Federal de Viçosa e 
dades estão destruindo a Bacia Leiteira de meu es- um dos maiores especialistas brasileiros no assunto. 
tado, um dos quatro únicos pólos de dinamismo eco-· Suas conclusões não deixam dÚIIida de que a salva-
nômico de Alagoas, agora sob risco de desapareci- ção ainda é possível e depende apenas do interesse 
mento. Produtividade, adversidade, iniqüidades e e da mobilização de um programa adequado para 
fragilidade são os termos dessa dolorosa e dramá!i- _esse fim. Nesse estudo, o Professor Teixeira Gomes 
ca equação, contra a qual ê preciso advertir o Go- afirma. em síntese, o seguinte: 
vemo, o Senado e a Nação. 

No dia 14 de novembro do ano passado, o Mi
nistério da Fazenda, sensivel a -essa situação de 
baixa competitividade de que padece a produção lei
teira em todo o País. aumentou, pela Portaria ri> 
262, para 24%, as alíquotas do Imposto de Importa
ção de queijos e cremes de leite, como forma de 
amenizar os problemas dessa área. Somos todos 
agradecidos a essa providência do Governo Federal. 
A questão, no entanto, é bem mais ampla, e requer 
conjunto de medidas que não apenas adiem o desa
parecimento da bacia leiteira, mas que, sim, o evi
tem, corno imperativo das necessidades de supri
mento de nosso mercado interno. Estou me referin
do, Sr. Presidente, a um Estado que ainda carrega o 
ônus de índices dramáticos de mortandade infantil, 
aos mais baixos índices de renda do País e da maior 
taxa de analfabetismo. Lá a questão vital não são 
queijos nem cremes de leite, mas a própria diferença 

· entre a vida e a morte que o leite pode representar 
para alguns milhares de brasileiros. 

Faço daqui um apelo ao Ministro da Agricultura 
e da Reforma Agrária, José Eduardo Andrade Vieira, 
para que tome a si a responsabilidade de mobilizar 
os recursos técnicos e econômicos de seu Ministé
rio, para evitar essa insidiosa doença endémica de 
nossa economia Permito-me solicitar a S. Ex'l que 
requisite, para que os órgãos adequados de seu M"r
nistério tomem conhecimento, o estudo "Realidade e 
perspectivas da pecuária de leite de A lagoas•, pro
duzido por solicitação do Sindicato Rural da Bacia 
Leiteira de Alagoas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Senador Guilherme Palmeira, a Mesa vai pror
rogar a sessão por mais quinze minutos, para que V. 
Ex• possa concluir este seu brilhante pronunciarnerr
to e seja ele inscrito nos Anais da Casa em sua inte
gralidade. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muto obri
gado, Sr. Presidente. É bondade de V. Ex'l. Vou con
cluir. 

Sr. Presidente, o estudo a que me referi foi pro
duzido, por solicitação do Sindicato Rural da Bacia 

a) o elevado custo da produção da pal
ma forrageira, que é a base da alimentação 
110lumosa, pode ser reduzido, o que no en
tanto implica mudanças no sistema de plan
tio, vale dizer, em novos investimentos; 

b) o alto custo dos concentrados tem 
significativo peso no custo final, porque tem 
sido prática suplementar a alimentação dos 
rebanhos com grandes quantidades desse 
COfT1l006nte; 

c) existe a possibilidade de redução 
dos custos de produção, havendo, para tan-
to, larga margem de manobra; : .. 

d) recomenda-se suprir as e'normes 
deficiências na oferta de tecnologia àdequa
da para os produtores, o que requer o foria
lecimento da respectiva rede estadual de as
sistência 

Quero crer, Sr. Presidente, que não é muito o 
que se pede. Em nome dos produtores alagoanos, 
invocando o interesse regional, e tendo em vista so
bretudo a preservação do mercado de trabalho cada 
vez mais escasso, aguardamos providências em 
nome da prioridade nacional para o setor primário 
em meu Estado, lembrando que a agrirutura consti
tui uma das metas privilegiadas do programa de go
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Acredito .no patriotismo, no dinamismo e na vocação 
do Ministro que, serenamente e enfrentando turbu
lências de toda natureza, carrega a responsabilidade 
de continuar lliabilizando, pela contribuição do setor 
primário, a estabilidade de preços, que é uma das 
maiores conquistas do Plano Real. Os homens do 
campo, que têm dado a sua inquestionável contribui
ção - bem sabe V. Ex'l, que governou Sergipe com 
tantas ãdiculdades, tantas quantas llillemos àquela 
época-, a esses homens temos que dedicar o nosso 
mandato, as nossas idéias, o nosso interesse espe
cial. Esperam agora a contrapartida do Poder Públi
co que, espero, não faltará também ao Estado de 
Sergipe, ao Estado de Alagoas e ao Nordeste. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
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Durante o discurso do Sr. Glilherme do servir à Pátria brasileira, e te;,, portanto, a nos.'X! 
Palmeira, 0 Sr. Odacír Soares, 1" Secretário, total e integral solidariedade. 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu- O Sr. Sebasti1io Rocha - Permite-me V. Ex• 
pada pelo Sr. Antnnio Carlos Valadares, su- um aparte, nobre Senador Ademir Andrade? 
plente de Secretário. O SR. ADEMIR ANDRADE - Pois não, nobre 

Senador Sebastião Rocha 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 

como Líder, peço a palavra para uma comunicação 
que considero da maior importância 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Como a Presidência prorrogou a sessão por 
15 minutos e o orador na tribuna terminou o seu dis
curso antes do tempo a ele destinado, V. Exª dispõe 
do tempo restante para fazer os seus esclarecimen
tos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
Líder. Para uma comunicação. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente, disponho-me a falar em nome 
da oposição, ou seja, em nome de todos os partidos 
que integram a oposição nesta Casa, quais sejam, o 
PT, o PSB, o PPS e o POT. Nós, que somos 11 Se
nadores, não nos importa se este ou aquele Sena
dor assinou a CPI com o intuito de assustar o Presi
dente da República ou com o intuito de tentar nego
ciar alguma coisa com Sua Excelência, para poste
riormente fazer com que a comissão não fosse insta
lada 

A nós, da oposição, cabe lutar por aquilo que 
acreditamos. Sempre almejamos essa · comissão 
parlamentar de inquérito. Inclusive, era reMndicação 
da Câmara e do Senado para que fosse uma càmis
são mista. Se algum segmento desta Casa, de parti
dos que fazem parte da sustentação do Governo, 
aceitaram que poderia ser uma comissão do Sena
do, temos que buscar esse apoio, já que o Regimen
to nos obriga a ter 27 assinaturas e somos apenas 
11. Portanto, temos que ir atrãs daq~les que com
pletam o número de assinaturas exigido. 

De forma que quero me congratular com V. 
Ex•. Senador do meu partido, que teve a iniciativa da 
comissão parlamentar de inquérito; iniciativa esta al
mejada por todos nós da oposição. E creio que a 
maioria, mesmo aqueles que fazem base de susten
tação do Governo, assinou com convicção para que 
essa comissão seja instalada pelo bem do Brasil, 
como foi o caso dos Senadores Jefferson Péres, Os
mar Dias, Pedro Simon, José Fogaça, EmHia Fer
nandes, entre outros. 

Se um ou outro está tentando negociar ou fa
zer alguma coisa, isso não nos importa Nós da opo
sição temos que aqui cumprir nosso papel. V. Exll 
cumpriu o seu papel com dignidade e honra, tentan-

O Sr. Sebastião Rocha - Senador Ademir An
drade, a propósito do discurso de V. Ex•, quero 
aproveitar a oporlunidade em que temos a honra 
desta Casa ser presidida pelo Senador Antonio Car
los Valadares, autor do requerimento da CP!, para 
manifestar também a minha solidariedade. Vou pro
ferir um discurso amanhã na Casa a respeito de 
uma matéria que foi publicada no jornal O Globo, 
sexta-feira, na coluna do Zózimo, que agride o Se
nador Antonio Carlos Valadares, outros parlamenta
res desta Casa e o meu Estado do Amapã. Apenas 
queria aparteá-lo para anunciar que amanhã vou 
proferir esse discurso, porque penso que hoje é 
questionável por um lado, e esse questionamento 
está sendo levantado pela imprensa, pois o papel.da 
imprensa neste momento também tem que ser ques
tionado por nós senadores. A imprensa sempre co
brou desta Casa uma postura independente, cobrou 
a CPI do Sivam várias vezes, e agora. diante da 
aprovação do requerimento da CP! do Sistema Fi
nanceiro, a imprensa tem atacado insistentemente 
esta Casa e os parlamentares que assinaram o re
querimento da CPI. Portanto, fica minha solidarieda
de ao Senador Antonio Carlos Valadares, em função 
do requerimento de sua autoria e também em fun
ção da matéria injuriosa, danosa à moral do Senador 
e a esta Casa, que foi publicada pelo colunista Zózi
mo, no jornal O Globo de sexta-feira 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Senador Sebas
tião Rocha, agradeço a V. Exª pelo aparte. Nós do 
PT, do PPS, do PSB e do PDT fizemos um convite 
para representantes de todas as entidades da orga
nização cMI deste Pais para uma relllião amanhã, 
que será realizada na Sala 7 da Ala Alexandre Cos
ta, no sentido de buscarmos uma estratégia para a 
sociedade que está querendo, desejando que esta 
CPI se instale à semelhança da CPI que cassou o 
mandato do ex-Presidente Fernando Collor, da que 
cassou os mandatos de Deputados Federais corrup
tos do Congresso Nacional e ambas fizeram bem a 
este Pafs. A expectativa é de que a CPI do Sistema 
Financeiro também faça bem ao Brasil. 

Juntamente com V. Exª que preside esta ses
são, fizemos um convite a todas as entidades - CUT, 
CGT, Força Sindical, ABI, OAB, CNBB, entre tantas 
outras - e muitas já manifestaram sua presença 
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amanhã, para montarmos a estratégia para que os 
partidos desta Casa indiquem seus membros para 
compor a comissão. 

Assinaram esse documento o Senador José 
Eduardo Outra, Líder do PT; Senador Ademir Andra
de, Líder do PSB; Senadora Júnia Marise, do PDT; 
Senador Roberto Freire, Líder do PPS, e V. E#, Sr. 
Presidente, que foi o autor do requerimímto. 

O Sr. Guilherme Palmeira - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com satisfação, 
Senador Guilherme Palmeira 

O Sr. Guilherme Palmeira - Senador Ademir 
Andrade, eu gostaria de me associar a V. E#, no 
que diz respeito a alguma crítica que tenha sido fei
ta, a quem quer que seja, à posição daqueles que 
assinaram o requerimento da composição dessa co
missão parlamentar de inquérito. Posso até divergir 
se é oportuna ou não, mas entendo que cabe ao Se
nado e a seus membros definirem se é oportuna ou 
não. Se o Senado acha que ,é oportuna, vamos ins
talá-la e respeitar a decisão da maioria ou a decisão 
regimental. Desejo discordar de V. Exª quando com
para a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú
blicos e Fiscalização e a Comissão do PC, com a 
Comissão do Banco Cenlr'al. Entendo que a inten
ção do nobre Senador, que hoje nos preside, Anto
nio Carlos Valadares, não é a de prejulgar alguma 
coisa As comissões conseguiram efeftos positivos, 
acredito eu, na Nação, mas definiram algo. Não 
pode acontecer com essa comissão o mesmo que 
ocorreu com as que foram instituídas e obtiveram al
gum resultedo. Espero que, constituída essa comis
são, ela apure com isenção, com equillbrio os fatos. 
Se houve irregularidade, que se comprove. Mas não 
há comparação entre as que já foram designadas e 
que apuraram algumas coisas certas ou erradas, 
mas apuraram, com uma que está se iniciando. En
tão, não tem nada a ver com aquilo que ocorreu, a 
não ser a decisão do Poder Legislativo, do Senado 
ou do Congresso.; com relação a sua disposição de 
deixar as coisas limpas, claras, cristalinas mesmo. 
Penso que esse é o desejo do Senador Antonio Gar
fos Valadares e daqueles que subscreveram a cons
tituição dessa comissão, mas não uma comissão 
que já vá prejulgando algum tipo de irregularidade. 
Esperamos que não haja irregularidades. Aqueles 
que subscreveram ou aqueles que venham a partici
par dessa comissão, querem apurar a realidade; 
aquilo que ocorreu, certo ou errado, e esclarecer os 
fatos. Simplesmente, eu gostaria de fazer essa colo
cação e, ao mesmo tempo, também me solidarizar 

com o Senador que nos preside, Antonio Carlos Va
ladares, que conheço como governador, como depu
tado, como homem público, e sempre foi um homem 
sério, que primou por trabalhar com seriedade. En
tão, não iria querer instalar uma comissão para sim
plesmente aparecer. Penso que o objetivo de S. Ex~ 
é esclarecer, e estamos de acordo. 

O SR. PRESIDENTE {Antonio Garfos Valada
res) - Muito obrigado. 

O Sr. Guilherme Palmeira - Perianto, minha 
solidariedade a S. ~e a V. Ex~. nobre Senador, di
vergindo apenas com relação a isso. V. ~ não 
pode antecipar e comparar uma comissão que está 
sendo constftuída com outras que já apuraram algu
ma coisa 

O SR. ADEMIR ANDRADE - V. ~ deve 
ter me compreendido mal, Senador Guilherme 
Palmeira. O que quis dizer é que se disse para a 
Nação brasileira que haveria prejufzo, que have
ria falta de confiança no sistema financeiro, que 
haveria quebra do nosso crescimento eéonõmi
co, e se acusou de todas as coisas que se estão 
acusando agora. Quer dizer, estão se levantan
do razões, agora, contra a CPI do Sistema Fi
nanceiro semelhantes às que foram levantadas 
no passado. Não quero dizer que se vai apurar 
tanto, ou menos, ou mais do que aconteceu nas . 
outras; o que estou querendo dizer é que aque
las CPis não fizeram mal a este País, mufto pelo 
contrário, fizeram muito bem, e todos nós quere
mos o bem deste País e que as coisas sejam fei
tas de maneira clara 

Hoje, Senador Guilherme Palmeira, pela se
gunda vez, o Banco Central desconsiderou o convfte 
que a Comissão de Assuntos Econõmicos do Sena
do fez ao Sr. Adilson Rodrigues Ferreira, Chefe do 
Deparlarl)ento de Fiscalização daquele banco. Pela 
segunda vez, o Sr. Adilson simplesmente não com
pareceu, e mandou um ofício para a comissão que 
chega à beira do ridículo. No final do seu oficio, o Sr .. 
Adilson diz: "não obstante o interesse em atender ao 
honroso convfte dessa comissão, informo a V. ~ a 
impossibilidade da minha presença à referida reu
nião, por estar ausente de Brasilia em viagem de 
serviço". 

Enquanto a comissão estiver chamando, ele 
permanentemente estará ausente em viagem de 
serviço. E infelizmente a Comissão de Economia 
nada poderá fazer. S6 a CPI pode intimar e, conse
qüentemente, obrigar a presença dessas pessoas 
para poder esclarecer os fatos, esclarecimento este 
tão esperado pela sociedade brasileira. 



584 ANAIS DO SENADO FEDERAL Marçode!995 

Na verdade, Senador, o povo brasileiro quer 
essa comissão. Quem ficar contra ela será enorme
mente questionado pela nossa população. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada

res) - Antes de encerrar a sessão, quero agradecer 
as manifestações que foram aqui proferidas pelos 
Senadores Ademir Andrade, Sebastião Rocha e Gui
lherme Palmeira a respeito de noticiário veiculado 
pela imprensa nacional dando conta de que teria ha
vido um interesse menor quando se pretendeu criar 
a Comissão Parlamentar de Inquérito dos Bancos. 

Na verdade, o que queremos com essa iniciati
va, que teve o apoio de todos os parlidos com as
sento nesta Casa, é que seja passado a limpo aquilo 
que representa o interesse da Nação, porque os 
bancos, pela própria Constituição, são responsáveis 
pelo desenvolvimento do País e devem atender aos 
interesses da coletividade. 

Quando os interesses do País são agredidos 
assim de forma tão límpida, conforme divulgação da 
própria imprensa, o Senado Federal não pode ficar 
indiferente. 

Acredito que os Senadores cumpriram com seu 
papel, cumpriram com seu dever. Cabe agora à im
prensa, que foi a primeira a denunciar os fatos, 
apoiar a nossa iniciativa. 

Agradeço a V. Exª-, Senador Guilherme Palmei
ra, e tenho certeza absoluta de que V. Exª-, governa- · 
dor como foi da maior seriedade e que acompanhou 
o nosso trabalho no Estado de Sergipe, sabe que 
tive a melhor das intenções ao apresentar o requeri
mento de criação da comissão parlamentar de in
quérito. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Os Srs. Senadores João França e José lgná
cio Ferreira enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno. . 

S. Ex2s serão atendidos. 
O SR. JOÃO. FRANÇA (PMDB-RR) ·Sr. Pre

sidente, Sr"s e Srs; Benadores, o controle da infla
ção, o crescimento da economia, o superávit no 
Balanço de Pagamentos e o alto nível de reservas 
internacionais, verificados ao final de 1995, ense
jam uma postura otimista em relação ao Plano 
Real, conduzido pelo Presiden1e Fernando Henri
que Cardoso. No entanto, existe hoje um verdadei
ro consenso na opinião pública nacional, que o 
Governo insiste em ignorar, condenando as eleva
díssimas taxas de juros impostas pelas autorida
des econômicas. 

Efetivarnente, Sr. Presidente, as taxas de juros, 
no patamar em que estão, preocupam desde o gran
de empresário até o assalariado, o aposentado e o 
pensionista E, ao contrário do que podem pensar al
guns dos nossos dirigentes, tal preocupação, da par
te do cidadão comum, não é motivada por ímpetos 
consumistas, que se consubstanciem na aspiração 
por crédito facilitado, por pagamento a longo prazo, 
por gasto acima das possibilidades. 

Não! O cidadão brasileiro, já calejado por su
cessivas criseS econômicas e pelo baixo poder aqui
sitivo do salário, não conhecendo, embora, as com
plexas leis que regem o mercado financeiro, tem 
consciência de que os juros altos, mais do que enca
recerem a compra a prazo, ameaçam a estabilidade 
econômica,-a atividade produtiva e o emprego. 

Eis aí um caso típico em que se deve aplicar o 
adágio Vox Populi Vox Dei. Resta dizer, caso as au
toridades econômicas ainda resistam, que o clamor 
popular encon1ra eco nos meios empresarial e aca
dêmico, os quais vêm advertindo para os excessivos 
e sutocan1es gastos represen1ados pelo pagamento 
dos juros reais da dívida pública. · 

Os números, Sr. Presidente, SJ"s e Srs. ~na
dores, são expressivos. Basta dizer que, no período 
de um ano, compreendido entre novembro de 1994 
e outubro de 1995, o Governo Federal, os Governos 
estaduais e as estatais gactaram 34 bilhões de reais 
para rolar a dívida em títulos do mercado. Trata-se_ 
de um gasto três vezes maior do que o registrado 
pelo Banco Central em 1994, levando à conclusão 
de que a política dos juros altos, conforme assinalou 
fi consultor e economista Flávio Nolasco, ouvido 
pelo jornal O Globo, não prejudica apenas empresá
rios e comerciantes, mas as próprias contas do Go
verno. 

'É um ciclo vicioso. O juro alto contém a de
manda e· segura a inflação, mas aumente a dívida 
mobiliária', afirma Nolasco. O economista Luís Fer
nando Lopes, igualmente· ouvido pelo periódico, é 
peremptório: "Esse cenário é insustentável a médio 
prazo". 

Evidentemente, não se podem ignorar os êxi
tos obtidos pela equipe econômica do Governo Fer
nando Henrique na implantação do Plano Real. Em 
variados aspectos o plano de estabilização superou 
as expectativas. A inflação. em 1995, ficou na marca 
de 22%, e ainda assim o Pais registrou um cresci
merrto de 4,5%. O Balanço de Pagamentos fechou 
com superávit de 13 bilhões de dólares, e as reser
vas internacionais alcançaram a expressiva marca 
de 51 bilhões e soo milhões de dólares. 
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Esses números, porém, devem ser examina
dos com cautela Há que se destacar, inicialmente, a 
forma como obtivemos o superávit no Balanço de 
Pagamentos. A abertura comercial e a redução de 
ali quotas. que tanto tavoreceram as importações, re
fletiram-se diretamente no resultado da balança co
mercial. 

Com superávit de 1 o bilhões dé dólares, em 
1994, a balança apreseniou, ao final do ano passa
do, déficit de três bilhões de dólares. Contribuiu para 
tanto, além do festival de importações, o pequeno 
volume de vendas ao mercado externo, como con
seqüência do câmbio valorizado. Assim, coube ao 
Brasil, em 1995, registrar a maior queda, em volume 
de exportações, dentre lodos os países da América 
Latina 

A conta de transações correntes apresentou 
um déficit espantoso, em forno de 18 bilhões de dó
lares, financiado, com sobras, com o superávit de 31 
bilhões de dólares na conta de capitais. A diferença 
elevou ainda mais o nível de nossas reservas inter
nacionais, que atingiram, como salientei anterior
mente, quase 52 bilhões de dólares. 

O ingresso de capitais externos, em larga es
cala, deve-se, naturalmente, às elevadíssimas taxas 
de juros reais que vêm sendo praticadas em nosso 
País. O pataman:le nossas reservas, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, poderia ser festejado, se não 

· implicasse um alto risco para nossa economia. Afi
nal, o Brasil vem pagando juros reais acima. de 200,\, 
ao ano, enquanto aplica tais reservas, no mercado 
externo, a uma taxa de 3% pelo mesmo perfodo. 

A esse propósito, cabe citar editorial do jornal 
Folha de S. Paulo, de 12 de janeiro do corrente, in
titulado Juros Incompreensíveis. Diz a matéria: 

"( ••• ) A entrada líquida de 1 bilhão e 
300 milhões de dólares apenas nos sete pri
meiros dias úteis deste ano demonstra que 
a remuneração do capital financeiro no Bra
sil está muito mais alta do que seria neces
sário para equilibrar o balanço de pagamen-
tos. · 

Ern face do volume atual de reservas 
do País continua , fica claro que a diferença 
entre os juros internos e os oferecidos no 
mercado internacional é muilo superior à 
que o mercado exigiria para compensar o 
risco de investir no Brasil". 

A observação do editorialista, Sr. Presidente. 
Seªs e Srs. Senadores, confirmou-se plenamente 
semanas depois, bastando dizer que a entrada do 
capital estrangeiro, no mês de janeiro, somou 3 bi-

lhões e 200 milhões de dólares. Deve-se esclarecer; 
a bem da verdade, que o Governo brasileiro, embora 
tardiamente, reconheceu o perigo. Assim, anunciou 
uma série de medidas, logo a seguir, com o objetivo 
de desestimular o ingresso excessivo dos investi
mentos estrangeiros, especialmente do capital espe
culativo. São medidas moderadas, que, no entanto, 
demonstram a disposição das autoridades económi
cas de corrigir as distorções apontadas. 

Abordamos até aqui, ainda que rapidamente, 
as dificuldades com que se defronta o Governo bra
sileiro diante das taxas de juros elevadas. A ques
tão, porérn, interesSa de perto, e diretamente, a to
dos os segmentos da sociedade brasileira. Com
preende-se, dessa forma, o artigo do empresário 
Herbert Levy, da Gazeta Mercantil, publicado em 19 
de dezembro do ano passado. em que transparecem 
os sentimentos de ira e de desabafo. 

O empresário inicia seu artigo com uma afirma
ção categórica: 

"De iodos os erros contra a eqonomia 
cometidos pelo Governo, nenhum se com
para, em efeitos desastrosos, à taxa-de juro. 
Ela continua nos dando uma notorie!'Jade in
desejável no plano internacional: o Brasil é 

. recordista mundial nessa matéria ( ... ) Esse 
é um caminho tão inaceitável e desastroso 
que o próprio setor bancário não agüentou, · 
e agora enfrentamos a mais grave crise ban
cária dos últimos tempos". 

Após citar a sensibilidade social do Presiden
te Fernando Henrique Cardoso e do Ministro José 
Serra, Levy procura uma resposta para suas colo
cações: 

"Será que ignoram os efeilos arrasado
res desse recorde em todas as classes? Os 
reoordes de insolvências e de desemprego, 
e- ainda outros, o arrasamenio de ioda a 
economia rural, cujos desempregados atin
gem ou ultrapassam a cifra de um milhão, 
em um ano!". 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o povo 
brasileiro, após conviver por tanto tempo oom o fan
tasma da inflação no rnomenio sob controle, mas 
ainda não exorcizado em definitivo , tem agora pesa
delos diários oom outro ente que teima em assom
brar nosso cenário econõmico: o desemprego. Re
cente pesquisa, encomendada pela revista lstoÉ, re
velou ser o desemprego, hoje, a preocupação núme
ro um da população brasileira. 

O Plano Real, inobstante seus êxitos, que fize
mos questão de destacar, deve ser revisto em ai-
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guns aspectos, especialmente no que tange aos ju- volvimento. Hoje, o Brasil importa menos de 40% do 
ros altos, que representam grave perigo para as pe- petróleo que consome, já que a produção interna e 
quenas e médias en-presas e, conseqüentemente, os 150 mil barris de álcool carburante que retira do 
para uma política de geração de empregos. setor sucroalcooleiro são suficientes para as suas 

Concebe-se que as autoridades econõmicas necessidades. 
queiram atrair o capital externo. Concebe-se, igual- Lamentavelmente, porém, esse notável progra-
mente, que pretendam, com a prática dos juros ele- ma de energia alternativa começou a enfrentar difi-
vados, inibir a demanda e, dessa forma, conter a in- culdades a partir do instante em que os preços inter-
flação. Só não se concebe, e não se pode admitir, é nacionais do petróleo se estabilizaram. A época da 
que as empresas brasileiras sejam sufocadas pelos implantação do Proálcoof imaginava-se que o custo 
juros, que a insolvência se tome generalizada e que do óleo cru continuaria em ascensão ou pelo menos 
o mercado ponha na rua milhões de brasileiros que estabilizado em patamares altos, enquanto que o 
precisam e querem trabalhar e prover o sustento de consumo de álcool carburante se tornaria cada vez 
suas famflias, motivo por que encareço às autorida- maior, barateando os índices de produção. 
des governamentais urgente revisão da sua política o tempo nos revelou que raciocinamos sobre 
de juros. uma premissa equivocada Os preços do petróleo 

rvluito obrigado! caíram e os do álcool carburante mantiveram-se al

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há vinte 
anos, quando era refém do mercado internacional de 
pe:tróleo, o Brasil importava 85% do óleo cru consu
mido em suas fronteiras. Sem outra fonte de energia 
alternativa e com sua tecnologia de prospecção ina
dequada à descoberta de lençóis petrolíferos em 
seu território, o País era obrigado a investir grande 
parte de suas reservas cambiais na aquisição do ou
tro _negro. 

Em 1973, começamos a conviver com a chan
tagem internacional comandada pelas nações petro
líferas, principalmente pelos árabes, qué viam nas 
sucessivas remarcações do preço do barril de petró
leo o melhor caminho para o enriqUecimento rápido 
e colocar em xeque a posição de liderança que Is
rael começava a desfrutar no Oriente Médio. Já na
quele ano, o barril de petróleo subia de 3 para 12 
dólares e seis anos após alcançava a marca dos 39 
dólares, inviabilizando economias noscentes que co
meçavam a se afirmar, inclusive a nossa 

Felizmente, a Nação não cruzou os braços 
diante da sanha mercantilista dos países produtores 
de petróleo. Com uin esforço admirável do povo bra
sileiro, construímõs hidrelétricas, ingressamos no 
campo da prospecção maritima e implantamos o 
mais criativo e fascinante programa de energia alter
nativa - até hoje motivos de admiração e cotejo por 
outras nações industrializadas - o Proálcool. 

ESsas medidas, em boa hora adotadas pelos 
sucessivos governos que geriram a crise, tomaram
nos cada vez menos dependentes do mercado inter
nacional do petróleo e conseguimos sobrepujar os 
obstáculos interpostos ao nosso processo de desen-

tos. Com isso, o programa perdeu o seu principal 
fascínio, que era o de oferecer ao consumidor um 
combustível barato e disponível em todo o território 
nacional. Hoje, o custo da gasolina é quase igual ao 
do álcool. 

É evidente que alguém está pagando pela::de
fasagem histórica entre os dois produtos e essa dife
rença vai sendo mensalmente coberta pela Petro
brás - algo em tomo de 120 milhões de reais - pelo 
repasse às suas distribuidoras de álcool que recebe 
das destilarias. Por outro lado, o fato de o álcool car
burante ter caído de preço levou os alcooleiros a se 
desencantarem com a antes lucrativa atividade. 
Como eles entendem que a remuneração do seu 
r,roduto não corresponde ao custo do investimento 
'feito, desviaram-se para culturas mais rentáveis, tor
nando a produção do áli:ool abaixo das necessida
des do mercado interno. isso tem levado o Brasil a 
gastar quase 1 bilhão de reais anuais na importação 
de álcool ou metano, necessário ao processo de oc
tanagem da gasolina 

Muitos defendem a tese de que o Proálcool 
está se tornando- muito caro aos cofres públicos, 
entendendo que ele já cumpriu o seu ciclo de uti !i
dade. Essa sentença parece-nos precipitada e in
justa O programa ainda não se exauriu. Ao con
trário, poderá continuar a ser por muitos anos um 
precioso instrumento para nossa diversificação in
dustrial, além de seu produto final se constituir 
num eficiente combatente à poluição ambiental. 
Além do mais, a extinção pura e simples do Proál
cool nos tornaria prisioneiros da importação do 
metanol, obrigando-nos a conviver com outro tipo 
de dependência energética Por outro lado, não 
podemos ignorar o fato inconteste de que o Proál-
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coai garantiu emprego para milhares de brasileiros As proposições serão anunciadas na próxima 
no meio rural. sessão. 

É evidente, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res, que o Proãlcool não pode ser abandonado, não res) -A Presidência designa para a sessão delibera-
apenas pelos prejuízos econõmicos e sociais que liva ordinária a realizar-se amanhã, às 14 horas e 30 
a medida acarretaria, como também porque seria minutos, a seguinte Ordem do Dia: 
uma rematada tolice tomanno-nos, outra vez, re-
fém da chantagem internacional. Aó invés de ser 
exlin!o, o Governo precisa estimular o Proãlcool, re
pensando o programa e examinando formas de sub
sídio que garantam a sua sobrevivência produtiva 

Quando falamos de redimensionamen!o do 
PROÁLCOOL não nos referimos apenas a injeções 
de recursos financeiros no se!or. O Ministério da In
dústria, do Comércio e do Turismo estã defendendo 
a criação de um impos!o sobre a venda da gasolina 
como forma de revigorar a produção alcooleira 
Acreditamos que o imposto, se não for acompanha
do por outras medidas de re!ormulação do progra
ma, pouco ou em nada beneficiarã o Proãlcool, além 
de se constituir num possfvel fa!or de desestabiliza
ção da economia, favorecendo o crescimento infla
cionário. 

Antes de arlicúar subsídios ao programa - que, 
volto a repetir, se !ornam absolutamente indispensá
veis - o Governo necessita redimensionar urgente
mente os critélios da produção automobilíslicà, por
que foi justamente a redução na produção de veícu
los movidos a álcool que começou a agonia do 
Proãlcool. É época em que estávamos esmagados 
pelo alio custo do óleo bruto, o Brasil salvou-se da 
tragédia econõmica através de uma volumosa, pril
dução de carros a álcool, 85% do tofal das montado
ras. Esta mesma produção encontra-se hoje restrita 
a níveis insignifiCantes, inferiores a 3%. As políticas 
equivocadas apr!Cadas no sefllr promoveram o de
sincentivo do ãlcool. 

O Governo precisa urgentemente se definir po
filicamente sobre, o Proãlcool, analisando correta
mente as necessidades ou não de sua manutenção, 
mas sempre tendo em vista os preciosos serviços 
prestados à Nação por aquele programa e, mais ain
da, os benefícios que ele, eficientemente gerido, ain
da pode trazer à Nação. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res) - Os Senadores 'Gilberfll Miranda, Roberto Re
quião e Benedita da Silva enviaram à Mesa proposi
ções cuja tramitação, de acordo com o disposto no 
art 235, inciso III, letra a, n2 3, do Regimento Inter
no, devem ter início na Hora do Expediente. 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO NO- 23, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimen!o n2 
23, de 1996, do Senador Jefferson Peres, solicitan
do, nos termos regimentais, a tramitação conjurrta 
dos Proje!os de Lei do Senado n2s 7 e 219, de 1995 
- Complementares, por tratarem de malérias que 
versam o mesmo assun!o. 

-2-

REQUERIMENTO NO- 46, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerirjien!o n2 
46, de 1996, da Senadora Marina Silva, solipitando, 
, nos termos regimentais, a retirada do Proje!o de Lei 
do Senado n2 3, de 1996, de sua autoria, qlie acres
centa ao art 161 do CócfiQO Penal § 42 e dá outras 
providências. 

-3-
REQUERIMENTO f\12 47, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimen!o n0-
47, de 1996, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Proje!o de Lei 
do Senado n2 4, de 1996, de sua autoria, que altera 
os arts. 926, 927 e 928 do Código de Processo CMI 
e dá outras providências. 

-4-

REOUERIMENTO f\12 48, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimen!o n2 
48, de 1996, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Proje!o de Lei 
do Senado n2 5, de 1996, de sua autoria, que altera 
os arts. 489 e 499 do Código CMI e dá outras provi
dências. 

-5-
REQUERIMENTO N!' 60, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimen!o n0-
60, de 1996, do Senador Geraldo Melo, soriCitando, 
nos termos regimentais, tramitação conjunta dos 
Proje!os de Lei da Câmara n2s 102, de 1993, e 13, 
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de 1996, por tratarem de matérias que versam o 
mesmo assunto. 

-6-
REQUERIMENTO NO- 112, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
112, de 1996, do Senador Joel de Hollanda, solici
tando, nos termos regimentais, que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n2 13, de 1996 (n2 899/95, na 
Casa de origem), que altera o art. 9Q do Decreto-lei 
n2 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal 
Militar, além da Comissão constante do despacho 
inicial, seja ouvida, também, a de. Relações Exterio-
res e Defesa Nacional. · 

-7:... 

REQUERIMENTO NO- 106, DE 1996. · · 

Votação, em turno único, do RequerimentO n2 
106, de 1996, do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos regime~tajs, a retirada da Proposta de 
Emenda à Constituição n2 16, de 1995, de sua auto
ria e outros Senhores Senadores; que dá nova reda
ção:à dispositiVos do Capitulo 11, o;lo Titulo·VI, da 
Constituição Federal · ' · · · · · · · · · · · · · 

-e-
REQUERIMENTO Nº-107, DE 1996 · 

Votação, em turno único, do Requerimento n2 
107, de 1996, do Senador F'edro.Simon.solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n2 30, de 1995 " Complementar; de sua 
autoria, que eStabelece critériOs para a elaboração' e 
avaliação participatiVa dos documentos de ·que· tra
tam os incisos I, 11, e III do· art. 165 da Constituição 
Federal, e dá outras 'providênCias. · · · .... 

-9-
PARECER DE PLENÁRIO .. '- .... 

(Incluído em Ordem do Dia nos termós do arts. 133, 
d,cornbinado com o art. 139 do Regimento .Interno} 

· Discussão, em ·fumo único, do Parecer de Ple
nário (em substitui~ à Comissão de' Educação) so
bre. o Projeto de Lei· do Senado n" 47, de 1 995, de 
autoria do Senador' Pedro Simon, que institui' o Prê
mio Ulysses Guimarães, do Mérito Democráliéo, 
concluindo pela apresentação do Projeto de Resolu
ção n" 10, de 1995.- CN, que instituí o Prêmio Ulys
ses Gl.imarães, do Mérito Democrático. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada
res} - Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 1Bh54min.) 

ATA DA 1~SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 7 DE MARÇO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal, 
de 8 de março de 1996) 

RETIF/CAÇÕES 

Trecho da Ata. às páginas 3692 a 3701, que se 
re.publica por haver saído com inçorreções, (los Pro
jetas de Lei do Senado n"s 31 e 32, de 1 996: 

............................................ ~0·.···············--······· 
... 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 31, DE 1996 

DispOe sobre o regime tributário dás 
· microempr'esas ·e empresas de pequeno 

... porte, e dá outtàs providências; · · · 

O Congresso Naci~~3! deereia:. ,. 
Disposlçoes Preliminares :O· 

Art. 12 Esta lei regula, nos.terrnos do art. 179 
da Cc;>nstituição, o tratari'tento jurídico diferenciado, 
devido .às microempresa;; fi' às empr<35as de peque

. no porte, re.lativo às suas.obrigações tributárias. fi'!)
C!I"90S jrabalhis!a$ e. contribuições previdenciárias. . 

.Art. 2" Para os fins o;lesta lei, as empreSas :de 
que traia o artigo. anterior, quando excederem os 
respectivos limites de rece.ita bruta anual, passarão 

_a.sujeitilr~e, a partir do-mês em que ocon:e1.1 9, Bli
cesso, em cada ano-calendário, ao re.gime.tributário, 
previdenciário e trabalhistj .ela empresa ile pequerio 
. porfé OU, se for O Caso, ao. regime comum. 

Da Microempresa·. 

Art.- 32 A microempresa fica isenta das seguin
tes tributos: 

. . I - imposto de renda;. . 
11 - imposto sobre operações financeiras 

. (Constituição, art., 153, V);. 
. . . III - contribuição ao Programa de Integração 

Social - PIS; 
IV - contnbuição para financiamento da seguri

dade social - Cofins; 
V - contribuição social sobre o lucro; 
VI - taxas vinculadas exclusivamente ao exer

cício do poder de polfcia. 
§ 12 A isenção prevista no inciso III não pre.judi

cará o direito dos empregados ainda não inscritos no 
Programa 
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§ 22. A isenção de taxas federais (inciso VI) não 
abrange as taxas rodoviárias e de controles metroló
gicos, nem as conbibuições devidas aos órgãos de 

· fiscalização profissional. 

Da Empresa de Pequeno Porte 

Art 42 A empresa de pequeno parte sujeilar
se-ã ao imposlo de renda, segundo o regime de lu
cro presumido, a partir do mês em que a soma das 
receitas brutas mensais, no llrlO-<:alendário, exceder 
o limite estabelecido para isenção da microempresa 

Art 5º- Na apuração da base de cãlcufo para in
cidência do imposto de renda, no mês em que ocor
rer o excesso de que trata o artigo anterior, compu
tar-se-ã soMente a porção de receita bruta que ex
ceder o limite de isenção da microempresa 

Art 6" A empresa de pequeno porte poderã op
tar pelo regime de tributação pelo lucro real, poden
do, para fins de apuração deste lucro, deduzir em 
dobro os gaslos com pesquisa e desenvolvimenlo e 
computar pela metade do prazo de sua vida útil a 
depreciação de mãquinas e equiparnenlos. 

Parágrafo único. Para o cãlculo do lucro real, 
considerar-se-ã apenas a parte da receita bruta que 
exceder o limite de isenção da microempresa e as 
despesas dedutíveis nos termos da legislação do im
poslo de renda, calculadas estas. na mesma propor~ 
ção existente entre a receita bruta excedente e re
ceita bruta lotai. 

Art 72 A base de cãlculo da conbibuição social 
sobre o lucro, devida pelas empresas de pequeno 
porte, será regulada pelas mesmas regras dos arts. 
42e5º-. 

Art 6" A conbibuição para o Programa de Inte
gração Social- PIS, e a Conbibuição Para Rnancia
menlo da Seguridade Social- COFINS somente se
rão devidas em relação aos fatos geradores ocorri
dos a partir do mês em que for excedido o limite de 
que trata o art 42. 

Art 1 O. O Poder Executivo reduzirã a até 
zero a alíquota do IPI sobre produtos típicos de 
microempresas ou empresas de pequeno porte, 
dispensada a anulação do crédito relativo a ma
térias-primas, produtos intermediãrios e material 
de embalagem empregados na industrialização 
dos referidos produllls. 

Art 11. O disposlo no artigo precedente não 
acarretarã qualquer restituição ou ressaroimenlo de 
tribullls, cujo pagamenlo tenha sido devido nos ter
mos da legislação vigente até a data da entrada em 
vigor do alo de redução da alíquota. 

Disposições Finais 

Art 12. As conbibuições previdenciárias e tra
balhistas do empregado e do empregador serão cal
culadas pelo percentual mínimo. 

Art 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 14. Revogam-Se as disposições em con-
trãrio. : 

Justiftcaçao 

A apresentação deste projelo de lei respalda
se no reconhecimenlo da importãncia das pequenas 
empresas para a economia e para o eql.ilíbrio social 
do país. Ninguém, em sã consciência, poderia con
testar a eloquência dos grandes números que inse
rem as microempresas e as empresas de pequeno 
porte na estrutura da nação e traduzem-nas como a 
parte mais substancial da solução deliriitiva para as 
graves ques1í5es sociais que nos ameaçam. 

As empresas de f)eQueno porte representam 
um verdadeiro exércilo de 4 milhões de entidades, 
pulverizadas Brasil a fora, da mais anêmica econo- · 
mia municipal à mais pujante de nossas megalópo
les. Elas cercam tudo. Imiscuem-se em qualquer ne
gócio. Nascem e morrem a curto prazo, às vezes por 
um risco mal calculado, mas, ma maioria avassala

Imposto de Jmportaçao e lmposiD sobre 
Produtos lndusbializados 

- · - ~-dora dos casos, pela falta de estimulo, de apoio, de 
incentivo e de atenção do Estado. São tratadas com 
descaso, com incúria, até mesmo com crueldade 
pelo poder público. Entretanlo, não fosse por elas. 
pelo somatório de sua ação integrada na economia 
como um lodo, certamente o Brasil jã teria se desa
gregado neste precãrio exercício de equilíbrio entre 
o econômico e o social. 

Art 9'> O Imposto de Importação incidente so
bre mãquinas e equipamentos, e bens destinados a 
pesquisa e desenvolvimenlo, adquiridos por micro
empresa ou empresa de pequeno porte, será reduzi
do ou eliminado, na forma estabelecida no· regula-
men!o. · 

Parágrafo único. Enquanlo não publicado o re
gulamenlo, o imposto serã reduzido à metade. 

As pequenas en1presas, no Brasil, são respon
sãveis por cerca de 98% dos eslabelecimeniDs exis
tentes na indúsbia, comércio e serviços e 60% da 
aferia de emprego. No labor diutumo, enfrentando 
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uma soma de adversidades, pulando obstáculos, 
muitas vezes safando-se, criativamete, da persegui
ção do próprio poder público, as microernpresas e 
as empresas de pequeno porte conduzem à sedi
mentação, invisível e paulatinamente, da futura elite 
empresarial da nação, funcionando como um verda
deiro laboratório de capacitação gerencial. , 

E o que tem sido feito em relação a elas? Prati
camente nada, ou muto, muito pouco. 

A Constittição de 1988, incrustou em dois de 
seus dispositivos os artigos 170 e 179, registrando a 
sábia decisão do poder constituinte de amparar as 
pequenas empresas, cônscio de que a solução para 
os nossos problemas sociais e económicos passa 
pelos pequenos. Como em diversos outros setores 
institucionais, entretanto, o mandamento constitucio
nal paira abstratamente e quase que inocuamente 
sobre os nossos destinos como se houvesse um ab
soluto descompromisso do Estado para com as pró
prias regras maiores nele mesmo inseridas. 

A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios dispensarão às microempre
sas e às empresas de pequeno porte, assim 
definidas em lei, tratamento jurídico diferen
ciado, visando a incentivã-las pela simplifi
cação de suas obrigações administrativas, 
tribulár!as, previdenciárias e creditícias, ou 
pela eliminação ou redução destas por meio 
de lei. 

Foi feita uma tentativa para se disciplimar o ar!. 
179 da Carta Magna, concedendo-se incentivos para 
essas entidades. Esta tentativa resultou na edição 
da Lei n" 8.864, de 1994, totalmente descaracteriza
da, desfigurada e inócua em relação à motivação ini
cial e à imposição do mandamento constitucional. 
Para atingir-se este desfiguração, somaram-se alte
rações da Câmara dos Deputados, do Senado Fede
ral, vetos presidenciais e regulamentações duvido
sas, transfonnandO, o discipiinamento do assunto 
num verdadeiro monstrengo, com eficãcia quase 
nula, ou, aliás, no pouco que se conseguiu em ter
mos de eficãcia, cancelando pequenas regalias até 
en1ão conquistadas e reconhecidas para as micro
empresas. 

No passado, ainda sob a égide da Constituição 
anterior, foi editada, em 1984, a Lei nº-7 .256, definin
do microempresa e atribuindo a ela um rol de incen
tivos. Optou-se, na ocasião, por definir microempre
sa através do critério do faluramento, como altemati-

va de classificação que levasse em conta também o 
número de empregados ou alguma classificação 
mis1a, onde, inclusive, se considerasse a questão da 
natureza da empresa. Microernpresa, assim, passou 
a ser qualquer empresa, seja ela industrial, comer
cial ou prestadora de serviços, que falurasse arual
mente, na época, até 10.000 ORTN. Alguns estudos 
mostram que 1 0.000 ORTN, em 1984, correspon
diam a aproximadamente R$40.000,00, no mês de 
apresentação deste projeto. 

Este valor de R$40.000,00 elevou-se para 
96.000 UAR, em 1991, limite este que prevalece, 
até hoje, para efeito de benefícios fiscais. Apesar 
de lei mais recente, a Lei n" 8.864, de 1994, haver 
redefinido microempresa como aquela que !aturas
se anualmente no rnãximo 250.000 UFIR, e defini
do empresa de pequeno porte como a empresa 
cuja receita bruta anual não ultrapasse 700.000 
UFIR, o que até agora está em vigor, consideran
do-se uma interpretação da Receita Federal, é 
uma estrutura de isenção apenas parcial p~ al
guns tributos da microempresa. Mas nllo n~. ilu
damos: não estamos falando da microernpresà de 
250.000 UFIR, conforme definido na lei de 1994, 
mas de microempresa de 96.000 UFIR, aquela 
conceituada em 1991, a quem o Poder Executivo 
acedeu em conceder incentivos. Para a empresa 
de pequeno porte, para esta, não foi endereçado 
qualquer estimulo ou regalia. 

Na prática, assim, temos, hoje, a seguinte si
tuação: 

Microempresa é a empresa cuja receita bruta 
anual não ultrapassa 250.000 UAR. Mas para fins 
de isenção de imposto de renda, tudo o que ultra
passar 96.000 UFIR é tributado. 

Empresa de Pequeno Porte é aquela que, não 
sendo microernpresa, não ultrapassa o faturamento 
anual de 700.000 UFIR. Para fins de quaisquer in
centivos, entretantn, inclusive tributários, a figura de 
empresa de pequeno porte é apenas uma abstra
ção, uma mera definição legal. 

Devemos nos deter um pouco e examinar o 
que representam 96.000 UFIRS como limite de re
ceita bruta arua1 para caracterização como micro
empresa: 96.000 UFIR anuais, ou 8.000 UARS 
mensais, ou mensalmente, um limite de receita bruta 
da ordem de R$ 6.600,00, em dinheiro de hoje. 

Entende-se, assim, que uma empresa indus
trial, comercial, ou de prestação de serviços, que 
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paga aluguéis, salários dos empregados, tributos 
federais, estaduais e municipais, encargos e con
tribuições sociais sobre a folha de pagamentos e 
sobre o lucro, contas de luz e telefone, serviços 
contábeis, contribuições para o sistema sindical, 
entende-se que esta empresa, indistintamente, se 
ultrapassar R$ 6.600,00 de receita bruta mensal, 
não é uma microempresa: seria uma' empresa de 
pequeno porte. Mas a empresa de pequeno porte, 
por sua vez, não conta com qualquer regalia legal 
ou regulamentar. 

Desta forma, uma empresa que fature, por 
exemplo, R$ 7.000,00 mensais submete-se ao mes
mo regime tributário, administrativo, trabalhista e 
previdenciário de uma Transbrasil, uma Enool, uma 
Auto-Latina ou um Jumbo. APenas na questão credi
tícia uma empresa de pequeno porte não segue o 
regime das grandes, e neste ponto ela se diferencia: 
é claro que a pequena não pode contar com facilida
des de crédito, para o seu desenvolvimento, sendo 
obrigada a suprir-se no mercado informal dos ami
gos, familiares e agiotas. 

Este inacreditável absurdo é que nos motivou à 
iniciativa deste projeto de lei, concedendo um efetivo 
tratamento jurídico diferenciado para as microempre
.sas e empresas de pequeno porte, relativamente às 
suas obrigações tributárias, encargos trabalhistas 
e contribuições previdenciárias. Isto porque, no 
caso das isenções ou redução de tributos, taxas 
ou contribuições, a Constituição Federal, em seu 
art. 150, § 62, exige uma lei especifica, dispondo 
particularmente sobre a matéria As nonnas ge
rais, o chamado Estatuto da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, com a definição des
tas entidades, mecanismos de simplificação admi
nistrativa, previdenciária, trabalhista, tributária, fa
cilitação de crédito e demais disciplinamentos, 
também está sendo objeto de nossa iniciativa, 
através da apr~entação, paralelamente a esta 
proposição, de projeto de lei próprio. 

Não temos a pretensão de haver esgotado 
esta importante problemática com a presente 
substantivação de nossos estudos e pesqlisas so
bre o assunto. Neste particular, aliás, deixaremos 
registrado o nosso agradecimento pela valiosa 
contriblição do Sebrae Nacional, que cooperou 
decisivamente com recwsos humanos e dados es
tatísticos indispensáveis à consecução de nosso 
trabalho. 

No processo de tramitação desta relevante ma
téria, entretanto, certamente contaremos com o 
maior de todos os subsídios, que é a contribuição da 
sociedade civil como um todo, visando ao bem 
maior, levando-nos a uma fonna final de disciplina
mente da matéria que, certamente, será a mais justa 
e eficaz possível. 

José5amey. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃOIII 
Dos Impostos da Unfão 

Art 153. Compete à União Instituir Impostos 
sobre: 

ooouooo•u••••••••••••••••••••""'••oooo .. on•••-•••-••••••o•oo'n•••••-

V - operações de crédito, câmbio e se9uro ou 
relativas a titules ou valores mobiliários; 

TITULO VIl 
Da Ordem EconOmica e Financeira 

CAPITULO I 
Dos Princfpios Gerais da 

AUvidade EconOmica 

Art 170. A ordem econOmica, fundada na valo
rização do trabalho humano e na livre iniciativa por 
finalidade tem por fim assegurar a todos existência 
digna confonne os ditames da justiça social obser
vados os seguintes princípios. 

Art 179. A União, os Estados, o Distrilo Fede
ral e os Municípios dispensarão às microempresas 
e às empresas de pequeno porte, assim definidas 
em lei, tratamento jurfdico diferenciado, visando a in
centivá-las pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias previdênciárias e credití
cias, ou pela eliminação desta por meio de lei. 

(A Corniss3o de Assunfi:Js Económicos 
-Decisão Terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N!!. 32, DE 1996 
Institui o Estatuto da Mlcroempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte, dispon
do sobre o tratamento jurfcllco diferencia
do, simplificado e favorllcido previsto 
nos art.s 170 e 179 da Constltulç!io. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Do Tratamento Jurfdlco Diferenciado 

Art. 1• Rcs assegurado às mlcroempresas e às 
empresas de pequeno porte tratamento jlXidico dife
renciado, simplificado e favorecido, nos campos ad
ministrativo, tributário, trabalhista, previdenciério, 
creditfcio e de desenvolvimento empresarial, na con
formidade do disposto nesta lel 

CAPITULOU 
Da Deflntçao de Mlcroempresa e de 

Empresa de Pequeno Porte 

Art. 22 Para os fins do disposto no art. 179 da 
Conslituiçao, considera-se: 

I - mlcroempresa, a empresa Individual ou a 
pessoa jurldica, cuja receita bruta anual seja Igual 
ou inferior a duzentos e quatro mil reais; 

li'- empresa de pequeno porte, a empresa Indi
vidual ou a pessoa jurfdics que, não enquadrada 
como mlcr08fl11'8S8, tenha receita bruta anual Igual 
ou inferior a quinhentos e setenta e seis mil reais. 

§ 1• Os valores referidos neste artigo serao 
corrigidos sempre que a variaç!io da Unidade FISCal 
de Referência - UFIR, ou de outro indicador de 
atualizaç!io monetária que venha a substitui-la, ultra
passar dez por c.ento, a contar do dia 1• de maio de 
1996, na mesma proporç!io desta variaç!io e cumtr 
lativamente. 

§ 22. A receita bruta anual é apurada de 1 • de 
janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

§ 32 No primeiro ano de atividade, o limite da 
receita bruta é calculado proporcionalmente ao nú· 
mero de meses decorridos entre a data da constitui· 
ç!lo da empresa e 31 de dezembro do mesmo ano. 
desconsideradas as fraçOes de mês. 

Art 32 É exclufda do regime desta lei a empresa: 
I - constituida sob a forma de sociedade por 

aQOes; 

11 - cujo tituiar ou sócio participe com mais de 
cinco por ~ento do capital de outra empresa, desde 
que a receota bruta anual global das empresas inter
Hgad~ ultrapasse o Hm~e lixado no inciso I do artigo 
antenor, no caso de mlcroempresa, ou do inciso 11 
do mesmo artigo, no caso de empresa de pequeno 
porte. 

Parágrafo único. O disposto no inciso 11 deste 
. artigo nao se aplica à participação de microempro· 
sas e de empresa de pequeno porte em centrais do 
compras, bolsas de subcontrataç!io, consórcio de 
exportaç!io e associaQOes assemelhadas. 

CAPITULO llf 
Do Registro Público Especial 

Art. ~ O arquivamento das declarações de mi· 
croemprasas e de empresa de pequeno porte para 
efeito de registro p(bllco obedecerá, no geral, à le
gislação em vigor e; em especial, às disposições 
desta Capitulo. . . . . 

§ 12 Para a constituiç!io da empresa baStará o 
preenchiment9 de documento único, conforma o 
anexo desta lei. 

§ 22 As _empresas de que trata este artigo es
tão dispensadas da apresentaçãQ da certidão crimi
nal exigida pj3lo inciso.ll do art. 37 da Lei n2 8.934, 
de 28 de novembro de 1994 •. que será substitufda 
por declaração do t~lar· ou sócios de que inexiste 
impedimento legal à sua participação em empresa 
mercantil. 

Art. 52 Tratando-se de empresa já constitui· 
da, o seu enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte dependerá do encami
nhamento ao ·órgão competente, dos elementos 
identificadores· do arquivamento anterior e da de
claraç!io, de seu titular ou sócios, de que o volume 
da receita bruta anual da empresa não excedeu, 
no 11no anterior, os limites fixados no art. 2•. 

Art. 6" Feito o registro, as empresas de que 
trata esta lei adotarão, conforme o caso, logo após 
sua denominaçao, a expressão microempresa, ou 
ME, ou empresa de pequeno porte, ou EPP. 

Parágrafo· único. O uso das expressões refe
ridas neste artigo é privativo de mlcroempresa e 
de empresa de pequeno porte. 

Art. 7• A perda da condiç!io de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, em decorrência do 
excesso de receita bruta, só ocorrerá se o fato se 
verificar durante dois anos consecutivos ou três 
anos alternados. 
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Art. 8" A empresa cuja recel!a bruta anual im
ponha ou permita a sua reclaaslflcação como mi
croempresa ou empresa de pequeno porte, bem 
como a empresa que for excluida do regime desta 
lei comt.nicarão a ocorrência ao órgão de registro 
até o ütimo dia do mês slbsoqOente à data em 
que o fato se verificou. ' 

Art. 92 O enquadramento ou a reclassificação 
referidos nos arts. 511, 72 e 82 nao acarretarão alte
ração, denúncia ou qualquer restrlçao em relaçao 
a contratos anteriormente firmados pela empresa. 

Art. 1 o. O órgão de registro comt.nicaré aos 
órgãos fiscalizadores da administração Federal, 
Estadual e Municipal o arquivamento das declara
ções de mlcroempresa e de empresa de pequeno 
porte. 

Parágrafo único. Feita a comunicação, os ór
gãos fiscalizadores tarao a imediata anotação do 
conteúdo das declarações. 

Art. 11. Os requerimentos e comunicações 
previstos neste Capitulo poderão ser feitos por via 
postal. 

CAP[TULOIV 

Do Regime Tributário e da Slmplificaçao 
das ObrigaçOes Tributárias 

Art. 12. As microempresas e as empresas de 
pequeno porte sao Isentas dos tributos. e contribuiçõ· 
es previstos em legislação especifica. 

Art. 13. A escrituração da microempresa e da 
empresa de pequeno porte será simplificada. nos 
termos do regulamento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
dispensa as empresas nele referidas da guarda dos 
documentos relativos às compras, vendas e serviços 
que realizarem. 

Art. 14. A mlcroempresa e a empresa de pe
queno porte não estão isentas do recolhimento dos 
tributos devidos por terceiros e por elas retidos. 

Art. 15. Os documentos fiscais emitidos pelas 
microempresas e pelas empresas de pequeno porte 
obedecerão a modelos simplificados, aprovados '"" 
regulamento. que servirão para todos os fins previs
tos na legislação tributária. 

Art. 16. O cadastramento fiscal da microempre
Sa e da empresa de pequeno porte será feito de ofi
cio, mediante intercornt.nicação entre o órgão de re
gistro e os órgãos fiscais competentes. 

CAPITuLO V 
Do Regime Prevtdencll!rio e Trabalhista 

Art 17. O recolhimento das contribuições so
ciais e dos encargos trabalhistas de responsabili
dade das empresas de que trata esta lei será sim
plificado e efetuado de forma englobada, conforme 
dispuser o regulamento. 

Parágrafo único. A contribLição adicional dn 
mlcroempresa e da empresa de pequeno porte 
para custeio das prestações por acidente de traba
lho será calculada pelo percentual mfnimo. 

Art. 18. As empresas de que trata esta lei es
tão sujeitas apenàs às seguintes obrigações for-
mais: · 

I - anotações na Carteira de Trabalho e Pre
vidênpia Social; 

11 - apresentação da Relação Anual de Infor
mações Sociais - RAIS; e 

lll - arquivamento dos documentos comJ:.o
batórios de cumprimento das obrigações trabalb_is
tas e previdenciárias, especialmente folhas de pa
gamento, recibos de salários e demais remunera-
ções, comprovantes de descontos efetuados e de 
recolhimento das contribuições e encargos rebri
dos no art. 11 . 

Art. 19. Nas reclamações trabalhistas, a mi
croempresa e a empresa de pequeno porte serlio 
ressarcidas, pelo reclamante, dos custos de peri
cia para avaliação de condições de Insalubridade 
ou periculosidade quando o respectivo laudo con
ciLir pela inexistência dessas condições. 

CAPITULO VI 
Do ApoiO Cradltfclo 

Art 20. As microempresas e as empresas de 
pequeno porte gozarão de facilidades cred'rtrcias e 
contarão com linhas especiais de cr~ito. com condi
ções favorecidas em relação a prazos de pagamento 
e juros, beneficiando-se com os encargos financei
ros mfnlmos adotados pela Instituição mutuante ou 
financiadora. 

Art. 21_. O regufamenlo desta lei e resoluções 
do Conselho Monetário Nacional tomarao efetiva a 
obrigatoriedade de as Instituições financeiras reali
zarem as operações financeiras ativas de que trata o 
art. 20. 

Art. 22. k; instituiçõeS financeiras públicas e 
privadas será concedida remuneração especial dos .. 
recolhimentos compulsórios, pfopoorcionalmente às 
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aplicaçOes em operaçOes de crédito destinadas a Art 26. A adulteração de documento ou a falsi-
capital de giro e a investimentos das microerrpresas e dade de declaraçOes, com vistas ao gozo dos bane-
empresas de pequeno porte, ou a reduç!io proporclo- !feios desta lei, configuram os crimes de falsificaÇ(!o 
nal desses recolhimentos e dos encaixes obrigatórios. de documento e de falsidade idool6gica, provislm: 

no Código Penal. 
Parágrafo único. O Poder Executivo adotará 

outras medidas para Incentivar os agentes financei
ros p(blicos e privados a estabelecer limites de cré
dito diferenciados, inclusive a manutenção de ftxldos 
para a garantia de aval ou fiança, provendo os 
meios necessários. 

Art 23. Dos recusas de que trata a alfnea b do 
art 11 da Lei ri' 8.154, de 28 de dezembro de 1990, 
até cinco por cento ao ano serao destinados a aplica
ções financeiras paa 1as1rear a l)lestaçêo de aval ou 
fiança COf1lllemenla' em operaçOes Ct*> valor nao U.. 
trapasse sessenta mi reais, desde que a rnicroen1lr'&
sa ou a erJllRlS8 de pequeno porte nao tenha condiQil
es. de oferecer garantias reais ou fidejussólias, ou de 
contratar seguro de crédito no valor total do mútuo. 

Parágrafo único. O limite de que trata este àrti
go seré corrigido monetariamente nas condições e 
na forma prevista no § 1• do art. 22 desta lei. 

Art 24. As diretrizes e normas regulamentado
ras da prestação de aval, a que se refere o artigo 
anterior, ficam a ca~go do Conselho Deliberativo de 
que trata o § 1• do art 1 o da Lei no 8.1 54, de 28 de 
dezembro de 1990. 

CAPITULO VIl 
Das Penalidades 

Art 25. A empresa incfiVidual ou a pessoa juriãiCS 
que, Indevidamente, ~3Nie OU permanecer en
quadrada como ITlicroen1lresa ou empresa de peque
no porte estaré ~ ils seguintes penalidades: 

I - pagamento aos tributos, contribuições e de
mais obrigações ~ recolhidos, corrigidos moneta
riamente consoante a variação da Unidade Fiscal de 
Referência- UFIRi' . 

11 -juros de mora de doze por cento ao ano; 
III - múta de cem por cento sobre o valor mone

tariamente corrigido dos encargos referidos no inciso I; 
IV - mcJta de clnqOenta por cento do valor mo

netariamenta corrigido, conforme a variação da Uni
dade Fiscal de Referência - UFIR, dos empréstimos 
obtidos com base nos Incentivos desta lei; 

V - desenquadramento, de oficio. 
Patqab único. O tilúa' ou s6cio de microerrpre

sa ou de empresa de pequeno porte responde solidéria 
e il'nilalamente pelos aiOS descritos neste artigo. 

CAPITULO VIII 
Das Dlsposlçoes Gerais e Transitórias 

Art 27. A fiscalização da microempresa e da 
8I'IJP'8SS de pequeno porte terá caráter orientador e, 
salVo em casos de dolo, fraude ou simulação, so
mente autuaré estas errpresas: 

I - se, constatada irregUaridade relativa a falta 
ou insullciêncla de recolhimento de encargo, tritxto ou 
oontribl.iç!lo e a clescu'r1lrimentl de condições de se
gurança ou a exigência SSlitl!ria, desatender a empre
sa a notillcaçllo para sanar a Irregularidade; ou 

11 - no caso de reincidência. 
Art 28. Qualquer tarifa especial relativa a presta

çao de serviços ou a venda de l:iens, por entidade da 
adinnislraçao p(bllca dlreta oU indlreta. será estendida 
à rnicroerrpresa e à empresa de pequeno porte. · 

Parégrafo único. Salvo relevante razao de direito, 
a entidade não poderá recusar a venda de bens ou 
prestaçao de serviços referidas neste artigo, sob pana 
de indenizar em dobro o beneficio recusado; 

Art 29. Os órgãos públicos, no âmbito de sua 
competência, expedirão, até noventa dias após a re
gulamentação desta lei, os atas complementares ne
cessérios ao incantivo do desenvolvimento empresa
rial, à facilitação do· acesso ao crédito e à si!T1llifica
ção dos procedimentos .de registro e baixa e dos do
cumentos fiscais, prevldenciérlos e trabalhistas da 
microempresa e da en.,rasa de pequeno porta. 

Art 30. Enquanto nAo baixadas as normas de 
que traia o art 29, vigorarão para as operaçOes de 
crédito destinadas às microempresas e empresas de 
pequeno porte, inclusive em relação ils obrigações 
das Instituições financeiras, os mesmos termos e 
condições previstos p,ara o crédito rural. 

Parágrafo único. As normas de aplicaçlio 
provisória de que trata este artigo serão substl
turdas pelas normas especificas para as micro
empresas e empresas de pequeno porte à medi
da que estas forem sendo baixadas pelos órgãos 
competentes. 

Art. 31 A mii:roempresa e a empresa de pe
queno porte, salvo disposição expressa, nao se
rão afetadas por exigência ou obrigação de natu
reza administrativa, tributária, previdenciéria, 
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trabalhista ou credit!cia que venha a ser institui- cado por disquetes virgens nos DaiCOes do Se-
da por lei. brae, Juntas Comerciais, Receita Federal. papela· 

Arl 32. A microempresa e a empresa de pe- rias etc ... - O preenchimento deverá ser feito à 
queno porte terão tratamento dife1911Ciado e tavore- máquina - Deixar em branco os itens para os 
cido no que raspeita ao processo de registro de mar- quais nao haja informação - A apresentação será 
case patentes.' em via Ú'lica da qual o empresário deverá guardar 

Parágrafo único. No prazo de até noventa dias cópia em arquivo j111tamente com recibo fornecido 
após a regulamentação desta lei, 0 Poder Executivo pela empresa de correios - O nao recebimento de 
baixará instruçOes necessárias à execução do dis- confirmação de registro no prazo de trinta dias au-
poslo nesta artigo. toriza à empresa o seu fiSicionamento normal, se 

Arl 33• A empresa Individual ou pessoa juidi- atanddas as exigências municipais. 

ca enquadrável como rnicroerrpresa OU empresa de Ní1rnao de Reglsln:l Nacional AZJ.DF 123456PE 
pequeno porte que, no pedodo de cinco ou mais CQC 1234al78 
anos, permanecer sem exercer alivldade econ6mica Motivo do Presenta Formulário: Registro (-) AI-
de qualquer espécie poderá requerer e obter a baixa taraçAo de Dados (-) Baixa (-) 
no regis1ro competente, Independentemente de pro- Obs.: Se Registro, preencher o formulário com
va de quitação de tribulos e contrlbuiQOes para com pleto com maior número de inforrnaçOes. Se Altera-
a Fazenda Nacional. Çl!lo, preencher o bloco Informações Financeiras, es-

Arl 34. As implicaçOas financeiras e orçamen- PeCificando a altefação no campo outras informaçO
tárlas decorrentes deste lei serão Incorporadas à Lei e$: .Se· Baixa, preeOcher os blocos ldentificaçào de 
de. Diretrizes Orçamentárias e consignadas no Oiça- E~ e lnforrnaçOes Financeiras. ~ 
meniO· da UniAo do ano stbseqQente ao da entrada 
em vigor desta lei. 1) ldentlflcaçllo da Empresa: 

Arl 35. O tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido de que trata este I~ não exclt.i outros bene
fíçios que tenham sido ou que vierem· a ser concedidos 
·à microempresa e à empresa de pequjlno porte.. · 

Arl 36. O Poder Exeeutivo regulamentartl esla 
l8i·no prazo de noventa dias. . • 

Arl 37. Esta lei entra em vig<!f, na data da sua 
ptblicação. '· · 

Arl38. Revogam-se as disposiçOes em CO(llrário. 

ANEXO - Formulário de Regisiro Especial 

Ministério da Justiça - Departamento Nacional 
de Registro do Comércio . · 

Ministério da lndúsbia·e do Comércio- DNRC 

Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita 
Federal : .· . 

Governos Estaduais e Prefeituras Municipais 
Juntas Comerciais I Atiorldades Sanitárias e 

de Segurança 

MICro e Pequena Empresa 
Fonnullirlo de Registro Especial 
ObservaçCes Importantes 
O presente formulário slbslitui todo e qual

quer outro instrumento de registro, alteração ou 
baixa de M"ICro e Pequena Empresa O Registro 
poderá, também, ser etetuado por via eletrOnica, 
coin utilizaçao de disquete a ser adqt.irido ou tro-

· Nonie Comeil:ial: 
Ende1'990 Comple1o: 
CEP. Fax.: Tal.: 
Atividade Principal 
Data de Inicio de Atividades 
Natureza Jurfcfoca Firma Individual (-) Socieda

de Umitada(-) 
Obs.: Se Sociedade, preencher o anexo 1. 
Outras lnformaQlles: 

2) ldentlflcaçllo da pessoa trsica responsável: 
Nome: 
Nacionalidade: Estado Civil: 
Data.de Nascimento: Local de Nascimenlo: 
Escolaridade: ProfissAo: 
Car!elra de Identidade: UF()CPF 
Endereço Complelo: 

CEP.: Tal.: Fax.: 

3) lntormaçOes financeiras: 
Capital: R$ lnvestimenlo Iniciai: RS 
Mês de Balanço: ( ) Estimativa de renda bruta 

Anual: UFIR 
Receila P1epoo1denne St.jeita ao ICMS() ou ISS () 
Números de Pessoas Envolvidas Diretamente 

com a Empresa ( ) 
Se a Empresa tem Contador: Nome: 
Identidade: Uf. ( ) CGC 
Endereço: 
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Tel.: Uvros Rscals no Escritório de E o que tem sido feito em relaçao a elas? 
Contabilidade? Sim ( ) Não ( )Data do Inicio de Es- Praticamente nada, ou muito, muito pouco •.• 
crituração A Constituição de 1988 incrustou em dois de 

E~resa tem controle das operações em com- seus dispositivos os artigos 170 e 179, registrando 
pulador? Sim ( ) Não ( ) a sábia decisão do poder constituinte de amparar 

Livros Rscais Mecânicos? Sim () Não ( ) as pequenas empresas, cônscio de que a solução 
Notas Rscais Mecânicas? Sim ( ) Não ( ) para os nosaos problemas sociais e eoonOmicos 
Outras lnfonnaçOes: passa pelOs pequenos. Corno em diversos outros 
Eu, ,deciaro, sob as penas da Lei, serem setores institucionais, entretanto, o mandamento 

verdadeiras as infonnaQOes acima. feitas em constitucional paira abstratamente e quase que 
em de de 199 inocuamente sobre os nossos destinos como se 

howesse um absoluto descompromisso do Estado 
Justlflcaçllo para com as próprias regras maiores nele mesmo

ln8erldas. 
A apresentação deste projeto de lei respalda

se no reconhecimento da Importância das peque
nas empresas para a eeonomla e para o equilibrlo 
social do pais. Ninguém, em sa consciência, pode
ria contestar a eloqOêncla dos grandes nOmeros' 
que inserem as microempresas e as empresas de 
pequeno porte na estrutura da naçao e traduzem
nas como a parte mais substancial da solução de
finitiva para as graves ques!Oes sociais que. nos 
ameaçam. 

As empresas de pequeno porte repre· 
sentam um verdadeiro exército de 4 milhões de 
entidades, pulverizadas Brasil afora, da ·mais 
anêmica economia municipal à mais pujante de 
nossas megalópoles. Elas cercam tudo. lmis· 

. cuem-se em qualquer negócio. Nascem e mor· 
rem a curto prazo, às vezes por um risco mal 
calculado, mas, na maioria avassaladora dos ca
sos, pela falta de estimulo, de apoio, de incenti
vo e de atenção do Estado. São tratadas com 
descaso, com incúria, até mesmo com crueldade 
pelo poder público. Entretanto, não fosse por 
elas, pelo somatório de sua ação integrada na 
economia como um todo, certamente o Brasil já 
teria se desagregado neste precário oxercfcio de 
equilfbrlo entre o ~nOmlco e o social. 

As pequenas e~resas, no Brasil, são · res
ponsáveis por cerca de 98% dos estabelecimentos 
existentes na indústria. comércio e serviços e 60% 
da oferta de emprego. No labor diuturno, enfren
tando uma· soma de adversidades, pulando obstá
cuos, muitas vezes safando-se, criativamente, da 
perseguição do próprio poder público, as microem· 
presas e as empresas de pequeno porte condu-. 
zem à sedimentação, invisfvel e paulatinamente. 
da futura elite empresarial da nação, funcionando 
corno um verdadeiro laboratório de capacitação 
geranclal. 

A Unlao, os Estados, o Oislrito Federal e 
os Ml.ri:lpios dispensarão às microe~resas 
e às empresas de pequeno porte, assim deli

. nidas em lei, 1ra1arnento juidico cfoferenciado, 
visando a lncerCivá-las pela sirf1lliflcação de 
sues obrigal;l&l8 adnU;tlativas, lrtlutárias, 
previdenciérias e credi1fcias. ou pela elirriina
ção ou reduçêo destas por meio de lei. 

Foi feita lina tentallva para se disciplinar o arti
go 179 da Carta Magna, c.oncedendo-se Incentives 
para essas entidades. Esta tentativa rasutou na eã
ção da Lei n2 8.864, de 1994, ~talmenta descareota
rizada, desfigl.l'ada e inócua em relação à motiveção 
inicial e à imposição do mandamento constitucional. 

. Para atingir-se esta desfigtxação, somaram-se ali& 
raQI5es da Cârnarà dos Deputados, do Senado Fede
ral, ve~s presidenciais e regulamentações duvido
sas, transformando o dlsciplinamento do assl.l'lb 
num verdadeiro rnonstrengo, com eficácia quase 
nUa, ou, aliás, no pouco que se conseguiu em ter
mos de eficácia. cancelando pequenas regalias até 
então conquistadas e reconhecidas para as micro
empresas. 

No passado, ainda sob a égide da Constitui
ção anterior, foi editada, em 198'i, a Lei ,.. 7 .256, 
definindo microe~resa e atribuindo a ela um rol 
de Incentivos. Optou-se, na ocasião; por definir 
mlcroempresa através do critério do faturamento, 
como alternativa de classlflcação que levasse em 
conta também o número de empregados ou algu
ma classificação mista, onde, Inclusive, se consl
de.rasse a questão da natureza da empresa. Mi
croempresa, assim, passou a ser qualquer ·em
presa, seja ela industrial, comercial ou prestado
ra de serviços, que faturasse anualmenta, na épo-
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ca, até 10.000 ORTN. Alguns estudos mostram que 
10.000 ORTN, em 1984, correspondiam a aproxima
damente R$40.000,00, no mês de apresentação 
deste projeto. 

Este valor de R$40.000,00 elevou-se para 
96.000 UFIR, em 1991, limite este que prevalece 
até hoje para efeitO de beneficias fiséais. Apesar 
de lei mais recente, a Lei 11'18.884, de 1994, haver 
redefinido microempresa como aquela ~e !aturas
se anualmente no mêxlmo 250.000 UFIR, e defini
do empresa de pequeno porte como a empresa 
ccja receita bruta anual nAo ultrapasse 700.000 
UFIR, o que até agora estã em vigor, conside
rando-se uma lnterpretaçao da Receita Federal, 
~ uma estrutura de isençAo apenas paroial para 
algLns tributos da rnlcroempresa. Mas nao nos ilu
damos: nAo estamos falando da rnlcroempresa de 
250.000 UFIR, conforme delnlclo na lei de 1994, 
mas de rnlcroempresa de 96.000 UFIR, aquela 
conceituada em 1991, a quem o Poder Executivo 
acedeu em conceder lncantlvos. Para a empresa 
de pequeno· porte, para esta, nAo. foi endereçado 
qualquer estímulo ou regalia 

Na prática. assim, temos hoje a seguinte situa· 
ção: 

Microeml)resa é a empresa cuja receita bruta 
anual não ultrapassa 250.000 UFIR. Mas, para fins 
de isenção de imposto de renda, tUdo o que ultra· 
passar 96.000 UFIR é tributado. 

Empresa de Pequeno Port~ é aquela que. 
nAo sendo microempresa, não ultrapassa o !atura· 
mente anual de 700.000 UFIR. Pára fins de quais· 
quer incentrvos, entretanto, ;nclusive tributários, a 
figura de empresa de pequeno porte é apenas 
uma abstração, uma mera definlçao legal. 

Devemos nos deter um pouco e examinar o 
que representam 96.000 UFIR como limite de re· 
ceita bruta anual. para caracterização como micro· 
empresa: 96.000:UFIR anuais, ou 8.000 UFIR 
mensais, ou mensalmente, um limite de receita bruta 
da ordem de R$6:6oo,oo. em dinheiro de hoje. 

Entende-se, assim, que uma empresa indus· 
trial, comercial, ou de prestação de serviços, que 
paga aluguéis, salários dos empregados, tributos 
federais, estaduais e municipais, encargos e con· 
tribl.ições sociais sobre a folha de pagamentos e 
sobre o lucro, contas de luz e telefone, serviços 
contábeis, contribuições para o sistema sindical. 
entende-se que esta empresa, indistintamente, se. 
ultrapassar R$6.600,00 de receita bruta mensal 
não é uma microempresa: seria uma empresa de 

pequeno porte. Mas a empresa de pequeno porte. 
por sua vez, não conta com qualquer regalia legal 
ou regulamentar. 

Desta forma, uma empresa que fature. por 
exemplo, R$7.000,00 mensais, submete-se ao 
mesmo regime tributário, administrativo, trabalhis· 
ta e prevldenciério de uma Transbrasil, unia Encol. 
uma Autolatlna ou um Jumbo. Apenas na questão 
credltlcla, uma empresa de pequeno porte nao se· 
gue o regime das grandes, e neste ponto ela so di· 
ferencia: é claro que a pequena não pode contar 
com facilidades de crédito, para o seu desenvolvi
mento, sendo obrigada a suprir-se no mercado in
fomlal dos amigos, familiares e agiotas. 

, . Este inacreditável absUrdo é que nos motivou 
à lniciatrva deste projeto de lei, que busca discipli
nar o SSSLnto na sua questAo geral, sem conside
rar. os lncentrvos tributários, propondo, finalmente, 
o que poderemos chamar de Estatuto da Miqoem
presa ·e da Empresa de Pequeno Porte. Noi caso 
das· Isenções tributárias, a ConstitulçAo F~eral 
exige uma lei especifica, dispondo particularJ!1~te 
sobre a matéria, cujo esboço estamos tamoem 
apresentando, paralelamente a esta proposição. 

NAo temos a pretensão de haver esgotado 
esta importante problemática com a presente 
substantivação de nossos estudos e pesql.isas so
bre o ass1.11to. Neste particular, aliás, deixaremos 
registrado o nosso agradecimento pela valiosa 
contribl.ição do Sebrae Nacional, que cooperou 
decisivamente com recursos humanos e dados es
tatísticos indispensáveis à consecução de nosso 
tralbalho. 

No processo de tramitaçlio desta relevante 
matéria, entretanto, certamente contaremos com o 
maiOr de todos os subsidias, que é a contribulçAo 
da sociedade civil como um todo, visando ao bem 
maior, levando-nos a uma forma final de disciplina
mente da matéria que, certamente, será a mais 
justa e eficaz possrvel. 

Sala das SessOes. 7 de II18IÇO de 1996.-JOSé 
Samey. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO VIl 
Da Ordem Econ&nlca e Social 
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CAPITULO! . 
Dos Prfnclplos Gerais ela Atlvldade EconOmlca 

Arl 170. A ordem econOmica. fl.rldada na valo
rização do trabalho humano e na livre iniciativa. tem 
por fim assegurar a todos existência digna, con~ 
os ditames da justiça social, observados os segun
tes principias: .................................................................................... 

Arl 179. A União, os estados, o Distrito Fede
ral e os municípios dispensarão àS microernpresas e 
às empresas de pequeno porte, assim definidas em 
lei, tratamento jurídico diferenciado, ~ a i~
tivá-las pela simplificação de suas obrigaçOes admi
nistrativas, tributárias, previdenciárias e credilfclas, 
ou pela eliminaçao ou redução destas por meio de 
lei. 

LEI N2 8.934, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1 994 

. DlspOe sobre o Registro Público· de 
Empresas Mercantis e Atlvldades A fins, e 
dá outras providências. 

ooooooooonou•o••••••oouoooooOHo ... o••o•oouo-•ooo•o•o·u-•--'"-"''''',''''uoooo• 

Art 37. Instruirão obrigatoriamente os pedidos 
de arquivamento: 
•-••ooooooooouooooooouhoooooooooouoo•oo•oo.,uooouoouoooooooooooooooooo:••••• 

I . . . . 
1 - a certidao criminal do registro de feitos ajui

zadoS, comprobatória de que inexiste impedimento 
legal à participação de pessoa física em empresa 
mercantil, como titular ou administradora. por não 
estar incurso nas penas dos crimes previstos no art. 
11 , inciso 11, desta lei; 

LEI N2 8.154, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 

Altera a redaçao do § ~ do art. 8'1 da 
Lei no. 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências. 

.......................... !····· .. ·~········--········-.···························· 

Arl 1 O. O serviço social au!Onorno a que se re
fere c art ·82 terá um Conselho Deliberativo acresci
do de 3 (três) representantes de entidades nacional
mente constituldas pelas micro e pequenas empre
sas da Indústria, do comércio e serviços. e da produ
ção agricola, respeêtiyamente. 

§ 12 Os mentlros do Consalho Deliberativo e 
FISCal e seus respectivos s1.4)1entes terão mandato 
de 2 (dois) anos e a eles não será atribuída qualquer 
remuneração. 

Art 11; caberá ao COnselho Deliberativo a 
gestao dos recursos de que trata o § 32 do art 8'1 

b) 50% (cinqOenta por cerro) serão aplicados 
de acordo com as políticas e diretrizes estabelecidas 
pelo COnselho Deliberativo a que se refere o §. 12 do 

· art 1 O, buscando ter uma atuaçã9 em conjunto com 
outras entidades congéneres e contribuindo para a 
redução das desigualdades regionais; . • 
••••••••••n-•••••••••••n•••oooooonouooooooo .. o .. oooo•u••••••••u.."'"'"''uo•••• 

.(À Comissão de Assuntos 
Econômicos _ decisão tenninativa.) 

Ainda na ata citada anterionnente, à 
página 3716, 2• coluna, no cabeçalho do Projeto 
de Lei do Senado n• 33, de 1996: 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33, DE 1995 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33, DE 1996 
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Ata da 18ª-Sessão Deliberativa Ordinária 
em 13 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Teotonio Vilela Filho, Júlio Campos, Odacir Soares e Eduardo Suplicy 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Carlos Bezerra- Carlos Patrocínio - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Dar
cy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Emi-
r. a Fernandes~- EPitácio Cafeteira- Emandes Amo
rim - Flaviano Melo- Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata -Gilberto Miranda- Gilvam Borges 
- Guilherme Palmeira- Hugo Napoleão- Humberto 
Lucena - [ris Rezende - Jefferson Peres - João 
FranÇ;i .:. João Rocha - Joel de Hollanda -Jonas Pi
nheiro '- Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Bianco - José Eduardo Outra - José 
Fogaça - José lgnácio Ferreira - José Roberto Arru
da - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos 
- Leomar Quintanilha - Lucídio Portella - Lúcio Ai
cântara - lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oroveira -
Marfuce Pin!o - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet- Renan Calheiros- Roberto Freire- Roberto 
Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha lima -
Sebastião Rocha - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
Campelo- Vilson Kleinübing- Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teo!onio Vilela Filho) -
A lista de presença acusa o 'comparecimento de .70. 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 12 Secreiário em exercício, Senador Na
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N" 105, DE 1996 

Da Comisslio de Constituição, Justi
ça e Cidadania relativamente à Proposta 

· de Emenda à Constituição n~ 31, de 1995, 

de autoria do Senador Ney Suassuna e 
outros Srs. Senadores, que altera dispo
sitivos da Constituição Federal. 

Relator do Vencido: Senador Romeu Tuma 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cida

dania, em deliberação tomada na sessão do dia 14 
de dezembro de 1995, rejeitou o parecer de auto
ria do ilustre Senador Ademir Andrade, favorável à 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição 
n"- 31, de 1995. 

O fundamento da votação contrária residiu, 
principalmente, no falo de que a Polícia Federal não 
tem condições estruturais para adicionar ao extenso 
elenco de suas atribuições a prevenção e a rej)res
são dos crimes de extorsão mediante seqüestro. · 

~ ~ _ ~ Ademais, não pode a sociedade prescindir da 
aluação dos aparelhos judiciários e policiais dos Es
tados, para. promover a persecução criminal no que 
tange a essa espécie de deli1o. 

Rejeitado, portan!o, o parecer favorável do Re
lator da· matéria, fica também rejeitada, em conse
qüência, a Proposta de Emenda à Constituição n"-
31, de 1995. 

Sala da Comissão, 14 de dezembro de 1995.
I ris Rezende, Presidente- Romeu Tuma, Relator
Ney Suassuna.- Ramez Tebet- José Fogaça
Roberto Freire -Júnia Marise- Lúcio Alcan1ara
Josaphat Marinho - Pedro Simon -Jefferson Pe
res -J~ Eduardo Outra- Bernardo Cabral. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO 
SEN. ADEM IR ANDRADE, NA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA. 

I - Relatório 

Encontra-se sob exame da Comissão de Cons
tituição, Justiça e Cidadania a proposta de Emenda 
à Constituição no 31 , de 1995, que altera dispositivos 
da Constituição Federal. 

Trata-se de emenda constitucional que visa a 
inscrever, no âmbito da competência da União, a 
responsabilidade de prevenir, reprimir e julgar os cri
mes de extorsão mediante seqüestro. 
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A modificação pretendida é fundada no fato de 
que tal espécie de crime, não raro, extrapola os limi
tes geográficos de atuação das polícias estaduais, o 
que dificulta a solução rápida dos delitos cometidos. 

Além disso, é indiscutível a sofisticação das 
técnicas e dos recursos empregados no cometimen
to dessa espécie de crime. Tal constatação implica a 
necessidade de que as polfcías estad!Jais estejam 
aparelhadas, tanto no que tange ao aspecto institu
cional, quanto no que toca à qualidade e disponibili
dade de meios humanos, materiais e organizacio
nais. Todavia, este aparelhamento, muitas vezes, 
não existe, o que torna extremamente difícil enfren
tar ates de extorsão mediante seqüestro. 

11 -Do mérito e dos aspectos jurídicos 

O modus operandi das organizações crimino
sas evoluiu. A nosso ver, não houve, em termos de 
aparelhamento, a correspondente evolução dos ór
gãos policiais. A atuação interestadual das quadri
lhas, convém reafirmar, cria dificuldades de cornpe
l<~ncia para que se desenvolvam as investigações. 
Entraves legais e burocráticos podem pôr a perder 
semanas de árduo trabalho de policiais honestos 
que colocam suas vidas em risco para combater a 
criminalidade. 

Colocar essa espécie de ilícHo sob a responsa
bilidade da Polícia Federal mostra-se como opção· 
correta, dada a carência indiscutível de meios para 
que as policias estaduais desempenhem satisfaf!r 
riamente essa tarefa. A modificação pretendida tem 
o mérito de engajar um corpo treinado e competente 
de profissionais no combate a esse tipo de crime. 
Ademais, a atuaçao da Polícia Federal expande-se 
por todo o território nacional, o que permite dar 
maior eficiência à persecução criminal. 

Registre-se, ainda, que os sequestros visam. em 
alguns casos, a financiar o tráfico de drogas, atividade 
criminosa que já é combatida pela Polícia Federal. 
Aprovada a modificação pretendida, haveria melhores 
condições para q!JE!. o órgão em tela pudesse avaliar e 
reprimir a prática c;le crimes complexos. 

Quanto ao aspecto redacional é conveniente 
que se aperfeiçoe a ementa da proposição em exa
me, de vez que não faz menção aos artigos altera
dcs. É também necessário corrigir, na redação final 
a colocação equivocada de vírgula no texto que mo
difica o art. 109, inc. VI. registre-se, ainda, que a 
proposta não faz menção à data de entrada em vigor 
da emenda sendo necessário, de acordo com a me
lhor técnica legislativa, incluir um artigo com a cláu
sula de vigência, já que o texto possui um art. 1•. 

111 - Conclusao 

Diante do exposto, opinamos favoravelmente à 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição no 
31, de 1995, observadas as seguintes emendas: 

EMENDA N•1-CCJ 

Dê-'se à ementa da proposta a seguinte reda
ção: 

"Altera os arts. 21, 109 e 144 da Cons
tituição Federal. • 

EMENDA N• 2-CCJ 

Acresça-se à proposta o seguinte artigo: 

"Art. 22. Esta Emenda Constitucional 
entra em vigor na date de sua publicação." 

PARECER N"-106, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Lei do 
Senadon2.318, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado no 318, de 1995, que 
altera dispositivos do Código de Processo ,ÇMI, e 
acrescenta Capítulo ao THulo 11 do Uvro 'IV. " 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 dé março 
de 1996. - Teotonio Vilela Filho, Presidente - An
tOnio Carlos Valadares, Relator - Oclacir Soares -
Eduardo Suplicy. 

. ANEXO AO PARECER N"-106, DE 1996 

Altera dispositivos do Código de 
Processo Civil, e acrescenta Capitulo ao 
Tftulo 11 do Livro IV. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12. O Título 11 do Uvro IV do Código de Pro

cesso Civil - Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
é acrescido do seguinté Capítulo XII, renumerando
se os demais artigos: 

CAPITULO XII 
Do Juízo Homologatório 

Art. 1211. Poderão as pessoas capazes 
de contratar, representadas por seus advoga
dos, requerer ao juiz que homologue, por sen
tença. o acordo a que chegaram quanto à so-
lução do litígio, ainda extrajudicial. . 

Art. 1212. O requerimento indicará: 
I - o juiz a que for dirigido; 
11 - os nomes, prenomes, estado civil, 

profissão, domicmo e residência das partes, 
sendo que, no caso de pessoa jurídica de di
reito privado, além da qualificação de seus 
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representantes legais, deverá ser juntado o oportunamente, consoante o disposto no art 255, 11. 
contrato social, devidamente registrado; c, 8, do Regimento Interno. 

III -a exposição dos fatos, instruídos Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
com documentos indispensáveis, quando for pelo Sr. 12 Seretário em exercício, Senador Nabor 
o caso; Júnior 

IV - os tennos do acordo a ser homo
logado por sentença; e 

V- a declaração de respo.nsabilidade 
pelas despesas processuais. 

Art 22. O art 584 do Código de Processo Civil 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

• Ar!. 584. ···········-······-········-··········--· 
VI - a sentença do juízo homologató-

rio." 
Art. 3" O inciso 11 do art. 173 do Código de Pro

cesso Civil passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 173. ·······-················-········-······ ... 
11 - a citação, a fim de evitar o pereci-

mento do direi1o; e bem assim o arresto, o 
seqüestro, a penhora, a arrecadação, a bus
ca e apreensão, o depósito, a prisão, a se
paração de corpos, a abertura de testamen
to, os embargos de terceiro, anunciação de 
obra nova, os atos do juízo homologa1ório, e 
outros atos análogos. • · · 

Art 42. O art 1.112 do Código de Processo Ci
vil passa a vig()rar acrescido do seguinte inciso VIl: 

"Art. 1.112. • ......................................... . 
VIl -juízo homologalório. • 

Ari 5" Esta lei entra em vigor na data .de sua 
publicação. ~ "ow.. . 

Art. 6" Revogam-se as disposições ~ .contrá
rio. 

. O SR. PRESlDENTE (Teotonio Vilela Fjl~o).-
O expediente lido vai à publicáção. · · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido· pelo 
Sr. 12. Secretário em exercício, Senador Na!JQr Jú-
nior. 

É lidó .o seguinte: 

REQUER.,..Ef\ITO N2 222, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 258 do Rgimento Interno, 

requeiro tenham tramitação em eonjunto as Propos
tas de Emenda à. Constituição: n11s 65, de 1995 e 5, 
de 1995. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1996. - Na
bor J(inior. 

O SR. PRESIDENTE (T eotonio Vilela Filho) -
O requerimento lido será incluído em Ordem do Dia 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N2 223, DE 199!1 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos regimentais, sejam pres

tadas pelo Ministro da Sa(ide, Sr. Adib Jatene, as 
. seguintes informações: 

1. Qual a modalidade na qual se enquadrou o 
processo licita1ório internacional para a aquisição de 
lotes de vacina contra hepatite B, anulada pelo Go
verno federal em dezembro último? Qual o objeto 
específico da licitação, incluindo quantidade e espe
cificações técnicas? Quais os prazos estabelecidos 
para a manifestação dos interessados, para a análi
se das propostas e divulgação dos resultados? 

2. áuàis os valores financeiros propostos pelas 
empresas participantes do processo ficita1ório?.Hou
. ve desclassificação de alguma empresa por requisi-· 
tos técnicos? A proposta vencedora corresponaeu a 
proposta que apresentou o melhor preço para o pro
duto Deitado? 

3. O que motivou a anulação da Ucitação em 
curso? Houve apresentação de recurso por parte de 
alguma empresa? Houve a percepção de qualquer 
irregularidade no decorrer do processo? Existe pare
cer técnico ou juridico recomendando a anulação da 
licitação?. Em cáso afinnalivo, S()lici1o cópia do mes-
mo;. -

· 4. A imprensa noticiOu a existência de empresa 
sul-coreana qué tem possibilidade de fornecimento 
das vacinas por preço inferio~ ao da proposta vence
dora Esta empresa comunicou-se oficialmente com 
o Ministério, antes ou .durante o desenvolvimento do 
processo licita1ório? Qual o t99r desta comunicação? 
Por que a ~ não .apr'esentou proposta nos 
prazos exigidos pelq edital de &citação? · 
. . . 5 ... Quais as . ações adotadas pelo Ministério, 
como decorrência da.anulaçào do referido processo 
licitat(lrio?. O. adi~ da aquisição destas vacinas 
trás· que conseqüências .para os objetivos do Minis
tério de combate da Hepa~ B? Qual o·quadro epi
demiológico da Hepatite B no Brasil, frente aos prin
cipais indicadores internacionais? 

Justlllcaçao 

Recentemente, a imprensa noticiou que o MI
nistério da Saúde sustou o processo de compra de 
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vacinas contra Hepatite B. por conta de denúncias cerca de 15 milhões e 440 mil telefones. sendo que 
de superfaturamento em uma concorrência interna- apenas o Estado de São Paulo acusa uma carência 
cional para aquisição de 20 milhões de doses dava- de mais de 1 milhão de linhas. 
cina A orientação do Governo Federal e do Ministé-

Consta que o Ministério da Saúde pretendia rio das Comunicações. prossegue o jornal paulista. é 
ampliar seu programa de multivacinação aplicando a de que todas as empresas-pólo, mesmo aquelas 
vacina contra Hepatite B em todo o País. Sabemos que não tinham o hãbito de gastar em publicidade. 
que o Brasil não produz a vacina e que possl.i um escolham agências para realizar campanhas em 
grande número de pessoas jã infectadas pelo vírus 1996. 
da Hepatite B, altamente contagioso, que pode levar O que surpreende os especialistas em teleco-
à morte. Considerando o risco que a população cor- municações é que não existe em país algum do 
re com a suspensão da compra das 20 milhões de mundo um monopólio estatal com despesas tão 
doses e da vacinação, entendemos ser necessãrio grandes em publicidade. 
que o Ministério da Saúde se manifeste para prestar Apenas a Telebras que, na qualidade de em-
esclarecimentos necessãrios relativamente à maté- presa holding, com funções meramente administra-
ria em questão. tivas e normativas, não opera uma única linha tele!õ-

Saladas Sessões, 13 de março de 1996.- Be- nica, foi agraciada com R$10,8 milhões no PCS. 
nedita da Silva, Senadora Outro aspeciD que chama a atenção é que a 

(A Mesa para decisao.) ~fi~i~:Sd:!av~~~~~~::;u:~ :u~ 
REQUERIMENTO ti' 224, DE 1996 valente ao autorizado para a Embraiei, que cuida de 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2" da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações as seguintes 
informações: · 

1 - gas!os previs!os em 1996 nas ãreas de pu
blicidade, patrocinio a atletas e even!os promocio
nais em geral relativamente a cada uma das empre
SSSilÓio do Sistema Telebras; 

2 - gas!os previstos em 1996 nas ãreas de pu
blicidade, patrocinio a aUetas e even!os promocio
nais em geral relativamente à Empresa Brasileira de 
Telecomunicações (EMBRA TEl); · 
· 3 - cópia integral do Pl!!no .de Comunicação 

Social (PCS) do Sistema T.elebras.. ·. 

. JuStificação · 

O diãrio Folha de s: Paulo, em sua edição da 
última terça-feira, 5 de março. em reportagem intitu:
lada Telebras decide gastar R$80 milhões (em ano 
eleitoral, holdlng ligada ao Ministério das Comuni
cações abre licitações para contratar agências), in
forma que o Plano de Comunicação Social do Siste
ma Telebras prevê gastos da ordem de R$80 milhõ
es em publicidade para 1996. Outros R$20 milhões 
devem ser destinados ao patrocfnio de aUetas. 

Sempre de acordo com a matéria da Folha, es
sas despesas de R$1 00 milhões seriam suficientes 
para instalar mais de 120 mB terminais de telefones. 
O PCS da T elebras informa que hã instalados. hoje, 

toda a infra-estrutura e operação dos sistemas de 
satélites para uso nacional e internacional); no mo
mento. que o Ministro das Comunicações é apontado 
pela imprensa como forte pré-candidato. à !"releitura 
de São Paulo. 

De uma maneira geral, o timlng da decisão da 
T elebras suscitou curiosidade de vez que, desde 
1992, ela não escolhe agências publicitãrias para· 
promover campanhas em razão dos constrangimen
tos financeiros a que foi submetida pelos últimos go-
vernos.. . . 

Diante dessas surpreendentes consta!ações. 
entendo de grande relel(ância para o pleno exercício 
das atribuições fiscalizadoras conferidas · a esta 
Casa. pela regra contida no inciso X do arl 49 da 
Lei Maior, o encaminhamento dos 91ementoS infor
mativos que ora requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1996.- Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa.para deçisao.) 

REQUERIMENTO N" 225, DE 1996 

Senhor Presidente, 
· Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2", da 

Constituição Federal, e 217 do Regimento Interno do 
Senado Federal, sejam. solicitadas ao Senhor Presi
dente do Banco Central do Brasil, através do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, a seguinte clocu
mentaçao. 

I - Cópias dos . relatórios internos elaborados 
pela ãrea de fiscalizaçao do Banco Central, bem 
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como os documentos de autuações, feitas no Banco União, de 4 de março último as despesas efetuadas 
Nacional, nos últimos dez anos. por 8 (oiro) delas durante todo o exercício de 1995 

Justificação 

A proposição em tela foi motivada pelo noticiá
rio de imprensa das três últimas semanas dando 
conte de sérias irregularidades cometidas por al1os 
executivos de alguns dos maiores e mais tradicio
nais estabelecimentos bancãrios do Pais, envolven
do manipulação de balanços, esquemas de contabi
lidade paralela (um, ostensivo e falso, destinado a 
preencher as formalidades de fiscalização do Banco 
Central; outro, secreto e verdadeiro), empréstimos 
fictícios com vistas ao falseamento desses resulta
dos contábeis e manipulação de contes fantasmas 
com base em números de CPFs falsos. 

Nesse contexro, destaca-se o espantoso caso 
do Banco Nacional, que, através desses expedien~ 
tes, logrou ocultar sua orílica situação real dos fis
cais do Banco Central e também dos audirores ·de 
uma das mais conceituadas consultarias internacio
nais do ramo. 

Essa generalizada e flagrante incapacidade de 
fiscalização levante, agora. sérias e justificadas dúvi~ 
das acerca da solidez e da credibilidade de todas as 
demais instituições bancãrias que compõem o Siste
ma Financeiro, jã aÍTanhada pelo Caso Econômico 
no ano passado. 
. · Diante dessas surpreendentes informaçõeS,' 

entendo de grande relevância para o exercício das 
atribuições fiscalizadoras conferidas a este Casa 
pela regra contida no inciso X do art. 49 da Lei 
Maior, o encaminhamenro da documert!a<;i!lo que ora 
requeiro do Banco Central, através do Senhor Minis-
tro de Estado da Fazenda - ·- . : · 

Sala das SesSões, 13 de março de 1996: .:.·Se-: 
nadar Gilberto Miranda. · · • · · · 

· (A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N"- 226, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, llQS. termos dos arts. 50, § 2º da 

Constituição Federal; 215 e 216 do Regimento Inter
no do Senado Federal, sejain solici1adas ao· Senhor 
Ministro de Estado do Planejamento as seguintes in
formações: 

1 - Dados sobre invàstimentos de cada uma 
das empresas estatais federais em 1995 (bimestre 
por bimestie) e no primeiro bimestre do corrente 
ano. 

2 - Por que no levantemenro sobre investimen
tos das es!a!ais, divulgado· no Dlãrlo Oficial da 

(itens Inversões Rnanceiras e Outras Despesas de 
Capital) foram informadas apenas no último bimestre? 

3 - Por que, sempre de acordo com a mesma 
fonte noticiosa, as empresas Petrobrás, Telegoiás, 
Telemig, Telesc e Telepar excederam das previsões 
orçamentárias originais em 154%, 25%, 27,3% 
20,5% e 1 0,6% respectivamente? 

Justificação 

A proposição em tela tem por objetivo obter 
esclarecimentos oficiais sobre informações ptblica
das no diãrio Folha de S. Paulo, de terça-feira, 5 de 
março de 1996, em reportagem intitulada 'Estatais 
não dizem gastos a Governo". 
. Segundo o jornal paulista, oito estalais não in
formaram corretemente seus gastos com investi
menros ao Ministério do Planejamento durante o ano 
Passado e quatro delas acabaram por estourar as 
previsões do Orçamenro. · 0 

A Falte de informações periódicas sobre os 
gasros com investimentos prejudica o conlr<!le bi
mestral feiro pela Secretária de Coordenaçã!i das 
Empresas EStatais (Sest) daquele ministério. • 

Além das empresa ciladas no item 3 acima, ou
tras três estatais enviaram seus dados somente no 
último bimestre do ano pas5ado: Telebrás, Embratel 
e Telesp. 
· ·A Telesc, pàr exemplo, informou 38% dos seus 

gàsfus apenas no último bimeStre de 1995;' 
.. Ainda de acordo com a Folha, no passado, 20 

(vinte) empresas esrouraram as verbas previstes 
seUs gastos, 12 (ç:loze) d_as quais pertencem ao se-
ter de ·co.municações. · · . . . . . 

· · Com isSO, à c@á!:ídade. ~~ii_ãrea ecónõmica do 
governo federal de controlar os gaslos públicos e a 
divida·intema fica inevi1aiÍelmente comprometida 

Diante dessas iluiJ:il'!l8ndÉÍntes revelações, en
tendo de grande relevância ·para o plano das atribui
ções fiscalizadora conferidas a este Casa, pela regra 
contida no inciSo X do ar!. 49 da Lei_ "4aior, o enca
mlf111é\meilto dos stbsídios informativos que ora re-
queiro do Poder Executivo. • · . : 

· saJa dás sessões,. 13 dê · março de 1996. -
Senador Gilbe~ ~iranda.' · · · · · : · ' . 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N"-227, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2", da 

Constituição Federal, e 217 do Regimento Interno do 
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Senado Federal, seja solicitada ao Senhor Procura- ga, a R$2,8 milhões (dois milhões e oitocen!lls mil 
dor-Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro, a se- reais). Esse valor será pago em parcelas. 
guinte documentação: Diante dessas surpreendentes revelações e 

1 - planilhas atualizadas dos custos projetados considerando que o Ministério Público tem o com-
totais da construção da nova sede nacional da Pro- promisso sagrado de dar exemplo de austeridade 
curadoria-Geral da República; administrativa de modo que possa, livre de quais-

2- plantas do referido projeto arquitetônico; . quer constrangimenlll e incorências, zelar pelo ínte-
3 - Comprovante dos horários pagos ao escri- gro, correlll e econômico desempenho das demais 

tório do arquiteto Oscar Niemeyer, responsável pelo esferas do Poder Público, sobretudo no que tange à 
projeto. utilização dos recursos produzidos com o labor e o 

Justificaçao 

A proposição em tela tem por objetivo obter da
dos oficiais sobre os custos envolvidos no projeto e 
nas futuras obras de fundação e de construção da 
nova sede nacional da Procuradoria-Geral da Repú
blica. 

De acordo com reportagem publicada no jornal 
O Globo, de 7 de março último (1~ caderno, p. 9), o 
projeto assinado pelo arquiteto Oscar Niemeyer, te
ria custado R$1,8 milhão (hum milhão e oitocen!lls 
mil reais), o equivalente a 3% (três por cenlll) do va-. 
lor estimado da obra, orçada em R$60 milhões (s~ 
senta milhões de reais). Noticia ainda o diário caiiO., 
ca que a nova sede deverá ser erguida nos próxi-. 
mos cinco anos, num terre.no de. 40 mil .metros qua
drados, perto do complexo do Sup!3rior :r ribunal de 
Justiça (STJ). · ' . . . : 

Sempre segundo O Globo, o projeto, conduído 
no início do. ano,: consiste em dois prédios circulares 
interligados, totalizando uma área construída de 60 
mil metros quadrados. Um dos.S:U:édios sera destina
do aos gabinetes do Procurador-Geral é dos· sui:!Pro:. 
curadores. Cada gabinete terá 125 metros quadra- · 
dos, com área . privativa e. recePÇão.· Atualrnente, ci 
Ministério Público conta com 44 siJ!.lJll:dcur.i.d0res, 
mas a futura sede foi projetad<1 para acomodar nú
mero maior, para o caso de um áumehb:i.' Pelo· piÓje
to, o segundo bloeo será octiPado- peio pessoal da 
apoio administrativo. · · · · · 

· ·E prossegue a matéria: Sem· seciuet: ter sido 
iniciada a cons!Íução da' nova sede. já é motivo: cf!'l' 
muita polêmíca ·e cantrariedaciEi no. Ministério Públi
co. Alguns procuradores consideram qi.iEi não h.á 00: 
cessidade de uma nova e suntuosa sede, uma vez 
que em 1994 já fora aprovado 'um projeto de amplia
ção do aluai prédio de 15 mil metros quadrados, Jo.. 
calizado na Avenida L-2 Sul. O primeiro proje!ll, de 
ampliação, fora encomendado pelo ex-Procurador 
Aristides Junqueira, ao custo de R$40 mi (quarenta 
mil reais). O aluai preço, somando o trabalho de Nie
meyer e os projetas de engenharia e fundação, che-

suor do cidadão-contribuinte num país marcado por 
gritantes deficiências em todos os indicadores de 
bem-eslar e desenvolvimenlll social, entendo de 
grande relevância para o pleno exercício das atribui
ções fiscalizadoras conferidas a esta Casa. pela re
gra contida no inciso X do art. 49 da Lei Maior, o en
caminhamento dos subsídios informativos que ora 
requeiro ,da Procuradoria-Geral da República. 

Sal<! das Sessões, 13 de março de 1996. - Se
nador Gilberto Miranda. 

(A Mesa para Decfsllo.) 

O SR. PRESIDENTE (Teo!llnio Vilela Filho) -
Os requerimenllls lidos serão despachados à Mesa 
para décisão, nos termos do inciso III, do art. '216 do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nabôr Jú-
nior. 

É lido o ségÚínte: 

REQUERIMENTO N2 228, DE 1996 

SenQIJr P.,cesídente.. . 
.Requeiro, nos termos do art. 222 do Rágirilênfl:i 

Interno,· volll de· apJaúSó ao· Sui>erior Tribunal de 
Justiça, pela decisão de sua 6ll \úrnia. ao conceder 
haliea5 corpus aos sem-terra., presos e com prisão. 
preventiya decretada, demonstrando, desta forma, 
com clareza, a sensibilidade social da Justiça brasi
IÉlira. 

Sala das Sessões; 13 de março de 1996. - Ro
berto Requillo- Osmar Dias -José Eduardo Ou
tra- Gerson camata. 

O SR. PRESIDENTE (Teolllnío Vilela Filho) -
Nos. termos do arl 222, § 12 do Regimento Interno, o 
requerimento será despachado à Comissão compe
tente. 

O SR. PRESIDENTE (T eo!llnio Vilela Filho) - A 
Presidência recebeu do Presidente da Associação 
lnterparlamentar de Turismo, o Ofício J12 6, de 1996, 
de 12 de fevereiro último, encaminhando ao Senado 
Federal relatório relativo ao compromisso da Dele
gação do Grupo Brasileiro da Associação lnterparla-
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mentar junto ao Governa de Cuba, realizada entre 
os dias 3 e 1 o de janeiro de 1996. (Diversas n<> 23, 
de 19il6) 

A matéria vai à Comissão de Relações Exterio
res e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonia Vilela Filho) -
Esgotou-se ontem o prazo previsto na arl 91, § 3", 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interpos
to recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n" 27, de 1995, de 
autoria do Senador Jonas Pinheiro, que dispõe so
bre a destinação adequada das embalagens vazias 
de agrotóxicos, seus componentes e afins, bem 
como de produtos apreendidos pela ação fiscalizató
ria, impróprios para utilização e em desuso; e 

- Projeto de Lei do Senado n" 89, de 1995, de 
autoria do Senador Odacir Soares, que dispõe sobre 
a Organização Sindical e dá outras providências. 

As matérias foram aprovadas em apreciação 
conclusiva pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Os projetas vão à Cãmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Encerrou-se ontem o~ prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n<> 18, de 1996, 
de autoria da Senadora Marina Silva, que altera o 
Código de Ética e Decoro Pariamentar e dá outras 
providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania; e Diretora. 
O SR. GILVAM BORGES - Sr •. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvarn Bor
ges, para uma comunicação inadiável, por cinco mi
nutos. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) -Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, ontem, 
assisti pela televi&ão uma entrevista do Governador 
do Estado do ~. Tasso Jereissati, que,· diante 
da gravidade da declaração, me deixou mLito preo
cupado. De forma aberta, rasteira, o Governador do 
Ceará atacou o Presidente desta Casa, Senador 
José Samey, acusando-o de irresponsável e leviano. 
Tudo isso em função dos últimos econtecimentos, 
ou seja, o pedido da instalação da CPI dos bancos. 

Sr. Presidente, a Nação, melhor do que qual
quer testemunha, conhece o perfil, o trabalho e a 
vida do Senador José Samey. São 50 anos de vida 
pública. Em um dos meus primeiros pronunciamen-

tos, eu dizia que o Governo estava muito bem servi
do, por ter, na Presidência do Congresso Nacional, 
um homem da experiência, da responsabilidade, do 

~ compromisso com a Nação brasileira e da vivência 
do Presidente Samey. 

Irresponsável e leviana foi essa declaração do 
Governador do Estado do Ceará, que integrava a Co
mitiva Presidencial em T óqLio. Isso é corllJ(icadfssimo, 
pois, no momento em que se procura passar a limpo 
as pendências, fazer as reformas necessárias ao País, 
a c~ que assessora o Presidente da República, 
dentro de um projeto de poder, tenta, hoje, denegrir e 
sabotar a imagem do Presidente desta Casa 

Sr. Presidente, é sabido por todos que a Gaze. 
ta Mercantil, do dia 13 de março, se não me enga
no, publicou uma matéria, assinada por Maria José 
Quadros, intitulada: "Calmon vende fábricas da Coca 
para Jereissati". O Banco Central autorizou o negó
cio, que monta a R$90.000.000,00, entre a Governa
dor e o proprietário do Banco Econõmico, cujo patri
mónio está indisponível. 

A nós interessa a transparência do processo e 
o Presidente desta Casa não teve a participação de 
que tentam acusá-lo. Ele foi aboldado por Sénado
res de vários Partidos, dentro de uma articulação po
lítica, e não poderia fazer nada além de cumprir o 
Regimento Interno da casa.· 

Sr. Presidente, preocupo-me bastante porque, 
de certa forma, estamos recebendo uma abordagem 
por parte do Governo numa tentativa de confronto e 
isso não é bom. para o·Pafs: Ternos certeza que, a 
partir das declarações vindas das autoridades públi
cas que estão no comando, corno o Presidente do 
Congresso, Senador José Samey, e o Presidente da 
.República, tererrios um diviSor de águas. 

Como se .,reQá a traAqOOidade no Pais? Há doiS 
anos. Sr. Presidente, o Pais vem navegando no mar 
da tranqüilidade política, sem confronto das insti!Liçi5-
. es, salvo alglllS choque$ rotineiros e, agora, há lll1 
convie por parte do GovernO para um confrorto com o 
Congresso Nacional. O Presidente Samey é Presiden
te do Congresso e, corno tal, não poderia deixar de 
runprir com o seu dever, acatando as sugestões e o 
posicionamento dos·Srs. Senadores.. 

Solicito, Sr. Presidente, a transcrição nos Anaís 
desta Casa de matéria sobre o negócio que foi reali
zado, com autorização do Banco Central, pelo Sr. 
Tasso Jereissati, Governador do Ceará. Digo ainda 
mais, Sr. Presidente, que a parte do Governador, lá 
em Tóquio, já foi garantida através de um convênio 
assinado com o governo japonês para o melrô do 
Ceará 
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Não sei mais o que há por trás disso tudo. Sei 
que só teme quem deve. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio VHela Fdho) -
Senador Gilvam Borges, o tempo de V. Ex~ está es
gotado. 

O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, 
acatando a determinação da Presidência e o Regi
mento da Casa, encerro, comprometendo-me a re
tomar a esta tribuna para uma manifestação mais 
detalhada sobre esse assunto. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. GILVAM BORGES EM SEU DISCUR-scr. --

CALMON VENDE FÁBRICAS 
DA COCA PARAJEREISSATI 

BC dá sinal verde para o negócio, 
de R$90 milhões 

por Maria José Quadros, de Salvador 
O Banco Central já deu o sinal verde para o 

que será o primeiro negócio com empresas do ex
banqueiro Ângelo Calmon de Sá. Dentro de aproxi
madamente 60 dias, de acordo com a expectativa 
das partes envolvidas, deverá ser fechada a venda 
das três fábricas da Coca-Cola do patrimônio fami
liar de Calmon de Sá ao g~ Tasso Jereissati, do 
governador do Ceará, numa operação_ que monta a 
R$90 milhões. · · · · · · · · 

lntervenfDr acompanha conve/SBÇÕes 
entre Cafmon a Refrescos Cearenses 

As conversações nesse sentido estão-se de
senvolvendo entre a Ro;~treseôs tearenses-- iran
queada da Càca-Cólà.de ·propri~e de Tasso Je
reissati - e o· próprio Calmon, tudo com acompanha
mento do ·interventor· do BC ·no Econõmico, Flávio 
Cunha, já que os bens do ex-banqiJeiro estão dispo
níveis. Os crecui'sos apurados com· o negócio irãq 
para a Aratur ·Seguros, holding das empresas de 
Calmon de Sá, que eslá sob intervenção. 

O interventor· já comunicou o interesse de Jereis
sali ao se, que deu resposta positiva O fechamento 
do negócio está dependendo dâ conêlusão das audito
rias fiscal e jurídica qoo vêin sendo reàlizadas nas três 
fábricas, conforme disse.onlem a. diretor-presidente da 
Re!rescos Cearenses, Nilo Sérgio. 

Para comprar as fábricas, o grupo Tasso Je
reissati pretende associar-se a investidores estran
geiros. Nilo Sérgio contou que vêm sendo realizadas 
negociações com vários fundos de investimentos 
norte-americanos, mas até agora nada teria sido re
solvido em definitivo. 

Se realmente adquirir as fábricas de Calmon 
de Sá, o grupo do governador Tasso Jereissati pas
sará a controlar a fatia maior do mercado de Coca
Cola no Nordeste. Com duas fábricas - na região 
metropolitana de Fortaleza e em Natal - a Refrescos 
Cearenses reina absoluta nos mercados do Ceará e 
do Rio Grande do Norte. 

As fábricas baianas em negociação - duas da 
Refrigerantes da Bahia, em Salvador e Feira de 
Santana, e outra no município de lbicaraí - respon
dem por 80% do consumo do estado, ficando 20% 
restanle com as unidades localizadas nos municí
pios de Barreiras e Vitória da Conquista, pertencen
tes ao grupo Aragão, do Piauí. 

Negociações com Jereissati são anteriores 
à intervenção do Banco Central no Econdmico 

No ano passado, as três fábricas de Calmon de 
Sá produziram juntas 21 milhões de caixas de Coca
Cola, sendo superadas apenas pelo congênere de 
Jereissati, instalada em Fortaleza, que registrou uma 
produção de 23 milhões de caixas. .. 

Os enlendimentos entre Jereissati e o !lx-presi
dente do Econômico _remontam a muito antes da inter
venção no banco, oconida em agosto último. Em 
1991, etãs já estudavam a fonnação de uma socieda
de no segmento de refrigerantes, com a participaç1!o 
do empresário Albano Franco, aluai governador de 
Sergipe e dono da. Refrescos Guararapes, com fran
qúa da Coca-Cola em Pernarrbuco e na Paratba 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Sr. Presiden
te, peço a palavra para ·uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fiho) -
Concedo a palavra a V. ~. por cinco minutos. 

·. A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
uma.comunicação inadiável. Sem revisão da orado
ra.) - Sr. Presidenle, SP5 e Srs. Senadores, hoje, no 
EspaQO Cultural da Câmara dos Do;l!lutados, partici
pei de um ato público contra o trabalho infantil, cujo 
objetivo é a-inclusão desle tema como prioridade na 
agenda do Congresso Nacional. 

O ato foi promovido pelo núcleo da Bancada do 
Partido dos Trabaihadores pela Erradicação do Tra
balho Infantil; pela Central Única dos Trabalhadores 
do Disjrito Federal; pela Contag; pelo lnesc e pela 
Associação Nacional dos Procuradores do Trabaiho. 

Estamos buscando fazer com que a Conven
ção ~ 138, da OIT, considerada inconstitucional 
num parecer dado por esta Casa, possa ser alvo da 
atenção do Governo Federal, para uma nova Men
sagem, porque não podemos conviver com essa si
tuação. 
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A Organização Internacional do Trabalho con- do Distrito Federal, Contag, lnesc e Associação Na-
sidera ser "difícil encontrar, no Brasil, uma mercado- cional dos Procuradores do Trabalho. 
ria na cadeia produtiva que não tenha a mão de uma As lavouras de cana-de-açúcar e sisai, os selo-
criança". Manifestamo-nos contrários a essa situa- res calçadistas e fumageiro, bem como as pedreiras 
ção e gostaríamos, Sr. Presidente, que fossem re- e carvoarias são os maiores responsáveis pelo re-
gistradas na íntegra as estatísticas impressionantes crutamenio da mão-de-obra infantil. 
sobre a realidade, elaboradas pelas entidades que A Organização Internacional do Trabalho (011) 
promoveram o aio, bem como o trabalho do N(JcJeo considera ser difícil encontrar, no Brasil, uma merca-
da Bancada do Partido dos Trabalhaaores pela Erra- doria na cadeia produtiva que não tenha a mão de 
dicação do Trabalho Infantil. uma criança. ~ 

Muiio obrigada Importante destacar o aspecto cultural que envol-

TRABALHO INFANTIL 

O trabalho infantil é um fenômeno em expan
são no mundo inteiro que rouba a possibilidade de 
meninos e meninas sonharem e serem crianças. No 
Brasil, as crianças começam a trabalhar cada vez 
mais cedo, aos 5, 6 anos de idade. Em muitos ca
sos, se vê obrigada a assumir o papel de chefia de 
farrn1ia, em função do desemprego dos pais ou na 
ausência destes. 

Para as crianças pobres, não existe infância, 
com suas brincadeiras, fantasias e sonhos. O que 
existe são crianças sem infância, que representam a 
alarmante cifra de 7,5 milhões de crianças trabalha
doras, sendo que mais de 3 milhões com idade entre 
10 e 14 anos e 4,5 milhões .de adolescentes com 
idade entre 14 e 17 anos. Levantamenios apontam 
que, no campo, crianças a partir de 5 anos já come
çam a trabalhar, somando outros milhões que não 
aparecem nas estatisticas, comprometendo, assim, 
sua saúde, educação e, principalmente, seu futuro. 

Estas crianças e adolescentes abandonam os 
estudos para ajudar os pais no sustento da casa 
São filhos de desempregados ou subennpregados, 
que ganham menos de um salário mínimo por mês. 

Há uma engrenagem perversa por trás disso 
tudo. Os salários dos adulios são baixos; as crian
ças trabalham para aumentar a renda das famOias. 
É uma mão-de-obra desprotegida, que não se Ol'!)a
niza em sindicatos, não reivindica E que não pode 
contar nem com a famma A pressão da luta pela so
brevivência obriga·ôs pais a contarem com o traba
iho dos filhos. 

Diante desta realidade, o Espaço Cultural da. 
Câmara dos Deputados sedou hoje, dia 13-3-96, aio 
público contra o trabalho infantil, cujo objetivo é a in
clusão deste tema como prioridade na agenda políti
ca do Congresso Nacional. 

O ato foi promovido pelo Núcleo da Bancada 
do Partido dos Trabalhadores pela Erradicação do 
Trabalho lnfanlll, Central Única dos Trabalhadores 

ve a_ questão do trabalho infantil, pois a população em 
geral e as famHias em particular tendem a considerar 
que o trabalho enobrece, o trabalho engrandece, numa 
tentativa de justificar a necessidade do trabalho preco
ce, esquecendo-se de ressaltar que nem iodo trabalho 
enobrece, enaltece ou engrandece. Principalmente o 
trabalho de crianças, que estão fora da escola traba
lhando em regime de escravidão. 

As estatísticas são impressionantes: 
• 1.280.000 crianças e adolescentes en~ 1 o e 

14 anos trabalham na agricuHura, sendo que>mais 
de 59% trabalham mais de 40 horas semanais;; __ 

• 57,8% destes jovens não são remunei'ados 
pelo seu trabalho (o pagamento está embutido na 
remuneração dos pais); 

• 67,1% dos que estão entre 15 e 17 anos tra
balham sem carteira assinada; 

• 1.400.000 crianças que trabalham têm menos 
de 4 anos de instrução escolar. 

t las fábricas de calçados de São Paulo e Rio 
Grande do Sli, crianças trabalham mais de 8 horas 
diariamente, em ambientes fechados, aspirando o 

· pó das Jixadeiras, cola de sapateiro, além do ~arulho 
das máquinas, para receberem R$50,00 mensais. 

Nas carvoarias do Mato Grosso e Minas Gerais 
crianças trabalham em jornadas de ceroa de 13 ho
ras, expostas à fumaça, sofrendo de tosse, conjunti
vite, manchas pelo corpo, complicações pulmonares. 
Trabalham em tr~ de comida 

As crianças que trabalham em canaviais, ativi
dade considerada pelos médicos como a mais peno
sa, têm a pele rachada pelo sol, cortada pela folha 
da cana, mutilações provocadas pelo facão e foice. 
Cumprem jornadas de 12 horas, com salário em mé
dia de 3 reais por semana 

Os jovens que trabalham nas plantações de si
sal, no interior da Bahia, eirtram em contato com as 
folhas pontiagudas do sisai e com seu suco mtito 
ácido, provocando cegueiras e feridas em pernas e 
braços. M:.itas sofrem de asma e nada recebem 
como pagamento, apenas ajudam os pais. 
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Pela gravidade dos fatos, não podemos mais Pela gravidade dos fatos, não é mais possível 
nos referir apenas às crianças abandonadas, aos se falar apenas em crianças abandonadas. É preci-
meninos e meninas de rua. É preciso aprofundar so introduzir a concepção mais ampla e mais ques-
ainda mais a concepção de criança sem infância, tionadora de criança sem i:Jfãncia. De fato, esses 
demonstrando as vârias faces de um mesmo pro- dados demonstram vârias faces de um mesmo pro-
cesso de supressão da infância. cesso, que é o da supressão da infância na periferia 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE do mun~o moderno. . . 
A SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU A Incorporação precoce do br~~ Infantil ao 
PRONUNCIAMENTO· processo de trabalho, para nele substituir o adulto se 

· dâ por que, apesar de barato, ele tomou-se caro nos 
APRESENTAÇÃO DO NÚCLEO DA BANCADA tennos da lógica cerrada de acumulação sem limite 

DO PARTIDO DOS TRABALHADORES e sem escrúpulos. Hoje o filho criança desemprega 
PELA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL o pai adulto, porque seu trabalho é mais barato. Ou 

ainda em outra situação, o filho criança completa 
com seu trabalho, o salârio do pai, porque o que 
!'!SS6 recebe é insuficiente para sustentar a famflia 

Em todo o Pafs, os dados sobre a exploração 
do trabalho infantil são estarrecedores. Hoje, no Bra
sil, cerca de 3 milhões de crianças estão no marca-. 
do de trabalho, com longas jornadas diãrias, em ati
vidades perigosas e insalubres. 

Mais uma vez, no Nordeste o quadro configura
se ainda pior: a maior concentração do trabalho in
fantil estã na região: 49,2% (das quais 521.000 na 
faixa de 1 o a 14 anos). Os empregos ocupados por 
estas crianças são todos de alto risco: em Alagoas 
50 mil crianças entre 6 e 13 anos trabalham no corte 
de cana Na Bahia, nos mais de 1 00 municípios 
onde é cultivado o sisai, estima-se que das cerca de 
1 milhão de pessoas que vivem desta cultura, 25% 
são crianças. Deste número, jã existem centenas 
que têm os dedos e as mãos mutiladas pelas mâqui
nas que cortam o sisai. 

Conforme dados da própria ONU, hoje, já são 
cerca de 200 milhões o número de crianças que es
tão no mercado de trabalho em todo o mundo. O 
que as investigações vêm demonstrando, nos dife
rentes pafses, é que a questão da exploração do tra
balho infantil estã ligada não a eventuais emprega
dores inescrupulosos, mas a uma política econômica 
expressa nos chamados Planos de Ajuste Estrutural 
propostos pelas instituições internacionais. 

Verifica-se que o movimento geral é que, ao 
desemprego e desregulamentação da atividade dos 
pais, propõe-s~a regulamentação da exploração de 
seus filhos. 

Conforme o sociólogo José de Souza Martins, 
que reuniu pesquisas sobre o trabalho infantil, nas 
diferentes regiões do Brasil, os flagrantes mostram, 
que, onde quer que o observador mergulhe, vai en
contrar os efeitos do mesmo processo, que é o da 
supressão da infância, em nome dos interesses e da 
lógica de uma opção politica de desenvolvimento 
eco(!Õmico, que mutila no berço aqueles que pode
riam um dia construir a sociedade nova 

A infância estâ sendo transformada em sucata, 
de vários modos. Multidões de imaturos estão tendo 
sua idade adulta convocada antecipadamente. de 
modo que o tempo de ser criança estâ sendo ocupa
do amplamente pelo tempo do adulto, do trabalho, 
da exploração, da violência Este fato põe toda so
ciedade em perigo, porque lança gerações- inteiras, 
prematuramente, num modo de vida adulto. ~ 

O adulto preçoce mutila a sociedade inteira, 
mata o sonho e a esperança e antecipa cruelmente 
o futuro como momento de carência e brutalidade 
sem remédio. A supressão da infância não é te~ 
râria.. Ela se insere no complicado e perigoso pro
cesso de ampliação forçada do chamado exército in
dustrial de reserva, que toma descartâvel e sem es
perança parcelas amplas da humanidade. (Martins. 

· O Massacre dos Inocentes. Hucitec, 1991. Pãg. 15.) 
Do ponto de vista dos poderes públicos, hã 

uma situação de conivência, e, em muitos casos, de 
incentivo à exploração do trabalho infantil. É assim 
que sucessivas denúncias de !)mprego de mã<Hie
obra infaRtil, muitas vezes em regime de sarni-escra
vidão ou escravidão, não resultam em qualquer pu
nição dos responsãveis. 

O Partido dos Trabalhadores estâ convencido 
que somente a reação decidida da sociedade pode le
vantar uma barreira contra essa devastação da infân
cia, contra esse moderno massacre dos inocentes. E é 
por isto que o Partido resolveu criar este Núcleo da 
Bancada do PT pela Enalicação do Trabalho Infantil. 

É preciso ter coragem para apontar e respon
sabilizar os que se beneficiam e estimúam esta si
tuação. É imprescindível que nós parlamentares nos 
integremos a este trabalho. 

O núcleo da bancada do Partido dos Trabalha
dores pela Erradicação do Trabalho Infantil tem 



Março de 1995 ANAlS DO SENADO FEDERAL 609 

como objetivo principal ser uma instância, jun1o com 
as frentes parlamentares desta Casa que cuidam 
dos temas relacionados à intancia, aqui tão bem rep
resentadas pelas Deputadas Marilu Guimarães e 
Rita Camata, que abra espaços na agenda política 
desta Casa, para que o tema da supressão da infân
cia seja debatido aqui com a profundidade e serieda
de que merece. É preciso que todos nós nos empe
nhemos para que o Congresso Nacional inclua defi
nitivamente a Erradicação do Trabalho Infantil na 
sua agenda política. 

O Partido dos Trabalhadores conta com todos 
nós para levarmos adiante esta tarefa, sabendo que 
este é somente o primeiro de uma série de aios que 
precisamos fazer para alcançar, ao lado com as ou
tras entidades e personalidades que se preocupam 
com o tema, sucesso nesta empreitada. 

Muito obrigado, 
Deputados José Pimente~ Hélio ~lcudo, 

Joao Fassarela, Miguel Rosseto e Paulo Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Alho) -
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. S. 
Exª dispõe de vinte minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP~ Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, quero iniciar 
o meu pronunciamento, nesta tarde, associando-me 
aos Senadores que, ontem, se congratUaram com o 
Superior Tribunal de Justiça, mais precisamente a 6" 
Turma, que concedeu o habeas corpus à trabalha
dora rural, Diolinda, e aos demais integrantes do 
grupo dos sem-terra que estavam detidos. 

Entendo que essa decisão muda o rumo da po
lítica agrária no País, haja vista as declarações, mui
to lógicas e claras, dos Ministros do Superior Tribu
nal de Justiça, atestando que o Brasil não tem uma 
política agrária séria e que, portanto, o Movimento 
dos Sem-Terra - não disseram -isso textualmeQill, 
ma:?, em outras palavras,. deram a entend!!r- é justo. 

Portanto, minhas congralulaQÕe:?, tanto aos MI
nistros do SLPSriot Tribunal de Justiça. quarro aos 
sem-terra que estaVam detidos e que foram liberados. 

Mas, Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, 
entre os temas que pretendo abordar na tarde de 
hoje está o da relação, cada vez mais próxima, que 
começa a existir entre o Amapá e a Guiana France
sa e, mais precisamente, entre o Brasil e a França. 

Antes de entrar no tema, registro a presença, 
na tribuna de honra desta Casa, do 12 Secretário da 
Embaixada Francesa no Brasil, Sr. Jerome Cham
pagne, que muito nos honra, neste momento, assis
lindo à sessão plenária do Senado da República. 

A fronteira do Amapá com a Guiana Francesa, 
conforme já me referi em outros momentos nesta 
Casa, constitui-se na maior fronteira física entre o 
Mercosul e a União Européia, ou basicamente a úni
ca fronteira de conta!o, de interface, ao longo do rio 
Oiapoque, com 600 quilOmetres de extensão, sendo 
ainda a maior fronteira terrestre da França com ou
tras naQijes. 

Isso já seria suficiente para que os Governos 
do Amapá e da Guiana Francesa pudessem estabe
lecer uma cooperação que viesse a beneficiar os po
vos que vivem na região, superando os problemas 
atinentes à migração irregular, clandestinidade, ga
rantindo a legalidade do trãnsito dos brasileiros que 
procuram a Guiana Francesa em busca de trabalho 
e de uma remuneração mais justa. 

Seria, portanto, necessário que os governos 
dessas duas representações estaduais - na França, 
como é dito, de departamen!o - pudessem sentar à 
mesa .e discutir projetas de cooperação mútua. 

Em 1991 o Senador George Orttfy, 'repre
sentante da Guiana Francesa no Parlamentô fran
cês, esteve no Amapá propondo iniciativas nof:'senti
do de que o Amapá e a Guiana Francesa bUscas
sem caminl)ar juntos na busca de soiUQiles para os 
problemas regionais.· 

Infelizmente, na época; o Governador em exer
cício, Sr. Ànnibal aan:ellos, não deu resposta às au
toridades francesas e o assunto ficou praticamente 
em hibernação durante todo o governo anterior. 
Com a posse do Governo Capiberibe, com a nessa 
eleição - inclusive, já durante a disputa eleitoral, a 
nossa coligação apresentava, dentro da proposta de 
um programa de desenvolvimento para o Estado do 
Amapá, o estabelecimento de uma relação de traba
lho, de cooperação entre o· Amapá e a Guiana Franc · 
cesa -. este tema teve êcO dentro da população do 
Esladó do Amapá; ·e, hojé; já é, praticamente;' um 
falO concre!o. · · · · · · · 

Estive, em companhia do Governador do Esta
do, de autoridades e empresários do Amapá, na 
Guiana Francesa, em noveni:lro do ano passado, 
iniciando este processo de integraÇão, ou melhor c:fi'. 
zendo, retomando à iniciativa dos franceses que es
tiveram no Amapá, em 1991. Fomes muitó bem re
cebidos pelas autoridades francesas da Guiana 
Francesa, pelo Prefeiro de Caiena, pelo Presidente 
do Conselho Regional, pelo Presidente do Conselho 
Municipal e também pudemos, naquela oportunída
de, participar de um Congresso Médico da Região 
Amazônica, do qual participaVam médicos ·de qLiase 
todos os palses que constituem a Amazônia. Ttvé-
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mos encontros com empresários franceses que mo
ram em Calena, e, ali, então, começou-se a estabe
lecer uma estratégia que pudesse evoluir até a assi
nab.ua de convênios, de contratos e de acordos de 
cooperação mútua 

Em janeiro de 1996, tive a oportunidade de vi
sitar, desta vez, a França, em companhia do Gover
no do Estado do Amapá, o Governador João Alberto 
Rodrigues Capibenbe e de uma equipe de técnicos, 
em busca da consolidação dessa proposta. TIVemos 
um tratamento de alto nfvel, dispensado pelas auto
ridades francesas, por ministros, por di retores de de
partamentos, por diretores de instituição de pesqui
sa. Mantivemos contatos também com duas impor
tantes instituições de pesquisa na França, que se 
propõem a contribuir com o Amapá na pesquisa da 
biodiversidade amapaense, incluindo principalmente 
toda a Amazônia 

Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores, também 
tivemos a oportunidade de visitar a Bélgica Fomos 
recebidos no Parlamento Europeu por autoridades 
de várias nações da Europa Ali, mais uma vez, o 
Governador do Estado teve a oportunidade de fazer 
conferência, apresentando o Plano de DesenvoM
mento Sustentável para o Estado do Amapá. 

Posso afirmar, neste momento, que fomos ex
tremamente bem-sucedidos tanto na França quanto 
no Parlamento Europeu. A proposta: de desenvoM
mento sustentável do Amapá provocou, na Europa, 
nas autoridades européias, um impacto muito gran
de. E, para nossa satisfação, a proposta de convê
nios, de acordos, evoluiu bastante. · 

Esperamos que, em breve, Amapá e Guiana 
Francesa possam, de fato. estabelecer essa integra
ção. Como disse no começo desse discurso, muito 
beneficiará a população das duas regiões. . , . 

Quero, nesta oportunidade,. agradecer tam
bém o empenho que a Embaixada da França no 
Brasil, por meio do Embaixador Philippe Lecou
tier e sua equipe, fez para que essa cooperação 
tosse efetivada.· · 

Eu gostaria de agradecer, também, o empenho 
do ltamaraty, fazendo menção especial ao empenho 
do Embaixador Joaquim Junqueira, dire!or do De
partamento da Europa no Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil, pelo muito que tem realizado 
para a concretização dessa cooperação. S. Ex", que 
futuramente deverá estar representando o Brasil na 
Embaixada do México, assegurou-nos que a região 
fronteiriça do Amapá com a Guiana Francesa pode
ria constar como um dos pontos de prioridade dentro 
do acordo-quadro, que vai ser assinado pelo Presi-

dente Fernando Henrique Cardoso e pelo Presidente 
Jacques Chirac, em maio próximo. 

Já está estabelecida a negociação entre os Mi
nistérios de Relações Exteriores do Brasil e da Fran
ça, havendo, já, concordãncia quanto a esse aspec
to. Falta, apenas, a decisão final do Presidente Fer
nando Henrique Cardoso, que, ternos certeza, será 
plenamenta favorável. 

Asseguro, ao concluir este tema que escolhi 
para proferir hoje, que o Amapá e a Guiana France
sa, ou seja, a fronteira que se estabelece ao longo 
do rio Oiapoque, como interface entre o Mercosul e 
a União Européia, será um dos sustentáculos da fu
tura zona de livre comércio a ser implantada entre o 
Mercosul e a União Européia. Nós, amapaenses, es
tamos dispostos a contribuir nesse processe e, para 
nossa satisfação, as autoridades francesas pensam 
da mesma forma. Portanto, se há vontade politica de 
esta fronteira, de forma efetiva, participar da globali
zação da economia, esse será um dos pontos de 
apoio da participação do Brasil na globalização da 
economia Não há muita dificuldade para que isso, 
no futuro, se !orne um fato concreto. · ;, 

Dar por que, mais uma vez, Sr. PreSidente, 
SP's. e Srs. Senadores, quero deixar os nossos sin
ceros agradecimentos às auloridades francesas pela 
boa acolhida fora do Brasil bem como às que nos 
prestigiam, hoje, aqui, na Tribuna de Honra do Se
nado da República Eu gostaria de dizer que esta
mos com as portas abertas para recebê-las bem 
como os empres'ários franceses, os pesquisadores 
dos institutos de pesquisa da França. as ONGs fran
cesas que, inclusive, manifestaram o desejo de, em 
breve, visitarem o Amapá Estamos de braços aber
tos à espera dessas visitas. 

Quero, também, agradecer a recepção que o 
Embaixador da França vai conceder a Parlamenta
res do Amapá e ao GovE!(Ilador do nosso Estado, 
amanhã. na Embaixada da França. É uma satisfa
ção muito grande comparecer àquele evento. 

Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores, o' 
tema suscitado da CPI do Sistema Financeiro tem 
trazido grandes revelações, ·até surpreendentes 
para nós. Observamos uma posição dúbia da im
prensa nacional, principalmente dos comentaristas 
econõrnicos a respeito da instalação da CPI. Isso 
rios deixa um tanto perplexos, porque a mesma 
imprensa que, há algum tempo, cobrava deste Se
nado a instalação de uma CPI para investigar as 
denúncias de irregularidades do Sivam, agora, 
acusa o Senado da República de estar sendo ma
nipuado por outros interesses ao pretender insta-



MO'l(O de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 611 

lar uma CPI para investigar irregularidades no Siste
ma Financeiro. 

Neste momento, entendo que a imprensa de
veria estar solidária aos Senadores que assinaram o 
requelimento de CPI e não atacando, de forma gros
seira e irresponsável, os Partamentares do Senado 
da República, como fez a coluna de Zózimo de O 
Globo, de sexta-feira, os de março. Na ·sua coluna, 
intitulada Ameaça ao Plano Real, ele aglide de for
ma mesquinha o Senador Antonio Canos Valadares, 
que tornou a iniciativa de pedir a instalação da CPI. 
Diz ainda que S. Ex~ é um obscuro Senador de um 
pequeno Estado brasileiro, como se aqui no Senado 
não estivesse garantida a igualdade da repre
sentatividade, exatarnente para garantir o equilíblio 
federativo. 

Aglide mais à frente o Estado que represento, 
o Amapã, ao mencionar - manifestando já uma 
agressão ao Presidente desta casa, Senador José 
Samey - que o que diferencia Sarney de Fernando 
Henlique Cardoso é que este representa o Brasil, 
enquanto que aquele representa o Amapá Como 
se todos nós aqui nesta Casa não repre
sentãssemos a República. 

Em função deste artigo agressivo de Zózimo, 
vou ler o discurso que preparei para que fique regis
trado nos Anais desta Casa: 

Sr. Presidente, SP5 e Srs. Senadores, à época 
da posse do Presidente Fernando HenriqJ.Je· Cardo
so, um jomaiista perguntou ao candidato a ministro 
Gustavo Krause ·de que maneira FHC governaria 
Ele respondeu: - Através da midiocracia, ou seja, 
através da mídia 

O Cçngresso Nacional e a imprensa, de um 
modo gerai, têm uma função afim: a fiscalização do 
Poder Público, seja ele qual for. Um Congresso forte 
e uma imprensa independente são ingredientes in
dispensãveis à consolidação de qualquer processo 
democrãtico. No Brasil, no entanto, freqüenteínente, 
a imprensa costuma sugerir para a sociedade que o 
Congresso Nacional. não tem o devido compromisso 
com a construção; de uma sociedade melhor, des
credibilizando-o conseqOentemente. 

A nota "Ameaça ao Plano Real", na coluna do 
jornalista Zózimo, do dia 8 de março, no jornal O 
Globo, parece .sintetizar essa idéia Nela, o jornalis
ta vomita preconceitos travestidos de notícias. Em 
sua infeliz anãlise, Zózimo afirma que a CPI do Sis
tema Financeiro é obra de um obscuro Senador por 
Sergipe e de um invejoso e manobrista Senador 
pelo Amapã, numa referência desrespeitosa aos Se
nadores Antonio cartos Valadares e José Samey. 

· Para o jornalista, o Senado articuiou a primeira 
ameaça concreta contra o Plano Real, como se a 
nossa intenção fosse enfraquecer o plano econOmi
co do Governo e não o de desempenhar o papel 
para o qual fomos eleitos. 

Infelizmente, muita gente ainda não estã acos
tumada a conviver com os institutos da democracia, 
comportando-se como um raivoso cão de guarda da
qLilo que considera seu quinhão na estrutura de po
der. É melhor que o Zózimo concentre-se em suas 
notinhas sociais e deixe de terrtar intimidar e ofender 
o Congresso Nacional, explicitando seu bairrismo 
preconceituoso contra tudo e todos que não repre
sentem seus interesses politicas, sociais e regionais. 

Na capciosa conclusão de sua nota, o colunista 
compara a inflação mensal do período Sarney com a 
atual e diz: - •o Presidente Fernando Henrique Car
doso foi eleito em primeiro turno por maioria absolU
ta exatamente para promover as reformas do Estado 
e não para dar seqOência à política secuiar de go
vernar ao sabor das pressões e dos interesses dos 
lobbistas. Não custa lembrar que, por isso rneSnio -
afirma Zózimo -,Fernando Henrique Cardoso i:epre
senta o Brasil e José Sarney representa o Ar{íapã•. 
Como se o Amapá estivesse remando contra ·as in
teresses nacionais. Nosso povo é honrado, trabalha
dor e luta,' isto sim, contra a discriminação e o des
prestígio a que estão condenados os pobres dentro 
do contexto da política e da mfdia do Brasil. 

. O colunista tem a obrigação de saber que to
dos os Senadores desta Casa foram eleitos também 
para fiscalizar o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. O ·que é absolutamente normal 
dentro do prócesso democrático. o Amapá, ao con
trário do que sugere Zózimo, faz parte deste Pafs e 
tem representantes dispostos a defendê-lo, inclusive 
das ofensas irresponsáveis de colunistas fantasia
dos de oomerrtaristes polítiços. 

O Sr. Antonio Car1os Valadares - Permite V. 
~urnaparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Antonio Canos Valadares, 
com mLito prazer. · 

O Sr. Antonio Carlos Valaclares - Nobre Se
nador Sebastião Rocha, V. Ex>1 tem toda razão em 
repudiar o carnentário desse jomaiista mal intencio
nado, mai informado que estã a serviço do poder, 
haja vista que a Nação brasileira, sacudida como foi 
pelos vários escãndalos financeiros - notadarnente o 
do Banco Nacional -. não ficou omissa, de maneira 
alguma, e reclamou do Congresso Nacional uma 
providência enérgica para que tais fatos não voltem 
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a acontecer em nosso meio. Como V. Exª referiu co meior para a estabilidade do Real está na conti-
antes da criação da CP! nos cobraram, a Senador~ nuação da existência dessas irregularidades, dessas 
e Deputados, a instalação de uma comissão parla- fraudes no Sisteme Rnanceiro Nacional, e não na 
mentar de inquérito para as averigüações necessá- tentativa da CP! de corrigir esses desvios. 
rias. Os Senadores, imbuídos dos mais sérios pro- O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
pósHos, se reuniram e assinaram requerimento que, Sebastião Rocha, esqueci-me de falar a V. Ex' que 
por coincidência, foi de minha autoria, mas poderia, realmente existem determinados jornalistas que pa-
muito bem, ser da autoria de um Senador pelo Ama- recem não ter passado pela faculdade e que não 
pá - como V. Ex", que tem conduta e comportamento melhoraram o seu conceito sobre os estados peque-
dignos nesta Casa Pois bem, no instante em que nos. Eles têm um verdadeiro preconceito contra Se-
atendemos aos apelos do povo brasileiro, da opinião nadares como V. Ex', como Antonio Carlos Valada-
pública, criando a CP!, a cada instante, a cada hora, res, que vieram de estados pequenos, de estados 
os obstáculos estão aparecendo no cenário político pobres. Mas eles precisam sabar que o nosso voto e 
movidos não sei por que interesses. A própria revis- a nossa opinião pesam tanto aqui quanto a opinião 
ta Veja, que denunciou o fato, que apresentou repor- de um Senador de São Paulo, do Rio de Janeiro ou 
tagem totalmente inverídica, em desconformidade do Rio Grande do Sul. Aqui, nós todos somos iguais! 
com a realidade, foi extrememente desprimorosa Essa é a verdade! 
com relação ao Senado e, principalmente, com rela- O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concluindo, Sr. 
ção a minha pessoa V. Ex', que foi um dos primei- Presidente, quero dizer que estã correto o Senador 
ros a serem procurados para assinar o requerimento Antonio Carlos Valadares quando afirma que as 
da CP!, sabe que procuramos em primeiro lugar o Oposições, sozinhas, não conseguiriam criar a CP!. 
PT, que estava com a CP! Mista, mas que não deco- Se as Oposições tivessem a oportunidade de, sozi-
lava; em seguida, estivemos com os Senadores do nhas, criar a CP!, iam dizer que elas estaiÍÍilll com 
PFL e do PPB de Tocantins. Nosso Partido, o PSB, inveja do Presidente Fernando Henrique Çardoso, 
tem dois Senadores; a Oposição, reunida, tem 11 porque tinham sido derrotadas na eleição passada. 
Senadores. Como poderíamos, Senador Sebastião Iam, de qualquer jeito, procurar ume desculpa. 
Rocha, fazer uma CP! se não tivéssemos o apoio do Mas um dos fatis mais lamentãvels nesse epi· 
Bloco do Governo? Não estão querendo investigar sódio todo é a ameaça de perseguição que pessoas 
os bancos; estão querendo investigar agora quem do Governo - não posso ainda acusar diretamente o -
assinou e por que assinou. Não queremos saber Presidente da República - têm feHo a Parlamentares 
dessas fofocas, dessas intrigas de gabinete; 0 que que assinaram a proposta de criação da CPI. Isso 
importa é que o quadro que o Brasil precisa está pode deixar claro que este Governo está também 
sendo criado aqui no Senado, qual seja, a de pene- desenvolvendo um processo de clientelismo .no 
trarmos na verdadeira "caixa preta• que é o Sisteme País, quando ·ameaça tirar cargos de Deputados e 
Financeiro Nacional,. a fim de. que possamos entre- de Senadores que estão votando contra o Governo. 
gar ao Brasil ume legislação compatível com as ne- É uma confissão explícHa de que o Governo habi-
cessidades do nosso País, w:na legislação que puna tualmente adota a politica do clientelismo e do fislo-
com a cadeia todos aqueles que atentarem contra o logismo .. Se não fosse dessa forma, ele não estaria 
Sistema Financeiro; uma legislação· financeira que ameaçando os Parlamentares. 
coloque o Banco Central em seu verdadeiro lugar. MuHo obrigado, ~r. Presidente. (MuHo bem!) 

De modo que agradeço a V. ExA as palavras genero:. o SR. LÚCIO ALCÃNT ARA _ Sr. Presidente, 
sas e de solidariedade e afirmo que não me incarno- 1 dej com aquelas ofensas que, a meu ver, têm um peço a pa avra para uma comunicação inadiável. 
significado muito inferior àquilo que nos propli;e- O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vflela Rlho) ~ 
mos. Muito obrigado. . Para ume comunicação inadiável, concedo a palavra 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - O aparte de V. ao Senador Lúcio Alcântara. 
S. Exª dispõe de 5 m"nutos. Ex~ engrandece meu discurso, nobre Senador Anto-

nio Carlos Valadares. O SR. LÚCIO ALCÃNTARA (PSDB-CE. Para 
O que nos deixa tranqOilos é a certeza de que uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-

desta vez o Senadq está na mão certa; quem está dor.) - Sr. Presidente, eu estava em meu gabinete 
na contra-mão da história são determinados jornalis- quando ouvi o pronunciarilento do nobre Senador 
tas, analistas econômicos que deveriam estar sim Gilvam Borges •. Nele, o Senador tecia considerações 
apoiando a CP!, porque sabem muHo bem que o ris- a respeito de declarações que o Governador Tasso 
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Jereissati teria feito em Tóquio e que foram publiCa- vede entrar na política, pretende adquirir empresas 
das pelo jornal Gazeta Mercantil de hoje, nas quais engarrafadoras de Coca-Cola que são de proprieda-
censura o comportamento do Presidente do Senado, de de Ângelo Calmon de Sá e, portanto, controladas 
Senador José Samey, em relação à chamada CPI pela Aratu Seguros, que está sob intervenção do 
do Sistema Financeiro Nacional. Nas declarações Banco Central. Como os bens de Ângelo Calmon de 
publicadas pela Gazeta Mercantil, o Governador Sá estão indisponíveis, se essa operação vier a se 
Tasso Jereissati teria afirmado que o Presidente confirmar, o que vai acontecer? Estou usando o con-
Samey agiu irresponsavelmente, agiu levianamente dicional, porque não falei com o Governador, não sei 
ao patrocinar a constituição dessa CPI. nem se hã interesse do seu grupo em adquirir essas 

Ora, essas declarações atribuídas ao Governa- empresas engarrafadoras de Coca-Cola, na Bahia 
dor Tasso Jereissati são, sem dúvida, duras, conlt.n- Mas se a operação vier a se confirmar, o que vai 
dentes, mas estão situadas puramente no plano po- acontecer? Os recursos que ingressarem na Aratu 
lítico. Elas não envolvem um julgamento moral do Seguros, por força dessa aquisição, ou seja, o paga-
senador José Samey, de maneira alguma. São de- mento que o grupo que adquirir as e!lllresas fizer irá 
clarações, volto a insistir, que estão situadas no pia~ ·para o Banco Central, porque os bens da Aratu es-
no político. S. Ex~. ao fazer essas afirmações, repro- tão indisponíveis. Conseqüentemente, diminuirá o 
va um comportamento que o Presidente José Sar- rombo do Banco Central. 
ney teria tido ao se colocar a favor da constituição Em princípio, não há n&:la de Uícito, de irregu-
dessa CP!, pelos danos que poderia causar à estabi- lar, de contrário, de danoso ao patrirnônio público. A 
!idade do Sistema Rnanceiro Nacional. Ora, todas própria notícia- com este trecho que acabei de men-
as atitudes que tomamos como homens públicos, cionar- é esclarecedora. , 
como homens políticos, como Senadores e detento- Portanto, Sr. Presidente, o que o Governador 
res de mandalos eletivos, produzem efeitos, resulta- disse ou teria dito; e o que o jornal pltllicou, volto a 
dos. Há os que aplaudem, os que apóiam e há os dizer, é uma critica "política à conduta de um hdinem 
que censuram, os que discordam. público, de um político, que é o Presidente Saniey, e 

Neste caso, o Governador Tasso Jereissati, não envolve nenhum julgamento de aspecto moral, 
que é um líder importante· do nosso Partido, o de decência, de honestidade. 
PSDB, que é o Partido do Presidente da República, Trata-se apenas de uma posição de natureza 
que é Governador de um Estado, o Ceará, e que, polftica. E muito menos teria cabimento a insinuação 
portanto, tem legitimidade para manifestar o seu do nobre Senador Gilvam Borges, porque a própria 
pensamento, é censurado por essa posição política. noticia, por si só, elimina qualquer eiva de desones-

0 Senador Gilvam Borges vai mais além e, pe- !idade-~u de irregularidade nu_ma possfvel transação 
dindo a transcrição nos Anais de uma notícia tam- comei'Cial que venh~ a se efetivar. . 
bém publicada pela Gazeta Mercantil, tenta, de ai- Era o esclar~!IIEinto que quena ~er, em res-
guma maneira, atingir a honorabilidade do Governa- guardo da honorabilidade e pelo respeito que _mera-
dor Tasso Jereissati· tenta de algum modo envolvê- cede lodos nós o Governador Tasso Jereissati. 
lo nesses fatos que'estão'se desenroland~ em rela- O SR. PRESIDENTE (Teofonio VUela Rlho) -
ção ao Sistema Financeiro Nacional, principalmente Concedo_ a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
com os bancos que estão sob intervenção ou foram S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
alienados a partir da liberação de recursos do Proer. O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro-

A própria notícia que o nobre senador pelo nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Amapá, Gilvam Borges, pede que seja transcrita nos - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos em 
Anais é, entretanto'; eSclarecedora Ela, por si mes- março de 1996 e o Congresso Nacional ainda não 
ma, fala muito bem que aquUo de que se está tratan- aprovou o Plano Plurianual para o exercício 1996199 
do é de uma operação que só vai fazer com que o e o Orçamento Anual para o exercfcio de 1996. 
prejufzo do Banco Central diminua, na medida em t lamenfável que isso ocorra, pois a culpa, a 
que a Aratu Holding, a Aratu Seguros.- que é a hol- omissão é do próprio Congresso Nacional. o Governo 
ding das e~resas de propriedade ou controla~ cunpriu a sua parte, encaminhou os instn.rnen1os no 
pelo banque1ro Ângelo Calmon de Sá" está sob a m- prazo, mas essa atitude do Congresso vem se repelin-
tervenção do Banco Central. do ano a ano, desde o Governo Itamar Franco. 

O .grupo econômico que o Governador Tasso Le!TÍ)ro que a Constib.ição Federal insti!Uu três 
Jereissali lidera há muitos anos, desde antes inclusi- instn.mentos básicos de ação do Governo: a lei de 0!-
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retrizes Orçamentárias, o Orçamento Anual e, sobre-· Lamentavelmente, não temos lei complementar. 
tudo, o Plano Plurianual Existe uma Comissão Mis- Vivemos segl.lldo o que dispõe a Lei n2 4.320, ainda 
ta, constitucional, para discutir esses instrumentos e, de 64, e de acordo com uma série de decretos e reso-

. inclusive, a resolução do ano passado melhorou, luções baixados pela Secretaria de Planejarnento. 
aprimorou o funcionamento da referida Comissão." Uma análise técnica, metodológica e política do 

R6\/Qita-me, na verda:le, a teima dispriCell!e e aluai Plano Plurianual, enviada pelo Governo Fernan-
omissa como o Congresso Nacional age em relação aos do Henrique Cardoso, demonstra um avanço em rela-
aspectos temporais, ou seja, o cumprimento dos prazos, ção ao anterior; demonstra detalhamento, em termos 
e quanto aos critérios de análise dos conteúdos dos re- de estratégias políticas, programas e projetos. Contém 
feriOOs instrumentos de planejamento e ação. Somente sim omissões e equivocos metodológicos. 
a LDO, ou a força legal, foi aprova:la ano passado. Recentemente, na Comissão de Planos e Orça-

No momento, vou cingir-me às minhas inquie- mentos, conveiSei a respeito dessa maléria com o Mi-
tações quanto ao PPA, que ainda dormita no Con- nistro José Serra S. Ex" concordou com tudo isso, mas 
gresso Nacional. justificou a ausência de lei complementar, que deveria 

Lembro que existe apenas um momento, de 4 definir a formalação coerente do Plano Pluiar.Jal. 
em 4 anos, em que o Congresso Nacional tem oportu- Apesar de tudo, o Governo Federal cumpriu a 
nida:le de discttir, de forma concomitante, a WO, o sua parte; encaminhou o Plano Plurianual em tempo. 
Orçamento Anual e o Plano Plurianual; estamos per- Caberia ao Congresso Nacional melhorá-lo, aprimorá-
dando a oportl.llidade ímpar e excepcional para discu- lo e corrigi-lo de acordo com os interesses nacionais. 
!irmos os caminhos e o futuro da sociedade brasileira. Pergunta-se: O Congresso fez isso? Eu diria: 

Recordo que o PPA é um plano de médio prazo, Não! Não cumpriu, até agora, o seu papel, a sua 
que define priorida:les, programas e projetos do Go- responsabilidade. ~ 
vemo que serão implantados em 4 anos; lembro ·tam- O que acontece - pasmem, Srs. Senadora:;! - é 
bém que os outros dois, a LDO e o Orçamento Anual que o Congresso resolveu, através de sua Cqm1ssão 
são meramente dependentes do Orçamento Geral ~ Mi~ta .de Planos e Orçamentos, retirar os. ~pectos 
obriga1óriamente cornpatbiliza:los com 0 PP A. ma~s unportanle:> de qualquer ~lano Plllnanual: os 

proJetos, subproj6tos e, consequentemente, os pro-
Na verdade, o ~PA é um grand_e '?'ano de Go- gramas. Isso significa, numa linguagem bem sim-

vemo; portanto, é o Instrumento ma.s Importante a pies, que, ao invés de tratarmos da BR-230, a Tran- -
ser discutido, analisado e deve conter, pelo menos, samazõnica, ou da BR-163, a Santarém-Cuiabá, dos 
os grandes objetivos nacionais, as metas, as estra- Portos de Santarém-Barcarena, na Região Amazõni-
tégias e políticas setoriais e regionais; sobretudo ca, vamos agora, na visão equivocada do Congres-
programas e projetos prioritários, em favor, é claro, so, falar não em projetos, mas ~m construção : re-
de desenvolvimento nacional. cuperação de rodov1as da Reg1ão Norte, defimndo 

. apenas um percentual. 
O .Governo Federal er.cam1nhou o PPA .no pra-· Trata-se, portanto, de um equívoco brutal con-

zo. previsto.' em agoslo d_e ~5 - o se~u~do, al1~, ~ tra 0 insb'umento mais importante de qualquer go-
P~IS da ed!ção da ConstituiçãO braslle1ra; o pnme1ro yemo que se preze, que é o Plano Plurianual, o ver-
foi no penedo de Fernando Collor. Encammhou _g. dadeiro plano de governo. 
plano. em quatro documenlos, todos eles coerentes Pergunto: Por que não discutirmos instrumen-
entre si. O primeiro diz respeito ao cenário macroe- tos de estratégia de polfticas regionais e nacionais? 
conômico, a estratégias e diretrizes globais; o se- Que compromisso o Governo Federal terá com o 
gundo, à melodologia da elaboração e estrutura do PPA aprovado, reformulado e mutilado pelo Con-. 
plano; o terceiro_ é concernente, de forma clara, a di- gresso l'!acional? . . 
retrizes objetivOs e metas· e o quarto contém priori- Ag1ndo de forma 1nversa, mublarnos o PPA; 
dadas ~ metas para 0 ano de 96. nós ? ~sformarnos numa mera carta ~e intenções 

- muJto p1or do que a que o Governo env1ou. 
Sr. P~esldente, SI% e Srs. Senador~,. por ou- As alegações do Congresso são dct:Jias: alega-

Iro lado, é m~rtante lembrar que a ConstituiçãO, no ram, na comissão, que havia omissões regionais de 
seu arL 165, § 9', definiu e exigiu lei complementar- projetos, que não haveria tempo para corrigi-los -
isso é importante - para que se definissem prazos, isso ocorreu em agoslo; estamos em março. Pratica-
elaboração, critério, organização do Plano Pluria- mente, não se fez nadai 
nual, da LDO e do Orçamen10 Anual, bem como as Não concordamos com a justificativa do Coo-
normas para a gestão financeira e patrimonial do se- gresso ou, pelo menos, com a da Comissão Mista. 
tor público, da administração direta e indireta. Deverfarnos ter reunido os Governos esteduais e re-
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gionais, junlo com o Govemo Federal, para discutir
mos, região por região, as prioridades para os 4 
anos, não esquecendo que o PPA vai fazer parte do 
primeiro ano do próximo Governo. Portanto, é o· Pla
no que orienta, é o Plano fundamental. 

Lamentavelmente, em vez de aprimorar o Pla
no, de analisá-lo em profundidade, o Congresso Na
cional o mutilou e o restringiu. Dessa forma, vai pe
car por omissão consciente e, de alguma maneira, 
irresponsável. 

Não podemos agir como avestruz, e o Con
gresso Nacional o faz, através de sua Comissão 
Mista. Por que piorar um projeto que veio do Gover
no com acerlos e desacertos? 

O Governo já está no segundo ano do seu 
mandalo; portanto, tem que saber claramente dos 
programas e projetas a cumprir nos 4 anos. O Go
verno sabe, o Congresso não e nem quer saber, 
continua com a política da avestruz. 

O Congresso, infelizmente, continua com uma 
visão bãolada e imediatista de lutar somente pelo 
Orçamenlo Anual, que, na verdade, é meramente 
uma operacionalidade do Plano Plurianual, é o fazi
menlo anual daquilo que contém o Plano Plurianual. 

Ora, se não temos um Plano Plurianual claro e 
preciso, como sair com coerência no Orçamenlo 
Anual? Se não sabemos a direção, corno escolher o 
caminho? Essa é a pergunta. Serâ que não estamos 
conscientes e preparados para a importância do· 
PPA, ou pensamos que o Plano Plurianual, previslo 
na Constitl.ição Federal, é apenas um faz-dEH:Onta 
para cumprir os preceoos constitucionais? 

Em nosso entender é um grande erro, um la
mentável equívoco, um redundante engano do Con
gresso Nacional. 

O PPA, na verdade, define o caminho a ser se
guido nos quatro anos, define a direção a ser Jornada 
O orçamenlo anual apenas propicia a realização, a 
execução. Comparativamente, ~e dizer que o 
PPA define a direçã:i da estrada, e o orçamenlo anual 
pavimenta a esfrada: Mas sem direção clara, como se
guir anualmente o çaminho, com coerência e seguran
ça? A aprovação de planos do orçamenlo é talvez a 
etapa mais importante de qualquer parlamento mun
dial, e grande parte dos parlamentos do mundo ded~ 
carn metade do seu tempo à âJSCussão detalhada des
ses instnmentos de planejamento e ação. 

No BrasU, o processo de planejamenlo de orça
mento parece ser um peso, uma carga que o Congres
so Nacionai não sabe, ou não soube, carregar. No 
ml.lldo dos negócios - é bom lembrar, Srs. Senadores 
- qualquer empresa que se preze, que quer sobreviver, 

pequena, grande e média, tem que ter claramente 
definido o seu plano estratégico de médio prazo; tem 
que saber .o que fazer em cinco, seis ou sete anos à 
frente. A sua ação anual, a sua programação anual 
represanta apenas uma etapa, uma escala na tarefa 
de dirigir o programa maior, o programa esba!égico. 
Isso fazemos inclusive na vida privada 

Ora, é muilo importante para um Governo que 
alua a favor da comunidade, que leva em conta 
agentes socioeconõmicos, que define políticas e mo
dificações em prol da sociedade a visão clara daqui
lo que quer e de como alcançar. O instrumento legal, 
operacional e hâbil que existe em qualquer parte do 
mundo é o Plano Plurianual. Mas o Parlamenlo bra
sileiro lamentavelmente não leva a sério a importân
cia desse instrumento. 

O Congresso Nacional, a meu ver, precisa ana
lisar, fazer uma aulocrítica nessa direção. Precisa
mos urgentemente regulamentar o §!!"-do art165 da 
Constituição Federal, definir norniaS, critérios rigoro
sos em relação ao PPA. É preciso que se i!)S!ale 
uma.comissão especial do Congresso Nacional para 
estudar o assunto. É responsabilidade do Presidente 
do Congresso Nacional agiliz;lr esse processo~~ 

Na verdade gastamos muilo tempo fazendo 
discurses, e quase sempre não sabemos como 
transformá-los em realidade. Este Congresso deve 
até pecar pelo e~cesso, mas nunca pela omissão. O 
PP A, da maneira como está sendo disCutido e anaiic 
sado, é um exemplo dessa omissão. 

Eslou convencido de que os planos e orçamen
tos devem ser apreciados, analisados e i:liscutidos 
separadamente pelas duas Casas Legislativas, e 
não por uma comissão mista, como está acontecen
do agora. Devem ser definidos prazos rigorosos, re
gras diferentes das do processo legislativo ordinário 
previslo na Constituição. T3ivez esse fosse um ca
minho mais operacional, melhor opção para discus
são do tema Nós, Congressistas, participaríamos do 
processo de Jornada de decisão que está sintetizado 
no Plano Plurianual de médio prazo. 

Temos de agir, temos de lomar decisões. A~ 
sim oomo está não pode continuar, é ruim para o 
Congresso Nacional e muito ruim para o próprio 
povo brasileiro. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que queríamos trazer em relação à 
ação eqlivocOOa do Congresso Nacional em relcção ao 
instrumenlo mais importante de qualquer Governo oons
ciente: o Plano PIOOarlual, o que define o caninho, aci
reção e as prioridades em favor da nação. 

Muilo obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - ne, sustou, como jã me referi, o processo licitalório. 
Concedo a palavra a Senadora Benedita da Silva, Consla que a Coréia do Sul oferecia o proclúo por 
por 20 minutos. _ US$1,5, enquanto Belgas e Clbanos, colados para 

Antes, porém, com a aquiescência do Plenário, atender o pedido, cobravam entre US$3 e US$4. 
a Presidência prorroga o período do Expediente por Gostaria da atenção dos Srs. Senadores. 
mais quinze minutos. Entendo que é urgente a necessidade de que es-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Prom.n- tes fatos sejam esclarecidos, porque enquanto susta-
eis o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) -Sr. se l.ITia compra dessa natureza, milhares de brasilei-
Presidente, SI% e Srs. Senadores, a Revista lstoÉ re- ros estão morr~o e infectando outros milhares. Por 
centemente noticiou que o Ministro da Saúde, Adib Ja- isso, estou encaminhando requerimento de info111'18ÇÕ-
tene, sustou um processo de compra de 20 milhões de es ao Ministério da Saúde para que possamos obter 
doses de vacinas contrn a hepatite B, por conta de de- dados concretos e reais sobre essa questão. 
núncias de superfaturamento na concorrência Na matéria da revista a que me referi, é-feita 

O Brasil ainda não produz essa vacina, embora 0 alusão à existência de empresa sul-coreana, que 
Instituto Butantã tenha a intenção de dar início à pro- tem possibilidade de fomecimen10 das vacinas por 
dução, ainda no segundo semestre deste ano. Mas in- preço inferior ao da proposta vencedora E eu per-
felizmente por enquan10 a vacina contra hepatite está gunto, no requerimento: esta empresa comunicou-se 
fora dos postos de saúde do Brasil. Só aquelas pes- ofiCialmente com o Ministério antes ou durante 0 de-
soas que recorrem às clínicas particulares e dispõem senvolvimen10 do processo licitalório? 
de US$30 para pagar a dose são imunizadas. Qual o teor desta comunicação? 

A hepatite B, virótica, é transmitida através do Por que a empresa não apresen10u proposta 
sangue contaminado, conta10 sexual, transfusões, se- nos prazos exigidos pelo edital de licitação?_ 
creções, seringas e mosqui10S infectados. Ela causa fi- O que, realmente, motivou a anulação. da licita-
brose hepática, com evolução aguda e morte. A médio ção em curso? ,. 
e longo prazo, provoca o câncer hepático. Houve percepção de alguma irregularidade no 

Estima-se que somente no Norte e Nordeste decorrer do processo? 
do Pais cerca de 1 O% da população é portadora do . Quais és ações adotadas pelo Ministério da 
vírus dessa terrível doença, cujo perigo de transmis- Saúde como decorrência da anulação do processo? . 
são - vale frisár - é maior do que o do vírus da AIOS. 
A hepatite B é considerada a principal causa de Cãn- E quais as conseqüências do adiamento da 
cerno fígado, no mundo, atacando quase sempre de aquisição e aplicação da vacina contra hepatite B 
maneira silenciosa. A pessoa infectada pode não frente ao quadró da doença no Brasil? 
apresentar sintomas e, sem saber, passa a contri- Estas são questões importantes ·a Serem esclare-
buir para espalhar essa doença, que se dissemina cidas para que o Senado possa estar a par dos moti-
com mais facilidade do que a AIOS. No Brasil, 0 nú- vos que levaram o Ministério da Saúde a sustar a com-
mero de infeCtados com o vírus da hepatite B é de pra das 20 milhões de doses, enquanto as pessoas 
aproximadamente 750 mil pessoas, número quase estão se infectando e morrendo com o vírus. 
dez vezes maior do que o de casos notificados de Os _nossos centros de pesquisa respondem por 
AIOS, que é de 76.396. apenas 40% do total de doses necessáriias para 

Todavia, enquan10 a vacina contra AIOS ainda imunizar a população brasileira com as 13 vacinas 
é uma expectativa, umà busca, uma esperança, a que fazem parte do "Programa Nacional de Imuniza-
vacina contra !Jepalite B é uma realidade. Inúmeros ção. Para o corrtrole da poliomielite são necessárias 
países - alguns·inclusilie do chamado terceiro mun- 73 milhões de doses da vacina, mas produzimos 
do, como : Peru, Venezuela e Túnis _ já utilizam apenas 9 milhões; para o controle do tétano, preci-
essa vacina, produzida por Cuba e pela Bélgica, em samos de 16 milhões de doses, mas produzimos 
seus programas de saúde, com fantásticos resulta- apenas 5,5 milhões; para o controle da tuberoulose 
dos obtidos em termos de saúde pública preventiva neçessitamos de 25 milhões, mas produzimos so-

Segundo a Revista lstoÉ, no ano passado, a va- mente 18 milhões; e assim por diante. Enfim, a de-
cina contra hepatite B fez parte do programa de rooJti- manda é de 240 milhões, mas produzimos apenas 
vacinação, do Ministério da Saúde, para a Região Nor- 100 milhões de vacinas por ano. 
te, para o Estado de Santa Catarina e Espírito Santo Paralelamente a essa realidade, uma questão 
onde havia grande número de casos notificados. Mas: me deixa especialmente intrigada Por que está tão 
em dezembro de 1995, o Ministro da Saú:le. Adib Jate- emperrada a relação BrasiVCuba na área da saúde? 
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Projetos e produtos cubanos na área da medicina e 
da veterinária são um campo privilegiado para o de
senvolvimento de processos de cooperação técnica 
e comercial entre os dois pafses. 

De um lado, porque nossas carências nesta 
área são fantãsticas. De outro, porque Cuba desen~ 
volveu alta tecnologia no setor, o que nos permitiria 
adquirir medicamentos e insumos de quàlidade inter
nacionalmente comprovada, e muitas vezes único 
no mundo, como é o caso da vacina antimeningocó
cica trB" e "Ctr. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. E)(ll 
um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Concedo-lhe, 
com muita honra, o aparte, nobre Senador Humber
to Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Congratulo-me com · 
o oportuno discurso de V. Exi', que versa matéria dá 
maior importância para a saúde pública. Quero dar a 
V. Exi' um testemunho bastante enfático: a minha fF. · 
lha mais nova teve· hepatite "B" e, essa hepàtife, 
maltratada; tomou-Se crOnica. E ela, que esteVe · 
quase que ameaçada de morte, salvou-se graçàs à· 
competência do Professor Dr. Silvano Raia, de São 
Páulo, que V: Ex~ conhece, que, inclusive, cuida de' 
transplantes de fígado, e que conseguiu tazer ·um·· 
tratamento especialiÚtdo, que praticamente a curou. 
Mas conheço pessoas de mais idade que tambéiri·u~' 
verain a hepatite "B" transformada em crôniéa'e nao. 
obtiveram o mesmo resultado justamente p()i'que ó 
organismo não contribuiu. Então, considero de Ioda 
propriedade o pronunciamento de v. Exil. e a· sua: 
preocupação com o· problema. Vainos aguatdar; · 
corri· ansiéciade, as' informações do Sr. Ministro·Cià: 
Saúde a respeito dessa quàstão da vacina. •. • .. ' • ' ' . 

A SRA. BENEDITA óA SILVA'·- Ag~<!~--~: 
aparte de V. Exa. · · .. .. : .. · 

Jã tive oportunidade de colocar, desta iri!iuna, 
a necessidade de se discutir melhor a questão 'da · 
distribuição e da licitação de meciicamen1Ds. · Na 
oportunidade, coloquei o casb de Cubá. que mantém·. 
relações comerciais com o·Brasil e que tem a meiÍxh' 
vacina.· inclusive uSada em vãrios pafses e com su
cesso. Não entendo o porquê desse·~mperramento · 
com relação a essa negociàção. ..• 

Os cubanos são os· únicos produtoreS dessa 
vacina no mundo, e temos sido vftimes de sucessi
vos surtos de meningite em nosso Pàlk. 

Neste momento, rnesmó a Secrétaria Munidfilàl 
de· Saúde do Rio de janeiro e a Estadual também 
manifestam seu interesse na aquisiÇão dessa vaci· 
na, sem receberem, até agora, nenhuma resposta 

do Ministério da Saúde. Não vejo explicação lógica 
para isso, porque no ano de 1994, o l:lrasil pôde be
neficiar-se do acordo comercial, como jã disse, exis
tente entre os dois paíseS, que previa a venda dos 
produtos médicoS cubanos, numa operação em que 
parte do pagamento era destinado à quitação da df
vida cubana com o Brasil e para a compra de produ
tos brasileiros jlor parte dos cubanos. 

Assiiri, ·foram 'àdquiiidbs US$30 milhões, em· 
uma relação de 35 medicamentos de alta necessida
de, 30,5o/o mais baratos que ·oo oferecidos em con
cor:rências' aó Mihistéiicf da saúde.' · · · : · · 

. . Aiém if~. ,1Q% 'do iTjontwà déstinoiHle ao pa
gainento d_a divida ctbana para com o Brasil e 40% à 
compra de produtos brasilei.ros por parte c!qs cubanos. 

. }l.p~ \19 .sucesso. <lé~ operação, ràcontiecj., 
do . pór atril?as as partes, tanto pela qualidade dps 
prod\Jfos quánto pelos ~s Çoitierp!"!f$; apesar 
de o itàmarafY, Banco do BrasH, Cerne e Ministério 
dá saúdà·e ·as'tírásileiroS'tei-em,'em diversas oca
siile~;: · miÚJitesfàqQ : in)11~e em: ~9'1~: CoiÍ1Jlr~, · · 
desd~. ó .fin;;ti d!l )994 .f!íl,(\ !le concretizam novos ne
g6cios·com base nesse acordo. No entantó, el!;l ~r
maneceem'Vigor.': : : ' ....... ' .. : : . }, :. 
. . ·En\ão;. te.n.h.~ ;que . f!!zer essas perguntas a0 · 

nosso Ministro da Saúde. . · . · : · · · · 
... : A P<int.e' comerCial existe e beneficia tiraSireiros 

e· àlbànos, pàrmitindo o acoitio, inélúSivà à eompra · 
di teta; o· quii'iri'à Ílaràtear ·a aqlriSIÇ46.' Mas' nãó esfá 
seridà aproveitada. É préoct.pSrite ·que riãa. rios b&
n!lficleinós de um acordO- eomeréial Íegrtiinci,' e ein 
vigor, pará àdcít.iiiiinlos · meãteamentos de sumá lm- · 
pcirtãncla ·à pi-éQOs Aiais ·acessíveis~ para aiericier àS· 

. n~eS$i~!l<les 'Urgen~s da· OOSSa popÚfação; . : . : 
. : : Çluero assegurar' qUe nãO àStoti aqui a l1eNÍQ<! .. 

de qualquer l~ratópo oi.l q~oer lobby; estou· 
aqui com a·consciência·de cidadã iliàSileiraqUé~óci-'· 
nheCe de perto a n.9<:essidadà do BI'lÍSif nessa área; · 
além de ser sabedora; através da reviste ISTOÉ, de · 
que ha, por parte do Govemó; rio ivlinistéiio ·da Saú- . 
de, morosidade' riéSsé piócàsso. . . . . . . . 

. . Estou aqui; poitanto, para buscar a. wrdacie 
sobre ÓS falós, ·e 11ão apenas d9ixar que' venhàril. à: 
tona ·a· quéStã(i ·do· superfàluràinénto e. que· empré-' · 
SaS' que. ~~~Ó estejam reafinenle gabaritadSs a Qll'~ · 
nhárem as licitações gánhem é fiquem prejudicados 
países que jã nos demonstraram que têm eficácia na 
produção, como é o caso de Clba. · · 

o sr. Lúcio Alcantarà - Perrnit&me v. Exm OOí · aparte? .. . . . . . .. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte ao Senador Lúcio Alcântaià. 
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o Sr. Lúcio Alcântara - Senadora Benedita da Jatene quer fazer a coisa cem a maior lisura possí-
Silva. 0 tema que v. ~aborda é atuaL Realmente es- vai, mas as dificuldades são enormes. Realmente, o 
tamos enfrentando dificUdades na aquisição dessas número de prodwres é pequeno: eles se juntam, 
vacinas. Se a Organizaç:i:b Pan-americana de Saúle e elevam os preços e ficamos presos a isso. Ternos 
a Organização Mundial de Salrle admi!em, múfaS ve- . que investir de maneira determinada na auto-suli-
zes, intermediar essas compras, isto é, fazerem as ciência da produção de vacinas. 
compras e repassarem as vacinas, eviden!ernenl9 que A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
o õnus financeiro é para os. Esta:los-Menilros. Isso só aparte de V. Ex", que teve a oportunidade, como eu, 
é possível quando se trata de pequenos países - pelo de conhecer o trabalho que Cuba vem desenvolven-
menos foi a informação que colhi no Ministério da Saú- do com o Brasil nessa área 
de. Quando~ trata de países. da dimensão do Brasl, O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FRho) c 
os labOratórios produtores. dessas vacinas e as pró- Nobre Senadora Benedita da Silva, V. E~ dispõe de 
prias organizações internacionais não desejam. não dois minutos para concluir seu pronunciamento. 
querem fazer eSsa. intermediação; os laboratórios que- O Sr. Sebastião Rocha - Permite-me v. Exª 
rem fazer a vinda diretamente a esses países. Corno um aparte, nobre Senadora Benedita da Silva? 
são poucos o5 .lábàratórios prodl10res dess3s vOOínas," A SRA. BENEDrT A DA SILVA - Lamento não 
eles se orgànizallj il:eomeçâm a praticar preços extor- poder conceder-lhe o aparte, pois o tempo não me 
sivos ou acima do que seria razoâvel. O Ministro Aãib permite. . · 
Jatene determinOu a coleta de informações. en110dos Com relação ao aparte do Senador Lúcio AI-
os preços prilticadc;ls per organizações intemaciOnais, cântara, gostaria de dizer que falei exatamente so-
pÓr diferentes .laboratórios, w.r Pàíses. e assim por bre isso, sobre esse emperramento, já q1.!9 Cuba 
diante, 'Pàr;l.cheQar a uma conclusão. a esse respeito. quer pagar a dívida que tem com o Brasil e. quer 
A ijção que,pod~l)'lOS tira( de :tudo isso é a seglinte: o comprar alimentos·, para sustentar os cubanOs. 
Brasil tem que perseguir a alio-Suficiência na produ- Não vejo por· que essa dificuldade que está 
ção de vacinas. P.ela dimensão do nosso País, pelo ta- existindo. Não podemos, ·de forma alguma, aceitar 
manhó dá nos5a Sua população, .ternos que pegar a pressãci do ponto de vistá, ideológi~. . . 
Fundação lnstitl10 Osv~ .çruz, ó lristill:to Bl1antã e Quero ainda voltar.a esta tribuna, porque estou 
outras ·inStituiÇões. de prestigio e de grande qualifiça-, reunindo . informações, . !!$Parando, também, que o · 
ção cienti~ iJSi<1 proqúiit áS Ílacin<IS para o consuno Ministro .da Saúde possa respondE)r 9 requerimento 
intemo .. lnfelizrnenté, ainda existem àfgiJlS ~ deva, de informação ql!El fiz. . , , . . . . 
cina$ que .não pÍ'Óàminos aqui.. Quarto a Ctba - lá Tenho também oWlis inforinações com relação 
estive fazendo umá visi1aa váriOs Jaboratírios -,V. Ex" a empresas que deram preços bem abaixo - apenas 
tem toda razão:- tem uma tec;no!oilia desenvolvida. É para ganhar - e que sequer estão credenciadas. como 
perfeitàmenté pOssível um convênio de' oooperSçi!o. o possúndo laboratórios. Ou seja, o pr:odtto será adqui-. 
Presid~ ltar)1ar Fr;uiéo, na éPoca: criou um ~ rido de ierceiros, pois não. têm condições de viabilizá-lo· 
especial. para aquisição de l1l8dicar)1enlo em Ctba no tempo e na quantidadà determinada na proposta do 
qile,terrniriou nãci :dando em na:1a, não holNe OQI'I1ll'a acordo com o Ministério da Saúde. · ... 
alguma Quer ~er, esse convênio é lelra morta. infe- . . Em· .1981., os cuba."lOs criaram o Laboralório 
lizmente. É evidente que os Iobbles se levMiaram· Heber-Biotec para fabricar lnterferon Alfa humano, 
paia impedir o neQócio com Cuba, porque há interes- · medicamento utilizado em alguns tipos de câncer. 
ses de multinacial\aiS. de g;.inc:lel; empresas, de gran- Descobriu-se sUa eficácia na prevenção da Hepatite · 
des produtores .ql!B não têm desejei algum de que es- B e C e como tràtamento: eoadjlNanle. na Aids. -
sai; nericiciações, .governo .a governo, se concretizem. A~ de .. existirem ce;ntros simihÍres ·nos EUA, 
O governo cu1Jar1o, ,inch,JSiVe; fazia o esc8mbo na épo- França e lnglal!l~. estes. pão dispõem da diversida-
ca em que.estive lá-não sei .se ainda mantém a mas- de na qual opera o centro cubano. , 
m~ 'propoStii ~ faZia !roca, dava a vacO. dava rernlr Introduziram-se técnica avançada, a partir de 
dias em troca de alimentos; por ex8rqllo, frango 'e ou-. microorganismos reorganizados geneticamente, pro-
tros tipos de gêneros. Então, não sei o que existe para duzindo o Jnterferon recombinado, eliminando qual, 
que essas coisas não se concretizem; fala.58, pede-· quer risco de CQil!aminação de outras enfermidades 
se, ieclama-s6, constituem-se grqlo5 de trabalho e alá com a utilização .da vacina, desenvolvida a partir de 
agora nada O pronlX1Ciament> de V. Ex" é perfeita- cultura de fung~ É uma grande conquista da Enge-
mente "Cabível. Estou· seguro de que o Ministro Adib nharia GenéticlÍI;em relação às vacinas desenvolvi-
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das a partir do soro de pessoas infectadas, com ger- te, o BrasR entra atrasado nesta ba!alha, também. 
mes atenuados ou mortos. Pois, embora tenhamos consegLido erradicar a po-

Éatecnologiadepontaaserviçodobemdahu- liomielite, isso~ deu~ em 1989, q~ fo.. 
manidade. Cuba possui a vacina contra a Hepatite B mos um ~ últimos pa~ses a ter consEJQUK:Jo hv!'lJ" 
que está matando milhares de brasüeiros! Desenvolv~ as nossas ~ do pesadelo da parai"JSill Infantil. 
da com técnica que permite a utilização do prodlto Sem d!J':'Ida alguma •. é louvável o esforço da 
sem nenhum risco de contaminação, como vantagem produção nactonal da vac~na No ~ntanto, paralela-
principal. Além disso, permite uma prcxlt.Ção em nível mente a ~ busca, prec1samos d1spor, com todas 
industrial, com controle do processo produtivo. · as garantias e sem c:remora, daquelas que já e~istem 

o Brasil poderia benefiCiar-se dessa vacina e es.lão salvando m1lhões de pesso~ do sofrimento 
quejá está sendo usada em programas de saúde, e da morta, em !Odo o '!lundo. lnfehzme~te, por en~ 
em vários pafses. Em Cuba, todas as crianças até 9 quanto, no Brasil a vacma · contra hepatite B. é tão 
anos são vacinadas. Países como a Colômbia, .o. somente: uma~ para o amanhã. 
México, a Argentina, Peru, Chile, Vietnã, Tunis, Irã, Muito obrigada · . . . . . 
Coréla do-Sul, bem como Europa Oriental, inclusive .. 0 SR .•. PRESID~NTE. (Teotomo ydela Filho) ~ 
na Rússia, se beneficiam dos fantásticos resultados Sobre a,mesa requenme~ que será lido pelo Sr. 1 
obtidos a partir da vacinação da população. . secretário. Senador Odaqr l)ç>arell: 

Mas os embargos comerciais prejudicam e·im- . . . É lido o seguinte. · 
possibilitam.a·collllfa dessa·vacina por parte de v{!, · · · · · · . . 
rios países da Europa Ocidental. Quanto a nós,.oão · REQUERIMENTO I:" 229, PE 1996 
devemos ceder a pressões estrangeiras para- não Senhor Presidente, . · ...... ':. ·.~ .. · ,·. 
negociarmos· com -o governQ ·de Fidel, os. medica- ·O.. Movimento De!ll'oé~o Brasileiro :...•: MDB, 
mantos de última geração. comp!eta 30 anos de sua fundação no dia 24 do cor-

Como todo produto que envolve alto investimen- rente· mês.- Em face da relevância dó aconfecimento, 
to em ·teGOOiogia, .a evolução 'dos preços caminha de requeremos, nos termos. do arl 199 ·dO RÉlgimentO 
acordo ·com sua progressiva inl!Orporação ao lnercado. lnferilo; a realiZaÇão dé Sessão Solene do Corigrei;-
Assim, a vacinà Hepatite· B chegou ao meroado 'com so Nacionat;em data a ser. opo(lunaiT\&nle marcada, 
preços de oo dólares~ Mas, a' dose, hoje, chega a c.na para éóirieníorar' a efeméride'. · • · - · · · • · - ·: · : 
média internacional de 3 a '4 dólares, sendo ·que:a : · · ·sat<\ das· Sesllões, ·13 de março de 1996. -
OMS compra oo preço médiO de 1 ;42 dólar: Consta Humberto Luc:ena • E:Oiitin!Ki ·Jilfge ·- Roberto 
que a Coréia do SIJ venderia ·essa vàcina a 1 p dólar, Frelnt -JOSé Edilili'dó ·outra .:. Pedro Slmoo- R O' 
mas existem denúncias no sentido. de que o .controla meu Tu ma ..: Anton lo Carlos· \taladares ·..:. Ademir 
de qualidade de produção não a1ende às exigências Andrade:'- · · · · · · · · · . . . • • 
imunológicas. e que.nao teria•cwga sUiicienta.para.eif. · ·. ·(;N;R.' PRESIDENTE· '(Teotonitl Vilela Filho) .:_ 
!regar a ten1Jo a quàntidade pedida: • C- .. .-. _·., ",'.. O· 'requerimento· Jido·será-sutimetido ·à oerlbemção 

Lembremo-nos dos remédios que brant dOadoS do ·Plenário; -após· a Ordem oo ·Dia,· nos teÍ'ri'IOs ·do 
pela Alemanha e que.não bram fiberados pelo Min&- art 255, I, b, do Regimento Interno. · 
tério da Saúde por não estaiem den~ dos ·pac~ro00 00 · · : ·' Sóbtê à mesa; requerimento que se'rá'iido pelo 
qualidade. En!Uiharamnosí]aliiõés. ejij:iuantõpéssoas Sr.12SecretárioiSenadorOdacirSoareso' '' · · .-. 
egonizavam por falta deles.· Seria . -tina teitieíicladà . É lido o seguinte: ' ... 
abrir.·m~ _da v~arda ÍlÍÚÍdiaf na'·área da Saem 
para negociar ~possíveiS inadirrllféiltes, cgós fTlé.. REQuERIMÉNTO. NO. 23o, DÉ 1900 
t~ de produçã6 t1esc1e já l3ticerram duvida$('' : ' · 

· A eficiênciiúla vacilià'Cubanà-'ê tamanha que 
todos os testes realizados apontam· igualdade dil 
condições com a·produzidéftla Bélgica e, do Uliver
so de estudantes de Medicina cubanos que foram 
submetidos à aplicação da vacina, como teste, todos 
desenvolveram imunoproteç;lo. , 2 . . · _. . _ . .. 

. Sen1J9res Parlamentares, a~ da.vacina. 
contra hepatite B, no Brasil, pode ser.o inicio de I.ITI. 
processo para rMar o País desta teirív'ei doeriça, a,: 
da não controlada pelas aL.toridades.•Mas, infelizmen-

. , Senhor P.~sidente, ... : : . .. . __ 
_ . No;;. 1sm10s do. m:t 258. dt;~ Regimento Interno, 
r~q tenham tramitação.em conjunlÓ as seguin
tes Propostas de Emeildà à Constitu~o: 5 e 26, de 
1995, e B.e 10, de 1996, por versarem sobre o 'mes
ma assunto. . . .. . .. , .. .. . 

Sala das Sessões,. 13 de marçO. de 1996 • .:.. 
José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Teotoriio Vilelá Filho(-
0 requerimento lido será oportunamente incluído em 
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Ordem do Dia, consoante o disposto no art 255, 11, 
c, item 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário, Senador Odacir Soares •. 

t: lido o seguinte: 

Brasma, 13 de março de 1996. 
Senhor Presidente, 
Nos termos dos artigos 66, 78 e 80 do Regi

mento Interno, indico a Vossà Excelência os nomes 
dos Senadores da bancada do Partido Progressista 
Brasileiro - PPB, abaixo relacionados, para integra
rem as Comissões Permanentes desta Casa: · · · .. . . 

Comlss6es TRula..,. · suplolik!s 

Assuntos Econôml- Esperldi«Q Ainrn 
Leom&r Ouíntanilha Epilácio ~·- . cos lucldlo PortBIIa 

Assuntos Sociais Lucldlo Portella · Epitácio Cafeleira 
Loomar Quintanilha Esoeridi4o Amin 

Esperidião·Amin · 
.. 

Constiluiçllo, Justiça Epltá<:ic> Cafeteira 
o Cidadania .... . . 
Educação . Epilácio Caloteira Esporldlão Amin 

Lucfdio Portella Leomar Quintanilha __ · 

Relações Exteriores Epilácio Cafelaira • Leomar Quintanilmi . e Defesa Nacional . 
. . . ' . . 

ServiçO· de l.n~~E;. 
. \ . . 

Leomar_qui~tlil~. l.ucfdio Portella . ' .. 
trulura 

fiSdal~çã~ e' Õon- Epilácio Calefo!~: • L~~~ 9uinf:3Íiil~ 
!role ... . . 

.. . . . . 
Na oportunidade, renovo ·a lioss~ ~celênl*l 

os meus protestos de consideração. e apreço. -.Se
nador Epitácio Cafeteira, Uder.do·PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilei~·.FHh~}.":' 
A Presidf;ncia (l13signa os. membros do Partido Pro
gressista Brasileiro - PPB -·nas. Co(ll~ l'errr~&
nentes .da Casa, nos termos do expediente q~ ~ 
ba de ser lido. . 

Sobre a mesa, requerimento que será Ddo pelo 
Sr. 1 Q Secretário, Senador Odacir Soares. · · 

t: lido o seguinte: : · ·. : 

REQUERIMENTO 1'1' 231, DE 19ll6 : . . . ' . "' . 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do 3rt' 21ô;'1i~n1'2, do 

RiiQimento lrÍtemo, a tran~ção; nO.s Anais do Se
nado Federal, do artigo publicado na·. revista Tlle : 
Economist, transcri!D pelo jomal Gazeta Mercantil; · 
edição de 11 de março de 1996, inti!Uado Bilhões 
disputam a guerra da água. . · · 

Sala das Sessões, 13 de março de 1996.'- Se
nador Teotonio Vilela Filho •. · · 

r A· Comissão Diretora.) · 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
De acordo com o art 210, § 12, do Regimento Inter
no, o requerimento será submetido ao exame da Co
missão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será &do pelo 
Sr •. 1" Secretário, Senador Oâacir Soares. 

t: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 1'1' 232, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres

tadas pelo Ministro da Fazenda, Sr. Pedro Malan, as 
seguintes informações: 

't. Qual o valor, a preços correntes, das emis
sões de Letras Rnanceiras do Tesourei do Município 
de São Paulo -· LFTM-5P, efetivamente colocadas 
no mercado. relativas às· autorizações do Senado 
Federal baseadas no art. 33 do Ato das Disposições 
COnstitucionais T ransi!órias; nos· anos · de· '1993, 
1994 e 1995, especificando date, quantidade deva-
làrdecadaemissão? .. , ,., .. : · 
:.<2:. Quais os tomadores das ·LFTM-SP colOCá

das. no mercado nas condições descrit3S nQ item an-
terior?... . f 
. , . 3. Qual a condição, para o Banco Central, das 
lfTM-SP relativas a pagamento ,de preca!órios.juõt
ciais, d!3 acordo. com o .art: 33 do, ADCT, autorizadas 
.pelo. Senado r;'llderal mas não· .colocadas efeliva: 
mente no meroad9? O Banco CentJ:al.tem .oonHecf. 
mento de qualquer outro. uso que tenha sido ou este
ja sendo feito .. dj!Stes. titulas, i:omo o oferecimento 
como· garantià; pag~ento por serviços ptestados, 
Oli outra fonna- qualquer? 9 Banco Central tem con
dições pe fiscalizar o:uso destes. titulas em. outras 
aplicações que não seja -sua efetiva colocação· no 
me~do? .. ·· 

.. " · JuStificação : 

. : '· Noo últirriQs anos ·q S~ Fedeial autoiiZou o 
Muriicfpio de São Paulo ·a emiti~ volume expressivo 
~ tíliil9s vi~ados i:c:l~iof!almente ao. pag~ 
mento de prec,atórios. ~ autorizaÇÕ\35. levanta-. 
ram uma série: de indagações pois as)es~vâS 
solicitaç6es ~tavam acompanhadas da Lei Orça
~ do M!ri:fp!Q que previan:t gastos com o 
pagamento de-,precatórios em valores significativa
mente menores. que os·autorizados. O presente re
querimento visa, portanto., verificar a observância 
dos dispositivos constitucionais relativos à matéria 

. - Safa das ·sessões; ·13 de março de 1996. - Se-
nador Eduarcb'Suplicy. · · ·. · · · 

· ·. [).'Mesa~d~.) 
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- O 
requerimento lido será despachado à Mesa, para de
cisão, nos termos do art 216, III, do Regimento ln
temo. 

O SR. PRESIDENTE (Teo!bnio Vilela Filho).- A 
Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tri
bunal Federal, o Ofício rJ2 12, de 27 de fevereiro últi
mo, encaminhando, para os fins previstos no art 52, 
inciso X, da Constituição Federal, cópia do parecer 
da Procuradoria-Geral da República e do acórdão 
proferido por aquela Corte, através do qual declarou 
a inconstitucionalidade dos arts. 22 e 32 da Lei rJ2 
6.747, de 1986, bem como do§ 52 do art 12 e do§ 
22 do art. 32 da Lei rJ2 1. 115, de 1988, ambas do Es
tado de Santa Catarina 

O expediente será anexado ao processado do 
Oficio rJ2 S/15, de 1996, e vai à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania • 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -A 
Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tri
bunal Federal, o Ofício rJ2 S/15, de 1996 (n"-10/96, 
na origem), de 27 de fevereiro último, encaminhan
do, para os fins previstos no art. 52, inciso X, da 
Constituição Federal, cópia do acórdão proferido por 
aquela Corte, através do qual declara a inconstitu
cionalidade dos arts. 22, 32 e seus parágrafos únicos 
da Lei rJ2 6.747/86, bem como do§ 52 do art 12 e do 
§ 22 do art 32, da Lei rJ2 1.115/88, ambas do Estado. 
de Santa Catarina · · · · 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- A 
Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tri-, · 
bunal Federal, o Ofício n2 S/16, de 1996 (n"- 15/96, 
na origem), de 27 de fevereiro último; encaminhan
do, para os fins previstos no art. 52, inciso X, do 
Constituição Federal, cópia do acórdão pretendo por 
aquele Corte, através do qual declara a inconstitu
cionalidade dos arts. 22, 32 e seus parágrafos únicos 
da Lei rJ2 6.747/86, do art. ~da Lei n2 7.588/89, e do 
Art 10 da Lei rJ2 7.802/89, todas do Estado de Santa 
Catarina · 

O expediente vai à Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania (decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (T eotonio Vilela Filho) - A 
Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tri
bunal Federal, o Ofício n"-S/17, de 1996 (n"-9/96, na 
origem), de 6 do corrente, encaminhando, para os 
fins previstos no art 52, inciso X, dà Constituição 
Federal, cópia do parecer do Procuradoria-Geral da 
República e do acórdão transitado em julgado, pro-

ferido por aquela Corte, através do qual declarou a 
inconstitucionalidade do art ~da Lei n2 7.588/89, e 
do art 1 O da Lei rJ2 7.802189, ambas do Estado de 
Santa Catarina 

O expediente vai à Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania (decisão deliberativa) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fnho) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requeri-. 
manto n2 23, de 1996, do Senador Jefferson 
Péres, solicitando, nos termos regimentais, 

· a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Sénado n2s 7 e 219, de 1995- Complemen
tares, por tratarem de matériaS que versam 

· · o mesino assunto. · 
· · .Ein.votação o requerimento, em' tumo ún.iéo. . . 

Os Srs. Senadores que o aprovam ·q~iram 
perman!lÇE!r ~dos. (Pausa) · '· 

· Aprovado. . 
Os Projetos de Lei do. Senado n2 7 e 2Úi; de 

1995-ColllJfementarEia, passam a tramit8r em· t:on-
junto. . . · " 

· · As' matérias \tão às Comissões de Constitti
çãci." JUStiça e 'cklàdania a· de Assuntos EcilnOmicos. 

. . 'o SR. PRESIÓENTE (Teàtonio: V11ef!\ f!lho) -
ltem2:· ··· ·. · · · · · ··. : .... 

Votação, em turno único, ·do Requeri-
mento n2 46, de 1996, da Senadora Marina 

.. Si.h!!\1 •. sollcit!!ndo, nos termos regimentais, a 
. retirada do ProjelD de Lei do Senado n2 3, 
de 1996, de sua autoria, qiJe acresCenta ao 
art 161 do Cócfgo Penal § 42 e dá outraS . 
providências. 

Em votação o requerimento, em turno ÍJnico. . .· 
. Os Srs. .Senadores que o aprovam queiram· 

permanecer sentados. (Pausa) .. 
Aprovado. . , 
O Projeto de Lei do Senado rJ2 '3, de 1996, vai 

ao Arquivo. • ·. 
. O $R. PRESIDENTE (Teolpnio Vüela Fnho) -

ftem3: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n2 47, de 1996, da Senadora Marina 
snva. solicitando, nos termos regimentais, a 
retirada do Projeto de Lei do Senado rJ2 4, 
de 1996, de sua autoria, que altera os arts. 
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926, 927 e 928 do.Código de Processo CMI 
e dã outras providências. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do· Senado n2 4, de 1996, vai 

aoArquivo. · · · 
O SR. PRESIDENTE (Teotónio Vilela Filho) -

ltem4: ;." _.,.,, ,._ 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n2 48, de 1996, da Senadora Marina 

. Silva; solidtané!ô,' noiúerrrios regimentais, a 
·retirada do Projeto d!l lei da· Senado n2 5, 
de '1996, de sua ·autoria; que altera os arts • 

. 4811 ~ 49~ dp C!Jpigo Civil e dâ outraS provi-
dências. : · · · ., · - · _ · · · 

•• ,, ' ~.- •\"l·.· ~,,·.·~-'-~- ~ ,- • •• ~ .; . 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Q; srs. Se~~ore~- !lUS. 9 aprovam queiram 

pel'lllatiecer seirtadoo. '(P'aüsaS · · · .. · . 
AJirovaé!ó: ' .. · · · . . . . . 
O Projeto de Lei do Seriado · 02' 5,' dá Ül96, vai 

ao Arquiyo. . . _ . . . · 
I~~ ~13; PRf;~!~E~:Í:~-J!~O~fJlCI Vilela riÍha) .-

. .-. ..... . Votação,. em turno único, do Requeri
,. rriento -nó: .60~ :® 1~~Ji •. dei Senador: Geraldo 

• , , _Melo, so!i*I)Ço, ~.S. ~in19s · (egi~, · 
· ·tramitação conjunta dos· Projetds de Lei ~ . 

Câmara n2s 1 02, de 1993, e 13, de 1996, · 
· por tratarem de matériás-que versam a rnes-
·mo a8suntó. · · _,;. ·.· · • 

· ~- E:ití:~~iâ\.ião ~<{ t~i:ie~meni(), ~M lilroo)íriico. 
Os Srs. Senadores ·qoe o aprovam· qUeiram 

permanecer ser\t_aqos, tPiuJSi!.) . ·. ·. '. . . 
· Aprovado. · "·' · '·· " · 

Os Projetes de Lei da Cârriara O!'s 1 02, de 
1993, e· i3, de 1996, passam a tramitar em eoiljt.n
to é retomam às Comissões de· Constituição, Jll.Sfi
ça !l Cidadania e de Relaçõe~ Exterioreli e Defesa 
Nacional. • ·. ·-- ·• · 

• .. O SR. PRESIDENTE (Téotonio.Vilela Filho) -
Item 8: 

· .· ·votação;·em !cimo· úniéci; do Aéqueri
mento n2 112, de 1996, do Senador Joel de 

, . Hollanda, solicitando, nos termos regimen
tais, que, sabre o Projeto de Lei da Câmara 

· n2 13, de 1996 (n2 · 899195, na Casa de o ri
. gem), que .altera o art. · 9!' do Decre~Jei n2 

1 ~óot, de ·:?,1 de· ou!tJbro de 1969 ~ Código 

Penal Militar, além da Comissão constante 
do despacho inicial, seja ouvida, também. a 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, com o voto contrãrio do Senador 

Roberto Freire. 
O Projeto de Lei da Câmara n2 13, de 1996, 

que passa a tramftar em conjunto com o Projeto 
de Lei da Câmara n2 102, de 1993, conforme deci
são anterior do Plenãrio, retorna à Comissão de 
Constituição,' Justiça e Cidadania; em seguida. vai 
à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Item 7: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n2 1 06, de 1996, do Senador Pedro 
'Simon, solicitando, nos termos regimentais, 

: · a retirada da Proposta de Emenda áConsli
tuição n2 16, de 1995, de sua autoria e ou
tros Senhores Senadores, que dã rtova re
dação a dispositivos do Capítulo li, do Título 
VI, da Constituição Federal. 

Em votação a requerimento. em turno único. 
· . _Qs Srs. Senadores que o aprovam queiram 

peimanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

· A proposta de Emerida à Constittição n"- 1 06, 
de 1996, vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FDho) -
Item 8: .· 

Votação, em turno único, do Requeri
: mento n"- 1 07, de· 1996, do Senador Pedro 
Simon, solicitando, nos termos regimentais, 
.a retirada do Projeto de Lei do Senado n2 
30, de 1995- Corrplementar, de sua autoria, 
que estabelece aitérias para a elaboração e 
avaliação participativa dos documentos de que · 
tretamas'incisos I, 11, e III do art. 165 daConsti- · 
tuiçã:> Federal, e dã outras providências. 

Em votaÇão o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores. que o aprovam queiram 

permanecersentados.(Pausa) 
Aprovado •. :-
0 Projeto de Lei da Senado, n2 30, de 1995-

Complementar, vai ao Arquivo • 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Item 9: 
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PARECER DE PLENÁRIO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
arts. 133, d,combinado com o 
art. 139 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
de Plenário (em substituição à Comissão de 
EdueaÇão) sobre o Projeto de, Lei do Sena
do n2 4 7, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que institui o Prêmio Ulysses 
Guimarães, do Mérito Democrático, con
cluindo pela apresentação do Projeto de Re
solução n2 1 o, de 1995 - CN, que institui o 
Prêmio Ulysses Guimarães, do Mérito De
mocrático. 

Em discussão o Parecer de Plenário, em turno 
único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
É o seguinte o Parecer aprovado: 

PARECER, .PROFERIDO EM PLENÁRIO 

Em substituiçao à Comissao de 
Educação. Relator: Senador Lúcio Alcân
tara, sobre o Projeto de Lei do Senado 112 
47, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que institui o Prêmio Ulysses Gui
marães do Mérito Democrático. · 

Nos termos do art. 140 do Regimento lirtemo, 
designo o nobre Senador lúcio Alcântara para pro-
ferir parecer. · 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"$ e Srs. 
Senadores, qualquer prêmio que se institua, em re
conhecimento pela contribuição ao aperfeiçoamento 
das instituições e à consolidação d9 regime dell'Kr 
crático, merece todo o aplauso da sociedaqa 

Mais do qÚe iSso, quando essa láurea leva o 
nome e, em decorrência, a memória de Ulysses Gui
marães, completa-se uma união indissociável. 

De fato, Ulysses Guimarães cónseguiu sinteti
zar, em sua grandiosa trajelória pol.itica, a luta con
tra o arbítrio, em defesa das instituições democráti
cas e da garantia do pleno exercício: da cidadania 

Assim, ao submeter a esta CliiSB o projeto em 
exame, reedição de instrumento anterior, também de 

sua autoria (PLS n2 163, de 1992), arquivado por de
terminação regimental, o Senador Pedro Simon 
enaltece mais que a premiação em si, conferindo ao 
prêmio instituído uma adjetivação perfeita ao seu 
real significado. 

No entanto - e esta a razão deste encaminha
mento - algumas considerações de ordem técnica 
devem ser feitas, com o objetivo de oferecer maior 
consistência à iniciativa 

Em primeiro lugar, o art. 39-, ao determinar que 
o prêmio será conferido, anualmente, durante as ce
rimônias de homenagem a Ulysses Guimarães, a 
ser prestada pelo Congresso Nacional, em ~essão 
Solene conjunta das duas Casas, por ocas1ão do 
aniversário de seu nascimento (6 de outubro), cria 
uma situação relativamente constrangedora, pois 
parte do pressuposto de que: 

1 - haverá, anualmente, cerimônias de home
nagem a Ulysses Guimarães; 

2 - tais cerimônias serão prestadas pelo Con-
gresso Nacional; :, 

3 - as homenagens serão prestadas por oca-
sião do aniversário de seu nascimento. '· 

Não consta, nos arquivos do Leg!slatiVo fede
ral, qualquer norma ou mesmo qualquer inatéri~ 
em tramitação que trate da prestação das refen
das homenagens. Este projeto, portanto, subsidia
riamente, mas de forma inadequada, a reali~ação 
da$ solenidades propostas, que carece de mstru
mento próprio. 

Por outro lado, a realização de sessões conjuntas 
é matéria rigid!unente regulada pela Constituição Fede
ral e pelo Regim~nto Comuin, que enu'meram as poucas 
circunstâncias em que elas devam ocorrer. 

O § 12 do art. <\2-.estabelece que o Presidente 
da Câmara dos Deputados presidirá a Comissão. As 
presidências de comiss,ões, no legislativo, são es
colhidas dentre, os nomes que as compõem. Esse 
princípio poderia ser seguido também para o caso 
presente. 
. . O § 22, também do art. 42-, dispõe sobre a 

preparação de· uma lista tríplice de virtuais agra
ciados, a ser submetida (art. 52) à deliberação do 
plenário do Congresso Nacional, durante a Sessão 
Solene em que se dará a premiação. Cria-se, as
sim, uma circunstância delicada: os três escolhi
dos pela Comissão haverão de estar presentes à 
Sessão, pois que um deles, naquele momento, 
terá seu nome anunciado. Os dois restantes - e o 
Plenário - enfrentarão uma situação de constran
gedora exclusão, perturbadora para todos, inclusi
ve para o escolhido. 
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O prêmio em pecúnia, hoje equivalente a cerca 
de R$50 mil, minimiza o valor intrínseco da !áurea: o 
reconhecimento, pelo Congresso Nacional - instân
cia máxima do poder popular delegado - de uma 
personalidade de destaque na defesa da democra
cia. Apenas isso já justifica a distinção. 

O art 7~ veda a participação da premiação a 
membros do Congresso Nacional no exercício do 
mandato eletivo. Considere-se que não há caso da 
existência de membro do Parlamento que não esteja 
no exercício de seu mandato. 

Omitit.H>e o dispositivo de conclusão das pro
posições que trata da vigência da lei, tomando-se 
desnecessária a revogação - por sua inexistência -
das disposições em contrário. 

Deverão, pois, ser aperfeiçoados os seguintes 
dispositivos: 

1 - quanto ao mérito: 
1.1 - arts. 2", 42 (§§ 12 e 2"), 52 e 6'!; 
2 -quanto à redação: 
2.1 - arts. 12, 32, 42 e 72; 
2.2 - inclusão de artigos relativos ao custeio 

das despesas e da entrada em vigor da nonna. 
Considere-se, finalmente, tratar-se de iniciativa 

do Legislativo, a ser exercida no ãrrbito deste Poder. 
Vale dizer que, por tratar-se de matéria de competên
cia privaliva do Congresso Nacional, a nonna a ser 
editada deverá sê-lo por meio de uma resolução e não 
de urna lei aserslbmetida à sanção presidencial. 

Diante disso, em que pese todo o mérito da ini
ciativa, )lá que se reformuar o projeto, para qtie su 

a forma esteja em sintonia com sua essência, 
para tanto, sugerimos o seguinte: 

SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO . 
N210, DE 1995-CN 

Institui o Prêmio Ulysses Guimarlies 
do Mérito Democrático. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art 12 É-instituído o Prêmio Ulysses Guimarã

es do Mérito;·Oemocrf!tico, destinado a agraciar a 
· pessoa, natural ou juridica, que tenha oferecido con
tribuição relevante para a causa do aprimoramento 
da Democracia, no Pais. 

Art 2" O Prêmio será conferido, anualmente, 
durante sessão do Congresso Nacional especial
mente convocada para esse fim, a realizar-se no pri
meiro dia útil após o dia 5 de outubro. 

Art 32 A indicação dos candidatos à premiação 
deverá ser feita à Mesa Dire1Dra do Congresso Na-

cional, até o último dia ú!Jl do mêS ãe agosto, acom
panhada de justificativa 

Parágrafo único. É vedado o patrocínio direto 
de pessoa jurídica a quaisquer nome indicado, bem 
como a indicação do nome de membro dos Poderes 
Legislativo e Judiciário Federais, do Presidente da 
República e de Ministro de Estado. 

Art 42 As indicações de que trata o ar!. 32 se
rão apreciadas pelo Conselho do Prêmio Ulysses 
Glimarães do Mérito Democrático, composto, no iní
cio de cada sessão legislativa, por dois repre
sentantes indicados pelo Presidente da República, 
dois, pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
e cinco, pelo Presidente do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho 
será escolhido dentre os membros que o compõem. 

Art 52 O Conselho apresentará à Mesa Direto
ra do Congresso Nacional, até o dia 15 de setembro, 
três nomes dentre os indicados, que serão submeti
dos à deliberação do Plenário, considerando-se 
agraciado o que obtiver o maior número deyotos. 

Art 62 O Prêmio consistirá na atribuição de 
uma medalha, com a efígie do patrono, em fonna a 
ser sugerida pelo Conselho à Mesa Diretora do Con
gresso Nacional. 

Art 72 As despesas decorrentes da premiação 
corre[ãO à COflta da dotação orçamentária da Câma
ra dos Deputados e do Senado Federal. • 

Art 6'! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O ·SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Esgotada a matéria constante .da Ordem do Dia 

Passa-se agora à apreciação do Requerimento 
n2 229, de 1996, lido no Expediente, de autoria do 
Senador Humberto Lucena e outros Senadores, soli
citando a realização de sessão solene do Congresso 
Nacional, para comemoração dos 30 anos de funda
ção do MOvimento Democrático Brasileiro. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queriam 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será feita a devida comunicação à Gamara dos 

Deputados. 
Volta-se à lista de oradores. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES- Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Com a palavra, o Senador Antonio CarlOs Magalhã
es, para uma comunicação inadiável, por 5 minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Para urna comunicação inadiável. Sem re-
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visão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s é Srs. Sena
dores, tratarei do assunto relativo à reunião de Che
fes de Estado do Oriente Médio. Entretanto, antes, 
desejo me dirigir a v. Exª e à Casa, porque acho do 
meu dever salientar que o problema da CPI dos ba!J
cos tem sido divulgado com algumas distorções, que 
merecem de minha parte uma colocação para que. 
do meu ponto de viste, prevaleça a verdade. 

Entendo que os Srs. Parlamentares podem, na 
medida das suas convicções, assinar ou não o re
querimento de instalação de uma CPI. Cada um tem 
o direito e até o dever de assinar ou não o requeri
mento; entretanto, considero inteiramente reprovável 
que se esteja querendo exclusivamente incriminar o 
Presidente desta Casa, Senador José Samey, pela 
existência desse requerimento e sua conseqOente 
aprovação. 

O Presidente José Sarney não é signalário do 
requerimento e, como Presidente da Casa. tendo re
cebido o pedido com o número regimental, fez o que 
lhe coube, ou seja, leu e enviou à publicação. Con
seqOentemente, S. Exª não pode estar sendo vitima 
de ataques de toda parte, alguns até com endereço 
político certo, mas de certo modo injusto. Pecados 
políticos todos temos; interesses políticos todos têm: 
os da oposição e os do Governo. Mas não éjusto 
que o Presidente desta Casa, que tem se comporta
do com a maior irl)parcialidade, não só resguardanc 
do os interesses da oposição, mas defendendo,. 
quando é de justiça, os interesses do Governo, seja 
agora o único a ser atacado pela imprensa e por 
muitos políticos por causa deste assunto. 

Desse modo, achei que era do meu dever fazer 
este pronunciamento, entendendo, corno ãiSSe no ini
cio, que cada um tem o direito de se prom.nciar como 
quiser no caso da CPI - eu mesmo não o assine~ por
que entendo que ela não é conveniente neste instente 
-, e que não se deve cometer as injustiças que têm 
sido feitas com o Presidente desta Casa. 

Ainda hoje o assunto foi debatido até mesmo 
no exterior, quando o meu amigo Governador do 
Ceará, que é, sem):iúvida. um dos homens plblicos 
melhores do Brasil; talvez não tenha sido feliz em 
trazer esse assunto à baila, em virtude da distãncia 
do País. Penso que esse assunto deve ser tratado 
no Brasil, para que não tenha ainda maior repercusc 
são no estrangeiro. Por isso mesmo, o Governador 
do Ceará. 'integrando como integra a comitiva do 
Presidente Fernal)do Henrique Cardoso, não deveria 
ter feito o comentário. 

Foi uma posição pessoal, e eu a respeito. Sou 
um dos seus maiores admiradores do Governador 

Tasso Jereissati, sou até seu amigo pessoal; mas, 
também sendo amigo e admirador do Presidente 
José Sarney, eu não poderia me calar neste instan
te. Assim, julguei do meu dever fazer este pronun
ciamenlo. 

A outra comunicação que eu gostaria de fazer 
neste oportunidade referecse à reunião de Chefes de 
Estado do Oriente Médio. 

Como Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional desta Casa, venho rec 
gistrar o início dos trabaihos da Cúpula da Paz, em 
Sharm-ei-Sheik, no Egito, com a presença dos Che
fes de Estedo e de Governo dos palses mais impor
tantes da Comunidade Internacional. 

Essa Reunião, convocada extraordinariamente 
diante dos últimos acontecimentos em Israel, tem o 
duplo objetivo de buscar apoio internacional contra 
os atos de terrorismo e provocar uma ação efetiva 
em busca da manutenção do processo de Paz no 
Oriente Médio. 

O Terrorismo deve ser firmemente reprovado 
porque encerra ação contra a integridade físicá e a 
vida de vítimas inocentes. Nossa Constituição Fede
ral, em sua Declaração de Principies, inclui o Tepú
dio ao terrorismo e ao racismo no seu Art. 45', inciso 
VIII. Conforme &firmou hoje, o Secretário-Geral da 
ONU, em seu pronunciamento !lO Plenário do En
contro, o terrorismo deve ser combatido por todas as 
Nações, porque pode dirigir-se contra qualquer país 
e recebe inspiração e armas de países diferentes 
daqueles onde a ação é executada 

A Paz no Oriente Médio, por sua vez, é uma 
preocupação mundial, uma vez que eventual e inde; 
sejável conflito na área poderá provocar resultados 
de conseqüências imprevisíveis para a segurança 
internacional. 

Espero, Sr. Presidente, que a Cúpula em favor 
da Paz, que se encerra no final desta semana no 
Egito, adote medidas práticas e concretas para prec 
venir e reprimir o Terrorismo e para assegurar a mac 
nutenção do processo de Paz no Oriente Médio, 

. atendendo-se, dessa forma, aos anseios de toda a 
Comunidade Internacional. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Outra, para uma comunicação inadiável, por cinco 
minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orac 
dor.) - Sr. Presidente, Sr'!s e Sts. Senadores, em pri-
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melro lugar, quero reafirmar o nosso convite a todos 
os Senadores, signatários ou não do requerimento 
de instalação da CPI do sistema financeiro, para a 
reunião que será realizada logo mais, às 17h, na 
sala da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia, com a participação de diversas entidades da so
ciedade civil. 

Em segundo lugar, desejo registrar que está 
sendo realizado, no Auditório Petrônio Portella, um 
seminário sobre a Lei da Reforma Psiquiátrica, 
evento que está contando com a participação de 
parlamentares, usuários do serviço de saúde mental, 
familiares, trabalhadores, representantes de catego
rias profissionais na área de saúde e do Governo 
Federal, onde está sendo debatido, inclusive, um 
projeto em tramitação nesta Casa que prevê a extin
ção gradativa dos manicômios. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Durante o discurso do Sr. José Eduar

do Outra, o Sr. Teotonio Vilela Fnho, l!l Vice
Presldente, deixa a cadeira da presídéncia, 
que é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, l!l 
Secretário. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Cones, 
do a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner, 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. CASILDCI MALDANER (PMDB-SC. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, a 
CPI do sistema financeiro é o assunto que está em 
pauta e está sendo debatido. Algi.ITlaS bancai:las estão 
deixando de indicar os seus Líderes, o que, segundo o 
Regimento, ifl'lledirá a instalação da Comissão. 

Baseado nisso, e com o intuito de regulamen
tar essa questão e de preencher alguns vazios do 
Regimento, estou apresentando um projeto de reso
lução no sentido de que, nas futuras CPis que forem 
requeridas, as bancadas sejam obrigadas a partici
par; ou, cas<(nãa queiram participar e não indiquem 
seus representantes, sua quota seja redistribuída 
entre as bancadas que já tenham feito suas indica
ções. Não quero tecer comentários sobre a CPI re
querida há poucos dias: o meu projeto servirá para 
outras que venham a ser criadas. 

Este é o projeto de resolução que encaminho à 
Mesa: quinze dias após a aprovação da CPI, os Lí
deres têm que indicar o nome dos parlamentares 
que farão parte da Comissão; caso não o façam, sua 
quota de participação será distribuída às outras Ban-

cadas. Isso evitará que CPis requeridas e aprovadas 
não fiquem eternamente adormecidas. 

É a poposta que encaninho à Mesa, Sr. Presiclerie. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce

do a palavra, como Líder, ao nobre Senador Roberto 
Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Corno Lí
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e 
Srs. Senadores, na semana passada, o Governo Fe
deral interpretou corno duas grandes derrotas de 
sua política dois fatos que, ainda hoje, movimentam 
a mídia e a opinião pública brasileira De uma delas 
o Senado é o palco: a Comissão Parlamentar de In
quérito que conseguiu número regimental para ser 
instalada- a CPI dos bancos. 

Equivoca~e o Governo ao imaginar que isso 
signifique uma derrota de sua política. E se equivoca 
muito claramente, porque pensar de outra forma se
ria admitir que o Governo Fernando Henrique Cardo
so é responsável pela corrupção, dela tinha conheci
mento ou com ela foi conivente. 

Essa CPI visa - apesar de confusa iía sua for
mulação, até porque foi feita sem muita iQtenção de 
que viesse a: se. concretizar - fundamentalmente, 
dentro daquilo que .é o objetivo de uma CPI, apurar a 
promiscuidade da relação do Banco Central com o 
sistema financeiro privado. Isso não é criação do 
Governo Fernando Henrique; infelizmente, é fruto do 
Estado privatizado, como é o brasileiro. A coffi4lção 
existente no Nacional, Ecooômico, Banespa e Ba
nerj não foi fruto de 1995 ou a partir da eleição de 
94, tampouco do Governo anterior Itamar Franco e, 
talvez, de não sei quantos Governos; é fruto, sim, de 
um sistema que é próprio dessa promiscuidade e da 
coffi4lção inerente, infelizmente, à atividade pública 
e privada brasileira; algo que estamos começando a 
expulsar . da nossa realidade, pela transparência, 
pelo regime democrático. Quero, aqui, 'ressaltar o 
Governo sério e honesto que temos na República, 
apesar de todos os problemas. 

O segundo grave equívoco é o Governo ·se 
sentir derrotado, quando derrotado foi o substitutivo 
do Relator Euler Ribeiro, na questão da Previdência 
Social. Foi ótima a posição assumida pela Câmara 
dos Deputados. Aquilo não era reforma da Previdên
cia e sim um arremedo, uma tentaliva de conciliar in
teresses corporativos com algumas das propostas 
de mudanças que originalmente foram apresenta
das. Pior faz o Governo agora, quando, em cima da
qt~lo que considera uma derrota, quer transformar 
em vitória, ou em algo pior do que o relatório Euler 
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Ribeiro, uma reformata apresentada pelo Líder Mi
chel Temer. 

Esse Governo teve na sua origem, na discus
são da questão da reforma da Previdência Social -
não esqueçamos disso -uma proposta de urna Previ
dência Social única e universal. Recuou pelas pres
sões internas, primeiro, dos militares; depois, dos 
servidores públicos; em terceiro, dás corporações. E 
enviou algo que, se não era o substitutivo, se não 
era a proposta do Deputado Michel Temer, já era 
uma reforma tremendamente atenuada 

O erro do Governo é imaginar-se derrotado e, 
pior, perseguir essa derrota. O que se pretende 
aprovar hoje na Câmara não significa reforma de 
coisa alguma. Não se está tendo a coragem de en
frentar a questão da Previdência, por se ter receio 
de enfrentar a corporação militar, o corporativismo 
dos servidores públicos, os interesses dos parla
mentares, de todos aqueles que têm pequenos privi
légios - não nos esqueçamos disso - no sistema de 
Previdência em nosso Pais. 

O Senado talvez possa dar uma boa resposta 
à opinião pública brasileira, ao próprio Governo, que 
se encontra enredado em encontrar uma salda, mo
ralmente justificada com uma vitória, em face da der
rota que considera ter sofrido na semana passada 
Já que estamos tendo dificuldade para atuar na CPI 
dos bancos - espero que ela seja instalada - mas in
dapendentemente disso, poderíamos atuar na ques
tão da reforma do Estado brasileiro, tomando a ini
ciativa de discutir aqui a questão da Previdência, 
. quando a Câmara, através da liderança de seu 
maior partido, se recusa a fazê-lo. 

Poderfamos iniciar essa discussão no Senado 
Federal, apresentando uma emenda da reforma da 
Previdência Social que resgate a proposta primeira 
do Governo de uma Previdência única; que se apro
prie de algo sério que tramita na Câmara dos De
putados: a proposta de autoria do· Deputado 
Eduardo Jorge, do PT; bem como a .proposta 
apresentada pelo.nosso Partido, de uma Previ
dência universal que englobe, dentro do teto de 
dez salários mfriimos, todos os tralbalhadores 
brasileiros, independentemente de serem da ini
ciativa privada ou servidor público, civil ou mili
tar, incluindo, portanto, os membros dos Pode-
res Legislativo e Judiciário. · 

Não caberia diScutir a· aposentadoria especial 
de parlamentar, de professor universitário, de ]oina
r.sta; não cairfamos no varejo. Iríamos definir que as 
aposentadorias deste pais, na Previdência Social, 

seriam iguais para todos, e a exceção seria apenas 
aquelas das atividades insalubres ou perigosas. 

c Todo o restante contribuiria sobre o !elo de dez 
salários, teria os mesmos direitos e benefícios, se 
aposentaria com o mesmo tempo de serviço, fosse 
ele parlamentar, juiz, ministro, servidor público civil 
ou militar, ou trabalhador da iniciativa privada Per
mitiríamos a criação da Previdência complementar, 
pública ou privada, e, aí, sim, a categoria, o nível de 
renda, servidor ou não, poderia, na aposentadoria 
complementar, ter a sua especificidade garantida; 
garantiríamos, democraticamente, que a Previdência 
Social, que é de repartição simples, não teria privilé
gios nem benesses e seria democrática, porque é 
universal para lodos. 

Por que não discutirmos isso? Talvez não per
dêssemos tempo aqui discutindo essa excrescência 
que é a aposentadoria do Parlamentar com oilo 
anos. Não porque são oilo anos, não porque é de 
um parlamentar, mas porque verba do Tesouro o 
credencia para que receba essa benesse. Isso é 
albuso, como também são um abuso as várias· apo
sentadorias especiais. Independentemente de serem 
especiais, trata-se de aposentadorias pagasc pelo 
T escuro Nacional, o que significa lodos os Contri
buintes dando a alguns dire~os que são negados a 
·outros ou dados como indigências. São as aposen
tadorias com 20% a mais do que o salário da ativa, 
com referências a mais, no caso de servidores públi
cos, com abusos. Por exemplo, os professores uni
versitários, depois .de terem cursado a universidade 
- num pais em que hã pessoas que não cursam 
nem a escola primária -, fazem curso de pós-gra-

. duação e, no auge ·da sua maturidade intelectual, 
se aposentam, sem cumprir a responsabilidade so
cial de retribuir à nossa sociedade tudo o que ela 
lhe deu •. 

Talvez, não discutindo isso, possamos cami
hhar para que a reforma da Previdência seja algo 
sério, efetivo, e não arremedos de reformas; e, pior 
do que isso, algo apenas para calar e para dizer que 
o Governo foi vilorio.so em cima de uma derrota que 
só ele pretende assumir para si. Se aprovado o 
substitutivo Elier Ribeiro, seria derrota da sociedade 
brasileira, porque !erramos· um arremedo de reforma 
Uma vitória do Governo com a proposta do Líder Mi
chel Temer é pior do que o substitutivo Euler Ribei
ro, porque nem reforma é: é um arrumadinho, é algo 
que está sendo feito, quem sabe, para resolver pro
blemas internos do PMDB, problemas internos da 
base de sustentação do Governo, sem levar em con
sideração a seriedade com que essa reforma deve 
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ser enfrentada, porque ela toca diretamente a vida 
de todos os cidadãos deste País. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. ROBERTO FREIRE- Ouço V. Exª com 
muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Note V. Exª, nobre 
Líder, que o lógico seria,' se possível, retomar à dis
cussão que o Governo sustentasse a sua proposta. 
O que não se entende é que, rejeitado o substitutivo, 
que representava a fórmula sucedânea da emenda, 
não se cogite da emenda, mas de um novo projeto. 
Como V. Ex• já assinalou e a imprensa tem noticia
do, é uma minirreforma; então, não se entende mais 
qual é a pretensão oficial. 

O SR. ROBERTO FREIRE - IÕ: verdade o que 
V. Exª diz. Por exemplo, defendi, junto ao Governo e 
algumas de suas lideranças, que, num gesto de se
riedade, o Governo demonstrasse que não está fa
zendo uma pequena política, mas que quer efetiva
mente a reforma do Estado. Poderia solicitar que as 
forças políticas designassem como relator da refor
ma da Previdência Social quem apresentou o projeto 
mais sério na Câmara dos Deputados, o Deputado 
Eduardo Jorge, do PT. Não é que fôssemos aprová
lo, até porque alguns as~s poderiam ser aprimo
rados, mas se tratava de um projeto sério que pre
tendia uma reforma da Previdência SerT) garantir pri
vilégios e pensando o Brasil do futuro. Talvez cóm 
um perfil demográfico diferente, tendo de enfrentar 
défici1S da sua Previdência, porque Previdência So
cial não pode ser de capitalizaÇão, é de repartição 
simples. Por isso mesmo, tem que possuir Um cálcu
lo atuarial que a garanta para gerações futuras. 

O Governo não teve coragem .de fazer isso, 
mas teria que ter coragem de voltar à sua proposta 
original, que era a da Previdência única, garantindo 
especificidade para o pariamentar, juiz, servidor pú
blico, civil ou militar. Isto é, uma previdência comple
mentar como, por exemplo, há a previdência fecha
da nas nossas estatais. Poderia ser uma previdência 
pública que garantisse aos servidores públicos algu
mas da!. suas especificidades, acima da contribui
ção da Previdência Social, porque esta, compulsória 
e u.niversal, seria igual para todos, com os· mesmos 
direitos. 

Duvido que algum setor, alguma corporação, ti
vesse a coragem de ir contra um projeto desse, de
mocrático na sua essência. Não estaria excluindo a 
possibilidade de um juiz, em função do seu salário, 
da profissão que exerce, do cargo que ocupa, poder 

ter em uma previdência complementar um outro tipo 
de aposentadoria. No entanto, a previdência social, 
aquela que é fruto da repartição simples, que é uma 
contribuição compulsória de todos, essa teria que 
ser igual para um juiz. para um parlamentar, para 
um trabalhador do selar metalúrgico brasileiro. 

Talvez nenhum setor, nenhuma corporação pu
desse vir aqui defender direitos. que são chamados 
de conquistas sociais; mas, infelizmente, os grandes 
privilegiados deste País colocam pequenos privilé
gios para si exatamente para manter sua domina
ção; para que, como cortina de fumaça, em nome de 
conquistas sociais, se mantenham os privilégios 
abusivas e excrescentes que aí estão. 

10: nesse sentido que uma proposta dessas tal
vez pudesse levar a sociedade a pensar que a refor
ma do Estado brasileiro não é algo que venha como 
conspiração neoliberal, mas é uma necessidade de 
quem quer uma sociedade mais justa, como preten
de o Partido Popular Socialista. 

O Sr. Sebastião Rocha - V. Exª me concede 
um aparte? · 

O SR. ROBERTO FREIRE - Ouço V. Exª. 
O Sr. Sebastião Rocha - Senador Roberto 

Freire, V. Exª antecipa no Senado da República a 
discUssão de um tema que é atual e muito importan
te para a Nação brasileira, e, o rez com amplo conhe- . 
cimento de causa Por essa razão, quero me asso
ciar a V. Ex~ e acrescentar que o grande cuidado 
que temos que ter neste Congresso é reconhecer 
que a proposta .da reforma previdenciária e, no mes
mo caminho, a proposta da reforma administrativa, 
que tramita na Câmara, cortam privilégios, mas tam
bém retiram di~tos adquiridos de determinados se
tores, que são desiguais e, por isso, têm .que ter um 
tratamento desigual. Por exemplo: as mulheres, os 
trabalhadores rurais, e .aSsim por diante. Temos de 
tomar um grande cuidado para que essa reforma 
constitucional não acabe trazendo à Constituição re
formada a alcunha de Constituição marginal, da 
mesma forma que a anterior recebeu o nome de 
Constituição cidadã. Muito obrigado, Senador Ro
berto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Não me parece -
permita-me, Senador Sebastião Rocha - que a pro
posta viesse a ser uma proposta marginal. Se margi
nalidade existe, é exatamente de algumas corpora
ções que querem manter seus privilégios. Quando 
as centrais sindicais, de forma muito correta, politi
camente justa - que inclusive ajudou para que se ti
vesse uma melhor consciência da Previdência So-
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cial -, participaram das articulações e das negocia
ções, de imediato garantiram algumas conquistas. E 
essas conquistas, que foram obtidas na Assembléia 
Nacional COnstituinte, devem, sem dúvida alguma, 
ser mantidas~ 

Cito, como exemplo, a questão dos trabalhado
res rurais. Claro que temos de criar alguns mecanis
mos para evitar a proliferação da corrupção: pes
soas associavam a uma aposentadoria urbana a ati
vidade rural, sem que necessariamente a tivessem 
executado, apenas para que precocemente pudes
sem se aposentar. 

Alguns ajustes têm que ser feitos, mas foi uma 
grande conquista. E essa conquista foi mantida, 
mesmo no substitutivo do Relator Euler Ribeiro. Na 
proposta original, não estava prevista, e não viria se 
não fôssemos negociar. A proposta inicial era urna 
tentativa da Previdência única e que veio mantendo 
privilégios dentro da Previdência Social para alguns 
setores e retirando conquistas de outros em função 
da nossa ausência 

O que estou propondo é que participemos le
vando a proposta mais radical, do ponto de vista de
mocrático, e não fazendo coro ou dando voz a quem 
nunca promoveu propostas democráticas, mas, mli
to ao contrário, sustentou essa Previdência de pe
quenos privilégios e concentradora de renda 

Vi, infelizmente, a esquerda, muitas. vezes, 
·aplaudindo representantes dessa providência duran
te tóda a nossa história, que garantiu, exatamente, 
esses privilégios. Não é para isso que estou fazendo 
discurso, não é para acabar com nenhuma conquis
ta; estou fazendo este discurso para avançar nas 
conquistas. Por· exemplo, uma Previdência Social 
única, com gestão quadripartite - outro avanço pro
movido pelas negociações das centrais sindicais que· 
deve ser mantido em todo processo. de negociação. 
Com essa gestão, com essa administração, QOde-se 
começar a pensar que a base para se definir os be
nefícios de aposentadoria pode ser diferentes dos 
aluais 36 meses;· ou a sua média, para definição do 
valor das aposentadorias. 

Podemos começar a ter urna situação diferente 
da que temos hoje, em que o· que se· gasta cOm 10% 
de aposentados inativos de determinados setores do 
nosso País - que têm as chamadas: aposentadorias 
especiais ou diferenciadas das aposentadorias ge
rais - é igual ao que se gasta com· os outros 90% 
que são beneficiários do Sistema da,Previdência So
cial, o INSS. Essa e uma distorção:que poderíamos 
começar a pensar em mudar. ·:~ · 

O SR. PRESIDENTE (Oda_cir Soares) -A Mesa 
quer lembrar a V. ex;< que seu tempo está se esgo
tando. V. Exª tem dois minutos para concluir o seu 
discurso. · 

O SR. ROBERTO. FREIRE -Já estou termi
nando, e eu só espero que esse assunto não se es
gote no Senado, nos 20 minutos que eu tive. Espero 
que comecemos a discuti-lo, até para que este Se
nado não faça o mesmo qUe fez em relação às refor
mas da Ordem Econômica Viemos para cá aprovar 
o que a Câmara já aprol(a!'S, por economiÍl proces
sual e porque iriarnos criai pÍ'óblemas devolvendo para 
a Câmara algo que éljlli tivéSsemos I"ÍlOÕdica:lcÍ. . 

Poderíamos iniciar desde agora essa discUs
são sériá. e a Câmara ficaria sabendo que não é •ar
rumadinho" parà aeertar base , de sustentação do 
. Governo que vai signifii:ár Íl ràforn:Ja da Previdência 
Se se quer tazér refoi'l"na_ séria, que se discuta seria
mente e não se fa'ça o que mais facilmente SE;lrá con
senso. Não vàmos Pará lúgSi.âlgUni âSsitrj ... · _.: 

Espero que o Governo: Fémijr$. 1-iéf.lrtqiie -
que é um Governo sério e ao qual fazemos oposição 
- mantenha essa seriedade oa questão da íefórma 
da Previdência E3e não, ·pode admitir que ~;faça 
esse arranjo na Câmara P<>s peputJ,dos~ ~ltlue _isso 

. não resolverá coisa a1Qur113, aper:i~·aten.la!á contra 
alguns direitos pequen9s, mínimos, que já, existem 
para o trabalhador da;II'Jicia!iVa:·PflVeda. E. nesse 
ponto que eles querem mex~r. , No servidor púbf100 
não ·mexem;. no servidor milHar nem. se j'ala, para 
não se falar nos juízes; magistradoS e.em.nós, Par
lamentares. álier:.s6 deiXár isso. pâiá úma lêgislação 
complementar, q·ue não Sábemos qiiando'vi(á, !á1vez 
nem Deus. . . . .. , ;. , .. ·"' .··.: · 

O Sr. José Eduardo Dutrá ."V. Ex'i me permite 
umaparte? · .1- .. (>, • ..:.,.·_,::..· 

• • ~ > • ' • - • ' J' 

. O SR, PRESIDEN~ (Odaçír Soares) --Sena
dor Roberto Freire, seu 'tempo está· esgotado, A 
Mesa pede a V. ~que r$ concecla mais apartes. 

.o· SR. ROBERTO FREIRE • Mas .l/OU conce
der. Aqui normalmente se faz isso. 

Concedo o ~ 00 Sena;i:)r José EdiJardo DUra. 
O SR. PRESIDENTE (Odácir Soares}~ A Mesa 

quer lembrl!f ao nobrà Senador Roberto Freire que 
. estão inscritos para falar, corno Lideres, os Senado
res Ronaldo Cunha Lima e Ademir Andr'ade. De 
modo que, em atenção a V. EXó', a M!!Sa ped6 ao 
aparteante que _~;eja breve. . ... · ... . · . . . 

O Sr. José . Eduardo . Outra ~,Sr; Presidente, 
serei extremamente breve. ~lava pensando que o 
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Senador Roberto Freire tivesse 50 minulos para fa
lar. Por isso, eu estava agumdando que S. exa de
senvolvesse melhor o raciocfnio para poder aparteá
lo a fim de debater o mérito. Como não tenho tempo, 
quero parabenizar o Senador Roberto Freire por in
troduzir o debate da Previdência no Senado da Re
pública e agradecer a idéia que o Senador está dan
do. Pretendo dar entrada no proje1o dO PT, que está 
em tramitação na Câmara, para possibilitar o deba
te. Parabéns a V. exa por introduzir esse tema no 
Senado! Mú1o obrigado. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Senador José 
Edumdo Outra, gostaria de dizer que, vindo de V. 
Ex•, isso realmente me é gratificante. Ao contrário 
de alguns companheiros do PT, que têm adotado 
posturas diferentes na Câmara, V. ExA desde múto 
tempo quer participar desse debate. · 

Ao fazer isso, V. ExA trará à colação algo que o 
PT tem por obrigação oferecer à sociedade, jâ que a 
sua proposta é boa é dâ boa visão sobre a questão 
da Previdência Social. 

O Deputado Eduardo Jorge ficou, em determi-
. nado momento, isolado dentro do Partido, que. de

pois reconheceu que é nesse seillido que se avança 
para se constrúr uma Previdência Social digna des
se nome e não garantidora de pequenos privilégios. 
· · Eu também seria signatário da proposta do PT, 
se llão pudéssemos aqui chegar a um consenso, 
Porque tanto a proposta do PT quanto a do PPs··po

. dern ser a do Senado. 
Mui1o obrigado. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi

dente, peço a palavra para uma comúnicação · ina-
diãvel. · · · · . 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) " CdÍ1ce-
·do apalavra a V. ExA. · · . · · · 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMD&f'B. 
Para uma comunicação inadiável. Sem. revisão do 
or'ador.) - Sr. Presidente, fomos surpreendidos com 
notrcias do exterior, atribuldas ao eminente Gover
nador do Es!ado do Cearâ; relativas ao comporta

. men1o polit1C9. do· Presidente desta Casa, Senador 
José Samey. ' - . . . 

Quero, em meu nome e em nome da lideran
ça do PMDB, manifestar acima de tudo ·a profunda 

. estranheza pelas declarações alribuidas ao Gover-
nador do Estado do Ceará. Ao mesmo tempo, 

. transmito· a minha solidariedade integral e a do 
, meu Partido ao presidente desta; Casa pela· sua. 
condUta relilinea; patriótica;. firrrie e altaneira, que 

· merece o reconhecimento não apenas dos inte
grantes do seu partido, mas de todos os que com-

põem este Parlamen1o, e do Brasil inteiro pelo seu 
comportamentoético. 

Entendo e proclamo injustas as acusações atri
buídas pelo Governador do Ceará ao eminente Pre
sidente José Samey. Tenho certeza de que o faço 
em nome não s6 do meu Partido corno em nome 
dos Senadores desta Casa, pela admiração e res
peito que o Senador José Samey nos merece. 

A nossa solidariedade, minha pessoal e a do 
meu Partido, ao Presidente José Sarney, na certeza 
de ql!e S. Ex• continuará .firme, elegante, patriota e 
responsável, como tem sido nos instantes em que 
se exige maior responsabilidade no comando desta 
Casa. S. Ex" orgulha-nos com o seu comportamen1o. 

O SR. I RIS REZENDE -Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra ao nobre Senador lris Rezende. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, soli
cito a V. Ex• que faça constar em Ata que os Sena
dores por Goiâs fazemos nossas as palavras dos 
ilustres Senadores Ronaldo Cunha Lima,· e Antonio 
Carlos Magalhães em relação à pessoa do digno 
Presidente desta Casa; Senador José Samey. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce
do a palavra, como líder, ao nobre Senador Ademir 
Andrade. 

S. Ex" dispõe de 20 minulos . 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Corno 

líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores. 
todos nós sabemos que desde o Governo Collor se 
pensou em fazer reformas no sentido de tomar o Po
der Público mais eficiente, mais capaz de atender ãs 
necessidades da população. Buscou-se, então, fe

. char órgãos do Estado, empresas, para; enfim, dimi-
nuir a maquina administrativa. O governo fez isso 

. para buscar a competência, para mostrar à opinião 
pública que era sério, que pretendia estabelecer no 
País uma administração honesta e eficiente. · 

Na verdade, tudo que se provou foi justamente 
o contrário. As atitudes do Presidente Collor visavam 
esconder as falcatruas, as coisas erradas, a corrup
ção que ele implan1ou no governo. 

Ocorre, Sr. Presidente, que ao longo desse pe
ríodo - depois de Collor. veio o Presidente Itamar; 
agora o Presidente Fernando Henrique Cardoso-, fi
cou demonstrada a necessidade de algumas cerra
ções a atitudes 1omadas pelo Governo Collor. 

Nesse sentido, foi aprovada a anistia a milha
res e milhares de funcionários públicos, colocados 
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em disponibilidade. Muítos deles permaneceram em 
suas casas, mas, aínda assim, ganhavam salário do 
Governo. Na verdade, a máquina pública perdeu efi
ciência de lá para cá. 

Foi editada a Medida Provisória n<> 473, de 19 
de abiil de 1994, para conceder anistia aos funcio
nários pltllicos, que posteriormente se transformou 
na Lei n<> 8.878, de 11 de maio daquele rpesrno ano. . 
Nesse contexfll de demissões, entre os funcionários 
injustiçados estão os da antiga Cabal, que passaram 
posteriormente à Conab, empresa sucessora da Ca
bal, da Cibrazém e da CFP. 

O que queremos - e estamos fazendo um tra
balho nesse sentido - é mostrar ao Ministro dà Admi
nistração e da Reforma do Estado que n6S sabemos 
que o INCRA precisa de funcionários. Está prestes a 
realizar um concurso público para admitir 2.500 fU1.. 
cionários para atender ao . programa de reformà 
agrária que o Governo almeja realizar, proJÍosta que, 
apesar de tímida, já constitui avanço. O Governo 
Fernando Henrique Cardoso prevê para este ano· o 
assentamenro de 60 ma tammas de trabalhadores· 
rurais; para o ano que vem, 80; e, para o ano se
guinte, 1 00 mil. . 

O Incra não consegue, evidentemente, realizar 
ou implementar essa tímida reforma em nossó País 
com o quadro de pesSoal que hoje possui. Portanto
repito -, pretende realizar .concurso para ter ft.Jricid' .. 
nários para desenvolver esSe programa. No. caso, 
nosso apelo e nossó tr3baiho é no saritido de ·que ils · 
funcionários que pértenceranj ·à Cabal,' à Cibrazém, 
à CFP, e que deveriam estar agora naConab; sejam 
chamados para compor esse ·quadro. A lei lhes ga~ 
rante esse direito; A lei resultante da· aprovação dà' 
medida provisória deixa claro qôe o Estádo não eoí1~ 
tratará ninguém, nem fará ooncurso p(illico ~ · 
to houver funcionários públieos demíiiÍ:los na' épOca' 
do Presidente Fernando Collor ·em coni;flções de ase 
sumir esse trabalho." · · · ··' ·· .": · · · · · 

•Jl ' 

Estamos demonstrando aqui a necessidàde de 
se readmitir esses .~lhadores ~pertenceram 
aos órgãos aqui ci~c!Os. . . . · , ~~ · 

O Sr. José EdUardo Outra- V. if# me~ 
um aparte? · ., . . · c-~ . "" . 

O SR. ADEMJR ANDRADE - Com. muita satis- · 
fação, ouço o nobre Senador José Eduardo Outra . 

O Sr. José Eduardo Dulra - P~rabenfzo V. 
Ex" pelo pronunciamenfll e aproveilo,lJara registrar 
síluação semelhante que ocorre no EStado de Sergi
pe. Uma das primeiras medidas do Governo ·Collor 
foi extinguir a Petrobrás Mineração;,:Qii& era uma 

subsidiária da Petrobrás. A prova de que a eXtinção 
foi feita de maneira pouco inteiigente e irresponsável 
é que as atividades que vinham sendo desenvolvi
das pela Petrobrás Mineração em Sergipe - · numa 
mina de potássio, que é a única da América Latina -
foram absorvidas pela Companhia Vale do Rio 
Doce, que não absorveu todos os empregados da 
Petromisa Quando surgiu a Lei da Anistia, os 382 
trabalhadores remanescentes da "antiga Pe!romisa 
entraram com processo. A Comissão da Anistia os 
anistiou e determinou que caberia à Petrobrás a 
reintegração desses trabalhadores, já que todo o pa
trirnOnio da antiga Petromisa foi absorvido pela em
presa, que apenas arrendou a mina à Companhia 
Vale do Rio Doce. A Petrobrás contesfllu, alegando 
que. não tinha responsabilidade no caso. São 382 
trabalhadores que entraram na Justiça e ganharam 

.. a.fiminar_de.rejntegração desde março do ano pas
sado, e querem trabalhar. A Petrobrás, em Sergipe, 
está precisando desalivar algumas sondas de perfu
ração por falta de pessoal e, no entanto, insiste em 
continuar essa .batalha judicial, numa verdadeira má 
utilização de recursos públicos, já que esses ii:aba
lhadores estão recebendo seus salários. por terem 
sido reintegrl!des; tendo em vista a. determinação da 
Justiça.. Entretanlo-, a Petrobrás não os absorve no 
exerqcio de .suas atividades, não os distribui para 
produzirem e ajudarem a empresa, .talvez na espe
rança de, um dia, ganhar !18 Justiça e poder demíli
los~ Es$e problema vem se arrastando há quase um 
ano e não se sabe quanto tempo ainda durará. A di
ração da. Pelrobrás, de maneira irresponsável, prefe
re. manter os trabalhadores, .que não querem ficar 
em casa e recebendo salários, afastados. Eles vão à 
Petrobrás QUase todos os dias, mas como não po
dem trabalhar, exercer suas funções, ficam peram
bul~o pelos corredores. Tivemos audiência com o 
Presidente da Petrobrás, eoin o Ministro das Minas e 
Energia,· mas, até agora, a Petrobrás não rornou pro
vidências em relação ao episódio. Era o que queria 
aduzir ao pronunciamento de V. Exf., Senador. Mlito 
obrigado.. ·· · 

. · O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço, Sena
dor •. JOsé Eduardo Outra •. Lamenf!l profundamente 
qU6 o Pr9Sideiite. Fernando Henrique Cardoso, de 
certa forma, apesar de todà a confiança que temos 
em Sua Excelência e de sabermos de suas boas iri
tenções em proporcionar o bem ao povo deste País, 
corno disse o Senador Roberto Freire, o . que nós 
percebemos é que a política de encolher o Estado 
continua Essa política para nós não é correta O Es
tado, na verdade, tem de ser o· gestor, para dificultar 
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as desigualdades e para buscar o caminho da justi
ça e da igualdade. No entanto, o caminho que v&
mos é o inverso. Condenamos essa atitude do Go
verno atual. Esperamos ser atendidos, porque o que 
estamos fazendo é quase um trabalho técnico; é um 
apelo, demonstrando a importância de se empregar 
essas pessoas, pois o Estado tem necessidade. d&
las. Esperamos, também, que o Minis,tro Bresser Pe
reira tenha sensibilidade e readmita esses antigos 
funcionários da Cobal, da Cibrazem, da CFP, que 
hoje deveriam estar na Conab, ·mas com todos os 
problemas que a Cabal enfrenta, a oportunidade que 
se encontra agora é a do Incra, e é para lã que esta-
mos solicitando essas admissões. . . . . , 

Fica, portanto, o nosso apelo, que chegará às 
mãos do Ministro Bresser Pereira Haveremos de ter 
uma resposta de S. ExA para trazer ao conhecimento 
público. . .. 

Muito obrigado, Sr. Pr~sidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEM/R ANDRADE EM SEU DISCUR-
SO: .. , . .. : ., . 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores: · .. 
Em passado bem ·reeente; o Brasil fOi palco'. de 

aquelas colOcadas em disponibilidade ficaram em 
càsa sem nada fazer, mas recebendo dos cofres pú
blicos. Enquanto isso, os órgãos públicos funCiona
vam aos trancas e barrancos, com os funcionários 
amedrontados e em permanente tensão. 

Para corrigir o mal feito, o Governo teve de 
partir para soluções corretivas. Em 94, foi baixada 
uma Medida Provisória, a de no. 473, de 19 de abril, 
já transformada em lei, de número 8.878, de 11 de 
maio daquele mesmo ano, concedendo a anistia A 
esse benefício poderiam se candidatar os servidores 
titulares de cargos efetivos ou emprego permanente, 
demitidos, exonerados ou dispensados por motiva
ção política, em desacordo com os principies consti
tucionais. 

Essa mesma· lei determinou que a Administra
ção Pública Federal e as empresas sob controle da 

. . União, , quando da realização de . processo se!etivo 
·· para o provimento de cargos ou empregos perma

nentes, exclufssem das vagas disponíveis o número 
corresi>ondente àqueles que pudessem. se beneficiar 
da anistia Por causa disso muitos servidores já foram 
reintÍlgrados ao serviço-, mas existe um grande número 
que ainda está à espera dessa oportunida® .. 

umà das maiores barbaridades que já se cometeram . 
neste Pais contra os servidores públicos e côntnr a· 
administração federal. Em not!'e·da moralizaçã~·~e 
da modernidade administrativa,· órgãos federais. to-··· · 
ram extintos, empresas foram fe!:hadaS, S6ivfdóreS, 
aos milhares foram colocados erri disponibilidade ou 
simplesmente demitidos. Instalou-se o cabs; A má' 
quina pública ficou paralisadà. O funcionário passou 

. . Por essa razão, faço um veemente~ apelo ao 
Senhor Ministro da Administração Federai e Refor
ma do Estado· para quà aproveite no hisliluto Nacio
ilai de Colonização e RefOrmá Agi'âriá (INCRA~ 
aqUeles servidores da. antiga Cobal em condições de 
ser àniStiados e qi.Je hoje se repartam à Conab, em
presa sucesso~ da Cobál, Cibrazérn e CFP. · · 

· Sei que eSse Mini?lério está estudando a viabi-
lidade de abrir concursó ·para admitir ceroa de dois 
mil e quinhentos servidores nos .. quadros do Incra, 
admissões essas destinádas a. dinamizar o progra
ma .de a5sentainentos. dó Governo. Pór que não dar 
priolidade àquelas pesS.oas demitidas da Cabal, com 
direito à anistiá, que aiocla não foram reaproveitadas 
no serviço p(blico e cujo processo. de readmissão jã 

a ser visto como o responsável pelas mazelas ·que 
aconteciam no País: '' .... · · · 

Dispensar um funcionário ini:àlll!ieien)e; éle$r~ 
dioso pode ser: uma medida acertada; fechar ·uma· 
empresa que não tem mais. razão de existir, fundir ór
gãos com destinação assemelhada pode ser sinalç!e 
efic.iência administrativa Nada,. por~. poc;le ser feito 
de afogadilho, .sem·re!fexão e sem'un minucioso .le
vantamento ~.situação e das deqisões a serem toma
das, unicamente tom a finalidade 'de mostrar déterml
nação ou uma aura inexistente~ se~. e zelo 
pela coisa púbf!Ca No caso brasiletro, os próprios falOs 
demonstraram que esse rompante de artoridade era 
apenas uma fachada para desviar a atenção da popu
lação da dilapidação' do patrimõnio público é para en-
cobrir grandes falcatruas que se cometiam. . · . 

Em âecorrência desses desatinos, rrtit3s pes
soas ficaram · desempregadas e desamparadas~ · e 

tramita na Conab? . 
Se assim· agfsse~ ·o Governo teria condições 

imediatas de dar contiétUidade ao programa de as
sentamentos; deixaria de ter gastos_ com o processo 
seletiVo; que freqOenteinente são altos, e resolveria 
o problema sOcial de tantos servidores que, de uma 
hora para outra, se vií"arn privados do seu ganha
pão, sem e!llirego e sem ter como reclamar. 

O apro11eitamento desses servidores já foi ad
mitido pelo PIÍIJolliO Incra em oficio em que o Supe
rintendente cto:órgão na Pat"alba, após negociações 

, com o órgão cêntral e a sua devida aprovação, soli
. citou ao Secl'!llário-Geral do Sint-8erf da Paraiba a 
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indicação de nomes de pessoas demitidas e anistia
das da Conab para posterior aproveitamento nos 
quadros do Incra. 

Essa solicitação foi feita em outubro de 1994, 
mas logo a seguir, com a posse do novo Governo 
em janeiro de 1995, o processo foi interrompido e os 
servidores ainda estão à espera de uma definição. 

Estou convencido de que, com a' necessidade 
de se admitirem novos funcionários nos quadros do 
Incra e com a disposição já demonstrada pelo Go
verno de abrir concurso para selecioná-los, surge 
uma nova oportunidade para aqueles demitidos, ap
tos a se beneficiarem da anistia. 

A abertura de novso concursos para ingresso 
em cargos públicos é iniciativa que só merece elo
gios, mas creio não ser necessário, quando há servi
dores desejosos de retornar ao serviço plblico, ap
tos a fazê-lo e com direito legal de serem reaprovei-
tados. --

Readmitir esses servidores, Senhor Presiden
te, Senhoras e Senhores Senadores, não representa 
qualquer alo de benevolência do poder plblico; é 
tão somente uma iniciativa que vem reparar uma 
grande injustiça perpetrada contra esses servidores, 
já que a sua dispensa tinha objetivos políticos ime
diatistas, sem que se verificassem os reais interes
ses e necessidades da nação e os leg ílimos direitoS 
desses servidores. 
· Por isso, convencido da necessidade de se re
parar esse erro, faço o meu apelo ao Senhor Minis
tro da Administração Federal e Reforma do Estado 
em favor dos anistiados da Conab. 

Reparar eSse erro do passado, mais do que 
um ato de justiça, será um gesto que engrandecerá 
os nossos governantes e que trará tranqOilidade 
àqueles que dele se beneficiarem. . · 

Muito obrigado! 
SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo 

a palavra ao eminente Senador Humberto Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro-. 

nuncia o seguinte .diScurso.) - Sr. !'"residente, Sr"s e 
Srs. Senadores,; Y6nho hoje à tribuna para me pro
nunciar sobre a grave questão do desemprego em 
nosso País. Um tema que já foi alvo de outras inter
venções aqui nesta Casa, inclusive· do nobre Uder 
do PFL, Senador Hugo Napoleão, vazadas na mas,. . · 
ma preocupação, e que já merecelt· até uma corisi
deração especial do próprio Presidénte da Repúbli
ca, quando em discurso, no dia 9 de fevereiro üffimo, 
proclamou ser 1996, para o seu goíiemo, •o ano do 
emprego•. ·' 

Sem dúvida, já foram trazidas ao conhecimento 
deste Plenário mLitas e pertinentes informações a 
respeito desse problema, e muitas sugestões para 
sua solução ou redução foram aqui apresentadas. 
Mas me permito hoje repisar este terna, trazendo no
vos dados, que confirmam toda a sua dramaticidade 
e re~eraiÍl a urgente necessidade de se encontrar 
uma política mais efetiv'l para a geração de empre
gos em nosso País. 

Com efeito, Sr. Presidente, Sr"S e Srs. Senado
res, em recente pesquisa, realizada em conjunto 
pela revista lstoÉ e a empresa Toledo & Associa
dos, tratada em matéria de capa no seu número 14 
de fevereiro último, a qual teve duração de vários 
meses, abrangendo Iodas as regiões do País, 41 o/o 
dos entrevistados elegeram o desemprego como 
prioridade absoluta, dentre um grande elenco de 
questões a serem enfrentadas pelo governo. Confir
mando os resultados de pesquisa semelhante, ela
borada pelo Instituto Gallup, que sobre o problema 
apresentou resultado praticamente idêntico. 

Na verdade, a reação de nossa sociedéide não 
poderia ser outra. Afinal, o Brasil convive hoje com 
um imenso exército de cerca de 3,4 milhões';de de
sef11ll'egados, que se agiganta ainda mais se a eles 
sori'larmos 1 ,6 milhão de novos postulantes a vagas 
de mercado de trabalho, a cada ano. Com o que se 
pode ter uma clara idéia da enorme complexidade 
da questão. Não sendo sem razão que me tomo de 
grande· surpresa e inquietação ao saber das argu
mentações de autoridades econômicas tendentes a 
fllÍnimizá-la. . 

Essas autoridades, provavelmente no 3fã ·de 
salvaguardar a imagem positiva do Plano Real, cujo 
mérito na radical debelação do processo inflacioná
rio não se discute,. têm, nesse sentido, apresentado 
o desemprego como sendo uma decorrência natural 
da reestruturação do ·mercado, diante das novas 
condições impostas pela intensificação da abertura 
de nossa economia nos últimos cinco anos. Procu
ram dar a entender que a 'acentuada queda do nível 
de emprego em nosso Pais se vincularia sobretudo 
a desocupações localizadas em determinados ra
mos da atividade econOmica, mercê da evolução 
tecnológica, principalmente no se!or industrial, e da 
busca de aumento de eficiência pelas empresas. Jo-

. , gando-$8 a responsabilidade pelo grande desempre
go que rios assola sobre o chamado "desemprego 
estrutural" ou "tecnológico". De modo que as dispen
sas forçadas de pessoal não teriam, em última ins
tância, tanta importância assim, pois se trataria de 
movimentações de caráter apenas conjuntural, que, 
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de qualquer maneira, viriam a se acomodar em pra
zo médio. 

No entan!o, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Sena
dores, está a me parecer que o problema não deve 
ser visto por esse ângulo apenas, uma vez que 
grande parte do nosso desemprego, na verdade, es
capa desse enquadramento, não só porque exprime 
as dificuldades próprias do neocapitalismo, permea
do de profundas contradições e desigualdades so
ciais, mas por ser também reflexc mais imedia!o da 
tonna como se vem conduzindo o plano de estabili
zação. 

Evidentementa, não me passa despercebido 
que o chamado "desemprego estrutural" afeta hoje 
em dia 1odas as economias do mundo, espelhando a 
grande contradição dialética entre o avanço técnico 
e tecnológico que caracteriza a III Revolução Indus
trial e a ocupação de mão-de-obra Um dispensando 
a outra, de forma acentuada, com destaque para os 
países desenvolvidos, em que os progressos naque
la área são evidentemente mais fortes. T an1o que .as 
conclusões do Fórum de Davas, na Suíça, recente
mente encerrado, nos dão conta da existência aluai 
de 800 milhões de desempregados e subemprega
dos em lodo o mundo, o !lQI.Iivalente a mais de 13 
vezes a nossa PEA (População Economicamente 
Ativa), calculada hoje em 60 mi.lhões. · · · · . 

Na verdade, com poucas exceções, a grande 
maioria dos analistas dessa área considera que esse 
tipo de desemprego é uma conseqüência inevitáVel do 
chamado "crescimen1o sem eflllrego•. O incremen1o 
positivo da capacidade produtiva ní!o mais levaria, 
corno antes, a um malar número de pontos de traba
lho, detectan:lo-se desse modo pralicamente o "fim do 
emprego•, pelo menos no conceito tradicional. 

No Brasil, esse processo estaria mais que cóii
finnado, a ;Jartir de vários levantamen!os realizadOs 
pelos pesquisadores do assunto. Segundo o Profes
sor Mãrcio Pochmann, do Centro de Estudos SÚldi
cais e da Economia do Trabalho da Unicarop (Uni

. versidade de CSflllinas), São Paulo, no período en-
tre 1993 e 199.5, a alividade ecoriõrilica i:resceu ao 
redor de 15%; mas o número de empregás aumen
tou tão-somente 2%. E, se na dêcadá de 70, cada 
ponto percentual de aumento do Produ1o Interno 
Bru1o nosso gararitia. segundo o mesmo pesquisa
dor, um crescimen!o de 0,40% no emprego, no inter
valo entre 1993 e 1995 essa relação Sifllllesmente 
já declinara para o;13%. 

No en!anto, mesmo com o linpactb deSse pro
cesso sobre o nível de ocupação de mão-de-obra 

em nosso País, as estatísticas correspondentes ao 
nosso desemprego não seriam tão gritantes como 
as que hoje se registram. Corno diz a matéria da re
vista lstoÉ, antes citada, o desemprego decorrente 
da nova situação que o plano de estabilização nos 
trouxe, particulannente corno conseqüência de me
didas altamente restritivas na área do crédito, como 
juros altíssimos, não encontra paralelo na história de 
nosso Pais. Sendo muito mais sério do que se pode 
imaginar ou anunciar, a par de que se generalizou 
por todos os se!ores da economia, com seus efeitos 
mais contundentes por se fazerem sentir ainda em 
toda a sua plenitude. • 

Creio, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores 
corno ainda anteontem dizia aqui, ao falar sobre ~ 
Nordeste, que tudo isso decorre de certas distorções 
do plano econômico que está em vigor, o chamado 
Plano Real, na sua concepção mais de caráter neoli
beral, num governo que é sobretudo de inspiração 
socialdemocrata. Então, algumas dessas distorções 
deveriam que ser rapidamente corrigidas, para qué 

· nós pudéssemos fezer com que o Plano Real real
. mente tivesse um caráter plenamente soéialderno-
crata. :. 

Assim, uma em quatro tammas brasilàras, con
forme a referida pesquisa, já possl.i pelo menos um 
desempregado dentro de casa E a relação aumenta 
para 50% dos lares nas regiões menos favorecidas, 
corno o Norte e o Nordeste, com a média nacional 
de deseflllregados se ampliando e passando a girar 
em !orno de 1 ,4 pessoas por tamma.. Praticamente o 
dobro do verificadQ no início da década, ou seja, 
algo como se uin terço da força de trabalho familiar 
estivesse desativado, ao se considerar o padrão de
mográfico de 4,2 membros por tamilia 

Trata-se, portanlo, de um fenômeno que está a 
exigir ~ma ação de governo, corno disse antes, ml.i
to ma1s eficaz do que as recentes medidas por ele 
tomadas, corno, por.exemplá, a liberação de finan
ciamen!o.s via BNDES, da ordem de R$3 bilhões a 
R$5 bilhões, com o objetívo de dirimi-lo. Sem dúvi
da, trata-se de. reação positiva do governo, sem con
dições de irnedi;üa tactibilidade, e previamente com
prometida com a referida visão oficial de desempre
go localizado. Mas, a medida veio quando o proble
ma já ganhava con1omos altamente preocupantes. 
Os recursos do. programa, por sua vez, ainda inexis
tem, pois deverão provir das privatizações da Vale 
do Rio Doce e, da Light, que até agora não foram 
realizadas• - saliente-se o debate que se trava no 
Congresso cootra a privatização da Vale do Rio 
Doce. •e, por fim, são recursos que se destinam a 
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setores da indústria, em que as dispensas inde
pendem de estímulos para reduzi-las, acontecendo 
dentro do processo de busca do aumento de produti
vidade, com as vagas não sendo reabertas por meio 
do aumento dos negócios. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores, o nosso mercado de trabalho, como não 
poderia deixar de ser, começa a ser fortemente mo
dificado, num processo objetivo de mudanças. que, 
corno costuma acontecer nesses casos, vem acom
panhado de graves inconvenientes de caráter jurfdi
co-constitucional. Como foi o caso do recente acor
do celebrado pelo Sindicato dos Metalúrgicos da Ci
dade de São Paulo e empresários do setor, com vis
tas à contratação temporária de trabalhadores, sem 
carteira assinada e dispensando vários outros dispo
sitivos legais de proteção a que estes têm direito, 
corretamente embargado pelo setor judiciário, pre
tenden~e. agora, um projeto de lei regulando o 
trabalho temporário." 

Nesse particular, sabemos pela imprensa, que 
publica diariamente a tramitação do assunto na área 
do Governo, que o Sr. Ministro do Trabalho está ter
minando um anteprojeto de lei, a ser encaminhado 
ao Senhor Presidente da República, para que Sua 
Excelência, depois de examiná-lo, submeta-o ao 
Congresso, justamente criando a figura do contrato 
temporário de trabalho. É preciso que esse contrato 
seja visto com reservas, pelo menos por enquant(), 
porque o que se diz é que ele seria elaborado ao ar
repio da própria Constituição Federal. Há certos as
pectos relacionados com os direitos sociais dos tra
balhadores que só podem ser realmente objeto de 
alteração mediante reforma do texto constitucional e 
não por meio de simples projeto de lei ordinária. 

Ou, ainda, outras movimentações de cunho si
milar, envolvendo micro e pequenas empresas. Um 
universo que deveria merecer, isso sim , todo um 
acompanhamento e atenção especiais por .parte do 
Governo, por toda a sua potencialidade econômica, 
sobretudo em se tratando do aumento do nível de 
emprego. Pois, afinal, constituem elas um total de 
4.5 milhões de únidades produtivas em todo o País, 
sendo responsáveis por 7 milhões de vagas de-tra
balho formais e, estimativamente, de outras 21 mi
lhões em termos informais. Um universo para o 'qual 
corre, inevitavelmerrte, a maioria dos que são des
cartados do mercado de trabalho, em busca de abrir 
o seu próprio negócio, mas sucumbindo diante de 
toda a sorte de dificuldades, em termos da enorme 
sobrecarga de impastos e encargos trabalhistas, 
com o que uma microempresa enfrenta um custo de 

até 50% com sua folha de pessoal, diferentemente 
das grandes, em que o custo se situa apenas em 
7%. Não sendo, então, fato surpreendente o aumen
to enorme da chamada economia informal ou subter
rânea em nosso País. • 

A esse propósito, Sr.Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, desejo informar à Casa que, conforme 
requerimento que fiz, já aprovado pelo Plenário, de
verá ser incluído na Ordem do Dia, dentro de pouco 
tempo, projeto de minha autoria que aloca R$1 bi
lhão, proveniente do FAT - Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - da Caixa Econõmica Federal, sendo 
que R$300 milhões serão destinados a financiamen
to de taxistas e R$700 mühões destinados a finan
ciamento de microempresários de todo o País. Sei 
que os microempresários representam o segmento 
da economia produtiva mais responsável pela absor
ção da mão-de-obra no Pais. 

Pois bem, Sr. Presidente, nessa área dá-se 
hoje um fenômeno compreensível, mas não menos 
preocupante. Proliferam-se agora diversas coopera
tivas de mão-de-obra especializada, oferecendo 
seus serviços às micro e pequenas empr~. po
rém dispensando qualquer vínculo empregatfGio, au
mentando assim a avalanche de empregos teinporá
rios, sem carteira assinada Uma comunidade de 
verdadeiros "bóias-frias" urbanos, inclusive na área 
financeira, sem que se tenha qualquer garantia de 
que a economia de custo por trabalhador venha a 
ser investida em novas contratações. 

Aliás, esse é o ponto mais questionável nesse 
processo de redução dos encargos trabalhistas. Por 
oportuno, devo dizer que na Europa, onde o desem
prego chegou às raias das taxas mais elevadas do. 
mundo industrializado, tem-se tentado reduzir o im
pacto do fenômeno não só através da redução das 
jornadas de trabalho, mas também por meio da dimi
nuição do custo do emprego. Mas, com base na ex
periência francesa, a redução dos encargos traba
lhistas não tiveram o. efeito desejado. Segundo Tho
mas Coutrot, assessor econõmico do ministro do 
Trabalho da França, as empresas daquele pafs te
riam se beneficiado dos menores custos sem que 
novas vagas surgissem. Elas teriam conseguido, 
conforme sua análise, em média, uma poupança 
20% maior do que normalmente necessitariam para 
investir e crescer, mas aincja assim os empregos 
não apareceram: 

E a propósito, na Frallça. poucos dias antes de 
deixar o Governo de Portugal, o ilustre ex-presidente 
Mário Soares, com a sua experiência e talento políti
co, anunciava ao mundo que, a seu ver, o neolibera-
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lismo iria marchando celeremente para a decadência 
e citava a França como exemplo principal para se 
ater à perspectiva histórica, de que realmente o sis
tema que iria dominar o mundo para solucionar o 
problema das grandes massas, seria o da social de
mocracia 

Vejamos mais alguns dados sobre o nosso de
semprego. Durante o mês de janeiro, somente no 
ABC paulista, segundo os sindicatos dos metalúrgi
cos da área, a cada hora cerca de 4,5 trabaihadores 
perderam o emprego. Aquele mês terminou com 
3.500 dispensas, engordando a lista que já é de 133 
mil demitidos. Não se tendo qualquer dado mais 
consistente, como dizem alguns, de que grande par
te desse pessoal tenha sido em sua maioria absorvi
do pelo setor de Comércio e Serviços. E contrapon
do-se ainda mais à argumentação do desemprego· 
localizado, temos a situação da absorção da mão
de-obra na agricultura Se considerarmos que cada 
cinco hectares cuttivados exigem em média o con
curso de um trabalhador/ano, a redução da área 
plantada estimada em 2,3 mHhões de hectares, por 
conta das dificuldades impostas pela política econô
mica ao setor - a chamada "âncora verde" - encon
tram-se hoje desempregadas nada menos de 460 
mil pessoas. Em São Paulo, por exemplo, o setor 
agrícola deve ofertar na próxima colheita 18 mil em-·· 
pregos a menos, de acordo com os dados da Secre
taria da Agrit:uttura Em Pernambuco, por sua vez, 
nas áreas de plantio de cana-de-aÇúcar, ofertarn~e 
hoje menos de 130 mil empregos, quando nos anos 
80 esse número girava em tomo de 200 mil. E em 
Goiàs, mesmo com o aumento da produção agrícola 
da ordem de 35%, nos últimos ano& o desemprego 
aumentou em torno de 40%. · 

Esses números, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se
nadores, não são apenas projeções de quem deseja 
maximizar o problema para efeito político. São resul
tados de estudos proficientes, elaborados por insti
tuições de renome no País; cujas metodologias de 
trabalho se conftitam com a usada por instituições 
oficiais como,.j:xir exemplo, o IBGE. 

Objetivamente o problema é o seguinte: en
quanto pelo Dieese - Departamento lntersindical de 
Estatística e Estudos Econômicos - e pela Fiesp -
Federação das Indústrias de São Paulo - o percentual 
de desemprega:fos em rela-;:ão à PEA gira hoje em tor
no de 13%, o IBGE apresenta a taxa correspondente de 
5,09%, que há anos vem balizando os números do Go
verno. ReSultado esse que decorre do fato de que para 
essa inslittição oficial qualquer pessoa que estivesse 
prestando qualquer tipo de serviço na semana anterior a 

da pesqlisa, mesmo LJR-.. siflllles 'bico", como se 
âiZ, até por um único dia é considerada ocupada 

Entretanto, s~erficialidades metodológicas à 
parte, o fato incontestável é o de que hoje 58% da 
massa de trabalhadores brasileiros com carteira as
sinada estão à margem do mercado de trabaiho, 
configurando um incomensurável eXército de desem
pregados e subempregados, cujo impacto negativo 
sobre nosso mercado interno não pode ser jamais 
desprezado ou minimizado. 

As saídas para tal situação, na verdade, exis
tem e dependem muito mais de decisões da polftica 
econômica que se vottem realmente para elas. Não 
se pode, por exemplo, negar que o Brasil, corno diz 
o economista Pedro Paulo Martoni Branco, Diretor
Executivo da Fundação Seade - Sistema Estadual 
de Análise de Dados - de São Paulo, que nosso 
País encontra~e em plena construção. Fato que lhe 
propicia a capacidade de promover atividades maci
ças de geração de empregos. O que, diante da fa
lência financeira do Estado brasileiro, incapacitado, 
portanto, de acumular recursos para grandes obras 
públicas, implica a necessidade de se refonnular ur
gentemente a matJ:iz econômica do País, ;!bri~ 
oportunidades de il')tervenção do setor priVado, sob 
regulação criteriosa do setor público, sobretudo em 
alguns serviços de utilidade pública Sem mencionar 
a urgente e imperiosa necessidade de que o Esladp 
exerça um controle e uma fiscalização muito mais 
eficazes sobre a intermediação financeira, para evi
tar que fraudes, corno a do E!Ílnco Nacional, possam 
desviar anonimamente preciosos recursos, cujas 
aplicações produtivas e de caráter eminentemente 
social terminem por ser seriamente prejudicadas. 

Há ainda outras medidas de caráter compensa
tório, em relação ao impacto do desemprego, que 
urgem ser implementadas. A SI!Qes!ãa mais objetilia 
nesse sentido é a de que se crie o quanto antes um 
grande agência pública nacional de geração de em
prego, calcada em modificações substantivas e efi
cientes nos programas de seguro-desemprego, bem 
como a implementação do contrato colativo de tra
balho. E, além disso, a implementação de um amplo 
programa de treinamento de mão-de-obra, que per
mita uma maior qualificação de nosso trabalhador, 
dando-lhe melhores condições de absorção pelo 
mercado de trabalho nos quadros aluais de avanços 
tecnológicos. 

Sr. Presidente, nesse particular os recursos pri
vados poderiam incentivar o crescimento de nossa 
economia nessa fase dilicil em que nos encontra
mos. 
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Diante das reformas constitucionais já realiza
das, sobretudo no campo econõmico, que abriram 
melhores condições para investimentos estrangeiros 
de risco no Pafs, insisto, Sr. Presidente, obstinada
mente, na aprovação do projeto de minha autoria, 
que já teve o apoio do Senado e está na Câmara, 
que admite a aplicação no País dos títulos de con
versão da dívida externa, sobretudo nas regiões me
nos desenvolvidas, como o Nordeste, o Norte e o 
Centro-Oeste, ou mesmo nas demais. A Câmara 
está debruçada sobre esse assunto. Acredito que 
assim teríamos recursos suplementares para o cus
teio do nosso processo de desenvolvimento. 

Retomando o meu pronunciamento, certamen
te, as projeções que se fazem sobre as possibilida
des de redução do nosso desemprego não são nada 
otimistas. De acordo com o ex-Ministro Mailson ·da 
Nóbrega, o nosso setor financeiro, por exemplo, em 
ritmo acelerado de informatização, deverá estar em
pregando apenas 300 mil pessoas na virada {!o sé
culo, contra 1,1 milhão que mantinha em 1985. 

Há pouco tempo, o Banco do Brasil, para enxLt
gar a sua máquina administrativa, teve de fazer a 
chamada demissão voluntária de 15 mil funcioná
rios. Agora, a Caixa Econõmica Federal anuncia que 
fará o mesmo. 

Se isso ocorre nas instituições oficiais de crédi
to, o que se pode esperar que aconteça aos bancos 
particulares? Contudo, há os que ainda acreditam 
que, não obstante essa dificuldade a própria indús
tria nacional em avançado estado de modernização 
tecnológica, poderá vir a reduzir o desemprego no 
futuro. Assim pensa Horácio Piva, da Fiesp, para 
quem a tendência de que nossa economia venha 
entrar em um vínculo virtuoso em pouco tempo, com 
as empresas competitivas criando novas riquezas 
para o País, com a conseqDente geração de cresci
mento e de emprego. 

I: uma assertiva, Sr. Presidente, Sr"s a. Srs. 
Senadores, que não se pode aceitar de pr.onto, so
bretudo, num muixlo. onde a máquina, cada vez 
mais, substitui o bl:imem e, portanto, a indústria é 
automatizada '"··-

Meu ponto de vista é o de que essa última po
sição reflete muito mais a nossa realidade. O Brasil, 
assim como seus parceiros do time chamado doe 
"países baleias", como a fndia, Austrália, Ch!na etc, 
certamente não poderá se arvorar em ganhar a ~ta
lha da competitividade com os pafses desenvoM
dos, em termos de padrões produtiVos de bens e 
serviços sofisticados. Mas, quase com certeza, po-

demos dizer que a ele está reservado um lugar de 
destaque na produção de bens populares, que deve
rão ser a tõnica das concorrentes de mercado, em 
futuro breve. 

Nesse sentido é que se destaca, a meu jufzo, a 
necessidade de que se parta imediatamente para 
uma reformulação em nossa política exterior, em 
que o Estado, diferentemente do que apregoam os 
setores neoliberais, deve. também empreender um 
grande esforço regulador. Pois está claro que um 
aumento substancial de nossas exportações deve 
ser perseguido·, particularmente com vistas ao seu 
reflexo positivo sobre o nível de emprego. 

E ar entra novamente a questão das ZPEs, das 
Zonas de Processamento de Exportação, criadas no 
Governo José Samey, as quais até agora não insta
ladas neste País. 

E àinda a esse respeito, devo reportar-me ao 
economista, Deputado Federal Delfim Netto, que, 
em recente artigo para a Gazeta Mercantil, afirmou: 
"Em condições normais de pressão e tempef!I!ura, 
deveríamos ter exportado, em 1995, maifi de 
US$52,5 bilhões (20% a mais do que em 1994) com 
todos riosso parceiros), e não apenas US$4~ bi
lhões. Esses US$6 bilhões adicionais teriam criado 
empregos para cerca de 150 mil pessoas (um ho
mem/ano para cada US$40 mH dólares exportados)". 
Com que ele critica a severa restrição de crédito que 
o Governo foi obrigado a promover para manter o 
câmbio altamente valorizado, reduzindo nossa taxa 
de crescimento de 6% para 4%, em 1995, que teria 
determinado, no final das contas, o desemprego de 
cerca de 880 mil pessoas. 

De modo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, que, mesmo sem ser economista, me parece 
claro que todo um conjunto de medidas, como as 
que mencionei antes, e outras, eivadas na criativida
de que sempre demonstramos possuir, devem ser 
iapidamente i!llllementadas para se encontrar uma 
saída eficaz para o nosso desemprego. 

Como disse no início, o próprio Presidente da 
República, Fernando Henrique Gardoso, tem-se 
dado conta da gravidade extrema dessa situação. E 
quero crer que Sua Excelência, com toda sua forma
ção social-democrala, não deve ter perdido de vista 
a necessidade de reverter o quanto antes esse qua
dro, -tomando todas as medidas que se façam ne
cessárias para isso. Mas, sobretudo, espero que 
Sua Excelência não deixe de entender que, para se 
reduzir o desemprego entre nós, faz~ necessário, 
fundarnenlal, mudar os nmos da política econõmica, 
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particularmente no sentido de se aumentar slilstan
cialmente o crescimento econõmico, pois, mesmo 
considerando o ifTl)8CIO inevitável do referido de
semprego tecnológico, tudo está a indicar que temos 
ainda bastente campo para aumentar, nos termos 
tradicionais, a nossa oferta e demanda globais, que 
permitem elevar mais rapidamente a procura· por 
mão-de-obra. 

Em suma, Sr. Presidente, esse é o quadro que 
está aí e que temos que mudar rapidamente, porque 
se é importente, não podemos negar isso, que o Go
verno tenha êxito, como está tendo, no plano econô
mico, não haveremos de desejar que a crise se 
acentue no campo social, sobretudo, repito, num 
Governo que é de inspiração social democrática. 

Sr. Presidente, para que medidas importantes 
sejam tomadas para contornar essa s~uação, para 
que não se agrave o desemprego, entre outras me
didas apontaria, além das que sugeri, a retomada 
com decisão política do verdadeiro processo de re
forma agrária no País. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Odacir Soares, 1Q Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário. · 

O SR.-SEBASTIÃO ROCHA- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -Tem 
a palavra o nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governador do 
Amapá declarou estado de calamidade pública no 

. município de Cafçoene, em decorrência de enchente 
provocada por fortes chuvas que caem na região e 
que isolou o município. Várias famílias encontram-se 
desabrigadas. e sem condição de consumir a água 
tratada da rede, que se encontra contaminada. A po
pulação daquele município vive uma situação muito 
grave. O mesmo ocorre com Oiapoque, Amapá e 
Tartarugafzinho, que estão praticamente isolados, 
pois a enchente destruiu trechos da BR-156, que é 
sua estrada principal. 

Queremos pedir a solidariedade do Governo 
Federal no sentido de contribuir, dentro de suas pos
sibilidades, para que se possa minimizar o sofrimen
to dos habitantes daqueles municípios. 

Era o que tinha a registrar nesta comunicação 
inadiável, além de manifestar minha tristeza e sofi-

dariedade ao povo desses municípios que estão em 
s~uação difícil. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supficy) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador !ris Rezende. S. 
Ex• dispõe de 50 minutos. 

O SR. !RIS REZENDE (PMDB-GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, todos sabemos que o 
Parlamento, seja ele municipal, estadual ou federal, 
sofre um processo de desgaste jl)S!amente porque é 
o Poder que não tem o poder de polícia, que não 
tem o cofre. Enfim, é o Poder que tem a tribuna 
como sua principal ferramenta de trabalho. 

Muitas vezes, esse desgaste decorre do compor
tamento pouco recomencfâvel de um ou outro parlamen
tar, o que acaba levando a opinião plbfica a ter um con
cffio desgastado do Parlamento como um todo. 

Tenho notado, desde que cheguei a este Parla-· 
mento, que a opinião pública tem observado uma 
mudança interessante do comportamento do Con
gresso Nacional. Fui efeito. No decorrer .. da campa
nha, ouvi críticas por parte dos oradores :dos nossos 
Municípios ao Congresso Nacional. Hoje; tenho ob
serv?Cfo que esses mesmos críticos estão satisfeltós 
com o desempenho desta legislatura. Ê claro que to
dos chegamos trazendo os anseios, as angústias, as 
aflições da sociedade brasileira. Tudo isso fez com 
que houvesse uma mudança - para melhor - do Con
gresso Nacional. 

Lembro-me que fr~üentemente estavam as Li
deranças a convocar os Parlamentares para as fa
mosas semanas de esforço concentrado. Diante da
quelas convocações, discutiam e aprovavam maté
rias consideradas prioritárias. 

Para nossa satisfação, constatamos que, nesta 
Legislatura, ainda não se viu convocação pata esfor
ço concentrado e nunca faltou número para delibera
ção nas sessões denominadas defiberativas, quer 
do Senado, quer da Câmara dos Deputados. 

Procuramos salientar essa s~ação para que a 
sociedade brasileira realmente passe a observar e 
sentir que está havendo uma mudança para melhor. 
Gostaria de passar á mão de V. Ex•, para que fique 
nos Arfais desta Casa, o relatório de atividades da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania na 
primeira Sessão Legislativa. 

Por esse relatório constatamos que o Senado 
inicia seus trabalhos do segundo ano legislativo já 
com saldo positivo. Devo reconhecer o esforço dos 
integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Nuca se viram tantas reuniões realiza-
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das, tantos projetes apreciados, tantas discussões 
importantes de temas que fazem parte do dia-a-dia 
de nosso povo. 

Em ségUndo lugar, Sr. Presidenta - e é este o 
motivo principal que me faz assomar a esta tribuna 
na tarde de hoje - trago à discussão do Senado Fe
deral uma situação um tanto preocupante que obser
vamos no entorno de Brasília. 

Goiás lutou muito, exigiu, proclamou pelos qua
tro cantos deste País, sempre que possível, a ne
cessidade da transferê~cia da capital federal para o 
Planalto Central. 

Num memorável dia, no sudoeste de Goiás, 
especificamente na cidade de Jataí, Juscelino, em 
campanha, dizia da necessidade de cumprir a Cons
tituição brasileira Um homem do povo o interpelou 
dizendo: "Se V. Ex• realmente prega a necessidade 
de cumprimento da Constituição, qual será a posi
ção de V. Ex•, Dr. Juscelino, em relação ao dispositi
vo que determina a transferência da capital federal 
para o Planalto Central?" 

Ali Juscelino assumiu uma decisão histórica 
Naquele instante, forçado talvez pelas circunstân
cias e pelo peso daquele questionamento, declarou 
que, eleito, construiria a nova capital do Brasil, abrin
do as portas para a integração do interior brasileiro 
ao desenvolvimento nacional. 

Reconhecemos que o tempo foi realmente cur
to para que se projetasse e se construísse uma·capi
tal em. apenas um mandato. Reconhecemos isso, 
mas devemos entender que os projetistas de Brasí
lia - os mais renomados - talvez pela escassez de 
tempo, esqueceram-se de reservar espaço suficien
te para acomodação dos milhares e milhares de bra
sileiros que acorreriam para Brasília, na expectativa 
de um novo tempo, de uma nova situação de vida 
Eram aqueles que vinham trabalhar na construção 
da capital, que pensavam em empreendimentos nas 
mais variadas atividades de uma comunidade: Os 
projetistas se esquecerám dos vendedores de pico
lés, dos pipoqueiros ou mesmo dos. que fazem o 
churrasquinho co~f seu carrinho na5. i:lJas; daquelas 
que trabalhariaiT)_~mo domésticas e dos operários 
de toda ordem. ,. ;, 

Ocorreu, no entanto, que as illl9biliárias, bus
cando lucro fácil-e aproveitando, acredito, até da ig
norância dos prefeitos dos Municípios vizinhos à 
época, prepararam empreendimentos enormes e 
conseguiram aprovar loteamentos para milhões e 
milhões de habitantes nas cidades circunvizinhas de 
~rasília. Nesse momento, · surgiu ~ina população 
Inesperada no entorno de Brasília •• . 

Atualmente, um milhão de habitantes, cujas ati
vidades estão diretamente ligadas à capital, vivem 
no entorno. Os chefes de tamma residem naquelas 
localidades, mas trabalham em Brasilia e aqui fazem 
suas compras, enquanto seus filhos ficam a depen
der de escolas, de tratamento médico e de seguran
ça pública. O crescimento dessa população situa~e 
na faixa de 20% ao ano. 

No início de Brasília, a cidade de Santo Antô
nio do Descoberto era um pequeno povoado. Hoje, a 
sua população gira em tomo de 140 mil habitantes. 
Há pouco tempo, a denominada Águas Lindas era 
um descampado e ali se deu início a esse aglomera
do urbano. Em pouco mais de dois anos, já são 90 
mil habitantes. Esse povoado emancipou-se recen
temente e terá, nas próximas eleições, o seu prefei
to. Planaltina de Goiás surgiu também em substitui
ção à antiga Planaltina, que estã integrada no Distri
to Federal. Hoje, já tem mais de 150 mil habitantes, 
desprovidos de tudo. 

Ouvimos aqui, com freqüência, os clamores 
dos ilustres Senadores do Nordeste, do Norte e do 
Centro-Oeste a reclamar medidas do Governo que 
possibilitem melhores condições de vida para O' povo 
daquelas regiões. Conhecemos as condições de 
vidà das populações dos morros do Rio de Janeiro, 
de algumas áreas de invasões da capital do Estado 
de São Paulo, mas a dessa população do entorno 
equipar~e às das populações que mais sofrem no 
Nordeste, no Norte e nas perilerias de São Paulo e 
do Rio de Janeiro. 

Venho aqui, Sr. PI'\!Sidente, chamar a atenção 
do Senado FecteraJ- e do Governo da República para 
essa situação. Agora vem de imediato uma ·indaga
ção: e o Governo de Goiás; o que tem feito para 
isso? Quais têm sido suas providências no sentido 
de minimizar o sofrimento dessa gente do entorno? 
Respondo: foi um problema inesperado para o Go
verno de Goiás, surgido nas últimas décadas, até 
porque as populações crescem e não existe pratica
mente rerida para o Governo de Goiás, justamente 
porque são cidades-dormitórios. 

Nossa preocupação, ·Sr. Presidente, é que 
aconteça _com o entorno de Brasília o que tem 
acontecido com o entorno da cidade do Rio de Ja
neiro. Por exemplo, o Governo Federal cuidava, 
enfeitava a cidade do Rio de Janeiro. Era a or1a, 
era a cidade que recebia turistas de todos os luga
res do mundo. No entanto, esqueceu-se da região 
da Baixada Fluminense. Aquelas crianças cresce
ram sem oportlllidade de trabalho, sem receber a 
educação necessária e,· hoje, a vida ali, em muitos 
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morros, em muitas invasões e favelas, tomou-se 
quase que impraticável. Isso é o que acontecerá no 
entorno de Brasília, se o Governo não voltar a sua 
atenção para essa situação realmente deprimente. 

Venho aqui como representante de Goiãs, por 
reconhecer que ao meu Estado não é possível, sozi
nho, resolver esta situação, até po~ue existem re
galias em relação ao Distrito Federal que tomam im
possível a concorrência 

Vou dar o exemplo. Desde que se implan
tou o Plano Real, a folha de salário do funciona
lismo público de Goiãs chega a aproximadamen
te 80% da sua receita. '" a situação de quase to
dos os Estados brasileiros. Era de 60%, anterior
mente. 

Dos 115 mil funcionários públicos de Goiãs, 
62 mil são do ensino público estadual: professores 
primários, secundários, de ensino superior e os 
funcionários das unidades escolares. Mais da me
tade dos servidores do Estado são da área da 
Educação. Com os funcionários da Segurança Pú
blica, Polícia Militar, Polícia CMI e Saúde, esse 
número chega a praticamente 2/3 do total dos fun
cionários estaduais. Aumentar R$1 para cada fun
cionário desse seria tocar ainda com maior intensi
dade na situação financeira, já precária, do Estado. 
Portanto, não é possfvel. 

E qual é a realidade que vivemos hoje? Um 
médico de Goiãs, em início de carreira, ganha 
R$473 por mês, o do Distrito Federal ganha R$947, 
duas vezes mais; um médico de fim de carreira de 
Goiãs ganha R$573, o do Distrito Federal ganha 
R$1.900, quase quatro vezes mais. Na área da Edu
cação, um professor primário de 30 horas ganha 
R$173; o de Brasília, de 20 horas, ganha R$377; o 
de 40 horas, em Goiãs, ganha R$231 , o do Distrito 
Federal ganha R$847. Assim, o professor de· 2"
Grau de 30 horas, em Goiãs, ganha R$254, o de 
Brasília, R$427; e o de 40 horas, em GOiãs, R$339, 
o de Brasília, R$1 .137. 

Na área de segurança pública, na Polícia CMI, 
um agente escrivão ganha R$330, no Distrito Fede
ral, esse mesmó agente escrivão ganha R$1.799. 
Na Polícia Militar, o soldado solteiro de Goiãs perce
be R$286, enquanto que o de Brasffia percebe 
R$1.114. O soldado casado em Goiãs recebe R$339 
de salário e, no Distrito Federal, R$1.290. O coronel 
em Goiás, com 26 anos de carreira, ganha R$1.584, 
e, em Brasília, R$4.1 Oo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é essa 
a distorção existente entre o Distrito Federal e o 
entorno. Goiãs não encontra um cidadão que quei-

ra ingressar na Polícia Militar para trabalhar no en
torno; não encontra professores que queira ingres
sar nos quadros do ensino de Goiãs para trabalhar 
no entorno, nem médico, nem enfermeira. Há uma 
grande dificuldade para se arregimentar profissio
nais nas áreas da saúde, de ensino e da segurança 
pública 

E por que o Distrito Federal remunera bem e 
Goiãs não? '" que esses servidores de Brasflia são 
pagos pelo Governo Federal. Mas, para os funcioná
rios.do entorno de Brasflia, o Governo Federal não 
contribui com um centavo sequer. 

Amanhã, sem educação e sem saúde, o entor
no de Brasma constituirá um problema para as auto
ridades deste País. 

Venho aqui, Sr. Presidente, sr-se Srs. Sena
dores, trazer à discussão este problema que consi
dero um dos mais graves deste País, com a inten
ção de preparar V. Ex% para a apreciação de um 
projeto que nós, Senadores de Goiãs e do Distrito 
Federal, apresentamos, a fim de que possamos bus
car uma solução para esse problema que conhece-
mos tão bem. ~ 

O problema não é de Goiás; é do Brasil. Goiãs 
contribuiu para a construção de Bnisma Contribuiu 
tanto que foi o responsável pela desapropriação e 
pelo pagamento das terras ocupadas pelo Governo 
Federal. Os benefícios vieram para Goiãs e para o 
Centro-Oeste, mas a Região não estava preparada 
para os problemas que Brasma traria. Até porque, 
Sr. Presidente, não sabemos quais serão as conse
qüências da revolta dessa gente, de uma população 
quase que entregue à própria sorte. Cabe ao Gover
no Federal contribuir com a sua par1e, porque -
como jã disse - o problema é do Brasil. 

O Sr. Romeu Tuma- V. Exª- me concéde um 
apar1e? 

O SR. IÍUS REZENDE- Com muito prazer, Se
nador Romeu Tuo:na. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador lris Rezende, 
nobres Srs. Senadores, agradeço a oportunidade. 
Sinto-me felíz por aqui ter permanecido para ouvir, 
com muita angústia, a exposição de V. Exª-. Primei
ramente, gostaria de cumprimentá-lo pelo relatório 
que apresentou à Mesa sobre o trabalho da Comis
são presidida por V. E#. com tanto brilho, entusias
mo e ansiedade, produzindo projetos para este Ple
nário apreciar. Tenho participado desse entusias
mo e da vibração de V. Ex" e dos outros Srs. Se
nadores que compõem a CCJC, e - permita-me -
sinto orgulho de participar desta sua exposição, 
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quando apresenta o resultado do trabalho desenvol
vido por essa Comissão. Fiquem registrados os nos
sos cumprimentos e a nossa admiração pelo traba-
lho de V. Exª. · 

O SR. IRIS REZENOE - Muilo obrigado. 
O Sr. Romeu Tuma- Mas é preocupante a ex

posição que V. Exª faz sobre o entorno. Militei du
rante muitos anos na área de segurança e senti de 
perto a influência que o processo de degradação 
social de uma comunidade tem no aspecto do au
mento da criminalidade e, principalmente, da vio
lência. Esse cinturão de miséria, que V. Ex~ 
apresenta como um processo que já deveria ser 
de preocupação das autoridades, só tende a 
agravar se, realmente, o projeto de V. Ex~. junta
mente com outros Srs. Senadores, não for apre
sentado com rapidez. Tenho certeza de que o 
Governo Federal vai encampá-lo. Sabemos que 
Brasília, como uma esperança de resolver o pro
blema daqueles que não encontram mercado de 
trabalho fora dos grandes centros, os atraem. 
Chegando a Brasília, as oportunidades não se 
apresentam, e eles vão se ligando ao entorno, 
aumentando a cada dia as dificuldades para a 
administração municipal dos 300 mil habitantes 
que lá vivem, segundo o Senador Mauro. Não 
deve haver ág1,1a, esgoto, escola.e o sistema de 
segurança é revoltante pelas comparações, da
dos numéricos e valores que recebe cada cida
dão para operar nessa região.: Ninguém será 
transferido para lá, afastando-se da sua família, 
levando um trabalho intenso do sustento daque
les que com eles convivem. Não deixarão Goiâ
nia ou outra cidade próxima à capital para traba
lhar ganhando miseravelmente, para lutar contra 
um processo de agravamento da situação de se
gurança do entorno. E esse alerta que V. Ex• faz 
aqui é para nós nos preocuparmos, porque o cin
turão vai apertar e, tranqüilamente, atingirá a so
ciedade que vive no Distrito Federal. 

O SR. IR~S REZENOE - Muito me honra, Se
nador Romeu . .:ruma, receber o aparte de V. Exa 
que, indiscutivelmente, valoriza c:i :meu pronuncia-
mento nesta tarde. ".'. 

V. Ex" é um profundo conheCedor da realida
d: b~asileira, principalmente da éfea da segurança 
publica. Tenho certeza de que for pelo seu conhe
cimento, pelo seu trabalho, pela.sua formação mo
ral e pela sua preocupação com fis problemas na
cionais, enfim, por todas essas qualidades que o 
povo de São Paulo o fez Senadár; que tem' honra
rio e dignificado o Senado Federai. 

A verdade é preocupante. E, para que v. Ex"
realmente conheça ainda mais esta problemática, 
cilarei alguns outros dados de Goiás. Luziânia é 
uma das cidades mais tradicionais de Goiás, uma 
das mais antigas - tenho a impressão de que com 
mais de 200 anos. Era uma cidade extremamente 
independente, tinha praticamente tudo que queria 
para a sua população. Hoje, ela vive com este pro
blema: é a terceira cidade em população no Esta
do d!l Goiás e a 15'1 em renda Enquanto a segun
da Cidade em população, Anápolis, tem uma renda 
extraordinária, Luziânia, como a terceira, tem uma 
renda equiparada a de cidade de pequeno porte 
no Estado de Goiás. 

Não há como resolver essa questão. Inicia
mos lá, há seis ou sete anos, a construção de um 
sistema de água e esgoto, mas V. Exi. sabe que 
não é fácil obter recursos para projetes dessa di
mensão. Toda essa dificuldade realmente nos toca 
e nos preocupa, fazendo com que busquemos o 
socorro do Senado Federal, no sentido de sensibi
lizar os poderes constituídos deste País. · 

Quanto ao relatório mencionado por :V. Ex", 
devo afirmar que esse trabalho se deve a senado
res da estirpe de. v. Exª- e de.muilos outros que 
nunca faltaram a uma reunião sequer. 

É interessante salientar. que. apenas uma 
vez não houve quorum para deliberação naque
la comissão. Quer dizer, é a mudança, uma nova 
consciência que tomam os· parlamentares deste 
País. · 

Esse clima de trabalho e entusiasmo que ob
servamos se deve aos 81 Senadores que compõem 
o Senado Federal, mas também - devo salientar - à 
atuação firme, competente e patriótica do nosso Pre
sidente, Senador José .Samey. Realmente, S. Ex" se 
tem esforçado - todos nós temos de reconhecer -
para dignificar a figura do Senfjdor e enaltecer o Se
nado Federal na concepção popular. Isso tem acon
tecido. Muilos avanços conseguimos no decorrer 
desse ano e meio de trabalho. 

Sr. Presidente; Sr% e Srs. Senadores, ao 
concluir, devo dizer que os senadores de Brasma 
estão vivendo conosco esses problemas. Breve
mente trarei à apreciação do Senado Federal ou 
uma emenda à Constituição ou um projeto de lei. 
Estou estudando, buscando o instrumento mais 
apto para dar uma solução ao problema do Entorno 
deBrasffia 

Muilo obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. /RIS REZENDE EM SEU DISCURSO: 
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QUADR.O COMPARATIVO 

GOIÁS E DISTRITO FEDERAL 

SAÚDE 

GOlAS DISTRITO FEDERAL 
CATEGORIA R$ CATEGORIA R$ 
Médico Inicial 473,97 Médico Inicial 947,00 

Médico Fim Carreira 573,50 Médico Fim Carreira 1.900,00 

EDUCAÇÃO 

GOlAS DISTRITO FEDERAL 
CATEGORIA R$ CATEGORIA R$ 

Professor I Grau (Inicio de carreira) Professor I Grau (Inicio de carreira) 

30 horas/sem 173,70 20 horas/sem 377,35 
40 horas/sem 231,60 40 horas/sem 847,96 

Professor II Grau (Inicio de carreira) Professor II Grau (Inicio de carreira) 

30 horas/sem 254,30 20 horas/sem 427,31 
40 horas/sem 339,06 40 horas/sem 1.137,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 

GOlAS DISTRITO FEDERAL 
·CATEGORIA I R$ CATEGORIA I R$ 

POLICIA CIVIL POLICIA CIVIL 
A~tente e Escrivão 330,00 A~tente e Escrivão 1.799,00 

DeiC~tado Pol. (Especial) 2.025,69 DelC~tado Pot (Especial) 2.500,00 
POLICIA MILITAR. POLICIA MILITAR. 

Soldado Solteiro 286,00 Soldado Solteiro 1.114,00 
Soldado Casado 339,43 Soldado Casado 1.290,60 

Coronel (25 anos carreira) 1.564,82 Coronel (25 anos carreira) 4.100,00 
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Quaci.<·u cl"' indicaclore& do l::r'll"Oli:NO/DISTRITO FEDERAL 
Março de 1991 

ESPECIFICAÇÃO ENTORNO DISTRITO 
FEDERAL 

FONTE 

1 População 541.000 1.807.844 IPEAJMapa da Fome 

•Taxa de 76,3% 94,7 Anuário Estatístico 
Urbanização doffiGE 

, Densidade Demo- 12 277 PPA!DFeffiGE 
gráfica (hablkm1

) 
4 Atividade 42,0% 89,0% PP A/DF e 
Econômica SEPLAN/GO 
(Setor Terciário) 

• Atividade 27,0% 0,5 PP A/DF e 
Econômica (Setor SEPLAN/GO 

AJrrOpecuário J 
• Crescimento da Po- 4,7 2,84 PP A/DF e TBGE 

pulação (1980 a 
1991) 
Renda (de O a 2 90,0o/o 56,8% PPA!DF, 

salários-míminos) SEPLAN/GO e 
CODEPLAN 

Atividade Indus- 7,0% 14,0% PP A/DF, 
trial (IPEA) SEPLAN/GO e 

CODEPLAN 
I' Esgotamento Sani- 11,0% . 75,0% PP A/DF e SAUDE 

tá rio 

* População estinuzda do Entorno em 1995 .•.•••• 1.000.000 

MUNICÍPIOS DE MAIOR TAXA DE CRESCIMENTO·POPULACIONAL 

Ml]N\CÍPIO 
CRESCIMENTO CRESCIMENTO 

POPULAÇÃO TOTAL ANUAL DA ANUAL DA 
POPULAÇÃO POPULAÇÃO 

IJRBANA TOTAL 

1980 1991 1994 1980/1994 1980/1994 
LUZIANIA 80.089 207.257 241.548 14,4% 14,4% 
SANTO ANTONIO 12.7.25. 35.375 41.229 19,3~'- 16,0% 
DO DESCOBERTO 
PLANATINA/GO 16.207 44.162 52.057 16,0~. 15,98/o 
ENTORNO DO DF 327:700 541.211 598.380 9,5% 5,9,. 

Fonte: IPEA -Mapa da Fome II- 1991 . ..,., . 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANiA 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

IRIS REZENDE GO 1·JADER BARBALHO 
RONALDO CUNHA LIMA PB 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS 5-GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PA 6-CASILDO MALDANER 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA ~L 1-CARLOS PATROCINIO 
EDISON LOBÃO MA 2-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉBIANCO RO 3-HUGO NAPOLEÃO 
ELCIO ALVARES ES 4-JOSÉ AGRIPINO 
FRANCELINO PEREIRA MG 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA &-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES 1-5ÉRGIO MACHADO 
LÚCIO AL"CÃNÍ'ARA CE 2·BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM 3-ARTUR DA TÁVOLA 

PPR 
ESPERIDIÃO AMIN •3 se 1-EPITÁCIO CAFETEIRA ~4 

PT 
JOSÉ EDUARDO DI,ITRA SE 1-BENEDITA DA SILVA 

PP 
BERNARDO CABRAL •5 AM 1-AIIITONIO CARLOS VALADARES-• 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR 1·ARLINDO PORTO 

' 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ 1-JÚNIA MARISE 

.. PB-

. RS-
;. AP 
- MT 

AM 
se 

TO 
BA 
PI 
RN 
PI 
RR 

CE 
CE 
RJ 

MA 

RJ 

SE 

MG 

MG 
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ADEMIR ANDRADE PA 

ROMEU TUMA •2 SP 

ROBERTO FREIR.E PE 

•1 • EDUARDO SUPliCY (PT) • vaga cedida palo PSB 
•2. ROMEU TUMA • desligou-se do PL em 07106185 

PSB 
1· EDUARDO SUPLICY •1 

PL 
1·YAGO 

PPS 
1·YAGO 

<I· ESPIRIDIÃO AMIN ·desligou-se do PPR em Virtude da fvsilo PPIPPR, em 25110/95 
... EPITÁCIO CAFETEIRA • -llgoiHe dO PPR em Virtude da fuslo do PP/PPR, em 25110/95 
... BERNARDO CABRAL • desHgou-M do PP e 1am!l6m do PPB em 25/1QIM 
*6 • ANTONIO CARLOS VALADARES • desligou-se do PP, em Virtude da fuslo do PP/PPR, em 25110/95 

SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

REUNIÕES 

REUNIÕES CONVOCADAS: 64 
ORDINAR!AS EXTRAORDINARIAS CONJUNTAS ESPECIAIS 

33 24 06 01 

REUNIÕES REAUZADAS: 62 
ORDINARIAS EXTRAORDINARIAS CONJUNTAS ESPECAIS 

31 24 06 01 

MOVIMENTO DE PROPOSIÇÕES 

MA TERIAS MA TERIAS MA TERIAS MA TERIAS 

RECEBIDAS DISTRIBUÍDAS RELATADAS PENDENTES 

56! 767 342 480 

645 

SP 
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PROPOSIÇÕES APRECIADAS 

PROJETOS DE LEI DA CÂMARA - PLC 157 

PROJETO DE LEI DO SENADO (TERMINATIVO) - PLS 41 

PROJETO DE LEI DO SENADO (NÃO 1ERMINATIYO)- PLS 37 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO- PEC 28 

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO- PDS 06 

PROJETOS DE RESOLUÇÃO· PRS . 05 

REQUERIMENTOS - RQS 07 
, .. 
" 

.. •.• .. 
DIVERSOS - DIV -- 17 
OFICIOS DO SUPREMO lRIBUNAL FEDERAL- OFS 
(MATÉRIAS ENCAMINHADAS À CCJ, Nos lERMOS DO ART. S2.X, DA 
CONSITruiÇÃO FEDERAL E DO ART.386 DO REGIMENTO INTERNO 00 SENADO 

22 

FEDERAL). 

MENSAGENS- MSF 
(MA 'IÉRIAS ENCAMINHADAS À CCI, NOS TERMOS DO ART. S2. W. a. DA 22 
CON5ITIUIÇÃO FEDERAL E DO ART.383 DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL\. , 

" ' 

·~. 

" AUDIÊNCIAS, DEPOIMENTOS, E EVENTOS REALIZADOS 
-

ASSUNTO 
''. ._ ' 

PARTICIPANTES DATA 

08.03.95 INDICAÇAO PARA O CARGO DE 
MINISlRO DO SUPERIOR GENERAL·DE-EXÉRqTO EDSON ALVES MEY 
TRIBUNAL MILITAR : 

08-03.95 INDICAÇÃO PARA O CARGO DE GENERAL-DE·EXÉRd-ro JOSÉ SAMPAIO wJA 
MINISlRO DO SUPERIOR ' 
TRIBUNAL Mll.ITAR 
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22.03.95 

!9.04.95 

19.04.95 

AUDJÊJ';CJA PÚBLICA 
DESTINADA A OUVIR 
REPRESENTAA'"!ES DA 
SOCIEDADE LIGADOS À ÀREA 
EDUCACIONAL, OBJETIV ANDO A 
INSTRUÇÃO DO PROJETO DE LEI 
QUE ''FIXA DIRETRJZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO" 

.JNDICAÇAO.PARA O CARGO DE 
MINISTRO Cl.ASSIST A . . 
TEMPoRÁRIO DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
INDICAÇÃO PARA: O CARGO DE 
SUPLENTE DE MINISTRO 
CLASSISTA TEMPORÁRJO DO 
TRJBUNAL sUPEiilOR DO 
TRABALHO 

19.04.95· INDICAÇAOPARAOCARGODE 
MINISTRO CLASSISTA 
TEMPORÁRIO DO "TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 

Deputado Severiano Alves ~ Presidente da Comissão de 
Educação. Cultura e Despono da Câmara dos Deputados: 
Senhor Jolo Batista de Araújo Oliveira - Secretário 
Executivo do Miníslério da Educação e do Despono: Senhor 
Nestor Barbosa de Andrade - representante da Associ~o 
Nacional de Dirigentes das lnsútuições Federais de Ensino· 
ANDIFES: Senhora Eunice Ribeiro Durhan - Secretária de 
Politica Educacional do Ministério da Educação e do 
Despono; Senhora Eva Wairos Pereira - Presidente da 
Associaçi!o Nacional de Educaçi!o (ANDE). Senhora 
Mariana Reis Raposo_- representante do Serviço Social da 
Indústria • SES!: Deputado Lindberg Farias: Senhor 
Hennes Zanetti - representante da Universidade de Brasflia; 
Senhora Andréa Caldas Nunes - representante da 
Universidade Federal do Paraná; Senhor José Otávio 
Tomelin - Diretor Executivo da Associação das 
Universidades Particulares - ANUP: Professor Efren de 
Aguiar Maranhão ~ Presldente do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras · ' CRUB: Senhor Hamilton 
Carvalho de Abreu - representante da Universidade Federal 
de Sanla C,ararina: Senhora Ana Rosa Peixoto de Brito,
representante do Forum Paraense de Educação: Senhór 
Nacim Walter. Chiego - representante do Serviço Nacional 
de Aprendizagem lndosuial - SENAI/S?; Senador Adenilr 
de Andrade; Senador Ramez Tebet: Senhor Fernando 
Buarque de Gusmão - representante da União Nacional dos 
Estudantes - UNE: Senhor Ronaldo Carmona - representante 
da Unii!o Nacional dos Estudantes Secundaristas; Senhora 
Maria da GraÇa Nóbrega Bolhnann - representante do 
Sindicato NaciOnal dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior - . ANDES: Deputada Marisa Serrano; Senadora 
Emflia Fernandes; Senadora Marina Silva; Deputado Ivan 
Valente; Professor Mauricio Freire. representante do Forum 
das Artes de Ensino Superior; Senhora Hcbc Toloza -
representante da. Federação de Pais e Alunos da Regillo 
Sudesic; Senhora TereZa Ferreira da Silva - representante da 
Universidade Federal de · Ubcrli!odia; Professora Ivani 
Rodrigues Pino - representante do Centro de Estudos 
Educação c Sociedade - CEDES: Deputado Pedro Wilson: 
Deputado João Passarela: Senhor Carlos Augusto Abicallil -
Presidente da Conft;deraçi!o Nacional dos Trabalhadores cm 
Educaçi!o; Senador Esperidillo Amim; Senador Anur da 
Távola. Sehador Darcy Ribeiro. 

. ... . .. 

DR. ANTÔNIO MARiA THAUMATURGO CORTIZO 

DR. MAURÍCIO MONTEIRO SANrANNA 

DR. LEONALDO SILVA 
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~--19.04.95 lNDICAÇAO PARA O CARGO DE 
SUPLEN1E DE MINISTRO DR JOSÉ ZITO CALA7.ÂNS RODRIGUES 
CLASSISTA TEMPO~O 

07.06.95 lND!CAÇAO PARA O CARGO DE 
MINISTRO DO SUPERIOR DR. AR! PARGENDLER 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

19.06.95 AUDIENCIA PUBLICA DR. RENATOBAIMA ARCIIER DA SILVA 
OBJETIV ANDO A INSTRUÇÃO DA (e•-Presidente da EMBRA TEL) 
PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 36/95 DR. BRÍGIDO ROLAND RAMOS (Din:tor-_Presidente da 
(SERVJÇOS DE Federação dos Trabalhac.lnr~ cm Tclccomurucações-
TELECOMUNICAÇÕES) FITTEL) 

19.06.95 IND!CAÇAO PARA O CARGO DE 
PROCURADOR-GERAL DA 
REPÚBLICA 

DR. GERALDO BR!NDE1RO 

28.06.95 AUD!a'IC!A PUBLICA 
OBJETIV ANDO A INSTRUÇÃO DÀ 

DR. SÉRGIO MOITA PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 36195 . (Ministro das Comunicaçr~ .. ) 
(SERVJÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES) .. 

" 

AUDIÊNCIAS, DEPOIMENTOS, E EVENTOS REALIZADOS 

DATA ASSUNTO. PARTICIPANTES 

AUDIENC!A PUBLICA OBIETIVANDO O 
10.08.95 ESTUDO DA PEC 39195 (MONOPÓLIO DO -DR. AUREL1ANO CHAVES (EX VJCE-

PETRÓLEO)... . PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 
- PROFESSOR LUIZ PINGUELL! ROSA (D!RETOR 

DA COPPEIUFRJ) 
-DR. FERNANDO LEITE S!QUE!RA 

(PRESIDENTE DA AEPET) 

12.09.95• DEBATE. DR. JOSE MOACIR FA VETI1 (VJCE-DIRETOR DO 
DEPT'. DE POÚCfO FEDERAL) 

DR. BRASÍLIO DE ARAÚJO NETO (PRESIDENTE 
-·· DOINCRA) 

18.10.95 IND!CAÇAO PARA MINISTRO SR. NELSON ANTONIO DAIHA 
CLASS!STA TEMPORÁRIO DO TST 

. . 

18.10.95 IND1CAÇAO PARA SUPL. DE MINISTRO SR. LUIZ.MALHEIROS TOURINHO 
CLASS!STA TEMPORÁRIO 00 TST 

8.11.95 IND!CAÇAO PARA MINISTRO TOGADO DR. RONALDOJOSE LOPES LEAL 
DOTST · ----- -- ... 

29.11.95 INDICA C AO PARA MINISTRO DO STJ DR. JOSE AUGUSTO DELGADO 
29.1!.95 INDJCAÇAO PARA MINISTRO TOGADO DR. RIDE+R NOGUEIRA DE BRITO 

OOTST 
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6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

6.12.95 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

!NDICAÇAO PARA SUPLDE MINISTRO SR. CARLOS EVERALDO OOSsOOOS 
CLASS!STATEMPORÁRIO DO TST 

!NDICAÇAO PARA MINISTRO SR. MOACYR ROBERTOTESCH 
CLASSISTA TEMPORÁRIODOTST 

!1-.'DICAÇAO PARA MII\1STRO SR. JOSE ZITO CALASAS 
CLASSISTA TEMPORÁRIO DOTST 

!1-.'DICAÇAO PARA SUPL.DE MINISTRO SR. FRANCISCO CANINDE PEGADO 
CLASSISTA TEMPORÁRIO DO TST 

!NDICAÇAO PARA MINISTRO SR. ANGELO MARIO DE CARVALHO E SILVA 
CLASSISTA TEMPORÁRIO DOTST 

INDICAÇAO PARA MINISTRO SR. NESTOR FERNANDO HEIN 
CLASSISTA TEMPORÁRIO DO TST 

INDICAÇAO PARA MINISTRO DO STM ALMIRANTE-DE· ESQUADRA· JOSE JUUO 
PEDROSA 

IND!CAÇAO PARA MINISTRO ORA. REGINA FATIMA ABRANTES REZENDE 
CLASSJSTA TEMPORÁRIO DOTST EZEQUIEL 

-~.," .. 
' . 

MAPA DEMONSTRATIVO DAS PROPOSIÇOES 
APRECIADAS PELA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA. 

91 

Ano 

91 
92 
93 
94 
95 

DURANTE OS ANOS DE 1991 A 1995 

92 93 •• 

Total de reuniões 
'. realizadas . 36 

32 
30 

j' 8 
62 

" •Total dt' feur'ltoe-s •eah.z:ac~.as 
• r.,:• prOpOSIÇOE'S ;Drec:t.ada5o 

NO de proposições 
apreciadas 

148 
99 
96 
20 

342 

. 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência_ gostaria de cumprimentar o Senador I ris 
Rezende. que. como Presidente da Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania, juntamente com 
_todos os membros daquela comissão, fez com que 
houvesse um trabalho realmente extraordinário, em 
1995, conforme registra este relatório. No ano de 
1995, por exemplo, registrou-se aproximadamente 
duas vezes o número de reuniões que foram realiza
das nos anos de 1931, 1992 e 1993. 

O número de proposições apreCiadas, també.n, 
ao atingir trezentos e quareniá e -duas, significou 
praticamente mais do que o dobro do melhor ano em 
termos de produção; que foi o de' 1991; e bem mais 
do que·o ocorrido no quadriênio anterior a cada ano. 

Portanto, serâ publicado o relatório de ativida 
das da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Cciri-' 
tinua a lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi-
nheiro. (Pausa) · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si
mon. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna.(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador- Carlos 
Bezerra. (Pausa) - · · · · - · • -

Concedo a palavra ao nobre Senadoi Júlio 
Campos. 

O SR. JOLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srªs e·St'S. Se
nadores, como Presidente interino desta ·Casa, na 
ausência do eminente Presidente titular,:· Senador 
José Samey, recebi em audiência empreSârios da 
ârea de transportes, que me transmitiram a Seguinte 
preocupação que passo a relatar a esta Casa; e 
chamar a atenção dos nossos partamentares para o 
Projelo de Lei da Câmara dos Dep otados r1'- 076191, 
que dispõe sobre a: regliamentação da atividàde de mo
toristas e cobradOres de transportes.ooletivos urbanos. 

O referido projeto, de autoria do Deputado 
Paulo Paim, propõe a criação de uma série de van
tagens trabalhistas para a citada categoria, quais se
jam: redução da jornada de trabalho para 6 horas 
diárias; pagamento em dobro dos diãs trabalhados 
em feriados e dias santos; horas extras com acrésci
mo de 1 00%; horas de trabalho notumo, correspon
dentes ao período entre 20h e 06h, computadas 
como tendo apenas 45min e remuneradas com 

acréscimo de 50%; aposentadoria especial após 25 
anos de serviço; seguro obrigatório, custeado pelo 
empregador, em benefício das classes citadas, para 
cobertura de riscos à vida, acidentes, furtos e roubos 
ocorridos no exercício da profissão. 

É bem verdade que, se analisarmos isolada
mente o tema, encontraremos uma justificativa viá
vel para o mesmo. Contudo, se considerarmos ou
tros aspeclos que envolvem a temâtica, certamente 
concluiremos que o citado projeto não atende aos 
anseios do povo brasileiro. 

Caso seja ele aprovado, haveré um significati
vo aumento na passagem dos ônibus, de aproxima
damente 42%, como apontam os estudos realizados 
pela Conferência Nacional do Transporte (CNT), o 
que prejudicarâ, principalmente, a população mais 
pobre do País, usuária desse meio de transporte, 
além de constituir forte ameaça ao Plano de Estabili-

- zação Ecónômico que vem sendo gerido pelo Go-
- vemo _com muito êxito até então. 

A aprovação do PLC nº- 076, que pooerâ ser 
votado na sessão de amanhã do CongressO Nacio
nal, concretizarâ outra situação que o Pais deve evi
tar: a criação de mais uma aposentadoria privilegia
da. No momento em que se tenta viabilizar a Previ
dência SOcial, através de emenda à Constituição, 

- não é mais possível compactuar com benefícios
para determinadas categorias, sabendo-se das inú
'meras dificuldades em equilibrar as contas da Previ
dência. 

Numa conjuntura onde os trabalhadores, em
presârios e o Governo· tentam encontrar uma saída 
para amenizar os níveis -crescentes de desemprego, 
apostando na flexibilização da relação capital/traba

- lli<i, e· na· livre negociação, -uina proposta como esta, 
prevista na PLC nº- 076, nos leva à contramão da 
hisiória; .em qiJEl'O momento é de encontrarmos pró
postas para a dàsoneração da folha de pagamento 
como alternativa para a geração de novos empregos 
e rendas. 

Ainda hâ poucos dias, ocupando a tribuna à di
reita do Sr. Presidente, fiz um elogio ao Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo, pelo acordo que es
tavam firmando naquele Estado com a FIESP, para 
diminuir a carga tributâria e gerar novos empregos. 
Não é justamente agora, que estamos vendo um 
projeto como este, que deixaremos de alertar os 
nossos pariamentares. 

Muito deixà a desejar o argumento utilizado na 
justificativa do prójeto para propor os privilégios, tra
tando-se, na realidade, de uma discriminação contra 
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várias outras categorias profissionais que enfrentam 
condições adversas dos mais variados tipos nos 
seus ambientes de trabalho. 

Além do mais, se essa profissão traz tanfos 
prejuízos para quem a exerce, por que não ampliar 
as vantagens propostas para as demais categorias 
profissionais? Criar-5e-ia, neste caso, mais uma si
tuação especial, cuja conta seria paga; como é de 
costume, pelo povo. Se a nova ordem é criar novos 
privilégios, mesmo que às expensas do nosso Pais, 
devemos fazer de maneira igualitária, como reza 
nossa Carta Magna, compromisso este que se mos
tra excessivamente penoso frente à atual conjuntura 
política, econômica e, sobretudo, social da Nação 
brasileira 

Considerando a singularidade que a questão 
exige, solicito aos eminentes colegas Senadores 
uma reflexão sobre o Projeto de lei da Câmara nl'-
076/91, objeto do Requerimento n<' 1.546, que pra,. 
tende incluir na Ordem do Dia desta Casa, possivel
mente jâ agendado para a sessão de amanhã. 

Na mais plena certeza de que a matéria não foi 
exaustivamente d~atida e devidamente ventilada, 
acredito que o PLC n<> 076/91 deva, indi5cutivelmen
te, retomar ao seu trâmite normal, sendo devolvido 
às comissões competentes, para que nestas o me
lhor do bom senso, da cautela e da prudência deva 
prevalecer sobre.os interesses particulares. 

Esse é o nosso apelo e a nossa advertênci~ 
Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 

. ___ .que é OCilPada pelo Sr.-Júlio Campos; z;, 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) " Ainda 
hã oradores inscritos. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, que dispõe de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-8P. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr!ls e Srs. Senadores, a Constitti
ção brasileira, ení·seu art. 58, § 3", estabelece com 
clareza que o Congresso Nacional e suas Casas po
derão criar comSSôes parlamentares de inquérito, me
diante requerimento de 1/3 de seus. meni:lros, para 
apuração de fato determinado e com prazo certo. 

Trata-5e de um direito consagrado, que os 
constituintes houveram por bem assegurar a uma 
minoria significativa, para que pu:lesse haver ap.ração 
de fetos que, se s!,pÕem, mereoem séria irwestigaç1íl. 

A decisão do PFL, de negar a indicação de 
seus membros para a CPI dos Bancos, no Senado 

Federal, constitui comportamento grave, atentatório 
ao espírito democrático e à própria letra da Consti
tuição. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, lã 
na Universidade de Stanford, na Califórnia, Estados 
Unidos da América, em sua 111ª- viagem ao exterior, 
resolveu ressaltar a importância do Congresso Na
cional para a construção de consensos no Brasil. 
Sua Excelência, que diz ter consciência do quanto 
as CP Is podem contribuir para melhorar o País, tem 
a responsabilidade de dizer àqueles que compõem a 
sua principal base partidária - PFL, PSDB, PTB -, 
que ainda não indicaram seuS representantes na 
CPI do Sistema Financeiro, que este procedimento 
obstrui o funcionamento da principal instituição de 
uma Nação democrática . 

Sr. Presidente, não se sustentam os argumen
tos daqueles que avaliam desnecessária a realiza
ção da CPI. Dizem alguns que essa seria inconve
niente, que não teria legitimidade, mas, sim, motiva
ções espúrias. . 

Ora, Sr.· Presidente,- tais argumentos também 
se levantaram quando se instilt.iu a comissã~parta
mentar referente ao caso Paulo César Fariast Dizia 
alguns que se queria-atingir à modernização.· · 
. . Ora, Sr.· Presidente, a CPI corresponde· a um 

sentimento amplo, não apenas de· 29· Senadores 
representantes dos Estados da Federação, mas de 
um sentimento gradativamente maior da opinião p(r 
blica brasileira. 

Alguns referem-5e· ao escopo da investigação. 
~ preciso ressaltar: ela não está estrita simplesmen
te ao-Banco -NacJónal; ·ao Banco EcOnômico, está 
definida.em termos de se averiguar todas as ·infer~ 
venções e procedimentos de regime de administra
ção especial ocorridos após 1995. E isso inclui, dado 
que a decretação do regime de a:dministràção espe.. 
cial do Banespa e no Banerj terem sido publicadoS 
em 02 de janeiro de 1995, estas instituições. 

Se, porventura, a dificuldade for qLÍalquer apér
feiçoamento da ementa apresentada pelo Senador 
Antonio Carlos Valadares, está ê perfeitamente poS" 
sfvel. Da mesma maneira que aconteceu quando da 
apresentação do requerimenlo sobre o· caso Paulo 
César Farias, poderiam-Se reunir-se as lideranças 
de todos os partidos para se chegar à redação de 
uma ementa consensual. . · 

Sr. Presidente, a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal jamais irão ter comportamento i~ 
ponsâvel no senlido de levar à instabilização as iris
tilt.ições financeiras brasileiras.O sistema financeiro 
brasileiro, dos mais complexos, jâ viu tantas vezes 
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instituições fortes como o Comind, como o próprio 
Econômico, como o Nacional, como o Coroa-Brastel 
e tantos outros que acabaram de alguma forma 
transformando-se, fechando suas portas, sendo ob
jeto de absorção por outras instituições. Isso de ma
neira alguma abalou a continuidade das instituições 
financeiras no seu conjunto. 

O que está sendo colocado em· risco é a conti
nuação de problemas. Sé ·não for féita· a apuração 
devida, se não for feita a radiografia ém profundida· 
de de todos os problemas, aí; sim; ·poderemos ter 
ameaçada a· estabilidade· dáS ·instituições financei-
ras. · · ·- · · · ·' ·' · 

De maneira alguma, a comiSsão parlamentar, 
composta por treze titulares e treze suplentes, viria a 
inviabilizar o exame das reformas, na medida em 
que o. Congresso Nacional e particularmente o Se
nado têm trabalhado com rnuita vontade; como bem 
salientou há pouco o Senador !ris Rezende; citando 
o exemplo da Comi5sãci· de· Constituição, Justiça e 
Cidadania, a qual realizou 62 reunii!fés ·em. ·1995, 
além de um número at)roximadamente igual da Co
missão de Assuntos· Ecoilôiliicos, da qual ea próprio 
participei, como de muitas das reuniões-' da Comis
são de Cofislituição, ·JustiÇa e Cidadania. · · ·. 

As ·comissões jamais irtl)ediFarri ttue se. realizas
se no Senado Federaf·votações. de grande importân
cia. Havendo vol'llade política, a CP! jamais iráatrapa-. 
I h ar a votação de. reformas importantes na Constitui< 
ção e outras no sentidO da complementação:, . · 

É preeiso· salientar a dimensão . dos números: 
as fraudes, da .ordem de R$5 bilhõ!'s, Q!J~ c;àracteri" 
zam a dívida do Banco Nacional,. constituem· t.Jma 
proPorção . extraordinariamente. importante ·em. rela
ção ao próprio ativo do banco. · · . · · · · · ·• • · ": ,. · 

. . . As· .respostas até· agora dadas pelo Presidenje 
do Banco Centra~ pelas autGridades.Q'lOne.tátias não 
foram suficientes. À ausência dOS -responSál(eis pe!a 
fiscalização do Banco .Central, Sr. Adilson, a ausên
cia.do Sr. Clarismundo, do Banco Nacional;:CODsti
tuérh falta de cor:tsideraçãà: Some_nte a :qj1 .terá .o. 
poder de acabak com e\>se tipo de prvcedimento.. . 
· · Nãe> há, pois. por qire ó Govémo: iariio te~e~ à 

comissão. parlamentar d~ _inquérito. ~as J;llélnobras 
protelatórias acabam ·levantando suspeitas desne" 
cessárias sobre o próprio Governo. Seria importante, 
po.rianto, que o Congresso Nacional • e o ·Presidente 
da Repctllica que deseja vê-lo fortalecido coiTIÇI uma 
das instituições mais importantes da nossa deTI)OCra
cia • não fique desgastado por não formar essa CPI. 

Sr. Presidente, precisamos ir a fundo no exame 
dos custos do Proer. Comparando-os aos custos da 

dívida pública, o Proer é, hoje, o seu principal fator 
de expansão. A CP! constituirá o mecanismo ade
quado para irmos fundo no exame do sistema finan
ceiro, do Banco Central, de suas funções fiscallzató
rlas. 

Dessa forma teremos os elementos necessá
rios para formular melhor a regulamentação do art. 
192 da Constituição Federal, relativamente ao fun
cionamento do Banco Central e das instituições fi
nanceiras. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Srs~ 

... Senadores Teotonio Vilela Filho, Jonas Pinheiro e 
Emandes Amorim enviaram discursos à Mesa ·para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. · 

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB-AL) 

- Sr. P'residente, Sr"s e· Srs. Senadores; ocupo a tri
buna 'désta Casa nesta tarde para chamar a atenção 
dos Srs. Parlamentares,· do Góverno · e· da opinião 
públiCa brasileira para o oportuno artigo publicado 
pela conceituada Revista The Ecooomist,:transcrito 
pelo Jornal Gazela Mercantil, edição de 1"'1 de mar
ÇO· corrente, intitulado 'Bilhões disputàm a guerra da 
água'. · · · · .·. ·.• • · · · • :. •: 
. . . . o artigo vem reforçár de forma bastáirte·C!ara e 
objetiva os termos do· discurso que aqui proferi eni 
fevereiro último, que traduzem o' érescente interesse 
em todas as partes do Mundo pelos 'reéursos hídri
CQS e pe.Jos rentáveis negócios que envolvem esse 
precioso líquido e os cuidados que se deve ter para 
Q!!ri-los, ... 

A matéria, em todos os seus tópicos, dão a 
r;rlec!ida <;la imP,ortância do. tema. e .. da o!J<?r!u!lidade 
da sua ampla divulgação, por isso considero rele
vante .que o artigo conste dos Anais po Senado Fe
deral e para·tanto formulo, nos termos do art. 21 o, 
item 2, do Regimento Interno, o requerimento apre
sentado à Mesa, 

.Era 'O que tinha a dizer, Sr. Presidente! 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-Mn " Sr. Pre

sidente, Sr"s e Srs. SenadOres, os·Títutos da Dívida 
Agrária·" TOA -·têm a sua ·origem· institucional denc 
vadado art. 184;da Constituição Federal de 1988. 

Segundo o. texto constitucional, os Títulos da 
Dívida Agrária serão utilizados como indenização 
aos proprietários•dos imóveis rurais; desapropriados 
pela União, por. interesse social, para fins de reforma 
agrária. : .';' 

Ainda, segundo o disposto no art. 184 da 
Constituição Federal de 1988, os Títulos da Dívida 
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Agrária terão cláusula de preservação 9o valor real, 
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do 
segundo ano de sua emissão. Quanto a sua utiliza
ção, o dispositivo constitucional remeteu a matéria 
para que seja definida em Lei. 

Entretanto, a ublização dos Títulos da Dívida 
Agrária, já regulada pelo ari. '105 do EstatutO da Ter~ · 
ra, com a redação que lhe deu o decreto·n" 95.714, 
de 1988, necessita ser revista e ampliada, como for
ma de se buscar a valorização desses títulos. 

Assim, a definição de novos critérios para utili
zação do uso dos Títulos da Dívida Agrária, toma-se 
extremamente necessária, com o objetivo de sustar 
a injustificável inadimplência governamental em seu 
pagamento, dando, aos detentores desses títulos, 
opções de utilização. 

Com esse objetivo, tomei a iniciativa de apre
sentar ao Senado Federal, em 04 de março do cor
rente, Projeto de Lei n" 29, de 1996, definindo a utiliC 
zai;:ão dos Títulos da Divida Agrária, o qual será 
apreciado, com decisão terminativa, pela Comissão· 
de Assuntos Econômicos desta Casa 

Sr. Presidente, Sr>s e Srs. Senadores, estou 
plenamente convencido da oportunidade e da valida
de dessa iniciativa, por ser matéria da mais alta rel9-
vância e · fundamentada nos princípios da justiça, · 
que possibilitará o fim da 'aluai situação de inadirn
plência dos Títulos da Dívida Agrária, garantiildo, 
assim, a sua necessária liquidez. ' ' · · 

Gostaria de, nesta oportunidade, apelar . aos'. 
meus pares desta Casa, para que dêem a esse Pro
jeto de Lei a devida atenção e o necessário apoiO',
confiantes de que, assim agindo, estarão coritiibuín-· 
do, de maneira efetiva, para dar aos Títulos da Dívi• · 
da Agrária, a inegável fonte de revalorização ·e· de· 
retomo de seu prestígio. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFE:RE o· 
SR. JONAS PINHEIRO EM SEU DISCUR
SO. 

PROJETQ DE LEI DO SENADO 
N229, DE 1996 

Define a utilização dos Titulas da D._ 
vida Agrária, prevista na Constituição Fe
deral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ Os Títulos da Dívida Agrária terão forma 

escriturai e o seu controle, administração, lançamento, 
resgate e serviço de pagamento de juros obedecerão 
às disposições estabelecidas pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. O lançamento dos nulos da 
Divida Agrária, sob a forma escriturai, corresponde à 
emissão de título cartular. 

Art 22 O Poder Executivo manterá controle de 
todos os lançamentos dos Títulos da Dívida Agrária, 
bem como do seu resgate e pagamento dos respec
tivos juros, por meio de sistema centralizado de liqui
dação e custódia 

. § 1Q O valor nominal dos Títulos da Dívida 
Agrária será atulilizado no primeiro dia de cada mês 
por índice que preserve o seu valor reaL 

§ 2Q Os .Títulos da Dívida Agrária poderão ser 
transferidos; por lanÇamento, mediante ordem do 
alienante e alienatário, à instituição financeira que o 
represente no sistema de liquidação e custódia, ve
dado o !racionamento do tífulo. 

Art 3º- Os Títulos da Dívida Agrária serão re
munerados com juros de 6% (seis por cento) ao ano, 
o o !ração pro rata cideulàdos sobre· o \/alar nominal 
alualizado, pagos anualmente. · · 

Art ~ O valor do· resgate. do título correspon
derá ao mon.taote em reais, do valor nominal aíuali
zado, acresci.da da· remuneração dos juros, calçula- . 
dos pro rata. . .. . .. . ,< · · · 

Art 5"- O Jaoçamen!q d!J' Título da Dívida Agrá
ria:~ s~ tiar)sterências processar-se-ão s6b. a for-. 
ma· escriturai,. mediante registro do~ respectiVOs di- · 
rettàs crecttt!lrip:;;, .em. sis\E!ma centralizado de liqÚi~. 
daçãoe dé'custódia, por intermédio. do qual.serã(). 
também creditados a reriruneraçãq de juros e Os va
lores referentllS aos resgates do principal previstos •.. 

. . Art ~ Os Tftulos da Dívida Agrária. poderão • 
ser utilizados; . ~ .. · · : · · 

· a) em pagamento d~ Imposto TEirritorlal Rúral; .. 
b) em pagamento de preços de.terras públicas; 

..... c) em caUção ~ garantia de quaiSquer con
tratos, obras e serviços celebr:;K!os com li. União; . . . . 

d) comõ fiança em geral;· · 
e) em. caução como garantia de empréstimos · 

ou financiamentos· em estabelecimentos da· União; 
Autarquias · Federais e Sociedades de Economia 
Mista, em entidades ou fundos de aplicação das enc · 
!idades mais, criadas para este fim; 

f) em depósito, para assegurar a execução em 
ações judiciais ou administrativas. · 

§ 1 Q Quando vencidos, os Títulos da Dívida 
Agrária poderão ser também utilizados: 

a) no pagamento de 1 ao% (cem por cento) do . 
valor de tributos e contribuições devidos à União;. 

b) no pagamento de dividas oriundas de finan
ciamentos de custeio, investimentos e comercializa-
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ção agrícolas, contraídas com instituições financei-
ras oficiais ou privadas; · 

c) em aquisição de ações de empresas esta
tais incluídas no Programa Nacional de Desestatiza
ção. 

§~As instituições financeiras oficiais ou priva
das poderão usar os Títulos da Dívida Agrária para 
recolhimenlo do depósito compulsório junto ao Ban
co Central ou pagamento de !oibutos devidos à 
União. 

Art 7Q Os Títulos da Dívida Agrária em circula
ção, emitidos pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA), serão obrigatoriamente 
recadastrados e escriturados no sistema centraliza
do de liquidação e custódia 

Art 8"- Esta lei erma em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar:t 9"' Revogam-se as disposições em conf!á: 
nO. 

· Justificação 

O presente Projetq de lei, mateoializandci dis
posição constítucional, dispõe sobre a utilização dos 
Títulos da Dívida Agrária- TOA. 

A_ utilização qcis referidos títulos, jâ regulada 
pelo art 1 05, do Estatub da Terra, com a redação 
q~ lhe deu o Decreto n"-95.714, de 1988, vem a ser_ 
ampliada, pelo presenté projeto, definindo mecanis
mos e condições para o seli resgate. 

: Para os Títulos da Dívida Agrária vlncendo, o 
presente projeto mantém as limitações e restrições 
jâ exisientes e para os títulos vencidos cri_a-se ·a ne
cessária possibilidade de pagar, integralmente, os 
tributos ·e con!oibuições devidas á União,· as dfvidas 
oriundas de custéio e investimento agrfcalà e aquisi
ções de ações de elllPresas estatais incluídas no 
Programa Nacional de Desestatização. · · · · 

Trata-se de matéria da mais alta relevância, 
fundamentada nos princípios de justiça e que irá dar 
credibilidade aos TOA. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1996. - Se
nador Jonas Pinheiro. 

(A Comissao de AssuniDs Econ(Jmicos 
- decisão tenninativa.) 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB _ AO) _ 
Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna para mais uma vez registrar o meu desen
canlo com as ações do Governo Federal na AmazO
nia, em particular no meu Estado, Rondônia, onde 
inexplicavelmente o Governo Federal desmantelou 

uma das mais eficientes e operosa instíluição que 
era a Sucam que com os seus· bravos "soldados• 
prestavam um grande serviço no combate à malâria 

Com a tal Reforma Administrativa, a Funasa 
deveria assumir as atividades da Sucam, o que la
mentavelmente não aconteceu, o que aconteceu de 
fato foi o desmantelamento total do serviço, pois 
hoje até a coleta de sangue, para exame de lâmina, 
não se realiza !T'.ais na Funasa, que estranhamente 
passou esse encargo para a rede estadual de sa(·1e 
que, como todos nós da Amazônia sabemos, mal 
atende emergências médicas, e as pessoas c:Orn 
malãria não são atendidas, como eram pela Sucam. 

É preciso que o Ministério da.Saúde, através 
da Funasa, leve a sério o problema da malãria na 
Amazônia, que pelo abandono e descaso tem au
mentado de uma maneira assustadora e ceifal:tclo 
preciosas vidas, o que é inconcebível e intolerável 
pela nossa população; nãó podemós continuar con-. 
viVendo com a incúria e a irresponsabilidade. · · 

Desta !oibuna apelo a todos os Srs. 5enadores 
da Amazônia para uma tomada de posição em rela~ 
ção ao problema da malãria em nossa região; é ne
cessário que o Ministério da Saúde retome o comba~ 
te sistemático, com cami>anhas e ações efetivas. 

-A sítuação da malãria é tão preocuPánte na mi-: 
nha região que eu tive a minha 13ª malãria no mês 
passado, e o nosso povo em Rondônia,-~ IÇ>tal-
mente desassistido. _ 

- É necessãrio que a Sucam seja reátivacra nos 
antigos moldes, ou seja, fazendo .visitas domiciliares, 
efl!liriendo como se evitai' a proliferação do mosqui" · 
to, como tomar o remédio, e cuidados. necessãrios 
durante o tratamenlo. · · · · · 

Era o que linha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio· CBmpos)' - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidênci;J.. vai encerrar os 
trabalhos designando para a sessão deliberativa ordi
nária, a realizar-se amanhã, às 14h30min, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N0-1.546, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento ~ 
1 .546, de 1995, do Senador José Eduardo Outra, 
solicitando, nos termos do art 172, inciso I, do Re
gimento Interno,. a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de LeLda Câmara n"- 76, de 1991 (n"-
4.827/90, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
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regulamentação da atividade de motorista e cobra
dor de transportes coletivos urbanos e dã outras pro
vidências. 

-2-
REQUERIMENTO 1\10.1.587, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimenlo nQ 

1.587, de 1995, do Senador Roberlo Requião, solici
tando, nos termos do art. 172, inciso I; do Regimenlo 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projelo de 
Lei do Senado n" 168, de 1995, de auloria do Sena
dor Ernarides Amorim, que revoga o Decreto-Ler nQ 

9.215, de 30-4-46 e dã outras providências. 

-3-
REQUERIMENTO filO. 1.589, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimenlo n" 
1.589, de 1995, do Senador Roberlo Requião, solici
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimen10 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projelo de 
Lei do Senado n" 264, de 1995, de auloria do Sena
dor Pedro Simon, que altera a redação da alínea e 
do artigo 38 da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 
1962, que institui o Código Brasileiro de Telecomuni
cações, e dã outras provídências. 

-4-
REQUERIMENTO filO. 13, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimenlo nQ 
13, de 1996, do Senador Roberto Requião, solicitan
do, nos termos regimentais, seja incluído em Ordem 
do Dia, o Projeto de Lei do Senado nQ 93, de 1995, 
de al.'toria do Senador Joel de Hollanda, que deno
mina Governador Nilo Coelho a BR-428, no Estado 
de Pernambuco. 

-5-
REQUERIMENTO filO. 37, DE 1996 

Votação, em turno único, do Requerimen10 n" 
37, de 1996, do Senador Odacir Soares, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do 'Regimenlo Inter
no, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n" 9( de 1995-Complementar, de sua 
auloria, que disPõe sobre o exercício do direito de 
greve dos servidores públicos da administração _pire
ta, autãrquica ou fundacional, de qualquer dos Pode
res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, previsto no art. 37, inciso VIl da Consti
tuição Federal e dã outras providências. 

-S.
REQUERIMENTO filO. 209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do) 
art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimenlo ri' 
209, de 1996, do Senador Carlos Bezerra e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno, urgência para o Proje
to de Resolução fi9. 17, de 1996, que altera a Resolu
ção nQ 69, de 1995, que dispõe sobre as operações 
de crédito interno e externo dos Estados, do Distrilo 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autar
quias, inclusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de aulorização e dá outras provídên
cias. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Ng 105, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projelo de Lei 
da Câmara n" 1 05, de 1995 (ri' 4.865194, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre as custas devidas à União, na Jus
tiça Federal de primeiro e segundo graus e dã outras 
provídências, tendo 

Pareceres sob nºs 674, de 1995, e 37, de 
1996, da Comissão . · 

de Constituição, Justiça e Cidadania, 12 
pronüiiciamento: favorável ao Projelo; 2" prorftncia
menlo: favorável à Emenda n2 1, de Plenário. " 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Está en
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h1 Omin.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. CASILDO MALDANER NA SESSÃO 
DE 713/96, QUE SE REPUBLICA POR SO
LICITAÇÃO DO PARLMENTAR. 

O SR.. CASJLDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,. 
Sr% e Srs. Senadores, vou pegar uma carona no 
pronunciamento que o Senador Jefferson Péres aca
ba de fazer, quando, analisando a questáo das elei
ções para Prefeito em Manaus, adentra um assunlo 
que está hoje nos ares - aliás carregados -, sobre a 
possibilidade de se instalar uma comissão parlamen
tar de inquérilo para se estudar mais de perlo o sis
tema financeiro no Pafs. 

Trago este assunto porque está na ordem do 
dia: a reconstrução do sistema financeiro do País; os 
esclarecimenlos feitos pelo Presidente do Banco 
Central anteontem aqui; o comentário sobre se es
tão corretos ou não os levantamentos realizados pe
los técnicos do Banco Central em relação a alguns 
bancos. 

E sobre tudo isso, estamos sendo questiona
dos, c!iutumarnente, em nossas bases. Ainda há 
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poucos dias, em Blumenau, no meu Estado, em uma 
reunião com microempresários, eles indagavam: 
"Enquanto nós estamos tentando sobreviver, enfren

. !ando a diferença de câmbio entre o dólar e o real, 
nos descapitalizando, sem conseguir recursos, como 
é que o Governo tem dinheiro para socorrer os ban
cos?" Essa pergunta está nas ruas. Estamos sentin
do Isso em todos os lugares, seja no setor movelei
ro, no setor calçadista, no setor agrícola. Enfim, de 
todos os setores produtivos do país. 

É bem verdade que o setor financeiro também 
não está ganhando como antes, porque, numa eco
nomia estabilizada, ou mais ou menos estabilizada, 
não há por que usufruir dos benefícios como aconte
cia antes. Entendo também, Sr. Presidente e nobres 
colegas, que o setor financeiro vem passando por si
tuações de outra ordem; precisa se reencontrar. E 
quando somos questionados a respeito do fato de o 
Governo ter colocado no Banco Nacional R$5,8 bi
lhões e, no Banco Econômico, R$4 bilhões, pensa
mos: como isso é possível se, neste ano, de acordo 
com o Orçamento, vamos ter menos que o total des
ses dois valores para investimento em todo o Brasil? 

Faço aqui um depoimento muito franco e since
ro na tarde de hoje nesta Casa. Estamos todos mú
to empenhados em encontrar soluções para o Pafs -
e incluo-me nesse rol. Q:..eremos um caminho mais 
perene, mais firme, também para o setor financeiro e 
bancos, para que não fiquem sobre alicerces move
diços, arenosos. Nós queremos a estabilização. Es
tamos preocupados com isso. 

Todavia, existe na Constituição e no Regimen
to a possibilidade de o Senado utilizar~e de um re
médio amargo, que é a criação de uma comissão · 
parlamentar para inquirir autoridades para apurar 
responsabilidades. Entendo que isso não pode, nem 
de longe, ameaçar a estabilização de um plano, de 
um governo, de uma proposta que está em curso. 
Isso não me passa pela cabeça. Ao longo da minha 
vida pública, sempre procurei participar e ajudar na 
busca de soluções. 

Essa é a (nienção também do meu Partido, que 
é um dos que fazem parte da base de sustentação 
do Governo. Mas, quando esta Casa dispõe de me
canismos que possibilitam instalar uma comissão 
parlamentar para argüir possíveis responsáveis ou 
para ajudar o Tribunal de Contas da União, ou para 
coadjuvar com o próprio Banco Central, não me pa
rece, Sr. Presidente, que nesse ato exista uma 
ameaça de desestabilização de um plano ou de uma 
proposta em curso. Não podemos admitir isso, de 
forma alguma. 

Por isso venho aqui, Srs. Senadores, para di
zer que estamos imbuídos das melhores intenções. 
Não pode ser pecado, de jeito algum, aquilo que 
está escrito no Regimento comum ou no Regimento 
do Senado para possibilitar a criação de uma comis
são; esse é o mecanismo, e eu me insiro entre os 
Parlamentares que, subscreveram a possibilidade 
de se instalar a comissão. Isso não quer dizer, de 
forma alguma, que estamos procurando desestabili
zar um plano; pelo contrário, é uina questão de 
consciência, de formação de vida. É uma questão de 
traduzir os anseios das pessoas, das entidades, da 
sociedade como um todo, porque somos uma espé
cie de instrumento para agir em prol daqueles que 
representamos, levados pela responsabilidade e 
pela consciência. 

Vai longe o pensamento, a idéia de querer fa
zer proselitismo, em absoluto. Se se oferece uma 
proposta, as condições não podem ser de perigo 
nem ameaça, até porque, Sr. Presidente, é um re
médio que está à disposição; isto não quer dizer que 

-será utilizado; estão em curso os depoimenftís, a ou-
vida dos responsáveis. ." 

Ainda hoje, segundo a agenda que teníio aqui -
não sei se aconteceu -, foi ouvido, na Comissão de 
Assuntos Econômicos desta Casa, o Diretor de Fis
cafização do Banco .central do Brasil. Outros deve
rão comparecer. Fui informado pela imprensa que, • 
na próxima semana, os irmãos Magalhães Pinto 
comparecerão a esta Casa para deporem na Comis
são de Assuntos Econõmicos. No curso da oitiva 
dessas pessoas, e dos levantanientos que o Banco 
Central está procedendo, quem sabe, chegaremos a 
elucidações e convencimento que nos levem a con
siderar desnecessário instalar essa comissão. Os LI
deres ierão competência e discernimento para isso •. 
Porém, se for necessário, vamos usá-lo, pois trata
se de mecanismos preventivos desta Casa e do 
País. · 

O Sr. Joao Rocha - Permite-me V. Exª um 
aparte, nobre Senador Ga.-;ildo Maldaner? 

O SR. CASILD.O MALDANER - Ouço, com 
prazer, o aparte do nobre Senador João Rocha. 

O Sr. Joao Rocha - Nobre Senador Casildo 
Maldaner, na mesma linha de raciocinio de V. Ex~ e 
do Senador Jefferson Péres, fui dos primeiros a as
sinar a lista que pedia a criação de uma CP! sobre o 
sistema financeiro em nosso Pafs. Hoje, lendo al
guns jamais, verifiquei que me posicionaram, e tam
bém à Bancada de nosso Estado, por termos colo
cado assinatura nesse documento, como se estivés
semos buscando algum benefício direto ou indireto 
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para nosso Estado. Estranhei, não tive a oportunida
de de me pronunciar, mas, neste momento, aprovei
tando a ocasião de seu pronunciamento, que é pre
sente e importante, gostaria de dizer que, quando 
assinamos aquele pedido de CPI, foi exatamente 
dentro dessa lógica e do raciocínio que V. Exª defen
de: preocupados com os interesses maiores do nos
so País. Em momento algum, buscamos retaliação 
ao Senhor Presidente da República ou à Diretoria do 
Banco Central. Estou nesta Casa, nobre Presidente, 
Srs. Senadores, desde o ano de 1991. Aqueles que 
acompanharam meu comportamento e pronuncia
mentos sabem que sempre me preocupei com a 
área financeira Tenho vários discursos em que criti
co em profundidade o comportamento do sistema fi
nanceiro nacional. Não é de hoje essa prática, mas 
de pelo menos cinco anos. Por que, nobre Presiden
te e Srs. Senadores? Porque hã muitas questões no 
sistema financeiro para as quais não temos respos
tas. Se retroagirmos a 1991, veremos que o sistema 
financeiro participava com 18% do PIB, enquanto, 
no Primeiro Mundo, ele participava com 5%. Em 
1993, o sistema financeiro continuava representando 

·a média de 16% a 18% do PIB; em 1994, idem; em 
1995, com todas essas crises, continuou obtendo 
uma participação superior a 12%. Se me permite, 
faço aqui pequena referência a discurso que proferi 
em dezembro próximo passado: •sr. Presidente, a 
política de juros altos praticada de maneira continua
da é urna política suicida e representa o ponto frãgil, 
o calcanhar de Aquiles do Plano de Estabilização de 
nossa economia. Muito se tem discutido a respeito 
de quai é o lastro da estabilização. Aliãs, muito apro
priadamente. O Brasil dos últimos anos é urna nau 
sem rumo, tem-se preferido denominar esse lastro 
por âncora•. E assim se segue. Nobre Senador Ca
sildo Maldaner, se o sistema financeiro nacional estã 
captando, num regime de estabilização de moeda, 
recursos a 1 ,5%, 2% brutos, ao mês, e repassando, 
lá na ponta, a 8%, 1 Oo/o, e até 15% como é que es
sas instituições pod~m falir? E®a a minha interrog!l
ção, hã mais de . .cinco anos, d!1sde que aqüi ill!lres
sei. Seguindo o rãcioclnió de V. Ex!l, temos que sa- · 
ber por que o sistema financeiro estã falindo. Se al
guém perde, alguém ganha; esse é o raciocínio mais 
lógico e simplista que existe; é o verdadeiro. Quere
mos ajudar o Presidente da República, a diretoria do 
Banco Central; se ela for competente, poderã nos 
mostrar por que o sistema financeiro estã falindo. 
Nobre Senador, a partir do momento em que se 
criou o Plano Cruzado, os depósitos à vista giravam 
em tomo de US$1 O bilhões a US$12 bilhões no sls-

tema financeiro. Com o Plano Real, Sr. Presidente e 
Srs •. Senadores, esses recursos chegam hoje a pra
ticamente US$16 bilhões a custo zero, tirando do 
pequeno depositante. Como é que essas empresas 
entram em falência, nobre Senador? O que mais 
agride - peço desculpas e um pouco mais do tempo 
de V. Ex"- é que estamos vendo que de 1989 para 
cã, Sr. Presidente e nobres Srs. Senadores, quem 
comprou a maioria das estatais, as empresas deses
tatizadas, foi o sistema financeiro nacional. Com que 
recursos? Então, penso que, realmente, precisamos 
saber com seriedade e honestidade, sem querer re
taliar o Presidente da República, o que acontece 
com o sisteina financeiro nacional para que possa
mos ajudã-lo a acabar oom esse craque e buscar 
para o País uma política ordenada, séria e duradou
ra; que o sistema financeiro venha, realmente, a pra
ticar seu papel que é a interação do capital e do tra
balho, valorizando a atividade produtiva Muito obri
gado e desculpe-me V. Ex .. pela interrupção do bri-
lhante discurso que faz. , 

O SR. CASILDO MALDANER - Nobre:Sena
dor •. o aparte de V. Ex!l vem integrar, agora, o::!l<lsso 
pronunciamento. ~ 

O Sr. Epitacio Cafe!eira- Permite-me V. Exi. 
um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Pois não. 
Ouço o aparte do nobre Senador Epita.cio Cafeteira 

O Sr. Epitacio cafeteira - Nobre Senador Ca
sildo Maldaner, o discurso de V. Ex• é uma seqüên
cia do discurso do nobre Senador Jefferson Péres, 
que disse que entre os subscritores as intenções va
riavam. 

Na realidéide, não subscrevi o pedido de CPI; 
mas, oomo Líder de partido, devo tomar urna posi
ção, não apenas porque o Partido faz parte do oon
texto do Senado na indicação dos seus membros, 
mas também porque um dos nossos Senadores, o 
nobre Senador Leomar Quintanilha, subscreveu o 
pedido de CPI. No momento em que entrei no plenã
rio, muitas perguntas foram feitas para saber se o 
PTB vai ou não indicar representante para essa CPI. 
Quero esclarecer que liguei para o Presidente de 
honra do.meu Partido, o nosso virtual candidato para 
1998, que é o Prefeito de São Paulo, para saber 
qual era o pensamento dessa liderança que estamos 
seguindo, e o Prefeito Paulo Maluf não vacilou em 
dizer: "Na hora em que receber o pedido para indicar 
o candidato, indique-o sem nenhuma dúvida Nós 
não podemos deixar de cumprir oom o nosso dever". 
Quero também esclarecer que uma comissão de in
quérito como essa- no meu entender, na oondição 
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de ex-bancário e de parlamentar que sabe que a 
Constituição guarda o sigilo bancário - tem que agir 
norteada por essa garantia, proporcio(lando o resul
tado do que for apurado. Porém, as suas reuniões, 
para garantir o sigilo bancário, assegurado pelo 
Constituição, devem ser secretas, porque essa é a 
única maneira de se evitarem escândalos. Quero 
CÓngratular-me com V. Ex" pelo seu pronunciamento 
e por ter-me permitido deiXár clara a posição do meu 
Partido, bem como o que penso como Lfder. Obriga
do a V. Exª. 

O SR. CASILDO MALDANER -Senador Epita
cio Cafeteira, recolho o seu aparte com muita honra. 

Antes de ouvir V. Ex~. Senador Bernardo Ca
bral, eu gostaria de fazer apenas um adenda. 

O que fizemos, ontem, nesta Casa? Há quinze 
dias, já se tinha em mãos, praticamente, algo para 
se requerer essa Comissão. Com a proposta de uma 
CPI, ontem, criou-se uma medida preventiva Não 
sei por que causou tanto impacto no Brasil inteiro., 
Não sei por que o temor de algumas pessoas quan
do apenas se fez uso de um mecanismo para ser 
deixado, como se diz, de plantão, até porque a CC.: 
missão ainda não foi instalada Apenas está de plan
tão, de sentinela, de atalaia. 

Acredito que o próprio Banco Central vai agora 
trabalhar madrugada adentro, procurando trazer 
subsidies, até para que se evite a instalação dessa 
comissão. Quem sabe, se traga, às claras, aquilo 
que será desnecessário depois essa comissão fazer 
durante 60 ou 90 dias, ou até seis meses, de acordo 
com o Regimento Interno. 

Repito, não sei por que houve uma correria, 
por assim dizer, no sentido de que a casa vai cair, 
vai-se desestabilizar a economia, o processo politico 
e atrapalhar as propostas de reformas constitucio
nais. O que há de mistério? Não vejo nada de ex
traordinário. A verdade é que os parlamentares que 
apuseram suas assinaturas, o fizeram com o objeti
vo único de, assegurar a ética e transparência des
sas operações fii'l)mcelras. 

O Sr. Bernardo Csbral - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador 
Casildo Maldaner, V. E~. com o oportuno discurso, 
com a responsabilidade de quem foi Governador, 
ocupa a tribuna para situar, exatamente, a posição 
correta daqueles que assinaram esse pedido da 
criação de Comissão Parlamentar de Inquérito. On-

tem à tarde, quando aqui cheguei, tomei conheci
mento de que eu era o último na relação oficial da 
Mesa - o 2D" nome. Protestei de imediato, porque, 
colocando como colocaram os nomes dos últimos 
seis Senadores - e vou ler os nomes para V. ~: 
Marina Silva, Laura Campos, Jefferson Peres, João 
Rocha, Júnia Marise e Bernardo Cabral-, estavam a 
despistar alguma coisa não muito correta. Tenho 
aqui o original das assinaturas. O e!T'inente Senador 
João Rocha, que fez o seu protesto de forma corre
ta, foi a oitava assinatura. A Senadora Marina Silva 
foi a décima-segunda; eu fui a décima-terceira; Lau
ro Campos, a décima-quarta; Jefferson Péres, a dé
cima-quinta; e Júnia Marise, a décima-sétima. A Se
nadora Júnia Marise, como décima-sétima assinatu
ra, foi catapultada para o vigésimo-oitavo lugar, e eu 
para o último. V. Ex" hã de perguntar o que tem isso 
a ver, se é uma reclamação por causa da colocação. 
Absolutamente, eminente Senador Casildo Malda
ner. Com isso, deu-se a idéia de que esses nomes 
que acabo de relacionar estariam faltando COI!! a éti
ca, quando as assinatura não se procederam :aPós o 
depoimento do Presidente do Banco Central. - por
tanto, a crise que poderia ser gerada nas bolSas po
deria ter acontecido muito antes -, ou seja, ci princi
pio ético adotado por esses que. asSinaram foram os 
mesmos princípios que V. Ex• está defendendo des
ta tribuna Jogar agora esses nomes no último lugar 
dá a entender que, à última hora, fomos cooptados 
para uma manobra, o' que não é muito correto. Que
ro dizer a V. Ex", pedindo perdão por interromp&lo, 
que não fiz a minha vida pública à custa da troca de 
favores pessoais, nem pensando lá adiante em uma 
situação qualquer. Lancei-me candidato $(1Zinho, no 
meu Estado, contra as duas maiores lideranças, e 
quem estava no governo tentou esmagar a minha 
eleição. Ainda assim, fui o mais vo)ado. Quero dizer 
a v. ~ que.nao seria agora, ao me colocarem aqUi, 
no último lugar, dando uma idéia errada, que eu dei
xaria de protestar contra a forma antiética com que 
isso foi feito. Agradeço a V. Exª e o parabenizo, 
mais uma vez, pela oportunidade do seu discurso. 

O SR. CASILDO MALDANER - Recolho, com 
muita honra, o aparte de V. Ex". Aliás, fú testemu
nha de que, ainda ontem à tarde, V. EX" procqrou 
imediatamente ratificar o erro, com força, para que a 
verdade viesse à tona e o fez com muita proprieda
de, até em nome da longa vida pública, de nome na
cional, representando o grande Estado do Amazo-
nas. 

Recebo, com mt.ita honra, as colocações de V. 
Ex", sem dúvida alguma 
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O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Ouço V. Exª, 
com prazer. 

O Sr. Ademir Andrade • Senador Casildo Mal· 
dane r, eu gostaria de manifestar a nossa preocupa
ção de que o Governo não deva fazer resistências à 
criação dessa CPI, que é um bem para este País. 
Esse assunto do sistema financeiro, do socorro aos 
bancos deve ser do conhecimento público do povo 
brasileiro, e essa ÇPI vai contribuir muito com isso. 
Na medida em que essa questão for debatida e di
vulgada pela imprensa, em todos os seus meios, o 
povo vai-se esclarecendo e vai compreenqendo. 
Com isso, nós só poderemos aperfeiçoar a nossa 
sociedade. Não sei de que ter medo. Já houve uma 
CPI neste Congresso Nacional que derrubou um 
Presidente da República, e este País melhorou, ape
sar de os ladrões de então não terem ido para a ca
deia. Já houve CPI do Orçamento, e Senadores e 
Deputados foram cassados neste-Congresso Nacio
nal. Mas, infelizmente, nenhum deles foi para a ca
deia A nossa sociedade precisa aperfeiçoar-se, no 
sentido de descobrir os criminosos, de tomar deles o 
que foi roubado da Nação e de colocá-los na cadeia 
A isso ainda não chegamos. 

Quem sabe essa CPI possa contribuir para 
isso. Não vejo por que tem~la O que se divulga na 
imprensa, conio a queda na bolsa e outros fatos, 
são conseqüências normais do proces8o. Hoje·a bol
sa cai e amanhã sobe. O País não vai parar por cau
sa de uma CPI como essa Precisamos aprofundar a 
busca dos erros que foram .cometidos e saber por 
quem foram cometidos. De forma que entendemos 
que os partidos todos devem cumprir. o seu dever, 
indicar os integrantes dessa Comissão Parlamentar 
de Inquérito e, efetivamente, fazer com que ela fm.. 
cione e esclareça a Nação sobre o que está aconte
cendo, sobre quais foram os erros cometidos, a fim 
de que aqueles que os cometeram possam vir a ser 
devidamente punidos. 

O SR. CASILDO MALDANER - Agradeço o 
aparte de V. E#, Senador Ademir Andrade. O Presi
dente alerta-me que o meu tempo está esgotado. 
Vou, então, concluir. 

Quero apenas recordar o que eu dizia no início 
do meu pronunciamento. O que se fez foi apenas 
colocar à disposição da Nação um remédio que está 
na própria legislação. É isso que estamos fazendo. 

Volto a reafirmar que faço parte de um Partido 
que dá sustentação ao Governo . nesta Casa Um 

Partido que ajuda a fazer as reformas · e é isso que 
queremos -, de um Partido que quer, inclusive, refor
mas em profundidade, e que elas avancem. E não 
vamos mudar de caminhada. A nossa predisposição 
de luta vai continuar. Talvez não implantemos as re
formas desejáveis. vamos fazer as possíveis. O Le
gislativo está a exercer um legítimo direito que é fis
calizar os aios do Poder ExecUtivo, pois o que que
remos é o bem do País. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente e 
nobres Colegas, que não queria deixar de trazer a 
esta Casa, nesta tarde. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO 

SR. FLAVIANO MELO NA SESSÃO DE 
8/3196, QUESE REPUBLICA POR SOLICI
TAÇÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. 
Senadores, no dia 27 de março de 1995, realizei 
pronunciamento nesta Casa, tratando sobre oJança
mento, pelo Presidente Fernando Henrique Cárdoso, 
do Programa Nacional de Reforma Agrária, qUe pre
vê o assentamento de 280 mil famílias em níais de 
11 milhões de hectares de terra, durante seus 4 
anos de mandato. · ' · 

Dizia, inclusive, esperar que o Governo conse
guisse provar com ações concretas não se tratar de 
medida de efeito psicológico e sim o início efetivo da 
tão sonhada Reforma Agrária no Brasil. Hoje, infeliz
mente; a expectativa já não é a mesma, e me preo
cupa a falta de medidas efetivas neste sentido. 

Após o governo de José Samey, houve um vá
cuo na promoção de assentamento de trabalhadores 
sem terra no Brasil. A administração de Itamar Fran
co retomou o processo. E o presidente .Fernando 
Henrique Cardoso estabeleceu . a meta de assentar 
280 mil famílias durante seus quatro anos de man
dato. Chegou a cumprir o estabelecido para 1995, 
distribuindo terra para 40 .mil tammas. Mas é feito 
que, conforme as evidências, não deverá repetir em 
1996, o que compromete a meta total. 

Para 1996, a previsão do Governo é assentar 
6d mil famílias. Mas até agora só foram assen!a<jas 
2.600. Com mais um agravante: O Incra não dispõe 
de estoque de terras para assentar a quantidade de 
famílias que se propõe atender. 

O próprio presidente do Incra, Raul do Valle, 
em entrevista publicada no último dia 5, pelo jornal 
O Globo, admite que a meta de assentamento do 
governo para o primeiro trimes1re deste ano - que 
era de 14 mil e 65 tammas - não será cumprida. 
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Conforme diz, para cumprir a meta de 1996, o 
Incra teria que conseguir lotes para assentar uma 
média de 5 mil farnilias por mês. Até agora, porém, a 
informação que se tem é que é mínima a área dispo
nível. Os únicos decretos de desapropriação con
templam áreas muito reduzidas faoe à necessidade. 

É, portanto, problema que me preocupa uma 
vez que se podem acirrar os conflitos· agrários que 
constantemente estouram por todos os lados, con
forme deve ser do conhecimento geral. 

Na última terça-feira mesmo, a imprensa divul
gou que cerca de 3 mil famílias ocuparam uma fa
zenda, no Pará - considerada produtiva pelo Incra e, 
portanto, não permitindo desapropriação -, redun
dando numa das maiores ocupações do Movimento 
Sem Terra neste Governo. 

Ainda ontem, foi noticiada a ocupação, em São 
Paulo, também pelo Movimento Sem Terra, da Dele
gacia do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, 
para pressionar a regularização da ocupação, por 
120 tarnmas, de uma fazenda, em lperó. Além da 
disposição do MST de intensificar a pressão pela li
bertação dos quatro líderes do movimento presos 
naquele Estado. 

Enquanto isso, o Sr. Raul do Valle justifica o 
atraso nas desapropriações, alegando a não aprova
ção do Orçamento e chuvas na região Norte. Permi-

. tam-me discordar. Primeiro, porque ações neste 
sentido não se destinam apenas ao Norte do País. E 
depois, pelo fato de que se o Incra estivesse proce
dendo às desapropriações com antecedência, isso 
não estaria ocorrendo. 

O que prejudica os trabalhos, a meu ver, é a 
instabilidade a que o Incra tem sido 'submetido, es
pecialmente com as constantes trocas de seus pre
sidentes, além da morosidade com que ocorrem os 
prooessos de desapropriações , que normalmente 
demoram no mínimo de 6 meses a 1 ano e meio, 
pela própria burocracia que envolve a questão. 

Exatamente·prevendo a bur.ocracia, é que o In
cra precisa antecipar suas ações. Se eni 1996 a pre
tensão era assentar 60 mil farnilias, em 1 995 já de
veriam ter sido tomadas as providências para as de
sapropriações necessárias. 

Não integro, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado
res, a corrente dos que defendem a tese do quanto 
pior melhor para ampliar o alvo de seus boni:lardeios 
de crilicas sem solução, na tentativa de aumentar o 
seiJ conceito perante a opinião pilllica ccimo, infeliz
mente, é comum no Pais. Ao contrário, as preocupa
ções que ora trato têm o Ú'lioo propósito de contribuir 

para a definitiva consolidação da Reforma Agrária e 
a promoção da verdadeira democracia na terra 

É oerto que Reforma Agrária não significs dar ao 
homem apenas a terra, mas tarrbém as condições ne
cessárias para que possa tirar dela o seu sustento. 
Todavia, a terra é fundamental para o início do pro
cesso. 

Neste sentido, apresento, agora, nesta Casa, 
Projeto de Lei que introduz alterações na Lei n" 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que regulamen
tou os dispositivos constitucionais relativos à Refor
ma Agrária O objetivo é agilizar o prooesso de de
sapropriação de terras para fins de assentamento e, 
conseqüentemente, facilitar a implementação da Re
forma Agrária no País. 

Ao todo, o Projeto prevê 12 alterações. Essa5 
alterações impedem o fracionamento fraudulento da 
área passivei de desapropriação; estabelecem re
gras claras quarrto ao período a que se refere o le
vantamento de dados e informações do imóvel , eli
minando ainda controvérsias a. respeito da notifica
ção do seu detentor; além de acabar com ambigüi
dades na interpretação da Lei, dando competência 
ao Incra como órgão executor da Reforma Agrária 

O projeto preenche também vácuo na legisla
ção agrária com relação às definições do tamanho 
do imóvel, considerando a área total da propriedade -
como referencial para a definição do seu tamanho; 
conceitua a propriedade produtiva como aquela que 
atende a todos os requisitos da função social da ter
ra modificando, inclusive, a forma de cálculo do grau 
de eficiência na sua exploração. Altera, ainda, dispo
sitivos que protegem os imóveis improdutivos ou dão 
margem à fraude na sua desapropriação, e contem
pla a existência de posseiros como critério adicional 
para fins de avaliação do imóvel rural. 

Gostaria de discorrer um pouco, Sras. e Srs., 
sobre alguns· pontos que considero mais polêmicos. 
Um deles é o que estabelece que não será conside
rada, para fins da Lei 8.629/93, qualquer modifica-
ção quanto à titularidade, utilização ou dimensão do 
imóvel, introduzid!l ou ocorrida dentro do prazo de 2 
anos, após o levantamento dos dados e informaçõ
es, com prévia notificação. 

É alteração que considero de extrema impor
tância pela seguinte razão: quando se dá conta de 
que o imóvel é passível de desapropriação, o pro
prietário imediatamente providencia seu fraciona
mento, através de alier]ações simuladas, transfor
mando-o em média propriedade. Ou então se utiliza 
do expediente da "maquiagem•, modificando as con-
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dições de uso do imóvel para iludir o Judiciário, fa
zendo-o crer tratar-se de área produtiva 

Em alguns Estados como Minas Gerais e 
Goiás a incidência desse expediente vem impossibi
litando a declaração de imóveis como de interesse 
social para fins de Reforma Agrária, principalmente 
em virtude do !racionamento fraudulento. 

Outro ponto que destaco. é o que estabelece 
o seguinte: Para fins da Lei 8.629/93, o órgão fe
deral competente é o órgão executor da Reforma 
Agrária. O objetivo é eliminar ambigOidades na in
terpretação da Lei, dando competência indiscutível 
ao aluai Instituto Nacional de Colonização e Refor
ma Agrária -Incra, como órgão executor da Refor
ma Agrária 

Por quê? porque a Lei fala apenas de órgão fe
deral competente, dando margem a várias interpre
tações. Hoje, por exemplo, existem ações no Supre
mo Tribunal Federal que questionam a legitimidade 
do Incra para classificar se o imóvel é ou não produ
tivo, ou se essa é competência de órgãos como a 
EMBRAPA O dispositivo que acrescento, acaba 
com isso. 

Ressalto, ainda, a alteração que visa a elimi
nar, definitivamente, as controvérsias que se estabe
leceram entre os expropriados e o Poder Público a 
respeito da notificação do detentor do imóvel passí
vel de desapropriação. 

Explico: A notificação prévia é uma exigência 
do Artigo 2° da Lei 8.629193. Só que essa notifica
ção é pessoal ao proprietário que normalmente de
mora muito até ser localizado pois, notoriamente, se 
esconde para evitar a notificação e,conseqOente
mente, a desapropriação. O que pretendo é evitar 
exatamente isso, estabelecendo que quando o pro
prietário não for localizado, a notificação poderá ser 
feita através de edital. 

Considero importante destacar também a mo-· 
dificação que conce:rua a. propriedade produtiva 
como aquela que atende a todos os requisitos da 
função social da propriedade. 

A Constituição Federal, em seu Artigo 185, ex
clui da possibifldade de desapropriação o imóvel 
produtivo, além da pequena e da média propriedade, 
mas determina que esta cumpra a sua função social. 
Todavia, na sua regulamentação, estes Hens foram 
separados. 

O que se quer agora é restabelecer esta exi
gência. Ou seja, para ser produtiva; a propriedade 
também tem que cumprir a sua função social, que 
inclui, entre seus requisHos, o aproveüamento racio-

nal da propriedade, o uso adequado de seus recur
sos naturais - bem como a preservação do meio am
biente • Além da observância dos dispositivos que 
regulam as relações de trabalho, não permitindo, por 
exemplo, a utilização de mão-de-obra escrava ou 
semelhante conforme, infelizmente, ainda acontece 
no Brasil. 

Por último, ressalto a alteração contemplando 
a existência de posseiros como · crüério adicional 
para fins de avaliação do imóvel. 

A existência de posseiros já é crüério utilizado 
pelo mercado na avaliação de imóveis rurais. E é 
óbvio que o fator reduz o preço das terras. 

É sabido, porém, que há casos em que, perCe
bendo a desvalorização de sua terra e sem conse
guir vendê-la, existem proprietários que incentivam a 
invasão, para forçar a sua desapropriação pelo Incra 
a preços exorbüantes. 

Ao incluir a presença de posseiros como crité
rio para avaliação do imóvel, evüa-se estas super in
denizações, possibilitarldo a desapropriação dEtmais 
áreas e o assentamento de maior número de .:famí-
6as. ··· , 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, tefor
Ço aqui o que disse no início de 1995: num País 
onde dos 330 milhões de hectares de terras apro
veitáveis, mais de '160 milhões são terras improdu
tivas em contraste com mais de 1 O milhões de tra
balhadores rurais sem terra; num País que é palco 
de constantes conflitos agrários e que paga com a 
fome, com a miséria, o preço dessa situação, to
das as medidas que visem a eliminar estes con
trastes são necessárias e precisam ser urgente
mente implementadas. 

Eis, portanto, a minha contribuição. Apelo, in
clusive; a todos aqueles que defendem realmente a 
Reforma Agrária no Páís, para que também dêem a 
sua contribuição apoiando este projeto. 

Aproveito a oportunidade, Srs. Presidente, 
Sras. e Srs. Senadores, para homenagear a to
das as mulheres, que comemoram, hoje, 8 de 
março, o seu dia, dedicando-lhes o projeto que 
ora apresento. 

Tem um árto na minha terra que diz: um ho
mem só aprende a dar valor à sua terra depois que 
aprende a pisar nela. E eu, parodiando, acrescento: 
Um homem só aprende a dar valor à sua terra, de
pois que aprende a tratar bem a sua mulher, que é a 
base da existência, assim corno a terra é a base 
onde nos firmamos. 

Muüo obrigado! 
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Ata da 19ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 14 de março de 1996 

2!!. Sessão Legislativa Ordinária, da 5Q!!. Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Teotonio Vilela Filho, Odacir Soares 

Renan Calheiros, Ernandes Amorim e Ney Suassuria 

AS 14 HORAS 'E ·so MINUTOS, COMPARE- Í995, submeto à apreciação de Vossas Excelências 
CERAM OS SRS. SENADORES: a escolha, que desejo fazer, do Senhor Mario Au-

Ademir Andrade - Antonio Cailos Magalhães - gusto Santos, Ministro de Primeira Classe, da Car-
Antônio Carlos Valladares- Arlindo Porto - Bello Par- reira de Diplomata, para, cumulativamente com o 
ga - Beni V eras~ Bernardo Cabral- Carlos BeZerra- cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner Quênia, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
- Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - junto à República Democrática Popular da Etiópia 
Eduardo Suplicy - Emilia Fernandes - Epitácio Cate=. Os méritos do Embaixador Mario Augusto San-
taira - Emandes Amorim - Flaviano Melo - Freitas tos, que me induziram a escolhê-lo para o desempe-
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Mi- nho dessa eleVada função, eonstam da anexa infor-
randa - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo mação do Ministério das Relações Exteriores. . 
Napoleão - Humberto Lucena - [ris Re2ehcle - João Brasilia, 12 de março de-1996. - Marco Maciel. . 
França- João Rocha" Joel de. Hollanda - Jonas Pi- EM N" 98/DP/SRC/G-MRE/APES 
nheiro - Josaphat Marinho c José Agripino - José Al
ves - José Bianco - José Eduardo _ Dutra - José Fo
gaça- José lgnãcio Ferreira -José Roberto Arruda
José Sarney - Júlio Calnpo5 - Lauro Campos - Leo
mar Quintanilha c'Lucídio Pbrtella -lúcio Alcântara
Lúdio Coelho" t.uií:·Aiberto de Oliveira-~ Marina Silva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior '
Ney Suassuna ,- Odacir. 89ares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
T ebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto 
Requião- Romeu Tuma- Ronaldo Cunha Uma- Se
bastião Rocha - Teotonio Vilela Filho - Valmir Cam-
pelo - Vilsori Kleinílbirig - Wali:leck Omelas.. · 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberla a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O Sr. 1g_ Secretãrio, em exercício, Sr. Antonio 
Carlos Valadares, Pi:_oé:ederá à leitura do Expediente. 

É lidei o seguinte: 

MENSAGEM N"-133, DE 1996 
(JIIO. 219/96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e de acordo com o disposto no 
art 56, § 1"-, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n" 93.325, de 1"- de outubro de 1 986, e no art 39, § 
1"-, do Decreto n" 1.756, de 22 de.de2embro de 

Brasilia, 7 de março de 1996 . ·~: ' 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repcbiica, 
De acordo com o art 84, inciso VIl, da Consti

tuição, e com o disposto no art 56; § 1 g_, do Regula
m enio aprovado pelo Decreto n" 93.325, de 1 "-.de 
outubro de 1986, e no art 39, § 1~; do Decrelo n" 
1. 756, de 22 de de2embro de 1995, submeto à apre
ciação de Vossa Excelência a anexa minuta de Men
sagem ao Senado Fedeial destinada à indicação do 
Senhor Mãrio Augusto Santos, Ministro de Primeira 

· Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulativa
mente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Quênia, exercer o cargo de Embaixa
dor do Brasil junto à República Democrãtica Popular 
da Etiópia 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa
ção sobre o país e Curriculum vitae do Embaixador 
Mãrio Augusto Santos, que, juntamente com a Men
sagem ora submetida à apreciação de Vossa Exce
lência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente. - Luiz Felipe Lampreia, Mi
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Embaixador Mario Augusto Santos 
São Francisco!EUA brasileiro, de acordo com o 

art 129, item 11 da Constituição de 1946), 2 de mar
ço de 1936. 
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Filho de Mario Santos e Catharina Anna Le 
Gal! Santos. 

CPCD.IRBr. 
CAD, IRBr. 
Bacharel em Direito, URJ. 
Cônsul de Terceira Classe, 12 de janeiro de 

1959. 
Segundo Secretário, antiguidade, .25 de junho 

de 1962. 
Primeiro Secretário, merecimento, 30 de se

tembro de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 1 de janeiro de 

1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 

de dezembro de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 

de junho de 1993. 
Assistente do Chefe da Divisão Económica da 

Europa, Ásia, África e Oceania1959/61. 
Assistente do Chefe do Departamento Político 

e Cultural, 1961. 
Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para 

Assuntos Americanos, 1961/62. 
Assistente do Subsecretãrio-Geral de Política 

Exterior, 1968. 
Chefe da Divisão de Cooperação Técnica. 

1968/74. 
Nova York, Segundo Secretário, 1962164. 
Varsóvia, Segundo Secretário, 1964/66. 
Varsóvia, Encarregado de Negócios a.i., 

1964/66 
Santa Cruz de la Sierra, Conselheiro, 197 4. 
Ciudad Bolívar, Cônsul, 1974. 
Lourenço Marques, Cônsul-Geral-Adjunto, 1975. 
Pararnaribo, Conselheiro, 1975/76. 
Paramaribo, Encarregado de Negócios, em 

Missão Transitória, 1975/76. 
Carnberra, Conselheiro, 1976179. 
Carnberra, Encarregado de Negócios, a.i., 

1978e 1979. 
Bonn, Conselheiro, 1979. 
Bonn, MinistrO-conselheiro, 1980/85. 
Bonn, MirÍistro-Encarregado de negócios, 

aí., 1 gso/84. 
Haia, Encarregado de Negócios, em Missão 

Transitória, 1989/90. 
Windhoek, Embaixador, 1990/95. 
Nairóbi, Embaixador. 1995/96. 
Grupo de Trabalho c (Econômico) da Comis

são Permanente para aplicação do Tratado de Ami
zade e Consulta entre o Brasil e Portugal, 1960/61 
(secretário-assistente). 

A disposição da Cerimonial, por ocasião da Vi
sita ao Brasil do Presidente dos EUA, 1960. 

A disposição do Imperador da Etiópia, em visita 
ao Brasil, f960. 

A disposição dos Governadores dos Estados 
Americanos, 1960. Comissão de Organização da visita 
do Presidente da Itália ao Brasil, 1961 (membro). 

Comemorações da Independência do Gabão, 
1961 (assessor económica do representante). 

A disposição do Ministro da Economia do Ga
bão em visita ao Brasil, 1961. 

XVII e XVIII Sessões da ASsembléia-Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1962 e 1963 (assessor). 

XXXIV Sessão do Ecosoe, Nova Iorque, 1962 
(assessor). 

Comitê Preparatório da UNCTAD, Nova Iorque, 
1963 (assessory. 

Feira da Primavera. Leipzig, 1965 (repre
sentante). 

Comissão Mista · Técnica Brasil-Paraguai, 
1966172. ' ' . ' 

Reunião da Comissão Mista Brasil-Itália, 
Roma, 1969 (delegado). · . , < 

XV Conferência da FAO, Roma. 1969 (delella:lo). 
III Reunião da Comissão Mista Brasil-Japão, 

Rio de Janeiro, 1969 (delegado).· · · · · 
Conselho Deliberativo da · Sudene, 1969/7 4 

(representante suplente). 
XXV Sessão da Assembléia Geral da ONU, 

Nova.lorque, 1970 (delegado). · 
Conferência Internacional Especial da ONU so

bre a Unido, Viena, 1971 (delegado). 
I Reunião da Comissão Mista Brasil-Venezuela 

de Cooperação Económica e Técnica. Caracas, 
1971 (delegado). 

Conferência lnteramericana Especializada so-
bre a CACTAL, Brasfiia. 1972 (delegado). · 

11 Reunião da Comissão Mista Brasil-Itália, Bra-
sma. 1973 (delegado). . · 

11 Reunião da Comissão Mista BlliSileiro-Co
lomblana de Cooperação .Económica e l:écniça. 
1973 (delegado). . 

VI, VIII, XII, XIII, XIV, XV, XVI e XVII Sessões 
do Conselho de Administração, PNUD, Viena e Ge
nebra, 1968/69 e 1971/74 (delegado). 

Reunião da Comissão Mista de Cooperação 
Económica e Técnica Brasil-Chile, Santiago, 1974 
(delegado). 

Reunião do Grupo de Trabalho sobre Ciência e 
Transferência de Tecnologia, BlliSilia, 1974 (membro). 

Comissão Mista Brasil-Alemanha de Cooperaçlm 
Económica e Rnanceira, 1980/82 e 1964 (membro). 
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Grupo de Trabalho Brasil-Alemanha sobre 1989- Irrompe uma sublevação da Frente De-
Cooperação Técnica, 1979/81/83 e 1986 (membro). mocrática Revolucionária do Povo Etíope, apoiada 

XXIII e XXIV Conferências Gerais da Unesco, pelos guerrilheiros eritreus. 
Sófia, 1985 e Paris, 1987 (delegado). 1991- Uma ofensiva rebelde provoca a derru-

Conselho lnteramericano de Educação, Ciên- bada do regime de Mengistu, que foge do país. O 
cia e Cultura (CIECC), OEA, 1985/88 (delegado). novo governo enfrenta a oposição dos estudantes e 

Secretãrio de Assuntos Internacionais do Mi- reivindicações de independência em várias províncias. 
nistério da Educação, 1985/89. , 1993 - É reconhecida, em maio, a inde-

Secretãrio Executivo da Comissão Nacional pendência da Eritréia 
para o Ano Internacional da Juventude, 1985. • . Temas da Agenda Bilateral 

Coordenador do Cadastro de Pessoas Jundl
cas de Natureza Cultural, do Ministério da Cultura, 
1989 (Lei no- 7 .505/86). 

Ordem do Rio Branco, Comendador, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
Ordem Nacional do Mérito Educativo, Comen

dador. 
Stéllo Marcos Amarante, Diretor-Geral do De-

partamento do Serviço Exterior. 

Dados Básicos Sobre Países 
País: Etiópia 
Atualização em: 28-2-96 
Responsável: DAF-1 

srntese do Pars 
Nome Oficial do País: República Democrática 

Popular da Etiópia 
Área em Klif: 1.251.282 
População: 51.300.000 habitantes 
Ano: 1994 . 
Llngua: Amárico (oficial), Inglês, Árabe 

· Data Nacional: 1219 (Revolução Popular) 
Capital: Adis Abeba 
Fronteira com o Brasil: 
Colônia Brasileira: 
Sistema de Governo: República Presidencialista 

AU1orldades 
Chefe de Estado: Meles Zenawi 
Chefe de Governo: Primeiro-Ministro T amirat 

Layne . . 
Chanceler: Seyoum Mesfin 
Embaixador·iio Brasil: Não hã 

Presença Brasileira 
Chefe do Posto: 
Missão Brasileira: Cumulativa com a Embaixa-

da em Nairóbi 
OUtras Repartições e 

Temas sobre o Pars 
1984 - A fome devasta o pais. Centenas de 

milhares de pessoas morrem. 

Visitas Oficiais 

Atos Bilaterais 

Comércio Bilateral 
Exportações do Brasil: US$4,455,616.00Ano: 

1995 
Principais Produtos: Niveladores, colhedeiras, 

açúcar cristal, máquinas de escrever, tratores, chas
sis com motor, lona de freio etc. 

l~ortações para o Brasil: US$234,083.00Ano; 
1W5 • 

Principais Produtos: Peles depiladas de caprino 
curtidas, gomas, resinas, bálsamo e goma arábi~ 

Economia 
PIB: US$6, 1 bilhões Ano: 1991 
Moeda/Câmbio: BIRR/US$1 ,00 = BIRR 2,07 

(30-9-92) 
Princ. Ativ. Econômica: 
Exportações Totais: US$188,600,000,00Ano: 

1991 
Principais Produtos: Café, couro e peles, deri

vados de petróleo 
Importações Totais: US$471 ,900,000.00Ano: 

1991 . 
Principais Produtos: Cereais, combustíveis mine

rais, químicos, manulaturas básicas, máq. industriais 
Déficit lJS$283,300,000.00Período: 1991 

Informações para Viagem 
Võos do Brasil: 
Exigência de Visto: 
Fl.lso Horário: + 6 horas 
Corrente Bétrica: 
Padrão de TV: 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

AVISO 

DE MINISTROS DE ESTADO 

NQ 31/96, de 18 de janeiro do corrente, do Mi
nistro de Estado dos Transportes, encaminhando in-



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 665 

formações parciais referentes ao Requerimento n" 
1.476, de 1995, do Senador João Rocha. 

As informações parciais foram encami
nhadas, em cópia, ao Requerente. 

O Requerimento aguardará na Secre
taria-Geral da Mesa a complementação das 
informações. · 

NQ 144/96, de 12 de março do corrente, do Mi
nistro de Estado da Educação e do Despórto, refe
rente ao Requerimento n" 18, de 1996, de informa
ções, da Senadora Benedita da Silva. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

OFfCIOS 

DO SR. PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

W 15/96, de 13 do corrente, restituindo autó
grafos referentes ao Projeto de Lei do Senado n<> 89, 
de 1992 (n<>-.4.293/93, naquela Casa), de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que altera dispositivos da 
Lei n<> 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o 
Código de Processo Civil, que tratam do agravo de 
instrumento, sancionado e transformado na· Lei n<> 
9.130, de 30 de novembro de 1995. 

W 16/96, de 13 do corrente, restituindo autó
grafos referentes ao Projeto de Lei do Senado 11!! 72, 
de 1994 (n" 4.869/94, naquela Casa), de autoria do 
Senador Alfredo Campos, que altera o art 11 O da 
Lei n<> 8.443, de 16 de julho de 1992 - Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União, sancionado e trans
formado na Lei n" 9.165, de 19 de dezembro de 
1995. 

PARECER N"-107, DE 1996 

Da Comissão de Constituiçao, Justi
ça e Cidadania sobre Projeto de Lei do 
Senado n2 24, de 1995, de autoria do Se
nador Odacir Soares, que dispõe sobre a 
proibiç~o de venda de bebidas alcoólicas 
para menores de 21 anos e.dá outras pro-
vidências. · 

Relator: Senador .José Eduardo Outra 

1 - Relatório 

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto 
de Lei do Senado n" 24, de 1995, de autoria do Se
nador Odacir Soares, que "dispõe sobre a proibição 
de venda de bebidas alcoólicas para menores de 21 
anos e dá outras providências". 

O projeto pune a venda de bebidas alcoólicas a 
menores de 21 anos com pena de reclusão, por seis 
meses a dois anos, sem direito a sursis e aumen
tando de um terço a pena a cada reincidência. 

Tendo recebido parecer favorável na Comissão 
de Assuntos Sociais, o presente Projeto recebeu re
curso para que o Plenário do Senado se manifestas
se quanto ao mérito. Em face a relevância da maté
ria e toda a controvérsia durante as discussões ocor
ridas quando de sua apreciação pela C.A.S., foi 
apresentado, e aprovado, um requerimento no senti
do de se ouvir também a Comissão de Constituição 
e Justiça. 

li-Voto 

Não há qualquer óbice de ordem constitucional 
ao projeto. Cabem, contudo, alguns reparos do pon
to de vista da técnica legislativa e do mérito da pro
posta. 

Quanto à técnica legislativa, parece-nos incor
reta a disposição do parágrafo único do art,;«>, au
mentando a pena a cada reincidência. Conforme o. 
Código Penal, a reincidência é uma agravante gené
rica (art 61, 1), com uma série de outros efjjftos: é 
circunstância preponderante no concurso ·de agra
vantes (art 67); impede a .concessão' da suspensão 
condicional da execução da pena (art.77, I); aumen
ta o prazo necessário. à obtenção do Hvramento con
dicional (art 83, 11);· injerrorope .a prescrição (art 
117, VI), entre outros. 

Em alguns casos (art. 155, § 22, art.170; art.. 
171 , § 12), a reincidência impede algumas causas de 
diminuição de pen?. Na legislação extravagante, 
muitas vezes a reincidência é característica. agra
vante especiàl de determinada intràção. Por exem-" 
pio, o parágrafo único do art 336 do Código Seitor:al 
(Lei 4.737, de 15 de julho de 1965) .determina que a 
pena seja dobrada em caso de reincidência; o art. 
126 da Lei dos Estrangeiros (Lei n<> 6.815, de 19 de 
agosto de 1980) estabelece que a reincidência. po
derá acarretar o aumento das multas previstas do 
dobro ao quíntuplo. · · · 

Mas, salvo em disposições de caráter adminis-. 
trativo {p. ex., o art 47 da CL"D, a reincidência não é 
um elemento de cálculo de pena - tantas reincidên
cias, tanto de pena. A sistemática penal, desde a re
forma da Parte Geral do Código em 1984, entende a 
reincidência como uma circunstância objetiva Não 
importa se o infrator reincide uma vez ou 'dez vezes; 
nos dois casos é reincidente. De resto, a reincidên
cia por si só não é indício confiável de periculosida
de. Cabe ao juiz, seguindo o princípio de individual!-
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zação da pena, avaliar as características de cada . 
réu e, assim, determinar a pena 

Destarte, seria preferfvel que o parágrafo único 
do. art 2º- do projeto apenas aumentasse a pena em 
caso de reincidência, mas sem especificar que o au
mento se dá a cada reincidência 

Contudo, em nosso entender, o mérito do pro
jeto é discutfvel. Certamente o Senador Odacir Soa
res tem razão na justificação do projeto, ao enume
rar os males causados pelo consumo de ãlcool. No 
entanto, corno ocorre com outras drogas, o ãlcool é 
sancionado pelo organismo social; em muitos circu
las, o seu consumo é mesmo incentivado. Embora a 
legislação brasileira sofra de lamentãveis incoerên
cias quando se trata da p<~SS<~gem à _maioridade, é 
fato que a maioria das leis considera o maior de 18 
anos apto para os atas da vida adulta . 

Ademais, corria bem ressaltou a Consultaria 
Legislativa em nota técnica, •a pena cominada aos 
infratores configura-se, em nosso entendimento, um 
excesso, mormente quando a tendência na modema 
doutrina penal é enfatiza; o papel preventivo e edu
cativo da norma, minimizando-se seu aspecto mera
mente punitivo e repressivo". 

No campo específioo das bebidas alcoólicas, o 
art 63 da Lei das Contravenções Penais (Decreto
Lei ~ 3.688, de 3 de outubro de 1941) proíbe sua 
venda a menores de dezoito anos, a quem se en
contre embriagado, a quem sofra das faculdades 
mentais e a quem esteja proibido de freqílentar luga
res de consumo de ãlcool por ordem judicial. A pena 
é de ·prisão, de dois meses a um ano, e multa. 

A proposta em estudo não apenas aumenta a 
idade mínima para consumo de ãlcool para vinte e 
um anos como ainda transforma a infração em crime 
apenado com reclusão - e aumenta desmesurada
mente sua pena, especialmente se se leva em conta 
a reincidência Como se não bastasse, nega direito 
a suÍ'!lis. 

Isso ooloca essa infração no mesmo grau que, 
por exemplo, o da prevista para o abandono de re
cém-nascido (art 134 do Código Penal). Coloca-a 
também em um griru de importância superior ao da 
infração aplicãvel à lesão corporal (art. 129). Deres
to~ sabe-se que, especialmente para delitos de baixa 
periculosidade, a pena de reclusão não é adequada 
.como elemento de reabilitação. Parece-nos descabi
. do o aumenlo proposto. 

Finalmente, aumentar a idade mínima legal 
para determinada atividade é precisamente ir contra 
a evolução social. O mundQ .modema cedo expõe as 
pessoas à sua realidade. Não há cómo negar que se 

amadureça mais cedo hoje em dia A própria alivida
de legislativa tem acompanhado essa evolução, 
como bem o desmontra a extensão do poder de voto 
aos maiores de dezasseis anos. 

Outrossim, existe uma corrente hoje que defen
de o direito de maiores de dezasseis anos adquiri
rem a Carteira Nacional de Habilitação. Neste mes
mo sentido, outra corrente jurídica pretende reduzir 
a maioridade penal - que hoje ocorre ao completar 
dezotto anos - para os mesmos dezasseis. Contro
vérsias a parte sobre a redução ou não da idade 
para o exercício de determinadas atividades, não 
podemos caminhar contra a marcha da história, que 
hoje segue üm rumo diverso do proposto pelo ilustre 
autor da prop5Jsição, Senador Odacir Soares. 

Pelo exposto, nosso parecer é pela injuridicida
de do Projeto de Lei do Senado n" 24, de 1995, e, 

· no mérito, pela rejeição. 
Sala das Comissões, 27 de fevereiro de 1996. 

-lris Rezende, Presidente - José Eduardo Outra, 
Relator- José Bianco - Esperidiao Amin - Carlos 
Patrocínio - Luiz Alberto de Oliveira - Romeu 
Tuma - Lúcio Alcântara - Roberto Freire - Josap
hat Marinho-Ademir Andrade- Pedro Simon:-

0 SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex
pediente lido vai à publicação. 
· Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Antonio Car
los ValaEiares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 233, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do n" 12, alínea c; inciso 11 do art 

255, requeiro que sobre· o PLS/168195, também se 
manifeste a Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania, além da Comissão de Educação, constante 
do despacho inicial •. 

Justificaçao 

O PLS/168/95 propõe a revogação do De
creto-Lei ~9.215, de 30 de abril de 1946 e dá ou
tras providências, dispositivo que proíbe a prática 
ou exploração de jogos de azar em todo o terrttório 
nacional. Em seguida, a proposição, de autoria do 
Senador Emandes Amorim, determina as condiçõ
es segundo as quais o Poder Executfvo regula
mentará o funcionamento dos estabelecimentOs 
que promovem jogos de qualquer natureza. Te
mos, por conseguinte, uma proposição onde se 
configura, claramente, matéria de direito penal, de-
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vendo, destarte ser ouvida a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania. - _ 

Sala das Sessões, 14 de março de 1996. :... 
José Eduardo Outra, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re
querimento fido serã incluído na Ordem do Dia opor
tunamente, consoante o disposto no art. 255, inciso 
11, alínea c, item 12, do Regimento lntemo. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo 
Sr. 12 Secretãrio em exercício, Senador Antônio Car
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 234, DE 1996 

Nos termos do art21 O do Regimento Interno, 
requeiro a transcrição, nos Anais do Senado, do arti
go Retirada em silêncio, de autoria do Jornalista Vil
las Bôas Corrêa, publicado no Jornal do Brasil. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1996. - Se
nador Júlio Campos. 

O Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Teotõnio Vilela Filho, 1~ 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela filho) -
De acordo com o art 210, § 12, do Regimento Inter
no, o requerimento serã submetido ao exame da Co-
missão Diretora · -

Sobre a mesa, projeto que serã lido pelo Sr. 
10. Secretãrio em exercício, Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"41, DE 1996 

Introduz alterações na Lei n.e. 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993, · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 10. A Lei n-º- 8.629/93 passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art .. 22 •••••.••••....•••.•.••••••••••••••...••••••.•••••• 
' . ' .. .... .,.._ ............. _ .............................. _____________ _ 

§ 30- Não serã considerada, para os 
fins desta lei, qualquer modificação, quanto 
à titularidade, utilização ou' à dimensão do 
imóvel, introduzida ou ocorrida dentro do 
prazo de 2 (dois) anos, após o levantamento 
de que trata o parágrafo anterior. 

§ 42 Para levantamento de dados e in
formações do imóvel de que trata o parágra
fo 22, considerar-se-à, para fins de classifi.. 
cação do imóvel, o uso da terra, a quantida-

de colhida e o rebanho observados no Ano 
Civil ou Ano Agrícola imediatamente anterior 
a este levantamento. 

§ so.· Para fins desta Lei, o órgão fede
ral competente é o órgão executor da refor-
ma agrãria. -

§ 62 A notificação prévia a que se refe
- re o parágrafo 2" poderã ser feita pessoal
mente ou por edital publicado, por duas ve
zes, em jornal de grande circulação no esta
do de localização do imóvel rural objeto do 
levantamento de dados e informações. 

"Art. 4Q. ........... ____ .................................. . 

§ 2.2. Para fins desta Lei, o número de 
módulos fiscais do imóvel rural será obtido 
dividindo-se a ãrea total do imóvel 'pelo mó
dulo fiscal do município de sua localização. 

"Ar!. 62 Considera-se propriedade pro
dutiva aquela que, atendendo aos requisitos 
da função SQcial da propriedade estabeleci
dos no art 9º- desta lei, atinge simlJitanea
mente graus de utilização da terra é de efi
ciência na exploração, segundo os ;~guin
·tes critérios e graus de exigência: i' 

I- o grau de utilização da terra, para 
efeito do caput deste artigo, deverã ser igual 
ou superior á 80% (oitenta por cento), calcu
lado pela relação percentual entre a ãrea 
efetivamente utiliz?da e a área aproveitável 
total do imóvel; 
· 11 - o grau de eficiência na exploração 
da terra deverá ser igual ou superior a 1 00% 
(cem por cento), e serã obtido de acordo 
com a seguinte sistemá;tica: 

a) para os produtos vegetais, divide-se 
a quantidade colhida de cada produto pelos 
resp~vos índices de rendimento estabele
cidos pelo órgão competente do Poder Exe
cutivo; para cada Microrregião Homogênea; 

b) para a exploração pecuária, ãovide
·se o número total de Unidades Animais (UA) 
do rebanho, pelo índice de lotação estabele
cido pelo órgão competente do Poder Exe
cutivo,_ para cada Microrregião Homogénea; 

c) a soma dos resultados obtidos na 
forma das ai ineas a e b deste artigo, dividi
da pela ãrea aproveitável e multiplicada por 
100 (cem), determina o grau de eficiência na 
exploração; 

III - consideram-se efefivamente ubli
zadas: 
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a) as 
vegetais; 

áreas plantadas com produtos "Art. 12. ················-········-·····-·····-···· 

b) as áreas de pastagens· nativas e 
plantadas observado o índice de lotação por 
zona de pecuária, fixado pelo Poder Executivo; 

c) as áreas de exploração extrativa ve
getal ou florestal, observados os índices de 
rendimento estabelecidos ·pelo órgão com
petenta do Poder Executivo, pára cada Mi
crorregião Homogênea, e a legislação am
biental; 

d) as áreas de exploração de florestas 
nativas, de acordo com o plano de explora
ção e nas condições estabelecidas pelo ór
gão federal competente; 

e) as áreas sob processos técnicos de 
formação ou recuperação de pastagens ou 
de culturas permanentes, com acompanha
mento de profissional habilitado; 

IV - no caso de consórcio ou intercalá
ção de cU!uras, consi:lera5e efetivamente utili
zada a área total do consórcio ou intercalação; 

V - no caso de mais de um cultivo no 
ano, com um ou mais produtos, no mesmo 
espaço, considera-5e efetivamente utilizada 
a maior área usada no ano considerado; 

VI - para os produtos que não tenham 
índices de rendimentos fixados, adotar-5e-á 
a área u!Jlizada com esses produtos, com 
resultados do cálculo previsto na alínea a dó 
inciso 11 deste artigo. · 

§ 1 ~ Não perderá a qualificação de pro
priedade produtiva o imóvel que, por razões 
de força maior, caso fortuito ou de renova
ção de pastagens tecnicamente conduzida, 
devidamente comprovados pelo órgão com
petente, deixar de apresentar,· no ano res
pectivo, os graus de eficiência· na explora
ção, exigidos para a espécie. · 

§ 2R $ão garantidos os incentivos fis
cais referentes ao imposto Territorial Rural 
relacionados com os graus de utilização e 
de eficiê(leia na exploração, conforme o dis
posto no arl 49 da Lei ~ 4.504, de 30 de 
novembro e 1964. 

11Art, 7!l oooooooooooooooonooooooooooooooono••••••••---

IV- haja sido registrado no órgão com
petente no mínimo 6 (seis) meses antes do 
levantamento de dados e informações ele 
que trata o § 2'1- do arl 2'1- desta lei, ciente o 
órgão executor da reforma agrária 

§ 3" No caso de presença de possei
ros, a avaliação do imóvel será procedida de 
forma a considerar a ancianidade das ocu
pações e o peréentual da área do imóvel 
ocupada por posseiros. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Para facilitar e agilizar a implementação da re
forma agrária no Pais, toma-se necessário proceder
se alterações na Lei n2 8.629/93. A justificação, pon
to por ponto das alterações necessárias, passa a ser 
comentada a seguir: 

1. A inclusão do § 3" àquela lei, virá solucionar 
um dos problemas mais cruciais que a reforma agrá
ria vem enfrentando. 

Quando se dá conta de que seu imóvel:~ pas
sivei de desapropriação, o proprietário imediatamen
te providencia seu !racionamento, através de iliiena
ções simuladas, transformando-o em média proprie
dade, ou se utiliza de expediente da maquiagem, 
transformando as condições de uso do imóvel, de 
forma a iludir o Judiciário, fazendo-<> crer que o imó-
vel é produtivo. · 

Em alguns Estados, a Reforma está quase pa
ralisada por este expediente, principalmente no que 
se refere ao !racionamento fraudulento. Entendimen
to manifestado pelo Supremo Tribunal Federal diz 
que, até.a edição do Decreto de Desapropriação, o 
proprietário tem direito de usar, gozar e dispor do 
imóvel. 

2. Por outro lado, a adição do parágrafo 45' ao 
arl 2~ da Lei rf.-8.629/93, visa a estabelecer regras 
claras quanto ao período a que se refere o levanta
mento de dados e informações do imóvel. 

Esta adição, que propõe considerar o Ano Agrí
cola ou Ano Civil imediatamente anterior a este le
vantamento, justifica-5e por três razões: 

1 ª> precisar o sentido do termo ano considera
do, previsto no parágrafo ~ do artigo SR, quando se 
trata de aferir o uso da terra do imóvel; 

2 .. ) precisar o sentido do termo quantidade co
llúda, prevista no parágrafo 2R, inciso I, do artigo SR, 
quando se trata de aferir a produção do imóvel; 

3ª) precisar o período a que, também, deverá 
estar referido o rebanho, compativel com os demais 
tipos de exploração do imóvel. 
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Além destas razões de ordem legal, este dispo- A nova Lei agrária (Lei nº- 8.629/93}, que suce-
sitivo evitará a maquiagem do imóvel, antes e após deu o Estatuto da Terra, complementando-o, contém 
o levantamento de dados e informações do imóvel. dispositivos que contrariam o próprio espírito da 

3. Quanto à adição do parágrafo 5º- ao artigo 2~ Constituição Federal. 
da Lei nº- 8.629/93, justifica-se para eliminar ambigüi- Teses que foram derrotadas na Assembléia 
dades na interpretação da Lei, dando competência Nacional Constituinte passaram a fazer parte da 
indiscutível ao atual Instituto Nacional de Coloniza- nova lei que regulamentou o Capítulo da Reforma 
ção e Reforma Agrária- INCRA, como.Órgão exe- Agrária, e que contrariam frontalmente os próprios 
cutor da Reforma Agrária termos e o espírito da Constituição Federal. 

4. A adição do parágrafo 6"- ao artigo 2.!l. da Lei A Constituição Federal, nó seu art. 185, dispõe 
nº- 8.629193, visa a eliminar, definitivamente, as con- o seguinte: 
trovérsias que se estabeleceram entre os expropria
dos e Poder Público sobre a notificação do detentor 
do imóvel passível de desapropriação. 

5. Quanto à adição do parágrafo ao artigo 4.!l. 
da Lei nº- 8.629/93, trata-se da necessidade de 
preencher lacuna na Legislação Agrária, consideran
do a área total do imóvel como referencial para defi
nir o tamanho da propriedade. 

Além disso, ao se considerar a área total. do 
imóvel como critério, toma-se mais fácil ao proprietá
rio identificar o tamanho do seu imóvel, expresso em 
número de módulos fiscais. 

Um terceiro argumento é o de que a desapro
priação de um imóvel incide sobre sua área total, e 
não sobre a área aproveitável. 

6. É propoata a alteração no caput do artigo SO
da Lei nº- 8.629/93, concei!tlando a propriedade pro
dutiva como aquela que atanda a todos os requisitos 
da função social da propriedade. 

A alteração visa tomar equivalente o conceito 
de propriedade produtiva ao de empresa rural, con
sagrado no Estatuto da Terra, na Lei nº- 6.7 46{19 e 
no Decreto nº- 84.685/90. 

Introduz, também, modificação na forma de 
cálculo do grau de eficiência na exploração (GEE}, 
previsto no inciso III do parágrafo 2.!l. do artigo 6"- da 
Lei nº- 8.629/93, substituindo a expressão efetiva
mente utilizada por aproveitável. 

A modificação considera a área do imóvel ao 
invés da área efetivamente utilizada para cálculo 
do GEE, aperfeiçOando a legislação atual. Em ou
tras palavras, a produtividade física da exploração 
agrícola, pecuária e florestal do imóvel deve ser 
expressa em função da área aproveitável do 
imóvel, e não em relação à área efetivamente uti
lizada 

7. Necessária se faz a alteração .da redação do 
inciso IV do artigo 72 da Lei nº- 8.629193, por exorbi
tar do que dispõe a Constituição Federal e por ser 
dispositivo que protege, indevidamente, a proprieda
de improdutiva 

• Art. 185. São insuscetíveis de desa
propriação para fins de reforma agrária: 

I - a pequena e média propriedade ru
ral, assim definida em lei, desde que seu 
proprietário não possua outra; 

11 - a propriedade produiva 
Parágrafo único. A Lei garantirá trata

mento especial à propriedade produtiva e fi
xará normas para o cumprimento dos requi
sitos relativos a sua função social. • ,_ 

Pelos termos do parágrafo único do art. 1_85 da 
Constituição, a lei garantirá tratamento especial à 
propriedade produtiva, e não à propriedade improdu
tiva. 

Neste sentido, o artigo 72 da nova Lei garantiu 
tratamento especial à propriedade improdutiva, na 
medida em que permite que tais propriedades te
nham um prazo para vir a tornar-se produtivas, tese 
amplamente derrotada na Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Portanto, o art. 7"-, permite burlar a legislação, 
estimulando a Indústria de Projetas frios, no momen
to em que determinado imóvel for vistoriado pelo ór
gão federal competente. Além disso, os prazos con
cedidos para que a propriedade improdutiva possa vir 
a se tomar produtiva: são extremamente dilatados. 

Por serem difíceis o eontrole e a comprovação, 
e por contrariar o espírito da Constituição, a altera
ção deste dispositivo é fundamental. 

8. Imprescindível, finalmente, a adição de dis
positivo ao art 12 da Lei nº- 8.629193 contemplando 
a existência de posseiros como critério adicional 
para fins de avaliação de imóvel rural. 

A existência de posseiros em imóvel rural já é 
critério tradicional na avaliação de imóveis rurais. 

É óbvio que a presença de posseiros reduz o 
preços de mercado das terras com este tipo de ten
são social, principalmente onde a violência dos lati
fúndios se faz presente. Para coibir este tipo de vio
lência, faz-se necessária a sua aprovação. 
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Esta modificação atende às exigências de ace
lerar a Reforma Agrária no pais, principalmente nas 
regiões de fronteira agrícola, onde a ocorrência de 
posseiros é mais freqüente. 

· Sala das Sessões, 14 de março de 1996. - Se
nador Flaviano Melo 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI ~8.629, DE25 DE FEVEREIRO' DE 1993 

Dispõe sobre ·a regulamentação 
dos dispositivos constitucionais relati
vos à reforma agrária previstos no Ca
pitulo III, Titulo VIl, da Constituição Fe
deral. 

(A Comissfla de Assuntos Econômi
cos- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho} -
O projeto será publicado e remetido à comissão 
competente. 

Sobre a mesa, projetes que serão lidos pelo Sr. 
19. Secretário em exercício, Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO~ 24, DE.1996 

Altera o inciso IX do art. 14 do Regi
mento Interno do Senado Federal, refe
rente ao uso da palavra. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19. O inciso IX do arl 14 do Regimento ln

temo do Senado Federal, passa. a vigorar com a se
guinte redação: 

"Arl14 ................................................ . 
IX - após a Ordem do Dia. pelo prazo 

de trinta minutos, para as considerações 
que entender." 

Arl 29. Essa Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação:·. ·~ 

Arl 39. Revog<im-se aS disJiosições em contrário. 

Justificação 

Não justifica se manter os cinqüenta minutos 
aluais, já que atualmente o número de inscrições é 
bastante considerável, o que normalmente tem leva
do Senadores darem seus discursos como lidos, em 
face do término dC? horário regimentaL 

Sala das Sessões, 14 de março de 1996. - Se
nador Sebastião Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

CAPfTULOV 
Do Uso da Palavra 

Art. i 4. O Senador poderá fazer uso da palaVra: 

IX - após a Ordem do Dia, pelo prazo de cin
qüenta minutos, para as considerações que enten-
der {art 176}; -

PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 25, DE 1996 

Acrescenta o § 5" ao art. 145, do Re
gimento Interno do Senado Federal, que 
trata das Comissões Parlamentares de In
quérito. 

O Senado Federal resolve: 
, Art 19. Será acrescido o parágrafo 5" no arl145 

do Regimento Interno, que terá a seguinte redação: 

"Ar!. 145. .. .................................. ~~ ...... .. 
§ 5" Os lideres partidários terão;9 pra

zo improrrogável de quinze dias conSecuti
vos para indicarem os seus membros. No 
decurso deste prazo, o Presidente da Mesa 
Diretora terá quarenta e oito horas para 
fazê-lo, e se este não o fizer, o Vice-Presi
dente do Senado, em igual prazo, o fará." 

Arl 2º- Essa Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Esta é uma das lacunas no Regimento lnlemo 

do Senado Federal. Nosso objetivo é criar um meca
nismo que impeça manobras regimentalis para a não 
instalação de-uma CPI criada na forma da Constituição. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1996. - Se
nador Sebastião Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

T[TULOVI 
Das Comissões 

CAP[TULO XIV 
Das Comissões Parlamentares de Inquérito 

Arl 145. A criação de comissão parlamentar de 
inquérito será feita mediante requerimento de um 
terço dos membros do Senado Federal. 
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§ 1 Q O requerimento de criação da comissão 
parlamentar de inquérito determinará o fato a ser 
apurado, o número de membros, o prazo de duração 
da comissão e o limite das despesas a 'serem reali
zadas. 

§ 2Q Recebido o requerimento, o Presidente or
denará que seja numerado e publicado. 

§ 3" O Senador só poderá integrar<Juf!S comis
sões parlamentares de inquérito, uma como titular, 
outra como suplente. 

§ 4~ A comissão terã suplentes, em número 
igual à metade do número dos titulares mais um, es
colhidos no ato da designação destes, observadas 
as normas constantes do arl 78. 

PROJETO OE RESOLUÇÃO W. 26, DE 1996 

Altera o art. 308 do Regimento Inter
no do Senado Federal, referente ao enca
minhamento de votação. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 O art. 308 do Regimento Interno do 

Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 308. Anunciada a votação de 
qualquer matéria, é lícito ao Senador no 
exercício da liderança, aos Senadores que 
divergirem da sua orientação, ao autor e ao 
relator, o uso da palavra por cinco minutos 
para encaminhá-la' 

Art. 2'! Essa Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 32 Revogam-se as diposições em con
trário. 

Justificação 

Da forma· como hoje se apresenta, os 81 se
nhores Senadores podem fazer encaminhamento de 
uma mesma proposição, o que é democrãtico, po
rém, toma-o cansativo. A proposta que apresento, 
permite o encaminhamento da votação de forma 
mais ágil, não perdendo a importãncia do encami
nhamento, pois terá na palavra do líder o pensamen
to da bancada. Garante ainda que os Senadores 
que divergirem de seus líderes, façam uso da pala
vra defendendo seus pontos de vista. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1996. Se
nador Sebastião Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

TÍTULO VIII 
Das Proposições 

CAPÍTULO XIII 
Da apreciação das proposições 

SEÇÃOVI 
Da Votas:ão 

SUBSEÇAOV 
Do encaminhamento da Votação 

Art 308. Anunciada a votação de qualquer ma
téria, é licito ao Senador usar a palavra por cinco mi
nutos para encaminhá-Ia 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W. 27, DE 1996 

Acrescenta o § 5"- ao artigo 145, do 
Regimento Interno, que passa a ter a se
guinte redação: 

:=-
0 Senado Federal resolve: _ 
§ 5"- Aprovado o requerimento de criação da 

Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, os ffderes 
partidários terão prazo, improrrogável, de ·quinze 
(15) dias para indicarem os seus membros. O decur
so deste prazo implicarã no aumento da repre
sentatividade dos partidos ou blocos parlamentares 
que já tiverem feito SUí!S indicações, obedecida a 
proporcionalidade prevista no parágrafo anterior. 

Justificação 

A proposição que ora apresentamos, suprindo 
uma lacuna· no Regimento Interno do Senado Fede
ral, objetiva criar um mecanismo de agilidade·do Le
gislativo no que tange ao incontinente funcionamen
to de Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada 
a apuração de possíveis irregularidades na adminis
tração pública Esta iniciativa visa, também, inibir as 
postergações partidáíias quanto à indicação dos 
seus membros, o que tem dificultado a sua con~titti
ção e ativação. Legislação citada em anexo. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1996. - Se
nador Casildo Maldaner. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO 

CAPÍTULO XIV 
Das Comissões Parlamentares de Inquérito 

Art 145. A criação de comissão parlamentar de 
inquérito serã feita mediante requerimento de um 
terço dos membros do Senado Federal. 
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§ 1 ~ O requerimento de criação da comissão 
parlamentar de inquérito determinará o fato a ser 
apurado, o prazo de duração da comissão e o limite 
das despesas a serem realizadas. 

§ 22 Recebido o requerimento, o Presidente or
denará que seja numerado e publicado. 

§ 3"- O Senador só poderá integrar duas comis
sões parlamentares de inquérito, uma como titular, 
outra como suplente. · 

§ 42 A comissão terá suplentes, em número 
igual à metade do número dos titulares, escolhidos 
no ato da designação destes, observadas as normas 
constentes do art. 78. 

PROJETO OE RESOLUÇÃO N" 28, OE 1996 

Altera o Regimento Interno, acres
centando parágrafo único ao art 78. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1Q O art. 78 do Regimento Interno do Se

nado Federal (Resolução ~ 93, de 1970, e alteraçõ
es posteriores) passa a vigorar acrescido de um pa
rágrafo único com a seguinte redação: 

"Art 78. • .............................................. . 
Parágrafo único. Se os líderes não fi

zerem a indicação no prazo de cinco sessõ
es ordinárias deliberativas, a escolha dos in
tegrantes das comissões temporárias cabe
rã ao Presidente." 

Art 2!> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificaçao 

A questão da composição das comissões par
lamentares de inquérito e de sua instalação - e com 
que número-, revelou a existência de uma lacuna 
do Regimento Interno do Senado. 

Com efeito, quando uma bancada ou um bloco 
deixar de indicar seus integrantes numa comissão 
tefOPÓrâria (como é a de inquérito), pode-se ter por 
prejudicada sua instalação. 

Ora, se a Constituição Federal, em seu arl. 58, 
§ 3"-, manteve ô requerimento de criação de uma 
Cf'l em um terça dos membros da respectiva Casa, 
pouco sentido faz torná-lo inócuo pelo viés da omis
são das indicações dos integrantes. 

T ai artifício representaria, pois, conflito com o 
sentido da norma constitucional. 

E tanto é assim que o Regimento Comum do 
Congresso Nacional, adotado sob a égide da Consti
tuição de 1967 (cujo art 37, aliás, já consagrava o 
requerimento de um terça dos membros da Casa), 
prevê a designação de ofício pelo Presidente, no 

caso de omissão ou delonga da indicação pelos líde
res (art ~. § 1º). 

Para que não paire dúvida sobre o procedi
mento a adotar doravante, no âmbito do Senado, 
apresento o presente projeto de resolução, que in
troduz regra clara e isenta, fixando prazo razoável 
para que os líderes de bancadas e/ou blocos pos
sam ponderar quem integrará tal ou qual comissão, 
antes de que deva agir auctoritate sua o Presiden
te. Esse prazo é maior do que o previsto no art. 80, 
do Regimento, para as comissões permanentes, 
pela diferença de natureza das comissões temporá
rias em relação às permanentes. 

Para o célere exame e justa adoção deste pro
jeto de certo conto com o apoio de meus ilustres pa
res, que compreendem sua oportunidade e seu inte
.resse para o pleno exercício da competência do Se
nado e para a preservação de sua imagem de serie
dade e eficiência 

Sala das Sessões, 14 de marÇo de 1996. - Se
nador Bernardo Cebral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA •. 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASlii. 

o.Õ••"'••••••oooonOooooooooooooooo•••••••••••-----·u-•--.--•••-•••-••••o 

T[TULO III 
Das Comissões Mistas 

Art ~ Os membros das Comissões Mistas do 
Congresso Nacional serão design!!dos pelo Presi
dente do Senado mediante indicação das lideranças. 

§ 1" Se os líderes não fizerem a indicação, a 
escolha caberá ao Presidente. 

§ 22 O calendário para a tramitàção .de matéria 
sujeita ao exame das Comissões Mistas deverá 
.constar das Ordens do Dia do Senado e da Câmara 
dos Deputados 

SEÇÃOIIl 
Da Apreciação das Matérias 

Art 36. A apreciação das matérias será feita 
em um só turno de d~ão e votação, [salvo quando 
se tratar de proposta de emenda à Constituição. 

Art. 37. A discussão da proposição principal, 
das emendas e subemendas será feita em conjunto. 

Parágrafo único. Argüida, pela Comissão Mis
ta, a inconstitucionalidade da proposição, a discus
são e votação dessa preliminar antecederão a apre
ciação da matéria 

Art 38. Na discussão, . os oradores falarão na 
ordem de inscrição, pelo prazo máXimo de 20 (vinte) 
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minutos concedendo-se a palavra, de preferência, REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

alternadamente, a Congressistas favoráveis centrá- _ .......... ; ............................... .;'-···-····--····-····""''''"'' 
rios à matéria. 

SEÇÃOVIi 
Das Comissões 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas 
terão comissões permanentes e temporâfias: consti
tuídas na -forma e com as atribuições previstas no 
respectivo regimento ou no ato de que resultar sua 
criação. - - - -

Da Organização dos Poderes 
§ 1Q Na constituição das Mesas e de cada co

missão, é assegurada,-tanto quanto possível, a rep
resentação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamen~ares que participam da respectiva Casa. 

§ 2" Às comissões, em razão- da matéria de 
sua competência, cabe: 

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa; 

11 - realizar audiências públicas com entidades 
da sociedade civil; 

III -convocar Ministros de Estado para prestar in
formações sobre ailSUntos inerentes a suas atribuições; 

IV - receber petições, reclamações, repre
sentações ou queixas de qualquer pesSo-a contra ates 
ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autorida-
de ou cidadão; - - - -

VI - apreciar programas de obras, planos na
cionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e -
sobre eles emitir parecer. 

§ 32 As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das au
toridades judiciais, além de outros previstos nos re
g imentos das respectivas Casas, serão criadas pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, mediante requerimento 
de um terço de seus membros, para a apuração de 
fato determinado e por prazo certo, sendo suas con
clusões, se for o: caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil 
ou criminal dos infratores. 

§ 4Q Durante o recesso, haverá uma comissão 
representativa do Congresso Nacional, eleita por 
suas Casas na última sessão ordinária do período 
legislativo com atribuições definidas no regimento 
comum, cuja composição reproduzirá, quanto possí
vel, a proporcionalidade da representação partidária 

Art 78. Os membros das comissões serão de
signados pelo Presidente, por indicação escrita dos 
respectivos líderes, assegurada, tanto quanto possí
vel, a participação proporcional das representações 
partidárias ou dos blocos parlamentares com atua
ção no Senado Federal (Const., art: 58,§ 1•). 

CAP[TULOIII 
_Da Organização 

Art. 79. No início de cada legislatura, os líde
res, uma vez indicados, reunir-se-ão para fixar a rep
resentação numérica dos partidos e dos blocos par
lamentares nas comissões permanentes. 

Art 80. Fixada a representação prevista no ar
tigo anterior, os líderes entregarão à Mesa, nas qua
renta e oito horas subseqüentes, as indicações dos 
titulares das comissões e, em ordem numérica, as 
dos respectivos suplentes.(*) 

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o 
Presidente farâ a designação das comissões. ?-

Art 81. O lugar na comissão pertence a9 parti
do ou bloco parlamentar, competindo ao lí~r res
pectivo pedir, em documento escrito, a .substituição, 
em qualquer circunstância ou oportunidade, de titu
lar ou suplente por ele indicado. 

§ 1• A substituição de membro da comissão 
que se desligar do partido ao qual pertence o lugar 
na comissão, não alterará, até o encerramento da 
sessão legislativa respectiva, a proporcionalidade 
anteriormente estabelecida 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Os projetes serão publicados é, em seguida, ficarão 
sobre a mesa durante cinco dias úteis a fim de rece
berem emendas, nos termos do art 401, § 12, do 
Regimento Interno. Findo este prazo, serão despa
chados às comissões competentes. 

Hã oradores inscritos. 
Ccmcedo a palavra ao Senador Edison lobão. 
S. Exª dispõe de 20 minutos para proferir o seu 

discurso. . 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Sr% e Srs. Senadores, preocupa-nos essa 
situação politica surgida após a tentativa - vamos 
chamâ-la, por enquanto, de tentativa - de criação da 
Comissão Parlamentar de Inquérito para examinar o 
Sistema Financeiro Nacional. 

é voz geral que o Governador Tasso Jereissati 
foi bastante infeliz ao se referir de modo desrespei-
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toso, ern território de um país arriigo, ao Presidente 
do P.oder Legislativo brasileiro. Reconheço sua lide
rança política e até o admiro~ como administrador, 
porém lastimo a acidez com que se houve nesse 
episódio. 

Não desejo me referir, aqui, à pessoa do Sena
dor José Sarney que, com excepcional brilhantismo, 
ocupa eventualmente a curul presidencial do Con
gresso Nacional, mas à representaçãó que, com o 
nosso voto e o nosso apoio, desempenha por dele
gação que em boa hora lhe atribuímos. 

Nesse episódio da tentativa de se criar uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a in
vestigar o Sistema Financeiro Nacional, em virtude 
das evidentes irregularidades que envolvem algu
mas de nossas instituições bancárias, parece-me 
que, mais uma vez, as versões estão suplantando 
os fatos. 

A opinião pública não tem sido suficientemente 
esclarecida sobre esse assunto. 

Não tem estado claro que entre nós, no Sena
do, hâ os que desejam o inquérito parlamentar natu
ralmente movidos por espírito público. De outro lado, 
dentre os quais me incluo, há os que, sob inspiraçõ
es igualmente do interesse público, consideram tal 
Comissão Parlamentar de Inquérito desnecessária e 
altamente prejudicial à normalidade do nosso Siste
ma Financeiro Nacional. 

Nos instantes em que a população brasileira 
usufrui os resultados positivo do Plano Real, e pre
para-se o Governo para alavancar ações que bug.: 
cam o desenvolvimento - que, por conseqüência, 
criam as condições de ampliação do mercado de tra
balho, proporcionando a melhoria da qualidade de 
vida do brasileiro -, nestes instantes dou por intem
pestivo um inquérito parlamentar que tem todos os 
ingredientes para perturbar a normalidade da vida fi
nanceira e política do País. 

Mas, no entremeio dos debates que têm envol
vido o assun!o, a imprensa resolveu, não se sabe 
por que cargas dágua, fixar no Senador José Samey 
a responsabilidade de criar os instrumen!os que via
bilizassem também o surgimenlo da referida CP I. 

Não tenho procuração do Senador José Sar
ney para esclarecer suas posições políticas, nem S. 
Ex;, precisaria desta seu modeslo colega para o de
sempenho de tal tarefa 

As declarações públicas que tentaram agredir 
o Presidente do Senado e do Congresso, entretanto, 
igualmente agrediram a cada um de nós. S. Ex" tem 
recebido dos Senadores e Deputados, em várias 
oportunidades, merecidos elogios por seu comporta-

menta responsável. E vejo, aqui, o Senador Pedro 
Simon que teria sido um dos seus competidores e 
que, muitas vezes, como político correio que é, tem 
proclamado a forma criteriosa e a correção com que 
o Presidente José Samey vem administrando os inte
resses políticos desta Casa do Congresso Nacional. 

O Presidente do Senado tem exercido, portan
to, o seu papel da maneira mais sóbria e mais res
ponsável que se pode imaginar. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador Edison Lobão, 
permite V. Exª um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o Senador Ro
meuTuma 

O Sr. Romeu Tuma - Desde as últimas publi
cações da imprensa sobre as agressões desneces
sárias e incompreensíveis ao Presidente José Sar
ney. tenho eu, como. amígo e homem que trabalhou 
sob as ordens de S. Exª, passado momentos de tris
teza e de angústia Às vezes, preocupa-me o exces
so~ de porta-vozes que o Presidente da República 
tem. Infelizmente, em determinados casos, S. Exª te
ria que fazer a censura das notas que, através des
ses pseudo porta-vozes, são encaminhadas com 
conteúdo. contrário ao trabalho do Senado Féderal. 
O Presidente José Samey tem demonstrado um 
equilíbrio invejável na condução dos grandes deba
tes equi travados. Segundo, quando eleilo Correge
dor; me dizia o Presidente Sarney: "0 nosso objetivo 
é trazer a presença da sociedade que nos trouxe a 
esta Casa, a dignidade que reina nos trabalhos dos 
Senadores". S. Ex" não é homem de utilizar meios 
injuriosos para levar companheiros seus a assinar 
esse pedido de CP I. Homenageio, se me permitir V. 
Ex•. o Senador Antonio Carlos Valadares, que, ha
bilmente, com conhecimento e experiência política, 
conseguiu arregimentar os Senadores necessários à 
instalação e à leitura pela Mesa desta C PI. Acompa
nhei de perto o assunto. S. Ex• é meu vizinho. meu 
companheiro e, às .vezes, meu conselheiro. Teve um 
trabalho habilidoso e aprovei!ou as brechas e angús
tias de alguns Senadores que estavam revoltados · 
com alguns depoimentos feitos nesta Casa S. Ex", 
vigilante, presente, esperou para dar o bote - uso o 
termo com simpatia, não para ofendê-lo. Mas a sua 
perseverança, o seu objetivo foi alcançado. Em ne- ~ 
nhuma vez, que eu tenha sabido, o Presidente José 
Samey deu um palpite, porque um "Senadorzinho" 
se .reunia com o Senador Antonio Carlos Valadares,' 
trocavam idéias e pediam que S. Exª aguardasse o 
depoimento do Dr. Gustavo Loyola Fica equi o meu 
testemunho. Não sei se caberia lazer um testemu
nho em defesa do Presidente Samey, com respeito · 
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aos nomes colocados no pedido de CP I. Porém, falo 
mais em homenagem à perseverança e à persegui
ção do objetivo do Senador Antonio Carlos Valada
res. Temos que, permanentemente, estar atentos 
para que esta Casa, por intermédio de qualquer um 
dos Senadores e, principalmente por meia da Presi
dência, evite ser atingida na sua honorabilidade. 
Cumprimento-o. V. Ex~ sabe da meu respeita, até 
porque, desta tribuna, V. Exª só~fala em momentos 
importantes. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço o aparte 
da eminente Senador Romeu Tuma, que foi um au
xiliar destacada da Presidente José Sarney. 

Romeu Tuma exerceu, no Governo Sarney, 
uma posição da mais alta relevância, neste País, e a 
fez com competência e com a correção do seu tem
peramento e da seu caráter. Romeu T uma ~exerceu 
depois outras funções, entre as quais a de Secretá
ria da Receita, num período em que a Receita teve 
também uma evolução graças a sua presença densa 
no sistema administrativo deste País. 

Portanto, o seu testemunho é de alta valia. Ro
meu Tuma menciona o Senador Antonio Carlos V:r 
fadares, que eu jâ conhecia de hâ muito e que, aqui, 
aprendi a admirar e o admiro cada vez mais. Eu me 
lembro de uma declaração da Senador Antonio Car
Ias Valadares a respeita desse episódio da Comis
são Parlamentar de lnquér~o e em defesa do Presi
dente da Congresso Nacional. Aquilo que eu estou 
fazenda, hoje, o Senador Antonio Carlos Valadares 
·o fez, recentemente, quando disse que o requeri
mento encabeçado por ele recolheu vinte e nove as
sinaturas, mas se tivesse tido a participação da Pre
sidente José Samey não seriam vinte e nave, e sim 
cinqUenta e nove assinaturas. Aí está a defesa mais 
expressiva que poderíamos ter da parlicipação isen
ta da Presidente do Congresso Nacional nesse epi
sódio. 

O sr. Valmir Campelo - Permite-me V. Exª um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EDISqN LOBÃO - OuÇCÍ V. Exª, com 
todo a prazer. · 

o sr. Valm!r campelo - EscUio, com muita 
atenção, o pronunciamento de V. Exê, Eu também 
fico preocupado porque o momento, a meu ver, é de 
muita reflexão. E: muita mais hora de somar do que 
hora de dividir. Entenda que o Senado, tanto no ano 
passado quanto no início deste ano, vem produzindo 
muito. Sentimos, às vezes, o cansaÇo dos nossos 
Pares nesta Casa. Os ânimos, às vezes, se exaltam, 
exatamente porque todos procuram o. que é melhor 
para o nosso País. Particularmente, Sàu um admira-

dar do Governador Tasso Jereissati. Admiro a sua 
competência, a sua liderança e sei o que S. Exª fez 
pelo meu Estado, o Ceará, e o que vem fazendo, 
mas não aprovo, em hipótese alguma, principalmen
te fora do nosso Pais, que um chefe do Poder Exe
cutivo de um Estado faça acusações que não cor
respondam à verdade aqui para nós, neste Senado, 
nesta Casa Alta. Particularmente, nobre Senador 
Edison Lobão, V. Ex~ como Vice-Líder, coino Líder~ 
também sou Líder-, sabe que esta Casa não tem li
deradas, mas todas são líderes; quase todos aqui 
foram Governadores de Estado, Ministros de Est:r 
do, Presidente da República Não hâ, aqui, grupo de 
"a" ou de "b". Existe uma personalidade que, acredi
to, na pessoa de cada Senador, executa seu traba
lho de acordo com sua consciência, de acordo com 
sua transparência Entendo dessa maneira Como 
Líder, as pessoas me cobram se jâ indiquei o repre
sentante para a CP!. Não o fiz por dois motivos: pri
meiro, porque não recebi o ofício de indicação, como 
todos os demais líderes receberam, pais ainda não 
sei oficialmente se teremos ou não participação, de 
ac6rdo com a proporcionalidade, na comissâP; se
gundo, porque vamos discutir com a nossa ~c:r 
da, com os nossos "liderados• - repito: pelo menos, 
nesta Casa, não existem liderados. E vamos tam
bém conversar com a Executiva Nacional do nosso 
Partido, ·com os presidentes das comissões regio
nais e estaduais. Com isso, encontraremos uma saí
da e decidiremos sobre o procedimento do PTB em 
relação a este assunto. Mas quero ser solidário a V. 
Exª no sentido de que não foi atingida apenas a pes
soa do Senador José Samey mas também a figura 
jurídica, o Senado Federal. Porlanto, senti-me tam
bém ofendida. Tenho acompanhada o trabalho do 
Presidente José Samey e sei que S. Exª vem fazen
da-o com dignidade, com transparência como sem
pre a fez em todas as seus atas. Parabenizo V. Exª 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito obrigado, Se
nador Valmir Campelo. É exatamente esta a minha 
posição: senti-me pessoalmente atingido com as de
clarações do Governador do Ceará Daí por que co
mecei o meu discurso dizendo que não estou aqui 
para defender a pessoa do Senador José Samey, e 
sim a figura institucional do Presidente do Congres
so Nacional. E é nosso dever, dever coletivo, preser
var a integridade da lnsmuição a que pertencemos. 

Sr. Presidente, como ex-Presidente da Repú
blica, José Samey conquistou o respeito e a credibi
lidade de prestigiosas entidades internacionais, com 
as quais convive em conselhos e reuniões, para 
grande honra do Brasil. 
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Vejam V. Exªs. como se agrava, em tais cir
cunstâncias, um Governador de Unidade Federativa 
brasileira, no exterior, referir-se de modo desairoso 
ao Presidente do Congresso Nacional! 

Resta, ainda, uma indagação: Qual o propósito 
dessas persistentes versões, que já vêm de outros 
episódios, em criar -se um conflito entre o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo em nosso País? 

Sejam quais forem as intençõeS dos que açu
lam tais rupturas, acredito que a nós, políticos, cabe 
a responsabilidade de tentar impedi-las. 

Hoje, por intermédio de seu porta-voz, o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso exaltou o apoio 
que vem recebendo do Senador José Samey e a es
tima que une ambos, confirmando assim o bom rela
cionamento existante entre eles, o que já era do 
nosso conhecimento. Procedeu bem o Presidente da 
República desfazendo desde logo intrigas que se 
pretenderam espalhar sobre a face da Nação brasi
leira. 

Vivemos a plenitude de um regime democráti
co, felizmente, com ordem e progresso, graças ao 
qual vamos conquistando a duras penas, dia a dia, 
as etapas que abrem os amplos horizontes mereci
dos por nossa Pátria. Para que se mantenham tais 
perspectivas, indispensável é e será a continuidade 
do equilíbrio entre os Poderes da República 

O respeito aos que os dirigem é o primeiro pas
so nesse sentido. 

O episódio que comentamos hoje precisa ser 
definitivamente abolido da face deste País. 

Como Parlamentares, nosso dever é o de 
apoiar as soluções que nos pareçam as mais vanta
josas para o povo, impedindo que intrigas, mal-€11-
tendidos e acusações injustas perturbem as rotas -
bem traçadas. 

O Presidente José Samey tem; portanto, minha 
completa solidariedade. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me 
V. Exª um aparte? 

O SR. EOISON LOBÃO - Com prazer, ouço 
V. Exª . ----- --- - - ------ -- -

o Sr. Antonio Carlos Valadares - Realmente, 
foram impressionantes as intempestivas declarações 
do Governador do Ceará, Tasso Jereissati. S. Exª 
falou como se estivesse discursando para os seus 
co-estaduanos, dando uma severa advertência aos 
Deputados Estaduais, aos Vereadores, como se 
esta Casa fosse dirigida por um seu patrfcio que re
cebe suas ordens - cearense, conforme me aconse
lha a dizer o Senador Romeu Tuma -, conio se esti
vesse falando com um subordinado seu. No momen-

to em que se atinge o Presidente do Senado, se 
está atingindo o Presidente do Congresso Nacional, 
o presidente de uma instituição. Seria o mesmo, se 
um governador, pela televisão e a pretexto de baju
lar o Presidente do Congresso Nacional, fizesse 
uma acusação daquele tipo, irresponsável. Quem 
agiu com irresponsabilidade foi o Governador Tasso 
Jereissati, talvez levado por motivação menor ou por 
algum interesse subalterno junto aos centros do po
der, em defesa, quem sabe, de financiamentos ou 
facilidades para suas empresas. Para agradar o 
Olimpo, resolveu investir contra o Congresso Nacio
nal, que está cumprindo com seu dever, com suas 
obrigações. É tão simples que se interprete isto de 
forma benéfiCa para a Nação: Vinte e nove Senado
res assinam requerimento de criação de uma CPI, e 
isso é visto pelo Governador Jereissati como se fos
se o fim do mundo! Será que S. Exª ficaria tremendo 
nas bases se uma CPI fosse formada no Ceará com 
o objetivo de investigar sua administração e quem 
sabe suas ligações, influências com a utilização do 
poder para alcançar o patrimõnio que tem? .J'Iada te
nho contra homens ricos - sei que S. Exª é de família 
rica -.mas, quem sabe, se na sua proximidade com o 
poder, ele não tenha facilidades para aumi!ntar seu 
patrimõnio? Muito obrigado. · 

O SR. EDISON LOBÃO- Nobre Senador Anto
nio Caries Valadares, mais uma vez agradeço a V. 
Exª o gesto de solidariedade para com o Presidente· 
do Congresso Nacional. O que fez V. Ex• - e eu já o 
disse aqui - foi apenas o cumprimento do seu dever 
a ser entendido no instante em que o entendeu. 

O instituto das Comissões Pariamentares de 
Inquérito é um dos mais belos da democracia; é um 
instrumento. da democracia, de defesa do processo 
democrático. Há momentos em que a Comissão 
pode parecer inoportuna - e a mim me parece agora 
-, mas ela é um instrumento da democracia. V. Ex~ o 
fez movido por espírito público - reconheço isso. Ne
nhum ferimento houve à lei, à ordem ou aos regula
mentos desta Casa Quantas Comissões Pariamen
tãrêS de inquéritõ já institüÍiTIÜS e qüantas vamos 
instituir daqui para frente? Não há como desconhe
cer que esse é um tema do momento e importantis-
simo, intrinsicamente importante. O Sistema Rnan
ceiro Nacional precisa de cuidados especiais. 

Sr. Presidente, para concluir, em reunião do 
nosso Partido, concordamos que a Comissão não 
deveria ser instalada agora, mas exigimos que o Po
der Público Executivo cumpra, imediatamente, seu 
papel de investigar profundamente o que está ocor
rendo com os bancos e com todo o Sistema Finan--



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 677 

ceiro e tomar providências, porque, se não o fizer, aí 
sim, também nós, do PFL, nos juntaremos àqueles 
que, nesse momento, procuram fazer uma investiga
ção sobre o que ocorre no Sistema Rnanceiro Na
cional. A impunidade não pode prosseguir neste 
País e muito menos com relação a esse episódio. 

Cumprimento V. Ex._, Senador Antonio Carlos 
Valadares, lamentando não ter podido acompanhá
lo nessa ocasião. Não sou também o donó da verda
de, nem tenho a intenção de dizer que sou o 'correto 
junto com meus companheiros, e V. Exi! com os 
seus companheiros que assinaram esse requeri
mento, os errados. Não, não penso assim. Acredito 
que há inconveniência dessa Comissão Parlamentar 
de Inquérito neste momento, mas não quero dizer 
que V. Ex .. esteja errado, e, em nenhum momento, 
V. Exi! agiu de maneira subalterna 

Sr. Presidente, agradeço a tolerância de V. Ex._ 
e do Plenário. Muito obrigado. 

Durante o disCIJISO do Sr. Edison Lo
bão, o Sr. Teotonio Vilela FilhO, 1" Vice-Pre
sídente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
do a palavra ao Senador Romeu Tuma · · 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-$P. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre
sidente, Sr% e srs: Senadores, o Brasil passa· hOje . 
pela fase aguda de um dos maiores males sociais: a 
insegurança De todos os rincões nos chegam notf
cias de atas criminosos que vitimam desde cidadãos 
paupérrimos até aqueles que possuem recursos pró
prios para exercer a autodefesa 

Uma mescla de mazelas políticas, sociais e 
econõmicas, retroalimentada' ao longo de décadas, 
desemboca agora no incentivo espontâneo - ~ defi
cientemente combatido - às formas mais perversas 
do crime. O que acontece no Rio de Janeiro não é 
diferente, na essência, do que se passa em outros 
Estados, inclusive, em São Paulo. 

Sabemos bem· que, na verdade, seja quais fo
rem os argumentos; motivos ou interesses envolvi~ 
dos, nosso arcabouço jurídico penal está se acomo
dando paulatinamente àquela reafidade: Ao invés de 
combatê-la, vem-se preocupando em produzir mais 
e mais regalias em substituição às penas que o apa
relho estatal não consegue executar. Isso nos impõe 
uma grave reflexão: fazer justiça, ou CO/Tleter injusti-
ça em nome da Justiça? , .. 

Sr"s e Srs. Senadores, é essa a encruzilhada 
anteposta, agora mais do que nunca, a tOda a nossa 

organização judiciário-policial. Um dilema que coloca 
em xeque as convicções de tantos quantos se dedi
quem à preservação do Direito e sobre os quais se 
assenta a obrigação de manter a incolumidade so
cial, política e econõmica da Nação. Essa encruzi
lhada nos leva, de um lado, a buscar a condenação, 
mesmo sabendo que o Estado não dispõe de recur
sos necessários à efetiva execução da pena. Por ou
tro lado; nos conduz à passividade ante a pior injus
tiça, qual seja a de punir a vítima - mais uma vez -
com a impunidade de seu ofensor. Daí a urgente ne
cessidade de total união de todos os que pugnam 
pela justiça em tomo de dois objetivos prementes e 
fundamentais: aprimorar a lei, restabelecer condiçõ
es para que ela seja cumprida 

Somente assim, com essa união e muito traba
lho articulado, estaremos colaborando para a preser
vação do Estado de Direito. Sem ele, não há corno 
falar em democracia, ordem, progresso e liberdade. 
Com o Estado de Direito, a nossa organização judi
ciário-policial rompe aquele dilema, consolida suas 
convicções e sempre fará justiça em nome da Justiça 

Todavia, corno aprimorar as leis penais Se, a 
cada proposição no Congresso Nacional que objeti
ve elidir privilégios de condenados, logo sufgem 
oposüores externos ferrenhos a argumentar com a 
inexistência de vagas suficientes no sistema peni
tenciário ou com a incapacidade crõnica desse mes
mO sistema para reeducar os apenados? O fato é 
que tais proposições ·dev!"riam, hoje, estar tramitan
do em regime de urgência urgentissima, tal a gravi
dade do problema social gerado pela criminalidade 
desenfreada e incentivada pela expectativa de impu
nidade. 

Devemo!; estar alertas para· o furor de. ·urna 
tempestade social que se avizinha. Tempestade que 
se forma aceleradamente, demandando se cuide 
com denodo. do aprimoramento de nossa estrutura 
jurídiC(H)riminal. · 

Gostaria de chamar a atenção de V. Exi!s para 
o jornal O Estado de S. Paulo do último domiRgo, 
que publica matéria com .. o título: Desemprego está 
na radiografia da violência O Brasil está inserido en
tre os 1 O países onde mais violência se pratica con
tra a pessoa A matéria compara as situações de 
Medellín, onde há 435 homicídios por 1 00 mil pes
soas; Johanesburgo, onde há 1 00 por 1 00 mil, mas 
onde há uma guerra fratricida, que aumenta esse ín
dice de criminalidade e de homicídio; Nova Iorque, 86 
por100 mil pessoas, ao Rio de Janeiro, 56 por 100 mft. 

Essa radiografia foi feita pela PUC de São Pau
lo, e acredito que hoje, Sr. Prasidente, Sr"s e Srs. 



678 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 ~ 

Senadores, já tenha mudado, com os últimos indica
tivos de aumento do homicídio e da criminalidade 
em nossos Estados. 

Sabemos que temos que alterar a legislação. 
Ainda ontem debatíamos, na Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania, a diminuição da possiblli
dade de criminosos violentos requererem o benefício 
da liberdade após o cumprimento de um sexto da 
pena. E ó ·argumento para que esse· benefício au
mente ainda mais, para benefício dos criminosos, é 
a falta de vagas em nossos presídios. 

Todos nós, até em campanhas políticas, já an
damos pelas favelas, por casebres. Isto não é dema
gogia: num quarto de madeira, onde poderia dormir 
um casal, Sr. Presidente, dorme um casal e, muitas 
vezes, até dez criançaS, umas sobre as outras, mui
tas vezes em situação pior do que a que existe nos 
presídios supe~otados, pois essas pessoas não têm 
colchões e muito menos o café da manhã, o almoço, 
o jantar e a televisão noturna. Elas também não têm 
quem as atenda prontamente, mesmo sob pena de 
processo se alguma coisa em sua saúde for abala
da. Este é o quadro que a realidade brasileira apre
senta. 

Qual seria a solução? Temos a solução social, 
que é o investimento na educação, a fim de que não 
se gerem mais bandidos. Ternos uma solução que 
penso que é premente e tem que ser discutida ime
diatamente, que são as penas. alternativas.. N!!m 
todo mundo que comete um delito precisa ser con
denado à reclusão ou à cadeia. Há penas. alternati
vas, que poderiam servir de elenco para uma discus
são neste plenãrio. T ai vez, assim, não tivéssemos a 
superlotação nas prisões que tanto preocupa aos 
estudiosos e a nós também. 

Na última segunda-feira eu ouvi, num debate 
com o Ministério Público e a Polícia, um delegado de 
planti'io de um distrito de São Paulo dizer: Doutor, 
qual é a minha força de trabalho se eu ganho R$1 ,3 
mil por més e tenho que atender toda a ãrea do dis
trito? Às vezes,_ t_enho que tirar R$1 0,00 do meu bol
so· para pagar a ·gasolina para ir atender um cidadão 
que vem me proéurar chorando e a quem não tenho 
a coragem de dizer que não tenho meios para me 
deslocar e verificar a ocorrência na sua casa ou num 
local próximo. Tenho que tomar conta de 151 presos 
que lotam o distrito - que não pode mais continuar 
como presídio -, à disposição da Justiça, para que o 
delegado, que tem outras missões. não deixe de 
.atendê-las - porque se úm preso foge, se houver al
guma coisa grave dentro da cadeia do distrito, ele 
responderá a um processo, enquanto que se houver 

1 00 homicídios ao derredor da sua delegacia, ele 
apenas registra a ocorrência e não pode dar prosse
guimento ao inquérito, porque lhe faltam os meios. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. E"ª' um 
·aparte? 

O SR. ROMEU TUMA - Pois não, Senador. 
O Sr. Edison Lobão - No mundo moderno em 

que vivemos, Senador Romeu T uma, a segurança é 
uma das maiores reivindicações da sociedade. Te
nho prestado muita atenção às intervenções de V. 
E"ª', tanto aqui, neste plenãrio, quanto na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, sempre volta
das ao interesse público, ao interesse da segurança 
dos brasileiros. O tema que V. EX~ aborda nesta tar
de é um desses que se destinam à atenção de todos 
nós, porque ou encontramos uma solução para esse 
problema ou este Pais prosseguirá sofrendo as maze
las que hoje tanto o afetarn. Cumprimentos a V. Ex" 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço muito a 
atenção de V. Ex•. V. Ex• tem experiência, pois foi 
Governador do seu Estado. Lembro-me que um dia 
V. Ex" me telefonou, para minha honra- e qu_ero que 
a Casa tome conhecimento -, num momento de pro
funda angústia, e o seu telefonema fez reviver em 
mim, a esperança de que eu poderia servir~ ainda a 
minha Pátria. · · 

. O Sr. Edison Lobã~ - Perrnito,me voltar ao se
gun!fo aparte para diz!lr que este. é o. único. ponto do 
quaJ discordàmos. A ·nq[lra daquele telefonema foi -
minha. Realmente, eu eia Governador de Estado, V. 
Ex• estava sem função. neste País; o que foi um 
equívoco dos brasileiros, sobretUdo dos brasileiros 
que dirigiarri. a Nação brasileira, ós Estados, e eu 
tive; po~nfci, essa alegria pessoal, e a honra de 
convidá-lo para ser Secretãrio de SeguranÇa nó Es
tadp do Maránhão. Eu e o meu Estado é que sería
mos engranélecidos com'à sua preSença ali. 

O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado, Sena
dor. DesculpiHne a emoÇão, mas· tatos vêm à nossa 
memória, e Cõmo os oltio5 são o espelho da alma, 
as lágrimas, 'provavelmente, são palavras de alegria 
por vê-lo na minha frente, hoje, meu ·colega de Se
nado, e po( poder ag·radecê-lo perante o Plenário 
pelo grande-~em que tez· a mim e a minha famflia. 

O Sr. ~ey Suassuna - Permite-me v. Ex> um 
~? . 

O SR. ROMEU TUMA - Pois não, Senador. 
O Sr. Ney Suassuna - Excelência, não posso 

dissociar o rrome de V. Ex~ da palavra segurança. 
Sempre que se fala em segurança, em Polícia Fede
ral, em seriedade, imediatamente surge o nome de 
V. Ex>. Já rrlé preocupei muito com o tema que V. 
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Exª- está abordando tão brilhantemente aqui no Ple
nário. Apresentei. inclusive, alguns projetes sobre 
esse tema, como um que propõe que não haja cria
ção de presídios com dinheiro público federal sem 
que eles, prioritariamente, estejam situados na área 
rural, para que haja produção, para que haja reedu
cação do preso, e até para que, por ser mais barato 
o terreno, se façam presídios com maior número de 
vagas. Um outro trata da troca de preso$ entre Esta
dos, para desconectar as grandes quadrilhas, que, 
hoje, de dentro de alguns presídios, continuam sen
do comandadas, no Rio de Janeiro, em São Paulo. 
Mas vejo que abordei apenas uma vertente. V. Exª
está abordando todas as vertentes de um problema, 
que, se não for cuidado, com toda certeza. trará, 
num futuro muito próximo, graves collseqliências 
para a Nação. Parabéns, congratulo-me com V. Exª
pelo brilhante discurso que está fazendo sobre o 
tema 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço V. Exª. Te
nho lido e ouvido com muita atenção os projetes e 
os discursos que V. Exª- tem feito desta Tribuna, ou 
nas comissões a que pertencemos. Ainda na última 
terça-feira, a Senadora Júnia Marise me dava uma 
folha de um jornal do seu Estado, Mfnas Gerais, com 
a seguinte notícia: 

"Polícia está a um passo da revolta. Di
rigente classista prevê explosão da crise 
caso o Governo mantenha em total ilhando
no a Policia Civil. " 

E a matéria refere-se ao fato de que o carcerei
ro tem um salário bruto de R$217,00. Aposto com V. 
Ex"s que deve custar-o dobro cada preso de que ele 
toma conta Detetives e outros servidores: 280; e as
sim por diante. 

Ainda deve estar na _memória de V. Ex"s um 
discurso proferido ontem pelo Senador !ris Rezende, 
que fez um diagnóstico sobre o entorno de Brasília 

S. Ex~ constatou que a diferença salarial dos 
policiais de Goiás, que servem nessa área, é muito 
grande em relação ao que ganham hoje os policiais 
do Distrito Federal: · 

O Senador·Valmir Campelo sabe que ainda 
não é o Ideal, porque V. Ex~ lutou para que se apro
vasse o último projeto, que está aquém da realidade 
das necessidades de um policial. · 

O Sr. Onofre Qu inan - V. Exª- me permite um 
aparte? 

O SR. ROMEU TUMA- Ouço V. É# com prazer. 
O Sr. Onofre Quinan - Creio que todo o Brasil 

reconhece em V. Ex~ talvez a maior autoridade em 
relação aos problemas de segurança desta Nação. 

O trabalho de V. Exª durante anos e anos nessa 
área o qualificou como tal - e não é por estar diante 
de V. Ex• neste aparte que ·me refiro a sua co~ 
tência Não acredito, contudo, que a solução do pro
blema esteja na construção de presídios. A solução 
do problema é realmente grave e complexa. Po
rém, temos que começar a construir escolas e a 
resolver os problemas sociais, e uma de suas 
grandes causas - todos o sabemos - são os alar
mantes índices de desemprego. Tais índices de 
desemprego também têm uma origem: o custo ex
cessivo do dinheiro. Podemos dizer que, há 15 anos, 
o Brasil não tem investimentos. Continuando sem in
vestimentos, sem produção, o problema social vai 
agravar-se e os presídios serão cada vez menores. 
Solidarizo-me com V. Ex". Repito: tenho certeza de 
que o seu conhecimento nessa área não é i:ontest
ado por ninguém neste Congresso. V. Ex>, sem dúvi
da alguma, merece a atenção de todos os Parla
mentares da Casa para o que está pleiteando. Mt.ito 
obrigado. _ 

O SR. ROMEU TUMA- Agradeço muito aY. Exl 
Temos que reconhecer que V. Ex• tem; razão 

ao dizer que precisamos investir na Educação( que é 
um ponto primário. 7 

O Presidente Fernando Henrique Càrdoso e_ o 
_ Ministro Paulo Renato foram espetaculares ao lan

çarem o Projeto Pró-Educação. Se alcançarmos a 
esiabilidade e a dignidade da função de professor, 
que, em alguns locais do I)Osso Pafs, nem o salário 
mínimo ganham, já estaremos dando os primeiros 
passos para esse objetivo. 

.Em um debate que ainda esta semana fizemos 
sobre o problema do menor infrator, do menor delin
qOente, chegamos à conclusão de que temos que 
estudar, nesta Casa, a questão da responsabilidade 
criminal dos maiores de 16 e dos menores de 18. 
Mas surge a grande interrogação: para aonde levá
los se condenados forem? Não podemos deJxá.los 
nos presídios 'das cadeias que existem por aí, por
que o· menor, em tese, é recuperável. Ele não é 
como um marginal, pós-graduado em cadeias, total
mente irrecuperável e que, quando deixa o presídio, 
·vai delinqüir novamente. 

Esse é . o grande problema: como criminar 
aqueles que têm de ir para um presídio? A idéia: 
grandes escolas internas, e não esses serviços que 
jâ existem, a exemplo das fundações que recolhem 
menores e que são verdadeiras escolas de criminali-

. dade pennanente. 
o Sr. Antonio canos VaJadares - Permite-me 

V. Exª- um aparte? 
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O SR. ROMEU TUMA - Concedo um aparte a 
V. E~· 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Romeu T uma. estou acompanhando o prónuncia
mento de V. Ex" com a máxima atenção. Hã algo 
que admiro no seu comportamento político: embora 
tenha exercido, durante muitos anos, uma função 
policial sumamente desgastante, que qeixa quem a 
ocupa sempre em situação antipática - a opinião pú
blica, por exemplo, muitas vezes se volta contra o 
policial, porque é uma tradição, no nosso País, a vio
lência por parte dos mesmos-, V. ExA é um exem
plo. Mesmo tendo exercido essa função, não deixou 
nenhum rastro de violência São Paulo, Estado de
senvolvido, civilizado, jamais escolheria um Senador 
que tivesse a pecha de violento, corrupto, de homem 
desinteressado pelo nosso País. Os pronunciamen
tos de V. Ex" têm sempre uma unanimidade de opi
niões nesta Casa. Em São Paulo, foram seqüestra
dos, recentemente, o Presidente do Superior Tribu
nal de JuStiça e sua famma. Refiro-me ao fato, Sr. 
Presidente, para que possamos aquilatar o perigo 
em que nos encontramos. E V. E?<". com este pro
nunciamento, está mostrando às autoridades res
ponsáveis que devemos humanizar as prisões, por
que, do contrãrio, a violência vai continuar. Não só o 
sistema educacional deve. ser fortalecido, não só o 
desenvolvimento económico deve voltar ao nosso 
.País, mas, acima de tudo, deve haver humanização 
nas prisões, de forma que possam proporcionar aos 
detentos a segurança necessária e, quando retoma
rem ao convívio da sociedade, não tragam a revolta 
consigo. Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA- Agradeço a V. Ex" a 
oportunidade de homenagear, nesta oportunidade, o 
Dr. Romildo Bueno de Sousa. um amigo, por ter 
passado por uma situação tão desagradãvel de vio
lência 

Esse fato é um exemplo vivo de que ninguém 
escapa à sanha assassina dos criminosos que an
dam circulando pelas ruas e da incapacidade total da 
Polícia em reagir~ em criar condições de prevenção. 

Eu gostariã-tarnbém, Senador Antonio Carios 
Valadares, de me referir ao discurso do Senador 
Edison Lobão sobre o problema da CPI. 

Eu não poderia falar em crime sem citar esse 
fato, que provavelmente, com o seu pedido de CPI, 
despertou a preocupação de que a impunidade tam
bém se faria valer no caso da fraude bancãria. 

As vezes, questiono, Senador Edison Lobão, 
por que razão o Ministério da JuStiça, que é o órgão 
competente para separar o crime da parte econõmi-

ca, não assumiu, através da Polícia Federal, a aber
tura de um inquérito. 

Permito-me ler para V. ExAs o que diz a Lei n" 
7 .492, de junho de 1980: "Dos crimes contra o siste
ma financeiro nacional. Art 42 - Ferir fraudulenta
mente instituição financeira, reclusão de 3 a 12 anos 
de multa". 

O que a população quer saber? Ela não se im
porta se houve expansão monetária com a fraude, 
não quer saber se foi necessária a emissão de moe
da, não está preocupada com o quanto se perdeu no 
PIB em razão dessas fraudes. A grande pergunta di
rigida aos Senadores é quem vai para a cadeia 

Talvez, com a angústia de não haver sido to
mada nenhuma providência, assinaram a petição do 
Senador Antonio Carlos Valadares. __ 

Pergunto: se o inquérito policial estivesse aber
to, se já tivessem sido mostradas ao público as pro
vidências e os riscos que corriam os fraudadores, 
será que o Senador Antonio Carlos Valadares teria 
conseguido as assinaturas? Tenho as minhas dúvi
das! A meu ver, o Poder Executivo, a tempo e a 
hora. tem que tomar as providências que se )he im
põe a lei. A gama de ordenamento jurídico :é farta 
para esse tipo de ação. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no que diz res
peito ao porte ilegal de arma, discutimos sobre a 
possibilidade de tomá-lo crime autónomo. Encontrei 
12 projetas tramitando nesta Casa 

Há ainda essa campanha publicitária que se 
re~re à venda de armas. Perguntei a um Delegado
muiio querido, é do meu coração, é meu filho- , titu
lar de um Distrito: - como você tem agido diante de 
um flagrante de contravenção de armas? Ele res
pondeu: - Pai, não posso mais autuar em flagrante; 
apenas tenho que registrar o nome da pessoa e dis
pensá-la Não há possibilidade nem de um registro 
para antecedentes. A pessoa poderá sair de lá, as
saltar, conseguir a arma e matar. Hoje, com a Lei n<> 
9099, a polícia não pode saber a quem pertenceu a 
arma e se é, ou não, produto de um crime. 

. A propósito, cito dois projetas de minha autoria. 
que inserem nos textos legais vigentes a figura dolo
sa da prática de receptação e de delitos do trânsito 
por quem assumiu o risco de cometê-los. Pretendo, 
assim, no caso da receptação, secionar a artéria 
económica que alimenta o crime organizado contra o 
património ou para o contrabando, isto é, o lucro im
pune de quem se locupleta com o produto de crime. 
No caso da violência no trânsito, meu intento é al
cançar os delinqüentes sabedores, previamente, das 
funestas conseqüências que poderiam advir de sua 
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ação voluntária, como acontece, por exemplo, na 
participação em rachas. 

Ainda quanto aos delitos do trâns~o. preciso 
acrescentar algo mais. Há cerca de um mês, neste 
plenário, justifiquei minha iniciativa com copiosa do
cumentação, que passou a integrar os registras do 
Senado Federal. Tal documentação nos dá notícia 
de barbaridades cometidas por aqueles que se aco
bertam sob o manto do caso fortuito ou crime culpo
so, quando na verdade, cometeram crimes dolosos 
disfarçados. Nestes, o agente,· além de possuir a 
consciência da própria imprudência, aventura-se e 
aceita quaiquer resultado danoso que possa advir de 
sua conduta. Assim tem acontecido com condutores 
de veículos terrestres e aquáticos desde motoristas 
de automóvel, até pilotos de jet ski. Nosso Direito 
Penal não pode permanecer desarmado diante de 
perigosos delinqüentés desse naipe. 

Em outros projetas, busco obstar o descumpri
mento da pena privativa da liberdade que tenha sido 
imposta a quem cometeu crime com violência contra· 
a pessoa. Uma das proposições diz que a liberi!Sde 
condicional só poderá ser pleiteada, nesses casos, 
após o cumprimento de metade da pena pelo crimi
noso primário e de dois tarços, se for reincidente. · · · 

Sei que, mesmO: se esse.s· projetas· forem -trans
formados em lei, não serão suficientes para erradi
car a escalada da criminalidade violenta. Servirão, 
porém, pelo menos para obstaculizar esse creSci~ 
menta. Sei também que a reforma das principais leis: 
de nosso universo penal é tiàbalho hercúleo, impos
sível para um homem só. Apenas quanto às defi
ciências da lei de Execuções Penais, são tantos 'os 
aspectos a considerar, que sequer caberiam nos li
mites deste despretensioso 'pronunciamento. ·. 

Há décadas; luta-se liela transformação do 
porte ilegal de arma em crime autõnomo. Todos nós 
temos consciência do que significaria, .em tenno de 
prevenção efetiva para crimes mais graves, retirar 
do convívio social o meliante que, embora não se 
encontrando na execução de outro deljto, fosse sur
preendido portando. arma De uma forma ou outra, 
cada um de nós deve ter pàssado pelo dissabor de 
ver esse meliante safar-se comodamente da prisão, 
mesmo em flagrante, após pagar aJQuns reais de 
fiança ou livrar-se graças à fragilidade i>enaJ que ca
racteriza contravenção. Pois bem, há '!4rias proposic 
ções e projetes no Congresso Nacional com aquele 
objetivo. -. 

Todavia, apesar de fundamentados, não che
garam a bom terino, e continuam a espera de exa-
me e aprovação. · , 

Enquanto Isso - coincidentemente, como agora 
- vemos disseminarem-se ingentes esforços no sen
tido da adoção de medidas legislativas que nada 
têm a ver com os direitos do cidadão de bem e que, 
em última análise, configurariam ainda mais incenti
vo à criminalidade. Como exemplo cito a descrimina
lização da maconha. Ela é objeto de tanto esforço 
que parece indicar os brasileiro·s como um povo 
amante dessa droga 

Na forma que a descriminalização ou descrimi
nação vem ganhando corpo, não teria outro efeito 
prático que não o de legalizar a lavagem de dinheiro 
do narcotráfico e de liberar esse execrável comércio. 
Cheguei a propor que, ao invés da descriminaliza
ção, se adota a despenalização, destinando-se trata
mento médico especializado ao dependente de qual
quer droga que por outro crime não 'incorra nas pe
nas da lei. Ao mesmo tempo, devemos implementar. 
as medidas legais que se destinam a debilitar o tráfi
co no· seu aspecto econõmico. 

· Lembro-me·que,'ainda na PolíCia Federal, loca-· 
lizamos dezenas de fazendas onde se cultivava fua.: 
conha em largá escala Pela Constituição e pelá lei, · 
tais. propriedades já deveriam ter sido exproprnidas 
e usadas na reforma agrária Esse é outro aspecto 
da impunidade e ocorre nurri dos campos· mais 
ameaçadores da criminalidade -' o tráfico de drogas, 
crime nefando e poderoso, capaz de pôr em risco 
até a· éstabilidade a e· góvérrios e instituições nacier · 
nais; como está acontecendo na Colômbia Lim tipo 
de crime organizado, que, em escala mundial, moVi
menta hoje, por ano, em aplicações, investimentos,'· 
lavagem de dinheiro etc., o equivalente a, pelo me
nos, duas dívida exte'nia nossas, mais dê 200 bilhõ-' 
es de dólares. · No ano passado,· somente· crrr dóS 
cartéis do narcotráfico, ·o de Cali - aquele que mais. 
lucrou, segu!]do o FBI -. ganhou 7 bilhões de dóla~ 
res, apànas para comparação: o lucro da gigantesca' 
IBM foi de 2,9 bilhões de dólares no ano anterior, ou 
seja, menos da metade. Poderemos daf imaginar a 
força · econõmicà do narcotráfico e os recursos de 
que dispõe para influir em qualquer sentido. · 

Poderíamos prosseguir listando maus exem: 
pios ad etemum. Mas, o que importa agora é ques
tionar se continuaremos na senda da injustiça em 
nome da Justiça ou se vamos retomar, efetivamente 
ao caminho da Justiça. 

Senhoras e Senhores Senadores, é naquela 
encruzilhada que reside o dilema anteposto à nossa 
organização judiciário-policial. Rompê-lo, só com o 
Estado de Direito rebelando-se contra o comodismo 
e a cegueira que incrementam a impunidade e a in-
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segurança. Aí sim é que estará fazendo justiça em 
nome da Justiça Não há outro caminho. 

Muito obrigado. 

Durante o discutSo do ·Sr. f/omeu 
Tuma, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Odacir SoéJfes, 1" Secre
tário. 

Durante o discutSo do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Odacir Soares, 1" Secretário, 
deixa à cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. José Samey; Presidente. ' · · . . 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra como Líder. . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -.Concedo 
a palavra ao Senado< José Roberto Arruda, CO!l)Q .L.~ 
der, por:; minutos. . . . . · 

O SR. JOSÉ ROBERTO ~RRUDA (PSDB-DF. 
Como Líder, pronuncia o seguinte. Çiscurso. Sem re
visão do ârador) - Sr .. Presidente, Sr.i •. Senadores, 
há determinados momentos da vida pública de.cada 
um de nós que nos impedem caminhar pela estrada· 
fácil da Çlmissão. . · · . . . . . . . 

Depois de muita reflexão, ocuiJo: a .lrtbÍJnÇt; ain
da que por simples cinco minutos e deliberadamente 
antes da Ordem do Dia, para registrar em meu Í10iné 
e no do Senador Vilson Kleinübing - estamos dividín~ · 
do, ne5ta semana, a tarefa da liderança do Governo 
nesta Casa-, um pensamento que nos pareceu fun-
damental coloca~ publicamente. . . . . . · 

Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
reconhecer que se o .nosso. País faz uma verdadeira 
revolução democrática não ~ó da Ordem Económica 
- e essa é a mais visível-, mas também uma revolu
ção da Ordem Política e Social, e o faz democratica
mente, através da discussão, da análise e da vota- · 
ção do Congresso Nacional, é devido à atuação, 
principalmente no Senado, mas também no Con
gresso Nacional, do homem público José Samey. 

A circunstância histórica o colocou como Presi
dente do Congresso Nacional em um dos momentos 
mais férteis da história política brasileira 

Tenho a convicção pessoal - falo· também em 
nome da Liderança do Governo - de que se não fos
se a experiência de mais de 40 anos de vida pública 
do Senador José Samey, não fosse o seu equilíbrio, 
a sua sensatez. a sua moderação; não fosse princi
palmente os ensinamentos que, como disse S. E:Jta, 
buscou mais nos momentos difíceis, mais nos mo
mentos de derrota do que nos momentos fáceis e de 
vitória; não fosse essa experiência, a Nação não te-

ria implementado reformas políticas e económicas 
tão grandes quanto as que estão sendo processa
das no regime democrático. Outros países fizeram 
reformas semelhantes. A única diferença é que o 
Brasil as está fazendo sob um regime de liberdade, 
sob um regime de democracia e de estabilidade eco
nómica E é claro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que fazer modificações, promover mudanças sob 
uma democracia plena como a nossa é muito mais 
difícil do que sob um regime autoritário. 

O Presidente José Sarney - novamente falo em 
meu nome e em nome da Liderança do Governo -
em momentos críticos de votação de matérias fun
damentais para o projeto de Governo e. mais ainda, 
para o projeto de País, teve atuação decisiva; decisi
va porque equilibrada, decisiva porque imparcial no 
cumprimento do Regimento desta Casa, decisiva 
porque experiente, decisiva sobretudo porque firme. 
E não fosse essa atuação do Presidente do Con
gresso Nacional, muito provavelmente não teríamos 
liotàdo reformas tão fundamentais para a vida brasi-
leira ·quanto as que votamos. ' 

Forçoso é reconhecer também, Sr. Présidente, 
Srs. Senadores, que poucas vezes na história políti
ca brasileira o Congresso Nacional discutiu e votou 
nia,t{lr:fas tão importanteS em tão curto espaço de 
tempo. Taivez esse período político brasileiro só se . 
compare a.Os momentos decisivos de Assembléias 
Nai:íonais Constituintes; Se estamos no gozo da ple
na ·democraCia - e, a parnr do regime democrático, 
conseguimos ·discutir e implementar mudanças tão 
fundamentais na vida brasileira - temos que reco
nhecer publicamente que isso se deve ao ÇtpOio da 
população biasileirã ao projeto do Presid<;!n\e Fer
nando Henrique e ao favorecimento de uma circuns
tãncia histórica que trouxe à Presidência do Senado 
e do Congresso Nacional um homem com a expe
riência públiCa e com o passado do Presidente José 
Samey. ESsa circunstância his1ória favorável faz 
com que o Presidente Samey - uso as palavras de 
S. Ex•- empreste ao Congresso Nacional e ao"País 
a eXperiência dos momentos mais difíceis dos 40 
anos da sua -Vida pública, em que nunca lhe faltou 
coragem, más nunca lhe faltou compreensão e dis
cernimento. O seu período como Presidente da Re
pública atesta isso, e essa é a razão pela qual não 
pude deixar ·passar em branco esse momento, que 
reputo grave;· da vida brasileira Eu precisava fazer 
esse registro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em 
meu nome -'falo em meu nome, porque sobretudo 
expresso a voz da minha consciência e da minha 
emoção -, mas também em nome da liderança do 
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Governo, que, ainda que transitoriamente, o Sena
dor Vilson Kleinübing e eu aceitamos cumprir,~desde 
que pudéssemos ter liberdade de manifestar a voz 
das nossas consciências. 

Registramos o nosso reconhecimento público 
pela postura inatacável do Presidente José Samey 
nesse perfodo difícil da vida brasileira. A isso se 
deve o fato de que mudanças tão profundas estejam 
sendo processadas na vida brasileira 

Concluo, Sr. Presidente, e digo que muito pro
vavelmente a história política brasileira não registre 
fatos menores que se passam no dia de hoje. Ficarã 
para o registro histórico a atuação imparcial de V. 
Ex•, conduzindo os destinos do Legislativo brasilei
ro; ficará para a história política· deste País o fato de 
que, sob um Governo democrático, um País demo
crãtico, no gozo de ·suas plenas liberdades e coni 
estabilidade econômica, conseguiu fazer um novo 
projeto de. País qiJe é muito ,mais importante do que 
quesiões menores que insistentemente têm sido co.
locadas na vida brasileira .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito ob
rigado a V. Ex". A Presidência nada mais tem feito 
do que procurado honrar a distinção e a homenageni 
de todos os. membros do Senp.do que o elegeram. 

E, nesta Presidência, cumprir com o meu de
ver, porque sei que assim procedendo estou à altura 
dos Srs. Senadores que me 'conduziram ao cargo. 

Muito obrigado. · 
O SR. NEY SUASSUNÀ - Sr. Presidente, peço 

a palavra pela Uderança do PMDB. · 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sen8dor 

Ney Suassuna, seria muito àgradável·dar a palavra 
a V. Ex~ neste instante, mas, estames no horãrio da 
Ordem do Dia De maneira que tenho que cumprir 
com ó Regimento. · · . · . · · . 

V. Ex• está inscrito para logo após a Ordem do 
Dia .. 

O SR. GILV.i\M BORGES - Si. Presidente, 
peço a palavra para~çoinunieação inadi~vel. 

O SR. PRESI.DENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilvam Somes para co
municação inadiável. S. Ex" já a havia. solicitado an-
teriormente. , . , 

O SR. GILVAM BORGES (PMDEMP. Para co
municação inadiável. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Sr% e Srs. Senadores, come ontem ocu
pei a tribuna do Senado Federal, comunico ao Ple
nário e protocolo junto· à Mesa dd Senado Federal 
dois requerimentos: um endereçado ao Banco Cen-

trai, através do Ministro da Fazenda, solicitando in
formações sobre os negócios que somam US$90 
milhões, realizados com as empresas do Grupo Tas
so Jereissati. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre 
Senador Gilvam Borges, já que concedi a palavra a 
V. Ex•, que a tinha solicitado anteriormente, prorrogo 
a Hora do Expediente por mais quinze minutos pará 
que também o Senador Ney Suassuna tenha a opor
tunidade de usá-la. · 

O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, 
sabe-se pelas informações - e que são graves -que, 
à época, os bens estavam todos bloqueados e à dis
posição da União. Portanto, não sabemos como o 
Banco Central~autorizou essa negociação. 

Sr. Presidente, o outro requerimento encami
nho ao Presidente do Tribunal de Contas da União, 
para verificar e acompanhar os procedimentos e a 
forma como foram feitos esses negócios com a em
presa .da família Jereissati na compra de três fábri-
cas da Coca-Cola · , 

Como. havia falado anteriqrmente, disse qtié re
tornaria hoje à tribuna justamente para dar prqsse-
guimerrto e apresentar estes requerimentos.' ;.; 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sl"s e 
Srs. Senadores. . · 

. DOCUMENTOS AOS QUAIS SERE
EEREO SENADOR GILVAM BORGES EM 
SEUPRONUNC~MENT~ 

REQUERIMENTO N~ , DE 1996 

~ Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. sq, § 2"-, da 

Constituição, 215 e 216" do Regimento Interno do 
8enado Federal, sejam solicitadas ao Banco Central 
do Brasil, através do Ministro de Estado da Fazenda; 
as seguintes informações: 

a) Relação de bens do ex-banqueiro Ângelo 
Calmon de Sá tomé!dos indisponíveis por força da 
intervenção do Banco Central no Banco Econômico; 

b) Andamento çias negociações referentes à 
venda de três fábricas çfa Coca-Cola, de propriedade 
do Grupo ACSA do ex-banqueiro Ângelo Calmon de 
Sá, à Refrescos Cearenses, do Grupo Tasso Jereis
sati; 

c) Quais foram os critérios adotados pelo Ban
co Central para autorizar essa operação, tendo em 
vista a indisponibilidade dos bens do ex-banqueiro 
Ângelo Calmon de Sá? 

d) Os recursos apurados com a venda das três 
fábricas, terão qual destinação? 
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e) Quando da intervenção no Banco ·Eeoi1Õmi
co, teve o Banco Central conhecimento ou investi
gou a existência de algum acordo ou entendimento 
de qualquer natureza entre o ex-banqueiro Ângelo 
Calmon de Sá e o Grupo Tasso Jereissati? 

f) Cópia de toda documentação relativa ao pro
cesso licitatório relativo a essa operação, de vez 
que, tornados indisponíveis, por força da intervenção 
no Banco Económico, passaram os bens do ex-ban
queiro à responsabilidade da União. 

g) Cópia das correspondências do Grupo Tas
so Jereissati ao· interventor do Banco Central no 
Económico, Sr. Flávio Cunha; manifestando interes
se na compra das três fábricas, bem como cópia dos 
expedientes em que o Banco Central dá acolhida à 
manifestação de interesse do Grupo Tasso Jereissati. 

·. J ustifica~ão. 

A proposição em tela· foi motivada por reporta
gem estampada no diário Gazeta Mercanti~ de 13 
de março último (página 8-1), com o titulo·CaJmon 
vende fábricas da Coca.'pàr;i Jereissati ~ BC dá sinal 
verde para o· negócio, de R$90 milhões. · 

Segundo a matéria, dentro de aproximadamen
te 60 dias deverá ser fechada a venda áas três fábri- ~ 
cas da indústria de refrigerantes pertencentes ao ex
banqueiro Ângelo Calmon de Sá, localizadas nos 
municípios baian?s de S(\lvadçr, Feira de, Sootana e 
lbicaraí, ao grupo empresarial do Governador do 
Ceará 

Sempre de acordo com a reportagem, as nego
ciações verri sendo acompanhadas pelo ·interventor 
do Banco Central no Económico, . Sr. Flávio Cunha. 
Este teria comunicado o interesse do Grupo Jereis-
sati ao BC, que deu resposta positiva. · · · ~ 

os entendimentos entre . os . sn; .. Jeieissati e 
Calmon de Sá remontaria a 1991, somente entran
do, numa etapa conclusiva, porém, após a decreta
ção da intervenção no Económico, . ocorrida . em 
agosto de 1995. 

Sala das Sessões, Senador .Gilvàn B()rge5. 

REQUERIMENTO N~ , OE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos aris. 71 e 7 4 da 

Constituição Federal, combinados com o disposto no 
Regimento Interno do Senado Federal, seja realiza
da pelo Tribunal de Contas da União uma auditoria 
na iminente operação de venda de três fábricas da 
Coca-Cola. pertencentes ao património do ex-ban
queiro Ângelo Calmon de Sá, ao Grupo Tasso Je
reissati. 

Justificação 

A proposição em tela loi motivada por reporta
gem estampada no diário Gazeta Mercantil de 13 
de março último (página 8-1), com o título Calmon 
vende fábricas da Coca para Jereissati - BC dá sinal 
verde para o negócio, de R$ 90 milhões. . 
- Segundo a matéria, dentro de 'aproximàdarrien
te 60 dias deverá ser fechada a venda das três fábri
cas da indústria de refrigerantes pertencentes ao ex
banqueiro Ângelo Calmon de Sá, localizadas nos 

~·Municípios baianos de Salvador, Feira de Santana e· 
lbicaraí, ao grupo empresarial do Governador ·do 
Ceará. · 

Sempre de acordo com a reportagem, as negoc ~ 
ciações vem sendo acompanhadas pelo interventor 
do Banco Central no Económico,· SI'. Flávio Cunhà: · 
Este teria comunicado o interesse do Grupo Jereis
sati ao BC, que deu resposta positiva; · · • · ~ 

Os entendimentos entre os Srs. JereiSsàtr e · 
Calmon de Sá remontaria: a 1991, somente entràndo . 
numa etapa conclusiva, porém, BPóS a decretação · 
da ·intervenção no Económico, ocorrida· em ·agosto 
de 1995. ;~ 

Há que se verificar se esta operação de'Venda 
está.' Cumprindo todos o·s requisitos legais, coiri ênfa- · 
se· nós seguintes aspectós: · · · · 

1) critérios adotados pelo Bárico Ceriti'al Paia· 
autoiizar esta operação,'tendo em itlsta·a indisponi
bilidade dos behs do ex~oonqueiro; · · · 

·2) destiná dos recursos a ser!iin apurados corri· 
a venda das três fábricas;· 

3) pertinência da aplicação de processa licitafó- . 
rio a ~sta operação. 

·Sala das-Sessões, '14 de marÇo de 1996. -~Se--
nador GHvan Borges. : · • ·, · · . . · · · · ' · : ·~. - ~ ·: 

. O SR. PRESIOENTE'(José Sa,;,ey)'- COncedo~ 
a palavra ao Senador Ney Suassuna; pela Licierança · 
do PMDB. " . . . 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Como Lí
der; Sêm revisão do orador.) - Sr. Presideri!(l, Sr% e 
Srs. Senadores, tendo em vista recêntes deelaraçõ-' ~ 
es do Govemàdor Tasso Jereissaii' pUblicadas na 
mídia, a Liderallça do PMDB vem a públioo, através 
desta tnbuna, para hipotecar solidariedade ao Presi
dente da Casa, porque somos testemunhas, em 
todo o l!lmpo que convivemos aqui, da idoneidade, 
da honestidade, da imparcialidade e da ponderação 
com que o Presidente, com toda a seriedade, tem di
rigido os nossos trabalhos, dando espaço aos Parti
dos pequenos;. ouvindo os Partidos grandes e tratan
do cada Senador com igualdade. 
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Por esta razão, assomo à tribuna para hipote
car solidariedade ao Presidente desta Casa e recha
çar as declarações do Governador Tasso Jereissati. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. ·· 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito ob

rigado, Senador Ney Suassuna. Fico muito sensibili-
zado com as suas palavras. . ... 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o nobre Senador Edison Lobão; para comu
nicação inadiável. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a pala
vra para comunicar, com muita alegria para a Lide
rança e para a Bancada do PFL, que, a partir de 
hoje, contamos em nossa companhia com mais um 
eminente Senador, que é o Senador Bernardo Ca
bral, que acaba de se inscrever no nosso Partido. 

Solicito a V. Exª que cxmceda a palavra ao Se
nador Bernardo Cabral, em nome da Liderança, por
que S. Ex"' precisa também fazer uma comunicação 
pela Liderança do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para co
municação inadiável, concedo a palavra ao Senador 
Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -

·Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é evidenta 
que o cometimento que me acaba de fazer o emi7 
nenta Senador Edison Lobão é dos mais agradáveis. 

Quero me reportar à forma virulenta com que 
V. Ex' foi agredido. Portanto, não falo em meu nome 
pessoal. Faço-o em nome de 22 Srs. Senadores que 
querem reafirmar a V. Ex" o reconhecimento que 
está sendo feito aqui, ora por um Senador que rep
resenta a liderança do Governo, ora por outro que 
representa o maior Partido do Senado Federal, am
bos, respectivamente, o Senador José Roberto Arru
da e o Senador Ney $uassuna, dando seqüéncia ao 
que ontem vário">.:senadores aqui fizeram, inclusive 
o Senador Antonio Garlos Magalhães. 

Sr. Presidente, o que é interessante registrar é 
que os homens públicos que têm a altivez, mas não 
têm arrogância, os homens públicos que não são 
bravateiros, que são corajosos; os homens públicos 
que são gentis, mas não são manei rasos, escorre
gadios; os homens públicos que não estão no con
torcionismo político são sempre agredidos vez por 
outra. V. Ex' tem aquilo que os franceses chamam 
de physique de rOle. V. Ex' encarna a Presidência 

do Congresso. V. Ex' traz, na sua bagagem, a bio
grafia de quem foi membro desta Casa, que honrou 
o seu mandato de Senador, mas, muito mais do que 
isso, foi um conciliador na Presidência da República. 
E posso dar o meu testemunho, como Relator da 
Assembléia Nacional Constituinte, quantas vezes V. 
Ex•, debaixo do peso de ter assumido a Presidência 
da República numa interinidade, que depois acabou 
transformando numa efetividade, que V. Ex' jamais 
postulou, e que os fados lhe colocaram sobre os om
bros. Como é possível uma pessoa desta natureza, 
que !antes vezes coloca aqui, nesta Casa, seus ami
gos correligionários em xeque quando não atendem 
às postulações que eventualmente violentam o Regi
mento? Como é possível agredir um homem público 
que faz do seu comportamento o comportamento éti
co, correto. equilibrado, tanto tipo de ·acusações que 
não diria só levianas, inoportunas, descabidas? · 

De modo que, em nome· do Partido da Frente 
Liberal, registre nos Anais _desta C"lSa,. ~minente 
Presidente JC>S_é S_amey, não apenas. uma solidarie
dade, que seria muito pouco, o. reconhecimento .da
queles que são seus contemporâneos, porqu~ geral
mente na vida pública o homem que exercita só é 
reconhecido pelos seus. pósteros e !anil!~ :ve:~;es 
censurado pelos seus con!emporãneos. . . . . 

Nesta. ho;a, parece que Deus. escreveu uma 
oportunidade de lhe dar, na Presidência do Senado_, 
o testemunho do reconl)ecimento. dos seus. Compa-
nheiros na mais Alta Casa Legislativa , 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Agradeço 
ao. Senador Bernardo Cabral as palavras gene~osas 
quéj acaba de proferir. 

E, mais uma vez, reitero que a Presidência tem 
procurado cumprir com. a responsatJilidade que tem, 
delegada por todos os Srs. Senadores~ · · · ' · : : 

E desse. episódio guardo apenas o ~.ravo ·de 
ser o Presidente de um Poder e sentir que esse Po
der pode ser atingido por aqueles que não· partici
pam justamente das suas finalidades e dos seus tra
balhos diários. 

o· Presidente, aqui, apenas cumpriu com o seu 
dever. · · · 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- S~. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra, pela ordem, o Senador Antonio Canos Vala
dares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, perguntaria a V. Ex!, tendo em vista que 
sou o terceiro orador inscrito desta sessão, e falaria 
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de um assunto correi ato com o que está sendo de
batido, ~ a Presidência poderia, então, prorrogar a 
sessão, com audiência naturalmente do Plenário, 
.uma vez que, logo após a Ordem do Dia, muitos dos 
Srs. Senadores viajarão, pois terão compromisso 
nos seus Estados. V. Ex• poderia atender esse nos
so apelo? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Infeliz
mente, o Regimento não permae uma: prorrogação 
maior da Ordem do Dia do que por mais 15 minutos. 
Mas asseguro que, como Líder de Partido, V. Exª 
será o primeiro orador inscrao após a Ordem do Dia. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O .SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra, como Líder, o Senador Geraldo Melo, que a 
havia pedido antes·de v, Ex• 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Como Li
der. Pronúncia ó seguinte discurso. Sem revisão do 
·orador.) - Sr. Presidente, diante dos pronunciamen" 
tos que acabo de ouvir, é necessário que se ouça 

. aqui não a voz de quem as circunstências fizeram 
neste momento exercei episodicamente a Liderança 
do PSDB, mas a voz de quem trouxe para· o Séria-
· do, entre· a5 múitils emoções que a vida púi:Íiica já 
lhe- deu, a experiência de ter lido o privilégio de con
viVer; como Governador do "Rio· Grande i:fo· Nortà, 
com V. Ex" na Presidência da RepúbliCa. · 

T ai vez haja mista sala - e é precisamente V. 
Exl!. - quem seja capaz de avaliar o sofrimento inte
rior com que tenho assistido, durante esses dias, a 
tOQO esse. caudal de comentários, a." tOdas essas ten
tativas de relirqr V. Ex" da Liderança, que natural
mente vem exercendo à frente do Congresso Nacio
nal, em L;m esforço iniciado e instaurado pelo Presi
dente Fernando Henrique Cardoso de construir uma 
"nova Pátria para o povo brasileiro. 

V. Exª há de se recordar de que de um lado, 
sobretudo a partir elo momento em que o nome do 
Governador Tasso· Jereissatí passou a ser referido, 
o quanto nós dois ·Governadores, Tasso e eu, o 
quanto um representava a posição do outro, do 
quanto um reforçava a posição do outro, ao ponto de 
termos sido apresentados ao País, num determinado 
momento, como irmãos siameses; e de outro lado 
ver uma inesperada relação conflituosa envolvendo 
V. Exll, a quem se eu pude dar ao povo do Rio Gran
de do Norte um governo à altura das suas expectati
vas, das· suas esperanças, embora longe ainda das 
suas necessidades, isso só foi possível porque à 

frente deste País havia um Presidente chamado 
José Samey, que deu a mim a oportunidade de rea-
lizar a obra que ali realizei. _ 

Se agora, filiado ao PSDB, Senador da Repú
blica, vejo as circunstências e os equívocos que às 
vezes se acumulam, produzirem o cenário que se 
produziu, creio que o Presidente José Samey é al
guém em condições de avaliar a dificuldade interior 
com que vivi esses momentos. 

Mas estou aqui para juntar a minha voz a dos 
demais Senadores e apenas para acrescentar uma 
coisa: estou vivendo esse momento com grande es
perança e com imensa confiança. porque sei que 
episódios menores não vão modificar a·trajetória, a 
maneira de ser e a contribuição ao País que homens 
da envergadura, da respo.nsabilidade de estadistas 
como Fernando Henrique Cardoso e José Samey 
.sabem que têm que continuar trilhando, em face dos 
compromissos que têm com a história do Brasil . 

Em vista disso, digo que tenho confiança, por
que sei que de acordo com o senso, o espírito públi
co .e a consciência da responsabilidade deste mo
mento, cada um dará uma contribuição aind? _maior 
à construção do quadro de reformas que modi~quem 
o cenário deste Pais, como o povo brasileiro espera, 
e.uma·contribuição ainda-maior para fortalecer a de
mocracia nascente do Brasil. 

. Digo estas .Palavras na esperança de que este 
momento tenha sido um momento de viva controvér
sia, um momentO de viva divergência, mas uma di
vergência que tenha ocorriao em terreno fecundo e 
onde haja apenas um e grande vencedor: nosso 
Pais. · 

Sr. Presidente, sinto-me no dever de dizer que, 
da mesma maneira que homenageio V. Ex•. aqui 
cheguei trazendo também um imef)SO carinhó e um 
enorme respeito pelo Governador Tasso Jereissati, 
cuja presença na vida pública, sem dúvida nenhu
ma, teve no seu próprio valor o grande motivo, mas 
teve também no apoio de muitas lideranças, inclusi
ve a de V. Ex~. a viabilização, 

Creio, Sr. Presidente José Sarney, que tam
bém ninguém deseja - e conhecendo o espírito de V. 
Ex~. sei que V. Exª' não deseja - que sobre o Gover
nador Tasso Jereissati se procurem atirar as padras 
que não existem. 

Não se pode transformar em indecoroso um 
negócio que sequer foi feito. O simples fato de haver 
entendimentos e negociações entre duas empresas 
não pode ser apresentado como um fato consuma
do. Como lembra o Senador Antonio Carlos Maga
lhães, é um entendimento bastante antigo. 
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Sr. Presidente, com a paciência de V. Ex", 
peço-lhe que me dê a oportunidade apenas de dizer 
que avalio ser esta a ocasião que vai dar ao Brasil, 
pelo desempenho de seus líderes, a demonstração 
de que tivemos· a felicidade de viver um grande mo
mento da nossa história em que há homens aptos e 
preparados para enfrentar grandes crises, quanto 
mais divergências no curso da apreciação de proble
mas da rotina da vida pública do País! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE {Josê Sarney) - Pela or

dem, concado a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY {PT-SP. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente José 
Samey, sempre que V. EJÓ' estiver defendendo o for
talecimento do Congresso Nacional e das instituiçõ
es, V. Exª terá a minha solidariedade e a solidarieda
de do Partido dos Trabalhadores. 

O art 58 da Constituição Federal, no seu § 3", 
diz com clareza: 

"§ 3" As comissões parlamentares de 
inquérito, que terão poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos nos regimentos das respec
tivas Casas, serão criadas pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, em con
junto ou separadamente, mediante requeri
mento de um terço de seus membros, para · 
a apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabilidade civil ou cri
minal dos infralores." 

Sr. Presidente, está claro aquilo que os Constic 
tuintes consagraram: sempre que uma minoria signi
ficativa de um terço ou mais de Senadores estiver 
assinando um requerimento para a constituição de 
CP!, ela está automaticamente criada. E V. Ex~. ao 
conduzir os trabalhos do Legislativo na direção do 
cumpnmento da Constituição, está cumprindo com o 

. dever. Não cabe aó Governador do Estado do Ceará 
dizer o que o Congresscf Nacional deve ou não in
vestigar. 

Sr. Presidente, sempre que um piloto não olha 
a história das nuvens ou a história dos climas, está 
sujeito a pensar que o céu está azul mais adiante e, 
de repente, pode encontrar o céu carregado, cheio 
de nuvens e de tempestades. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, do 
Japão, diz que existem certos setores que só ficam 

olhando para trás. Como se a história não fosse im
portante! 

Ora, Sr. Presidente, a história de fatos graves 
ocorridos recentemente no âmbito do Sistema Fi
nanceiro Nacional constitui algo de extraordinária re
levância e gravidade, que 29 Senadores avaliaram 
por bem deverem ser ser objeto de apuração res-
ponsável por parte do Senado Federal. -

Assim, Sr. Presidente, V. E# tem a nossa soli
dariedade por cumprir e fazer cumprir a Constitui
ção. Tenho o maior respeito pelo Governador Tasso 
Jereissati; inclusive, fui seu professor na Fundação 
Getúlio Vargas e fui seu contemporâneo. A meu ver, 
S. EJÓ' realizou um trabalho sério à frente do Gover
no do Estado do Ceará. 

Neste caso, contudo, o Governador Tasso Je
reissati errou. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE {José Samey) - Muito ob

rigado a v. E#, nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O sr. Valmir Campelo- Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. . 
O SR. PRESIDENTE {José Samey)- Coriéedo 

a palavra a V. Exª. Solicito apenas que seja breve. 
O SR. VALMIR CAMPELO {PTB-DF. Pela or

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidenté, em 
nome da Liderança do PTB, quero manifestar a mi
nha solidariedade a V. EJÓ'; não à pessoa do Sena
dor José Samey, más à pessoa do Presidente do Con
gresso Nacional e Presidente do Senado Federal. 

Ao atingirem a figura do Presidente do Senado 
Federal, eu particularmente, como Senador da Re
pública, me senti também atingido, me senti ferido, 
porque sou testemunha, como Líder de um partido 
politico nesta Casa, da confiança que V. Ex" deposi
ta em todos nós e do trabalho transparente que vem 
realizando na Presidência do Congresso Nacional e 
do Senado Federal. 

Eu não i>oderia, em hipóteSe alguma, deixar de 
manifestar, em nome do meu Partido, o respeito que 
o PTB tem por V. Ex", pela confiança que V. Ex" de
posita em todos nós. T odes os Senadores desta 
Casa delegamos a V. E# a atribuição de ser o nos
so representante, como Presidente desta Casa, o 
que V. E# vem fazendo com sabedoria, transparência. 
honestidade e, sobretudo, com a nossa confiança. 

Receba essa demonstração de nosso apreço e 
de nossa admiração. 

O SR. PRESIDENTE {José Sarney) - Muito ob
rigado a V. EJÓ'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para uma questão de ordem 



688 ANAIS DO SENADO FEDERAL Março de 1995 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra, 
para urna questão de ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Para 
urna questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente do Senado Federal, com base nos 
arts. 403 e 404 do Regimento Interno e consideran
do que a Comissão Parlamentar de Inquérito jã cria
da mediante o Requerimento roO- 198, de 1996, ainda 
não foi instalada, suscito a seguinte questão de ordem: 

1 - As normas específicas do Regimento lliter
no do Senado Federal concernentes às CPis são 
omissas quanto aos procedimentos a serem obser
vados a respeito da indicação de membros para 
compor comissão jã criada, nos termos do arL 145, 
bem como acerca da instauração do próprio inquéri
to parlamentar; 

2 - Na ausência de regras gerais para determi
nação da cadência dos atas preparatórios das CPis 
- indicação, designação e instalação-, hã que se ve
rificar se existem normas aplicáveis para o gênero 
•comissões temporãrias", de que as CPis são espé
cies, nos termos do art 7 4, "c', do Regimento Inter
no do Senado; 

3 - Quanto às comissões temporãrias, ·tem-se, 
no Regimento Interno, a seguinte regra: 

• Art. 82. A designação dos membros 
das comissões temporãrias serã feita: . 

I - para as internas, nas oportunidades 
estabelecidas neste Regimento; 

11 - para as externas, imediatamente 
após a aprovação do requerimento que der 
motivo à sua criação. • 

4. Para a modalidade de comissão interna (art 
74, •a•, do Regimento Interno) tem-se, por exemplo, 
no arL 37 4 (Projetas de Código) o seguinte rito pro
cedimental: 

"Art 374. Na sessão em que for lido o 
projeto de código, a Presidência designam 
uma comissão temporâria para seu estudo, 
composta-de onze membros, e fixará o ·ca
lendârio:·de sua tramitação, obedecidos-os· 
seguinteS· prazos e normaS: 

I - a comissão se reunirá no prazo de 
vhite e quatro horas, a partir de sua consti
tuição, para eleger o Presidente e o Vice
Presidente, sendo, em seguida, designados 
um relator e tantos relatores parciais quan
tos necessãrios." 

5. Vê-se, portanto, que, nessa modalidade de 
comissão temporãria, a Presidência não estã condi-

clonada à indicação dos Líderes para fazer a Comis
são funcionar. Designa, incontinente, os seus mem
bros, uma vez lida a proposição, devendo a Comis
são reunir-se em vinte e quatro horas. 

· 6. Na outra modalidade de comissão temporã-
ria, prevista no Regimento Interno - comissão exter
na (arl 7 4, "b'? -também não hã regra que condicio
ne, suspensivamente, a designação pela Presidên
cia à indicação dos Líderes partidãrios. Deve a Pre
sidência apenas propor ao Plenário a constituição de 
comissão externa (quando outro Senador não o re
querer), conforme disposto no arl48, item 19, e art. 
75 do Regimento Interno. Autorizada a criação da· 
comissão externa, a Presidência designa os seus 
membros, independentemente de oitiva das lideran
ças partidârias. É o que reza o art 82, 11, e também 
o arl221, "b", do Regimento Interno. 

7. Assim, não necessita a Presidência aguar
dar indicações de lideranças partidãrias para que se
jam designados os membros da CPI a que se. refere 
o Requerimento n" 198, de 06 de março d'l 1996; 
Não se' aplica, nesse caso, a regra do arL 78 do Re
gimento'lnterno do Senado Federal, que diz ~speito 
às comissões permanentes referidas no artigi:l antE>-. 
rior, devendo apenas a Presidência atentar fpara a 
observância da proporcionalidade consignada no int 
58,§ 1", da Constituição Federal. 

É não poderia ser diferente, Sr. Presidente, . 
porque; se assim fosse, teríamos na democracia· 
uma regra esdrúxula, qual seja, a que confere a 
qualquer Partido, grande ou pequeno, do Governo 
ou da·Oposição, de Esquerda ou de Direita, o poder 
de veto·sobre a criação de qualquer comissão tem
porãria, não s6 as Comissões Parlamentares de In-
quérito, . 

8. Hão de prevalecer, portanto, no caso de ins
talação das CPis, os procedimentos previstos no 
Regimento Interno para o efetivo funcionamento das 
comissões temporárias, de que as CPis são modali
dades, nos termos do art 74, "c", do Regimento ln
temo. Trata-se, convém salientar, de hipótese de 
aplicação do princípio da analogia legis, em que, na 
falta de uma disposição específica, recorre-se ao 
caso semelhante, e não de analogia juris, em que 
não existiria nenhum dispositivo aplicável à espécie, 
nem sequer de modo indireto (Carlos. Maximiliano. 
Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro, 
Forense, 1979, pãg. 21 O). 

9. Não fossem bastantes as normas do próprio 
Regimento desta Casa, perfeitamente aplicáveis à 
espécie, tem-se no Regimento Comum do Congres
so Nacional a atribuição do Presidente de designar 
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os membros das Comissões Mistas de toda ordem, 
"se os Líderes não fizerem indicação" (art 9", § 12, 
do Regimento Comum; art. 5"-, § 1"-, da Resolução n2 
1, de 1991, do Congresso Nacional). E m(lis: no art. 
28, § 1 "· do Regimento da Câmara dos Deputados, 
tem-se que, decorridas cinco sessões sem que as 
Lideranças devidamente provocadas indiquem mem
bros de comissões, o Presidente fará a d!3Signação 
de ofício. 

Ante o expoSto, Sr. Presidente, instamos essa 
Presidência para que; nos termos do art. 48, item 
13, decida sobre a presente questão de ordem, no 
sentido dé que a Presidência fixe o prazo de 48 ho
ras para que os Líderes indiquem os membros da 
supracitada CPI. Caso isso não ocorra, a Presidên~ 
cia, observada a proporcionalidade inseria no art. 
58; §12, da Constituição da República, faça, de ofí
cio, a designação dos membros da CPI criada pelo 
Requerimento n2 198, de 1996, determinando em 
seguida que a Comissão se reúna no prazo de 24 
horas para a eleição de seu Presidente, Vice-Presi
denté, e; em seguida, designação de relatoria: : · · · · 

É essa a questão de. ordem, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presk 

dente, peÇq a palavra para contraditar. 
. . O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo. 

a palavra, para contraditar, ao nobre Senador José· 
lgnácio Ferreira · · · · · · . · . 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB:-ES. · 
Para contraditar. Sem reviSão do orador.) -Sr. Presi
dente, SP's e Srs. Senadores, hoje pela manhã, por 
volta das 1 Oh, em meu gabinete, tomei conhecimen
to da designação do meu nome, pelo Sr. Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Senador.lris Rezende, como Relator de matéria en
caminhada pela Presidência da caSa, em face.~. 
um requerimento do Sénàdor Odacir Soares. 

A Presidente do Senado em exercício eni:áml~ 
nf)ou a matéria à CCJ, com base nci ·Regime.nt().l!l~. 
temo, sobretudo no ari 1 01, I, que diSpõe: 

"À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania compete: 

. 1 - Opinar sobre a constitucionalidade, · 
juridicidade e regimentalidade das matérias 
que lf!e forem submetidas:por deliberação 
do Plenário, por despacf!o .da Presidência. 
por consulta de qualquer·'. Comissão ou 
quando em virtude desses aspectos houver 
recurso de decisão terminati.~a de comissão 
para o Plenário." _ 

Portanto, é competência da· Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania examinar matérias 

que lhe forem encaminhadas pela Presidência do Se
nado, como efetivamente ocorreu na tarde de ontem. 

Em face disso, Sr. Presidente, não pretendo 
me· insurgir contra os pontos de vista focados na 
questão de ordem do eminente Senador José 
Eduardo Outra, ainda porque vou examinar a maté
ria sob o aspecto jurídico. Entendo, .inclusive, que a 
matéria tem uma abrangência política, mas, no âm
bito da CCJ, ela vai ser examinada pelo aspecto téc
nico. 
. Assim, abstenho-me de fazer apreciações so

bre questões de direito enfocadas pelo eminente Se
nadof José Eduardo Outra, romo a questão da ana
logia legis e não anal,ogia juris, a questão do cabi
mento de princípios gerais: de Direito ou não, e 
aqueles enfoques que fez a respeito de situações 
outras, previstas no Regimento, para projetos de Có
digó, para as comiSsões externas e também as refe
rências ao Regimento Comum e ao Regimento da 
Câmara dos· Eleputado~. ·: · • · 

Sendo assim, Sr • .Presidente, abstendo-me de 
apreciar essas questões, çleten~o-mQ apena$. no 
fato· de que, preliiniiláirnente, 'existe matéria mi~ 
missão· de Constiti.Jlção, ·JustiÇa· e· Cidadania, já oom 
Relator designado. ·' 

::Sr. Presidente, ~ss~ é a questão que apresen-
to .a fim de que. v, ·Exª a deslinde. . , , , :, , · 
. ,. · O SR. JOSÉ· EDUARPQ DI)Tfi.A- ,- Sr. Presi-

deote, gosterja d!l ta,zer- !Jma consulta à Mesa 
.. ·. -. 9 SR. PRESIDEN:rE (José ~ .. m.ey) - O Regi

mento. não permite cqçlf<lif.l9r o que já foi contradita
do;. V. E;xª não pode repUcar. A M~.vai decidir a 
questão de ordem levantada por V. E'l\"-. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
dente, gostaria apenas de saber, sé ,poderi;;t !Gizer 
uma consulta à Mesa, não sobre a quéS!ão de or
dem; mas sobre·a matéria ·a que· se:referiu o Sena-
dor José lgnãcio Ferreira·. ·. ·. . 

O SR' PRESIDEt{TE (José Samey)- Em se-. 
guida V. Ex• fará a consulta à Mesa . · 

· A questão de ordem levantada ·pelo Senaçlor 
José Eduardo -DI:flra, Líder do Partido dos Trabalh~ 
dores, resume-se em solicitar que: na àusência ·de 
prazo regimental par.a Que. os Srs. LíQe~es indiquem 
os· membros das comissões de inquérito, a . Pr.esi" 
dência fixe, para tanto, um prazo de '48 horas. 

Consultando os ártigos do Regimento e a8 atri
buições do Presidente da Casa, verifico que a Pi'e$i
dência não tem a competência de fixar prazo quan
do da inexistência deste no Regimento· Interno •. 

Contudo, quero comunicar ao Ptenário qu&;. na 
forma das atribuições que me foram conferidas pelo 
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Regimento e delas não saindo, o procedimento da 
Mesa será o seguinte, em todos esses casos: aca
bo de assinar ofício aos Srs. Líderes, encarecendo 
que encaminhem à Mesa os nomes dos seus res
pectivos representantes nas comissões já consti
tuídas. 

Em segundo lugar, indicados pelos Srs. Líde
res, esses expedientes irão à putilicação. Cada 
um dos líderes ·terá o direito de os indicar. A reu
nião da comissão não depende do Presidente da 
Casa, uma vez que nenhuma comissão temporária 
é instalada pelo Presidente da Casa, mas, sim, pe
los membros das· respectivas comissões, que te
rão que decidir as questões levantadas ·sobre nú
mero, quoruirHi ·constitucionalidade da sua corri
posição. · · · · · · " 

Essa é ·a explicação ·que a Presidênéia teria 
quedar. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARE$- Sr. 
Presidente, peÇo a ·palawa ·tela <Jrdem. · 

o SR •. PRÉSlllÉNTE. {jci~é Samey) - Tem .a 
palavra, pelá óidem; o· Senador Al)lo!JiQ ç:at1os Vala~ 
dares. .. ·· ..... · ..... 

O SR(·· ANTONIO· CARLOS VALADARES 
(PSB,.SE. Pela ordem: Sem· 'revisão do· orador.) - Sr. 
Presidente, ·pelá 'explicai;:ao ·que V. Ex" deu e que 
me convenceu; cómo autOr do· requerimento, faço a· 
seguinte sugestão aos assinantes. de requerimento 
de abertura da CP!: na próxima terçàCfeira, os· indi
cados peloS 'partidas farão a sua: primeira r'eunião 
para a instalação da ComissãO'e designação de seu 
Presidente e relator. · · · 

Muito obrigado. · ... " · " : -: " · · 
'I I • 

O. SR •. PRESIDENTE (José Samey) - Com re
ferência à alusão feita pelo· Senador José lgnácio 
Ferreira à questãó que esta pendente de decisão da 
Comissão de Constituição, Justiça e ·Cidadania;. a 
Mesa nada tem.a opinar. Ess.a será uma decisão a 
ser tomada p<Jr· essa Comissão, no âmbito de sua 
cOmpetência ·. ,::.:: _. . . : :: · · · 

.,, O SR •. JoS~ EDUARDO OUTRA·~ Sr. Presi~ 
dehie; peçô· a pa!ãvra pela ordem. • . ... ' ~ - . . . .. . . . 

, , O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a · p$Javra ao ·nobre Senador José Eduardo Outra, 
pelá ordem. . ) .. . -- -

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-5E. Pela 
:irdem. . Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sti'!;.e-Srs. Senadores, eu p~ria um esclarecimento 

sobre a matéria a que se referiu Q Senador José lg
nácio Ferreira. 

Trata-se de um requerimento que foi despa
chado à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-· 
dania, que não foi lido em plenário, salvo informação 
em contrário, mas que se fundamentou no art. 215, 
11, "b", do Regimento Interno, que dispõe:· 

"b) de esclarecimentos sobre ates da 
. administração interna do Senado." 

Entendemos que a criação de uma CP! ·não é
um ato de administração interna: é de ação legislati
va. 

Gostaríamos de saber se esse ·requerimento 
está de acordo com as normas do Regimento, para 
que seja encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania · 

. . O SR. PRESIDENTE (jósé Sarnéy) - O doeU:.: 
mente foi encaminhado dirétàmente à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sem ser Jido no 
plen~rio, pelo Senador que . exercia a Pre~!dência 
durante a minha ausênciá desia Casa A Cómissão 
de Constituição,· Justiça e Çid~ània decic!irá os as~· 
S:U:ntÇ>s a ela Sl!bmetidos. . . , . . . . 

· · · ·sobre a mesa, requerimento que será Ii do pelO: 
Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. . 
. . ' ' ' . 

É lido o seguinte: 

• .. )!~gU~RlMENTO N22as, DE 1996 

"Senhor Presidente, 
Nos termos do item 11, segunda parte; do art. · 

. 48, çlo Regimento lntemo do Senado Federal, vimos· 
solicitar a Vossá Excelência· Sêja submetida ao Ple
nário ·desta CãSa, após 'oúVida a Comissão de 
Col1Stifuição; Justiça e Cidadania, o presente Re
curso -objetivarido desarquivar o feito atinente à 
CPl· dos corruptores, a que se refere o Requeri
mento n" 402, de 199!), para que seja afinal ins

. taurada e tenha regular, prosseguimento, tudo con
forme as razões .de ordem constitucional,· .legal e re
gimental a seguir, expandidas: 

1 - Do Requerimento para a Instauração da 
CP! dos Corruptores 

A 24 de màiço de 1995; foi· acolhido o Requeri" 
mente n" 402, i:óín fundamento no § 32. do art. 58 da 
Constituição Federal e no art. 145 do Regimento ln
temo do Senado.-Federal, contando com as assina
turas de 30 Srs., Senadores - quando 27 seriam sufi-
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cientes -~e objetivando a instauração de Comis5ão 
Parlamentar de Inquérito, composta de quinze Srs. 
Senadores, e igual número de suplentes, com previ
são de conclusão de seus trabalhos a 15 de dezem
bro do mesmo ano. Essa Comissão destinava-se a 
apurar a autoria de atos de corrupção, denunciados. 
durante os trabalhos das Comissões do lmpeach-... 
mente do Orçamento. 

O tema, de relevante interesse público, mere' 
ceu a manifestação de apoio, e respectivas assina-· · · 
turas, de Senadores de todos os Partidos cornrêpreo • 
sentação no Congresso Nacional. A 31 de março dê·: :· 
1995, o Sr: Presidente 'Cio Senado Federal encami
nhou aos Srs. líderes-Partidários solicitação de indi- · ·. ~ 
cações dos membros da CP I, observada a propa·,: ·: 
cionalidade preconizadà ·nos 1 ~ do art.· 58 da Consti-· · • 
tuição Federal. · · · • 

Respanderam à soliciiação o PMDB, PDT, PP,. 
PTB, PPR e PT,' e deixàialn de atendê-la o PFL·e·o ·_.· 
PSDB. • ... : .• - .• 

Malgrado o interesse nacional de que ..i maté
ria se reveste, os apelos·populares e. a forte insis
tência da· mídia para ·que se identificassem: .os·:: 
agentes. responsáveis· pelos atas cle-'corrupção, a: ' ·. 
CPI dos córruptores·. deixou de· se~ constituída,' · · 
sendo árQuiv.ada, em 15~12-95, com fundamen!O :.
no art .. 76, item· III e § -42-, do Regimento Interno do'-'· 
Senado Federal. · · · ~ -'·' 

11 - CqnsideraÇ~· sobre a apl)cação sl!b$i; •.. 
diária dos Regimentos Comum é 'elo Sériãc;lo Ftf · : 
deral ' · · .. ::; · 

2.1 - Das normas· subsidiárias ; : ~ . · · . . . · 
. . . . . ' . ·' .. ~ 

Observa-se a subsidjariedade ,legal como:for, .-. ·. 
ma de nãq permitir lact.JOflS no orde~ento jl.(l'fq~o. 
que há de ser pleno para que não pereçam a Jus?~ .. 
e o Estado Democrático de Direito. 

Tal c,>pdição n!if> se limita ao~ tribunais, mas 
também atende à norma interna de .Qatureza espe
cial, inclusive no ("àrlamento. Assit)l, como qs juí
zes, di;mte de omissões legais, decidirão as cau
sas que lhes são afetas· de acordo êQm a analogia, 
os costumes ou os princípios gerais 'de direito, não 
as podendo rejeitar simplesmente;· ou deixar que 
se escoem os prazos para, ao fim, arquivá-las, o 
Senado Federal, integrante do Poder Legislativo, em 
sendo omissa a norma especial intéma, haverá de 
aplicar, igualmente, às matérias queJhe são sujeitas, 
a analogia, os costumes ou os prinêlpios gerais de 
direito. . , .. 

No presente caso, ainda que haja lacuna no 
Regimento Interno do Senado, sobre a passibilidade 
de o Presidente· desta Casa indicar os integrantes 
das Comissões de Inquérito, quando não o façam os 
Líderes, o assunto exigirá o exame preliminar, entre 
outras normas, do art. 78 do Regimento Interno, o 
qual, par sua vez, faz remissão direta ao art. 58,§ 12 
daConstituiçãciFederat:· · .·.· ·. · ·· :· ·' 

' • • ' ' . ' I ' <- ~. 

. . . Art. . 78. Os membros das comissões 

. ·, , :sefão~•des.ignado:;; pelo Presidente por indi
:: · ·~ cação. escrita dos· respecüvos lfderes, asse-

gurada, tanto quanto possível, a participa-
• . . ção prQj:lorcion.al . das. representações parti
. · dárias ou dos · blocós parlamentares com 

atuação no Senado Federal (Const, ,m. 58, 
- ·. · § 1"). (Gntamosj. · · · • ··· · · 
. . ' . ' ·_·.· ...... ' .. ' 

' ·.: :. · .. _.'_. · .. ·'~- ~ I_ • • 

: CàhStata-se, pois, a insuficiência-do comando 
normativo reg'imental tranSólilô, potqúahto nesta não 
ficoü- e8GiareGidá'a a!ribui~o do:PreSidente d<i Se
nackt .ante .a ·omissão dos Uéierés eni ~proceder às in
dicaçõe5: Nesta· hipótese llá ·que Se· r'eOOrrer, sUbsi
diariam ente, ao Regimento Comum dO Congresso, 
que também .é norma especial e que -dispõe, em seu 
art. ,92, § ·J ~ mai!\ adi!:!nJe transcrilo, .sobre. a compo-
sição qas co(nissões.m_istas::. . ~ ..... 

· - EsSa· subsidiariedàde ·'deccirrE! 'da. confluência 
de nill'iTias' da· ná!!JréZa e:;;pecial; que é' como seca
racteriZam ·a Regimento Interno do. Sériado Federal 
e o Regimento Comum do Congresso. e tem sua tor
ça cogente em princípio .geral de~ direito çansignado 
na Lei de lntrodução.ao-Gódigo Civil< •:• . , 

' ' . ~ . -
• ' • • . I - • • ' • ' 

"Art. 2~ '.:: .. ~.~ ........ : .. :.. .... : .. :..~ ........ ; ...... .. 
~ · • '§ 2'i A ·IE~f nóva; 'que estaôelece dispc>Si~ 
. ... ; Çõés'gérals ciu' especiais, a Par. das já exi~ . 

tentes, não revoga nem modifica a lei ~ 
. rior.• '(Grifamos). . '· · 

. . . ~ 
. · . Áecepc(o~am-~~·. {>()i:;. mutuamérite; os f!!Ígi: 

me~tos Comu_m ~.o do.Senado, na qq~dição de 119':- . 
mas especias •. independentemente- das. datas. de 
s~s edições. $ig nlfica dizer que, inobstànte ii ex
pressão referência do art. 151 do Regimento ·R~. 
mum às hipóteses de omissão normativa neste, 
essa referência é dispensável, pois tal condi~ 
permeia esses Regimentos, ainda quei não cóilSlg'
nadas expressamente iJós seus textos. Além disso, 
a especialidade da norma Stplanta os·textos'd&'cSF-
dem geral: · · ·-' ·• 
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"Art 151. Nos casos omissos neste 
,Regimento aplicar-se-ão as disposições do 
Regimento do Senado e, se este ainda for 
omisso, as do (Regimento) da Câmara dos 
Deputados." 

Em aditamento ao dispositivo tr.ái)Scrito, or>: · 
serve-se o art 412, inciso V, Regimento Interno do 
Senado Federal, onde também se reconhece a 
prevalência da norma especial sobre a geral. Este 
preceito está lavrado no· Titulo XI. do nosso Regi
mento que versa Princípios Gerais de Processo Le
gislativo. 

2.2. Dos Fundamentos regimentais da el(tinção 
daCPI . . . . · 

A el\tinção da CPI dos eo~tores, erri 15 de 
dezembro de 1995, fundamentou-se no art 76, inci
so III e § ~. do Regimento do Senado. Registre-se 
que o item III desse dispositivp ~egim.en!l!l estabele
ce que as comissõ.es temporárias se el\tinguem. aq- - · 
término da sess~o legislatjl(<!· .ordinária; ·e.o .art . .w .. 
reza que o prazo da comissão parlaJile(ltar. de inqué'- . 
rito não poderã ultrapassar.o período da legisJatu(Q<. : 
em que for criad.a . 

De tais fundamentos resoltam duas improprie
dades. A primeira-ligada ao· inciso llt, deixa à mostra : :. 
que o Requerimento rJO. 402.; .aprovado em março: · · 
dé 1995, transOQI:re!J in ai bis por toda a. sessão le
gislativa. inobstante ter·. sido. Fegularmente apre
sentado, em tempo hãbil e sufici~ncia de. sul)scri- ·. · 
tores. . ... rí', . ' .•••• ' 

Ora, para que as comissões·terriporãrias se·ex
tingam ao término da sessão legisla!h/a.o·rdihãiia é · · 
necessãrio que antes sejam implementadas. Este 
não é o caso da CPI dos corruptores, cuja composi
ção toi precocegu;mte frustrada. não chegando a im
plementar-se. A toda vista; hão se.eXtirigue o que 
não .. existe. ' . ·. . . . . . · • · . : : : · 

A segunda impropriedade reside. em fundar
se a extinção no §. 4l'- do mesmo art. 76, pois en
contrà:.Se em'~tirsila-5Q!l Le9íslatura;que teve iní
cio ·ein 1995 e que se estenderá até 1998. Logo; 
tal fUndamento' regimental não· !)ódé sei invocàdO: . 
para: fulminar' à 'GP I, eis que 'não foi ultraPassada à 
legislatura · · · 

· 2;.~. Da Conseqüência da não-indicação de 
mei11Í:lros à Comissão 

:Á-falta de ~a. ou sendo esia omis~. é ina~ 
ceitávàl: deixar-s~. de oferecer solução material ao 
feito pendente de decisão, arquivando-o por decur-

so de prazo, após transcorrida toda a sessão legisla
tiva do exercício de 1995, sem lançar mão de outros 
institutos, por analogia disponíveis no ordenamento · 
interno do Congresso Nacional. 

Ao Presidente do Senado, ante a omissão dos 
Líderes, incumbe realizar as indicaçõeS dos inte
grantes das Comissões de Inquérito, inclusive as 
temporárias desta Casa, e não apenas as mistas, do 
Congresso. Se tal preceito 11ão for observado, por 
falta de interpretação sistêmica dos Regimen~s. nos. 
depararemos com a insólita circunstância de que ~ · 
dos. os Partidos Po!Uicos, ~ exceção de dois . - . 
PSDB e o PFL - indiquem membros às Comissões, 
mas deixando estas de ser ·instauradas em decor
rência apenas da vontade singu_lar do Presidente, 
em çqnt.rariedade à manifestação express'il dos· O!Jc. 
t.ros seis Partidos. 

· III - Da COmpetência Constitucional do Con
gresso Nacional ~ da Compulsoriedade de seu 
Exércfcio · · 

: 3.1. Dos atas vinculado~ e discricionMo_s_. :' 
São atas vinculados aqueles para os quais a lei 

estabelece os requisitos de sua r~alização. Hely Lo
pes. Meirelles adita ao concéoto a informaçã..o. de que . 
nessa categoria d~ atas sujeitos às indicações legais 
ou regulamentares, o Poder .Pú,blico. não pode se 
desyjar. de cumpri,fos sem viciar· irremediayel.meote 
a ação administrativa (Dir, Adm. Brasileiro,. Ed. Re
vista dos Tribunais, p.141). 

Por opisiçãQ a estes, . discricionários são os 
atos'r~~~~\!.~)l~IÍJ P~der P_úbliç~ co~ libe;ctad~ de. 
escolha de seu cónteudo, conveniênCia, oportunida
de e forma de realização (idem~ P: 143). 

3.2. Da vinculação do a10· presidencial de indi
car os. irttegrantes da Comissão ·. · 

· o art 23, indoo I, da Carta constitucíomil esta=. · 
berece: -' ''· · · 

"Ari .' ;<!3 É corripetência comum da 
União, do~. Estados, dó Distrito Federal e 
dos Muniéfpios: · . · . . 

. I - zelar pela guarda da Ccnstituição. 
. das leis e 'd<!$ instituições democráticas e 
conservai ó patrimônio público:' (Voltamos a 
grifar). · 

O texto acima ·transcrito dispensa interpretaçõ
es, pois estã lavrado sob meridiana clareza: ao Po
der Legislativo, não bastasse a atribuição fiscaliza
dora que exerce com auxílio do Tribunal de Contas 
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da União, na forma dos arts. 70 e 71 da mesma Car
ta, tem, como integrante da União Federal, o poder
dever de zelar pelo patrimônio público, além de ou
tros valores, inclusive de ordem moral (CF, art 37, 
infine). 

As atribuições do Poder Legislativo Federal, in
serias na Carta Republicana, não constituem, de for
ma alguma, poder discricionário, conceituado no 
item anterior, eis que nesse elenco de competências 
não existe faculdade para decidir, e, sim, dever de 
oficio. Por isso, as atribuições do Congresso Nacio
nal e de cada uma de suas Casas assumem nature
za vinculada, pois são estabelecidas em Direito Po
sitivo, lavrado na Constituição, no Regimento Co
mum e nos Regimentos Internos de cada uma das 
Casas congressuais. · 

No caso presente, fundamenta-se o vínculo en
tre o ato da autoridade e a norma a que esta dev!) 
obediência no dispostO .. no ar!. 58, caput e § 3!! da 
Constituição Federal: · · · · • · 

"Art. 58 O Congresso Nacional e suas 
Casas terão comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com 
as atribuições previstas no, respectivo regi
mento interno ou no ato de. que resulta~ sua 
criação. 

§ 3~ As comissões parlamentares de 
inquérito, que teri!io poderes de investigação 
próprios das autoridades jUdiciais, i!lém · çle 
outros previstos nos regimentos das respec
tivas Casas, serão criadas pela Cãmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, em eon
junto ou separadamente, mediante requeri
mento de um terço de seus membros, para 
a apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabiliéfade civil ou cri
minal dos infratores." (Grifamos). 

'' 
Extrai-se do dispositivo que as comissões 

parlamentares de inquérito têm função investiga
dora semelhante à conferida aos 'juízes, com o ob
jetivo de elucidar fatos e circunstâncias que permi
tam a oferta de denúncia, pelo Ministério Público, 
ao Poder Judiciário, o qual, por seu turno, promo
verá a responsabilidade civil ou criminal dos intra
tores. Conseqüentemente, essa·função investiga
tória deverá ser exercida em suâ plenitude, àinda 

que ocorram omissões normativas, hipótese em 
que, como o fazem os juizes, deve-se recorrer à 
analogia, aos costumes ou aos princípios gerais 
de direito. · 

Extrai-se também do mesmo texto acima 
transcrito que· as comissões poderão ser conjun
tas, embora não haja, no dispositivo, referência 
expressa ao Regimento Comum do Congresso Na
cional, mas apenas aos do Senado e da Câmara. 
Sendo assim, a prevalecer o entendimento contra 
o qual nos· insurgimos no presente Recurso - de 
que não há subsidiariedade de normas regimen
tais em ambos os sentidos, mas apenas dos Regi
mentos do Senado e da Câmara ao Comum (Reg. 
Comum, art. 151), tomar-se-ia impossível a aplica
ção do Regimento Comum às comissões mistas, 
por falta de menção expressa à este no § 3!! do 
art. 58, o que representaria total incongruência jurí-
dica ..... ·· 

É· claro ·que o Regimento Comum tem aplica
ção às comiSsões mistas; embora não referido no 
art· 58 da Carta, assim· como também se aplica às 
comissões· isoladas, .. stJbSidiariamente aos $ cada 
uma das Casas,· embora· igualmente não haja refe
rência expressa nesse sentido. A questão tein solu
ção· simples. e clara. se posta em· .visão sistêmica, 
não restritiva, qae abranja não· apenas a Conslib.i
ção, mas·tambérri' os três RegimentoS.· 

Logo, a· ·virÍci:dáÇão do ato deve atender à 
Constituição e, ein pi,inCípio, ao Regimento do Sena
do. Não suportaildo este a amplitude da matéria, de
vem então ser invocados os do Congresso e o da 
Câmara dos Deputados. 

. Assiiri, ·ante de notitia criminis que se tenha 
originado de apuraÇões realizadas. pelo trabalho de 
outras ComissõeS Parlamentares de Inquérito - en
tre as quais, a do lmpeachment e a do Orçamento 
Federal - caracteriza-sé-ia omissão desta Casa do 
Congresso Nacional não prqsseg'uir nas investiga
ções que lhe são afetas pelo mandamento consti
tucional, à vista da competência fiscalizadora que 
cietém, alegando, pilré! .se omitir, in~ciência regi-
mental. . 

A omissão também não pod~· ~rtcontrar ~ 
no. mero transcurs9 temporal, qual.seja o do encer
ramento da sessão legislativa, posto que tal procedi
mento caracterizaria evasão de competência; nem 
tampouco na alegação da falta de indicação de 
membros, pelos Líderes, para a composição da co
missão parlamentar, pois, como vimos, as normas 
especiais consubstanciadas nos Regimentos Co-
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mum e do Senado se subsidiam mutuamente. Por 
analogia, não bastasse a clareza do art. 58 e § 3", 
antes transcritos, a compelir esta Poder ao exercício 
de sua atividade fiscalizadora, caberia imediatamen
te aplicar-se o estabelecido no art 9º-, § 1"-, do Regi
mento Comum do Congresso Nacional, com o que o 
Presidente do Senado teria suprido a omissão dos 
Líderes: ' 

"Art s• Os membros das Comissões 
Mistas do Congresso Nacional serão desig
nados pelo Presidente do Senado mediante 
indicação das lideranças. 

§ 1"- Se os Líderes não fizerem a indi
cação, a a escolha caberá ao Presidente. • 
·(Grifamos). 

Diante disso, se já não restava a menor dúvi
da, no tangente às comissões mistas, de que ha
vendo a omissão"dos. Lí.deres Partidários a.indica
ção de membros. passa imediatamente. à respon
sabilidade direta do Presiden~ .do Senado, que a 
exercerá como· ato. vinculado, sem qualquer· res!
duo de discricionariedade,·eis que, o suporte fático 
do comando se encontra na porma regim.ental, não 
facultativa, amparada pela .Constituição Federe,l, 
tampouco pode h11ver dQviol'!.quanto às .comissões 
de inquérito do próprio Senaclo. Vale.leml:irar que 
o Presidente do Congresso. Nacional é o Presiden
te do Senado e que esl;e, :podendo suprir as indi
cações para, .as comissões de inquérito do Con
gresso, haverá de poder supri-las na Casa que pré-
side. ~·· .. · 

. É forçoso_ COI)~iderru: qufil os Lideres que proce
deram às indiCações de membros para a CPI repre
sentam muito mais que um ·tei<;Xi da ·cása; exigido 
para que sé instaurem essas comisSQes. tOdavia, J)fe.. 
vaiedeu a iné(ciS dos partidas politico~ gue não os iil
dicaram, fato este que constitui não apenas deméritq, 
mas verdadeira violação ao direito das minorias. 

. · Considera:se.. também, que. na votação da CPI 
do OtÇaffiento, 'fo>:<~Provada à tecómendação de iris
tauração dà 'C PI dos corruptoreS. Naquele momento, 
a CPI do Orçamento manifestava o pensamento 
dó próprio Congresso Nacional. Esse pensamento 
resto'u prejudiéádo pela vontade singular do Presi
dente do Senado, ao extinguir a CPI recomendada. 

iv - Do Pedido de Reexame da Matéria pelo 
Pleriári~ · · 

, , Por todas 'as razões ora aduzidas, solicita
mos ao Pleni3Jio do Senado Federal - ouvida a 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania- re
considere a decisão presidencial e determine o de
sarquivamento do feito relativo à CP! dos corrupto
r!35 e a remessa de ofícios aos Líderes partidários, 
para que indiquem os respectivos integrantes e, não 

. o fazendo estes, fixe competência supletiva ao Pre-
sidente do Senado Federal para que proceda às in
dicações. 

Senado Federal, 14 de março de 1996. - Se
nador Pedro Simon. 

ELEMENTOS PARA REFLEXÃO SOBRE A 
CPI DOS CORRUPTORES 

1 - A CPMI Collor/PC proporcionou, pela pri
meira vez na história do Brasil, o impeachment de 
um Presidente da República. O Relatório Final dare
ferida CPMI mostrou que o Sr; Fernando Collor não 
!11Jenas sabia da existência do esquema, como, 
também, 'fazia parte dele. Porém, ficou demonstra
do. já" naquela época, que a questão Ele sabia? é 
extremamente desgastante para o Presidente da 
República. ~. 

2 .:... O fato do Congresso Nacional afastaf o Pri
meiro Mandatárib do País reforÇa a sua habilitação 
para .investigar ações de dirigentes de qualquer ou
tro nível (Ministros, Presidente de Autarquias e Esta
tais. do Banco Central etc.). 

·s - A CPMI detectou os agentes corruptores. 
São empresários que contrataram a EPC, empresa 
do Sr. PC Farias, para execução de serviços fictí
cios. leiiíllré'Sé que as grandes empresás !!Pare
cem no Relatório repassando ao !)Squema elevadas 
somas de recursos, imediatamente !IIJÓS a posse do 
Sr. Pernando CQiíor. · · · · 

4 - A CPMI Collor/PC não avança· em relação 
a .uma possível ÇPI dos Corruptores. No entanto, o 
Relatório contempla questões fundamentais para 
uma possível investigação (financiamento de cam
panh3. orçarrient9 da União, efc.). 

5 - O Esquema PC não se viabilizaria sem a 
participação dos agentes financeiros, através das 
chamadas contas fantasmas. . 

6 - As investigações neste. sentido deveriam 
ser encaminhad~· pelo Banco Central. Nada foi feito 
neste sentido. Pelo contrário, os bancos citados, 
além de não receberem qualquer admoestação, par
ticiparam, diretaA)ente, da privatização de estatais, 
beneficiando-se das facilidades do Programa Nacio
nal de Desestatização. 
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7 -A partir da CPI Collor/PC se iniciou urna co
brança, no sentido da instalação da CPI dos corrup
tores. Entrelanlo, não se ouviu uma só palavra sobre 
qualquer investigação séria do Banco Central nos 
agentes financeiros integrantes do "Esquema PC. • 

8 - O Congresso Nacional antecipou-se no 
sentido da auto-investigação. Promoveu a CPMI do 
Orçamento, que re5ultou na cassação e no afasta-
mento de parlamentares. ' 

9 - Não investigou os agentes corruptores, 
mas colecionou todos os elementos que justificam a 
investigação sobre os mesmos. 

1 o - Aquele parece ter sido o melhor momento 
para a instalação da CPI. Havia clima, a opinião pú
blica estava mobiflzada, havia urna seqüência lógica 
para os trabalhos técnicos etc. 

11 - Já ali se movimentavam as forças contrá
rias à investigação. Encurralados pelas pressões e 
pelo tempo, os parlamentares tiveram que optar en
tre investigar seus pares ou os agentes corruptores. 
Qualquer que fosse a escolha, haveriam cobranças 
decepcionadas com o alijamento do lado preterido. 
t: evidente que esta decepção seria maior se, dado 
o tempo, a CPI deixasse de lado os pariarnentares 
para investigar os conuptores. Mas, esperava-59 
que estes seriam alvos, imediatamente após a CPMJ 
do Orçamento. O Requerimento n2 3, de 1994, de 
minha autoria, recomenda a instalação imediata da 
CPMI e _é parte integrante do Relatório dAAue.ll!. 
OPMI. , 

12- A CPMI dos Corruptores foi requerida em 
15-2-95. As restrições maiores, ainda nesta etapa de 
Requerimento, ocorreram na Câmara dos Deputa
dos. A negação ou a-retirada de assinaturas inviabili
zou esta Comissão Mista. Em 14-3-95, foi encami
nhado Requerimento de instalação da CPI do Sena
do Federal (publicado em 25-3-95, no Diário do 
Congresso Nacional - Parte 11 - ,fls. 4022/4023), 
cem as assinaturas de 30 (lrinta) Senadores dos vá-
rios partidos. · : 

13- Em 31-3-95, o Sr. Presidente do Senado 
Federal encaminha solicitação, aos Srs. Líderes par
tidários, no sentido da indicação dos integrantes da 
Comissão e dos reSpectivos st.plenies. . 

14 - Os Srs. Líderes do PSDB e do PFL não 
encaminharam os nomes dos respectivos repre
sentantes e, ao longo de todo 8SS4:! período de co
brança em relação à CPI, mantiveram-se em absolu
to silêncio quanto ao assunto. 

15 - O Presidente do Senado poderia se so
correr do Regimento Comum para iiidicar os nomes 
faltantes. Ainda mais que é ele próprio o presidente 

do Senado e do Congresso. Não o fez e, também, 
não providenciou qualquer cobrança a respeito. Era 
de se esperar que, passados 9 (nove) meses desde 
o primeiro oficio, ele fosse, pelo menos, reiterado. 
Afinal, é este o procedimento onde quer que se de
seje que as coisas caminhem. Se não o faz, é por
que desejava o contrário. Ao aprovar a recomenda
ção para investigar os corruplores, a CPMI do Orça
mento tornou uma atitude em nome do Congresso 
Nacional. Ora, exatamente o Sr. Presidente do Con
gresso contraria o que recomendou a Casa que pre
side. 

16- Enquanto a CPI dormitava no Senado, ou
tros casos de tráfico de influências e de promiscui
dade entre o Estado e a iniciativa privada povoavam 
a imprensa, culminando com a entrevista do Sr. Mu
rilo Mendes na revista lstoÉ, de 14-2-96, que confir
ma a existência de propinas, que podem chegar a, 
até, 20% do faturamento das empresas. Isto signifi
ca que, de cada R$5,00 orçados para obras, R$1 ,00 
é desviado pelos canais da corrupção. A reclamação 
maior parece residir no fato de que os empr~os 
pagaram a propina, executaram as obras, mas não 
receberam pelos trabalhos realizados. ~--

17 - Não é difícil explicar porque o Pode? Exe
cutivo não tem interesse nas investigaçõeS dos 
agentes corruptpres. t: que ele voltarill a ser a bola 
da vez. ObViamente, não haveriani corruptores se 
não existissem os corruptos. Investigar os primeiros 

_ significaria desnudar os últimos. 
18 - Quando se esi>erava que o uso indevido, 

ou duvidoso, dos recursos públicos tinham atingido o 
seu ponto máximo, surgem as noticias sobre as 
fraudes no Sistema Financeiro. Tudo indica que o 
Presidente da República não sabia dos desvlos de 
conduta dos bancos; antes de injetar os recursos, 
justificados; depois, pelo perigo da quebra da credi
bilidade dos sistema financeiro. Mas. para um Presi
dente que se eni!ienha na aprovação do Fundo So
cial de Emergência e' da Contribuição sobre Movi
mentação Financeira, que também privatiza 9St!-tais 
lucrativas, para fazer caixa, é inconcebfvel que não 
esteja municiado de informações adequadas antes 
de decidir sobre recursos de tamanho vulto. Não se 
pode negar que tal fato provoca sério arranhão na 
credibilidade do Presidente. Volta à cena a clássica 
pergunte: "Ele sabia?• 

19 - Essa credibilidade é, ainda mais, colocada 
em questão, quando se lembra da extinção da Co
missão Especial de Investigação - CEI. Que forças 
estariam a pressionar o Sr. Presidente no sentido 
contrário de manter urna comissão de alto nfvel, 
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composta de personalidades de reconhecida probi
. dada e competência, institufda para investigar de
núncias de corrupção no Governo Federal, apesar 
do seu reconhecido desempenho e das continuida
des das denúncias de corrupção veiculadas pela im
prensa? 

20 - Também abala a credibilidade do Presi
dente o fato da volumosa documentação organizada 
pela CEI, durante o Governo Itamar Franco, não ter 
merecido a devida atenção no atual Governo. Há 
que se admitir que tal atitude também revitaliza a 
certeza da impunidade. 

21 - O tom do discurso não deve ser o de co
brança, mas de constatação. O . Executivo não teve 
intere~e na instalação da CPI porque seus Lfderes 
no Congresso retiraram assinaturas ou não indica
ram integrantes. O fato da extinção da CEI reforça 
esta tese. O Legislativo, idem. O Presidente do Se
nado pode não possuir mecanismos regimentais 
para indicação dos nomes faltantes. Mas, pelo me
nos, como dirigente de uma instituição do porte do 
Senado e, dada a importância do assunto, poderia 
ter re~erado a solicmção durante os neves meses 
que seu Ofício não obteve respoSta (o descaso dos 
senhores Lfderes poderia, até, ser considerado um 
desrespeito para com o Presidente da Case). Não o 
tez porque não tinha interesse. 

· 22 - AS pesquisas têm demonstrado que ó 
prestigio do Congresso anda em baixa O Estado 

·como um todo tem sofrido quedas bruscas de legiti
midade. Os casos de corrupção permanecem em 
manchetes, inspirando um clima de impunidade. Pa
rece ser. este, o melhor momento para recriar a CEI. 
A Comissão inibiria novos casos de corrupção e cui
daria, de forma isenta, dos casos já detectados. Por
tanto, ao invés de cobrar a· instalação da CPI, deve
se retomar a bandeira da recriação da CEI. 

. · DOCUMENTO ANEXO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 277, DE 1995 

Autoriza a crlaçao da Comissão Es
pecial da Investigação, com Ambito da 
atuaçao:.· nã Administração Pública Fede
ral dinitã e-lndlreta, e dá outras providên
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 F.ca o Poder Executivo autorizado a 

constituir urna Comissão Especial de Investigação, 
com Ambito de atuação na Administração Pública 
Federal direta e indireta, e a finalidade de: 

I - prestar ao Corigres5o NaCional, em espe
cial à Comissões Parlamentares de Inquérito, a cola-

boração necessária para a realização de quaisquer 
diligências ou procedimenb:ls investigatórios junto a 
órgãos ou entidades da Administração Pública Fede
ral direta e indireta; 

11.- realizar, quando julgar conveniente, difigên
cias e investigações a propós~o de fatos, aros, con
tratos e procedimentos de órgãos ou entidades da 
Administração Pública Federal di reta ou indireta; 

III - determinar providências para a suspensão 
de procedimenb:ls ou a execução de contratos, sob 
suspeita de lesão ao interesse público; 

IV - recqmendar a instauração de auditorias, 
sindicãncias, inquéritos ou processos administrati
vos, acompanhitncfo os respectivos trabalhos; 

V - propor ao Presidente da República a ado
ção de providências, inclusive de natureza legislati
va, com o objetivo de corrigir ou coibir faros ou ocor
rências contrárias ao interesse público; 

VI - artic:Uar os procedimenb:ls da Administra
ção Pública Federal com o Tribunal de Contas da 
União e com o Ministério Público. 

Art 2!'. Para o desempenho das suas af1ibuiçõ
es, a Comissão instituída por esta Lei poderáf 

I - requismr, em cará!Eir irrecusável :ii para 
atendimento em regime prioritário, servidoresiOu em
pregados de órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta ou indireta; 

11'- requisitar, em caráter irrecusável e para 
atendimenio em regime prioritário, informações e do
cumentos a órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta ou indireta; 

III - providenciar representações e requerimen
tos ao Poder Judiciário e ao Ministério Público para 
a instauração de procedimenllls judiciais ou a obten
ção de informações e documentos de entidades do 
selor privado; 

IV - soliCitar a colaboração de oúros Poderes ou 
convidar para pàrticipar de reuiões plenárias Ministros 
de Estado e OtJras at.dDridades da Administração PCbli
ca Federal direta e incireta, sempre que houver necessi-
dade de escJarecer assunb:ls sob seu exane. · 

· § 1l> Os sérvidorB:S e empregados requisitados 
na forma do inciso I se$) considerados, para rodos 
os fins de direito, como em efetivo exercício do car
go, do empregà ou da função pCblica que ocupam, 
não podendo Sofrer prejufzo de qualquer dire~o. 
vantagem ou remuneração, nem destituição de fun
ção gratificada <" 

§ 2!'. A Comissão será responsável pela guar
da, conservação e, quando for o caso, também pelo 
sigilo dos docun\entos e informações que lhe forem 
fornecidos. · 
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§ 3" Os órgãos e autoridades da Administração 
Pública Federal direta e indireta, de modo especial a 
Advoéacia-Geral da União, a Secretaria Federal de 
Controle Interno e os Conselhos Fiscais ou órgãos 
equivalentes, prestarão à Comissão, com prioridade, 
o apoio e a colaboração requisitados. 

Ar!. 3" A Comissão será presidida pelo Ministro 
de Estado da Administração Federal e -Reforma do 
Estado e integkda por 7 (sete) membros, escolhidos 
pelo Presidente da República entre brasileiros de re
putação ilibada e notória capacidade em suas áreas 
profissionais, e aprovados pelo Senado Federal, nos 
termos da alínea f do inciso III do art. 52, da Consti-
tuição Federal. · ·· · 

§ 12 Será constituída uma Secretaria Executiva 
com a. fina!idade de dar suporte administrativo e as
sessoramento técnico à Comissão. 

§ 22 O Presidente da Comissão poderá consti
tuir, por tempo certo para o desempenho de tarefas 
específicas, grupos de tr'abafho, sob sua coordena
ção ou de membro da Comissão. 

§ 3" Aplica-se aos membros e aos integrantes 
da Secretaria Executiva e dos grupos de trabalho o 
disposto no§ 1º- do art. 22. 

Ar!. 4S! O Poder Executivo elaborará, no prazo 
de trinta dias contados da data de publicação desta 
lei, o regimento da Comissão Especial de Investiga
ção, que disporá sobre funcionamento, as atribuiçõ
es de seu Presidente e ·de membros, bem como a 
Secretaria Executiva e os grupos de trabalho. · 

Art. 52. A Comissão apresentará relatórios ao 
Presidente da República, com cópiá 'para o Senado 
Federal, trimestmlmente ou quando solicitados. 

Ar!. 6'! Para o desempenho de siJas atribuições 
e a realização de seus trabalhos, a Comissão Espe
cial de Investigação contará com recursos materiais 
e financeiros da Secretaria Geral da Presidência da 
República e do Ministério da Administração e Refor-
m! do Estado. · ' 

Art. 72. Esta lei entra em vigor· i1a data de sua 
publicação. · 

Art 82. Revogam-se as disposições em contrário. 
: c.Justiflcaçllo 

Nas proximidades do final dos fiabmhos da Co
missão Mista Parlamentar de Inquérito do Orçamen
to.- quando já se evidenciara a n~dade de fi
xar-lhe um Hmite de ação, a fim de qua se viessà a 
obter conclusões práticas num horizonte de tempo 
razoável - propusemos ao Senhof .Presidente da 
República, Itamar Franco, a criação .ele uma •Comis
são Especial, com ambita de atuação na Administra
ção Púbfica direta e indireta•. 

Tal Comissão, criada pelo Decreto n2 1.001, de 
6 de dezembro de 1993, detinha entre outras finali
dades, a de prestar ao Congresso Nacional, de 
modo especial à Comissão Mista Parlamentar de In
quérito do Orçamento, a colaboração necessária 
para a realização de quaisquer diligências ou proce
dimentos investigatórios junto a órgãos e entidades 
da Administração Pública F~ral direta e indireta 

O art 3" do referido Decrelo dispunha que a Co
missão seria compsota de cinco membros designados 
pelo Presidente da RepúbfJCa, sob. a presidência do 
Ministro de Estado da então Secretaria da Administra
ção Federal. Pelo Decrelo rf' 1.037, de 6 de janeiro de 
1994, o nímero de membros foi ampliado para sete. 

Outro Decreto da mesma data designava os 
seguintes membros, sôb a preSidência do, Ministro 
Romifdo Canhim: Doutor Daniel Quintela Brandão, 
Doutor Emerson Kapaz, Ministro Evandro Gueiros 
Leite, Doutlr Fábio Konder Comparato, General de Di
visão R-1 Francisco 8alísta Torres· de Melo, Ministro 
Miguel JerOnimo Ferrante e DOuttir Raymundo f'aoro. 
Por absoUa impossibilidade de se dedicarem, 'é::om a 
devida atenção às a!ividades da ColniSsão, o rir. Fá
bio Konder Cornparakl e o Dr. Raymundo Faorcffuram 
substitúdos com a evolução dos trabalho!>. pefd Pro
fessor cancfldo AntOnio Mendes de· Almeida e pelo 
Professor Modesto Souzà Barros Carvalhosa. 

Dispensáveis qUaiSqúei- palavri:is' ae apresenta
ção de tal plêiade. E o 'trabalho por ela' realizado, em 
menos de um ano e resumido do Relatório intitulado 
A Comissão Especial e a Cq~ na Administra
ção Pública Federal, não deixa a menor dúvida so
bre a indispensabilidade de um .tal organismo aluan
do junto à Administração Púbfica. . . ... 

Com efeito, tratandll"SB de pessoas de compe
tência comprovada e reputação ilibada, como reza o 
bord!io estatutário, e inteiramente desvinculadas de 
qualquer interesse pessoal nas relações entre a Ad
ministração Pública, seus servidores ~ fornecedores, 
os resultados de seu tmbalho se revestiram da mais 
absoluta isenção e correição. . .. • . 

No entantO, um ato .::. a méu ver :equivOcado -
.do Presidenta Femandó Henrique Cárd050, o Decre
to rf' 1.376, de 1 ~ de jàneiro de 1995," extiilguiu a 
Comissão (art. 1 !!), tranSferindo setl acenio CfoÇU
mental à guarda (sié) do Ministério· dà Justiça' (a:rt. 
2") e determinando que os procedimerr!os sobre dili
gências e investigações, a propósitO de fatoS, ato~ e 
contratos, relativos a órg!ios ou entidades da' Adn:n;. 
nistração PúbrJCa Feder'al direta e rndireta in!e{jram 
(sic) as competências da Secretaria Fàderàl de con-
trole do Ministério da Fazenda (art 3"): · · ' · · 
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Ora, a que atribuir a transferência do acervo 
doéumental a um Ministério e os procedimentos so
bre diligências etc., a outro? ••• A História" e as pró
prias conclusões das CPIS do PC e do Orçamento 
estão af para comprovar a falácià de se atribuir a um 
órgão subalterno da estrutura de um dos Ministérios 
a fiscalização dos demais. lnexistem af as necessá
rias prevalência e isenção para a(lir sobre os trans
gressores das leis, dos regulamentós ·.e da própria 
ética, à falta daqueles. 

Esta a razão por que submeto aos meus pares 
no Congresso Nacional o presenté Projeto de Lei, 
que, lamentaveimente, não pode esc:aPar à natureza 
autorizativa, já que a: iniciativa de proposições desta 
natureza compete ao Poder Executivo. Ainda assim, 
ciente e compenetrado· desSé fato, não posso. me 
omitir diante da necessidade e dà importância' de 
que seja constituído um tal organismo junto à Admi
nistração Pública Federal, com raio de ação sobre 
toda ela, sem constrangimentos de qualquer ordem: 

Conto, portanto, com !> decisivo apoio de Vos
sas Excelênci,as para que se dê este passo, que en
tendo decisivo na busca definitiva da moralidade no 
serviço público. · . . : .. · .. .. . .. . . 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1995. _; Se-
nador Pedro Simon. · 

lEGISLAÇÃO CITADA . 
CONSTITUIÇÃO. DA. REPÚBLICA 

fEDERATIVA DO BRASIL 

oooooooooooooooooooooo."ooooooooooonoo;noooo~:';,·:~.: •• .:,, ... , •• oou--•-•u-o:._o 

Art 52. Compete privativamente 'aó· Senado 
Federal: . . ' . . . 

. . . -
...................................................................................... u 

III - aprovar previarríenlé; pór' voto secreto; 
após argüição pública, a eseolha de:.-.·: · 

' , .. ' _' .. ' '-. . . ,,. .. .......................................... -.... ~······································ 
f) titulares de outros cargos que a determinar:v 

•n•••••••u•••••nooounnnnnu•n-<.o;•~•~•:•~o•n•••;.;.:.: ....... :.:.: ..... ~ 

(A Comissão de Constitutçao, Justiça 
e Cidad~ia- decisão terminativa) · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência, consideiando a argilnlentação .do Senador 
Pedro Simon nci seu requerimento e l1ão desejando, 
de maneira alguma, ser ~ ISada de obstacUizar o an
dainento das. suas CorrisSões. defere, em parte, o 
pretendido pelo nobre Senador, para o fim de deteimi
nar o desarquivarnento desse requerimentl, ao tempo 
em·que recorre ex offfclo dessa sua decisão para a 
dquta Comissão de Consti!Ução, Justiça e Cidadania. 

Assim, atendo, em parte, o requerido pêlo Se-
nador Pedro Simon. · 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 42, DE 1996 

"Altera diSpositivos da Consolida
ção das Leis do Trabalho, e dá outras 
providências." 

Art 12 Os§§ 1~ e 2~ do art 443 e o art 445 da 
Consolidação das Leis do. Trabalho passam a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 443 ............................................... . 
§ 1 ~ Considera-se como de prazo de

terminado o contrato de trabalho cuja vigên
cia depende termo prefixado, da execução 
de serviços especificados, da realização de 
certo acontecimento suscetível de previsão 
aproximada, ou importe aumento significati
vo de oferta de emprego. 

§ 2" O contrato por prazo determinado 
. será celebrado, preferencialmeiite, nas se-
. guintes hipóteses~ • c 

• Art. 445. O contrato de trabal!lo por 
prazo determinado não poderá ser eStipula
do por mais de quatro anos, observada a re
grado art 451. · 

Parágrafo único: O contrato de expe
riência não poderá' exceder o praiode um 
ano." ·: :..: -

.. Ait 2" A empresa que comprovar aumento, em 
pelp menos trirlta por cento, de oferta de emprego, 
com efetiva cOntratação de novos empregados, fica
rá.isenta do pagamento: 

. · I - de metade da contribuição previdenciária, 
da parte relativ!l ao empregador quanto aos novos 
empregados; . . . 

. li -do ~áíio-educação; e 
III -da contribuição sindical. 
Art 3"- É facultado à empresa negociar a parti

cipação dos empregados, por meio de seus repre
sentantes sindicais, em seus lucros e resultados. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não 
integra nem complementa a remuneração do empre
gado, e não é levada em conta para cálculo de qual
quer encargo trabalhista ou previdênciário, não se 
lhe aplicando, 'para nenhum efeito, o princípio de ha-
bitualidade. · ' 

Art 4-9- d:Poder Executivo regulamentará, no 
que couber, a presente Lei. · 

Art 52. E~ Lei entra em v;Qor na data de sua 
publicação. • · · 
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Art 6" Revogam-se as diposições em contrário. 

Justificação 

O fenômeno do desemprego hoje é uma ques
tão tormentosa para todos os países da comunidade 
internacional. 

A Alemanha chegou a criar uma Aliança para 
os Empregados, um mecanismo tendente a sugerir 
medidas que aumentem a oferta de empregos e que 
está, no momento, se ocupando das indústrias de 
melai. Estão se desenvolvendo, agora, entendimen
tos entre os diretores da IG Metal e os Sindicatos da 
área para criarem 330.00 (tresenlos e trinta mil) no
vos empregos. 

Nos Estados Unidos, apesar de se ter verifica
do um decréscimo na taxa de desemprego (5.8% 
para 5.5%), nos meses de fevereiro e março, hã 
uma grande preocupação como o chamado downsi
ze, ou seja, o enxugamento das despesas de pes
soal, e que vem atingindo sistemanticamente os em
pregados que percebem valores de 1 00.000 ou maE; 
de 1 00.000 dólares por ano. 

No Brasil, dados fornecidos pela Federação da 
Indústria de São Paulo - FIESP apresentam uma 
taxa acumulada negativa, nos últimos doze meses, 
de 9,60% no nível de emprego, o que significa me
nos 226.193 empregos_ Sabe-se, por. outro lar;jo, que 
hã no país cerca de 4 (quatro) rrilhões de desem
pregados e de 35 (trinta e cinco) milhões de pessoas 
no mercado informal. 1995 foi o ano· da estabilizaçao 
da economia e da queda no nível da empregos. · 

As causas, do lado conjuntural, foram as altas 
taxas de juros, a entrada dos importados e a própria 
estabilização da economia. Do lado estrutural, pode
se mencionar a introdução de novas tecnologias que 
dificulta a geração de empregos. O certo é que ·es
ses fatores vem agravando, de maneira Preoci.JIIIII
te, o quadro do emprego, circunstancia que exige 
medidas imediatas do Governo e dctCongresso Na-
cional. .-. 

Algumas delas; que poderiam· resultar em redu
ção de encargos para o empregador, como a redu
ção do aviso prévio e da jornada .de trabalho, de
pendem de revisão constitucional ou de acordo co
lativo (art. 7º- XIII, XIV e XXI). Outras dependem de 
alteração na legislaçllo trabalhista ou complemen
tar. O presente projeto pretende ·introduzir algu
mas delas. 

A primeira é a da ampliaçllo das hipóteses e a 
dilatação do prazo-limite para o contrato temporário, 
incluindo entre eles o contrato de experiência. Como 
esse tipo de contrato permite a redução dos custos 

fixos desnecessários, decorrentes da contratação 
por prazo indeterminado, a medida necessariamente 
permitirá um aumento na oferta de emprego. 

Outra alternativa apontada no projeto é a redu
ção de encargos relativos à previdência, ao salário
educação e à contribuição sindical, para as empre
sas que aumentarem significativamente a oferta de 
emprego. 

E finalmente o projeto disciplina genericamente 
a participação nos lucros (art 72, XI, CF) que, aliás, 
vem sendo objeto de sucessivas . Medidas Provi só- . 
rias, por parte do Governo Federal, e que não logra
ram aprovação no Congresso Nacional. Por não im
portar em aumento de remuneração nem servir 
como base para incidência de encargos, também po
derá tomar-se um instnrnento adequado para comba
ter o desemprego. A proposta já vem alualizada com 
recentes decisões do Supremo Tribunal Federal (Ação 
Direta de lnconslitucionafldade no 1.361-1 DF). 

Creio eStar contribuindo, com o presente proje
to, para abrir os debates acerca de problema tão 
grave. Espero, por outro. lado, realmente e~ ofere
cendo alternativas para minimizar as nefastás con-
seqüências sociais do desemprego. . . 

· Sala daS Sessões,.14 de marçO de 199q:- Se-
nador AntOnio Csrlos Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA · 
CONSOLIDACÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art 443 •. O contrato indMdual de trabalho po
derá ser acordado tácita ou expresSamente, verbal
mente ou por escrito e por prazo determinado ou in
detenninado. 

§ 1o. Corisidera-se como de prazo determinado 
o contrato de trabalho cuja vigência dependa de ter
mo prefixado ou da exeCução de serviços especifica
dos ou ainda da realização de certo acontecimento 
suScetível de previsão aproximada. 
· Antigo parágrafo único, passando a § 12 pelo 

Decreto-Lei n2 229, de 28-2-1 ~67. 
Contrato de trabalho por prazo determinado de 

radialista; requisitos: arts. 82 e 12 da Lei n2 6.615-, de 
16-12-1978, e 1 o e 15 do Decreto n<> 84.134, de 30-
10-1979. 

Contrato de trabalho de artista e 1écnleo em es
petáculos de diversões; requisitos: arts. 1 o da !-ei. no 
6.533, de 2<hS-1978, e 25 do Decreto n2 82.385, de 
5-10-1978. . . 

AUeta profissional de futebol: Lei n2 6.354, de 
2-9-1976. . . ' 

§ 2" O contrakl por prazo dete!J!linado só será 
válido em se tratando: . L· 
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a) de serviços· cuja natureza ou transitoriedade 
justifique a predeterminação do prazo; · . 

b) de atividades empresariais de. caráter transi
tório; 

c) d!'!_contrato de experiência 
§ 2• acrescentado pelo. Decret9-Lei nº- 229" de 

2!>-2-1967. , , , '•, 
Vide Enunciado 260 do TST. 
Vide art .. 37, IX, da CF de 1981}. • 

, . 
ooooooooooOooooooooooooooouooooooooohOoooooooouonooooo•ooooooouoooooduo .. •-• 

Art 445. O contrato de traliaiiJ9 por prazo de
terminado não pOd~á ser estipul~ por mais. ~e 2 
(dois) anos, observaqa a, rE!9r<t do art:-4~.1. ,. . 

Caput com redação dada pelo Decreto-Lei: nº-
229,de28-2-1967. . . .. 

Parágrafo únjeo._Q_cot11ra!O qe experiência não 
poderá exceder de 90 (noventa) dias. . :: · .,. 

Parágrafo com redação dadapelo Decreto-Lei 
nº-229, de2B-2-1967. ,.,- ~ ..... _. • 

Vide Enunciados 163 e 260 do TSJ.. _ . 

.. · .. (A .Comissao·.de AssuntDS Sociais -
decisão terminaüva) . .• · · · .. ·. -· • ~-

0 SR. PRESIDENTE (.)Ósê SarneY1- O prcije
to será publicado e remetido à comissão ·eompeten-
~ ,', , ,,, : , 

Sobre a.mesa, réqlierimento que será lido pelo 
Sr. 1"- Secretário, Senador Odacir Soares:-~ • ;_, 

.. Éiidooseguin~. 
REQUERIMENTO~ 236;'DÉ ·1'996'· . 

' ' • ,-.· ... '· <.:·- • .:...-.:~. ~~-~.:.:.t ... -v;:;o- .. ~~-;..,_·.._::_t~ 

Senhor Presidente,-- •. , ... , .,,._,__ ..... , .. , 
Requeiro, nos termos do art 222 :(!o .R~imento 

Interno do l>enado_ fed~.seja,.~nhado ao 
Governo d~ _R~pública _qa,· .B91iv)a, vo!P de. lol!YOr à 
Universidad dei V alie .,),J~IYA!.-~. cjQ _çi!$.11!a na
cional de equcação daquel_a ~. pór l)aveq:oni:e.di
do o titulo de Doctor Ho~Qri~ .Ca~ ao Presidente 
desta Casa,· Senador José Sarney, eleito pelo PMDB 
-AP. · · • • 
. Sala das Sessões, 14 de março de. 1996. ~ Se-

!Jador Gilvam B(lf9es. . . ,_ .. · ... :. ,.!, . _ .. --~ ~-
' .: (À eorivssão-&i FieJaçljeS·Exteribres e 

Defesa Nacional.) : : · · . .-: • 
._, -.-' O SR. PRESIDENTE (José Sal'fiey).:.. Nos ter
niOs do art ~. § 12, dÓ. Reglinentif lniemo, o ie
qúerimeniD será despachado à coinissão conípe!Ein-
te.. .. . .. . . . .. , .. __ · 
· · · • Sobre· a inesa, comúnicação que será lida pelo 
~r.J" Secrelo/io~ Senador ~ir Soares.: 

· É lida a seguinte · · 

Brasília, 14 de março de 1996. 
Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro -

PPB, valho-me deste para indicar a V. Exª os nomes 
dos nobres Senadores Esperidião Amin e Levi Dias, 
como Trtular e Suplente, respectivamente, em subs
tituição aos Senadores anteriormente indicados para 
integrar a Comissão Mista incumbida de emitir pare
cer sobre a admissibilidade da Medida Provisória nº

-·1.329, de 29 de fevereiro de 1996, que "Isenta do 
Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 

. Industrializados bens de informática adquiridos pelo 
Tribunal Superior Eleitoral". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
elevada estima e distinta consideração. - Senador 
Epitacio Cafeteira, Líder do PPB 

. O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Será lei
.. ta a substituição solicitada ·. , 

Sobre a. mesa, requerimeniD que será lido pelo 
- Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. .. . -. - - --. . - ,.- -- . 
.. ;>, · ·· É lido o ~éguinte: 

,.,J ' '. . 

REQUERIMENTO N2 237, DE 1996: 
' . ., . ' ~- -~ ~ .... 

, . . . . · Requeiro, nos te ...nOS dos arts. 5o; § .. 2g. da 
:.Constituição;.-215 e 216 do Regimento Interno do 
. Senado Federal, sejam solicitadas ao Banco Central 
.. do Brasil, através do Ministro de Estado da Fazenda, 
,, às seguintes informações! 
,,.. : ,• · a) Relação de bens .do. ex-banqueiro Ângelo · 
:.cCafmon de Sá tomados indisponíveis por força da 

inte111enção do· Banco Central no Banco Econõmico • 
. o.·:'' _ .b) AndameniD das negociações referentes à 
. ·, Yenda de trê&;fábricas da Coca-Cola, de propriedade 
. ·~do ~rupo AC$A do ex-banqueiro Ângelo Calmon de 
-~;. à "Refresecis Cearenses~; do Grupo .Tasso Je-

. .reissati- ._, <,; - , , ' ., , 
.. •c:-:·.:. , c) Quai&-~ram os critérios adotados pelo Ban

- co_ Central plliJ;I autorizar essa operação, tendo em 
. vista. a indisponibilidade dos bens do ex-banqueiro 
Ângelo Calmon de Sá? · 

.. ,-d) Os ~ursos apurados com a venda das três 
fábricas, terãQ qual destinação? 
- . e) QuandO da interveção· no Banco Econômico, 
,teve q Banco.Central conhecimento ou. investigou a 
-existência da~,algum acordo ou entefK!imento de 
qualquer natureza entre o ex-banqueiro Angelo Cal
. mon de Sá e o (,>rupo Tasso Jereissati? 

f) Cópia de toda documentação relativa ao pro
cesso licitatólib relativo a essa operação, de vez 

. qiie, tomados:1ndisJ)oníveis, por força da intirverição 
no Banco E<:opômico, passaram os bens do ex-ban
queiro à respoJ\sabilidade da União. 
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g) Cópia das correspondências do Grupo Tas- de março último (página 8-1), com o título Galmon 
so Jereissati ao interventor do Banco Central no vende fábrica da Coca para Jereissati - BC dá sinal 
Econômico, Sr. Flavio Cunha, manifestando interesse verde para o negócio, de R$90 milhões. 
na compra das três fábricas, bem como cópia dos ex- ~segundo a matéria, dentro de aproximadamen-
pedientes em que o Banco Central dá acoll\ida à mani- te 60 dias deverá ser fechada a venda das três fábri-
festação de interesse do Grupo Tasso Jereissati. cas da indústria de refrigerantes pertencentes ao ex-

Justificação banqueiro Ângelo Calmon de Sá, localizadas nos 
Municípios baianos de Salvador, Feira de Santana e 
lbicaraí, ao grupo empresarial do Governador do 
Ceará~ 

A proposição em tela foi motivada por reporta
gem estampada no diário Gazeta Mercantil, de 13 
de março último (página B-1), com o título Calmon 
vende fábricas da Coca para Jereissati - BC dá sinal 
verde para o negócio, de R$90 milhões. 

Segundo a matéria, dentro de aproximadamente 
60 dias deverá ser fechada a venda das três fábricas 
da indústria de refrigerantes pertencentes ao ex-ban
queiro Ângelo Calmon de Sá, localizadas nos municí
pios baianos de Salvador, Feira de Saniana e lbicaraí, 
ao grupo empresarial do Governador do Ceará 

Sempre de acordo com a reportagem, as nego
ciações vem sendo acompanhadas pelo interventor 
do Banco Central no Econômico, Sr. Flávio Cunha 
Este teria comunicado o interesse do Grupo Jereis
sati ao BC, que deu resposta positiva 

Os entendimentos entre os srií. Jereissati e 
Calmon de Sá remontaria a 1991, somente entran
do, numa etapa conclusiva, porém, após a decreta
ção da intervenção no Econômico, ocorrida em 
agosto de 1995. - ... 

Sala das Sessões, 14 de março ·de 1996. - Se
nador Gilvan Borges. 

(A Mesa para decisão} 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O requeri
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso III do art.. 216 dei Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento qúe será lido pelo 
Sr. 1• Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido e aprovado o seg~!nte 
REQUERIMENTO ~238, DE 1996 

Senhor Presiç!e_nte, 
Requeiro, nos· termos dos arts". 71 e 7 4 da 

Constituição Federal, combinados com o disposto no 
Regimento Interno do Senado Federal; seja reaRzada 
pelo Tribunal de Contas da União t.ma 8uditoria na imi
nente operação de venda de três fábricas da Coca
Cola, pertencentes ao patrimônio do el_(-banqueiro Ân
gelo Calmon de Sá, ao Grupo Tasso Jereissati. 

L 
Justificaçao 

''! 

A proposição em tela foi motiváda por reporta
gem estampada. no diário Gazela Mercantil de 13 

Sempre de acordo com a reportagem, as nego
ciações vêm sendo acompanhadas pelo interventor 
do Banco Central no Econômico, Sr. Flávio Cunha 
Este teria comunicado o interesse do Grupo Jereis
sati ao BC, que deu resposta positiva 

Os entendimentos entre os Srs. Jereissati e 
Calmon de Sá remontaria a 1991, somente entrando 
numa etapa conclusiva, porém, após a decretação 
da intervenção no Econômico, ocorrida em agosto 
de 1995. ~ · 

Há que se verificar se esta operação de venda 
está cumprindo todos os requisitos legais, com' ênfa-
se nos seguintes aspectos: . . 

1) critérios adolados pelo Banco Centrat para 
autorizar esta operação, tendo em vista a indiSponi
bilidade dos bens do ex-banqueiro; 

2) destino dos reeursos a SE!I'Elm apurados com 
'! venda das três fábricas; · : ·. 

3) pertinência da aplicação de processo licitató-
rio a esta operação. · 

Sala das Sessões, i 4 de março de 1996. - Se
nador Gilvan Borges. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -Aprovado 
o requerimento, serf! cumprida a deliberação do Ple
nário. 

Sobre a inesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário, Senador Odacir Soares. · 

É liçlo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO ~ 239, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 71 e 74 da 

Constituição Federal combinados com o disposto no 
Regimento Interno do Senado FEderal seja realizada 
pelo Tribunal de Contas da Uniao uma.tomada.de 
contas especial junto ao Banco Nacional de Desen
volvimento Econômico e Social- BNDES com vistas 
ao esclarecimento dos seguintes pontos do Edital n2 
PND-D1/9S-LIGHT, relativos à alienação de ações 
ordinárias nominativas do capital socl;al da Light Ser
viços de Eletricidade S.A.; de lituiarielade das Cen
trais Elétricas Brasileiras S/ A- ELETROBRAS. 
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1. Estágio dos ajustes prévios de natureza fi
nanceira relacionados à formalização da dívida da 
Light junto à União Federal e à assunção. pela Ele
trobras, de parte da dívida da Ught junto à União 
(itens 5.2.1 e 5.2.2 do Edital nº- PND-01/96-LIGHT). 

2. Cronograrna do processo, o qual prevê para 
a véspera do leilão das ações na Bolsa de V ai ores 
do Rio de Janeiro, a divulgação dos ~esultados da 
pré-identificação dos candidaros, pela CLC, e o 
anúncio da habilitação ao Grupo de Controle, pelo 
DNAEE, sem a previsão de períodos apropriados 
para a interposição de eventuais recursos ou ques
tionamentos por paria de quaisquer interessados no 
processo. 

Justificação 

A data para a realização do leilão da Llght está 
marcada para o dia 18 de abril do corrente. Todos 
os documentos de avaliação da empresa pelos con
sultores contratados apontam para a necessidade 
de equalização dos débi1os externos da empresa 
Esta equalização passaria necessariamente pelo pa
gamento de parte dos débitos junto ao Tesouro Na
cional, pela assunção em montante não determinado 
pela Eletrobras e pela necessária obtenção de wa
vers junto aos bancos credores intemacionais. 

O cronograma do processo licitatório não faz 
previsão de períodos apropriados para a . interposi
ção. de eventuais recursos ou questionamenros por 
parte de quaisquer interessados no processo. Por 
exemplo está previsto para a véspera do leilão das 
ações na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, a di
vulgação dos resultados da pré-identificação · dos 
candidatos pela CLC, e o anúncio da habilitação ao 
Grupo de Controle, pelo DNAEE. 

Após um longo período de indefinições, o 
BNDES plblioou edital de prívatização da Ligh~ que 
deverá realizar-se através de leilão único. Após de
talhada análise constatamos falhas · que cremos, 
caso não sanadas, implicarão em pesado ônus para 
o T 91JOuto Nacional. Considerando o disposto na 
Constituição Federal.solicito que o Tribunal de Con
tas da União realiZe uma tomada de contas especial 
com vista a respander nosso questionamento. 

Sala das Sessões, 14 de mai'QO de 1996. Se
n8dor Eduardo Supllcy. . . 

O SR. PRESIDENTE (José SaÍney) -Aprovado 
o requerimento, será cummprida a deliberação do 
Plenário. 

Sobre a mesá, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1"Secretário, Senador Odacir Soares. 

São lidos os seguintes 

OF. N2 034/96 GLPDT 

Brasma, 7 de março de 1996. 

Senhor PreSidente, 
Cumpre-me informar a V. Exª a indicação do 

Senador Sebastião Rocha, para integrar, como titu
lar, a Comissão Pariamentar de Inquérito (CP!), com 
a finalidade de apurar responsabilidade civil e crimi
nal contra o Sistema Financeiro Nacional, criada 
através do Requerimento n2 198/96. 

Atenciosamente, -Senadora Júnia Marise, Lí
der do PDT. 
OF[CIO N2 04.6/96- GLDPT 

Brasma-DF, 8 de março de 1996. 
Senhor Presidente, 
Indico os senadores Eduardo Suplicy e José 

Eduardo Outra, titular e suplente, respectivamente 
para integrarem como representantes do Partido dos 
Trabalhadores, a Comissão Parlamentar de Inquéri
to criada a partir do Requerimento nº- 198, de 1996, 

. destinada a apurar responsabilidade civil e triminal 
contra o Sistema Financeiro Nacional. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Exéeiência 
protes1os de estima e consideração. - SenadQr José 
Eduardo Outra, Líder do PT. · · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey ) - Os ofí
cios lidos apontam os Senadores mencionados 
como membros da referida Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi
dência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
prazo fixado no parágrafo único do ?J'l 254 do Regi
mento Interno, sem interposição do recurso ali pre
visto, determinoiJ o arquivamento definitivo do Proje
to de· Decreto Legislativo nº- 50, de 1995, de autoria 
do Senador Júlio Campos, que altera o Decreto Le
gislativo nº- 7, de 1995, qúe dispõe sobre a remune
ração dos menibros do CongresSo Nacional durante 
a 50" Legislatura 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao Senador José lgnácio Fer-
reira. : . . 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden
te, estou pedindo a palavra pela ordem com base no 
art 14, inciso VIII, alínea "a" do Regimento Interno, 
mas sem pretender discutir questões já decididas 
pela Presidência, alé porque se trata de uma ques
tão que, se eu tivesse base regim~ntal, eu formularia 
como uma espécie de embargo oe declaração, ten
do em vista que pretendo éxatamente o esclareci-
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mente em face da decisão que V. Ex2 acaba de to
mar. 

V. Ex", respondendo à questão de ordem for
mulada pelo eminente Senador José Eduardo Outra, 
disse que, com relação à composição da.comissão e 
à abertura dos trabalhos, por exemplo, o assunto ca- · 
beria aos partidos e aos Srs. Senadores, que se rE!!J
niriam para instalar a comissão e tomarEm~ as devi
das providências. 

Na mesma oportunidade, V. Ex2 disse que res
pondia à impugnação que eu havia formulado ale
gando que essa era uma matéria da alçada da Co
missão de Constituição, Justiça e de Redação e por 
ela seria decidida. 

Há dois entendimentos, Sr. Presidente. Com 
base nessa disposição, eu gostaria que V. Ex2 nos 
esclarecesse a respeito da decisão que tornou. Há o 
entendimento de que sete Senadores - e foi isso que 
ouvi há pouco - poderiam reunir-se a qualquer mo
mento e constituir essa comissão, ou seja, abrir os 
trabalhos e, naturalmente, dar curso à comissão. Um 
segundo entendimento é o de que V. Ex" devolveu a 
iniciativa aos partidos, tendo em vista serem eles real
mente formuladores das indicações dos membros, ca
bendo à Presidência apenas homologar a decisão da 
indicação dos nomes, integrando, portan1c, a comissão 
com os nomes indicados pelos partidos; 

Em suma, Sr. Presidente, há aí uma dúvida en
tre aqueles que enteridem que com qualquer núme
ro que se tenha - quatro, cinco ou sete - poder-5e-ia 
constituir uma comissão, porque V. Ex" devolveu a 
iniciativa aos Srs. Senadores e aos partidos que qui
serem se apresentar para organizar a comissão, 
abrir e prosseguir com os trabalhos. Portanto, com 
qualquer número se poderia constituir uma comis
são. Por outro lado, há aqueles- como eu- que en
tenderam que V. Ex2 havia deiXado o assunto a to
dos os partidos - e não às minorias; ·que poderiam 
ser parcelas, fatias do todo, que seriam de treze, de 
oito, de sete ou minorias de seis ou cinco. 

Peço a V. Ex• o esclarecimento necessário 
para que a decisãO de V. Ex" possa ser entendjda 
E, naturalmente, se for o caso, a quem interessar 
possa, haverá a possibilidade de se formular o re
curso cabível com base no Regimentoc 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Primeiro, 
desejo esclarecer ao Senador José lgnácio Ferreira 
e a todo o Plenário que a única decisão tomada pela 
Mesa foi a de considerar a questão de ordem levan
tada pelo Senador José Eduardo Outra improceden
te. S. Ex2 pedia à Mesa que estabelecesse um prazo 
de 48 horas para os partidos indicarem seus respec-

tivos representantes nas referidas comissões, em 
face da não existência de prazo previsto no Regi
mento. Então. essa foi a única decisão. 

A Mesa esclareceu, em seguida, aquilo que é a 
rotina desta Casa: quando se constitui uma comis
são de inquérito, o Presidente da Casa, em ofício, 
solicita às Lideranças que in<;liquem à Mesa seus 
respectivos representantes. Isso a Mesa tez. Em se
guida, os Srs. Líderes devem indicar seus repre
sentantes. A Mesa, o que tem a fazer? Apenas rece
be o expediente e determina .sua leitura e publica
ção. A instalação da comissão é uma decisão dos 
seus membros e dos Líderes, não do Presidente da 
Casa O Presidente não tem decisão alguma, não 
instala comissão, não COrJ1)arece a qualquer comis
são. Todos os Srs. Senadores são membros de co
missões, já instalaram comissões de inquérito e sa
bem que o Presidente não tem interferência nestas. 

As questões constitucionais e. regimentais são 
levantadas perante a comissão e podem ser dirigi
das, se for o caso, à Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania, que é soberana para decidir. pro
blemas constitucionais e regimentais que ali apare-
cerem. .. 

A decisãO que a Mesa tornou, e da quãi se 
pode recorrer se não se conformar com ela, é com 
relação à questão de ordem do Senàdor José 
Eduardo Outra, uma vez que a outra parte é apenas 
a indicação da rotina que esta Casa vem tendo ao 
longo de sua vida, sem qualquer outra interferência 

0 SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pela or
dem, !em a palavra o Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PP8-PE. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) -·Sr. Presidente, gos
taria apenas de dizer que toda essa discussão eslá 
girando ém tomo, não sei se de uma prática, até 
porque estou há pouco tempo aqui no Senado, mas, 
me parece, de um certo costume no Senado, segun
do o qual não se instalam comissões parlamentares 
de inquérito se, por acaso, um partido que tenha, 
pela proporcionalidade, vaga nessa comissão não 
indicar seus representantes. 

Isso ocorreu com, peio menos, uma CPI, que 
está para ser desarquivada, exatamente a CPI das 
E171Jreiteiras. 

Esse método, ou essa forma adolada Pelo Se
nado - não creio que tenha sido na Presidência de 
V. Ex"; mas, por ser a Presidência institucional, 
criou-se uma certa jurisprudência aqui - é que gerou 
toda essa diset 'SSão que me parece profundamente 
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equivocada, até porque não deveríamos ter qualquer 
discu;>são desse tipo. 

A Constituição, quando fala em CPI, diz exala
mente que é instrumento de minoria No 'entento, 
aqui temos um absurdo: a maioria impede que a mi
noria exerça seu direito constitucional de criar uma 
CPI. E há algo ainda pior: essa prática do Senado 
dá o poder de veto a qualquer partido, seja ele maio
ria ou minoria. Isso, evidentemente,· é inadmissível, 
atenta contra a lógica, porque é um veto de um parti
do qualquer. Se esse partido tiver direito a uma vaga 
em qualquer comissão temporária - inclusive CPis, 
que são, constitucionalmente, um instrumento de mi
noria - e não indicar um membro, não se instala a 
comissão. 

Isso ocorreu com a CPI das Empreiteiras. Não 
sei se com a CPI da CUT ocorreu o mesmo; na épo
ca, houve uma espécie de conluio. Agora, está 
acontecendo com a CPI dos Bancos. É nesse senti
do que estranho toda essa discussão. Não deveria 
haver questão de ordem alguma 

Quero lembrar dois aspectos: se é omisso o 
Regimento do Senado, o Regimento da Câmara e o 
Regimento Comum, subsidiariaménte, podem nos 
oferecer a solução. E mais: oferecem solução, inclu
sive bem recente. A CPI dos Bingos, que não é de 
boa memória - todos sabemos para o que se desti
nou e para que serviu aquela CPI -, traz o. exe"""o: 
dois grande partidos, o PMDB e o PFL, se negaram 
a participar dessa CPI e, portan!o, deixaram de indi
car seus representantes. No entanto; a CPI não dei- . 
xou de ser instalada Não con!ou com Deputados do· 
PMDB, nem do PFL, que são os dois maiores Parti
dos, mas a Comissão foi instalada, porque era direi
to de minoria 

Pois bem, essa discussão aqui no Senado, avi-. 
dentemente, não teria cabimento se a Mesa cum-
prisse o que determina a Constituição e os Regi
men!os. Comissão parlamentar de inquérito é instru-, 
men!o de minoria para fiscalizar e, portanto, deve-se 
instalar. Se os Partidos não indicarem, ex-officio, a 
Mesa o faz. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney). - Não há: 
questão de ordem a decidir. 

. O SR. ROBERTO FREIRE- É claro que não há. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Ml.ito ob

rigado pela compreensão de V. Exâ. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

. a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo, para uma 
questão de ordem. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, talvez pelo meu desconhecímen!o das 
queslões regimentais, tenho que formular um pedido 
através de uma questão de ordem. Entendo que a 
tendência é o desarquivamento de comissões parla
mentares de inquérito; nesse sentido, penso que de
veríamos desarquivar todas. Gostaria que a Mesa 
me orientasse sobre a forma de requerer o desarqui
vamento da comissão parlamentar de inquérito rela
tiva às centrais sindicais. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Geraldo Melo, o Senador Pedro Simon requereu o 
desarquivamento da comissão. A Mesa o atendeu, 
conforme S. Ex" pediu. Endereçou e recorreu ex-of
ficio à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia sobre seu pedido, com o sentido, justamente, de 
evitar que houvesse qualquer obstáculo à tramitação 
do pedido do Senador Pedro Simon. De maneira 
que não houve iniciativa da Mesa 

O SR. GERALDO MELO- Desculpe, Sr. Presi
dente, mas não estou dizendo que houve iniciativa 
da Mesa, es!ou dizendo que gostaria de tomar eu 
uma iniciativa como Senador. Estou forrnula!ldo a 
questão de ordem para que a Mesa me orierite so
bre qual a conduta que, como Senador, devo seguir 

·para que, em relação à CPI da CUT, também se 
peça o desarquivarnento. 

·O .SR. PRESIDENTE (José Samey) - Penso 
q~ V. Exâ pode requerer como requereu o Senador 
Pedro Simon, e. a Mesa terá o mesmo procedimento 
que teve. em relação ao requerimento de S. ~-

0 SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
.a palavrà. pela ordem, ao Senador Ademir Andrade. 
Peço aos Srs. Senadores· que sejam breves. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) -Serei breve, Sr. Pre
sidente. Queria apenas informar que, na reunião que 
fizemos ontem com representantes de todas as enti
dades civis de nossa sociedade, estava presente o 
Presidente da CUT, Vicentinho, que declarou, Sena
dor Geraldo Melo, com todas as letras, que seria 
uma enorme satisfação para sua Central Sindical 
que a CPI da CUT fosse, de fato, instalada e se pu
sesse a trabalhar. 

O Presidente da CUT posicionou-se no sentido 
de abrir as contas, quebrar o sigilo bancário de to
dos os dirigentes daquela Central Sindical, e pediu, 
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no final das suas palavras, que não se usasse o a~;
gumento de que não se fez a CPI das Empreiteiras, 
nem a CPI da CUT para não se fazer a CPI do Siste
ma Financeiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Gostaria 

de esclarecer aos Srs. Senadores que trataram do 
assunto que a Comissão sobre a CUT foi solicitada 
perante o Congresso Nacional e não perante o Se
nado Federal, e o pedido não foi feito nesta Legisla
tura 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidenta, fui 
citado nominalmente e gostaria de usar da palavra. 
V. Exª jã me respondeu a questão de ordem e estou 
satisfeito. Apenas queria dizer que não falei, em mo
mento algum, que essa CPI é contra a CUT ou con
tra qualquer pessoa 

·o SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidenta, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pediria 
aos Srs. Senadores que evitássemos a questão de 
ordem, à fim de iniciarmos a Ordem do Dia 

Concedo a palavra ao nobre 8enador Sebas
tião Rocha 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, em primeiro lugar, a leitura do reque
rimento do Senador José Eduardo Outra foi, de 'certa 
forma, rápida, mas pude perceber que S. Ex" sol~ 
lava outros procedimentos da Mesa em sua ~ 
de ordem, inclusive que a Mesa adolilsse supletiVa
menta o Regimento Interno da Câmara e o Regi" 
mento Comum do Congresso para os prócedimimtos 
em relação aos quais o Regimento do Senado fosse 
omisso. V. Ex•, me parece, não respondeu a essas 
questões, se é que de fato elas constam do requeri
mento. mas somente àquela áo prazo de 48 horas 
que S. Ex" pedia ·· 

Sobre a segunda questão, con1J)einentando o 
que disse o Senador Roberto Freire, imaginàmos 
que, quando foi instalada a CPI do PC Farias - qué 
depois se transfoimou na Comissão do lmpeach
ment de Collor -.-ó PRN tivesse urna vaga na CPI e 
não indicasse o seu representante. A CPI teria dei
xado de existir? 

Creio que este é um precedente muito grave 
que se pode abrir no Senado da Rep(blica: um parti
do composto de 3 membros, como o PDT, que tem 
direito a uma vaga numa CPI composta de 13 mem
bros, deixa de indicar um represenlante e por isso a 
CP! não é instalada Não sei se ouvi mal, mas me 
parece que havia essas duas outras questões. 

Quero aproveitar, Sr. Presidente, no exercício 
da liderança do PDT, para ser solidário com V. Ex', 
que tem aluado de forma ética, correta, no exercício 
da Presidência O PDT tem entre os seus integran
tes, e até como uma linha partidária, divergências 
em nível político com V. Ex" ou até mesmo com o 
seu partido, mas nessa questão da CPI o PDT traz
lhe a sua solidariedade, porque no momento em que 
V. Ex" interveio no assunto o fez como Presidenta 
da Casa e não simplesmente no exercício do man
dato de Senador. Por isso a nossa solidariedade. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito ob

rigado, Senador Sebastião Rocha A questão levan
tada por V. Ex• jã foi decidida pela Mesa A síntese 
do requerimento do Senador José Eduardo Outra 
era no sentido de a Presidência estabelecer, na 
omissão regimental sobre os prazos, um prazo de 

· 48 horas. 
O Senado não dá exemplo errado não instalan

do as comissões. Essa é uma questão a ser decidi
da no âmbito de cada comissão para ser exariiinado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida(jania 
Recorda-me agora a Secretaria-Geral da MeSa que 
!i CPI da Mineração foi designada e instalada sem 
que todos os partidos tivessem indicado repre
sentantes para elà. 

O SR. JOS!fi EDUARDO OUTRA - Sr. Presi
denta, peço a palavra pela ordem. 

C) SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a· palavra, pela ordem, ao 8enador José Eduardo 
D.utra 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT -8E. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidenta, pri
meirO; quero registrar que a questão de ordem que 
levantei não se limita à. questão das 48 horas, mas 
me resewo o direito de reapresenlá-Ja de maneira 
diferente em outra oportunidade. 

Contudo, para deixar esclarecida a pergunta 
feita pelo Senador José lgnácio se para essa CPI 
vale o art 108, ou seja. se as comissões reunir-se
ão com a presença, no mínimo, da maioria de seus 
membros. Se hower seta membros, após a indica
ção dos partidos. a CPI é instalada e elege o Presi
dente, Vice-Presidente e Relator? 

Essa. Sr. Presidente, é a pergunta que, a meu 
ver, o Plenário quer seja respondida de forma mais 
clara, embora me reserve o direito de apresentar 
questão de ordem relativa aos outros pontos, ou, 
seja, de indicação, pelo Presidente, dos membros ' 
em outra oportunidade. . ... 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito ob
ngado, Senador José Eduardo Outra. 

A Mesa respondeu a V. Ex• quando disse que 
as comissões estavam funcionando mesmo sem que 
todos os partidos houvessem indicado membros 
para elas. Essas questões são levantadas perante a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único; do Requen
mento n" 1.546, de 1995, do Senador José 
Eduardo Outra, solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, à iri
'clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
da Câmara n" 76, de 1991 (n" 4.827/90, na 
Casa de ongem), que dispõe sobre a regula
mentação da atividade de motonsta e cobrá
dor de transportes coletivos urbanos ·e dá 
outras providências. · · · 

, , 

Sobre a mesa, requerimen1os que serão lideis 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, SenadOr Renan 
Calheiros. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO ,H> 240, OE 1994! 

Senhor PreSidente, 
Nos termos do art. 315; combinando com o arl 

279,. c do Regimento Interno, requeiro o adiamento 
da votação do Requerimento n" 1.546, de 1995>, a 
fim de ser realizada na sessão de 25 de abnl do cor
rente ano. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1996.· ~ 
Edison Lobão. 

REQUERIMENTO N'> 241, OE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí

nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento li' 1.546195 
a fim de ser feita _na sessão de 25 de abril; 

Sala das Sessões, 14 de março de 1996. - Jú-
lio Campos. · 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em-vota
ção o requerimento do Senador Ediscn Lobão. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecersentados.(Pausa) 

Aprovado. 
· Aprovado o requerimento; fica adiada a vota

ção da matéria. 

Fica prejudicado o requerimento n" 241, de 
1996, do Senador Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n" 1.587, de 1995, do Senador Ro
berto Requião, solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a in
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n" 168, de 1995, de autoria do 
Senador Emandes Amorim, que revoga o 
Decreto-lei li' 9.215, de 30.04.46, e dá ou
tras providências. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador Renan Ca-
ll)eiros. · · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO IIJ0-242, OE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315 do Regimento Interno, 

solicito o adiamento, por 30 dias úteis, da votação 
do Requerimen!D n" 1.587195, constante da páuta da 
Ordem do Dia da presente sessão. ·· 

Justificaçao ·" 
. Embora ~o sejamos contrários à apreciação 

d,o projeto, pelo Plenário, tendo em vista que o prazo 
desti11ado ao exame pela Comissão de Educação já 
tenha, em muito, se esgotado, parece-nos pnudente 
que·. sobre a riiatéria seja ouvida a Comissão de 
Constituição, Jti;;tiça e Cidadania 
, Saladas"Séssões, 14demarçode 1996.-Se-

nàdor José Eduardo Outra, Líder do PT. 

O Sr. José Samey, Presidente, deixa a 
cadeira. da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, 2fl Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
votação o requerimento de adiamento da votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer seniados. (Pausa) 

Aprovado •. 
O RequerimeniD li' 1.587, de 1995, retomará à 

Ordem do Dia em 25 de abril de 1996. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 3: 

· Votação, em turno único, do Requeri
mento n" 1.589, de 1995, do Senador Ro
berto Requião, solicitando, nos termos do 
art. 172; incise I, do RegimeniD Interno, a in
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado li' 264, de 1995, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que altera a redação 
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· da alínea •e• do artigo 38 da Lei nº- 4.117, de mento Interno .do Senado Federal, esta Presidência 
27 de agosto de 1962, que institui o Código nada tem a opor quanto ·à inclusão em Ordem do 
Brasileiro de Telecomunicações, e dá outras Dia do Projeto de Lei do Senado nº- 94/95-Comple-
providências: mentar, de autoria do Senador Odacir Soares, que 

dispõe sobre o exercício do direito de greve dos s~r-
Em votação o requerimento, em rumo único. vidores públicos da administração direta, autárqu1ca 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 

permanecer sentados. (Pausa.) dos Estados, do Distrito Federal. e dos Municípios, 
Aprovado. • previsto no art. 37, inciso Vil, daConstib.Jição Fede-
O Projeto de Lei do Se~do nº- 264, de 1995, ral e dá outras providências. 

será incluído em Ordem do Dia oportunamente. Atenciosamente, -Senador lris Rezende, Pre-
0 SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 4' sidente da Comissão. 

Votação, em turno único, do Requeri- o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em 
mento nº- 13, de 1996, do Senador Roberto votação o requerimento, em rurno único. . 
Requião, solicitando, nos termos regímen- Os Srs. Sen~ores que o aprovam que1ram 
tais, seja incluído em Oltlem do Dia, o Proje- pe(manecer ~l)fados, fP?I!JSa) .•. · 
to de Lei do Senado nº- 93, de 1995, de auto- · Aprovadq. . : . . . , 

·ria do Senador Joel de Hollanda, que deno- o Projeto de Lei do Senado nº- 94, de 1995-
mina "Governador Nilo Coelho" a BR-428, Complementar, será incluído em . .Prdem do Dia 
no Estado de Pernambuco. oporrunamenta . . . . .... '· .. 

Em votação o requerimento, em turno único. , 
Os Srs. Senadores que o aprovam _queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. . . : · , 
O Projeto de Lei . cjo Senado nº- 93, de 1995, 

será incluído em Oroem dó Dia oportunamente. . . . 
O SR. PRESiDENTE (Renan Calheiros) -ltein 5: 

. Votação; 'eim turno únioo, do Requeri
. mento nº- 37, de 1996, do . Senador Odacir 

· Soares, solicitando, nos termos do art. · 1 7'2, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se
nado nº- 94, de 1995-Comp{ementar, de sua 
autoria, que dispõe sobre o exercício do di
reito de greve dos seiVidores públicos .. da 
administração direta: autárquica ou funda
cional, de qualquer dos Pooares da Uni~, 
dos Estados;- do Distrito FElQ.eral e dos· Muni
cípios, previsto no art. 37; inciso VI~, , da 
Constituição Federal, e dá.~utras proVI~n-
cias. .;,·: 

Sobre a mesa; ofício do Presidente da· Comis
são de Constiúição, Justiça e Cidadania, que será 
H do pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Senador 
Ney Suassuna ·, :; 

É lido o seguinte: .·,.-

OFICIO Nº-7/96-CCJ 

Brasília, 14 de março de 1996 
Senhor Presidente, . ·•5 ; _ 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do que dispõe o parágrafo único do'liirt. 255 do Regi-

. '. O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 6: 

REQUERIMENTO NO- 209, DE 1996 : 
. (lnclufdo em Ordem do. Dia. nos termos; 

"'· · · · dõ aít 340~ Iii, do Régimepto'l'nterno) ::;_ 

. Vota~:· e;;; ~in~· Ú~co, do Rt3Querimento nº-
209 éle ·1996, do Senador Carlos Bezerra e outros 

. senhores Semidores, soliéitàndo, nos termos do art. 
336 •c• tJá FléQimento lntériio, iirilênéia para o Pro
jeió' de fleSôiuÇãô if' 17: aé 1996,' qOe SJtera a Reso
lução nº- 69, de .1995; que.dispõe:sobte as opera~ 
es de crédito.intema e.extemo dos Estados, do Dis
trito. Federal, dos Municípios· e de. suas respectivas 
auta<quias, inclusive concessão de· garantias, seu;; 
&miles e condições de autorização e dá outras provi-
dências .. · .. .•... : • .. _.. ,:. :·:·· : 
· · • .· A ITllllérla 'éonstou da Oltlem do' Dia de·12;.do 
coirenie, qwinclo teve a sua votação adiada para boje. 

Em votação o requerimento, em rumo único. 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) • · '· · • 
. Aprovado. . · · • • 

· · A matéria constará da Ordem do:Dia da sessão 
deliberativa ordinária dÔ quarto dia útil subseqtleAta 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calhéiíós) - ftem-7: 
Discussão, em. turno Úf1iCO, do Piof;to 

· de Lei da Câmara nº- 1 05, de 199;;, .{~ 
4.865/94, na Casa de orig6!f1}; de iniCiaiiva 
do Presidente da República, que dispõe so
bre as custas devidas à União, na Justiça 
Federal de primeiro e segundei graus· é 'dá 
outras providências, tendo . · · ·--~-·c 
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Pareceres sob nos 67 4, de 1995, e 37, 
de 1996, da Comissão 

- de Constitulçlio, Justiça e Cidada
nia, 1 "- pronunciamento: favorável ao Proje
to; 2" pronunciamento: favorável à emenda 
no 1. de Plenário. 

Em discussão, em conjunto, o projeto e a 
emenda, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em voteçlio o projeto, sem prejuízo da emen-
da 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
t::m votação a emenda de parecer favorável. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

ção final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2105, DE 1995 
(NO- 4.865194, na casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

DlspOe sobra as custiS devidas à 
Unilio, na Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus e dá outras providênctes. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art 12 As custas devidas à União, na Justiça 

Federal de primeiro e segundo graus, são cobradas 
de acordo com as normas estabelecidas nesta lei. · 

§' 12 Rege-se pela legislação estadual respecti
va a cobrança de custas nas causas ajuizadas pe
rante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição 
lederal. 

§ · 2" As custas previstas nas tabelas anexas 
não eXcluem as despesas estabelecidas na legisla
ção processual não disciplinadas por este lei. 

Art 2" O pagamento das custes é feito median
te documento de arrecadação das receitas lederais, 
na· caixa EconOmica Federal- CEF, ou, não existin
do agência deste instituição no local, em outro ban-
co oficial. . 

Art 3"- Incumbe ao Diretor de Secretaria fiscali
zar o exato recolhimento das custas. 

Art 4" São isentos de pagamento de custas: 
I - a União, os Estados, os Municípios, os Ter

ritórios Federais, o Distrito Flideral e as respectivas 
autarquias e fundações; 

11 - os que provarem insuficiência de recursos 
e os beneficiários da assistência judiciária gratuita; 

III -o Ministério Público; 
IV - os autores nas ações populares, nas 

ações civis públicas e nas ações coletivas de que 
trate o Código de Defesa do Consumidor, ressalva
da a hipótese de litigãncia de má-fé. 

Parágrafo único. A isenção prevista neste arti
go não alcança as entidades fiscalizadoras do exer
cício profissional, nem exime as pessoas jurídicas 
referidas no inciso I da obrigação de reembolsar as 
despesas judic;iais feitas pela parte vencedora 

Art 52 Ni\0 são devidas custas nos processos 
de habeas corpus e habeas-data. 

Art 6" Nas açl5es penais subdivididas as cus
tas são pagas ao flnal pelo réu, se condenado. 

Art 7"- A reconvenção e os embargos à execu
ção não se sujeitam ao pagamento de custas. 

Art 8" Os recursos dependentes de instrumen
to sujeitarTH;e ao pagamento das despesas de tras
lado. 

Parágrafo único. Se ·o recurso for uniçamente 
de qualquer das pessoas jurídicas referidas: no inci
so I do art 45!, o pagamento das custas e dos trasla
dos será efetu;ldo a flnal pelo )..encido, salvõ se este 
taínbém for isento. · · 

Art 9" Em caso de iricOmpetência, redistribuído 
o feito a outro juiz federal, não haverá novo paga
mento de 'custas, nem haverá restituição quando se · 
declinar da competência para outros órgãos jurisdi-
cionais. ·· 

Art 1 o. A remuneração· do perito, do intérprete 
e do tradutor será fixada pelo Juiz em dàspacho fun
qamentado, ouvidas as partes e à vista da proposta 
de honorários apresentada, considerados <J local da 
prestação do serviçp, a natureza, a complexidade e 
ó tempo estimado do trabalho a realizar. aplicando
se, no qúe coUber, o disposto no art 33 do Código 
de Processo CiViL . . - - . 

Art 11. OS depósitos de pedras e metais pre
ciosos e de quantias em dinheiro e a amortização ou 
liquidação de dívida atiya serão recolhidos, sob res
ponsabilidade .da parte •. diretamente na· Caixa Eoo
nômica Federal, ou, na sua inexistência no local, em 
outro banco oficial, os quais manterão guias próprias 
para tal finalidade. 

§ 1" A remuneração dos depósitos em dinheiro 
observará as mesmas regras das cadernetas de 
po'-"ança ' ' -

§ 2" O levantamento dos depósitos a que se 
refere este artigo dependerá· de alvará ou de ofício 
do JLiz. " ' · · 
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Art 12. A unidade utilizada para o cálculo das 
custas previstas nesta lei é a mesma utilizada para 
os débitos de natureza fiscal, considerando-se o va
lor fixado no primeiro dia do mês. 

Art 13. Não se fará levantamento de caução 
ou de fiança sem o pagamento das custas. 

Art 14. O pagamento das custas e contribuiçõ
es devidas nos feitos e nos recursos que se proces
sam nos próprios autos efetua-se da forma seguinte: 

I - o autor ou requerente pagará metade das 
custas e contribuições tabeladas, por ocasião da dis
tribuição do feito, ou, não havendo distribuição, logo 
após o despacho da inicial; 

11 - aquele que recorrer da sentença pagará a 
outra metade das custas, dentro do prazo de cinco 
dias, sob pena de deserção; . 

III - não havendo recurso e cumprindo o venci
do desde Jogo a sentença, reembolsará ao vencedor 
as custas e contribuições por este adiantadas, fican
do obrigado ao pagamento prevls1D no inciso 11; 

IV - se o vencido, embora não recorrendo da 
sentença, oferecer defesa à sua exei:ução, ou em
baraçar seu cumprimento, deverá pagar a outra me
tade, no prazo marcado pelo Juiz, não excedendó 
de três dias, sob pena de não ter apreciada sua de-
fesa ou impugnação. · · · · 

§ 12. O abandono ou desistência de feito, ou a. 
existência de transação que lhe ponha termo, 'em 
qualquer fase do processo, não di$nsa o paga
rilen1D das custas e contribuições já exigfveis, nem 
dá direi1D a restituição. . .. 

§ 22. Somente com o pagamen1D de imPortan
cia igual à paga até o momento pelo áutor serãO 00.: 
mitidos o assistente, o litisconsorte atfvo volunfáôo .e 
o oponente. · ' • 

§ 32 Nas ações em que o valor estimado fór in
ferior ao da liquidação, a parte não pode proSs_elluir 
na execução sem efetuar o pagamento da diferença 
de custas e contribuições, recalculaQas de acordO 
com a importancia a final apurada ou resultante da 
condenação definitiva · 

§ 42. As custâs e contribuições. serão reembol
sadas, a final pelei vencido, ainda qiJ!3 seja uma das 
entidades referidas no inciso I do art 42., nos termos 
da decisão que o condenar, ou pelas 'partes, na pro
porção de seus quinhões, nos proceSsos divisórios e 
demarcat6rios, ou suportadas por qúem tiver dado 
causa ao procedimento judicial. . 

§ 5" Nos recursos a que se retere esta artigo o 
pagamenm efetuado por um recorràóte não aprovei
ta aos demais, salvo se representadOs pelo mesmo 
advogado. . 

Art 15. A indenização de iransporte, de que 
trata o art 60 da Lei n2. 8. 112, de 11 de dezembro de 
1990, destinada ao ressarcimento de despesas reali
zadas com a utilização do meio próprio de locomo
ção para a execução de serviços externos, será 
paga aos Oficiais de Justiça Avaliadores da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus, de acordo 
com critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça 
Federal, que fixará também o percentual correspon
dente. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste 
artigo, consideram-se como serviço externo as ativi
dades exercidas no cumprimen1D das diligências 
tora das dependências dos Tribunais Regionais Fe
derais ou das Seções Judiciárias em que os Oficiais 
de Justiça estejam lotados. 

Art 16. Extinto o processo, se a parte respon
sável pelas custas, devidanlente intimada, não as 
pagar dentro de quinze dias, o Dire1Dr da Secretaria 
encaminhará os elementos necessários à Procura
doria da Fazenda Nacional, para sua inscrição como 
dívida ativa qa União.· _ _ 

Art 17. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. · · · 

Art 18. Revogam-se as disposições em t:Pntrá
rio; em especial a lei n2. 6.032, de 30 de abril de 
1974, alterada pelas leis n2.s 6.789, de 28 de maio 
de 1980, e 7.400, de 6 de novembro de 1985. 

. . . ' .. 
. . TJI,BELA ÇJE CUSTAS. 

TABELAI 
Das AçOes ClYeis em Geral 

-: .-a) Açõe5 cíveis em geral: um por cenm sobre o 
valor da causa, com o mínimo de dez Ufir e o máxi
mo de mü e oi1Dcentas Ufir; 

b} processo. cautelar e procedimentos de juris
dição , voluntária: cinqüenta por cento dos valores 
cànsiantes da letra a; 

. c) causas de valor inestimável e .. cumprimen1D 
de carta rogàtória: dez Ufir. · 

TABELA 11 
Das AçOes Criminais em Geral 

a) ações penais em geral, pelo vencido, a final: 
duzentas e oitenta Ufir; · 

b) ações penais privadas: cem lJfir; 
c) notificáções, interpelações e procedimen1Ds 

cautelares: cinqüenta Ufir. 

TABELA III 
Da Arrematação, Adjudicação e Remiçao 

Arrematação, 3djudicação e remição: meio ix>r 
cento do respectivo valor, com o mínimo de dez Ufir 
e o máximo de mil e oitocentas Ufir. · 
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Observação: 
As custas serão pagas pela interessada antes 

da assinatura do auto correspondente. 

TABELA IV 
Das Certidões e Cartas de Sentenças 

Certidões em geral, por folha expedida: 
a) mediante processamento eletrOnico de da

dos: quarenta por cento do valor da Ufir; 
b) por cópia reprográfica: dez por cento do va

lor da Ufir. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - So

bre a mesa, parecer oferecendo a redação final que 
será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Sena
dor Ney Suassuna 

É lido o seguinte 
PARECER N" 108, DE 1996 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado. 
ao Projeto de Lei da carnara n~ 105, de 
1995 (~ 4.865, de 1994, na Casa de oJi. 
gern.) . 

A Comissão Diretora apresenta' a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Cãrnara 
~ 1 05, de 1995 (~ 4.865, de 1994, na Casa de ori
gem), que dispõe sobre as custas devidas à União 
na Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus e 
dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de rnaJÇO 
de 1996.- José samey, Presidente- Ney Suassu
na, Relator - Odacir Soares - Antonio Carlos Va
ladares- Eduardo Suplicy. 

ANEXO AO PARECER N" 108, DE 1996 

Dispõe sobre as cUSias devidas à 
Unillo, na Justiça Federal de Primeiro de 
Segundo Graus e dá outras providências. 

EMENDAN"1 

(Corresponde à Emenda~ 1, de Plenário) 

Dê-se ao § 1" do art. 11 a seguinte redação: 

Art: 11. ·····················-····--··················· 
§ 1" Os depósitos efetuados em ãnheí-

ro observarão as mesmas regras das cader
netas de poupança, no que se relere à re
muneração básica e ao prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
parecer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Ney Suas
suna 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 243, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nQ 1 05, de 
1995 (~ 4.865/4, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre as 
custas devidas à União, na Justiça Federal de pri
meiro e segundo graus e dá outras providências 

sala das Comissões, 14 de março de 1996. 
Valmir Campelo. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata ,apré-
ciação da redação final. · · 

Em discUssão a redação final. (Pausa) 
Não haveildo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. , · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
· · Aprovadâ · ~ 

O projeto volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Vol

ta-se à &sta de oradores. 
· : :Concedo:~ palavra a!>.l'lobre Senador Antonio 

Carieis ValadareS;como Lfder: • · · 
O SR. ANTONIO 'CARLOS VALADARES 

(PSS.SE. Como Líder. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem ·revisão' ao orador.) -Sr. Presidente, Sr-s. e 
Sr5. senadoreS. "então é honesto, a cada crise, dei
xar morrer de fome os trabalhadores para salvar os 
dividendos dos. acionistas"? Palavras escritas por 
tniile Zolà. · · · · · 

· . Abalados··~r sucessiVos escândalos surgidos 
·no meio bancário envolvendo bancos privados e ofi
ciais - que prodliziram rombos incalculáveis no setor 
fiitilnéeiro -, 2!J' Senadores quiseram demonstrar, 
com seu apoio ao requerimento de nossa iniciativa 
criando a CPI, que não poderiam permanecer indife
rentes a essa o~a de abusoS. 

Toma-se 'iricompreensível para o cidadão co
mum a injeção·qê recursos, somente no caso do Na
cional, de R$5,800 bilhões; para permitir a sua incor
poração ao Unitianco, depois de ter sido o primeiro 
flagra<Jo pratica~o atos fraudulentos de maquiagem 
de balanços e ·empréstimos ficticios. O rombo do 
Nacional foi cirleb vezes maior do que o praticado 
pelo Banco da' l'l'ainha da Inglaterra, em fiÍtjtção do 
qual a instituição financeira foi lacrada pelo governo 
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e, incontinenti, o responsável mandado para a ca
deia 

Igualmente não podemos admitir que numa 
conjuntura econômica de crise como a que estamos 
vivendo, onde empresários de pequeno e grande 
porte passam por imensas dificuldades com a retra
ção de crédito - em face das altas taxas de juros co
bradas pelos bancos - o dinheiro precioso do siste
ma financeiro esteja sendo malbaratado, enquanto 
surgem no Brasil milhares de desempregados e cen
tenas de empresas falidas. 

t difícil entender, Sr. Presidente, como, em 
nome da estabilização da moeda, dê-se preferência 
a salvar bancos quebrados ao invés de se priorizar 
os setores produtivos da nossa economia, como a 
indústria, a agricultura e o comércio, os quais, reati
vados com a política de contenção de juros, contri
buiriam, sem dúvida, com o aumento da renda e da 
receita da Nação para desenvolver selares sociais 
estratégicos como a educação, a saúde, a habitação 
etc. Sem essa preocupação, quando menos se 9S' 
pera, a estabilização tão badalada e perseguida dei
xa de existir, causando inflação, desemprego e 
maiores danos sociais à população brasileira 

t inconcebível para a maioria das pessoas to
mar conhecimento de que um banco fantasma, o 
Nacional, que conseguiu "ocultar" do Banco Central 
a sua contabilidade ilícita por dez anos consecutivos 
e apresentar aos seus correntistas e investidores um 
quadro de saúde financeira favorável, tenha dado, 
com urna banca paralela de ellllréstimos ardilosos, 
um rombo de mais de R$5 bilhões e ainda assim 
nada aconteceu até agora contra os responsáveis· 
por tamanha fraude, nem tampouco o Governo ma
nifestou a mínima preoc~ção em transferir do 
compulsório recursos tão massivos para preservar a 
qualquer custo, numa negociação com o Unibanco. 
até mesmo a parte ruim do banco ihfrator, a única 
que sobrou para o Banco Central. 

Outra indagação que persiste entre nós Sena
dores é a de que como o Governo pode criar, logo 
em cima de escâriclalo tão movediço do Nacional, 
um Programa de Apoio aos Bancos - Proer, e tenha 
escolhido como sendo o primeiro a receber a assis
tência generosa e rápida deste instrumento logo 
aquele cujas fraudes mais chamaram a atenção da 
opinião púbfica? 

Por outro lado, é imporlal'lte que todas as ca
madas sociais e polfficas de no~o País, inde
pendentemente de cor partidária, a imprensa e a so-. 
ciedade civil organizada, dêem incentivo aos Sena
dores que tomaram a iniciativa da criação da CPI. 

Repudiamos qualquer insinuação maldosa e in
conseqüente, parta de onde partir, de que a Oposi
ção, que realmente teve a idéia e impulsionou a for
mação da CPI no Senado, tenha sido usada como 
instrumento da volúpia de grupos políticos queixosos 
com o Presidente da República. 

Pretendem desviar o eixo da discussão, isto é, 
a apuração pelo Senado das escandalosas fraudes 
do sistema financeiro, e tirar o mérito da proposição 
da CP I, que, ao invés de ser criticada por determina
dos selares da imprensa nacional, deveria ser rece
bida como um grande alento à normalização do se
tor que, em muitos casos, durante anos e anos, 
afronta a lei como se fosse um Estado agindo dentro 
do Estado, imune a uma fiscalização mais profunda, 
inclusive por parte do Legislativo. 

A CPI foi criada e ponto! Agora é viabilizá-la, 
convencendo as lideranças partidárias a indicarem 
logo os seus membros. Nenhuma justificativa para 
.não apoiá-la, uma vez que, dependendo da vontade 
dos partidos que compõem a maioria governista, a 
CPI tanto pode ser mais ampla como mais restrita. 
Tanto pode abarcar os aios do Banco Central, prati
cados neste Governo como em governos P!ISl!.Sdos, 
tendo em vista que o Senado tem autonomià para 
assim proceder. Qualquer que seja a defimitação da 
CPI, fatalmente com a abertura da caixa preta do 
Banco Central, haveremos de descobrir a ponto do 
iceberg que tem causado a fragilidade do sistema fi
nanceiro e a permissividade de suas práticas fraudu
lentas. 

O Sr. Vilson Kleinübing - Permite-me V. Ex._ 
um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -Se
nador Vilson Kleinübing, logo em seguida, quando 
terminar a leitura de nosso discurso, passarei a V. 
Ex~ a palavra, com muito gosto; e terei terlllo sufi
ciente, pdrque disponho de uma hora para debater o 
assunto. Anote V. Ex• todos os pontos com os quais 
concorda ou discorda, que nós debateremos com a 
maior tranqOilidade. Sentir-me-ei muito honrado com 
o aparte de V. Ex>-. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Em seguida, Senador 
Antõnio Carlos Valadares, gostaria que V. Ex>- me 
concedesse também um aparte. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Concederei o aparte ao Senador Vilson Kleinübing, 
V ice-Líder do Governo, a V. Exa, Senador Lúcio Ai
cântara, ao Líder do nosso Partido, Senador Ademir 
Andrade, como também ao Senador Beni V eras. 

Como reza a Constituição em seu art 192, o 
Sistema Financeiro Nacional existe para promover o 
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desenvolvimento do país e atender aos interesses 
da coletividade. Se em dado momento o conjunto de 
bancos desse mesmo Sistema fere as normas do 
Poder legislativo, não pode este Poder legislativo 
cruzar os braços, permitindo a impunidade e acober
tando a imoralidade. 

É uma falácia a afirmação do Governo e de 
seus representantes no Congresso de que a abertu
ra de uma CPI dos bancos poderia geiar uma crise 
no sistema financeiro e colocar em perigo o Piano 
Real. Se as forças estão em queda. a causa predo
minante apontada pelos especialistas relaciona-58 
com a mudança conjuntural das taxas de juros que 
foram aumentadas nos Estados Unidos, o que pro
vocou, não só naquele país como na Europa e no 
mundo inteiro, uma inversão negativa na bolsa de 
valores. 

Certamente que a politica terrorista dissemina
da nos últimos dias pela mídia e tendo como princi
pal responsável o Governo - na tenta.tiva de se livrar 
da CPI - apavora o mercado financeiro com as ·suas 
insinuações de que o propósito do Senado é o de 
voltar-se para uma investigação envolvendo todos 
os bancos, falidos ou não, o que resulta na incerteza 
de depositantes e investidores se o seu dinheiro es
taria realmente seguro, quando o Banco Central, 
que deveria se portar como verdadeiro guardião da 
moeda. tem-se mostrado na prática um órgão fiscali
zador deficiente, ineficaz e benevolente. 

O Governo apavora-se com a instalação da 
CPI no Senado e adota num episódio uma conduta 
ao menos temerária e infeliz, pois que apoiando-a 
dirá ao povo que nada tem a temer, pois •quem não 
deve não teme•. além de contnbuir, com esse gesto 
democrático, para a tranqüilidade do mercado finan
ceiro, cuja fragilidade, como já vimos, atinge só uma 
parte dos bancos, justamente aqueles que já vinham 
há muito tempo empreendendo negociatas e aluan
do de forma artificial. 

A CPI se propõe a desvendar possíveis atos 
criminosos de funcionários públicos e banqueiros 
que possam ter provocado prejuízos à União e, em 
especial, ao Banco Central. Ao seu .final, o Ministério· 
Público tomará ·conhecimento, em todos os seus 
pormenores, das irregularidades praticadas contra o 
sistema financeiro, bem corno apontará os culpados 
que responderão perante a justiça pelos crimes por 
acaso cometidos. 

É importante assinalar ainda que a CPI, basea
da em resultados colhidos em depoimentos e provas 
documentais, proporá a adoção de uma nova estru
tura jurídica, acabarido com os vazios que ajudam a 

estruturar a fraude, e que dê maior vigor às investi
gações e punições, de tal modo que banqueiros 
inescrupulosos possam ser colocados na cadeia 
sem maiores delongas. 

Relatórios reservados sobre a situação dos 
bancos falidos (como o Banespa, Bane~. Econômi
co, Nacional, Mercantil de Pernambuco e outros) po
dem ter sidos encaminhados por fiscais do Banco 
Central - corno se suspeita no seio do Senado - à 
alta direção da instituição, e ali, por pressão política, 
teriam sido arquivados, sem nenhuma conseqüência 
para aqueles bancos nem para os seus dirigentes. 

Afirmar que o Proer, que funciona com recur
sos retirados do compulsório, não causa nenhum 
transtorno ao. Tesouro é querer ludibriar a sociedade 
brasileira. pois é sabido que proteger esses rombos 
significa que o Governo é obrigado, para evitar a alta 
dos preços, a vender títulos públicos, retirando reais 
da economia e aumentando a sua dívida interna 

A esse respeito, aliás, leia-se a reportagem na 
Folha de S. Paulo, edição de quarta-feira. 13 de 
março de 1996, onde encontramos dados que mos
tram que a crise bancária provocou entre novembro 
de 95 e janeiro de 96 uma elevação da dívida de 
cerca de · R$13,788 bilhões. Segundo essa reporta
gem, da responsabilidade do. Jornalista Gustavo. 
Patu (da Sucursal de Brasilia), os "juros da dívida in
terna pressionaram diretamente os gastos do T escu
ro Nacional e colaboraram com o aumento do déficit 
no caixa do Governo•. Sonierite na operação da 
compra do Nacional pelo Unibanco, os gastos reali
zados pelo Proer. •superaram as compras de dólares 
pelo Governo (R$3,885 bilhões entre novembro/95 e 
janeiro/96), até então a causa maior do endivida
mento federal". Assim, mais cedo ou mais tarde, tais 
procedimentos do BC se refletirão na alta da inflação 
e do custo de vida. atingindo principalmente as ca
madas mais pobres da população. 

Conforme então estamos a demonstrar, com 
argumentos e dados irr.efutáveis, o que está perigan
do a estabilização da nossa economia não é a cons
tituição da CP~ são as mazelas do sistema bancário, 
praticadas ao longo de muitos anos, onde prevalece
ram sempre a impunidade e a ocultação das frau
des. É a frouxidão da fiscalização do Banco Central; 
é o conluio entre altos funcionários desta instituição 
e bancos privados - com olho em alguin emprego a 
ser conseguido no futuro; é a informação tendencio
sa do Governo. que artictia uma verdadeira orques
tração contra a CPI, criando insegurança no merca
do para atrair a atenção da opinião pública e sensibi
lizá-la ante um pretenso perigo de urna investigação 
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mais independente e mais transparente, cuja condu
ção será de perto acompanhada pelo povo brasilei
ro. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Sr"s a Srs. Sena
dores, espera o povo brasileiro que sejamos dignos 
do mandato que nos foi outorgado! 

Não nos intimidemos face às ameaças claras 
ou veladas, porque se há reformas em discussão, 
talvez nenhuma delas seja tão importánte. quanto 
uma reforma bancária, já que a contenção da ga
nância do capital começará com o êxito da CPI, que 
assegurará maiores conquistas sociais para o Brasil: 

Agora atenderei ·ao apelo do nobre Senador 
Vilson Kleinúbing. V. Ex" temo aparte solicitado. 

O Sr. Vilson Kíeinübing - Senador Antonio 
Carlos Valadares, ouvi atentamente o discurso de V. 
Ex"; e. querotecer algiJns· comentários sobre o que 
acabou_ de proferir, co'niô Senador da RepúbliCa, 
como Cidadão e como ·uma pessoa que dificilmema 
ocupa a tribuna, até porque procUro pensár mlito 
antes de me manifestar; aqui, no plenário. Queria ~ 
zer algumas·correçõe5'na8 colocações de·\/; J:XA; 
pelo menos tentar, dentro da minha visão, já qiJe~ à 
verdade não é àbsoluta para ningll~. A primeira' 
delas: sou Relator de o.ma das medidas do Proér. 11 
desde que ele foi criado tenho me rriánilestado ptibli
camente sobre o assunto e tenho feito isso 'até com 
um pouco de orgulho •. porque pertenÇo a uni EStado 
que não tem nenhum· .banqueiro; ·NóS somos cons

. trutores de fábricas, ·e .·tenho dito iisa aqui. · Ma5· o· 
Proer não é um programa de financ'ramento que ilão 
tenha taxa de juros, ele tem taxa dé Juros. OuviiTlO$ 
aqui publicamente, a men'os que a àcrtoridade mon&.
târia tenh?l mentido a todos nós •. 1\Íiás, é vaidade, 
nos documentos do Ba-nco Central l5so é colOcado. 
Existe umà taxa de jurós que é de SPr:oximadáínerit& 
26%, e o Banco Central capta a taxi!S de 24%, 'por
tanto, há até uma diferença pró Bàiíco Central de 
2%, nesse programa de financia!Íi!mto chamadO 
Proer. Podemos discutir a sua ampliiÍJde, os seus li
mites, mas não podemós dizer a~·rpovo brasileiro 
que o Proer é de graça. Ele é um financiamento e· os· 
r~rsos não são .do T escuro Nacional, é um finan
Ciamento que vem do depósito co~lsório das pro:. 
prias instituições financeiras dentrO'-do Banco Cen
tral. Segunda questão: há um conhío com o Banco 
Nacional. Então, hoje não li jomal!<llinguém leu.- O 
Banco Central já tez uma denúncia contra os admi
nistradores do Banco Nacional, deilúncia essa que 
está no Min!stério Público. Aliás, eSUI é a missão do 
Banco Central. Depois de ter o inquérito, encami
nhar ao Ministério Público. Esta também vai ser a 

missão da CP I. Se instalada a CPI e se encontrar al
guma coisa errada, ela vai encaminhar o inquérito 
ao Ministério Público. Foi encaminhado com a rela
ção de todos os di retores envolvidos no processo de 
fraude, em operação de 625 contas, tràbalho feito 
pelos funcionários do Banco Central, que não são 
funcionários do Governo e, sim, do povo brasileiro. 
Funcionários do Governo são a diretoria do Banco 
Central; Os funcionários do Banco Central são fun
cionários nossos, do povo brasileiro.· Os diretores 
são funcionários do Governo, através da nossa indi
cação. O inquérito foi para o Ministério Público. De
vemos cobrar do Ministério Público com a mesma 
v~emência. Que_ o Ministério Público faça a denún
Cia e que a Justiça ·se pronuncie. Já tivemos a CP! 
interna, no próprio Congresso Nacional. A parte poli~ 
tica jâ foi resolvida, com relação aos Parlamentares 
que perderam seus mandatos. Mas os inquéritos es
tão todos no Ministério Público e até hoje não foram · 
punidos penalmente. Outra questão: não é possível 
que não consigamos dar essa informação correta ao 
povo brasileiro. O Governo ajudou os pequenos na 
causa da agricultura, por pressão nossa do Con
gresso. O financiamento da agricultura é de 16% de 
taxa fixa ao ano, desde 1979 que não existe finan
ciamento agrícola com taxa fixa de 16%, comó foi a 
deste ano, e foi uma pressão legítima dos agriculto
res allavés do Congresso Nacional. O Governo, por 
pressão nossa, do Senado da República, criou um 
programa, o Proer, para os Estados; doze Estados 
lá assinaram. o programa ·de saneamento de suas 
contas públicas - foi criado esse programa O Gover
no jâ instituiu um sistema de financiamento da pe
quena e médja empresa Vi em seu discurso v. Exa 
fazendo o COII)enlârio· de que a peq!Jena empresa 
não está sendo atendida O últi:no voto do Conselho 
Monet:mo Nacional estabeleceu, inclusive, que esse 
financiamento nâ9 _tem IOF; não tem imposto, não 
t~m depósito compulsório. não tem prazo de carên
Cia,. os bancos podem fazer o atendimento dessas 
pequenas efT1lresas com Ioda a liberdade e com 
todo o critério. O problema é que essas peqtJen<IS 
não têm cadastro bancâriti: Então, precisamos modi
ficar .o sistema de garantià das pequenas empresas 
pelas quais estamos lutando. Não lhe tirando as. ra-. 
zCies sobre uma série de obsetVações que· V. ExA 
fez, e eu só gostaria de corrigir com esses ates. 
Agora, o que é fundamental- e V. ExA tem notado 
que estou batalhando aqui desde o dia em que che
guei, fiz se~Tl're isso durante minha vida pública, e 
posso fazê-lo até com mlita autoridade, Senador 
Antonio Caries Valadares. Porque enquanto arun;.. 
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nistrador público, ainda não assinei um papagaio em 
banco, enquanto administrador público ·não paguei 
juros a banco. Quer dizer, não permiti que o órgão 
_que eu administrava pagasse juros ao banco. Agora, 
não são só os juros que aumentam a despesa públi
ca, a despesa pública, por anos seguidos, sendo 
maior do que a receita, criou um endividamento pú-' 
blico gigantesco nos Municípios, Estad95 e União, e 
esse endMdamento não temos capacidade de con
trolar. V. Ex" mesmo é testemunha aqui dentro do 
Senado de quantas vezes eu disse: pelo amor de 
Deus vamos parar de autorizar· o endiVidamento pú
blico. Vamos parar de autorizar a rolagem de títulos 
e mais títulos, isso é uma benesse para o Sistema 
Financeiro. Nós estamos praticando um crime até de 
mau uso do dinheiro público, quando permitimos que 
um tltiJio público perca o seu valor com taxa de juros· 
cada vez mais elevada transferindo para o recurso 
público. Por último, Senador Antonio Carlos Valada
res, não foi transferido nenhum recurso para os ban
queiros do Banco Nacional. Bes cometeram à. fràu.' 
de antes. Os atuais administradores do· Bà.nco Cen-. 
trai bloquearam os bens deles, e de. seus herdeiros;
bloquearam os bens dos antigos diretores do Banco· 
Económico. Há muitas questões a serem· esclareci
das. Até convergimos em alguns pontos. Mas esSaS 
informações, de justiça, temos que fazer à atual 
equipe económica que lá está. Fez um programa de 
saneamento dos Estados, doze já assiiláram;. rilàis' 
seis vão assinar, fez um programa de ·securitização 
da agricultura com benefício para o pequeno-; com 
uma taxa de 16%, fez um programa para a peqúéria 
empresa que ainda não está em vigor· por problemas 
de cadastro, e o Proer tem uma taxa de juros. Até 
gostaria de saber, com Ioda clareza, nesse aspecto; 
será que estou lendo jornais diferentes de V. Ex<s? 
Será que estou acompanhado quEistões diferentes 
de V. Ex<s? Quanto à questão- da CPI, V. Ex .. tém 
todo o direito de lutar por ela. Eu prefiro até que o 
Gov.emci cumpra com a sua missão e- nóS com- a
nossa, preferia que o Governo não falasse nunca 
para nunca ter CPL, porque CPI é necessária, é um 
instrumento que éStá na legislação, mas sempre vou 
torcer para que ó GOverno não erre nunca, e possa
mos·tegislar, e não ficarmos sempre soometidos·a · 
esSe processo tenso que é uma CPI sobre qualquer. 
segmento ou atitude no BrasiL É esse o esclareci
mento que queria fazer do ponto de vista do cida
dão. Não estou aqui falando como Vice-Lfder do Go
verno, mas como quem está acompanhando, como 
Sehador de Santa Catarina, procedimentos que be
neficiaram meu Estado e segmentos econômicos do 

meu Estado e como relator da segunda medida pro
visória do Proer, cujo primeiro artigo diz o seguinte: 
"Fica o Banco Central autorizado a bloquear os bens 
de todos os proprielários, controladores e diretores 
dos bancos submetidos ao Proer." Para que o Proer 
exista, é necessário que os donos, os controladores 
e os diretores saiam da instituição e tenham todos 
os seus bens bloqueados. Essa lei existe. 

Muito obrigado, Senador. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Se

nador Vilson Kleinübing, ·compreendo a posição de 
· V·. Ex" como Vice-Líder do Governo, como Senador 
que nesta Casa realmente vela contra o endivida
mento dos Estados e da União. Acompanhei seu tra
balho desde o início. Inclusive quando da discussão 
do Fundo de Estabilização Fiscal, tivemos oportuni
<ladé de dizer aqui no plenário, quando da sua apro
vação, que esse Programa de saneamento do Go
verno Federal imposto aos Estados, ao invés de me
lhc?J:<!I' a vida dos Estados, está piorando, porque 
eiGS . estão tomando dinlieiro emprestado à Caixa 
Eeonômica Federal e rerrietendo para as assem
blé:ias legislatiyàs projetos. que são verdadeiras có
pias. daquilo qlj9 o FMI exige do Governo Federal: 
demísSão de funcionários públicos, enxugàínento. 
E!!fi!llo. geram rilà.is problemas sociais para os gover
nos estaduais do que os resolvem •.• 

.. :. · O Sr. Vilsàn KleinObing -Assina quem quer. 
.. : .. O_ SR. ANTONIO CÁRLOS VALADARES -

Ouvi V. Ex" COII'! maior respeitQ-e silêncio e gostaria 
qi,IÉI' v: Ex"' mei ouvisse. Se v. Ex"' quiser voltar ao 
teJ!13-, eu o ouvirei com prazer. 
.. a"- .O. Sr. L~io Alcantara - . Estou aguardando, 
Senador, aqui na fila. Peço-lhe um aparte. 

. 0- SR. ANTONIO CARLOS VÁLADARES -
Pois não, será. um 'prazer iambém ouvi-lo, Senador 
L\JciP Al<:ân~ 

· _ O Fundo d~ Estabilização Fiscal retirou dos Es
tados mais de fl$3 bilhões. Af o Lfder do nosso Par
tido, Ademir Andrade, apresentou uma emenda 
constilllcional, cilie teve assinatura regimental para a 
sua. tramitação. ,()epois, o Governo pediu aos Sena
dores que retirassem as-assinaturas. 

. O único Governador que se preocupou com 
isso e teve condições de trabalhar junto ao Senado 
foi o Govemadoc .Miguel Arraes•, do Estado de Per
nambuco, que solicitou ao seu Partido aqui no Sena
do essa emenda que amenizava a parte referente ao 
Fundo de Participação dos Estados, que está, em 
parte, sendo distribuído para a União. 

De outro lado, o Proer, que é o programa de 
apoio aos bancos, não deveria, a meu ver, existir 
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num Estado em crise, como é o Estado brasileiro. 
Eu não sei - talvez V. Ex% saibam - se existe proer 
na Inglaterra, para salvar os bancos falidos ou aco
bertar rombos de bancos que cometeram fraudes. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Se
nador Antonio Carlos Valadares, o tempo de V. Ex" 
já se .esgotou em sete mi[lptos. Há outros oradores 
inscritos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Sr. 
Presidente, V. Ex" pode me conceder mais tempo, 
para q~ .e~ possa ouvir alguns Srs. Senadores? 

Quanto à denúncia , do Ministério Público, é 
uma pena que tenha ocorrido depois que saiu ~: 
tai'!IPado. em todos os jornais o noticiário de que a . 
CPI poderia ser instal&da . 

O Sr. Ademir Andrade- Senador Antonio Car
los Valadares, uso da palavra para prestar um esçla
recimento' à' Mesa e silÇÇ>rrer v. ExA' em relação à 
que5tão dé tempo. · · · · · · 

Sr. Presidente, o.Seoador Antonio Carlos Vala
dares· rião está !alarido pilla Liderança S. Ex• era o 
primeiro .f(ISÇrito para ·a iase posterior· a Ordení dei · · 
Dia. Teria, portanto, 50 minUtos para fàlar, e ~o ;ro· · 
minútOs.l-lciwe um eng'anci. Na verdàde, S. Ex• naa' . : 
conSeguiu taiar por cauSa. 'das comuritÇações 'iríaC;Ii.á-
veis:·· .·.-. ..... .,,. .. ... · 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - sé
nadar Adérnir Andrade; o·· Senador Áittonio ·Carlos 
Valadares·éStá falandó-êõino Lfdér difseu Partido· e·· 
já ultrapàssóu o seu'tei'r\po em sete ·minutos; S. ExA. 
também está inscrito. aimo orador. · · · 

· O SR. ANTONIO· CARLOS VALADARES" Sr •. 
Presidente, ainda insisto .em que gostaria de ouvir os.. 
demais Senadores. . . ~ -... 

· Em . sessão, eu ·h.avia pedido ao Presidente 
José Samey para falar Jogo após a. Ordem do ·.Qil!, •. 
mas S. Exª me concedeu a palavra como Lfder. Na 
realidade, o· Senador Ronaldo Cunha- Lima iria falar 
como Lfder. Pedi-lhe," então, em ~:da im~a 
do assuntei, .que me dilil\asse falar prjmeiro~ : . .. 

Gostaria de sai:!Elr.se posso fahtr.por mais tem
po, para .c!ar oportunidade aos colegas de apar!efl-· 
rem-me. · ~ :;:. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) · •. 
Como Líder,. V. ExA tem direito a 2Q--.minutos. V. ExA 
antecipou-se pedindo para falar como Llder, e seu. 
tempo como Lfder está esgotado. • · . 

O SR. ANTONIO CARLOS YALADARES -
Permite V. ExA que eu conceda um.1lP.arte ao nobre 
Senador Lúcio Alcântara, que, tenllç., a certeza, irá 
ilustrar o meu pronunciamento. .. .. 

O SR. PRESIDENTE (Emand135 Amorim} -

··Como o pronunciamento de V. Ex• toma-se impor
tante nesta Casa, a Mesa concilde mais alguns mi
nutos para que possamos ouvir o aparte do Senador 
Lúcio Alcãntara Solicito ao nobre Senador que seja 
breve. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Na verdade, pretendo 
cingir-me a um dos episódios que ocorreu no bojo 
dessa discussão sobre a CPI. Aliás, quero contestar 
a afirmação que V. Ex" fez hoje a propósito do Go
vernador Tasso Jereissali. Nós, homens P!l11icos, 
em função da-no.ssa própria alividade, somos passí
veis da crítica. Toda posição que tomamos - e, ain

. da. ontem, dizia isso neste plenário-- todo o voto que 
pro~rimos, toda a opinião que esposamos ... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Eu 
não estava falando sobre este assunto agora 

O Sr. Lúcio Alcântara ~ Vem a pretexto justa
mente do discurso de V. Ex• • 

. OS~. A~ONIO. ÇARL~ VALADARES- Se 
V. ExA resolve falar sobre o. Governador Tasso Je
reissali, àcho tiom Potq!IE! (rresponsávE!I foi o Gover-
nador do. Ceará ao_pronu_nciar. no Japão... · 

.. 9. Sr. Lúcio Alcântara - Com todo o respeito, 
V. ExJ. acabou d!! dizer ~ouviu caiiJijo o Seriàdor 
Vils9n ~ei!l!iling. Ou v .. ExA concede o aparte, ou 
não o concede. r= um direito de V. Ex". · 

O SR. ANTONIO CARLOS- VALADARES -
Concedo o~~-a y: fXll. Mas respeiÍà é bom, e o 
Governador Tasso Jereissati .. ,. . . 

·.O. sr, Lúcio Alcântal'l! - Serenidade, serenida
de no debatà e na ciiSCusSão! Tenho o .niaior respei
to, a ina'ior consideração ••• · 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES- Se
renidade eu tenho. Mas não posso ter serenidade 
receberido o no~ de ir'responsá.vel. e· leviano. . 

. 9 Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex" tem que convi
ver com opiniões contrárias. São opiniões contrárias. 

0. SR. :AN:J'ONIO CARLOS VALADARES - Se 
isso fosse com V. ExA, V. Ex" não estaria com toda 
essà · irereriidad8. Conhéço seu passado. V. Ex" é 
um homem responsável e não é leviano.. · 

O Sr. Lúcio Alcân!ara - Càberia dizer o se
guinte: responsável e leviano é quem não quer apu-
rar, é quem não deseja que esse fato seja examina
do. . , 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES" r= o 
caso do Governador do Ceará, e essa resposta já 
dei a ele. 

O Sr. Lúcio Alcantara • Essa que é a resposta 
política Ténho pelo Senador José Samey o maicir 
apreço. Considero-o um amigo pessoal. r= o Presi
dente da nossa Casa Nisso nenhum de nós está em 
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desacordo. Mas há uma resposta política à posição 
do Governador Tasso Jereissati. Mas o qoo está ha
vendo aqui? Quer-se contestar isso, tentanci<H;e 
atingir a sua honorabilídadé; tentando-se atingir· a · 
sua compostura, seu comportamento. Aí vem a mi
nha discordância V. Ex• tem todo o' direito de defen
der sua posição.· É um dbs Senadores atuantes, 
operosos, respeitáveis, mas V_. Ex" teni que conviver· · 
com a opinião 'dds contrários, dos quÉfdivergem de 
V. Ex". Essa é a essência da democracia. Não há 
pessoas que não possam ser alvo de crítica, nem as 
instituições polílieàS'éstão: a salvo de crítiea: o 6o-· 
vemador tem uma opinião .. É· um líder respeitàdó,· é' 
Governador de um· Estado pela segunda vez. ex
Presidente NaeionÍIJ do PSOR Emitiu súa ópinião. 
Queiramos ou não; temos• 'q1ie' caiivhiér Corri ela.· S.,. 
Ex• acha qUe é' úinà imprtidêric1a; uma ·írresp<iruiabi
lidade a cons~çãq ~a Ç~l: P,óc!~!Tl9~. qi$cilrdar· ae-· · · · 
sua opinião, mas temos que ·lhe dar o direito de fa
lar, de defender' à-~ua ópiníãó. ·A prefeito de respari- · · · 
der, a pretex!o de' sólídarizár-Se,·o- nóSs'e hóóie·f>~:: 
sidente, o Senadof .José ·Sainey, querer inveStir 'coh'- · · 
tra a sua honólàbilidade! EStárilOO • nõ· dii'êito; ·eSta
mos no dever até, coll'l(j correliglonârids, como· ami- · · · 
gos, como pe5saas· que CÓnhecein o ·GOvernadOr · · 
Tasso Jerei~, de reptiá~ ·éss~ 'tip_o áe· ãc;üSàçãó: : 
que se quer·fazer com ele:V~C(S debater l'ló plano . 
das idéias, s.:EX'!:periSa dEi amá forma'quanta a 
CPI, v. Exª pensa de outra:·O:qúà·seldévoHazer·é;: 
discutir; debater: Acredit3r qCJe ·nem· as oiÍíriiõeS 'São · 
passiVéis de ·ser· éóntestàda5;. ·nein ·às· imititi:ições · 
podem sofrer qualg'!er tipo.<:!~ Çj'I'Qca, il\tíden~~ • · 
essa não é uma posição democrática, éssà 'não é 
uma Posição 'qúe: aééita conviliér éoíri ·às· cciri!J'áiiOS.' · · 
Reconheço·qué v. 'EX• tem'to<!a a·lwitiriúdade ir.tfà_.: 
proceder assiín:·:V:·E'xa é tiritSeml:ddr·a qirem res
peito; por qtieri) :renho amizliclé-~al:' ~v~· Ex•, .. 
há de convir qué temos dé·aceifa'r'ópiniõàs Cife~- . 
tes: temos d'e' élebàter e di5cimr e re]éilii·e criticar .. 
tanibém essas opln~. Não-podeiTKlS'slmpiéSrileir~-· :. 
te dizer: aqui não· se pode criticar; o' Senado e os · 
Sen~ores são il'lCriticáveis.· !Ssó•não é oorreto. Mui-
lO menos pódemdil'querer' leilentar qualq~:~er tipo·de·· · 
acusação contra' um Governador, '!Jm hOmem -i'éspâi- . 
tável, um homem que tem um passado qUe merece 
todo o nosso ·aplauso - nim só nieú, mas de todo o 
Pais· e. do Cearã, .Ninguém é Governador de um Es
tado por duas vezes sem que tenha uma bagagem 
mola( .e políli«a- que lhe dê essa votação. _$.nesse 
sen,tifl!Q que desejo, no meu aparte, agradecer a.V, 
Ex~ .a-oportuhiQI!cje qUe me dá para repor a discus- . 
são nos seus devidos termos: no plano político. O 

Governador Tasso, em nenhum momento, atacou a 
honorabilidade do Presidente Samey. Discordou de 
sua posição, talvez duramente, tàlvez com veemên
cia, talvez excessivamente, mas isso é do debate, 
das paixões politicas. O Senador José Samey, como 
homem experiente e respeitável, sabe disso. Não se 
tratou de atingir a honorabilidade ou o· cbmporta
men!o moral do Senador. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES ~Se
nador Lúcio Alcântara, fui, ·como V. Ex" sabe, o pri
meiro signatário desse requerimento. O Governador 
Ta5so Jereissati, no Japão, resillve chamár'o'Presi
dentéJosé Samey de irresponsável, como.se·s. ExA 
fosse o au!or do requerimento. O Governador está 
diminuindo todos os 29 Srs. Senadores que assina-
ram a proposta. · · 

. ·o SR. PRESIDENtE (Emandes Amorim)'- Se-· 
nadar Antonio Canos Val~are5. o tempo éte ·v. ·E~ · 
está e atado. _. - · · -. · · · 

.. _sg. - _. .. , . . .. 
.O SR. AN_TONIO CA~OS 'lALA~ARES. c . 

Apàries para co(lCiulr, Sr •. Presidente, penso· que o· · 
Governador T ~ Jereissi:ití c{eYeria pensart ín3iS 
em. ~!ver os problemas do ~eu Estado, J; q\@ndo : 
S. -~ quiser cMmar alguém de. irresponsável-; que 
chame seus empregados,' ils · depútados, os verea- . 
dores... . • ...... - ... _ .. 

·a Sr. Lúcio Alcantara ~ Ó.Govemador·Tasso 
Je~~ij é um lí<;ler polítiCÓ ríaciórial; Senâcicir. _. _-. · .. · 

·.0 .. SR. ANtONIO CARLOS. VALADARES -
Não, S. Ex" é um Governador .de: Estado e:como tal 
não- .pode_ se intrometer nas atribulções do Senado 
Federal, Fomos elei!os pelo .pov.o. como s •. ~- Mas 
aqui, no Senado, quem decide se deve haver.CPL 

:· -O Sr. Lúcio AJcantara· - Então, V. Ex .. quer di
zer:que ninguém: tem direito' de' émitir umà· opiÓião 
sobre o Senado?., 
. -.-O SR. ANroNIO CARLOS VALADARES -
Nãci voú aceitar qire S. Exã nos chame de irrespon
sáveis. A opinião de S. ~ foi' pára evitar a CPI; por 
algum motivo subld!Bmo qUe desconheço., ... : , 

: d s·r: LúciO· AJcantara :.'S. Exi. terri legitimida
de para emitir uma opinião, Senador, como qualquer 
cidadão brasileiro; • · · ·: · - · 

· ·O SR. ANTONIO CARLOS VALADA'RES -
Re5peito v. Ex" e õ considero um Senador' da mais 
alta competência, um homem digno, um homem ca
paz e um Parlam!mtar atuante nesta casa.:S6 não 
respeito um Govamador que vem a público, no exte
rior, chamar o Presidente de uma instituição de irres
ponsável. Apresentei o requerimento. Afinal de con
tas, eu sou Antonió Carlos Valadares ou sou José 
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Samey? Isso é demais, Sr. Presidente. Por isso, de-. 
volvi a pecha, chamando-o de irresponsável. 

O Sr. Lúcio Alcantara- V.Ex" quer que S. Ex" 
estenda o mesmo juízo a V. Ex"? 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car
los V a/aclares, o Sr. Renan Calheiros, 212 SEr 
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Emandes Amorim, 4º · 
Secretário. · · · 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Pres>-. 
dente, peço a palavra para uma comunicação imi-· 
diável. · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Emandes AmoriÍ'l)J ._. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cu
nha Lima. 

O SR. RONALP.Q. C!.INHA LIMA (PMD~PB. 
Para uma comunicação inadiável. Sem rev~.o dp_ 
orador.) -Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores,.on~ 
tem, em meu nome e em nome do PMDB, manifes
tei nossa solidariedade. ao. Presidente do Co!1Qressà· 
Nacional, Senador José. ~ey. ·: · . 

Neste instante, 'Permito-me, ampliando as ma~· 
nifestações de apoio e solidariedade ·ao Presidenle·. 
da Casa, ler nota do .meu. Partido, do Direlóriõ Na
cional do PMDB, firmada pelo Dep..tado Paes·.de· 
Andrade, Presidente Nacional do PMDB, vazada nos 
seguintes termos: ... ·. · . · · · · · .• ·c .. · cc ; . 

· · . · ' O Presipenle Josi Sàmey v~ réCã:. · 
bendo caloroSa Solidariedad~ do PMDB: ·u:. · 
deranças expreSsivas de Quase rodos os 
partidos, na ·Câmara e no Sénado, vêm, na· 
mesma linha; ·manifestanM·aberta di~
dância contra a violência . das declaraÇõéS · 
feitasemTóqúio.·. · .'.'• · 

Hoje, em-Tóquio, o porta-voz da Presi-' 
dência da República, Sérgio Amaral; disse . 
que o Presidente Fernando. Menrique Carckr · 
so não concorda com a declaração de que o 

. Senador José· Samey seria "lrreaponsáveJ. ·e. 
leviano". Segundo o porta-voz. o Presidente 
afirmou que·.o "Presidente- Samey nunca lhe · 
fallou com a colaboração necessária ·. ·. · •. · 

o nósso Partido sent;rse atingido pela 
campanha movida contra·.o· Senador ·José 
Samey, ex-Presidente da República· e hoje 
chefe do Poder Legislativo:. que é a mais 
alta expressão da soberania popular nos sis
temas democráticos. 

O Senador Samey preStou os mais re
levantes serviços à Nação e continua a 
prestá-los. Como líder de· expressivas cor-

rentes do pensamento politicci brasileiro, 
coube-lhe criar as condições objetivas a fim 
de que se constituísse, em 1984, a Aliança 
Democrática, e se permitisse a transição pa
cífica do governo. mifltar para o Estado de 
Direito, com a eleição· de Tancredo Neves 
pelo Colégio Eleitoral. 

Ao assumir a Chefia do Estado, o Pre
·sidente José Sarney cumpriu os compromis
sos políticos assumidos pelo senhor Tancre
do Neves. Coube-lhe, diante da hislória, dar 
legalidade a. movimentos ideológicos pros
critOs desde '1947."· · 

. Honrada foi, também,. a sua postura de 
· estadista, não envolvendo o Governo na 

· · · calnpanha sucessória de 1989. Presidiu o 
pleito com absoluta isenção! Colocou todas 

_., . · as informações de governo a dispor de 
quenl' o. sucedeu .... 

. . . . ·. ·.·Na .Presidência. ·do. Congresso Nacio
·.·. ·: • · naJ, o Senador·José Same'y mantém ames
.. ·. :ma conduta ·de ·defesa· dos interesses per
·.·.:.·.·.·manentes do· Brasil, que recomendamo for
.. • · · taleqimento das instituiçõe'S .do Estado. e de 

luta peta respeito. aos direitos dos trallaJha-
·••.· ·.·:dores. · 

Ao mesmo tempo, e interpretando o 
pensamento. dos militantes· e .. filiados ao 

. , . P.MDB,- re.!J.fin:n.!IIOO:r o nossp apreço e o 
:: :-_. nosso ~espeito a um dos. maiores brasileiros 

. ·. de nosso .tempo .. 
, · .. :: .Eir;~snia; 14 de março· de 1996. 

. . .Deputado Paes de Andrade. 
· · ·Sr. Presidente, ·renovo, em nome da Uderança 

do PMDB, a solidariedade ao nosso Presidente. ao 
Presidente.desta.Casa.. : . 

· .. ·'() ·S.R.:.F'~ESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Com a palavra o Senador Sebastião·Rocha (Pausa) 

·. Com .a palavr<t o·sen;idor Adem ir Andrade •. 
:: .O SR: ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun

cia o seguinte discurso. Sem· revisãQ·.do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs~ Senad01es, quero prosse
guir um pouco na.discuSsão levantada pelo nosso 
companheiro de ·Pariido,·Senador·Ail!bnio Canos 
Valadares, e prestár a nossa solidariedade. · · 

· · · ·O Governador TaSso Jereissati; ·com a· áutOii
dade que tem, sendÓ tiorilem respeitádo neste País, 
tendo o direito a manifestar sua opinião, chamou o 
Presidente desta Casa de irresponsável e, evidente
mente, chamou a todOs nós, aos 29 Senadores· qóe 
assinaram· esse requerimenfo, tarnbéíli de irrespon-

. sávéis. · · 
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Damos a ele esse direito e, humildemente, ou
vimos a sua critica; agora, podemos revidar a noSM 
critica e dizer que irresponsável é ele. Irresponsá
veis são todos aqueles que não querem apurar o 
que a sociedade em peso deste País quer. lrrespon
sãveis são os que não querem ouvir. Irresponsáveis 
são os que querem esconder, escamotear a verda
de, não permitindo que a CPI seja, de fato, instala
da. Então, afirmo que irresponsável é o Governador 
Tasso Jereissati. 

Ouvi aqui as afirmações dp Senador Vilson 
Kleinübing, quando contestava o pronunciamento do 
nosso colega, Senador Antonio Carlos Valadares, no 
sentido de que o Proer não emprestava dinheiro 
sem custos, ou melhor, que cobraria juros pelo di
nheiro que· estaria passando ao sistema .financeiro. 
Isso é uma verdade.· · . . 

No entanto, S. ExA esqueceu-se de dizer que; 
para criar o Proer, seria necessário emitir moeda. O 
Governo emitiu uma parte e criou tí~los da divida 
pública. Tomou dinheiro emprestado no . mertado: 
justamente para evitar. a emissão. de moeda. Conse-' 
qüentemente, houve um aumento' da ·dívida .p(blica 
interna do próprio Governo,. que está·paganclo juros 
muito maiores do que aqueles.que· estão sendo co
brados do banco que comprou o Nacional; através 
do sistema Proer. . 

Segundo, S;. Ex~' atega:que· jã hoiive reêursos 
para a agricultura e também para o médio e peque
od empresãrio do nosso· País. Também· é verdade. 
Mas terão sido suficientes os reCUrsos- para o desen
volvimento da nossa agricultura? A · perspectivil de 
colheita no ano de 1996 é de 1 O milhões de tonela
das a menos do que em 1995, em conseqüência da 
falte de apoio do·Govemo. . · : .. . .. . 

Portanto, em hipótese algUma. justlfica-$6 ·que~ 
Governo, apesar de toda a boà'voritade, tenha cria
do o Proer para· resolver a questão· do Banco NaciO:
nal e de outros bancos que estão passando pela 
mesma situação· ·e, embora tenha dado uma parle, 
não dê o suficiente para atender a necessidade do 
setor produtivo no nosso Pais. . · 

.. Por último, questionaria po~que o Governo não. 
permite que se Sllrove o Proer? Por que O·Congre9-· 
so Nacional man)ém o Proer sob medida provisória? 
Essa decisão que está permitindo ao Governo tirar 
din~)ro do compulsório bancãrio, emitir letras para 
tomar empréstimo no mercado, para evitar de emitir 
moeda e, por outra parte, também emitir moeda, 
tudo. isso, para cobrir o rombo do sistema financeiro • 

. • . O Proer estâ em funcionamento. Por que o Se
nado Federal, o Congresso Nacional, de -irilediato,-

não o aprovam, ou o rejeitam? Por que o Governo 
não permite que ele seja colocado em votação? 

Mas não, jã é a terceira vez que o Proer é ree
ditado no Congresso Nacional, porque não legisla
mós, não definimos, não manifestamos nossa posi
ção sobre ele. Por isso, é justo, é lógico, que se pro
Videncie constituir a Comissão Parlamentar de In
quérito. E esperamos que as discussões ocorridas 
aqui tenham deixado para nós uma posição clara e 
transparente, de que e~ .comissão funcionarã se 
sete dos seus membros fOrem indicados pelos parti
dos políticos que optarem por i$so; os partidos que· 
optarem por não fazer ~ indicação haverão de'· 
prestar contas à sociedade brasileira. Ontem. no Se
nado Federal, reuniram-se mais de 60 entidades da 
sociedade civil, que assinaram o manifesto. pratica" 
mente lido na íntegra hoje; ·nesta Casa; pelo Sena
dor Antonio Carlos· Valadares ··em seu· pronuncia-· 
manto. · · .. · 

· - Cada um deve assumir a responsabilidade das 
seos ·atos. Espero que o PFL; o PSDB e qualquer 
outro partido que não indique ·seus membros· para · 
formar essa CPl assumam e ·arquem com as respon-
~Hdades pelos seus atos. - · · ~ 
_ ··- . Finalmente. Sr. Presidente, gostana.de levan
tai: uma questão qe ordem. . . 
·.·.-.No-dia 23'.de janeiro de l996, apresentei um· 

requerimento de informação, dirigido ao Ministro das 
Minas e Energia. Indago à Mesa. a data em que esse 
pEididó fOi. encaniinhado a s: ~-: . . : _ . 

O SR. PRÉSJDENTE (Emandes Amorim) - Se
nador Ademir Andrade, V. ExA sabe informar o nú
mero. do' requerimento, para que se tenha uma res-
posta imediata? ' . 

O SR. ADEMiR ANDRADE - Não, Sr. Presi
den~ Sei apenas a data, porque tenho a cópia. En
treguei-o. à Mesa sem tomar cot;thecimento do núme
ro. Mas encaminhei esse requerimento no dia 23 de 
janeiro, <;lirigido ao .Ministro das Minas e Energia, so
bre a questão do ouro no Estado·do Parã. Dirigi-me 
também .à Co~hia Vale do.Rio Doce, para que a 
mesma nos responda sobre essa questão, sobre a 

· qual jã vinha investigando hã muito tempo, especifi
camente a respeito do ouro de Serra Pelada. 

E nole-$6 que; 15 dias após apresentar esse 
requerimento, a .Vale anunciava a descoberta de 
uma mina de 150:.toneladas de ouro; localizada em 
Sena Pelala, que pertooce aos garimpeiros, mas a Vale 
pretende esoonder essa verdade da Nação brasileira. 

O SR. PRESIDENTE {Emandes Amorim) - A 
Mesa está tomando as providências e, logo, informa
rã V. Ex" do destino desse requerimento. 
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O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
E~. 

Desde o momento em que o apresentei até 
hoje, já transcorreu mais de um mês - um mês e 
quinze dias aproximadamente. E, se já transcorre
ram 30 dias, a partir do momento em que a Mesa 
encaminhou esse requerimento ao Ministério, até o 
dia de hoje, apelo à Mesa para que insista junto ao 
Ministro das Minas e Energia no sentido de que en
vie a esta Casa, como é de sua obrigação, çle seu 
dever, as informações soflcitadàs. Porque, sem dúvi
da, elas haverão de resolver grande parte dos confli
tos que hoje ocorrem na região do Pará, especial
mente no Município de Curionópolis e em Serra Pe
lada, onde há urna divergência, urna briga, uma luta 
entre os garimpeiros, que estão lá há tanto tempo, e 
a Vale do Rio Doce, que quer se tomar proprietária 
daquele ouro lá existente. . . 

É extremamente necessário e urgente . que 
essa resposta seja dada ao Senado Federal. Por 
isso, faço um apelo no sentido de que seja <;obFado 
do MiniStrO o cumprimento de suas obrigações cons
titucionais. 

Era este o registro que gostaria de fazer, para
benizando todas as entidades que estiveram pre
sentes ontem ao encontro, tratando da questaô da 
instalação da CPI. Espero que o PMOB, do Presi
dente Samey e do Senador Jader Barbafho, man
tenha a sua palavra, que não volte atrás e indique 
·efetivamente os seus membros para compor essa 
comissão. E, também, que o PPB assim o. taça, 
porque o PDT, o PSB e o PT já o fizeram. O Brasil 
espera que essa comissão venha, de fato, funcio
nar. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao SenadOr Luiz Alberto de OH
veira 

O SR. LUJZ ALBERTO DE OLIVEIRA (f>TB. 
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente; Sr"s e Srs. Senadores, o 
Paraná vive momentos de justificada euforia 

Na terça-feira passada, uma das maiores mon
tadoras de automóveis do mundo, a Renault france
sa, anunciou oficialmente, pela palavra do seu presi
dente, ao fado do eminente Governador do nosso 
Estado, arquiteto Jaime Lemer, a decisão pelo Esta
do do PaFaná para montar sua indústria automobiffs
tica no País, para atender não só o mercado brasilei
ro, mas também os do Mercosul. 

Trata-se de um investimerrto da ordem de 
US$1 ,ooo,ooo,ooo.oo, que seguramente vai modifi
car a face do nosso Estado. 

Sabemos que uma indústria automobilística é 
importante não só pela geração de empregos, de 
tecnologia, de impostos, mas também porque ela 
tem a capacidade de agregar outras indústrias que 
se somarão à Renauft para a fabricação dos auto
móveis. 

Há um cálculo de que, com esses investimen
tos, a Renauft irá oferecer mais de 2.800 empregos 
diretos, e as indústrias que se instalarão em tomo 
daquele ·novo parque automobilístico nacional gera
rão mais 15 mil empregos. 

A importância desse empreendimento, para o 
Paraná e para o Brasil, é indiscutivel; representa um 
salto de alguns anos no desenvolvimento do meu 
Estado. Um salto que pode ser medido pela reper
cussão alcançada, . especialmente no Paraná, do 
anúncio feito na terça-feira passada, em Paris, pelo 
Presidente da empresa Sr. Louis Schweitzer. 

Essa importância, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, levou outros Estados-irmãos a disputa

. rem· os investimentos da Renault, o que me leva a 
fazer um parênteses para destacar a capacidade de 
negociação do Governador Jaime Lemer que con
tou, como não poderia deixar de ser, com o apoio in
tegral- do Bfll)resariado, da classe política e dõs veí-
culos de comunicação do meu Estado. -

Sem estardalhaço, de forma disc~ta e silencio
sa, o Paraná mostrou aos· executivos franceses a 
excelente qualidade de vida de sua Capital, a reco
nhecida excelência de seu sistema de transporte oo
lelivo, a capacidade de seu sistema de comunicaçõ
es e também de energia elétrica Localizado a meio 
caminho, entre o maior pólo industrial brasileiro, São 
Paulo, e os países do Mercosul, o Paraná contou 
também nessa disputa com a proximidade do Porto 
de Paranaguá, que fica a setenta quilômetros.de.Cu
ritiba, e com à modernização do Aeroporto Afonso 
Pena em vias de se transformar no primeiro aeropor
to. "intefigeme• do País. 

Dedico aindà,. Sr. presidente, Sr<s e Srs. Sena
dores, algumas palavras de homenagem e agradeci
merrto a uma empresária paranaense que apostou 
na vinda da Renault para o Brasil e especíalmente 
para o Paraná. Refiro-me a Sr> Maria Elisa Ferraz 
Pacíomick, Presidente da Companhia de Desenvol
vimerrto de Curitiba, que, sob a lúcida orientação do 
alcaide municipal Rafael Greca de Macedo, ofereceu 
urna prova inconteste de visão empresarial e con
fiança em seu Estado. 

Ao ler em uma revista francesa, em 1993, que 
a Renault planejava investimentos na AmériC,a Lati
na, a Srª Maria Bisa Ferraz Pacíomick fumou a ini-
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ciativa de enviar à Renault um dossiê sobre o Para
ná, sua localização estratégica e seu polencial de 
desenvolvimento. Acionou, para isso, empresários 
brasileiros na França. abrindo uma negociação que 
tomaria impulso no Governo Jaime Lemer. 

Cerca de três anos depois, a Sr" Maria Biza 
comemora com os paranaenses a vitória espetacular 
do bom-senso, da cordialidade e dos investimen10s 
que estão sendo feitos na intra-estruturá do Estado. 
O Paraná, que se uniu ao Governo em longos me
ses de negociações, vive hoje a festa diante da boa 
nova O Paraná encerra meses de expectativa à es
pera da decisão da Renault e abre um novo tempo, 
agora na expectativa de colher os frutos do trabalho 
e da seriedade, traduzidos numá realidade de mais 
empregos, mais renda maior arrecadação e mais in-
vestimenlos. · 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, ocupo 
a tribuna desta Casa para homenagear e congratu
lar-me com o Governo do Estado do Paraná, com a 
Prefeitura Municipal de Curibba e com a Prefeitura 
de São José dos Pinhais, Município histórico da re
gião metropolitana de Curitiba que sediará a empre
saRenault 

Desejo registrar, para finalizar, Sr. Presidente, 
que este é o maior investimen10 estrangeiro que se 
faz durante o atua1 parlado de Governo do eminente 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Seguramente, a estabilidade econOmico-finan
ceira por que vive o Pais e a credibilidade que esta
mos alcançando, graças à soberania da nossa moe
da, contribui sensivelmente para que novos investi
men10s estrangeiros sejam feitos no nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim ) c A 

Mesa informa ao Senador Ademir Andrade que .o 
seu requerimen10 foi encaminhado ao Sr. Ministro no 
dia 26 de fevereiro de 1996 e recebido às 17 horas e 
28 minotos do mesmo dia 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Mir:anda(Pausa>: .: . 

Concedo a palavra ao nobre Senador L.auro 
Campos. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Teotonio 
Vilela Filho.(Pausa) 

COncedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho.(Pausa) 

Concedo a palavra .ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy.(Pausa) · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner.(Pausa} 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet(Pausa} 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio.( Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 
Senador José Roberto Arruda e outros enviaram à 
Mesa projeto cuja tramitação, de acordo com o dis
positivo do art 235, 111, a, do Regimenlo Interno, 
deve ter início na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima ses
são. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Os 
Senadores José Roberto Arruda e T eotonio Vilela Fi
lho enviaram discursos à Mesa para serem publica
dos, na forma do dispositivo do art 203 do Regimen
to Interno. 

S. El<"s serão atendidos. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) 

- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
Aldeia Global antevista por Marshall Mc;Luhan 

. nos anos 60 é hoje, mais do que nunca, uma reali

. dade. A velocidade de transmissão de infornl?ÇÕes, 
a intensidade de suas repercussões em todOlf os ní
veis,da vida do homem nos mais distantes pon10s, a 

. abrangência de fenOmeno, todo esse processo tor
nou menor a Terra. Aproximou os homens uns dos 
outros. T ornou-ós agentes ativos do processo. de 
. aculturação em escala planetária 

. A fantástica revolução proporcionada pela in
formática e pelos meios de comunicação potenciali
za as possibilidades de a humanidade alçar-se a 

. planos art~s inimagináveis de conhecimen10 e sa
ber. 

.Informação é Pocter. Sem entrar· no mérilo das 
possibilidades de sua manipulação - que tanto po
dem projetar a humanidade rumo a um destino de 
grandeza. quan10 arrastá-la por sendas obscuras -, 
é certo que o uso da informação, para o bem ou 
para o"mal, será possível se ela estiver armazenada, 

· catalogàda, indexada, segundo princípios científicos, 
critérios lógicos. 

O bibliotecário -cujo dia é comemorado neste 
12 de março - é responsável por esse trabalho. Sem 
ele, a informação, ainda que armazenada, jamais 
poderia ser recuperada, não poderia ser utilizada 
para promoção do conhecimen10 humano. 

O bibliotecário é o Gata Keeper da informação, 
seu guardião, profissional cujo trabalho anõnimo 
nem sempre recebe a recompensa do reoonhecí
menfD público. Merecedor, pcirtanlo, de iodas as ho-
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menagens. É ele o verdadeiro disseminador da infor
mação pública, vital para o exercício dos direitos da 
cidadania. Para a democratização do acesso à infor
mação e à culb.Jra 

Estamos falando do bibliotecário anõnimo, res
ponsável pela organização e aberb.Jra ao público dos 
acervos reunidos em bibliotecas, esse templo sagra
do do saber e da culb.Jra. Do bibliotecário que orga
niza e mantém arquivos, seja em órgãos públicos, 
seja em instib.Jições privadas, que são a base do de
senvolvimento de todas as atividades económicas. 

Mas falamos também dos bibliotecários res
ponsáveis pelas bibliotecas virb.Jais, aquelas que 
vêm sendo criadas pela revolução tecnológica dos 
anos mais recentes. As bibliotecas sem muros. Que 
incorporam as novas tecnologias para armazena- · 
mento, recuperação de informações- como Internet, 
CD-Remete. 

Senhoras e Senhores Senadores, 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso ele

geu como. uma das prioridades de seu Governo a 
Educação. Ao lado dos asPec!os pedagógicos e ma
teriais que vêm sofrendo verdadeira revolução em 
sua administração, o Presidente quer que cada rnu" 
nicípio brasileiro tenha pelo menos uma biblioteca 
Isso significará a construção de ffiais de 2 mil biblio
tecas em todo o País. O ministro Francisco Wefórt 
está empenhado nesse projeto e promete buscar. re,. 
cursos para viabilizá-lo. 

Hoje, existem no Brasil 3 mil bibliotecaS públi
cas, que constib.Jem o Sistema Nacional de Bibliote
cas, coordenado pela Fundação Biblioteca Nacional. 
Há ainda soo bibliotecas universitárias, ·qúà ãbs pou-
cos se _aproximam do Sistema · · 

· · Na próxima semana, o Ministério de Ciência e 
Teênologia examinará projeto da Biblioteca· Nàcional 
e do Ministério da CultUra para informatizar o Siste
ma Nacional de Bibliotecas. • · · · · · · · 

No momento em ·que a tecnolOgia da informa:. 
ção avança exponencialmente, no momenti em que 
o ciomputaclor, o .. CD:-ROM, a lntémet substitUem 
até, ou complementam, o ·livro tradicional, nada mais 
importante e justo· que, áo fazermos essa hilmerià
gem ao profissional da biblioteconomia rio . Brasil, 
lembremos que da suà evolução d8pendà parte im: 
portante do incentivo que podemos' dar à educação 
pública no País. · · 

Quero me referir, particularmEinte, Senhor Pr&: 
sidente, aos profissionais que trabalham na Bibliote
ca do Senado, centenária instituição nascida da vi" 
são maior do Visconde de Abaaté êin fins de 1866 -
ano em que nasceu com um acervo.de 155 volumes. 

_ Hoje, decorridos 130 anos daquela iniciativa históri
ca, a Biblioteca desta Casa reúne 150 mil volumes, 
incluindo 3.600 títulos de períodicos, especializados 
nas áreas de Direito e Ciência Política, mas com pu
blicações que abrangem todos os níveis de conheci
mento, com especial destaque para Ciências So
ciais. Possui ainda a seção Hemeroteca, colação 
dos principais jornais de circulação nacional e do 
Distrito Federal e arquivo de recortes de jornais com 
acesso por assunto ou nome de pessoas, além de 
colação de 130 tíb.Jios de documentos microfilmados 
e um precioso acervo de 2 mil obras raras, incluindo 
41 títulos de periódieos. 

Todo esse acervo seria inútil sem o trabaiho 
dos bibliotecários que ali trabalham. Por isso, ao re
gistraJ:mos os nossos cumprimentos a esses dedica
dos profissionais da biblioteconomia, a. forma que 
encontramos de demonstrar o nosso apreço e o nos
so respeito a esses profissionais é exatarnente abra
çando e cumprimentando pessoalmente aqueles 
que, aqui no. Senado Federal, mantém uma bibliote-
ca exemplar para o. País, • ,.. 
. . Muito obrigado. 

.· .· .. O· .SR. TEOTONIO VILELA RLHO (PSDB -· 
AL) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. ~ 

Aproíórila-se dá sua conclusão a obra da usina 
hidrelétrica de Xingó: Ali a Chesf, que materializou 
em energia mais de 3 bilhões de- reais de investi
mentos da União, está aparelhada com instalações 
e facilidades. urbanas da Vila de· Xingó que tiveram 
de. ser. implantadas para abrigar os milhares de ope
rários e técnic<is reunidos durante vários anos para 
realizar o-ambicioso-; necessário, diria imprescindível 
empreendimento. · · · · · ...... . 

· · unia verdàdeirii cídad'ê Útriá custosa irifia-es
trutüra repreSentando investimentoS ·de iriàis de 1 '70 
milhõéS de reais; estaria· cOódéliada ·agora· à ociosic 
dada. Os resicrenfeS ·que operarão rotineiràmente a 
usina· não· chegam a. duas' centenas· de· técniCos. 
Súrgé, ·no entanto, uma iniciativa,· uiná pOsSibilidade 
concreta, de aproveitàr esSe investimento pronto e 
acabado a'-favqt'dó desanvoMmento regional: pode
milS ·criar em Xingó, e !étiho me empenhado com fir
meZa por ·eSta· causà; um p'ólo de desenvolvimento, 
Córn·eféitos benéfit:os·sobre o semi-áridó· de quatrO 
Estados· do Nordeste :.: Alagoas, Sergipe, Pemam-

-buco e Bahia · · · · 

Quero saudar desta tribuna essa idéia criativa, 
em tomo da qual já. vão sendo traçados. planos deta
lhados e gerados os primeiros resultados. t. iniciati
va auspiciosa para o Nordeste, e especialmente elo-
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giável por adotar um sistema de parcerias entre im
portantes órgãos federais e estaduais com amplo 
espaço para ação complementar de empresários pri
vados e mesmo para cooperativas de profissionais 
liberais. Dentro deste enfoque, com o apoio e a par
ticipação dos Governos de Alagoas e Sergipe, está 
sendo estruturada com a coordenação da Sudene, a 
Fundação Desenvolvimento de Xingó, .à quai deve 
caber a tarefa de impulsionar projetas setoriais, en
tre os quais se destacam um Centro de ·Excelência 
em Serviços Públicos de Educação e Saúde e um 
Centro de Estudos do Semi-Árido. O projeto contem
pla atividades de pesquisa científica, educação pro
fissionalizante e estímulo à economia do semi-árido, 
com tecnologia a ele adaptada. 

Quase 1 O anos dePOis, esta iniciativa parece 
alinhada com as conclusões da CPI da Seca de 
1987, a qual tive a honra de presidir. A educação e a 
pesquisa científicas voltadas para a convivência com 
as condições- locais são a saída .para reverter o qua
dro de miséria existente, a -exemplo do que ocorreu 
em outras regiões semi-áridas do mundo. O fator li
mitante do desenvolvimento do sertão não é a seca, 
pois os longos periodos de estiagem não são exce
ções, e sim a regra Com educação e tecnologia 
venceremos a seca e o subdeSenvolvimento. 

"' um aspecto moderno e avançado, ess& da 
implantação de subprojetos,. no Muro pólo de de
senvolvimento de Xingó, por via da cooperação en
tre diversas entidades. "' moderno-, porque as for-.. 
mas tradicionais de atuação do Estado se esgota,. 
ram. Não pode mais o Estado atuar isolada e direta
mente. É preciso ter em vista; antes de.tudo, o resul
tado final, o benefício das populações. O Governo 
Femàndo Henrique Cardoso está .consciente dessa 
necesSidade. Uma· evidência .d~ é; por exenl:Jio, a 
sua política de ·ConCesSões. de. se>l'liiços públiCos, 
pela qual o Estado passa de. executor a. superyi!lpr, 
com ganhos para.consumidores e contribuinteS. 

A utilização dá Yila éle XiilQó podendo inclusive 
representar contrapartida a novos recursos interna
cionais, é. uma demonsqação pr;:.ticà. de um novo 
Estado eficiente idnovador em sua forma de atu!ir~ 
Ele permite a retomada c:io_,desenitoMinento, onde-é 
mais necessárío •. particulaiinel:lte nos tempos da 
economia gla,balizacta .Só úm' novo modelo de par
cena com a iniciativa privada- em que o Estado não 
fuja às suas ·responsabilidades, defendido de forma 
tão relevant!i) pelos Se.nadores do Nordeste em do
cumento entregll!' ao Pr~dente da República -
pode representar o resgate da economia nordestina 
da condição de descaso à discriminação a que histo-

ricamente esteve submetida E o Nordeste necessi
ta, todos sabemos, de fortes estimulas nessa direção. 
O Nordeste tem cinqüenta por cento da sua população 
vivendo em pobreza absoluta Suas taxas de mortali
dade infantil e analfabetismo são o dobro das taxas 
nacionais. O emprego rural vem decrescendo e as me
trópoles inchando desordenadamente. 

O Pólo de Xingó pretende tomar permanente
mente útü um patrimônio de vutto. As instalações urba
nas de apoio à obra, em Xingó, ameaçadas de ociosi
dade, incluem mais de mil e cem casas, além de aloja
mentos para sete mil pessoas, centros comunitário, co
mercial e recreativo, hospital, quartel, vias urbanas, 
água e esgoto, energia elétrica, telefonia 

Estudos conduzidos pela Chesf indicam um 
rico leque de possibilidades para o aproveitamenlo 
dessa infra-estrutura em benefício do· semi-árido e 
da fixação de sua população. Será justamente este 
leque de alternativas que fundamentará o desenvol
vimento da região a partir de agora •. com o término 
do ciclo de 50 anos. de. investimentos ininterruplos 
em 8 hidrelélricas na regiãc;>, .. 

Os governadores de Alagoas e Sergipe mobi
lizaram-se e têm dividido com o Presidente Fer
nando- He'nrique suas espectativas em relação · a 
este projelo. O Ministério de- Minas e Energia ·e o 
Ministério da Educação estão sensibilizados para 
a importância social do Pólo· de Xing6, Chesf, Cc
devas!, Embrapa, IPEA, BNB; Universidades· e Es
colas J~cnicas- já estão. assegurando suas partici
pações, e novas instituições .estão se somando a 
este esforço. 
. . !;1'!1 suas linhas principais, o pólo abrangerá 

três campos de ação que cobrem o leque de attema
tiv.as. regionais: .. o científico,-eQucacional,. o de servi
ços p(blicos e 9 econõrriico. No campo científico
educacional. programa-se instalar escola profissio
nalizante; cursos de agronomia e pedagogia, cursos 
de capacitação intensiva para a mão--de-obra da re
giãO e .um centro de geração e difusãó de tecnologia 
(jo . semi-árido. 'No campo de serviços públicos, a 
idéia é transformar Xingó em um centro de excelên
Cia na prestaÇão ,de serviçQS de 'saúct'e e 'êm seide re. 
Qional de. servi~ dE! segurança públiCa No campo 
econõmico, projeta-se o desenvolvimenro da pesca 
nos lagos das uS)ÍJas da CheSt, a promoção do turis
mo, o estíl'lliJo à agricultura irrigada e à pecuária de 
caprinos, entre outros. Dá-se ênfase, na concepção 
do Pólo de Xingp. à formação profissional e à ado
ção de tecnologias apropriadas. Isso decorre da 
consciência, hojt;~:existente no Nordeste, de que mui
tos dos projetes ~ desenvolvidos, principàlrriente no 
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semi-ãrido, frustraram-se justamente por aescuidar 
desses aspectos. 

Das providências já em curso, destaca-se a 
negociação com o Ministério da Educação para im
plantação de uma unidade descentralizada Escola 
Técnica Federal de Alago as. Pessoalmente estive di
versas vezes defendendo esta inciativa com o ministro 
Paulo Renato, que não só demonstrou profundo ~ 
siasmo, como me afirmou que pretende multiplicar um 
novo modelo de parcerias para a formação técnica 110 
Brasff, como o que se vislumbra para Xingó. Também 
progride o projeto e instalação de um programa de trei
namento e reciclagem pedagógica pela universidade 
Federal de Alagoas, com enorme alcance na melhoria 
de ensino em 1oda a região, que não conta com pro
fessores adequadamente ftirmados. e de uma exten
são acadêmica em agro!lQmia pela Universidade F:e
de.ral de Sergipe. Além dissçl, com 1otal apoio da Co-. 
devasf serã criado um criado um centro para il)jgant~ 
e já foram iniciados estúdóS Sobre o desenvolvimen1o 
do !Lirisrilo e da piscicultura. na região. . • · · ; 
. Senhor Presidenlé: · é· ainda enorme a distância 

Onde se lê: 
Sala da Sessões, 8 de março de 1996. - Sena

dor José Arruda ... 

Leia-se: 
Sala das Sessões, 8 de março de 1996. - Se

nador José Roberto Arruda ... 

ATA DA 16!SESSAO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
REAUZADA EM 11 DE MARÇO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal, 
• de 12 de março de 1996) 

RETIFICAÇÓES . 

liia página 385~. 2~ colúnÍI, no texto da Mensa
gem do Presidente da República ~ 132, de 1996, 
Ondése·iê: .·. :. 

• •• de Conselheiras do Conselhos Administrativo ... 
. ' ................................................................. ,_,,, ............ . 

. - . ' ' 

Leia-se: · .. . .. . . . . 
_ : : .. ;.de. ~r'5elh!3!f!>5 _do Con~lio Administrativo ... 

.... , .... N;;-j;â~iri;;3879.'~·;;;;i~~-;;.-·~~-d~-d~·p;;~;;·r· 
n" 100, de 1996, :_ 

que' separa nos5a áreas Cáréntes-clo .Brasil pr6SpérO e 
moderno, que já temos em· . algumas partes; dàqliel& 
Brasil menos desigual que haveremos de ter no fU:t.ro. 
Essa distância terá que ser vencida assim, a golpes de 
criatividade, ousadia de fazer, espíri1o de pa-ceria, irteli- Onde se lê: 
gência O moderno, se quiser ser digno desse nome, Sala da Comissão, 5 de março de 1996. 

~ 

tem que estender a mão ao carente, com o espíri1o l,.eia-se: 
constantemente r~vado, conhecendo novas ~ Sala da Comissão, 6 de março de 1996. 
para superar as dificuldades. t um processo longo. Exi-
ge persistência e fé, mas temos certeza que as·gerar;:õ>. ·: ··. -.:·:·::'::·•·:--·--·::·~--.---------:·--:·:·--;··--------------·---·-·-----------· 
esfuturasagra:fecerão.TrabalhemporXingó,trabalhem A págma 8ss:i; na·1_ coluna, na eme_nda do 
por um nordeste Melhor trabalhem por seus filhos Parecer ~ 1 02, de 1996, •nclua-se por omissão o 

M ·ro b · d ' • au1or do Projeto de Lei do Senado n" 277195, 
UI o nga o. Senador Pedro Simon. 

O SR,· ~RESID!".NTE (Em~ An'\eli_rn). :-: A:; .. : _._., . , : , .-. ·., ·, : , \. _ :.'... ... . , . : 
Presidência designa para a Ordem do Dia da sessão · · · 
delibefativà ordinária,-a' realizar-se têrça-feira;'dià'1S '.•: lff!' l;l[' .. 1~SESSÃQ D~~.EI;lA!IYA.ORpiN~RIA, 
de março de 1996, às 14h30min, a seguinte RE.~~~A ~M 1~ ~E-~RÇC?, '?~ ~9~~. 

ORDEM DO DIA .. ... .. . . . . • • ... .·. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en
cerrar os trabalho~--- .. 

Está enceiTl!!fa.a.sessão. 
, •.. ,_,_...,-.-..... -- - L!- . -· • •.- _., -•.. 

{Levanta-se a sessão às 17h47mim.) 

ATA DÁ 15Ó-SESSAO bÉLIBERAnVA ORDlNARiÂ; .. 
REALIZADA EM 8 DE MARÇO DE 1996· · ·· 

(Publicada no Diário do Senjlliio Federal. 
de 9 de março de 1996) 

. . RETIFICAÇÃO ,c, 

Na pâgi~a 03793; ao final da'2à coluna; nas ás: 
sinaturas do Requerimen1o ~ 213;'de 1996, 

(Publicada no DSF, de 13 de março de 1996) 

REnFICAÇAO 

Na ata, à página ~ 03973, 2" coluna, fala da 

. ~r!l:>idêoe!ll. .• -.'• •..•.•. , ·-·· '' - •'l .-;', 

Onpe~·~. . . - . . -
. ' - . o·sR: PRESIDENTE (Ódãcir'Sóares)'..: ;6; Pre

sidêncra .considera· procedeiiúHi qUestão de ordem 
levantada pelo eminente Senador Epilacio Cafeteira 
e deterniiila à Secretaria da Mesa a não Splicação 

.. do art 30 ·do ·Regirnento .. l~mQ. aos· Senadores 
eventualllli!!l!~ ausentes do plenário em ocasiões 
comóestá~-· .' .... ' .·.-.·.·-·.·.:: ..• ' ._.,........ ---

.............................. ~ ..... ";••··"·; • .;._ õ .......... ;.:.~---~---···········~---
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Ata da 20ª- Sessão não Deliberativa 
em 15 de Março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Ernandes Amorim, Casildo Maldaner e José Fogaça. 

(Inicia-se a sessão às 9:00h) 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -Sob 

a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário, em exercício, Sr. Gilvam 

Borges, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N"-109, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi
ça e Cidadania, sobre o ProjeiD de Lei do 
Senado n~> 256 de 1995, de autoria. do Se
nador Lauro Campos, que "define crimes 
contra a livre concorrência". 

Relator: Senador Ney Suassuna 

I - Relatório 

Traia-se do Projeto de Lei do Senado n" 256, 
de 1995, que visa tipificar como crime qualquer es
pécie de contato ou acordo, seja a respeito da con
corrência ou não, entre representantes de empresas 
concorrentes em uma mesma licitação, inde
pendentemente qe culpa. O projeto comina a este 
crime a pena de detenção de um a seis meses e 
multa, estendendo-se esta pena a.seus dirigentes. 

O projeto acrescenta, ainda, nos arts. 325 e 
326 do Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penai), a expressão independente
mente de existência de culpa, bem como um pará
grafo a cada um dos desses artigos, determinando 
que seja incl.l$i nas mesmas penas quem, respecti
vamente, aproveita do conhecimento do fato ou das · 
informações reveladas .. 

O projeto preceitua, ao final, que a empresa 
cujo representante ou dirigente seja condenado 
em razão do disposiD nesta lei perde por cinco 
anos a· direito a participar em quaisquer concorrên
cias públicas. 

O autor justifica o projeto, assinalando •a vazio 
legislativo que hoje retira à justiça a possibilidade de 
coibir e punir práticas que viciam as atividades da 

Administração Pública, corrompendo a máquina es
tatal e pervertendo as finalidades de seus atos•. 

No prazo regimental não foram oferecidas 
emendas. 

É o relatório. 

li-Voto 

Ao desconsiderar a culpa do tipo pen?f, o pre
sente projeto de lei imprime alterações que caracte
rizam o autor de. um crime como aquele que, de 
qualquer maneira, tenha criado uma condição para a 
ocorrência do delito. Assim, a autoria do crime, inde
pendente de culpa, é estendida ao infinito, sendo 
considerado criminoso desde o executor até aquele 
que não praticou qualquer ato ligado, mesmo que in-
diretamente, ao fato típico. ~. 

A responsabilidade em direito apenas não 
pode ser ficta, presumida, pois ameaça o processo 
de individualização da pena assegurado no art. 5", 
inciso XLVI, da Constituição Federal, e delineado no· 
art 59 do Código Penal. 

A indMdualização da responsabilidade penas 
só cabe dentro do princípio da causalidade, devendo 
a acusação atribuir a práfica de um crime a quem 
esteja objetiva e subjetivamente ligado ao fato que o 
constitui. 

A noção simplista da chamada responsabilida
de objetiva, sem a conotação de culpa em sentido 
lato, cha!J18da tecnicamente de culpabilidade, levaria 
o direito a retroceder às formas primitivas de puni
ção. Colocaria em risco a própria estrutura do direito 
penal e direitos e garantias dos cidadãos consagra
dos constitucionalmente, que ficariam sujeitos a cri
térios subjetivos, afastados dos princípios da justiça. 

É inconveniente a normalização da responsabi
lidade, nos moldes deste projeto, uma vez que essa, 
em todos os crimes, segue as regras da Parte Geral 
do Código Penai. Os conceitos de autoria: cc-autoria 
e de participação não variam de acordo com o cri
me, assim como são imutáveis os principias informa
dores da culpabilidade, tipicidade e conduta. 

Só podem ser criminaimente responsáveis as 
pessoas que tenham realizado o tipo criminal, ainda 
que indiretamente, com dolo ou culpa. 
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Certamente que o direito penal deve evoluir, Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
procurando adaptar-se às necessidades de proteção A matéria será incluída em Ordem do Dia, 
de bens e de interesse valorizados pela sociedade. oportunamente. 
Entretanto. a abrangência da responsabilidade não O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Há 
pode ser ilimitada, alcançando quaisquer condutas, oradores inscritos. 
ferindo parâmetros constitucionais de liberdade. Ou
tros direitos individuais poderão ser violados se a 
dogmática penal não for obedecida · 

Isto posto, propomos a rejeição do presente 
projeto de lei por encerrar um contra-senso jurídico 
no campo penal, ferindo todo o processo de indM
dualização da pena garantido constitucionalmente. 

Sala das Comissões, 13 de março de 1996. -
lris Rezende, Presidente - Ney Suassuna, Relator 
- Roberto Requião - Ramez Tebet- José Fogaça 
- Guilherme Palmeira - José Bianco - Roberto 
Freire - Pedro Simon - Josaphat Marinho - Jef
ferson Peres- Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 
Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. 

É lido o seguinte: 

OF. NQ 6/96/CCJ 

Brasília, 13 de março de 1996. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex" que 

ém reunião realizada nesta data, esta Comissão re
jeitou o Projeto de Lei do Senado 112 256, de 1995, 
de autoria do Senador Laura Campos, que "define 
crimes contra a livre concorrência". 

Cordialmente, Senador lrfs Resende, Presi
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
ofício lido vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, §§ 3Q a 5", do Regimento Interno 
do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição· de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que o Projeto de Lei 
do Senado 112 256, de 1995, cujo parecer foi lido an
teriormente, de autoria do Senador Laura Campos, 
que define crimes contra a livre concorrência, seja 
apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - En
cerrou-se, ontem, o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara 112 143, de 
1993 (112 2.151/91, da Casa de origem), que institui o 
direito do educando ao atendimento psicológico-edu
caciçmal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi
nheiro. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. S. Ex~ dispõe de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Senador Emandes Amorim, Srs. Se
nadores e Sr% Senadoras, eu gostaria de informar o 
Senado Federal de como, por todo o Pais, avança a 
idéia do Programa de Garantia de Renda Mínima, de 
quantos municípios estão implementando essa pro
posição, de como o projeto, apresentado em abril de 
1991 no Senado Federal, votado na Comissão de 
Assuntos Económicos em outubro de 1991 , aprova
do por todos os Partidos em dezembro de 1991, in
cluindo o voto do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, então aluando como Líder do PSDB, agora 
ganha experiências, formas diversas na varianre re-
lacionada à oportunidade de educação. · 

Acredito que esteja chegando o momento de 
sua votação na Câmara dos Deputados. 

Gostaria de recordar que, aprovado pelo Sena
do, onde não recebeu nenhum voto contrário e ape
nas quatro abstenções, o projeto foi à Câmara dos 
Deputados, onde ganhou o parecer favorável, na 
Comissão de Finanças e T nbutação. do Deputado 
Germano Rigotto, do PMDB do Rio Grande do Sul, 
que o abraçou com entusiasmo. O Deputado Ger
mano Rigotto esteve algumas vezes com o Presi
dente Itamar Franco, com os Ministros das diversas 
ãreas econõmicas, sempre colocando-se aberto a 
receber sugestões de aperfeiçoamento do projeto. 

No ·ano que passou, em 1" de junho de 1995, 
ocorreu, na Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara, audiência pública sobre o tema, ocasião 
em que o Prefeito de Campinas, José Roberto Ma
galhães Teixeira. e o Governador Cristovam Suar
que falaram das experiências que haviam instituído: 
o Programa de Garantia de Renda Mínima para as 
famílias com crianças em estado de risco, no Muni
cípio de Campinas, e o Programa Bolsa-Escola, no 
Distrito Federal. 

Era então Presidente da comissão o Deputado 
Gonzaga Mota. que também expressou seu apoio 
ao Programa de Garantia de Renda Mínima. 

Foi eleito Presidente da Comissão de Finanças 
e Tributação an!Bonrem o Deputado Antonio Delfim 
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Netto, economista dos mais importantes da História 
do Brasil e que compreende bem a importância des
se programa e conhece a literatura económica com 
todas as Idéias relativas ao referido programa. On
tem cumprimentei-o por ter sido eleito e assumido 
aquela comissão. Relatei-lhe os fatos que sustenta
ram o parecer favorãvel do Depl,llado Germano Ri
gotto. S. Ex", que costuma ser eficiente nas suas 
ações, disse-me que, como Presidente da Comissão 
de Finanças e Tributação, vai providenciar o anda
mento da matéria 

Na última segunda-feira estive em Blumenau, 
onde o Vereador Décio Uma teve seu projeto insti
tuindo o Programa de Garantia de Renda Mínima 
naquele Município aprovado por unanimidade na 
Câmara Municipal. Havia o Prefeito Renato de Melo 
Viana, do PMDB de Blumenau, vetado a matéria ale
gando a existência de problemas e também sua 
preocupação em não transferir para o próximo pre
feito um programa dessa importância Avaliou que 
talvez fosse o caso de esperar. 

Na segunda-feira, ocorreu uma audiência públi
ca na Câmara Municipal de Blumenau, e o Prefeito 
Renato Viana, que foi meu colega na Câmara dos 
Deputados de 83 a 87, teve a gentileza de compare
cer ao debate. Ali, travamos um diãlogo extrema
mente produtivo, ao fim do qual anunciou que estava 
retirando a mensagem do veto, sugerindo que uma 
-comissão de vereadores, incluindo o Vereador Décio 
Lima, autor da proposição, e o seu Secretãrio do 
Bem-Estar Social fossem ao Município de Campinas 
para estudar o funcionamento do Programa de Ga
rantia de Renda Mínima, a fim de trazerem os subsí-
dios para aperfeiçoarem o projeto. · 

O Prefeito, então, declarou que Blumenau seria 
o primeiro Município de Santa Catarina a adotar 
exemplarmente a proposta do Programa de Garantia 
de Renda Mínima 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. Ex'l um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon
ra, Senador Ger.i;on Camata 

o Sr. Gerson Camata - Senador Eduardo Su
plicy, quero cumprimentar V. Ex• pela abordagem do 
assunto e pela persistência com que defende o Prcr 
grama de Garantia de Renda Mfnima, um projeto de 
V. Ex•, pioneiro no assunto. Confesso-lhe que, ape
sar de ter votado a favor do projeto quando de sua 
tramitação aqui na legislatura passada, eu não acre
ditava muito, não conseguia vislumbrar como o Po
der Público poderi.a obter os recursos para curnpri
lo. Diante da idéia de V. Ex'l, da tramitação do proje-

to e das notícias que foram saindo nos jornais, vã
rios Municípios brasileiros, inclusive agora o de Vitó
ria, no Espírito Santo, anteciparam-se ao Governo 
Federal - porque, às vezes, as leis demoram muito 
para tramitar - e começaram a aplicar o programa 
Hã poucos dias, estive conversando com o Governa
dor de Brasília, Cristovam Buarque e fiquei surpreso 
com a revelação que fez - não só a mim, mas a ou
tros Senadores que estavam presentes - de que 
todo esse programa que S. Ex'l está implementando 
nas ãreas mais pobres de Brasma não custa a meta
de do vale-refeição dos funcionários públicos, que 
ganham muito mais. Embora seja uma tarefa gigan
tesca, mas - cada dia mais me convenço - necessã
ria, à proporção em que os Estados, os Municípios e 
a União nela se engajarem, o programa vai ficando 
mais leve de ser sustentado. Talvez seja a única 
maneira que tenhamos de fazer chegar a essas pes
soas que estão passando nei:essidade no Brasil um 
aceno de esperança. para que elas comecem a se 
prover e a se recuperar. O Senado Federal e o Bra
sil devem reconhecer e tributar a V. Ex• o mérito do 
pioneirismo e da coragem de defender uma idéia 
quando ela era totalmente dificil de ser d~endida 
Quando poucos acreditavam na sua idéià, V. Ex• 
teve a perseverança. a persistência, a teimosia de 
acreditar nela, que parecia absurda, mas que, agora, 
parece cada vez mais viãvel. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o 
aparte de V. EX•, as palavras, Senador Gerson Ca
mata, com que V. Ex• dão seu testemunho. 

Gostaria de falar da importância que teve a 
percepção de Cristovam Buarque, que, jã na campa
nha de 1994, resolveu colocar como carro-chefe de 
sua plataforma o programa que instituía um comple
mento de renda para as tammas carentes, desde 
que tivessem a responsabilidade de manter seus fi
lhos na escola 

E aqui vou, pela primeira vez, fazer um registro: 
V. Ex'l diz que algumas pessoas tiveram diliculdade de 
assimilar, de compreender e de abraçar a idéia de 
pronto. Isto ocorreu no âmbito do Senado, como V. Ex'l 
diz, e também no ârrilito do meu Partido. 

Em abril de 1994, durante o Encontro Nacional 
do PT, depois de longos debates com economistas, 
na Executiva Nacional, em que a proposta foi apro
vada pela primeira vez, de maneira um tanto aperta
da, ela foi inclu!da na proposta de programa, a fim 
de ser apreciada no âmbito do Encontro Nacional do 
Partido, realizado no plenãrio da Câmara dos Depu
tados. Um orador, da tribuna, o meu companheiro da 
direção nacional do Partido, Marcos Sokol, avaliou 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 727 

que ainda-não seria o caso de o PT colocar o Pro
grama de Renda Mínima na sua proposta: 

Eu, então, fiz uma entusiástica defesa dele, re
batendo cada um dos rugumentos contrários, e, fe
lizmente, por larga maioria, por mais de 90% do Ple
nário - foram levantadas as mãos, a votação foi sim
bólica - felizmente, foi abraçado o Programa, com 
entusiasmo. Havia mais de mil pessoas présentes. 

Ao longo da campanha eleitoral, no segundo 
semestre de 1994, eu ficava angustiado e aflito por
que não via o meu próprio candidato à Presidência -
o Lula - e, na ocasião, o candidato a Vice-Presidente 
- Aloizio Mercadante -, nos comícios, nos debates e 
nos programas de televisão, debaterem a proposição. 
V. Ex"s devem· se recordar que o assunto não foi o 
centro dos debates entre os candidatos presidenciais 
e, embora no Senado, inúmeras vezes, eu falasse do 
assunto, angustiavéHTle o falo de ele não estar presen
te na pauta dos candida!os, de Fernando Henrique, de 
Lula, de Brizola, enfim, de todos eles. 

O interessante é o desenvolvimento das idéias. 
Hoje, no grande debate que se trava entre os candi
datos a prefeito de São Paulo, tanto Luiza Erundina 
de Sousa quanto Aloizio Mercadante - que, durante 
a campanha presidencial, não falava do assunto -, 
falam, expõem, e com muita determinação e asserli
vidade. Há, inclusive, uma candidata, Tereza Lajeio, 
que faz criticas ao programa. Mas a idéia está pre
sente em todos os debates que estão acontecendo. · 
Neste final de semana haverá mais quatro; o quinto 
e último será no dia 21, e a prévia será dia 24 de 
março. Tem havido quinhentas, mil pessoas em 
cada um dos debates. Hoje à noite haverá um na 
Vila Prudente, eu estarei presente, e sei que o tema 
será mencionado. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador Eduar
do Suplicy, penmite V. ExA um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon
ra, Senador José Roberto Arruda, rnas me permita 
apenas prosseguir mais um pouco, porque VOU dar 
mais elementos para a reflexão de V. ExA, que, aqui, 
tem abraçado, felizmente, a idéia V. ExA é testemu
nha, certamente, dé como ~proposta nem sempre é 
aceita de pronto. 

Eu gostaria de registrar que, além de Blume
nau, que agora abraçou a idéia, temos o Programa 
presente no Distrito Federal, onde a proposta foi im
plementada, primeiro, no Paranoá, depois em Var
jão, no Recan!o das Emas, em São Sebastião, em 
Brazlàndia e, agora, está sendo implementada na 
Ceilàndia Já há seis cidades-satémes do Distrito Fe
deral beneficiadas com o Programa de Renda Mini-

ma, e, até o fim do ano, todo o Distrito Federal será 
atingido por ele. E temos ainda: Salvador, Ribeirão 
Preto, Sertãozinho, Londrina, São Joaquim da Barra, 
São João da Boa Vista. A Cãmara Municipal de 
Campo Grande o aprovou, por unanimidade, mas o 
Prefeito vetou. É preciso que haja mais diálogo, 
quem sabe o Senador Ramez Tebet possa colaborar 
no diálogo com o Preteito de Campo Grande, que 
vetou o Programa A Cãmara Municipal estaria exa
minando o veto esta semana - ainda não sei qual foi 
o resultado da votação. · 

Eu gostaria, primeiro, de ver essa proposta 
aprovada, este ano, na Câmara dos Deputados, mas 
tenho a convicção, a certeza de que, de uma forma 
ou de outra, o Programa de Garantia de Renda Míni
ma estará presente no grande debate das eleições 
municipais em todo o Brasil. Em segundo lugar, com 
certeza, a melhor fonma de conduzir o seu aperfei
çoamento estará também presente nas eleições de 
1998 para a Presidência da República · 

Concedo o aparte ao nobre Senador Josá. Ro-
berto Arruda : 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador EdUar
do Suplicy, desde o primeiro momento em que !:he
guei ao Senado procurei estudar essa questão. E 
parlO de um princípio básico: que não há corno, em 
um País corno o nosso, que tem, no mínimo, 16 mi
lhões de excluídos - e eu diria que esse número é 
estatfstico, na verdade a exclusão alcança uma par
cela maior da sociedade -, tentarmos fazer um pais 
mais justo sem um projeto de desenvoMmento me
nos desigual, sem que o Estado brasileiro tenha al
gumas alavancas que incluam esses m~hões de 
pessoas. Daí por que, conceitualmente, um projeto 
de renda mínima, num pafs como o Brasil, tem que 
ser discutido e, mais do que issO, na minha opinião, 
tem que ser implantado. Apresentamos, ria Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação.. a idéia de juntar 
complementaçjio de renda mínima com bolsa-esco
la, a exemplo do que foi feito. em Brasma,. partinÇo 
dfil um segundo princípio: que qualquer projeto de in" 
clusão dessa parcela da sociedade brasileira deve
ria, em princípio, estar vinculado à educação. É ver
dÍide, e partilho desta idéia, que os investimentos 
em educação são absolutamente fundamentais e 
prioritários na construção do novo projeto de Pais. 
Mas, no bojo da discussão, surgiu urna terceira 
idéia, um terceiro vetar, que foi anexado a esta 
emenda: a idéia da contenção das migrações. Se fi
zenmos esse projelo, que é assistencialista - e deve 
ser assistencialista - exatamente como ele está sen
do feito hoje nos municípios mais ricos e nos gran
des centros, o grande problema é que, mais urna 
vez, apesar de o programa poder ser defendido, por
que completa a renda mínima e está vinculado à 
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educação, é um vetar de indução das correnies ção. Creio que essa idéia de V. Exã, pela sua deter-
migratórias. Aí surgiu uma terceira idéia, que é a minação, pela sua persistência, começa a ganhar 
limitação dessa complementação de renda mini- corpo. E espero que, na volta do Japão, o Presiden-
ma, vinculada à Educação, nos municípios com te Fernando Henrique Cardoso jã tenha condições 
população inferior a 50 mil habitantes, onde, se- de discutir o que oficialmente eu o estou encami-
gundo os dados do IBGE, estão concentrados os nhando, que é, exatamente, o projeto nessas condi-
grandes bolsões de pobreza. Muito bem, na LDB, ções que relatei a V. E#. 
houve um grande avanço, que passou despercebi- O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador José 
do da opinião pública nacional. Através de uma Roberlo Arruda, quando, em dezembro passado, o 
emenda do Senador Lúcio Alcântara, combinada Executivo anunciou que iria convocar extraordinaria-
com aquela anterior de minha autoria, foi mudado mente 0 Congresso Nacional, as Lideranças do PT, 
o conceito de bolsa escolar. A única bolsa escolar na Câmara e no Senado_ Deputado Jaques Wagner 
que existe na Educação brasileira, porque a LDB e eu -, propuseram aos Presidentes do Congresso 
não foi aprovada pela Câmara dos Deputados, é a 
destinada aos alunos carentes da rede particular Luís Eduardo Magalhães e José Samey que apre-
de ensino. E todos sabemos bem como isso fun- sentassem ao Presidente Fernando Henrique Cardo-
ciona: muitas vezes com critérios políticos, muitas so duas propostas da oposição · projetas que pode-
vezes defendendo mais QS interesses dos donos riam tramitar durante a convocação extraordinãria. 
de escola particular do que.da população carente. Propusemos a do Deputado Hélio Bicudo, que deter-
Esse conceito foi modificado na nova LDB. O que mina para a Justiça Civil os julgamentos dos crimes 
é a bolsa escolar para a rede pública se a escola da Polícia Militar, e o Programa de Garantia de Ren-
jã é gratuita? Nada mais do que a idéia de comple- da Mínima. 
mentação de renda mínima via bolsa-escola. Mas O Presidente Fernando Henrique inseriu na 
a boa noticia que tenho para V. Exl!- estou inclusi- pauta a proposta do Deputado Hélio Bicudó; e prefe-
ve inscrito para dissertar com mais calma sobre o riu ainda não colocar o Programa de Ga@lltia de 
tema - é que, na última semana, o Presidente Fer- Renda Mínima. ' 
nando Henrique Cardoso convidou-me para discu-
tir exatamente sobre esse assunto e pediu-me que Hã cerca de duas semanas, conversei breve-
lhe enviasse uma proposta objetiva que pudesse mente com o Presidente Fernando Henrique e disse-
ser transformada em um projeto nacional. lnclusi- lhe que gostaria de dialogar sobre qual seria, afinal, 
ve, quero dizer a V. Exll que, na volta daquele en- a atitude do Governo em' relação a esse assunto.·· 
contra sobre Educação que houve em Belo H o ri- Aliás, marquei para o dia 1 ~ de abril audiências pú-
zonte - na rota Belo Horizonte/Brasfiia -, o Gover- blica5, a convite da Câmara Municipal de Caxias do 
nador de BrasHia, Cristovam Buarque, viajou .com Sul, onde está tramitando a matéria, e da Assem-
o Presidente. Em um debate que tiveram, surgiu a bléia Legislativa de Porfll Alegre. De menhã., em Ca-
idéia de se aproveitar a nossa emenda original, xias do Sul e, à tarde, na Assembléia Legislativa em 
mas criar uma bolsa-escola como complementa-
ção da renda mínima, em parceria com 0 Governo Parlo Alegre, exatamente para debater, na terra de 
Federal e com os municípios. Ou seja, 0 Governo Germano Rigotto, que é um entusiasta da matéria, o 
Federal institúria o Programa de Bolsa-Escola, Programa de Renda Mínima. 
mas, para que o município com população inferior A idéia vai-se propagando com uma extraordi-
a 50 mil habitantes pudesse conseguir recursos nâria força. O Presidente Fernando Henrique tem 
desse fundo, teria de contribuir em igual parte. encontrado barreiras dentro da sua equipe, porque 
Isso significa mais ou menos o seguinte: qualquer o Senador e Ministro José Serra tem expressado di-
município brasileiro que quisesse completar a ren- ficuldades a respeito do assunto. S. E# próprio re-
da mínima da população carente da sua cidade, cornendou ao Prefeito José Roberto Magalhães Tei-
vinculado ao. fato de que os filhos de 7 a 14 anos xeira, quando pela primeira vez aventou a idéia, que 
estariam matriculados, pagaria a metade dessa não o implementasse. Mas o prefeito, infelizmente 
bolsa, e o Governo Federal, a outra. Esse é um 
programa que, na minha opinião, contém as cor- falecido, resolveu, segundo as suas próprias pa-
rentes migratórias; portanto, tende a diminúr as lavras, ousar com responsabilidade e colocá-lo 
desigualdades regipnais do nosso País; induz a adiante. 
uma melhor condição para se evitar a repetência A própria Primeira-Dama, Presidente do Comu-
escolar, que é o grande mal da Educação funda- nidade Solidãria, tem resistido à idéia. O Presidente 
mental no Brasil; resgata essa população excluída Fernando Henrique Cardoso me disse, em meados 
da marginalidade e, mais do que isso, une os con- de junho do ano passado: "Você sabe, eu sou a ta-
ceitas de renda mínima com prioridade à Educa- vor e a Ruth é contra•. 
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Portanto, tenho procurado uma oportunidade 
para dialogar com a Srã Ruth Cardoso, no intuito de 
tentar reverter a barreira 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso 
anunciou, na cidade de Bruges, no ano passado - a 
primeira cidade da história do mundo a instituir um 
Programa de Garantia de Renda Mínima, em 1526 -, 
que ele também iria, em 1996, adotá-lo. E já o esta
va fazendo, concedendo, para cada idoso de 70 
anos ou mais e para cada deficiente físico impossibi
fitado de trabalhar, a garantia de um salário mínimo 
desde que a sua tamma não tivesse uma renda da 
ordem de R$25 per capita. 

Um primeiro passo, muito pequeno - há de se 
reconhecer. · 

Na Universidade de Stanford, Sua Excelência 
falou, segunda-feira passada, que esse projeto, da 
forma como foi colocado, com tantas restrições, teve 
1.000 inscritos. 

O Governador Cristovam Buarque anunciou 
ontem que já estão inscritos no Programa Bolsa-Es
cola 28.672 alunos em todo o Distrito Federal. Até 
agora, a Ceüãndia foi a cidade onde se registrou o 
maior número de inscrições para a Bolsa: 6.095 fa
mmas se candidataram e apenas 4.348 atenderam 
aos critérios do programa, num total de 8.696 crian
ças contempladas. 

Vejam o que é ousar com responsabilidade! O 
Presidente Fernando Henrique está otisando muito: 
1.000 pessoas inscritas no Programa de Renda MI
níma, iniciado por Sua Excelência em 1996. Ora, 
hão de convir que o Comunidade Solidária está ou
sado demais! 

Será que isso está transformando o Pafs? Será 
que o Presidente Fernando Henrique não vê que 
700 assassinatos, em fevereiro, em São Paulo, são, 
em grande parte, resultado do estado de violência 
social que caracteriza o Brasil? Será que o Presi
dente simplesmente ficará contente com o relatório 
do IPEA, que constata uma ligeira melhoria na distri
buição de renda do Pafs. em função da estabilização 
dos preços?. Será que 1 8 viagens ao exterior não es
tão vedando os olhos do Presidente à realidade so-
cial brasileira? · 

O Sr. Ramez Tebet - Pennite-me V. EJCI. um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon
ra, Senador Rarnez Tebet 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Eduardo Supli
cy, louvo a obstinação e o determinismo com que V. 
EJCI. defende suas idéias, principalmente esta. que; 
para mim, é a mais empolgante de todas as teses 

que vejo e ouço com muito carinho e com muita 
atenção V. Exª defender. Essa é uma tese eminente
mente social. Teses como essa devem ser objelo de 
preocupação permanente do Congresso Nacional. 
V. Exª, oomo todos nós, fica indignado. Pude ver 
que V. Ex2, que disoorria com tanta serenidade, de 
repente, num lance de indignação, pergunta se o 
Presiderrte da República. que fez dezoito viagens ao 
exterior, não se sensibiliza diante dos problemas so
ciais do Pais. E V. Ex" se refere especificamente à 
violência. Comungo oom v. Exª na primeira parte do 
seu pronunciamento. Vou peroorrer os municípios do 
meu Estado durante a campanha para as eleições 
municipais e transmitir essa idéia, ressalvando que 
se precisa operacionalizá-la. Por quê? Toâos esta
mos de aoordo oom ·a tese que V. Exª defende-. de 
se garantir uma renda mínima. De que forma? En
tendo- foi mencionada pelo Senador Arruda e, creio, 
encarnpada por V. Exª-, a idéia de que a melhor oom
plementação que se pode fazer é no sefor da Edu
cação. Como· representante de um Estado do Cen
trtrüesie, posso dizer que a maior quantidade de 
pedidos que recebo - são os que mais me sensibili
zam - dizem respeito a qualquer tipo de ajuda para o 
setor educacional. São mães que não têm reciJI'S()S 
para comprar cadernos, material esoolar. Aqueles 
que ultrapassam o 1~ e 2~ Graus e entram na univer
sidade também não têm condições e buscam bolsas 
de estudo. Sou favorável à idéia de que essa com
plementação da renda mínima seja feita através do 
processo educacional. Mas peço a V. Exª que seja 
OOillJreensivo no que se refere à sua indignação. Ou 
seja: o Presidente Fernando Henrique está gover
nando este Pais há pouco mais de um ano. Não é 
possível realizar tudo. Não estou afirmando que toda 
a politica do Governo Federal está certa; estou di-

. zendo que temos que caminhar, lemos que ressaltar 
que a maior distribuição de renda jã feita neste País 
está ooorrendo agora, oom a implantação das medi
das eoonõmicas. O Plano Real precisa ser defendi
do por nós. Ele requer ajustes, é verdade, para aten
der aos pequenos e médios 911lJresãrios, àqueles 
que estão pendurados - desculpem-me a força da 
expressão - nos estabelecimentos de créditos, àque
les que estão indignados, ar sim, de ver qull grandes 
recwsos são destinados para o setor financeiro e 
para aqueles que são altamente dependentes ou es
cravos dos estabelecimentos bancários, em razão 
das alias taxas de juros, porque para eles não se 
está encontrando uma politica. Mas, oonvenhamos, 
muita ooisa precisa ser louvada. É muito importante 
que nesta manhã de sexta-feira o debate esteja sen
do oonduzido nesse sentido. Isso, volto a afinnar, 
devemos à obstinação oom que V. Exª defende esse 
programa de elevado alcance social. Congratulo-me 
oom V. Exª. Sou seu afiado. Se o projeto de V. Ex• 
estivesse nesta Casa, teria o meu voto favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Se- Sou entusiasta do programa de garantia de 
nador Edúardo Suplicy, seu tempo jã estã esgotado renda mínima e favorável a que esteja inclusive vin-
em mais de dez minutos. Por favor, conclua seu pro- culado à educação, mas não exclusivamente, por-
nunciamento. que, Senador Rarnez Tebet, na verdade, precisamos 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, caminhar em direção a uma sociedade onde todos 
permita-me apenas dizer que fico muito honrado os cidadãos tenham direito a ser tão rei quanto o im-
com o aparte do Senador Ramez Tebet ao mesmo perador, a ser o cidadão de direitos mínimos tanto 
em que afianço a S. Ex~ a importância de se percor- quanto o Presidente da República, do Senado Fede-
rer os municípios de Mato Grosso do Sul, como jã o ral, do Supremo Tribunal Federal. 
fez como Governador. Agora estamos discutindo a questão do IPC, 

Senador Ramez Tebet, hã algo de que sempre que garante uma renda extraordinária àqueles que 
me lembro, e gostaria de fazê-lo agora: a cabeça exerceram seus mandatos. E quantas vezes deixar-
das pessoas costuma estar próxima de onde os pés mos de pensar que todo cidadão deveria ter o direito 
andam. O Presidente Fernando Henrique nas suas a participar minimamente do usufruto da riqueza da 
inúmeras viagens vai, por exemplo, à Academia, em Nação. 
Stanford, e dialoga com intelectuais. Ali, em São O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Se-
Francisco, quem é que fez questão de almoçar com nador Eduardo Suplicy, o tempo de V. Ex~ estã es-
ele? Os diretores, proprietãrios do Banco Safra. Jã é gotado. 
a segunda vez que, em viagem ao exterior, o Presi- o SR. EDUARDO SUPLICY - Para concluir, 
dente se encontra com eles. Quantas vezes o Presi-· acredito que em breve, no ano 2.000, no próximo sé-
dente da República foi almoçar ou jantar no Morro culo, c8da brasileiro es!arã recebendo um cartão; 
Dona Marta ou em t:eilãndia? um cartão magnético que darã direito a cada pes-

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim)· - · soa, incondicionalmente, de receber uma quantia- o 
Seja breve, Senador. Congresso Nacional definirá quanto - por mêS e por 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou sendo, Sr. ano, como um direito de participar minimamente do 
Presidente. usufruto da riqueza de nossa Nação. Então, teremos 

Quantas vezes o Presidente foi dialogar com. implementado proposições que estarão na História 
os empregados? Quantas vezes foi visitar, por· do pensamento, na História da humanidade, jã de hã 
exemplo, a Penitenciária do Carandiru - o Governa- muito tempo. · 
dor Mário Covas outro dia até o fez - ou qualquer ou- O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
tra e ouvir um pouco a respeito das razões que leva- Concedo a palavra ao nobre Uder, Senador Ademir 
ram tantes pessoas a cometer crimes de violência e Andrade, por 5 minutos. Logo após, darei a palavra 
estar atrás das grades, em celas com vinte ou trinta ao Senador Carios Patrocínio. 
peSj>oas? Esse tipo de diálogo é que, acredito, falia O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
ao Presidente. Recomendo que Sua Excelência Uder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
mude um pouco sua agenda Os seus Ministros da do orador) - Sr: Presidente,. Srs. Senadores, nesta 
Fazenda e do Planejamento - peço até que. V. Ex" manhã registro a visita que fiz ontem ao Ministro dos 
prestasse atenção - dialogam com aqueles que têm Transpoites. o Deputado Federal Odacir Klein, opor-
dificuldades de cidadania no Pafs? São raríssimas, !unidade em que lhe fiz algumas indagações. 
mas com os empresãrios... O noticiário da imprensa nacional, especial-

Ressalto queoem Mato Grosso do Sul está-se mente o Jornal Nacional, da TV Globo, noticiou hã · 
iniciando uma ~xperiência importante na mesma duas semanas que o Governo estaria tomando em-
direção - V. Ex~ conhece muto melhor do que eu: préstimos da ordem de R$4 bilhões para recuperar e 
os trabalhadores nas carvoarias do Mato· Grosso construir estradas por este Brasil afora 
do Sul. Lã, segundo ouvi hã poucos dias numa Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui indagar ao 
longa entrevista, da Secretãria do Bem-Estar So-
cial, na CBN, toda família que tem crianças traba- Sr. Ministro se esse fato era verdadeiro e qual era a 
thando nas carvoarias passa a receber certa quan- perspectiva de utilização desses recursos. S. Ex• 
tia· em dinheiro para que deixem de trabalhar e afirmou-me que o fato não é verdadeiro e que não 
passem a ir à escola. Este é o sentido do direito à sabe de onde surgiu tal notrcia; sabe S. Exª que 
renda mínima: nenhuma pessoa neste Pafs preci- existem apenas duas propostas de empréstimos do 
sa sujeitar-se a ter seus filhos no trabalho preco- BIRD e do BID, no valor de cerca de US$900 milhõ-
cemente, deixando de freqüentar a escola. es. Informou-me S. Exª também que uma dessas so-
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mas deveria ser liberada até agosto, e a outra prova
velmente até o final do ano, não havendo, ainda, 
uma definição de como serão utilizados os recursos 
destinados a essas estradas. 

Sr. Presidente, entreguei-lhe também um ofí
cio, onde faço uma série de indagações, que quero 
deixar registradas nos Anais desta Casa. Perguntei
lhe, ainda, por que o Presidente da ReJÍública, Fer
nando Henrique Cardoso, não estã assumindo seus 
compromissos de campanha 

Sua Excelência, quando esteve na Amazônia e 
no Pará, ao longo da sua carrpanha política, deixou 
muito claro para a sociedade do Norte do País que 
asfaltaria as Rodovias T ransamazõnica e Santarém
Cuiabâ, assim como levaria energia da hidrelétrica 
de Tucurui até o oeste do Pará e a outros Estados 
da Amazônia. Além disso, Sua Excelência prometeu 
ao Governador Almir Gabriel que lhe daria, ao longo 
de seu Governo, R$2 bilhões, que representaria 
uma ajuda de R$500 milhões por ano para investi
mentos no meu Estado. Tendo em vista tais promes
sas, ·o aluai Governador fez sua campanha basean
do-se nessas propostas política. 

Em 1995, parlamentares e governadores, du
rante p ano de 1994, conseguiram colocar no Orça
mento da União recursos da ordem de R$33 milhões 
para investimento em infra-estrutura no Estado do 
Pará O Ministro José Serra, então, vetou a totalida
de desses recursos. A Bancada da Amazônia. mais 
especialmente a Bancada do Pará, trabalhou, lutou 
e brigou durante seis meses e conseguiu colocar de 
volta na Lei nº- 32, no projeto denominado • Jumbão", 
um orçamento suplementar e trazer de volta R$44 
milhões para o Estado do Pará, em termos de inves
timento. 

Então, o meu ofício retrata-se a esses recursos 
detalhados aqui, mas que até agora, na prâtica, não 
se concretizaram, pois fazem parte do Orçamento 
de 1995, aprovados através da LDO, mas não se 
concretizaram, porque o dinheiro não foi liberado na 
sua totalidade pelo Tesouro, que liberou talvez 10% 
do que estâ aqui solicitado. 

Sr. Presidente, indaguei ao Sr. Ministro dos 
Transportes o porquê de no Orçamento de 1996, na 
parte referente à iniciativa do Executivo, o que estâ 
destinado ao Estado do Pará somar apenas R$14 
milhões. A noss~ Bancada conseguiu, em 1995, alo
car R$44 milhões - embora ainda não tenham saído 
-, e agora, no Orçamento de 1996, por iniciativa do 
Executivo, S. Ex" destinou apenas- R$14 milhões 
para o Estado do Pará; para Santarém-Cuiabâ, R$3 
milhões; para a Transamazônica, R$2 milhões. lma-

· ginem V. Ex"S o que se pode fazer em uma estrada 
de 1.560Km apenas dentro do Estado do Pará 
como é a Transamazônica, com R$2 milhões! Para 
os pontos críticos, ou seja. os atoleiros de inverno, 
as pontes que caem e outros, o Presidente da Repú
blica destinou apenas R$360 mil. Imaginem o que se 
vai fazer com essa quantia! A Bancada. mais uma 
vez, trabalhou nas subcomissões, agora trabalhando 
na Comissão, negociou, pressionou e se reuniu com 
o Senador Renan Calheiros, com o Deputado lberê 
Ferreira - Relator do Orçamento. Depois de uma 
pressão enorme e de uma luta tremenda, consegui
mos aumentar os recursos de R$14 milhões do Exe
cutivo passando para R$117 mffhões, com as emen
das de Bancada. que foram acrescidas a essas 
obras. Então, conseguimos, com muita luta - inclusi
ve a Transamazônica ficou prejudicada na negocia
ção, sendo preciso uma nova re1.11ião da Bancada. 
foi preciso tirar recursos do Porto da Vila do Conde, 
recursos de saneamento - colocar R$15 milhões na 
Transamazônica, mais R$8 milhões na Santarém
Cuiabâ, mais R$8 milhões na BR-222 e alguris ou-
tros pequenos recursos. ;_ 

Mas isso é absolutamente insignificante, ém re
lação ao que estâ sendo aplicado em outros Esta
dos, diante das nossas necessidades e fundamen
talrriente diante do compromisso assumido pelo Pre-

. sidente da República do Brasil, Senhor Fernando 
Henrique Cardoso. 

O Ministro Odacir Klein, que tem sido extrema
mente atencioso e dernostrado boa vontade para co
nosco, disse estar levantando o Programa de Gover
no do Presidente Fernando Henrique Cardoso e que 
vai mostrá-lo a Sua Excelência, pois, da forma como 
estâ sendo conduzido, Sua Excelência não currprirá 
suas metas de campanha, portanto, .não poderá fa
zer o que assumiu perante o País, especialmente 
perante o povo do Estado do Pará, onde há um Go
vernador do seu Partido, o PSDB, que é o ilustre 
Governador, ex-Senador, brilhante Senador desta 
Casa. o companheiro Almir Gabriel. 

Sr. Presidente, faço esse registro lamentando a 
desatenção do Presidente da República, senão de 
Sua Excelência, pelo menos da sua Secretaria de 
Planejamento ou do seu Ministério de Planejarnento, 
que elabora e propõe o Orçamento para os Estados, 
e aqui especificamente o do Pará Esperamos contar 
com o apoio do Ministro dos Transportes. Quero di
zer que, o que o Presidente mandou para o Pará, 
vamos, detalhadamente, discriminar em um docu
mento, depois, discriminar o que a Bancada do Pará 
conseguiu- não estou falando aqui do meu trabalho, 
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estou falando do trabalho dos três Senadores e dos 
dezassete Deputados Federais da Bancada do Pará, 
vou distribui-lo para todos os vereadores do meu Es
tado, para todos os prefeitos, para todos os ex-pre
feitos, para todos os deputados estaquais, para que 
busquemos uma forma de ação conjunta, para que o 
Presidente da República respeite o povo do Parâ e 
cumpra os compromissos assumidos .durante sua 
campanha 

Sr. Presidente, peço seja inserido nos Anais do 
Senado o offcio que encaminhei ao Ministro Odacir 
Klein. 

Este o registro que gostaria de lazer pela Ude
rança do meu Partido. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEM/R ANDRADE EM SEU PRO
NUNCIAMENTO: 

OF[CIO GSAA N2 190196 

Ex!TJ".Sr. 
Odacir Klein 

Brasília/DF, 12 de março de.1996 

MD Ministro dos Transportes . 
Brasflia- DF. 
Urgente 

Senhor Ministro, 
Cumprimentando-o cordialmente, venho à sua 

honrosa presença solicitar algumas informações em 
carâter de urgência, que necessikl para realizar um 
trabalho relativo ao Orçamento Geral da União, de 
1996, que estâ em discussão no Congresso Na:ional. 

As informações que ora solicito referem-se aos 
recursos destinados ao Ministério dos Transportes e 
ao DNER com a aprovação do PL 32195, no Con
gresso Nacional, que foi transformado na Lei ,._ 
9.121195 e apelidado de Jumbão, conforme prelimi
narmente os discriminamos: 

39.101 - Ministério dos Transportes 
16.090.0567.1620.0021 - Construção da hidra

via Araguaia/T~Iins -trecho Xambioá-Marabâ 
Investimentos: GND = 4 R$375.000,00 
39.201 - Departamento Nacional de Estradas 

deRodagem . 
16.088.05382425.0018 - Conservação pre

ventiva, rotineira e emergencial no Pará. · 
Investimentos: GND = 4 R$1 0.050.000,00 
16.088.0537.1204.0165 - BR-222/PA Marabâ 

-Dom Eliseu. 
Investimentos: GND : 4 R$8.300.000,00 
16.088.0537.1204.0641 - BR-163/PA Santa

rém- Rurópolis 

Investimentos: GND ~ 4 R$9.000.000,00 
16.088.0537.1204.0678- BR-230/PA Substitui

ção de obra de arte especial na rodovia Transama
zõnica 

Investimentos: GND = 4 R$5.200.000,00 
16.088.0537.1296.0704-BR-153/PA Trecho 

São Geraldo do Araguaia-Marabá. 

Investimentos: GND = 4 R$4.000.000,00 
Assim, soiicito a V. S" informar-nos sobre as 

seguintes questões, discriminando os recursos e os 
detalhes de sua aplicação: 

1. Os recursos já estão disponíveis no Ministé
rio dos Transportes e no DNER? 

2. Qual a programação de utilização destes re
cursos? 

3. Quais os valores destinados a: a) serviços 
sob responsabilidade de empresas privadas; b) con
vênios com prefeituras ou; c) convênios com Bata
lhões de Engenharia do Exérc~o ou de Infantaria de 
Selva? (Relação com nomes de entidades; valores 

. .elos convênios/serviços; prazos e discriminação das 
obras e situação atual). 

4. Já foram realizados processos licitatórios ou 
outros ainda estariam em andamento ou a sér reali-
zados? Quais? A que obras se referem? · 

5. Das licitações feitas, quais foram as empre
sas vencedoras? Que obras lhes foram destinadas? 
As obras já começaram? 

6. Há convênios estabelecidos com o Governo 
do Estado do Pará? Em que valores e a que se des
tinam? Qual é a situação de cada um deles? 

7. Os rect.ISOS também serão destinados à re
constn.Jçao do trecho ltaiúba-Jacareacanga, na rodo

. via BR-230 (fransamazõnica) que está intrafegâvel há 
mais de 1 o anos? Em caso afirmativo, os rectrSOs se
rão suficientes para tomar aquele trecho transitável? 

Antecipo agradecimentos pela atenção que de
dicar ao exposto e fico no aguardo de sua manifes
tação, que peço nos seja enviada tão breve quanto 
possível. 

Atenciosamente, - Sanador Ademlr Andrade. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - V. 

Ex" será atendido, de acordo com o Regimento. 
Concedo a paiavra ao nobre Senador Carlos 

Patrocínio, que disporá de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL-TO. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Sr"s e Srs. SP.nadores, trago-lhes 
um tema conhecido de todos e por várias vezes dis
cutido neste Plenário: a caiamitosa situação em que 
se encontra a Educação em nosso Pais. 
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Não lhes venho, porém, falar da insuficiência nessas quéstões de reajuste das mensalidades es-
dos recursos destinados a esse setor, nem dos ver- colares. Os jornais do dia 17 de outubro de 1995 no-
gonhosos salários pagos aos professores, nem de ticiaram o surgimento da figura do mediador que, 
tantos outros ângulos da questão educacional fre- agora em 1996, deverá resolver os impasses entre 
qüentemente analisados aqui. as escolas e os pais. 

Apresento-lhes uma solução específica, não Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, é este o 
uma panacéia, um remédio para todos os males. aluai dilema da classe média Encaminhar seus filhos 
Desejo propor-lhes uma nova modalidade' de institui- a um ensino medíocre e sem perspectivas - a escola 
ção educacional: a escola mista. púbfica? Ou endividar~e e restringir gastos para inves-

Tomo, porém, preliminarmente, a liberdade de tir em um ensino de qualidade na rede privada? Em 
sumariar os fatos geradores da proposta que ora outras palavras, condenar os descendentes a empre-
lhes apresento. gos mal remunerados e pouco valorizados socialmente 

Nobres Colegas, praticamente todos aqui pas- - a uma vida de pobre? Ou destiná-los aos melhores 
saram pelos bancos da escola pública. numa época postos do mercado de trabalho - a um futuro de confer-
em que o ensino por ela ministrado era de ótima to e oportunidades, a uma vida de rico? 
qualidade. Os filhos da classe média raramente A classe média, Senhores, cabe preservar as 
eram encaminhados aos estabelecimen!os particula- tradições e os valores da nossa sociedade. Desse 
res, chamados, naquele tempo, de "escola pp"(pa- segmento social emerge a maioria dos indivíduos 
gou, passou). Claro que haviam exceções, em espe- que devem conduzir os destinos do País: os intelec-
cial entre as instituições de ensino confessionais. tuais, os p-rofissionais liberais, os que se interessam 

Alguns de nós ainda se recordam de que a pri- pelos problemas do povo, do Brasil e no mundo. É 
vatização do ensino de 1" e 2" Graus no Brasil se jus!o que lhes seja legalmente permitido solucionar, 
iniciou, de fato, com a implantação do regime militar. da melhor forma possível, as próprias dificuldades. 
A Constituição de 1967 garantiu alguns privilégios às E foi convivendo com colegas médicos e Politi-
empresas de ensino particular, incentivando o seu cos; foi recebendo, quase que diariamente, pedidos 
crescimento em todos os graus. de bolsas de estudo, para filhos dessa categoria se-

Cresceu o nível de qualidade das escolas pri- cial, que me voltei para a idéia da escola mista - a 
vadas, e ampliou-se a clientela das mesmas com a forma pela qual a classe média vem se organizando 
franca aceitação por parte da clesse média Estudar para tentar solucionar a questão educacional das 
em escola particular tomou-se sinal de status, privi- suas crianças e adolescentes. 
légio de classe, sinOnimo de alto poder aquisitivo ou Ao refletir sobre as ainda poucas e recentes 
de ascensão na escala social. Tal simbologia foi re- experiências nessa modalidade de ensino, com-
forçada ao longo de duas décadas, e assim perma- preendi que ar se encontra o caminho para superar-
nece até hoje. mos uma série de obstáculos à educação no Brasil. 

Simultaneamente, ocorreu a desvalorização da Realmente, nobres Colegas, os estabelecimentos de 
escola pública. com a deterioração da qualidade do educação em regime de cc-gestão financeira, admi-
ensino e a continua desquaflficação dos seus qua- nistrativa e pedagógica entre Poder Público, profes-
dros docentes. Tomou-se •a escola para os pobres"; sores e pais de alunos, representam a melhor saiu-
para aqueles que deveriam ocupar os cargos suba!- ção em termos de custo-benefício. 
temos e mal remunerados do mercado de trabalho. O Jornal Nacional, da Rede Globo, do dia 24 

de fevereiro passado, deu ampla divulgação a afgu-
EntretaniO, Sr,· Presidente, "a escola para os ri- mas experiências pedagógicas nesse sentido, reali-

cos", a que deveria preparar os encarregados de assu-
mir 0 comando da sociedOOe, vem afijando de suas sa- zadas principalmente no "Estado d~ São Paulo, com 
las de aula os egressos da classe rnécfléL A crise eco- resultados bastante satisfatórios. 
nômica, explicitada desde a década de ao e aproful- Os cursos sé reduzem ào mínimo indispensá-
dada a partir de 1990, atingiu em cheio a camada me: vel, jã que inexiste o objetivo do lucro, característico 
diana da sociedade brasileira. Com a crescente ·perda das escolas particulares; e as despesas com safã-
do pod · itivo' freqüentar ho · di la rios e llléll)utenção se dividem entre todos os pais. 

er aqUJs • 1(9 em a uma esco Os benefícios se resuinem em: ampliar a oferta 
particular, conviver com o valor cada vez mais elevado 
das mensafidades escolares, tomou-se proilitivo. de vagas, sem onerar o governo; reduzir as despe

sas da comunidade com educação e fazer com que 
Tanto a situação se agravou, que o próprio Go- os país participem da gestão da escola, influindo, de 

vemo Federal quer afastar de si o papel de árbitro forma responsável, na educação dos filhos. 
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T rala-$ e, Senhores, de uma parceria entre o Educação do nosso Estado, talvez o primeiro, e 
Governo e a comunidade, com vantagens para to- pôde sentir na pele essa situação; portanto, fala com 
dos. O Executivo cede o prédio e os professores. Os conhecimento de causa das dificuldades para se cc-
conselhos de Pais e Mestres gerenciam a escola, locar, com os parcos recursos repassados, todas as 
definem as estratégias padagógicas e partilham do crianças dentro de uma sala de aula. 
êxito ou do insucesso das decisões. Hoje muito se falou aqui de educação, da ren-

Sr. Presidente, ainda ontem vimos no noticiário da mínima através da educação. Portanto, eminente 
de toda a Imprensa nacional a sauação falimentar Senador Leomar Quintanilha, incorporo a contribui-
em que se encontra a universidade em nosso País. ção de V. Ex~ ao nosso pronunciamento. Digo ainda 
A Faculdade de Ouro Preto fechada, a Universidade que apresentei uma proposta de emenda constitu-
Federal de Belo Horizonte também com problemas cional estabelecendo essa escola de cc-gestão, a 
seriíssimos de funcionamento durante o decorrer escola mista no texto constitucional, porque o texto 
deste semestre, por corte de cerca de 30% para o da Constib.Jição refere-se apenas às escolas públi-
ensino de 3" Grau. cas, que seriam total mente gratuitas, e às escolas 

O Sr. Leomar Quintanilha - Permite-me v. privadas, que teriam o direito de cobrar. TIVe a felici-
Ex~ um aparte? dacte de saber que o Relator desta matéria será o 

o SR. CARLOS PATROCfNIO _ Com muito eminente Senador Darcy Ribeiro, que já está procu-
honra, nobre Senador Leomar Quintanilha - V. Ex• rando proferir um parecer favorável. 
que já foi também Secretário de Educação do Esta- O Sr. !'lamez Tebet - V· Ex' me permite um 
do de Tocantins. aparte? 

O Sr. Leomar Quintanilha- Eminente Sena- O SR. CARLOS PATROCfNIO- Ouço t Ex~ 
dor Carlos Patrocínio, compartilho com V. Exª as com ~~~· Ramez Tebet - Sou um admiraàor de 
preocupações de que é cometido com relação à 
Educação neste País. É um fato, efetivamente, en- V. Ex•. ',; 
tristecedor constalar-$e que a deterioração do ensi- O SR. CARLOS PA TROCfNIO - Muito obriga-
no brasileiro ainda não encontrou mecanismos e for- do, nobre Senador. 
mas de modificar esse quadro, de encontrar a solu- O Sr. Ramez Tebet - Vejo hoje que V. Ex'\ 
ção contemplada no texto constitucional. É claro que aborda um assunto dessa envergadura: o problema 
a orientação, o balizamento da lei não é suficiente educacional. Isso me faz até retroceder no tempo, 
para resolver essa questão tão importante para a so- porque V. Exª cita as dificuidades da classe média, 
ciedade brasileira. E entendemos que essa situação as dificuldades dos alunos, de um lado a rede públi-
é de fato de natureza gerencial. Falta orientação de- ca deteriorada e de outro o ensino particular, que 
finida, decisiva, com relação ao ensino, notadamen- hoje é de melhor qualidade - antes, no meu tempo, 
te ao ensino fundamental brasileiro. Tenho acampa- não o era - impossibilitando, pelo seu preço, pelo 
nhado pari passu as ações de V. Ex• com vistas a seu custo, o acesso de nossa juventude, de nossas 
buscar alternativas, inclusive com essa sugestão da crianças. E V. Ex'\, então, traz a sugestão da escola 
escola de co-gestão, que quem sabe pode ser uma mista, da cc-gestão. E dizia retroceder no tempo por 
das alternativas que compilam a sociedade a partici- quê? Porque, filho de uma cidade das barrancas do 
par desse esforço que não deve restringir-$e apenas rio Paraná- hoje com 70 mil habitantes, imagine V. 
à área institucional. Não pode ficar só o Governo Exª àquela época- tive que sair da minha cidade. 
com a responsabilidade de educar as nossas crian- Meu pai era comerciante e, felizmente, tevE:. condi~ 
ças, os nossos jõvens, os nossos adolescentes e até es de enviar o seu filho para o Estado de São Paulo, 
os nossos adultos que não tiveram a oportunidade a fim de lá fazer o 21' Grau e depois a Faculdade de 
de serem educados na idade adequada Portanto, Direito. Quando retomei a minha cidade, participei 
Senador Carlos Patrocínio, cumprimento V. Ex' pela de um movimento reivindicatório para a criação de 
excelência do trabalho, pela preocupação que traz um curso de 22- Grau que só existia na capital do 
ao debate nesta Casa de uma questão que interessa nosso Estado. A participação nesse movimento rei-
a todo o povo brasileiro, particularmente aos Mem- vindicatório fez-me professor, pois não existia pro-
bras do Senado Federal. fessor àquela época. Assim, iniciei minha vida no 

O SR. CARLOS PATROCINIO -Agradeço a magistério e acabei me apaixonando por ele. Decor-
lúcida participação do eminente Senador Leomar ridos alguns anos, outro movimento reivindicatório 
Quintanilha, que, como já disse, foi Secretário de fez-me professor da atual Universidade Federal de 
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Mato Grosso do Sul, da qual me despedi recente
ff!ente como patrono de turma. Então, quero parabe
mzar V. Exª pelo seu pronunciamento. Essa questão 
arrasta-se no tempo, só que agora com maior gravi
dade devido a deterioração da qualidade de ensino 
com as dificuldades financeiras maiores do que na~ 
quela época; e isso, positivamente, não pode conti
nu~r. É necessário, Senador Carlos Patrocínio, que 
haJa uma solução. E V. Ex' aponta uma, que fará a 
Casa estudar. Quem sabe se isso poderá fazer com 
que melhore realmente alguma coisa. Acredito na 
cc-gestão, na cc-participação. Creio até que isso já 
existe em muitos lugares. Há, por exemplo, conse
lhos de pais e mestres. Já existe uma cc-gestão. Há 
e;>co!as _di~id~ pela própria comunidade, mas é pre
crso InstituciOnalizá-las. É preciso avançar com relação 
a essa questão. V. Exª estava aqui quando o Senador 
Eduardo Suplicy ocupou a tribuna, a quem dei um 
aparte no mesmo sentido. Depois, V. Exª, no intróito 
do seu discurso, disse o quanto nós, homens púbficos 
somos solicitedos a ajudar as famílias carentes as m: 
mífias que querem dc1r o melhor de si aos seus fllhos e 
estão impossibilitadas de fazê-lo. Quero abraçar efusi.. 
yamente V. Exª e estudarei, com kldo o carinho, o pro
Jeto que está apresentando à Casa 

. O SR. CARLOS PATROCiNIO- Agradeço ao 
em1nente Senador Ramez T ebet pelo importante 
aparte oferecido. V. Exª, como eu, também nasceu 

. em uma cidade do interior. Logo após termos con
cluído o 2• Grau, o antigo Curso Científico, tínhamos 
q~e estudar em outras cidades, porque havia carên
Cia de escolas em nossos municípios. Eu, por exem
pl_o, fui estudar em Belo Horizonte, onde fiz o Curso 
C1entífico e, depois, fui para Uberaba, onde me for
mei-em Medicina. 

V. Ex• certamente está fazendo muita falta lá 
na Universidade do Estedo do Mato Grosso do Sul, 
porque se adentrou na carreira do magistério foi por 
ver que havia deficiência de professores e falta de 
qualidade de ensino. Portanto, é com muita honra 
que incoiJloro o seu aparte ao meu pronunciamento. 

Prosseguindo; Sr. Presidente, tivemos, em nosso 
País, algumas exPeriências bastante significativas, 
conforme assegura o Senador Ramez T ebet Dentre 
elas, a mais conhecida é a de Maringá, rea6zada entre 
1989 e 1992, pelo então Prefeito e hoje Deputado Fe
deral pelo PFL do Paraná, Ricardo Barros. 

A Prefeitura de Maringá foi a primeira a reafizar 
a terceirização do ensino. Seus efeitos positivos fo
ram constatados por entidades isentas e de elevada 
credibilidade, como o Instituto Brasileiro de Adminis
tração Municipal- IBAM, a Unicef e o MEC. Essas 
duas últimas instituições, no documento "Aitemati-

vas para a melhoria do Ensino: Escolas Cooperati
vas", d~tacam, como resultados mais importantes, 
a melhor~<~ no padrão de atendimento, a participação 
da comumdade na escola, a racionalização de gas
tos e otimização dos recursos. Inegavelmente é 
uma experiência digna de ser analisada e difundida 

Bem próximo de nós, desenvolve-se um traba
lho em moldes semelhantes, sé bem que em escaia 
reduzida: a Creche da Associação dos Servidores 
do Senado Federal. Essa entidade acolhe a partici
pação dos pais, através da Comissão de Servidores 
Usuários, composta por sete membros efetivos e 
três suplentes. 

. Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a escola 
ff!1Sta ou de cc-gestão, fundamenteda no cooperati
VISmo, segue os princípios de autogestão, democra
cia e solidariedade. Deve ser compreendida como 
uma ponte para o ideal definido pelo Dr. Luiz Casse
miro dos Santos: "uma escola pct>lica e convencio
nal, de tempo integral, com perspectiva instrucional 
e educativa, acessível a todos". 

Esse ideal, ainda bem distante para nós; está 
concretizado em vários países do Primeiro Mundo. 
No objetivo de alcançã-lo, apresentei propQ$.ta de 
emenda aos arts. 206 e 208 da Constituição, incluin
do essa nova modafidade de instituição de ensino -
a mista , entre as públicas e as privadas tradicionais 
no sistema educacional brasileiro. ' 

Conforme já disse, Sr. Presidente, tive a honra 
de saber que o Relator desta matéria é o eminente 
Senador Darcy Ribeiro, um dos mais lúcidos profes
sores da sua época em nosso País. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preci-
~ so c9ue se compreenda que talvez a maior dificulda

de no desenvolvimento da proposta de Maringá foi 
-de ordem constitucional. Os setores contrários à ex
periência alegaram que "a Constituição Nacional 
proíbe não só a contratação de serviços dos setores 
básicos !como saúde e educação), como também a 
transferência de verbas públicas para entidades pri
vadas ... • 

Apresento-lhes uma proposta de solução para 
as dificuldades da classe média, quanto à educação. 
Mantenho, porém, a certeza de que grande parte 
dos problemas do Brasil terminará quando o nosso 
povo dispuser de uma ampla e eficiente rede de en
sino público, que ofereça educação de bom nível a 
todas as camadas populacionais, sem distinção. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 
Arruda 
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O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA \PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor) -Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje ve
nho à tribuna trazer ao Plenário uma c,'-lestão que 
está no âmbito de uma Comissão Especial e que, a 
meu ver, merece a atenção de todos os Srs. Sena
dores, do Congresso Nacional e de toda a socieda-
de brasileira. • 

Trata-se do Código Nacional de Trânsito, cujas 
regras que vigoram atualmente no Brasil datam de 
1966, quando os carros que corriam pelas ruas bra
sileiras eram o Simca Chamboard, o Karmann-Ghia, 
o JK. Época também em que começava, na verda
de, de forma incipiente, a indústria automobilística 
brasileira, e a maioria das nossas ruas ainda era de 
paralelepípedos. 

É claro que. nesses últimos 30 anos, a evolução 
tecnológica, a evolução industrial, a automação e a 
evolução dos motores principalmente, geraram uma 
nova realidade para o trânsfto brasüeiro. Não só isso, 
mas também a crescente industrialização do nosso 
Pais e o fenômeno crescente da urbanização levaram 
as cidades brasileiras a ter um número de veículos 
muito maior do que era presumível naquela época 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o caos 
das grandes cidades brasileiras principalmente e o 
caos das nossas estradas não se devem apenas ao 
grande número de veículos; devem-se, principal
mente, ao fato de que as nossas regras estão ultra
passadas, as punições são absolutamente insignifi
cantes e isso leva a que a cultura do nosso motoris
ta seja a da deseducação, a do desrespeito às ele
mentares regras de convivência na sociedade. 

O Senado Feôeral está, hã dois anos, estudan
do o Código Nacional de Trânsito .. Para surpresa 
nossa, na última semana, descobriu-se que a trami
tação desse Código na Câmara dos Deputados não 
teria obedecido aos ritos elementar~. não teria sido 
votado em plenário. 

O Senador Geraldo Melo, que preside interina
mente a Comissão Especial de Trânsito, ficou encar
regado de faze~ 6onsultas à Presidência do Senado 
e da Câmara sabre o aspecto legal dessa tramita
ção. Enquanto se discute isso, mais pessoas mor
rem de acidentes de trânsito nas cidades brasileiras. 

Independentemente do acerto ou do erro do rito 
regimental na Câmara dos Deputados. a granda ver
dade é que o Senado Federal estã sendo colocado pu
blicamente como responsável, como culpado por não 
termos, hoje, um Código Nacional de Trânsfto. 

Hã dois dias, o jornal televisivo de maior au
diência na vida brasileira fez uma grande reporta-

. -

gem mostrando a omissão do Senado Federai. So
mos, portanto, os 81 Senadores, todos nós, omis
sos, segundo esse noticiário, por não ter o Brasil um 
Código Nacional de Trânsito atualizado, por não ter
mos regras claras de convivência entre os seres hu
manos e os veículos automotivos. 

O pior é que o noticiário tem razão. Estamos 
pecando pela omissão, estamos falhando. Levamos 
dois anos para estudar a proposta da Câmara dos 
Deputados e sequer chegamos a discuti-la, tecnica
mente, na Comissão Especial do Código de Trânsi
to. E agora, dois anos dapois, chegamos à conclusão 
de que o rifo regimental talvez tenha sido desobedeci
do na Câmara dos Deputados. Protelar mais a discus
são desse Código significa deixar tudo como está, sig
nifica nos omitir frente ao mal que mais mata na socie
dade brasileira, que é o trânsifD. A doença que mais 
agride a família brasileira e que mais mata o cidadão 
brasileiro é o trânsfto, é o acidente de trânsito. E nós, 
no Senado Federal, estamos hã dois anos para discutir 
o Código Nacional de T rânsifo; sequer conseguimos 
discuti-lo na comissão especial criada para esse fim. 
Aqui, no Senado Federal, as nossas preocq>ações 
têm sido outras. Entretanto, a sociedade orgiinizada 
estã nos cobrando isso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a sensação 
que tenho é de que estamos surdos, não estamos 
conseguindo ouvir o que os setores organizados da 
sociedade estão dizendo. A sensação que tenho é 
de que-o Senado Federal, neste assunto específico, 
não está conseguindo OlNir o clamor que vem de 
instituições especializadas, não está conseguindo 
OlNir dados que vêm dos levantamentos estatísticos 
que merecem credibilidade. E os acidentes de trân
stto continuam matando, a deseducação continua 
sendo o vetar impositivo nas relações dos veículos 
com os cidadãos, e nada se faz. O crime de trânsito 
não é punido, o acidente de trânsito é subestimado, 
e o grande número de brasileiros que diariamente 
morre nas estradas e nas ruas das grandes cidades 
brasileiras não chama a nossa atenção. 

O Sr. Certos Patrocfnio - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o 
maior prazer, Senador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocinio - Eminente Senador 
José Roberto Arruda, a indignação de V. Exª é per
feitamente compreendida por todos os Senadores. 
Hã cerca de dois anos, a Câmara dos Deputados 
aprovou o novo Código de Trânsito, que agora trami
ta no Senado. Eu gostaria de vir em socorro dos 
eminentes componentes daquela comissão, princi-
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palmente o Senador Francelino Pereira, que é Presi
dente, o Vice-Presidente Geraldo Melo e o relator, 
Senador Gilberto Miranda Estou obsenlando a difi
culdade que o Senador Geraldo Melo - agora em 
s;.,'bstituição ao grande companheiro FranceJino Pe
rsira, que se encontra convalescendo de uma opera
ção de ponte de safena em São Paulo - tem encon
trado para reunir os membros dessa comissão que 
estuda esse aspecto especifico. Mas já tivemos a 
oportunidade de receber um parecer preliminar do 
relator Gilberto Miranda. Portanto, na próxima sema
na, deverá haver alguma reunião dessa comissão. É 
oportuna a fala de V. E# no sentido de nos alertar 
para que nós, membros, suplentes e outros interes
sados, compareçamos para resolver, de uma vez 
por todas, a questão do trânsito em nosso País. V. 
Ex• fala com conhecimento de causa: o trânsito tem 
matado mais do que qualquer outra doença em nos
so País. É uma sangria tremenda nos cofres públi
cos. Um ponto que temos que analisar nesse no'lo 
Código de Trânsito é a questão do seguro. Pagamos 
o seguro obrigatório, e posteriormente o que se ob
serva é que o Ministério da Saúde, o Sistema único 
de Saúde, vem cobrindo todos os gastos com os po
litraumatizados do .trânsito. Cerca de 50 mil pessoas 
morrem em decorrência de acidentes em nosso Pais 
todo ano. E o que é mais importante, nobre Sena
dor, temos que resolver- como V. Ex" bem frisou -a 
questão da impunidade. Parece que, no decorrer 
deste mês, pela primeira vez, vimos um criminoso 
do trânsito no banco dos réus. Essa questão dos 
acidentes de trânsito não é tratada com seriedade 
pela Justiça do nosso País. Esse Código tem que 
estar muito bem amarrado para acabar com a impu
nidade nos acidentes de trânsito em nosso Pais. No
bre Senador, cumprimento V. Ex• pelo momentoso 
assunto que traz ao Plenário nesta sexta-feira, e 
gostaria de convocar todos os companheiros para 
que possamos apressar a aprovação desse projeto, 
que já tem um parecer preliminar do eminente Rela
tor, Senador Gilberto Miranda 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob
rigado, Senador Càrtos Patrocínio. 

Quero registrar aqui que não faço nenhuma crí
tica específica á Comissão Especial de Trânsito, o 
que seria uma autocrítica, porque sou membro titular 
dessa Comissão. Claro que há dificuldades. O Sena
dor Francenno Pereira, que esperamos retome rapi
damente ao nosso convivia, conseguiu reunir vários 
setores organizados da sociSdade, os Detrans de 
todo o País, as escolinhas de trânsito, setores da so
ciedade civil. Eu, como membro da Comissão de 

Trânsito, ainda não recebi o relatório do eminente 
relator Senador Gilberto Miranda, que ficou de apre
sentá-lo na reunião da próxima semana. 

O sentido deste pronunciamento é exatamente 
esse que V. Ex" antecipou: que todos os Senadores, 
e não apenas os titulares da Comissão Especial de 
Trânsito, se dediquem, semana que vem, a essa co
missão. Porque, na verdade, o Senado trabalha em 
alguns assuntos especificas que estão na pauta, 
que estão na agenda da semana da política brasilei
ra, mas nos esquecemos, e não podemos cometer 
este equívoco, de assuntos que, embora não este
jam momentaneamente nas manchetes da nossa 
agenda política, são extremamente fundamentais 
pára o aprimoramento da sociedade brasileira 

· Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero aqui re-
latar uma declaração estarrecedora que li. Até refleti 
um pouco se deveria repeti-la aqui, porque ela é ar
risooda, provocativa, até perigosa Mas, com a res
po':~Sabilidade que tenho de um mandato popular, 
vou relatá-la no Senado Federal, vou dar a ela mais 
publicidade do que já teve: um cidadão braSileiro 
que se encontra preso por um delito grave, asSassi
nato, declarou recentemente que, se tivesse refl:etido 
um pouco mais antes de assassinar o seu inimigo 
usando uma arma de fogo, o teria assassinado de 
automóvel. Se, ao invés de dar-lhe um tiro, o tivesse 
atropelado, ele não estaria preso. Se tivesse usado 
como arma o automóvel, no lugar da arma de fogo, 
ele não teria sido punido. Essa é a grande realidade. 

Essa idéia terrivel da impunidade nos aciden
tes de trânsito é que faz com que centenas, milhares 
de vítimas se somem às estatísticas. 

O Sr. Carlos Patroclnlo - Nobre Senador José 
Roberto Amuda, é provável que alguém seu já tenha 
sido assassinado, e o seu desafeto tenha permane
cido na impunidade. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Infeliz
mente, é isso. 

Morrem, neste país, centenas, milhares de 
pessoas, todos os meses, em acidentes de trânsito, 
vítimas da imperfcia, da irresponsabilidade de moto
ristas, da deseducação da sociedade brasileira 
Cabe a este Congresso Nacional a elementar tarefa 
de dotar a sociedade de um Código Nacional de 
Trânsito afualizado. 

Esse Código Nacional de Trânsito foi discutido 
durante multes anos, na Câmara dos Deputados. 
Veio para o Senado Federal há dois anos, e não 
conseguimos ainda sequer discuti-lo no âmbito da 
Comissão Especial. A meu ver, o assunto merece a 
atenção de todos os Senadores. 
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O Sr. SebasWlo Rocha - Penn~e-me V. E~ o motorista supõe sempre que o seu carro, na via 
um aparta? . pela qual está passando, sempre tem mais impor-

. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA -Ouço V. tãncia e deve prevalecer como opção sobre o pe-
Ex•, com prazer. destre. Se alguém terrtar, por exemplo, parar numa 

O Sr. Sebastiao Rocha - Nobre Senador José faixa zebrada para dar preferência ao pedestre, es-
Roberto Arruda, inicialmente, parabenizo v. Ex• por tará cometendo um gravfssimo erro, embora isso 
defender, nesta manhã, uma tramitação mais célere seja o que a legislação detennina. Rz essa expe-
para o projeto de refonnulação do Código de T rânsi- riência. Parei na faixa zebrada para que os pedes-
to que está no Senado. Ao mesmo tempo, associo- tr_es pudessem passar, porque eles têm a preferên-
me às preocupações de V. Ex•, pois elas são mi- c1a - o carro é ngorosamente secundário em relação 
nhas também. Sou de um pequeno Estado, o Ama- ao cidadão; e como parei e aguardei que as pessoas 
pá, e posso testemunhar que, mesmo nesses Esta- passassem, quase que, por minha causa, uma pes-
dos menores, o índice de mortes ou transtornos pro- soa foi atropelada. Isso porque os outros não para-
vocados por acidentes de trãns~ é elevadfssimo. ram. A partir desse momento, decidi não parar mais 
No meu Estado, os acidentes de trâns~o se encon- na faixa zebrada É uma temeridade da minha parte, 
tram, também, entre as principais causas de morte - é uma loucura minha parar na faixa para dar passa-
seguramente, entre as cinco principais causas de gem às pessoas. Ao fazê-lo, elas correm o risco de 
morte. Então, acredoo que todos devemos nos es- ~er atropeladas. De modo que . essa cultura é algo 
forçar para votar esse projeto o mais rapidamente 1mpress1onante. O motorista brasileiro supõe que, 
possível. Assim poderemos dar à Nação uma lei que quando dobra uma esquina, tem preferência sobre o 
vai diminuir os índices de acidentes, estabelecendo pedestre. E age dessa maneira pensando que isso 
penalid~es e outras punições àqueles que provo- lhe. é dado como. um direito. Portanto, vejo em V. 
cam ac1dentes, quase que voluntariamente, como Ex-, pelo pronunc1amento que faz, alguém que Iam-
são os casos de embriaguez, imprudência ou negli- bém particip~ dessa preocupação em imp&mos 
gência. Parabenizo-o mais uma vez, associando-me sanções drásticas, severas, a essas defonnações de 
ao discurso de V. Ex•. comportamento. Para o brasileiro - e esta cultura 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Mtito ob- está na cabeça dos juizes- acidentes de trânsito em 
rigado. Ao agradecer ao Senador Sebastião Rocha e que pesaoas morrem ou ficam feridas são sempre 
ao Senador Carlos Patrocínio pelos seus apartes, eu Prod';'fOS da fa~id~e e nã<: da impe_rícia, da impru-
gostaria de acrescentar algo. dênCI~ d~ negllgênc1a. lnfellzrne(lle, 1sso é uma cul-

0 Sr. José Fogaça _ Penn~e-me v. ~ um tura h1stoncamente enraizada em nosso País. o au-
aparte? tomóvel entrou na nossa vida como alguma coisa 

· O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Com 0 que não compreendemos bem. E toda pessoa que 
maior prazer, Senador José Fogaça. . serrta no vo!~e.de um carro s~pre supõe que tem 

o sr. José Fogaça _ Percebo que V. Ex" se ~oluto p~vllég1o ~ pref~rêOCia ~obre todos os de-
encaminha para a conclusão do seu discurso Antes, ma~s que Circulam, mclus1ve os Cidadãos, pedestres 
porém eu gostaria de fazer um registro e' 0 faço que querem ~vessar as ruas ou circular .. Muitas 
com ~uita satisfação até com certo n~· . é vezes, a.~c1ação pervern':l de ignorância com ir-

• • . e lasmo. responsabilidade provoca acidentes terríveis como 
P?ss~el que venhamos a ~~cammhar um~ nova le- os que se verificam em locais com o Eixo Rodoviário 
g1sla~o, realme~te consequente, para o sistema de Sul. Parabenizo v ~ Estou solidári v Ex! 
trãns~o no Bras1l· . Quero, também, registrar com · : . 

0 
com ·. e 

muita ênfase, a i!11Jortãncia do pronunciarnerrto de ao seu lado nessa mob1~1Zação ~ue faz no se~tido da 
v. Ex•. Vivemos ém Brasflia, que talvez seja acida-. aprovação do novo Gódgo NaCional de Trãns~o. 
de brasileira mais bem educada para o trãns~" isso O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA -Agradeço-
não é novidade -, mas mesmo assim, em Brasffia, lhe, Senador José Fogaça. Na verdade, o seu aparte 
verificamos a cultura comportamental do brasileiro. vem concluir, e muito bem, este pronunciamento. 
Apesar de ser a cidade mais bem educada para 0 Penso também que o problema no Brasil é efetiva-
t~sito, ainda há coisas que não são mtito explicá- men~ cultural. ~ junção terrível de ignorância 
ve1s em qualquer lugar do mundo. Mas há uma cu!- com Irresponsabilidade a que V. ExJ. se referiu é o 
tura comportamental no trânsito. Primeiro, a cultura ceme de toda a questão. 
que já se enraizou na c_:onsciência do brasileiro de O Código Nacional de Trãns~. após as dis-
que carro tem preferência sobre pedestre. No Brasil, cussões que se travaram no. Congresso Nacional, 
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recebeu aprimoramentos não só em termos de puni
ções para as infrações, como também em termos de 
didática e de regras elementares de convivência en

- tre cidadãos e veículos automotivos. Não tenho a 
menor dúvida de que, qualquer que seja o resultado 
final da discussão e votação do Código Nacional de 
Trânsito aqui no Congresso Nacional, ele trarâ me
lhorias imediatas para esse setor da vida brasileira 

Cito, agora, apenas um exemplo. O Senador 
José Fogaça considera o trânsito aqui em Brasífia me
lhor do que em outras cidades. Pois bem: a nossa Ca
pital apresenta acidentes de trânsito terríveis, porque 
as vias aqui convidam à alta velocidade. Todavia, ex
perimentou-se aqui algo interessante: uma escoünha 
pública de trânstto. Todo cidadão que pretender tirar 
sua carteira de motorista tem que freqüentar uma at.to--
escola normal, como em qualquer cidade do Pafs. Só 
que, antes de fazer o exame de motorista, o Detran 
exige que ele freqüente, por uma semana, uma escoli
nha pública de trânsito, em que há um nivelamento de 
conhecimentos básicos. É algo cultural e didático. Nes
sas escoünhas, o cidadão verâ acidentes de trânsito 
para poder observar como as coisas acontecem. Essa 
escolinha de trânsfto tem dois anos, e as estatísticas 
demonstram que os novos motoristas que por ela pas
saram provocam um índice de acidentes bastante me
nor do que aqueles outros que não passaram por essa 
escolinha 

Há exemplos no Pafs todo. Há o programa da 
descentralização, da municipalização dos órgãos de 
fiscalização, o que também tem dado restilado, por
que é claro que o trânsito em pequenas e grandes 
cidades apresenta diferenças significativas. 

Concluindo, qualquer que seja o resuftado final 
dessa discussão, vamos ter um Código Nacional de 
Trânsito necessariamente melhor e mais modema 

· do que o que está em vigor, que data dos anos 60, 
quando a realidade era totalmente diferente. Esse 
Código Nacional de Trânsito é, no mínimo, uma 
base elementar, fundamental para uma mudança 
cuHural e para o aumento da responsabilidade dos 
cidadãos que dirigem veículos. E isso é essencial no 
aprimoramento da-Sociedade brasileira 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O S_R. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet, 
por vinte minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente; Srs. Senadores~estaterminaooo-a ·se.: 
mana, e quero manifestar que, em meu espírito, está 
fortalecida a idéia, a convicção da maturidade políti
ca deste País. 

Estamos avançando celeremente. Os fatos es
tão demonstrando a solidez das nossas instituições, 
o aprimoramento gradativo do regime democrático 
neste Pais. 

É verdade que esta semana, por exemplo, foi 
cheia de acontecimentos, Sr. Presidente, Sl"s e Srs. 
Senadores. Mas vimos que esses acontecimentos 
foram sendo superados, para ficarmos, por fim, no 
essencial. Por que digo que foram sendo supera
dos? Porque, quando ocorreu a infelicidade de um 
Governador do porte de Tasso Jereissati, do Ceará, 
fazer uma acusação ao Presidente do Senado da 
República do Brasil, vimos que aqui o assunto foi su
perado pela manifestação - vejam bem a importân
cia disto - de todos os Partidos politicas, pela mani
festação praticamente da unanimidade dos Senado
res que compõem esta Casa 

_ Vemos hoje, pela imprensa, que o próprio Pre
sidente da República se apressa em dizer que, com 
relação a essa questão, não teve porta-voz outro 
que não aque)e que se encarregou de reconhecer 
que o Congresso brasileiro tem dado uma grande 
contribuição no sentido de se encontrarem os· rumos 
que se pretendem para este País, que o Corigresso 
tem discutido, votado e aprovado até agora as prin
cipais reformas deste País. 

Então, Sr. Presidente, Sl"s e Srs. Senadores, 
vejo que o essencial é o que vai ser discutido a partir 
da próxima semana. O essencial são as reformas 
que estão na Câmara dos Deputados para serem 
votadas - e formulo votos de que o sejam no sentido 
dos interesses da maioria da sociedade brasileira - e 
que estão sendo discutidas no Senado da República 
também: a reforma previdenciária, a reforma admi
nistrativa e a reforma tributária. O essencial é que o 
Executivo tome a iniciativa de remeter a esta Casa 
as leis que vão regulamentar as reformas já votadas 

. . pelo Congresso Nacional. 
Isso é de fundamental importãncia para nós. É 

vital que desenvolvamos um esforço para garantir 
aquilo que, em última análise, está sendo o anseio 
maior da população brasileira: a queda definitiva da in
flação, a garantia de que o Plano Real veio para ficar. 

Veio para ficar, mas precisa ser aperf!liçoado. 
Se é verdade que está proporcionando a maior dis
tribuição de renda neste País, também é verdade 
que ainda há desacertos e há setores que precisam 
ser socorridos. Refiro-me especifiCamente aos pe
quenos e médios empresários; refiro-me fundamen
talmente ao homem que-1rabalha-no campo; ao-agrf-
cuHor, ao produtor rural. 

É verdade que as taxas de juros ainda estão 
elevadas, e haveremos de ter confiança em que se-
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jam reduzidas na prática. Anuncia-se uma gradual não se abandone o objetivo principal, que é o de 
redução dessas taxas, mas não vemos isso se con- construir um novo Brasil. 
cretizar. Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos cons-

Mas ienho convicção também, Sr. Presidente, !ruindo esse novo Brasil. Os fatos estão aí a de-
fundamentando-me num aparte que dei ao pronun- monstrar isso. Muitos estão desacreditando do Con-
ciamento do Senador Eduardo Suplicy, de que não é gresso Nacional. Sei mesmo que pesquisas do lbo-
possível fazer tudo isso em doze meses. Os desa- pe não dariam ao Ccngresso Nacional os mesmos 
certos são grandes, mas o importante é que está ha- índices de aprovação que dão ao Poder Executivo. 
vendo conscientização na sociedade brasileira. Mas nós estamos aqui lutando, debatendo. Sabe-

Acredito neste País, porque estou acreditando mos que, apesar dos nossos defettos, o Congresso 
no amadurecimento da sociedade brasileira. A so- evoluiu muito. O Congresso tem trabalhado bastan-
ciedade brasileira está mais atenta e mais atuante. te. Estamos procurando fazer o ~melhor para este 
Está discutindo junto conosco, classe política, os País. Fico feliz de, nesta sexta-feira, por exemplo, 
problemas que mais a afligem. Daí por que sou um ver todos esses assuntos sendo debatidos. 
homem otimista, com convicção, com esperança. O Sr. Laura Campos - V. Ex• me concede um 
Acredito, tenho fé que o desemprego neste País vai aparte? 
diminuir, sim. É esse o objetivo do Congresso Nacio- o SR. RAMEZ TEBET - Com muita alegria 
na!, é esse o objetivo do Presidente da República. para mim, devo conceder 0 aparte que, com insis-

Senador Eduardo Suplicy, V. Ex• fez uma ima- tência, o Senador Laura Campos está querendo !a-
gem que me tocou fundo: "onde os pés estão, a ca- zer ao meu humilde pronunciamento, professor, ho-
beça também está. Vendo, sente-se mais. Há aque- TPem que aprendi a admirar nesta Casa Concedo-o 
Je ditado que diz: "o que os olhos não vêem o cora- com 0 maior prazer. .. 
ção não sente." O Sr. Laura Campos - Eminente Sebador 

Também quero admitir que o Presidente da Ramez Tebet, a admiração a que v. Ex• se refere 
República, que tem feito essas viagens intemacio- é recíproca Além de admirá-lo, em certos momen-
nais, combatidas por uns e elogiadas por outros, tos chego a invejá-lo, porque eu talvez não possua 
está dignificando o nome do País no exterior, está a lente cor-de-rosa com a qual V. Ex• vê o mo-
procurando parcerias no exterior. Isso é louvável. mente presente e a sua reverberação no futuro. A 
Também acredito que descemos até a sociedade~ minha formação é de filho de professor universitá-
quando garantimos empregos; descemos até a so- rio; tivemos que sobreviver, meu pai e eu, duas 
ciedade quando promovemos distribuição de renda; gerações, exclusivamente como professores, e 

isso não é fácil neste País. De modo que não pos-
descemos até a sociedade quando discutimos nesta . so ter a mesma perspectiva, a mesma ótica que V. 
Casa. E fonnulo votos de que seja pelo caminho da Ex• tein. Pelo contrário, 0 momento me preocupa 
educação, sim, que essa renda familiar mínima a ser muito. Quando abrimos os jornais de hoje, peres-
garantida possa ser efetivamente realizada bemos que a dívida pública interna federal aumen-

Precisamos, sim, acabar com as fraudes e com tou, em um mês, em R$1 O bilhões. A dívida exter-
a corrupção. Tenho esperança de que, um dia, isso . na atinge R$127 bilhões, e vamos ao exterior au-
vai acabar, na medida em que procurannos punir mentá-la. Quando o Marechal Castello Branco as-
devidamente quem as comete. A sociedade tem ra- sumiu a Presidência da República, em pronuncia-
zão quando diz que não se vê nenhum rico na ca- mente que fez, disse que a chamada Revolução 
deia, que isso airn;la, não existiu neste País. Efetiva- de 64 não tinha sido feita para combater a corrup-
mente, é preciso h_aver maior plllição, todos quere- ção nem a subversão, mas por causa da dívida ex-
mos isso. Mas temos que lembrar que, antes, nem terna, que tinha atingido U$3 bilhões. Hoje, esta-

mos com uma dívida externa de US$127 bilhões. 
processo havia; antes, nem se discutia isso; antes, Portanto, são necessários 40 golpes de 64 para 
as coisas eram feitas a sete chaves. Quanta corrup- consertarmos essa divida, que, hoje, é 40 vezes 
ção estava escondida! Quantas fraudes se come- maior que a de 1964. Isso quer dizer que não te-
liam nos porões imundos dos laboratórios e que mos conserto, ainda mais se continuarmos a ir lá 
nem chegavam ao conhecimento da sociedade! fora, onde o dinheiro está sobrando, buscar mais. 
Hoje não! Hoje a sociedade está exigindo justiça, a No Japão, onde se encontram os cinco maiores 
sociedade está proclamando os seus direitos. bancos, dentre os 15 maiores do mundo, o Presi-

Temos que ter uma mensagem de fé e de espe- dente Fernando Henrique Cardoso encontrou, na 
rança também: queremos que todas as instituições Dieta japonesa, a situação que ele não quis ver 
funcionem com todos os seus instrumentos e que dentro do Brasil: sete bancos japoneses ameaça-
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dos de falência, e o Governo japonês destinou O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, se V. 
US$1 02 bilhões para subsidiá-los. O Parlamento Eló' me permite, usarei mais um minuto, para encerrar. 
japonês, a Dieta, foi praticamente invadido pela Tenho a maior preocupação com a dívida inter-
população, exasperada d!ante do protecionismo !Í na. Esta, sim, quando aumenta me preocupa, por-
rede bancária desse pa.s. E nós ficamos aqw, que a dívida externa, parece-me, está escalonada. 
inermes, esperando que alguma coisa acont<:ça o nosso País avançou, as outras potências estão 
para nos livrar de um futuro que, dessa mane1ra, acreditando mais no Brasil. 
vai ser, inexoravelmente, mais negro do que o pre
sente. Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. RAMEZ TEBET - Nobre Senador lauro 
Campos, é claro que temos pontos de vista diver
gentes. O de V. Ex• eu respeito: é que V. Eló' tem a 
ótica que proclamou, V. Ex' está enxergando o caos. 
E eu, embora reconhecendo que a situação é difícil, 
quero vislumbrar, no horizonte, dias melhores para 
este País. E vislumbro isso na própria fala de V. Eló', 
porque, se o Japão, país do Primeiro Mundo, país 
com a tecnologia mais avançada do mundo, tem o 
seu Parlamento invadido peia sociedade inconfor
mada, se lá também o Executivo socorre os estabe
lecimentos de crédito - e V. Exª- afirma que são sete 
- que estão em situação difícil, eu enxergo nisso o 
quê? Que não é só o Brasil que tem problemas. Que 
os países do Primeiro Mundo, os países mais de
senvolvidos também têm os seus problemas e têm 
que procurar resolvê-los. E· a humanidade jamais 
deixará de ter os seus problemas. O que lamento, 
isto sim, é que lá, em grau de comparação, eles têm 
uma vida melhor do que a dos brasileiros; lá não há 
tantos desassistidos, não há tantos cidadãos excluí
dos de uma vida digna e mais honrada. Mas lá tam
bém eles têm os seus problemas, lá !;l.mbém existe 
corrupção, como V. Ex• afirma. Os brasileiros d'JZem 
que lá, quando há corrupção e alguém é pilhado, ele 
se suicida, e aqui no Brasil fazem festa. Sou contra 
as festas que acontecem aqui. Penso que devemos 
punir os responsáveis pela corn.pção, mas nunca 
desacreditar em uma Pátria como a nossa 

Este País tem todas as possibilidades. Vejo 
que outros países do mundo são sacud'Kios por de
sastres naturais, não têm a sorte que a natureza 
proporcionou a este País, Senador. lá eles têm vul
cões, terramotos: Aqui no Brasil, quarJdo muito, te
mos alguma inundação, alguma enchente, que todos 
deploramos. Mas até a natureza ajuda este País. É 
preciso que tenhamos, sim, olhos cor-de-rosa - no 
sentido de sermos otimistas - para construir uma Pá
tria mais justa e mais humana. 

Eu, por exemplo, estou com medo, hoje, da dí
vida interna Da dívida externa já não tenho mais re
ceio. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner - Faz 
soar a campainha.) 

Também não quero deixar aqui a imagem de 
que não temos nada por fazer. O que sustento é que 
temos muito por fazer e que vamos fazer. acredito 
que o Congresso Nacional está ajudando, que a so
ciedade está participando e impulsionando o Con
gresso Nacional a ir para a frente. E todos nós - se 
Deus quiser- teremos o País com que sonhamos. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET - Com muita honra 
O Sr. José Fogaça - Senador Ramez Tebet, 

quero fazer uma observação ao seu pronunciamen
to. V. Eló' está numa linha de raciocínio, de pensa
mento, de exposição de idéias com a qual eu me afi
no politicamente, ou seja, V. Eló' está defendendo -
digamos assim - a posição que o Governo tem ado
fado diante dessas questões que nos afetam.' E não 
nos parece que haja uma compreensão disso. Veja 
V. Eló', as falcatruas, as práticas manipulalórias, as 
deformações de balanços, as maquiagens, os lucros 
falsos para induzir a pró-labores também falsificados 
são práticas que, segundo se registra hoje, aconte
cem há muitos e muitos anos. O que me parece 
mais estranho é a forma como se ataca, de maneira 
contundente, justamente o único Governo que, em 
todos esses anos, trouxe à tona, por sua iniciativa, 
por sua denúncia e por sua intervenção, todos esses 
fatos. Tenta-se associar, com o próprio Governo que 
detectou, denunciou, acusou e apontou os fatos 
para o País, toda essa parafemália de denúncias 
que eslá aí hoje dominando o País. Faço aqui este 
registro para V. Eló'. Que se continue criticando, mas 
que, no mínimo, se procure apontar e assestar as 
baterias contra aqueles velhos, antigos, hislóricos e 
tradicionais detentores do dinheiro no Brasil, os do
nos do poder econômic"o neste País, as fammas po
derosas e historicamente intocáveis no Brasil. Pare
ce que há uma aliança perversa e covarde pela qual, 
cada vez que há uma crise da qual se beneficiaram 
notoriamente pessoas que sempre foram os donos 
do dinheiro no Brasil, é muito mais fácil atirar contra 
funcionários ou representantes da ação do poder pú
blico, porque eles são muto mais vulneráveis. Con
tra eles a imprensa e o Congresso Nacional podem 
atirar, porque ninguém vai defendê-los. Se alguém 
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tentar atirar contra os donos do dinheiro, terá algum 
tipo de resposta e algum tipo de prejufzo, peitença 
ele à imprensa ou ao Congresso. Portanto, quero fa.. 
zer este registro com a maior veemência Desafio o 
Congresso Nacional e a imprensa brasileira a asses
tarem as suas baterias contra os donos do dinheiro 
no Brasil. Devem também verificar que funcionãrios 
públicos, servidores públicos, que não fizéram outra 
coisa na vida além de servir às instituições públicas, 
estão tão interessados na apuração e nas investiga
ção desses fatos quanto a imprensa e o Congresso 
Nacional. Apenas faço esse registro porque entendo 
que esta é uma colocação e uma análise que se 
deve fazer permanentemente, até como uma espé
cie de cobrança moral, de cobrança ética de quem 
tem uma mínima noção do que seja luta de classes 
neste País. Obrigado a V. Exª pelo aparte. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, vou 
concluir dizendo ao nobre Senador José Fogaça que 
S. Exª deu objetividade ao meu pronunciamento. . 

Eu disse que estão querendo cobrar do Gover
no - que está ai há pouco ma[\; de um ano - tudo o 
que tem acontecido no País. Com isso, não pode
mos concordar. 

Apesar de ser Vice-Líder do Governo, discor
do, porém, em rriuitos aspectos, mas quero admitir, 
para sorte nossa, que o Governo está promovendo a 
maior distribuição de renda já vista neste Pais. 

Os jornais noticiaram, de ontem para hoje, que 
nunca se comprou tantos eletrodomésticos como se 
tem comprado atualmente e que o preço da alimen
tação nunca esteve tão estabilizado, nunca esteve 
ao alcance das classes mais sofridas como agora 

Portanto, Sr. Presidente, SP's e Srs. Senado
res, concluo dizendo o seguinte: acredito no Brasil, 
acredito no Congresso Nacional, acredito nas nos
sas instituições. Creio que vamos caminhar para 
dias melhores, se Deus quiser. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante· o discurso do Sr. Remez Te
bet, o Sr. Emandes Amorim, 40 Secretário, 
deixa a cadeifl!! da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Mala..ner) - A 
Presidência avisa ao nobre Senador Ramez Tebet 
que, embora tenha sido tolerante, em virtude da im
portância do tema do discurso de S. ExA, o Regimen
to existe para ser cumprido. 

Concedo a palavra ao Senador Laura Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, SP's e Srs. Senadores, um dos motivos prin-

cipais que me fizeram mudar de Belo Horizonte, 
onde nasci, para Brastlia, em 1960, foi justamente a 
presença, em Belo Horizonte, de banqueiros que es
tavam devorando o Estedo de Minas Gerais. Eu di
zia, naquela ocasião, que eles estavam •comendo a 
clara e a gema• e que, de Minas Gerais, resultaria 
apenas, ao final do processo, uma casca inútil e em
pobrecida 

Quando assumi o magistério em Brasilia, eu ti
nha um projeto que depois foi, em parte, concretiza
do por um orientando meu, em sua tese de mestra
do. Eu considerava que os bancos estavam assal
tando o Brasn. 

Portanto, tenho absoluta certeza de que jamais 
procurei inquinar pessoas, indivíduos ou instituições 
de menor porte, porque sempre tive a consciência 
exala de que a bancocracia brasUeira - palavra que 
repeti milhares de vezes na minha vida - iria levar o 
Pais ao estedo em que hoje nos encontramos, e que 
tende a piorar, inexoravelmente, se analisarmos os 
fatos com tranqüilidade. -~ 

' Em 1986, por ocasião do Plano Cruzado r:; es-
crevi no jornal dos economistas de Brasília um atfigo 
em que previa que os bancos iriam se afundai' em 
sua própria gordura, em sua própria adiposidade. De 
modo que, para mim, não é novidade e considero, 
do meu modesto ponto de vista, que a atividade 
bancária é altamente lucrativa, porque, a partir de 
certo momento da his1ória econõmica, transferiram 
aos banqueiros o poder de produzir dinheiro. 

Não há melhor negócio do que produzir dinheiro 
e do que utilizá-lo para comprar b1ulos do Governo. re
cebendo altos juros e, ainda, ter o poder, como foi 
dado por exemplo no pacote de janeiro, elaborado por 
RLi Barbosa, o poder de emitir, baseadas, lastreadas 
essas enissões em titUos da dívida pública. 

Negócio melhor do que esse não pode existir, e 
os bancos, ao invés de comprarem empresas, ao in
vés de financiá-las, como aconteceu, por exemplo, no 
sistema bancário alenm, aqLi no Brasil compram ban
co, porque banco é o melhor negócio qtie eXiste. · 

A concentração bancária no Brasil é de tal or
dem que, ao invés dos 12 mil bancos que existem 
nos Estados Unidos, estamos reduzidos a 230; e 
desses 230, como veremos agora pelas declarações 
do Presidente do Banco Central, 33 se encontram 
sob intervenção. 

Como é possível que um sistema desse, voraz 
e altamente especulador, tenha, de repente, apre
sentedo essa situação de insolvência? 

Isso é o que deveríamos pesquisar, porque, 
obviamente, algo mudou profundamente no sistema 
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em que nos encontramos. E se as mudanças decor
reram elas políticas financeira e monetária adotadas 
cem o intuito, aparentemente inatacável de comba
ter a voracidade da informação, a dose' do remédio 
foi aplicada exageradamente, e o remédio se trans-
formou em veneno. · 

Se nem sequer os bancos resistiram neste País 
se até a fortaleza midásica dos bancós agora está 
ruindo, cem a inteJYenção de 33 bancos, mesmo com 
a transfusão de sangue feita através do Proer para os 
bancos 1-diidos, os bancos que se mostraram ineficien
tes, os bancos que não conseguiram sObreviver a unia 
economia de mercado, a uma economia onde a efi
ciência é o julgador dos julgadOres, o juiz dos juízes, 
como esse sistema pode explicar que, de repente, en
trou em falência? A não ser através do falo de que, ao 
secarem demais, ao enxugarem salários, ao demitirem 
funcionários, ao reduzirem o número de depositantes e 
de operações bancárias, ao elevarem, no mês passa
do, a 1.358 as falências de pequenas e médias empre
sas só em SãO Paulo, obviamente, um dominó surge 
nesse processo. · __ 

Os bancos, tubarões que não podem viver sem 
a água, que são anaeróbios, têm que viver na liqui
dez, têm que viver da água, porque é seu ambiente, 
quando roi enxugada a economia, não conseguiram 
se adaptar, não conseguiram passar a ser aeróbios 
e, portanto, estão morrendo. 

Diante desse quadro, o BancO Central vem de
clarar, de público, através de seu Presidente e de Dire
tores -um, da Carteira de Direção da FISCalização, e o 
outro, o Dr. Alkimar -, que o calcanhar-de-aquiles do 
Banco Centrai encontra-se juatamente no sator de .fis
calização. Isso foi dito equi. Portanto, não somos nós 
que estamos acusando, é o Presidente do Banco Cen
tral que o faz. E dois Diretores repetem, em sintonia 
harmõnica e suspeita, que o problema do Banco Cen
tral encontra-se em sua fiSCafiZSÇão. Não estou acu
~ando funcionários inermes ao invés de dirigir as bate-
nas aos banqueiros adiposas. . -

O ·Presidente do Banco Central confessou vá
rias vezes, durante o depoimen!D que J>restou ao 
Senado, no dia· 5 de março corrente, que' ele errou, 
que a fiscalização do Banco Central falhou e que 
"não estou aqui para encobrir erros e falhas do Ban
co". O Diretor Mauch, da área de fiscalização, já an
tecipara o mea-<:ulpa feito pelo Banco Central diante 
das fraudes, dos abusos e crimes cometidos pelo· 
sistema financeiro, sob a sombra da ignorância e da 
tolerância do Banco Central. 

Mestre na arte da contradição, o Presidente do 
Banco Central dissera, na frase anterior àquela em 
que reconhece "os erros, e falhas" da fiscalização do 

Bacen, que "o Banco Central é uma instituição cuja 
fiscalização é considerada uma das melhores do 
IT!undo"! Foi o que ele disse, mas a afirmação está 
e•vada de erros e de impropriedades. 

No espaço imenso que se abre entre as duas 
afirmações opostas, movem-se o Presidente e o Di
reter do Banco Central, articulando a defesa de uma 
instituição que comete "erros e falhas" em sua fisca
lização, que ele classifica como "uma das melhores 
do mundo." 

O que parece à primeira vista ser uma contra
dição absurda pode ser uma verdade sibilina: ao não 
fiscalizar devidamente o sistema financeiro brasilei
ro, o Banco Central pode ter prestado um excelente 
serviço à política dita de estabilização monetária. 

Fernando Henrique Cardoso, como bom soció
logo, sabe que uma instrução e o padrão de condu
ta e os valores a ela correspondentes podem ser "os 
melhores do mundo" dentro dos objetivos "maiores" 

~estabelecidos por certos grupos, dasses sociais ou 
estamentos e, sem contradição, ser a mais _execrá

-vel das organizações e estruturar-se sobre Padrões 
de conduta abjetos, aéticos, segundo uma ótica dife
rente. Por exemplo: aceita a idéia força, a ideologia 
da superioridade racial, os extermínios das raças "in
feriores" estão perfeitamente justificados e os méto
dos de realização do holocausto podem ser conside
rados como •os melhores do mundo". Dizimar índios 
para salvar almas para o céu cristão pode ser tão 
edifiCante quanto fazer a guerra santa para que os 
maometanos ampliem o número de contemplados 
com a paz do nirvana A inquisição considerava que 
o suplício da fogueira purificava e salvava almas ... 
Uma vez erigido o Plano Real em meta suprema, a 
falta de fiscalização por parte do Banco Central pode 
ter contribuído de forma perfeita, "a melhor do mun
do", para evitar que os brasileiros percebessem que 
o sistema bancário estava apodrecendo rapidamen
te, deteriorado pelas conseqüências do próprio pla
no ditado pelo FMI. A salvação da estabilização im
pôs sacrifícios maiores do que a complacente fiscali
zação do sistema financeiro. O enxugamento, o 
emagrecimento, a redução do consumo, a elevação 
da taxa de juros, a demissão de funcionários, o de
semprego planejado, a importação subsidiada, o au
mento do número de falências e os problemas apre
sentados por 33 bancos, partes do sistema "que dei
xo'! de ganhar US$9 bilhões no ano passado", são 
farinha do mesmo saco. 

Afimiar que a estabilização não é o outro nome 
da crise, que o desemprego de mais de 13% da PEA 
paulista pode ser reduzido a 5% por métodos de 
apuração especiais, que as dispensas em massa ex-
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cluem e marginalizam apenas os trabalhadores que 
não têm qualificação, o segundo grau, criando e lan
çando a culpa pelo desemprego sobre os trabalha
dores que não possuem nível de escolaridade exigi
do pela repentina modernidade, ou afirmar que no 
sistema financeiro não foi detectada nenhuma irre
gularidade séria, é maquiar a realidade com a más
cara da aparência conveniente aos objetivos políti
cos neoliberais. Tudo se justifica, tudo se perdoa em 
nome da estabnidade. O Dr. Loyola sabe que todos 
aqueles sintomas da crise económica são adotados 
como política dos governos que adotam o receituário 
monetarista. Algo que tivemos mais parecido com a 
crise bancária foi o Plano Collor I, diz o Sr. Presiden
te do Banco Central. Por quê? - pergunta ele. Por
que o Plano Collor simulou o que é o resultado de 
uma crise bancãria. A crise bancãria significa a in
disponibilidade dos recursos dos poupadores. S. 5" 
parece ignorar que o Plano Real "simulou" todos os 
sintomas de uma crise económica geral acima ex
postos: desemprego, sucateamento industrial, falên
cias e problemas monetãrios e bancãrios. 

Uma vez escolhida a deficiente fiscalização do 
Banco Central como boi de piranha; a ser entregue à 
sanha do Congresso, as relações espúrias entre di
retores e presidentes do BACEN e as cúpulas con
troladoras das ações dos bancos privados, de em
presas de consultoria econõmico-financeiras, corre
toras, etc. puderam ser afastadas do foco e do fogo 
dos debates. Mas que a fiscalização do Bacen fe
chou os olhos a crimes, desvios e abusos do siste
ma financeiro privado, todos sabíamos. Aqueles que 
ainda não sabiam ficaram sabendo quando estourou 
o escândalo do Banco Económico, cujo nome nas 
Ilhas Caimã é Transworld, acompanhado da confis
são do Diretor do Banco Nacional, Clarismundo San
. tana, de que estava produzindo moeda escriturai ex 
nihil, sem correspondência em depósitos bancãrios. 

"A lisura do comportamento da diretoria do Ban
co Central não pode ser colocada em questão", afirma 
a voz solitãria, sorldãria, do Presidente do Bacen. 

Preparado p:;u:a não defender o indefensãvel, a 
aparente e estratégica má fiscalização do Banco 
Central, seu Presidente procura lançar a culpa pelo 
atraso e aparente cegueira da fiscalização nos ven
cimentos aviltados e no enxugamento dos funcioná
rios: "o número de funcionários envolvidos na fiscali
zação das 3.181 instituições, dos 230 bancos e das 
24.528 agências tem caído". 

Ao confessar aquilo que seriam erros de fiscali
zação, a direção do Banco Central conseguiu desar
mar os parlamentares que se reuniram para investi
gar, principalmente, os problemas decorrentes da 

suspeita de fiscalização. "Como disse no início de 
minha fala", repete Loyola, "não significa eximir o 
Banco Central de ter cometido erros." 

Então, precisamos apurar esses erros, temos a 
obrigação de apurar esses erros que aqui foram 
confessados. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - A 
Presidência gostaria de alertar V. Ex" que o seu tem
po está esgotado. 

O SR. LAURO CAMPOS - Estou terminando, 
Sr. Presidente. 

O atraso na apuração dos crimes cometidos 
por bancos privados que apresentaram problemas 
de iliquidez durante vários meses só pode ser enten
dido pelo interesse maior em ocultar a realidade 
que, se viesse à tona, poderia fazer nautragar o Pla
no Real Assim. o adiamento das apurações em re
lação ao Banco Nacional esperou até o dia 5 de ou
tubro de 1995, quando Clarismundo Santana e Mar
cos Magalhães Pinto confessaram a criação de cer
ca de 640 depositantes fantasmas, cujas contas in
flaram o lucro ~cticio e a capacidade de coriceder 
empréstimos do banco. ,, 

O Presidente do Bacen procurou justifidàr as 
injeções de liquidez (que ele declara terem atingido 
apenas R$9,2 bilhões), fora os recursos que o Ban
co do Brasil e a Caixa Económica tomaram disponí
veis como empréstimos a bancos privados e esta
duais, comparando os custos da administração da 
crise do sistema com as ocorridas no México (onde 
os Estados Unidos injeteram U$40 bilhões), no Chile 
(onde as perdas teriam atingido 20% do PIB), naVe
nezuela (15% do PIB), etc. Ora, quem vê a barba do 
vizinho pegar fogo deveria colocar as suas de mo
lho. E foi isso que o Bacen não fez. Deixou o buraco 
da erosão bancária se aprofundar a fim de não com- · 
prometer o endeusado Plano Real • 

O J?anco Central parece que deixou de fiscali
zar também a ficha do Banca Union, um banco suíço 
que tem dois de seus diretores envolvidos em lava
gem de dinheiro e outras operações criminosas na 
África do Sul e nos Estados Unidos, onde estão sen
do processados. 

· A morosidade e miopia da fiscalização do Ba-
cen permitem que a indisponibilidade dos bens dos 
controladores e diretores dos bancos servidos pelo 
Proer não se efetive. O atraso permite que os bens 
patrimoniais desapareçam, voem para os paraísos 
fiscais. 

O custo FHC, o custo socialmente pago para 
estabifizar o plano de estabilização compreende, 
também, o aumento da dívida externa - hoje, de 
US$127 bilhões- e da dívida interna- de US$150 bi-
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lhões. A elevação da taxa de juros atraiu o dinheiro 
especulativo, o smart money. A formação de reser
vas no montante superior a US$40 bilhões e a colo
cação de papéis brasileiros no exterior, que são 
cambiados por reais pelo Banco Central, fazem au
mentar a base monetária que tinha sido enxugada 
com tantas perdas e sacrifícios. Titules da dívida pú
blica têm de ser lançados para "combater a inflação" 
que o plano de combate à inflação provocou. O cí r
cuJo vicioso se repete, e, com ele, o perigo da infla
ção, cuja morte foi anunciada 

Finalmente, é o Ministro Sérgio Moita quem de
clara que as gavetas começaram a serem abertas. 
"Vocês se preparem•, disse o Ministro, "vão aconte
cer outros problemas; estamos abrindo outras gave
tas que ficaram cerradas•. 

Assim, teremos muita coisa pela frente, e a so
ciedade brasileira não poderá ver com olhos róseos 
a situação que se estabelecerá quando essas gave
tas forem abertas. Mas é isso que desejamos: que 
essa CPI se transforme numa chave para abrir as 
gavetas cerradas a que se refere, com muita pro
priedade e conhecimenfo de causa, o Sr. Sérgio 
Mo !ta 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. · · 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT -8P. Pela or
dem Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, infeliz
mente encontra-se ausente na manhã de hoje o Presi
dente José Samey, mas saiu ptblicado um artigo ·de 
S. Exª, de extraordinária importância para a vida políti
ca do .Pafs, intitulado "CPI não é catástrofe", na Folha 
de S. Paulo de hoje, onde ressalta que: 

• A ninguém é lícfto dizer que não te
mos um fato grave, que domina as atenções 
da opinião pública, que diz respeito ao futuro 
do País..-·.· . 

Uma CPI é um instrumento que a 
Constituição assegura ao Congresso, órgão 
responsável pelo controle do Executivo. Não 
é catástrofe nenhuma, não é desgraça ne
nhuma. 

Delas saímos sempre com os costu
mes e as práticas políticas melhoradas. 
Nunca o Congresso perdeu o sentido do in
teresse nacional. O País e suas instituições 
foram construídas dentro desse Congresso, 
ainda que apedrejado, malsinado e mal
amado. 

( ............. :~ ... :: ..... :: .... ~~: ........ ) 
O Senado vai fazer um trabalho sério e 

essa história de enunciar a catástrofe não é 
verdadeira CPJ não atrapalha nada quando 
conduzida com responsabilidade, como o 
Congresso sempre fez. O Real está consoli
dado, não depende dela 

Quem desestabiliza o sistema financei
ro são os consultores do Banco Central va
zando informações de quebradeira e lá es
palham que o sistema está podre. • 

Sr. Presidente, solicifo a transcrição, na inte
gra, desse artigo de extraordinária relevância, do 
qual li alguns trechos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

CPI NÃO É CATÁSTROFE 

JoséSamey 
A demociacia é de prática difícil, ju~tarnente 

porque ela começa dentro de cada um de Q'ós. Não 
é apenas pelo falo de no regime democrático o direi
to de cada um terminar onde começa o direito dos 
outros. Essa linha é sempre invisível e de difícil assi
milação. 

- O melhor indicador do comportamento de um 
verdadeiro democrata é aquele de sempre estar em 
dúvida sobre se está certo. Principalmente em quem 
governa 

Sei como é tentadora a sensação de onipotên
cia, da verdade total, de que os equivocados estão 
sempre do outro lado do rio, ou melhor, do Planalto. 
. Como é amargo o sofrimenfo de receber sta-

ques, injustiças, injúriaS e não poder repeli-las nem 
reagir, porque as amarras do cargo obrigam a ser 
um exemplo para a Nação. 

Mas há dirigentes que se deixam seduzir pela 
ilusão totalitária Saber conter-se e saber administrar 
o silêncio. Leio, agora em Pilhan, o responsável pela 
imagem de Mitterrand durante mais de dez anos, o 
seu depoimenfo de que nunca viu ninguém tão com
petente na administração do silêncio. Há hora de fa
lar e há hora de ouvir. 

Outra coisa terrível é a superestimação das 
dificuldades. Tudo que é difícil passa a ser catas
trófico. 

Vivi cinco anos ouvindo dizer que o caos che
garia no mês seguinte. O mês seguinte de Gomorra 
simplesmente é uma metáfora para especular na 
Bolsa 
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Eu sou um o~mista. AcreditO firmemente na 
sinceridade dos que dizem dos sucessos e não da
queles que fingem acreditar. Muito maiores dificulda
des o País jã atravessou e venceu todas elas. Nun
ca tivemos no Brasil ninguém capaz de atear o fogo 
quando em jogo o interesse nacional. 

A ninguém é lícito dizer que não temos um fato 
grave, que domina as atenções da opinião pública, 
que diz respeito ao futuro do País. . . _ 

Uma CPI é um instrumento que a ConstitUiçao 
assegura ao Congresso, órgão responsãvel pelo 
controle do Exec~vo. Não é catãstrofe nenhuma, 
não é desgraça nenhuma. . 

Delas saímos sempre com os costumes e as 
prã~cas políticas melhoradas._ Nunca o Congresso 
perdeu o semdo do interesse nacional. O País e 
suas instituições foram construídas dentro desse 
Congresso, ainda que apedrejado, ma)sinado e mal
amado. 

Ele tem falhas, e muitas. Não é· formado só de 
anjos ou só de demõnios, mas representa a socieda
de com a legitimidade do sulrãgio universal. 

Nenhum poder é melhor do ·que o Congresso. 
Nem o sistema financeiro, nem o· sistema econômi
co, nem o melo empresarial e nem o meio· sindiCal. 
Aqui e lã, como dizem os portugueses, mãs fedas 
há '. . 
. Não me cabe pedir a ninguém retirar sua assi-
natura de CPI. Acredito que os senadores-são res
ponsãveis e sabem o que fazem. Nada tenho a con-
denar naqueles que a con~tuíram: · . . : : 

Acredito na estabilidade da economia nacional, 
acredito no trabalho que estã sendo realizado, acre
dito que superamos essa conversa de· que a catãs-
trofe vem das dificuldades. . · 

O Senado vai fazer trallalho sério e essa histó
ria de enunciar a catástrofe não é verdadeira· CPI 
não atrapalha nada quando eonduzida com respon
sabilidade, como o Congresso sempre fez. O Real 
estã consolidado, não depende dela 

Quem desestabiliza o sistema financeiro são os 
consuttcres do Bãrico Central vazando informações de 
quebradeira e lã éspalham que o sistema estã podre. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Emandes 
Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do !Jrador.) 
- Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, amda hã 
pouco fomos convidados a comparecer à Mesa do 
Senado para assinar um documento, onde também 
apuseram suas assinaturas os Senadores Eduardo 
Suplicy e Roberto Requião, que cria um sistema de 

transmissão do Senado para todo o B_rasil, através 
de um canal especial de televisão, e também de 
uma emissora de rãdio. A partir da instalação des
se sistema, a população poderã tomar conheci
mento de tudo o que ocorrer nesta Casa, até por
que é importante que todos, inclusive os jovens, 
tomem conhecimento dos fatos ocorridos nesta 
Casa. 

Acredito que isso se constituirã num verdadeiro 
ensinamento político ao povo brasileiro; aliãs, muitos 
têm olhado a classe polí~ca com total indiferença, 
desdenhosamente, devido aos fatos ocorridos, que 
. são praticamente ignorados pela maioria dos Parla
mentares. 

A partir da instalação desse canal de televisão 
e dessa emissora de rãdio, que invadirão todas as 
residências, evidentemente que muitos. tomarão ati
tudes diferentes. Até essa catãstrofe em relação aos 
Líderes, que muitas vezes ganham a simpatia de de

' terminados liderados e ultrapassam 's.eus limites, fa-
_zendo o que não devem contra os interesses, da co-
munidàde. , 
. Sr. Presidente, um óuiro assunto que gpstaria 

de tratar nesta ·manhã diz respeito a uma !eporta
gem do Jornal do Brasil, de dia 14 de marçO, intitu-
lada "Atropa de Samey". . . . 

Essa tal ''tropa", segundo o jornal, é composta 
pelo ex-Presidente Itamar Franco, pelo Deputado 
Paes de Andrade, pelo Senaaor Antonio Carlos Ma
galhães, pelo Senador Gilberto Miranda e por mim. 

No meu caso, o jornal diz, mentirosamente: 
"réu em pelo menos 29 processos criminais em Ron

. dônia o senador do PMDB passou a ser um dos_ es
··'cudeiros de Sarney no confronto com o governo•_ 
. Essa afirmação é mentirosa, Sr. Presidente. In
clusive esse jornal estã sendo processado per mim, 
porque, na verdade, não respondo a esses proces
sos. Na CPI que inv~gou o meu nome ficou prova
do que nilda tenho, e não existem esses processos. 
No entanto, o Jornal do Brasil, mentirosamente, · 
continua querendo envolver o meu nome. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero dizer a 
V. Exlls que existe um processo-crime contra esse 
jornal. Ainda na semana passada, foram ouvidas al
gumas testemunhas do Jornal do Brasil e ainda 
restam outras a serem ouvidas. Inclusive estou pe
dindo que essas pessoas sejam ouvidas o mais rãpi
do possível, até para que a J~ça faça logo esse 
julgamento, a fim de que ~e joma~ ~assa se; puni
do, na forma da lei, per publiCar noticias men~rosas, 
que tanto têm magoado pessoas decentes deste 
País. No meu caso, pessoalmente, sofri muito com 
essas injuriosas e caluniosas denúncias, que esse 



Março de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 747 

jornal, de forma medíocre, fez e continua a fazer essas pessoas sejam puriidas. O que não se deve 
contra a minha pessoa. ' fazer é usar um dinheiro que deveria estar sendo in-

Quero ainda, neste momento, ressaltar o meu vestido na educação, na saúde, nas estradas vici-
respeito à pessoa do Presidente José Samey, pela nais, como é o caso do meu Estado de Rondônia, 
coerência em apoiar a: instalação dessa C PI. que está praticamente isolado por falta de assistên-

A CPI que pedi contra as mineradoras, o PSDB, cia do Governo Federal, por falta de atendimento. 
por interesses outros e por ter-se sornado àquelas de- Ainda bem, Sr. Presidente, que a maioria dos 
núncias falsas contra a minha pessoa, a interesse não Se-nadores da Região Norte tiveram a coragem de 
sei de quem, não quis naquela época subscrevê-la assinar essa CP!, cujo resultado só beneficia as pes-
Mesmo assim, sem a assinatura do PSDB, a CP! foi soas que precisam ver esta Brasil diferente. 
criada Após ter sido criada, o PSDB resolveu indicar Ainda esta semana, viajei para Rondônia com 
os seus representantes para compô-la o Embaixador da Iugoslávia, que foi visitar o meu 

Não vejo, então, por que não criar a CP! do .Estado, onde pôde constatar a 'riqueza natural e a 
Sistema Financeiro, tendo em vista que temos a possibilidade de desenvolvimento que tem o nosso 
maioria dos Membros para criá-la. É necessário des- · Estado. Nessa oportunidade, S. Ex'- elogiou os 
montar essa caixa-preta. E nós principalmente, que Membros da CP!, parabenizando-nos pelos traba-
somos Senadores da Região Norte, Senadores da lhos, pelos quais será possível obter-se um diagnós-
Amazõnia, Senadores de Estados esquecidos, Se- tico, saber-se a fundo qual o banco, quais as institui-
nadares que jamais recebemos financiamentos ·des- ções que merecem credibilidade; 
ses bancos sob intervenção, devemos por tudo ... Seria .um absurdo -se nós, Senadores, que de-
apoiar essa CP!. vemos esclarecer o povo sobre o caminho a tomar, 

E ainda mais: nesta Casa existe o sistema das sobre onde colocar. seu. dinheiro, deixássemos de 
tais Lideranças. São compostas por pessoas que, cumprir nossa obrigação, permitindo que o pol!.o per-
por interesses outros, dos quais não tenho conheci- ~neça ·!lnganado, investindo seus parcos recursos 
mente, saem em defesa do Governo con~ toda a em bancos.falidos, como é o caso do Banco Econõ-
maioria, contra os Senadores que não são Líderes. mico. Com mais de 160 anos de prosperidade, de 
Não sei qual o interesse ·que esses Senadores tantO gararÍtia de seu patrimÕnio, em pouco tempo - dez 
defendem para que não haja a CP! dos Bancos. : .· . anos~.- 0 Baoco Eeonôrilíca :>e acabou. E os culpa-

Deixo aqui urna nota de repúdio ao Preside[lte dos ficam· se ·eScilndendo, procurando subterfúgios, 
do PFL, Senador Bomhausen, que, apesar de não juntando-se à minoria de Lider.es que não têm com-
estar aluando como Senador, saiu em defesa d.a· promisso:com essa Nação, para acobertar esses fur-
não criação da C PI. Por quê? Acredito que, sem dú- tóS, esses desvios e esses roubos. 
vida, S. Ex" deve defender mais o sistema bancário . Espero que, após ter visto tantas irregularida-
de que os interesses do povo, do Brasil, os 'inferes- -deis; eu não me decepcione com o mandato de Se-
se« de quem vai pagar a conta. Principalment~. nós,_ nadar, que trOw<fl de um Estad.o tão distante, de um 
da Região Norte, que não temos nada a ver comes- Estado tão abandonado .. Vinte e sete Senadores- e 
sas falcatruas, com es!"~S desvies, com esses ro'u- já há -29. assinaturas _ podem amenizar essa situa-
bos e que, através de uma CPI, através dé uma in- ção. Ainda mais: há 81 Senadmes nesta Casa; se 
vestigação, vamos ter condição de descobrir por 41 desses Senadores tiverem o compromisso, a cc-
onde passou esse dinhe:ro, onde parou e quem saiu ragem de esclarecer, de exigir do Governo Federal 
beneficiado com esses recursos. um encaminhamento diferente, lenho certeza de que 

É o momento de se fazer justiça, de fazer res- 0 Brasil tomará outro rumo. 
peitar o direito dà minoria e levar i! frente es.~a CPI. Não hã como justificar o fato de que esta Casa, 

Hoje, estou no PMDB. Assinei essa CPI e te- através de seus Membros, indique e aprove o nome 
nho certeza oue ~ Lfder do PMDB. 0 Sen,ôorJader do Preside~te do Banco Central e depois nada pos-
SarbG.!!' 'rá ·indicar 0~ Membros dess" C:omrssão. sa fazer. sentindo-se, às vezes, aré mesmo impoten-
Tenho certeza que, com essa Comissão vamos des- :-"' na medida em que um representante ou um téc-

nico desse Banco, ao ser convidado para aqui com-
vendar essa caixa-preta, e, a partir daí. imoedir que oa,er.E:r. falta e ns-n sequer dá uma satisfação. Con-
mals neqocratas, c;ue :;:.:~h .c-:- t~hr~r.~ .~c:,.!·;-._~ a ...... ·:m desrespeito esse tipo de atitude e, através 
ser atendidos. dessa CPI. v~ mo~ obriqá-los a vir aqui. Se não vie-

Se um b~co •:- . :-- ... · 1comoett. ,.:,;_ _ rem oetc . . ·-· aau ·:o "sob va!'"a", para respon· 
guém: e. se foi por ;ncom~.>~et!::::ncra ae a1guer1,, "1'-"..:.. aer o que esta ~asaprec1sasaoer.-
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Não adianta a toque de caixa, no apagar das 
luzes, criarmos meios para punir alguns funcionários 
com a desculpa de que se estã tomando providên
cia. A providência tem que ser tomada por nós ou 
pela CPI, a qual tive a coragem de ser o ú.nico Sena
dor de Rondônia a assinar. 

Estarei aqui cobrando do Presidente Samey a 
instalação dessa CPI - aliás, não preciso nem co
brar, porque, por sua coragem, vontade e dignidade, 
S. Ex" já colocou que essa CPI deve ser formada. 

Acredito também que não se deve colocar a 
CPI na Comissão de Constituição e Justiça. Isso é 
um jogo de cena, até porque as pessoas que solici
taram a criação dessa CPI provavelmente não terão 
a oportunidade de escolher o Relator, que será indi
cado por outres pessoas que estão descomprometi
das com a apuração dessas irregularidades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Mui1o obrigado. 

Durairte o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Casildo Ma/daner. deixa a etr 
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o.ra
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago, 
com particular satisfação, para registro nesta Casa. 
um fato que ocorreu no Estado do Tocantins, aill!ia 
nesta semana. Trata-se de fato do maior relevo, da 
maior importância, principalmente quando aquele 
Estado se esforça para organizar a sua economia e 
livrar o povo tocantinense da situação vexatória de 
pobreza e subdesenvolvimento em que vive. 

Compareceu o Banco do Brasil no Município 
de Pedro Afonso para, finalmente, assinar um con
trato de consecução e instalação do programa bina
cional, com participação dos Governos do Japão e 
do Brasil, denominado Prodecer III, que se destina a 
promover o deseriVolvimento do cerrado e, lá parti
cularmente, no Tocantins, inserir vinte mil hectares 
de terra no processo produtivo deste País. 

Ora, Sr. Presidente, não vai longe o tempo em 
que o cultivo da terra, no Tocantins, era feito da for
ma mais empírica, mais atrasada possível: sol· a 
pino, mão calejada, enxada na mão, o homem to
cantinense amainava a terra sem conhecer os seus 
segredos, sem conhecer as suas potencialidades e 
as suas necessidades, e ali vincava, desavisado, 
grãos ao invés de sementes - sem saber a diferença 
que existia entre plaritar um e outro -, e voltava as 

vistas para os céus, esperando que o beneplácito divi
no lhe mandasse a água necessária para irrigar a plan
ta que serviria de slbsistência para si e sua família 

Ora, essa situação, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores - incompatível com a exigência, com a 
demanda cada vez maior de alimentos -, só seria 
possível de ser atendida graças ao aperte dos co
nhecimentos e dos recursos que a ciência e a tecno
logia conquistaram e introduziram na alividade agrí
cola, no momento em que percebemos que os recur
sos artificiais são hoje mais valiosos e importantes 
do que os recursos naturais. Há de se perceber que 
somente com a associação desses dois tipos de re
cursos - os artificiais: os conhecimentos, a tecnolo
gia; e os naturais: as condições naturais do solo, cli
ma - hoje existentes é possível, com uma quantida
de cada vez menor de produtore·s· no . Bra.Sil e no 
mundo, alimentar uma quantidade cada vez maior 
de consumidores. 

FeliZmente, para alegria nos$a;.-a ciência e a 
tecnologia, com seus recursos alcançados, .come
çam a dar sua contribuição ao Tocantins, cuja eco
nomia basicamente estnba-se no setor primário, de
forma destacada na agricultura - · 

Estado provinciano, CO(IlO Mato Grosso e Pará 
por exemplo, que tem sua economia basicamente 
centrada no setor primário e tem sofrido as conse
qOências do distanciamento do desenvolvimento ins-· 
talado neste País, processando-se mais pela zona 
periférica; pela zona litorânea, Tocantins vem, com 
dificuldades, alcançando esses avanços e esse pro-
gresso na sua atividade produtiva · ,.. . .. 

· .!lião. há no meu Estado, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, como pensar em organizar nossa 
economia, introduzindo ali tecnologia de ponta, dis
cutindo química fina, discutindo indústria pesada 
quando o.s meios e as condições não são propícias 
nem favoráveis a essas atividades. Temos,' sim, que 
organizar o setor primário e nos preocupar com a 
pesquisa nas áreas agropecuária, pesqueira e flo
restal. Temos que fazer a interação e a expansão ru
ral, quase que ensinando novamente oos nossos 
produtores a organização da sua economia· domésti-
ca, da eeonomia.da sua área · · · 

Por isso, a introctJção do Prodecer III é de vital im
portância para a organizaçã:l da economia do Tocantins, 
porque 11{() só ali serão investidos recursoS vUtosãs e 
importartes da ordem de US$70,000,000,000.00, com 
o apoio do Governo japonês, mas também, conéomi
tantemente, serão introduzidos os conhecimentos e 
os avanços que a tecnologia hoje. está' a oferecer à 
atividade agropecuária. Portanto, a implantação do 
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Prodecer III tem um significado especial para o To- de um programa nà televisão e instada a manifestar 
cantins, para aquela região que vê, nesse Programa, a a sua opinião sobre a polémica questão da legaliza-
esperança do desenvolvimenlo da sua economia com ção das drogas, afirmou ser favorável à descrimina-

. conseqüentes resultados positivos para as sociedades ção da maconha. Sua sinceridade provocou perple-
dos Municípios de Pedro Afonso, Bom Jesus e adja- xidades e motivou reações de aplauso por um lado, 
cências, com oferta de emprego, geração de bens, au- e de censura, de outro. 
mente da arrecadação de tributos por parte do Estado, Os que tradicionalmente se alinham a favor da 
enfim, permitir que a gente esquecida dàquela região liberação da maconha viram na declaração da Pri-
possa, efetivarnente, com o seu esforço, ter uma opor- meira-Dama uma adesão de peso a favor de sua 
!unidade de tomar possível o seu ganho próprio e me- causa. Outros, entretanto, lamentaram a declaração, 
lhorar a sua condição de vida por considerarem que ela poderia ser entendida 

Por isso, com muita satisfação, faço questão como um incentivo ao consumo da erva. 
de registrar nesta Casa, nesta manhã, quando há Deixando os extremismos de lado, o que im-
uma luta, uma briga, uma verdadeira guerra travada porta, principalmente agora, quando tramitam no 
aqui no Planalto Central pela distribuição e alocação Congresso Nacional projetes de modificação da le-
de recursos para os mais diversos segmentos da gislação sobre drogas, é a discussão ampla e desa-
economia brasileira, que o Tocantins sente"'Se alivia- paixonada sobre assunto tão polêmico. As forças vi-
do, folgado com os parcos US$70,000,000.00 que vas da sociedade devem ser ouvidas sem qualquer 
propiciarão a esse Estado, àquela gente, a esperan- censura prévia, sem qualquer preconceito, sem ne-
ça de que a sua região, efetivamente, terá uma con- nhuma inibição. As posições conflitantes devem ex-
dição de igualdade com os Estados desenvolvidos por seus argumentos, apresentar suas defesas, exi-
da Federação. bir seus pontos de vista. Com a serenidade reco-

Sr. Prasidente, Sr"s e Srs. Senadores, registro mendada pelo confronto sadio de opiniões! ;_ 
os meus cumprimentos ao Governador Siqueira . Podemos antever, na senda das discussões a 
Campos, que não mediu esforços para que fosse ali serem travadas na apreciação dos projetes de lei em 
implementado esse projeto. Há 20 programas simila- tramitação, posições distintas. 
res instalados no País e para nenhum deles foi exigi- Manter a atuallegislação é uma delas. A lei de 
da a contrapartida dos Estados como foi do Tocan- Entorpecentes, de número 6.368, aprovada há vinte 
tins. Foi necessário o empenho pessoal do Governa- anos, determina a detenção de seis meses a dois 
dor, como também a participação efetiva do Gover- anos para as condutas de "adquirir, guardar ou Ira-
no do Estado, assumindo 50% dos riscos da opera- zer consigo, para uso próprio, substância entorpe-
ção. E, com essa luta, com e5se esforço e com esse cente ou que determine dependência ffsica ou psi-
empenho, nós do Tocantins vimos buscando as ar- quica, sem autorização ou em desacordo com deter-
. mas necessárias, os meios necessários para aca- · minação legal ou regulamentar". Para o tráfico, o art. 
bar, definitivamente, com essa his1ória de que o To- 12 prevê pena de reclusão por três a quinze anos, 
cantins tem que continuar sendo o campeão da mor- sem direito a fiança. 
talidade infantil, do desemprego, do analfabetismo, Para os defensores da manutenção da atual 
pela inexistência de aperte de recursos necessários lei de Entorpecentes, a descriminação das drogas 
às suas obras de infra-estrutura 

vamos continuar defendendo os interesses traria um aumento no consumo, dado que os de-
maiores do Estado do Tocantins, os interesses pendentes continuariam a comprar a droga e muitos 
maiores da popUJiição daquela gente, que tem os dos não iniciados perderiam o freio inibidor- o medo 
mesmos direitos da população dos Estados mais de- de serem presos -e passariam a ser consumidores. 
senvolvidos desta Federação. Outro caminho, em sentido radicalmente oposto, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. seria a liberação geral, passando à legalidade todos os 
Muito obrigado. meios de produção, comércio e consumo de drogas. 

Apontam os defensores dessa proposta, como seu 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo principal ganho, 0 desmonte e desarticulação a serem 

a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. causados ao sistema de narcotráfico e ao crime erga-
O SR. CASIL DO MALDANER (PMDB-SC. nizado, retirando de suas mãos o controle do comércio 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, de drogas. Em cará!er ilícito, a atividade tnovimenta 
Sr"s e Srs. Senadores, há mais de um mês a Primei- em tomo de US$500,000,000,000.00 pcir ano, em 
ra-Dema do País, Dona RtÃt' "ardoso, participando todo o mundo. No continente americano, calrua"'Se , 
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que os traficantes !aturem US$2,000,000,000.00 por A imprensa local vem publicando uma série de 
ano. matérias sob o titulo Overdose, abrindo o espaço 

Alegam ainda os postuladores da legalização para que pais e familiares exponham o drama de 
das drogas que benefícios dire10s seriam colhidos conviver com um viciado, para que as vítimas rela-
por 10da a sociedade, porque, ficando a questão das tem seu envofvimen10 com as drogas, para que as 
drogas circunscrita à esfera dos consumidores-de- au10ridades manifestem seus projetas de ação no 
pendentes, poderiam eles ser identificados e trata- combate ao tráfico, para que os médicos e clínicos 
dos sem a ameaça e o risco da violência das quadri- expliquem os efei10s da droga no organismo hurna-
lhas do tráfico e seus exércitos de aliciadores. no, para que clínicas tragam à luz seus serviços de 

O terceiro caminho representaria o meio termo recuperação e desin10xicação de viciados, para que, 
entre as propostas mencionadas: o coméroio conti- enfim, sejam 10madas públicas e conhecidas a ar-
nuaria a ser penalizado, mas o usuário não seria rnadilha criminosa e a teia de morte que traçam os 
mais tratado como criminoso. Em vez de ser levado "soldados do pó" em 10mo de suas vitimas, o mais 
à delegacia, o usuário detido em flagrante teria a das vezes, uma criança ainda, um adolescente iode-
droga apreendida e anotados seu nome, endereço e leso, um jovem cheio de vida, ceifados impiedosa-
número da carteira de identidade. A punição se daria mente para manter o lucro e o vício de outros. 
na forma de prestação de serviços à comunidade O Correio Braziliense chegou, inclusive, a 
pelo período de um a dois meses. - promover, juntamente com a Ordem do Advogados 

Essa modificação é a que parece inserida no do Brasil, o debate: "Drogas. O que fazer?• O audi-
projeto de uma nova lei de en10rpecentes, aprovado tório do jornal, com capacidade para 120 pessoas, fi-
na Comissão Especial da Câmara dos Deputados no cou completamente lotado durante todo o tempo do 
final do ano passado. A pena para o tráficc seria en- debate. E participou também do Profe10 lnfonna-
durecida, com limite mínimo_ de pena elevado para çao Adolescentes, série de encontros para ;alunos 
seis anos. Ainda por esse projeto, não constituiria de diversas escolas, num shopping de Brasma. pro-
crime plantar, guaroar ou consumir pequena quanti- 1'110Ção em parceria com o Conselho Federal de En-
dade de maconha. A quantidade exala que separa o torpecentes, Ministério da Saúde e Universidade de 
-usuário do traficante seria definida posteriormente BrasJlia 
pelo Ministério da Saúde. Esse é o legitimo papel social que cabe à im-

Busquei antever, Sr. Presidente, nesses pará- prensa, se pretende ela ser um veículo também de 
grafos precedentes, a caloroSa e movimentada dis- educação na sociedade a que serve. Desejável que 
cussão que terá lugar no Congresso Nacional, assim outros jornais fizessem 0 mesmo; que a televisão, 
que o projeto entrar na pauta dos nossos plenários. · tão largamente difundida em nosso território, fizesse 
E muito desejável que, até lá, a polémica tenha ai- 0 mesmo; que 0 rádio fizesse 0 mesmo. Quanto 
cançado as ruas e levantado opiniões e posições. mais informados estiverem todos a respeito do mun-

Vejo com satisfação que o assunto já esteja do das drogas, particularmente os adolescentes e jo-
ocupando as agendas da imprensa, de órgãos ofi- vens, mais sábia e conscientemente saberão se po-
ciais, de autoridades, de organizações não-governa- sicionar e agir contra os aliciadores e traficantes. 
mentais, de institutos de pesquisa Não importa nem verdadeiros sanguessugas da vida alheia 
mesmo o modo como tenha se deflagrado o proces-
so de discussãO.· Se com a declaração sincera da Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores, estamos 
nossa Primeira-Dama no programa de entrevista; se vivendo o oportuno momento de discutir a questão 
com a exposição da dor pungente do jornalista Ruy das drogas. Teremos de decidir, em breve, o forma-
Fabiaro, irmão do falecido violonista Rafael Rabelo; to da nova lei de entorpecentes a vigorar no País. 
se com 0 drama pessoal da atriz Vera Fischer; se Há que se tratar o tema abertamente, sem hipocri-
com a estrepitosa moda do apito no Posto 9, em lpa- sias, sem tergiversações, sem tabus, sem dogmas, 
nema; se com a arrojada declaração do Governador sem preConceitos. 
Marcello Alencar; se com a rnalsinada morte da jo- Esfamos vivenciando um processo geral de de-
vem Lia Brill, em Goiãnia mocratização dos costumes, a prática do diálogo e, 

O importante,· Sr. Presidente, é que 0 terna sobretudo, o exercício do livre-arbítrio. Nesse cená-
ganhe as ruas, volto a repetir, para que a socieda- rio, desponta um maior apoio da sociedade brasileira 
de sinalize para seus representantes, eleitos pelo à descriminação da maconha, hoje, do que o verifi-
voto, qual a modificação que deseja ver implanta- cado um ano atrás. Tal fato é revelado por uma pes-
da na nova lei de entorp~I)~S- .. _ _ quisa _exclusiva de lstoé/Brasrnarket realizada nas . . . 
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principais capitais, ouvidas duas mil trezentas e se- O SR. SEBASTIÃO ROCHA·" Sr. Presidente,. 
tenta e quatro pessoas. No verão do ano passado, permito que o Senador Roberto Freire fale antes. 
mais de 75% dos entrevistados mostraram-se con- · O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Conce-
trários à descriminação do uso de maconha, e ape- do, então, a palavra a V. EXª, como Líder, para uma 
nas 20% a favor. No verão deste ano, dobrou o nú- comunicação inadiável por cinco.minutàs. 
mero de pessoas a favor, passando para 41,6%. Em . O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Como Lí-
contrapartida, a porcentagem dos que se mostraram der. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
contrários a deixar de ser crime o uso da maconha do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e Sis. Senadores 
caiu para perto de 50%. serei rápido e breve. · ' 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, sabe- Em função dos últimos acontecimentos, na Cã-
mos que há diferenças entre as drogas, identificadas mara dos Deputados, sobre a discussão da reforma 
até como leves ou pesadas. Reconhecemos a dis- da Previdência Social - inclusive essa última decla-
tinção existente entre o usuário e o traficante. Não ração do relator designado, Deputado Michel Temer, 
será, então, o momento de enfrentarmos as diferen- de que vai excluir da sua proposta a fixação do teto 
ças e postularmos algum tipo de descriminação, de contribuição, o que na prática vai significar, tal-
como a da maconha, por exemplo, cujo princípio ati- vez, a privatização da Previdência Social brasileira, 
vo, o tetrahidrocanabinol, tem tido aplicação tera- ou pelo menos fixar tetos muilo ·baixos, que só os 
pêutica em alguns casos específicos? setores mais rnarginaiizados da sociedade, do ponto 

É evidente que não se trata de liberar o comér- de vista econômico-social, ·é que dela terão acesso, 
cio da maconha Nem seu uso, por certo. Mantendo- evidente, num equivoco grave, e que não é a inten-
sa a desaprovação legal ao uso de drogas, é o caso ção original do Governo - é que estamos coletando 
de pensar se o usuário de maconha deve continuar assinaturas, no Senado, para que iniciemos, aqui, 
sendo penalizado com a prisão, que sempre é um uma discussão séria sobre essa reforma Tiata-se 
trauma a deixar seqüelas, ou se faria jus a uma pu- de uma das reformas mais importantes do Estado 
nição mais branda, como a de ser obrigado a prestar brasileiro, não só peia sua abrangência, que é a 
serviços à comunidade, por exerllliO. abrangência de toda a cidadania, mas também peia 

É nessa linha de pensamento que trabalhou 0 necessidade que tem na correção das distorções e 
relator do projeto da Câmara, Deputado Ursicino dos equívocos que ela, hoje, mantém, inclusive na 
Queiroz. Para ele, o usuário, ao invés de representar questão de concentração de renda e manutenção de 
um perigo para a sociedade, é alguém que precisa privilégio. · 
de ajuda Então, nesse sentido, eu gostaria de anunciar 

Não se trata, tarl1lOUCO, de promover urna poli- aos Srs. Senadores que essa nossa proposta resga-
tica de liberação das drogas, tal corno irllllantada na ta a proposta original, ~ ,unciada, inclusive, pelo Pra-
Holanda, por exemplo, pais de longa tradição, de sidente da República, de que gostaria de que tivés-
respeilo às 6ben::tades individuais, onde as drogas semos urna Previdência Social - de repartição sim-
leves (maconha e haxixe) são vendidas Uvremente pies- básica e única para todos assalariados e tra-
em coffee-shops, que, por sinal, estão proibidos de balhadores brasileiros. Independente de ser servidor 
comercializar bebidas alcoólicas, e onde seringas público, ~ii ou militar, de ser parlamentar, ou mem-
para consumo de drogas pesadas (heroína e cocai- bro do Poder Judiciário, todos contribuiriam com os 
na) são distribuídas gratuitamente para evitar o con- mesmos percentuais, dentro do mesmo teto, rece-
tágio da AIOS. · · bendo os mesmos direitos e beneficias. Isso seria, 

Para finalizai", trata-se, a meu .ver, de pOr fim a evidentemente, algo democrático e permitiria a cria-
longos vinte anos de arbitrariedade. Cominar penas ção de uma previdência complementar, pública ou 
mais brandas ao usuário de drogas e &ndurecer ain- privada, contendo a especificidade de cada catego-
da mais com o traficante. ria, a questão do nível de rendimento, do nível sala-

Eram essas as considerações que gostaria de rial que, este sim, poderia ter, como complementar, 
trazer, na manhã de hoje, ao Plenário do SeQado a aposentadoria da Previdência Social, algo corres-
Federal. Muito obrigado. (MLito bem!) · pendente a cada uma dessas categorias, a cada um 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, dos nfveis de renda Tenho a irlllressão de que isso 
peço a palavra para uma comunicação Inadiável. daria um curso mais sério. mais profundo na discus-

0 SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Senador são dessa reforma. Dificilmente, terfamos reacãc de 
Roberto Freire. o Senador Sebastião Rocha havia qualquer corporação. de qualquer categoria, de 
solicitado, como Líder, o uso da palavra. qualquer setor, porque estaríamos determinando 
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que servidor público, cMI ou militar, em qualquer dos 
níveis, parlamentar, não importa, também, se fede
ral, juizes estaduais ou federals, todos os cidadãos 
·brasileiros teriam que contribuir, em igualdade de 
condições, para uma previdência social. O seu nível 
de renda, as especificidades da sua função, do exer
cício da sua profiSSão, tudo isso seria complementa
do numa previdência pública ou privada que atentas
se para, exatamente, essas especificidades de ren
da ou de tipo de exercício profissional. 

Acredito que isso daria um novo curso à dis
cussão, sendo o Senado um instrumento desse 
novo curso. Até porque seria bom para todos nós 
sairmos da nossa inércia e da subalternidade de dis
cutirmos reformas do Estado brasileiro sempre de
pois da decisão da Câmara dos Deputados, basea
dos sempre no discurso de que não podemos mUdar 
porque volta à Câmara; a e<:onomia processual as
sim não indica e, mais do que isso, a economia bra
sileira, os interesses da Nação seriam postergados 
se exercêssemos plenamente a nossa capacidade 
de mudança. Daf essa nossa proposta. 

Saliento, ainda, muito rapidamente, que jâ con
seguimos, numa sexta-feira, mais de quatro assina
tura$ para essa nossa proposta, o que significa dizer 
que facilmente iremos tramitar e, talvez, o Senado 
possa prestar um serviço ao Pafs, não apenas apro
vando uma proposta, que não é de Oposição nem 
do Governo, mas talvez da sociedade democrâtica 
de nosso País. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Sobre a 

mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 12 Secre
tário em exercicio, Senador Casildo Maldaner. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nlt 244, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a retirada dó Projeto de 
Lei do Senado n24b; de 1996, de minha autoria, que 
altera a Lei n2 9.25~. de 26 de dezembro de 1995, 
que altera a legislação do imposto de renda das pes
soas ffsicas e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, 1 5 de março de 1996. - Se
nador Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTÉ (José Fogaça) -O reque
rimento serâ publicado e incluído na Ordem do Dia, 
nos termos do disposto no art. 256, § 2", b, 11, do Re
gimento Interno. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo 
a palavra a V. Exª, como Líder, por cinco minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT·AP. Como 
líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Senadores, eu estava inscrito para falar como 
orador. No entanto, vou abreviar o tema que preten
do apresentar, em nome do Partido que represento 
nesta Casa, assumindo, hoje, a Liderança do PDT 
no plenârio. 

Na terça-feira, falarei sobre o artigo do jurista 
Saulo Ramos, contestando decisão do Tribunal de 
Contas da União, . sobre uma empresa controlada 
·pela Vale do Rio Doce que não pode rã concorrer à 
privatização da RRFSA - Estraqa de Ferro Nacional 
-, que é uma empresa federal, e também a respeito 
do projeto de lei referente ao piso salarial dos médi· 
ços que estâ em tramitação no Senado. 

Portanto, neste momento, restringir-me-ai à 
nossa posição, ou seja, tanto a minha individual 
quanto a do PDT, com relação à CPI dos bancos. 

Inicialmente, quero manifestar-me no sentido 
de que temos jâ uma convicção formada em cima do 
que podemos extrair do Regimento lntel'll(Y,e da 
Constituição Federal de que a CPI pode, sim, ser 
instalada. 

Segundo o art. 1~8 do Regimento Interno: "As 
comissões reunir-se-ão com a presença, no mínimo, 
da maioria dos seus membros." 

Como disse, há pouco, o Senador Josaphat 
Marinho, numa conversa que tivemos, o Senado e a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania não 
podem servir de instrumento de manobra politica do 
Governo. Serâ lamentável se o nobre Relator do re
querimento - o eminente Senador José lgnâcio Fer
reira - encaminhado à apreciação da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, elaborar ou emitir 
um parecer ãrterente disso. O Senador José lgnâcio 
Ferreira é profundo conhecedor da Casa e do Regi
mento Interno; por isso, temos a certeza de que S. 
Exª, ao elaborar o seu parecer, o farâ de acordo com 
o que estâ previsto no art. 1 08 do Regimento Inter
no. Até porque não hã ato de instalação de comis
são. O próprio Presidente do Senado e do Congres
so Nacional, Senador José Samey, ontem, respon
dendo a uma questão de ordem, deixou claro que 
não é o Presidente do Senado que instala qualquer 
comissão, até mesmo uma CPI. Então, se não é o 
Presidente que a instala, a Comissão se auto-instala 
ao reunir a maioria de seus membros. 

De acordo com o nosso entendimento, estâ as-. 
segurado o funcionamento da CPI, se forem indica
dos, pelo menos, sete dos treze membros previstos 
no requerimento que foi aprovado e que criou a CP I. 
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Antes de prosseguir, eu queria reafirmar que 
esse também é o entendimento do Presidente José 
Samey, que deixou, ontem, esse pomo claro ao res
ponder a uma questão de ordem do Senador José 
Eduardo Outra. Nas entrevi.stas que conCedeu à im
prensa, deixa claro que a comissão pode funcionar 
com a maioria de seus membros. 

Nós do PDT ternos a convicção de que alguns 
governistas, ao proferirem ataques ao Presidente 
desta Casa e aos Senadores, o fizeram com o intuito 
de amedrontar o PMDB e o Presidente José Samey, 
numa tentativa - atrevo-me a dizer - de coação, obri
gando a um recuo do PMDB mediante pressões que 
forem exercidas sobre o Presidente da Casa · 

Nós do PDT tínhamos consciência de que isso 
iria acontecer. Numa reunião, na semana passada. 
do fórum das oposições, as Uderanças pedetístas 
deixaram muito claro que deverlamos esperar, após 
as duas derrotas sofridas pelo Governo no Congres
so Nacional, o retomo do rolo compressor, e com 
maior força, porque, se até a presente data alguns 
Partidos resistem à idéia de aliar""'e automat
icamente ao Governo, a partir da criação da CPI e 
da derrota na reforma da Previdência na Câmara, é 
evidente que o Governo vai procurar esses Partidos 
e propor alianças. Não quero aqui me aventurar a di
zer que o Governo irá comprar com moedas Parla
mentares ou Partidos, mas o Governo vai, sim, pro
por a aproximação com determinados Partidos que 
manifestavam independência do Governo. 

Temos consciência disso, e ternos consciência, 
portanto, de todas as dificuldades que essa CPI vai 
ter de enfrentar para poder funcionar, haja vista po
sições contraditórias já observadas, por exelllJio, 
.por parte do PPB. 

O PPB, que até quarta-feira assegurava que in
dicaria os seus representantes na CPI, ontem, mlf
dou de discurso. Jamais trazem hoje, explicitamen~ 
te, notfcias de que agora o Partido vai reunir~ para 
tomar a decisão final. 

Com este <!JScurso, não quero estabeleCer qual
quer processo dé coação ou de pressão em cima do 
PPB ou de qualquer oulro Partido. Os Partidos têm au
tonomia e. sobretudo, a responsabilidade de assumi
rem as suas decisões. Então, cabe,logicarnenle, aos 
Parlamentares e à direção do PPB decidir o seu cam;. 
nho, assim corno cabe ao PSDB, ao PFL e ao PTB, 
que já decidiram não in<fiCal" os membros. 

No entanto, será lamentável se esses Partidos 
de fato, não indicarem seus representantes. Po; 
isso, fica aqui, não urna insinuação, não uma pres
são, mas uma reivindicação, um apelo nosso ao U-. 
der do PPB na Casa, Senador Epitacio Cafeteira, 

aos demais integrantes do PPB, para que mante
nham a decisão de indicar os seus representantes 
na CPI. Dessa forma, a CPI poderá funcionar ampa-
rada pelo RegimE;lnto lnt!i!mo. . 

: Quero acrescentar que, segundo declarações 
do próprio Presidente da Casa, o Senador José Sar
ney, qualquer decisão da Comissão de Constituição, 

·Justiça e Cidadania não terá efeifll suspensivo sobre 
o funcionamen10 da CPI. A Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania irá, sim, analisar os faflls e 
emitir o seu parecer, mas isso não provocará um 
efeito suspensivo, se a maioria dos membros deci
dir-se reunir e instalar a CPI. 

Quero também fazer um breve comentário so
bre as deciarações do eminente Senador Ramez Te
bel. de hoje pela manha na Casa, lamentando as 
declarações do Governador do Ceará, Tasso Jereis
sati, Está muito claro para flldos nós que aquelas 
agressões que vieram do Governador foram preme
ditadas, foram bem elaboradas dentro da equipe de 
Governo, nesse processo de primeiro pressionar 
para depois agradar, ou seja, no processo do ~bate e 
sopra•. " 

O Governo estabeleceu toda urna estratégia: 
primeiro, o ataque do Governador Tasso Jereissati; 
depois, a tentativa de reaproximação com o Senador 
José Samey; e agora, a lentativa de trazer para en
tre seus aliados o PPB, o Partido Progressista Brasi
leiro. É um direito do Governo fazer essa tentativa, e 
o PPB tem toda a liberdade para aliar-se ao Gover
no. Não estamos aqui numa atitude condenatória a 
qualquer decisão do PPB, mas está muito claro para 
flldos nós do PDT que toda ·essa estratégia foi ela
borada pela comitiva que foi ao Japão. Isso é lamen
tável, porque nesse processe todo o Congresso, 
mais uma vez, está exposto a um extremo desgaste, 
recebendo agressões gratuitas de pessoas que por 
aql.i nem passaram. 

Estamos prontos a combater o rolo compresscr 
- sabendo que é muito difícil - e esperando que, com 
a mobilização dos Partidos e dos Parlamentares que 
defendem a CPI, da sociedade civil organizada que 
conseguimos reunir na quarta-feira, e sobretudo com 
o apoio dos segmenflls da imprensa que defendem 
a CPI como instrumenfll de normalidade dentro do 
conlexto político do Pais, possamos unir esforços 
para que a CPI seja instalada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. SebastiAo 
Rocha, o Sr. José Fogaça. deixa a cadeira 
da presid§ncia. que é ocupada pelo Sr. Ca
sildo Maldaner. 
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Concedo a palavra ao eminente Senador pelo Rio 
Grande do Sul, José Fogaça 

· O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o assunto que 
me traz à tribuna é bastante similar àquele que moti
vou o nobre Senador Sebastião Rocha. é· um tema 
momentoso este que está sendo objeto de nosso 
debate nesta Casa. 

Não creio que o Senado, nesta hora. possa dei
xar de considerar a importância que tem a sua tradi
ção, a sua jurisprudência interna e o CUrllJrimento rigo
roso daquilo que está expresso no seu Regimen\:1. 

Não tenho nenhuma dúvida de que as comis
sões deverão se reunir sempre, com a presença da 
maioria dos seus membros, conforme expressa o 
art 1 08. Não tenho nenhuma dúvida de que as co
missões deverão deliberar por maioria simples, pre
sente a maioria que significa metade mais um. Isso 
está muito claro no Regimento. Mas também pare
ce-me evidente, absolutamente límpido, que quanto 
ao quorum de instalação de Comissões Parlamen
tares de Inquérito, o Regimento é omisso. E é justa
mente por causa dessa omissão que é determinado 
que o Presidente da Casa assuma essa responsabi
lidade. 

Ora, tipicamente, ternos aqui um caso de omis
são. O RegimenfO não caracteriza claramente o cha
mado quorum de instalação, que é aquele quorum 
ontológico, da existência real da plenitude exist
encial de uma comissão, seja ela temporária ou per
manente. E justamente por que o Regimento não é 
claro e nem expresso a esse respeito é que formou
se a tradição de o Presidente da Casa tomar a deci-
são, arguido em questão de ordem. · 

Pareceram-me absolutamente injustas as acu
sações feitas ao atual Presidente do Senado, Sr. 
José Samey, no inicio desta semana, principalmente 
no que diz respeito às palavras do Governador Tas
so Jereissati. Não creio que haja irresponsabilidade 
do Presidente desta .casa. O que poder haver, sim, 
é atitude política, e até. o Presidente do Congresso 
Nacional e do Senado, Senador José Serney, tem o 
direito inalienável de tomar decisões, de assumir ati
tudes e posicionamentos claramente políticos, desde 
que legítimos e sustentados pela condição regimen
tal e legal .. 

O Sr. Emendes Amorim- Permite-me V. Ex&· 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Um momento, apenas· 
para que eu possa concluir este processo de naciocl
nio, Senador Emandes Amorim. 

Quero, portanto, dizer que, como membro da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, não 
tenho nenhuma dúvida de que é competência, sim, 
do Presidente da Casa tomar essa decisão. Não é 
competência da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania; não é ela que decide os casos omissos. 
Ela pode, se assim o desejar, manifestar-se ares
peito, e, na sua manifestação, ela pode decidir que o 
Presidente é quem deve tomar a decisão. Ou seja, 
ela pode decidir-se por assegurar ao Presidente 
José Serney essa condição regimental, absoluta e 
inalienável, que está contida na figura da Presidên
cia, de resolver os casos omissos do RegimenfO e 
responder e decidir questões de ordem em tomo das 
queslties regimentais. 

De modo que fico com essa visão, com esse en
tendimento, e deixo claro que, se for levada essa ma
téria, efetivamente, ao plenário da Comissão de Cons
tib.ição, Justiça e Cidadania, ela deve ser encaminha
da, segundo o meu entendimento, nessa direção. 

A comissão deve conferir, assegurar e preser
var o papel institucional e regimental do Presidente 
da Casa: nos çasos omissos, nos casos não explíci
tos ou que não tenham clareza regimental a S. 'Ex>
corJl)6!e, sim, tomar decisão. 

Senador Emandes Amorim, ouço v. Exª agora 
O Sr. Emandes Amorim - Nobre Senador 

José Fogaça, acho que é uma redundância querer 
mudar o destino das atitudes tomadas pela Mesa, 
pelo Presidente José Samey. No início desta Legis
latura, dei entrada pedindo a criação da CPI da Mi
neração. Naquele rnomenfO, houve partidos que se 
.omitiram, que não queriam que fosse criada tal CPI, 
a exemplo do PSDB; mas ela foi criada, mesmo com 
a ausência do PSDB. Pensar, hoje, em não criar 
uma CPI porque deixaram de integrá-la 1 ou 2 parti
dos, havendo maioria para participar dela, evidente
mente é algo estranho. Então, ou se· anula a CPI 
cuja criação eu pedi, ou se estará usando dois pe
sos e duas medidas; estaremos aqui brincando de 

• fazer CPI, brincando de jogos de interesses, e esta
rá a maioria dos Parlamentares subordinada a um 
minoria que - por compromissos que não sei quais 
são - se dedica a um Lfder maior ou aos interesses 
do Governo, impedindo o direifO da maioria, que é o 
de constituir a CPI do Sistema Financeiro N~;tcional. 
Com 27 membros ela estará formada e nenhum par
tido poderá dificiAtar a sua instalação. Já ternos 
exefl1llo disso aqui na Casa, e não se justifica man
dar a decisão pana a Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania, principalmente quando isso signifi
cará jogar a solução de tal situação nas mãos de 
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uma pessoa que é de um partido que não tem inte- José Samey ao responder à questão de ordem do 
resse e que, publicamente, já deu o seu parecer Senador José Eduardo Outra, quando, na minha in-
contrário à instalação da CPI. terpretação, S. Exª já teria reconhecido que a comis-

0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Veja V. Exª, neste são se instala com a maioria dos seus membros. Se 
momento há uma repercussão notória, percebida a decisão tivesse que ser do Presidente da Casa, 
por todos, muito forte, em !orno do posicionamen!o e em resposta a uma quêstão de ordem, acredito que 
da participação do Presidente José. Samey nesse essa decisão foi tomada ontem, quando o Presiden-
episódio político. te, ao responder à questão de ordem do Senador 

Creio que esse tipo de pressão e esse tipo de José Eduardo Outra, disse que competia aos líde-
atuação sobre a figura do Presidente da Casa vi- res indicarem os representantes, e a esses, indica-
sem, evidentemente, modificar o seu comportamen- dos, se reunirem de acordo com o que está estabe-
to ou esvaziar a sua au!oridade. Não é possível der- lecido no Regimento. Mas a contradição que gosta-
rogar uma prática institucionalizada nesta Casa; não ria de fazer a V. Exª é que, no meu entendimento, o 
é possível, agora, revogarmos um princípio de auto- Regimen!o Interno não é omisso quanto ao funcio-
ridade que é da tradição do Senado. No caso em namento das comissões, nem da de inquérito, nem 
pauta, não há nenhuma drívida de que deve ser ga- de qualquer outra - parece-me que V. Exª tem em 
rantido ao Presidente José Samey, mais do que o mãos o Regimento. O art. 108, conforme pode ob-
direito, o dever institucional de decidir essa questão servar V. Exª, encontra-se no título "Das Comisso-
de ordem. es•, no capítulo "Das Reuniões". Nesse título, não 

Caso o Plenário da Casa. veja bem, caso o há nenhum artigo, nenhum parágrafo, nenhuma ses-
Plenário do Senado não se satisfaça ou não se con- são ou capítulo que fale de instalação de comissão, 
forme com a decisão, que é do Presidente, o Planá- seja permanente, seja temporária; e a Comissão 
rio do Senado, através de maioria e através de re- Parlamentar de lnquéri!o é uma das temporárias. 
querimento, pode requerer, aí sim, o pronunciarnen- Não prevê instalação oficial de comissão: e só há 
to. da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- esse artigo que menciona reunião. Diz o artigo que 
nia, mas como recurso de uma decisão do Presiden- as comissões reunir-se-ão com a presença, no míni-
te; portan!o, sempre a posteriori de uma decisão já mo, da maioria dos seus membros- Por analogia, SI!. 
tomada e já definida pelo Presidente. um partido que tiver vaga, numa comissão parma-

Não creio que a Comissão de Constitúção, Justi- nenle do Senado, não indicar o seu representante, 
ça e Cidadania possa se antecipar ao Presidente da ela também não será instalada? Ba também não irá 
Casa e dizer a S. Exª, previamente, o que deve ser fei- funcionar? É lógico que, mLitas vezes, os partidos 
to, que orientação deve ser adotada neste caso. demandam tempo para indicar seus representantes. 

Ao Presidente compele decidir, ao Plenário com- Creio que, se formos revisar os Anais da Casa. veri-
pete aceitar ou não a decisão; em não aceitando, o ficaremos que algumas comissões permanentes já 
Plenário deve recorrer _à Comissão de Constittição, foram instaladas sem a totalidade de seus membros 
Justiçà e Cidadania Isso me parece lídimo, claro, in- indicados. No entanto, não posso afirmar essa tese, 
dubitável, e quero crer que essa é uma i::Jrrna, que porque não fiz esse estudo, mas creio que ele seria 
esse é um caminho pelo qual damos sustentação, da- interessante. O art. 1 08 atinge tanto as comissões 
mos condição plena de at1oridade à figura presiden- temporárias quanto as permanentes. Tendo maioria, 
cial, que deve ser preservada no Senado. a comissão se reúne; e a primeira reunião é consi-

0 sr. ~bastião Rochtl . Permite-me v. Ex• derada de instalação, mas o Regimen!o, em nenhum 
um aparte? . - momento, pelo que pude observar, fala do a!o de 

o SR. JOSÉ FOGAÇA _ Senador Sebastião instalação da comissão._ Era essa a contribuição que 
eu queria dar ao discurso de V. Ex". 

Rocha, com muito prazer dou um aparte a V. ExB. o SR. JOSÉ FOGAÇA _ Vou me basear exa-
0 Sr. Sebastião Rocha - Senador José Foga- lamente na úttima frase de v. ~ nenhum artigo 

ça, permita-me contraditar apenas num pequeno fala da instalação. E isso se chama caso omisso, 
ponto do discurso de V. Exª, que fala praticamente Senador Sebastião Rocha; estamos diante de um 
no mesmo sentido que eu. As nossas teses são con- caso omisso. 
vergentes. Mas há um ponto em que eu gostaria que Manifes!o, portanto, o meu posicionamento, 
pudéssemos aprofundar o debate, e por isso faço desde logo, como membro da Comissão de Consti-
este aparte a V. Ex•, e um outro que é um entendi- tuição, Justiça e Cidadania, de que o Presidente da 
men!o que tenho sobre a decisão do Presidente Casa é que tem essa competência. Não fora esse 
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um caso omisso e já definido pelo Regimento, não 
haveria dúvida. . 

Agora, quanto ao que V. Ex> disse, que já esta
ria decidido, das duas uma: ou o Presidente já deci
diu a questão de ordem pela instalação, e o Senado 
não recorreu dessa decisão, ou o Presidente ainda 
não decidiu e, portanto, não há recurso; logo, não há 
o que ser decidido pela Comissão de Cónstituição, 
Justiça e Cidadania · 

·O Sr. Sebastião Rocha -V. Ex' me permite 
um aparte novamente? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Claro, Senador Se
bastião Rocha V. Ex' colabora para o debate. Con
sidero enriquecedora a sua participação. 

O Sr. Sebastião Rocha - A minha interpreta
ção em relação à questão de ordem levantada pelo 
Senador José Eduardo Outra foi a de que o Presi
dente do Senado admitiu a hipótese de a comissão 
poder ser instalada sem a totalidade dos membros; 
e acatou o requerimentO, parece-me, do Senador 
Odacir Soares, que solicitava audiência com a Co
missão de ·Constituição, Justiça e Cidadania O pró
prio Presidente, então, no momento da resposta à 
questão de ordem, já teria acatado aquele requeri
mento que precedia a sua decisão - e que não deve
ria ter precedido, conforme V. Ex~ afirmou mlito 
bem. O requerimento era anterior à decisão do Pre
sidente, mas foi acatado, tanto que S. Ex~ o remeteu 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em 
forma de recurso. Pelo menos foi esse o entendi
mento que tive da decisão do Presidente do Senado, 
que deve ser mais esclarecido pela Mesa - se possí
vel, ainda hoje, para que, na próxima sessão, não 
haja dúvida em relação à decisão tómada pelo Pre
sidente José Samey. Ainda como contribuição, Se
nador José Fogaça, eu gostaria de dizer que me pa
rece - estou há pouco tempo na Casa - que a insta
lação de uma comissão seja um ato protocolar, ape
nas para informar que, a partir daquele momento, a 
comissão passa a funcionar; não é uma exigência 
que deva necessariamente constar elo Regimento ln
temo ou da Constittlição. Não é como uma sessão 
do Congresso Nacional, que tem ·de ser instalada 
Creio que, para reuniões de comissões, seja desne
cessário esse ato ou mesmo que haja uma determi
nação por parte do Regimento. Por isso, concluo 
que não é omisso, porque, no meu entendimento, 
esse ato é desnecessário. Muito obrigado. · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ele é omisso, Sena
dor Sebastião Rocha. e, como tal, não importa se V. 
Exª considera o ato de instalação importante ou não. 
O fato é que o ato de instalação não está contempla
do no Regimento. 

Não creio que caiba - e isso é regimental - ao 
Presidente acstar ou não requerimentos. O requeri
menl? _é apresentado, é lido pela Mesa e aprovado 
ou reJeitado pelo Plenário. 

Portanto, um requerimento não é uma decisão 
de questão de ordem do Presidente. Requerimento 
é requerimento, ou seja, o Plenário decide e, portan
to, a matéFia foi encaminhada à Comissão de Cons
tilt.ição, Justiça e Cidadania 

O Sr. Sebastião Rocha - O requerimento já foi 
votado! 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Se V. Ex' permHir que 
eu faça um aparte no seu discurso, vou tentar con
cluir a minha intervenção. 

O Sr. Sebastião Rocha - Só queria dizer que o 
requerimento foi votado. Era só essa a informação 
que eu queria dar a V. Exª. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex' está informan
do algo que eu já sei. 

~ que cabe à Comissão de Constituição, J~JSii
ça e Cidadania, sem dúvida nenhuma, agora que há 
um requerimento, é pronunciar-se no seguinte senti
do: pela expressão clara do Regimento, que comere 
ao Presidente a solução e a decisão de questões de 
ordem nos casos omissos, deve a Comissão de Cons
tilt.ição, Justiça e Cidadania remeter à autoridade, à fi
gura presidencial a responsabifidade política de tomar 
essa decisão. Parece-me que isso significa fortalecer, 
consolidar a figura elo Presidehte na sua autoridade 
política, na sua autoridade institucional. 

Se a Comissão recebé um requerimento ou 
uma consulta, estes devem S.er encaminhados pelos 
seus trãmHes devidos e noritJais; e não a Comissão 
atropelar o Regimento e cfJZer: eu, Comissão, me 
atribuo um papel que não tenho, coloco-me à frente 
do Presidente da Casa e tomo a decisão. 

NãQ, essa atitude seiia um atropelamento do 
Regimento por parte da própria Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania O que ela tem que dizer, 
no. meu entendimento, é que deve ser ouvida em 
caso de recurso, mas que ao Presidente cabe a pri
meira e necessária decisão. 

O Sr. Bello Parga - Permite-me V. Ex> um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Ouço V. ExA. 
O Sr. Bello Parga - Senador José Fogaça, 

permita-me contribuir com o importante pronuncia
mento de V. Exª, pois esse assunto prende a aten
ção não só da Casa, mas da opinião pública Quero 
atrever-me a fazer um pequeno reparo às palavras 
de V. Ex> - cinjo-me apenas à questão regimental; 
não quero tratar do mérito dessa Comissão Parta-
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mentar de Inquérito. Em primeiro lugar, desejo dizer 
que o Presidente da Casa f~z o que tinha que fazer, 
ou seja, S. Ex• recebeu uma comunicação, subscrita 
por um número regimental de Senadores, e a comis
são estava constituída Na verdade, S. EX" deu-lhe 
apenas a formalização regimental; leu o documento 
e o enviou à publicação. No tocante à instalação, o 
Presidente fez o que lhe cabia, oficiou aos partidos 
para que indicassem os seus menilros. Cessou, 
nesse momento, a ação de S. EX" oom relação à Co
missão Parlamentar de Inquérito, constituída, em 
vias de ser instalada Como comissão temporária 
que é, não creio que o Regimento seja omisso quan
to a isso. Permita-me ainda frisar que o art. 1 08 diz 
que "as comissões reunir-se-ão com a presença, no 
mínimo, da maioria de seus membros"; e o art 109, 
que "as deliberações terminativas nas comissões se
rão tomadas pelo processo nominal e maioria de vo-
tos, presente a maioria de seus memb!os". · 

Ora, a instalação da comissão é uma decisão 
terminativa; ela não é - e neste momento contràdigo 
o Senador Sebastião Rocha - um ato formal, mas 
essencial. Deve reunir-se, eleger sua Mesa, seu 
Presidente e Vice-Presidente, para poder funcionar. 
Ela não pode se instalar sem a maioria de seus 
membros. Portanto, creio que o Regimento ampara 
a formação e a instalação da comissão. Todavia, se 
não há maiorià de seus membros, ela não pode to
mar a decisão terminativa de eleger sua Mesà e, 
portanto, de instalar-se. É essa a colaboração mo
desta que faço ao pronunciamento de V. Exª, como 
sempre, oportuno. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner)(Fa
zendo soar a campainha) - A Pr'l!sidência alerta que 
o tempo de V. Ex• já está ultrap~o e solicita que 
V. Exª conclua -~, 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Vou colfêluir, Sr. Pre
sidente. 

Absolutamente, Senador BeiJo Parga, não é 
nada modesta; ao contrário, é urna formliação inteli
gente e, por c:Jrto,-bem equacionada por parte de V. 
Exª. No entanto c-desculpe-me-, parece-me insuficien
te a explicação de V. Exª; não consegue solver as mi
nhas convicções a respetto da necessidade de preser
var o papel do Presidente. porque outros casos. outros 
eventos, outros episódios ocorrerão, e não concordo 
com a tese de se tentar bolar o Presidente contra a pa
rede, de empurrá-lo para decisões que não deseja to
mar. !sso também é produzido aqui e lá fora 

Eu gostaria _que se cumprisse aquilo que sem
pre ocorreu: ou o Presidente instala a comissão en
tendendo que o número de ináiCadoS é um número 
suficien,temente razoável para dar a licença constitu-

tiva da comissão, para dar-lhe plenitude deliberativa, 
ou não autoriza a sua instalação, caso entenda que 
o número é rarefeito, é ralo, é insuficiente para que 
tenha a plenitude constitutiva Essa é uma corripe
tência ab-rogada ao Presidente da Casa. Não pode
mos subtraí-la, ninguém pode subtraí-la Podemos, 
sim com a decisão não concordar, e, em não con
cordando, podemos recorrer à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania ~ 

Faço disso um posicionamento e quero crer que 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania de
verá examinar também esse aspecto da questão. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senador Edison Lobão enviou discurso à Mesa para 
ser publicado na forma do disposto no art. 203, do 
Regimento Interno. 

S. Exª será atendido. 
O SR. EDISON'LOBÃO (PFL-MA) -Sr. Presi

dente, Sr% e Srs. Senadores, a Assembléia Legisla
tiva do meu Estado acaba de aprovar uma indica
ção, de autoria do Deputado José Jorge, na qual dá 
conhecimento ao Presidente do Senado das· "dano
sas conseqüências impostas ao Estado d() Mara
nhão pela permanência elos subsídios na tarifa de 
energia elétrica concedidos pela 8etronorte aos 
consumidores eletrointensivos." 

Na verdade, o que está ocorrendo, e parece 
ser ignorado pela opinião pública, é a gradativa des- · 
capitalização da 8etronorte, empresa respcnsável 
pela geração e transmissão de energia em nove Es
tados da Amazônia Legal, entre os quais se inclui o 
Maranhão. 

Tal fato, Sr. Presidente, está provocando graves 
prejuízos à região Norte/Nordeste, e, em especial, ao 
Maranhão. O peso de tal polttica, inaugurada com a 
Lei 8.631, de 18 de março de 1993, está comprome
tendo seriamente a economia de vastas regiões. delas 
retirando recursos que gerariam empregos e rendas. 

O üustre Senador Sebastião Rocha. em 1995, 
apresentou o Projeto n2 254, dispondo sobre o res
sarcimE'nto, pela União, dos custos decorrentes dos 
subsídios concedidos às empresas eletrointensivas 
localizadas na Amazônia Legal. 

Na justificação do projeto, o digno repre
sentante do Amapâ esclarece detalhadamente o 
problema, oferecendo dados irretorquíveis em tomo 
dos injustos e abusivas encargos que passaram a 
pesar sobre a Eletronorte. Situação esta que. natu
ralmente, passou a atingir as concessionárias vincu
ladas àquela empresa 

No início da década de 70, dentro de um pro
grama de desenvolvimento para a Região Norte. o 

. governo de então deu ênfase especial ao processa-
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menta do minério da bauxita, indo até a redução do 
alumínio. 

Para viabilizar. a implantação da indústria ele
trointensiva na Amazônia, criou-se no Governo Gei
sel o incentivo da redução do preço da energia el~ 
!rica, insumo este fundamental no processo de be
neficiamento e produção do alumínio. 

Graças aos incentivos, sl.ligiu a cooPeração en
tre o governo brasileiro e o japonês, o que viabifiZOu a 
construção do complexo industrial para o aproveita
mento de aluminalalumínio no Estado do Pará 

No início da década de 80, o governo brasilei
ro, através de outros protocolos, estimulou a produ
ção de alumínio no Estado do Pará (com a Vale do 
Rio Doce e a Albrás) e no Maranhão (com a Alcoa). 
Amplos subsídios tarifários foram concedidos como 
forma de viabilizar tais empreendimentos. 

Coube à Eletronorte, nessas tratativas, a res
ponsabilidade do suprimento de energia. 

Os elevados subsídios oferecidos às empre
sas, no início desses empreendimentos, eram arca
dos por todos os consumidores de energia elétrica 
do País, através da RGG - Reserva Global de Ga
rantia, constituída pelas contribuições de todas as 
concessionárias e geradoras de energia. recolhidas 
à Eletrobrás e creditadas na Conta de Resultados a 
Compensar - CRC, e posteriormente repassadas à 
Eletronorte para compensar a queda da receita pro
yocada pela concessão dos subsídios às indústrias 
eletrointensivas da região Amazônica. 

Garantia-se, assim, o equilíbrio econômico-li
nanceiro da Eletronorte. 

No início do meu governo no Maranhão, pude 
acompanhar e participar da realização de grandes 
investimentos da Eletronorte em meu .. Estado. como . 
a construção de sistemas que interfigarám a Usina · 
de T ucuruí a São Luís, ou a de Imperatriz a Porto 
Franco, bem como a construção das subestações de 
Imperatriz, Presidente Outra e São Luís 11. 

A Companhia Energética do Maranhão - CE
MAR, concessionária-'de energia elétrica no Estado 
do Maranhão, desenvolveu à época amojado progra
ma de expansão, pois tinha as condições de realizar 
suas metas de trabalho ao lado das tarefas que 
cumpria à Eletronorte efetivar. 

A citada Lei 8.631, de 18. março de 1993, infe
lizmente quebrou a estrutura centralizada de equali
zação de tarifas. Ela extinguiu a Conta de Resulta
dos a Compensar e, portanto, eliminou os mecanis
mos compensatórios correspondentes aos subsídios 
tarifários concedidos aos consumidores eletrointen
sivos. 

. A Constituição de 1988 já havia eliminado o 
Imposto Único sobre Energia Elétrica - IUEE_-, que 
era recolhido pelo governo federal e redistribuído às 
concessionárias para aplicarem em seus programas 
de investimento. No Maranhão, por exemplo, a quo
ta correspondente a esse imposto representou 25% 
do investimento que a Gemar fazia a cada ano. 

Como resultado da nova legislação, a Eletronor
te. a partir da Lei 8.631 até o final de 1995, deixou de 
receber, a título de subsídios aos consumidores ele
trointensivos, o lOtai de US$428 milhões, perda que 
chegará a US$1 ,58 bilhões até o términ-o dos contratos 
firmados com as empresas beneficiárias. 

Segundo os dados oferecidos pelo Senador 
Sebastião Rocha no seu projeto, a Eletronorte, em
bora aluando em área de extrema carência, tem sido 
gravemente prejudicada com as sucessivas inadim
plências do Governo Federal, "sofrendo ônus finan
ceiro e empresarial em função do não-recebimento 
de US$4,9 bilhões, que deveriam ter sido compen
sados pelo mecanismo da CRC" (Contas de R~?sul-
tados a Compensar). . 

Os prejuízos que vem sofrendo o Maranhão, 
de igual modo, são consideráveis: ~ 

1 - das obras elétricas programadas para o Esta
do, muitas foram canceladas, e outras postergadas. 

2 - a Gemar ficou sobrecarregada de responsa
bilidades que, a rigor, não são suas. Está sendo ob
rigada a investir em sistemas de transmissão - o que 
é da respon5abilidade da supridora - e deixa de apli
car na melhoria da qualidade e na expansão do sis
tema de distribuição de energia, especialmente na 
área rural. 

Como vêem os Srs. Senadores, urge acionar
se alguma providência efetiva que recupere o equilí
brio econômico-finanoeiro da Eletronorte e das con
cessionárias. 

Destaque-se que o projeto do Senador Sebas
tião Rocha, em tramitação nesta Casa, é altamente 
meritório e merece todo o nosso apoio, mas, na ver
dade, trata-se de uma proposição autorizativa, sem 
a força imperativa que obrigaria o Poder Executivo a 
cumpri-la. · 

Aliás, esta é u~ das graves deficiências que 
vão frustrando a razão de ser do Legislativo. Nós, le
gisladores, temos pés e mãos manietados nos nos
sos propósitos de fazer boas leis. Pela Constituição 
que nós próprios elaboramos e votamos, somos im
pedidos de quase tudo em termos de iniciativa legis
lativa. 

No caso em pauta, testemunhamos a conces
são de subsídios tarifários· e a eliminação de com-
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pensações, que salvavam a economia da supridora Sr. Presidente Do C:>ngresso Nacional 
Eletronorte, como simples leitores de jornais, sem Indico os Senadores do PSDB para, em substi-
qualquer interferência deste Poder que representa a tuição à designação efetuada por essa presidência, 
vontade do povo, e onde estão os políticos que co- comporem a comissão especial mista destinada a 
nhecem os problemas das suas respectivas regiões. apreciar a seguinte medida provisória: · 

Argumente"'Se que o fortalecimento do Executi- MP w. 1.330 
vo, em prejuízo do Legislativo, é uma, modernidade 
necessária, já comum na maioria das Nações demo
cráticas. 

Não sei se, em outros países, avançoU"'Se tan
to a prevalência do Executivo. A inovação das Medi
das Provisórias, no sistema brasileiro, é um exemplo 
a indicar que o nosso Legislativo talvez tenha exage
rado na abdicação dos seus poderes tradicionais. 

No que se retere à Betronorte e às suas con
cessionárias, Sr. Presidente, o nosso reclamo não é 
uma reivindicação regionalista. Acredito que interes
se sobremodo à economia nacional o encontro de 
soluções que integrem as regiões servidas pela Be
tronorte no contexto do sopro desenvolvimentista 
que envolve o nosso País. 

Todos naturalmente estimulamos e aplaudimos 
uma política de incentivos. que atraia para o Brasil 
os investimenlos de monta, mas não se pode pre
tender que os seus cuslos recaiam sobre alguns Es
tados -talvez os que mais precisem da atenção fe
deral - quando deviam ser partilhados por toda a Na
ção. 

Os prejudicados, afinal, são as populações que 
persistem nas suas lutas, espalhados e esquecidos 
pela Amazônia Legal. Prejudicados são os consumi
dores da energia; prejudicados são os que, não ten
do ainda alcançado a condição de consumidores, 
estão tendo postergados os seus direi1os de cidada- · 
nia porque a União, que devia ser o patrono de to
dos, não tem olhado seus filhos de igual modo, sem 
discriminações. 

O Governo Federal, até mesmo por saber que 
estamos impedidos de encontrar soluções pelo ca

. minho legislativo, deve atentar, com urgência, para o 
que se passa na Eletronorte, buscando nos pronun
ciamenlos parlamentares e nas proposições autori
zativas os instrumentos adequados que desloquem 
os tanlos obstáculos que se antepõem aos anseios 
desenvolvimentistas daquelas regiões que integram 
a Amazônia Legal. 

Era o que tinha a dizer. 
· Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gasildo Maldaner) - So
bre a mesa, ofício que será. lido pelo Sr. 12 Secretá
rio em exercício, Senador. Gilvam Borges. 

É lido o seguinte: 

Reedição MP N"-: 1.291 
PUBLICAÇÃO DOU: 8-3-96 

Assunlo: Acrescenta § ao art. 75 da Lei nº- 4.728, 
de 14 de julho de 1965, e dá outras providências. 

Trtular: Pedro Piva 
Suplente: Jefferson Péres 
Brasma. 8 de março de 1996.- Senador Geral

do Melo Vice-Líder do PSDB 
O SR. PRESIDENTE· (Casildo Maldaner) -

Será feita a substituição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner)-O Se

nhor Presiderrte da Rep(blica editou a Medida Provi
sória n'> 1.332, de 12 de março de 1996, que dá nova 
redação ao parágrafo CA1ico do art. 12 da Lei n" 8.995, 
de 24 de fevereiro de 1995, que autoriza o Ministério 
dos Transportes, por irrtermédio da Companhia Brasi
leira de Trens. Urbanos - CBTU -. a transferir à Com
panhia Ruminense de Trens Urbanos - FLUMITRENS 
-, recursos para o pagamerrto dé pessoal. 

De aeordo com as indicações das lideranças, e • 
nos termos dos§§ 42 e 59-do arl2"da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a maté~a: .. 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Roberto Requião 

Bello Part~a 
João Rocha 

Artur da T ávola 

Roberto Freire 

Esperidião Amin 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Marluce Pinlo 
GersonCamàta 

PFL 
Jonas Pinheiro 
Vilson Kleinübing · 

PSDB 
Pedro Piva 

PPS 

PPB 
Leomar Quirrtanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL -PTB) 

Laura Carneiro 
José Carlos Vieira 

Rl.bem Medina 
Arolde de Oliveira 
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Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Noel de Oliveira Roberto Paulino 

Bloco (PPB-PL) 

Agnaldo Timóteo Francisco -Silva 

Márcio Fortes 

Lindberg Farias 

Sérgio Arouca 

PSDB 

Paulo Feijó 

PCdoB 

Jandira Feghali 

PPS 

Augus1o CaiValho 

De acordo com a Resolução n<>. 1 /89-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
damaléria: 

Dia 15-3-96- designação da Comissão Mista 
Dia 15-3·96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3·96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27 ..a-.96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4·96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da RepOblica editou a Medida 
Provisória n<>. 1.333, de 12 de março de 1996, que 
au1oriza a utilização de recursos do Fundo da Mari· 
nha Mercante- FMM -. em favor da Companhia de 
Navegação - LLOYDBRÁS -. e da outras providên
cias. 

De acordo com as indicações das lideran
ças, e nos termos dos §§ 42 e 5º- do art. 22 da 
Resolução n2 1/89-GN, fica assim constituída a 
Comis!lãO Mista incumbida de emitir parecer so-
bre a matéria. -

-Titulares 

João França 
Casildo Maldaner 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Coutinho Jorge 

RomeuTuma 

Darcy Ribeiro 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior 
Ney Suassuna 

PFL 
José Agripino 
Odacir Soares 

PSDB 
Geraldo Melo 

PSL 

PDT 
Sebastião Rocha 

• -DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL -PTB) • 
Roberto Pessoa Rubem Medina 
José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDB--PSD-PSL-PSC) 
Antônio Brasil Marcelo Teixeira 

Bloco (PPB-PL) 
Jorge Wilson laprovita Vieira 

PSDB 
Jovair Arantes Leônidas Cristina 

PMN 
Bosco França 

PV 
Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução n<>. 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3--96 -designação da Comissão Mista 
Dia 15-3--96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18..a-.95 - prazo para recebimeniD. de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27--3--96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4--96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
O Senhor Presidente da República editou a Me
dida Provisória n<>. 1.334, de 12 de março de 
1996, que dispõe sobre a responsabilidade soli
dária de controladores de instituições submeti
das aos regimes de que tratam a Lei n<>. 6.024, 
de 13 de março de 1974, e o Decreto-Lei n<>. 
2.321, de 25 de fevereiro de 1987, sobre a indis
ponibilidade de seus bens; sobre a responsabili· 
zação das empresas de auditoria contábil ou dos 
auditorés contábeis independentes; sobre priva
tização de instituições cujas ações sejam desa
propriadas, na forma do Decreto-Lei n<>. 2.321, de 
1987, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das liderarr 
ças, e nos termos dos §§ 42 e 5º- do art. 22 da 
Resolução n<>. 1/89-GN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so
bre a matéria: 

Titulares 

Humberto Lucena 
RamezTebet 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Casildo Maldaner 
Gilvam Borges 
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Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

José Roberto Arruda 

José Eduardo Outra 

PFL 
Freitas Neto 
RomeroJucá 

PSDB 
Geraldo Melo 

PT 
lauro Campos 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira Emma Fernandes 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Manoel Castro Paulo Bomhausen 
Rubem Medina José Carlos Aleh..ia 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Gonzaga Motta Edinho Bez 

Bloco (PPBIPL) 

Delfim Netto Francisco Domelles 

PSDB 

Márcio Fortes Y eda Crusius 

PT 

Sandra Starling Domingos Outra 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução ~ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96- designação da Comissão MiSta 
Dia 15-{3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebiment:l de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão MiSta 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PF!ESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presideirte da Replblica editou a Medida 
Provisória ~ 1.335, de 12 de rnatço de 1996, que 
''Institui a Taxa de Juros de Longo Prazo- TJLP, 
dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fundo 
de Participação - PIS-Pasep, do Fundo de A~ 
ao Trabalhador, do Fundo da Marinha Mercante, e 
dá outras providências". · 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4ll e so. do art. 2" da Resolução ~ 
1/89-cN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 

Carlos Patrocrnio 
RomeroJucá 

Carlos Wilson 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 

José Fogaça 
Ney Suassuna 

PFL 

Hugo Napoleão 
Freitas Neto 

PSDB 

Geraldo Melo 
PSB 

AntOnio Carlos Valadares Ademir Andrade 

PPS 
· Roberto Freire 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL -PTB) 

Adauto Pereira Maluly Neto ~ 
Eflaim Morais Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Gonzaga Motta Pedro Novais 

Bloco (PPB-PL) 
Laprovila Vieira Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 

Jayme Santana Aécio Neves 

PSB 
Raquel Capiberibe João Colaço 

PCdoB 
Sérgio Miranda Inácio Arruda 

De acordo com a Resolução n" 1 , de 1989-cN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15.03.96- designação da Comissão Mista 
Dia 15.03.96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18.03.96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

· Até 27.03.96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11.04.96-prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da Rep(blica editou a Medida Pro
visória n" 1.336, de 12 de março de 1996, que cria a 
Gratificação de ~ho de Atividade de Fiscali-
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zação, a Gratificação de Desempenhó de atividade 
de Proteção eo Vôo, e dá oulra$ providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do art 22 da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 

José Alves 
Edison Lobão 

Pedro Piva 

Levy Dias 

RomeuTuma 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Fernando Bezerra 
Nabor Júnior 

PFL 

Guilherme Palmeira 
RomeroJucá 

PSDB 

Lúdio Coelho. 

PPB 

Lucídio Portella 

PSL 

O Senhor Presidente da Repúbi"JCa editou a Me
dida Provisória n" 1.336, de 12 de março de 1996, que 
"cria a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
FISCalizaçOO, a Gratificação de Oesen1lenhO de ativi
dade de Proteção ao Võo,· e dá outras providências". 

Da acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 45t e 5" do art 22 da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda Fernando Bezerra 
Raviano Melo .. _ Nabor Júnior 

José Alves 
Edison Lobão 

Pedro Piva 

Levy Dias 

RomeuTuma 

PFL 

Guilherme Palmeira . 
RomeroJucá 

PSDB 

Lúdio Coelho 

PPB 

Lucfdio Portella 

PSL 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.337, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo-Dire
ção e Assessoramento Superiores - DAS, da Advo
cacia-Geral da União, do Ministério da Fazenda, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do art 22 da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMOB 

Nabor Júnior Ney Suassuna 
Gilberto Miranda José Fogaça 

PFL 

Caries Patrocfnio Vilson Kleinübing 
Joel de Hollanda Waldeck Omelas 

PSDB 

Caries Wilson Geraldo Melo 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

PT 

Lauro Campos Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL -PTB) 

Ney Lopes Paulo Gowêa 
AntOnio dos Santos Mauro Lopes 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Alberto Goldman Mauri Sérgio 

José Rezende 

zuarêCobra 

Fernando Gabeira 

SandraStarling 

Bloco (PPB-PL) 

JarbasUma 

PSDB 

Vicente Arruda 

PV 

PT 

Domingos Outra 
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De acordo com a Resolução no. 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96- designação da Comissão Mista 

Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18.,3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 

Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n"- 1.338, de 12 de março de 1996, "que 
dá nova redação a dispositivos da Lei n" 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a orga
nização da Assistência Social, e dá outras provi
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4"- e 5" do art 22 da Resolução n"-
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Fernando Bezerra 
Nabor Júnior 

Flaviano Melo 
Ney Suassuna 

Odacir Soares 
Jonas Pinheiro 

Artur da T ávola 

Arlindo Porto 

PFL 

Joel de Hollanda 
Vilson KleinObing 

PSDB 

Carlos Wilson 

PTB 

Luiz Carlos Oliveira 

PSB 

Ademir Andrade ·· AntOnio Carlos Valadares 
· ... DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL- PTB) 

Célia Mendes Jairo Azi 
Osmir Lima lberê Ferreira 

Bloco (PMDB- PSD- PSL- PSC) 

André Puccinelli Zaire Rezende 

Bloco (PPB - PL) 

FlávioAms 

Miro Teixeira 

Alexandre Cardoso 

PSDB 

Fátima Pelaes 

PDT 

Giovanni Queiroz 

PSB 

Ubaldino Júnior 

De acordo com a Resolução no. 1/89- CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até .11-4-96- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n"- 1.339, de 12 de março de 1996, que 
"fixa critérios para a progressiva unificação das ta
belas de vencimentos dos servidores, altera o 
Anexo 11 da Lei no. 8.237, de 30 de setembro de 
1991, para implementação da isonomia a que se 
refere o § 12 do art. 39 da Constituição, e dá ou
tras providências". 

De .acordo com as indicações das lideran
ças, e nos termos dos §§ 4"- e 52 do art. 22 da 
Resolução n"- 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so
bre a matéria: 

Titulares 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda Ney Suassuna 
Fernando Bezerra João França 

PFL 

José Alves Guilherme Palmeira 
José Agripino Odacir Soares 

PSDB 

José lgnácio Ferreira Pedro Piva 

PPS 

' ...erto Freire 

PPB 
Arnaldo Faria de Sá Valdenor Guedes ''.'i.;'· ·L~·flia .-., .. ,. . "IAcmarQuínlanilha 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Célia Mendes 
Osmirlima 

Bloco (PFUPTB) 

Jairo Azi 
lberê Ferreira 

Bloco (PMOB/PSO/PSUPSC). 

André Puccinelli Zaire Rezende 

Bloco (PPB/PL) 

Arnaldo Faria de Sá Valdenor Guedes 

PSOB 

Flávio Ams Fátima Pelaes 

Miro Teixeira 

PDT 

Giovanni Queiroz 

PSB 

Alexandre Cardoso Ubaldino Júnior 

De acordo com a Resolução n" 1/89-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: - . ... -

Dia 15-3-96 - designaçãc. da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O Se

nhor Presidente da RepCblica ed~ou a Medida Provi
sória n" 1.340, de 12 de março de 1996, que "altera as 
Leis nºs 8.019, de 11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 
de julho de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º- do art 2" da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Gilberto Miranda 

Jonas Pinheiro 
Joei de Holianda 

Pedro Piva 

SENADORES 

-· Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Onofre Qt.inan 

PFL 

JoséBianco 
José Alves 

PSDB 

Carlos Wilson 

PSL 

RomeuTuma 

PDT 

Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL -PTB) 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Queiroz Carlos Alberto 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Rita Camata Saraiva Felipe 

José Unhares 

Bloco (PPB-PL) 

Arnaldo Faria de Sã ' 

PSDB 

Sebastião Madeira Márcia Marinho 

PMN 

Bosco França 

PV 

Fernando Gabeira 
De acordo com a Resolução n" 1 189-CN. fica 

estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: · 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96- instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de emen-

das e_ para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República ediiDu a Medida 
Provisória n" 1.341, ' <3 12 de março de 1966, que 
"cria a Gratificação de Desempenho e Produtivida
de-GDP das atividades de finanças controle e orça
mento e planejamento, e dá outras providências". 

De acoldo com as indicações das lideranças, e 
nos termos do §§ 42 e 5º- do art da Resolução n" 
1 /89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RamezTebet 
Ney Suassuna 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Raviano Melo 
Nabor Junior 
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João Rocha Joel 
Hugo Napoleão 

Beni Veras 

PFL 

de Holanda 
José Alves 

PSDB 

LícioAicantra 

PT 

José Eduardo Outra Laura Campos 
PTB 

ValmirCampelo Emma Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco {PFL-PTB) 

Rubem Medina Mauricio Najar 
José Jorge José MOcio Monteiro 

Bloco {PMDB/PSD/PLS/PSC) 

Roberto Valadão Efiseu Padilha 

Darei Coêlho 

Arthur Virgíno 

·s8ndra Staning 

Bloco {PPB-PL) 

Cunha lima 

PSDB 

Jovair Arantes 

PT 

Domingos Outra 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
De acordo com a Resolução n<> 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para tramita
ção da matéria; 

Dia 15..:3-96 - designação da Comissão Mista 
Elia 15-3-96 - Instalação da Comissão Mista 
Até 18..:3-96 - prazo para recebimenb de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

· Até 27-3-96-: prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 -·prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE {Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da Replblica editou a Medida 
Provisória n<> 1.342, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá outras providên
cias". 

De acordo com as indicações das lideran
ças, e nos termos dos §§ 4J! e 5" do ar!. 2"- da 
Resolução n~ 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so
bre a matéria: 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

José Bianco 
Waldeck Omelas 

Artur da T ávola 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

Nabor Júnior 
Onofre Quinan 

Carlos Patrocínio 
Joel de Hollanda 

PSDB 

T eotonio Vilela Filho 

PSB 

An10nio Canos Valadares Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Titulares 

PPS 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco/PFL/PTB 

Vilmar Rocha Maurício Najar 
Mendonça Filho Heráclito Fortes 

Bloco/PMDB/PSD/PSUPSC 

Gonzaga Mota lvandro Cunha Lima 

Bloco PPB/PL 

Eurico Miranda Gerson Peres 

Roberto Santos 

Nilson Gibson 

PSDB 

Franco Montoro 

PSB 

Gervásio Oliveira 

PCdoB 

Agnelo Queiroz Inácio Arruda 
De acordo com a Resolução n" 1 /89-CN, fica 

estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-$6 - designação da Comissão Mista 
Dia 15..:3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir ó parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-$6 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE {Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da Replblica editou ·a Medida 
Provisória n" 1.343, de 12 de março de '1996, que 
"dispõe sobre medidas reguladoras do abastecimen-
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to do mercado interno de produtos do se to r sucroal- Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
cooleiro". Até 11-4-96- prazo no Congresso Nacional 
. De acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Casildo Maidaner) - O 
nos termos dos §§ 4" e 52- do art 2~ da Resolução nº- Senhor Presidente da República editou a Medida 
1/89-CN,ficaassimconstiluídaaComissãoMistain- Provisória nº-1.344, de 12 de março de 1996, que 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: "dispõe sobre o valor total anual das mensalidades 

SENADORES escolares e dâ outras providências". 
De acordo com as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 4l' e 52- do art 2º- da Resolução no. 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RamezTebet 
Marfuce Pinto 

Vilson Kleinübing 
Jonas Pinheiro 

Geraldo Melo 

Lucidio Portella 

RomeuTuma 

Suplentes 

PMDB 

Mauro Miranda 
Onofre Quinan 

PFL 

Bello Parga 
João Rocha 

PSDB 

T eotonio Vilela Filho 

PPB 

Epitâcio Cafeteira 

PSL 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

José Múcio Monteiro Maluly Netto 
Benedito de Ura Osvaldo Coêlho 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Anlônio do V alie Dilso Sperafico 

Bloco (PPB-PL) 

Ari Magalhães Roberto Balestra 

Fernando Torres 

Augusto Carvaf~o 

PSDB 

Luiz Piauhylino 

PPS 

Sérgio Arouca 

PMN 

Bosco FranÇa . 
De acordo com a Resolução nº- 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Titulares 

Ney Suassuna 
Gilvan Borges 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

José Fogaça 
Fernando Bezerra 

PFL 

Guilherme Palmeira 
João Rocha 

Júlio Campos 
RomeroJucâ 

Lúcio Alcãntara 

Darcy Ribeiro 

Marina Silva 

PSDB 
~;. 

Artur da T âvola " 

PDT 

Sebastião Rocha 

PT 

Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Paeslandim 
Roberto Jefferson Betinho Rosado 
Marilu G~o~imarães 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

lvandro Cunha Lima Marisa Serrano 

Fausto Marteflo 

Ubiratan Aguiar 

Fernando Gabeira 

Sandra Starling 

Bloco (PPB-PL) 

Adhemar de Barros Filho 

PSDB 

Osmãnio Pereira 

PV 

PT 

Domingos Outra 
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De acordo com a Resoluçao ri" 1 , de 1989-CN, 
. fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

tação da matéria: 
Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da Rep.:blica editou a Medida 
Provisória n" 1.345, de 12 de março de 1996, que 
"dá nova redação ao art. 22 da Lei n" 8.844, de 20 de 
janeiro de 1994". . 

De acordo com as indicaQOes das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4" e ~do art 22 da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: · 

Titulares 

Fernando Bezerra 
João França 

Júlio Campos 
Edison Lobão 

SENADORES 
Suplentes 

PMOB 

Marluce Pinto 
Gilberto Miranda 

PFL 

Hugo Napoleão 
Waldeck Omelas 

PSDB 

José lgnãcio Ferreira Jefferson Peres 

PTB 

Arfindo Porto Emma FemSÍldes 

PSB 

Ademir Andrade An10nlo Carlos Vafadares 

DEPUTADOS 

rrtulares SupleniBS 

Bloco (PFL -PTB) 

Benito Gama An10nio Ueno 
Átila Uns Roberto Pessoa 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC). 

Rita Camata Elcione Barbalho 

Bloco (PPB-PL) 

Felipe Mendes Benedito GLimarães 

PSOB 

Ayrton Xeres Danllo de Castro 

Miro Teixeira 

PDT 

Giovanni Queiroz 

PSB 

Raquel Capiberibe João Colaço . 
De acordo com a Resolução n" 1 , de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 -designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimen!o de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDI;NTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República ecfrlou a Medida 
Provisória ri" 1.346, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre o pagamento dos servidores civis e 
militares do Poder Executivo Federal, inclusive suas 
autarquias e fundações, bem como dos empregados 
das empresas p(illicas e das sociedades de econo
mia mista, e dá outras providências". 

Da acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e ~do art 2" da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Fernando Bezerra Carlos Bezerra 
Ronaldo Cunha Uma Gilvam Borges 

PFL 

Odacir Soares Vilson Kleinübing 
José Alves Hugo Napoleão 

PSOB 

José lgnácio Ferreira Lúcio Alcãntara 

PPS 

Roberto Freire 

PPB 

Leomar Quintanilha Lucídio Portella 
DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Inocêncio Oliveira 
Pedrinho Abrão 

Bloco (PFUPTB) 

José Carlos Aleluia 
Abelardo Lupion 
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Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Ubaldo Corrêa Emerson Olavo Pires 

Jair Bolsonaro 

Adroaldo Streck 

Agnelo Queiroz 

Bloco (PPBIPL) 

Dolores Nunes 

PSDB 

Eduardo Mascarenhas 

PCdoB 

Jandira Feghali 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução rJ2 1/89-CN, fica 

estabelecido o seguinte calendário para a tramilação 
da matéria: 

Dia 15-3-96-designação da Comissão Misla 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Misla 
Até 18~96 - prazo para recebimerrto de 

emendas e para a Comissão Misla emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27~6- prazo final da Comissão Misla 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória rJ2 1.347, de 12 de março de 1996, que 
"aHera a redação de dispositivos das Leis rJ2s 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, e8.911, de 11 de julho 
de 1994, para instituir os Décimos Incorporados, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do art 2~ da Resolução rJ2 
1/89-CN, fica assim constituída a Comi~o Misla in
cumbida de emitir parecer sobre a maténa: 

Titulares 

Nabor Júnior 
João França 

'.·· ' . 

José Bianco · · 
Vilson Kleinílbing 

Jefferson Peres 

RomeuTuma 

Sebastião Rocha 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Carlos Bezerra 
Ney §uassuna 

PFL 

José Alves 
Carlos Patrocínio 

PSDB 

Lúdio Coelho 

PSL 

PDT 

Darcy Ribeiro · 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco/PFUPTB 

Inocêncio Dnveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo lupion 

Bloco/PMDBIPSD/PSUPSC 

Zaire Rezende Nestor Duarte 

Bloco/PPBIPL 

Adhemar de Barros Rlho Eraldo Trindade 

PSDB 

Antônio Aureliano Adroaldo Streck 
~..;,, PMN 

·Bo~Fra~l , 

PV 

Fernando Gabeira 
De acordo com a Resolução rJ2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para. a trami-
tação da matéria: , 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Misla 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão :Misla 
Até 18-3.96 - prazo para rececimerrto de emen-

das e pará, a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidiide 

Até 27~96- prazo final da Comissão Misla 
Até 11-4-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória iilf 1:34S, de 12 de março de 1996, que 
"Organiza e disciplina os Sistemas de Controle Inter
no e de Planejamento e de Orçamento do Poder 
Executivo, e dã outras providências". 

Da ~m as indicações das lideranças. e 
nos tell'l\()&~ 4" e SO.do art ~da Resolução rJ2 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Misla in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

' .. -

'- SENADORES 

- Titu~/" 
_;v~ 

FemandctSezerra 
Ronaldo Cunha Uma 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

Beni Veras 

-Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda 
Marluce Pin1o 

PFL 

VHson Kleinílbing 
Waldeck Omelas 

PSDB 

-T eo1onio Vilela Rlho 
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PT 

Eduardo Suplicy José Eduardo Outra 

PTB 

Valmir Campelo Arlindo Porto 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB/PSD!PSUPSC) 

Carlos Nelson José Priante 

Bloco (PPBIPL) 

Benedito Guimarães Eurico Miranda 

PSDB 

Silvio Torres 

Sandra Starling 

Alexandre Santos 

PT 

Domingos Outra 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
De acordo com a Resolução n<t 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: · 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Misla 
Até 11-4-96- prazo no Congresso Nacional 

. O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória nº- 1.349, de 12 de março de 1996, que 
"a~era a Lei nº- 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências".· . 

Da acordo COIIJ as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4!'. e 5" do art 2" da Resolução n<t 
1/89-CN, fica assim consmuída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

GersonCamata 
Mauro Miranda 

SENADORES 

Suplenles 

PMDB 

RamezTebet 
Ronaldo Cunha Lima 

João Rocha 
José Agripino 

PFL 

Gl.ilherme Palmeira 
JoséBianco 

PSDB 

Carlos Wilson Geraldo Melo 
PSB 

Antonio Carlos Valadares Ademir Andrade 
PPS 

Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplenles 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Alei Lia 
Pedrinho Abrão Aberlardo Lupion 

Bloco (PMDa/PSD/PSUPSC) 

Alberto Goldman Gonzaga Mota 

Bloco (PPB/PL) 

Fetter Júnior Roberto Campos 

PSDB 

Luiz Carlos Hauly Rommel Feijó 

PSB 

Alexandre Cardoso José Carlos Sabóia 

PCdoB 

Sérgio Miranda Aldo Rebelo 
De acordo com a Resolução n<t 1/89-CN, fica 

estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 -designação da Comissão Misla 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Misla 
Até 18--3-96 - prazo para recebimentl de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente déÍ República editou a Medida 
Provisória n<t 1.350, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre as allquotas de contribuição .para o 
Plano de Seguridade Social do servidor público civil 
ativo dos Poderes da União, das autarquias e das 
fundações públicas, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2" da Resolução n<t 
1/89-CN, fica assim conslitulda a Çomissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

José Bianco 
Freitas Neto 

Arthur da T ávola 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

Ronaldo Cunha Uma 
Fernando Bezerra 

Carlos Patrocínio 
Hugo Napoleão 

PSDB 

Jefferson Peres 
PPB 

Leomar Quintanilha levyDias 
PSL 

RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL -PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Saraiva FeJipe Remi Trinta 

Bloco (PPB-PL) 
Nilton Baiano Jair Bolsonaro 

PSDB 
Pimentel Gomes Jorge Anders 

PPS 
Augusto Carvalho Sérgio Arouca 

PMN 
Basco França 

De acordo com a Resolução n" 1, de 198~N. 
fica esiabelecido o seguinte calendãrio para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 -designação da Comissão Miste 
Dia 15-3-96 - instelação da Comissão Miste 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Miste emitir o parecer 
sobre a admisSibilidade 

Até 27-3:96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n'l 1.351, de 12 de março de 1996, que 
'reduz o imposto de importação para os produtos 
que especifica e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º- do art 2"- da Resolução n" 
1 /S~N, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra Gerson Camata 
Onofre Quinan Gilvam Borges 

PFL 
Vilson Kleinübing João Rocha 
Romero Jucã Hugo Napoleão 

PSDB. 
Pedro Piva Beni Veras 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

PT 
Lauro Campos Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira Pedrinho Abrão 
José Carlos Aleh.ia Aberfardo Lupión 

Bloco (PMDB-PSO,.PSL-PSC) ;, 
Aloysio Nunes Ferreira M9reira FrancÕ 

Bloco (PPB-Pl) 
Ricardo lzar Feter Júnior 

PSDB 
Mário Negromonte Antônio Carlos Pannunzio 

PV 
Fernando Galieira 

PT 
Sandra Starfing Domingos Outra 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96- designação da Comissão Miste 
Dia 15-3-96- instelação da Comissão Miste 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Miste emitir o parecer 
sobre a adminissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 -prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gasildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.352, de 12 de março de 1996, que 
'dispõe sobre a instituição de crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, para res
sarcimento do valor do Pis/Pasep e Cofins nos ca
sos que especifiCa, e dá outras providências•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º- do art. 2• da Resolução n'l 
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1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- Da acordo com as indicações das lideranças, e 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: nos termos dos §§ 4!' e 5º- do art. 22 da Resolução n2 

SENADORES 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in

Titulares 

Fernando Bezerra 
Ramez Tebet 

Odacir Soares 
Hugo Napoleão 

Lúdio Coelho 

Emília Fernandes 

Ademir Andrade 

Suplen1es 
PMDB 

Mauro Miranda 
Onofre Quinan , 

PFL 
. Guilherme Palmeira 
Joel de Hollanda 

PSDB 
Beni Veras 

PTB . 
Luiz Alberto Oliveira 

PSB 
An10nio Carios Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplen1es 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo ~on 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Paulo Ritzel Aníbal Gomes 

Anivaldo Vale 

Nelso'n Otoch 

Miro Teixeira 

Bloco (PPB-PL) 
Enivaldo Ribeiro 

PSDB 
João Leão 

PDT 
Giovanni Queiroz 

PSB 
Pedro Valadares Raquel Capiberibe 

De acordo com a Resolução n21, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96- instalação da Comissão Mista· 
Até 18-3-96 - prazo para recebimenlo de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

A !é 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n2 1.353, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre a base de cálc:Uo da Conbibuição 
para o Programa de Integração Social- PIS -, devi
da pelas pessoas jurídicas a que se refere o § 12 do 
art. 22 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências". 

cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

· Carlos Bezerra 
Casildo Maldaner 

José Agripino 
JoséBianco 

Lúcio Alcãntara 

Roberto Freire 

Esperidião Amin 

Titulares 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

GersonCamata 
Flaviano Melo 

PFL 
Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

PSOB 
Pedro Piva 

PPS 

PPB 
Lucídio Portella 

DEPUTADOS 

Suplen1es 
Bloco (PFLIPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB/PSD/PSLIPSC) 
Edinho Bez Pedro Novais 

Basmo Villani 
Bloco (PPB!PL) 

Francisco Domelles 
PSDB 

Carlos Mosconi Feu Rosa 
PCdoB 

Inácio Arruda Aldo Rebelo 
PPS 

. Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

oe· acordo com a Resolução n2 1/89-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
A!é 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

A !é 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
A!é 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medita 
Provisória n2 1.354, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional - NTN e 
sua utilização para aquisição de bens e direitos alie-
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nados no âmbito do Programa Na.Gional de Desesta- O SR. PRESIDENTE {Casildo Maldaner) - O 
tização- PND, instituído pela Lei n"- 8.031, de 12 de Senhor Presidente da República editou a Medida 
abril de 1990, consolidando as normas sobre a ma- Provisória n"- 1.355, de 12 de março de 1996, que 
léria constantes da Lei n"- 8.177, de 1 Q de março de "dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
1991, e da Lei n"- 8.249, de 24 de outubro de 1991, e lucros ou resultados da empresa, e dá outras provi-
altera o art. 3" da Lei n"- 8.249/91". dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4Q e 5Q do art 22 da Resolução n"- nos termos dos §§ 4Q e 5Q do art 2• da Resolução n"-
1/89- CN, fica assim constituída a Comissão Mista 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES SENADORES 

Titulares 

José Fogaça 
Ney Suassuna 

Joel de Hollanda 
Freitas Neto 

Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra 
Onofre Quinan · 

PFL 
José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Teotônio Vilela Filho Geraldo Melo 

PSL 
RomeuTuma 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco{PFL- PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Alel!ia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco {PMDB- PSD- PSL- PSC) 
Hermes Parcianello Euler Ribeiro 

Bloco (PPB - PL) 
José Teles Lufs Barbosa 

PSDB 
Leônidas Cristina Danilo de Castto 

PMN 
Bosco França 

PV 
Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução n"- 1 , de 1989 -
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação da maléria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Alé 18-3-96 - prazo para recebimentl de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Alé 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Alé 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

Vilson Kleinilbing 
José Agripino 

Pedro Piva 

Benedita da Silva 

Emffia Fernandes 

Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior 
·Carlos Bezerra 

PFL 
Carlos Patrocínio 
Edison Lobão 

PSDB 
Geraldo Melo 

PT 
José Eduardo Outra 

PTB " 
Luiz Alberto Oliveira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
João Almeida Mauri Sérgio 

Bloco (PPB-PL) 
Lufs Barbosa Basmo Villani 

PSDB 
Rrmo de Castro Wilson Campos 

PT 
Sandra Starling Domingos Outra 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução n"- 1/89-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 ,... instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Alé 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Alé 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O O .SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da Rep(blica editou a Medida Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória J19. 1.356, de ·12 de março de 1996, que Provisória J19. 1.357, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre medidas complementares ao Plano "dá nova redação ao § 3" do art 52 da Lei J19. 8.931 , 
Real,edáoutrasprovidências". . de 22 de selembro de 1994, que dispõe sobre a 

De acordo com as indicações das lideranças, e amortização, juros e outros encargos decorrentes da 
nos termos dos §§ 4º' e 5" do art 2" da Resolução J19. extinção ou dissolução de entidades da Administra· 
1 /89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- ção Pública Federal, e dá outras providências". 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: De acordo com as indicações das lideranças, e 

nos lermos do §§ 45! e 5" do art 2Q da Resolução n"' 
SENADORES 1 /89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in· 

Titulares Suplentes cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

PMDB SENADORES 
Fernando Bezerra Ney Suassuna 
Casildo Maldaner Gilvan Borges 

PFL 
O:lacir Soares Carlos Patrocínio 
Romero Jucá Hugo Napoleão 

PSDB 
Lúcio Alcãntara Pedro Piva 

PSB 
Antônio Carlos Valadares Ademir Andrade 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL -PTB) 

Inocêncio Oliveira Pedrinho Abrão 
José Carlos Alei Lia Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Eliseu Padilha Jurandyr Paíxao 

Bloco (PPB-Pl) 
Roberto Campos Herculano Anghinetli 

PSDB 
José Anibal Arnaldo Madeira 

PSB 
Sérgio Guerra Bosco França (cessão) 

. PCdoB 
Aldo Rebelo _ Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução J19. 1 , de 1 989-CN, 
fica estabelecido o seguinle calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 1 5-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96- prazo para recebimentl de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 1 1-4-96 ~ prazo no Congresso Nacional 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda Raviano Melo 
Carlos Bezerra Mauro Miranda 

PFL 
José Alves BeiJo Parga 
Freitas Neto Joel de Hollanda 

~ 

PSDB 
PedroPiva Geraldo Melo 

PPB 
Epitácio Cafeteira Esper!dião Amim 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL -PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
AntOnio do Valle Homero Oguido 

Bloco (PPB-PL) 
Carlos Airton Adhernar de Barros Fdho 

PSDB 
Roberto Brant Wz Carlos Hauly 

PPS 
Auguslll Carvalho Sérgio Arouca 

PMN 
Bosco França 

De acOrdo com a Resolução J19. 1 , de 1989-
CN, fica estalecido o seguinte calendário para trami-
tação da matéria: . · 

· Dia 15-3-96-designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96- instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. · · 

'. 
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A tê 27-3-96 -prazo final da Comissão Mista Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 -prazo no Congresso Nacional Até 11-4-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner)- O Se-

Senhor Presidente da República editou a Medida nhor Presidente da Repltllica edftou a Medida Provi-
Provisória nº- 1.358, de 12 de março de 1996, que sória nº-1.359, de 12 de março de 1996, que "altera a 
"acresce parãgrafo ao art 57 da Lei nº- 8.666, de 21 legislação referente ao Adicional ao Frete para a Re-
de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso nevação da Marinha Mercante (AFRMM), e ao Fundo 
XXI, da Constituição Federal, institui normas para 6- da Marinha Mercante (FMM), e dá outras providên-
cttação e contratos da Administração Pública, e dá cias". · 
outras providências". Da acordo com as indicações das lideranças, e 

Da acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 42 e 52 do art 20 da Resolução no-
nos termos dos §§ 42 e 52 do art 20 da Resolução nº- 1 189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
1189-CN. fica assim constituída a Comissão Mista in- cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: SENADORES 

Titulares 

José Fogaça 
Gerson Camata 

Edison Lobão 
Romero Jucá 

Carlos Wilson 

Sebastião Rocha 

Eduardo Suplicy 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Flaviano Melo 
Gilvam Borges 

PFL 
Freitas Neto 
Joel de Hollanda 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PD.T 
Darcy Ribeiro 

PT 
José Eduardo Outra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrào Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Hermes Parcianello F'dinho Bez 

Bloco (PPBIPL) 
Felipe Mendes - Telmo Kirsl 

11 écio Neves .. 

r ~?!rl1."1i tdo naheira 

PSDB 
lldemar Kussler 

PV 

PT 
:'.!11<'1! .1 StarfinQ Oominqos Outra 

l~t~ ,lcordo r.om a Resohlt~:áo rr 1. de 1989-CN. 
fica f~:i't.:1bP.IeCldo o seguinte (\ tlt~ndário para a trami
t.tt.;-:.i.o da matéria: 

Oi.1 15 :J ~fi · rfilsignaç.ln da r.omis.o;.~o Mista 
1 '!·l ~ ~., J ~ln inst.11aço1t) da C't1rnis..~áo Mista 
-"·h~ 1 s ;J 9fi rr~m phra '"cootmP.nto :fe 

. 'P'; ·r~, !.lS :-• ~-.·1r:1 .1 C:t1111i .;.c;ãf' .. ~~:..:.t:1 f•mitir o nnrP.C:t:-r 

: ·1·: · • • l• ':~<:·· ...... ~hll'rfade · 

Titulares 

Gilvam Borges 
Gerson Camata 

RomeroJucá 
Hugo Napoleão 

Beni Veras 

Suplentes 
PMDB 

Ramez Tebet 
Renan Calheiros 

PFL 
Edison Lobilo 
João Rocha 

PSDB 
-Carlos Wilson ., 

PTB '' 
Luiz Alberto de Oliveira Valmir Campelo 

PSB 
Ademir Andrade Artonio Caries Valadares. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pednnho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 
Alberto Goldman Marcelo Teixeira 

Bloco (PPB/PL) 
Francisco Silva Ushitaro Kamia 

Paulo Feijó 
PSDB 

FeuRosa 
PDT 

Miro .Teixeira. GiOvanni QueirOz 
f'SB 

Gonzaga Patriota .loão (:,,l.lÇO 
De acordo com a Hnsolu~lo n· 1 • do ~ C),E!!ll ·~J. 

fic..a estahelreido o .:;t1guu1tp l:.tl: ... nci.lrio p:1n .1 tr.!n~t 

taç.'l.o da materia: _ 
Oia 15 3-96 - d~~tqn.1ç .. lo \ia (':uni~:=>~i.·1 Mi~t:1 
Oia 15 3 96 inc;tltl\,\')n d..l (\';T'iS'-),, ~fr..:.t~1 

Até 18 3 96 pr.1 .•. , :'.lt.l ~·'· · !•:, .. ,·.··\1 '·• 
t ... mnncl:ls e para a CoP'"'~·~· h~ "-.1· .t 1 ·::··~·r l· :· 1· 
!~11hm 3 :u1misSihili<i.ll i~ 

Ar€ ':' 1 ~ qn ra 1: ~ ··.'.i.! I l . ·~ ~. ·-! 
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Até 11-4-96- prazo no Congresso Nac1onal Provisória n".1.:0G1, de 12 de março de 1996, que 
-O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldane" - O Se- "dispõe sobre o número de cargos de Natureza Es-

nhor Presidente da Replblica editou a Medida Provisó- pecial, de cargos do Grupo-Direção e Assessora-
ria ri' 1.360, de 12 de março de 1996, que"dispõe sobre menta Superiores e de Funções Gratificadas exis-
o Cadastro Informativo dos créd~os não quitados de ór- tentes nos órgãos da Adminislração Pública Federal 
gãos e entíclades federais, e dá oulras providências". direta, autárquica e fundacional, e dá outras provi-

De acordo com as indicações das lideranças. e dências". 
nos termos dos §§ 4"- e 52 do art 2• da Resolução n" De acordo com as indicações das lideranças, e 
1 189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- nos termos dos§§ 4"- eSQ do art 2• da Resolução n" 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 1 /89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista ln-

SENADORES cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares Suplentes 
PMDB Titulares 

SENADORES 

Suplentes 
Humberto Lucena 
Roberfo Requião 

Joel de Hollanda 
Elello Parga 

Ney Suassuna 
Nabor Junior 

PFL 
Edison Lobão 
Freitas Neto 

PSDB 
José Roberto Arruda Teotonio Vilela Filho 

PPS 
Roberto Freire 

PPB 
Lucídio Portella Epitácio Cafeteira 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco/PFUPTB 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

BlocoiPMDBIPSDIPSUPSC 
Edinho Bez Barbosa Neto _ 

Bloco/PPB/PL 
Roberto Balestra Fausto Martello 

PSDB 
Luiz Fernando Flavio Arns 

PCdoB 
Inácio Arruda Ricardo Gomyde 

PPS 
Sérgio Arouca _ __ _ Augusto Carvalho 

De acordo-com· a Resolução n"-1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tnçilo da matéria: 

D•a 15-3-96 - designação da Comissão Mista: 
Dia 15-3-96- instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11 -4-96. praz:ono·congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Merlida 

Ramez Tebet 
Casildo Maldaner 

Edison Lobão 
BeiJo Parga 

PMDB 
Flaviano Melo 
Ney Suassuna 

PFL 
Frei tas Neto 
José Agripino 

PSDB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

PSL 
RomeuTuma 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

lnocêncioOiiveira Pedrinho Abrão 
José Carlos Aleluia Abelardo Lupion 

Bloco (PFL-PTB) 
Mauri Sérgio Ubaldo Corrêa 

Bloco (PPB-PL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

Adelson Ribeiro 

Basco França 

Fernando Gabeira 

PSDB 
Ayrton Xerez 

PMN 

PV 

- De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fiea -estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96- designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 -prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 "'prazo no Congresso Nacio~al 
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória ~ 1.362, de 12 de março de 1996, que 
"cria a Gratificação de Condição Especial de Traba
lho- GCET para os servidores militares federais das 
Forças Armadas, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4!! e SQ do art ·2" da Resolução n" 
1 /89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Fernando Bezerra 

PFL 
Bello Parga 
João Rocha 

PSDB 
José Roberto Arruda José lgnãcio Ferreira 

PT 
Eduardo Suplicy 

Valmir Campelo 

Benedita da Silva 
PTB 

Luiz Carlos Oliveira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Hélio Rosas Antônio Brasil 

Bloco (PPB-PL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

PSDB 
Antônio Feijão Itamar Serpa 

Sandra Stariing 
PT 

Domingos Outra 
PDT 

Miro Teixeira .. Giovanni Queiroz 
De acorâo·com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldilner) - O Se

nhor Presidente da Repü:llíca editou a Medida Provisó-

na n" 1.363, de 12 de março de 1996, que "dispõe 
sobre os fundos que especifica e dã ot.tras providên
cias". 

De acordo com as indicações das lideronças, e 
nos tennos dos §§ 4!! e SQ do art 2Q da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Gilvam Borges 

Bello Pargo 
Carlos Patrocínio 

Coutinho Jorge 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

- Flaviano Melo 
João França 

PFL 
Edison Lobão 
Júlio Canipos 

PSDB 
José Roberto Arruda 

PSB 
Antônio Carlos Valadares Ademir Andrade 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco(PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco(PMDBIPSD/PSUPSC) 
Antônio do Valle Paulo Ritzel 

Bloco(PPB/PL) 
Moacyr Andrade João Ribeiro 

Antônio Kandir 
PSDB 

Fernando T erres 
PSB 

Sérgio Guerra Ricardo Herãclio 
PCdoB 

Sérgio Miranda Socorro Gomes 
De acordo com a Resolução n" 1/89-CN. fica 

estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 -designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Cengresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) 
O Senhor Presidente da República editou a Me

dida Provisória n" 1.364, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre a alocação, em depósitos especiais, re-
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munerados, de recursos das disponibilidades finan
ceiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º- e 5" do art 2" da Resolução no 
1/89 - CN, fica assim constituída a ComisSão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Ney Suassuna 

RomeroJucá 
Joel de Hollanda 

Lúcio Alcântara 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Nabor Júnior 

PFL 
Freitas Neto 
Bello Parga 

PSDB 
Lúdio Coêlho 

PPB 
Leomar Quintanilha Epitãcio Cafeteira 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco(PFL - PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carios Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB - PSD- PSL- PSC) 
Sandra Mabel Hmero Qguido 

Bloco PPB- Pl) 
Edson Queiroz Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 
Antônio Balhmann Cipriano Correia 

Augusto Carvalho 

Bosco França 

PPS 
Sérgio Arouca 

PMN 

De acordo com a Resolução no 1, de 1989 -
CN, fica estabelecido ,o seguinte calendário para a 
tramitação da matéria: , , 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96- prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner? - O Se

nhor Presidente da Replblica ed~ou a Medida Provi
sória no 1.365, de 12 de março de 1996, que "dispõe 
sobre as contribuições para os Programas de Integra-

ção Sócia! ,e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PISIPASEP, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º- e 5" do art 2" da Resolução no 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Nabor Júnior 

Bello Parga 
José Agripino 

Jefferson Peres 

Sebastião Rocha 

Benedita da Silva 

SENADORES 

Suplentes 

Marina Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL- PTB) 

Inocêncio Oliveira Pedrinho Abrão 
José Carlos Aleluia Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Olavo Calheiros Darcísio Perondi 

Bloco (PPB-PL) 
Alcione Athayde Augusto Farias 

PSDB 
Luiz Piauliylino Marconi Perillo 

PV 
Fernando Gabeira 

PT 
Sandra Starfing Domingos Outra 

De acordo com a Resolução no 1 • de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Não 

há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 

sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 12h40min.) 


